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Le tribunal du domicile de la partie saisie u compé

tence jiour connaître, d'une demande île validité 

de saisie-arrét. même lorsque celle saisie a clé 

j)rati(juce à charge d'un Français ayant un 

domicile ou une résidence en France { i l ) . 

(LAJ.El'X C. DEMEUSE.) 

L e j u g e m e n t d o n i a p p e l a rte p u b l i c 1 dans co r e c u e i l , 

1 9 H , ' e Ò L 7 ò o . 

L e m i n i s t è r e publ ic - a d o n n é son avis en ces l e rn t e s : 

M . G a s t o n Douteuse ava i t g a r a n t i envers la I ta l ique de 

B r u x e l l e s un erèdi t <le 200,000 francs i ] i ie cet é t a b l i s s e m e n t 

f i n a n c i e r a v a i t ouver t à la s o c i é t é a n o n y m e du Cha rbon

nage d u N o r d de F i è n i a l i e . M . Ia t i eux, a d i n i D i s t r a t e l i re ornine 

M.Demeuse de ce cha rbonnage ,ava i t g a r a n t i vis-à-vis de ce 

de rn ie r , à concu r r ence de 1 5,les c o n s é q u e n c e s d u cau t ionne

m e n t donné p a r l u i à la Banque de .Bruxel les . P a r s u i t e de 

l a m a u v a i s e s i t u a t i o n d u cha rbonnage , M . Demeuse du t 

p a y e r au b ; u i i | u i e r la somnie i l eaoo .ooof rancs et se r e tou rna I 

vers M L a l e u x , en l u i demanda ut l ' exécu t ion de son enga

gemen t . 

Une d o u b l e a c t i o n l'ut e x e r c é e pa r l u i devant le t r i b u n a l 

de B r u x e l l e s . 

P a r e x p l o i t d u iS a v r i l 1.910. i l d e m a n d a i t payement de l a 

s o m m e due p a r M . L a l e u x en sa qua l i t é de g a r a n t . C e l l e 

s o m m e se t r o u v a i t r édu i te à 29,Oui) francs p a r su i t e de 

r e m b o u r s e m e n t s fa i t s p a r la s o c i é t é du cha rbonnage d u 

N o r d de F l é n i a l l e . 

P a r e x p l o i t d u aG a v r i l i ; ) i o , M . De ¡11 e use dema 11 «lai l que 

le t r i b u n a l d é c l a r â t bonne et va l ab l e la s a i s i e - a r r ê t p r a t i 

quée s u r les fonds que la s o c i é t é d u cha rbonnage de F i é -

m a l l e p o u v a i t d e v o i r à M . L a l e u x . 

M . L a l e u x est <le na t i ona l i t é f rança i se et hab i t e P a r i s . 

I l s o u t i e n t que la j u s t i c e belge é t a i t i n c o m p é t e n t e à .son 

é g a r d , b ien que r e n g a g e m e n t con t r ac t e p a r l u i eu t p r i s 

na issance en B e l g i q u e . 

L e t r i b u n a l de B r u x e l l e s , d a n s un j u g e m e n t du 11 a v r i l 1911, 

se d é c l a r a c o m p é t e n t et o r d o n n a aux p a r t i e s de conc lu re 

a u t o n d . C'est de ce t te déc i s i on que la C o u r a é t é sa is ie p a r 

l ' a p p e l de i l . L a l e u x . , 

Je pense q u ' i l c o n v i e n t d ' e x a m i n e r la q u e s t i o n de compé- 1 

tence s é p a r é m e n t p o u r chacune des ac t ions soumises à la 

c o u r . L a m a t i è r e de l a s a i s i e - a r r ê t est, en effet, régie p a r 

des d i s p o s i t i o n s p a r t i c u l i è r e s , i n d é p e n d a n t e s de celles 

r é g i s s a n t d 'une man iè r e g é n é r a l e l a c o m p é t e n c e des t r i b u 

n a u x belges à l ' égard des F r a n ç a i s . 

Ce t te c o m p é t e n c e est soumise , depu i s j g o o . aux d i spos i 

t i o n s f a i s a n t l ' o b j e t de la c o n v e n t i o n d u S j u i l l e t 1899, 

a p p r o u v é e p a r la l o i d u 3 i m a r s 1.900. 

Les p a r t i e s ne con te s t en t pas que l ' o b l i g a t i o n de M . L a 

l e u x s o i t née en B e l g i q u e . 

L e déba t est donc s o u m i s aux d i s p o s i t i o n s de l ' a r t . 2 de l a 

c o n v e n t i o n de 1899, conçu dans les t e rmes s u i v a n t s : « Si le 

défendeur n'a n i d o m i c i l e n i r é s i d e n c e en B e l g i q u e ou en 

F r a n c e , le d e m a n d e u r f rança i s ou belge peut s a i s i r de la 

c o n t e s t a t i o n le j u g e d u l i e u ou l ' o b l i g a t i o n est née, a é té ou 

d o i t ê t r e e x é c u t é e . » 

Ce t ex te , c l a i r en apparence , a donné l i e u à une j u r i s p r u 

dence c o n t r a d i c t o i r e en F r a n c e et en B e l g i q u e . Les cours 

d ' appe l de Par i s et de N a n c y ont d i t en t e rmes e x p r è s 

(5 m a r s 1902 et 26 a v r i l 1902, PAS., 1902. I V , i3o ; que la d is

p o s i t i o n que nous venons de r a p p o r t e r , a p p l i c a b l e en Be l -xe l l e s , 4 a v r i l 19OJ ' B i i . o . .)("!>., i.9<>5, eoi . Olili, avec conc lu
sions de .M. K M I I . E 1)1-; L t : COURT) . B r u x e l l e s , 17 févr ier 
l()o5 ( IJKUi. . R i ) . . 1900, co l . 4-6'! B r u x e l l e s , 2; m a i 1907 
(PAS., 1909, i l , i l i o ) . 

V . éga l emen t D E PAEPE, Eludes sur la compétence vinile 
à l'égard îles étrangers A.i ,p.20i et no ie , l[>.,Etudes sai-/'au
torité et l'exécution des décisions judiciaires, des sentences 
arbitrales et (tes actes nulhentiijues suinnid la canne lion 
fra neo-belge du S juillet iH'ji) (Bl-a.d. . l i n . , 1904. co l . 1 a3'î et 
s u i v ); I n , l e t t r e à M le s é n a t e u r L.MII.I-: DUPONT B i a . c . l i n . , 
1904, c o l . 92G;; C i l . LACJIAL, no te dans B E I . I I . . I c i ) . , [902. 
c o l . S78. 

,a) LEL'KQL'lN.Cùrfe de la suisie-an-et, n ' " 04 I et 34y. 

g ique c o m m e en F rance , n ' a u t o r i s a i t u n d e m a n d e u r à 

a s s igner son adve r sa i r e devant le t r i b u n a l du l i e u où l ' o b l i . 

g a l i o n é t a i t née (levait ê t re e x é c u t é e , ou l ' a v a i t é té , que 

dans le cas où ce lu i - c i n ' a v a i t n i d o m i c i l e n i r é s i d e n c e en 

B e l g i q u e ou eu F r a n c e . P o u r les deux pays , s u i v a n t les cours 

f r ança i ses , le forum eontraelns est s u b s i d i a i r e a u forum 

domicilii. 

Les t r i b u n a u x et les cours d ' appe l de B e l g i q u e , a u con

t r a i r e l'ont une d i s t i n c t i o n s u i v a n t q u ' i l s ' ag i t des t r i b u 

n a u x belges o u f r ança i s U s a d m e t t e n t qu ' en F r a n c e le 

forum coidraclus so i f s u b s i d i a i r e au forum domicilii. Ma i s 

quand i l s 'agit des t r i b u n a u x belges, n o t r e j u r i s p r u d e n c e 

décide que l ' é t r anger , b ien que d o m i c i l i é o u r é s i d a n t en 

F r a n c e , esi j u s t i c i a b l e de nos t r i b u n a u x , q u a n d l ' o b l i g a 

t i o n don t i l est t enu est née en B e l g i q u e , y a é té e x é c u t é e , 

ou do i t l ' ê t re . 

11 faut avoue r q u ' i l est d é c o n c e r t a n t de v o i r u n t e x t e , 

d e v e n u c o m m u n à la B e l g i q u e et à la F r a n c e a la s u i t e d 'un 

accord i n t e r n a t i o n a l , ê t re app l iqué en sens opposé dans les 

deux pays qu i l ' on t a d m i s . Cependan t , l o r s de son a d o p t i o n , 

le p o u v o i r l é g i s l a t i f a eu son a t t e n t i o n a t t i r é e su r le sens 

de l ' a r t i c l e don t nous nous occupons , et i l faut r e c o n n a î t r e 

que les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s d o n n e n t r a i s o n à l a thèse 

f r ança i se p lu tô t qu'à la thèse belge Nous y r e v i e n d r o n s un 

peu p lu s l o i n . .Mais a v a n t d'en p a r l e r , i l c o n v i e n t d ' i n d i q u e r 

l ' o r i g i n e et la cause de l a d i v e r g e n c e des o p i n i o n s en 

F r a n c e et en B e l g i q u e . 

A n t é r i e u r e m e n t ù la c o n v e n t i o n de 1899, la compé tence 

en F r a n c e à l 'égard des é t r a n g e r s é t a i t r ég ie p a r l ' a r t . 14, 
c. c i v . , q u i p e r m e t t a i t d ' ass igner d e v a n t les t r i b u n a u x f ran

ç a i s , l ' é t r ange r , m ê m e non r é s idan t en F r a n c e , p o u r les 

o b l i g a t i o n s c o n t r a c t é e s envers u n F r a n ç a i s , m ê m e à 

l ' é t r anger . D ' au t r e p a r t , le forum eontraelns e n t r e F r u n ç a i s 

n ' e x i s t a i t qu 'en m a t i è r e c o m m e r c i a l e . 

K n B e l g i q u e , l ' a r t . 5a de la l o i sur la c o m p é t e n c e du 

25 m a r s 1H7O. p e r m e t t a i t d ' ass igner l ' é t r ange r d e v a n t les 

t r i b u n a u x de n o i r e pays , dans une s é r i e de cas, et no t am

men t quand l ' o b l i g a t i o n s e rvan t de base à la d e m a n d e é ta i t 

née en B e l g i q u e , y ava i t é l é ou y d e v a i t ê t re e x é c u t é e . 

I n t e r v i n t la c o n v e n t i o n de 1899 L ' a r t . i o r d i s a i t qu 'en 

m a t i è r e c i v i l e et en m a t i è r e c o m m e r c i a l e , les Belges en 

F r a n c e et les F r a n ç a i s en B e l g i q u e d e v a i e n t ê t r e soumis 

a u x m ê m e s r èg l e s de c o m p é t e n c e que les n a t i o n a u x . 

K n B e l g i q u e , le forum eontraelns est la r è g l e sans aucune 

r e s t r i c t i o n . 

K n F r a n c e , au c o n t r a i r e , le forum contractas, a d m i s en 

m a t i è r e c o m m e r c i a l e , n'est pas a d m i s en m a t i è r e c i v i l e . 

I l y a v a i t là une dif férence de l ég i s l a t ion e n t r a î n a n t de 

g rands i nconvén ien t s . L e F r a n ç a i s en B e l g i q u e pouva i t 

a t t r a i r e le Belge devant le t r i b u n a l d u forum contructus, ou 

pouva i t y ê t r e a t t r a i t p a r l u i . L e Be lge en F r a n c e ne p o u 

va i t a ss igner le F r a n ç a i s que devan t le j u g e de son d o m i 

c i l e . I l ne p o u v a i t sa i s i r le l i e u d u forum contructus. C'est 

sur le r è g l e m e n t de cet te s i t u a t i o n qu 'es t i n t e r v e n u l ' a r t , a 

de l a cou \ eut ion de 1899, et l ' accord ne s'est pas f a i t , comme 

nous a l lons le v o i r , sans concessions r é c i p r o q u e s . 

C'est ce qu i a été e x p o s é en t e rmes d 'une n e t t e t é indiscu

tab le dans les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s de l a l o i q u i , exi 

F r ance , a r a t i f i é la conven t ion de 1899, L ' e x p o s é des mot i f s 

de cet te l o i a été f a i t pa r M L o r i s RF.NAI ' I .T , l 'un des négocia

t eurs du t r a i t é i l ) . Nous v e r r o u s qu 'en B e l g i q u e , M . DE 

P A I I M : , un au t r e n é g o c i a t e u r de. la c o n v e n t i o n , a émis un 

n u s opposé au s ien . M a i s , c o m m e l ' o p i n i o n de M . Lou i s 

I tKXAi ' i / r a p récédé l ' a d o p t i o n de la l o i f r ança i s e , que les 

d iscuss ions en Be lg ique ont eu l i e u p lu s l a r d et que, au 

S é n a t belge, l ' av i s de .M. K i . x A L i . r a été- p a r t a g é p a r le rap

p o r t e u r , M . DUPONT, on p e u t d i r e que la t hè se que nous 

a l lons r a p p e l e r a été adoptée p u r les p o u v o i r s législat ifs 

dans les deux pays , et i l est peu p r o b a b l e que la thèse fran

ça i se a i t é té ignorée de ceux q u i on t p r é s e n t é l a l o i en 

Be lg ique . 

(¿111; d i t M . REXAIT.T: ' V o i c i ses pa ro les d o n t l ' impor t ance 

est indén iab le : « L a c o n v e n t i o n ne se b o r n e pas à poser le 

(3) D . u x o z , P é r . , iyoo, I V , 5G et s u i v . 
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pr incipe g é n é r a l de l ' a s s i m i l a t i o n aux n a t i o n a u x e t à ren-

v o v e r a u x l ég i s l a t i ons respec t ives p o u r les c o n s é q u e n c e s à 

en t i r e r , el le pose des r è g l e s s p é c i a l e s q u i p r i m e r o n t n a t u 

re l lement les r è g l e s p r e s c r i t e s p a r l a l ég i s l a t i on de chaque 

pays. » 

Après a v o i r e x p o s é la l ég i s l a t i on en v i g u e u r en F r a n c e 

et en B e l g i q u e , M. BENAUET e x p l i q u e c o m m e s u i t la d i s p o s i 

tion de l ' a r t i c l e a : « D ' a p r è s l ' a r t i c l e a de la c o n v e n t i o n le 

demandeur f rança i s ou be lge p e u t s a i s i r de la c o n t e s t a t i o n 

le juge du l i e u où l ' o b l i g a t i o n est née , a é té o u d o i t ê t r e 

exécutée, m a i s s eu l emen t au cas où le défendeur n'a n i j 
domicile n i r é s i d e n c e en B e l g i q u e ou en F r a n c e . Nous avons 

l'ait, une concess ion a u x Belges en a d m e t t a n t lu forum eon-

Iruetus, et i l s nous en o n t f a i t une en d o n n a n t à ce t te com

pétence un c a r a c t è r e s u b s i d i a i r e . » 

K l dans le r a p p o r t p r é s e n t é au S é n a t français,M.LE(;iîANli, 

accentuant encore les e x p l i c a t i o n s de M . I ÎEX.U ET, l e u r 

donnai t une force e t une p r éc i s ion ne l a i s s a n t a u c u n dou te 

sur la por tée de l a c o n v e n t i o n : « f i n a e x p r i m é la c r a i n t e 

— d i s a i t - i l — que les t e rmes de l a c o n v e n t i o n ne fussent pas 

assez précis p o u r e m p ê c h e r un o u v r i e r belge en F rance , 

v ic t ime d 'un acc iden t , p a r t i c u l i è r e m e n t l o r s q u e le c o n t r a t 

aurai t é té p a s s é en B e l g i q u e , d 'ass igner le p a t r o n f rança is 

devant le t r i b u n a l belge, en v e r t u des d i s p o s i t i o n s de l a l o i ! 

belge du 25 m a r s 187O... M a i s les c r a i n t e s e x p r i m é e s ne 

paraissent pas p o u v o i r se r é a l i s e r , ca r l ' a r t i c l e a d e l à con

vention s t i p u l e f o r m e l l e m e n t que le dé fendeur f rança i s ou 

belge ne peu t ê t r e a s s i g n é en B e l g i q u e ou en F r a n c e d e v a n t 

le juge d u l i e u où l ' o b l i g a t i o n est née que s ' i l n 'a n i d o m i 

cile ni r é s idence en F r a n c e ou en B e l g i q u e ; en d 'au t res 

ternies, la r è g l e du forum eoniruclus ne p e u t ê t r e invoquée 

qu'à l i t r e s u b s i d i a i r e , au p r o f i t d u Be lge c o n t r e l e F r a n c a i s 

et le t r i b u n a l belge d e v r a i t , dans le cas ci-dessus, se d é c l a r e r 

incompétent. » 

Le r a p p o r t de M . RENAULT est d u 22 j a n v i e r 1900. C e l u i de 

M. LuutA.xi) d u aO j u i n L a l o i a é té votée le 3 j u i l l e t . 

Kn Be lg ique , l a l o i a v a i t é té p r é s e n t é e le ao j u i l l e t 1899. 
Le23 mars 1900, ap rès le r a p p o r t de M . R E N A U L T , M . DUPONT 

rapporteur au S é n a t , i n t e r p r é t a i t l ' a r t i c l e a c o m m e on 

l 'avait l 'ait en F r a n c e (4i- A p r e s a v o i r demande des éc la i r 

cissements à M . D E P A K P K , l ' u n des n é g o c i a t e u r s d u t r a i t é , i l 

disait : « I l est b i en en t endu que, d 'après l ' a r t i c l e a, le F r a n 

çais ne p e u t a s s igner l e Be lge , en F r a n c e , s o i t en m a t i è r e 

civile, soi t en m a t i è r e c o m m e r c i a l e , d e v a n t le t r i b u n a l d u 

lieu où l ' o b l i g a t i o n s e r a i t ' n é e , a u r a i t é té ou d e v r a i t ê t re 

exécutée 11 n 'y a d ' e x c e p t i o n que s i le dé fendeur n'a n i 

domicile ni r é s i d e n c e en B e l g i q u e . I l en est de m ê m e d u 

Belge dans ses r a p p o r t s avec le F r a n ç a i s au p o i n t de 

vue de la c o m p é t e n c e d ' u n t r i b u n a l belge . » 

Nous avons r a p p o r t é les é l é m e n t s des t r a v a u x p répa ra 

toires q u i , en F r a n c e et en B e l g i q u e , o n t p r é c è d e l ' a d o p t i o n 

du traité. Mai s nous devons r e c o n n a î t r e que , dans le rap

port des dé légués . belges au g o u v e r n e m e n t de l e u r pays , 

la r e s t r i c t ion a la c o m p é t e n c e du forum eontraelns p o u r les 

tr ibunaux belges n 'est pas m e n t i o n n é e , et que , dans la 

lettre contenant les é c l a i r c i s s e m e n t s d e m a n d é s p a r M . le 

rapporteur DUPONT, M . Dr : P A L P E d i t que la c o m p é t e n c e 

pour les t r i b u n a u x belges à r a i s o n d u forum contructus 

n'est soumise à aucune r e s t r i c t i o n . Dans son t r a i t é sur la 

compétence à l ' égard des é t r a n g e r s ( t . I , p p . 2O1 et su iv . ) , 

i l . lù: PAEI'K a, eu t e rmes e x p r è s , en se igné (pie l a compé

tence du forum eontraelns, s u b s i d i a i r e en F r a n c e , n 'est pas 

soumise à cet te r e s t r i c t i o n en B e l g i q u e . 

Mais cet avis , que lque i m p o r t a n t e que s o i t l ' au tor i té de 
M. Di ; PAEPE, se h e u r t e à l ' o p i n i o n émise dans les pa r le 
ments belges et f rança is p a r des h o m m e s d 'une c o m p é t e n c e 
indiscutable e l q u i p a r l a i e n t en qua l i t é o f f i c i e l l e . 11 ne p e u t 
ytre contesté que c'est avec la p o r t é e q u ' i l s l u i o n t donnée 
Hue la convent ion a été r a t i f i ée . 101 s ' i l eu é t a i t a u t r e m e n t 
en Belgique, i l s e r a i t c e r t a i n q u ' i l e x i s t e r a i t , sur le sens 
exact du t ra i té , u n m a l e n t e n d u que nous ne pouvons 
admettre. 

L'autorité de M . De: PAKPK est t e l l e , cependant , qu ' e l l e a 
entraîne la quas i -unan imi té de la j u r i s p r u d e n c e belge. Sa 

U) lJ-VSLNO.Mlli, SCjOO, p. 35a. l 
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thèse n'a é té r e j e t é e que p a r un j u g e m e n t du t r i b u n a l de 

commerce de B r u x e l l e s , du 3 d é c e m b r e 1903 (BELO. J l ' D . , 

1904. c o l . 74o). l ' - l le a é té adop tée , pa r c o n t r e , dans une s é r i e 

de déc i s ions r a p p o r t é e s dans BKI.T.IENK, Code de procédure 

cioitc, t . I , ]>. 410, n u s 12. i.'i, 14, iti, 17 et n o t a m m e n t p a r l a 

cou r d 'appe l de L i è g e [28 j a n v i e r 190'i, 10 j a n v i e r 190'i) e t 

p a r la cour d 'appe l de B r u x e l l e s (17 févr ier 1900). 

Ces déc i s ions fon t bon marché des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s . 

K i l o s les l iassent sous s i lence, et el les i n v o q u e n t des a r g u 

men t s auxque l s nous devons r épondre . 

' l ' on t d ' abo rd , les a r t i c l e s 1 et 19 d u t r a i t i ' ' de 1899. L e pre 

m i e r d i t que. en ma t i è r e c i v i l e et en m a t i è r e c o m m e r c i a l e , 

les Belges en F r a n c e et les F r a n ç a i s en Be lg ique sont r é g i s 

p a r les meniez r èg l e s de, c o m p é t e n c e que les n a t i o n a u x . 

Sera i l - i l a d m i s s i b l e , en p r é s e n c e de cet a r t i c l e , que le forum 

eontraelns, géné ra l p o u r les Belges en B e l g i q u e , ne so i t , 

p o u r les F r a n ç a i s , que s u b s i d i a i r e au forum domicilii. 

L ' o b j e c t i o n est p o u g rave . K n effet l ' a r t i c l e 2 c r é e un 

d r o i t spéc ia l : Cela est si v r a i qu 'en l ' r a n e e , p o u r les F r a n 

ç a i s , le forum eontraelns n ' ex i s te pas. I l n 'es t a d m i s que 

p o u r les Belges, en f aveu r desquels la c o n v e n t i o n c r é e une 

s i t u a t i o n supé r i eu re ù cel le des F r a n ç a i s . 

Que l ' a r t i c l e a c r ée u n d r o i t n o u v e a u , c'est ce que 

M . RENAULT d i s a i t dans l ' exposé des m o t i f s de l a l o i q u i a 

approuvé le t ra i t é en F r a n c e . 11 s i g n a l a i t l a concession fa i te 

p a r l a F r a n c e à la B e l g i q u e , l ' é t a b l i s s e m e n t en l a v e u r des 

Belges d u forum eontraelns. 101, en c o m p e n s a t i o n de ce t te 

concess ion , les Belges en ont. f a i t une, c'est de renoncer , 

p o u r les F r a n c a i s,a 11 c a r a c t è r e g é n é r a l du forum eontraelns : 

i l n 'est p o u r eux que s u b s i d i a i r e au forum domicilii. 

L u j u r i s p r u d e n c e i n v o q u e l ' a r t i c l e 19 de la c o n v e n t i o n , 

a r i icle d i s a n t q u e l a c o n v e n l i o n n ' e n l é v e a u x F r a n ç a i s a u c u n 

des d r o i t s que l e u r confère la l o i belge d u 20 ma r s 1 S-;f3, t a n t 

qu 'e l le sera en v i g u e u r . 

Sous le r é g i m e de ce l te l o i , les l ' r a n ç a i s peuven t i n v o q u e r 

en B e l g i q u e le forum eontraelns sans e x c e p t i o n . 

L a C o n v e n t i o n l e u r enlève- t -e l le ce droi t ' ? 

I c i encore nous ne p o u v o n s que nous en r é f é re r à ce que 

nous avons d i t p r é c é d e m m e n t . L ' a r t i c l e a est un d r o i t n o u 

veau , c o n s é q u e n c e de concessions réc ip roques . L ' u n e d 'e l les , 

p r é c i s é e pa r M RENAULT, est l ' abandon par les Belges, 

envers les F r a n ç a i s , d u c a r a c t è r e p r i n c i p a l et g é n é r a l d u 

forum eontraelns. L ' o n s 'é tonne que les Belges a ient aban

donné des d r o i t s anciens , r é s u l t a n t de l eu r l ég i s l a t i on 

p r o p r e : m a i s on p e r d de vue que, da us u n t r a i t é , on ne p e u t 

s ' a t tendre à v o i r une p a r t i e d o n n e r t o u t e t ne r i e n r e c e v o i r . 

L a F rance a a d m i s en faveur des Belges u n r é g i m e m e i l 

l e u r que c e l u i de ses n a t i o n a u x , l a c o m p é t e n c e d u forum eon

traelns. .Vu p o i n t de vue de l a c o m p é t e n c e , i l s son t en F r a n c e 

des p r i v i l é g i e s au r e g a r d des F r a n ç a i s . C o m m e n t peu t -on 

t r o u v e r choquan t que , p o u r o b t e n i r cet avan tage cons idé 

r a b l e , i l s a i e n t d ù r enonce r dans une ce r t a ine mesu re à l e u r 

l ég i s la t ion na t i ona l e? K t s ' i ls ne l ' a v a i e n t pas f a i t , i l se 

t r o u v e r a i t q u ' i l s a u r a i e n t ob t enu en F r a n c e une s i t u a t i o n 

m e i l l e u r e que cel le des F r a n ç a i s , sans que les F r a n ç a i s 

o b t i e n n e n t a u c u n avantage , en B e l g i q u e . Cela n 'est pas 

a d m i s s i b l e . 

Des c o n s i d é r a t i o n s q u i p r écèden t , r é su l t e la c o n s é q u e n c e 
que le t r i b u n a l de p remiè re ins tance de B r u x e l l e s a eu t o r t 
de se d é c l a r e r compé ten t p o u r c o n n a î t r e de l a demande en 
p a i e m e n t de la somme p r i n c i p a l e r é c l a m é e p a r M . Demeuse 
à.M. L a l e u x . 

M a i s i l é t a i t sa is i é g a l e m e n t d 'une demande de va l id i t é 

d 'une sa i s i e -a r rê t , p r a t i q u é e p a r M . Demeuse con t r e 

M . L a l e u x sur les fonds (pie l a S o c i é t é a n o n y m e d u Char

bonnage du N o r d de F l é n i a l l e p o u v a i t d e v o i r à ce d e r n i e r . 

I c i , i l ne para î t pas que l ' a r t . 5a, S 5,de la l o : de 187G, a u t o r i 

s an t à ass igner les é t r a n g e r s d e v a n t I n j u s t i c e belge p o u r 

les demandes en va l id i té des s a i s i e s - a r r ê t s f o rmées en 

B e l g i q u e , ai t é té modif ié . L a c o n v e n t i o n de 1899, dans son 

a r t . 5, d i t que le j u g e be lge ou f rança i s , c o m p é t e n t p o u r sta

t u e r su r la demande en va l id i t é ou en m a i n l e v é e d 'une sai-

s i e - a r r è l . l 'est éga l emen t p o u r c o n n a î t r e de l ' ex is tence de 

la. c r é a n c e . Ce texte, n ' ab roge pas, m a i s f o r t i f i e p lu tô t l a 

l é g i s l a t i o n de 187O. 
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D a ñ ó l o s l i m i t e s de la val id i té do l.a sa i s i e -a r rê t , le t r i 

buna l do B r u x e l l e s pouva i t «loue se déc l a r e r c o m p é t e n t . 

La (Àiur a r e n d u l ' a r rè l s u i v a n l : 

A r r ê t . — A t t e n d u que l ' appe lan t a é té a s s igné devan t 

le t r i b u n a l de B r u x e l l e s : i n en payement d 'une somme de 

uf),(* o francs, à r a i s o n d 'un o a u l i o n n e m e n t consent i ]>ar l u i ; 

2" j i o i i r en t endre d é c l a r e r va lab le la sa i s ie -a r rè t p ra t iquée 

p o u r a v o i r payement de ce l t e somme ; 

A t t e n d u que r a p p e l a n t pré tend que le , juge belge est i n 

compé ten t p o u r c o n n a î t r e de ces ac t ions , parce q u ' i l est 

F r a n ç a i s , d o m i c i l i e en F r a n c e , et ([lie, dans ce cas. d 'après 

la c o n v e n t i o n franco-belge du H-.juillet i8<)() approuvée pai

la lo i du .'il m a r s 1900. le j u g e c o m p é t e n t est ce lu i du d o m i 

c i le ; 

A t t e n d u q u ' i l n'est pas conteste que l ' o b l i g a t i o n dont 

l ' exécu t ion est p o u r s u i v i e , est née a B r u x e l l e s ; que. par 

c o n s é q u e n t , en v e r t u de l ' a n . 012, 3", de ia l o i du n~> m a r s 

1S76 l ' appe lan t é t r a n g e r p o u v a i t ê t re a s s igné ' d e v a n t les 

t r i b u n a u x d u r o y a u m e , parce que l ' o b l i g a t i o n q u i ser t de 

hase à la demande est née en B e l g i q u e : 

A t t e n d u q u ' i l y a liétt de r eche rche r si cet te d i s p o s i t i o n a 

é té modif iée p a r l a c o n v e n t i o n p rorappe lée ; 

A t t e n d u que cel le-c i d i t , dans son a r t . 1", ([tu» les F r a i l 

ea is en B e l g i q u e sont r é g i s pa r l e - m ê m e s regles de compé

tence que les n a t i o n a u x , ma i s que cet a r t i c l e ne change pas 

l a s i tua t i 011 en l ' espèce , pa rce q 11e la d ispos i t ion de l ' a r t . 5:2 
p r é r a p p e l é e ci-dessus ne l'ait q u ' a p p l i q u e r aux é t r a n g e r s 

u n p r i n c i p e f o r m u l e dé jà p a r l ' a r t . 4^ p o u r les n a t i o n a u x : 

« L u ma t i è r e mob i l i è r e , l ' a c t i o n p o u r r a ê t re por tee devan t 

le j u g e d u l i e u dans leque l l ' o b l i g a t i o n est née »; 

A t t e n d u que l ' a r t . ^ de la c o n v e n t i o n franco belge d i t . i l 

est v r a i , que si le défendeur n'a ni d o m i c i l e n i r é s idence en 

B e l g i q u e ou en F i a n c e , le d e m a n d e u r f rança is ou belge 

peut s a i s i r de la c o n t e s t a t i o n le j u g e du l i e u ou l ' o b l i g a t i o n 

est née ; q u ' i l y a donc là un avantage ou une fac i l i té ga ran

t ie c o n t r a c t u e l l e m e n t aux ind igènes des deux n a t i o n s et 

don t la leg is la l i o n p a r t i c u l i è r e a l 'un des pays con 1 r a c t a n i s 

ne p o u r r a i t les p r i v e r , mais qu ' i 1 n 'en resu l t e pas que cette 

facul té puisse ê t re encore p l u s é tendue p a r une l ég i s l a t ion 

p a r t i c u l i è r e , et que cet te a u t o r i s a i i o n d e sa i s i r de la con

t e s t a t i o n le j u g e d u l i e u ou I o b l i g a t i o n est née, ne puisse 

ê t re a c c o r d é e , m ê m e si le défendeur a un d o m i c i l e ou une 

r é s i d e n c e en B e l g i q u e ou en F r a n c e : 

Qu 'auss i la c o n v e n t i o n le prévoit i m m é d i a t e m e n t en 

d i s a n t : u Les Belges conse rve ron t en F rance les d r o i t s que 

l e u r confè re , en ma 1 i ere c o m m e r c i a l e . Ta i l . _po, c proe, ci v. > 

aussi l o n g t e m p s que cet te d i s p o s i t i o n res tera en v igueu r» , 

et que, d 'une façon ana logue , l ' a r t . i g d i t : <• l.a p r é s e n t e 

c o n v e n t i o n n 'en lève aux F r a n ç a i s aucun des d r o i t s que l e u r 

confère la l o i beige d u LÔ mars t a n t qu 'e l le sera en 

v i g u e u r » : 

A t t e n d u q u ' a i n s i i l se l'ait que les Belges on t . en F rance , 

un avantage q u i n'est pas encore acco rdé aux F r a n ç a i s , 

mais q u ' i l se c o m p r e n d q u ' i l l e u r ai t é té concede, pu i sque 

cette d i s p o s i t i o n d e v a i t , d 'après tin [ t r o j e l de rev i s ion du 

code de p rocédure c i v i l e déposé en F rance , d e v e n i r le d r o i t 

c o m m u n de ce pays 01 qu 'on p o u v a i l c r o i r e q u ' i l en se ra i t 

a ins i à b r e f délai ; (pie, d ' au t re p a r t , les F r a n ç a i s j o u i s 

sa ient en Bel g iq ne d e p u is 187(1 et e o i i t i u u a i e i i l à j o u i r de 

d i s p o s i t i o n s encore p l u s avantageuses ; 

A t t e n d u que c'est b ien avec ce sens (pie la c o n v e n t i o n a 

été p ré sen t ée à la C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s e l volee par 

ce l le -c i : qu'eu effet, le r a p p o r t des delegues belges qu i on t 

conc lu la cou vent i o n , r a p p o r t annexe à l 'expose des mo t i f s 

de la l o i et dont r i e n n ' i n d i q u e que la ( ' h a m b r e a i l v o u l u 

s ' é ca r t e r , d i t : I a F ranc . ' l'ait donc une concess ion i m p o r 

tan te aux Belges . L ' a r t . 2 du p r o j e t de conven t ion p e r m e t 

au d e m a n d e u r belge ou t r ancá i s , si le défendeur n'a n i 

d o m i c i l e n i r é s idence en B e l g i q u e ou en France , de sa is i r 

de l a con tes la l i o n le j 11 ge d u l iv t t ou l ' ob i iga t ion est née, a 

été ou do i t ê t re e x é c u t é e , ("est la d i s p o s i t i o n de la lo i 

belge qu i est admise p a r l a France eu m a t i è r e civ i l e , mais 

s eu lemen t quand le défendeur n'a ni d o m i c i l e n i rés idence 

en F r a n c e » ; 
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A t t e n d u (pie ce sens donné à la l o i p a r l a C h a m b r e dos 

r e p r é s e n t a n t s ne p o u v a i t ê t re modif ié p a r le S é n a t sans 

que le p ro j e t de l o i fut r a m e n é (leva n t la C h a m b r e ; q n e 

r i e n n ' i n d i q u e d ' a i l l e u r s que t e l l e a i t é té l ' i n t e n t i o n des 

membres d u S é n a t ; que si son r a p p o r t e u r , en deux ou trois 

l i g u e s d u r a p p o r t , semble d i r e le c o n t r a i r e , on peut se de

m a n d e r s ' i l a b ien sa is i la q u e s t i o n posée s u r t o u t si 

l 'on cons idè re q u ' i l a v a i t a u p a r a v a n t demandé des expl i -

c a l i o n s à M . m; l ' A i t 'E. l ' u n des dé l égués belges pour la, 

négoc ia t ion de ce l t e c o n v e n t i o n , et que ce lu i c i . dans une 

l e l i r e j o i n t e au r a p p o r t , a l o n g u e m e n t et c l a i r e m e n t exposé 

le sens de celle-ci sur cet te q u e s t i o n ; 

A t t e n d u (pie ce l l e o p i n i o n de i l . DE PAEPE, développée et 

a f f i rmée à nouveau dans ses é ludes sur la c o m p é t e n c e civi le , 

a, dans 1 e spèce , une i m p o r t a n c e cap i t a l e , p u i s q u ' i l fixe le 

sens dans leque l les dé légués belges ont c o n c l u la conven

t i o n et dans l eque l le l é g i s l a t e u r l'a r a t i f i é e ; 

A t t e n d u que la sa i s ie -a r ré l a été p r a t i q u é e à l a Société 

a n o n y m e du Cha rbonnage du N o r d de l ' i é m a l l e , dont le 

s iège est à B r u x e l l e s ; q u ' a u x t e rn ies de l ' a r t . 5t>7, c. proc. 

c i v . , la demande en v a l i d i t é s e m p o r t é e d e v a n t le t r i b u n a l d u 

d o m i c i l e de la p a r t i e saisie e l que l ' a r t . 5 de l a convent ion 

f ranco-belge , l o i n de m o d i f i e r cet te d i s p o s i t i o n , ne f a i t que 

r e t e n d r e dans le sens que la j u r i s p r u d e n c e a v a i t reconnu 

à l 'égard des é t r a n g e r s à l ' a r t . ."12, .> , de la l o i de 187b, quand 

i 1 d i t : « Le j tige belge ou f r ança i s , c o m p é t e n t p o u r statuer 

sur la demande en va l id i té d 'une s a i s i e - a r r ê t , l 'est égale

m e n t p o u r c o n n a î t r e de l ' ex i s t ence de la c r é a n c e , à moins 

q u ' i l ne s o i t i ncompé ten t à r a i s o n de la m a t i è r e » ; 

A t t e n d u q u ' i l en r é su l t e que le t r i b u n a l de B r u x e l l e s était 

i i i cou testa b leui en l coin pé< eut p o u r conna it re de la demande 

eu va l id i té de sa i s ie -a r rè t , el (pie ces d i s p o s i t i o n s donnent 

une r a i s o n de p lus de r e c o n n a i l r e la c o m p é t e n c e de ce t r i 

b u n a l quan t au fond , pu i sque la d e m a n d e en payement 

d 'une somme d ' a rgen t , b i e n que formulée p a r exp lo i t 

s épa ré el deux j o u r s a v a n t la s a i s i e - a r r ê t , n 'est en réali té 

qu 'une demande t endan t à r e c o n n a î t r e l ' ex is tence de la 

c r é a n c e , p o u r sû re té de l a q u e l l e l a s a i s i e - a r r ê t est p ra t i 

quée . 

P a r é e s m o t i f s , la Cour me t l ' appe l à néan t ; c o n f i r m e en 

c o n s é q u e n c e le j u g e m e n t a ijno, condamne l ' appe l an t aux 

dépens . . ( D u 17 févr ier iqi->. — P l u k l . M M l i C o x e. LABENXE 

et S a i o K x r a . » . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . D i u o x , vice-prés. 

2 7 m a r s 1 9 1 2 . 

L'.MO.N P R O F E S S I O N N E L L E . — E x c u s i o x D'UN MEMBRE. 

SOI vii i iAiXK'if: m:s STATITS. 

Les statuts d'une union jirofessionnelle règlent 

souverainement les conditions de fond et de 

forme :mx<iULdles esl soumise l'exclusion d'un 

membre : les règles de la procédure judiciaire ne 

sont jnis applicables aux mesures disciplinaires 

jirises pur les unions professionnelles. 

DOCTEUR n . . . c. i . ' r x m x pitoi ESSIONXEI.I.K « COLLÈGE 
DES MÉDECINS ,,.) 

.M. RAPHAËL SIMIINS, s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , 

; i d o n n é son avis en ces t e rn i e s : 

P u r son e x p l o i t i n l r o d net j f, D . . . demande (pie le t r i 

buna l déc la re nu l et non avenu le vo te d ' exc lus ion émis 

contre l u i le S d é c e m b r e 1910, p a r r a s s e m b l é e générale (lu 

Collège des médec ins , et d ise qu 'une n o u v e l l e assemblée 

sera appe lée a dé l i bé re r sur l ' appel i n t e r j e t é p a r l'exposant 

con t re la déc is ion du comité d i r e c t e u r . 

C o m m e n ç o n s p a r cons ta te r que le Col lège des méde

cins cons t i t ue une u n i o n p ro fess ionne l l e , régulièrement 

reconnue pu r lu lo i . et que la l o i d u 3i m a r s J898, en son 

a r t . 4, S .'î, déc ide que « les c o n d i t i o n s mises à Ventrée et à 

lu sortie des d iverses c a t é g o r i e s de membres des unions 

professionnel les sont f ixées p a r l e s s t a tu t s » . 'Or , les statuts 

d u Col lège des m é d e c i n s p o r t e n t , à l ' a r t . 11, ce t te dispose 
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tion : « TiC c o m i t é d i r e c t e u r conna î t de t o u s les cas q u i sont 

de na ture à p o r t e r a t t e i n t e à l ' h o n n e u r p ro fes s ionne l ou à 

lu dignité de l ' u n des m e m b r e s du co rps méd ica l . I l p rocède 

par voie de conse i l ou d ' ave r t i s sement ; dans les cas graves , 

¡1 peut p r o n o n c e r l a r a d i a t i o n à la m a j o r i t é des v o i x , a p r è s 

avoir en tendu l ' i n t é r e s s é . Celu i -c i conserve le droi t , d'eu 

appeler à une a s s e m b l é e g é n é r a l e s p é c i a l e m e n t convoquée 

à cet effet dans les "trente j o u r s q u i s u i v e n t la décis ion du 

comité >•. 

Kn conféran t aux a s soc i é s le d ro i t , de d é t e r m i n e r d 'une 

façon absolue les causes e l les f o r m a l i t é s de l ' exc lus ion 

des membres , l a l o i su r les un ions p ro fess ionne l l e s n'a f a i t 

que se con fo rmer à l a t r a d i t i o n j u r i d i q u e su r la m a t i è r e , 

suivie pa r les l o i s r é g i s s a n t les au t r e s soc ié tés . 

Ce p r i n c i p e est a p p l i c a b l e a u x s o c i é t é s c i v i l e s p r évues 

par le code c i v i l : le pac te soc ia l p e u t a u t o r i s e r l ' e x c l u s i o n 

(l'AND. l'.F.t.cKS, V " Société ci vite, n*1 I 19), lorsi/n'ette c.sf comyia-

tible avec In nature de lu société et ne i>réjudicie ]>as aux liera. 

La lo i sur les s o c i é t é s c o o p é r a t i v e s e x p r i m e le p r i n c i p e de 

façon p lus f o r m e l l e encore . L ' a c t e c o n s t i t u t i f i n d i q u e sou

vera inement les conditions d ' e x c l u s i o n des a s s o c i é s (a r t . 88;, 
et ce n'est q u ' a u cas où les s t a t u t s son t mue t s , que 1 e x c l u 

sion ne p e u t ê t r e p rononcée que pour i n e x é c u t i o n d u con

tra t , ( A r t . 89, g a.l 

« L i b r e aux a s s o c i é s — d i t Coit l ' . iAt ' , Henné des sociétés, 

igoG, p. 5 — de r é g l e r , c o m m e i l s l ' en t enden t , les causes et 

la procédure de ce t te e x c l u s i o n c o n t r a c t u e l l e , a in s i que les 

garanties et les r e c o u r s é v e n t u e l l e m e n t des t inés à assurer 

la régular i té e t l a c o r r e c t i o n de l ' exécu t ion de ces mesures . 

A ce p o u v o i r c o n v e n t i o n n e l , et à l u i e x c l u s i v e m e n t , appar 

t ient le d r o i t de déc ide r , dans chaque cas, de l ' ex is tence des 

faits déc la rés , p a r le pacte c o n s t i t u t i f , causes d ' e x c l u s i o n . 

L u semblable o c c u r r e n c e , t o u t a u p l u s l ' i n t e r v e n t i o n d u 

pouvoir j u d i c i a i r e a p p a r a i l - e l l e poss ib le u n i q u e m e n t en ce 

qui concerne l ' app réc i a t i on éven tue l l e . eu é g a r d aux règ les , 

tracées à cet é g a r d p a r le c o n t r a t soc i a l l u i même , de la 

régularité des formes employées ». 

Citons eu ce sens le j u g e m e n t du t r i b u n a l de c o m m e r c e 

de Bruxe l l e s [lien, sociétés, 1910, p . lîao) : « 11 ne peut appar

tenir au t r i b u n a l de c o n t r ô l e r l 'usage l'ait p a r le conse i l d 'un 

droi t c o n v e n t i o n n e l que l u i a r e c o n n u l ' assoc ié ». K l 

GiiLEEKY r e c o n n a î t m ê m e aux s t a tu t s le d r o i t d ' e x c l u r e 

sans i n d i q u e r de m o t i f s . {Sociétés, n " 981.) 

Xous r e t r o u v o n s e n f i n le m ê m e p r i n c i p e à la base des 

sociétés sans b u t l u c r a t i f , q u i ne l 'ont pas en B e l g i q u e l ' ob je t 1 
d'une lég is la t ion s p é c i a l e et c o n s t i t u e n t des c o n t r a t s 

iniioiués. 

D 'après Al . V A N DEN H E I V E E , les s t a tu t s f ixen t les cond i 
tions d ' exc lu s ion des m e m b r e s de ce genre d ' a s soc ia t ion • 
« Kt même, quant, a u d r o i t p o u r l ' assoc ié de r é c l a m e r sa 
part dans l ' avo i r soc i a l , s i les st a 111 (s sont mue t s a cet égard , 
ce d r o i t n ' e x i s t e r a pas p o u r l ' e x c l u ». ( l ' . i x n , IIEI.CES, 
A » Association, i r JI>.) 

C'est ce que p r o c l a m e aussi un a r r ê t de la cour de 

Bruxelles: « L o r s q u e , dans une associa t ion sans b u l l u c r a t i f, 

un règ lement d 'o rd re i n t é r i eu r , a r r ê t é en exécu t ion des 

statuts soc iaux , con fè re à un conse i l , en la i ssant la mesure 

à son apprécia t ion souve ra ine , le d r o i t d ' e x c l u s i o n t empo

raire ou déf ini t ive , le p o u v o i r j u d i c i a i r e est i n c o m p é t e n t 

pour se p rononce r sur le bien-fondé des d i t e s exc lu s ions . 11 

peut u n i q u e m e n t vér i f ie r , le cas é c h é a n t , s i l ' e x c l u s i o n a 

été prononcée c o n f o r m é m e n t an r è g l e m e n t ». {J{ei>. des 

sociétés, iqoq, p. 3(i~.) 

Be ce qui p récède et p a r ana log ie , nous pouvons conc lu re 

qu'en ma t i è re d ' un ions p ro fes s ionne l l e s , l ' e x c l u s i o n des 

membres est r ég i e p a r les s t a tu t s ; que les s iaUUs, m a n i 

festation de la l i b r e vo lon té des c o n t r a c t a n t s , s t i p u l e n t 

(1 une manière souvera ine les causes de ces exc lu s ions , les 

conditions dans lesque l les e l les peuven t ê t r e p rononcées e l 

les rouages qu i on t qua l i t é p o u r y p rocéder . Ces t r i b u n a u x 

uo i i t [ias à c o n n a î t r e d u bien-fondé de la déc i s i on i n t e r 

venue, ni de l ' exc lus ion p rononcée ; i ls n 'ont qu'à e x a m i n e r 

si les cond i t i ons d u c o n t r a t o n t é t é o b s e r v é e s , te l les que 

' 'art. 11 des s t a tu t s les s t i p u l e . 

Or, i l est hor s de contes te et non e o n t e s t é q u e ( je r e p r e n d s 

les te rmes mêmes de l ' a r t . 1 1) « le comi t é d i r e c t e u r , e s t i m a n t 

que le d o c t e u r l > . . . p o r t a i t a t t e i n t e à l ' h o n n e u r profes

s ion nel. a p rononcé sa rad ia t i on , à la ma j o r i t é des vo i x, a p rès 

l ' a v o i r en! endu et qu 'une a s s e m b l é e géné ra l e , s p é c i a l e m e n t 

convoquée à cet effet dans les t r en te j o u r s de la sentence, 

a conf i rmé la déc is ion du c o m i t é ». 

Ku vain le dén iandeur a l léguc- t - i l l ' i n o b s e r v a t i o n à son 

égard de d iverses r èg les et fo rmal i t é s p resc r i t es en m a t i è r e 

de p rocédure civ i le ou pénale , te l les que la coin n inuica t ion 

des p ièces , la l ec tu re de l ' i n t e r r o g a t o i r e , l 'absence d ' un 

défenseur , etc. S' i l est vra i de d i r e que les r èg les de la p ro 

cédure j u d i c i a i r e son t app l i cab le s , en généra l et p o u r 

a u ta nt (pi 'e l les i 11 t é ressen l le d r o i t de défense , à la j u r i d i c 

t i o n d i s c i p l i n a i r e , encore fau t - i l q u ' i l s'agisse à p r o p r e m e n t 

p a r l e r (l 'une de ces j u r i d i c t i o n s , c 'est-à-dire d 'une j u r i 

d i c t i o n de s u r v e i l l a n c e r é g i s s a n t les que lques profess ions 

qu i ont con t inué à ê t re assu je t t ies , en nerlu il' uncloi, à cer

ta ines r èg l e s de d i s c i p l i n e . 

La profess ion de médecin n'y r e n t r e pas. e t l ' u n i o n profes

s ionne l l e , pus p lus que tou te a 111 re soc ié té c i v i l e ou com

m e r c i a l e , n'est soumise à une j u r i d i c t i o n d i s c i p l i n a i r e . 

D'où l'on peut conc lure que, l o r s q u e les s t a tu t s d 'une 

s o c i é t é s t i p u l e n t que le comi t é s ta tue sur les exc lus ions , 

sans l i m i t e r son a c t i o n et sans en s t i p u l e r les formes , i l 

l'a n i en dédui re que le d r o i t d ' exc lu s ion qu i l u i est conféré 

de l ' a s s e n t i m e n t des c o c o n t r a c l an ts . est un d r o i t d ' exc lu 

s ion ad mitiini. I l s 'ensui t que le d e m a n d e u r n ' i n v o q u a n t 

da ns cet o n I re d ' idées au eu n fa i t , au eu 11 é l émen t q u i so i t de 

n a t u r e à c o n s t i t u e r une v i o l a t i o n du c o n t r a t d o i t ê t re 

débou té des f ins de son a c t i o n . 

L e T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n l : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u ([ne les r e p r é s e n t a n t s l égaux 

de l ' u n i o n profess i 01111 el le d énom niée « Le Col lège des méde

cins de l ' agg loméra t ion b r u x e l l o i s e » , ont é té a s s ignés à 

l 'effet d ' en tendre d i r e (pie le vo te é m i s et la dé l ibé ra t ion 

pr i se , le 8 déeeinl i re 1 q 1 o, par l ' a s semblée géné ra l e de ce t te 

a s soc ia t ion , e o n l ' i r i u a u t une sentence d ' exc lus ion p r o n o n 

cée p a r le c o m i t é d i r e c t e u r , sont nu l s et non avenus et 

qu 'une nouve l l e a s s e m b l é e sera appe lée à s t a t u e r su r 

l ' appel i n t e r j e t é p a r l ' i n té ressé de la déc i s ion d u c o m i t é 

d i r e c t e u r ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r base son a c t i o n sur des i r r é 
g u l a r i t é s de p rocédu re : qu 'à ce p o i n t de vue, i l a l l è g u e que 
les d r o i t s de In défense on t é té m é c o n n u s et violés , et que 
les c i r cons t ances de l 'ait dans lesque l les les a f f i l i e s o n t 
dé l ibé ré , ne l eu r on t pas p e r m i s de f o r m u l e r un av is é c l a i r é 
sur le fondement de l ' a c c u s a t i o n g rave d o n t i l s é t a i e n t 
sais is ; 

A t t e n d u (pie les membres des u n i o n s profess ionne l les 

pu isen t dans l ' a r t . 4 de la l o i du 3i m a r s 1898 l a facul té de 

d é t e n u i ner dans leurs sta l ut s, coin me i I:s l ' en tenden t e t sous 

les seules r e s t r i c t i o n s que c o m p o r t e n t les p r i n c i p e s d ' o rd re 

p u b l i c et d ' in té rê t géné ra l con t re lesquels ne s a u r a i t pré

v a l o i r aucune c o n v e n t i o n , les causes d ' e x c l u s i o n de l a 

c o m m u n a u t é , et d 'en défé re r la connaissance à u n orga

n i sme i n v e s t i d u d r o i t de les s a n c t i o n n e r s u i v a n t les r è g l e s 

d 'une p rocédure a r r ê t é e p a r le c o n t r a t ; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n de l ' au to r i t é a in s i i n s t i tuée p o u r 

p r o n o n c e r des exc lus ions est souve ra ine et d i s c r é t i onna i r e , 

et ([lie ses déc i s ions é c h a p p e n t p a r le f a i t , q u a n t au f o n d , 

au con t rô l e du p o u v o i r j u d i c i a i r e , e x c l u s i v e m e n t appelé , 

en cas de recours , à vé r i f i e r s i les r è g l e s de forme t r a c é e s 

p a r l e s s t a tu t s on t é té s t r i c t e m e n t o b s e r v é e s ; 

A t t e n d u qu 'aux t e rmes de l 'acte f o n d a m e n t a l d u Co l l ège 

des m é d e c i n s de l ' agg loméra t ion b r u x e l l o i s e , le c o m i t é 

d i r e c t e u r connaî t de tous les cas q u i son t de n a t u r e à p o r t e r 

a t t e i n t e à l ' honneur p ro fe s s ionne l ou à la d ign i té d ' un des 

m e m b r e s du corps médica l ; i l p rocède p a r vo ie de conse i l 

ou d ' ave r t i s semen t ; dans chaque cas g rave , i l p e u t p r o 

noncer la r a d i a t i o n à la m a j o r i t é des v o i x , ap rès a v o i r 

en t endu l ' in té ressé ; c e l u i - c i conserve le d r o i t d'en appe l e r 

à une a s s e m b l é e géné ra l e s p é c i a l e m e n t convoquée , à cet 

effet ,dans les 3o j o u r s q u i s u i v e n t l a déc i s ion du c o m i t é ; 

A t t e n d u que l a sentence d u c o m i t é d i r e c t e u r p r o n o n ç a n t 
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l ' e x c l u s i o n d u d c m . n u l ou i ' du Col lège (les médec ins de 

l ' agg loméra t ion b r u x e l l o i s e , est mot ivée p a r des manque

m e n t s g raves à l ' h o n n e u r p ro fes s ionne l ; «pi'elle a é té r endue 

à la m a j o r i t é des v o i x , ap rès (pie le c i l é eut reçu connais

sance des fa i t s r t - lovés à sa charge e t q u ' i l c u l p résen té ses 

moyens de défense ; 

A t t e n d u q u ' i l est cons tan t , d ' au t re p a r t , que l ' a s s emb lée 

g é n é r a l e du 8 d é c e m b r e i q i o l ' u t r égu l i è r emen t convoquée 

su r l ' appe l d u d o c t e u r D . . ; qu 'e l le a dé l ibé ré sur un o r d r e 

d u j o u r p r éc i s po r t a n t le tex t o (le la décision c r i t iqliée ; que 

D . . . v fut. en t endu dans ses e x p l i c a t i o n s ; 

A t t e n d u , eu c o n s é q u e n c e , que l ' e x c l u s i o n d u d e m a n d e u r 

a é té p rononcée p o u r l 'une des causes c o u v e n t i o n n e l l e m e u t 

admises p a r les a s soc iés , e t que la p rocédure s u i v i e , t a n t p a r 

le c o m i t é d i r e c t e u r que p a r l ' a s s emb lée géné ra l e , a é té , en 

tous p o i n t s , c o n f o r m e a u x s t a tu t s ; 

A t t e n d u qu 'en v a i n le d e m a n d e u r se p révau t de l ' inobser - I 

r a t i o n , à, son égard , de ce r t a ines r è g l e s et fo rmal i t és 

p r e s c r i t e s eu m a t i è r e de p r o c é d u r e c i v i l e ou péna le ; 

A t t e n d u (pie s ' i l est v r a i que les r è g l e s de la p r o c é d u r e 

j u d i c i a i r e son t a p p l i c a b l e s en gêne ra i a u x j u r i d i c t i o n s 

d i s c i p l i n a i r e s , encore f au t i l q u ' i l s agisse d'une j u r i d i c t i o n 

de s u r v e i l l a n c e de que lques profess ions r e s t é e s assu je t t i e s , 

en v e r t u d 'une l o i , à ce r t a ines r è g l e s de d i s c i p l i n e : 

A t t e n d u que la p rofess ion de médec in ne r e n t r e pas dans 

ce t te c a t é g o r i e et que les u n i o n s p ro fess ionne l l e s ne r e l è 

v e n t pas, (p lan t à la d i s c i p l i n e de l e u r s membres , d 'une 

a u t o r i t é l é g a l e m e n t é t a b l i e ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , e n t e n d u M. R A P H A Ë L SIMONS 

s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , en son a v i s conforme , 

r e j e t a n t tou tes conc lus ions m i t r e s , c o n t r a i r e s ou p lus 

amples , débou te le d e m a n d e u r de son a c t i o n et le condamne 

aux dépens . . . ( D u 27 m a r s 1912. — P l a i d . M M ! i P . -E. .1 ANSOX 

e t S A I U K IRSCIIEN e. A . HUVSMANS et BONNKVIE. ) 
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T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . DRIOX, v ice -prés . 

1 8 m a r s 1 9 1 2 . 

V O I R I E . — UKRAINE . — M o n i n c . v n n x s AI 
EXCÉDENT. 

tll.Yi t.. 

Lorsqu'une commune modifie, le tracé d'une voie 

publique, conformément à un plan d'alignement 

régulièrement décrété, le propriétaire aupara

vant riverain de. cette voie, mais dont l'immeuble 

en est désormais séparé, ¿1 lu faculté <V acquérir j 

les parties retranchées de la voie, publique ;i un 

prix à convenir avec l'administration commu

nale ; à défaut d'accord sur ce prix, l'ailmi-

nistration a le droit d'exproprier l'immeuble 

entier (1) . ! 

(V a DESPRET ET CONSORTS C. COMMt'XE DK MOI.EXI'.EI :K-s1-.1 LAN.) j 

M . RAPHAËL SIMONS, subs t i tu t , d u p r o c u r e u r d u r u i . a ; 

d o n n é son avis en ces t e r m e s : 

L e d e m a n d e u r r é c l a m e à l a c o m m u n e de M o l e n b e e k - S i -

Jean, dé fenderesse , une indemni t é de 40.000 f rancs et l u 

cession g r a t u i t e d 'une bande de t e r r a i n a p p a r t e n a n t à la 

d i t e c o m m u n e , en r é p a r a t i o n , sur les bases de 1 a r t . i:j8a, 

c. c i v . , d u p ré jud ice sub i p a r sa p rop r i é t é , en su i te de la 

m o d i f i c a t i o n appor tée p a r la c o m m u n e au t r acé de Ja r u e 

d u L a e k e n v e l d . à f ron t de l aque l l e cet te p ropr ié té é t a i t 

s i tuée . 

Des e x p e r t s on t é té c o m m i s p a r le t r i b u n a l avec m i s s i o n 

<, d ' éva luer tous les d o m m a g e s q u i o n t pu r é s u l t e r p o u r la 

p r o p r i é t é l i t i g i e u s e de la t r a n s f o r m a t i o n de v o i r i e sus

d i t e ». 

Les expe r t s ont r e c o n n u deux causes de p r é j u d i c e : Ut. 

p r e m i è r e r é s u l t a n t de ce que la nouve l l e voie est en cont re -

h a u t de l ' i m m e u b l e , t and i s que l 'ancienne é ta i l au même 

n i v e a u ; l a seconde, de ce (pie sur t o u t e la l o n g u e u r de la 

( I ) MARUOTTY, Voirie publique par terre, W~ 12(J, 148. 

p r o p r i é t é , l a n o u v e l l e v o i e a é t é r e c u l é e d 'une bande t r i an -

g t i l a i r e , p r i v a n t a in s i l a p r o p r i é t é de t o u t a c c è s a u nouveau 

c h e m i n . 

A u l i e u de se c o n f o r m e r à l a m i s s i o n que le t r i buna l 

l e u r ava i t confiée et de se b o r n e r à d i r e que l é t a i t le préju

dice p a r t i c u l i e r r é su l t an t p o u r le r i v e r a i n d e m a n d e u r de ce 

r e c u l de la voie p u b l i q u e , les e x p e r t s se son t aven tu rés à 

l 'aire une ( ' tuile de d r o i t . « K s t i m a n t — d i sen t - i l s que l ' a r t . & 

de la l o i du 1" j u i l l e t iS58 et 10 n o v e m b r e 18G7 sur les expro

p r i a t i o n s p a r zones, est a p p l i c a b l e en l ' e spèce », i l s ont 

déc la ré que « la c o m m u n e d e v a i t ê t re c o n d a m n é e à céder 

la bande de t e r r a i n t r i a n g u l a i r e susd i t e au r i v e r a i n , au 

p r i x de 3,."00 francs, de façon à r e m e t t r e le r i v e r a i n au 

n o u v e l a l i g n e m e n t ». 

Kn dépit du s i lence de la c o m m u n e au su je t ( lu b i en fondé 

de cet te thèse , nous la c royons i n a d m i s s i b l e . 

l i i e n q u ' a u c u n é l é m e n t s u r ce p o i n t ne f i g u r e a u dossier, 

i l s emble que nous nous t r o u v o n s en p r é s e n c e d 'un tracé 

n o u v e a u de l a rue du L a e k e n v e l d . e x é c u t é en s u i t e d 'un plan 

d ' a l i g n e m e n t d é c r é t é confo rmément à la l o i . 

l'.u a d m e t t a n t ce p o i n t coin nie acquis , imite qu'il n'est pan 

dénié jum/u'ici, nous e s t imons que ce n 'est pus l ' a r t . 8 de la 

l o i susvisee q u i est a p p l i c a b l e en l ' espèce , m a i s l ' a r t . 53 de 

la l o i d u i(j s ep tembre 1807. D ' ap rè s ce texte ,c 'es t l ' adminis 

t r a t i o n qu i est seule j u g e du p o i n t de s a v o i r s i e l le entend 

que le r i v e r a i n en r e c u l r e p r e n n e l ' a l i g n e m e n t . E t i l pré-

! v o i t deux h y p o t h è s e s : l ' a d m i n i s t r a t i o n o f f r i r a au r i v e r a i n 

| de l u i céde r le t e r r a i n à l ' a m i a b l e , ou . si le r i v e r a i n 

| s'y refuse, l ' a d m i n i s t r a t i o n p o u r r a l ' e x p r o p r i e r de tout son 

immeuble. 11 s 'ensui t que l ' a d m i n i s t r a t i o n ne p e u t con

t r a i n d r e le r i v e r a i n à a c q u é r i r la bande l i t i g i e u s e de ter

r a i n , et que le r i v e r a i n de son co té n'a aucune a c t i o n pour 

c o n t r a i n d r e l ' a d m i n i s t r a t i o n à la l u i c éde r . (BORMAXS, V° 

Alignement. p . 35, U" l3b\) 

Cet te d o c t r i n e nous p a r a i t d u res te f o u t à f a i t conforme 

a u x p r i n c i p e s g é n é r a u x d u d r o i t . 

L ' e x é c u t i o n d ' un p l a n d ' a l i g n e m e n t n'a p o u r conse

il u en ce l'expropria11011, m a t i è r e e s s e n t i e l l e m e n t except ion

ne l l e , que dans les cas où la l o i le p r évo i t .Kn dehors de ces 

cas, la lésion des i n t é r ê t s p r i v é s : des d r o i t s acquis de p r o 

p r i é t é p a r les t r a v a u x d ' exécu t ion d ' un p l a n d ' a l ignement , 

gêne ra i ou p a r t i c u l i e r , ne donne o u v e r t u r e qu 'à l ' a c t i o n en 

d o m m a g e s i n l é r è l s . 

("est doue à bon d r o i t que le t r i b u n a l a v a i t l imi té la 

m i s s i o n des expe r t s à l ' i n d i c a t i o n du d o m m a g e sub i p a r le 

r i v e r a i n , d u l'ait de la s u p p r e s s i o n d ' adhé rence de son 

i m m e u b l e à la n o u v e l l e vo ie p u b l i q u e . 

J ' e s t ime q u ' i l y a l i e u de r é c l a m e r aux e x p e r t s u n com

p l é m e n t de r a p p o r t sur ce p o i n t . 

I Le T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

I J u g e m e n t . — A t t e n d u que les e x p e r t s c o m m i s par 

j j u g e m e n t de ce s i ège , du 29 oc tobre 1909, o n t r e c u l a miss ion 

| d ' éva luer tous d o m m a g e s c a u s é s a u x i m m e u b l e s des 

i d e m a n d e u r s , pa r su i t e des t r a n s f o r m a t i o n s de la vo i r i e 

opé rées le l o n g de la p ropr i é t é de ces d e r n i e r s ; 

A t t e n d u (pie, dans l e u r r a p p o r t e n r e g i s t r é d u 3o mars 

1911 déposé au greffe le 3i d u d i t mois , les e x p e r t s consta

t en t (pie l ' i m m e u b l e des d e m a n d e u r s ne se t r o u v e p lus il 

f r o n t de rue et est a c t u e l l e m e n t en contre-bas de la voie 

n o u v e l l e m e n t édif iée ; 

A t t e n d u qu 'au l i e u de se m a i n t e n i r dans les l i m i t e s qui 

l e u r ava i en t été a s s i g n é e s par le j u g e m e n t i n t e r l o c u t o i r e 

susv isé , les e x p e r t s se sont ( ; ga ré s dans des cons idéra t ions 

d 'o rd re j u r i d i q u e , man i fes t emen t e r r o n é e s et q u i rendent 

inaccep tab les les conc lus ions de l e u r r a p p o r t : 

A t t e n d u que, p o u r r e m é d i e r à la s i t u a t i o n nouve l l e (le 

l ' i m m e u b l e des demandeur s , s é p a r é de l a vo ie publ ique 

par les t r a v a u x r e c t i f i c a t i f s de l ' a l i g n e m e n t , les experts 

préconisent l ' a c q u i s i t i o n par les consor t s Despre t de la 

bande de 1 e r ra in sise en t re l e u r p r o p r i é t é et la r u e du Lae

k e n v e l d , m o y e n n a n t un p r i x e s t i m a t i f de .'!,920 f r . ,auquel 

i 1 y aura i t l i eu ( l ' a jou te r les I ra is de vente ; 

A t t e n d u qu ' ap rès a v o i r e x p o s é cet te s o l u t i o n , les experts 

sou t i ennen t que les d e m a n d e u r s se ra i en t en d r o i t d 'exiger 
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que l a c o m m u n o dé fende res se l e u r passe l a cess ion i n d i 
q u é e : 

A t t e n d u que les d e m a n d e u r s n ' o n t pas l e d r o i t d ' e x i g e r 
ipie ce s o i t à t i t r e o n é r e u x , a i n s i que le d é c l a r e n t les 
exper t s , ou à t i t r e g r a t u i t , a i n s i q u ' i l s le p r é t e n d e n t eux-
mêmes , que la, p a r c e l l e q u i les s é p a r e de la vo ie p u b l i q u e 
leur soit a t t r i b u é e ; 

A t t e n d u , en effet , que s i un p r o p r i é t a i r e , p a r su i t e de 
nouveaux a l i g n e m e n t s a r r ê t é s , r e ç o i t la facul té de. s 'avan 
cer sur la vo ie p u b l i q u e , i l sera tenu de p a y e r la v a l e u r du 
t e r r a i n q u i l u i sera cédé e t s ' i l refuse de l ' acquér i r , l ' a d m i 
n i s t r a t i o n p u b l i q u e c o m p é t e n t e est a u t o r i s é e à le dépos
séder de l ' ensemble de sa p r o p r i é t é en l u i eu p a y a n t la 
va leur t e l l e qu ' e l l e é t a i t avant, l ' e n t r e p r i s e des t r a v a u x 
(BoitMAXS, V " Alignement, n° i3G, p . 35); 

A t t e n d u que les e x p e i ts é t a b l i s s e n t ensu i t e lé mon tan t d u 

pré judice sub i en fa i san t ,« dans une ce r t a ine mesure »,une 

compensa t ion e n t r e le coût des t r a v a u x d ' a p p r o p r i a t i o n à 

exécu te r et la p l u s - v a l u e r é s u l t a n t p o u r les i m m e u b l e s de 

la s i t u a t i o n n o u v e l l e , la d i f fé rence en t r e ces deux ch i f f res 

c o n s t i t u a n t d ' ap rès eux l ' i m p o r t a n c e du d o m m a g e a 

répare r ; 

A t t e n d u que cet te t hè se est i n a d m i s s i b l e : que tou te 

compensa t ion ne p e u t se l 'aire q u ' e n t r e choses de m ê m e 

na ture : t e l l e s une p lus -va lue et une n io ins -va lue , mais non 

entre une. p l u s - v a l u e et le coût de t r a v a u x de r éapp rop r i a 

t ion à l ' i m meub le , e n t r a i na u t des débours i m méd ia ts, a in s i 

que l ' ex ige l 'état ac tue l des l i e u x ; 

A t t e n d u q u ' i l é c h e t donc p o u r les e x p e r t s de c o m p l é t e r 

leur r a p p o r t en o b s e r v a n t s t r i c t e m e n t la m i s s i o n t e l l e 

qu'elle : i é té déc r i t e dans le, j u g e m e n t du 29 n o v e m b r e 1009 
c'est-à-dire en i n d i q u a n t le m o n t a n t de l ' i ndemni t é r épa ra 

trice du d o m m a g e causé , et q u i r e p l a c e r a les d e m a n d e u r s 

sans p ré jud ice c o m m e sans bénéf ice , dans une s i t u a t i o n 

équivalente à cel le que l ' a l i g n e m e n t n o u v e a u et les t r a v a u x 

d e l à c o m m u n e d é f e n d e r e s s e sont venus m o d i f i e r : 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï M . H A I ' I I A E L SEMONS, sub

s t i tu t du p r o c u r e u r d u r o i , en son av i s con fo rme , é c a r t a n t 

toutes c o n c l u s i o n s p l u s a m p l e s ou c o n t r a i r e s , débou te les 

demandeurs des fins de l e u r a c t i o n , en t a n t que c e l b - c i 

so l l ic i te la c o n d a m n a t i o n de la c o m m u n e dé fenderesse a 

réal iser dans le m o i s la cession g r a t u i t e de la bande de 

t e r r a in q u i s é p a r e l e u r p r o p r i é t é de ht n o u v e l l e vo ie p u b l i 

que ; pour le s u r p l u s , c o m m e t les e x p e r t s C a t t o i r , Crans-

lioff et Serva is , lesquels , s e r m e n t p r ê t é en t re les m a i n s de 

M . le p ré s iden t de ce s i è g e ou d u m a g i s t r a t q u i le r e m p l a 

cera, éva lue ron t tous d o m m a g e s q u i on t pu r é s u l t e r p o u r 

les demandeurs delà , t r a n s f o r m a t i o n de la v o i r i e de la rue 

de Moleubeek , devenue r u e d u L a e k e n v e l d , et l o n g e a n t 

leur p ropr ié té , en ne tenant c o m p t e d ' aucun des c l é m e n t s 

d 'appréciat ion con t enus dans l e u r p r e m i e r r a p p o r t et 

écartés p a r le p r é s e n t j u g e m e n t , pou r , le r a p p o r t déposé , 

être par les p a r t i e s c o n c l u et p a r le t r i b u n a l s t a t u é c o m m e 

i l appa r t i end ra : dépens r é s e r v é s ; d é c l a r e le présent j u g e 

ment e x é c u t o i r e p a r p r o v i s i o n nonobs t an t appe l et sans 

caution. . ( D u 18 m a r s 1912. - P l a i d . M M " L É O N DELA

CROIX c. CllENRAKTS.) 

T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L D E B R U X E L L E S 

Septième c h a m b r e . — P r é s , de A l . J O I A , v ice-prés ident . 
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IMPOT. — UoVIHIlICTItl.NS DIRECTES. — CoNTKIl'.I.TlON 
l'I'.LSONNF.LLi:. — MÉDECIN VÉTKKJNAIIŒ. — DoUESITOt K. 
I) l::< : I. A11A I I ( IX INSUFFISANT!']. 

N'est pas un jardinier ni un ouvrier, mais un servi

teur à tout faire, le jiréjiosé d'un médecin vétéri 

nuire,lorsque ce préoosé est attaché au service de 

lu maison, du jardin, des écuries, accompagne 

son maitre dans ses courses en voilure et lui 

prête assistance, le. cas échéant : un tel serviteur 

doit être considéré comme un domestique au j 
sens de l'art, .'lo de la loi du 2S juin jS-j2. 

-1 donc fait une déclaration insuffisante, tombant \ 

sous l'application de l'art. 88 de la loi du 

nS juin IH-J2, le médecin vétérinaire qui pour 

rétablissement de la contribution personnelle, a 

déclaré ce préjiosé comme étant un ouvrier-

domestique. 

IMIXIS1 EUE l ' i l i t . I l ' C. I IE .MEfT-EXAERE.) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que De M c u l e n n e r e est p révenu 
d ' a v o i r d é c l a r é u n d o m e s t i q u e dans une classe a u t r e que 
celle à l aque l l e i l a p p a r t i e n t ; 

A1 t e n d u q u ' i l est c o n s t a n t que le prévenu, q u i exerce l a 
profess ion de médec in v é t é r i n a i r e à Louder / .ee l ,a d é c l a r é à 
l a c o n t r i b u t i o n p e r s o n n e l l e p o u r 1911 une se rvan te et u n 
o u v r i e r d o m e s t i q u e ; 

A t t e n d u qu ' inv i t é p a r les c o m m i s des accises à s i gne r 
une déc l a r a t i on s u p p l é m e n t a i r e i l s'y est refusé , p ré ten
dant que. les t r a v a u x a u x q u e l s i l e m p l o y a i t son subordonné 
n ' é t a i e n t pas des t r a v a u x d o m e s t i q u e s : 

A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e d u p r o c è s v e r b a l et q u ' i l n'a d ' a i l 

l eu r s pas é t é c o n t e s t é p a r le prévenu à l ' aud ience que . le 

11 1'évri.er 1911. son s e r v i t e u r brossa le t r o t t o i r se t r o u v a n t 

devant la. c o u r de l à , m a i s o n ; que, le 25 f év r i e r s u i v a n t , ce 

s e r v i t e u r n e t t o y a , au m o y e n d 'une éponge , les f enê t res de 

la m a i s o n ; que, le i L ' ' a v r i l s u i v a n t , i l é c u r a la, r i g o l e d u 

t r o t t o i r et l ava les f enê t r e s de l ' h a b i t a t i o n ; que, le 8 a v r i l 

i q i i , i l se r e n d i t à la ga r e avec une b r o u e t t e e t en r e v i n t en 

c o n d u i s a n t un p a n i e r ; que , le i 3 m a i s u i v a n t , i l n e t t o y a le 

t r o t t o i r et les f enê t r e s de la m a i s o n ; que, le 20 m a i , i l net

toya encore le d i t t r o t t o i r ; * 

A t t e n d u que le p révenu r e c o n n a î t que son s e r v i t e u r 
so igne son cheva l et n e t t o i e sa v o i t u r e ; 

A t t e n d u que le p révenu r e c o n n a î t que son p r é p o s é se 
l i v r e à l ' ensemble des t r a v a u x é n u m é r é s ci-dessus d 'une 
façon r é g u l i è r e , en ce sens t o u t a u m o i n s que seul i l en est 
c h a r g é : 

A t t e n d u , dès l o r s , q u ' i l i m p o r t e peu de rechercher , 

c o m m e l e demande le p r é v e n u dans ses conc lus ions subsi

d i a i r e s , s i le. p r é p o s é s 'occupe de l a c u l t u r e d ' un j a r d i n 

l é g u m i e r d o n t les p r o d u i t s son t des t inés à la vente , ou 

ass is te son p a t r o n dans les d e v o i r s de son a r t ; q u ' i l r é su l t e 

des c o n s t a t a t i o n s r e l e v é e s ci-dessus, que l e p r é p o s é d u 

p révenu est, en r é a l i t é , non u n j a r d i n i e r ou un o u v r i e r , 

ma i s u n s e r v i t e u r à t o u t l 'aire, a t t a c h é au se rv ice de la 

m a i s o n , du j a r d i n , des é c u r i e s , a ccompagnan t son m a i t r e 

dans ses courses en v o i t u r e e t l u i p r ê t a n t assistance, l e cas 

é c h é a n t ; qu ' un t e l s e r v i t e u r d o i t ê t re cons idé ré c o m m e u n 

domes t i que au sens de l ' a r t . 35 de l a l o i du 28 j u i n 1822; 

A t t e n d u que, p o u r a p p r é c i e r , en f a i t , s i la s i t u a t i o n est 

b i e n te l le qu ' e l l e est ind iquée ci-dessus, i l i m p o r t e de 

r e m a r q u e r que, les a n n é e s p r é c é d e n t e s , le p révenu a v a i t 

d é c l a r é son p r é p o s é c o m m e d o m e s t i q u e ; 

A t t e n d u q u ' i l s u i t de ces c o n s i d é r a t i o n s que l e p révenu 
a l'a i t une d é c l a r a t i o n i n su f f i s an t e et que l a p réven t ion t e l l e 
qu ' e l l e est l ibellée, est é t a b l i e ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l condamne le d i t De Meule -
nacre, au p a y e m e n t : t" d u d r o i t f raudé, y c o m p r i s l ' impô t 
p r o g r e s s i f p o u r l a se rvan te , so i t 3a f rancs en p r i n c i p a l ; 
2 n d 'une amende de 128 f rancs, s o i t le q u a d r u p l e d u d r o i t 
f r a u d é ; l e condamne a u x f r a i s . . . : D u 2 ma r s 1912. — P l a i d . 
M M » COOSEMAXS et DESENEAXS, ce d e r n i e r d u b a r r e a u 
de Mous . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E L I È G E 

C i n q u i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . BON.TEAN, v ice -prés . 
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P E N S I O N . — IIEYTSIOX. — OUVRIER TÉLÉGRAPHISTE. 

COMPÉTEXCE. 

Les tribunaux civils sont compétents pour connaî

tre d'une action en révision de la pension accordée 

par l'administration des télégraphes à l'un de 

ses ouvriers. 

I l appartient au pouvoir judiciaire de vérifier 
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si l'ouvrier devait être pensionné non en qualité 

de malade mais en tant que blessé. 

( r .u ' i . i ssEN c. ÉTAT JtEi.oi:.) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que t ' au l i s s en , o u v r i e r poseur-

a p p a r e i l l e u r des toU'pl ,onos de l ' E t a l p ré tend qu ' avan t 

é t é b l e s sé en se rv ice au cours des a n n é e s iS;).'-! e l \y<)\, ses 

b lessures se sont a g g r a v é e s on 1907 e i q u ' i l a éfé é lo igné 

d u se rv ice 0111919; q u ' i l r é c l a m e à l 'E t a t l ' e n t i è r e i é de 

son s a l a i r e , s o i ! l'r. \ fio p a r j o u r de t r a v a i l , depu i s le j o u r 

où i l a é té é lo igné d u se rv ice , et se base p o u r cela sur les 

a r t . 6, 7 e t 8 de l ' o r d r e de se rv ice 11" 3 du 9 j a n v i e r 1904, aux 

t e rmes d u q u e l « les o u v r i e r s é lo ignes d u serv ice r e ç o i v e n t 

i n t é g r a l e m e n t l e u r sa l a i r e l o r s q u e l 'absence est due à une 

blessure r eçue en se rv ice »; 

A t t e n d u que Pau l i s s en o u b l i e que l ' o r d r e de serv ice su r 

l e q u e l i l se l'onde a été modif ié dans la s u i t e ; que 1 o r d r e 

de se rv ice n u S du a l i j u i u 190Ô, pour l ' a d m i n i s t r a t i o n des 

t é l é g r a p h e s , d o n t r essor t i s sen t les t é l éphones , p o r t e ce 

q u i s u i t : v L a l o i d u 24 d é c e m b r e t;)o3 d é t e r m i n e les i n d e m 

n i t é s ducs aux agents v i c t i n es d ' acc iden t s d u t r a v a i l . Si 

l ' a d m i n i s t r a t i o n a l l o u e aux i n t é r e s s é s des sommes supé

r i e u r e » à ces i n d e m n i t é s , ces a l l o c a t i o n s s u p p l é m e n t a i r e s 

11e c o n s t i t u e n t pas u n d r o i t , m a i s s i m p l e m e n t une l aveur , 

qu 'e l le en t end a c c o r d e r ou re fuser , se lon les c i rcons tances . 

Sous ce t te r é se rve , les s t i p u l a t i o n s des a r t . G et 7 de l ' o r d r e 

de s e rv i ce n " 3 de 1904. sont m a i n t e n u e s au p r o f i t t a n t des 

agen t s q u i o n t é té b l e s s é s avan t le i 1 ' 1 ' j u i l l e t icoo, que de 

ceux q u i le s e ron t à p a r t i r de cet te da te »: 

A t t e n d u que Pau l i s s en ne p e u t donc , en v e r t u de l ' o r d r e 

de serv ice de 1904, r é c l a m e r l ' e n t i é r e t é de son s a l a i r e ou 

une indemni té éga le à l ' en t i é re t é de. son sa la i re ; 

A t t e n d u , en effet , que l ' indemni té s t ipu lée à l ' o r d r e de 

se rv ice c o m p r e n d « deux choses d i f fé ren tes , d o n t l 'une ne 

p e u t a v o i r d ' i n f luence sur l ' a u t r e », a in s i que le fa i sa i t 

r e m a r q u e r M . L I E U .-VEUT, m i n i s t r e des chemins de 1er,postes 

et t é l é g r a p h e s , à l a C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s , l o r s de l a 

d i scuss ion de la l o i d u ;>4 d é c e m b r e 1900 c ' es t -à-d i re une 

i ndemni t é pavée en v e r t u de l a l o i p a r le T r é s o r p u b l i e e t 

une a l l o c a t i o n qu i ne c o n s t i t u e pas u n d r o i t , m a i s une s i m 

p le faveur ( V o i r P A X D . BELGES, V° Risque pro fessivniwl. 

n 0 ' 2170 et 2179); 
A t t e n d u que l ' i ndemni t é p o u r r a i t ê t r e due à I ' a u l i s s e n 

p a r l ' K t a f e x p l o i t a n t d u n e e n t r e p r i s e p u b l i q u e de télé

phones , et s o u m i s c o m m e t e l aux d i s p o s i t i o n s de la l o i du 

24 d é c e m b r e 1903. en v e r t u de son a r t . 2, s ' i l se p l a i n t 

d ' un a c c i d e n t s u r v e n u en 1907: m a i s que cet te a c t i o n est 

p r e s c r i t e en v e r t u de l ' a r t . ,'So. p lu s de t r o i s ans s ' é tan t 

é cou l é s en t re les acc iden ts et la c i t a t i o n d u 16 j a n v i e r 1911; 
qu 'e l l e est p r e s c r i t e aussi s ' i l se fonde sur un acc iden t q u i 

se ra i t s u r v e n u en I8g3 ou 1804, et sur l ' a r t . 10H2, c. c i \ . ; 

A t t e n d u que Pau l i s sen n'a pus d ' a c t i o n p o u r r é c l a m e r 

l ' a l l o c a t i o n acco rdée pa'" s i m p l e faveur , pu i sque sa n a t u r e 

m ê m e de secours g r a t u i t cm péche ra i t qu 'où y eut un d r o i t ; 

A t t e n d u que Pau i i s sen -ne conc lu t pas au fond , mais se 

bo rne à demande r la n o m i n a t i o n d ' expe r t s p o u r » d i r e si 

les l é s ions d o n t i l est a t t e i n t à la j a m b e d r o i l o s o n t e o n s é c n 

t ives d ' u n t r a u m a t i s m e ou i m p u t a b l e s u n i q u e m e n t à une 

m a l a d i e )>; m a i s qu 'en r a i s o n des c o n s i d é r a t i o n s ci-dessus, 

l ' e x p e r t i s e ne p e u t ê t r e a c c o r d é e p o u r la p o u r s u i t e de 

d r o i t s que Pau l i s sen v o u d r a i t t r o u v e r dans la p ré t endue 

v i o l a t i o n des o rd res de service; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n a un second b u t : que Pau l i s sen 

pré tend a v o i r é té . et m a l g r é ses p ro t e s t a t i ons , m i s à l a 

r e t r a i t e comme a t t e i n t de m a l a d i e et que cet te déc is ion 

inexp l iquée est m a n i f e s t e m e n t c o n t r a i r e aux é l é m e n t s de 

la cause et de sa s i t u a t i o n p h y s i q u e ; qu ' e l l e l u i cause un 

p r é j u d i c e c o n s i d é r a b l e , la pens ion de I o u v r i e r cons idé ré 

c o m m e ma lade é t a n t m o i n s de l a moi t i é de celle, de 

l ' o u v r i e r b l e s sé ». 

A t t e n d u qu 'on peu t a d m e t t r e , en p r é s e n c e de ces t e rmes 

de la c i t a t i o n , que P a u l i s s e n demande t o u t au m o i n s une 

rév i s ion île sa pens ion, si le t r i b u n a l l u i refuse une i n d e m 

n i t é é g a l e à son s a l a i r e c o m p l e t ; 
A t t e n d u , en r é a l i t é , que l a c o m m i s s i o n a d m i n i s t r a t i v e 
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de la caisse des o u v r i e r s , en v e r t u d 'une dé l ibé ra t ion 

approuvée p a r le m i n i s t r e , a i n s c r i t Pau l i s sen au g r a n d -

l i v r e des pensions de la caisse, p o u r une pens ion v iagère 

f ixée, le 19 août 1909, à 4i<> f rancs et p o r t é e , le i5 a v r i l 1910, 

après r e v i s i o n , à 4l)7 francs pa r an. c o m p t a n t a in s i la pen 

s ion sur les liases de l ' a r t . liG de l ' a r r ê t é r o y a l d u 3 i j u i l l e t 

Kjoti a lo r s qu 'e l le a u r a i t é té d ' e n v i r o n S10 f rancs s ' i l ava i t 

é t é l 'ai t a p p l i c a t i o n de 1 a r t . (¡7: 

A t t e n d u que l'ICt.it oppose à ce t te p r é t en t ion l ' incompé

tence du p o u v o i r j u d i c i a i r e en m a t i è r e d ' a d m i s s i o n à la 

pens ion ; q u ' i l n 'y a pas l i e u tou te fo i s d ' e x a m i n e r le bien-

fondé de cet o b j e c t i o n , pu i sque P a u l i s s e n ne se présente 

pas d e v a n t le t r i b u n a l p o u r l u i d e m a n d e r de l ' a d m e t t r e à 

la pens ion ; 

A t t e n d i t q u ' i l é che t u n i q u e m e n t de r eche rche r si le pou

v o i r j u d i c i a i r e est c o m p é t e n t p o u r d i r e que l a pens ion de 

Pau l i s sen . f ixée sur los bases de l ' a r t . Gti de l ' a r r ê t é r o y a l 

d u 3i j u i l l e t 1906, a u r a i t d u i ' è l r e s u r cel les de l ' a r t i c l e (Í7; 
A t t e n d u à la vé r i t é , c o m m e le p ré tend ] Mita t . que l 'a r rê té 

r o y a l de igoG semble r e se rve r ce d r o i t a u p o u v o i r exé

c u t i f ; q u ' i l s t i p u l e (a r t . 117) que t o u t e p r o p o s i t i o n île pen

s ion est soumise à l a c o m m i s s i o n a d m i n i s t r a t i v e qui 

slniiic, et sa dé l i bé ra t i on est soumise à l ' a p p r o b a t i o n d u 

m i n i s t r e ; qu ' aucune pens ion l a r t . 12G) n 'est a c c o r d é e ou 

refusée si ce n'est en su i te d 'une dé l i bé ra t i on de la com

m i s s i o n a d m i n i s t r a t i v e , approuvée p a r le m i n i s t r e ; que les 

cas d o u t e u x son t r é s o l u s p a r le m i n i s t r e (a r t . 141); 

M a i s a t t e n d u que « ces f o r m a l i t é s a d m i n i s t r a t i v e s n ' i m 

p l i q u e n t pas le d r o i t do s t a t u e r s o u v e r a i n e m e n t su r l a 

c o n t e s t a t i o n » ; qu 'une d i scuss ion qu i s 'é lève u n i q u e m e n t 

sur le q u a n t u m d 'une p e n s i o n , « r e v i e n t au p o u v o i r j u d i 

c i a i r e auque l se t r o u v e dévolues , e o n s l i t u t i o n n e l l e m e n t et 

d 'une m a n i è r e e x c l u s i v e , t ou t e s les con t e s t a t i ons q u i ont 

des d r o i t s c i v i l s p o u r o b j e t » ( B r u x e l l e s 19 j u i l l e t 1S71, 
B E I . C ,)t ]>., 1871. c o l . 998); que le déba t p o r t e sur l 'étendue 

d 'un d r o i t que l ' o u v r i e r s'est acquis à p r i x de t r a v a i l et 

d ' a rgen t , q u i « représente , doue u n avan tage pécunia i re , 

affecte le p a t r i m o i n e , l ' i n t é r ê t p r ivé e t c o n s t i t u e , dès lo r s , 

un d r o i t c i v i l » (Cass., 12 j u i n 1873, BEI.O. .110., 1873, c o l . 888); 

A t t e n d u (pie Pau l i s sen pu ise son d r o i t dans la l o i et peut 

en t r o u v e r la c o n s é c r a t i o n dans son b r e v e t de pension; 

connue ce m a g i s t r a t auque l l ' E t a t o f f r a i t une pens ion et 

q u i r é c l a m a i t l ' émér i t a t , a vu l a cour de cassa t ion faire 

d r o i t à sa d e m a n d e pa rce que « le m a g i s t r a t pu i se son t i t r e 

dans l a l o i , et que l ' émér i t a t l u i est acquis de p l e i n d r o i t , 

avec les c o n s é q u e n c e s que la l o i y a t tache , p a r le fa i t seul 

de r a e c o m p l i s s e m e n t d e s c o n d i t i o n s a u x q u e l l e s i l est subor

donné », de m ê m e P a u l i s s e n . s ' i l est p rouvé que son inca

p a c i t é a u t r a v a i l est la c o n s é q u e n c e de blessures , pu ise son 

d r o i t dans l ' a r t G7 de l ' a r r ê t é r o y a l ; ce d r o i t l u i est acquis 

de p l e i n d r o i t , avec les c o n s é q u e n c e s que la l o i y attache, 

p a r le l 'ait seul de l ' a c c o m p l i s s e m e n t des c o n d i t i o n s aux

quel les i l est subordonné ; 

A t t e n d u , en effet , que l ' a r t i c l e (¡7 p o r t e : n Si l ' incapaci té 

est le résu l ta t d 'un accident du t r a v a i l , les pens ions sont 

f ixées à 5o p . c du s a l a i r e d o n t l ' o u v r i e r j o u i s s a i t au 

m o m e n t de sa mise à la r e t r a i t e » -. 

A t t e n d u que les adve r sa i r e s de ce s y s t è m e y opposent 

(pie « s i l ' E t a t accorde aux f o n c t i o n n a i r e s des pensions, 

c'est à t i t r e g r a c i e u x ; (pie cet te m a t i è r e r e l ève du d ro i t 

p o l i t i q u e non seu lement q u a n t à sa c o l l a t i o n , ma i s encore 

quan t à sa l i q u i d a t i o n : que l a puissance p u b l i q u e est sou

ve ra ine et ne se laisse pas c o n t r a i n d r e , et d ispose avec 

l ' au tor i t é du jus gludii ; ce qu ' e l l e d i c t e e t o r d o n n e , com

mande, l ' obé i s sance en so i , sans au t r e a p p u i que le glaive 

qu 'e l le t i en t a la m a i u » {Revue de l'Admin., 1896, p 5) ; 

.Mais a t t e n d u que ces p r i n c i p e s 11 'ontpas i c i d ' app l i ca t ion , 

qu 'en effet, l ' E t a t , en t a n t q u ' i l gè re l a caisse des ouvriers , 

a g i t c o m m e per sonne c i v i l e ; c'est à r a i s o n d u c o n t r a t de 

t r a v a i l que Pau l i s s en s'est aff i l ié à, l a caisse et y a versé 

p a r t i e de son sa l a i r e , et c'est en sa qua l i t é de p a t r o n , que 

l ' E t a t l u i a p r o m i s en r e t o u r c e r t a i n s avantages et a fixé 

d'une man iè r e p réc i se la somme que l ' o u v r i e r a u r a s ' i l vient 

à ê t re b l e s s é ; c'est c o m m e per sonne c i v i l e que l ' E t a t agi t 

q u a n d i l r e c u e i l l e , p o u r f o r m e r les r e v e n u s de l a caisse, 
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des re tenues s u r les sa l a i r e s e t des dons p a r t i c u l i e r s et 

quand i l a d m i n i s t r e le p a t r i m o i n e d 'une caisse q u i ne se 

confond pas avec le T r é s o r p u b l i c ; i l a g i t si b i en c o m m e 

une personne c i v i l e , a y a n t des d r o i t s c i v i l s à exe rce r 

comme t o u t e s a u t r e s personnes , que dans l ' a r t 134 de 

l 'arrêté r o y a l , i l se l 'ait s u b r o g e r a i ! p r o f i t de la caisse et à 

son p r o p r e p r o f i t , dans tous les d r o i t s et a c t k ns c o m p i l a n t 

ii l ' o u v r i e r c o n t r e les t i e r s ; i l n 'a donc pas le d r o i t , au 

momen t de d i s c u t e r avec l ' o u v r i e r une q u e s t i o n d ' a rgen t e t 

une ques t i on m é d i c a l e , de s u b s t ' t u e r son d r o i t s o u v e r a i n 

à sa qua l i t é de p a t r o n ou de g é r a n t ; i l a g i t si p e u c o m m e 

p o u v o i r s o u v e r a i n que la caisse des o u v r i e r s est un o r g a 

nisme d i s t i n c t de l ' E t a t e t que l ' E t a t est u n s i m p l e m a n 

da ta i re <le la caisse, p u i s q u e l ' a r r ê t é r o \ a l d i t dans son 

a r t i c l e 34, q u ' i l l a » r e p r é s e n t e » ; 

A t t e n d u que, p o u r d é t e r m i n e r en l 'ait si la. pens ion d e v a i t 

c i re c o m p t é e sur les bases de l ' a r t i c l e GG o u su r ce l les de 

l ' a r t i c le G7 do l ' a r r ê t é r o y a l , une e x p e r t i s e est n é c e s s a i r e 

à l 'effet de r e c h e r c h e r si « l ' i n c a p a c i t é est le r é s u l t a t d ' un 

accident d u t r a v a i l » ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï M BEI.T.IENS, s u b s t i t u t 

du p r o c u r e u r d u r o i , en son a v i s c o n f o r m e , d i t p o u r d r o i t 

(pie Pau l i s sen n 'est pas r ecevab le dans sa demande d ' a l lo 

ca t ion de son s a l a i r e i n t é g r a l b a s é s u r le c o n t r a i de t rav a i l 

et les o rd res de se rv ice ; se d é c l a r e c o m p é t e n t p o u r recher

cher si la pens ion q u i l u i a été a l louée ne d o i t pas ê t r e 

majorée en v e r t u de l ' a r t . G7 de l ' a r r ê t é r o y a l d u 3i j u i l 

let 1906; et, a v a n t f a i r e d r o i t au fond , d i t que Pau l i s sen 

sera e x a m i n é p a r t r o i s expe r t s . . . 1 D u 9 m a r s 1912. — P l a i d . 

MM™ JDKPKKS&KVX C. BOSKKKT.) 

O b s e r v a t i o n s . — E n o u t r e dos a u t o r i t é s c i t é e s a u 

j u g e m e n t , v o i r dans le m ê m e sens : Cass., 30 a v r i l 1842 

(PAS , 184-2, I . 180 ; Cass., 3 d é c e m b r e |S'j u2 ( l i i a c . J r n . , 

1843, c o l . 2 5 5 ; , avec les c o n c l u s i o n s de, M . l e p r e m i e r 

avocat g é n é r a l DKWANDUE ( P A S . , 1 8 4 2 , 1 , 3 0 0 ) , q u i expose 

d 'une façon c o m p l è t e la q u e s t i o n ; L i è g e , 12 a o û t I84H 

(BELG. J I P., -1843, c o l . 8 4 4 ) ; B r u x e l l e s , I e ' ' m a r s 1850 

(HEU; . J U I . , 1850, c o l . 3 9 7 ) ; L i è g e , 2 5 n o v e m b r e 1893 

(•lue. I.itje, 1893, p . 3 4 0 , avec les c o n c l u s i o n s t ic 

AI. le s u b s t i t u t I I E . M V I ; l ' é l u d e de M. le c o n s e i l l e r L E M Y 

dans la 15E i.r.iot E J I H I C I A I I I E , 1 8 8 2 , c o l . 189, n° 3 ; P A M I . 

IÎEI.OKS, Vi-- Pension civile, 11" 5 3 ; Compétences respectives, 

11" 388 e l Acte atlministr tif en tjétiérul. 11" 2 2 3 . 

En sens c o n t r a i r e : V o i r GIHON, Droit adni.. I . l , n " 0 0 i ; 

avis d u C o m i t é c o n s n l l a t i f de l ég i s l a t i on d u m i n i s t è r e 

de l ' i n t é r i e u r , d u 7 d é t e m b i ' e 181 5 {Hante de FAtlntii)., 

l8! ) ( i , p p . 5 à 11 et la c r i l i q u e de M . Unse i i ) . 
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Deuxième c h a m b r e . — P r é s , de M . LAÏUS, v ice-prés . 

2 0 a v r i l 1 9 1 2 . 

L S C R 0 Q I ' E l î l E . — CONDITIONS i.ÉGALEMENT CONSTITUTIVES. 

CAUTI0,\'I\'K.MK.NT. •— EN/1 IIKI'UISK HE TKAVAI'X l ' t t'.LIES. 

A'e constitue pas une escrotjiierie punissable, le 

lait de se faire remettre par l'Etal le cautionne

ment qui sert de guraitlie à l'exécution loyale 

de travaux entrepris, même si cette restitution 

est consécutive à des payements obtenus au 

moyen de mano'iivres frauduleuses. 

L'escroquerie au préjudice de l'Etat n'est punis

sable que si elle se commet vis-à-vis de ses repré

sentants et eu l'absence de collusion entre ceux-ci 

et l'auteur de l'escroquerie. 

I l n'y a lieu à application de l'art. j<j8, c. pén , que 

lorsque la tromperie a existé soit dans un contrat 

de vente, soit dans un contrat de louage d'ou

vrage. 

(•MINISTÈRE Cl'Bl.IC ET ÉTAT BKI.OK C. ( i . H... ET AUT'ItKS.) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que l a p r é v e n t i o n a p o u r o b j e t : 

i° des dél i t s d ' e sc roquer i e e t de t r o m p e r i e c o m m i s p a r 
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G. B . . . et .7. D . . . , dans l ' exécu t ion de t r a v a u x d o n t i l s o n t 

é té a d j u d i c a t a i r e s l o r s de la c o n s t r u c t i o n du n o u v e l hôp i ta l 

m i l i t a i r e de T o u r n a i , dé l i t s d o n t G. 1) . . . , B . C... c t . I . G . . . 

au ra i en t é t é coauteurs ou compl i ce s ; et n<> des faux en écr i 

t u re s c o m m i s , so i t p a r les d i t s G. B . . . et J . I ) . . , et p a r .1 . B . . , 

en c e r t i f i a n t l ' exécu t ion de t r a v a u x non ef fec tués p a r les 

d e u x p r e m i e r s ; soi t p a r .1 . B . . . seul , en a f f i r m a n t fausse-

m e n t q u e les deux a u t r e s a v a i e n t d r o i t à c e r t a i n s p a y e m e n t s 

et r e s t i t u t i o n s ; 

I . — E n ce q u i concerne les dé l i t s d ' e sc roquer ie e t de 
t r o m p e r i e : 

A . A t t e n d u que les p r e m i e r s fa i t s v i sés à cet te préven

t i o n conce rnen t la c i n q u i è m e e n t r e p r i s e ; que les t r a v a u x 

de cet te e n t r e p r i s e on t é té r e ç u s p r o v i s o i r e m e n t à d iverses 

dates , d o n t la p l u s r écon t e est le 120 n o v e m b r e igeo; qu 'en 

su i t e de cet te r é c e p t i o n , i l s on t é t é l 'ob je t de d i v e r s man

da t s de p a y e m e n t , d o n t le d e r n i e r a u r a i t é t é touché p a r 

G B . . . le 20 d é c e m b r e 1900 ; que seule la m o i t i é du c a u t i o n 

n e m e n t v e r s é à ce t te occas ion a é t é r e t enue j u s q u ' a u 

19 n o v e m b r e 190O ; 

A t t e n d u que le r a p p r o c h e m e n t de ces dates avec ce l l e d u 
r é q u i s i t o i r e i n t r o d u c t i f , p r e m i e r acte i n l e r r u p t i f de l a 
p r e s c r i p t i o n , m o n t r e que ces fa i t s sont couve r t s p a r l a pre-
sc r i i ) t ion > 

A t t e n d u , en effet, que le r é q u i s i t o i r e susv isé est du 20 j a n 

v i e r 19(9; q u ' i l s'est donc écou lé p lus de t ro i s ans en t re le 

20 d é c e m b r e 191.5, na te d u d e r n i e r p a y e m e n t et ce r équ i s i 

t o i r e ; que le dé l i t d ' e sc roquer ie est c o n s o m m é p a r la r e m i s e 

o u l a d é l i v r a n c e de l i t chose d ' a u t r u i ; que v a i n e m e n t on 

a l l é g u e r a i t (pie les m a n œ u v r e s f raudu leuses r e p r o c h é e s à 

G . B . . . o n t e u aussi p o u r résultat , la r e m i s e de la mo i t i é de 

son c a u t i o n n e m e n t ; q u ' i l est c e r t a i n que ces m a n œ u v r e s 

n'ont, pu ê t r e e m p l o y é e s qu ' en vue du p r i x des t r a v a u x et 

non d u m o n t a n t du c a u t i o n n e m e n t ; (pie le c a u t i o n n e m e n t 

é t a i t r e s t é la p ropr ié té de G. lì...; que tou t au m o i n s i l n 'est 

pas d é m o n t r é q u ' i l é ta i t devenu la p ropr i é t é de l ' E t a t , 

c o n d i t i o n essent ie l le p o u r l ' ex is tence de l ' i n f r a c t i o n r e l a t i 

vemen t à ce p o i n t ; 

A t t e n d u (pie l e m o y e n de p r e s c r i p t i o n en m a t i è r e péna le 

est d ' o r d r e p u b l i c et d o i t ê t r e app l iqué d 'off ice ; 

T!. A t t e n d u , q u a n t aux au t r e s fa i t s v i sé s à la p réven t ion 

d ' e sc roquer i e , que G. B . . . p r é t end q u ' i l s ne p e u v e n t ê t r e 

i n c r i m i n é s , parce q u ' i l s son t r e l a t i f s à l ' exécu t ion de con

v e n t i o n s s é r i e u s e m e n t conc lues ; q u ' i l s peuven t ê t re 

e m p r e i n t s de ( lo i c i v i l m a i s non de d o l péna l ; que la m a t i è r e 

des con.vent ions échappe au d r o i t pénal ; 

A t t e n d u que ce s o u t è n e m e n t n'est pas^démont ré : q u ' i l est 
p lu tô t d u d o m a i n e de la l ég i s l a t i on que du domaine de 
l ' a p p l i c a t i o n des l o i s ; q u ' i l fa i t une d i s t i n c t i o n que ne f a i t 
p o i n t le t e x t e de l ' a r t . 4<)6, c. pén, , et q u ' i l est en con t r a 
d i c t i o n avec l a vo lon té m a n i f e s t e d u l é g i s l a t e u r de s'en 
r e m e t t r e , de la façon la p l u s l a rge poss ib le à l ' app réc i a t ion 
du m a g i s t r a t dans la d é t e r m i n a t i o n des l i m i t e s d ' app l i ca 
t i o n de cet a r t i c l e ; 

A t t e n d u que, dans l ' exécu t ion d ' un c o n t r a t d ' en t r ep r i s e , 

c'est b i e n m o i n s en v e r t u d u c o n t r a t lui-même qu'à r a i s o n 

de r a e c o m p l i s s e m e n t d e s t r a v a u x a i n s i que de l e u r a g r é a -

t i o n , que l ' e n t r e p r e n e u r r e ç o i t le p r i x s t i p u l é ; 

A t t e n d u , des l o r s , q u ' i l f au t a d m e t t r e que, m ê m e dans 

l ' e x é c u t i o n des con t r a t s , l ' e sc roquer ie p e u t e x i s t e r s i f rau

d u l e u s e m e n t o n f a i t usage de l ' u n des p r o c é d é s ind iqués à 

l 'art.4;)t>, c. peu. , e t que. p a r ce t usage, on abuse de l a con

fiance o u de la c r édu l i t é d ' a u t r u i , seules c o n d i t i o n s mises 

p a r la l o i à l ' ex i s tence de ce d o l c r i m i n e l ; 

A t t e n d u , 011 c o n s é q u e n c e , q u ' i l y a l i eu de r eche rche r s i 

ces c o n d i t i o n s se t r o u v e n t r é a l i s é e s dans la p r é s e n t e cause; 

A t t e n d u qua p a r les « manœuvres f r audu l euse s» p révues 

à l ' a r t . 49b', c. pén. et v i s ée s à la p réven t ion , i l f au t 

en tendre une m a c h i n a t i o n , l ' e m p l o i d ' a r t i f i c e s , une m i s e 

en œuvre ay; n t p o u r b u t et p o u r r é s u l t a t de t r o m p e r a u t r u i 

e t d ' o b t e n i r l a r e m i s e de v a l e u r s ; 

A t t e n d u q u ' i l en r é s u l t e qu 'une pe r sonne m o r a l e , t e l 

l ' E t a t belge , ne peu t , d i r e c t e m e n t t o u t a u m o i n s , ê t re l a 

v i c t i m e d 'une e sc roque r i e ; on ne e o n ç o i t p a s que l ' o n exerce 

des m a n œ u v r e s f r audu leuses envers une pe r sonne m o r a l e 
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n i que l ' on abuse (le sa conf iance et de sa c r é d u l i t é ; l 'escro

que r i e ne peu t doue t r o m p e r que les î c p ] eseutants de la 

p e r s o n n e m o r a l e , ceux q u i agissent , p o u r e l le et d i s p o s e n t 

e f f ec t ivemen t de ses d e n i e r s ; 

A t t e n d u q u ' i l en r é su l t e encore que p o u r ê t re v i c t i m e 

d 'une e sc roque r i e , il f au t a v o i r é t é t r o m p e ; l ' e sc roquer ie 

n ' ex i s t e pas si on a consen t i à l ' ê t re e t m ê m e si on u a 

opposé aucune r é s i s t a n c e aux agress ions de l ' agen t ; la 

n a ï v e t é et l a conf iance p e u v e n t ê t r e te l les qu 'e l les so ien t 

l a cause d u p r é j u d i c e sub i et que ce lu i -c i ne puisse ê t re con

s idé ré c o m m e 1 effet d 'agissements , de m a c h i n a t i o n s , de 

m a n œ u v r e s auxque l l e s la v i c t i m e n'a m ê m e pas p r ê t e 

a t t e n t i o n ; que l ' o n e x i g e r a de ce t te v i c t i m e une a t t e n t i o n 

p lus ou m o i n s a c c e n t u é e s e l o n son deg ré d ' i n s t r u c t i o n e t 

ses a p t i t u d e s ; 

A t t e n d u que les p r é v e n u s ( i . D . . . . B . C... et .1. G . . . é t a i e n t 

c h a r g é s de l a s u r v e i l l a n c e îles t ravaux, e n t r e p r i s p a r G. B . . . 

et J . D . . . ; que le p r évenu J . 1!. . . en a v a i t auss i la s u r x e i l -

lanee j o u r n a l i è r e , c ' é t a i t à l u i s u r t o u t q u ' i n c o m b a i t l ' ag rca-

l i o n ou le refus des m a t é r i a u x et des t r a \ a u x ; que le com

m a n d a n t 11... a v a i t la m i s s i o n p lus géné ra l e de d i r e c t i o n et 

d ' ag r éa l i on ; 

A t t e n d u que , dans le s v s t è m e de l a p r é v e n t i o n , on 

r e p r o c h e à t o u t e e p e r s o n n e l du gén ie , sauf le c o m m a n d a n t 

H . . . , dé-cedé d ' a i l l e u r s au cour» de l ' i n s t r u c t i o n , d ' a v o i r 

a idé G. li... et J . D . . . , s o i t eu n ' e m p ê c h a n t pas l e u r s escro

quer ies , a l o r s q u ' i l s a v a i e n t m i s s i o n de s'v o p p o s e r , soi t en 

c e r t i f i a n t f r audu l eusemen t la c o r r e c t i o n de t r a v a u x connus 

c o m m e dé fec tueux ; que, dans cet te h v p o t h e s e , i l ne peu t , 

c o m m e i l v i e n t d 'ê t re démon t r é , a v o i r ete t r o m p e p a r l eu r s 

m a n œ u v r e s ; 

A t t e n d u qu en a d m e t t a n t que l ' accord île tous les p réve

nus p e u t ê t r e cons idè re c o m m e ht m a n u ' u v r e q u i a t r o m p e 

les f o n c t i o n n a i r e s s u p é r i e u r s d u d é p a r t e m e n t de la g u e r r e 

e t a a m e n é le p a y e m e n t de sommes indues à (j. 1!.., , encore 

f a u d r a i t - i l p r o u v e r cet accord ; que l ' en ten te en t re ( i . B . . . et 

G. D . . . . q u i appa ra î t c o m m e l a p lus v r a i s e m b l a b l e , b i e n 

qu 'on n 'en a i t pas d é m o n t r é les m o t i f s , a u r a i t é té inopé

r a n t e ; que l a cause d é t e r m i n a n t e d u pa \ emen t a é t é 1 ag i ca

t i o n des t r a \ a u x p a r J . i> . . . et le c o m m a n d a n t 11..., lesquels 

p o u v a i e n t f a c i l e m e n t , on le v e r r a p l u s l o i n , en c o n s t a t e r 

les d é f e c t u o s i t é s ; 

A t t e n d u que s i , daus une h y p o t h è s e c o n t r a i r e à ce l l e de 

la p réven t ion , on a d m e t que c e r t a i n s m e m b r e s du pe r sonne l 

d u gén ie c h a r g é s de la s u r v e i l l a n c e et de l ' a g r e a t i o n des 

t r a v a u x ne sont pas c o m p l i c e s , i l fau t r e c o n n a î t r e que c'est 

a v a n t t o u t à l e u r m a n q u e d ' a t t e n t i o n e t de s u r v e i l l a n c e 

q u ' i l s d e v r a i e n t d ' a v o i r é t é t r o m p e s ; 

A t t e n d u que les l a i t s reproches à G . B . . . , a p a r t l ' u n ou 

l ' a u t r e de peu d ' i m p o r t a n c e , c o n s t i t u e n t des m a l f a ç o n s 

p lu tô t que des m a n œ u v r e s f r a u d u l e u s e s : que l ' o n ne peu t 

appe le r m a n œ u v r e s f rauduleuses , le l 'ait de f o u r n i r des 

c h â s s i s en t e l bois p lutôt qu 'en t e l au t r e , des zincs d 'un 

numéro infér ieur à c e l u i prévu, des m a r g e l l e s in fér ieures 

en p o i d s à c e l u i p révu , u n n o m b r e i n s u f f i s a n t d 'éche

lons de fer , etc. . . , q u a n d ce l 'ait n 'est pas p récédé ou 

en tou ré d 'au t res fa i t s capables d 'en d i s s i m u l e r le défaut 

a u x y e u x de ceux qu i d o i v e n t l ' a p p r é c i e r ; q u ' i l va de soi, 
c o m m e i l r é s u l t e de la dépos i t ion des expe r t s , que ces m a l 

façons é t a i en t a p p a r e n t e s ; q u ' i l su f f i sa i t d'y r e g a r d e r p o u r 

les cons t a t e r ; que cet te o b s e r v a t i o n est d ' au tan t p l u s s i g n i 

f i c a t i v e qu 'e l le se r a p p o r t e à un a d j o i n t du génie , qu i 

n ' é t a i t pas sans e x p é r i e n c e et a des o f f i c i e r s d u g é n i e ; 

A t t e n d u q u ' i l en est encore a ins i en ce q u i concerne la 

c a n a l i s a t i o n des égo t t t s ; que, connue l'a e x p o s é le j u g e 

d ' i n s t r u c t i o n à l ' audience , les essais et vé r i f i ca t ions pres

c r i t s p a r le c ah i e r des charges deva i en t se fa i re a v a n t le 

r e m b l a y a g e des t r anchées ; que, l a i t s dans ces cond i t ions , 

i l s deva i en t su f f i re , les expe r t s l ' on t a f f i r m e , a en r é v é l e r 

les dé fec tuos i t é s ; qu ' i l s n o n f pas eu l i e u , .1 . 11... l 'a avoue, 

a j o u t a n t q u ' i l a c r u que t o u t é t a i t b ien l 'a i t , n o t a m m e n t 

parce que l ' e n t r e p r e n e u r le l u i a v a i t d i t ; que cet te a f f i rma

t i o n ne p e u t ê t re tenue avec c e r t i t u d e p o u r fausse; q u ' i l 

n 'a pas é t é é t ab l i que J . li... a u r a i t ete soudoyé p a r G. ii... : 

que des t é m o i n s hono rab l e s a f f i r m e n t q u ' i l est honnê te 
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h o m m e ; que ce r l a ines c i r c o n s l ances, telle s que l ' é ta t défec. 

l u e u x de sa s a n t é , la i i .n l t ip l ic i t é de ses besognes, tendent 

à f a i r e c i o i r c poss ib l e une n é g l i g e n c e i n a d m i s s i b l e à pre

miè r e vue ; 

A t t e n d u l ine le généra l Y . . . a déposé q u ' a u cours de ses 

i n spec t ions de 1907 et 190S à l 'hôpi ta l m i l i t a i r e , p o u r les

q u e l l e s <n n ' a l l ègue pas qu on l ' a u r a i t c i r conv enu , i l n'a pas 

c o n s t a t e ce mal laçc ns ; que, l o i s de sa v i s i t e de 1909, i l a 

i n d i q u e lui m i m e les m d i o i l s où on t é té p r i s les échant i l 

lons qu'api 1 s t x; 11:111 i l a t r o t . v i s c o r r e c t s : q u ' i l i m p o r t e 

peu , dès l o r s , qu 'on l u i ait ou n o n f o u r n i , t o m m e i l en au

r a i t la isse e n t c i i d i e le dés i r , des ( U M i e i s é t r a n g e r s à l'hô

p i t a l : qu ' on d o i t s eu l emen t l e t e n i r q u ' i l n 'a pas é t é la vic

t i m e de gens qu i ¡1 t i r a i e n t v o u l u le t r o m p e r ; 

A t t e n d u , encore une l 'ois, que l ' on ne p e u t p e r d r e de vue 

ce c a r a c t è r e de l ' e s c ioque r i e ; q u ' i l est essent ie l et indis

pensable à la c o n s t i t u t i o n d u d é l i t ; que lque é n o r m e s et 

scandaleuses que pu i s sen t ê t re les m a l l a ç o n s cons t a t ées 

à 1 ba rge d u p u m i e r p r évenu , e l les 11e r e v ê t e n t pas ce 

c a r a c t è r e ; 

A t t e n d u , p lu s s p é c i a l e m e n t en ce q u i concerne J. I ) . , . , 

q u ' i l n'a pas ete l'ait é tat de m a n u u M e s l i a n d n l e u s e s q u ' i l 

a u r a i t e m p l o y é e s dans l ' e x é c u t i o n et l ' a g r e a t i o n de ses 

t r a v a u x ; 

A t t e n d u qu 'aucune faute n 'a été é t ab l i e à charge de 

B . C.. . , et J . G . . . , d o n t l ' honnê te té ne peut ê t re mise en 

doit te ; 

A t t e n d u que la p réven t ion de t r o n i p e r i e n e p e u l ê t re m a i n 

tenue p u i s q u ' i l ne s ' ag i t , dans l ' e spèce , 111 d ' u n c o n t r a t de 

ven te , n i d u n c o n t r a t de louage île t r a v a i l ; 

I I . — En ce q u i concerne les p r é v e n t i o n s de f aux : 

A t t e n d u que ces p réven t ions on t d ' a b o r d p o u r o b j e t des 

i n s c r i p t i o n s l a i t e s ii des ca rne ts d ' e n t r e t i e n et d imprévus 

p a r G . li..., . ) . D . . . et .1 1!... r e l a t i v e m e n t à des t r a v a u x qu i 

n ' a u r a i e n t pas c l é e x é c u t é s ; 

A t t e n d u que l ' i n s t r u c t i o n a é t ab l i qu ' en r é a l i t é , ce r t a ins 

de ces t r a v a u x ont ete fa i t s , te ls n o t a m m e n t ceux déc la rés 

par .1.1) ; que , p o u r les aut res , i l a ete démon t r é que par-

l o i s , et sous te l les c o n d i t i o n s , les v i r e m e n t s se p r a t i q u a i e n t 

dans l ' a d m i n i s t r a t i o n du g é n i e ; q u ' i l a été d é m o n t r é aussi 

qu 'une p a r t i e des •virements l i t i g i e u x é t a i e n t j u s t i f i e s pa r 

des t r a v a u x r é e l l e m e n t fa i ts , ma i s p o u r lesquels i l n 'y ava i t 

pas de c r é d i t s p r é v u s ; que la c i r cons t ance que les préve

nus ne f o u r n i s s e n t pas la j u s t i f i c a t i o n c o m p l è t e de toutes 

les dépenses , a lors que cel les-ci , é t an t i r r é g u l i è r e s , ne lais

sa i en t pas t race dans la c o m p t a b i l i t é , ne p e u t cons t i t ue r 

une p reuve suf f i sante de l e u r mauva i se f o i , n i de détourne

men t s que ces i n s c r i p t i o n s f i c t i v e s a u r a i e n t m a s q u é s ; 

A t t e n d u que les p réven t ions de faux v i sen t encore les 

c e r t i f i c a t s tle r écep t i on dans lesquels J . li... a f f i r m a i t faus

sement que G. 15... e t . l . D . . . ava i en t d r o i t a u p a y e m e n t ou 

à la r e s t i t u t i o n de ce r t a ines sommes ; 

A t t e n d u , c o m m e il a ete d i t p r é c é d e m m e n t , q u ' i l n 'est pas 

démon t r é que,).11., a u r a i t agi tle mauva i se l o i et avec in ten

t i o n f r audu leuse : qu ' a ins i l ' é lément m o r a l de l ' i n f r a c t i o n 

n'est pas é tabl i ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , d é c l a r e p r e s c r i t e l ' a c t i o n pu

b l i q u e q u a n t aux fa i t s de l a c inqu ième e n t r e p r i s e et, pour 

le s u r p l u s , p rononce l ' a c q u i t t e m e n t des p révenus ; et con

s idéran t que la p a r t i e c i v i l e est r e s t é e aux déba t s en ce qu i 

concerne les i r a i s , l a condamne aux f ra i s . . . ; D u 20 a v r i l 1912. 
l ' k t i e l . .Mib~ Di-: A\ IXDK. du b a r r e a u de B r u x e l l e s , e. CAS-

TAUiXK. D lTOlT , Atl .Altl l , AsOl , \ \ 1ISALT et MAUJ.IÈ.) 

Ce ingénient , a é té f rappé d ' a p p e l p a r l e m i n i s t è r e 

p u b l i c . 
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D E L 4 V O I E P A R É E 

m C i S D ' E X P R O P R I A T I O N F O R C É E O R D I N A I R E 

E T D E F A I L L I T E . 

§ -1°'. — A i/uelle jiuttrsuitti faul-il arrorder la préférence 
en cas île concouru entre une procédure en expropria
tion ordinaire et une procédure eu expropriation par 
rôle parée. 

Les I r a v a u x p r é p a r a t o i r e s à la l o i ele 1 S o i posen t t r è s 
c la i i ' en ien t les p r i n c i p e s q u i r è g l e n t ht p r é f é r e n c e à 
ara.n'tliT à l ' u n e 011 l 'a 11 t i r . de ces d e u x p r o c é d u r e s , 
l o r squ ' e l l e s se t r o u v e n t e n p r é s e n c e . 

Le r appor t eu r - M . LiM.ii'.vitK s ' e x p r i m a i t , e'ii e l t é l , a i n s i 

à çi'l. é^ard , à la s é a n c e de la C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s 

du 'li j a n v i e r 1 N . ' i \ ( 1} : « L e d r o i t é c r i t en c o l l e d i s p o 

s i t ion n 'est c o n l ë r é q u ' a u c r é a n c i e r p r e m i e r i n s c r i t : les 

autres c r é a n c i e r s ne p e u v e n t p o u r s u i v r e l ' e x p r o p r i a t i o n 

qu 'en s u i v a n t les r è g l e s g é n é r a l e s . I l est é v i d e n t , d ' a i l 

leurs , que s ' i l s a v a i e n t n o t i l i é l ' e x p l o i t t l e sais ie é n o n c é 

a l ' a i l . 1S, a v a n t q u e l e c r é a n c i e r p r e m i e r i n s c r i t e û t 

l'ait o r d o n n e r la ven te c o n i ' o r m é n i e n l an d e u x i è m e p a r a 

graphe tle l ' a r t . ! )0, la p o u r s u i t e , e n e x p r o p r i a t i o n d e v r a i t 

leur a p p a r t e n i r . De m ê m e , s i le c r é a n c i e r p r e m i e r i n s c r i t 

avait o b t e n u , en p r e m i e r l i e u , la n o m i n a t i o n d u 

no ta i re en v e r t u d u s e c o n d a l i n é a de cet a r t i c l e , l a 

pou r su i t e ne p o u r r a i t l u i ê t r e e n l e v é e , l ' o r d o n n a n c e d u 

président d é s i g n a n t le n o t a i r e d e v a n t n é c e s s a i r e m e n t 

l u i d o n n e r lit p r é f é r e n c e r e l a t i v e m e n t à l a p o u r s u i t e . » 

I l est d o n c h o r s ele d o u t e q u e l e c r é a n c i e r p r e m i e r 

inscr i t ne p e u t p l u s l 'a i re usage de. la c lause d e v o i e 

parée, s i . a v a n t l ' o r d o n n a n c e d u p r é s i d e n t l ' a u t o r i s a n t 

a la i re p r o c é d e r à la ven te de s o n gage , u n c r é a n c i e r 

(1) Recueil Parent, p . 44 1-

q u e l c o n q u e , h y p o t h é c a i r e o u a u t r e , a r é g u l i è r e m e n t 

sa is i les i m m e u b l e s a l l è c t é s à la g a r a n t i e de sa c r é a n c e , 

c ' e s t - à - d i r e l a i t n o t i f i e r u n e x p l o i t de saisie (2 ) . 

O n a c e p e n d a n t s o u t e n u q u e la p r é f é r e n c e d e v a i t t o u 

j o u r s a p p a r t - n i r à l a p r o c é d u r e en e x p r o p r i a t i o n f o r c é e 

o r d i n a i r e , p l u s f a v o r a b l e a u x c r é a n c i e r s q u e c e l l e o r g a 

n i s é e en m a t i è r e de v o i e p a r é e , p a r c e q u e , dans ce t te 

d e r n i è r e , l ' i m m e u b l e e x p r o p r i é n 'es t j a m a i s f r appé , 

p e n d a n t les p o u r s u i t e s , de l ' i n d i s p o n i b i l i t é a b s o l u e , 

é d i c t é e p a r l ' a r t . 27 de la l o i de ISo i - , à p a r t i r de la 

t r a n s c r i p t i o n de la sa is ie o u d u c o m m a n d e m e n t (3 ) . 

d e t t e thèse n e repose q u e s u r une o p i n i o n p e r s o n n e l l e 
à ses d é f e n s e u r s . 

Les l é g i s l a t e u r s de J 8 u 4 o n t , en ell 'et, m a i n t e s l 'ois 
d é c h i r é q u ' i l s c o n s i d é r a i e n t les f o r m a l i t é s i m p o s é e s p a r 
e u x . en m a t i è r e d ' e x p r o p r i a t i o n p a r v o i e p a r é e , c o m m e 
aussi p r o t e c t r i c e s des d r o i t s des c r é a n c i e r s que ce l l es 
p r e s c r i t e s p o u r l ' e x p r o p r i a t i o n o r d i n a i r e . E l l e est m ê m e 
a b s o l u m e n t c o n t r a i r e a u x p r i n c i p e s posés p a r l e r a p p o r 
t e u r de la l o i ele 1 8 : i i . 

D ' a u t r e p a r t , les t r i b u n a u x d ' A t i d e n a r d e et ele 

B r u x e l l e s o n t j u g é q u ' e n eus de c o n c o u r s e n t r e les 

p r o c é d u r e s en saisie. i m m o b i l i è r e o r d i n a i r e e t en e x p r o 

p r i a t i o n p a r v o i e p a r é e , la p r i o r i t é et ht p r é f é r e n c e 

a p p a r t i e n n e n t à l a p r e m i è r e ele ces d e u x p r o c é d u r e s , s i 

l ' e x p l o i t de saisie a é t é t r a n s c r i t a v a n t q u e , «fans l a p o u r 

s u i t e d ' e x p r o p r i a t i o n p a r v o i e p a r é e , ce les c r é a n c i e r s 

a i e n t é t é s o m m é s de p r e n d r e c o n n a i s s a n c e d u c a h i e r 

des cha rges » (-!•). 

D ' a p r è s ces d é c i s i o n s , i l i m p o r t e d o n c p e u q u e 

l ' o r d o n n a n c e d u p r é s i d e n t n o m m a n t le n o t a i r e c h a r g é 

ele la v e n t e , s o i t a n t é r i e u r e à l a t r a n s c r i p t i o n ele l ' e x p l o i t 

de sais ie . C'est la s o m m a t i o n f a i t e a u x c r é a n c i e r s de 

p r e n d r e , c o m m u n i c a t i o n d u c a h i e r des charges t le la 

ven te q u i , seu le , d o n n e la p r é f é r e n c e à la p o u r s u i t e 

d ' e x p r o p r i a t i o n p a r v o i e p a r é e . 

I l n 'es t pas p o s s i b l e t le j u s t i f i e r p a r des m o t i f s s é r i e u x 

ces d é c i s i o n s j u d i c i a i r e s , n i d ' i n d i q u e r le tex te s u r 

l e q u e l e l les s ' a p p u i e n t . 

L ' e x p l o i t de saisie q u i d o i t ê t r e n o t i l i é p o u r q u e 

l ' e x p r o p r i a t i o n o r d i n a i r e a i t le pas s u r l ' e x p r o p r i a t i o n 

p a r v o i e p a r é e , n ' e s t pas c e l u i q u e l a l o i o r d o n n e de 

n o t i f i e r a i i x c r é a n c i e r s i n s c r i t s p o u r l e u r d é n o n c e r la 

12) U a n d . iS févr ie r 1871 (liv.l.c. J1 t>., 1871. eol . 541J ; i<l , 
7 m a i 1H8- (liF.i.et. . l u i ) . , 1SS7, eo l . u - 5 ) ; réf . B r u x e l l e s , - j i ) oe-
t o b r e 1.S79 ( l i i a . u . Jet) . . 1H79, eo l . 1^02) ; T e r i n o n i l e . 6 j u i l l e t 
]SS() (Hia . c . . ] un . . 18S9 eo l . 1119. 

(3) B r u x e l l e s , j u i l l e t 1887 (BEM ; . J U D . . 18S7, c o l . i5'*a); 
ré f . Xi i ine i r , 3 j u i l l e t l8t)3 (Ken. prat. Xotariut belge, iSg | , 
]). 128); eaKs., 12 n o v e m b r e 189G (BELU. Jun . , 1897, t - 0 ' - -"3o~t ; 
Ken. /iriil. Xoturint belge, 1896 pp . 92, G71, (>-S; lien, des 
notaires de Belgique, 1904. 110 88, p p . 114 ù v o i r aussi 
J.iéfce, 18 j u i l l e t 1889 (PAS.. 1890,11.42). 

(4> A u t l e n a r d e , 18 n o v e m b r e 1891 (Bi-xe;. J u n . , 1802, 
eol . 2G7) ; Bruges , 20 j a n v i e r 1899 (lieu. pral. .Xotariat belge, 
1899, p . i83). 
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saisie , n i a i s u n i q u e m e n t c e l u i à s i g n i f i e r nu d é b i t e u r , 

en v e r t u de l ' a r i . 18 de la l o i de I8.V1, p o u r l ' i n f o r m e r 

que le c r é a n c i e r sais i t ses i m m e u b l e s . 

(«este à d é t e r m i n e r à q u e l l e p r o c é d u r e i l f aud ra i t , 

d o n n e r la p r é f é r e n c e l o r s q u e l ' o r d o n n a n c e de n o m i n a 

t i o n d u n o t a i r e , c h a r g é de v e n d r e u n i m m e u b l e p a r vo ie 

pa rée , est r e n d u e le m ê m e j o u r que c e l u i où a été fa i t e 

la n o t i l i e a l i o n , p a r u n a u t r e c r é a n c i e r , d ' u n e x p l o i t de 

sa is ie . 

Nous pensons que la p r é f é r e n c e d o i t ê t r e d o n n é e à la 

p r o c é d u r e en e x p r o p r i a t i o n f o r c é e o r d i n a i r e , q u i est, la 

r ég ie g é n é r a l e , a l o r s q u e l ' e x p r o p r i a t i o n pa r v o i e pa rée 

c o n s t i t u e l ' e x c e p t i o n . 

D ' a u t r e p a r t , dans la p o u r s u i t e d ' e x p r o p r i a t i o n pa r 

vo ie pa rce , la vente peut ê t re r e t a r d é e au g r é d u c r é a n 

c i e r p o u r s u i v a n t e l , en o u t r e , i l y a l i e u de t e n i r compte , 

a c c e s s o i r e m e n t , d a n s ce cas. d e l ' o b s e r v a t i o n l 'aile p a r 

la c o u r de cassa t ion dans son a r r ê t d u 12 n o v e m 

b r e I S l I l i , r a p p e l a n t que l ' i m m e u b l e e x p r o p r i é pa r la 

p r o c é d u r e o r d i n a i r e de la saisie i n n n o b i i i é r e . e s l f rappé 

d ' i n d i s p o n i b i l i t é a b s o l u e , en v e r t u de l ' a r t . "21 de la l o i 

de ' ] 8 o i , à p a r t i i - de la t r a n s c r i p t i o n de la saisie o u d u 

c o m m a n d e m e n t (15). 

S - • — De la poursuite en expropriation par voie parée 

contre un débiteur en étal de faillite. — Droits du 

créancier /typol/iéraire et il 11 curateur. 

L ' a r t . .'¡(¡4 de la l o i d u 18 a v r i l 1 8 M s u r les f a i l l i t e s 

p o r t e : « S ' i l n ' y a pas de p o u r s u i t e s en e x p r o p r i a t i o n 

des i m m e u b l e s , c o m m e n c é e s avant le r e j e t o n l ' a n n u l a 

t i o n d u c o n c o r d a t , les c u r a t e u r s seuls s e ron t a d m i s à 

p o u r s u i v r e la v e n t e ; i l s s e r o n t t enus d ' y p r o c é d e r dans 

la h u i t a i n e sous l ' a u t o r i s a t i o n d u j u g e - c o m m i s s a i r e , 

s u i v a n t les f o r m e s p r e s c r i t e s p a r la l o i d u 1:2 j u i n 181(1. 

« Les c u r a t e u r s p o u r r o n t t o u j o u r s a r r ê t e r les p o u r 

su i tes c o m m e n c é e s en p r o c é d a n t dans les m ê m e s 

f o r m e s , avec l ' a u t o r i s a t i o n d u t r i b u n a l de c o m m e r c e , le 

f a i l l i appe l é à la ven te des i m m e u b l e s saisis . . » 

I l r é s u l t e de ce l t e d i s p o s i t i o n q u e les d r o i t s des 

c r é a n c i e r s p o u r s u i v a n t une e x p r o p r i a t i o n , s o n t dill'é-

r e n t s vis-à-vis des c u r a t e u r s aux f a i l l i t e s , d ' ap rè s 

l ' é p o q u e à l a q u e l l e i l s'agit, de les e x e r c e r . 

I . Avant le rejet ou l'annulation du concordat. — L e 

c u r a t e u r n ' a pas le d r o i t de v e n d r e les i m m e u b l e s 

de son f a i l l i . M a i s les c r é a n c i e r s h y p o t h é c a i r e s q u i ne 

s o n t pas, c o m m e tels , c o m p r i s d a n s l a niasse passive de 

la f a i l l i t e et o n t u n p r i v i l è g e s u r le p r i x p r o d u i t p a r la 

ven te des i m m e u b l e s h y p o t h é q u é s d u f a i l l i . p e u v e n t use r 

d u d r o i t q u ' i l s possèden t de r é a l i s e r l e u r s gages, s o i t 

par la vente de l ' e x p r o p r i a t i o n o r d i n a i r e , so i t par ce l l e 

de l ' e x p r o p r i a t i o n p a r v o i e p a r é e . 

C e p e n d a n t , i l r é s u l t e de la c o m b i n a i s o n des a r t . 81) 

de la l o i d u L'i août lîs'i ' t et u t i l de la l o i su r les f a i l l i t e s , 

q u e le c u r a t e u r peut a r r ê t e r les p o u r s u i t e s et se f a i r e 

a u t o r i s e r par le t r i b u n a l à v e n d r e l u i - m ê m e les 

i m m e u b l e s h y p o t h é q u é s . 

Ce p o u v o i r n ' es t t o u t e f o i s pas aussi a b s o l u que le seul 

é n o n c é d u p r i n c i p e s e m b l e le l 'aire c r o i r e à p r e m i è r e 

vue . I l s u b i t , en e f fe t , des r e s t r i c t i o n s l o r s q u e la p r o c é 

d u r e en e x p r o p r i a t i o n est, a r r i v é e à u n c e r t a i n d e g r é 

d ' a v a n c e m e n t . 

Q u a n d i l s 'agit d ' u n e e x p r o p r i a t i o n f o r c é e o r d i n a i r e , 

le c u r a t e u r est sans a u c u n d r o i t s i , avan t que le t r i b u n a l 

a i t a u t o r i s é la r e p r i s e des p o u r s u i t e s , l e c r é a n c i e r a f a i t 

t r a n s c r i r e son e x p l o i t de saisie et a c o n t i n u é la p r o c é 

d u r e dans les c o n d i t i o n s e x i g é e s p a r la l o i . M i e n , d a n s 

ce cas, ne p e t i t a r r ê t e r ses p o u r s u i t e s ( l i ) . 

(5i BF.I.O. . I t : n . . 1897. c o l . 3o; . 
M5) Garni iS j a n v i e r iS'.G (BKI.CJ. .1 H>. . i8.i(i . c o l . i 34 ) ; A n 

vers ,1; ma r s ixo - <BKU>. . I c i ) . . M>-„ c o l . i<43r, I»K PKKKI: , 
Manuel du curateur de futilités, a» édit , , p. (k>, n" 1-2-2; XA.MIR, 
Code de commerce révisé, t . I I I , «" t i o l3 .— Contra : \ e r y i e r s . 
4 a v r i l ,855 (Ci.oi.s cl- BOX.IKAX, t . X I , p. 33o ; ' I o u r n a i .»1 dé
cembre (CI.OI-.S et KONJKAN, 1892, c o l . 170; ; I I L M I U . K T , 
Truite des faillites. n" 04«. 

Q u a n d , au c o n t r a i r e , l ' e x p r o p r i a t i o n a l i e u p a r voie 

p a r é e : a) o u b i e n l ' o r d o n n a n c e n o m m a n t le no t a i r e 

v e n d e u r a é t é r e n d u e a v a n t la d é c l a r a t i o n de f a i l l i t e , et 

a l o r s a u c u n d o u t e n e subs i s t e : le c u r a t e u r n e peut 

a r r ê t e r les p o u r s u i t e s ( 7 ) ; b) o u b i e n la n o m i n a t i o n du 

n o t a i r e n ' é t a i t pas fa i te à ce m o m e n t ; dans ce cas, le 

c u r a t e u r n ' a pas davan tage le p o u v o i r d ' e m p ê c h e r le 

c r é a n c i e r d ' e n t a m e r ses p o u r s u i t e s n i de les reprendre . . 

I l r e p r é s e n t e , en e f fe t , l e f a i l l i q u i a c o n f é r é le m a n 

dat d e f a i r e v e n d r e son b i e n p a r la v o i e p a r é e , à un 

m o m e n t où i l j o u i s s a i t de la p l é n i t u d e de ses d r o i t s . 

L ' e x e r c i c e de ce m a n d a t a n t é r i e u r à l a f a i l l i t e , ne peut 

d o n r . è l r e e n t r a v é . 

Les c r é a n c e s h y p o t h é c a i r e s r é g u l i è r e m e n t cons t i t uée s 

d o i v e n t ê t r e r e s p e c t é e s avec t ou t e s l e u r s m o d a l i t é s . 

D ' a u t r e p a r t , la l o i de 1 8 o l n ' a é v i d e m m e n t pas eu 

p o u r o b j e t de m o d i f i e r la p r o c é d u r e s p é c i a l e d ' e x p r o 

p r i a t i o n p a r vo ie p a r é e , i n s t i t u é e p o u r la p r e m i è r e l'ois 

en LS . ' i l , c ' e s t - à - d i r e t r o i s ans p l u s l a r d ( 8 ) . 

I l Après le rejet ou l'annulation du concordat. — Le 

d r o i t d u c u r a t e u r de vendre, les i m m e u b l e s d u f a i l l i 

a p r i s na i s sance . L ' a r t , . ' i t i i d e la l o i s u r h s f a i l l i t e s d i t 

m ê m e q u ' à p a r t i r de. ce. m o m e n t i l p e u t seul les vend re . 

D ' o ù r é s u l t e , sans d i t l i c u l l é , q u ' u n c r é a n c i e r hypo thé 

c a i r e n o n b é n é f i c i a i r e d ' u n e c l ause de v o i e pa rée , ne 

p e u t p l u s e n t a m e r de p o u r s u i t e s en e x p r o p r i a t i o n forcée 

p a r la v o i e o r d i n a i r e . M a i s tou t l e m o n d e est d ' acco rd 

p o u r r e c o n n a î t r e q u ' i l e n est a u t r e m e n t q u a n t aux pour

su i tes en e x p r o p r i a t i o n p a r v o i e p a r é e . 

Le d r o i t d é r i v a n t d u m a n d a i c o n f é r é subs i s t e ,ma i s i l 

est d e v e n u p a r a l l è l e à c e l u i d u c u r a t e u r . 

T o u s d e u x peuven t d o n c s ' exe rce r ; la p r é f é r e n c e de

v a n t ê t r e a c c o r d é e à c e l u i q u i en usera le p r e m i e r (H). 
Si d o n c u n c r é a n c i e r p r e m i e r i n s c r i t a o b t e n u , 

m ê m e a p r è s le r e j e t o u l ' a n n u l a t i o n d u c o n c o r d a t , la 

d é s i g n a t i o n d ' u n n o t a i r e c h a r g é de v e n d r e le b i e n h y p o 

t h é q u é à son p r o f i l , avant q u e le c u r a t e u r a i t é t é au to

r i s é à r é a l i s e r ce b i e n dans les f o r m e s p révues p a r la l o i 

d u '1:2 j u i n 1 8 I I ) , c e l u i - c i ne p o u r r a n i a r r ê t e r n i re

p r e n d r e les p o u r s u i t e s a i n s i e n t a m é e s . 

11 en serait, a u t r e m e n t si l ' e x p l o i t de c o m m a n d e m e n t 

ava i t seul é té n o t i l i é . I l ne c o n s t i t u e , en effet, q u ' u n 

acte p r é l i m i n a i r e à la p o u r s u i t e , q u i n 'es t e n t a m é e que 

p a r la d é s i g n a t i o n d u n o t a i r e c h a r g é de v e n d r e le gage. 

Les t r i b u n a u x o r d i n a i r e s s o n t seuls c o m p é t e n t s p o u r 

t r a n c h e r les c o n l l i l s n é s , e n t r e le c u r a t e u r à la f a i l l i t e du 

d é b i t e u r et le c r é a n c i e r b é n é f i c i a i r e de la c lause de voie 

p a r é e , s u r le p o i n t de s a v o i r a u q u e l des d e u x a p p a r t i e n t 

la p r é f é r e n c e p o u r la ven te d ' u n i m m e u b l e h y p o t h è q u e . 

Le p r é s i d e n t des r é f é r é s est sans d r o i t à cet éga rd . , \ i 

l ' a r t . !)•] n i l ' a r t . 1)2, c o m b i n é s avec l ' a r t . (18, £ \ , de la 

l o i d u l ' i aoû t L S o i , ne l u i a t t r i b u e n t l e p o u v o i r de 

s t a tue r s u r tou tes les d i l l i c u l t é s q u e l c o n q u e s relat ives 

aux p o u r s u i t e s en e x p r o p r i a t i o n ( 1 0 ; I l n 'a c a p a c i t é , en 

effet , <{iie p o u r t r a n c h e r les c o n t e s t a t i o n s r e l a t ives au 

c a h i e r des cha rges et à la m a n i è r e d o n t i l sera p rocédé à 
l a v t ' l l l c - OsWAl.ll CAMIIKOX. 

(7) A n v e r s , 9 m a r s 18G7 (Bi . i .o . J u » , 1SO7, c o l . i<47); 
B r u x e l l e s 11 j u i l l e t i883 IPAS. , ]883, I I I , 283); A n v e r s , 10 oc
tobre 187G (Bia .o. . l u i ) . . 187!;, c o l . îaaC); A n v e r s 8 j u i l l e t 1880 
(liicr.o. .)!!>., 1SS0, c o l . i o i 3 ) ; ni-: ) ' ; r . u loi-, cit., 11° 123, a l . i"r. 
p. ( i l : l l t ' .MW.KT, toc. cit. n" (¡48 ('.ontru : Ternioinle , 
22 j u i l l e t iS'S'G (./tir. connu, tics Fluntlres, 188G, n" 81 1. 

18) l \vx i> . UKI.C.KS.V" Faillite, w> uGo5 e t les a u t o r i t é s ci tées. 
19) lté!' L o u v a i i i i n ma i 1891 ( I ' A N I I . PKK.. 1891, 11" 176', PAS., 

1S91, I I I . 3(>4 : Heu. ¡ir.it. Xoturinl belge, 1891, p . 7011: réf. 
B r u x e l l e s , 4 j u i l l e t 1 « 8 3 i l ' A S . . 1883, l i t , 283) ; Motuc.vt, Delà 

juridiction tics référés.11" i4~ ; M.vifeOTTV, t . I I , 11" G28, p. 280 
'et 11" 629, p p . 2S2 et 283. — Contrit : Heu. /irut. Xotttriat 
belge, 1889, p . 178 ; ré f . F u m e s , 29 d é c e m b r e i88G( . /ur. connu. 
tles Flaiclres, 1S87, 11" 129). 

(ro) Ré f . Gau<l, 9 n o v e m b r e 1S9S (/•'/. jnd., 1898, p . G35,i; 
VVAKU:KOI:CK. t . 111, p . G29; l ) i : l 'A iau : , t . I I , p . 22:") n"j3l I 

I Kl'.i'/r.lKNs. Eue. droit connu., t . l i t . a r t . r><>4. n» 29, p . 5gf, 
BKI.TJKNS, l'roe. du., l o i d u i5 aoû t 1854. a r t . (¡8, 11" TU et 
a r t . 91, 11« (ibis ; t r i b . B r u x e l l e s , 2.3 j u i l l e t 1887 (Bta.o- Ji'i'-i 
1887, co l . i .)3i | . — Contrn : MARCOTTY. t . I I , p p . 27,3 et 274, et 
MoiîKAC, De lu juridiction tles référés, n" 197. 
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LM1MH'. — C o M i i i r . i r i i o x ruxcn'air;. — I ÏAÏIVIKXÏS co.vi-

MI xvi \ . — liions!-; DKS COUUIU.AIÎIIS. 

Jlsl soumis et l'im}>ôl foncier, comme affecté à un 

s roice public non gratuit, le bâtiment dans lequel 

une administration communale remise tles cor

billards. 

(VILLE ni-: i i i ; cx i : i , i , r . s c. AUMINISTRVTION D K S < o x i ' u i c c r m s s 
niRKoTKS ne IIRAUANT.) 

M . l 'avocat g é n é r a l IIK IIDOX a d o n n é son avis en ces 
ternies : 

La v i l l e de B r u x e l l e s ¡1 é té imposée au rô le de la c o n t r i 
bu t ion foncière de 1910, du c l ie f d 'un i m m e u b l e sis à 
Bruxe l les , rue du X o y e r , r e p r i s sous le n" 32ê de l a 10» sec
t ion et s e rvan t de r e m i s e aux c o r b i l l a r d s . 

Sa r éc l amat ion ( endan t à l ' e x o n é r a t i o n de cet impôt , a 
été r e j e t ée le 28 j u i n J911 p a r le d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s 
directes du B r a b a n t . 

Sous le r é g i m e de la l o i du 3 f r i m a i r e an V I I , « les do
maines n a t i o n a u x non p r o d u c t i f s e l r é s e r v é s p o u r un ser
vice n a t i o n a l » et tous u au t r e s é t a b l i s s e m e n t s d o n t la, des
t i n a t i o n a i ioui" o b j e t l 'u t i l i t é g é n é r a l e », é t a i e n t e x e m p t é s 
de la c o t i s a t i o n !a r t . io5). 

In terpré ta u t ce t t e d i s p o s i t i o u . l a c o u r d ' appe l de B r u x e l l e s 

a admis p a r m i a r r ê t du 3i m a r s 1904 M'AS.. 1904,11,221), 
(pie sont i m p r o d u c t i f s , au sens de l ' a r t i c l e p r éc i t é , les bâ t i 

ments c o m m u n a u x inco rpo rés dans le d o m a i n e p u b l i c 

communal et a f fec tés à un se rv ice p u b l i c , l o r s m ê m e que 

ce service pub l i c c o n s i s t e r a i t dans une r ég i e c o m m u n a l e e t 

serait p o u r l ' a d m i n i s t r a t i o n une source de revenus . 

Cet arrêt d i s a i t n o t a m m e n t : « I I est cons t an t qu 'en i n s t i 

tuant un service qu i p rocu re aux h a b i t a n t s l 'eau saine et 

potable, qu i c o n t r i b u e à la p ropre té des rues et des hab i t a 

tions, <pii l 'aei i i te l ' e x t i n c t i o n des incendies , la v i l l e de 

Bruxel les a ag i en a c c o m p l i s s e m e n t de la m i s s i o n socia le 

que l u i confère l a l o i et a c r é é un se rv ice qu i a p o u r ob je t 

l 'utilité géné ra l e et p u b l i q u e ». 

La cour de cassa t ion , p a r ses a r r ê t s des 3 j u i l l e t 1890 
f l l r . i .u . J i ! ) . , 1890, c o l . 112!) et 11 a v r i l 1894.chambres r éun ies 
(l'.i.i.e,. . l u i ) . , 1894, c o l . 849), a v a i t c o n s a c r é cet te t hè se , et , 
par un a r r ê t du iG j a n v i e r 1905 (BKI.O. . l u i ) . , 1900, c o l . 4u">), 
persista dans sa m a n i è r e de v o i r ; e n f i n , p a r un n o u v e l a r rê t , 
rendu chambres r éun ie s le 28 j u i n 1910 IBKI.O. Jei> , 1910, 
col. 1249'. e l le c o n f i r m a sa t h è s e p récéden te , m a l g r é les 
arrêts con t r a i r e s des cour s d ' a p p e l d e B r u x e l l e s e t de L i è g e . 

Le d e r n i e r a r r ê t de la co in 1 dp cas sa t ion e x a m i n a i t s épa 
rément la q u e s t i o n l i t i g i e u s e : i " q u a n t a u x i m m e u b l e s 
affectés au se rv ice des eaux , de l ' us ine à gaz. de l ' us ine 
(l 'e leclr ici té, des dépendances de ces é t a b l i s s e m e n t s , et 
2° en ce qu i concerne « l ' i m m e u b l e c a d a s t r é B r u x e l l e s , 
io" section, n° 3u/i », q u i est p r é c i s é m e n t la pa r ce l l e d o n t i l 
s'agit au p rocès . 

l 'ouï - l 'une et. p o u r l ' au t r e c a t é g o r i e d ' i m m e u b l e s , i l é t a i t 
ailmis qu ' i l s ava i en t te c a r a c t è r e de d o m a i n e c o m m u n a l 
et qu ' i ls é t a i en t i m p r o d u c t i f s : n ia is , 0 quan t à l ' i m m e u b l e 
cadastré B r u x e l l e s , 10 e s ec t ion , 32/) », la i-our de cassa t ion 
disait e x p r e s s é m e n t que « l ' a r rê t dénoncé , en cons idé ran t 
le service de l o c a t i o n de, c o r b i l l a r d s e n t r e p r i s p a r l a v i l l e 
de Bruxe l les comme î i 'avant pas de c a r a c t è r e p u b l i c , v i o l a i t 
l 'art. 21 du déc re t d u 23 p r a i r i a l au X I I e t l ' a r t . 9 du d é c r e t 
du 18 n iai 1H0G, q u i a t t r i b u e n t au p o u v o i r c o m m u n a l l e s o i n 
de régler le mode le p l u s convenab le p o u r le t r a n s p o r t des 
corps, cet o b j e t r e n t r a n t dans la m i s s i o n l éga l e a t t r i b u é e à 
l'autorité c o m m u n a l e ». 

La ques t ion eut donc, é t é s o u v e r a i n e m e n t t r anchée s i une 
loi nouvelle n 'é ta i t pas i n t e r v e n u e . 
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Cet te l o i est la l o i budgé ta i r e d u 24 d é c e m b r e 190b, d o n t 

l ' a r t . 2 p o r t e : « Snns préjudice des exemptions /tortées fiur lu 

loi en ce qui concerne les seruices publics d'utilité générale, 

son t assu je t t i s à la c o n t r i b u t i o n fonc iè re , les i m m e u b l e s 

a p p a r t e n a n t aux p r o v i n c e s et aux c o m m u n e s , q u i sont 

a f fec tés à dos serv ices non g r a t u i t s » 

Si l 'on ne cons idè re que la p a r t i e f ina le de cet a r t i c l e , i l 
n 'y a pas de d o u t e que l a n o u v e l l e l o i f rappe le se rv ice des 
i n h u m a t i o n s de l a v i l l e de B r u x e l l e s , ca r les o rdonnances 
d u consei l c o m m u n a l des 10 m a i et 8 n o v e m b r e 1880.fixent 
le p r i x des convo i s funèbres à des sommes v a r i a n t en t r e 
20 f rancs e t i5o f rancs, e t ne p révo ien t le t r a n s p o r t g r a t u i t 
que p o u r les i n d i g e n t s et p o u r ceux don t les pa ren t s ou les 
hé r i t i e r s ne c o n s e n t i r a i e n t pas à l 'aire le p a i e m e n t p r é a 
lab le des taxes 

M a i s la p a r t i e i n i t i a l e de l ' a r t . 2 de la l o i d u 24 dé
c e m b r e 1906 m a i n t i e n t « les e x e m p t i o n s dé t e rminées 
p a r la l o i , en ce q u i concerne les services p u b l i c s 
d 'u t i l i té g é n é r a l e » ; et i l i m p o r t e donc de r eche rche r si le 
se rv ice des i n h u m a t i o n s ne r e n t r e pas dans les seruices pu

blics d'util Hé générale. 

A p r i o r i , i l a p p a r a î t c o m m e incon te s t ab l e que le t r ans 
p o r t des co rps r e n t r e dans les se rv ices p u b l i c s d 'u t i l i té 
g é n é r a l e : i l a é té rég lé p a r des d i spos i t i ons s ' a p p l i q u a n t à 
la n a t i o n en t i è r e , à s a v o i r le décre t d u a3 p r a i r i a l an X I I et 
c e l u i d u 18 n ia i i8o(i et concerne un d e v o i r soc ia l q u i se 
r a p p o r t e non seu lemen t au respect dû aux m o r t s ma i s 
encore à de, m u l t i p l e s ques t ions d 'hygiène e l de s a l u b r i t é 
p u b l i q u e s . 

Si , c o m m e le d i t le d e r n i e r a r r ê t de la cou r de cassa t ion , 
« c e t o b j e t r e n t r e dans la m i s s i o n l éga l e a t t r i b u é e à l ' au to
r i t é c o m m u n a l e » p a r les a r t . 21 du d é c r e t du 2.3 p r a i r i a l an 

I X11 et 9 d u d é c r e t d u 18 m a i 180G, c'est q u ' i l a p a r u à l ' au
to r i t é c en t r a l e q u ' i l était, p l u s u t i l e de r ég l e r , suivant tes 

localités, le mode le p lus convenable p o u r les convois 
funèbres . 

L ' e x p o s é des m o t i f s de la l o i du 24 d é c e m b r e 190G ne mé

connu i t pas ces p r i n c i p e s ; i l c a r a c t é r i s e l ' i n t e n t i o n du légis

l a t e u r q u i a v o u l u pa re r aux c o n s é q u e n c e s des s o l u t i o n s 

admises en j u s t i c e r e l a t i v e m e n t aux i m m e u b l e s se rvan t à 

des r é g i e s c o m m u n a l e s , et d i t n o t a m m e n t : 

« L a d i s p o s i t i o n de l ' a r t . 2 du p r o j e t de l o i a p o u r o b j e t 

de m e t t r e hors de con t rove r se , la r èg l e s u i v a n t l aque l l e 

les p r o p r i é t é s p r o v i n c i a l e s et c o m m u n a l e s p r o d u c t i v e s , 

t e l l es que monts -de-p ié té . a b a H o i r s , e n t r e p ô t s p u b l i c s , 

bourses de c o m m e r c e , b â t i m e n t s se rvan t aux d i s t r i b u t i o n s 

d'eau non g r a t u i t e s , usines à gaz, usines d ' é l ec t r i c i t é , etc. , 

sont assu je t t i es à l ' impôt fonc ie r . . . 

(t I I n 'est pas poss ib le d 'accepter l a d o c t r i n e d 'un a r r ê t 

r écen t d u n e do nos cours d ' appe l , qu i a p p l i q u e l ' e x e m p t i o n 

de l ' impôt fonc ie r à un b â t i m e n t c o m m u n a l affecté p r i n c i 

p a l e m e n t a u n serv ice c h a r g é de f o u r n i r l 'eau a p r i x d 'ar

gent a u x h a b i t a n t s . . . 

« L a q u e s t i o n offre de nos j o u r s une i m p o r t a n c e c ro i s 

sante, à r a i s o n d u développement des régies communales, et 

i l i m p o r t e de ne pas la l a i s se r l ivrée à des d i scuss ions 

b a s é e s su r des t ex t e s m a n q u a n t pa r fo i s de préc i s ion . 

« (Quelque s e n t i m e n t que l 'on a i t , au p o i n t de vue de la 

m i s s i o n l éga l e des a d m i n i s t r a t i o n s c o m m u n a l e s , sur les 

services d'ordre industriel ou commercial que cer ta ines 

d 'en t re el les o rgan i s en t , on ne s a u r a i t a d m e t t r e c o m m e 

j u s t e un r é g i m e fiscal qu i les place dans une s i t u a t i o n p r i 

v i l ég iée p a r r a p p o r t a l ' i n d u s t r i e pr ivée. . . 

« L ' a r t . 2 d u p r o j e t n ' e n t r a i u e en l 'ai t aucune agg rava 

t i o n de charges ; i l n 'a d ' au t re po r t ée que de m a i n t e n i r le 

statu quo et l a p r a t i q u e ac tue l l e p a r un t e x t e f o r m e l et 

p réc i s . A i n s i , l ' e x e m p t i o n res te ra acquise aux é t a b l i s s e 

men t s de d i s t r i b u t i o n d 'eau p a r e x e m p l e , p o u r v u que le 

se rv ice de l 'eau aux p a r t i c u l i e r s s o i t g r a t u i t ; ma i s , du 

m o m e n t q u ' u n b â t i m e n t p r o v i n c i a l ou c o m m u n a l sera 

affecté â un serv ice d ' o r d r e industriel ou économique, com

p o r t a n t des r é t r i b u t i o n s t e l l es que des t axes o u redevances 

p o u r la f o u r n i t u r e de l 'eau, d u gaz ou de l ' é l ec t r i c i t é , 

l ' impôt sera e x i g i b l e . I l sera du auss i , c o m m e p a r le passé , 

p o u r les a b a t t o i r s , ha l l e s , m i n q u e s , e n t r e p ô t s , bourses de 
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( 'O inmm'P , t h é â t r e s , é t a b l i s s e m e n t s de ba in s , nionts-de-

p i e t e , etc., sauf le cas hypo thé t ique où l eu r a c c è s et les 

services y i n s t a l l e s se ra i en t g r a t u i t s ». 

L e r a p p o r t de la sec t ion cen t r a l e de la C h a m b r e î les 

r e p r é s e n t a n t s pose n e t t e m e n t le p rob lème : « Vo ic i une 

i n d u s t r i e c r é é e et e x p l o i t é e en r ég i e pa r une c o m m u n e , 

p a r e x e m p l e une d i s t r i b u t i o n d'eau; e l le débi te l 'eau 

m o y e n n a n t u n p r i x aux h a b i t a n t s de la c o m m u n e . Cet te 

e n t r e p r i s e a des i m m e u b l e s a f fec tés à l ' e x p l o i t a t i o n et 

s i tues dans d ive rses c o m m u n e s . Peu t -on les f a i r e é c h a p p e r 

à la c o n t r i b u t i o n foncière pa r le m o t i f que l ' en t r ep r i s e 

touche aux services pub l ics" ' •> 

Après a v o i r m i s en r e g a r d les p ré t en t ions d u dépar te -

nient des f inances et la j u r i s p r u d e n c e de la cou r d 'appel 

de B r u x e l l e s et de la c o u r de cassa t ion , le r a p p o r t e u r con

c l u t : « Le t ex t e p roposé ne p o r t e pas a t t e i n t e aux exemp

t i o n s d é t e n u i n é e s pa r la l o i , eu ce q u i concerne les services 

d 'ut i l i té g é n é r a l e . C'est p a r cet te r é s e r v e que commence le 

t ex t e p roposé ». ( C h a m b r e , Doc purl., igol>-iyo7, pp . m 

et i [ 2 ) 
La l o i d u L'4 d é c e m b r e rgoG est donc e x p r e s s é m e n t d i r i 

gée c o n t r e la t hè se q u i a v a i t é t é a d m i s e p a r l ' a r rê t d u 

3i mar s 1904. D é s o r m a i s , les b â t i m e n t s se rvan t à une 

e x p l o i t a t i o n d'ordre industriel ou économique a f f ec tés à des 

régies commuantes, sont soumis à l ' impôt fonc ie r . 

M a i s i l n 'en est pas de m ê m e du se rv ice îles i n h u m a t i o n s , 

q u i r e n t r e dans la m i s s i o n l éga le a t t r i b u é e à l ' au to r i t é 

c o m m u n a l e pa r la l o i m ê m e . 11 ne s 'agit p lu s i c i d 'une 

e x p l o i t a t i o n d'ordre industriel ou économique q u i , e x e m p t é e 

de l ' impôt fonc ie r , p l ace ra i t la . V i l l e de B r u x e l l e s dans une 

s i t u a t i o n p r iv i l ég iée par r a p p o r t à l ' i n d u s t r i e pr ivée : i l ne 

s 'agit p l u s d 'une régie commuante, qu i est s o u s t r a i t e à l ' i n i 

t i a t i v e pr ivée , au c o m m e r c e des p a r t i c u l i e r s . 

L i e n au c o n t r a i r e , le service du t r a n s p o r t des corps , de 

m ê m e que l ' i n h u m a t i o n p r o p r e m e n t d i t e , est une ques t i on 

d ' o r d r e p u b l i c L u temps d ' ép idémie , les convo i s funèbres , 

m a l r é g l é s ou m a l o r g a n i s é s , p o u r r a i e n t p r é s e n t e r les p lus 

g r ands dangers p o u r l ' hyg iène et la s a l u b r i t é p u b l i q u e s . 

L a l o i est. donc i n t e r v e n u e p o u r f i x e r tou t ce q u i concerne 

ce t te m a t i è r e . I l est p r e s c r i t n o t a m m e n t que le t r a n s p o r t 

des m o r t s i n d i g e n t s sera l'ait d écemmen t et g r a t u i t e m e n t 

( a r t 11 d u décre t du 18 m a i iSoli). 

C o m m e le cons ta t e l ' a r rê t de la c o u r de cassa t ion d u 

28 j u i n 1910, te les i m m e u b l e s a f fec tés a un serv ice d 'u t i l i té 

g é n é r a l e ne son t p o i n t , p o u r l eu r dé t en t eu r , l ' ob je t d 'une 

j o u i s s a n c e effective, et é t an t a ins i n o u r l u i sans u t i l i té 

q u i l e u r soi t p r o p r e , i l s sont i m p r o d u c t i f s dans le sens de 

l ' a r t i c l e io5 de l a loi d u 3 f r i m a i r e au V I I >>. 

La cour de cassa t ion répond e n s u i t e à 1 o b j e c t i o n consis

t a n t à d i r e : Si les i m m e u b l e s a f fec tés à un se rv ice d 'u t i l i té 

g é n e r a l e s o n t i m p r o d u c t i f s , l e se rv ice lu i -même ne l 'est pas: 

ce q u i consis te à sou ten i r , dans l ' e spèce .que si la r e m i s e des 

c o r b i l l a r d s est i m p r o d u c t i v e , le c o n v o i funèbre , p a r con

t r e , est r é t r i b u é d u m o m e n t q u ' i l ne s 'agi t pas des i n d i 

gents . 

L ' o b j e c t i o n est r epous sée en ces t e rmes : «, Cet te c i r c o n 

stance ne change pas le c a r a c t è r e j u r i d i q t t e de la dé ten t ion 

des «lits i m m e u b l e s ; s i les services te ls q u ' i l s sont o r g a n i s é s 

sont p r o d u c t i f s , les i m m e u b l e s où i l s son t i n s t a l l é s ne l e 

sont p o i n t pur e u x - m ê m e s et ne d o n n e n t aucun r evenu à la 

v i l l e cons idérée c o m m e p rop r i é t a i r e ou dé t en t eu r >K • 

K n c o n s é q u e n c e de ces m o t i f s , j ' e s t i m e q u ' i l y a l i e u 

d ' a c c u e i l l i r le r ecour s de l a v i l l e de B r u x e l l e s et de l ' exo

n é r e r de l ' impôt f onc i e r en ce (p l i concerne l ' i m m e u b l e 

d o n t i l s 'agi t au p r o c è s . 

L a C o u r a r e n d u l 'arrê t su ivant : 

A r r ê t . — A t t e n d u que la r é c l a m a t i o n de la v i l l e de 

B r u x e l l e s , r e j e t é e par l a déc i s ion en t r ep r i s e , a v a i t p o u r 

o b j e t l ' exonéra t ion île l ' impôt fonc ie r p o u r 1910 de l a p a r 

cel le sec t ion 10, n" 02/) : 

A t t e n d u que la v i l l e de B r u x e l l e s fonde son r ecour s sur ce 

que l ' i m m e u b l e co t i s é s e r a i t affecté à un serv ice p u b l i c : 

A t t e n d u que l ' i m m e u b l e co t i s é s e r v a i t de r e m i s e à des 
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c o r b i l l a r d s , l esquels sont f o u r n i s aux p a r t i c u l i e r s pa r la 

v i l l e de B r u x e l l e s , m o y e n n a n t r é t r i b u t i o n s t a r i f ée s su iva i t^ 

le p lus ou m o i n s de luxe q u ' i l s r é c l a m e n t : 

A t t e n d u , dès lo r s , que cet i m m e u b l e t o m b e sous l ' app l i ca 

l i o n de l ' a r t , 2 de la l o i d u 24 d é c e m b r e 1906, l a q u e l l e sou

m e t à l ' impôt les i m m e u b l e s a p p a r t e n a n t a u x communes 

q u i sont a f fec tés à des services n o n g r a t u i t s ; 

(Jue l ' appe lo i i t e pré tend, i l est v r a i , q u ' i l r é s u l t e r a i t des 

t r ava 11 x p r é p a r a t o i r e s de la d i t e l o i que la d i s p o s i t i o n invo

quée n'a eu p o u r b u t que de s o u m e t t r e a l ' impôt les entre

p r i s e s des c o m m u n e s f a i s an t c o n c u r r e n c e à l ' i n d u s t r i e 

p r ivée ; qu 'en l 'ùt-i l a i n s i , ce qu i ne r e s so r t cependan t pas 

à l ' év idence des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s de la l o i de 1904, 
encore, a s suman t e l l e - m ê m e le se rv ice des c o r b i l l a r d s 

qu ' e l l e p o u r r a i t m e t t r e eu a d j u d i c a t i o n , l a v i l l e de B r u 

xe l l e s f a i t concur rence à l ' i n d u s t r i e p r i v é e ; 

Pa r ces m o t i f s et ceux de la déc i s ion d o n t a p p e l , la Cour, 

ouï M . l 'avocat g é n é r a l DK I l o o x en son av i s , r e j e t t e le 

r ecour s et condamne la v i l l e de B r u x e l l e s a u x d é p e n s . . . 

( D u 27 m a r s 1912.—Plaid. M M ' - M . D l \ i \ n i ; c. (LLErLEiteo , . ) 
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1-ln 'Angleterre, il est d'usage i / i t e le cédant d'une 

créance donna nu cessionnaire le pouvoir de 

i poursuivre pendant douze mois le recouvrement 

I de cette créance; à défaut de poursuites intentées 

par le cessionnaire duns ce délai, le cédant peut 

réclamer judiciairement du débiteur le payement 

de la créance, si le transport de celle ci n'a paseté 

notifié au débiteur. 

Le tribunal belge saisi d'une demande d'excquulur 

d'un jugement rendu dans un pays avec lequel 

la Belgique n'a ]>oin( conclu de traité de récipro

cité, doit néanmoins, avant de vérifier le mérite 

de la décision étrangère.examiner les cinq jjoints 

indiqués jiur l'art. 10 de la loi du !>ù murs i8~ti. 

L'ordre public et lespi-incipes du droit public belge 

n'exigent point (jiic le jugement étranger dont 

l'exequatur est poursuivi en Belgique, soit mo

tivé et ait été prononcé en audience publique, 

lorsque ces conditions de forme ne sont pas re

quises //ai- la loi du lieu où cette décision a été 

i rendue. 

En droit anglais, le jugement portant condamna

tion au payement d'une somme déterminée, a 

l'autorité de la chose jugée, même quand il a été 

prononcé par défaut ( 1 ) . 

.1 respecté les droits de la défense, le jugement 

rendu par défaut, alors que la partie défende

resse régulièrement citée a d'abord comparu, 

plaidé, sollicité et obtenu un délai pour compléter 

sa défense, mais a ensuite estimé devoir déserter 

le débat. 

Le contrat formé par correspondance est conclu au 

moment et au lieu de la réception, par la partie 

qui a fait l'offie, de l'acceptation de celle-ci par 

Vautre j>nrlie. 

(.VOKIAi; C. IIAKDY, 1"]£]."]!KS.) 

M . P É P I N , subst i tut d u p r o c u r e u r g ê n e r a i , a donné 

son av is d a n s les t e r m e s s u i v a n t s : 

I>e G a v r i l 1904, a p r è s des pourpar l er s l a b o r i e u x , l e s frères 

(1) O u t r e les a u t o r i t é s c i t é e s p a r le m i n i s t è r e public, 
v o i r J . VKRIIEI.ST, De lu chose jugée comme condition de l'exe
quatur des décisions judiciaires rendues hors Belgique (Bia.G. 
Jt 1J.. 1911, c o l . Iy3 et su iv . ) . 
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j l a r d v , f ab r i can t s de c h o c o l a t à V e r v i e r s , c o n s t i t u a i e n t , 

pour un t e rme de t r o i s ans , u n s i e u r T h é o B l o c k , a g e n t de 

fabrique à L o n d r e s , l e u r seul r e p r é s e n t a n t p o u r le 

J t o v a u m e - l n i et ses co lon ies , à la c o m m i s s i o n de i 5 p . c , 

sans au t re a l l o c a t i o n , su r t o u s les o r d r e s , d i r e c t s o u i n d i -
ects. que la f i r m e H a r d y r e c e v r a i t de ces pays a p r è s l a 

date de la n o m i n a t i o n . . . 
B i e n t ô t s u r g i r e n t des c o n t e s t a t i o n s r e l a t i v e m e n t aux 

emballages, à la p u b l i c i t é à o r g a n i s e r , etc. L e 3 oc tobre 

1904, e l le ass igna B l o c k d e v a n t le t r i b u n a l de c o m m e r c e de 

Verv i e r s , p o u r e n t e n d r e p r o n o n c e r à son p r o f i l l a r é s i l i a 

t ion de la c o n v e n t i o n du (i a v r i l . L ' a f f a i r e n ' eu t aucune 

suite et l'ut r ayée le 18 ma i 1900, u n i q u e m e n t , d i s e n t les 

in t imes , parce que, B l o c k n ' a y a n t a u c u n b ien en B e l g i q u e , 

le j u g e m e n t n ' a u r a i t é t é q u ' u n t i t r e t h é o r i q u e . 

Block, à son t o u r , a s s igna les H a r d y d e v a n t la, H a u t e cou r 

de jus t ice d ' A n g l e t e r r e ;< l iv i s ion d u Banc de l a Reine) et y 

ob t in t , le 3i o c t o b r e iqo5, un j u g e m e n t c o n d a m n a n t ceux-c i 

à l u i payer la somme de 760 l i v r e s s t e r l i n g , s o i t 18,700 l'r 

en monnaie belge, à t i t r e de d o m m a g e s i n t é r ê t s , et cel le de 

107 l i v re s s t e r l i n g , 18 s h i l l i n g s e t 11 pence, s o i t l'r. 2,687.(¡4, 
en monnaie belge, p o u r les f r a i s . 

Le 22 n o v e m b r e J906, B l o c k c é d a sa c r é a n c e à son beau-

J'rève. un c e r t a i n C a m i l l e M o r i a u , a g e n t de f a b r i q u e 

connue l u i 

Maig re cet te cession, c'est B l o c k q u i , le 29 o c tob re 1908, 
assigna les I l a r d y d e v a n t le t r i b u n a l de V e r v i e r s en exequa-
l u r du j u g e m e n t a n g l a i s . 

Quelques m o i s ap rè s , le 7 j u i n 1909, i l v i n t à m o u r i r . 
L ' i n s t au re l u t r e p r i s e , le 22 s e p t e m b r e 1909, p a r M o r i a u , 
en sa qua l i t é , p o r t e l 'acte de pa l a i s , de successeur à t i t r e 
p a r t i c u l i e r . 

Mor i au a é t é débou te de sa d e m a n d e p a r j u g e m e n t d u 
t r i buna l de V e r v i e r s du 17 ma i 1910. 

C'est le j u g e m e n t déféré à la censure de la cour . 

On a p la idé dans ce t te a f f a i r e une s é r i e de q u e s t i o n s d ' un 

haut in térê t j u r i d i q u e , r e l a t i v e s aux c o n d i t i o n s e x i g é e s p a r 

l 'art 10 de l a l o i d u 2") m a r s 187G, p o u r l ' e x e q u a t u r des 

décisions rendues p a r des j u g e s é t r a n g e r s en m a t i è r e 

civile ou c o m m e r c i a l e M a i s a v a u l d 'en a b o r d e r l ' e x a m e n , 

i l faut, en bonne l o g i q u e , me p a r a i t i l , s o l u t i o n n e r l a ques-

t ionde non r e c e v a b i l i t é de l ' a c t i o n sou levée p a r les i n t i m é s 

Hardy. Kl le est p r é a l a b l e . L ' a d m i s s i o n de ce m o y e n d i spen

sera i t -d 'ent rer p l u s avant dans le p rocès . 

Le j o u r m ê m e de la cession, B l o c k i n s t i t u a i t M o r i a u son 

mandata i re à l 'effet « d e d e m a n d e r , ex iger , r e c o u v r e r , p o u r 

suivre en j u s t i c e , dans le R o y a u m e l u i ou dans t o u t pays 

étranger, et o p é r e r le r e c o u v r e m e n t , à cha rge de Joseph 

Hardy et.Tea n H a r d y , e x e r ç a n t le c o m m e r c e sous la dés igna

tion / / uni y. de Verniers...,c\e la s o m m e de 750 l i v r e s s t e r l i n g 

et i ra i s , taxes à 307 l i v r e s s t e r l i n g , 18 s h i l l i n g s et 11 pence, 

qu'ils lu i d o i v e n t en v e r t u dit j u g e m e n t de l a H a u t e c o u r 

(le just ice d ' A n g l e t e r r e , d i v i s i o n d u Banc de la Re ine . . . , e t c .» 

Kt je déclare , p o r t e la p ièce , «que la p r é s e n t e p r o c u r a t i o n 

sera i r révocable p o u r une durée de dou/.e m o i s so la i res à 

compter de la da te du p r é s e n t acte . . . » 

Celte p r o c u r a t i o n , d i t - o n , est p é r i m é e p a r l ' e x p i r a t i o n de 

sou ternie , si le dé la i de douze m o i s v i se le m a n d a t p r o p r e 

ment d i t . ou r évoquée , s i ce dé la i ne, vise que l ' i r r évocab i -

l i l e . car c'est B l o c k lu i -même q u i a i n t r o d u i t l ' a c t i o n en 

exequatur à l a da te d u 29 o c t o b r e 1908, p r è s de d e n x ans 

après la p ré tendue cession 

Kn tout cas, B l o c k est décédé et le m a n d a t a c e s s é , a u x 
tenues de l ' a r t . 2oo3, g •>, e. c i v . 

Kléincnl essent iel de la cess ion avec l aque l l e e l le cons t i 

tue un t o u t i n d i v i s i b l e , l a c a d u c i t é de l a p r o c u r a t i o n 

entrante n é c e s s a i r e m e n t l ' i n v a l i d a t i o n de l a cess ion. 

L 'e r reur de cet te a r g u m e n t a t i o n cons is te p r é c i s é m e n t à 

considérer la p r o c u r a t i o n c o m m e c o n s t i t u a n t un é l é m e n t 

essentiel île la cession. JC11 e n 'est q u ' u n m o y e n de l a r é a l i s e r 

aussi l ong temps que l a cess ion n 'es t pa s s ign i f i ée a u débi 

teur cédé. .1 usqu 'a lors , le cess ionna i re n 'est pas sais i à son 

egaril, aux t e rmes m ê m e s de l ' a r t . 1690, c. c i v . L a cess ion 
c s t , pour le d é b i t e u r cédé , une ves inler niios acla. A u 
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m o y e n de l a p r o c u r a t i o n , le cess ionna i re peu t a g i r , s ' i l le 
j u g e u t i l e à ses i n t é r ê t s , a v a n t t o u t e s i g n i f i c a t i o n . 

L a cession ex i s t e donc in se, i n d é p e n d a m m e n t de 1» p r o 
c u r a t i o n d o n t l a p é r e m p t i o n ou la r é v o c a t i o n ne p e u t en 
r i e n af fec ter sa va l id i t é o u sou ex i s tence . L a seule consé 
quence de l ' e x t i n c t i o n de la p r o c u r a t i o n , c'est que, p o u r 
p o u v o i r a g i r c o n t r e le d é b i t e u r cédé , le ce s s ionna i r e d e v r a 
l u i s i g n i f i e r la cess ion . 

Dans l ' e spèce , cet te s i g n i f i c a t i o n n'a pas é t é f a i t e a v a n t 

l a m o r t de B l o c k . A'oilà p o u r q u o i i l a i n t r o d u i t l u i -même 

l ' i n s t ance en e x e q u a t u r , m a i s , a p r è s sou d é c è s , M o r i a u a 

l'ait s i g n i f i e r aux i n t i m é s q u ' i l r e p r e n a i t l ' ins tance en qua

l i t é de successeur p a r t i c u l i e r , et a p r o d u i t son t i t r e d o n t l a 

r é g u l a r i t é n'est, l ias s é r i e u s e m e n t c r i t i q u é e . 

L ' e x c e p t i o n de n o n - r e c e v a b i l i t é d o i t ê t r e é c a r t é e . 

Avant , de d i s c u t e r les au t re s moyens invoqués con t r e l a 

demande d ' e x e q u a l u r , et é \ e n f n e l l e m e n l le fond , i l me 

p a r a i t u t i l e de f i x e r q u e l l e est la m i s s i o n des t r i bunaux-

belges appe l é s à . s t a tue r sur une demande do p a r é a t i s 

D ' a p r è s l ' a r t . 10 de l a l o i d u 25 m a r s 1876, i l f au t d i s t i n 
gue r deux h y p o t h è s e s : 

i° 11 ex i s t e un t r a i t é en t r e la B e l g i q u e e t le pays ou là-

déc i s ion a é té r e n d u e , t r a i t é c o n c l u sur l a base de la r é c i 

p roc i t é .— D a n s ce cas, le j u g e belge do i t se b o r n e r à e x a m i 

ner si le j u g e m e n t d o n t l ' e x e q u a t u r est p o u r s u i v i , r éun i t 

les c i n q c o n d i t i o n s é n u m é r é e s p a r l ' a r t . 10. 

2" I I n ' ex i s t e pas de t r a i t é de r é c i p r o c i t é . — A l o r s aussi le 
j u g e belge d o i t t o u t d ' a b o r d e x a m i n e r si les c i n q c o n d i 
t i o n s é n o n c é e s p a r l ' a r t . 10 s o n t a c c o m p l i e s . 

Ce p o i n t a. é té m i s ho r s de c o n t e s t a t i o n p a r u n a r r ê t de 
cassa t ion d u 25 f év r ie r i88(i (BEI.G . J I ; I> . , 188G, c o l . 46N). V o i r 
aussi PA.NI). BELGES, V" Exequatur, n o s G7 et s u i v . 

L e j u g e m e n t y répond- i l , le j u g e belge d o i t e x a m i n e r , en 
o u t r e , si la déc i s ion é t r a n g è r e a é t é b i e n r e n d u e en l'ait e t 
en d r o i t . 1 B r u x e l l e s , 29 n o v e m b r e 1899, PAS., igoo. I I I , 3o ; 
i d . , 9 j a n v i e r 1900, PAS., 1900. I I I , 107; P A X D . BELGES, loc. 

cit., n"> 4. 77 e t s u i v . ) L e j u g e be lge d o i t en ce cas p r o c é d e r 
à, la, rév is ion p r é a l a b l e d u fond . 

Que f au t - i l en t endre p a r l à ? L a j u s t i c e belge peu t -e l l e , 
sous p r é t e x t e de r év i s ion , t ouche r au fond, l ' amender , le 
mod i f i e r ' . ' D u b i en , d o i t - e l l e se b o r n e r à o r d o n n e r ou à 
re fuser l ' exécu t ion d u j u g e m e n t sans t o u c h e r à c e l u i - c i V 

L o r s q u ' i l s 'agi t de m a t i è r e s r e n t r a n t dans la c o m p é t e n c e 
des t i i h u n a u x c i v i l s et que les p a r t i e s on t c o n c l u subs i -
d i a i r e m e n t au fond , t o u t le monde a d m e t que le t r i b u n a l 
c i v i l est compé ten t p o u r s t a t u e r en p l e i n e l i b e r t é . ( I ' A M ) . 
BELGES, loc. cit.. n"*63 et 64-1 

M a i s t/uiil l o r sque l a demande d ' e x e q u a t u r p o r t e sur une 

c o n t e s t a t i o n c o m m e r c i a l e p a r e x e m p l e , c o m m e c'est le cas 

de l ' e spèce , c o n t e s t a t i o n é c h a p p a n t , d 'après les p r i n c i p e s 

d u d r o i t belge, à la c o m p é t e n c e des t r i b u n a u x c i v i l s ".' 

Une ce r t a ine j u r i s p r u d e n c e a d m e t que, m ê m e a lo r s , le 

d r o i t de r é v i s i o n d u fond c o m p o r t e l ' e x a m e n et l a r é v i s i o n 

d u j u g e m e n t dans tou tes ses p a r t i e s e t le d r o i t de l ' a m e n 

der , m ê m e sans q u ' i l a i t é té p r i s p a r le d e m a n d e u r en exe

q u a t u r de c o n c l u s i o n s s p é c i a l e s à ce su je t . Vous t rouverez 

n o t a m m e n t en ce sens u n j u g e m e n t d u t r i b u n a l d ' A r l o n d u 

8 févr ier 1900 iP.VNti. vv.li., tgo5, n " 686), l o n g u e m e n t m o t i v é . 

Je ne pu i s m ' a t t a r d e r à le d i s c u t e r . Je me b o r n e r a i à d i r e 

que j e ne p u i s a d m e t t r e cet te d o c t r i n e , m a l g r é ses avan

tages p r a t i q u e s . 

J ' e s t i m e avec, M M . D E PAEPE , BOKMANS , BOXTEMPS e t les 
PANDECTES isEr.GES, que l ' a r t . 10 de la l o i d u 20 m a r s 1S9G, en 
é t a b l i s s a n t d 'une m a n i è r e g é n é r a l e l a c o m p é t e n c e du t r i b u 
n a l c i v i l , m ê m e p o u r les a f fa i res c o m m e r c i a l e s , l i m i t e ce t te 
c o m p é t e n c e à la d e m a n d e en e x e q u a t u r e l l e - m ê m e . 

P o u r a d m e t t r e une dé roga t i on p l u s é tendue aux r è g l e s 
de la, c o m p é t e n c e ratione materiœ, q u i est d ' o r d r e p u b l i e , i l 
f a u d r a i t que le l é g i s l a t e u r s'en fût c l a i r e m e n t e x p l i q u é . 
(PAXD. BELGES, loc. cit., n»« 57, 58, 59, 60, 65 e t 66; Y0 Juge

ment étranger, n o s 70 à 73.) 

L e j u g e m e n t d ' A r l o n i n v o q u e les a r r ê t s de cassa t ion d u 

19 j a n v i e r 1882 (BELG. Jui>., 1884, c o l . 1137) et d u 20 f évr ie r 

188G (BELG . JUD. , 1886, c o l . 468), m a i s i l s n ' o n t a b s o l u m e n t 
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pas, se lon m o i , l u por t ée absolue q u ' i l l e u r a t t r i b u e 11 faut- , 

les i n t e r p r é t e r pro snbjectis materiis. 

J ' en t re m a i n t e n a n t au coeur <le l ' a f f a i r e . 

L e j u g e m e n t a n g l a i s d u 3 i oc tobre 1906 ne peu t ê t re r e n d u 

e x é c u t o i r e en B e l g i q u e , d'après? les i n t imés , pa rce q u ' i l 

c o n t r e v i e n t à q u a t r e des c i n q c o n d i t i o n s e x i g é e s p a r 

l ' a r t . 10: or , p o u r que le t r i b u n a l sais i do ive refuser l 'exe 

q u a t u r , i l s u f f i t qu 'une seule de ces c o n d i t i o n s fasse défaut . 

(I'AND. l:i:r.<;i:s. toc. cit., 11» 71 ; eass.. a j févr ier iSSG, BEI .C . 

.11)).. J8S<;, c o l . 411s.) 

En p r e m i e r l i e u , i l est c o n t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i c , pa rée 

qu 'on y c h e r c h e r a i t v a i n e m e n t le l ibel lé des mot i f s et q u ' i l 

n 'a l ias é té r e n d u en audience p u b l i q u e , au v<eu de l ' a r t . 97 

de la C o n s t i t u t i o n . M o t i v a t i o n , pub l i c i t é , son t des formes 

subs t an t i e l l e s de n o i r e p rocédure , consac rée s p a r n o t r e 

pac te c o n s t i t u t i o n n e l . 

C'est l ' o p i n i o n défendue d e v a n t la c o u r de cassa t ion p a r 

M . le p r o c u r e u r g é n é r a l F . M P K H , e t j e c o m p r e n d s qu 'on en 

lasse g r a n d é t a t à r a i s o n de l a haute v a l e u r j u r i d i q u e de 

cet e m i u e n t m a g i s t r a t . .Mais ce n'est qu 'une o p i n i o n n o n 

appuyée d 'une d i scuss ion a p p r o f o n d i e . Encore les conc lu 

s ions de M . F A I D K I Î t r ah i s sen t -e l l e s une v i s i b l e hés i t a t ion : 

« . . E s t - i l v r a i que l 'absence de ces ga ran t i e s — dis°.it-il — 

qu 'o f f re u n j u g e m e n t é t r a n g e r qu 'on veu t e x é c u t e r en Be l 

g ique , est c o n t r a i r e a l ' o r d r e public". ' Je croix que oui. Je tue 

demande si, l o r s q u ' i l s ' ag i r a i t de conc lu r e des t r a i t é s , ces 

g a r a n t i e s de m o t i f s et de pub l i c i t é ne se ra ien t pas e x i g é e s 

r é c i p r o q u e m e n t c o m m e p reuve et m a n i f e s t a t i o n d 'une 

bonne j u s t i c e . P o u r le d i r e en passant ,1a c o n v e n t i o n f ranco-

belge d u 'ii m a r s 1900 est m u e t t e à cet é g a r d . E l l e r e p r o d u i t 

surec p o i n t l ' a r t . 10. Je nie demande si l o r s q u ' i l n 'y a pas de 

t r a i t é , le j u g e belge , à qu i est l a i s s é un p o u v o i r d iscré t ion

na i r e d ' appréc ia t ion en l 'ait , d o i t se m o n t r e r m o i n s e x i 

geant et t o l é r e r l ' exécu t ion de j u g e m e n t s d o n t les fo rma

l i t é s s ac ramen te l l e s ne r é s u l t e n t pas du j u g e m e n t m ê m e ; 

car i l est de p r i n c i p e que les f o r m a l i t é s subs t an t i e l l e s de 

l 'acte d o i v e n t r é su l t e r de l'acte, m ê m e ou d ' un d o c u m e n t 

q u i s'y r a t t a c h e él r o i terne n i . I n j u g e m e n t s 'annonce c o m m e 

mot ivé p a r les m o t i f s m ê m e s ; un j u g e m e n t s 'annonce 

c o m m e p u b l i c p a r l a m e n t i o n m ê m e q u ' i l a été p rononcé en 

audience p u b l i q u e . L e j u g e belge a c o n s t a t é l 'absence de 

ces deux c o n d i t i o n s . P o u v a i t - i l l a constater . ' Ne d e v a i t - i l 

m ê m e pas la cons ta te r? / / me semble que v o t r e j u s t i c e d o i t 

r é p o n d r e a f f i r m a t i v e m e n t . . . ) ! Su i t un passage de Rossi 

q u i a v i v e m e n t frappé M . F A I D E R . C'est t o u t . 

L a c o u r de cassa t ion n 'a pas e x a m i n é le m o y e n . Par son 

a r r ê t d u 2."> févr ier 188G, e l le a r e j e t é le p o u r v o i con t re le 

j u g e m e n t e n t r e p r i s , n ia i s p o u r d 'au t res m o t i f s . 

L ' o p i n i o n de M . F . u n EU est défendue p a r l e s PAXD. 1!KI.<;KS, 

V ° Exeqiinlur, 11" 85. E l l e a é té c o n s a c r é e p a r un j u g e m e n t 

de N a m n r du 3 i m a r s 1KS5 (BEJ.U. J U I K , 188G, c o l . 4G81, par un 

j u g e m e n t d u t r i b u n a l de M a l i n e s , d u 5 j a n v i e r 18S2 (PAS., 

I8N3, I I , 3(i), p a r un j u g e m e n t d u t r i b u n a l de B r u x e l l e s d u 

8 n o v e m b r e 189;) (PAS., 1900, 111, 27 . Adde : C h a r l e r o i , 

1G j u i l l e t 189G (PAS.. 1910, I L 78). 

D ' a u t r e p a r t , un j u g e m e n t d u t r i b u n a l de B r u x e l l e s d u 

:>3 d é c e m b r e 1900. et un a r r ê t c o i i l ' i r i n a l i f de l a cour de 

B r u x e l l e s . d u 2 9 j u i n 1907 (BKI.C. J i i> . 190S, c o l . 277),décident 

q u ' i l s u f f i t p o u r l ' e x e q u a t u r que le j u g e m e n t é t r a n g e r a i t 

é té r e n d u con fo rmémen t aux r èg l e s de procédure du son 

pays . 

L a q u e s t i o n est d é l i c a t e . Je n 'hés i te cependant pas à me 

r a n g e r à ce d e r n i e r s y s t è m e . 

Q u a n d s u r g i t une con t rove r se j u r i d i q u e , i l f au t avan t 

t o u t consu l t e r le t ex te , e x p r e s s i o n de l a volonté d u légis

l a t e u r . 

(^ue d i t - i l . ' « 1 1 Si l a décis ion ne contient r i e n de c o n t r a i r e 

à l ' o r d r e p u b l i c , n i aux p r i n c i p e s d u d r o i t p u b l i c belge. . . » 

C'est donc le c o n t e n u seul d u j u g e m e n t , sou d i spos i t i f , ce 

q u ' i l o r d o n n e ou défend, ce q u i d o i t ê t r e e x é c u t é , qu i ne 

p e u t a l l e r à r e n c o n t r e de n o t r e d r o i t pub l i e et des p r i n c i p e s 

de n o t r e o r d r e p u b l i e . T e l s se ra ien t des j u g e m e n t s o r d o n 

n a n t l ' exécu t ion d 'une promesse de m a r i a g e , ou , à défaut 

de ce f a i r e , le p a y e m e n t de d o m m a g e s e t in t é rê t s , consa-
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c r a n t une de t t e de j e u , etc. ( V o i r Cass , 4 n o v e m b r e 1909, 

B E U ; . .M'»., i p i o , co l . 177.) 

Q u a n t aux formes d u j u g e m e n t , l ' a r t . 10 ne s'en occupe 

pas. Qu 'e l les so ien t ou non d ' accord avec not re d r o i t public, 

p e u i m p o r t e ! E l l e s r e s t en t soumises au p r i n c i p e : LOCHS 

régit aclum, p r i n c i p e d ' o r d r e g é n é r a l . ( D E PAEPE, Compé

tence à l'égard des étrangers t . I , p . 27.'), S G.) 

L e j u g e m e n t q u i s ta tue sur l a d e m a n d e en e x e q u a t u r sera, 

l u i , m o t i v é et r e n d u en aud ience p u b l i q u e , a p r è s une sé r i e 

de mesures de c o n t r ô l e de s t i née s à m e t t r e n o t r e o rd re 

p u b l i c et n o t r e d r o i t p u b l i c à l ' a b r i de t o u t e a t t e i n t e Le 

p r i n c i p e f o n d a m e n t a l de l ' a r t . 97 de la C o n s t i t u t i o n n'est en 

r é a l i t é pas e n t a m é . 

L e second é l é m e n t à c o n s u l t e r p o u r f i x e r le sens de la l o i , 

ce sont les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s . 

I l s sont sur le p o i n t q u i nous occupe, d 'une e x t r ê m e et 

r e g r e t t a b l e b r i ève t é . « Q u a n t à la c o n d i t i o n (pie le j u g e m e n t 

é t r a n g e r ne con t i enne r i e n de c o n t r a i r e au d r o i t pub l i c 

belge », p o r t e le r a p p o r t de M . TIIO.NISSEX à la C h a m b r e des 

r e p r é s e n t a n t s (Doc. part. 1SG9 1S70, p . 189: C'I.OES, n" 40). 
« on p e u t se b o r n e r à d i r e avec F O E I . I X : A u c u n e n a t i o n ne 

renouce en l a v e u r des i n s t i t u t i o n s d 'une a u t r e à l ' appl ica

t i o n des p r i n c i p e s f o n d a m e n t a u x de son g o u v e r n e m e n t ; 

e l le ne se laisse pas i m p o s e r des doctrines q u i . se lon sa 

m a n i è r e de v o i r a u po in t de vue m o r a l on p o l i t i q u e , sont 

i n c o m p a t i b l e s avec s a p r o p r e s é c u r i t é , son p rop reb i en -é l r e , 

avec la consciencieuse o b s e r v a t i o n de ses d e v o i r s ou de la 

j u s t i c e . » Ce passage est e x t r a i t du t r a i t é de d r o i t i n t e rna 

t i o n a l de l ' o E i a x . 4'' éd i t ion , t I , p . 29. ( V o i r BONTEMPS. 

t. I L sous l ' a r t . 10. n" îô , p . 155 ; 

M . l i ' A x n H A X , r a p p o r t e u r au S é n a t , a t enu un langage 

ana logue à ce lu i de M . THONISSEN, se d e m a n d a n t c o m m e n t 

un j u g e be lge p o u r r a i t ê t r e a u t o r i s é à d é c l a r e r e x é c u t o i r e 

en B e l g i q u e une déc i s ion q u ' i l l u i sera i t i n t e r d i t d 'y rendre . 

R a i s o n n a b l e m e n t i n t e rp r é t é , le passage de F O E I . I X ne 

peu t , c o m m e le d i t la cou r de B r u x e l l e s dans son arrê t du 

29 j u i n 1907, a v o i r en vue que le fond de la déc is ion , les 

d o c t r i n e s q u i y son t é m i s e s . 

L ' o p i n i o n de M . F A I D E R ne t r o u v e donc aucun a p p u i dans 

les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s . 

A u p o i n t de vue r a t i o n n e l e t p r a t i q u e d ' a i l l e u r s . le législa

t e u r p o u v a i t - i l songer un seul i n s t a n t à e x i g e r , p o u r auto

r i s e r r e x e q u a t u r des j u g e m e n t s é t r a n g e r s , l 'observât ion des 

r èg l e s , m ê m e subs t an t i e l l e s , m ê m e c o n s t i t u t i o n n e l l e s de 

n o t r e p rocédu re? Chaque pays ayan t une p rocédure spé

c ia le , en h a r m o n i e avec ses n x c i i r s , ses t r a d i t i o n s , sa con

s t i t u t i o n p o l i t i q u e , c 'eut é té f r apper pa r avance de s tér i l i té 

la d i s p o s i t i o n de l ' a r t 30. imposée p a r le déve loppement 

sans cesse c ro i s s an t des r e l a t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s 

P o u r ne c i t e r que ces exemples . l ' A l l e m a g n e , notre 

puissant, v o i s i n , pays de t a n t d ' i n i t i a t i v e s h a r d i e s , n'a pas 

admis ce p r i n c i p e de la p r o n o n c i a t i o n des j u g e m e n t s en 

audience p u b l i q u e . 

S ' i l faut en c r o i r e les moyens d u p o u r v o i en cassation 

con t re le jugement , de N a m n r d u 3 i m a r s 188Â (BEI.O. . I l n. , 

iSSG, c o l . I|G8 les j u g e m e n t s ang la i s ne d o i v e n t être ni 

mot ivés n i r e n d u s en audience i>nbl ique . L ' A n g l e t e r r e est 

p o u r t a n t la t e r r e c lass ique de la l i be r t é . 

Voi là donc deux pays e s s e n t i c l l e m e n t c o m m e r c i a u x , ou 

les p r o d u i t s de n o t r e i n d u s t r i e t r o u v e n t des vastes 

débouchés , et d o n t les j u g e m e n t s ne p o u r r a i e n t , en aucun 

cas, ê t r e d é c l a r é s e x é c u t o i r e s en B e l g i q u e . 

Le l ég i s l a t eu r n'a p u v o u l o i r p a r e i l l e s i t u a t i o n 1 

Si vous adoptiez, la thèse c o n t r a i r e , encore devriez-votis , 

selon l ' a p p e l a n t , r epousse r le m o y e n , pa rce que, en l'ait, le 

j u g e m e n t ang la i s est mot ivé et q u ' i l r é s u l t e de sa teneur 

q u ' i l a é t é r e n d u en aud ience p u b l i q u e . 

L e m o t i f qu i l u i se r t de base, c'est la r é p o n s e du ju ry , 

f avorab le au d e m a n d e u r B l o c k , e l la f i x a t i o n des dommages-

i n t é r ê t s fa i te p a r ce j u r y . C'est u n j u g e m e n t en tous points 

semblab le à nos a r r ê t s de cou r d'assises r endus sur la 

r éponse d u j u r y . 

I l me p a r a i t d i f f i c i l e de c o n s i d é r e r c o m m e motivé un 

j u g e m e n t fondé sur la seule r éponse d u j u r y , a lo r s que cette 

r éponse n'est e l l e -même pas mo t ivée . 
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L e m o t i f s e r a i t d o n c le s u i v a n t : le d e m a n d e u r a r a i s o n 

parce que le j u r y d i t q u ' i l a r a i s o n Ce n 'est pas là l a m o t i 

vat ion e x i g é e p u r l ' a r t . 97 do l a C o n s t i t u t i o n , en vue de 

cons t i tuer une g a r a n t i e c o n t r e l ' a r b i t r a i r e d u j u g e et d o n t 

I'IIOXISSEN' d i t : « L e m a g i s t r a t p a r t i a l y t r o u v e un f re in 

puissant : le j u g e i g n o r a n t s ' éc l a i r e p a r l a r eche rche o b l i g a 

to i re des r a i s o n s q u ' i l y a l i e u d ' i n v o q u e r à l ' a p p u i de sa 

décision » (THONISSEN, /.,-) Constitution belge annotée, p . 97, 

voir PAXD. BELGES, V° Jugement, n " s 1070 e t s u i v . ) . 

Quan t à l ' a r g u m e n t t i ré des a r r ê t s de nos cours d'assises, 

c'est le cas de r e d i r e : c o m p a r a i s o n n 'est pas raison.. Nous 

sommes en m a t i è r e ci v i l e et c o m m e r c i a l e et non en m a t i è r e 

c r i m i n e l l e . A u s u r p l u s , la m o t i v a t i o n des a r r ê t s de cou r 

d'assises est s p é c i a l e à celte, j u r i d i c t i o n et., pa r s u i t e , excep

t ionnel le , parce qu ' aux t e rmes de l ' a r t . 34^ d u code 

d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , les j u r é s ne sont a s t r e i n t s à l 'obser

vat ion d ' aucun mode de p r e u v e p a r t i c u l i e r . L a l o i ne l e u r 

fait que ce l te seule q u e s t i o n qu i est t o u t e l a mesure de 

leurs d e v o i r s : Avez-vous une i n t i m e c o n v i c t i o n ? 

Le j u g e m e n t a n g l a i s a u r a i t é t é r e n d u en aud ience p u b l i 

que parce que en A n g l e t e r r e , foutes les audiences son t 

publ iques e f q u e le j u g e m e n t cons ta te in terminis q u ' i l a 

été rend n en audience p u b l i q u e , p u i s q u ' i l é n o n c e en t è te 

de M I I I expéd i t ion , q u ' i l a é té rendu après audience du jury; 

or, le j u r y est, p r é c i s é m e n t l ' émana t ion de la n a t i o n e t , pa r 

conséquent .<• l ' é lément de pub l i c i t é r le p lus c o m p l e t q u ' o n 

puisse d é s i r e r . K n dehors de cela , le p u b l i c est a d m i s d a n s 

la salle. 
Que le p u b l i c s o i t a d m i s dans la sa l le et le j u g e m e n t 

prononcé en aud ience p u b l i q u e , le p o i n t est f o r m e l l e m e n t 
conteste. L ' a p p e l a n t l ' a f f i r m e , mais sans en r a p p o r t e r 
aucune p r e u v e , pas m ê m e un av i s de j u r i s c o n s u l t e . D u 
l'eMe, si ou a d m e t l a t h è s e de la n é c e s s i t é de la pub l i c i t é , 
ce lh -c i , connue le d i s a i t M F A I D E R , d o i t r é s u l t e r de l'acte 

même ou d'un document qui s'y rattache, et le j u g e m e n t 
anglais est muet à t e t é g a r d . 

Quant au j u r y , i l ne peu t , à a u c u n p o i n t de vue, ê t r e con

sidère connue un é l é m e n t de p u b l i c i t é , faisant p a r t i e in té 

grante i l u l r ih i inul ,appelé à p r o n o n c e r . 

Seulement, je le r épè t e , à, m o n s e n t i m e n t , la cou r n'a pas 

à entrer dans l ' examen d u fa i t , le m o y e n t i ré d u défaut de 

inoli \ a l ion et do pub l i c i t é n ' é t an t pas r e l e v a n t . 

En second l i e u , le j l ige 111 m i t 1 i l i g i e u x ne sera i t pas p a s s é 

en force de chose j u g é e , d 'après la l ég i s l a t i on ang la i se 

Ce j u g e m e n t est un défaut 11 da te d u 3 i oc tobre 190."). 
Jamais i l n'a é t é s ign i f i é e t a u c u n p r o c è s v e r b a l de. carence 

n'a c lé dressé Rien ne p e r m e t doue d é d i r e q u ' i l so i t p a s s é 

en force de chose j u g é e . A i n s i r a i s o n n e n t les f rè res H a r d y . 

( Mi admet g é n é r a le m eu t «pie, p o u r que le t r i b u n a l pu i s se 

accorder l ' e x e q u a t u r à un j u g e m e n t é t r a n g e r , i l ne faut pus 

que toute voie de r ecour s s o i t devenue i m p o s s i b l e ; i l s u f f i t 

iju i l soi t reconn u q u ' i l est e x é c u t o i r e à l ' é t r ange r ,pou r q u ' a u 

point de vue de la chose j u g é e , l ' au to r i t é be lge ne pu isse 

refuser de le sanc t ionner . i V o y . les a u t o r i t é s c i t é e s a u x 

PAXD. IH-.I.I;KS.V" JC.xequutur, n " 88. Atttle: B r u x e l l e s , 29 no 

vembre 1809. PAS , 1900, I I I , 3o; i d . , 9 j a n v i e r 1900, PAS., 

ii)oo, 111, 1Ô7. — Contra : PAND.IIEI.GES./OC. cit. ,11" 89 e t s u i v . ; 

V° Jugement étranger, n" 88.) 

Peu i m p o r t e que le j u g e n i e n t a n g l a i s , s ' i l est p a r défaut , 
n'ait pas été s ign i f i é en B e l g i q u e , p e u i m p o r t e q u ' i l n ' a i t 
pas été e x é c u t é dans les s ix m o i s , c o m m e l ' ex ige la l o i 
belge! C'est au p o i n t de \ ne d e l à l é g i s l a t i o n ang la i s e q u ' i l 
faut se placer . 

Le j u g e m e n t ang la i s est- i ! e x é c u t o i r e en A n g l e t e r r e ? 
telle est donc l a q u e s t i o n . 

.Mais, eu p r e m i e r l i e u , est-ce un j u g e m e n t p a r défaut , 

même au r e g a r d de l a l o i belge? On l'a a f f i rmé connue une 

eliose i n d u b i t a b l e . 

C'est le c o n t r a i r e qu i est v r a i , à m o n a v i s . 

Les in t imés o n t c o m p a r u d e v a n t le j u g e a n g l a i s ; i l s y 

ont discuté les p r é t e n t i o n s de B l o c k , et, le 3o m a r s 1900, 
conclu au fond à l ' a n n u l a t i o n de l a c o n v e n t i o n i n t e r v e n u e ; 

laeine i ls ont i n t r o d u i t une demande r e e o n v e n t i o n n e l l e en 

dommages-intérêts . 

ï J U U I C I A I H E . t w i 

B l o c k a r ép l iqué le 8 a v r i l 1900 à cet te de rn i è r e demande , 
e t le j u g e m e n t a é té p r o n o n c é l e 3 i oc tobre 1906,en l 'absence 
des i n t i m é s q u i a v a i e n t d é s e r t é le déba t . M a i s , en se r e t i 
r a n t a p r è s a v o i r c o n c l u au f o n d , i l ne p o u v a i t p l u s dépendre 
d'eux d ' en lever au l i t i g e s o n e a r a c t é r e c o n t r a d i c t o i r e . ( V o i r 
P A N » . lini.cüs,V-> Jugement par défaut, n"- 5 i e t s u i v . ; Cass . , 
5 a v r i l i883, BEI.G . JV,I>., i883 c o l . 4i)7; FUZIER-IIKR-MAN, R é p . , 
\"Jugemenl et arrêt [ m a t i è r e c i v i l e e t c o m m e r c i a l e ] , n ' * 3707 
et su iv . , n o t a m m e n t 11« 37.19 ; Cass. l'r. , 4 j u i i i J877, D.ua.oz, 
P é r . , 1878, 1,48). )Le j u g e m e n t a n g l a i s ne p o r t e au res te pas 
q u ' i l est p a r ilél'a u t , m a i s que les dé fendeurs n ' o n t pas com
pa ru , ce q u i s i g n i f i e q u ' i l s n ' o n t pas é t é p r é s e n t s au p r o 
noncé . 

(¿tie ce j u g e m e n t c o n t r a d i c t o i r e s o i t e x é c u t o i r e en A n g l e 

t e r r e , cela ne p a r a i t pas s é r i e u s e m e n t con tes tab le . T r o i s 

j u r i s c o n s u l t e s ang la i s , T u r n e r , E r a r d et s i r T h o m a s Bar 

c l a y , n o m b r e d u P a r l e m e n t a n g l a i s , a v o c a l d u b a r r e a u de 

la H a u t e cou r de j u s l i ce d ' A n g l e t e r r e , une des p lu s hautes 

a u t o r i t é s j u r i d i q u e s angla ises , d é c l a r e n t u n a n i m e m e n t ce 

j u g e m e n t définitif, e t , aucun a p p e l n 'eu a y a n t é té i n t e r j e t é , 

e x é c u t o i r e en A n g l e t e r r e . L e u r d i v e r g e n c e q u a n t à la durée 

d u délai d ' appe l est sans i m p o r t a n c e en p r é s e n c e de l e u r 

u n a n i m i t é q u a n t au c a r a c t è r e du j u g e m e n t . Les av i s de ces 

j u r i s c o n s u l t e s son t d u res te confo rmes à la l o i a n g l a i s e . 

E l l e ne s ' i n sp i r e pas des m ê m e s r è g l e s que chez nous p o u r 

d é t e r m i n e r le c a r a c t è r e des j u g e m e n t s . E n A n g l e t e r r e , l e 

j u g e m e n t est défini t i f , alors même qu'il est par défaut, s i le 

m o n t a n t de la c o n d a m n a t i o n est f ixé pu r le j u g e m e n t , ce 

q u i est n o t r e eus. Seule , lu v o i e de l ' appe l est a lo r s o u v e r t e . 

(Cons . SÍ.1.1.M. Aperçu de la loi anglaise au j/oint de vue pra

tique et commercial, p . 3î 4- — Aude: L A YA, Droit anglais, 

p . 21 ; I-TZIER-IIER.MAX, R é p . , V» Grande Bretagne, iv 44°> 
4'35, 4'SD et «11 i v. , ôiG.— Con ip . P A S , 1900. 11,77.) 

L e t r o i s i è m e g r i e f fo rmulé con t r e le j u g e m e n t ang la i s , 

c'est que, c o n t r a i r e m e n t a u p r e s c r i t de l ' a r t . 10, 4°< ' ' e ' l l l o i 

d u 20 m a r s 187G, les d r o i t s de la défense n ' on t pas é t é res

p e c t é s . C'esl le g r i e f r e t e n u p a r le j u g e m e n t de V e r v i e r s . 

R i e n ne p r o u v e , p o r t e - t i l , que les consor t s H a r d y on t été 

r é g u l i è r e m e n t a s s i g n é s , q u ' i l s o n t é té av i s é s des j o u r s 

f ixés p o u r les aud iences ; d ' au t r e p a r t , l ' e x p o s é des r é c l a 

m a t i o n s de B l o c k avec tous ses dé ta i l s , deva i t a v o i r l i e u 

dans les 21 j o u r s de l ' o rdonnance d u 11 j a n v i e r 1903 
r é g l a n t l u p rocédure à su iv re , et cet e x p o s é n'a été f a i t 

que le 10 f évr ie r s u i v a n t ; en f in , les défenses et con t re -

r éc l a i i i a t i ons d e v a i e n t ê t r e p r é s e n t é e s dans les 14 j o u r s de 

l ' exposé de B l o c k , et ce t te fo rmal i t é n ' a é té r e m p l i e que le 

i 3 i m a r s jyoô. 

L e t r i b u n a l dédui t de ces c o n s i d é r a t i o n s q u ' i l n 'est n u l l e -
[ m e n t é t ab l i que les d r o i t s de l a défense on t é t é r e s p e c t é s , 
I p r e u v e q u i i n c o m b a i t au d e m a n d e u r M o r i a u 

L e t r i b u n a l s'est p r é c i s é m e n t a r r ê t é au m o y e n qu 'en ce 
q u i m e concerne , j e c o n s i d è r e c o m m e un des m o i n s s é r i e u x . 

L ' a s s i g n a t i o n à c o m p a r a î t r e d e v a n t le Banc de l a Reine 
a é t é not i f iée aux i n t i m é s le 14 d é c e m b r e 1904, p a r l ' h u i s s i e r 
J ean W a l t h e r de V e r v i e r s e t e n r e g i s t r é à V e r v i e r s . E l l e 
f i g u r e au doss ie r de l ' a p p e l a n t . 

Su r cet te a s s i g n a t i o n , les consor t s H a r d y c h a r g è r e n t de 

l a défense de l e u r s i n t é r ê t s les s o l i e i t o r s P a d d i s o n . T r a v e r 

e t D e l a Chape l l e . J a m a i s c e u x - c i n ' o n t é l evé l a m o i n d r e 

c r i t i q u e con t r e la r é g u l a r i t é de l ' a s s i g n a t i o n . 

A p a r t i r de ce m o m e n t , c'est aux s o l i e i t o r s que se fon t 
les s i g n i f i c a t i o n s . C'est à l e u r pe r sonne qu 'es t no t i f i ée , le 
12 j a n v i e r 190."», l ' o rdonnance de l o r d D u n l o y e , en date d u 
11 j a n v i e r , r é g l a n t l a p r o c é d u r e e t f i x a n t les dé la i s : u n 
délai de 21 j o u r s p o u r l a j u s t i f i c a t i o n d e l à demande , u n 
déla i de 14 j o u r s , à c o m p t e r d u dépôt de ce l le -c i , p o u r l a 
j u s t i f i c a t i o n de la défense à y opposer . 

A p r è s le dépô t de l a n o t e d u d e m a n d e u r , le 10 févr ier , 

les défendeurs s o l l i c i t è r e n t , le 20 m a r s , une p r o r o g a t i o n 

de délai de 14 j o u r s p o u r p r é p a r e r l e u r défense . L e u r 

demande f u t r e j e t é e le 22 m a r s , m a i s , en a p p e l , le 27 m a r s , 

une p r o r o g a t i o n de dé la i de 4 j o u r s , p r e n a n t cours d u 

j o u r de l a sentence, l e u r f u t a c c o r d é e . D a n s l e t e r m e f ixé , 

le 3o mars , les s o l i e i t o r s des H a r d y fon t l ' e x p o s é de l e u r 
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défense et f o r m u l e n t une d e m a n d e r e e o n v e n i i o n n e l l e . 

D e p u i s lo r s , les H a r d y d é s e r t è r e n t le d é b a t e t l a i s s è r e n t 

p r o n o n c e r le j u g e m e n t en l e u r absence. 

C o m m e n t s o u t e n i r , dans ces c o n d i t i o n s , que les d r o i t s de 

l a défense n 'ont pas é t é r e s p e c t é s ? 

Si les i n t i m é s se sont r e t i r é s , c'est à leurs r i sques et 

pé r i l s , c o m m e p o u r r a i t le l 'aire, devant nos t r i b u n a u x , un 

p l a i d e u r q u i . a p r è s s 'ê t re d ' a b o r d défendu, a b a n d o n n e r a i t 

le p r é to i r e sous u n p r é t e x t e que l conque , é t r a n g e r à la p r o 

cédure et au fond de l ' a f f a i r e , p a r e x e m p l e : l ' imposs ib i l i t é 

de s u p p o r t e r la charge d 'un p r o c è s o n é r e u x . . 

C'est p r é c i s é m e n t la r a i s o n invoquée pa r les appe l an t s . 

S u r q u e l p o i n t p r é c i s les d r o i t s de la défense o n t - i l s donc 

é té m é c o n n u s ? Q u ' o n le dise ! 

N o n , l a non-p résence des i n t imés au p rocès à p a r t i r d u 

3o m a r s igoo n'est, due à l ' o m i s s i o n d 'aucune fo rmal i t é p r o 

t e c t r i c e des d r o i t s de la défense . K i l o est l e u r f a i t ; c'est 

dé l i bé r émen t et a p r è s r é f l e x i o n q u ' i l s on t l a i s sé la j u s t i c e 

angla i se se p r o n o n c e r , se d é s i n t é r e s s a n t d u l i t i g e parce 

que , se d i s a i e n t - i l s , i l y a v a i t auss i des j u g e s en B e l g i q u e 

et qu ' après t o u t , c'est à eux que d e v a i t en déf in i t ive appar

t e n i r le d e r n i e r m o t . 

. l ' a i t an tô t qual i f ié le j u g e m e n t ang la i s de j u g e m e n t con

t r a d i c t o i r e . C o m m e n t un jugement , c o n t r a d i c t o i r e pou r 

r a i t - i l po r t er a t t e i n t e aux d r o i t s de la défense ? 

L a q u e s t i o n des dé la i s a u x q u e l s s 'at tache le t r i b u n a l de 

V e r v i e r s p a r a i t sans i m p o r t a n c e . 

B l o c k d e v a i t p r é s e n t e r l ' exposé de ses r é c l a m a t i o n s dans 

les 21 j o u r s à da t e r d u 11 j a n v i e r iqo5 et i l ne l 'a l 'ait que 

le 10 févr ier s u i v a n t ; c'est exac t , n ia is ce r e t a r d n'a p u 

l é s e r les d r o i t s des i n t i m é s . 

K n v e r t u de l ' o rdonnance f i x a n t les dé la i s , le t e rn i e de 

14 j o u r s l eu r i m p a r t i p o u r p r é s e n t e r leurs dé fenses ou 

c o n t r e - r é c l a m a t i o n s , ne c o u r a i t qu'à p a r t i r de l ' exposé d u 

d e m a n d e u r l i l o c k . I l s d e v a i e n t donc dépose r l e u r r éponse 

a v a n t le 25 f év r i e r . P lu s B l o c k t a r d a i t , m i e u x i l s pou 

v a i e n t f o u r b i r l e u r s a rmes . Cependan t , le 20 m a r s , i l s 

n ' ava i en t encore r i e n déposé e t nous les voyons , à ce t te 

da te , s o l l i c i t e r une p r o r o g a t i o n de dé la i , qu i l e u r est accor

dée le 27 m a r s . De q u o i p o u r r a i e n t - i l s b i e n se p l a ind re" ; 

Que l g r i e f i n v o q u e r ? A u c u n , et la p reuve , c'est que, le 

3o m a r s , i l s déposen t en f in l e u r no t e où l ' on ne t r o u v e 

aucun m o l r e l a t i vemen t , à une v i o l a t i o n que lconque des 

d r o i t s de la défense . C'est le m i n i s t è r e p u b l i c q u i . à Ve r 

v ie r s , a l 'ait s u r t o u t v a l o i r ce m o y e u q u i n ' ava i t pas é t é 

déve loppé en conc lu s ions , e t c'est à t o r t , d ' a p r è s m o i , 411e le 

t r i b u n a l l'a a c c u e i l l i . 

. l 'en a r r i v e à la de rn iè re c o n d i t i o n de l ' a r t . 10. q u i f e r a i t 

défaut en l ' e spèce . P o u r que. i ' e x e q i t a t u r puisse ê t r e 

accordé , i l faut que le t r i b u n a l é t r a n g e r ne so i t pas un ique 

m e n t c o m p é t e n t à r a i s o n de la na t i ona l i t é d u demandeu r . 

L e c o n t r a i , d i s e n t les i n t imés , s'est formé à V e r v i e r s et 

c'est à V e r v i e r s q u ' i l d e v a i t ê t r e e x é c u t é p a r le p a y e m e n t 

des c o m m i s s i o n s dues à B l o c k , l esque l les , à défaut de s t i 

p u l a t i o n s c o n t r a i r e s , é t a ien t q u é r a b l e s et n o n p o r t a b l e s . 

( A r t . 1247, e. c iv . ) 

L e j u g e m e n t d o n t a p p e l a r e j e t é ce m o y e n parce que 

c'est eu A n g l e t e r r e , que, selon l u i , le c o n t r a t d e v a i t s 'exé

c u t e r : c'est là, en effet , que d e v a i e n t ê t r e expéd i ée s les 

m a r c h a n d i s e s vendues p a r B l o c k . 

Les i n t im é s s igna l en t a j u s t e t i t r e que ce r a i s o n n e m e n t 

p rocède d 'une confus ion . 

A u p rocès ac tue l , ce q u i est en q u e s t i o n , ce son t un ique

m e n t les o b l i g a t i o n s des c o n s o r t s H a r d y vis-à-vis de l e u r 

r ep ré sen t an t , n u l l e m e n t les o b l i g a t i o n s des H a r d y vis-à-vis 

des acheteurs , a u x q u e l s la f i r m e H a r d y , d u res te , f a c t u r a i t 

d i r e c t e m e n t . L a seule o b l i g a t i o n des H a r d y a l ' égard de 

B l o c k . d 'après le c o n t r a t d u G a v r i l 1905, c'est le p a y e m e n t 

des c o m m i s s i o n s ; or , cet te o b l i g a t i o n , a u x te rmes de 

l ' a r t . 1247, c. c iv . , d e v a i t s ' e x é c u t e r ¡1 V e r v i e r s . I l est v r a i 

que l ' a c t i o n t end n o n a u p a y e m e n t de c o m m i s s i o n s , ma i s à 

l a r é s i l i a t i on ; n ia i s le j u g e d u l i e u où une o b l i g a t i o n est 

née ou d o i t s ' exécu t e r , r es te c o m p é t e n t l o r s q u ' i l ne s 'agi t 

p l u s d 'en o r d o n n e r l ' exécu t ion , n ia is d 'en p r o n o n c e r l a n u l 

l i t é , l a r é s o l u t i o n ou l a r e sc i s ion . Remarquez que l ' a r t . 42 

d i t à dessein « o b l i g a t i o n » et non c o n t r a t . (DE PAEPE, 1.1, 

p . 12."), n ° 4 l et suiv.-, BEET.IEXS, Procédure civile, sous l ' a r t . 42, 

n° iG ; D E PAEI 'K, Compétence civile n l'égard des étrangers, 

t . I , p . 25G. 9°.) 

.J 'estime cependant que le t r i b u n a l a n g l a i s n ' é t a i t pas 

u n i q u e m e n t c o m p é t e n t à r a i son .de la n a t i o n a l i t é d u demi,]) , 

deur , parce que c'est à L o n d r e s que les o b l i g a t i o n s des 

p a r t i e s sont nées . 

L o c o n t r a t s'est formé p a r co r r e spondance et. su ivan t 

l ' o p i n i o n admise eu B e l g i q u e , au l i e u où les vo lon té s des 

c o n t r a c t a n t s o n t p r i s possession l 'une de l ' a u t r e . 

De la co r re spondance , i l r é s u l t e que ce l'ait j u r i d i q u e 

s'est p r o d u i t à L o n d r e s . 

Ou a l o n g u e m e n t d i scu té les c o n d i t i o n s d u cou ( r a t . Block 

demande d ' abo rd une r e d e v a u c e a i i n u c l l e f ixe de 3oo l i v . st., 

e t une c o m m i s s i o n de 10 p . e. p o u r la p r e m i è r e année 

( l e t t r e du 1G ma r s 1904). L a f i r m e H a r d y se refuse absolu

m e n t à accorde r un f i x e en p l u s de la c o m m i s s i o n ( le t t re 

d u 21 m a r s 1900). B l o c k demande a lo r s 20 p . c. ( l e t t r e du 

23 ma r s ) . Malgré l ' énorni i té de cet te c o m m i s s i o n , l a maison 

H a r d y a c c è d e (24 ma r s igoG). O n d i s c u t e encore quelques 

au t res p o i n t s du 25 m a r s au 5 a v r i l . Vo i l à le t e r r a i n préparé 

p o u r la s o l u t i o n déf in i t ive . 

L e 5 a v r i l 1905, l i l o c k é c r i t de L o n d r e s : « V e u i l l e z m'en-

v o y e r une l e t t r e me nommant , v o t r e seul r e p r é s e n t a n t pour 

le R o y a u n i e - l ni et ses c o l o n i e s , p o u r une p é r i o d e de t ro i s 

ans, à la c o m m i s s i o n de i5 p . c. sur tous les o rd re s que 

vous r ecev rez d i r e c t e m e n t ou i n d i r e c t e m e n t de ces pays à 

p a r t i r de la da t e de m a n o m i n a t i o n . . . » 

C'est la c o n c l u s i o n des p o u r p a r l e r s a n t é r i e u r s . B l o c k est 

d ' accord et f o r m u l e la p r o p o s i t i o n q u i le l i e r a en cas d'ac

c e p t a t i o n . 

L e l e n d e m a i n , (i a v r i l , de V e r v i e r s , les frères H a r d y 

r é p o n d e n t : « B ien r eçu v o t r e e s t i m é e de ce m a t i n . Nous 

d é c l a r o n s p a r la p r é s e n t e que vous ê tes , p o u r le t e r m e de 

t r o i s ans, n o t r e seul r e p r é s e n t a n t p o u r le l U n au ine -Uni et 

ses co lon ies , aux c o n d i t i o n s su ivan te s : Sur l ous les ordres 

d i r e c t s ou i n d i r e c t s que nous r ecev rons de ces pays , i l vous 

est a c c o r d é une c o m m i s s i o n de q u i n z e p o u r cen t sans autre 

a l l o c a t i o n . . . » (Su iven t l inéiques c o n d i t i o n s accessoires sur 

lesque l les les pa r t i e s é t a i en t dé jà d 'acord.) 

A la r écep t ion de cet te l e t t r e à L o n d r e s , e t dès ce moment , 

B l o c k é t a i t le r e p r é s e n t a n t de la f i r m e H a r d y p o u r l 'Angle

t e r r e . Les vo lon té s s ' é ta ien t un ie s ; le c o n t r a t é t a i t formé. 

L a l e t t r e d u S a v r i l q u ' i n v o q u e n t les i n t imés n'est pas 

une l e t t r e d ' accep ta t i on : c'est un a c c u s é de r é c e p t i o n de la 

l e l i r e d u 6 . c'est une p r e u v e «l'un c o n c o u r s de volontés 

an t é r i eu r . 

C'est donc avec, r a i s o n que l ' a p p e l a n t s o u t i e n t que les 

o b l i g a t i o n s r é c i p r o q u e s des p a r t i e s sont nées à Londres . 

(DE PAEI 'E , t . I , p p . 99 et su iv . , n" 23, 2G, 27, 28.) 
Les c o n d i t i o n s e x i g é e s p a r l ' a r t . 10 de la l o i d u 25 mars 

187G, é t a n t r é u n i e s , i l fau t p rocéde r à l ' e x a m e n d u fond et 

e x a m i n e r en d r o i t et en fa i t le bien-fondé d u jugement 

a n g l a i s p o u r l u i accorder ou l u i re fuser l ' e x e q u a t u r , mais, 

s ' a g i s a u l d ' u n e a f fa i re c o m m e r c i a l e , sans p o u v o i r l 'amender 

ou le m o d i f i e r . . . (le res te sans in t é r ê t . ) 
L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A r r ê t . — A t t e n d u q u ' i l s a g i t , a u l i t i g e , «l'une demande 

d ' exequa tu r d 'un j u g e m e n t r e n d u en t re pa r t i e s , le 3i octo

bre 1900, pa r le j u g e et su r l ' av i s a f f i r i n a t i f d u j u r y du 

c o m t é de M i d d l e s e x ( A n g l e t e r r e ; , c o n d a m n a n t les frères 

H a r d y , f ab r i can t s de choco la t , à V e r v i e r s . à paye r à 1111 
s i eu r B l o c k , q u a l i f i é « négoc ian t généra l ) ) à Londres ,au jour

d 'hu i décédé , la somme de 18,700 f rancs eu répara t ion du 

p ré jud ice l u i causé p a r l a r u p t u r e d ' u n c o n t r a t commercial 

et les c o n d a m n a n t , en ou t r e , a u x f r a i s d u p r o c è s s'elevaut 

à f r . 2,(397.(14 en m o n n a i e belge ; 

Sur la f i n de non- recevo i r : 

A t t e n d u que les i n t imés opposen t t o u t d 'abord à la 

demande une f in de non- recevo i r t i rée de ce que c'est 

B l o c k q u i , eu A n g l e t e r r e , a c o n d u i t l ' a c t i o n o r i g i n a i r e et 

que c'est à son p r o f i t qu 'a é té r e n d u le j u g e m e n t du 3i octo

bre 1905 ; 

6 3 7 : 7 ( ) « ANNÉE. : " N ° 

A t t e n d u q u ' i l eouste des p i èce s ve r sées au doss ie r qu'à-

la date du 22i iovembre 190G, T h é o d o r e B l o c k céda sa c ré

ance à charge des f rères H a r d y à C a m i l l e M o r i a u , agen t de. 

fabr ique c o m m e B l o c k ; que, le m ê m e j o u r , ce d e r n i e r 

donna p o u v o i r à M o r i a u à l ' e f f e t de p o u r s u i v r e en j u s t i c e , 

dans le R o y a u m e - U n i ou dans t o u t pays é t r a n g e r , et opé

rer le r e c o u v r e m e n t de la c r é a n c e d o n t i l s ' ag i t , l a d i t e 

p r o c u r a t i o n é t a n t i r r é v o c a b l e p o u r u n e d u r é e d e d o u z e m o i s 

solaires à, d a t e r d u s u s d i t j o u r ; que , n é a n m o i n s , ce f u t 

Block qu i assigna les f r è res H a r d y , le 29 o c tob re 1908, 
devant le t r i b u n a l c i v i l de V e r v i e r s en e x e q u a t u r d u j u g e 

ment a n g l a i s ; que B lock é t a n t m o r t le 7 j u i n 19091 
l ' instance fut r e p r i s e p a r M o r i a u , en sa q u a l i t é de « succes-

s e u r p a r t i c u l i e r ;> aux t e rmes de l 'acte du p a l a i s d u 22 sep

tembre 1909; 

A t t e n d u que les i n t i m é s se f o n d u n t sur ce que la p r o c u 

ra t ion s u s v a n t é e fa i sa i t , s i l ' on en c r o i t I a p p e l a n t , p a r t i e 

de la cession e l l e -même au v i e i l de la l o i ang la i se , i l s'en

sui t que « cet te p r o c u r a t i o n est p é r i m é e p a r l ' e x p i r a t i o n de 

son t e r m e s i le dé la i de douze m o i s v i se le m a n d a t p r o p r e 

ment d i t , o u r é v o q u é e s ' i l ne v i se que l ' i r r é v o c a b i l i t é , ca r 

l ' a t t i t u d e p r i s e p a r B l o c k , en a s s ignan t le 29 oc tobre 1908, 
ne p o u r r a i t s ' i n t e r p r é t e r dans u n a u t r e sens ; e t a i n s i u n 

élément essent ie l de l a eession f o r m a n t u n t o u t i n d i v i s i b l e 

avec la p r o c u r a t i o n v e n a n t à t o m b e r la cess ion e l le m ê m e 

doi t t o m b e r p a r vo ie de c o n s é q u e n c e » ; 

Mai s a ( t e n d u que s i l ' a p p e l a n t d é c l a r e q u ' i l es t d 'usage 

en A n g l e t e r r e de d o n n e r , au m o m e n t de l a cession d 'une 

c réance , p r o c u r a t i o n a u cess iouua i re p o u r l u i p e r m e t t r e 

de p o u r s u i v r e le r e c o u v r e m e n t de ce t te c r é a n c e , i l ne d i t 

pas et i l n 'es t pas démon t r é que l a p r o c u r a t i o n s o i t , eu 

A n g l e t e r r e , u n e c o n d i t i o n essen t ie l le de la cess ion , laque l le , 

dans l ' e spèce , é t a i t d ' a i l l e u r s dé f in i t i ve ; que ce t te p r o c u 

r a t i o n p e r m e t t a i t au ces s iouua i r e d ' ag i r , s ' i l le j u g e a i t 

u t i l e , au n o m d u c é d a n t , a l o r s m ê m e que l a cess ion n ' é t a i t 

pas not i f iée au d é b i t e u r cédé ; qu 'en effet , ce lu i -c i , en v e r t u 

même de l ' a r t . 1690, c. c i v . , r e s t a i t é t r a n g e r à l a cession 

aussi l o n g t e m p s que cet te d e r n i è r e ne l u i a v a i t é t é no t i f i ée ; 

A t t e n d u que ce t te n o t i f i c a t i o n n ' a y a n t pas eu l i e u , dans 

l 'espèce, a v a n t le décès de B l o c k , M o r i a u ne p o u v a i t que 

reprendre , c o m m e i l l ' a f a i t , l ' i n s t a n c e i n t r o d u i t e p a r 

Block, pu i sque la p r o c u r a t i o n é t a i t p é r i m é e et que l a n o t i 

f ica t ion de la cess ion n ' é t a i t p l u s p o s s i b l e ; m a i s q u ' i l ne 

résul te d 'aucune de ces c i r cons t ances que la cession i n v o 

quée par M o r i a u fût i n e x i s t a n t e o u inva l idée ; q u ' i l s ' ensui t 

que la f i n de non- recevo i r . sou levée pa r les i n t imés m a n q u e 

de base ; 

Sur la demande d ' e x e q u a t u r : 

A t t e n d u q u ' a u x t e r m e s de l ' a r t . 10 de l a l o i d u 20 m a r s 

187G. les t r i b u n a u x sais is d 'une demande d ' e x e q u a t u r d ' un 

j u g e m e n t é t r a n g e r , d o i v e n l , a v a n t d 'en p e r m e t t r e l ' exécu

t ion, e x a m i n e r s i , en f a i t et en d r o i t , c e j u g e m e n t . a é té b i e n 

rendu ; que , t o u t e f o i s , a u cas où i l e x i s t e r a i t en t r e l a B e l g i 

que et le pays où le j u g e m e n t a é té r e n d u , u n t r a i t é c o n c l u 

sur la base de l a r é c i p r o c i t é , i l s d o i v e n t se b o r n e r à recher 

cher si les c i n q c o n d i t i o n s é n u m é r é e s p a r l ' a r t i c l e 10 s u s d i t 

sont r éun ie s ; que , dans l ' e spèce , le t r a i t é d o n t i l s ' ag i t 

n 'existe pas en t re l a B e l g i q u e et l ' A n g l e t e r r e et q u ' i l y a 

lieu,des lo r s .de p r o c é d e r d 'une façon g é n é r a l e à la r év i s ion 

du fond sauf à e x a m i n e r , au p r é a l a b l e , si les c i n q c o n d i 

t ions p resc r i t e s p a r l a l o i belge se r e n c o n t r e n t é g a l e m e n t ; 

A t t e n d u que, s u i v a n t le S 2, i ° , de l ' a r t i c l e 10 p r é r a p p e l é , 

le juge belge d o i t e x a m i n e r s i la déc i s ion é t r a n g è r e ne 

contient r i e n de c o n t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i c , n i aux p r i n c i p e s 

du d r o i t p u b l i c be lge ; 

A t t e n d u que les i n t i m é s p r é t e n d e n t que le j u g e m e n t 

anglais est c o n t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i c pa rce q u ' o n y cher

cherait v a i n e m e n t le l i be l l é des m o t i f s e x i g é p a r l ' a r t . 97 
de la C o n s t i t u t i o n , e t , e n o u t r e , pa rce q u ' i l n'a pas é t é r e n d u 

en audience p u b l i q u e , c o n d i t i o n essent ie l le e x i g é e p a r le 

mente a r t i c l e de n o t r e pac te f o n d a m e n t a l ; 

A t t e n d u que ce t te déduc t ion ne p a r a î t pas r é s u l t e r d u 

texte du S a, i " , i nvoqué ; qu 'en effet , ce lu i -c i se b o r n e à 

exiger que la déc i s ion é t r a n g è r e ne con t i enne r i e n de con

t ra i re à l ' o r d r e p u b l i e et a u d r o i t p u b l i c belge , m a i s ne 
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j s ioccupe j ias des. f o rmes e x t r i n s è q u e s dans lesque l les s o n t 

r endus les j u g e m e n t s é t r a n g e r s , n i des t e r m o s dans les 

que ls i l s d o i v e n t ê t re c o n ç u s : qu 'à cet éga rd , i l éche t d 'ap

p l i q u e r la r èg l e :locus i-cgit nclum: 

. A t t e n d u qu 'au s u r p l u s , lorsque, c o m m e dans l ' e spèce , en 

l 'absence de t o u t t r a i t é , la déc i s ion d u j u g e é t r a n g e r d o i t 

ê t r e e x a m i n é e en f a i t et en d r o i t p a r le j u g e belge, l a sen

tence de ce lu i - c i dûment mo t ivée et p rononcée en audience 

p u b l i q u e , répond au doub le vou i du l é g i s l a t e u r c o n s t i t u a n t 

e t donne en t i è r e g a r a n t i e aux n a t i o n a u x ; 

A t t e n d u que la d e u x i è m e c o n d i t i o n e x i g é e p a r le s u s d i t 

a r t i c l e es tquc , d 'après la l o i du pays où la déc i s ion a é t é 

r endue , ce l le-c i so i t passée en force de chose j u g é e ; 

A t t e n d u que, d 'après les i n t imés , le j u g e m e n t ang la i s , 

en da t e d u 3i o c t o b r e jqo5, a é té r e n d u p a r défaut ; q u ' i l n 'a 

é té s ign i f ié e t q u ' a u c u n procès-verba l de carence n ' a 

é t é d r e s s é ; q u ' i l en r é su l t e que r i e n ne p r o u v e que ce 

j u g e m e n t so i t pa s sé en force de chose j u g é e ; 

A t t e n d u que, c o m m e i l a é t é d i t ci-dessus, c'est au p o i n t 
de vue de la l é g i s l a t i o n ang la i s e q u ' i l f au t se p l ace r p o u r 
déc ide r cet te q u e s t i o n ; q u ' i l s 'agi t donc u n i q u e m e n t de 
s a v o i r s i , en A n g l e t e r r e , le j u g e m e n t auque l on d e m a n d e 
de d o n n e r force e x é c u t o i r e en Be lg ique , é t a i t suscep t ib le 
d ' e x é c u t i o n ; 

A t t e n d u que . q u e l l e que, s o i t la q u a l i f i c a t i o n que l ' o n 

d o i v e d o n n e r à ce j u g e m e n t en A n g l e t e r r e , i l r é su l t e t o u t 

d ' a b o r d de l'a v is des j u r i s c o n s u l t e s a n g l a i s c o n s u l t é s p a r 

l ' a p p e l a n t , av is u n a n i m e su r ce p o i n t , que le susd i t j u g e 

m e n t é t a i t s u s c e p t i b l e d ' e x é c u t i o n dans ce pays; 

A t t e n d u que ce j u g e m e n t p o r t a n t c o n d a m n a t i o n au paye

m e n t d 'une s o m m e d é t e r m i n é e é t a i t d ' a i l l e u r s déf in i t i f s u i 

v a n t la l o i ang la i se , eùt-il é té r e n d u p a r défaut (SÉr.l.U, 

Aperçu de la loi anglaise, p . 3i4)i que, d ' au t r e p a r t , i l n 'est 

pas j u s t i f i é n i m ê m e a l l é g u é qu ' aucun r e c o u r s a u r a i t é té 

p r i s en t e m p s u t i l e d e v a n t l a j u r i d i c t i o n c o m p é t e n t e con

t re cet te déc is ion q u i , dès l o r s , d o i t ê t r e cons idé rée c o m m e 

p o u v a n t ê t r e e x é c u t é e en A n g l e t e r r e : 

A t t e n d u q u ' i l n'est pas c o n t e s t é que l ' expéd i t ion d u 

j u g e m e n t ang la i s , ve r sée au doss ier , r é u n i s s e les c o n d i 

t i o n s n é c e s s a i r e s à son a u t h e n t i c i t é ( a r t . 10, S 2. 3°); 

A t t e n d u que le t r o i s i è m e g r i e f invoqué p a r les i n t imés 

con t r e la déc i s ion d o n t i l s ' ag i t est, que, c o n t r a i r e m e n t a u 

p r e s c r i t d u 4" ' le l ' a r t . 10, í¿ ~, p r é r appe l é , les d r o i t s de l a 

dé fense n ' o n t pas é t é r e s p e c t é s : 

A t t e n d u (pie cet te p r é t en t ion m a n q u e de p r éc i s ion et 

qu 'au s u r p l u s , e l le est c o n t r e d i t e p a r les p i èce s et docu

m e n t s de la cause; q u ' i l r é su l t e , en effet , de ceux-c i que 

l ' a s s i g n a t i o n a é t é r é g u l i è r e m e n t no t i f i ée aux i n t imés p a r 

l ' h u i s s i e r V a l t h e r , de V e r v i e r s , le 14 d é c e m b r e 1904: que 

sur cet te a s s igna t i on les f rè res H a r d y c h a r g è r e n t d e u x 

s o l i e i t o r s de l e u r s i n t é r ê t s , et qu'à p a r t i r d u 11 j a n 

v i e r 190.5, da te de l ' o rdonnance r é g l a n t la p rocédure à su i 

v r e , j u s q u ' a u 3o m a r s 1905, da te à l a q u e l l e les so l i e i to r s 

des défendeurs e x p o s è r e n t l e u r s moyens de défense e t 

fo rmulè ren t m ê m e une d e m a n d e r e c o n v e n t i o n n e l l e , on ne 

v o i t pas en q u o i les d r o i t s de l a défense a u r a i e n t é té 

m é c o n n u s ; que dans a u c u n acte de l a p rocédure , d ' a i l l e u r s , 

i l s ne s 'en p l a i g n i r e n t e u x - m ê m e s -, 

A t t e n d u «pic s i , à p a r t i r de ce m o m e n t , i l s ont c r u d e v o i r 
d é s e r t e r le déba t et si le j u g e m e n t a é té r e n d u eu l e u r 
absence, c'est p a r l e u r p r o p r e volonté que ces fa i t s se sont 
p r o d u i t s , et que , dès l o r s , i l s ne p e u v e n t se p réva lo i r de 
l e u r seule faute p o u r p ré t end re q u ' i l s n ' o n t pas é t é a d m i s à 
se défendre; qu'à- f o r t donc le j u g e m e n t dont e s t appe l a c r u 
v o i r , dans le r e t a r d appo r t é p a r le d e m a n d e u r dans l a 
r e m i s e de la no te j u s t i f i c a t i v e de sa demande , une p r e u v e 
que les d r o i t s de l a dé fense o n t é t é m é c o n n u s , p u i s q u ' i l 
r é s u l t e des d o c u m e n t s p r o d u i t s que les défendeurs o b t i n 
r e n t u n délai p o u r d é p o s e r l e u r défense et l e u r con t re -
r é c l a m a t i o n ; 

A t t e n d u e n f i n que les i n t i m é s sou t i ennen t que le t r i b u n a l 

a n g l a i s é t a i t u n i q u e m e n t c o m p é t e n t à r a i s o n de la na t io 

n a l i t é d u d e m a n d e u r B l o c k , cas a u q u e l le 5° de l ' a r t . 10, 
fi 2, susv isé refuse l ' exequa tu r ; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n d u d e m a n d e u r B l o c k t e n d a i t à l a 
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r é s o l u t i o n d u c o n t r a t de r e p r é s e n t a t i o n l u i consen t i p a r 

l e s dé fendeurs avec d o m m a g e s - i n t é r ê t s à son p r o f i t ; q u ' i l 

s ' ag i t d ' u n c o n t r a t c o n c l u p a r co r re spondance ; 

A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e de l a cor respondance é c h a n g é e 

e n t r e les p a r t i e s que c'est à L o n d r e s que , le 8 a v r i l 1904, 
l ' a c c e p t a t i o n des f rè res H a r d y est p a r v e n u e à l a conna is 

sance d u d e m a n d e u r B l o c k q u i a v a i t f a i t , le 5 a v r i l , a u x 

défendeurs , des offres de r e p r é s e n t a t i o n dans le R o y a u m e -

U n i et les co lon ies p o u r une pé r iode de t r o i s ans, à l a 

c o m m i s s i o n de iâ p . c. sans a u t r e a l l o c a t i o n ; que c'est à ce 

m o m e n t que le c o n t r a t a p r i s naissance e t que son t nées 

les o b l i g a t i o n s r é c i p r o q u e s des p a r t i e s ; que le j u g e ang la i s 

é t a i t donc c o m p é t e n t , s u i v a n t l a d o c t r i n e a d m i s e en B e l g i 

que, p o u r c o n n a î t r e aussi b i e n de l ' e x é c u t i o n que de l ' i nexé

c u t i o n d u c o n t r a t , c 'es t -à-di re de la demande en r é s o l u t i o n 

avec d o m m a g e s - i n t é r ê t s ; 

A t t e n d u que les c i n q c o n d i t i o n s e x i g é e s p a r l ' a r t . 10, sj 2, 

de l a l o i su r l a c o m p é t e n c e é t a n t donc r é u n i e s , i l éc l ie t 

d ' a b o r d e r le f o n d d u l i t i g e . . . (sans i n t é r ê t ) ; 

A t t e n d u q u ' i l s u i t de ces c o n s i d é r a t i o n s q u ' a u c u n des 

g r i e f s i nvoqués p a r B l o c k et r e p r o d u i t p a r l ' a p p e l a n t n 'es t 

é t ab l i et que l e p r é j u d i c e en r é p a r a t i o n d u q u e l le j u g e m e n t 

a n g l a i s a a l l oué a u d e m a n d e u r s u s d i t une somme de 

18,750 f rancs , ne repose sur a u c u n é l é m e n t de p r e u v e ; que , 

dans ces c o n d i t i o n s , i l ne p e u t y a v o i r l i e u d ' accorder 

l ' e x e q u a t u r sol l ic i té! ; 

F a r ces m o t i f s e t c e u x non c o n t r a i r e s des p r e m i e r s 

j u g e s , ouï M . P É P I N , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r g é n é r a l , en son 

av is con fo rme , sans s ' a r r ê t e r à l a f i n de n o n - r e c e v o i r sou

l evée , et r e j e t a n t tou tes c o n c l u s i o n s a u t r e s o u c o n t r a i r e s , 

c o n f i r m e le j u g e m e n t a ijno; condamne l ' a p p e l a n t a u x 

dépens d ' appe l . . . ( D u 20 f évr ie r 1912. — P l a i d . 5111" A D K I A N 

e t HANSSENS, t o u s d e u x d u b a r r e a u de B r u x e l l e s e t Box-

JEAN, d u b a r r e a u de V e r v i e r s . ) 

C O U R D ' A P P E L D E G A N D 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . VAX B I E R V L I E T . 
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I M P O T . — CoNTltlBETION FONClÈlŒ.— MAGASINS KT HANGARS. 

BASSINS DE COMMERCE. — P o u r DE MEU . — SOUMISSION A 

L'IMPÔT. 

La loi du 0.^ décembre iS-g, qui exemple de l'impôt 

foncier les canaux de navigation appartenant au 

domaine public et leurs dépendances, ne s'appli

que pas aux bassins de commerce d'un port de 

mer ni aux magasins ou hangars qui les entou

rent. I l faut que ces bâtiments soient des dépen

dances d'un canal de navigation appartenant an 

domaine public, et, comme celui-ci, affectés à un 

service public. 

(VILLE D'OSTENDE C. ÉTAT l iELGE.) 

A r r ê t . — A t t e n d u que, sous l a d a t e d u iG m a i 190S, le 

col lège des b o u r g m e s t r e et échev ins de l a v i l l e d 'Ostende 

a ad ressé à M . le d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s de la F l a n d r e 

occ iden ta l e , une demande en d é c h a r g e de 1 i m p ô t fonc ie r 

é tabl i au p r o f i t de l ' K t a t , sur les magas ins , les hangars . 

a in s i que sur l ' en t repô t , s i tués « a u t o u r des t r o i s bassins de 

c o m m e r c e d u p o r t d ' O s t e n d e » , connus au p l a n cadas t ra l 

1604. i05i>, tlii . ' ifr. il'»i'i°3 iljùa;i , 
sous les numéros et de la 
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sect ion A , ce, p a r le m o t i f que « ces hanga r s , magas ins et 

en t repô t c o n s t i t u e r a i e n t des dépendances d ' un cana l de 

n a v i g a t i o n a p p a r t e n a n t au d o m a i n e p u b l i c e t s e r a i en t 

e x e m p t s de la c o n t r i b u t i o n fonc iè re , aux tern ies de l ' a r t i 

cle 1 e r de l a l o i d u 24 d é c e m b r e 1 8 7 9 » ; 

A t t e n d u que cet te r é c l a m a t i o n fu t r epous sée p a r une 

déc i s ion du d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s en date d u K> 110-

T e m b r e 1909 ; 
A t t e n d u que ce t te déc i s ion n'a é t é l ' ob j e t d ' aucun r ecou r s ; 

qu ' e l l e est donc p a s s é e en force de chose j u g é e ; 

A t t e n d u que, pa r r e q u ê t e da tée d u 27 oc tobre 1910, l a v i l l e 

d ' O s t e n d e a r e n o u v e l é sa r é c l a m a t i o n p o u r les années nnté-
1 

r i e u r e s , c 'es t-à-dire p o u r les a n n é e s 1908 e t 1909, e t f a i t une 

d e m a n d e n o u v e l l e p o u r l ' année 1910, a lors en c o u r s ; q u ' e l l e 

a c o m p r i s dans cet te r e q u ê t e les i n s t a l l a t i o n s m a r i t i m e s 

n o u v e l l e s , a lo r s i m p o s é e s p o u r l a p r e m i è r e fo i s , à s a v o i r 

les h a n g a r s a v o i s i n a n t le bass in à f l o t connus a u cadas t r e 

sous les n u m é r o s 1G22 de l a sec t ion A , — e t 4r Ao l a sec-
2 o 

t i o n D ; 

A t t e n d u que la v i l l e a n é a n m o i n s d é c l a r é f o r m e l l e m e n t 

a b a n d o n n e r l a demande en décha rge , r e l a t i v e à l ' en t repô t 

p u b l i e c o n n u a u cadas t re sous l e n u m é r o ' ^ " ^ de l a sec

t i o n A , s i s a u x bassins de c o m m e r c e , « en p r é s e n c e de l ' a r t i 

cle 2 de la l o i b u d g é t a i r e d u 24 d é c e m b r e 190G e t de son 

e x p o s é des m o t i f s ; » 

A t t e n d u quo l a d i r e c t i o n des c o n t r i b u t i o n s a r epoussé 

ce t te n o u v e l l e r é c l a m a t i o n p a r déc i s ion d u 11 m a i 1911 ; 
A t t e n d u que l a v i l l e d 'Os tende a s o u m i s ce t te déc i s ion 

au j u g e m e n t de l a cou r p a r acte s ign i f ié le 12 j u i n s u i v a n t ; 

A t t e n d u que les b â t i m e n t s connus sous les n u m é r o s 

1 et i 6 i 3 o ; i de l a sec t ion A , o n t é té démol i s a v a n t l e 
2 

i e r j a n v i e r 1910; que le r e c o u r s est sans o b j e t en ce q u i les 

conce rne ; 

A t t e n d u que le d é b a t q u i res te à v i d e r se rédu i t donc aux 

i m p o s i t i o n s p e r ç u e s e t à p e r c e v o i r , à d a t e r d u i c r j an 

v i e r 1910, su r les b â t i m e n t s r e n s e i g n é s au eadas ' re sous les 

1(152 i(i02 . 7 0 , 7 0 
n u m é r o s , e t 1622 de l a sec t ion A , — et ~- de l a 
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sec t ion D ; 

A t t e n d u q u ' o u t r e l a l o i d u 24 d é c e m b r e 1871), s p é c i a l e m e n t 

v i sée dans l a r e q u ê t e de 1908, l a v i l l e appe l an t e i n v o q u e 

d e u x a r r ê t s r endus p a r l a c o u r d ' appe l de G a n d , l ' u n d u 

18 n o v e m b r e 1892, l ' a u t r e d u 2G n o v e m b r e 1909 : 
A t t e n d u que la l o i d u 24 d é c e m b r e 1879 d i spose c o m m e 

s u i t : « Son t e x e m p t é s de la c o n t r i b u t i o n fonc ière , les 

canaux de n a v i g a t i o n a p p a r t e n a n t an d o m a i n e p u b l i c ou 

concédés dans l ' i n t é r ê t g é n é r a l , les r i v i è r e s c a n a l i s é e s de 

m ê m e que les dépendances de ces canaux et r i v i è r e s , tel les 

que les t a lus et c h e m i n s de ha lage , magas ins et maisons 

d ' éc lus i e r s , p o n t o n n i e r s e t gardes-d igues et au t re s bâti

m e n t s et mach ines fa i san t p a r t i e de l ' e x p l o i t a t i o n » ; 

A t t e n d u que la po r t ée et le c a r a c t è r e de ce t te l o i sont 

d é t e r m i n é s p a r une r è g l e g é n é r a l e , q u i d o m i n e t o u t e la 

m a t i è r e de l ' impôt fonc ie r , à s a v o i r que l ' impôt se pe rço i t 

d 'une m a n i è r e abso lue sur toutes les p r o p r i é t é s foncières , 

à m o i n s qu 'une d i s p o s i t i o n expresse de l a l o i ne c r ée une 

e x c e p t i o n ; que ce p r i n c i p e déposé dans le d é c r e t du 23 no

vembre-!"-'1 d é c e m b r e 1790, fu t c o n s a c r é e x p l i c i t e m e n t par 

l ' a r t i c l e 2 de la l o i d u 3 f r i m a i r e an V I I , don t le t i t r e V I I 

c o n t i e n t les exceptions à l a r èg l e g é n é r a l e ; 

A t t e n d u que ce p r i n c i p e , c o n f o r m e à n o t r e d r o i t p u b l i c , 

est encore eu v i g u e u r a u j o u r d ' h u i (a r t . 112 ,2° , Cons t . ) ; 

A t t e n d u que l a l o i de f r i m a i r e an V I I , n ' e x c e p t a , pas de 

l ' impôt fonc ie r , les canaux de n a v i g a t i o n , m ê m e ceux 

c o m p r i s dans le d o m a i n e p u b l i e ; q u ' i l s r e s t è r e n t soumis à 

l a c o n t r i b u t i o n foncière j u s q u ' à ce que l a l o i d u 24 décem

bre 1879 en déc ida a u t r e m e n t ; 

A t t e n d u que cet te l o i a donc é tab l i , en f aveu r des canaux 

don t el le s 'occupe, une e x c e p t i o n à la r èg l e g é n é r a l e d e l à 

débi l ion de l ' impôt : q u ' i l r é su l t e de cet te cons idéra t ion que 

les te rn ies de cet te l o i do iven t ê t re p r i s dans l e u r sens 

s t r i c t ; qu 'on ne peu t l e u r d o n n e r une i n t e r p r é t a t i o n in ten 

s ive; que cet te loi ne p e u t s ' app l ique r p a r a n a l o g i e ou assi

m i l a l i o n ; 

A t t e n d u que les t e rmes de ce t te l o i son t c l a i r s , qu ' i l s ont 

l e u r sens p ropre , te l que l ' exposé des m o t i f s l 'a déf in i ; i l 

ne s 'agi t que des c a n a u x de n a v i g a t i o n p r o p r e m e n t d i t s et 

de l eu r s dépendances , de ces canaux q u i , d 'après l ' exposé 

des m o t i f s , c o n s t i t u e n t des noies de communication, à l'égal 

des roules, des rues et des fleures: 

A t t e n d u que les p o r t s de mer , les bassins de commerce, 

ou les bassins à f lo t de ces p o r t s ne son t pas c i t é s dans la 

l o i , ni c o m p r i s dans les t e rmes de cel le-ci ; que, p a r sui te , la 

l o i ne peu t s'y a p p l i q u e r ; 

A t t e n d u que l ' e x a m e n dos p l a n s r é v è l e que les bass ins 

.dont q u e s t i o n a u p r o c è s o n t une ex i s t ence p r o p r e , indépen

dante d u cana l de G a n d à Os t ende ; q u ' i l s n ' on t avec ce cana l 

qu 'une c o m m u n i c a t i o n i n d i r e c t e et é l o i g n é e , t a n d i s q u ' i l s 

se t r o u v e n t eu c o m m u n i c a t i o n d i r e c t e et r a p p r o c h é e avec 

le chena l d u p o r t ; q u ' i l est acqu i s que l a c o n s t r u c t i o n d u 

bassin à, f l o t est t o u t e r é c e n t e , e t que l'on ne p o u r r a i t 

s é r i eu semen t con tes t e r q u ' i l a é t é c r e u s é , non pas p o u r le 

service d u cana l , m a i s b i e n p o u r l ' a m é l i o r a t i o n d u p o r t de 

m e r ; (pie c'est é g a l e m e n t dans ce b u t que les bass ins de 

commerce o n t é t é j a d i s c o n s t r u i t s ; q u ' i l es t a i n s i c o n s t a t é 

que les bassins l i t i g i e u x f o n t p a r t i e des i n s t a l l a t i o n s m a r i 

t imes du p o r t d 'Os tende p r o p r e m e n t d i t ; 

A t t e n d u (pie ce p o i n t est a c t u e l l e m e n t a d m i s p a r l a p a r t i e 

appelan te , q u i a r e c o n n u eu t e r m e s e x p r è s que les bassins 

en q u e s t i o n forment un tout organique avec le port ; 

A t t e n d u q u ' i l ' i m p o r t e p e u (pie l ' a d m i n i s t r a t i o n p r e n n e 

p o u r base le s y s t è m e h y d r a u l i q u e , a i t t r a c é une l i g u e 

idéale à t r a v e r s l a c o n f i g u r a t i o n d u p o r t , e t q u ' e l l e e n v i " 

sage, en c o n s é q u e n c e , les b â t i m e n t s i m p o s é s c o m m e se t r o u 

v a u t dans le v o i s i n a g e de bass ins se r a t t a c h a n t a u r é g i m e 

des c a n a u x ; que ce t te m a n i è r e d ' env i sager les choses ne 

peut changer la v é r i t a b l e n a t u r e de ce l les -c i , et a m e n e r 

l ' a p p l i c a t i o n e x t e u s i v e d 'une l o i d ' e x c e p t i o n ; 

A t t e n d u que s ' i l f a l l a i t a d m e t t r e q u ' i l est q u e s t i o n au 

procès de v é r i t a b l e s canaux de n a v i g a t i o n , a lors i l fau

d r a i t obse rve r ([ite l a l o i n ' e x e m p t e de l ' impôt que les 

canaux de n a v i g a t i o n a p p a r t e n a n t a u d o m a i n e p u b l i c et les 

dépendances de ceux-c i ; q u ' i l est év iden t que, p o u r j o u i r 

de l ' e x e m p t i o n d ' impôt , ces dépendances , dans l ' e spèce les 

bâ t iments l i t i g i e u x , d o i v e n t p a r t i c i p e r d u c a r a c t è r e e x i g é 

par la l o i p o u r les c a n a u x e u x - m ê m e s ; que ces d é p e n d a n c e s 

dev ron t donc a p p a r t e n i r au d o m a i n e p u b l i c , ê t r e à l 'usage 

de tous , ê t r e a f f ec t ée s à u n se rv ice p u b l i c ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , que l a l o i d u 24 d é c e m b r e 1879 
donne une déf in i t ion e x e n i p l a l i v e de ce qu ' e l l e e n t e n d p a r 

les dépendances des c a n a u x : Ce son t les talus et chemins 

de halage, magasins et maisons d'éclusiers, pontonniers et 

gardes-digues et autres bàlimmts et machines faisant particele 

l'exploitation du carni / ; que ce t e x t e , m i s en r a p p o r t avec 

l ' espr i t de la l o i . d é m o n t r e q u ' i l ne s ' ag i t que des magasins 

d'éclusiers, pontonniers, gardes-digues,etdes seuls bâtiments 

ind ispensables à la mise en œ u v r e et au f o n c t i o n n e m e n t d u 

canal, sans lesquels le cana l ne p o u r r a i t s e r v i r c o m m e v o i e 

de c o m m u n i c a t i o n ; 

A t t e n d u q u ' i l est é tab l i en f a i t que les c o n s t r u c t i o n s 

l i t ig ieuses son t louées p a r l a v i l l e d 'Os tende à des p a r t i 

cul iers , p o u r l e u r usage pr ivé , p e n d a n t un t emps p lus o u 

moins l o n g , t an tô t d 'un m o i s , t a n t ô t d 'une année en t i è r e , 

moyennan t b a i l éc r i t , pa r fo i s c o n c é d é p a r vo ie d ' ad jud i ca 

t i o n p u b l i q u e , et p o u r des p r i x v a r i a n t d 'après l ' i m p o r t a n c e 

de la l o c a t i o n ; 

A t t e n d u que, dans de p a r e i l les c i rconstances ,ces magas in s 

et hangars , m ê m e s ' i ls a v o i s i n a i e n t un cana l du d o m a i n e de 

l 'Kta t , n ' a u r a i e n t pas le c a r a c t è r e p u b l i c e x i g é p a r l a l o i , 

parce qu ' i l s sont a f fec tés à un se rv ice p r ivé ; que, d u res te , 

on ne p o u r r a i t les c o m p r e n d r e p a r m i les d é p e n d a n c e s d u 

canal j ou i s s an t de la l a v e u r l é g a l e ; 

A t t e n d u que c'est en v a i n q u e la v i l l e d 'Os tende i n v o q u e 

à l ' appui de son s y s t è m e les a r r ê t s r endus p a r ce t te c o u r en 

cause de la v i l l e de G a n d con t r e l ' K t a t be lge , sous les dates 

des 18 n o v e m b r e 1892 e t ali n o v e m b r e 1909 (BELO . J U D . , 1S90, 
col. 4:"î et PAS., 1910, I I , 26): q u ' i l r é su l t e , en e.fot, d u t e x t e 

de ces a r r ê t s quo les e s p è c e s a lo r s soumises à l ' appréc ia 

t i o n de la cou r , é t a i e n t b i e n d i f f é ren tes d u cas ac tue l ; que , 

tout d ' abord , i l est c o n s t a t é que les éd i f ices l i t i g i e u x f a i 

saient p a r t i e de l ' e x p l o i t a t i o n d 'une vo ie de n a v i g a t i o n | 

appar tenan t au d o m a i n e p u b l i c , à s a v o i r : le cana l de Gand 

a Terneuzen ; q u ' e n s u i t e , i l est l a i t é t a t do la c o n v e n t i o n -

loi du 10 j a n v i e r 1881, q u i a i m p o s é à i a v i l l e de G a n d l ' o b l i 

ga t ion d 'é lever les h a n g a r s d o n t i l é t a i t q u e s t i o n , c o m m e 1 
cond i t ion des t r a v a u x que l ' K t a t p r e n a i t à sa charge : c i r - ; 

constance d'où la c o u r a dédui t que les hanga r s é t a i en t , 

en ve r tu de cet te l o i m ê m e , des dépendances de l a vo ie 

navigable , 

A t t e n d u q u ' i l i m p o r t e de r e m a r q u e r à ce s u j e t que lav 

c o n v e n t i o n d u 10 o c t o b r e 1894, r e l a t i v e a u x nouve l l e s 

i n s t a l l a t i o n s d u p o r t d 'Ostende , conc lue e n t r e l ' E t a t et l a 
v i l l e d 'Os tende , ne c o n t i e n t pas p a r e i l l e s t i p u l a t i o n à p r o 

pos des b â t i m e n t s l i t i g i e u x , n o t a m m e n t de ceux a v o i s i n a n t 

le bass in à f l o t q u i é t a i t à c o n s t r u i r e ; 

A t t e n d u que c'est à b o n d r o i t (pie l a v i l l e d 'Os tende a 

e x c l u de sou d e r n i e r r e cou r s l ' en t repô t s i tué a u bass in de 
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c o m m e r c e , p o r t a n t le n u m é r o - de l a sec t ion A, e t 

qu ' e l l e a c o n s i d é r é cet é t a b l i s s e m e n t c o m m e s o u m i s à l ' i m 
p ô t ; m a i s q u ' i l n ' ex i s t e aucune r a i s o n p o u r ne pas a p p l i 
que r l a m ê m e r èg l e a u x c i n q au t re s c o n s t r u c t i o n s l i t i 
gieuses, q u i se t r o u v e n t dans l a m ê m e s i t u a t i o n de f a i t et 
de d r o i t ; 

P a r é e s m o t i f s , l a Cour , ouï le r a p p o r t de M . l e c o n s e i l l e r 

DE LA K E T H U L L E UK K Y I I O V E et l ' av i s c o n f o r m e de M. l ' avo-

voeat g é n é r a l .IANSSENS UK Ii isTiioviiN, d é c l a r e l e r e c o u r s 

n o n recevab le p o u r les années a n t é r i e u r e s à 1910; le 

d é c l a r e sans o b j e t p o u r les i m m e u b l e s d é m o l i s r e n s e i g n é s 

sous les n u m é r o s i ^ . 1 ^ e t iG t3° 3 de l a s e c t i o n A ; d o n n e acte 

à l a p a r t i e a p p e l a n t e de sa r e n o n c i a t i o n c o n c e r n a n t l ' en

t r e p ô t de l a s e c t i o n . 4 ; r e ç o i t le r e c o u r s en t a n t q u ' i l 

p o r t e su r les b â t i m e n t s r e n s e i g n é s a u cadas t re sous les 

i652 1G02 „ , , , 70 , 7 0 , , 
n u m é r o s -, -, 1622 de l a s e c t i o n A, — et ~ de l a sec-
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t i o n D, e t s t a t u a n t a u f o n d , le d é c l a r e n o n fondé; condamne 

l a p a r t i e appe l an t e a u x dépens de l ' i n s t ance . . . ( D u 10 a v r i l 

1912. — P l a i d . MM C i> H . DE COCKC. H . DE BAETS.) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . D K I O N , v ice -p rés . 
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C O M P E T E N C E . — SÉPARATION DES POUVOIRS. — GARDE 

CIVIQUE. — FAUTE PRÉTENDUE COMMISE PAR DES OFFICIERS. 

DKMAXDE DE DOMMACES-INTÉUÈTS. 

Le pouvoir judiciaire est incompétent pour con

naître d'une action en dommages-intérêts fondée 

sur une faute qu'auraient commise des officiers 

de la garde civique,en provoquant ou en détermi

nant par des imputations mensongères et diffa

matoires, communiquées à l'autorité supérieure 

sur sa demande, sous forme de noie confidentielle, 

certaines mesures discijdinaires (1) . 

(LE.IUSTE C. LEGliOS ET CONSORTS ) 

M . I iAPHAia SIMONS, s i i b s l i l u L d u p r o c u r e u r d u r o i , a 
d o n n ô son avis en ces l e r n i c s : 

L e j u s t e r é c l a m e à tous les défendeurs s o l i d a i r e m e n t une 

s o m m e de 25,000 f rancs de d o m m a g e s i n t é r ê t s , d u chef 

d ' a v o i r é tab l i o u t r a n s m i s un r a p p o r t le r e p r é s e n t a n t c o m m e 

m a u v a i s pè re de f a m i l l e , h a b i t u é de cabare ts , où i l causa i t 

d u scandale , g a r d e c i v i q u e f r o n d e u r , r i d i c u l i s a n t s o n m a j o r . 

R e m a r q u o n s , t o u t d ' a b o r d , q u ' i l ne r é s u l t e pas des d é b a t s 

que le d i t r a p p o r t s o i t p a r v e n u à l a connaissance des au to 

r i t é s — conse i l de d i s c i p l i n e et m i n i s t r e de l ' i n t é r i eu r — 

d o n t les d é c i s i o n s o n t a b o u t i à la d é c h é a n c e d u d e m a n d e u r 

de son g rade dans la ga rde c i v i q u e . 

R e m a r q u o n s , d ' au t re p a r t , que la r e s p o n s a b i l i t é d u fonc
t i o n n a i r e p u b l i c échappe à t o u t e app réc i a t i on des t r i b u 
n a u x , l o r s q u ' i l a c c o m p l i t une m i s s i o n r é g l e m e n t é e p a r l a 
l o i , l o r sque ses actes n ' o n t pas é té a c c o m p a g n é s d 'une faute 
e x t r i n s è q u e à sa f o n c t i o n . 

( r ) V . sur la c o m p é t e n c e en m a t i è r e d ' ac t ions en dom
m a g e s - i n t é r ê t s d i r i gée s c o n t r e des f o n t i o n n a i r e s p u b l i e s : 
cass., G févr ie r 1K90 (BELG . J U D . , 1800, c o l . 3o5, avec conc lu 
s ions de.M MESDAOII DE T E n K i E i . K . p r o c u r e u r g é n é r a l ) ; Gand , 
i r n o v e m b r e iH<)3 (BELG . JUD. , 189.3, c o l . i5Go); c iv . M o u s . 
24 j a n v i e r 189G (BELG . J U D . , 1901, c o l . 838;: c i v . Mons , 
2 9 d é c e m b r e 1897 (BELG . J U D . , 1898, co l . ioG3;: c i v . M o u s , 
23 j u i n 1897 (BELG . JUD. , 1899, co l 709). 



. D è s l o r s , l a seule q u e s t i o n à r é soudre est col le <lc s avo i r j 

s i , en r é d i g e a n t ou en t r a n s m e t t a n t la no te i n c r i m i n é e , les. 

dé fendeurs ont c o m m i s une faute , a lo r s que cet te note é ta i t 

d e s t i n é e à r e s t e r s e c r è t e et à ne s e r v i r que de rense igne

m e n t s o f f i c i e u x ; ! l ' usagede 1 é ta t ma jo r de la ga rde c i v i q u e . 

S ' i l n ' ex i s t e pas de d i s p o s i t i o n l éga le p r e s c r i v a n t la 

r é d a c t i o n de r a p p o r t s c o n f i d e n t i e l s en m a t i è r e d i s c i p l i 

n a i r e , i l n 'en est cependant pas m o i n s v r a i q u ' i l est i n d i s 

pensable à l ' exerc ice de la s u r v e i l l a n c e d i s c i p l i n a i r e , si l ' o n 

v e u t qu ' e l l e so i t e f fec t ive , que p a r e i l s r a p p o r t s so ien t 

dresses. O r , la loi ne prévoi t n i la façon de dresser sem

b lab le s r a p p o r t s n i la. source à l aque l l e i l s peuvent ou 

d o i v e n t s ' a l imen te r , n i l ' i n t e r v e n t i o n de la p a r t i e i n t é r e s 

s é e dans l e u r r édac t ion , n i en f in l 'usage q u i p e u t en ê t re 

l'ait o f f i c i eusemen t p a r ceux ne faisant pas off ice de j u r i 

d i c t i o n . 

L a l o i o r g a n i s a n t l a j u r i d i c t i o n d i s c i p l i n a i r e de la ga rde 

c i v i q u e , déc ide qu ' e l l e a u r a à c o n n a î t r e « des n é g l i g e n c e s 

graves commises dans le s e rv i ce , des fa i ts q u i se ra ien t con

t r a i r e s à l ' honneur ou de n a t u r e à c o m p r o m e t t r e l a d ign i té 

de l e u r s f o n c t i o n s , c o m m i s p a r des o f f i c i e r s de t o u t g r a d e » 

(a r t . 128 de la l o i du g s ep t embre iSy- . 

M a i s i l r é su l t e de cet te d i s p o s i t i o n m ê m e q u ' i l a p p a r t i e n t 

aux chefs h i é r a r c h i q u e s de rechercher , p a r les moyens 

d ' i n v e s t i g a t i o n en l e u r p o u v o i r , les f a i t s ou les actes qu i 

se ra ien t de n a t u r e à j u s t i f i e r des p o u r s u i t e s , et qu 'en p r o 

cédan t à des e n q u ê t e s s e c r è t e s dans ce bu t , les a u t o r i t é s 

h i é r a r c h i q u e s a c c o m p l i s s e n t une f o n c t i o n l éga l e d ' i n v e s t i 

g a t i o n ana logue à ce l le à l a q u e l l e p rocède j o u r n e l l e m e n t en 

m a t i è r e r é p r e s s i v e la po l i ce j u d i c i a i r e . 

A défaut de d i s p o s i t i o n s l éga l e s , p a r e i l l e s i n v e s t i g a t i o n s 

p e u v e n t ê t re s e c r è t e s et le sont m ê m e g é n é r a l e m e n t eu vue 

d u s u c c è s de ia r echerche , et ne d o i v e n t à a u c u n t i t r e ê t r e 

soumises à l ' i n t é r e s sé , auss i l o n g t e m p s que la juridiction 

n 'en est pas sa is ie . 

Je conc lus donc que les l a i t s impu té s aux défendeurs res-

s o r t i s s a i e n t à l e u r m i s s i o n a d m i n i s t r a t i v e et que le t r i b u 

na l est i n c o m p é t e n t pour en c o n n a î t r e . 

Le T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que l ' a c t i o n en dommages -

i n t é r ê t s i n t en t ée pa r le d e m a n d e u r , est basée sur le préju

dice que l u i a u r a i e n t causé les défendeurs , en p r o v o q u a n t 

ou eu dé t e rminan t , p a r des i m p u t a t i o n s m e n s o n g è r e s et 

d i f f a m a t o i r e s c o m m u n i q u é e s à l ' au tor i té supér i eu re sous 

forme de note c o n f i d e n t i e l l e , ce r t a ines mesures d i s c i p l i 

na i r e s p r i ses con t r e l u i et c o m p o r t a n t , l ' une , la suspen

s ion p o u r u n t e r m e de t r o i s m o i s , l ' a u t r e , la d é c h é a n c e de 

son grade d 'o f f i c i e r de la ga rde c i v i q u e de Schaerbeek : 

A t t e n d u , en l 'ait, qu'à l 'occasion d ' un acte d ' i n s u b o r d i n a 

t i o n du sous - l i e iueuau l I n j u s t e , et ap rès la c o m p a r u t i o n 

de l ' inculpé devan t un conse i l d ' enquête , le l i e u t e n a n t 

géné ra l de Coene, c o m m a n d a n t supé r i eu r des p r o v i n c e s 

d ' A u v e r s - L r a b a n t , i n v i t a le l i e u t e n a n t - c o l o n e l P l a t o n , com

m a n d a n t le régi n ient do Schaerbeek, à l u i f o u r n i r un r ap 

p o r t su r les a n ié cède ni s m i l i m i r e s de cet oi ' f ici er ; q ne cet l e 

demande fut r é g u l i è r e m e n t t r a n s m i s e au l i e u t e n a n t colo

nel D a u m e r i e . c o m m a n d a n t le r é g i m e n t de Sahit-.Jos.se- 

t o n X o o d e , auque l a p p a r t e n a i t le sous - l i eu t enan t Le ju s t e : 

que le c a p i t a i n e - a d j u d a n t L e g r o s , d u r é g i m e n t de S a i u l -

Josse-ten Xoode , sur l ' o r d r e q u ' i l en a v a i t reçu du l i eu te 

n a n t co lone l D a u m e r i e , réd igea le d o c u m e n t , l eque l , ap rès 

a v o i r sub i des m o d i f i c a t i o n s a p p o r t é e s p a r le m a j o r 

De l'.nuvv, fut 1 ra ns inis a l ' autor i té su péri cu re , revêtu de la 

s i g n a t u r e du chef de la ga rde : 

A t t e n d u (pie la garde c i v i q u e est c h a r g é e de v e i l l e r au 

m a i n t i e n de l ' o r d r e et des lo i s , à la c o n s e r v a t i o n de l 'indé

pendance et de l ' intégri té du t e r r i t o i r e ; qu 'e l le est a i n s i , p a r 

la doub le r a i son de sou i n s t i t u t i o n , une o r g a n i s a t i o n d e , 

p o l i c e et de s û r e t é ; que p a r t a n t ceux qu i sont i n v e s t i s d u 

c o m m a n d e m e n t de ce corps son t des f o n c t i o n n a i r e s p u b l i c s ; 

A t t e n d u qu'en v e r t u du p r i n c i p e de la s épa ra t ion des 

p o u v o i r s , les actes des f o n c t i o n n a i r e s p u b l i c s , a c c o m p l i s 

dans la sphè re de l e u r s a t t r i b u t i o n s , ne peuven t ê t r e appré

c i é s p a r les t r i b u n a u x ; 

A t t e n d u , en conséquence , q u ' a u s e u i l d u p r o c è s , se pose 

la q u e s t i o n su ivan t e : L ' o r d r e donné p a r le l i e u t e n a n t géné

r a l de Coene, et e x é c u t é p a r ses subo rdonnés , a p p n r a i t - i l 

c o m m e une m a n i f e s t a t i o n de l ' a c t i o n de l ' au to r i t é p u b l i q u e , 

o u f a u t - i l l ' env i sager c o m m e une faute pe r sonne l l e , é t ran

gè re à la m i s s i o n l é g a l e m e n t confiée au défendeur , e t l é s a n t 

le d e m a n d e u r dans ses d r o i t s c iv i l s ' . ' 

A t t e n d u q u ' i l a p p a r t i e n t , aux t e rmes de l ' a r t i c l e 128 de l a 

l o i d u q s ep t embre 1897, a u c o m m a n d a n t s u p é r i e u r de l a 

g a r d e c i v i q u e de déférer , s o i t d 'of f ice , s o i t sur le r a p p o r t du 

chef de la ga rde , à, un conse i l d ' enquê te , l e s i n f r ac t i ons à la 

l o i p r é c i t é e commises p a r les o f f i c i e r s de tous g rades , les 

n é g l i g e n c e s g raves dans l e u r se rv ice , les fa i t s q u i se ra i en t 

c o n t r a i r e s a, l ' honneur , o u de n a t u r e à c o m p r o m e t t r e l a 

d ign i t é de leurs f o n c t i o n s ; 

A t t e n d u que le conse i l d ' enquête a in s i sais i est un ique 

m e n t appe lé à é m e t t r e un av is su r l ' ex i s tence et l a g r av i t é 

des fa i t s impu tés à l ' o f f i c i e r ; 

A t t e n d u que, sur le r a p p o r t d u m i n i s t r e de l ' i n té r i eur , le 

r o i p r o n o n c e , le cas é c h é a n t , les s anc t i ons é d i c t é e s p a r la 

l o i ; 

A t t e n d u q u e l a mi s s ion dévolue au c o m m a n d a n t supé r i eu r 

de l a g a r d e c i v i q u e d ' i n s t i t u e r une p rocédure c o n t r e un o f f i 

c ie r , et a u m i n i s t r e de l ' in té r ieur de p r o v o q u e r , pa r voie de 

r a p p o r t au r o i , les mesures d i s c i p l i n a i r e s p r évues p a r la 

l o i . i m p l i q u e n é c e s s a i r e m e n t p o u r ces a u t o r i t é s le d r o i t et 

le d e v o i r de se r e n s e i g n e r sur tous les c l é m e n t s de la cause, 

et d ' i n d a g n e r sur tous les f a i t s qu 'e l les j u g e r a i e n t néces

sa i res de r e l e v e r p o u r la sauvegarde des i n t é rê t s g é n é r a u x 

que la l o i n r e m i s en t re l eu r s m a i n s ; 

A t t e n d u qu ' eu p r e s c r i v a n t , au cour s d 'une p rocédure , 

q u ' u n r a p p o r t s o i t d ressé conce rnan t u n o f f i c i e r d o n t les 

ag i ssements a l l a i e n t ê t re soumis à l ' app réc i a t ion d u m i n i s 

t r e c o m p é t e n t , le c o m m a n d a n t s u p é r i e u r de la ga rde c i v i 

que, quels que so i en t les fa i t s que deva i t v i se r ce documen t , 

a a ccompl i un d e v o i r d ' i n s t r u c t i o n et de j u r i d i c t i o n a d m i 

n i s t r a t i v e , q u i , en r a i s o n de son c a r a c t è r e p u b l i c , échappe 

à la connaissance des t r i b u n a u x et a. l ' a p p l i c a t i o n des 

a r t . i38:> et su iv . j c. c i v . ; 

A t t e n d u que les au t re s défendeurs , soi t en r é d i g e a n t le 

r a p p o r t inc r iminé , s o i t en le s i g n a n t , so i t en le t r a n s m e t t a n t 

à l ' au tor i t é r equé ran t e , o n t ag i s u i v a n t des o r d r e s régu

l i e r s et va lab les de l eu r s supé r i eu r s auxque l s i l s deva ien t 

une o b é i s s a n c e h i é r a r c h i q u e ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , r e j e t a n t toutes conc lus ions 

au t res , p lus amples ou c o n t r a i r e s , de l ' av i s con fo rme de 

M . 11. SIMOXS, s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i . se déc lare 

i n c o m p é t e n t ; c o n d a m n e le d e m a n d e u r aux f ra i s du pro

c è s . . ( D u (> m a i 11JI2. — P l a i d . M M " P. • ::• e. DE FOR.MA-

xot i t nr. I.A CA/ .EKIE , P I IOI . IEN. P.-L'. JA.XSOX. L o t I.O.X, 

L I : I ' I :UVKI ; -< in tox ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — Prés , de M.. D i t t o x , v ice-prés . 
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MII.ITAIIti:. 

Commettrai une /¿mlc lourde engageant leur res-

¡¡onsubililé envers Vuvheteur, les notaires qui 

n'indiquent pas dans le cahier des charges rela

tif a la nenie d'un immeuble, ies hyjjoUicques 

grevant celui-ci el notamment l'hypothèque 

prise pour sûreté d'une dot militaire, alors que 

cet immeuble est vendu « pour quille el libre». 

Les vendeurs de l'immeuble sont solidairement 

responsables avec les notaires du préjudice résul

tant, pour l'acheteur, de la rédaction défec

tueuse du cahier des charges. I l en est ainsi même 

pour le vendeur dont l'engagement de délivrer 

l'immeuble quitte et libre était nul comme con

traire aux dispositions d'ordre ¡ntblic régissant 

le mariage des officiers. 

(X..- C. 1" NOTAIRE A...;tl° NOTAIRE B.. . ; .'i" VEUVE 0... ET , 
CONSORTS ; 4" VKUVED... i 5" E . . . ET CONSORTS ; 6<> Él'Ot X K...) ' 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que ,pa r acte des no ta i r e s A . . . et 
défendeurs p r i n c i p a u x , pa s sé le 4 a v r i l 190O, en pré

sence ' le M . C a m p i o n i , j uge de p a i x du p r e m i e r c a n t o n de 
B r u x e l l e s , les dé fendeurs en i n t e r v e n t i o n , en l e u r qua l i t é 
de copropr i é t a i r e s , o n t vendu au d e m a n d e u r un i m m e u b l e 
si tué ii J î r u x e l l e s , avenue V i c t o r i a , p o u r l a somme de 
45,5oo f r ancs : 

A t t e n d u (pie le c a h i e r des cha rges de l a d i t e ven te por 

t a i l , a r t . 3 : « l i e s b iens se v e n d e n t te ls et a in s i q u ' i l s se 

c o m p o r t e n t , sous ht g a r a n t i e o r d i n a i r e de d r o i t , pour être 

délivré* quittes cl libres de toutes charges el inscriptions 

hypothécaires. L a s i t u a t i o n h y p o t h é c a i r e sera d ' a i l l e u r s 

cons ta tée p a r un c e r t i f i c a t à dé l iv re r pa r M . le conserva

teur des hypo thèques à B r u x e l l e s , n/irés In truinscri/ition de 

lu vente, p a r les so ins des n o t a i r e s s o u s s i g n é s et aux f ra i s 

des a c q u é r e u r s .>; 

A t t e n d u que. le 10 a v r i l igob', le d e m a n d e u r a payé au no
ta i re A . . . les f ra i s de la vente , en ce c o m p r i s une somme de 
2") f rancs m e n t i o n n é e c o m m e é t a n t le c o i i t d u c e r t i f i c a t 
hypothéca i re ; 

A t t e n d u q u e , p o s t é r i e u r e m e n t à la vente , le d e m a n d e u r 

app r i t , ce '/"' n'élu it pas mentionné dans le en hier des charges 

et ce q u i l u i a v a i t é t é c a c h é , qu 'une i n s c r i p t i o n hypo thé 

caire de 3a,000 f rancs e x i s t a i t su r l ' i m m e u b l e au p r o f i t des 

époux F . . ., covendeurs , en e x é c u t i o n des p r e s c r i p t i o n s q u i 

règlent le m a r i a g e îles o f f i c i e r s ; 

A t t e n d u que , m a l g r é du n o m b r e u s e s d é m a r c h e s a u p r è s 

des no t a i r e s vendeurs , le d e m a n d e u r ne p u t o b t e n i r , en 

vertu de l'engagement pris pur eux dans le c ah i e r des 

charges, la m a i n l e v é e de cet te hypo thèque ; que cet te espé- I 
riiuce l u i fu t à p l u s i e u r s r e p r i s e s donnée ,ma i s sans r é su l t a t ; 

qu 'a insi , le 2 a v r i l long, le défendeur A . . . déc l a r e au deman

deur «pie les obs tac les é t a n t a p l a n i s , la m a i n l e v é e sera 

signée le l e n d e m a i n : que, le 9 a v r i l 1908, le m ê m e n o t a i r e 

déclare au conse i l d u d e m a n d e u r que l a m a i n l e v é e a é t é 

enregis t rée ce j o u r et qu ' e l l e sera déposée le l e n d e m a i n 

au bureau des h y p o t h è q u e s ; 

A t t e n d u que, fa t igué de cet te va ine a t t en t e , le d e m a n d e u r 

fi t , par e x p l o i I de l ' hu i s s i e r Pa ln i s , en da te d u 3 j u i l l e t if)o8, 

assigner les deux n o t a i r e s , défendeurs p r i n c i p a u x , a u x 

fins d ' ob ten i r la m a i n l e v é e de l 'hypothèque s u s m e n t i o n n é e 

el de faire c o n d a m n e r en o u t r e les d i t s no ta i res a. l u i paye r 

la somme de 20,000 f rancs à t i t r e de d o m m a g e s - i n t é r ê t s ; 

tpie, par e x p l o i t du m ê m e hu i s s i e r , en da te d u i<-"' ma r s 1909, 
le demandeur f i l c i t e r en i n t e r v e n t i o n les au t res défen

deurs, anciens c o p r o p r i é t a i r e s de l ' i m m e u b l e l i t i g i e u x , 

aux fins de s 'en tendre c o n d a m n e r s o l i d a i r e m e n t avec 

les deux dé endeurs p r i n c i p a u x ; 

A t i c u d u que ce ne fut que le 3 j a n v i e r i<)i^. p rès de s ix 1 

ans après la vente , que l e c e r t i f i c a t de r a d i a t i o n pu t ê t r e 
obtenu ; 

A t t e n d u (pie les deux no ta i res , défendeurs p r i n c i p a u x , 
seul ienl ient , d 'une pa r t , que l ' a c t i o n est sans ob je t la m a i n 
levée ayant é t é donnée , et, d ' a u t r e p a r t , que le d e m a n d e u r 
n'établit pas q u ' i l a u r a i t sub i un p r é j u d i c e r é s u l t a n t d u 
retard appor té à la d a t i o n de cet te m a i n l e v é e ; 

A t t e n d u que s ' i l est e x a c t que l ' o b j e t p r i n c i p a l de l ' a c t i o n 

lait ac t i t e l l en ien t défaut , i l c o n v i e n t p o u r t a n t de r a p p e l e r 

«Jiic sa t i s fac t ion n'a été donnée s u r ce p o i n t au deman

deur (pie p lus de t r o i s ans ap rès l ' i n t e n t e n i e n t de l ' a c t i o n ; 

A l i e n d u que les défendeurs p r i n c i p a u x on t c o m m i s une 

huile lourde en ne révé lan t pas . dans le c ah i e r des charges , j 

la s i tua t ion h y p o t h é c a i r e de l ' i m m e u b l e m i s en vente : que 

cette faute l eu r i ncombe en l e u r doub le qua l i t é : 1" d ' o f f i 

ciers min i s t é r i e l s c h a r g é s de d o n n e r à l 'acte en ques t i on le 

caractère a u t h e n t i q u e ; 2"de m a n d a t a i r e s s a l a r i é s des par

l e s a va ut reçu p o u r l e u r c o m p t e le p r i x de la vente : 

At tendu que, p a r la fau te des défendeurs , le d e m a n d e u r 

sest t rouvi - , p e n d a n t p l u s de s i x a n n é e s , dans l ' i m p o s s i 

bilité de t i r e r p a r t i , p a r la r even te , d 'un ; m m e u h l e d o n t 

1 | 1 s i tua t ion spéc ia l e d e v a i t l u i assurer un bénéf ice c e r t a i n , 

ln ' i i i c i j i a l t i nen l pendant la pé r iode d ' i nd i spon ib i l i t é ; que, , 

dans les c i rcons tances de, la cause e t d ' ap r è s les é l é m e n t s 

d ' app réc i a t ion f o u r n i s p a r i e d e m a n d e u r , i l é che t de f i x e r 

ex aequo et />ono a, la s o m m e q u i sera c i - ap rès d é t e r m i n é e , 

le m o n t a n t du p r é j u d i c e sou f fe r t p a r le d e m a n d e u r : 

A t t e n d u (pie les époux I ' ' . . . , p a r t i e D e b r a y , r e p r e n a n t les 

a r g u m e n t s déve loppés p a r les dé fendeurs p r i n c i p a u x et 

q u i v i e n n e n t d 'ê t re r e n c o n t r é s , s o u t i e n n e n t en o u t r e (pie 

l ' e n g a g e m e n t s u r l eque l l e d e m a n d e u r base son a c t i o n 

s e r a i t n u l , p o u r le m o t i f que les lo i s q u i r é g i s s e n t les c o n d i 

t i o n s a u x q u e l l e s est s o u m i s le m a r i a g e des o f f i c i e r s son t 

d ' o r d r e p u b l i c et q u ' i l n ' a p p a r t i e n t à personne d'y d é r o g e r 

p a r des c o n v e n t i o n s p a r t i c u l i è r e s ; 

A t t e n d u que ce s o u t è n e m e n t est exac t , m a i s que les 
époux F . . . n 'en o n t pas m o i n s c o m m i s la faute l o u r d e , con
na i s san t l ' ex i s tence de l ' i n s c r i p t i o n h y p o t h é c a i r e , de ne 
pas l ' a v o i r s i g n a l é e et d ' a v o i r a c c e p t é le cah ie r des charges 
t e l q u ' i l a é t é r éd igé , s 'engageant a ins i à e x é c u t e r une 
c lause q u ' i l s s a v a i e n t ne p o u v o i r ê t r e e x é c u t é e : que cet te 
faute e n t r a i n e l e u r r e s p o n s a b i l i t é ; 

A t t e n d u que s i , connue le p ré t enden t les défendeurs , 
p a r t i e D e b r a y , les n o t a i r e s i n s t r u m e n t a n t s sera ient en 
fau te p o u r ne pas les a v o i r m i s en ga rde con t r e les consé
quences de p a r e i l l e d é c l a r a t i o n , ce t te faute des n o t a i r e s , 
fu t -e l le é t a b l i e , ne p o u r r a i t q u ' e n t r a i n e r l e u r r e s p o n s a b i l i t é 
pe r sonne l l e envers les d i t s é p o u x F . . . et ne p o u r r a i t a v o i r 
c o m m e c o n s é q u e n c e d ' e x o n é r e r ceux-ci de t o u t e responsa
b i l i t é envers l ' a c h e t e u r ; 

A t t e n d u que les a u t r e s défendeurs en l ' i n t e r v e n i i o u . 
p a r t i e s H i h i u . P i e r r o t e t T h i é r y , p r e n n e n t des conc lus ions 
i d e n t i q u e s à cel les des défendeurs p r i n c i p a u x : 

A t t e n d u que le défendeur en i n t e r v e n t i o n L . . . d é c l a r e 
n 'ê t re i n t e r v e n u dans la vente dont s 'agi t qu 'en qua l i t é de. 
t u t e u r de sou f i l s m i n e u r e t que ce d e r n i e r est ac tue l le 
m e n t m a j e u r ; qu 'en conséquence , i l demande à ê t r e m i s 
ho r s cause, sans f ra i s ; 

A t t e n d u q u ' i l éche t de fa i re d r o i t aux conc lus ions du d i t 

défendeur et de l u i d o n n e r acte des r é s e r v e s q u ' i l f o r m u l e : 

P a r ces m o t i Is, le T r i b u n a l , en t endu en son av is conforme 

M. llAi'ii.vËi. SIMOXS s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r du r o i , écar 

t a n t tou tes conc lus ions au t res , p l u s a m p l e s ou c o n t r a i r e s , 

m e t hors cause sans f ra i s !>].. . ; d é c l a r e le d e m a n d e u r rece-

vab le et fondé en son a c t i o n ; en c o n s é q u e n c e , condamne 

s o l i d a i r e m e n t les défendeurs à l u i p a y e r à t i t r e de d o m 

m a g e s - i n t é r ê t s la s o m m e de 5 000 f rancs avec les i n t é r ê t s 

j u d i c i a i r e s , les condamne aux dépens ; déc l a r e le présent 

j u g e m e n t e x é c u t o i r e p a r p r o v i s i o n nonobs t an t appe l et 

sans c a u t i o n . . . ( D u 12 f év r i e r 1912. — P l a i d . M M c i AVEXOE-

I.KX, G . LIAI.HKC t}. L . HANSSENS, D E L E I Z E j X a m u r j e t 

VANDEI ; I IHYDE. ) 

O b s e r v a t i o n s . — U n e f o r m e s p é c i a l e do s t o l l i o n a t 
p a r a i t a v o i r d o n n é l i o n a u p r o c è s . 

Los l'a i t s é t a i e n t les s u i v a n t s : U n n o t a i r e es l , d ' a b o r d 
s u r r e q u ê t e , c o u r o n n e m e n t à l ' a r t . ! .">.">, e. p r o c . c i v . el 
à l ' a r l . r i , a l . 3 , d e la l o i d u 1:2 j u i n 1N16, e n s u i t e s u r a s s i -
g n a l i o n de c e r t a i n s h é r i t i e r s , d o n n é e à l e u r s c o h é r i t i e r s , 
et c o l l e l'ois c o n j o i n t e m e n t avec u n c o n f r è r e C o m m i s 
p o u r p r o c é d e r à la l i q u i d a t i o n d ' u n e success ion é c h u e 
à des m a j e u r s e l des m i n e u r s ( success ion b é n é f i c i a i r e , 
a r l . i 16, c. c i v . ) , el à la v e n l e des i m m e u b l e s q u i en 
d é p c n d e n l . 

L ' u n de ces i m m e u b l e s se t r o u v e g revé d ' u n e i n s o v i p -

( i o n h y p o l l t é c a i r e p o u r s û r e t é d e l à l'en le q u i f u i c o n s t i 

tuée en d o l , p a r le père défunt de la c r é d i r e n l i è r e , l o r s 

d u mar i t ime de c e l l e d e r n i è r e a v e : u n o l l i c i e r a s t r e i n t 

a u x p r e s c r i p t i o n s dos a r r ê t é s r o y a u x d u 9 m a i 1 8 i 2 o l d u 

27 f év r i e r bS.'iT, d o n t n o u s r e p r o d u i s o n s c i dessous les 

d i s p o s i t i o n s p r i n c i p a l e s , q u i i n t é r e s s e n t n o t i c e a s et q u e 

n o u s r a p p e l l e r o n s au c o u r s de ces o b s e r v a t i o n s : 

« A r r ê t é d u !) m a i 1812, a r l i c l e I I . — Le r e v e n u 

a n n u e l de 1.27b f r a n c s , e x i g é p a r les r è g l e m e n t s on 

v i g u e u r p o u r q u ' u n o l l i c i e r d u g r a d e de c a p i t a i n e e t 

au-dessous , pu i sse o b t e n i r l ' a u l o r i s a l i o n de se m a r i e r , 

d e v r a a l ' a v e n i r è l r e c o n s t a t é de l ' u n e des m a n i è r e s 

s u i v a n t e s : l " U n p r o p r i é t é s p e r s o n n e l l e s i m m o b i l i è r e s , 

s u r l e sque l l e s le l ' u l u r c o n j o i n t p r o p r i é t a i r e c o n s e n t i r a à 

ce q u e le g o u v e r n e m e n t p r e n n e h y p o t h è q u e , p o u r g a r a n -
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t i e d e l e u r conservation p e n d a n t la d u r é e d u m a r i a g e . 

I l p o u r r a t o u t e f o i s e n ê t r e d o n n é m a i n l e v é e s u r l ' a u t o r i 

s a t i o n d u m i n i s t r e d e l a g u e r r e . . 4 ° E n d o n a t i o n s per 

p é t u e l l e s de r en t e s à l ' i n t é r ê t d e 5 p . c , h y p o t h é q u é e s 

s u r des i m m e u b l e s q u i t t e s e t l i b r e s de t o u t e c h a r g e . 

L ' h y p o t h è q u e sera p r i s e au nom du gouvernement et i l ne 

p o u r r a en ê t r e d o n n é m a i n l e v é e q u e s u r l ' a u t o r i s a t i o n 

d u m i n i s t r e d e la g u e r r e . 

« A r t . 17. — N o t r e m i n i s t r e de la g u e r r e n o u s p r o 

pose ra des m e s u r e s de r é p r e s s i o n , c o n f o r m e s à la l o i d u 

10 j u i n 1 8 3 6 , c o n t r e les o f f i c i e r s q u i , a p r è s l e u r m a r i a g e , 

s e r o n t r e c o n n u s a v o i r p r ê t é l a m a i n à q u e l q u e fraude 

tendant il éluder les c o n d i t i o n s e x i g é e s p o u r le m a r i a g e 

des o f f i c i e r s . » 

L a l o i d u i(> j u i n 1836 p r é v o i t des m e s u r e s de r é p r e s 

s i o n c o n l r e les actes d ' i n s u b o r d i n a t i o n en g é n é r a l , e t 

u n a r r ê t é d u 27 févr ie r 1857 s u r é l è v e à 1,600 f rancs le 

r e v e n u e x i g é des f u t u r s é p o u x . L ' i n s t i t u t i o n de l ' h y p o 

t h è q u e m i l i t a i r e n ' é t a n t pas u n e m e s u r e d e r é p r e s s i o n , 

n e p e u t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e n u e m e s u r e p r i s e p a r 

u n a r r ê t é r o y a l en e x é c u t i o n de la l o i d u 12 j u i n 1 8 3 6 . 

Ces a r r ê t e s r o y a u x ne s o n t pas r i g o u r e u s e m e n t a p p l i 

q u é s dans la p r a t i q u e , p o u r l e b o n m o t i f q u ' i l s n e 

p o u r r a i e n t l ' ê t r e sans r i s q u e de ne f a i r e p r o d u i r e à 

l ' i n s c r i p t i o n a u c u n effet. D a n s la p r a t i q u e , l ' i n s c r i p t i o n 

h y p o t h é c a i r e est p r i s e conjointement c o m m e s u i t , e t n o n 

pas a u n o m d u seu l g o u v e r n e m e n t : 

« E n v e r t u d ' u n acte de d o n a t i o n de r e n t e r e ç u e p a r 

M e X . . . . n o t a i r e , i n s c r i p t i o n est r e q u i s e a u p r o f i t d e : 

1° M n " . Y . . . , é p o u s e de l ' o f f i c i e r ; 2 " l ' E t a t b e l g e , p o u r 

su i t e s et d i l i g e n c e s de M . le m i n i s t r e de la g u e r r e , c o n 

t r e les p r o p r i é t a i r e s de l ' i m m e u b l e g r e v é , c o d é b i t e u r s 

s o l i d a i r e s , p o u r s û r e t é d ' u n e s o m m e de 3 2 , 0 0 0 f r a n c s , 

à l 'effet d ' a s s u r e r l e service, d ' u n e r e n t e annuelle v i a g è r e , 

d u e a u x t e r m e s de l ' a c t e p r é c i t é . Cet te r e n t e est c o n s t i 

t u é e p o u r se c o n f o r m e r a u x p r e s c r i p t i o n s des a r r ê t é s 

r o y a u x d u 9 m a i 1 8 1 2 et d u 27 f év r i e r 1 8 5 7 . » 

O n v o i t i m m é d i a t e m e n t q u e les a r r ê t é s r o y a u x ( q u i 

e x i g e n t u n e r e n t e perpétuelle) ne son t p l u s s u i v i s , m ê m e 

p a r le m i n i s t r e d o n t le d é l é g u é i n t e r v i e n t a u x ac tes ; 

q u e le t a u x de 5 p . c. de l a r e n t e , a d m i s s i b l e l o r s q u e 

t e l é t a i t le t a u x de la r e n t e b e l g e ( a u t r e m o d e de p l a c e 

m e n t a d m i s p a r l ' E t a t p o u r les d o t s m i l i t a i r e s ) , est 

s u r a n n é et que le p l a c e m e n t d u c a p i t a l de 3 2 , 0 0 0 f r ancs 

en cas de r e m b o u r s e m e n t ne se r e t r o u v e r a i t p l u s a u 

m ê m e t a u x , s u i v a n t l ' u n des m o d e s l i m i t a f i v e m e n t 

é n u m é r é s p a r les a r r ê t é s r o y a u x . E n f i n , l ' é p o q u e d ' e x i 

g i b i l i t é d u c a p i t a l n 'es t pas m e n t i o n n é e dans l ' i n s c r i p 

t i o n . L ' E t a t e x i g e , en o u t r e , q u e l ' i n s c r i p t i o n s o i t p r i s e 

au p r o f i t des e n f a n t s à n a î t r e d e l ' u n i o n des f u t u r s 

é p o u x , i n s c r i p t i o n t o u j o u r s n u l l e , so i t q u ' e l l e ne 

s ' appu ie su r a u c u n e c lause de l ' ac te a u t h e n t i q u e de 

c o n s t i t u t i o n de r e n t e , o u c o m m e d é r i v a n t d ' u n e c lause 

n u l l e ( a r t . 0 0 0 . c. c i v . ) . l o r s q u e c e l l e c i ex is te ( t h è s e 

a d m i s e dans tou tes 1rs c o n s e r v a t i o n s des h y p o t h è q u e s ) . 

Q u o i q u ' i l en s o i t d e s c r i t i q u e s q u ' i l i m p o r t e d ' adresser 

à l 'usage et à l ' i n s t i t u t i o n d e s e m b l a b l e s i n s c r i p t i o n s 

h y p o t h é c a i r e s , ce l l e q u i étai t p r i s e en l ' e spèce é ta i t o u 

d e v a i t ê t re c o n f o r m e au m o d è l e p r é c i t é , et l o r s q u e 

l ' i m m e u b l e g revé fut m i s en ven te , i l l 'ut e n t e n d u e n t r e 

les c o h é r i t i e r s q u ' i l s e ra i t v e n d u p o u r q u i l l e et l i b r e , 

sans r e p r i s e de la r e n t e h y p o t h é c a i r e p a r l ' a c q u é r e u r et 

q u ' i l serai t d é g r e v é . 

E n p r a t i q u e , s e m b l a b l e d é g r è v e m e n t s ' o p è r e de la 

• f a ç o n s u i v a n t e : l ' o f f i c i e r d o n n e m a i n l e v é e c o n j o i n t e 

m e n t avec le m i n i s t r e q u ' i l a s o l l i c i t é à cet effet. L ' E t a t 

ex ige s i m p l e m e n t de l ' o f f i c i e r q u ' i l r e c o n s t i t u e sa 

g a r a n t i e dans u n dé la i d é t e r m i n é . I l ne f a i t j a m a i s de 

d i f f i cu l tés l o r s q u e l ' o f f i c i e r a g i t dans l ' i n t é r ê t de l a 

l i q u i d a t i o n de la success ion d u d o n a t e u r . 

E n l ' e spèce , les c r é a n c i e r s i n s c r i t s r e fusè ren t de d o n 

n e r m a i n l e v é e . L ' a c q u é r e u r ass igna : 1° les n o t a i r e s , 

c o m m e d é f e n d e u r s p r i n c i p a u x en m a i n l e v é e , en v e r t u 

d ' u n s o i - d i s a n t e n g a g e m e n t à eux p e r s o n n e l r é s u l t a n t 

d u c a h i e r des cha rges , et 2° les c r é a n c i e r s i n s c r i t s , 

c o m m e d é f e n d e u r s en i n t e r v e n t i o n a u x m ê m e s fins, e n 

v e r t u d u m ê m e e n g a g e m e n t p r i s p a r e u x c o m m e v e n 

d e u r s . 

Ces d e r n i e r s r é p o n d i r e n t q u e « l ' e n g a g e m e n t su r 

l e q u e l le d e m a n d e u r base s o n a c t i o n est n u l , p o u r l e 

m o t i f que. les l o i s q u i r é g i s s e n t les c o n d i t i o n s aux

q u e l l e s est s o u m i s l e m a r i a g e des o f f i c i e r s s o n t d ' o r d r e 

p u b l i c et q u ' i l n ' a p p a r t i e n t à p e r s o n n e d ' y d é r o g e r p a r 

des c o n v e n t i o n s p a r t i c u l i è r e s » . 

E n r é a l i t é , ce q u i c o n s t i t u e l e f a i t s u s c e p t i b l e d ' a m e 

n e r s i n o n l ' a n n u l a t i o n des c o n v e n t i o n s p a r t i c u l i è r e s d u 

m o i n s la r é p r e s s i o n g o u v e r n e m e n t a l e , c 'est n o n pas 

t o u t e r e n o n c i a t i o n q u e l c o n q u e , m a i s b i e n c e l l e q u i t e n d 

à éluder les p r e s c r i p t i o n s , à e n é n e r v e r l ' e f fe t fraudu

leusement, c ' e s t - à - d i r e à l ' i n s u de l ' E t a t . L ' e n g a g e m e n t 

d e r a p p o r t e r l ' a u t o r i s a t i o n e t l a m a i n l e v é e m i n i s t é r i e l l e s 

n e s a u r a i t c o n s t i t u e r la f r a u d e p r é v u e p a r l ' a r t i c l e 17 

p r é c i t é de l ' a r r ê t é r o y a l d u 9 m a i 1 8 1 2 , et l ' e n g a g e m e n t 

p r i s d a n s l e c a h i e r des cha rges d e v a i t ê t r e i n t e r p r é t é 

dans ce sens s e u l , de n a t u r e à l u i d o n n e r t o u t e sa 

va l id i t é ( a r t . 1 1 5 7 , c. c i v . ) , s i l ' o b s e r v a n c e des a r r ê t é s 

r o y a u x est j u g é e n é c e s s a i r e p o u r l a v a l i d i t é d e l ' enga

g e m e n t de v e n d r e q u i t t e et l i b r e . 

L ' e n g a g e m e n t d e d é g r e v e r e n t r a î n e sans d o u t e une 

r e n o n c i a t i o n à l ' h y p o t h è q u e , e t à l ' a p p u i de la n u l l i t é 

d ' u n e t e l l e r e n o n c i a t i o n , o n p e u t c i t e r la j u r i s p r u d e n c e 

( j u g . L i è g e , 27 f é v r i e r 1902 , B E L G . J o n . , 1904 , c o l . 818) 

d ' ap r è s l a q u e l l e la r . n o n c i a t i o n p a r acte sous s e i n g pr ivé 

( c ' e s t - à - d i r e la c o n t r e - l e t t r e ) , f a i t e p a r les f u t u r s pos té

r i e u r e m e n t a u c o n t r a t d e m a r i a g e l e u r a s s u r a n t une 

r e n t e v i a g è r e c o n f o r m é m e n t aux a r r ê t é s r o y a u x , est 

n u l l e c o m m e é t a n t u n e f r a u d e t e n d a n t à é l u d e r des 

p r e s c r i p t i o n s d ' o r d r e p u b l i c . 

M a i s q u i ne v o i t q u e ce t te c o n t r e - l e t t r e s u p p o s a i t une 

i n s u b o r d i n a t i o n d e l ' o f f i c i e r , sa v o l o n t é de r e s t e r o f f i 

c i e r t o u t e n se s o u s t r a y a n t f r a u d u l e u s e m e n t , p a r le 

secre t de l ' ac te vis-à-vis de l ' E t a t , a u x d e v o i r s q u e l u i 

i m p o s a i t sa q u a l i t é d ' o f f i c i e r , à la r é p r e s s i o n , à la 

m e s u r e de d e s t i t u t i o n q u i p o u v a i t p u n i r ce l t e i n s u b o r 

d i n a t i o n . A u c o n t r a i r e , l ' e n g a g e m e n t d e r e n o n c e r au 

d r o i t r ée l d ' h y p o t h è q u e é t a i t i n s p i r é p a r l ' i n t é r ê t de la 

l i q u i d a t i o n , r è g l e m e n t f o r c é e t d é f i n i t i f des d r o i t s de 

l ' o f f i c i e r à l a d o n a t i o n et ne p o u v a i t , d a n s l a p e n s é e de 

l ' o f f i c i e i ' , é c h a p p e r p o u r son a c c o m p l i s s e m e n t et son 

ef f icac i té , à l ' i n t e r v e n t i o n de l ' E t a t , d o n t i l é t a i t en d r o i t 

d ' a t t e n d r e l ' a d h é s i o n . 

A u c u n e f r a u d e , a u c u n e c o n t r e l e t t r e , a u c u n b u t i l l i 

c i t e . T o u j o u r s es t - i l q u e le j u g e m e n t i n t e r v e n u ne f i t 

pas ce t t e d i s t i n c t i o n e t r e c o n n u t la n u l l i t é d e l 'engage

m e n t p r i s p a r les c r é a n c i e r s i n s c r i t s . 

L ' a c q u é r e u r se v i t a c c o r d e r des d o m m a g e s - i n t é r ê t s , 

à c h a r g e des v e n d e u r s c o m m e des n o t a i r e s , s o l i d a i r e 

m e n t , d u c h e f de n o n r é v é l a t i o n de c e l l e i n s c r i p t i o n . 

L e j u g e m e n t c o n s i d è r e ce l l e - c i e n q u e l q u e sorte ' c o m m e 

u n v i ce c a c h é q u i , j u s q u ' à la m a i n l e v é e , a v a i t r e n d u l ' i m 

m e u b l e i n d i s p o n i b l e , m a i s ne spécifie, m ê m e pas que la 

r é v é l a t i o n d e c e l t e i n s c r i p t i o n e û t in f lué s u r l a vente au 

p o i n t de l ' e m p ê c h e r . 

I . — N o u s r é f u t e r o n s t r è s s o m m a i r e m e n t l ' a f f i r m a 

t i o n q u e l ' o b l i g a t i o n de d é l i v r e r p o u r q u i l l e et l i b r e , 

es l p e r s o n n e l l e aux n o t a i r e s i n s t r u m e n t a n t s , que le 

m a n d a i , r é s u l t a n t p o u r e u x de l a r é c e p t i o n d u p r i x (pos

t é r i e u r e à la v e n t e ) , e n t r a î n e l ' o b l i g a t i o n de révéler les 

i n s c r i p t i o n s h y p o t h é c a i r e s dans le c a h i e r des charges 

( a n t é r i e u r à la v e n t e ) ; e n f i n , q u e ce t te d e r n i è r e o b l i g a 

t i o n esL aussi i m p o s é e a u x n o t a i r e s p a r l e u r quali té 

d ' o f f i c i e r s m i n i s t é r i e l s . 

L a r é v é l a t i o n d e l ' e x i s t e n c e , à l a conna i s sance des 

n o t a i r e s , d ' i n s c r i p t i o n s h y p o t h é c a i r e s , r é s u l t e de la 

c lause « v e n d u pour être délivré quille et libre » ; de p lus , 

l ' i n s e r t i o n de la c lause i m p o s é e p a r l ' a r t . 8 0 6 , c. c iv . , 

d e v a i t m e t t r e l ' a c q u é r e u r en é v e i l . 

M a i s i l i m p o r t e d ' a j o u t e r q u e l ' i n s e r t i o n d ' u n état 

h y p o t h é c a i r e c o m p l e t d a n s l e c a h i e r des charges n'est 

j a m a i s d ' u s a g e . E l l e e s t i m p o s s i b l e . D a n s n o t r e r é g i m e h y -

p o t h é c a i r e s i d é f e c t u e u x , o ù les i n s c r i p t i o n s n e s e r e t r o u -

vent q u e p a r des r e c h e r c h e s e f f ec tuées a u x conse rva 

t ions des h y p o t h è q u e s , a u x n o m s des p r o p r i é t a i r e s e t 

p récéden t s p r o p r i é t a i r e s , i l f a u d r a i t l e v e r , a v a n t l e 

cahier des cha rges , u n é t a t des i n s c r i p t i o n s a u x n o m s 

de tous ceux c i j u s q u ' e n 1 8 5 1 , é p o q u e d e l a l o i h y p o 

théca i r e . L e c o û t de ce c e r t i f i c a t d é p a s s e r a i t en b i e n des 

cas le p r i x de v e n t e . I l f a u d r a i t , en o u t r e , l e v e r e n c o r e 

u n état a p r è s la t r a n s c r i p t i o n . 

E n f i n , la j u r i s p r u d e n c e r epousse ce t te o b l i g a t i o n . L a 

clause de ven te p o u r q u i t t e et l i b r e r é p o n d su f f i sam

m e n t à la n é c e s s i t é j u r i d i q u e d ' e x p r i m e r l ' o b l i g a t i o n 

de. g a i a n t i e q u i es t à c h a r g e d u v e n d e u r . L ' a c q u é r e u r 

a, p o u r en o b t e n i r l ' e x é c u t i o n , des m o y e n s l é g a u x a u x 

quels la c o n n a i s s a n c e des d é t a i l s d ' u n e e x é c u t i o n v o l o n 

taire de ce l t e o b l i g a t i o n de g a r a n t i e est i n d i f f é r e n t e . 

( V o i r c o m m e j u r i s p r u d e n c e les j u g e m e n t s c i t é s a u x 

Annales du Notariat, 1 9 1 2 , p . 103 ; hevucpratque. 1 9 0 2 , 

p . 2 5 5 ; 1 9 0 6 , p . 5 3 8 ; 1 9 1 ! , n u m é r o de m a i . ) E n f i n , le 

cahier des cha rges n e c o n t i e n t q u e les c o n d i t i o n s de la 

vente e t l ' é ta t h y p o t h é c a i r e d e l ' i m m e u b l e p e u t se 

t r a n s f o r m e r j u s q u ' à l a t r a n s c r i p t i o n . 

I L — L ' i n t é r ê t p r é d o m i n a n t d u j u g e m e n t r é s i d e , à 

n o t r e av i s , d a n s l a q u e s t i o n de l a v a l i d i t é de r e n g a 

gemen t de d é g r e v e r , p r i s p a r u n o f f i c i e r a s t r e i n t 

aux p r e s c r i p t i o n s des a r r ê t é s r o y a u x , et d a n s les 

moyens d ' e x é c u t i o n f o r c é e de cet e n g a g e m e n t d o n n é s à 

l ' a cqué reu r . L ' i n t é r ê t d e ce t t e q u e s t i o n d é p a s s e l e cas 

que n o u s avons e x p o s é . L ' e n g a g e m e n t de l ' o f f i c i e r p e u t 

être c o n s i d é r é , à ce p o i n t de v u e , c o m m e i m p l i q u a n t 

l ' engagemen t de r a p p o r t e r l a m a i n l e v é e de l ' i n s c r i p 

t i o n g o u v e r n e m e n t a l e c o n j o i n t e , o u c o m m e u n engage

men t ( v a l a b l e l o r s q u ' i l n ' e s t pas f r a u d u l e u x ) , e t s u f f i 

sant en ce q u i c o n c e r n e l ' o f f i c i e r , l ' i n s c r i p t i o n 

g o i i v e r m e n t a l e é t a n t d ' a i l l e u r s n u l l e de p l e i n d r o i t . 

1° L ' o f f i c i e r p e u t - i l p r o m e t t r e , l e l ' a i t d e l ' E t a t ? 
(art . 1120, c. c i v . ) 

V o i c i l ' o b j e c t i o n : il ne peut le promettre juridique

ment,n'ayant pas d'action conlre l'Etat, q u i a ag i c o m m e 
autor i té p u b l i q u e e n p r e n a n t i n s c r i p t i o n . L ' a c q u é r e u r , 
ayant cause de l ' o f f i c i e r v e n d e u r , n ' a pas p l u s de d r o i t s 
que c e l u i - c i et est d o n c d é s a r m é . 

Ce n'est g u è r e , n o u s s e m b l e - t - i l , q u e ce t te t h è s e - l à 

qu i a p u i n s p i r e r le c o n s i d é r a n t d u j u g e m e n t i n c r i m i n é , 

d'après l e q u e l l ' e n g a g e m e n t de l ' o f f i c i e r de v e n d r e p o u r 

qu i t t e et l i b r e n 'es! pas s u s c e p t i b l e d ' e x é c u t i o n . 

Nous pensons q u e cette, t hè se n 'es t pas u n o b s t a c l e à 

la val idi té n i à l ' e f f icac i té d e r e n g a g e m e n t p r i s p a r u n 

officier. D u m o m e n t q u ' i l a g i t sans f r a u d e et sans 

but f r a u d u l e u x , s o i t q u e l ' i n t é r ê t de l a l i q u i d a 

t i o n l u i i m p o s e de p r e n d r e ce t e n g a g e m e n t , s o i f q u ' i l 

espère r e c o n s t i t u e r sa g a r a n t i e a p r è s la l i q u i d a t i o n , 

J'Elal, r e c o n n a î t r a cet e n g a g e m e n t . E n f a i t , ce l t e obse r 

vat ion s ' appuie s u r l ' e x p é r i e n c e . Des i n f o r m a t i o n s 

prises au m i n i s t è r e , i l résul te , q u e le m i n i s t r e n e f a i t 

pas de diff icul tés p o u r d o n n e r m a i n l e v é e q u a n d i l s ' agi t 

de l i q u i d e r la success ion d u d o n a t e u r . 

Cette a l t i t u d e est c o n f o r m e à ce q u ' o n p e u t a t t e n d r e 

du m i n i s t r e : i l n e s a u r a i t v e n i r en a i d e à u n o f f i c i e r 

pour f a i l l i r à ses e n g a g e m e n t s l o r s q u e c e u x - c i n ' o n t d u 

reste pas é té f r a u d u l e u x , m a i s l o r s q u ' a p r è s c o u p l ' o f f i 

cier s ' ape rço i t , p a r e x e m p l e , q u e ses c a l c u l s p e u v e n t 

être déçus et q u e la l . q u i d a l i o n s u r l a q u e l l e i l c o m p t a i t 

ne d o n n e pas les r é s u l t a t s e s p é r é s . 

Bien l o i n de f a v o r i s e r , en p a r e i l cas, l ' o f f i c i e r , le 

m in i s t r e a c c o r d e r a i t la m a i n l e v é e s u r l a d e m a n d e d u 

seul a c q u é r e u r . C o n t r a i r e m e n t à c e r t a i n e s a l l é g a t i o n s 

•les d e m a n d e u r s en c o n c l u s i o n s , le no ta i re , i n s t r u m e n t a n t 

" la vente n ' a d o n c n u l l e m e n t l ' o b l i g a t i o n , a v a n t de 

mettre en ven te p o u r q u i t t e e t l i b r e l ' i m m e u b l e a i n s i 

grevé, d en i n f o r m e r au p r é a l a b l e le m i n i s t r e de l a 

guerre, et de s 'assurer q u ' i l c o n s e n t i r a la m a i n l e v é e . 

Lette p r é c a u t i o n s e r a i t i n u t i l e p a r c e q u e c e l l e a u l o r i s a -

t 'on du m i n i s t r e s e r a i t t o u j o u r s r é v o c a b l e , e t q u e l a m a u 

vaise fo i supposée de l ' o f f i c i e r p e u t a m e n e r ce t te r évo 

cation m ê m e a p r è s la v e n t e , si l ' o n a d m e t q u e l ' o f f i c i e r 

*effi peu t i n f l u e r s u r l a d é c i s i o n d u m i n i s t r e à ce t é g a r d , 

n n'est pas p o s s i b l e n o n p l u s d e s 'assurer l a c e r t i t u d e d e j 

I l a m a i n l e v é e m i n i s t é r i e l l e p a r l ' i n t e r v e n t i o n d u m i n i s t r e 

à l a v e n t e p o u r q u i t t e e t l i b r e . E n f i n , t o u s ces p r o c é d é s 

s e r a i e n t i n j u r i e u x p o u r l ' o f f i c i e r d o n t o n m e t t r a i t a i n s i 

en doute , la b o n n e f o i , l a c e r t i t u d e d ' o b t e n i r la m a i n 

l evée m i n i s t é r i e l l e ( s u r l a d e m a n d e de l ' o f f i c i e r c o m m e 

d 'usage) n e f a i s a n t d u res te pas q u e s t i o n . 

N o u s d i s o n s q u e l ' i n t é r ê t de la l i q u i d a t i o n p e u t e x i g e r 

l a v e n t e p o u r q u i t t e e l l i b r e . C e l l e - c i l a c i l i t e la c o m p o 

s i t i o n d e l a masse, p a r t a g e a b l e , l a d o n a t i o n d i s p a r a i s s a n t 

a i n s i p r o v i s o i r e m e n t en v e r t u d e l ' o b l i g a i i o n d u r a p p o r t 

a u x c o h é r i t i e r s , la v a l e u r d e la c r é a n c e h y p o t h é c a i r e 

i n s c r i t e au n o m d e 1 o f f i c i e r é t a n t r é u n i e en vue d u r a p 

p o r t et de la c o m p o s i t i o n de la masse, a u x a u t r e s v a l e u r s 

à p a r t a g e r . O r , le m i n i s t r e n e p e u t s 'opposer à l ' e x é c u 

t i o n des o b l i g a t i o n s é v e n t u e l l e s n é e s d u r a p p o r t o u d u 

r e t r a n c h e m e n t p o u r e x c è s s u r la q u o t i t é d i s p o n i b l e , 

p e u i m p o r t e q u e ce t te e x é c u t i o n s o i t f o r c é e o u v o l o n 

t a i r e e t i m m é d i a t e de la p a r i de, l ' o f f i c i e r . 

Ce la r é s u l t e d e l ' e s p r i t d e c e r t a i n s textes des a r r ê t é s 
r o y a u x . A v a n t d ' a c c o r d e r l ' a u t o r i s a t i o n à l ' o f f i c i e l ' d e se 
m a r i e r , le m i n i s t r e d o i t s 'assurer n o n s e u l e m e n t q u e les 
é p o u x p o s s è d e n t en d e h o r s d u t r a i t e m e n t d e l ' o f f i c i e r l e 
r e v e n u e x i g é , m a i s e n c o r e « s i , d a n s l e cas o ù i l e x i s t e r a i t 
p l u s i e u r s e n f a n t s , les p a r e n t s p e u v e n t , p o u r c h a c u n d ' e u x , 
c o n s t i t u e r u n e p a r e i l l e d o t » . P r é c a u t i o n d i c t é e à t o u t e 
é v i d e n c e p a r l a p r é o c c u p a t i o n de n e pas v o i r u n j o u r 
a n é a n t i r l a d o t p a r l ' e f fe t d u r a p p o r t , l ' a r r ê t é r o y a l 
d e v a n t ê t r e c o n s i d é r é à ce t é g a r d c o m m e i n s p i r é de 
l ' i n t é r ê t e x c l u s i f de l ' o f f i c i e r au m a i n t i e n léga l de la d o t 
r e ç u e e n m a r i a g e . 

L a v e n t e p o u r qu i t t e , e t l i b r e d a n s ces c o n d i t i o n s est 
d o n c l é g i t i m e . 

E n f i n , l a p r i s e d ' u n e i n s c r i p t i o n h y p o t h é c a i r e au n o m 
d u g o u v e r n e m e n t p r o u v e q u e les i m m e u b l e s g r e v é s n e 
s o n t pas i n a l i é n a b l e s ( a r t . 4 5 , l ' y de la l o i h y p o t h é 
c a i r e ) m ê m e à l ' é g a r d d u g o u v e r n e m e n t . 

L ' a c q u é r e u r est d o n c f o n d é à d e m a n d e r et à o b t e 
n i r de s o n c h e f la m a i n l e v é e g o u v e r n e m e n t a l e . 11 p e u t 
auss i f a i r e a n n u l e r l ' i n s c r i p t i o n en ce q u i c o n c e r n e l e 
g o u v e r n e m e n t . 

2° A y a n t d é m o n t r é q u e l ' e n g a g e m e n t de d é g r e v e r p r i s 

p a r l ' o f f i c i e r est efficace dans l ' h y p o t h è s e de l a n é c e s s i t é 

d ' u n e m a i n l e v é e g o u v e r n e m e n t a l e , n o u s p o u v o n s exa 

m i n e r la v a l e u r de l a t h è s e d ' ap rè s l a q u e l l e cet engage

m e n t est v a l a b l e et suf f i sant p a r l u i - m ê m e (à r a i s o n d e 

l a n u l l i t é de l ' i n s c r i p t i o n g o u v e r n e m e n t a l e ) à d o n n e r à 

l ' a c q u é r e u r u n l i t r e su f f i s an t à o b t e n i r m a i n l e v é e o u 

r a d i a t i o n d e l ' i n s c r i p t i o n c o n j o i n t e e x i s t a n t e , c e l l e - c i 

se r é d u i s a n t a l o r s à u n e i n s c r i p t i o n p r i s e au n o m d e 

l ' o f f i c i e r o u de son é p o u s e . 

Ce t te t hè se e s l des p l u s s o u t e n a n t e . 

A r g u m e n t t i ré de la p r a t i q u e : La n u l l i t é d e l ' i n s c r i p 

t i o n p r i s e c o n f o r m é m e n t a u x a r r ê t é s r o y a u x est s i 

I u n i v e r s e l l e m e n t r e c o n n u e q u e la p r a t i q u e , p o u r l u i 

d o n n e r q u e l q u e s e m b l a n t d ' a p p l i c a t i o n , a dû c h e r c h e r à 

c o n c i l i e r l e s y s t è m e des a r r ê t é s r o y a u x avec le s y s t è m e 

l é g a l ( t o u t d i f f é r e n t ) , en i m a g i n a n t l ' i n s c r i p t i o n h y p o 

t h é c a i r e c o n j o i n t e p r i s e a u n o m de d e u x t i t u l a i r e s , d o n t 

l ' u n est b i e n l é g a l e m e n t le c r é a n c i e r i n s c r i t , q u i d e v r a i t 

ê t r e le t i t u l a i r e u n i q u e d ' a p r è s l a l o i , et d o n t l ' a u t r e est 

l ' E t a t , q u i d e v r a i t ê t r e l e t i t u l a i r e u n i q u e d ' a p r è s les 

a r r ê t é s r o y a u x . ( V o i r dans lievue pratique du Notariat, 

1882, les j u g e m e n t s c i t é s et les é t u d e s de M A T O N ; PANO. 

HEIX.ES, V° Mariage [militaire], n" 2 5 . ) 

A r g u m e n t t i r é de la na ture , du- d r o i t d ' h y p o t h è q u e : 

Ce d r o i t est e s s e n t i e l l e m e n t l ' accesso i re d ' u n e c r é a n c e 

( a r t . 8 3 , 1 0 8 , l o i h y p ; Annales Notariat, 1908 , p . 2 8 0 ) . 

I l n e se c o n ç o i t d o n c pas, p o u r a s su re r l a c o n s e r v a t i o n 

d ' i m m e u b l e s ( a i t . 14 d e l ' a r r ê t é r o y a l p r é c i t é ) o u l a 

d é f e n s e de d o n n e r m a i n l e v é e , d ' a l i é n e r u n e c r é a n c e . 

L a p u b l i c i t é h y p o t h é c a i r e l é g a l e a u n i q u e m e n t p o u r 

b u t d ' e m p è c h e r q u e l ' e x e r c i c e d u d r o i t rée l ne p r é j u d i c i e 

a u x t i e r s en t a n t q u e ce d r o i t a p o u r c o r o l l a i r e u n d r o i t 

de s u i t e , et c'est à r a i s o n de c e l l e absence de p r é j u d i c e 

p o s s i b l e q u ' e l l e p e r m e t l ' e x e r c i c e d u d r o i t d e p r é f é r e n c e . 

E l l e n ' e s t pas n é c e s s a i r e p o u r les t i e r s a v e r t i s . L e d r o i t 

r é e l ex i s t e d o n c e n d e h o r s d e ce t te p u b l i c i t é , dans les 

l i m i t e s o ù les t i e r s n e p e u v e n t ê t r e p r é j u d i c i é s p a r l ' a b -
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senct ' de p u b l i c i t é . M a i s la p u b l i c i t é est v i d e de sens s i 

e l l e ne s ' appu ie s u r u n d r o i t r é e l . Si c e l l e - c i est l 'ai le au 

n o m d ' u n t i e r s a u t r e que le t i t u l a i r e , e l l e n ' e m p ê c h e 

n u l l e m e n t c e l u i - c i de d i s p o s e r d u d r o i t r ée l . C'est p o u r 

q u o i la loi vent q u ' e l l e soi t Faite an n o m d u seul t i t u l a i r e 

d u d r o i t rée l ( a r t . ION, l o i h y p ) . L ' i n s c r i p t i o n s u b 

s i s t an t au n o m d u g o u v e r n e m e n t s u r u n i m m e u b l e 

a l i é n é , l ' o i l i c i e t ' a y a n t r e n o n c é à t o u t d r o i t r ée l ne c o n 

serve p l u s r i e n . 

Les r è g l e s de la s t i p u l a t i o n p o u r a u t r u i ne p e u v e n t 

s e r v i r de base à ht va l id i l é d ' u n e i n s c r i p t i o n p r i s e au 

n o m de l ' E t a t dans l ' i n t é r ê t de l ' o l l i c i e r , les c o n d i t i o n s 

r equ i se s p o u r la va l i d i l é de la s t i p u l a t i o n p o u r a u t r u i 

ne se r e t r o u v a n t pas eu p a r e i l cas. 

E n l i n , l ' E t a t a ag i c o m m e a u t o r i t é p u b l i q u e , dans 

l ' e x e r c i c e d ' u n e f o n c t i o n q u i ne se r a p p o r t e eu r i e n à la 

g e s l i o n d u d o m a i n e d o n t i l d i spose c o m m e en d i s p o 

se ra i t u n p a r t i c u l i e r . Liés l o r s , i l ne p e u l g a r a n t i r l ' exer

c ice de son a u t o r i t é o u l ' e x e r c e r p a r des m o y e n s aptes à 

g a r a n t i r l ' e x e r c i c e d ' u n d r o i t p r ivé . L ' i n t e r v e n t i o n de 

l ' E l a t é t an t p o u r ht c o n s e r v a t i o n de la d o t u n s u p p l é m e n t 

d e g a r a n t i e , d ' u n e n a t u r e t o u t e s p é c i a l e , i l é t a i t i n u t i l e 

de ht r evê t i r d ' u n e l ' o r m e adap t ée à une g a r a n t i e d ' u n e 

a u t r e n a t u r e , p r o d u i s a n t d ' a u t r e s e l l è t s , p r é e x i s t a n t à 

l ' i n t e r v e n t i o n de l ' E t a t . 

L ' é t a b l i s s e m e n t d ' u n r é g i m e spéc ia l d ' i n d i s p o n i b i l i t é 

r e l a t i v e des b i e n s n 'es t pas sans e x e m p l e . 11 n 'est p o s 

s i b l e en cet te m a t i è r e que dans les c o n t r a t s de m a r i a g e 

o n les d o n a t i o n s . E n v e r t u de ces t i t r e s a u t h e n t i q u e s , i l 

p o u r r a i t ê t r e o p é r é des t r a n s c r i p t i o n s o u p r i s des 

i n s c r i p t i o n s r é v é l a n t c e l l e i n d i s p o n i b i l i t é . T o u t e c o n t r e -

l e t t r e à ces actes o ù l ' E t a l i n t e r v i e n d r a i t , sera i t m i l l e 

de p l e i n d r o i t C o m m e t e n d a n t à l 'a i re f r a u d e aux p r e 

s c r i p t i o n s d i s c i p l i n a i r e s et p r o f e s s i o n n e l l e s i m p o s é e s à 

l ' o l l i c i e r . 

Le c o n s e r v a t e u r n ' o p é r e r a i t de n o u v e l l e s t r a n s c r i p 

t i o n s u n n e r a d i e r a i t les i n s c r i p t i o n s c o n t e n a n t les 

clauses d ' i n d i s p o n i b i l i t é r e l a t i v e en q u e s t i o n , q u e s u r la 

j u s t i f i c a t i o n de l ' a u t o r i s a t i o n m i n i s t é r i e l l e r e q u i s e dans 

le t ex te m ê m e de . l ' i n s c r i p t i o n o u de la t r a n s c r i p t i o n 

p r é c é d e n t e . 

S e u l , c<- s y s t è m e est l é g a l e m e n t a p p l i c a b l e . 

L e s a r r è l é s r o y a u x ne s o n t d ' a i l l e u r s pas u n e base 

l é g a l e ( a r t . -i"2 de l a l o i h y p o t h é c a i r e ) de l ' i n s l i l u t i o n 

i n c r i m i n é e . L ' h y p o t h è q u e n ' a l i e u que dans les cas et 

sous les f o r m e s a u t o r i s é s par ht l o i . 

I I I . — E t a n t a d m i s q u e l ' e n g a g e m e n t de1 v e n d r e p o u r 

q u i t t e et l i b r e , [ i r i s pa r u n o l l i c i e r , est va l ab l e l o r s q u ' i l 

n 'es t pas f r a u d u l e u x , s o i t q u e l ' i n s c r i p t i o n p r i s e au 

p ro î i t de l ' E t a l s o i t n u l l e et que la m a i n l e v é e à o b t e n i r 

de l ' o i t i c i e r su t l i se , soiL que l ' E t a t d o i v e en p a r e i l cas 

d o n n e r m a i n l e v é e , s ' i n c l i n e r d e v a n t les n é c e s s i t é s de la 

l i q u i d a t i o n et ne pas p e r m e t t r e n i s u r t o u t a i d e r r o l l i e i e r 

à f a i l l i r à des e n g a g e m e n t s p r i s sans f r a u d e , i l reste à 

e x a m i n e r de q u e l l e m a n i è r e l ' e x é c u t i o n f o r c é e de cet 

e n g a g e m e n t peut ê t r e o b t e n u e : 1 " en g é n é r a l . et 2 " s p é c i a 

l e m e n t d a n s le cas d ' u n i m m e u b l e v e n d u fa i san t p a r t i e 

d ' u n e success ion b é n é f i c i a i r e . 

1° E n g é n é r a l , i l s u l l i r a d ' u n e a c t i o n en m a i n l e v é e 

b a s é e , c o n t r e t o n s les v e n d e u r s , su r une cause i d e n t i q u e : 

l ' e n g a g e m e n t de v e n d r e p o u r q u i t t e et l i b r e , c e l u i - c i 

i m p l i q u a n t , p o u r les c r é a n c i e r s i n s c r i t s c o v e n d e u r s , 

r e n o n c i a t i o n à l e u r s d r o i t s d ' h y p o t h è q u e v i s -à -v i s de 

l ' a c q u é r e u r , sauf les c o n d i t i o n s m e n t i o n n é e s au c a h i e r 

des charges p o u r f a v o r i s e r les c r é a n c i e r s i n s c r i t s . 

E n ce q u i c o n c e r n e l ' E t a l , c e l u i - c i a c c o r d e r a v o l o n 

t a i r e m e n t m a i n l e v é e à l ' a c q u é r e u r su r l e r é su l t a t de 

s e m b l a b l e a c t i o n . 

2" S p é c i a l e m e n t , en m a t i è r e de success ion bénéf i 

c i a i r e , l ' a c t i o n p o u r r i t a v o i r c o n t r e les c r é a n c i e r s (seuls) 

i n s c r i t s u n e cause d i f fé ren te . 

E n v e r t u de l ' a r t . 8 0 6 , c. c i v . , l e c a h i e r des charges 

c o n t i e n d r a la c lause s u i v a n t e : « Les p r i x de vente 

s e r o n t payés p a r les a c q u é r e u r s en l ' é l u d e d u n o t a i r e 

v e n d e u r , sous la q u i t t a n c e des c r é a n c i e r s i n s c r i t s , au 

p r o f i t de sque l s d é l é g a t i o n est f a i t e d u m o n t a n t de l e u r s 

c r é a n c e s , e n v e r t u d e l ' a r t . 8 0 6 , c. c i v . » 

L ' a c q u é r e u r a u r a - t - i l r e c o u r s à l a p u r g e ? 

L a p u r g e est u n e c o n v e n t i o n t a c i t e p a r l a q u e l l e 

l e c r é a n c i e r i n s c r i t accepte l ' o l i r e q u i l u i est f a i t e d u 

p r i x à c o n c u r r e n c e de sa c r é a n c e , p a r le l 'a i t de ne pas 

s u r e n c h é r i r . 

L a d é l é g a t i o n "de p r i x à l a q u e l l e i n t e r v i e n t le créait-, 

c i e r i n s c r i t , s u r t o u t l o r s q u e c e l u i - c i i n t e r v i e n l a u s s i p o u r 

v e n d r e q u i t t e et l i b r e , a c e r t a i n e m e n t a u t a n t d 'effe t que 

la c o n v e n t i o n p r é c i t é e . M a i s i l h u i t q u e la p a r t i e d u p r i x 

d é l é g u é e s o i f p a y é e , o f fe r t e o u c o n s i g n é e . ( B i a c . Jun . , 

18,'io, c o l . \"2Qli; les a u t o r i t é s c i t é e s dans le r e m a r q u a b l e 

a r t i c l e de M . le c o n s e r v a t e u r des h y p o t h è q u e s n B r u 

x e l l e s . Annaladu Notariat, 101 l , p . 2-40.)Ou ne c o n ç o i t 

g u è r e en effet, q u ' u n l e i c r é a n c i e r i n s c r i t pu i s se s u r e n 

c h é r i r , pas p l u s que les au t r e s v e n d e u r s . 

C o n t r e les c r é a n c i e r s d u p r i x , c o v e n d e u r s d u c r é a n 

c i e r i n s c r i t d é l é g u é , l ' a c q u é r e u r a en p r i n c i p e u n e a c t i o n 

en m a i n l e v é e b a s é e (après la c o n s i g n a i i o n d u p r i x ) sur 

l e u r e n g a g e m e n t de d é l i v r e r q u i l l e et l i b r e . Mai s d o i t - i l 

ne l e u r o f f r i r que le s u r p l u s de la p a r t i e d u p r i x 

d é l é g u é e ? 

I l est à p r é v o i r q u e les c o v e n d e u r s se r e f u s e r o n t à 

d o n n e r , en ce q u i les c o n c e r n e , m a i n levée de l ' i n s c r i p t i o n 

d ' o l l i c e p r i s e p o u r s û r e t é d u p a y e m e n l d u p r i x , s i l ' acqué

r e u r ne l e u r o f f re q u e le p r i x , d é d u c t i o n f a i t e de la 

p a r t i e d é l é g u é e au c r é a n c i e r hypo théca i r e , i n s c r i t . I l s 

r e f u s e r o n t p e u t - ê t r e de r e c o n n a î t r e Ja v a l i d i l é d u paye

m e n t t 'ait à ce d e r n i e r , et e x i g e r o n t le. v e i s è m e n t d u 

t o u t en l ' é t u d e d u n o t a i r e p o u r v o i r p r o c é d e r a la l i q u i 

d a t i o n . 

L ' a c q u é r e u r a d o n c i n t é r ê t à a s s igne r : 1" fous les 

v e n d e u r s e n m a i n l e v é e de l ' i n s c r i p t i o n d ' o f f i c e ; 2° le 

c r é a n c i e r i n s c r i t en m a i n l e v é e de l ' i n s c r i p t i o n h y p o t h é 

c a i r e , c e l t e d e r n i è r e a c t i o n b a s é e t a n t s u r l ' e n g a g e m e n t 

de v e n d r e q u i t t e et l i b r e q u e s u r la d é l é g a t i o n q u i 

d é s i n t é r e s s e ce c r é a n c i e r . L e t r i b u n a l s t a tue ra s u r les 

e x c e p t i o n s s o u l e v é e s . 

P o u r îbius, l a d é l é g a t i o n d o i t ê t r e o p é r a n t e et les 

c o v e n d e u r s n ' o n t d r o i t q u ' a u s u r p l u s . 

L ' o b l i g a t i o n d u r a p p o r t dû p a r le c r é a n c i e r i n s c r i t , 

à ses c o v e n d e u r s , p e u t seule t a i r e é c h e c à ce p r i n c i p e . 

O r , ce l t e o b l i g a t i o n est u n r a p p o r t /icticeinent dû en 

a t t e n d a n t l ' i s sue d u pa r t age . I l ne p e u t d o n c ê t r e l'ait 

d ' o p p o s i t i o n a u p a r a v a n t à l ' e x é c u t i o n de la chiuse de 

d é l é g a t i o n , e x é c u t i o n q u i est, au s u r p l u s , néce s sa i r e 

p o u r q u e la d é l é g a t i o n p r o d u i s e son etl'et de p u r g e . (La 

d é l é g a t i o n ne p u r g e l ' i m m e u b l e v e n d u que si le p r i x 

est payé , o f fe r t o u c o n s i g n é , p a r a p p l i c a t i o n a n a l o g i q u e 

des r è g l e s de ht p u r g e de p l e i n d r o i t . V . Annales du no

tariat, 11)11, p . 172 , é l u d e de M . Lt ;vss i :x . D ' a u t r e s con

se rva teu r s des h y p o t h è q u e s p e n s e n t q u ' i l f a u d r a i t m ê m e 

p r e n d r e u n e i n s c r i p t i o n d 'of f ice p o u r s û r e t é de l 'exécu

t i o n de la ch iuse de d é l é g a t i o n . ) 

A p r è s le r e s u l t i t i de l ' a s s i g n a t i o n a u x v e n d e u r s récal

c i t r a n t s , l ' a c q u é r e u r d e m a n d e r a l a m a i n l e v é e m i n i s t é 

r i e l l e o u ass ignera en n u l l i t é de l ' i n s c r i p t i o n . 

S ' i l n ' o b t i e n t pas la r a d i a t i o n de ce t te i n s c r i p t i o n , 

s o i f à l ' a m i a b l e , s o i t j u d i c i a i r e m e n t , a l o r s s e u l e m e n t i l 

p o u r r a a s s i g n e r , m a i s en r e s p o n s a b i l i t é et n o n en dégrè

v e m e n t , les n o t a i r e s q u i ne p o u v a i e n t v e n d r e p o u r q u i t t e 

et l i b r e u n b i e n q u ' i l é t a i t i m p o s s i b l e de d é g r e v e r . 

T e l l e s s o n t les vo ies d i r e c t e s d ' e x é c u t i o n d o n n é e s à 

l ' a c q u é r e u r . 

Q u a n t au s o u t è n e m e n t que les n o t a i r e s o n t p r i s r e n 
g a g e m e n t de d é g r e v e r dans le c a h i e r des charges en y 

i n s é r a n t la c lause de ven te p o u r q u i t t e et l i b r e , i l résulte 

s i m p l e m e n t d 'une c o n f u s i o n e n t r e les n o t a i r e s et les 

pa r t i e s à l ' ac te , g a r a n t s , les p r e m i e r s , de la poss ib i l i t é 

l éga l e de d é g r è v e m e n t d u b i e n q u i , à ce t effet, d o i t se 

t r o u v e r dans le c o m m e r c e ( a r t . ili, 1", l o i h y p ) ; les 

seconds , de l ' e x é c u t i o n effect ive de l e u r e n g a g e m e n t . 

L;t p r o c é d u r e q u i est r é s u l t é e de ce s o u t è n e m e n t : 

a s s i g n a t i o n d o n n é e aux n o t a i r e s e n d é l i v r a n c e q u i l l e et 

l i b r e et en d o m m a g e s - i n t é r ê t s , ne p e u t ê t r e a c c u e i l l i e ; 

ne p o u v a n t m e n e r à l ' e x é c u t i o n d i r e c t e p a r e u x de cette 

d é l i v r a n c e , e l l e ne p e u t v i se r q u ' à f a i r e e x e r c e r pa r eux 

s u r l e u r s c l i e n t s u n e v é r i t a b l e p r e s s i o n i n d i g n e de leur 

m i n i s t è r e . ^ 
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Timbrò . — Emploi pur inadvertance de papier timbré. — Non-restitution 
tin droit. - (Irelfe. Drnii ile J H Ì M Ì au rùle. (('ass., ire éd., -j murs 1 

Min6S. — Journée de travail. •— J'urén. -- E^ui^us. UOV.LIVL :i"-n 
approuvé, (Cass., i>i; ch., uli février 191 LÌ.; 

E t ab l i s sement d a n g e r e u x . — Hriquetorie. — Délai d'autorisation. 
Expirai ion. — Extraction ot cuisson postérieures. — Cassa t ion . 
Arrêté administratif. — I u'érèt privé. — Eoi due aux actes, (('ass.. n<' eli.. 
1:7 novembre 1911.) 

Divorce . — Dérision définiiive. — iVurvoi on cassation. — Effet sus
pensif. — limites. (Hruxelles, 7e ch., 3i janvier iflia. • 

Servi tude . — Titre. — Renonciation implicite à une servitude négative 
di: vue. 1 [înixellos, ci \\, ôf eli., 12g a veil njiii.) 

Partage e t l i q u i d a t i o n . — Aliénation à fonds perdu. - lîapporl. 
(I/ie^e, civ., 5«' ch., tj mars Kji2.) 

DommagÔS-intèTètS. — Aceident. — Chemin de ier. Uesponsabiliié 
de l'Etat. — Calcul des indemnités. (Anvers, civ., '•'>• ch., i5 iy\ rier i<ji I. ) 

Dommages- in té l ' é tS . — Accident de chemin de fer J-'aute d'un 
L;;in)e-ba]'rii-re. — iîespnnsabi) ité de l'Etat. Attelage détruit. Calcul 
de-, indemnités. — Dommage diri et ut dommage indirect. ^Anvers, civ.. 
3'- ch., I Ô février 191 t.l 

Succession. — Rapport. — Dispensi; tacile. — Erreur de droit. — < >plinn 
entre la qualité de donataire-légataire et d'héritière. Mons, civ., I ' T C I I . , 
7 mars igiu ) 

Société c o m m e r c i a l e . — Administrateur. - Responsabilité. — Ap
probation du bilan. 'Eurnes, civ., ̂ 3 mars 10,111.) 

Pr iv i l ège . — Eaillite. — t'ruis dederniéic maladie. ,'Xainur, comm., 

HlliLlOtiKAPHIK. 

J U R I S P R U D E N C E B E L G E 

C O U R D E C A S S A T I O N 

;t:. p r e m . p rés . Première- c h a m b r e . — P r é s . de M . L A M K I : I ; I 

7 u i a r s 1 9 1 2 . 

TIMIìKK. — li)ll>l.(ll l 'Ali 1XAIIVKKTA.VCK llK PAI'IKIt TIM-
lìiii;.— Xox-HKSTrrirrioN ni; I I H O I T . — ( i n I O T I - : — Dumi 
nr. MISI-: Ai" HOI.K. 

Ne peni fuiie l'objet cernire le ì'résor d'une denuinde 

en resi il ut ioli du tlroit de Umbre, tjui frappe uui-

(]i:emenl le papier Umbre cornine lilre, le coùt de 

ce papier spoiitanémenl employé, mème duns une 

procedure où il n'esl pus nécessaire ( i ) . 

(1; THOMAS et SERVAIS, Code da Umbre e.\j>lìtjtié, w> 1 ; 
I'AXII. IIKMÌKS, V" Provétta ri: gratuite, 11" to5 /<;.s ; la l u i du 
3 j a n v i o r 1824, a r t . ti ; I ' . V M I . ISI-.I.UES, V" Coiulilton résotu-
loirc ( d i s p o s i i i o n s l'iscale.s), n"~ 2, 29 e l 'So ; Henne de tlroit 
belge, iS(p, a r t i e l e de Al. THOMAS, \t. ' i t i i , (.'. et ]>. 3G5, V ; 
SKD.UNK, Code de.i tlroils de Umbre, w S IJ3;> à KM» ; -\.MJl 1:1'. 
Traile dea ilroitx de Umbre i r s S, 83 et .suiv. ; ('ass. I r . , 
2 ju i l le t . isa.'ì (O.w.LOZ, 1884, I , ¡ 4 3 ; SiKliY et J o i ' K N . l 'Ai. . , 
18H4, 1,(,83.) 

Kép. yèn. ( U i d r o i t tran^-ais, Y' Timbre,\e< 12 : « L e d r o i t 

L exemption du droit de timbre, conferee par 

1 arc bt>, ir -:>, du code du timbre du 20 mars 

t t y i , ne comprendpus celledu droit demise a n 

(>:r.\T iiM.ar. c. i>r norcK.) 

F a i t s . — De B o e c k , a i t l e b a t e l i e r , a o b t e n u d u j u g e 

de p a i x d u p r e m i e r c a n l n n d ' A n v e r s u n j u g e m e n t coa -

( l a i i i n a n l . son p a l r o i i . le b a t e l i e r ï a l b o o m : 1°) à l u i 

p a y e r i(J i 'ranes p o u r c o n g é i n t e m p e s t i f ; 2") à l u i 

r e s t i t u e r des effets d ' h a b i l l e m e n t r e t e n u s i n d û m e n t ; 

3 ° ) à f u i p a y e r 174 f r a n c s à t i t r e d e d o m m a g e s - i n t é r ê t s . 

Ce j u g e m e n t f u t s i gn i f i é à la r e q u ê t e de De B o e c k , e l 

Sun e x é c u t i o n d o n n a l i e u à u n p r o c è s - v e r b a l de ca rence 

c l à u n e s a i s i e - a r r ê t s u i v i e de la d é n o n c i a t i o n de ce l t e 

saisie à T a l b o o n i et d ' u n e a s s i g n a t i o n en va l id i t é . 

S o u t e n a n t que les d i v e r s actes de ces p r o c é d u r e s 

é t a i e n t e x e m p t é s d u d r o i t de t i m b r e p a r l ' a r t . 0 2 , n° 7 5 , 

d u code d u t i m b r e (p> m a r s b S i l l ) , De l i o e c k ass igna 

l ' E t a t be lge d e v a n t l e j u g e d e p a i x d u d e u x i è m e c a n t o n 

d ' A n v e r s en r e s t i t u t i o n d u c o û t des t i m b r e s d e d i m e n -

sicm e m p l o y é s à ces actes, a i n s i q u e d ' u n e s o m m e de 

0 f r a n c s , m o n t a n t d ' u n - ' m i s e au r ô l e . 

11 o b t i n t g a i n de cause p a r le j u g e m e n t a t t a q u é (PAS. , 
11)01), J U , 8 7 i , c o n t r e l e q u e l l ' E t a t s o u l è v e t r o i s m o y e n s 
de ca s sa t i on . 

De B o e c k n ' a pas r é p o n d u a u p o u r v o i . 

Premier moyen. — V i o l a t i o n , fausse i n t e r p r é t a t i o n e t 
fausse a p p l i c a t i o n de l ' a r t O2, 11" 75, d u code d u t i m b r e , 
p a r t a n t v i o l a t i o n des a r t . 1, 2, 3, 7,9 d u m ê m e eode, i5 e t 

de l 'unlu'e est 1111 impô t de c o n s o m m a t i o n q u i est a c q u i t t é , 
au m o y e n de l ' e m p l o i du p a p i e r t i m b r é , au m o m e n t de l a 
r édac t ion de l 'acte ou é c r i t a s s u j e t t i . ( I )Al . l . oz . 18(17. I . -^7 ; 
i8G<), 1, 247 ; 1877 1. 174 ; 1878, 1, i o 3 ; 1884, I , 243.) 

d X " j 5 . K11 d ' au t res te rmes , la c réa t ion m a t é r i e l l e de 
r é c r i t s o u m i s au t i m b r e est le seul t'ait g é n é r a t e u r de l ' i m 
pô t c l . la c o n d i t i o n suf f i sante e t n é c e s s a i r e de l ' e x i g i b i l i t é 
du d r o i t a r i b. D o u a i , 25 m a i 1882, DAI.I.O/, . i883,\", 43i • C'est 
si b i en l ' écr i t q u i est pass ib le du d r o i t de t i m b r e qu 'on p e u t 
a n n u l e r ce qu i a é té t r acé et e m p l o y e r le t i m b r e à l i b e l l e r 
un au t r e acte. 

« X " 373 : C o m m e l ' impôt du t i m b r e est un i m p ô t de con
sommai- ion, lu . p e r c e p t i o n es t -déf in i t ive s i les d r o i t s o n t é t é 
p a y é s v o l o n t a i r e m e n t p a r les p a r t i e s . S i , au c o n t r a i r e , l e 
p a y e m e n t a é t é fait sur la r équ i s i t i on de la r é g i e , les p a r 
t ies peuvent d e m a n d e r la r e s t i t u t i o n des d r o i t s indûment 
p e r ç u s 

« .N" .'¡74: L o r s q u ' i l s ' ag i t de p a p i e r s de la déb i t e , l a 
r e s t i t u t i o n n ' es i j a m a i s o rdonnée , sauf les excep t i ons 
e x p r e s s é m e n t p révues p a r des lo i s spéc i a l e s , l u e fois l a 
l i v r a i s o n fai te , la p e r c e p t i o n est déf in i t ive e l la r ég ie n 'a 
pus a r eche rche r l ' e m p l o i que le c o n t r i b u a b l e peu t fa i re de 
la f e u i l l e q u ' i l a a c h e t é e . 11 i m p o r t e peu q u ' i l l ' emplo ie à 
r é d i g e r un acte q u i pouvai t , ê t r e éc r i t sur p a p i e r l i b r e ou 
s u r p a p i e r d ' un p r i x in fé r ieur . » 

(2) PAND. HKI.OES, Y " Greffe (droits de), n ^ S i et 377. 



2i) de l ' a r rê té r o y a l d u 2(i m a r s 1891, en ee que le j u g e m e n t 

a t t aqué , se basant sur le d i t a r t . 62. 11° ~5. o rdonne la r e s t i 

t u t i o n de d r o i t s de t i m b r e payés p o u r des documen t s 

é t r a n g e r s à l ' a p p l i c a t i o n de la lo i du to j u i l l e t iKH3, et don t 

ce r t a ins se r a t t a c h e n t d ' a i l l e u r s à une a c t i o n de. la compé

tence du t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance . 

Deeelopjienient. — L e j u g e m e n t d é c l a r e l ' a r t . 62, n° 7~>, 
a p p l i c a b l e aux con t e s t a t i ons en t re p a t r o n s et o u v r i e r s , 

relatives aux salaires et aux faits d'ouvrage et de travail. 

Cel te i n t e rp ré t a t i on sera i t exacte si la m a t i è r e étai t encore 

r ég i e p a r l ' a r t . 9, a l . i ' r , de la l o i du 10 j u i l l e t iS83. M a i s cet 

a l inéa est a u j o u r d ' h u i r e m p l a c é , q u a n t au t i m b r e , p a r 

l ' a r t , lia, n u 70. d u code du t i m b r e , q u i n'a pas r e p r o d u i t les 

t e r m e s : u ... ainsi qu'aux .salaires et aux faits d'ouvrage 

et de Ira DU il ». 

L ' o m i s s i o n a é té i n t e n t i o n n e l l e : ou a cons idé ré que l 'exo

néra t ion d ' impôt n'est j u s t i f i é e qu 'en faveur du p l a i d e u r 

i n d i g e n t , l eque l t r o u v e dans la l o i du 00 j u i l l e t 1SS9 sur 

l 'assistance j u d i c i a i r e le m o y e n de f a i r e r e c o n n a î t r e gra

t u i t e m e n t ses d r o i t s eu j u s t i c e . 

11 fau t donc a u j o u r d ' h u i , p o u r l ' exoné ra t i on d u t i m b r e 

en v e r t u de l ' a r t , (ia, 11» 7,1, que la c o n t e s t a t i o n s o i t r e l a t i v e 

à l ' a p p l i c a t i o n de l a l o i d u 10 j u i l l e t i883. 

L e j u g e m e n t s u p p r i m e cet te c o n d i t i o n . 

L ' a r g u m e n t t i r é de ce que des actes de p rocédure dispen

sés de l ' e n r e g i s t r e m e n t sera ient s o u m i s au d r o i t de t i m b r e 

n'a aucune redevance.(Cass.,if> ma i 1884, l iEt .o . ,11 n., 1884, 

c o l . 849 ) 

Dans un a r t i c l e pub l ié pa r la Bi-xtno.rK .1 c i u c i A i i n : (1904 

c o l . 980 ;, .M. l ' avoca t H A Y E a défendu la thèse du j u g e m e n t 

p a r des obse rva t ions d ' o r d r e géné ra l qu i ne peuven t r i e n 

c o n t r e un t ex te c l a i r et p r é c i s . V o i r p o u r v o i a v a n t cass. f r . , 

22 n o v e m b r e 1880 (Hec. gén . de l e n r e g . , 11" qb'a'i, p . 25q) ; 

C a n d 24 d é c e m b r e 1907 (ibid., 11» i4-U>7; 1>EE«. Jeu. , 1908, 

c o l . 36). 

L e j u g e m e n t commet une a u t r e e r r e u r en é t endan t 

l ' e x e m p t i o n aux p i èce s d 'un p r o c è s , en l ' e spèce une 

ins tance eu va l id i té de saisie , soumise au t r i b u n a l de p re 

mière ins tance , a lo r s que le t ex t e invoqué la r e s t r e i n t aux 

con te s t a t i ons por t ées d e v a n t les j uges de p a i x et les p rud ' 

h o m m e s . 

Second moyen. — ( V o i r t ex t e dans le corps de l ' a r rê t . ) 

Déiielojijiement.— C'est un p r i n c i p e , e n droi t , f i sca l , qu 'une 

s o m m e pe rçue r é g u l i è r e m e n t , en con fo rmi t é de la l o i , n 'est 

pas r e s t i t u a b l e . (tîAl.ni'IN, Les droits d'enregistrement, ' 

11" 35i ; Cass., 27 n o v e m b r e I.S05. HEU ; . J U I I . , i8b'5. c o l . 1577: 

i5 d é c e m b r e 1881. BKMS . J U I I . , 1882, c o l . 05: 1,3 m a i 1882. 

l i K f . i ; . d u o . , 1882, c o l . 802; 20 n o v e m b r e 1884, I'.HI.C. Ji;i>., 

]8S5, c o l . 273; 27 oc tobre 188G, IÎEI .G. Jui i , 1887, c o l . 97; 

i B d é c e m b r e 1S8G, PAS., 1887, I , 27; B r u x e l l e s , 27 d é c e m b r e 

1907, Ht:i.<;. .Fun , 1908, c o l . 4 et les c o n c l u s i o n s de M. l 'avo

cat généra l J O T T U A N D ) 

M o i n s (pie t o u t e au t r e , la c o n t r i b u t i o n du t i m b r e , q u i est 

un d r o i t de c o n s o m m a t i o n du p a p i e r , échappe à l ' app l i ca 

t i o n de ce p r i n c i p e . ; ' f r i l > . L i è g e , 3 août 1872, HEU ; . J C D . , 

1872, col. i5o2; t r i b . B r u x e l l e s , i 0 1 m a i 1880, Une. gén., 

i c 9544 • B r u x e l l e s , 20 n o v e m b r e 1900, l ' E u t , . l u i ) . . 1901. co l 

i34, avec Jes conc lus ions «le M . l ' avoca t géné ra l .SERVAIS; 

THOMAS et S U I V A I S , U«» (¡9 e t s.; D i c t . des d r o i t s d ' eureg . , 

V" Restitution, u"7) 
a I I est même des c o n t r i b u t i o n s q u i ne se r e m b o u r s e n t 

j a m a i s ; de ce n o m b r e le d r o i t de t i m b r e . . . » (MESDACII DE 

TEI: K iE i .E , avan t cass., i.'i m a i 1S82. c i t é p l u s h a u t ) . 

A u j o u r d ' h u i , la r èg l e n'est p lus aussi absolue. Les a r t i 

cles 78 et 79 du code du t i m b r e y on t appor té ce r t a ins t e m 

p é r a m e n t s , mais é tan t donné que l ' E t a t , en encaissant le 

p r i x des t i m b r e s , opère une p e r c e p t i o n r égu l i è r e et que 

l ' espèce so r t des ternies des a r t i c l e s 78 et 79, l ' i l l éga l i t é de 

la c o n d a m n a t i o n p rononcée n'est pas con tes tab le . 

Troisième moyen. — ( V o i r t ex t e dans le corps de l ' a r rê t . ) 

Développement. — Comme le t i m b r e et l ' e n r e g i s t r e m e n t 

(cass. , i5 m a i 1884. p réc i t é ) , le t i m b r e et le d r o i t de greffe 

c o n s t i t u e n t d e u x i mpo t s d i f férents , pe rçus chacun d 'après 

deux l é g i s l a t i o n s d i s t i n c t e s . 

D è s l o r s , ù défaut d 'une d i s p o s i t i o n spéc i a l e aff ranchis-

sant du d r o i t de g re f fe l a mise au r b l e en q u e s t i o n , i l faut 

d é c l a r e r r égu l i è r e et I r révocab le une p e r c e p t i o n q u i , éta

b l i e en exécu t ion des a r t i c l e s , 1,2, 1", 3 e t 4 de l a l o i de ven

tôse , a é té fa i te au t aux fixé p a r l ' a r t i c l e 12. £ t o r , de l a l o i 

d u a5 n o v e m b r e 1889 et de la m a n i è r e p r e s c r i t e t a n t par 

l ' a r t i c l e 4 p r é c i t é que pu r l ' a r t i c l e 2 de l ' a r r ê t é r o y a l du 

3o mars 1893. 

La C o u r a r e n d u l ' a r rê t s u i v a n t : 

A r r ê t . — Su r le d e u x i è m e m o y e n p r i s de l a v i o l a t i o n 

des a r t . 1™' à 3, 7. 9, (¡2, n° 75, 78 et 79 de là l o i d u 20 mars 

1891 c o n t e n a n t le code du t i m b r e . i5 , 29, 34 à 37 de l 'arrêté 

r o y a l du 2G m a r s 1891, en ce que le j u g e m e n t a t t a q u é con

damne l ' E t a t à r e m b o u r s e r le p r i x de t i m b r e s do dimen

s ion déb i t é s p a r l u i et qu i ont é té p r é t e n d u m e n t employés 

à des actes exempt s de l ' impôt : 

A t t e n d u que le j u g e m e n t a t t a q u é condamne l ' E t a t belge 

à r e m b o u r s e r la somme de 12 f rancs, coût de t i m b r e s de 

d i m e n s i o n e m p l o y é s p o u r d i v e r s actes d 'hu i s s i e r et d'avoué 

c l p o u r l ' expédi t ion d 'un j u g e m e n t p r o n o n c é en ma t i è re 

c i v i l e : q u ' i l se fonde sur ce que ces actes e t co t te expédi

t i o n é t a i en t e x e m p t é s du t i m b r e p a r l ' a r t . 6a, n° 75, du 

code d u t i m b r e ; 

A t t e n d u que l ' a r t i c l e i c r de ce code, c o m m e l ' a r t . 1 e r de 

la l o i d u i 3 b r u m a i r e an V ( l o r g a n i q u e do l a c o n t r i b u t i o n 

du t i m b r e , é t ab l i t ce t te c o n t r i b u t i o n « s u r les papiers » 

de s t i né s a u x actes q u ' i l é n u m è r e : 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , que l ' a r t i c l e 3 charge l ' E t a t de 

d é b i t e r le p a p i e r t imbré ; 

A t t e n d u q u ' i l r e s so r t de ces d i s p o s i t i o n s l é g a l e s que le 

t i m b r e est u n impô t f r a p p a n t le p a p i e r des t iné à l ' écr i ture 

des actes .c l que, cet impôt est r é g u l i è r e m e n t pe rçu e t irré

v o c a b l e m e n t acqu i s au T r é s o r p a r le déb i t que f a i t l ' E t a t 

du p a p i e r t imbré , d'où i l s u i t q u ' i l ne peu t j a m a i s fa i re 

l ' ob j e t d 'une demande en r e s t i t u t i o n con t re c e l u i - c i , même 

au cas où un acte e x e m p t d u t i m b r e a é té , p a r inadver

tance , t r a n s c r i t sur p a p i e r t imbré ; 

A t t e n d u , i l est v r a i , que le p r i n c i p e de l a n o n - r e s t i t u t i o n 

d u d r o i t de t i m b r e , r e s t é a b s o l u sous l ' e m p i r e de l a l o i du 

i3 b r u m a i r e au V I I , a fléchi et sub i c e r t a i n s t e m p é r a m e n t s 

lo rs de l ' é labora t ion de la l o i du 25 m a r s 3891, d o n t les 

a r t . 78 et 79 p révo ien t ce r t a in s cas où le t i m b r e est excep

t i o n n e l l e m e n t su je t à r e s t i t u t i o n : ma i s (pie le l ég i s l a t eu r 

a p r i s so in , en i n t r o d u i s a n t ces excep t ions , de les l i m i t e r 

eu c o n f i r m a n t e x p r e s s é m e n t la r èg le à l a q u e l l e e l les déro

g e n t ; qu 'en effet , l ' exposé des m o t i f s d u code d u t i m b r e » 

c o m m e n t é les a r t . 78 e t '79 en ces te rn ies : « E n p r i n c i p e , 

les d r o i t s de t i m b r e r é g u l i è r e m e n t p e r ç u s ne sont pas res

t i t u a b l e s . T o u t e f o i s , on a c r u d e v o i r a d m e t t r e quelques 

excep t ions j u s t i f i é e s » (Doc. jiurl., 1889-1890, p . 35, i ' c col.) ; 

A t t e n d u (pie les d r o i t s de t i m b r e v isés p a r le j u g e m e n t 

a t t a q u é ne r e n t r e n t sous a u c u n des cas de r e s t i t u t i o n pré

vus p a r l e code d u t i m b r e ; qu ' en c o n s é q u e n c e , c e j u g e m e n t 

n'a pu c o n d a m n e r l ' E t a t à les r e m b o u r s e r qu 'en v i o l a n t 

les d i s p o s i t i o n s l éga l e s a u t o r i s a n t l e u r p e r c e p t i o n , no tam

m e n t les a r t . r-' et 9. n«* 2, 4 à <> et 25 de l a l o i du 25 mars 

189;, a ins i que les a r t 78 et 79 de cet te l o i , q u i dé te rminen t 

l i m i t a u v e m e n t les c i rcons tances où l a c o n t r i b u t i o n du t i m 

bre est. pa r e x c e p t i o n , r e s t i t u a b l e ; 

S u r le t r o i s i è m e m o y e n , i n v o q u a n t l a fausse a p p l i c a t i o n 

et la v i o l a t i o n de l ' a r t . G2, n" 70,'du code d u t i m b r e , l a vio

l a t i o n des a r t . 1«, 2, 1", 3 et 4 de l a l o i du 21 ven tôse an V I I , 

12 s I ' T . de la l o i d u 26 n o v e m b r e 1889, 2 de l ' a r r ê t é roya l 

d 'exécut ion d u 3o m a r s 1893, eu ce que le j u g e m e n t a t taqué, 

p renan t t e x t e de l a p r e m i è r e de ces d i s p o s i t i o n s , ordonne 

la r e s t i t u t i o n d 'un d r o i t de" gref fe , de mise au rô le , perçu 

le 1 ''• . juin 1906 au b u r e a u des actes j u d i c i a i r e s à, J la l ines : 

A t t e n d u q u ' o u t r e la r e s t i t u t i o n des d r o i t s de t imbre 

d o n t s 'agi t au d e u x i è m e m o y e u , le j u g e m e n t a t t aqué or

donne cel le d 'une somme de (i f rancs, m o n t a n t d 'un d r o i t 

de mise au rô le perçu en confo rmi té des a r t i c l e s préci tes 

des lo i s des 21 ven tôse an V I I et a5 n o v e m b r e 1889 et de 

l ' a r rê té r o y a l du 3o m a r s 189,3 ; que, p o u r c o n d a m n e r l 'E ta t 

à r e m b o u r s e r ce d r o i t de m i s e a u rô l e , le j u g e m e n t attaqué 

ne p ré tend pas q u ' i l a u r a i t é t é pe rçu c o n t r a i r e m e n t aux 

p resc r ip t ions l é g a l e s sur les d r o i t s do gref fe , m a i s a r g u - , 

mente u n i q u e m e n t de l ' a r t . G2, n» 75, de l a l o i du 25 ma r s ! 

1891, e x e m p t a n t des d r o i t s «le l i m b r e c e r t a i n s actes de 

procédure, j u g e m e n t s et e x p é d i t i o n s ; 

A t t e n d u (pie l a l é g i s l a t i o n su r le t i m b r e et la l ég i s la t ion 

sur les d r o i t s de gref fe d é c r è t e n t deux impô t s de n a t u r e 

différente et les o r g a n i s e n t d 'après des p r i n c i p e s d ' e x i g i 

bilité, de l i q u i d a t i o n et de p e r c e p t i o n d i s t i n c t s ; que les 

règles de l 'une ne p e u v e n t doue r é f l éch i r su r l ' a u t r e , la, 

mat iè re des impô t s ne comporta-ut aucune a p p l i c a t i o n p a r 

analogie ; qu 'au s u r p l u s , l ' indépendance absolue de ces 

deux l ég i s l a t i ons dans l e u r d o m a i n e r e s p e c t i f r é s u l t e du 

texte m ê m e de l a l o i du 21 ven tôse an V I I , q u i , a p r è s a v o i r 

établi e t é n u m é r é les d r o i t s de greffe , a jou te , dans son 

a r t . 12 : « Ne son t pas c o m p r i s dans les d r o i t s c i dessus 

fixés, le p a p i e r t imbré et l ' e n r e g i s t r e m e n t , qu i c o n t i n u e r o n t 

d'être p e r ç u s c o n f o r m é m e n t aux l o i s ex i s t an te s » ; 

A t t e n d u dès l o r s qu ' en se basant , p o u r o r d o n n e r la res 

t i l u t i o n d 'un d r o i t de greffe , su r un t ex t e e x c l u s i v e m e n t 

r e l a t i f à l a c o n t r i b u t i o n d u t i m b r e , le j u g e m e n t a t taqué c 

fait de ce t e x t e une fausse a p p l i c a t i o n , q u i e n t r a î n e la. v i o 

l a t i on de ce lu i -c i et des au t re s tex tes l égaux invoqués à 

l ' appu i d u m o y e n ; 

Par ces m o t i f s , la C o u r , ouï M. le conse i l l e r MASV en 

son r a p p o r t et M. le p r e m i e r avoca t géné ra l EDMOND 

,)ANSSENS en ses conc lus ions c o n f o r m e s , et sans q u ' i l s o i t 

besoin (le s t a t u e r su r le p r e m i e r m o y e u d u p o u r v o i , casse 

le j u g e m e n t a t t a q u é ; r e n v o i e la cause et les p a r t i e s d e v a n t 

M . le j u g e de p a i x d u 3= c an ton d ' A n v e r s s i é g e a n t eu ma

tière c i v i l e ; condamne le défendeur aux dépens de l ' i n 

stance en cassa t ion et d u j u g e m e n t annulé .. ' D u 7 m a r s 

¡912. — P l a i d . M " LEi .LEi icy . ) 

O b s e r v a t i o n s . — L ' a c t i o n e x e r c é e par le d é f e n d e u r 

en cassa t ion t e n d a i t à l 'a i re c o n d a m n e r l ' L t a t à l u i r e s t i 

tuer le d r o i t d e t i m b r e de l ' e x p é d i t i o n d u j u g e m e n t 

q u ' i l ava i t o b t e n u c o n t r e son p a t r o n , p o u r r u p t u r e i n t e m 

pestive d u c o n t r a t d e t r a v a i l , d u p rocès -ve rba l de carence, 

qu i s'en é t a i t s u i v i , de l ' e x p l o i t d ' u n e s a i s i e - a r r ê t , de 

l ' a s s igna t ion en va l i d i t é et de t i m b r e s e m p l o y é s pa r son 

avoué. D ' a u t r e s actes d e p r o c é d u r e a v a i e n t é t é r é d i g é s 

sur pap ie r l i b r e . 

L ' a r t i c l e 9 de la l o i d u 10 j u i l l e t 188M e x e m p t e des 

fo rmal i t é s e t des d r o i t s d e t i m b r e , a i n s i q u e des d r o i t s 

d ' e n r e g i s t r e m e n t , les j u g e m e n t s et t ou tes p ièces c o n c e r 

nant les c o n t e s t a t i o n s e n t r e p a t r o n s et o u v r i e r s , o u e n t r e 

maî t res e t d o m e s t i q u e s , p o r t é e s d e v a n t les j u s t i c e s de 

paix et les c o n s e i l s de p r u d ' h o m m e s , e t q u i s o n t r e l a t i v e s 

à l ' a p p l i c a t i o n de c e l l e l o i , a i n s i q u ' a u x sa la i res et aux 

faits d ' o u v r a g e o u de t r a v a i l . 

Celle d i s p o s i t i o n ¡1 é té r e m p l a c é e (Kir l ' a r t i c l e (>2, n"7 . ' i , 
de la l o i s u r le t i m b r e d u *2D m a r s l is ' , ) ) , q u i e x e m p t e d u 
t i m b r e « les actes de p r o c é d u r e , j u g e m e n t s e t e x p é d i 
t ions c o n c e r n a n t les c o n t e s t a t i o n s e n t r e p a t r o n s et 
o u v r i e r s , o u e n t r e m a î t r e s e t d o m e s t i q u e s , p o r t é e s d e v a n t 
les j u s t i c e s de p a i x el les c o n s e i l s de p r i i d ' h o m m i s, et 
qui son t r e l a t i v e s à l ' a p p l i c a t i o n de la l o i d u 1(1 j u i l 
let 188H » . 

Ce texte ne r e p r o d u i t donc, pas la p a r t i e f i na l e d u p ré 
cédent : « a i n s i q u ' a u x sa la i res et a u x l a i t s d ' o u v r a g e ou 
de t r ava i l » . 

Celle, o m i s s i o n n'a pas é té e x p l i q u é e dans les t r a v a u x 

prépara to i res de la l o i d u 2o m a r s 1 8 0 1 , q u i a é té p ré 

sentée au l ' a r l e m e n l c o m m e u n e i r u v r e d e s i m p l e c o d i -

t i ca l iun , n ' a p p o r t a n t a u c u n e m o d i f i c a t i o n à la l é g i s l a t i o n 

existante, m a l g r é son a r t i c l e 8"2, aux t e rn i e s d u q u e l 

« liiut.es les l o i s e l d i s p o s i t i o n s d e l o i s a n t é r i e u r e s s u r 

le l i m b r e sont a b r o g é e s , à l ' e x c e p t i o n de ht l o i d u 

29 a v r i l 1887 » ( q u i a u t o r i s a i t l ' é m i s s i o n en B e l g i q u e 

d 'un e m p r u n t à c o n t r a c t e r p a r l ' Ë l a l I n d é p e n d a n t d u 

Congo). Le c o m m e n t a i r e de ce tex te dans l ' e x p o s é des 

mot i fs m o n t r e q u ' i l est é t r a n g e r au p o i n t dont , i l s 'agis

sait au p r o c è s . 

L 'a r rê t r e p r o d u i t c i -dessus ne r é s o u t pas e x p r e s s é m e n t 

la ques t ion de s a v o i r s i l ' a m p u t a t i o n d u tex te de l ' a r t i c l e 9 

de la l o i de 188?i, l ' u n e des p r e m i è r e s l o i s d i t e s soc ia l e s , 
ne. laisse pas s u b s i s t e r la d i s p o s i t i o n o r i g i n a i r e en t a n t 
q u ' é l é m e n t d ' i n t e r p r é t a t i o n de la l o i s u r le t i m b r e . I I ne 
la I r a n e h c m ê m e pas i m p l i c i t e m e n t en f a v e u r d u f i sc ,en 
décidant , q u e les d r o i t s d o n t i ! s ' agissa i t ne r e n t r e n t sous 
a u c u n des cas do r e s t i t u t i o n prévus p a r le code d u 
T i m b r e . 

I l est de p r i n c i p e , en m a t i è r e f iscale, q u ' u n e s o m m e 

r é g u l i è r e m e n t p e r ç u e , en c o n f o r m i t é de la l o i , n ' es t pas 

r e s t i t u a b l e . Des m i s o n s d ' o r d r e b u d g é t a i r e c o m m a n d e n t 

i m p é r i e u s e m e n t l ' a p p l i c a t i o n de ce l t e r è g l e . Mai s le. 

c a r a c t è r e d ' i m p ô t de c o n s o m m a t i o n que l u i r e c o n n a î t la 

j u r i s p r u d e n c e (DALI.OZ, S u p p l . , V" Timbre, n 0 " 70 et 8 0 ) , 

ne l'ail, pas obs t ac l e à ce que le d r o i t de t i m b r e s o i t r e s t i 

tué l o r s q u ' i l y a l i e u ( n " s 8 i , ^ o l i i et :23,'!oj. 

T o u t e f o i s , si les p r i n c i p e s d u d r o i t , c o m m u n r e l a t i f s 

à l a r e s t i t u t i o n de l ' i n d u , s o n t a p p l i c a b l e s en m a t i è r e de 

t i m b r e , ce n 'est q u e dans la m e s u r e o i t la m a t i è r e le 

c o m p o r t e . X o l a i n m c t, le d r o i t n 'es t pas r e s t i tuab le , si 

le p a p i e r , t i m b r é à l ' o r d i n a i r e , o u à l ' e x t r a o r d i n a i r e , a 

é té e m p l o y é m a l à p r o p o s o u a se rv i à u n aele q u i en 

é t a i t d i s p e n s é {ibid., 11" i . ' i i O ) . 

C'est en se p l a ç a n t à ce d e r n i e r p o i n t de vue — q u i 

é t a i t d é c i s i f — q u e l ' a r r ê t a c a s s é le j u g e m e n t sans a b o r 

d e r l ' e i a i n c n d u p r e m i e r m o y e n . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n des f inances n 'a pas à r e c h e r c h e r 

l ' e m p l o i que le. c o n t r i b u a b l e p e u t f a i r e de la f e u i l l e q u ' i l 

;t a c h e t é e . I l i m p o l i e peu q u ' i l s'en serve p o u r r é d i g e r 

u n acte ( p l i p o u v a i t ê t r e écr i t s u r p a p i e r l i b r e o u s u r 

p a p i e r de m o i n d r e d i m e n s i o n . Mais si c'est s u r la r é q u i s i 

t i o n de l ' a d m i n i s t r a t i o n q u e les pa r t i e s e m p l o i e n t t i n pa

p i e r t i m b r é , e l les p • i i v e n f d e m a n d e r la r e s t i t u t i o n d u 

d r o i t de t i m b r e si e l les n ' e n s o n t pas tenues ( V o i r l i é p . 

g é n . d u d r o i t f r a n c . , Y" Timbre. n " s 12. lîi, o7M, 8 7 4 ; v o i r . 

aussi les i n t é r e s s a n t e s observa l i o n s de 11 vA'\uvf., Droit admi

nistratif, t . I l , p p 4.'i8 et s u i v . . s u r l ' o r i g i n e et, le. carac

t è r e v é r i t a b l e d u d r o i t d e l i m b r e q u ' o n q u a l i f i e i m p r o 

p r e m e n t , d i l . - i l , i m p ô t de c o n s o m m a t i o n , à l ' i n s t a r des 

d i o i l s q u e le v o c a b u l a i r e , f i n a n c i e r d é n o m m e d o u a n e s 

et accises.) L 'arrêt , c i -dessus r e p r o d u i t ne s'est pas a p p r o 

p r i é ce t te f o r m u l e q u i p r ê t e s o u v e n t à é q u i v o q u e . 

->x<~ 

C O U R D E C A S S A T I O N 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . SCIIEYVEX". 

2 6 f é v r i e r 1 9 1 2 . 

M L N E S . — Jor i txÉr . I IE TIIAYAII . . — DURÉE . — EQUIPES. 
HtlltAlKE NON AI'l'ROUVl';. 

Lorsque le personnel ouvrier d'un charbonnage 

est réparti en groupes constitués de telle sorte 

qu'il est aisé de vérifier, à l'égard de chacun 

d'eux, si les prcscrii>lions légales relatives à la 

durée de la journée de travail ont clé observées, 

ces groupes doivent être considérés comme for

mant des étjuipes au sens de la loi du 3i décem

bre KJOIJ, alors même que l'horaire de la descente 

el de la montée de ces équipes n'a ]>as été soumis à 

l'approbation de l'administration des mines. 

ilMiOCURECK OÉNÉUAl, A I4KUE C. ÉLOY.) 

Le p o u r v o i é t a i t d i r i g é c o n t r e nr, a r r ê t de la c o u r 
d ' appe l de L i è g e , d u ,'i j a n v i e r 1 0 \ 2 , r a p p o r t é dans ce 
r e c u e i l , 6 7 / / » ' « , c o l . 2 \ i . 

M . le p r o c u r e u r g é n é r a l TEHLINI IEN a c o n c l u au r e j e t 
en ces t e r m e s : 

Le défendeur eu cassa t ion , L o u i s K l o y , d i r e c t e u r de l a 

d i v i s i o n îles cha rbonnages de M a r i h a y e , é t a i t incu lpé 

d ' a v o i r à Se ra iug , le 20 f év r i e r 1911. c o n t r e v e n u a u x 

a r t i c l e s 1« et 2 de la l o i d u 01 d é c e m b r e 1909, p o u r , é t a n t 

d i r e c t e u r de cha rbonnage , a v o i r dans les t r a v a u x souter 

r a i n s d u s i è g e M a n y , des cha rbonnages d 'Ougrée-Muri l iaye , 

f a i t t r a v a i l l e r c e r t a i n s o u v r i e r s , n o m i n a t i v e m e n t dés ignés , 

a p r è s l a f i n de l a j o u r n é e n o r m a l e de t r a v a i l , a p r è s le mo-

http://liiut.es


meut où les premiers ouvr iers descendus dans la mine 

é ta ient r e m o n t é s au j our. 

Contravent ion aux art ic les i ' ' et 2, ne l'oublions p a s ; 

pas question de contravention â l'article (i. 

C'est d a n s é e s l imites que je veux envisager le pourvoi . 

Nous n'avons à juger que l 'arrêt , et la c i rcu la ire ministé

r i e l l e du 25 j a n v i e r IJJII n'est point ici en discuss ion, l.a 

manière dont le juge du fond a tranche la question qui lui 

é t a i t soumise a l'ait dév ier le débat dont, quant à moi. j 'en

tends ne pas dél iasser les bornes. Nous les d é t e r m i n e r o n s 

dans un instant . 

Que disent les art ic les i " et 2"? 

« Ati ï . i " . — I l est interdi t d'einplov er au t rava i l , tut delà 

du temps fixe par la présente loi, les ouvriers occupés 

dans les travaux souterra ins des mines de houil le . » 

J e passe l'alinéa a sans importance pour nous. 

« A R T . 2. — L a durée de la journée normale ne peut 

e x c é d e r neuf heures, comprises jiour chaque éiiui/ie entre 

l 'entrée dans le puits des jiremiers ouvriers descendant et 

l 'arr ivée au jour des premiers onnriers remaniant. L u 

descente de l'équipe ne p e u t è t r e prolongée au delà du temps 

ra isonnablement nécessa ire ,e t le temps total de la montée 

de l'éi]ui]>e ne peut e x c é d e r de plus d'une demi-heure le 

temps total do l a descente » 

L e restant de l 'article est pour nous sans intérêt . 

Vous savez que par mesure transi to ire , jusqu'au i" j a n 

v ier iqia , la durée de la journée normale a pu ê tre portée à 

neuf heures et demie. 

I l y a, dans cette loi , à dist inguer le principe et l'appli

cation. L e principe est s imple t u ouvrier de fond ne peut 

t rava i l l er que neuf heures. Ces neuf heures commencent au 

moment où l'équipe dont i l l'ait partie prend place dans la 

cage qui va le descendre dans la mine, et. prennent fin au 

moment préc i s où son équipe remonte au jour . 

L 'appl i ca t ion é ta i t infiniment plus compliquée et le 

l ég i s la teur a dù se p r é o c c u p e r surtout de l'orga n isa i ion du 

t rava i l de neuf heures, et pr inc ipalement de la constatation 

des infractions possibles à la règle nouvelle. 

Nous al lons voir que la c r é a t i o n de l'equijie — ce mot 

ayant un sens légal et ne constituant pas une question de 

fait — n ' a eu d'autre but que d'assurer la surve i l lance et la 

stricte appl icat ion de la loi. 

Si chaque ouvrier avait pu, comme une machine,consta

ter automatiquement la durée de l'effort de ses bras, 

l 'affirmation du principe eut suffi. Mais il fal lait se prému

nir contre l ' intérêt des patrons, le zèle , l 'ardeur, le courage, 

les besoins, l ' imprévoyance de l 'ouvrier.et il eût naturelle

ment été impossible de suivre chaque homme dans les 

complicat ions de la tâche j o u r n a l i è r e , dans les m é a n d r e s 

des galeries , dans les m y s t è r e s do la fosse. C'est ainsi que 

l'on subst i tua l'équipe à l 'ouvrier. L à où celui-ci échappe , 

d i spara i t et se perd, celle-là se contrô le , se su i t et se 

retrouve facilement. 

L a surve i l lance de l 'ouvrier isolé eût é t é impossible 

Cel le de l'équipe, du moment que l'on commit sa compo

sit ion, est re la t ivement s imple . 

Remarquons , d'autre part , qu'un charbonnage ne saura i t 

ê t re ass imilé à un atel ier ou les portes s'ouvrent à telle 

heure pour se fermer à telle autre; ou la journée est par

tagée par quarts et ou l'effort se calcule avec une aisance 

t r è s grande. 

L e trava i l d'un charbonnage n'est possible pratique

ment que p a r l 'organisation d'équipes success ives . M . le 

ministre du travai l le constatait dans son discours du 

19 mars 1909. a la Chambre, des r e p r é s e n t a n t s (PASIN , 1909-

1910, p. 58), et rappela i t les déc lara t ions faites, à ce sujet, 

devant la commiss ion d'enquête, appuyées au Parlement 

par M . MABU.I .E . 

L e s ouvr iers se pla ignaient que souvent leur trava i l 

é ta i t empêché ou e n t r a v é par l'encombrement des chan

t iers . L e s charbons abattus par les ouvr iers de j o u r 

n'avaient pas été empor té s . les terres enlevées par le poste 

de nuit é ta ient encore dans les galeries ! 

A ce point de vue encore, la bonne organisation du tra

v a i l , en vue du rendement effectif de l a main-d'œuvre, 

imposait donc l'équipe; et ces équipes ne pouvaient plus, 

ê t r e — nous al lons l'entendre dire — c e que n a g u è r e on 

désignait sous le nom de trait qui serva i t à qualif ier la des

cente ou la montée des boui l leurs de toutes c a t é g o r i e s . 

M. le ministre disait donc : « Pour prendre le poste de 

jour — et la s i tuat ion est la. 111 ènie pour le poste de nuit — il 

faut donc que le charbon qui a été abattu p a r l e s ouvriers 

à veine, soit enlevé par le personnel préposé à cet effet, 

("est là une dispos i t ion que nous trouvons aujourd'hui 

dans presque tous les règ lements d'atelier et c'est ainsi que 

l'on détermine le temps de trava i l de l 'ouvrier bouteur,. 

par exemple, et eu même temps celui de 1\ uvr i er chargeur, 

de l 'ouvrier sc launeur. C e s ouvr iers travai l l ent p a r caté

gories, ils travai l lent ensemble. L ' u n avance le charbon, 

l'autre le charge, le tro is ième le conduit hors du chan

tier, H 

Autant de c a t é g o r i e s c'est-à-dire autant d'équipesindivi-

dual isées par I e u r t r a v a i l spéc ia l , t rava i l à effectuer avant 

ou après tel autre, de par les nécess i tés techniques de 

l'i ml us trio charbonnière . 

11 se conçoit , d'autre part , que la d i s tr ibut ion des 

ouvriers dans les divers é tages ou les d iverses régions 

d'une mine,soit un autre motif de la c réa t ion d'équipes. 

Dès à présent donc, nous pouvons dire dé jà , avec le 

ministre , que la loi a entendu par équipes des catégor ies 

d'ouvriers spécia l i sées par leur t rava i l . L'échange de vues 

intervenu, le 2G mars 1909, entre le ministre et M . MABIEEE, 

confirme cette s i tuation, (joiiéraleiuenl, d i sa i t cet orateur, 

on entend \>ur équi/iv l 'ensemble du trait , et, pour l'art, a, le 

ministre vise par ce mot les différentes c a t é g o r i e s compo

sant l'ensemble du tra i t . C'est pourquoi , interrompit le 

minis tre , j ' a i dit que le mot équipe s'applique à une caté

gorie d'ouvriers travai l lant en m ê m e temps (Ann. pari., 

]>. io>)(i). I l suffira, d isai t encore le minis tre , dans le même 

ordre d'idées au Sénat , à la séa née du 22 j ni 1 let (Ann. pari., 

p. 49°) . suffira de former des groupements assez impor

ta ni s pour qu'on puisse les r e c o n n a î t r e . 

i . 'art . G de la loi n'a eu d'autre but que d'aider à indivi

dual i ser les équipes et d'en as surer la surve i l lance effec

tive, eu disposant que le règ lement d'atelier mentionnera, 

pour chaque équipe, les heures du commencement et de lu 

fin de la descente, a insi que les heures du commencement 

et de la fin de la montée . L ' h o r a i r e , ajoute l'art. G, sera 

approuvé préa lab lement par l 'administration des mines. 

C'est en vain, j e pense, qu'on es sayera i t de l'aire des 

art . 2 et G une seule et même disposit ion,en ee sens qu'il ne 

pourrait y avoir légalement d'autre équipe que celle que 

mentionne le r èg l ement d'atel ier et dont l 'horaire aurait 

été p r é a l a b l e m e n t a p p r o u v é par l 'administrat ion des 

mines. Cela ne résul te ni du texte ni des discuss ions an 

cours desquelles il a, au contra ire , été aff irmé que cette 

disposit ion (art. (j n'avait é té [irise que pour faciliter le 

contrô le de l 'exécution de la loi. L e s sanctions pénales, 

très minimes pour les cou ravent ious à l'art, (i, et qui peu

vent être t r è s lourdes pour les autres prescr ipt ions de la 

loi, soulignent cette s i tuation 

A u s u r p l u s j ' ins is te encore sur ce point, cet art. G, 

sanct ionné par l'art. 8, est é t r a n g e r à la prévent ion mise à 

charge du défendeur en cassat ion. 

Complétons cependant notre d é m o n s t r a t i o n . L'Ile v a s e 

trouver s ingul ièrement éc la irée p a r ce qui s'est dit au 

Sénat . 

L e baron Oi;r,.\x DE X I V R V , rapporteur, s'exprimait en 

ces termes dans son très intéressant rapport : « O n conçoit 

a i sément qu'il ne serai t pas pratique de l imi ter individuelle

ment la durée de la présence des ouvr iers bouil leurs. Une 

loi conçue dans ce sens ne pourra i t ê t r e efficacement con

trôlée dans son appl icat ion et, des lors, elle apparaîtrait 

connue privée de sanction. » 11 cont inuait : « L e s ouvriers 

mineurs ne pénètrent dans les travaux que par petits 

groupes qui prennent place success ivement dans les cages 

des puits. L e u r descente se prolonge parfois au delà d'une 

heure . I l est impossible, dès lors, de vérif ier la durée du 

séjour de chaque ouvrier dans la mine ; mais , s i l'on ne peut 

prescr ire une durée m a x i m u m de la présence individuelle 

des boui l leurs , on peut prat iquement l imiter celle d'une 

équipe il'ouvriers et fixer .ainsi indirectement la durée du 

travail de chacun des ouvr iers mineurs . » 

Tout ceci est bien conforme, n'est-ce pas Mess ieurs , à ce 

que j 'avais l 'honneur de vous dire en c o m m e n ç a n t 

Mais voici l'honorable rapporteur qui va nous définir 

{'équipe telle que la loi la conçoi t : <• l ne équipe est consti

tuée par des ouvriers qui travai l lent sensiblement aux 

mêmes heures . C'est préc i s ément pour permettre la consti

tution de groupements différents que le l ég i s la teur 

emploie, en l'espèce, le mot équi/ie, en déda ignant la viei l le 

appellation de Irait,qui s erva i t a dés igner l a descente ou la 

montée des boui l leurs de toutes c a t é g o r i e s ». (PA.SIX., 1909-

1910. p. ()2.) 

Mais le rapport poursuit , devenant de plus eu plus inté

ressant et a d é q u a t aux c irconstances de. la cause : « R i c a 

n'empêche le patron «le const i tuer des équipes spécia les 

p ar c a t é g o r i e s profess ionnel les , des équipes d'ouvriers à 

veine, des équipes de h iercheurs ou sc launeurs , de conduc

teurs de chevaux, etc., dont les heures de descente et de 

montée serontdil' l 'érentes, de façon à faire perdre le moins 

de temps possible à l 'ouvrier et à a r r i v e r à un très fruc

tueux rendement de sa présence dans la mine. » 

Dois-je ins ister sur ce point que si I honorable s é n a t e u r 

parle spécial cm en t il'equijtes jiur catégories jirojéssionnelles. 

c'est év idemment à l i tre purement exeniplatif et que 

d'autres groupements sont possibles, pourvu qu'ils répon

dent aux trois condit ions suivantes , conditions sine qua 

non : économie de temps pour l 'ouvrier, rendement fruc

tueux du trava i l pour le patron, surve i l lance possible de la 

part de l 'administrat ion. 

S'il fallait une preuve de ce que j 'avance , je la trouverais 

dans le discours du mémo s é n a t e u r a la séance du iG j u i l 

let 1909 (PASIN. , 1909-1910, p. GS;, quand, après avoir repro

duit presque textuelIcmeut les termes de son rapport , il 

ajoutait : « J e viens de rappe ler l a définition de i'éqnijie 

telle qu'elle resulte oes travaux de la Chambre , mais 

j'estime qu'a c ô t é des t rava i l l eurs r a n g é s p a r c a t é g o r i e s 

de besogne..., i l importerai t , surtout dans les mines ou le 

personnel est a m e n é de loi 11, d'admettre des c lass i f icat ions 

par puits ou p a r chantier , pour faci l i ter les vér i f icat ions 

des ingénieurs des mines, a 

Vous l'entendez bien, Mess ieurs , c'est toujours là qu'on 

en arrive . 11 faut que le contrô l e soit possible , l'équipe 

n'ayant été subst i tuée à l ' individu que dans ce seul but,. 

L a c irculaire minis tér ie l le du 19 octobre 1910, dont la note 

en défense donne des ex tra i t s , n'est que le reflet des dis

cussions que. je viens de p a r c o u r i r . L e s équipes doivent 

être définies; l a p i n s grande latitude est laissée aux chefs 

d'industrie pour leur composit ion : identité de t r a v a i l , 

localisation du trava i l . Tout est admis , à condition que le 

groupement soit assez recouuaissable et assez important 

pour que le contrô l e soit possible . 

Dès lors, plus les directeurs de charbonnages auront, par 

des groupements ingénieux, su conci l ier l ' intérêt de 

l'ouvrier, le rendement de son trava i l , la surve i l lance effi

cace, plus il se sera r a p p r o c h é de \'é<¡ui¡ie idéale, telle que 

l'a voulue la loi. 

Celle-ci — l'art. G — a p r i s des mesures pour que cette 

surveillance fut faci l i tée, en ordonnant que, pour chaque 

équipe, les heures de commencement et de fin de la des

cente et de l a montée soient cons ignées au règ lement d'ate

lier, l 'horaire devant ê tre préa lab lement approuvé par 

l'administration des mines; mais s i , sous ee rapport , le 

défendeur en cassat ion a eu, peut ê t r e , le tort île ne pas 

se mettre en règ le , et s'est e x p o s é à des poursuites sur pied 

(le.cet art. (i, le défaut d'insertion au règ l e me nt d'atelier et 

le défaut d'approbation de l 'horaire, qui ne sont que îles 

moyens de contrô le , n'empêchent pas l'existence de 

l'équipe, dans des condit ions telles, qu'il a é t é possible au 

juge du fond de vérif ier que l 'organisation qu'il ava i t à 

juger répondai t aux exigences des ar t . i 1' 1' et 2 et d'affirmer 

que, de ce chef, il n'y a pas ou contravención à l a loi. 

Ciertos, au point de vue de la loi de 189G sur les règle

ments d'atelier, la s i tuat ion du défendeur en cassat ion 

n'est pas correcte . Sou r è g l e m e n t d'atelier ne ref lète pas 

exactement l 'organisation de son t rava i l . L u c a s de conflit 

avec ses ouvr iers , il se trouvera a s s u r é m e n t en mauvaise 

posture. D'autre par t , je l'ai dit, au point de vue de l 'art. G, 

l a situation n'est pas i rréprochab le . I l manque quelque 

chose à l 'organisation du travai l pour que celle-ci soit par

faite. Mais ce n'est pas le p r o c è s I L e s ar t . 1" et 2 ont é té 

observés . L ' o u v r i e r ne travai l le pas plus de neuf heures et 

demie. I l est possible de le vérif ier. L e juge du fond l'a 

cons ta té . L 'acqui t tement se trouve donc justif ié et le pour

voi doit ê t re r e j e t é . 

Ne rendons pas les lois plus exigentes, plus difficiles à 

appl iquer qu'il ne le faut vrai meut. Tâchons , au contra ire, 

de les rendre prat iques , de les i n t e r p r é t e r et de les appli

quer du telle façon que tout le monde y trouve son compte. 

Comment , voici un groupement ingénieux, une vraie 

trouvai l le , qui sat is fai t l 'ouvrier, qui sert les in térê t s du 

patron, g r â c e auquel i l y a, à la descente et à la montée , 

un min imum de perte de temps. Que veut-on de plus'? Une 

cage descend foutes les ci nq minutes , chaque cage renferme 

vingt hommes , ces vingt hommes forment une équipe; i l s 

r eço ivent tous, en arr ivant au puits , un cachet qu'ils 

doivent fixer à leurs lampes, qui est le numéro de la cage 

dans laquelle i ls descendront et qui les identifie, au point 

de vue de l a durée de leur t rava i l , pendant tout le temps 

de leur présence dans la mine. 

T o u t ceci est c o n s t a t é en l'ait par la décis ion a t t a q u é e et, 

dès lors , i l n'y a vra iment point place ici pour le cas que 

vise l a c i rcu la i re de 1911. Toute l'équipe descend et 

remonte en une fois. L e commencement et la fin du t r a v a i l 

effectif de chaque ouvr ier co ïnc ident avec l 'entrée de 

l'équipe dans la cage et avec le retour de celle-ci au j o u r ; 

or, ce n'est que quand l'équipe effectue p lus ieurs voyages 

que l 'art. 2 peut p r é s e n t e r des difficultés et qu'il peut ê tre 

in téres sant do l ' in terpré ter dans le sens de lit c i rcu la ire ou 

autrement . C'est a s s u r é m e n t là le quod plerumque fit, mais 

nous venons de voir qu'à cette règ le , il y a des exceptions 

et que l 'organisation décr i t e par le juge du fond eonslitue 

une solution t rès s imple , t rè s pratique, et qui se passe de 

toute i n t e r p r é t a t i o n , s i , bien entendu — et comme je vous 

le d i sa i s en c o m m e n ç a n t , c'est la seule quest ion qui doive, 

je pense, nous p r é o c c u p e r aujourd'hui — cette solution 

s'adapte au sens légal du mot équipe. 

D'autre part , le juge du fond nous dit encore qu'il résu l te 

du procès -verba l de l'officier des mines qu'il ava i t été fait 

droit à la deniande.de l ' ingénieur en chef et que le verbal i 

sant déc lare qu'il a eu à sa disposit ion « la l iste sur laquelle 

se trouvent inscr i tes , pour chaque ouvr ier composant les 

équipes, les heures de descente dans les puits et d'arrivée 

à la surface, lors de. l a remonte. » L a décision a t taquée 

continue •. « L e s ouvriers portaient à leurs lampes des 

cachets é tab l i s sant qu'ils faisaient part ie des équipes X , 

X I et X I I , i ls ont d é c l a r é que ces équipes é ta ient descen

dues a p r è s 7 heures et qu'ils seraient tous r e m o n t é s à la 

surface avant 4 heures et demie. » 

Ces déc larat ions furent contrô lées et vérif iées exactes 
par les déc lara t ions d'un employé marqueur , du chef lam
piste et p a r l a l iste nominat ive d u j o u r remise à l ' ingénieur 
des mines. 

.l'estime donc que l a cour d'appel de L iège , en constatant 

que les ouvr iers dont les noms se trouvaient v isés dans l a 

c i tat ion n'avaient pas travai l lé plus de neuf heures et demie 

et en énonçant que leurs équipes, « qui fonctionnai eut à la 

sat isfact ion généra le et dont 1 organisat ion n'avait soulevé 

aucune crit ique de l 'administrat ion, étaient constituées con

formément à l'esprit delà loi et aux indications fournies par 

les travaux préparatoires », loin de violer les art ic les visés 

au moyen, en a fait, au contraire , une sage appl icat ion, 

.le conclus au rejet , dépens à charge de l 'Ktat . 

L u C o u i ' a t e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A r r ê t . — S u r l'unique moyen du pourvoi , accusant l a 

violation des ar t . I E R , 2 et G combinés de l a loi du 3i dé

cembre 1909, notamment en ce que la cour a méconnu le 

sens jur id ique a t t a c h é par le l ég i s la teur au mot « équipe », 
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en déc idan t qu 'en l ' e spèce la. d i r e c t i o n d u c h a r b o n n a g e 

a v a i t i n s t au ré le r é g i m e des équ ipes m u l t i p l e s , a lo r s (pie 

l ' ho r a i r e approuvé p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n des m ines ne coin" 

p o r t a i l que l ' o r g a n i s a t i o n d 'une équ ipe de j o u r et celle 

d 'une équipe de n u i t : 

A t t e n d u que lo défendeur en cassa t ion é t a i t prévenu 

d ' a v o i r , à S e r u i i i g , le 20 l é v r i e r 1911, c o n t r e v e n u aux 

a r t . 1" et 2 de l a l o i d u 3i d é c e m b r e 1909 p o u r , é t an t d i rec 

t e u r de charbonnage , a v o i r l a i t t r a v a i l l e r , dans les t r a v a u x 

s o u t e r r a i n s d u s i è g e M a n y , d i f fé ren ts o u v r i e r s a p r è s la f in 

de l a j o u r n é e n o r m a l e de t r a v a i l , c ' es t -à-d i re ap rès le 

m o m e n t où les p r e m i e r s o u v r i e r s é t a i e n t r e m o n t é s au j o u r > 

A t t e n d u que l ' a r r ê t a t t a q u é cons ta te que le r è g l e m e n t 

d ' a t e l i e r aff iché an s i è g e M a n v po r t e que tous les o u v r i e r s 

t r a v a i l l a n t le j o u r ne f o r m e n t qu 'une seule équ ipe d o n t la 

descente commence à G heures p o u r f i n i r à 7 h . 20 111.,et d o n t 

la r e m o n t e s'effectue do i5 l i . 3o 111. à 17 h . 20 n i . , m a i s que 

le p révenu abandonna , en l 'ait, le s y s t è m e de l 'équipe un ique 

e t r é so lu t d ' a p p o r t e r à son r è g l e m e n t des m o d i f i c a t i o n s 

q u ' i l a p p l i q u a a v a n t qu 'e l les eussent r e ç u l ' a p p r o b a t i o n 

r equ i se pa r l ' a r t . G de la lo i d u 3 i d é c e m b r e 1909 ; q u ' i l con

s ta te ensu i te , t a n t p a r ses p r o p r e s é n o n c i a t i o n s que pa r 

cel les d u j u g e m e n t , q u ' i l l 'ait s iennes sur ce p o i n t spéc ia l , 

que, dans l ' o r g a n i s a t i o n n o u v e l l e , chaque o u v r i e r , en a r r i 

v a n t au p u i t s , r e ç o i t un cachet q u ' i l f ixe à sa l a m p e et qu i 

po r t e le numéro d ' o r d r e de la cage qu i d o i t le descendre; 

que la cage p o u v a n t c o n t e n i r v i n g t h o m m e s , tou t le per

sonne l d u pos te est p a r t a g é en g roupes ou équipes de 

v i n g t , les v i n g t membres d 'un g r o u p e recevant le m ê m e 

n u m é r o ; que les g roupes sont r e m o n t é s dans l ' o r d r e dans 

l eque l i l s son t descendus e t de t e l l e so r t e que , p o u r chacun , 

i l ne s ' écoule pas p lu s de neuf heures e t demie en t re le 

m o m e n t où commence sa descente et c e l u i où, r e m o n t a n t 

i l a r r i v e au j o u r ; 

A t t e n d u que l 'arrêt a jou te que, le p révenu K l o y a y a n t 

d é c l a r é pa r a p r è s qu i l en t enda i t m a i n t e n i r le s y s t è m e de 

l ' équipe u n i q u e , l ' ingénieur des m ines se r e n d i t au s i ège 

M a n y et dressa un p rocès ve rba l a t t e s t a n t que l ' o rgan i sa 

t i o n qu i v i e n t d 'ê t re déc r i t e c o n t i n u a i t à f o n c t i o n n e r ; que 

les o u v r i e r s t rouvés au t r a v a i l en t r e )5 h . 45 m . et iG heures 

p o r t a i e n t à l eu r s l ampes les cachets é t a b l i s s a n t q u ' i l s 

fa isa ient p a r t i e des g roupes X , X I et X I I ; que l ' i ngén ieur 

a p u s 'assurer que ces g r o u p e s é ta ien t descendus ap rès 

7 heures et que t o u t l e u r p e r s o n n e l s e r a i t r emonté avant 

16 1 2 heures ; 

A t t e n d u qu ' appréc ian t eu d r o i t le c a r a c t è r e des c a t é g o 

r i e s d ' o u v r i e r s fo rmées au s iège M a n y , la cou r d 'appel 

déc ide qu 'e l les c o n s t i t u e n t des équipes conformes à l ' e s p r i t 

de la l o i , a in s i qu 'aux i n d i c a t i o n s des t r a v a u x p répara 

t o i r e s , et, se basant sur ce que les o u v r i e r s occupes à i r a 

v a i l l e r vers i t i heures deva ien t a r r i v e r a i ! j o u r m o i n s de 

neuf heures et d e m i e ap rès le commencemen t de la des

cente des équ ipes auxque l l e s i l s a p p a r t e n a i e n t , la cour 

d é c l a r e non é t ab l i e la prévent ion mise à charge d u dé

fendeur : 

A t t e n d u que, dans la r é g l e m e n t a t i o n q u ' i l a fai te de la 

j o u r n é e de t r a v a i l , le l é g i s l a t e u r s'est abs tenu de dé 1er 

m i n e r la durée de la. p r é sence dans la m i n e de chaque 

o u v r i e r cons idé ré i n d i v i d u e l l e m e n t , parce q u ' i l a c r u 

qu 'une règ le conçue en ce sens ne p o u r r a i t ê t re efficace 

m e n t con t rô l ée dans son a p p l i c a t i o n ; q u ' i l a e s t imé , au 

con t r a i r e , q u ' i l é ta i t p r a t i q u e m e n t poss ib le de l i m i t e r la 

durée de l a j o u r n é e n o r m a l e de t r a v a i l d 'une équipe 

d ' o u v r i e r s et d ' a r r i v e r a ins i i n d i r e c t e m e n t à f i x e r la durée 

d u t r a v a i l de chacun des o u v r i e r s m i n e u r s ; q u ' i l a, en con

séquence , éd ic t é les a r t . 1", 2 ci, 1G de la l o i de 1909; 
A t t e n d u qu ' aucun t ex t e ne défini t l ' équ ipe ; que les t r a 

vaux p r é p a r a t o i r e s , n o t a m m e n t les d i scour s à la C h a m b r e 

et au S é n a t d u m i n i s t r e d u t r a v a i l , d é m o n t r e n t que, p o u r 

en r é g l e r l a c o m p o s i t i o n , les e x p l o i t a n t s j o u i s s e n t d 'une 

g r a n d e l a t i t u d e et que l a l o i en tend cons idé re r c o m m e 

équ ipes tous tes g r o u p e m e n t s d 'une ce r t a ine i m p o r t a n c e , 

cons t i tués de te l le sor te qu 'on puisse les r e conna î t r e et 

vé r i f i e r à l e u r égard si les p r e s c r i p t i o n s l éga l e s r e l a t i v e s à 

l a l i m i t a t i o n d u t r a v a i l o n t é t é r e s p e c t é e s ; 

A t t e n d u que le p o u r v o i s o u t i e n t à t o r t , en se p réva lan t 

de l ' a r t . G de la l o i , que la q u a l i f i c a t i o n d ' équipes ne peut 

ê t re a t t r i b u é e j u r i d i q u e m e n t à des g r o u p e m e n t s d ' ouvr i e r s 

qu'à la c o n d i t i o n que l eu r s h o r a i r e s respec t i f s a i en t été 

app rouvés p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n des m ines et i n sé ré s dans 

le r è g l e m e n t d ' a t e l i e r ; qu 'en effet , les t e rmes de l ' a r t . G 

n o n p l u s que les d o c u m e n t s et déba t s p a r l e m e n t a i r e s ne 

p e r m e t t e n t d ' a t t r i b u e r semblab le po r t ée à. cet a r t i c l e , qui 

n'a d ' a u t r e b u t que de f a c i l i t e r le c o n t r ô l e de l ' a p p l i c a t i o n 

de la l o i et q u i n ' e x c l u t , d ' a i l l e u r s , aucun a u t r e mode do 

vér i f i ca t ion ; 

A t t e n d u q u ' i n e x a c t e m e n t a u s s i , i l est p r é t endu à l ' appui 

d u p o u r v o i que « le s y s t è m e a d m i s pa r la c o u r subs t i t ue la 

e o m p u t a t i o i i d u t e m p s de t r a v a i l i n d i v i d u e l , d o n t le légis

l a t e u r n'a pas v o u l u , à la c o i u p u f a t i o u pa r équ ipes q u ' i l a 

c o n s a c r é e »,puisqu' i l r e s so r t des c o n s t a t a t i o n s m ê m e s de la 

déc i s ion e n t r e p r i s e que les heures de desconte et de montée 

des d i f fé rentes équ ipes on t é t é c o n t r ô l é e s , e l que la cour v 

a eu éga rd p o u r a p p r é c i e r si les o u v r i e r s n ' a v a i e n t pas été 

re tenus au t r a v a i l au delà d u t emps léga l ; 

A t t e n d u que de res c o n s i d é r a t i o n s i l r é su l t e qu 'en déci

dant que les g r o u p e m e n t s d ' o u v r i e r s o r g a n i s é s au siège 

M a n y c o n s u l l i a i e n t , dans les c o n d i t i o n s de f a i t p réc i sées , 

p a r l ' a r rê t dénoncé , des équ ipes au sens j u r i d i q u e du mot , 

et en d é c l a r a n t la p réven t ion non é t ab l i e , la cou r d'appel 

n'a c o n t r e v e n u à a u c u n des a r t i c l e s invoqués au moyeu, 

n ia is les a, au c o n t r a i r e , e x a c t e m e n t i n t e r p r é t é s et ap

p l iqués . 

KL a t t e n d u que les fo rma l i t é s s u b s t a n t i e l l e s ou prescr i tes 

à peine de nul l i té ont é t é o b s e r v é e s ; 

l 'a i -ces m o t i f s , la C o u r , ouï M . le c o n s e i l l e r JACQUES en 

son r a p p o r t et M . le p r o c u r e u r géné ra l TICHI.IXDKN en ses 

conc lus ions c o n f o r m e s , r e j e t t e . . . ( D u 2G f évr ie r 1912.—Plaid. 

M L ' SIMOXT.) 

O b s e r v a t i o n s . — M . I)i:srm':i-: avai t p r o p o s é le texte 

s u i v a n t : « La j o u r n é e n o r m a l e d u t r a v a i l s o u t e r r a i n 

dans les m i n e s ne p o u r r a excede r i l heures c o m p t é e s de 

l ' i n s t a n t de la descente à c e l u i de la r e m o n t e . » 

u Ce texte p r i s a la l e t t r e — l i t o b s e r v e r M . le m i n i s t r e 

l l n a a t i , Anuales, l i l i l í ) , ] ) . l O . r i — d é t e r m i n e la durée 

de la p r é s e n c e dans la m i n e de c h a q u e o u v r i e r c o n s i d é r é 

i n d i v i d u e l l e m e n t , de t e l l e s o r t e q u ' i l f a u d r a i t , p o u r 

c h a q u e o u v r i e r , s 'assurer d u m o m e n t de sa descente et 

d u m o m e n t . 011 i l r e p r e n d r a p lace dans la cage p o u r 

r e m o n t e r . I l n'est pas p o s s i b l e d ' a d m e t t r e ce s y s t è m e . 

Si la (. ' .hambre veut év i t e r les d i t l i c n l l é s , i l t a n t a d m e t t r e 

<[iie le c a l c u l se l en t pa r é q u i p e el. n o n pas p o u r chaque 

o u v r i e r p r i s i n d i v i d u e l l e m e n t , sans cela i l n ' y a u r a i t 

p l u s de c o n t r o l e , n 

E l le r appo r t , de AL OIIISAN au S é n a t (I'ASIXOVUK, ISKlil-

l i l l l ) , p . i\"2), s ' e x p r i m a i t c o m m e su i t : a ( I n conço i t 

a i s é m e n t q u ' i l ne s e r a i t pas p r a t i q u e de l i m i t e r i n d i v i 

d u e l l e m e n t ht d u r é e de la p r é s e n c e des o u v r i e r s b o u i l 

l e u r s . L u e l o i c o n ç u e dans ce sens ne p o u r r a i t être 

e l l i c a c e i n e n l c o n t r ô l é ' ' (huis son a p p l i c a t i o n . Mais si l ' on 

ne p e u t p r e s c r i r e u n e d u r é e m á x i m a de la présence 

i n d i v i d u e l l e des M o u i l l e u r s , o n peut, p r a t i q u e m e n t 

l i m i t e r c e l l e d ' u n e é q u i p e d ' o u v r i e r s el l i x e r ainsi 

i n d i r e c t e m e n t la d u r é e d u t r a v a i l de c h a c u n des ouvr ie r s 

m i n e u r s . .> 

Dans la s é a n c e de la C h a m b r e des r ep résen tan t s , 

2 l i m a r s lililí) [Annales, p . l O i l l i ) , M . MAUII . I .K demanda 

en q u e l sens i l f a l l a i t e n t e n d r e le m o t a équ ipe •» qu i 

est, s u s c e p t i b l e de d e u x i n t e r p r é t a t i o n s . « G é n é r a l e m e n t , 

d i s a i t - i l , o n a p p e l l e éiiui/ie l ' e n s e m b l e des o u v r i e r s tra

v a i l l a n t , s o i t le j o u r , s o i t la n u i t . C'est l ' e n s e m b l e du 

t r a i t . O r , d a n s l ' a r t . ¡2, i l a d é j à é t é p a r l é d ' é q u i p e s à 

p r o p o s de la d u r é e de la j o u r n é e de t r a v a i l et l à , d'après 

l e m i n i s t r e , le m o t v i sa i t les d i f f é ren te s c a t é g o r i e s d 'ou

v r i e r s c o m p o s a n t l ' e n s e m b l e d u t r a i t ( a b a t t e u r s , l i ie r -

eheu r s , e t c . ) . )> 

Le m i n i s t r e r é p o n d i t . « C'est p o u r q u o i j ' a i d i t que 

le m o t équipe, s ' a p p l i q u e à u n e c a t é g o r i e d 'ouvr ie r s 

I r a v a i l l a n l . en m ê m e t e m p s . » 

Dans la s é a n c e d u "2i m a r s {Annales, p . 1053), le 

m i n i s t r e a v a i t d i t e f f e c t i v e m e n t : « O n p o u r r a e o n s l i -
t t ier une é q u i p e d ' a l m t l e u r s , u n e é q u i p e de h i e r c h e i i r s , 
une é q u i p e de s o n d e u r s , e t c . . I l es l év iden t q u ' i l f aud ra 
un g r o u p e m e n t s é r i e u x , ,1c ne c o m p r e n d r a i s pas, p a r 
e x e m p l e , u n e é q u i p e c o m p o s é e d ' u n e d e m i - d o u z a i n e de 
s u r v e i l l a n t s . » 

A u S é n a t , s é a n c e d u l ( i j u i l l e t (PASIMI.MIK, p . ON), 
M . Oitr.AN, r a p p o r t e u r , i n s i s t a i l a n s l e s t e r m e s s u i v a n t s : 

« C'est p o u r p c r m e i l r e la c o n s t i t u t i o n d é g r o u p e m e n t s 

d i f férents q u e le l é g i s l a t e u r e m p l o i e le m o t équipe, R i e n 

n ' e m p ê c h e le, p a t r o n de c o n s t i t u e r des é q u i p e s s p é c i a l e s , 

dont les heu re s t i c m o n t é e et de descente s e r o n t d i f f é 

rentes, de façon à t a i r e perdre , le m o i n s de t e m p s pos

sible à l ' o u v r i e r e t à a r r i v e r à u n t r è s f r u c t u e u x e m p l o i 

de sa p r é s e n c e dans la m i n e . M a i s j e v o u d r a i s à cet 

égard poser une q u e s t i o n au m i n i s t r e , j ' e s t i m e q u ' à 

cùté de t r a v a i l l e u r s r a n g é s p a r c a t é g o r i e s de besogne , i l 

i m p o r t e r a i t d ' a d m e t t r e d ' a u t r e s c l a s s i f i c a t i o n s p o u r 

f ac i l i t e r la v é r i l i c a l i o n des i n g é n i e u r s des m i n e s ( c l a s M -

tical.ions pa r p u i t s o u c h a n t i e r ) . » 

L e m i n i s t r e , d a n s le d i s c o u r s q u ' i l p r o n o n ç a à la 

séance d u 2"2 j u i l l e t (Annales, S é n a t , p . i ' .KI), d é c l a r a : 

« E l i c i , j e r é p o n d s à une q u e s t i o n q u e l ' o n m ' a p o s é e . 

Je ne d i s pas q u ' i l f a u d r a f o r m e r des é q u i p e s des m ê m e s 

ca tégor ies d ' o u v r i e r s . / / su/lira de former des qroupe • 

iiieuls assez importants pour qu'on puisse les reconnaître. 

(Jue vous c o m p o s i e z ces é q u i p e s de t e l l e o u t e l l e f a ç o n , 

peu n o u s i m p o l i e . C'est, à l ' e x p l o i l a n t q u ' i l a p p a r t i e n d r a 

d ' a p p r é c i e r c o m m e n t i l d o i t s ' y p r e n d r e . » 

( J u a n l à l ' a r t , (j de la l o i , la p o r t é e en est fixée c o m m e 

sui t , pa r le r a p p o r t p r é s e n t é a u S é n a t (PASIXU.MIK, iVIÔii-

1010, p . liM) : 

« L ' a r t . 0 i m p o s e a u x e x p l o i t a n t s l ' o b l i g a t i o n de 
ment ionne . ] ' dans les r è g l e m e n l s l ' h o r a i r e de la j o u r n é e 
de t r a v a i l . Cet te d i s p o s i t i o n a é t é p r i s e p o u r f a c i l i t e r le 
con t rô le de l ' e x é c u t i o n de la l o i . 

« L e s e c o n d p a r a g r a p h e o b l i g e les e x p l o i t a n t s à f a i r e 

a p p r o u v e r l ' h o r a i r e p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n des m i n e s . 

(c L ' a r t . 2 s t i p u l e q u e lit descen te de l ' é q u i p e ne p e u t 

r i r e p r o l o n g é e au d e l à d u t e m p s r a i s o n n a b l e m e n t 

nécessa i re . I n e p r o l o n g a t i o n e x a g é r é e de l a d u r é e de l a 

descente p o u r r a i t a v o i r p o u r c o n s é q u e n c e u n a l l o n g e 

ment a b u s i f d u t e m p s de p r é s e n c e des o u v r i e r s . C'est 

p o u r cet te r a i s o n q u e l ' a d m i n i s t r a t i o n d o i t ê t r e a r m é e 

el. p o u v o i r s ' oppose r à la m i s e e n usage d ' u n h o r a i r e 

dont le b u t s e r a i t de t o u r n e r la l o i . » 

->x<-
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D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . SCII I ÎYVKN. 

2 7 n o v e m b r e 1 9 1 1 . 

• E T A B L I S S E M E N T D A N G E R E U X . — BRIQUETERIE. 

DÉLAI D'AUTORISATION. — EXPIRATION . — EXTRACTION ET 

CUISSON POSTÉRIEURES. 

C A S S A T I O N . — ARRÊTÉ ADMINISTRATII-'. — INTÉRÊT IMIIVÉ. 
Foi DUE AUX ACTES. 

Contrevient aux arrêtés royaux du 20 janvier i863 

cl du o r m a i 1885, el encourt les ]>énalités de 

l'art, •> de la loi du 5 niai 1888, celui qui, après 

l'expiration du délai d'autorisation d'exploiter 

une briqueterie sur certaines parcelles, a con

tinué à en extraire de l'argile, à mouler celle-ci 

en /'orme de briques el à faire cuire ces briques 

sur un terrain où l'exploitation de la briqueterie 

est encore permise. 

La violation d'arrêtés administratifs ]>ris dans un 

intérêt privé, ne peut donner lieu à cassation s'il 

n'est pas prétendu que la décision attaquée a 

méconnu la foi due à ces actes-

(VI-'.UVI<: TIKC'IIKR, VAN IIUYNEOIIK.M KT METTIONS.) 

Ce p o u r v o i é ta i t d i r i g é c o n t r e u n a r r ê t de l a c o u r 
<Iappel de B r u x e l l e s , d u 17 o c t o b r e 1 9 1 1 , r e n d u sous 
la p rés idence de M . le c o n s e i l l e r CAREZ. 

A r r ê t . — S u r l e m o y e n d u pou ïvo i , p r i s de l a v i o l a t i o n 

et fausse a p p l i c a t i o n de la l o i d u 24 m a i 1898, de l ' a r r ê t é 

r o v a l du lu' j a n v i e r 189;;, a r t . t à 7, de l ' a r r ê t é r o y a l d u 

29 j a n v i e r iHU'i, d u d é c r e t d u 22 d é c e m b r e 1789 et dos a r r ê t é s 

de l a dép i i l a t lon p e r m a n e n t e du ISrabant d u 22 m a i 1907 et 

d u 10 m a r s 1909, en ce que, d 'une p a r t , l ' a r r ê t j u g e que 

l ' e x t r a c t i o n et le moulage de l ' a r g i l e , actes i so lé s de l a 

cu isson des b r i ques , c o n s t i t u e n t r é t a b l i s s e m e n t d 'une 

b r i q u e t e r i e rég i p u r l ' a r r ê t é r o v a l ! du 29 j a n v i e r i8G3, 
modif ié p a r ceux du , ' i i m a i 1.S87 et d u 28 j u i l l e t 189a, e t en 

ce que, d ' au t re p a r t , l ' a r rê t j u g e .que l ' a r rê té de l a députa-

t i o n pe rmanen t e du t i r a b a u t , du 22 m a i 1907, i n t e r d i t aux 

d e m a n d e u r s de c u i r e , dans les f o u r s é t a b l i s su r l a par

ce l le 14O6 v i sée au d i t a r r ê t é , des b r i q u e s qu i n ' on t pas é té 

mou lées sur place el avec l a t e r r e p r o v e n a n t de la d i t e 

pa réel le : 

Sur la p r e m i è r e b ranche : 

A t t e n d u que l ' i n t e r d i c t i o n q u i , en v e r t u de l ' a r t . I e r de 

' a r r ê t é r o y a l d u 29 j a n v i e r iHG3. f rappe les é t a b l i s s e m e n t s 

c l a s s é s c o m m e d a n g e r e u x . insulubres ' .ou i n c o m m o d e s aussi 

l o n g t e m p s q u ' i l s n ' o n t pus é té auLorisés pa r l ' au to r i t é com

pé ten t e , a t t e i n t les d i v e r s é l é m e n t s d o n t 1 ensemble cons t i 

tue l ' é t a b l i s s e m e n t p r o h i b é ; que l ' a r r ê t é r o y a l d u 3 i m a i 

18.S7, c lassan t p a r m i les é t a b l i s s e m e n t s d a n g e r e u x , i n s a l u 

bres ou i n c o m m o d e s les b r i q u e t e r i e s p o u r une sa ison et les 

b r i q u e t e r i e s p e r m a n e n t e s , v i se sous ce vocab le les d ive rses 

o p é r a t i o n s (pie c o m p o r t e l a f a b r i c a t i o n des b r iques et spé

c i a l e m e n t , c o m m e l ' i n d i q u e l ' a r t , i ' - 1 ' de l ' a r rê té r o y a l d u 

28 j u i l l e t 1890, l ' e x p l o i t a t i o n de la t e r r e à b r i q u e s ; que les 

d i t s a r r ê t é s s ' a p p l i q u e n t si m a n i f e s t e m e n t à cet te e x p l o i 

t a l i o n , c o n s i d é r é e i s o l é m e n t de l a cu i s son s u b s é q u e n t e des 

b r i q u e s obtenues , q u ' i l s v i sen t , à cô t é de l ' é t a b l i s s e m e n t de 

b r i q u e t e r i e s ou d ' e x p l o i t a t i o n s de t e r r e à b r iques , r é t a 

b l i s s emen t de fou r s à b r i q u e s ; que si le m o t i f donné à 

l ' a p p u i de ce d o u b l e c lassement « émana t ions chaudes, 

d é s a g r é a b l e s , i n c o m m o d e s e t i n sa lub re s , nu i s i b l e s à la 

v é g é t a t i o n » ne s ' app l ique qu ' aux l'ours, cet te circonstance, 

ne r e s t r e i n t pas la po r t ée d 'un t e x t e d o n t le sens est 

c l a i r e t p r é c i s ; q u ' i l r é su l t e de l ' a r t , ti de l ' a r rê té r o y a l 

d u 29 j a n v i e r i863 que le c l a s semen t des é t a b l i s s e m e n t s 

v i sés p a r cet a r r ê t é a, p o u r bu t de p o u r v o i r à la sauvegarde 

de tons les i n t é r ê t s q u ' i l s p e u v e n t c o m p r o m e t t r e et d 'év i te r 

tous les i n c o n v é n i e n t s , p révus ou non dans l ' a r rê té de clas

sement q u ' i l s p e u v e n t e n t r a î n e r ; 

A t t e n d u que l a l o i d u 24 m a i 1898 et l ' a r rê té r o y a l d u 

i t i j a n v i e r 1899, q u i , dans l ' i n t é r ê t de l a p r o t e c t i o n des 

o u v r i e r s q u i y son t employés , r é g l e m e n t e n t l ' e x p l o i t a t i o n 

des c a r r i è r e s à c i e l o u v e r t , s ' a p p l i q u e n t aux a r g i l i è r e s à 

e x p l o i t a t i o n a u t o n o m e et ne m o d i f i e n t pas les d i s p o s i t i o n s 

l é g a l e s r é g l e m e n t a n t l ' i n d u s t r i e b r ique t i è r e , dans un inté

r ê t de s é c u r i t é et de s a l u b r i t é p u b l i q u e s ; 

A t t e n d u que, s u i v a n t les cons t a t a t ions du j u g e m e n t de 

p r e m i è r e ins tance , que s ' a p p r o p r i e l ' a r rê t , les d e m a n d e u r s , 

a p r è s l ' e x p i r a t i o n du délai d ' a u t o r i s a t i o n d ' e x p l o i t e r l e u r 

b r i q u e t e r i e sur ce r t a ines pa rce l l e s , on t con t inué à en 

e x t r a i r e de l ' a r g i l e , l ' y o n t l 'ait m o u l e r de m a n i è r e à e n 

c o n s t i t u e r des b r i q u e s et on t f a i t c u i r e cel les-ci su r u n t e r 

r a i n v o i s i n , où l ' e x p l o i t a t i o n de l e u r b r i q u e t e r i e é t a i t 

encore a u t o r i s é e ; q u ' i l r é s u l t e de ces c o n s t a t a t i o n s , q u i 

son t souvera ines , q u ' i l s o n t é tabl i l e u r b r i q u e t e r i e à l a 

fo is su r ces pa rce l l e s et su r ce t e r r a i n ; 

A t t e n d u qu 'en j u g e a n t que, p a r là , les d e m a n d e u r s o n t 

c o n t r e v e n u aux a r r ê t é s r o y a u x d u a<> j a n v i e r i8G3 e t d u 

21 ma i 1887, en é t ab l i s s an t , s u r les d i t e s pa rce l l e s , une b r i 

q u e t e r i e sans a u t o r i s a t i o n , l ' a r r ê t n 'a v io lé a u c u n des t ex tes 

v isés au m o y e u e l a f a i t , a u c o n t r a i r e , u n e exac te a p p l i c a 

t i o n des a r r ê t é s r o y a u x p r é c i t é s ; 

Sur la seconde branche : 

A t t e n d u (pie l ' a r r ê t é de l a dépu ta t ion p e r m a n e n t e d u 

l î r a b a n t d u 22 m a i 1907, a a u t o r i s é les d e m a n d e u r s à c o n t i 

nuer l ' e x p l o i t a t i o n d 'une b r i q u e t e r i e p e n d a n t des dé la i s 

d é t e r m i n é s et que ce lu i d u 10 m a r s 1909, con f i rmé p a r 

a r r ê t é r o y a l du 3o j u i n 1909, a re fusé , en ce q u i concerne 

cer ta ines pa rce l l e s v i sées à l ' a r r ê t é d u 22 m a i 1907, une p r o 

l o n g a t i o n d u dé la i d ' a u t o r i s a t i o n ; 

A t t e n d u que ces a r r ê t é s sou t d ' i n t é rê t p r i v é e t que l e u r 
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v i o l a t i o n p ré t endue ne peut donne r o u v e r t u r e à cassa t ion , 

la c o u r n ' ayant m i s s i o n que de f a i r e respec te r les lo i s et les i 

d i s p o s i t i o n s d ' in térê t géné ra l a y a n t l a force et le c a r a c t è r e [ 

des l o i s ; que le m o y e n dans sa seconde branche n'est donc 

pas recevable , les d e m a n d e u r s n ' a l l éguan t pas que l ' a r rê t 

v i o l e r a i t la foi due aux d i t s a r r ê t é s dans l ' in te rpré ta t ion 

q u ' i l eu donne , et q u i n 'es t pas en c o n t r a d i c t i o n avec leurs 

t e rmes ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , que les f o r m a l i t é s subs tan t i e l l e s ou 

p resc r i t e s à p e i n e de nul l i t é o n t é t é o b s e r v é e s e t que les 

c o n d a m n a t i o n s p rononcées sont l é g a l e s ; 

Pa r ces m o t i f s , la Cour , ouï en son r a p p o r t M . le con- ' 

s e i l l e r SKRV.US et su r les conc lus ions confo rmes de M . Pl to-

U E N . avoca t g é n é r a l , r e j e t t e . . . ( D u 27 n o v e m b r e 1911 ) 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

S e p t i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . STINI ;UIA.MI! ] :R . 

3 1 j a n v i e r 1 9 1 2 . 

D I V O R C E . — IlÉi'isPA D É I T M T I V K . — Poi 'RUIJ IA 

CASSATION. — Ht n i SUSPENSIF. — L IMITES. 

L'effet suspensif du pourvoi en cassation formé 

contre un jugement ou un arrêt définitif admet

tant le divorce, ne s'appli<iue pas aux disposi

tions accessoires de celte décision, notamment à 

celles relatives à la garde des enfants. 

(s... c. i-...) 

A r r ê t . — A t t e n d u que l ' a p p e l a n t e s o u t i e n t que l ' i n 

t imé , en l aveu r de q u i le d i v o r c e a é té a d m i s p a r a r r ê t d u 

2t novembre 1911.11e peut e x é c u t e r la d i s p o s i t i o n de cet 

a r r ê t q u i l u i conf ie la ga rde de sa f i l l e P a u l t i . avant . l ' e x p i 

r a t i o n du délai i m p a r t i p a r l ' a r t . 2(i"> du code c i v i l : 

qu ' e l l e l 'ait v a l o i r a l ' a p p u i de ce sou t ènemen t qu ' aux 

t e rn ies de l ' a r t i c l e 203 du m ê m e code en m a t i è r e de d i v o r c e , 

le p o u r v o i en cassa t ion et p a r t a n t le dé la i p o u r se pou r 

v o i r sont suspensi fs ; 

A t t e n d u que cet a r t i c l e , q u i dé roge à la r è g l e en v e r t u de 

l a q u e l l e le p o u r v o i eu m a t i è r e c i v i l e n 'est pas suspensif , 

d o i t ê t re in t e rp ré t é r e s t r i e t i v e m e n l , en t enan t c o m p t e de 

l ' i n t e n t i o n d u l ég i s l a t eu r , du bu t q u ' i l a p o u r s u i v i ; que des 

t r a v a u x p r é l i m i n a i r e s d u code c i v i l i l r é su l t e que, le p o u r 

v o i a é t é d é c l a r é suspensif , a pa rce q u ' i l s 'agi t d 'une chose 

i r r é p a r a b l e et q u ' i l est convenab le de suspendre , dans ce 

cas, la p r o n o n c i a t i o n d u d i v o r c e d o n t les t races p o u r r a i e n t 

d o n n e r des m o t i f s de m é c o n t e n t e m e n t ou d ' a i g r e u r en t re 

époux » ; 

A t t e n d u ( p i é c e t t e e x c e p t i o n a donc é té éd ic tée en vue 

d 'év i te r les c o n s é q u e n c e s g raves e t i r r é m é d i a b l e s , que 

p o u r r a i t e n t r a î n e r la p r o n o n c i a t i o n d u d i v o r c e eu exécu 

t i o n d 'une décis ion suscep t ib le d 'ê t re c a s s é e ; 

A t t e n d u , dès l o r s , que l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e 203 d o i t 

ê t r e l i m i t é e au p o u r v o i formé c o n t r e l ' a r rê t q u i a d m e t le 

d i v o r c e , n ia is que les d i s p o s i t i o n s accessoires de cet a r r ê t , 

qu i son t r e l a t i v e s à l a ga rde des enfants , peuven t ê t r e 

e x é c u t é e s ma lg ré l ' ex is tence d 'un p o u r v o i : que ce l te so lu

t i o n s ' impose d ' au t an t p lu s que les déc i s ions sur la garde 

des enfants n ' o n t a u c u n c a r a c t è r e défini t i f , qu 'e l les sont 

e s sen t i e l l ement p r o v i s o i r e s et r é v o c a b l e s , et que l e u r exé 

c u t i o n ne se t r o u v e n u l l e m e n t l iée à ce l le de la d i s p o s i t i o n 

qu i admet le d i v o r c e ; 

A t t e n d u que l ' appe l an t prétend en o u t r e que la cour , par I 

l ' a r rê t d u 21 n o v e m b r e 1911, n 'a r ég lé la s i t u a t i o n des 

enfants qu 'à p a r t i r de la p r o n o n c i a t i o n du d i v o r c e : q u ' i l 

l 'ait r é su l t e r cet te i n t e rp ré t a t i on de ce que l ' a r r ê t se base 

sur l ' a r t . 302 du code c i \ i l ; 

A t t e n d u que lu c o u r u cons t a t é dans l ' a r rê t (pie la déro

g a t i o n au p r i n c i p e c o n s a c r é p a r cet a r t i c l e , admise p a r l e 

p r e m i e r j u g e , n 'é ta i t pas j u s t i f i é e , m a i s n'a n u l l e m e n t 

e n t e n d u déc ide r que l ' in t imé n ' a u r a i t la ga rde de sa f i l l e 

Pau la , que lo rsque le d i v o r c e a u r a i t é té p rononcé ; que si 

e l le a v a i t vou lu laisser cet te enfant à l ' appe lan te , e l le eût 

di t c o n f i r m e r p a r t i e l l e m e n t la déc i s ion du p r e m i e r j u g e 

q u i , d é c l a r a n t sa déc i s ion r e l a t i v e à l a ga rde de l ' en fan t 

e x é c u t o i r e nonobs tan t a p p e l , a v a i t r é g l é l a s i t u a t i o n de 

l ' en fan t pendan t l ' i n s t ance et a p r è s la p r o n o n c i a t i o n du 

d i v o r c e ; 

A t t e n d u , d ' a i l l e u r s , que les m o t i f s de. l ' a r r ê t q u i constate , 

d 'une p a r t , (pie l 'âge et l ' é t a t de s an t é de l ' e n f a n t no font 

pas obstacle à la r emise de ce l le-c i à l ' i n t imé , et, d ' au t re 

p a r t , que l ' avan tage de cet en fan t et le souci de l u i assurer 

une bonne éduca t ion e x i g e n t qu ' e l l e soi t conf iée au père 

q u i of f re le. p l u s de g a r a n t i e , d é m o n t r e n t que l ' i n t e n t i o n de 

la c o u r é t a i t (pie ce t te s i t u a t i o n fût r é a l i s é e sans a t t endre 

le p r o n o n c é du d i v o r c e p a r l ' o f f i c i e r de l ' é ta t c i v i l ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , que le m i n i s t è r e p u b l i c demande 

f o r m e l l e m e n t que la ga rde de l ' en fan t so i t a t t r i buée à 

I l ' in t imé avan t l ' e x p i r a t i o n d u délai p révu p a r l ' a r t . 265 
d u code c i v i l , e t (pie le p résen t a r rê t soi t d é c l a r é exécu to i r e 

nonobs tan t t o u t p o u r v o i ; q u ' i l y a l i e u de f a i r e d r o i t à 

cet te d e m a n d e que j u s t i f i e l ' i n t e r é t d e l ' e n f a n t : 

P a r ces m o t i f s , l a C o u r , ouï en aud ience p u b l i q u e 

M . l ' avoca t géné ra l KF.MAN en son a v i s c o n f o r m e et en ses 

r équ i s i t i ons , s t a t u a n t en su i t e de son a r r ê t d u 21 novem

bre 1911 et fa i san t p o u r a u t a n t que de be so in d r o i t aux 

r é q u i s i t i o n s d u m i n i s t è r e p u b l i e , d i t p o u r d r o i t que la dis

p o s i t i o n de l ' a r r ê t d u 21 n o v e m b r e 1911, r e l a t i v e à l a garde 

de l ' e n f a n t des é p o u x P. . . . , é t a i t e x é c u t o i r e a v a n t l ' exp i ra 

t i o n d u déla i d u p o u r v o i en cassa t ion , n o n o b s t a n t tou t 

p o u r v o i , c e l u i - c i n ' é t a n t pas suspens i f ; o rdonne , en consé

quence , à l ' appe l an t e de r e m e t t r e sans délai à l ' in t imé la 

d i t e enfant ; d i t le p r é s e n t a r r ê t e x é c u t o i r e nonobs tan t 

t o u t r e cou r s et n o t a m m e n t t o u t p o u r v o i en cassa t ion ; 

condamne l ' a p p e l a n t e aux dépens de l ' i n c i d e n t . . . (Du 

3 i j a n v i e r 1912.— P l a i d . M M 1 " GEORGES LECI.ERCQ C. DE FOR-

MAXUlll DE t.A C 'AZEKIE.) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

C i n q u i è m e chambre .— P r é s , de M . MOREI.I.E, vice-prés . 
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S E R V I T U D E . — T I T R E . — RENONCIATION IMRUCITEA UNE 
SERVITUDE NÉGATIVE 1IE VUE. 

Quand un terrain à bùlir est vendu }>ar lots et que, 

lors de cette vente, l'on a réservé à l'administra

tion communale du lieu le droit d'imj>oser sans 

indemnité le reculemenl des constructions à éri

ger sur ce terrain, il faut présumer que les par

ties à ce lotissement ont affranchi des servitudes 

des articles G;8 et G~<j, c. civ., la partie de terrain 

ainsi assujettie à l'obligation de bùlir en retrait. 

(CDAES C. HU.STKLN.) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que, le 28 n o v e m b r e 1908, le 

d e m a n d e u r a reçu d u défendeur l a v a l e u r de l a mi toyen

ne té d o n t i l p ré t end que le second a a b u s é ; 

M a i s a t t e n d u q u ' é t a n t d o n n é e s les c i rcons tances où i l 

s'est e f fec tué , l 'on ne s a u r a i t a t t r i b u e r à ce payement le 

c a r a c t è r e d 'une r e n o n c i a t i o n d u d e m a n d e u r au d r o i t de 

r é c l a m e r , a ins i q u ' i l le l 'ait en l ' un des chefs de son action, 

la r épa r a t i on de cet abus de jou i s sance , et encore moins 

une r e n o n c i a t i o n au d r o i t d i n t e n t e r l ' a c t i o n néga to i re de 

s e r v i t u d e de vue q u i c o n s t i t u e l ' a u t r e chef de l ' a c t i o n ; 

A u fond : A t t e n d u que les h a b i t a t i o n s des pa r t i e s sont 

con t iguës et s i t u é e s avenue Mol i è r e , à I x e l l e s ; qu'elles 

son t p r é c é d é e s d 'un j a r d i n e t , l o n g de c inq m è t r e s , les sépa

r a n t -des t r o t t o i r s q u i b o r d e n t la c h a u s s é e ; 

A t t e n d u que, d 'après les p l ans g é n é r a u x d ' a l ignement de 

cet te avenue l'alignement, c 'est-à-dire l a l i g u e séparative 

de la v o i r i e et des p r o p r i é t é s p r i v é e s , se t r o u v e coïncider 

avec l a l i g n e e x t é r i e u r e a c t u e l l e des f açades , de sorte que 

les j a r d i n e t s son t c o m p r i s dans l a zone des terrains 

des t inés à ê t re i nco rpo ré s dans l a vo ie p u b l i q u e ; 

A t t e n d u que pa r t i e s o n t l ' une et l ' a u t r e ache té leurs 

fonds à l a dame D r u g i n a n , s a v o i r : le d e m a n d e u r Claes, le 

17 a v r i l 190G ;acte L e c o c q , à I x e l l e s j ; le défendeur Bils tem, 

e n v i r o n d e u x ans a p r è s ; 

A t t e n d u que, l o r s de ces ventes, i l f u t convenu que les 
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acquéreurs r e s p e c t e r a i e n t les zones de non-bâ t i s se e t spé
cialement cel les p r e s c r i t e s à f r o n t de l ' avenue p a r les au to 
rités c o m p é t e n t e s ; 

A t t e n d u qu ' en d o n n a n t aux p a r t i e s l ' a u t o r i s a t i o n de 
bâtir, l ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e d ' I x e l l e s l e u r i m p o s a de 
r e c u l e r a l ' a l i g n e m e n t l a façade de l e u r s m a i s o n s ; d i sposa 
que les j a r d i n e t s se t r o u v a n t en dehors de cet a l i g n e m e n t 
seraient c l ô t u r é s d u c o t é d u t r o t t o i r p a r un m u r t r è s bits, 
surmonté d ' u n g r i l l a g e ; e t qu ' e l l e se dé s in t é r e s sa do l a 
façon d o n t les j a r d i n e t s s e r a i e n t s é p a r é s l ' u n de l ' a u t r e ; 

A t t e n d u qu ' en l 'a i t ,cet te c l ô t u r e des j a r d i n e t s est l a m ê m e 
que celle d u cô t é de l a r u e : e l l e cons i s te en un m u r bas sur
monté d'une g r i l l e ; 

A t t e n d u (tue, p o u r a v o i r a c c è s à son h a b i t a t i o n , K i l s t e i u 

fit é tabl i r , j l is te c o n t r e le m u r s é p a r a n t son j a r d i n e t de 

celui de Claes, u n esca l ie r de sept degrés , h a u t d ' e n v i r o n 

nouante c e n t i m è t r e s , a b o u t i s s a n t à un p a l i e r d ' e n v i r o n un 

mètre c a r r é et q u i n'est s é p a r é du seu i l de la ma i son que 

par un seul d e g r é ; que ce p a l i e r p r o c u r e à ceux q u i y sta

t ionnent, une vue d r o i t e su r l ' hé r i t age de C laes ; 

A t t e n d u que, si l ' o n i n t e r p r è t e s a i n e m e n t les d ive rses 

énonciat ions de l ' a u t o r i s a t i o n de b â t i r o c t r o y é e à B i l -

stein, et n o t a m m e n t si , é t a n t donnée la c o n t r a d i c t i o n exis 

tant ent re ce r t a ines d i s p o s i t i o n s do p u r s t y l e et les men

tions p réc i ses des p l a n s f a i s a n t p a r t i e i n t é g r a n t e de cet 

arrêté d ' a u t o r i s a t i o n , l 'on d o n n e ht p r é f é r e n c e à ces der

nières, l ' on d o i t r e c o n n a î t r e que le d i s p o s i t i f de l ' e sca l ie r 

ci-avant décr i t a é t é a p p r o u v é i n t é g r a l e m e n t p a r le co l l ège 

échevinal d I x e l l e s ; 

l i a i s a t t e n d u que l a c o m m u n e d ' I x e l l e s n 'a j a m a i s f a i t 

« i l r e r dans son d o m a i n e les j a r d i n e t s que le p l a n d ' a l igne 

ment dés igne c o m m e d e v a n t ê t r e i n c o r p o r é s dans la v o i r i e ; 

qu'à la faveur des d i s p o s i t i o n s des l i t r e s Claes et B i l s t e i n , 

relatives à l a zone de non-bà t isse, e l le s'est bo rnée à i m p o 

ser 11 ces deux p r o p r i é t a i r e s des r e c u l e m e n t s de f açade , sans 

pour cela se s o u m e t t r e a u x o b l i g a t i o n s des a r t . 0 e t 7 de la 

loi du i C 1 ' f é v r i e r 1844; q u ' i l s ' ensu i t donc que les au to r i s a 

tions de bâ t i r de l a c o m m u n e d ' I x e l l e s n ' o n t j a m a i s pu m o d i 

fier la s i t u a t i o n j u r i d i q u e des r i v e r a i n s de l ' avenue 

.Molière, l 'un à l 'égard de l ' a u t r e , et (pie ce t te s i t u a t i o n j u r i 

dique est demeurée r é g i e p a r les p r i n c i p e s du d r o i t c i v i l -

partant, l o r s q u ' a u p r é s e n t p rocès , i l s 'agi t de déc ide r s i 

Bilstein p o u r r i t conse rve r l a vue d r o i t e q u ' i l possède sur le 

jardinet de Claes, le p r e m i e r ne p o u r r a se p r é v a l o i r de ce 

que les règ les des a r t . O78 et O79, c. c i v . , sont i n a p p l i c a b l e s 

aux ouver tu res , ba lcons et e n c o r b e l l e m e n t s à f r o n t de la 

voie pub l ique ; i l l u i i n c o m b e r a de d é m o n t r e r que p a r t i e s ou 

leurs auteurs se son t c o n v e n t i o n i i e l l e n i e n t s o u s t r a i t s a u x 

effets des p réd i t s a r t i c l e s ; 

At t endu que ce t te p r e u v e p e u t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e 

acquise; qu 'en effet , ce que l ' a r t . 1 !35, c. c i v . , d i spose a u 

sujet des conven t ions g é n é r a t r i c e s d ' o b l i g a t i o n , d o i t ê t r e 

appliqué aux c o n t r a t s t r a n s l a t i f s de b iens ; et l ' on d o i t d o n 

ner à ces actes t ou t e s les su i tes que l ' équi té ou l 'usage 

donnent à cet te m u t a t i o n d 'après sa n a t u r e ; 

At tendu que, p a r t a n t de ce p r i n c i p e , l ' on d o i t r e c o n n a î t r e 

ijue la d i s p o s i t i o n p r é r a p p e l é e d u t i t r e de Claes, i m p o s a n t 

au prof i t de l a c o m m u n e r é t a b l i s s e m e n t sans indemni té 

truite zone de non-bâ t i s se t o u t le l o n g de I ' a \ enue Mol i è r e , 

comportait comme c o n s é q u e n c e de l o g i q u e et d 'équi té que, 

le 17 a v r i l 190G, d 'une p a r t , l ' a che teur C l a e s , s t i p u l a n t dans 

l'intérêt du fonds a c h e t é et p r o m e t t a n t à charge de ce fonds, 

et, d'autre p a r t , l a venderesse D r u g m a n , s t i p u l a n t et p r o 

mettant pour les p a r c e l l e s qu ' e l l e g a r d a i t e t n o t a m m e n t 

pour la parce l le qu ' e l l e v e n d i t p lu s t a r d à B i l s t e i n , c o n v i n 

rent i m p l i c i t e m e n t de s o u s t r a i r e ces b iens a u x s e r v i t u d e s 

(les art G78 et G79, e. c i v . ; en effet , i l n 'y a v a i t p l u s a u c u n 

intérêt à m a i n t e n i r ces s e r v i t u d e s n é g a t i v e s de vue au p r o 

fit de j a rd ine t s q u i , en v e r t u de p r e s c r i p t i o n s a d m i n i s t r a 

tives de r ecu l emen t et de c l ô t u r e s à c l a i r e -vo i e , é t a i e n t 

exposés sans p r o t e c t i o n à l a vue des passants ; en revanche , 

y avait un i n t é r ê t c o n s i d é r a b l e à ce (pie les p a r t i e s fus

ant, pour l ' accès e t l ' é c l a i r a g e de l eu r s h a b i t a t i o n s , a f f r a n 

chies dus se rv i tudes des a r t i c l e s G78 et G79, c. c iv ; 

La conduite m ô m e de Claes e t de B i l s t e i n d é m o n t r e 
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q u ' i l s f u r e n t d ' accord p o u r se c o n s i d é r e r c o m m e l ibé ré s de 
ces s e r v i t u d e s ; en effet , si le second a c o n s t r u i t u n p a l i e r 
p r e n a n t vue d i r e c t e su r le j a r d i n e t d u p r e m i e r , c e l u i - c i , 
c o n t r a i r e m e n t à l ' a r t . 679, c. c iv . , a p r i s une vue o b l i q u e 
à 38 c e n t i m è t r e s seu lemen t de l a l i g n e m é d i a n e de la sépa
r a t i o n des j a r d i n s ; 

A l l e n d u , d ' au t r e p a r t , que les e x p e r t s c o m m i s en la cause 

on t c o n s t a t é que 1 usage est que, par une référence conven

tionnelle aux règle* <lu droit jtublic, o n é t a b l i s s e en dehors 

des d i s p o s i t i o n s r e s t r i c t i v e s des a r t . O7S et O79 c. c iv . , les 

vues e t a c c è s su r les j a r d i n e t s d i sposés en b o r d u r e des 

g randes a venues devant la laça de des ha bi la l i o n s ; 

A t t e n d u (pie. p a r con t re , en ce qu i concerne les d i s p o s i 
t ions r e l a t i v e s aux c lô tu re s m i t o y e n n e s des j a r d i n e t s , l ' o n 
ne s a u r a i t i n d u i r e d ' aucun é l é m e n t de f a i t aucune dé roga
t i o n aux d i s p o s i t i o n s d u code c i v i l ; 

A t t e n d u une l ' e sca l ie r donna n i a c c è s à l ' h a b i t a t i o n d u 

défendeur repose sur un bàt i de m a ç o n n e r i e posé sur une 

pou I r e l le non pas a ppuyée, ma i s a pp l iquée au m u r m i t oyen 

s é p a r n l i f des j a r d i n e t s ; et (pie le l i m o n de d r o i t e de ce t 

esca l ier déborde sur ce m u r m i t o y e n et touche le g r i l l a g e 

p l acé su r l ' axe de ce m u r m i t o y e n , s i b i e n q u ' i l est i m p o s 

s ib l e de r e p e i n d r e ce g r i l l a g e p o u r assurer sa c o n s e r v a t i o n ; 

A t t e n d u que ce l i m o n d 'esca l ie r fut a in s i d i sposé sans 

que le d e m a n d e u r ait. f a i t r ég l e r , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . OO2, 
e. c i v . , les moyens n é c e s s a i r e s p o u r que cet ouv rage ne 

so i t [i;is n u i s i b l e au d e m a n d e u r ; que c'est donc avec, r a i -

sou que ce lu i - c i v o i t dans r é t a b l i s s e m e n t de cet esca l ie r 

une a t t e i n t e à son d r o i t de m i t o y e n n e t é : e t que, p o u r fa i re 

d i s p a r a î t r e cet te a t t e i n t e , i l é che r r a de fa i re r é t r é c i r le 

l i m o n de d r o i t e de l ' esca l ie r , dans les d i m e n s i o n s i n d i 

quées c i -après ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , s t a t u a n t en d e r n i e r r e s so r t à 

r a i s o n de ce q u ' i l n 'a pas é t é f a i t d 'évaluat ion p a r t i c u l i è r e 

de l ' u n n i de l ' a u t r e des deux chefs de l ' a c t i o n , l e sque l s 

p r o v i e n n e n t m a n i f e s t e m e n t de causes d i s t i n c t e s : 1" démo

l i t i o n d u m u r d ' appu i d 'un esca l ie r p r é t e n d u m e n t c o n s t r u i t 

en c o n t r a v e n t i o n à, des o b l i g a t i o n s r é su l t an t de la m i t o y e n 

neté d 'une c l ô t u r e ; 2 0 néga t ion d ' un d r o i t de vue q u i d u 

p a l i e r o u des d e g r é s de cet esca l ie r s ' exe rce ra i t sur une 

zone de i '"8o, c o m p r e n a n t o u t r e la c lô tu re d o n t v ien t de 

s 'agir , un e x c é d e n t de i , M 0o ; é c a r t a n t toutes au t res conc lu 

sions, ouï l ' av i s c o n f o r m e de M. le s u b s t i t u t LACROIX, 

a) débou te le d e m a n d e u r de son a c t i o n p o u r t o u t ce q u i con

cerne la néga t ion de vue d o n t s ' ag i t c i a v a n t ; b) condamne 

le défendeur à d i m i n u e r de o'"o5,du cô té Claes , la l a r g e u r d u 

l i m o n de l ' e sca l ie r d o n n a n t a c c è s au rez-de-chaussée de 

l a m a i s o n d u défendeur , à mo ins que c e l u i - c i . s ' é tan t 

p o u r v u à cet te f i n des a u t o r i s a t i o n s l éga l e s , n'use du d r o i t 

q u i l u i compè te de c o n s t r u i r e le l o n g de cet esca l ie r ,e t a u 

m o i n s jusqu 'à h a u t e u r d u l i m o n , un m u r p l e i n en r e m p l a c e 

m e n t de la c l ô t u r e ac tue l l e à c l a i r e v o i e ; c) d i t q u ' i l sera 

f a i t niasse des d é p e n s ; condamne chacune des pa r t i e s à 

en s u p p o r t e r la moi t ié . . . ( D u 29 a v r i l 1912. — P l a i d . 

M M p s D E \ ADDER C JORIS et MODEI,.) 
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C i n q u i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . BOX.IEAN, v ice-prés . 
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P A R T A G E E T U O U D A T I O N . — ALIÉNATION A FONDS 

PERDU. — RAPPORT. 

L'art. (j/S, c. civ., qui règle limputation sur la 

quotité disponible et le rapport éventuel de l'excé

dent à la masse successorale, crée une double 

présomption : il envisage d'abord que l'aliénation 

avec réserve d'usufruit ou ù fonds perdu dissi

mule une libéralité,et ensuite que cette libéralité 

est faite avec dispense de rapport. 

Effectue une des opérulions à fonds perdu prévue 

par l'art. <jiS, c. civ., t'épouse survivante qui se 

rend adjudicataire d'un immeuble dépendant de 

ta communauté ayant existé entre elle et son 

défunt époux, pour elle-même en usufruit et 
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¡10111- les enfants issus de son union avec son 

conjoint décédé pour lu nue propriété, sans indi

quer les sommes que ces divers acquéreurs 

auraient convenu d'attribuer ù leur acquisition 

i-csjicclinc. En conséijiience, ces enfants sont 

censés être les béné/ieiaires d'une donation 

sujette a rapport pour ce qui excelle la quotité. 

disjHinible. 

('<:i'Il,I.K.vr.V!K e. Oni.l.F.AIJMi:.') 

J u g e m e n t . — Dans le d r o i t : 

A u e n d u q u i ' Jeu n-J la p( iste G u i l l e a i i m e esf décédé à 

L i è g e eu iqii. '!. l a i s s a n I s ix entants de son m a r i a g e a\cc 

1 .a in lu'i ' t i ne l s a y e ; que la con i inu i i a uté ( i u i lieu unie-Isa \ c 

co i i i p reua IL. out l 'c un a c t i f net m o l i i l i e i ' de le. iS,o22.i5, 
t r o i s ma i sons qu i furent vendues - p u b l i q u e m e n t , p a r le 

m i n i s t è r e du n o t a i r e M ' a u l c r s le il» j u i n i;)u3, pour une 

son ime de l ' r . :>r>,oa5.2r» ; que la veuve G u i l l e a i i m e a v a i t 

d r o i t a u x p i(i de l a c t i f net d e l à co mm u nan t i ' , soi t en v i l 'on 

5o,ooo i'ra ncs : 

A t t e n d u qu'à la sente p u b l i q u e d u 11 i j u i n iqo3, la veuve 

G ui I lea unie fu t d é c l a r é e ad j adieu la i re d 'une ma i.son s i l u ce 

rue de 1 K n s c i y n e m e n t , a L i è g e , dépendan t de la c o m m u 

nauté , p o u r la soin me de, 18,900 francs et que, le niènie j o t t r , 

pa r une d é c l a r a t i o n de c o i n i n a n d , el le pré tendi t a v o i r 

acquis ce l l e ma i son p o u r les t r o i s défendeurs eu nue p r o 

p r i é t é e i p o u r e l le m ê m e en u s u f r u i t ; que les a c q u é r e u r s 

s ' abs t in ren t d ' i n d i q u e r dans l 'acte les sommes que les 

défendeurs d'une p a r t et la veuve Gu iUeaun ie d ' au t r e p a r t 

ava ien t convenu d ' a t t r i b u e r à l ' a c q u i s i t i o n , p a r les p re 

m i e r s , de la nue propr ié té , e t p a r la seconde, de l ' u s u f r u i t ; 

A t t e n d u que la veuve G u i l l e a i i n i e cs l decedeea L i è g e en 

mar s 1911 sans la i sser d 'au t res biens, aux d i r e s des défen

d e u r s , q u ' u n a c t i f m o b i l i e r t l e n v i r o n 2,000 francs ; 

A t t e n d u que les demanderesses , t i l l e s de la veuve G u i l -

l e a i i m e . o u i assigne l eu r s t r o i s f rères eu p a r t a g e et l i q u i 

d a t i o n de la succession de l e u r mère c o m m u n e , et p o u r 

s ' en iendre c o n d a m n e r a r a p p o r t e r à la d i t e succession le 

p r i x de vente de l ' i m m e u b l e acquis le 10 j u i n iqo3, a in s i 

que toutes les soin mes qu ' i Is a u r a i e n t touchées ou r e ç u e s 

de la défini te ; 

A t t e n d u que les défendeurs ne s'opposent pas aux l i q u i 

d a t i o n et pa r t age de la succession l i t i g i e u s e , m a i s c o u . 

l e s ten t d e v o i r r a p p o r t e r quo i que ce s o i t à sa success ion ; 

A t t e n d u qu aux te rmes de l ' a r t . 918. c. c iv , la v a l e u r en 

p l e i n e p r o p r i é t é d 'un b ien a l i é n é avec r é s e r v e d ' u s u f r u i t 

a des sucecssibles en l i g n e d i r e c t e , d o i t ê t r e impu tée sur 

p o r t i o n d i s p o n i b l e et l ' excéden t , s ' i l y e n a, r a p p o r t e à la 

masse ; 

A l i e u d u q u e la veuve G u i Heaume, a d j u d i c a t a i r e défini

t i ve île la ma i son de la r u e de l ' L n s e i g n e n i e n l , a en. c o m m e 

te l le , la d i s p o s i t i o n de cet i m m e u b l e au m ê m e t i t r e que si 

el le eu a v a i t ete p r o p r i é t a i r e , de so r t e qu 'en d é c l a r a n t 

a ¡1res l ' a d j u d i c a t i o n a v o i r acquis p o u r e l le -même, q u a n t a, 

l 'as 11 l'r u i 1, et p o u r ses f i l s , quan t a la nue p ropr i é t é , e l le a 

effectué une des o p é r a t i o n s à fonds p e r d u prévue à 

1 a r i . 18, >•. c i v . ; qu 'on objec te à t o r t que ce l te d i s p o s i t i o n 

sera i t i n a p p l i c a b l e eu l ' occur rence , parce que les deman

deresses au ra i en t consen t i l ' a l iénat ion aux défendeurs , en 

r é se rvan t au p r o f i l de l ' a d j u d i c a t a i r e la facul té d 'é l i re 

eonnn.-inil : que. sans dou te , cet te r é s e r v e les engagea i t p a r 

avance a accepter les eominunds élus pa r l e u r niere . ma i s 

étant donne qu 'el les ne p o u v a i e n t n i c o n n a î t r e ni p r é v o i r 

se.-, p ro je t a , i l c l c e r t a i n qu 'e l les n 'on t pas donné l e u r 

éoi isc i i ié i i ienl , au sens de l ' a r t . 918, à l ' a l i éna t ion a, fonds 

p e r d u au p r o f i l île l eu r s t r o i s f rères p a r la veuve ( J u i l 

l e a i i n i e : 

A t t e n d u (pie l ' a r t . 918, e. c iv . , c r ée une doub le présoinp-

. l i o n : i l envisage d ' abo rd que l ' a l i éna t ion avec r é se rve 

d ' u s u f r u i t ou a louds p e r d u d i s s i m u l e une l i b é r a l i t é , e t 

ensui te que ce l l e l ibé ra l i t é est faite avec dispense de r a p 

por t ; q u ' i l s u i t imméd ia t emen t de là (pie, pa r un effet de 

la l o i et de la déc la ra t ion de eo inmand du 1U j u i n 1900, les 

dé tendeurs sont censés ê t re les b é n é f i c i a i r e s d 'une doua-

t i o n su je t t e à r a p p o r t p o u r ce q u i e x c è d e la quo t i t é dispo

n i b l e ; 

A t t e n d u tpie les défendeurs sou t i ennen t a v o i r con t r ibué , 

à concur rence de f r . 6,567.24, à l a f o r m a t i o n d u p r i x de 

l ' i m m e u b l e vendu : 

A t t e n d u , à cet égard , q u ' i l i m p o r t e t o u t d ' a b o r d de 

r e m a r q u e r que l ' o m i s s i o n de l ' i n d i c a t i o n des sommes 

payées respect i veu len t p a r la veuve G u i l l e a i i m e et les 

défendeurs , ne pouvai t , a v o i r d ' a u t r e but que d 'empêcher 

les demanderesses de c o n n a î t r e l ' e m p l o i des sommes 

r e c u e i l l i e s pa r la veuve G u i l l e a u t u e , e t p a r l a n t d ' é tab l i r la 

cons is tance de sa f o r t u n e ; que c e l l e o m i s s i o n , rapprochée 

des au t re s c i rcons tances de la cause, d é m o n t r e l ' i n t e n t i o n 

év idente chez c e l l e f emme d ' avan t age r les défendeurs au 

détr iment , des demanderesses ; 

Af ' é i i du . au s u r p l u s , que la d o n a t i o n pa r la veuve G u i l -

l e a u n i é d e 3.200 f rancs à son f i l s Ju le s le l e n d e m a i n de la 

l i q u i d a t i o n de l ' a v o i r m o b i l i e r et i m m o b i l i e r de la commu

nauté G u i l l e a i i m e l saye , a in s i (pie la c i r cons t ance qu'au 

décès de la veuve G u i l l e a i i m e , i l n'a é t é r e t r o u v é que 

2,000 francs des 3o,ooo francs q u i f o r m a i e n t sa p a r t en 

1903, p r o u v e n t s u f f i s a m m e n t que c'est de ses seuls deniers 

(pie c e l l e femme a payé le p r i x de la m a i s o n de la rue de 

1 K i i s e i g i i e m e n t : 

A t t e n d u enf in q u ' i l n 'est pas v r a i s e m b l a b l e que les 

défendeurs au ra i en t nég l igé de f i x e r dans un é c r i t la con-

v c n l i o n rég issant leurs r a p p o r t s avec l e u r m è r e au p o i n t de 

vue de cet achat , si r é e l l e m e n t i l s é t a i e n t i n t e r v e n u s pour 

p a r f a i r e le p r i x , c a r le n o t a i r e i n s t r u m e n t a n t n ' a p u man

quer d ' a t t i r e r l e u r a t t e n t i o n sur l a n é c e s s i t é de se pré

m u n i r con t r e une a c t i o n de l e u r s s œ u r s ; 

A t t e n d u , du res te , que la p r é s o m p t i o n de l ibéra l i té 

éd ic tée p a r l ' a r t . i | ]8 , c. c iv . , n 'eu d e v r a i t pas m o i n s pro

d u i r e ses effets, s ' i l f a l l a i t env i sage r l ' opé ra t ion de la 

veuve < i i i i l l e a u n i e non pas c o m m e une d o n a t i o n d u n i m m e u -

b le , ma i s c o m m e l ' exécu t ion d 'un accord i n t e r v e n u avant 

l ' a d j u d i c a t i o n avec ses f i l s , a cco rd dans l eque l e l le au ra i t 

p r o m i s a ceux-c i de f o u r n i r de ses den i e r s le c a p i t a l pour 

a c q u é r i r la d i l e m a i s o n p o u r eux eu nue p ropr i é t é , et 

p o u r e l i e -ménie en u s u f r u i t , p u i s q u e , dans l 'une connue 

dans l ' au t r e hy po thè se , la veuve ( i u i l l e a u m e a u r a i t al iéné 

un c a p i t a l à fonds p e r d u en l a v e u r de c e r t a i n s successibles 

en l i g n e d i r e c t e ; 

A t t e n d u que les demanderesses r é c l a m e n t en ou t re le 

r a p p o r t de la, p a r t de la veuve G u i l l e a i i m e dans les sommes 

de l'r. 7,092.24, et l'r. 19,392.95. l i qu idées dans l 'étude du 

n o t a i r e YVauters le 18 s e p t e m b r e 1903, p a r t q u i s 'élève à 

e n v i r o n 9,960 francs ; 

A t t e n d u que les dé fendeurs o n t r e c o n n u dans l e u r inter

r o g a t o i r e su r fa i t s et a r t i c l e s que la veuve G u i l l e a i i m e a 

l'ait une d o n a t i o n m a n u e l l e de 0,200 f rancs au défendeur 

Ju les ( i u i l l e a u m e , le iy s ep t embre igo3; 

A t t e n d u que cet te d o n a t i o n d o i t ê t r e r a p p o r t é e à la suc

cession l i t i g i e u s e , c o n f o r m é m e n t au p r e s c r i t de l ' a r t . 923, 
e c i v . , p u i s q u ' i l est dès à. p r é s e n t c e r t a i n que la l ibéra l i té 

l 'aile a u p r o f i t des t r o i s défendeurs , sous l a date du 

i<> j u i n 1903, a v a i t épuise la quo t i t é d i s p o n i b l e : 

A t t e n d u qu ' ap rès déduct ion des l i b é r a l i t é s fa i tes par la 

veuve G u i l l e a i i m e . d ' abo rd à ses t r o i s f i l s - c o n j o i n t e m e n t 

et ensu i te à J u les G ui Heaume personne l l em en t , i l ne l u i res-

t a i l p l u s que li,7,5o f rancs e n v i r o n ; 

A t t e n d u q u ' i l faut r e c o n n a î t r e que cet te femme, d 'un âge 

assez a v a n c é , a pu a i s é m e n t c o n s o m m e r cet te somme pour 

son e n t r e t i e n pe r sonne l p e n d a n t les h u i t a n n é e s qu'elle a 

su rvécu à son m a r i ; que d ' a i l l e u r s i l est à no te r , à cet 

éga rd , que les demanderesses sont i m p u i s s a n t e s à fourn i r 

Ja p r e u v e que l e u r mère a u r a i t eu , o u t r e ce t te somme, la 

jou i ssance de r evenus que lconques ; 

A t t e n d u que les p reuves offer tes en o r d r e subs id i a i r e par 

chacune des p a r t i e s ne sont pas p e r t i n e n t e s ; 

T a r é e s m o t i f s , le T r i b u n a l , r e j e t a n t toutes conclusions 

c o n t r a i r e s , donne aux défendeurs l 'acte q u ' i l s pos tu len t en 

leurs c o n c l u s i o n s ; o r d o n n e la l i q u i d a t i o n et le par tage de 

l a succession de L a i n b e r t i n e l s a y e , veuve de Jean-Baptiste 

G u i l l e a u m e , décédée à L i è g e en m a r s 1911; o r d o n n e l a r e d -
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d i t ion de tous comptes , la f o r m a t i o n des masses ac t ive et j 

passive ; c o n d a m n e : i " ) les t r o i s défendeurs , à r a p p o r t e r à I 

la d i t e succession l a s o m m e de fr . 19,170.50 p r i x de la 111,1 i - ' 

son ache t ée p a r la de eujtis le i ( i j u i n 190.3, déduct ion fa i t e 

de la quot i té d i s p o n i b l e ; 2") le défendeur .) nies Gu i I lea unie , 

à r a p p o r t e r la s o m m e de 3,200 f rancs, m o n t a n t de la doua 

tion fai te à son p r o f i t le 19 s e p t e m b r e iyo3 ; commet 

JIM' - .Moreau e t B i a r , n o t a i r e s à L i è g e , p o u r p rocéde r aux 

opérat ions de l i q u i d a t i o n et pa r t age ; d i t que les dépens de 

l 'installée s e r o n t c o n s i d é r é s connue f ra i s de l i q u i d a t i o n c l 

seront p ré l evés p a r p r iv i l ège s u r la masse.. ( D u 9 mars 1912. 
Pla id . M M r s F A I X O I S K e. W'AROWX.) 
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U O M M A G E S - I N T É K È T S . — A<:<:II»E.NT. 

l'KIt. — RliSl'ONSAIil LITIO l)K L 'E ' I 'AT. 
IMiKUMI T':S. 

L'exploitant de chemin de fer doit supporter la 

responsabilité entière des conséquences de l'acci

dent dû à Ui négligence de son garde-barrière, 

s'il n'établit />as que, de son cédé, tu victime a com

mis une faute en s'engageunl sur la voie au 

moment ilu passage d'un train (1). 

Pour évaluer le dommage matériel, il convient de 

tenir compte de la stabilite de l'emploi occupé j>ar 

la victime, ainsi que îles chances d'augmentation 

de salaire. 

Dana lu détermination du capital à allouer comme 

représentant les salaires perdus parla victime, il 

èehet de fixer l'escompte a ,'>' p . c. l'an. 

Lea frais funéraires doivent être mis à charge de 

l'administration responsable de l'accident (-2 . 

Le préjudice moral est essentiellement variable et 

doit être apprécié en tenant compte des éléments 

de chaque emise. 

(VKCVK VAX DE P1TTK C. J.'KTAT HKMiK ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u ([lie les c i r cons tances de l 'ail de 

l 'accident q u i causa la m o r t de D é s i r é Van de l ' i l t e , a u t e u r 

des demandeurs , ne son t pas d i s cu t ée s et p e u v e n t se résu

mer comme s u i t : le 00 s e p t e m b r e 1909, la v i c t i m e , c o n d u i 

sant à une a l l u r e modérée u n a t t e l age a p p a r t e n a n t à son 

patron C o r t h o u t , r a m e n a i t de l ' o n t i c h à A n v e r s , p a r la 

chaussée d ' A n v e r s à M a l i n e s , q u a t r e personnes q u i a v a i e n t 

pris place, à l ' i n t é r i eu r de la, v o i l u r e I I é ta i t 21 heures 55 
environ, le t emps é t a i t b r u m e u x ; a r r i v é à la b a r r i è r e u" 2, 
entre V i e u x - D i e u et L d e g l i e m , ou le b r o u i l l a r d é t a i t assez 

intense, le cocher , t r o u v a n t ce t te b a r r i è r e du passage a 

niveau ouver t e , engagea l ' a t t e l age s u r l a voie f e r r é e ; à ce 

moment, le t r a i n d i r e c t u" 137, G a n d - A n v e r s . a r r i v a i t à 

la vitesse de 35 k i l o m è t r e s à l ' heure , t a m p o n n a i t la v o i l u r e 

et p rovoqua i t la, m o r t en t r e a u t r e s du conduc teur Yan de 

P i t t e ; 

A t t e n d u q u ' i l es t c o n s t a n t (pie l ' a cc iden t t r o u v e sa cause 

dans la négligence, de F r a n ç o i s de K e u s l e r , p réposé à la. 

surveillance e l aux manoeuvres de la p r e d i l e b a r r i è r e , (pie 

De Keus le r a v a i l o m i s de f e r m e r en temps o p p o r t u n ; q u ' i l 

importe d 'observer , en o u t r e , que l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e a 

révélé une faute pe r sonne l l e de l ' K t a t be lg i ' p o u r a v o i r 

inaiatemi à un endro i t , r e c o n n u d a n g e r e u x et n o n o b s t a n t 

des r éc l ama t ions r é i t é r é e s du pe rsonne l a d m i n i s l r a t i f , des 

(I) Comp. B r u x e l l e s 4 m a i 187b (Bia . t i . J l l > . , 1877 c o l . 53); 
Bruxelles, 11 d é c e m b r e 1880 (liKC .c J i l>.,]882. col 1019); c i v . 
Bruxelles, 5 a v r i l j8(j5 ( l i t-xi; . J l i > . , i8i;5, co l . (¡03 . 

"+) Dans une e s p è c e ou l ' a c t i o n étai t ba sée , non sur les 
ni't. i382 et su ivan t s , c. ci v. , mais su r le con t r a i , de t r a n s p o r t , 
la Cour de B r u x e l l e s a refuse d ' a l loue r aux h é r i t i e r s de la 
victime le m o u l a n t des f ra i s funé ra i r e s , p o u r le m o t i f q u ' i l s 
constituent une charge de la succession. B r u x e l l e s 22 j u i l 
let 1891 (H].;i,<;. J r n . , 189,3, co l 72, et la note) . - C o m p . eu 
matière d 'accidents d u t r a v a i l , l o i d u 24 d é c e m b r e i ' jn3, 
art. (j. 

i n s t a l l a t i o n s v ic ieuses , eu tou t cas i n s u f f i s a n t e s p o u r assi t , 

r e r la t r a n s m i s s i o n r égu l i è r e des s i g n a u x , a lo r s qu ' i I est 
p e r m i s de p r é s u m e r que ce t te s i t u a t i o n dé fec tueuse ne l'i 'il 
pas é t r a n g è r e à l ' acc iden t ; 

A t t e n d u que le p r i n c i p e de la r e sponsab i l i le en cou rue pa r 

le défendeur , se, 11011 va n t a i ns i f ixée, l ' L i â t belge pré tend 

que les c o n s é q u e n c e s de l ' accident ne do iven t ê t re suppor 

tées p a r l u i qu 'à concur rence des 4/5, et p o u r le i,5 r e s t a n t 

p a r la v i c i i me, à ra ison du manque de p r é c a u t i o n s don t 

a u r a i t f a i t p reuve Van de P i t t e ; q u ' i l y a u r a i t donc l a m e 

c o m m u n e : 

A t t e n d u qu 'en sou tenan t que, q u i c o n q u e abordé un pas

sage à n i v e a u du c h e m i n de 1er, ne p e u t se f ie r e x c l n s i v c -

inen l à la v i g i l a n c e du g a r d e - b a r r i è r e , le défendeur ne l'ail, 

qu ' énonce r une vér i té évidente , : ! s a v o i r que t o u t h o m m e est 

tenu de v e i l l e r a sa s é c u r i t é pe r sonne l l e dans la mesuré du 

possi bl e, niais que le dé fendeur oub l i e I ou t d 'abord que les 

mesures de p r é v o y a n c e et de précaut ion o b l i g a t o i r e s , peu

vent, v a r i e r su ivan t les e n d r o i t s et les d ive rses e s p è c e s de 

passages à n iveau q u ' i l a p r i s so in de c lass i f ier lu i -même 

en v e r t u de règ lem en ts ad m i n ist ra t i l's ; qu'a i ns i , i l d i s t i n g u e 

en (re a u t res , au p o i n t de vue des responsab i I i t é s , eut re les 

b a r r i è r e s g a r d é e s , les b a r r i è r e s n o r m a l e m e n t fe rmées et 

les b a r r i è r e s g é n é r a l e m e n t o u v e r t e s ; or , q u ' i l n ' i n d i q u e pas 

de que l les b a r r i è r e s et de que ls passages à n iveau i l s'agis

sai t dans les e s p è c e s invoquées aux déba t s à l ' a p p u i de sa 

t h è s e ; que, d ' a i l l e u r s , le défendeur est en demeuré d ' é tab l i r 

ses a f f i r m a l i ons loucha n i la nég l i gence q u ' i l i m p u t e g r a l ui -

teme 111 a la v i c t i m e ; q u ' i 1 est cer ta i n , en c f f e l , de l'a v eu d 11 
défendeur lu i -même, qu 'un b r o u i l l a r d épa i s régnai t à l 'en

d r o i t de l ' acc iden t , n u p o i n t d ' e m p ê c h e r ' de d i s t i n g u e r le 

l'anal de la l o c o m o t i v e à p lu s de 7") m è t r e s ; q u ' i l résul te des 

e x p é r i e n c e s de 1 e x p e r t dés igné pa r M. le j u g e d ' i n s t r u c t i o n , 

(pie l ' app roche d u t r a i n ne. p o u v a i t se p e r c e v o i r a uni' dis

tance s u p é r i e u r e à 40 ou 5o m è t r e s ; q u ' e n f i n , en t enan t 

c o m p t e de la vi tesse, on peut éva lue r à 7 secondes le t emps 

q u i s 'écoula c u i r e l ' i n s t a n t où le l'anal appa ra i s sa i t à Y a n 

de P i t t e e l l a c o l l i s i o n , et à c i n q secondes l 'espace de temps 

d e p u i s la p e r c e p t i o n d u b r u i t d u r o u l c m c n l j u s q u ' à l ' acc i 

d e n t : q u ' i l s ' ensui t que tou tes les p r é c a u t i o n s , m ê m e les 

p lu s m i n u t i e u s e s , à suppose r que Van de P i t t e qu i é t a i t 

c o n n u p o u r un cocher a v i s é et p r u d e n t les eû t p r i ses — e t 

l e c o n l r a i r e n'est pas d é m o n t r é — n ' a u r a i e n t pu le s a u v e r ; 

(¿1111 n t a 11 d o m m a g e : 

A t t e n d u que le sa l a i r e h e b d o m a d a i r e de Yan de P i t t e . 
('•value à 25 francs,est a d m i s sans c o n t e s t a t i o n , que l ' en t r e 
tien, p e r s o n n e l de la v i c t i m e ne semble pas a v o i r d é p a s s é , 
fr 0.7,5 p a r j o u r , si on l i e n t c o m p t e n o t a m m e n t de ses 
l ou rdes charges de f a m i l l e ; 

A t t e n d u q u ' i l est p e r m i s de. f i x e r le t emps de la v ie p r o 

bable île Yan de P i t t e , âgé au m o m e n t de sa m o r t de p r è s 

de 5o ans, à 19 a n n é e s ( c o n f o r m é m e n t aux l a ides de Kerse -

boom et de l^ue te le t ) ; q u ' i l est v r a i qu'en règ le g é n é r a l e . l a 

v i e a c t i v e est in fér ieure eu durée à l a v ie p h y s i o l o g i q u e : 

que t o u t e f o i s i l i m p o r t e de d i s t i n g u e r d ' après la p ro fe s s ion 

e x e r c é e p a r l ' i n t é res sé e l q u ' i l est p a r f a i t e m e n t a d m i s s i b l e 

que Y a n d e l ' i t t e a u r a i t p u c o n t i n u e r j u s q u ' à l 'âge del iSans 

son m é t i e r de cocher au serv ice d 'un m ê m e p a t r o n , ce cas 

n 'é tant pas e x c e p t i o n n e l ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , q u ' i l n ' a p p a r a i t pas dans la cause 

de m o t i f s p o u r l 'aire a d m e t t r e ia n é c e s s i t é de rédu i re le 

c a p i t a l a l loué c i -après p o u r sa la i res , à concur rence de 

10/100, en p r é s e n c e îles c a r a c t è r e s de s t a b i l i t é p ro fe s s ion • 

ne l le sur lesquel les la v i c t i m e p o u v a i t t ab le r , avec l ' e spo i r 

d ' a u g m e n t e r le t a u x de ses ga ins , t o u t au m o i n s de ne pas 

les v o i r d é c r o î t r e ; 

A t t e n d u que les sa la i res de V a n de B i t t e ea p i la l ises don

n e r o n t l i e u , lo r s du p a y e m e n t , à une opé ra t ion d 'escompte 

et que ce lu i - c i d o i t ê t re é q u i l a b l e n i e n t f ixé à 5 p . c. ; qu'en 

ce l t e m a l iè re . on d o i t e n t e n d r e p a r e seompl e non l ' escompte 

en banque ma i s l ' e scomplo « e n dehors ) ] , qu i cons i s t é dans 

la r e t enue de l ' i i ué r è l opé rée à r a i s o n du payemen t d 'une 

de t t e n o r m a l e m e n t non encore e x i g i b l e ; que l ' escompte 

p o u r ê t re j u s t e d o i t doue e x a c t e m e n t équ iva lo i r à l ' in té rê t 

que l e déb i t eu r p e r d r a p a r l a p r i v a t i o n an t i c ipée d ' u n eapi-



t n l , et s u r t o u t aux f r u i t s c i v i l s c|iu> ic c réa n c i o r devra pou 

v o i r .se p r o c u r e r a vec la c e r l i l n d e de r e t r o u v e r à l ' échéance 

l ' i n t ég ra l i t é de son c a p i t a l : 
A t t e n d u qu'en e scomptan t à r a i son de 3 p. c , on res

pecte le t a u x h a b i t u e l de l ' in térê t paye pa r l ' K t a t à ses 
c r é a n c i e r s . o n mémo temps que le d r o i t de ceux-ci d 'assu 
r e r , par les g a r a n t i e s les p lu s efficaces, la c o n s e r v a t i o n 
de l eu r s c a p i l a n x .que, d ' a i l l e u r s , l ' a p p l i c a t i o n du System 1 ' 
qu i pré tend r é a l i s e r 1 escompte à 3 i 2 p. c. a b o u t i r a i t , dans 
l 'espèce, à une vé r i t ab le i n j u s t i c e , puisque, les demandeu r s , 
tous m i n e u r s , à l ' excep t ion de ht more t u t r i c e , et même en 
bas âge , dont les pa r t s d e v r o n t ê t r e g a r a n t i e s p a r une 
i n s c r i p t i o n au < î rand- l ivre de la de t t e p u b l i q u e , a i n s i qu'il 
sera d i t c i -après , se v e r r a i e n t c o n d a m n é s à s u p p o r t e r un 
escompte de 3 i /a p . c. p e n d a n t de nombreuses années , 
a lo r s qu ' eux -mêmes eu c o m p e n s a t i o n ne t ouche ra i en t qu 'à 
r a i s o n d 'une rente. 3 p. c. ; que cet te p e r l e no tab le et cer
t a ine q u i en se ra i t la c o n s é q u e n c e l'a ta le, l'a i i t ouche r d u 
d o i g t le m a n q u e d 'équi té d u s y s t è m e et e n t r a i n e sa con
d a m n a t i o n ; 

A t t e n d u (pie c'est, sans n u l doute , en s ' i n s p i r a n t d e consi 
dé ra t i ons d 'équi té , d u d r o i t que possèdent les i n t é r e s s e s 
de s ' en toure r des m e i l l e u r e s c o n d i t i o n s de s é c u r i t é p o u r 
g a r a n t i r en m ê m e t emps le c a p i t a l et les i n t é r ê t s , c o m m e 
auss i de la t endance cons tan te de la baisse de l ' in térê t , que 
le b a r è m e a n n e x é à l ' a r rê te r o y a l du 29 août 1904. sur la 
r épa ra t ion des d o m m a g e s résu l tan t des acc idents du t r a 
v a i l , a d o p t a le taux d ' i n té rê t de 3 p .e. p o u r fi xer le c a p i t a l en 
m a t i è r e de r en te v i a g è r e ; que si ce b a i é m e n'a pas force 
l e g a l e e n toutes ma l ieres, i l pen i c i r e t enu c o m p t e dans une 
l a rge mesure des m o t i f s qu i l ' insp i rèrent ; qu'à la lumière 
des c o n s i d é r a t i o n s i p i i p r écèden t , i l faut f i x e r le coe f f i c i en t 
d u sa l a i r e r e s t an t ( ap rès déduct ion des I ra i s de l ' e n t r e t i e n 
p e r s o n n e l de V a n de l ' i t ( e i , s o i l fr . t ,osG.:t5,ù i4->2u et le ca
p i t a l e s c o m p t é à f r . 14.ti9~1.90 : 

A t t e n d u q u ' i l faut a d m e t t r e , a ins i que l'a déc idé la cou r 
de B r u x e l l e s iarrèt du i3 j a n v i e r 1911:, que les f ra is funé
r a i r e s sont des dépenses e x t r a o r d i n a i r e s o c c a s i o n n é e s p u r 
l ' a c c i d e n t ; q u ' i l s d o i v e n t ê t re m i s à charge d u défendeur ; 

A t t e n d u , q u a n t aux souffrances endurées p a r V a n 
de P i t t e . q u e s ' i l est p r o b a b l e qu ' ap rès l ' acc ident , la v i c t i m e 
n 'a pas r e p r i s connaissance , i l p a r a i t c e r t a i n même dans le 
s y s t è m e d u défendeur , qu 'e l le a pu et d i i , t o u t au m o i n s 
p e n d a n t que lques i n s t an t s , s ' apercevoi r du danger e f f roya
b le a u q u e l i l é t a i t i m p o s s i b l e de se s o u s t r a i r e , et (pie ces 
souffrances mora le s ne son t pas r e s t é e s i so lées , p u i s q u ' i l 
s emble r é s u l t e r de l ' i n s t r u c t i o n r ép re s s ive que Van de P i t t e 
ne fut pas tué sur le coup ; 

A t t e n d u , q u a n t au p r é j u d i c e m o r a l , q u ' i l ne se conço i t 
pas c o m m e n t o n puisse s o u t e n i r s é r i e u s e m e n t que la j u r i s 
p rudence f i x e i n v a r i a b l e m e n t le m o n t a n t du do ni mage m o r . i I 
de la veuve d 'un a c c i d e n t é à 2,000 f rancs et ce lu i des enfants 
à i.coo f r ancs ; qu 'on effet , le d o m m a g e m o r a l c o m m e t o u t 
au t r e d o i t s ' éva luer en vue de la r é p a r a t i o n du p r é j u d i c e 
r é e l l e m e n t sub i , en t e n a n t compte des é l émen t s de chaque 
cause ; or , ces é l émen t s v a r i e n t n o t a m m e n t su i va n i la s i tua 
t i o n , l ' âge , les besoins moiaïux des m e m b r e s d e l à f a m i l l e 
et m ê m e d ' ap rès l 'âge et la c o n d u i t e de l ' appu i qu i dispa
r a i t ; tous é l é m e n t s q u i , dans l ' e spèce , appa ra i s s en t 
c o m m e é m i n e m m e n t favorables aux demandeurs ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , é c a r t a n t toutes conc lus ions 
p lus amples ou c o n t r a i r e s , ouï à l ' audience p u b l i q u e 
M . D E VOUOIIT, s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i . et de sou 
av i s en m a j e u r e p a r t i e c o n f o r m e , d i t pour d r o i t que l ' K t a t 
belge est responsable de la to t a l i t é des d o m m a g e s occa
s ionnés p a r son p réposé a u x d e m a n d e u r s et à l e u r 
a u t e u r ; en conséquence , condamne le défendeur à p a y e r a 
l a demanderesse ag issan t eu n o m personnel e t en qua l i t é 
de mère t u t r i c e de ses sep! enfants m i n e u r s : 1" p o u r dom
mage m o r a l 4.000 francs à la demanderesse et a,5oo f rancs 
à chacun des sept enfants m i n e u r s , s o i t ensemble p o u r 
ceux-ci à 17,500 francs; 2" 3.000 f rancs p o u r les souffrances 
p h y s i q u e s et mora l e s ' endu rée s p a r l a \ i c f i i u e ; 3" pour pré
j u d i c e ma té r i e l ép rouvé p a r l e s d e m a n d e u r s f r . 14,09"i 90 
à, a t t r i b u e r p a r m o i t i é à la m è r e et a u x sept enfants 

m i n e u r s p a r pa r t s é g a l e s ; 4" f r . 211.20. m o n t a n t des f r a i s 
funéra i res , s o i t ensemble f r . 39,407.10, sous déduc t ion t o u 
tefois des sommes qu i a u r a i e n t é t é p a y é e s à t i t r e de p r o v i 
sion ; condamne le défendeur aux i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s e t aux 
d é p e n s : o r d o n n e que les sommes r e v e n a n t a u x enfants 
m i n e u r s Vat i de P i t t o s e r o n t e n t i è r e m e n t c o n s a c r é e s à. 
1 a c q u i s i t i o n d ' i n s c r i p t i o n s n o m i n a t i v e s a u ( o ' u n d - l i v r e de 
la dot te p u b l i q u e belge et i | 11e l ' E t a t ne sera l i b é r é que par la , 
remis i - de pa re i l l e s i n s c r i p t i o n s et de l ' a p p o i n t à paye r eu 
a r g e n t le cas échéan t ; d é c l a r e le p r é s e n t j u g e m e n t exécu
t o i r e nonobs t an t appe l et sans c a u t i o n , à concur rence de 
la somme de 20,000 f rancs . . ( D u i5 l év r i e r 1911. — P la id . 
M M " CvsTEt.Kix, ¡1ère, c. ZECH, ce d e r n i e r d u ba r r eau de 
B r u x e l l e s . ) 

V o i r le j u g e m e n t q u i s u i t . 

T R I B U N A L C I V I L D ' A N V E R S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . YEUMÈER, v ice-prés , 

1 5 f év r i e r 1 9 1 1 . 

I t l i M M A C I . S I V I K l ; L I S . — ACCIDENT IIK CHEMIN m vm. 
FAEIT . n'i'Ne.AUDi'.-r.Aitiui'niK — IIKSIMINSAKIMTÉ IIK I. 'ETAT. 
A n K I . A I ' . K b É n u n . — CAI.CVI, IU:S IXUIAINITT.S. — l l i n i -
viA<; 1; niKEci c i ntniMACK. IXIIIMECT. 

L'exploitant de chemin de fer doit supporter la 
responstibililé entière des conséquences deiacci-
dcnl dit à la négligence de son garde-barrière, 
s'il n'établi! pas que, de sou coté, Ici victime a 
commis une faute en n'engageant sur la voie au 
moment du jiassage d'un train. 

II. est tenu de réparer aussi bien le dommage indi
rect que le dommage direct ([lie l'accident a causé 
à la victime. Spécialement, en cas de destruction 
d'un attelage, il doit non seulement la valeur de 
celui-ci, mais aussi le montant de la perle que 
la privation de l'usage de l'attelage a fait subir 
au propriétaire. 

(('OKTIIOl T e. L'ÉTAT I lEEOE.) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u q u ' i l est dé f in i t i vemen t jugé 
qui ! l ' acc iden t s u r v e n u lo3o s ep t embre à la b a r r i è r e n u 2 du 
passage à n i v e a u de la c h a u s s é e d ' A n v e r s à M a l i n e s , sur le 
t e r r i t o i r e de l a c o m m u n e de l l o v e , et q u i causa l a perte de 
la v o i t u r e et du cheva l d u d e m a n d e u r , est d u à l a faute du 
g a r d e - b a r r i è r e p r é p o s é de l ' K t a t belge ; que t ou t e fo i s cette 
décis ion de j u s t i c e ne f o r m e pas obs tac le à l ' examen de la 
p ré ten t ion d u dé fendeur , sou tenan t ipi i l y a u r a i t faute com
m u n e , p a r t a n t r e s p o n s a b i l i t é p a r t a g é e ; 

A t t e n d u que le so i r de l ' acc iden t , le b r o u i l l a r d empêchai t 
de v o i r la lumière d u fana l de l a l o c o m o t i v e à une distance 
supé r i eu re à 70 mè t r e s , et le b r u i t d u r o u l e m e n t d u t r a i n 11e 
p o u v a i t se p e r c e v o i r à la b a r r i è r e n" 2 à p i n s de 5o mètres; 

j que la faute i m a g i n a i r e impu tée au c o n d u c t e u r a u r a i t con
s i s t é dans la n o n - i n s p e c t i o n de la vo ie fe r rée avan t de s'y 
engager p o u r la t r a v e r s e r , m a i s que les é l é m e n t s de la 
cause p e r m e t t e n t d ' a f f i r m e r que l ' i n s p e c t i o n de la voie en 
cet e n d r o i t et à ce m o m e n t ne p o u v a i t g a r a n t i r le conduc
t e u r et e m p ê c h e r l ' accident ; q u ' i l n 'est pas p e r m i s , au sur
p lu s , de suppose r g r a t u i t e m e n t que le coche r a u r a i t né
g l igé en f a i t ce l t e p r é c a u t i o n ; q u ' i l s ' ensui t que la respon
sab i l i t é de l ' K t a t est t o t a l e ; 

A t t e n d u que p a r t i e s a d m e t t e n t les ch i f f res d'évaluation 
de 1 e x p e r t t a n t q u a n t à la v a l e u r de In v o i l u r e , d u cheval 
et du ha rna i s , ensemble 2,400 f rancs , que l a pe r t e journa-
'.ière éva luée à 10 f rancs p a r la p r i v a t i o n de l ' a t t e l age ; 

A t t e n d u t o u t e f o i s que le défendeur s o u t i e n t q u ' i l n'est 
t e n u de r é p a r e r les per tes r é s u l t é e s p o u r le demandeur de 
l a d e s t r u c t i o n de l ' a t t e l age qu 'à concu r r ence de c inq jour
nées de p r i v a t i o n , s o i t le t emps e s t i m é n é c e s s a i r e pour le 
r e m p l a c e r ; que., p o u r le s u r p l u s , i l n'a pas à répondre d'un 
d o m m a g e i nd i r ec t , ; 

A t t e n d u q u ' i l est de p r i n c i p e que la demande basée sur 
les a r t . i382 et s u i v a n t s , c. e iv . , t end à l a r é p a r a t i o n du pré
j u d i c e causé p a r l a faute ou l a n é g l i g e n c e d ' a u t r u i et que 

cette r é p a r a t i o n d o i t è lve i n t é g r a l e ; que c'est donc er roné-
ment qu ' on p ré tend é t a b l i r en ce l t e m a t i è r e une d i s t i n c t i o n 
entre le d o m m a g e d i r e c t et n é c e s s a i r e et le d o m m a g e i m 
prévu et é lo igné ; que ce t te e r r e u r semble r é s u l t e r de la 
confusion en t r e les d i s p o s i t i o n s l é g a l e s é d i c t é e s en m a t i è r e 
d ' ob l i ga t i ons c o n v e n t i o n n e l l e s e t cel les r é g i s s a n t les dé l i t s 
et les quas i -dé l i t s , et de l ' e x t e n s i o n a r b i t r a i r e a in s i que de 
la fausse a p p l i c a t i o n des p r e m i è r e s aux secondes ; 

A t t e n d u , en effet , que s ' i l p a r a i t j u s t e et légal de c i r c o n 
scr i re la r e s p o n s a b i l i t é de c e l u i q u i s 'obl ige c o n v e n t i o n n e l 
lemei i t , aux c o n s é q u e n c e s de son engagemen t , en t a n t q u ' i l 
a v o u l u et p u prévoi r , sans v o u l o i r a l l e r au delà , on cher
chera i t v a i n e m e n t une d i s p o s i t i o n de l o i consacran t l ' o b l i 
ga t ion p o u r l a p a r t i e l é sée p a r l a faute d ' un t i e r s , de sup
po r t e r une p a r t i e du p r é j u d i c e , l'i 'it.-il m ê m e i n d i r e c t , a l o r s 
que l ' équi té c o m m a n d e que son d r o i t à une i n d e m n i s a t i o n 
complète s o i t r e c o n n u ; 

A t t e n d u que cet te théor ie , c o n s a c r é e p a r la d o c t r i n e et l a 
j u r i s p r u d e n c e (LAUKENT, X X , n" 329; PANO, HEI.OKS, V" Acci
dent, n"~ 200 et s u i v . ; V " Accidents île clie/nin de fer, n"~ ¡43, 
I44I 1 4 ' i V" Préjudice, n" 24) et n o t a m m e n t pa r un a r r ê t de 
la cour de cassa t ion d u 3 m a i iStii ' I Î K E O . .1 CH., iSb'i, col (¡571, 
d o i t r e c e v o i r son a p p l i c a t i o n dans l ' e s p è c e ; q u ' i l est équi
table d ' a l l oue r a u d e m a n d e u r , à t i t re d ' i ndemni t é , la. somme 
do .'¡,220 f rancs , à r a i s o n de 10 f rancs p a r j o u r , p o u r 322 j o u r s 
jusqu ' au 18 aoû t 1910, et 3 francs p a r j o u r depu i s cet te date 
ju squ ' au p a y e m e n t d u solde su r le p r i n c i p a l ; 

P a r é e s m o t i f s , le T r i b u n a l , é c a r t a n t t ou t e s c o n c l u s i o n s 
plus amples o u c o n t r a i r e s , ouï à l ' audience p u b l i q u e M . D E 
YOOGIIT, s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , et de son av i s 
conforme, d i t p o u r d r o i t que l ' K l i i l belge est responsable 
de l ' acc iden t d u 3o s e p t e m b r e 190«),sans p a r t a g e de r e s p o n 
sabil i té , et t e n u de r é p a r e r la t o t a l i t é d u d o m m a g e sub i p a r 
le d e m a n d e u r ; eu c o n s é q u e n c e , c o n d a m n e le dé fendeur à 
paye ra , ( . ' o r t hou l : i " la s o m m e de 2,400 f rancs, r ep résen
tant l a v a l e u r de la v o i t u r e , du cheva l e t d u h a r n a i s , sous 
déduction de ce l le de 1 ,Nuo francs pay ée à v a l o i r ; 2"la somme, 
de 3,220 f rancs, 111 on ta l i t de l ' i ndem ni té p o u r p r i va t ion de l 'a t 
telage j u s q u ' a u j8 aoû t 1910; 3" ce l le de 3 f rancs p a r j o u r a 
p a r t i r de cet te da te j u s q u au p a y e m e n t de la somme de 
(joo francs, so lde d u p r i n c i p a l ; c o n d a m n e le dé fendeur a u x 
intérêts j u d i c i a i r e s et aux d é p e n s ; d é c l a r e le jugement , 
exécutoi re à c o n c u r r e n c e de la s o m m e de (ioo francs . . . ( D u 
i3 février 1911. — P l a i d . i l . \ l c > CASTEEEIX, pére , c. ZE< 11, 
ce de rn ie r d u b a r r e a u de B r u x e l l e s . ) 

V o i r le j u g e m e n t , q u i p r é c è d e . 

T R I B U N A L C I V I L D E IYIONS 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de i l . L E UO.N. 

7 m a r s 1 9 1 2 . 

S U C C E S S I O N . — RAIM-OIIT. - IMSI«KNSK TACITE. — Uiui i -x i t 
DE ItltOIT. — Ol'TKI.N JiNTItË b/l (.HAUTE Oli DONATA) I ! IJ- LK-
GATAIKK ET LIUTIKl tH. 

Une dispense tacite du rapport peut être admise si 
elle est certaine et indubitable, notamment si 
elle résulte des dis/iositions de l'acte, de telle ma- i 
nière que l'obligation du rapport serait inconci
liable avec ces dispositions. 

Le doute doit s'interpréter dans le sens de l'obliga
tion du rapport, celle obligation formant la règle. 

Les déclarations dans des actes auxquels les par
ties ont assisté, ne les lient pas si elles ont com
mis une erreur de droit sur les avantages faits 
par ces actes et sur la manière dont ces avantages 
doivent être appréciés^conformémenl ¿1 l'art. Jioy, 
c. civ. 

L'option entre la (inalile de donataire légataire et 
d'héritière s'opère notamment par la déclaration, 
dans un acte de partage, de conserver en ordre 
principal la qualité de veuve donataire en vertu 
du contrat de mariage, et de légataire en vertu 
du testament. 

tU... C. D...) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que l ' a c t i o n t e n d à l 'aire d i r e 
(pie le p a r t a g e à i n t e r v e n i r , e n t r e l a dé fende re s se e t les de
mandeurs ,des biens dépendan t de la success ion de L . . . , e t 
r e v e n a n t aux hé r i t i e r s l égaux de la l i g n e m a t e r n e l l e , se. 
fera sur les bases ind iquées pa r les d e m a n d e u r s et a c t é e s 
p a r le n o t a i r e . Jeaninar l , à Mous , le i5 j a n v i e r 1909, à s a v o i r 
que la dé fenderesse ne p e u t c u m u l e r la, qua l i t é d 'hé r i t i è re 
de l'eu K . . . , p a r l aque l l e le c i nqu i ème en p r o p r i é t é des b iens 
susd i t s l u i s e r a i t a t t r i b u é , avec la qua l i t é de dona t a i r e et 
de l é g a t a i r e , p a r l a q u e l l e e l l e r e c u e i l l e l ' u s u f r u i t de tous 
les biens du défunt ; 

A t t e n d u que le c o n t r a t de m a r i a g e des époux L . . . - D . . . , 
l iasse d e v a n t le n o t a i r e Navez, à Mous , le 20' oc tobre 18G7, 
s t i p u l e que le s u r v i v a n t demeure r a p r o p r i é t a i r e de tous les 
b iens meubles , sans e x c e p t i o n , q u i se t r o u v e r o n t compose r 
l a c o m m u n a u t é , en ce c o m p r i s les meubles que les a r t . T>24 
et 525, e. c i v . , d é c l a r e n t i m m e u b l e s p a r d e s t i n a t i o n , e t 
j o u i r a en u s u f r u i t , sa vie d u r a n t , des biens i m m e u b l e s , t a n t 
conquê t s que p ropres , qu ' au ra dé l a i s sé s le p r é m o u r a n t ; en 
cas de second m a r i a g e de l 'époux s u r v i v a n t , les avan tages 
u s u f r u c t u a i r e s cessera ient de p l e i n d r o i t ; 

A t t e n d u que p a r t e s t amen t p u b l i c d i c t é au n o t a i r e M a n 
g u d a M o u s , le 21 d é c e m b r e 189b, K . . s t i p u l e que, v o u l a n t 
c o n f i r m e r e t a u g m e n t e r les avan tages c o n f é r é s à son 
é p o u s e l ) . . . . p a r l e u r c o n t r a t de m a r i a g e , i l e n t e n d qu ' e l l e 
r e c u e i l l e en p l e ine p r o p r i é t é tous les biens meubles q u ' i l 
déla issera , à sou d é c è s , m ê m e ceux i m m o b i l i s e s pa r des t ina 
t i o n ou q u i l u i s e r a i e n t p r o p r e s , et l ' u s u f r u i t , l a v i e d u r a n t , 
de tous ses biens i m m e u b l e s et d r o i t s i m m o b i l i e r s , a c q u ê t s 
o u p r o p r e s ; qu ' e l l e sera d i spensée à son décès de f a i r e 
i n v e n t a i r e , de f a i r e c o n s t a t e r l ' é t a t des i m m e u b l e s et de 
f o u r n i r c a u t i o n ; qu ' e l l e c o n s e r v e r a t ous les avan tages q u i 
l u i sont fa i ts soi t pa r l e u r c o n t r a t de m a r i a g e , s o i t p a r s o n 
t e s t amen t , même si e l le vena i t à se r e m a r i e r , e t que tous les 
d r o i t s é t i r a i s de succession ou de legs c o m p r i s dans le tes
t a m e n t s e r o n t à cha rge des h é r i t i e r s d u t e s t a t e u r ; 

A t t e n d u q u o L . . . est décédé a K o u v e r o y . l e 1 8 j a n v i e r 1906, 
l a i s s a n t sa success ion à ses h é r i t i e r s l é g a u x , s a v o i r : dans la 
l i g u e p a t e r n e l l e , l e s consor t s K . . . ; dans l a l i g n e m a t e r n e l l e , 
les q u a t r e d e m a n d e u r s et la dé fende res se D . . . ; 

A t t e n d u qu 'en v e r t u d u c o n t r a t de m a r i a g e et d u t es ta 
m e n t p r é r a p p e l é s , le m a r i a l 'ait à sa f e m m e des l i bé r a l i t é s 
d é p a s s a n t sa, p a r t h é r é d i t a i r e ; 

( ¿uan t à l a d ispense de r a p p o r t : 

A t t e n d u q u ' a u x t e rmes des a r t . 843 e t 919,0.civ., t o u t hér i 
t i e r v e n a n t à une success ion d o i t r a p p o r t e r à ses cohé r i 
t i e r s t o u t ce q u ' i l a r eçu d u défunt, p a r d o n a t i o n en t re v i f s 
ou p a r t e s tament , à m o i n s que les dons et legs ne l u i a i en t 
é té fa i t s e x p r e s s é m e n t p a r p rée ipu t et ho r s p a r t , ou avec 
dispense de r a p p o r t ; 

I . K n l ' a i t : A t t e n d u que n i le c o n t r a t de m a r i a g e , n i le 
t e s t a m e n t ne m e n t i o n n e n t la d ispense de r a p p o r t ; que r i e n 
dans ces actes ne r é v è l e l ' i n t e n t i o n de d i spense r d u rap
p o r t les d o n a t i o n s et les legs y fa i t s ; 

I I . K n d r o i t : A t t e n d u que les a r t . 843 et 919, c. c iv . , 
p o r t e n t (pie les dons et legs d o i v e n t a v o i r é té fa i t s expres
s é m e n t pa r p rée ipu t e t ho r s p a r t , ou avec dispense de r a p 
p o r t , m a i s q u ' i l est a d m i s que le m o t « e x p r e s s é m e n t » ne 
d o i t pas ê t r e p r i s dans le sens de « en t e rmes e x p r è s ou 
s a c r a m e n t e l s » , e t que la d i spense d u r a p p o r t , q u o i q u e 
d e v a n t ê t re expresse , ne d o i t pas ê t r e l i t t é r a l e et p e u t se 
d é g a g e r de l ' e s p r i t de la, d o n a t i o n ou d u t e s t a m e n t que , 
sans d o u t e , c e r t a i n s au t eu r s , te l LAOKENT. e x i g e n t une dé
c l a r a t i o n expresse, ma i s que ce t te m a n i è r e de v o i r n 'es t 
pas s u i v i e p a r l u j u r i s p r u d e n c e , q u i a d m e t qu 'une déc l a r a 
t i o n que l conque de vo lon té s u f f i t si e l le est c e r t a ine et 
i n d u b i t a b l e , ou encore s i e l le r é s u l t e des d i f fé ren tes dispo
s i t i ons de l 'acte de t e l l e m a n i e r e que l ' o b l i g a t i o n d u r a p 
p o r t s e r a i t i n c o n c i l i a b l e avec ces d i s p o s i t i o n s ; 

A t t e n d u que ce que la l o i a done v o u l u , c'est q u ' i l n 'y a i t 
aucun dou te su r l a vo lon té d u t e s t a t e u r ; que, s ' i l y a doute , 
i l d o i t s ' i n t e rp ré t e r dans le.sens de l ' o b l i g a t i o n d u r a p p o r t , 
ce t te o b l i g a t i o n f o r m a n t l a r èg le ; q u ' i l éche t ,dès l o r s , d 'exa-
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m i n e r s i l ' i n t e n t i o n ( lu de <ujus s'est man i f e s t ée au sujet île 

l a d ispense du r a p p o r t dans les actes p ré rappe l é s , ou si l ' on , 

peut la déduire n e t t e m e n t de l ' ensemble ou d u r a p p r o c h e 

ment de ces actes ; 

A t t e n d u qu 'on ne p e u t i n f é re r d ' aucun é l é m e n t de la cause 

que la volonté du </<; cujas se s o i t man i f e s t ée à cet é g a r d ; 

q u ' i l s emble ,au c o n t r a i r e , r é s u l t e r des é l é m e n t s de la cause 

(pie le m a r i i g n o r a i t la qua l i t é d ' hé r i t i è re de sa femme, 

o u qu ' eu tous cas, i l ne s'est j a m a i s a r r ê t é à c o n s i d é r e r que 

sa femme d o n a t a i r e - l é g a t a i r e p u t v e n i r , au s u r p l u s , a sa 

succession au m ê m e t i t r e que ses au t re s h é r i t i e r s ; 

A t t e n d u que si le t e s tament d i t q u ' i l veu t a u g m e n t e r les 

l i b é r a l i t é s fa i tes à sa f e m m e p a r le c o n t r a t de m a r i a g e , ce 

q u ' i l l'ait en r é a l i t é , on ne p e u t en conc lu r e q u ' i l a v o u l u l u i 

f a i r e d 'au t res l i b é r a l i t é s que celles qu i l a n e t t e m e n t déter

minées ; que, dès l o r s , on ne peut d i r e q u ' i l a i t v o u l u d i s 

penser sa f emme du r a p p o r t ; 

Q u a n t à l ' e r r e u r de d r o i t dans les actes de p a r t a g e : 

A t t e n d u (pie la dé fende re s se a g i t s i m u l t a n é m e n t en 

qua l i t é de d o n a t a i r e - l é g a t a i r e et d 'hé r i t i è re a u x actes de 

p a r t a g e p a s s é s d e v a n t le n o t a i r e . l e anmar f . le 15 j u i n 1907. 

avec le concours des d e m a n d e u r s et sans p r o t e s t a t i o n 

expresse de l eu r p a r t , et à l 'acte de c a u t i o n n e m e n t p o u r les 

d r o i t s de succession suscep t ib les de r e s t e r eu suspens, 

p a s s é devant le no t a i r e . l e ann i a r t . le 1 " m a r s J907. dans 

lequel el le se d i t hé r i t i è r e l éga le d u défunt ; 

A t t e n d u que ces d é c l a r a t i o n s dans des actes a u x q u e l s les 

d e m a n d e u r s on t assis te , ne les l i e n t pas s ' i l y a eu de l e u r 

p a r t e r r e u r de d r o i t sur les avantages fa i t s p a r le c o n t r a t 

de m a r i a g e et le t e s t amen t , et sur la m a n i è r e d o n t ces 

avantages d o i v e n t ê t r e a p p r é c i é s con for nié m e n t à l ' a r t . 1109, 

c. c i v . ; 

A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e de l 'acte de pa r t age p r o v i s o i r e 

passé d e v a n t le n o t a i r e . l e a n n i a r t . le i5 j a n v i e r 1909, que. 

quand i ls ont eu connaissance de l e u r s d r o i t s r e spec t i f s , 

les d e m a n d e u r s o n t p r o t e s t é c o n t r e la r e v e n d i c a t i o n p a r l a 

veuve , la é f e n d c r c s s e , de sa qua l i t é d 'hér i t iè re ; 

A t t e n d u que p a r l eu r s conc lus ions s ign i f i ées à l ' avoué de 

la dé f ende re s se le i5 a v r i l 1911, les d e m a n d e u r s d isent 

a v o i r formulé des le p r e m i e r j o u r , en ce q u i les concerne , 

l e u r s r é s e r v e s au sujet été l a d i spense de r a p p o r t ; 

A t t e n d u que la dé fenderesse ne le contes te pas et qu ' e l l e 

ne sou lève aucune e x c e p t i o n de non- recevab i l i t é , q u a n t à 

la p r é s e n t e ac t ion ,dans ses conc lus ions s ign i f i ées à l 'avoué 

des d e m a n d e u r s le •->(> j a n v i e r d e r n i e r , pas p lus qu 'e l le n'a 

p ro t e s t é à l a c t é d u i5 j a n v i e r 1909; 

Q u a n t à l ' o p t i o n p a r la dé fenderesse p o u r la qua l i t é de 

d o n a t a i r e - l e g a t a i r e : 

A t t e n d u que cet te o p t i o n r e su l t e : 1" des actes de par

tage avec les h é r i t i e r s l égaux de l a b ranche p a t e r n e l l e , 

passes devan t le n o t a i r e . l e ann i a r t le 10 j u i n 1907; 2" de 

l 'acte de p a r t a g e p r o v i s o i r e des b iens de la succession p u r 

les hé r i t i e r s l égaux de la b ranche m a t e r n e l l e , passé devan t 

le n o t a i r e . l e ann ia r t , le i5 j a n v i e r 1909, où la défenderesse 

d é c l a r e en tendre conse rve r en o r d r e p r i n c i p a l la qua l i t é de 

veuve d o n a t a i r e , en v e r t u d u ' -outrât de m a r i a g e , et de 

l é g a t a i r e , en v e r t u du t e s t a m e n t ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , d i . n n a n t acte aux pa r t i e s de 

l e u r s d i r e s , d é n é g a t i o n s et r é s e r v e s , é c a r t a n t t ou t e s au t r e s 

conc lus ions c o n t r a i r e s ou p lus amples comme non fondées, 

déchire les demandeur s fondés dans l e u r a c t i o n ; en consé

quence, d i t p o u r d r o i t q u ' i l ne r é su l t e pas des é l é m e n t s de 

la cause que le de eujus a v o u l u d i spense r la dé fende res se 

du r a p p o r t : d i t que cei le-ci a y a n t opté p o u r la qua l i t é de 

d o n a t a i r e - l é g a t a i r e , la masse des biens de la succession 

de L . . . a t t r i b u é s aux hé r i t i e r s l é g a u x de la l i g n e mater 

ne l l e , s u i v a n t acte J e a u m a r l d u ¡ 5 j u i n 1907. sera p a r t a g é e 

en q u a t r e lo t s en t r e les demandeu r s , sous la charge de 

l ' u s u f r u i t dévolu à la dé fende re s se ; condamne l a défen

deresse aux f ra i s et aux dépens de l ' i n s t a n c e ; d e c l á r e l e 

p r é s e n t j u g e m e n t e x é c u t o i r e p a r p r o v i s i o n n o n o b s t a n t 

t o u t r e cou r s et sans c a u t i o n , sauf en ce qu i concerne les 

f r a i s et les dépens . . . ( D u 7 mar s 1912. — P l a i d . M M 0 ' D E - 1  

MOUSTiER et L E TELEIER. 
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O b s e r v a t i o n s . — La q u e s t i o n p r i n c i p a l e d o n t ce 

j u g e m e n t sou lève l ' e x a m e n , esl l ' i n l e r p r é l a t i o n des 

a r t . S ' i l ! el 0 1 9 , c. c i v . , r e l a t i f s à la d i spense de r a p p o r t . 

I ' I . A M O I . d i l . d a u s son Trait' de droit civil ( I , n " 

q u e . q u a n d le Code s'est f o r m é , les p r e m i è r e s g é n é r a t i o n s 

de c o m m e n t a t e u r s « s ' imag inè ren t , q u e le c o d e é ta i t 

q u e l q u e chose de l o t i t n e u f , sans a t t aches avec le passé , 

e l i l s le c o m m e n t è r e n t en l ' i s o l a n t de t o u t l e l e s te . 

L ' é t a i t a p p l i q u e r à l ' é tude des l o i s u n p r o c é d é t o u t à 

fait, fac t ice et p u r e m e n t d o g m a t i q u e . . . I ne d o i l . r i n e 

s'est f o r m é e , souven t o r i g i n a l e , r a r e m e n t s u i v i e , dans 

la p r a t i q u e » . 

N o u s n o u s t r o u v o n s i c i en p r é s e n c e d ' u n des cas les 

p l u s c a r a c t é r i s t i q u e s de l ' e s p è c e . La l o i d i t q u e les d i s 

penses de r a p p o r t d o i v e n t è l r e expresses , r e p r e n a n t 

l ' a n c i e n l e r m e d u d r o i t r o m a i n : expressim. La d o c t r i n e 

est u n a n i m e p o u r d é c i d e r q u ' i l f au t une <c d é c l a r a i o n 

expresse » , et ht j u r i s p r u d e n c e d é c h i r e qu" « u n e m a n i 

f e s t a t i o n de v o l o n t é c l a i r e e l i n d u b i t a b l e » s u t l i t . 

( ' .uni ' L . U ' i t i ' A T , Principes, l X , n , , s 571», ;><X1 et s u i v . ; 

DI:MOUIMI;K, X V I . n " "i.'iOo ; I I i x , V . n» M i l ; MATON, 

D i c l . . Y" Dispense de rapport, I I , p . 0 0 L n " 4 ; B A I D I I Y -

LACANTiNi-aui-:, I I I , n" s ,!. '»l u2 et otRUi. 

(.outra : C o m p . la j u r i s p r u d e n c e be lge a n t é r i e u r e à 

1880, d a n s BI-XTJI-;NS, r e p r o d u i t dans la lievae / ratiqiie 

du notarial, LS80. p . ( ¡ 1 9 ; L i è g e , l i j a n v i e r 100M (Mon. 

not., 190M, p :;:>9); c i v . L a n d , 19 j u i n I ¡1117 1 Ile vue lirai, 

du 110L. I 9 0 N , p . ! . ' ! ! ) ) ; et j u r i s p r u d e n c e p r e s q u e una

n i m e el c o n s t a n t e . — C o u s . ausM u n j u g e m e n t d u 

t r i b u n a l de B r u x e l l e s . d u 2 - i f év r ie r 1 9 0 1 , d é c i d a n t que 

« si l ' o n peut a d m e l l r e q u e l ' a r t . 9111 n ' e x i g e pas l ' e m p l o i 

des l e r m e s s a c r a m e n t e l s p o u r q u ' u n e d o n a t i o n so i t 

fa i te p a r p r é c i p u f et h o r s p a r i , e n c o r e f au t i l , aux 

t e rn i e s m ê m e s de cet a r t i c l e , ( [ l i e la d é c l a r a t i o n so i t 

l a i t e p a r I ac te q u i c o n t i e n t la d i s p o s i t i o n , o u b i e n pos té

r i e u r , m e n t , dans la f o r m e des . d i s p o s i t i o n s e n t r e vifs 

o u t e s t a m e n t a i r e s . » 

La j u r i s p r u d e n c e f r a n ç a i s e est la m ê m e q u e la j u r i s 

p r u d e n c e be lge . C o m p . n o t a m m e n t Lass , ."i a v r i l 185-1 

(S im-v , 1 8 , ' i i , ' l , . ' i i l , ; I l j a n v i e r ISO.'i iD.u.1.0/., 1 * 9 7 , 1 , 

17. ' i ) ; P a r i s . I . ' l n o v e m b r e I89. '! (DAIJ.OZ I S 9 1 , I I , 7 1 ) ; 

D o u a i , S j u i l l e t 1897 (D.u.i .o/ . , 18911, I I , 7M), e tc . 

Discussion d'école, d i r a - f - o n . C o n t r o v e r s e t o u t e spé

c u l a t i v e et s t é r i l e . . . s e o l a s t i q u e j u r i d i q u e ! 

M a i s ce t te d i v e r g e n c e e n t r e la d o c t r i n e , i n t e r 

p r è t e de la f r o i d e e x é g è s e de lexl.es, et la j u r i s p r u d e n c e , 

i n t e r p r è t e d u d r o i t , et a d a p t a n t la l o i aux ex igences n o u 

ve l l e s , n 'est-ce pas u n l 'ait v i v a n t el f é cond q u i v iv i f i e la 

l o i e l r e n o u v e l l e ce d r o i t ? 

C o n c e r n a n t la q u e s t i o n d ' e r r e u r de d r o i t , c i t o n s : 

L u n i . \ 1. X X , u ' J > "iO.'i el. s u i v . ; C i u . i . ia iv , I , n " 19; 

B K U ; I O V K Ji:i)ii:iAiitE, 1807, c o l . 180 ; P A N » , BELGES, 

V" ( ondielio indebili; B r u x e l l e s , 1:2 n o v e m b r e 188*2 

( I 'AS , l 8 , v ' i , 11, -213). 
A . 0 . 

T R I B U N A L C I V I L D E F U R N E S 

P r é s i d e n c e de . M . RI .TSAEKT, j u g e . 

2 3 m a r s 1 9 1 2 . 

S O C I É T É (.10)111 E B C I A L L . — A w i i N i s ' n t . v r i - x i ! . — KES-
l'ONSAr.lUTÉ. — Al'l ' liOliATION Ht: l i l l , A N . 

Les administrateurs de sociétés sont tenus envers 

les tiers des délits el quusi-délits qu'ils commet

tent dans l'exécution de leur mandat. I l importe 

peu en quel litre on en quelle tjualilé les tiers non 

actionnaires éprouvent le préjudice. 

Les actes de gestion impliquant infraction aux 

disjiositions de la loi sur les sociétés ou aux sta

tuts sociaux, tombent sous l'application île 

l'art. .">u de la loi du 18 mai iH~i>. 

Le défaut de contrôle et de surveillance sérieuse 
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comme tout acte de gestion contraire à l'intérêt 

social, ne constituent pas nécessairement une 

infraction à la loi et aux statuts. 

L'approbation par l'assemblée générale du bilan, 

œuvre des administrateurs,ne peut avoir aucune 

in/ludice sur le sort de l'action introduite par 

des tiers, autres que les actionnaires, sur la base 

des indications erronées que contient le dit docu

ment. 

(HRYS c. AllMINISTRATEl US DE I.A SOCIÉTÉ « LES l'.UlQUETE-
KIKS l>K NTECI'OKT ET EXTENSIONS ».) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que, p a r conc lus ions du 10 fé
vr ie r , le d e m a n d e u r a d é c l a r é r e n o n c e r à son a c t i o n en ce 
qui concerne H e n r i C o r r ; 

A t t e n d u que le défendeur L e m b r é e d e m a n d e sa. mise 

hors cause p o u r le m o t i f que, depu i s deux ans, i l a c e s sé 

de taire p a r t i e du conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n ; q u ' i l n'y a pas 

l ieu de l'aire d r o i t à ce t te d e m a n d e , la p r e u v e du l 'ait a l l é 

gué n 'é tant ni r appor t ée ni o f fe r te ; q u ' i l i m p o r t e d ' a i l l e u r s 

de noter que t ! r \ s base son ac t i on sur des actes a c c o m p l i s 

par le conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n a l o r s que L e m b r é e en é t a i t 

membre ; 

A t t e n d u q u ' i l est é tab l i et d ' a i l l e u r s n o n dénié qu 'au 

mois d'octobre. 1907, le d e m a n d e u r s o u s c r i v i t et p a y a 

d ix o b l i g a t i o n s de l a s o c i é t é « Les B r i q u e t e r i e s de Mieu-

porf et l ' i x t d i s i o n s » d 'une v a l e u r n o m i n a l e de .1,000 I ra 11 es, 

acquises au p r i x de.!\ 000 f r ancs ; 

A t t e n d u que la d i t e s o c i é t é est en t r ée en l i q u i d a t i o n le 
21 mars 1910 e l que la r éa l i s a t i on de ses biens ne p e r m e t t r a 
pas de p a y e r i n t é g r a l e m e n t les de t tes et n o t a m m e n t de 
rembourse r les o b l i g a t a i r e s ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r p o u r s u i t l a c o n d a m n a t i o n des 

défendeurs, anc iens a d m i n i s t r a t e u r s de la s o c i é t é , à 

l ' indemniser de la per te q u ' i l a s u b i e ; 

A t t e n d u (pie le d e m a n d e u r a l l è g u e que les b i l a n s des 

années 1900,190701 1908 c o n t i e n n e n t (les i n d i c a t i o n s fausses 

et des éva lua t ions e x a g é r é e s , et q u ' i l r ep roche aux défen

deurs d ' a v o i r s o l l i c i t é l a s o u s c r i p t i o n des o b l i g a t i o n s 

émises au m o i s d ' oc tob re 1907, en l a n ç a n t u n p rospec tus 

qui r e p r o d u i s a i t le faux b i l a n de 190b et c o n t e n a i t des 

al légat ions m e n s o n g è r e s ; q u ' o n y p r é t e n d a i t que r é m i s s i o n 

était r endue n é c e s s a i r e p a r le m o u v e m e n t c r o i s s a n t des 

affaires et qu 'eu p r é s e n c e des ch i f f r e s d u b i l a n de 190(1, le 

r emboursement des o b l i g a t i o n s p a r a i s s a i t a s s u r é eu tous 

cas ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r sou t i en t , d ' a u t r e p a r t , que 
jamais les défendeurs n ' o n t e x e r c é aucune s u r v e i l l a n c e su r 
les affaires soc i a l e s ; que n i la f a b r i c a t i o n n i l a ven te des 
produi t s , n i l ' e n t r e t i e n des i n s t a l l a t i o n s e t du m a t é r i e l , n i 
la comptab i l i t é n ' o n t f a i t l ' o b j e t d ' aucun c o n t r ô l e ; 

A t t e n d u qu 'en d r o i t , le d e m a n d e u r base son a c t i o n t a n t 
sur l ' a r t . :382,c. c i v . , que su r l ' a r t . 5a de l a l o i d u 18 m a i 1873, 
modifiée p a r ce l le d u 22 n i a i tS83; 

A t t e n d u qu 'au p o i n t de vue de l ' a p p l i c a t i o n des d i spos i 

tions l éga les i nvoquées p a r le d e m a n d e u r , i l i m p o r t e de 

classer les g r i e f s d i r i gé s c o n t r e l ' a d m i n i s t r a t i o n des dél 'en. 

(leurs eu deux c a t é g o r i e s ; les uns p o r t a n t su r des actes q u i 

i m p l i q u e n t une i n f r a c t i o n aux d i s p o s i t i o n s de la l o i s u r les 

sociétés et aux s t a t u t s soc i aux , t e l l e la c o n f e c t i o n des faux 

bi lans; les au t re s se r a p p o r t a n t aux fautes de ge s t i on c o m 

mises sans a t t e i n t e aux d i s p o s i t i o n s l é g a l e s ou s t a t u t a i r e s ; 

A t t e n d u que l ' a r t . 5i> de l a l o i d u 18 n ia i 1870 ne s a u r a i t 

recevoir son a p p l i c a t i o n qu 'à la p r e m i è r e c a t é g o r i e , m a i s 

<ine, pour les au t r e s actes, le d e m a n d e u r est l'onde à invo

quer l ' a r t , l3S2, c. c i v . ; 

A t t endu (pie les défendeurs s o u t i e n n e n t à t o r t que les 

admin i s t ra teurs ne son t r e sponsab les s o i t envers la. 

société so i t envers les t i e r s , n o t a m m e n t envers les o b l i g a 

taires, que dans le cas et dans la mesure d é t e r m i n é s p a r 

l 'art. 5o de la l o i d u 18 m a i 1873, à m o i n s , e n ce q u i concerne 

les derniers , q u ' i l s ne, p o u r s u i v e n t l a r é p a r a t i o n d ' un pré

judice d i s t i n c t et indépendan t d u d o m m a g e sub i p a r la 

collectivité des o b l i g a t a i r e s ; 

A t t e n d u , en effet , que les a d m i n i s t r a t e u r s de s o c i é t é s ] 
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sont tenus envers les t i e r s des dé l i t s et quas i -dé l i t s q u ' i l s 
c o m m e t t e n t dan-, l ' exécu t ion de l e u r m a n d a t ; que l e u r 
r e s p o n s a b i l i t é se t r o u v e e n g a g é e d u m o m e n t q u ' i l y a acte 
i l l i c i t e occas ionnan t un d o m m a g e ; q u ' i l i m p o r t e peu à 
que l t i t r e ou en que l l e qua l i t é le t i e r s é p r o u \ e le p r é j u 
d i c e ; que l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t . i3Si> n 'est r e s t r e i n t e en 
cet te m a t i è r e qu 'au cas ou le t i e r s est un a c t i o n n a i r e de l a 
s o c i é t é ; 

A t t e n d u (pic c'est à tort, éga l emen t i j u e . d e son cô té , l e 

d e m a n d e u r p ré t end que , dans le chef des a d m i n i s t r a t e u r s , 

le défaut de con t rô l e et de s u r v e i l l a n c e s é r i e u s e c o m m e 

t o u t e a c t i o n de g e s t i o n c o n t r a i r e a l ' in té rê t socia l , c o n s t i -

t u c n t d e s i n f r a c t i o n s à l a l o i et aux s t a tu t s , et e n t r a î n e n t 

l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 52 de la l o i d u 18 m a i 1878 ; 

A t t e n d u que le t e x t e m ê m e de la d i s p o s i t i o n q u e r e l l é e 
r é s i s t e à p a r e i l l e i n t e r p r é t a t i o n , q u i est c o n d a m n é e p a r 
les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s et ne t r o u v e a u c u n a p p u i n i 
dans la doctr ine , n i dans la j u r i s p r u d e n c e ; 

A t t e n d u enf in que l ' a p p r o b a t i o n p a r l ' a s semblée géné

ra l e du b i l a n , (ouvre des a d m i n i s t r a t e u r s , ne peut a v o i r 

aucune i n f l u e n c e su r le so r t de 1 a c t i o n i n t r o d u i t e pa r des 

t i e r s , au t r e s que les a c t i o n n a i r e s , su r la base des i n d i c a 

t i ons e r r o n é e s (pie c o n t i e n t le d i t d o c u m e n t ; (pie ce t te 

a p p r o b a t i o n ne m o d i f i e en r i e n la r e s p o n s a b i l i t é encourue 

p a r les m a n d a t a i r e s de la s o c i é t é ; 

I Eu ce qu i concerne les faux b i l ans : 

A t t e n d u q u ' i l n 'est pus é t ab l i que les ch i f f res po r t é s aux 

d i v e r s b i l a n s ne fussent pas con fo rmes à la r é a l i t é ; que 

n o t a m m e n t , p o u r l ' année soc ia le 1905190b, i l n 'est pas 

é tab l i que la v a l e u r des c o n s t r u c t i o n s e t des i n s t a l l a t i o n s 

ne l'ut j ias de f r . 195,7.0.48, somme por t ée à l ' ac t i f , n i que 

le m a t é r i e l et l ' o u t i l l a g e missent une v a l e u r in fé r ieure à 

cel le de f r . 58,41)2.83, r en se ignée au b i l a n ; q u ' i l i m p o r t e peu 

que la r é a l i s a t i o n des i n s t a l l a t i o n s , du ma té r i e l et de l ' ou 

t i l l a g e , n ' a i t p r o d u i t que 35 000 francs ; qu 'en effet , la vente 

forcée d 'un é t a b l i s s e m e n t i n d u s t r i e l se f a i t souven t dans 

des c o n d i t i o n s d é s a s t r e u s e s ; q u ' i l s e r a i t i n j u s t e de f a i r e 

p â t i r les a d m i n i s t r a t e u r s d 'un fu i t auque l i l s sont é t ran

gers , c ' e s t -à -d i re le défaut de c o n c u r r e n t s au m o m e n t de 

la vente ; 

A t t e n d u que les défendeurs a l l è g u e n t q u ' i l s on t é tabl i 
les ch i f f r e s du b i l a n s u r les p r i x de r e v i e n t des i n s t a l l a 
t i o n s et d u m a t é r i e l , sous déduc t ion des a m o r t i s s e m e n t s 
a n t é r i e u r e m e n t opé rés ; q u ' i l s a j o u t e n t (pie t o u t a u t r e 
mode d ' éva lua t ion eû t é té i m p o s s i b l e ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r ne conteste p a s q u e les es t i 

ma t ions po r t ée s aux b i l a n s sont conformes à ces données ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r r e p r o c h e é g a l e m e n t aux 

dé fendeurs d ' a v o i r r e n s e i g n é aux b i l a n s l ' ex i s t ence d ' i m 

meubles (pie l a s o c i é t é n'a j a m a i s pos sédés ; 

A t t e n d u que l ' un des postes d u b i l a n de 190G p o r t e , en 

e i l e t , « I m m e u b l e s et I n s t a l l a t i o n s •> éva lués f r . 193,751.48; 

A t t e n d u que les é t a b l i s s e m e n t s de la s o c i é t é on t é té édi

fiés sur un t e r r a i n a p p a r t e n a n t au b a r o n de C r o m b r u g g h e 

de L o o r i n g h e e t su r l e q u e l , p a r une c o n v e n t i o n don t les 

t e r m e s son t r e c o n n u s la s o c i é t é a v a i t acqu i s c e r t a i n s 

d r o i t s , n o t a m m e n t ce lu i d ' e x t r a i r e l ' a r g i l e p o u v a n t conve

n i r à l a f a b r i c a t i o n de b r i q u e s et ce lu i d ' é tab l i r su r le ter

r a i n tou tes i n s t a l l a t i o n s d 'us ines , etc. ; 

A t t e n d u que cet te c o n v e n t i o n , c o m m e tou tes cel les ave 
nues en t r e p r o p r i é t a i r e s e t b r i q u e t i e r s , c o n s t i t u e un con
t r a t sui generis t enan t d u Viail e t de l á v e n t e m o b i l i è r e ; 
q u ' i l est i n e x a c t (pie — c o m m e les dé fendeurs le sou t i en 
n e n t — ce c o n t r a t a i t donné naissance à un d r o i t i m m o b i 
l i e r , n o t a m m e n t à u n d r o i t de supe r f i c i e , au p r o f i t de l a 
s o c i é t é ; 

M a i s a t t e n d u que s i l a s o c i é t é ne pos séda i t que des bâ t i 

m e n t s é l evés sur t e r r a i n d ' a u t r u i , i l i m p o r t e de r e m a r q u e r 

q u ' i l est é t ab l i e t r e c o n n u qu ' e l l e a v a i t en m ê m e t emps une 

o p t i o n d 'achat des d e u x hec ta res de t e r r a i n s su r lesquels 

les c o n s t r u c t i o n s se t r o u v a i e n t édi f iées ; q u ' a i n s i o n com

p r e n d que, de bonne f o i , les a d m i n i s t r a t e u r s a i en t dand-

l eu r s b i l ans qual i f ié « I m m e u b l e s » des ob je t s qu i ne per

m e t t a i e n t p a r e i l l e d é n o m i n a t i o n qu 'au sens v u l g a i r e d u 

m o t , n i a i s q u i j u r i d i q u e m e n t é t a i e n t m o b i l i e r s ; 

http://lexl.es
http://ijue.de
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A t l e n d u , d ' a i l l e u r s , que les é l a b l i s s e m e n t s de l;i S o r i c i e , 

b i en que s i tues sur le t e r r i t o i r e de Wes tende , se t r o u v e n t 

en r é a l i t é aux p o r t e s de l u v i l l e de X i e i i ) i o r t , où le deman

deu r rés ide d e p u i s de longues a n n é e s ; q u ' i l est, dans ces 

c o n d i t i o n s , i m p o s s i b l e d ' a d m e t t r e que le demandeu r , qu 'à 

r a i s o n m ê m e de sa p ro fe s s ion i l faut c o n s i d é r e r comme un 

h o m m e au c o u r a n t des a f fa i res , a i t p u se t r o m p e r s u r la 

n a t u r e des d r o i t s de la s o c i é t é avec l aque l l e i l c o n t r a c t a i t , 

ou sur l ' i m p o r t a n c e et la v a l e u r de ces i n s t a l l a t i o n s ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , que le d e m a n d e u r d o i t é t a b l i r 

qu ' en t r e la faute r e p r o c h é e aux a d m i n i s t r a t e u r s et le dom

m a g e q u ' i l a éprouvé , i l ex i s t e un r a p p o r t de c a u s a l i t é ; 

A t t e n d u q u ' i l est donc tenu de p r o u v e r q u ' i l a connu le 

b i l a n q u ' i l d i t e r r o n é , et que c'est s u r la. foi de ces a f f i r m a 

t ions inexac tes q u ' i l s'est décidé à sousc r i r e , l o r s de l 'émis

s ion des o b l i g a t i o n s ; 

A t t e n d u que ce t te p r e u v e n'est pas fa i te ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r p ré tenda i t v a i n e m e n t qu 'à 

l 'occas ion de l ' émiss ion , les défendeurs ont lance un pros

pec tus des t iné à a t t i r e r les c a p i t a u x et r e p r o d u i s a n t le 

faux b i l a n de 1906 dont les données s e r \ a i e n t de base aux 

conc lus ions du l i b e l l é ; 

A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e des documen t s c o m m u n i q u é s p a r le 

d e m a n d e u r lui-même que l ' émiss ion des o b l i g a t i o n s donna 

l i e u à la p u b l i c a t i o n de deux p r o s p e c t u s ; que le p r e m i e r 

— ce lu i don t le d e m a n d e u r l'ai t é t a t et qu i cont en a i t le b i l a n 

de 1906— é ta i t s p é c i a l e m e n t des t iné aux a c t i o n n a i r e s , et 

q u ' i l n 'est pas acquis q u ' i l a i t é té envoyé au d e m a n d e u r ou 

que ce lu i -c i l ' a i t eu entre' les m a i n s avant sa s o u s c r i p t i o n ; 

que le second p rospec tus , des t iné p r o b a b l e m e n t aux per

sonnes é t r a n g è r e s à la s o c i é t é et da té d u 18 o c tob re 1907, 

é t a i t r é d i g é dans une f o r m e des p lus sobre et ne c o n t e n a i t 

que des i n d i c a t i o n s qu i é ta ien t p lu tô t de n a t u r e à fa i re 

r é f l é c h i r les gens av i s é s ; qu 'en effet , t o u t h o m m e que lque 

peu e x p é r i m e n t é d o i t se d i r e qu 'une a f fa i re dans l aque l l e 

l ' o b l i g a t i o n est r e m b o u r s a b l e a vec une p r i m e de 100 francs 

et donne u n i n t é r ê t de - 1 2 p . c , n 'est pas sans p r é s e n t e r 

que lque a léa ; 

A t t e n d u e n f i n q u ' i l r é su l t e des p i è c e s v e r s é e s aux déba t s , 

(pie le d e m a n d e u r é t a i t l ' a m i du s i e u r Van l l a v e r b e k e , d i 

r e c t e u r de la s o c i é t é en o c t o b r e 1907; q u ' i l est donc p roba 

ble et m ê m e , d 'après c e r t a i n e d é c l a r a t i o n fa i te p a r V a n 

l l a v e r b e k e à la da te d u i 3 j u i l l e t 1909. c e r t a i n que c'est s u r 

les consei l s d u d i r e c t e u r de l 'époque, q u i s o u s c r i v i t en 

même t emps que l u i , que le d e m a t u t e u r s'est déc idé à pren

d re que lques o b l i g a t i o n s ; 

I I . E n ce q u i concerne les fautes de g e s t i o n : 

A t t e n d u que cet te p a r t i e de l ' a c t i o n n 'est recevab le qu 'en 

t a n t qu 'e l le est b a s é e sur l ' a r t . 1:182, c. c i v . : 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r s igna l e que , le 14 n o v e m b r e 

!9o8,les défendeurs cédè ren t à un ce r t a i 11 G o n n n e r s - Y n i l i a n t 

le d r o i t d ' e x t r a i r e l ' a r g i l e d 'une p r o p r i é t é q u i l e u r ava i t é t é 

louée , et ce dans des c o n d i t i o n s onéreuses p o u r la soc i é t é 

M a i s a t t e n d u q u ' i l est é tab l i dès ores que ce t te c o n v e n t i o n 

a été conc lue , n o n p a r les défendeurs ma i s p a r l e s ieur De 

I t y c k i n a u , d i r e c t e u r de la soc i é t é et à l ' i usu des défendeurs 

que cet te c o n v e n t i o n a été r é s i l i ée avan t la vente des biens 

soc iaux et que r i e n ne p e r m e t de c r o i r e qu 'e l le a i t eu une 

in f luence néfas te , so i t au p o i n t de vue de l a m a r c h e de 

affa i res sociales, so i t au po in t de vue de la r éa l i s a t i on des 

biens de l a s o c i é t é ; 

A t t e n d u que les au t res fa i t s a l l égués p a r le d e m a n d e u r 

m a n q u e n t abso lument de p r é c i s i o n ; q u ' i l est, dès l o r s , i n i 

poss ible d'en a d m e t t r e la p r euve so i t p a r t é m o i n s so i t p a r 

t o u t e au t r e vo ie de d r o i t ; 

A t t e n d u q u ' i l s u i t des c o n s i d é r a t i o n s q u i p récèden t que 

l a r e sponsab i l i t é des défendeurs n'est pas d é m o n t r é e ; q u ' i l 

n 'est pas é tab l i qu ' i l s a i en t c o m m i s une faute qu i a i t occa

s ionné au d e m a n d e u r le d o m m a g e d o n t i l se p l a i n t ; 

P a r ces m o t i f s . l e T r i b u n a l donne acte au d e m a n d e u r que, 

sous l a r é se rve de ses d r o i t s con t r e A r t h u r C o r r , i l renonce 

à l ' a c t i o n d i r igée con t r e H e n r i C o r r ; d é c l a r e le d e m a n d e u r 

n o n recevable en son offre de p r e u v e ; d i t l ' a c t i o n n o n fon

dée ; en débou te l e demandeur ; le condamne aux dépens. . . 

( D u 23 m a r s 1912 — P l a i d . M M " H . JASPAK et G. LECLERCQ, 

t ous d e u x d u b a r r e a u de B r u x e l l e s . ) 
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T R I B U N A L D E C O M M E R C E D E N A M U R 

P r é s i d e n c e de M . A n . JOMOLTON. 

9 n o v e m b r e 1 9 1 1 . 

P R I V I L È G E . — F A I L L I T E . — FRAIS DE I Œ I I X I È I Œ MALADIE. 

On ne jwiil comprendre dans le privilège de l'art, ig, 

$ .7, de lu loi du ili décembre i85i, la créance du 

médecin résultant de soins donnés à la famille du 

débiteur. I l est, en effet, de principe que ces pri

vilèges doivent s'interpréter restrictivemeni. 

Dans L'art. ]<j. $ ')', le législateur ne s'occupe {tas de 

la famille du débiteur (1) . 

(CTIt .Vnalt A I.A FAILLITE Sl'.UVAES C. DETHIER.) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u 'que e'est à bon d r o i t que le 

c u r a t e u r à la f a i l l i t e S e r v a é s contes te le p r iv i l ège r é c l a m é 

p a r M . le d o c t e u r D e t h i e r , p o u r soins donnés à l ' épouse du 

f a i l l i S e r v a é s l o r s de sa de rn i è r e m a l a d i e : qu 'on ne peut 

c o m p r e n d r e dans le p r iv i lège de l ' a r t . 19. ^ 3, la c r é a n c e du 

nédec in résu l t an t de soins donnés à la f a m i l l e d u déb i t eu r ; 

p i ' i l est de p r i n c i p e , en effet , que les p r i v i l è g e s d o i v e n t 

s ' i n t e rp r é t e r r e s t r i e t i ve inen t ; o r , dans cet te d i s p o s i t i o n , 

c o n t r a i r e m e n t à ce q u ' i l f a i t au § 5 de l ' a r t . 19 de l a l o i d u 

i l i d é c e m b r e ]S."»i,le l ég i s l a t eu r ne s 'occupe pas de l a f a m i l l e 

du d é b i t e u r ; 

P a r é e s m o t i f s , le T r i b u n a l , en t endu M . M A I E V E Z , j uge -

c o m m i s s a i r e de l a f a i l l i t e S e r v a é s , e n son r a p p o r t , é c a r t a n t 

tou tes conc lus ions au t res , p l u s a m p l e s ou c o n t r a i r e s , des 

p a r t i e s , non e x p r e s s é m e n t admises , d i t que I I . le doc teu r 

D e t h i e r sera a d m i s au pass i f c h i r o g r a p h a i r e de l a f a i l l i t e 

S e r v a é s pour l a somme de 94 f rancs ; condamne le cu ra t eu r , 

uualitale i/itii, a u x dépens . . . ( D u 9 n o v e m b r e 1911. — P l a i d . 

1 1 M K DliCKKF c. BlUBOSlA.) 

B I B L I O G R A P H I E 

P E T E L L A T , H . — L e s faux marchés à terme sur marchan

dises et sur valeurs mobilières ou l'escroquerie au con

trat direct, p a r H K N I U PETKLI.AT , avec une p r é f a c e de 
11 I:NÉ LU-AUGE, avocaL à la c o u r d'appel de P a r i s . 
(Paris, it)ix, un vol. in-jN de -J-JOp. ; Librairie générale de 
droit et de jurisprudence.) 

L a l o i f rança i se d u 28 m a r s i885, aux t e rmes de l aque l l e 
n u l ne p e u t se s o u s t r a i r e aux o b l i g a t i o n s r é s u l t a n t de tous 
m a r c h é s a t e r m e su r effets p u b l i c s ou au t r e s , l o r s même 
q u ' i l s se r é s o u d r a i e n t p a r le p a y e m e n t d 'une s i m p l e diffé
rence, vise les m a r c h é s r é e l s et n o n les o p é r a t i o n s q u i ne 
sont q u ' u n s i m p l e j e u d i s s imulé . P a r f o i s , la d i s t i n c t i o n est 
dé l i c a t e et la po r t ée de la l o i p r ê t e à con t rove r se . 

L ' é tude t r è s i n t é r e s s a n t e de M . PKTEIJ .AT c o n t r i b u e r a 
beaucoup à l ' é luc ider . E l l e est s u r t o u t d e s t i n é e à démas
quer des supercher i e s que des f i n a n c i e r s v é r e u x emplo ien t 
en p r e n a n t la p o s i t i o n de c o n t r e - p a r t i e de l e u r c l i en t , au 
m é p r i s de l ' a r t . i5;jb\ c. c i v . , qu i défend au m a n d a t a i r e d'ac
q u é r i r ce q u ' i l est c h a r g é de vend re . L a j u r i s p r u d e n c e ne 
r econna î t la. r é g u l a r i t é de ce t te façon d ' a g i r que si le don
neu r d ' o r d r e y a consen t i f o r m e l l e m e n t et a a i n s i pe rmis 
de d o n n e r au m a n d a t une e x é c u t i o n p a r t i c u l i è r e . E l l e v o i t 
avec r a i s o n un dé l i t d ' e sc roquer ie dans la mise en scène 
imag inée pa r l ' i n t e rméd ia i r e p o u r s ' oc t royer des cour tages 
et des d i f fé rences a f fé ren ts à des négoc ia t ions i m a g i n a i r e s , 
en t r o m p a n t les gens peu in i t i é s à tou tes les ruses que 
masque le c o n t r a t d i r e c t p o r t a n t su r des va leu r s de bourse 
ou des marchand i se s . M . PETEI.I .AT m o n t r e l ' inex is tence 
j u r i d i q u e , d a n s de nombreuses c i rcons tances ,de ce con t ra t , 
qu i n'est souven t qu 'un i n s t r u m e n t de spo l i a t i on .Chez nous, 
où l a l i be r t é de l a p ro fes s ion d 'agent de change p e u t expo
ser la p e t i t e épa rgne à n 'en pas a i s é m e n t soupçonne r les 
p ièges , le l i v r e q u i v i e n t de p a r a î t r e p o u r r a ê t r e consulté 
avec f r u i t p a r ceux qu i dés i ren t f a i r e l eu r s opé ra t ions de 
bourse à bon escient . 

(1) V . c o m m . L i è g e , 21 j a n v i e i - i q t t (BEI.G. . l u t ) . , l y i 1, col 
7J3); B r u g e s . 8 j u i n J89G (PAS., 189t), I I I , 3o3). 

Imprimerie A. LliSIGNE, 27, rue de la Charité, Bruxelles. 
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IL, 2Î) ma rs IQTIÎ. -
Non-applicabilité de la loi 

convention-

J U R I S P R U D E N C E B E L G E 

C O U R D E C A S S A T I O N 

Premiè re c h a m b r e . — P r é s , de M . BIDART, cous. 
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E i X H E G I S T I i E M E i N T . — VKNTK DE JIEUIII.KS A I. 'KXCAX. 

AIUUIIICATION A I:X CMMMI ' .MSTK .— D n o n DK M U T A T I O N . 
Kw'ia ' ITKIN l>K 1,'lNlH'. 

Du rapprochement des art. .1, 4 ol (><), § 5 , de la loi 

du i>-j frimaire an V I I , il ressort qu'aucun droit 

proportionnel n'est dit par le copropriétaire de 

meubles <jui, en vente publique, n'acquiert rien 

nu delà de sa part indivise. 

Loin d'être inconciliable avec les arl. ~> et G de la loi 

du U-J i>luviôsc an V I I , celle solution est con

forme au commentaire qu'en a approuvé le con

seil des Anciens après seconde lecture de celle 

loi et à la loi du i."> mai igo5. 

La mention régulièrement consignée au ]>rocès-

verbal que l'adjudication de meubles a eu lieu au 

profit d'un communiste, n'entraîne que la percep

tion du droit de licilalion de fr. 0.25 p . c. et non 

celle du droit de vente de fr. 2 ~o j>. c. 

Elle permet aux adjudicataires (l'agir contre le 

fisc en restitution de ce qu'il a indûment perçu. 

(SW.ilVV. ET CONSORTS DKVKOE C. ETAT «EI.CiE ) 

Le p o u r v o i ( H a i l d i r i ^ r c o n l r e u n j u g e m e n t d u I r i b u -
" i ' I c i v i l do B r u g e s , d u "27 j u i l l e t 1U0H, que n o u s avons 

r a p p o r l é avec l ' av i s d e ' M . le s u b s t i t u t SOENENS, dans 
la BEI.<;. . I n i . , 19(11), c o l . \Ï'M\. 

A I . le p r o c u r e u r g é n é r a l TEMUNDEN a c o n c l u à l a 
cassa t ion en ces Lennes : 

V o i c i , p o u r la c i n q u i è m e fois depu i s iSGG, que l a cou r de 

r i i s s a l i o i i de B e l g i q u e est appe lée à i n t e r p r é t e r la l o i d u 

112 p luv iôse an V I l , q u i p r e s c r i L — l ' in t i tu lé a sa v a l e u r — des 

lo i ' ina l i tés pour les ventes p u b l i q u e s d 'ob je t s m o b i l i e r s . 

P e r s u a d é e que « l a vé r i t é est on m a r c h e » , c o m m e le 

d i s a i t le Recueil général de l'enregistrement (1) en c r i t i 

q u a n t v o t r e a r r ê t il 11 24 l é v r i e r 1910 (2), l ' a d m i n i s t r a t i o n 

c o n t i n u e à r é s i s t e r à v o t r e i n t e r p r é t a t i o n , « a f f i r m a t i o n s 

aussi sereines q u ' e r r o n é e s » , à en c r o i r e le m é m o i r e déposé , 

au nom d u m i n i s t r e des f inances , d e v a n t le t r i b u n a l c i v i l 

de B r u g e s . 

V o u s ne vous a t tendez pas, j e pense, à ce que, p o u r l a 

c i n q u i è m e fois , j e r épè te i c i ce q u ' a v a i e n t l ' h o n n e u r de 

vous d i r e nies éuui ients p r é d é c e s s e u r s : M M . F a i d e r 

en i86(i, Mesdach de te r K i e l e eu 3900, Mé lo t en 1903, 
. lanssens en igio, et ce que vous avez a d m i s vous m ê m e s , 

p a r q u a t r e a r r ê t s successifs, au r a p p o r t de M M . D e Cuy-

p e r . d e Bavay , van M a l d e g h e m , d ' I I o f f s c h m i d t (3K 

V o u s ne vous a t tendez pas d a v a n t a g e à ce que j e t r o u v e 

p e r p é t u e l l e m e n t du neu f à r é p o n d r e à des a r g u m e n t s — j e 

fera is m i e u x peu t ê t re de d i r e , m o i auss i , à des a f f i r m a -

l i o n s sans cesse r e p r o d u i t e s et dans lesquel les j e m e 

d e m a n d e ce q u ' i l faut le p l u s a d m i r e r : le t a l e n t ou l a per

s é v é r a n c e 

Cet te pe r sévé rance est, du res te , u n h o m m a g e d o n t nous 

devons ê t r e f la t tés , c l , ne l ' o u b l i o n s pas, cet te l'ois, l ' a d m i 

n i s t r a t i o n es t dé f ende re s se . 

(Juc p u i s - j e encore t r o u v e r a g l a n e r sur ce c h a m p i n g r a t 

q u ' o n t mo i s sonné des t r a v a i l l e u r s c o m m e ceux d o n t j e 

v iens de vous r a p p e l e r les n o m s ? 

.le nie suis cependan t ef forcé de découvr i r que lque chose 

de n o u v e a u : je pense y a v o i r r éuss i e t j e me fais ce t te 

i l l u s i o n — o u t r e c u i d a n t e p e u t ê t r e — q u e m a découver t e , 

modeste c o n t r i b u t i o n à une œuvre que q u a t r e g é n é r a t i o n s 

de p r o c u r e u r s g é n é r a u x o n t a idé à édi f ier , au cours d 'une 

pér iode de p rès d 'une c i n q u a n t e années , est i n t é r e s s a n t e 

e t d e n a t u r e à m e t t r e f i n à l a d i scuss ion , car e l le va nous 

p e r m e t t r e de vér i f ie r exac t emen t , su r le p o i n t en l i t i g e , 

l ' o p i n i o n ce r t a ine de ceux- là m ê m e s q u i on t voté les lo i s de 

l 'an V I S . 

C o m m e vous le verrez dans u n i n s t an t , i l s l ' o n t f o r m e l l e 

m e n t d é c l a r é : pas de droit nouveau dans l a l o i de p luv iôse , 

r e n v o i au tarif existant, c 'es t -à-di re à l a l o i de f r i m a i r e . 

(1) 1910. p . i3o. 

(2) BKI .G. . I c i ) . , 1910, c o l . G75. 

(3) 4 j a n v i e r 18UG, i c m a r s iqoo , i5 j a n v i e r 1903 et 
24 févr ier 1910 (UEI.C. . l i n . , i8GG, c o l . 53; 1900, c o l . cp3 ; ioo3, 
col . 3 8 7 ; 1910, c o l . G-5). •> > J " > 
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C'est l ; i c o n f i r m a ! ion de ce que Vous n'a \ fz cesse do d i r e . 

Vous n 'aur iez p u , du res te , NOUS t r o m p e r , m o i n s eneoro 

pe r s i s t e r dans v o i r e e r r e u r ! 

I l l'a ut cependant. — l ' i m p o r t a n c e de la ques t ion et la 

\ a l eur de inc.- c o n t r a d i c t e u r s m'en fou t un d e v o i r — que j e 

vous r a p p e l l e , (ont d ' abo rd , les ro t roa et es de la eon l ro -

v erse, a p r è s en a v o i r exac tement p réc i sé les l i m i t e s . 1.'exa

men de la l o i du t.") m a i 1911.5. l aque l l e cons t i tue un é lément 

nouveau d'une i m p o r t a n c e cap i t a l e , v i end ra ensui te , en 

o r d r e s u b s i d i a i r e . 

I.a l o i du 22 p luviôse an V i l , en d i sposan t dans ses 

a r t . 5 et G, d 'une p a r i , que l ' o f f i c i e r p u b l i c ne doi t con

s ta t e r dans son procès-verba l M u e l ' a d j u d i c a t i o n et le p r i x , 

et, d'au i re p a r t , que le d r o i t sera perçu sur le mon tant des 

sommes que c o n t i e n d r a eu mu la I i veinent le procès-verba l 

des s é a n c e s , a-t e l le abroge, c o m m e i n c o n c i l i a b l e avec ces 
d i s p o s i t i o n s , la r èg l e g é n é r a l e de l ' a r t i c l e (><). J5 5, l> ."tic la 

l o i du 22 f r i m a i r e an V I I , l eque l excep ta i t du d r o i t pro
p o r t i o n n e l d e a p . c . — ac tue l l emen t 2.70 p. c. — les p a r t s 

et p o r t i o n s acquise* p a r des c o h é r i t i e r s , dans la propor
t i o n île leurs d r o i t s h é r é d i t a i r e s ? 

C'est la thèse que la r ég i e f rança ise , changeant brusque
ment d 'avis , c o m m e j e vous le m o n t r e r a i dans un i n s t a n t , 

i n a u g u r a i t dans une dél ibéra t ion i l u l'i n o v e m b r e 1822 (4), 
et que ne t a rda i t pas a consacrer la cou r de cassai ion de 

J ; rance p a r son a r r ê t du q mai 1 S'iu (.">;. Vous savez que ce t te 

haute j u r i d i c t i o n a m a i n t e n u sa j u r i s p r u d e n c e p a r une 

d e c i s i i i i i r é cen t e du 11 j u i n 1902 (le. 

Je ne vous résumera i pas ces a r r ê t s : vous les connaisse/; 

et l eurs a r g u m e n t s ne sont , du reste, pus ceux de l ' a d m i 

n i s t r a t i o n dé fenderesse . Pour celle c i . de par la puissance 

de la loi, le seul l'ait de l ' a i l j u d i c u t ion est g é n é r a t e u r du ; 

d r o i t , i l \ a p résompt ion léga le de m a t i è r e imposab l e (7.!, 

et ce sa ns q u ' i 1 \ a i l i ieu de t en i r eom pi e de la personne de 

l ' a d j u d i c a t a i r e , ce lu i -c i fut i l le p rop r i é t a i r e de la chose 

e x p o s é e en vente , et l ' a d j u d i c a t i o n — c o m b i e n ces mo t s 

sonnent m a l a une o r e i l l e de j u r i s t e — n 'e t i t -ol le c u l m i n é 

a ne u ne muta l ion . 

L ' o f f i e i e r pub l i c n'a, d i l - o n , a cons ta t e r que le seul l'ail 

de l ' a d j u d i c a t i o n et le p r i x o b t e n u . D u m o m e n t qu ' i l a 

éc r i t dans son p rocès -verba l : Adjugé u uultinl, le d r o i t est 

di t . t ou te m e n t i o n au t re é tant i n e x i s t a u t e , nég l igeab l e , 

réputée non é c r i t e . 

Ce que la d o c t r i n e ava i t de p lu s c o n s i d é r a b l e , a t o u j o u r s 

refusé d 'adniet Ire l ' a r rê t de la cou r de cassa t ion de F r ance 

de 18 12. 

On ne l'ait pas a ins i t ab le rase de p r i n c i p e s i ncon t e s t é s 

et s é c u l a i r e s , assis sur la t r a d i t i o n , le d r o i t et l 'équi té ; on 

n'admet lias f ac i l emen t que, sans un mot d e x p l i c a t i o n ou 

de j u s t i f i c a t i o n , un l é g i s l a t e u r puisse , à deux m o i s — que 

i l i s - j c . ' - à c inq j o u r s d ' i n t e r v a l l e , bou leve r se r des r èg l e s 

u n i v e r s e l l e m e n t admises et une l ég i s l a t i on n o u v e l l e lon

guement é l a b o r é e , so igneusemen t d i scu tée , u n a n i m e m e n t 

approuvée (8). 
(4) Koi. i .AXii n i : Vti.i.AKOt ES, R é p e r t o i r e , V ° \'ente de meu

bles, n" IS5. Cependant , c o m m e nous le v e r r o n s c i -après ,1e 
2S no \ e 111 bre 1887 et tout r é c e m m e n t le i o n ai tq 11. la r ég i e 
f rançaise e u l encore des h é s i t a l i o n s . 

(5) HiHl.v, 18".2, 1, #¡7. 
(G) l 'AS , lqo2, I V, 1G1. 
¡7) THOMAS, I >e la p e r c e p t i o n du d r o i t d ' e n r e g i s t r e m e n t 

sur les vent es p u b l i q u e s de meubles [Revue de droit belge, 
1 I J O : -11 jo"), p. 3N3). 

<Hl D.vl 1.0/, Kép . , V" Enregistrement, 11" u833 ; CllA.M-
| ' IOXXIEI : I ; et I t i c . U ' l i . Truite des droits d'enregistrement, 
t. 1". p. 297, et t. I I I . u" 2G89 ; K l TOEEKTS, Manuel de droit 
/isi.il. I r' 1 ' n" 9, cou r s 11" . ' toi : L A S T I X É . Théoiie du droit 
fiscal, 11" 5SX ; MATON, Principes de droit /iseal, t. I I , 
n" tj 14• D ' a p r è s 1 ' ( / l i a : - i I E K . M A N ( V " Vente judiciaire ou 
jml-.liijue, n" JI>4 '•), la r ég i e f rança i se el le-même a admi s un 
m o m e n t que si les obje ts sont ad jugés au vendeur , le d r o i t 
n'est pas du (sol. r ég ie , 28 n o v e m b r e 18-I7, Joum. enreg., 
11" u34o5). 1''I'ZIEI:-11EI!MAN c i i e encore un j u g e m e n t du tri
buna l de la Seine du 10 j u i n 18S7 \,l ourn. enreg., 11" 22897 ; 
Ilcji. ¡1er.. 11" 7041); W'AIII., Truite de droit fiscal, t. i 1 1 , 
n" 2811; Joum. nul., n" 7717 ; S c i i l i K S D i c t i o n n a i r e des 
d r o i t s d ' e n r e g i s t r e m e n t , V" Vente, p . 553 et s , n°- i.'lo à 137. 
V o y . en f in dans l e m ê m e sens une déc i s ion de l a d i r e c t i o n 

Cependan t , en 1859, v o t r e c o u r p a r u t un i n s t a n t adop t e r 

l ' o p i n i o n de la cour de cassa t ion de F r a n c e . V o u s décidiez, 

en effet , au r a p p o r t de M . K n o p l ' f , que « l e d r o i t est d u pa r 

le seul l'ait de l ' a d j u d i c a t i o n , qu i é t ab l i t à 1 éga rd de l 'enre

g i s t r e m e n t la p r é sompt ion l éga l e de t r a n s m i s s i o n de pro

pr ié té » (9); m a i s cot te déc is ion isolée ne s a u r a i t nous arrê

ter l o n g t e m p s , car en a d m e t t a n t m ê m e qu ' e l l e a i t le 

c a r a c t è r e de p récéden t que l ' a d m i n i s t r a t i o n v o u d r a i t l u i 

v o i r a t t r i b u e r , (die n 'aura j a m a i s p o u r vous que l a va leur 

d'une o p i n i o n d é s o r m a i s et m a i n t e s l'ois c o n d a m n é e . I l 

m'est p e r m i s d 'opposer à la cour de 1 S5g cel les de tSGG, 1900, 
1903 et 1910, m i e u x é c l a i r é e s (10). 

I l ne vous s emble ra cependan t pas s u p e r f l u que j e vous 

r a p p e l l e que M . le p r e m i e r avoca t géné ra l F a i d c r , lequel a 

connu des affa i res de 1859 et de 1 8GG. a p r i s so in de se défen

dre cont re le r ep roche poss ib le de c o n t r a d i c t i o n : « L ' a r rê t 

de 1859. d i s a i t - i l , a é l é por té dans une espèce, où le proprié

t a i r e se f a i sa i t a d j u g e r i n d i r e c t e m e n t , et sous u n n o m fic

t i f , les ob je t s q u ' i l r e t i r a i t de la ven te , et l ' o f f i c i e r chargé 

de la vente s ' é ta i t abs tenu de p o r t e r à son procès-verba l 

les obje ts a in s i f i c t i v e m e n t ad jugés . »11 y a v a i t donc , dans 

l ' a f fa i r e de i85q c o n t r a v e n t i o n f l ag ran te , p o s s i b i l i t é évi 

dente de f raude et de t r o m p e r i e , dès l o r s a p p l i c a t i o n 

n é c e s s a i r e de la l o i de p luviôse , s p é c i a l e m e n t fa i te pour 

év i t e r que le fisc ne so i t f rustré au cours des opé ra t i ons de 

ventes p u b l i q u e s de meubles . 

M . le p r o c u r e u r g é n é r a l Mélo t , dans ses conc lus ions du 

] 5 j a n v i e r igo'3, conc lus ions a d m i r a b l e s et que tous nous 

avons re lues avec émot ion , car ce fu ren t les de rn i è r e s que 

ce m a g i s t r a t é m i n e n t p r i t d e v a n t l a cour - i l nous q u i t t a i t 

quelques j o u r s p lu s l a r d (11) — c r u t d e v o i r l 'aire l a même 

c o n s t a t a t i o n . 

Q u ' i m p o r t e , du reste I I l é s i l e r i ez -vous à r e c o n n a î t r e que 

vous vous ê t e s t rompés , Mess ieurs , s i l 'on p a r v e n a i t à vous 

d é m o n t r e r v o t r e e r r e u r , t âche - i l faut le r e c o n n a î t r e — de 

p lus en p l u s d i f f i c i l e et t é m é r a i r e .' 

K n i8Gli. la ques t i on se posa p o u r la seconde l'ois devant 

vous, presque dans les t e rmes oit nous l a r e t rouvons 

a u j o u r d ' h u i . Je vous les r a p p e l l e en deux m o t s : un sieur 

San iyn a c h a r g é un h u i s s i e r de vendre des meubles pour 

son c o m p t e . L ' o f f i c i e r p u b l i c s'est con fo rmé exac tement à 

la l o i . I l a ment ionné à sou p rocès -ve rba l tou tes les adju

d i c a t i o n s fai tes à S a m y n , c'est à-dire au p rop r i é t a i r e , des 

ob je t s offer ts à l 'encan. 

V o t r e a r r ê t est de De C u y p e r . 11 est fo r t c o u r t et fort 

net . O n peu t le r é s u m e r en t r o i s p r o p o s i t i o n s : 1 . Aucune 

d i s p o s i t i o n l é g a l e ne f rappe d 'un d r o i t p r o p o r t i o n n e ] les 

a d j u d i c a t i o n s aux p r o p r i é t a i r e s . I I . L a lo i de pluviôse n'a 

eu p o u r o b j e t que de p r e s c r i r e les fo rma l i t é s à observer 

p o u r les ventes p u b l i q u e s de meubles et s'.en ré fè re , pour 

l ' ex ig ib i l i t é et la l i q u i d a t i o n des d r o i t s , à la l o i de f r i 

m a i r e . I I I . Cet te de rn iè re lo i ( a r t . 69, S 5, i ° ) ne frappe que 

les sommes p o u r lesquel les i l y a eu a d j u d i c a t i o n propre

m e n t d i t e et t r a n s l a t i o n de p r o p r i é t é ; une a d j u d i c a t i o n au 

p r o f i t d 'un p r o p r i é t a i r e vendeu r n 'opère aucune m u t a t i o n 

de p ropr i é t é et ne c o n s t i t u e q u ' u n r e t r a i t p u r et s i m p l e des 

ob je t s e x p o s é s en vente . 

T o u t se t r o u v e dans ces cour t e s o b s e r v a t i o n s et les 

déve loppemen t s que vous avez c r u d e v o i r d o n n e r p lus ta rd 

à cet te théor ie , dès a lo r s c o m p l è t e , et ce p o u r r épondre aux 

ins is tances de l ' a d m i n i s t r a t i o n , ne f i r e n t que constater 

que v o t r e a r r ê t de 18GG a v a i t t o u t d i t . 

Je me demande m ê m e — p a r d o n n e z - m o i m o n audace — 

s i , en déve loppant les a r g u m e n t s de De C u y p e r , vous ne les 

avez pas r e n d u s m o i n s f r a p p a n t s ; sa thèse , dans vos arrêts 

pos té r i eu rs , est t o u j o u r s r e s t é e debou t et i n t a c t e ; r i e n ne 

l'a é b r a n l é e n i éne rvée , m a i s peu t - ê t r e a p p a r a î t e l le moins 

de Meur the -e t -Mose l l e tou te r é c e n t e , d u 10 m a i 1911, rap 
por t ée dans le Répertoire de M . DEEKÉXOIS 11911, p . fjqti, 
a r t . 1 7275 ; la Renne du notariat; le Dictionnaire des droits 
d'enregistrement (la KotiENliACK. 1880, p . 4 1 9- Sinr reiemptio 
non valet. Recueil général, n°-G0A7, GuG3 et G477. 

.9) UKI.C. J E U . , 1859, c o l . 737. 

( io ) V o i r no te 3. 

11) A v r i l lgo3. 

imposante et m o i n s ne t t e . Q u o i q u ' i l en so i t , v o t r e j u r i s 
prudence e n t i è r e d é m o n t r e que les lo i s de f r i m a i r e et de 
pluviôse an V I I l o i n d 'ê t re i n c o n c i l i a b l e s , f o r m e n t un 
ensemble régi p a r les m ê m e s p r i n c i p e s e t ne dés ignen t sous 
les vocables adjudication e t adjugé, que l 'opéra t ion q u i 
a b o u t i t à. une m u t a t i o n de p r o p r i é t é , à un c h a n g e m e n t de 
i na i t r e . 

L ' a d j u d i c a t i o n a u p r o p r i é t a i r e de l a chose adjugée, est 

une imposs ib i l i t é j u r i d i q u e . C o m m e n t a d m e t t r e , dès lo r s , 

qu'elle puisse r é s u l t e r d 'une p résompt ion de la lo i •'. 

Je nie p e r m e t s de vous r e n v o y e r , s u r ee p o i n t s p é c i a l , 

aux savantes observa l i o n s de M . le p r e m i e r avoca t géné ra l 

l ' a ide r . I l a d é m o n t r é qu 'une a d j u d i c a t i o n n'est qu 'une 

vente p u b l i q u e aux e n c h è r e s , .que l ' a d j u d i c a t a i r e n'est 

qu 'un ache teur a p r è s encan, que s i l ' o b j e t ne change pas de 

ina i t r e , i l n 'y a n i a d j u d i c a t a i r e , n i vente , n i m u t a t i o n , ni 

d r o i t p r o p o r t i o n n e l . 

L ' h u i s s i e r a beau c r i e r ou éc r i r e Adjugé, s ' i l n 'y a pas 

d 'acheteur, i l n ' y a pas (Vadjudication. Dans cet o r d r e 

d'idées, t o u t a é té d i t et j e me ga rde d ' ins i s t e r . L ' a r t (¡9, 
S 5, i ° . de la l o i de f r i m a i r e est f o r m e l ; i l suppose que l 'ad

j u d i c a t i o n est e s s e n t i e l l e m e n t un acte t r a n s l a t i f de p r o 

priété , d'où cet te c o n s é q u e n c e que sans t r a n s l a t i o n de 

proprié té , i l ne peu t y n v o i r adj ud i c a t i o n . 

Assu rémen t c o m m e , dans l a p l u p a r t des cas, une vente 

pub l ique de m e u b l e s e n t r a i n e n o r m a l e m e n t des a d j u d i c a 

t ions et un p a y e m e n t au c o m p t a n t , i l se c o n ç o i t que l ' a r t . 5 
de la loi de p luviôse , que l 'on m'oppose sous forme d ' a rgu

ment de t ex te , ne se s o i t occupé que d u cas où chaque o b j e t 

est ad jugé . M a i s l o r sque , e x c e p t i o n n e l l e m e n t , cet ob je t n'a 

pas été ad jugé , p a r le m o t i f q u ' i l n 'a pas c e s s é d ê t re la 

propriété du vendeur , n 'y a - t - i l pas — eu v e r t u des p r i n 

cipes g é n é r a u x — t o u t t i n t a n t n é c e s s i t é à ce que le 

procès-verbal de s t i né à r e l a t e r les i n c i d e n t s de la s é a n c e 

men t ionne l a c i r c o n s t a n c e que l ' o b j e t n 'a pas changé de 

ina i t re , c 'es t-à-dire q u ' i l n 'y a pas eu de m u t a t i o n et p a r 

conséquent, pas d ' o u v e r t u r e a u d r o i t - ; 

I l eût p u , sans dou te — si la l o i l ' ava i t v o u l u — en ê t r e 

au t rement . C'est é v i d e n t ; m a i s i l f a u d r a i t p o u r cela qu 'on 

nous le p r o u v e e t qu ' on nous m o n t r e avec c e r t i t u d e que le 

mot adjugé c o n s t i t u e , c o m m e o n le p l a i d e , « u n j u s t e su je t 

de p e r c e p t i o n d u d r o i t é t ab l i p o u r les t r a n s m i s s i o n s de 

biens meubles p a r l ' a r t 4 <te l a l o i de f r i m a i r e » (12). Ca r 

une e x c e p t i o n à u n p r i n c i p e f o n d a m e n t a l et à des tex tes 

formels , s u r t o u t e n m a t i è r e f i sca le e t p o u r l ' i n t r o d u c t i o n 

d'un nouve l impôt , ne s a u r i i i t e t r e a d n i i . s e que s ' i l ex i s t e 

une m a n i f e s t a t i o n c e r t a i n e de l a volonté de la l o i ( 13 . L ' i m 

pôt d o i t être, man i f e s t e : in dubiis contra fiscum. 

Quelles que s o i e n t les i l l u s i o n s de mes c o n t r a d i c t e u r s , 
cette démons t r a t ion , i l s ne l 'ont j a m a i s fa i te et c'esl en v a i n 
que j e l 'a i c h e r c h é e dans le t ex t e où l ' on p ré tend la 
découvr i r . 

Je ne vous r a p p e l l e r a i pas, ap rès M . le p r o c u r e u r géné ra l 

J lé lo t — i l l 'a l 'ait de m a i n de i n a i t r e - ee q u ' i l vous a d i t 

des t r a v a u x p r é l i m i n a i r e s des lo i s de l 'an V I I . O n ne con

teste p o i n t , d u res te , que le p r i n c i p e q u i , dans l a l o i de f r i 

maire , d o m i n e l a n o t i o n du d r o i t p r o p o r t i o n n e l , c'est l a 

c o n s t i t u t i o n , l a l i bé ra t i on , l a t r a n s m i s s i o n d 'un d r o i t . 

Pas d'acquisition, pas de droit proportionnel. 

Je ne m ' a r r ê t e r a i pas d a v a n t a g e à vous e x p l i q u e r le b u t 

(le la l o i de p luv iôse , f a i t e dans l ' i n té rê t du fisc et t r è s 

accessoirement dans l ' in térê t de ceux q u i f r équen ten t les 

ventes. P o u r q u o i r e p r o d u i r e i c i , en les a f f a ib l i s s an t , les si 

fines obse rva t ions et les déduc t ions s i r e m a r q u a b l e s de mes 

éminents p r é d é c e s s e u r s 1 

Mais j e v o u d r a i s i n s i s t e r s p é c i a l e m e n t sur ce p o i n t que, 

eu l 'au V I I , l a n o t i o n c l les bases d u d r o i t p r o p o r t i o n n e l 

étaient si b i en assises que l ' on n'eût p u s ' é c a r t e r des p r i n 

cipes qu i s ' imposè ren t a u x a u t e u r s de la l o i de f r i m a i r e 

qu'en i n v o q u a n t de graves m o t i f s , et q u ' i l est i n a d m i s s i b l e 

que le l ég i s l a t eu r d ' a l o r s a i t p u c o n c e v o i r l ' idée de d é r o g e r 

presque s u b r e p t i c e m e n t , dans une l o i accessoire, à des 

règles t rès anciennes , p o u r l esque l les on a v a i t lu t té depu i s 

(12) No te de la PASIOKISIE, 1902, I I I , 21. 
(13) Compiègne , r a p p o r t é p a r D A L L O Z , Itép., lue. cit. 

près de t r o i s s i èc l e s , r èg l e s confo rmes au d r o i t et à l ' équi té 
et su r lesquel les , la v e i l l e encore , i I a va i I édif ié une l o i 
o r g a n i q u e . 

.1 e vous m o n t r e r a i e i i s t i i 1 e — ee sera le p o i n t cul mi 11a 111 
de ma d é m o n s t r a t i o n - que, l ' accord su r ces p r i n c i p e s , au 
cours mémo dé la discussion de la l o i de pluv iôse et au len
d e m a i n de éc l le -é i . ( ;lai( généra l et q u ' i l s 'est man i fes t é en 
t e rmes éne rg iques . 

1 .es I i c i t a I ions de fie fs d ornière 111 lion, vers le coin nienoe-
inotit du x v r s i èc l e à d ' i n n o m b r a b l e s con te s t a t ions L e s 
se igneurs les cons idé rè ren t comme de vé r i t ab le s venles et 

voui l i r o n t les frapper de leurs d roi ls s e i g n e u r i a u x . 

" L a boulé et la .simplicité de nos p r édéces seu r s , dit 
d 'A rgen t ré , ne s'en étaient pas beaucoup éve i l l ée s , souf
frant en bonne p a i x que elineiiu se dépécl ià l en cola par 
gràce et concor iIe a litre de jiarl.ige .. jusqu'à ce qu'aucuns, 
par a \ en lu re, pi Us avises que pi m l hommes, ont voulu pro
fil or parmi les a f l'a i l'es de le ur - v oisi ns et ont corn me nce a 
t i rer cela a titre et au ! re ei>nsé(iucncc de vente > ( 1 4'-

A I occasion d o l'art 2 • il e l'a ne i on ne ( 'ou I u m e de Pa r i s . 

1 >u iiioulin enseigna i l que l'opi 1.'n m la plus a c c r é d i t é e é ta i t 
a lors que, que 1 que fut l ' a d j u d i c a t a i r e , toute iici t a 1 ion don
nai! o u v e r t u r e aux d r o i t s féodaux. 

(.''élu i ( lu néga! ion d 11 pri nci pc de la liéita tion, to i le que 
l'a va i t I r ans in ise le i l roi I rom a i 11, lequel n y a v ait j a m a i s vu 
une vont e, ma is une ma nièro de partager, un des effets de 

l'action commuai dicidundo • i5 . 

D u m o u l i n s'attaqua énergiqiionionl. a cette fausse 

d o c t r i n e c l , sans oser tout d a b o r d a l ler aux e x t r ê m e s , fil 
prévalo i r , en I53S, l'opinion que le c o h é r i t i e r a d j u d i c a t a i r e 

110 d eva i t pas les l o t s et ventes pour sa part dans la chose 

licitee. mais seu lement pour les pa r t s de ses c o h é r i t i e r s . 

Plus t a r d , <la ns son Tra i le 'les cens i ces. i l enseigna la théo
r i e que le s e igneur n'a r i e n a p ré t endre , même dans le cas 
où un é t r a n g e r a été ad mis à s u r e n c h é r i r , et ce l le o p i n i o n , 

assure M e r l i n , ne ta rda pas à ê t re 11 ni verse! le 111 eut adop tée . 

D ' A r g e n t r é é c r i v a i t encore à ce s u j e t ; « L ' o r i g i n e et la 

cause p rodu i sa utc ide cet le l i é i l a l ion) e n e s t e n la c o m m u 

n a u t é et c o n s o r l c r i e d ' en t re les p a r t i e s , de l aque l l e i ls se 

veu len t d é m e s l e r ensemble » et , s 'en r a p p o r t a n t à l )e-

m o t i l i u ( i G dans l ' examen des d i f férents eus qu i peuven t se 

p r é s e n t e r — p a r t a g e s à p a r i s ('gales ou pa r tages a vec sou l -

t e s — i l é c r iva i t e n c o r e ; « Q u a n t à m o i , i n d i s t i n c t e m e n t , 

je t i ens n 'ê t re dos ventes en l ' un ny en Vaut ro cas où se p e u t 

la chose p a r t a b l e d i v i s e r : ca r q u o i que faoont les p a r t i e s , i l 

se (loi t r a p p o r t e r a la cause o r i g i n e l l e et p r i m i t i v e . l aque l l e 

a ineine les pa r t i e s à c o n t r a c t e r en l 'une ou l ' au t r e façon, 

q u i fend ( o u j i o u r s à un but et i n t e n t i o n f ina l e qu'est de par

t ager et n 'a \ o i r p lu s de coin 1 mina uté ensemble . » 

C'est doue en col e s p r i t et en v e r t u de ces p r i n c i p e s , dés 

a lo r s ind i scu tés et sur lesquels i l n 'eût é té poss ib lede reve

n i r qu 'avec éc l a t , que fut v o tée la l o i de f r i m a i r e . 

P o u r cet te l o i — a r t . 3 — le d r o i t f i x e s ' app l ique a u x 

actes so i t c i v i l s , soi t j t t d i c i a i r e s ou e x t r a j u d i c i a i r e s q u i ne 

c o n t i e n n e n t n i o b l i g a t i o n , ni l ibé ra t ion , n i c o n d a m n a t i o n , 

c o l l o c a t i o n ou l i q u i d a t i o n de sommes et va l eu r s , n i t r ans 

m i s s i o n de. p rop r i é t é , d ' u s u f r u i t ou de j o u i s s a n c e de b iens 

meubles ou i m m e u b l e s , et — a r t 4 — ' e d r o i t p r o p o r 

t i o n n e l est é tab l i p o u r les o b l i g a t i o n s , l i b é r a t i o n s , condam

n a t i o n s , co l loea t ious ou l i q u i d a t i o n s de sommes et v a l e u r s 

et p o u r t o u t e t r a n s m i s s i o n de p r o p r i é t é , d ' u s u f r u i t ou de 

j ou i s sance de biens meubles ou d ' i m m e u b l e s , soi t en t r e 

v i f s ,soit p a r décès . 11 y aura donc, p o u r t o u t d i r e en u n m o t . 

d r o i t p r o p o r t i o n n e l ou d r o i t f ixe selon q u ' i l y a u r a eu ou 

n o n mise ou m o u v e m e n t d 'une v a l e u r (17), et ce c r i t é r i um, 

presque (ou j o u r s a p p l i cable , l 'est 110 ta n i 111 on t i c i . 

U l'a ud r a i f donc - j ' i n s i s t e à nouveau sur ce p o i n t — qu 'on 

ii4) u AltOEXTKÉ. Avis et consultalion sur les partages des 
successions entre les nobles de Bretagne, ques t i on X L , 
3" édi t . . p . 23i5. (Pa r i s , 1G21 ) 

(1.1) Ex ca aclione — d i t la l o i I . Commuai diuidundo au 
Code — universum prit'dium,si lieitalione viceris,consequeris. 

(iG, T i t r e de fend.,§ 22, ques l . 22, u" 74i ud /iiiem; i d . , t i t r e 
île eeus/b., £ 55, glose 2, n l , i 10 et 11. 

(17) SctiiCKS, D i c t i o n n a i r e des d r o i t s d ' en reg i s t r emen t , 
V ° Enregistrement, n° l 5 . 
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nous d é m o n t r e que la l o i de p luviôse a abandonne ces 

p r i n c i p e s et qu 'e l le a vou l u innover .* >n ne le (ente v r n i m en t 

que p a r un a r g u m e n t do t e x t e , q u i ne vaut que c o m m e at'l'ir-

m a t i o u e t q u i n'est m ê m e poss ib le qu 'en dé tou rnan t les 

t e r m e s de la l o i de l e u r sens usue l . L e langage des lo i s 

d e v a n t , a d i t B e r l i e r , .s 'accorder avec les idées qu 'y a t ta

chen t les peuples pour q u i ces lo i s sont la i tes , c o m m e n t 

j u s t i f i e r que le m o l adjugé puisse a v o i r le sens que l 'on vou

d r a i t l u i a t t r i b u e r '! 

C o m m e n t le j u s t i f i e r s u r t o u t s i , a l l a n t p lu s avan t , nous 

nous avisons de j u g e r ce t ex te d 'après ses cont ingences / 

L e 27 f r i m a i r e au V U , c'est à-dire c i n q j o u r s ap rès la 

conséc ra t ion o f f i c i e l l e de la n o t i o n d é s o r m a i s f ixée d u 

d r o i t p r o p o r t i o n n e l , D u c h a l e l .de l a G i r o n d e ) , celui- là 

m ê m e q u i a v a i t é t é r a p p o r t e u r de la loi de f r i m a i r e , 

s 'adressai t a u conse i l des C inq-Cen t s . 11 s i g n a l a i t les abus 

q u i j o u r n e l l e m e n t se c o m m e t t a i e n t , sur tou t à Pa r i s , soi t 

de la p a r t des p a r t i c u l i e r s , so i t de cel le d 'un g r a n d n o m b r e 

d 'hu i s s ie r s , dans la man i è r e de p rocéde r aux ventes p u b l i 

ques et p a r e n c h è r e s de meubles et ob je t s m o b i l i e r * , et i l 

l e u r p r o p o s a i t d'y p o r t e r r e m è d e . 

Ces abus, Mess ieurs , é t a i e n t anciens . I l s e x i s t a i e n t b i en 

a v a n t l ' é l abo ra t ion de la l o i de f r i m a i r e et l ' on s'en é t a i t 

p r é o c c u p é dès le m o i s de févr ie r J771. L e D i r e c t o i r e e x é 

c u t i f a v a i t même , lc2711ivo.se an Y , o rdonné la r é impres 

s i o n des éd i t s a n t é r i e u r s . 11 f a l l a i t , j e n'en d i sconv iens pas, 

de p l u s s t r i c t e s mesures et de n o u v e a u x r emèdes , mais i l 

est év iden t que s i les uns et les au t res n ' ava i en t pas été 

é t r a n g e r s à la base m ê m e d u d r o i t ou au t a u x de ce d r o i t , 

011 s'en fût i n c o n t e s t a b l e m e n t occupé lo r s du vote de la l o i 

o r g a n i q u e . Hic erat loeus. P o u r q u o i a u r a i t - o n a t t e n d u le 

22 p luv iôse , a lo r s que . s ' i l est v r a i que l 'on voula i t r é t a b l i r 

p o u r les ventes de meubles la p résompt ion l éga l e de la 

d é b i t i o n d u d r o i t p a r l e l 'ait seul de l ' a d j u d i c a t i o n , i l eut 

s u f f i d ' a j o u t e r un a l inéa à un des a r t i c l e s de la l o i du 

22 f r i m a i r e ? P o u r q u o i une lo i s p é c i a l e nu l e n d e m a i n de la 

l o i g é n é r a l e , a l o r s que cel le-ci p o u v a i t si a i s é m e n t m e t t r e 

f i n , en une fois et sans a t t end re davan tage , à d 'anciens 

e r r e m e n t s profondément invé té rés .' 

Cet te l o i spéc i a l e , s u i v a n t de près la l o i g é n é r a l e , s'ex

p l i q u e t r è s b i en , àu c o n t r a i r e , s i , c o m m e vous l 'avez d i t , 

e l le est une l o i de po l i ce o r g a n i s a n t la tenue et l a s u r v e i l 

l ance des ventes p u b l i q u e s mob i l i è re s , de man iè r e à ce que 

les d r o i t s d u fisc fussent, en tou t cas, s a u v e g a r d é s et que. 

c o n f o r m é m e n t a u x d i s p o s i t i o n s l é g a l e s ex i s t an te s , dispo

s i t i ons toutes r é c e n t e s , l 'on év i t â t d é s o r m a i s tou te occasion 

de f raude dans l a m a n i è r e de p rocéde r . 

Y o u s m ' e n v o u d r i e z d ' i n s i s t e r encore sur le r a p p o r t de 

D u c h a l e l , a p r è s ce qu 'en a d i t M . le p r o c u r e u r généra l 

Mélot . Je r e m a r q u e cependant q u ' i l se t e r m i n a i t p a r ces 

m o t s : « I l s 'agi t d 'un o b j e t si s i m p l e , si fac i le à sa i s i r e l si 

connu , que ce se ra i t abuser de vos m o m e n t s que d ' en t r e r 

dans de p lus amples dé t a i l s . » I l f au t r e c o n u a i t r e , Mes

s ieurs , que c 'eut é té l à une a i m a b l e i r o n i e s i , c o m m e le 

v e u t l ' a d m i n i s t r a t i o n , i l n 'é ta i t , dans l ' e s p r i t de l ' o r a t e u r , 

q u e s t i o n n i p lus n i m o i n s — sans en r i e n la isser j t a r a i I r e — 

que de t o u t bou leve r se r et d ' ab roger une l o i , \ i e i l l c de c i n q 

j o u r s , dans une de ses a p p l i c a t i o n s les p lu s usuel les . 

C o m m e n t O n va r o m p r e avec des p r i n c i p e s p o u r les

quels les j u r i s c o n s u l t e s on t lutté, p e n d a n t des s i èc l e s , que 

t o u t le monde c o m p r e n d de la m ê m e façon et admet , que 

la l o i de f r i m a i r e v i e n t de consacrer et on reste dans le 

vague ; on ne d i t r i e n de p réc i s et on se se r t d 'expres

s ions si peu net tes que voi là cent ans qu ' on les d i s cu t e 

e t que, p a r c i n q fois , vous ne les au r i ez pas compr ises . 1 

E x p r i m é e dans les t e rmes que vous connaissez, l a thèse 

de l ' a d m i n i s t r a t i o n est-elle v r a i m e n t si s i m p l e , si facile a 

s a i s i r , s i connue ".' 

Pensez-vous enf in (pie si le l é g i s l a t e u r de l ' an V I I , se 

d é j u g e a n t à quelques j o u r s d ' i n t e r v a l l e , a v a i t c o n s a c r é 

le p r i n c i p e que j e combats , sa ré forme eût passe sans 

p r o t e s t a t i o n '.' 

L a l o i de p luviôse , an t i t hèse de la loi de f r i m a i r e , m 'ap-

p a r a t t c o m m e une i m p o s s i b i l i t é . 
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Je n ' ins is te pas davan tage sur le r a p p o r t de L e g r a n d (18), 
mais j e sou l igne , en passant , son in t i tu lé , c o m m e j e sou

l i g n a i s l ' in t i tu lé de l a l o i : « R a p p o r t l 'ait p a r le repré

sen tan t L e g r a n d , m e m b r e d u conse i l des A n c i e n s , sur 

une réso lu t ion d u conse i l des C inq -Cen t s c o n c e r n a n t les 

fo rma l i t é s à obse rve r dans les ventes p u b l i q u e s e t pa r 

e n c h è r e s <|o meubles et effets n i o b i l e r s . » 

Formalités à observer '. Y c nies publiques '. C o m m e ces 

mo t s cadrent b ien avec ce que vous avez t o u j o u r s d i t . 

L é p rocès -ve rba l de la s é a n c e d u conse i l des A n c i e n s 

cons ta te que l ' i m p r e s s i o n d u r a p p o r t fu t o rdonnée e(. 

qu 'on a p p r o u v a r é t a b l i s s e m e n t des sages f o r m a l i t é s de

v a n t e m p ê c h e r les f r a u d e s ; on r e m a r q u a q u ' o i l n ' é ta i t 

n é c e s s a i r e de p e r c e v o i r l ' e n r e g i s t r e m e n t que sur là masse 

t o t a l e de la vente . Si on l 'eût perçu sur chaque séance , 

ou eût pu le p e r c e v o i r deux fois sur les ob je t s q u i , quo i 

que adjuges à une s é a n c e , n ia is n ' ayan t pas é t é r e t i r é s , 

a u r a i e n t é té r e m i s en vente à la s é a n c e su ivan t e » (19 . 
C o m m e nous voi là l o i n de la thèse de l ' a d m i n i s t r a t i o n , 

d i s a i t .M. le p r o c u r e u r géné ra l Mélot .' L e m o l mag ique 

adjuge ne s u f f i t p lus . 11 p e r d tout- p o u v o i r l o r s q u ' i l n'y a 

pas eu \ e n l e . t r a n s m i s s i o n de propr ié té , t r a d i t i o n à 

l ' ache teur . 

M a i s nous v o i c i au 22 p luviôse an V I I , le j o u r m ê m e de 

la p r o m u l g a t i o n de la l o i . 11 s'est pa.sse, à c e l l e da l e , au 

conse i l des A n c i e n s , un i n c i d e n t q u i j u s q u ' i c i , j e pense, 

a jiasse i nape rçu et don t vous a l lez s a i s i r t o u t e l ' i m p o r 

tance . C'est, dans l a bouche de ceux-là m ê m e s qu i on t 

l'ait la l o i , le c o m m e n t a i r e c e r t a i n de la d i s p o s i t i o n don t 

nous r eche rchons le sens et c'est l a c o n d a m n a t i o n défi

n i t i v e , sans dou te , des rares adve r sa i r e s de v o t r e op i 

n i o n (20 . 

Je c i te t e x t u e l l e m e n t le p rocès -ve rba l , qu i est d 'une élo

quence s ingu l i è re dans sa s imp l i c i t é . T o u t c o m m e n t a i r e ne 

p o u r r a i l q i i e l u i n u i r e : « l ' n m e m b r e r é sume le r a p p o r t qu'il 

u fuil, dans la s é a n c e d u 4 p luv iôse , sur la réso lu t ion du 

8 n ivose , conce rnan t les ventes p u b l i q u e s a l ' encan » — c'est 

donc du r a p p o r t e u r L e g r a n d q u ' i l s 'agi t , c 'es t-à-dire d 'un 

h o m m e au couran t de la ques t i on . — I l a j o u l e : « Depu i s le 

r a p p o r t on a o b j e c t é que. la r é so lu t ion soumet à un nouveau 

d r o i t les o f f i c i e r s p u b l i c s c h a r g é s des ventes . C'est une 

e r r e u r , la r é so lu t ion se borne à r e n v o y e r au t a r i f ex i s t an t 

e l , d ' a i l l e u r s , les d r o i t s faisant p a r t i e du p r i x t l e vente se 

p r e n n e n t n é c e s s a i r e m e n t sur le vendeur . L e conse i l or

donne l ' i m p r e s s i o n de l ' obse rva t ion et r end le déc re t sui

v a n t : A p r è s une seconde l ec tu re , le conse i l des Anc iens 

a p p r o u v e la r é so lu t ion , M 

Que peu t -on r épondre à ceci / Va-t-on me d i r e que ce pro

cès-verba l ne change r i e n à la q u e s t i o n , p a r c e qu ' eu effet i l 

n ' y a pas, dans la l o i de p luviôse , de d r o i t n o u v e a u , qu 'el le 

consacre les p r i n c i p e s , tous les p r i n c i p e s , de la lo i de 

f r i m a i r e , que c'est, t o u j o u r s d u d r o i t de m u t a t i o n q u ' i l 

s 'agi t et qu ' e l l e s'est bornée à i n s t a u r e r un s y s t è m e nou

veau de p résompt ion l éga le de m u t a t i o n . 

Cet te o b j e c t i o n ne vous t o u c h e r a i t pas sans dou te , car, 

p a r c o n t i n u a t i o n , on s ' e f forcera i t , une fois de p ins , à vou

l o i r f a i re d i r e aux mo t s des choses que ceux c i ne saura ien t 

s i g n i f i e r 

L o i de f r i m a i r e : pas de d r o i t de m u t a t i o n sans m u t a t i o n ; 

l o i de p luviôse : d r o i t de m u t a t i o n p a r l a seule présomp

t i o n d 'une m u t a t i o n , donc sans m u t a t i o n . 

Ne serai t-ce pas la \ r a h n c n t . d a i i s t ou te la force d u ternie, 

un d r o i t nouveau .' 

E t coin ment , s i l ' on ins i s t e , e x p l i q u e r l ' a p p l i c a t i o n d'un 

t a r i f e x i s t a n t à une p r é s o m p t i o n que l a l o i généra le 

n ' ava i t j a m a i s p révue et que , dès l o r s , e l le n 'avai t 

1 m t a r i f e r ? K l l e ne conna i s sa i t c o m m e base d u d r o i t (pie 

les seules muta t ion» r é a l i s é e s , c'est à-dire généra t r i ces 
(18) G.u.'X'KUl.'Ai'X, Xomwuu Code annoté de l'en reçût re

nient, du timbre et des droits de greffe et d'hypothèque, 
pp . 028 el32(j (Pa r i s , i85li). 

(KJI Procèsverbuu.x du conseil des Anciens (pluviôse an 
V I I ) , p p . (¡2 e l {>',. 

(20) P r o c è s - v e r b a u x , lue. cit., p . J77. 
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d'une t r a n s m i s s i o n de v a l e u r . A p p l i q u e r ce d r o i t de m u t a -

t in i i a ce q u i n ' é t a i t pas une m u t a t i o n , esl-ee là ce que D u - 1 

r l m l c l t r o u v a i t s i s i m p l e , si faci le à s a i s i r , s i connu .' 

La c i r cons tance que , dans l ' e sp r i t des A n c i e n s , le d r o i t 

sur les ventes p u b l i q u e s de meubles l 'ail p a r t i e d u p r i x de 

vente et se p r e n d n é c e s s a i r e m e n t su r le vendeur , est une 

preuve de p lus que, p o u r eux , i l f a l l a i t t r a n s m i s s i o n de 

valeur p o u r d o n n e r o u v e r t u r e au d r o i I . 

Ce n'est pas, j ' i m a g i n e , pa rce que nous sommes eu 
mat ière f iscale que les m o i s n ' au ron t p l u s l e u r s i g n i f i c a l i o n 
usuelle '! Les m o t s : Pus de droit nouveau s i g n i f i e n t donc 
et ne peuven t s i g n i f i e r qu 'une seule chose, a s a v o i r que 
toutes les d i s p o s i t i o n s du t a r i f c r éé p a r la l o i île f r i m a i r e 
sont r e s t ée s debou t , qu'où ne les a n i é t endues n i déna
turées el i iue , q u a n t a la débi t ion des d r o i t s , i l n'a pas é té 
touche a la l o i a n t é r i e u r e . 

,1e n ' a j o u t e r a i v i en de p l u s à ce p rocès -ve rba l , q u i con
st i tue la j u s t i f i c a t i o n de vos a r r ê t s e t la c o n f i r m a I i o n de 
vos déduct ions basées su r le bon sens el s u r les p r i n c i p e s 
generaux. 

Est- i l , a p r è s ec lu , encore n é c e s s a i r e que j e vous r a p p e l l e 

la c i r c u l a i r e d u î c ven tóse an V i l . r e l a t i v e à l ' exécut ion 

de la l o i de p luv iôse? K l l e o rgan i se la l o i n o m e l le , la c o m 

mente e l l ' e x p l i q u e ; e l le est t o u t e i m p r é g n é e de l ' e s p r i t 

qui l 'au i me et d e s i n leu I ions de ceux q u i l ' on t l'ai t c. Vous y 

trouverez la n o m e n c l a t u r e des o f f i c i e r s p u b l i c s a v a n t le 

droit de p r o c é d e r aux ventes m o b i l i è r e s , les déc la ra t ions 

qu'ils ont à l 'aire avan t la vente , l ' i n d i c a t i o n des b u r e a u x et 

les délais de l ' e n r e g i s t r e m e n t , le mode de p o u r s u i t e des 

con t ravent ions , etc. Vous n'y t r o u v e r e z r i e n qu i puisse 

conf i rmer la t h è s e de la déc i s ion a t t a q u é e . Vous y l i r ez , au 

contra i re , au paragraphe, f i n a l , ce q u i s u i l : » L e s receveurs 

ne p e r d r o n t pas de vue les d i s p o s i t i o n s des lo i s a n t é r i e u r e s 

concerna n I les ventes de ni eu bles, q ui 11 e sont pas con t r a i res 

à la l o i du 22 p luv iôse et q u i d o i v e n t c o n t i n u e r d 'ê tre 

exécutées. » 

J'en ai f i n i avec les l o i s de l 'an V I I . 

Je passe à la l o i d u l o m a i lqo5 sur le t e r r a i n de l aque l l e 
le demandeur p lace , à m o n av i s , très; h a b i l e m e n t la d i s 
cussion. 

Car nous sommes en m a t i è r e de 1 ic i Lut ion el le j u g e du 

fond l ' a f f i rme en c o n s t a t a n t que « t o u s les ob je t s c o m p r i s 

dans la vente f u r e n t a d j u g é s à t r o i s des e o n i i u u n i s l c s ven

deurs, que ce fa i t est m e n t i o n n é dans lé p rocès ve rba l , que 

celui ci l u t d r e s s é avec tou tes les f o r m a l i t é s requises p o u r 

consti tuer u n acte i n s t r u m e n f a i r e e n t r e p a r t i e s r e u n i s s a n t 

toutes les c o n d i t i o n s legales d 'une l i c i t a l - i o u . » 

Il est, dès lo r s , c e r t a i n (pie si un d r o i t est dû, ce ne peu t 

être que le d r o i t q u i a c t u e l l e m e n t f rappe les I i c i ta l ions 

mobilières, et c'est là-que l o g i q u e m e n t , t r i o m p h a n t même 

sur le moyen p r i n c i p a l , a u r a i t dû a b o u t i r l ' a d m i n i s t r a t i o n . 

Si, en effet, c o m m e le d i t in terminis l a c o u r de cassa t ion 

(le France, la l o i de p luv iôse a, p o u r les ventes p u b l i q u e s 

(le meubles, ab rogé l ' a r t , (in, S 5 l i " , de l a l o i de f r i m a i r e , 

comme dans son a r t G la l o i d u iô ma i 1900 a exp re s sé 

ment abroge le d i t a r t Gq, S 5, G', p o u r q u o i n ' a u r a i l - e l l e 

pas,du même c o u p , q u a n t aux l ie i la t ions m o b i l i è r e s , a b r o g é 

la lo i de pluv ii'ise '! 

I l est v r a i que le j u g e du f o n d t r o u v e , d e l ' a b r o g a t i o n de 
cette d i s p o s i t i o n p a r la l o i de iqo5, une e x p l i c a t i o n : c'est 
votre j u r i s p r u d e n c e q u i au ra i l i n d u i t le l eg i s l a l e u r en e r r e u r 
et lui a u r a i t l 'ait c r o i r e que la d i s p o s i t i o n a b r o g é e de la l o i 
de f r imai re a u r a i t , p o u r les I i e i l a t i o n s m o b i l i è r e s , vécu j u s 
qu'en 190Ó, a l o r s que r é e l l e m e n t e l le n 'élaiL r e s t é e en v i 
gueur que p e n d a n t deux m o i s . 

Pour ceux q u i s aven t c o m m e n t s 'est fa i te la l o i de 1900 et 
'lui l'a inspirée , ce t te e x p l i c a t i o n est sans v a l e u r aucune 
Quoi q u ' i l eu so i t , l es d e m a n d e u r s en cas sa t ion nous y con
viant, force nous est de r eche rche r l 'é tendue de l a l o i de 
1900 et de vér if ier s p é c i a l e m e n t s i , n o n o b s t a n t l a l o i de p l u -
viose telle qu 'on l ' i n t e rp rè te — abusivement , , j e l ' a i demon
tre — ( . j i j , , i 0 \ [ p i l s s ' adapter a u x ventes m o b i l i è r e s 
entre cohér i t i e r s . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n dé fende res se semble peu d é s i r e u s e de 

suivre ses adver sa i r e s sur ce t e r r a i n . I l ne me p a r a i t cepen-
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clan t pas poss ib le qu ' e l l e échappe à ce déba t , dans l ' espèce 
ac tue l l e , le j u g e du fond nous a f f i r m a n t q u ' i l y a eu acte 
d é p a r t a g e ou acte équ ipo l len t à p a r t a g e , o u , m i e u x , cessa
t i o n d ' i n d i v i s i o n . 

L a l o i de iqo"> est t r è s c l a i r e : A ici ' . 1". I l est é tab l i u n 

d r o i t d ' e n r e g i s t r e m e n t de f r . 0.2Ô p . c. su r les actes por

t a n t . . ; 2" cession à t i t r e oné reux , pa r voie de l i c i t a t i o n ou 

a u t r e m e n t , en t r e tous les c o p r o p r i é t a i r e s , de pa r t s ou por

t i ons i n d i v i s e s . . . L e d r o i t est perçu — c o n t i n u e la l o i — s u r 

la v a l e u r de tous les b iens d o n t l 'acte fa i t cesser l ' i n d i v i s i o n , 

s o i t en t r e t o u s les c o p r o p r i é t a i r e s , s o i t n l ' égard d ' un o t i d e 

p l u s i e u r s d 'en t re e u x . e t , p lu s g é n é r a l e m e n t , su r le m o n 

t a n t t o t a l des sommes et va leurs ac t ives dont l 'acte dé te r 

m i n e le t o r t , sans d i s t r a c t i o n des charges . » 

R i e n n'est p lu s g é n é r a l que ce t ex te . L e d r o i t s ' app l ique 

a u x pa r t ages p r o p r e m e n t d i t s et à tous les actes équipol-

lenfs à pa r t age , que l l e que soit- la cause de l ' i n d i v i s i o n (21) 
Les t r a v a u x p r é l i m i n a i r e s c o n f i r n i e u f p resque à, chaque 

page ce p r i n c i p e géné ra l d ' a p p l i c a b i l i t é , ("est d a b o r d l 'ex

posé des m o t i f s . I l r a p p e l l e (pie la l o i du 9 août 1889 a v o u l u 

f a v o r i s e r l ' a c q u i s i t i o n des h a b i t a t i o n s o u v r i è r e s : q u ' i l en 

fut de m ê m e de la l o i du 21 ma i 18^7, en ce qu i concerne les 

p e t i t s h é r i t a g e s r u r a u x ; que la l o i du iG m a i 1900 fut conçue 

dans le. m ê m e e s p r i t ; « s e u l e m e n t — c'est le m i n i s t r e des 

f inances, comte de .Sinet de N a c y c r , q u i pa r l e ce n 'é ta i t 

là, dans la pensée d u g o u v e r n e m e n t , q u ' u n e mesure p u r e 

ment t e m p o r a i r e . Je me p ropose , d i sa i s - je . dans la s é a n c e 

du J8 a v r i l 1900, de dépose r p r o c h a i n e m e n t un p r o j e t de l o i 

r édu i s an t à un d r o i t p r o p o r t i o n n e l m i n i m e l 'ensemble des 

d r o i t s a c t u e l l e m e n t p e r ç u s s u r les par tages , les I i e i l a t i o n s , 

les actes de cession de p a r t s i n d i v i s e s e n t r e c o h é r i t i e r s et 

p lus g é n é r a l e m e n t sur les actes t e n d a n t à m e t t r e f i n à une 

i ml i v i s i o n . » 

Vo ic i ce (pie d i s a i t M . T i b b a u t , r a p p o r t e u r à la C h a m b r e : 

« M o y e n n a n t ce fo r fa i t (l 'r. 0.2") p .c . sur le m o n t a n t t o t a l des 

sommes et va l eu r s ac t ives d o n t l 'acte d é t e r m i n e le so r t 1 , l e s 

p a r t i e s l 'ont l e u r s a r r a n g e m e n t s en p l e i n e l i b e r t é e l d i spo

sent en t r e e l les , c o m m e el les l ' en t enden t e t sans c r a i n t e 

d ' au t res d r o i t s , non s eu l emen t de l ' a c t i f et du pass i f de l ' i n 

d i v i s i o n . m a i s même des sommes é t r a n g è r e s à l a musse .qui 

p o u r r a i e n t ê t re s t ipu lées p o u r la f ac i l i t é du pa r t age . » 

Passons aux d i scuss ions . M . Kosseeuw demande au 

m i n i s t r e : « L o r s q u ' u n e success ion a é té r é a l i s é e , qu 'e l le est 

t r a n s f o r m é e en a rgen t , q u ' i l n 'y a p l u s qu 'à l i q u i d e r le p ro 

d u i t (de ventes d ' immeub le s ) , eu m ê m e t emps que les au t re s 

é l é m e n t s de l ' ac t i f , avec les det tes , en t r e les d i f férents inté

r e s sé s , ce l t e opé ra t ion , dans l a q u e l l e on r é g l e r a les rap

p o r t s , les r é c o m p e n s e s et les r ep r i se s , dans l aque l l e 011 
é t a b l i r a u n ensemble a c t i f et un ensemble passif , p o u r les 

dédu i re l ' un de l ' a u t r e , a f i n de p a r t a g e r le so lde en t r e les 

h é r i t i e r s , cet te opéra t ion sera-t e l le c o n s i d é r é e c o m m e 1111 
c o m p t e su je t au d r o i t f i x e de l'r. 2 ,40 p . c , ou b i en c o m m e 

une l i q u i d a t i o n d o n t l ' a c t i f b r u t sera frappé d ' un nouveau 

d r o i t de 0.2Ô p . c. '? » 

11 s ' ag i t b ien i c i d ' un p a r t a g e de va leu r s m o b i l i è r e s , et 
c 'est i n t é r e s s a n t , ca r i l en est q u i s o u t i e n n e n t que la l o i de 
i<)o"> n 'es t pas a p p l i c a b l e aux I i e i l a t i o n s de meubles . 

1 CA.MII.I.I-: H Al CHAMPS, De l'enregistrement désuètes de par
tage, t . I I , p . 207, n 0 434; B r u x e l l e s , 1911 ) 

Le m i n i s t r e r é p o n d i t : « L ' o p é r a t i o n d o n t a par lé l 'hono
r a b l e m e m b r e est une l i q u i d a t i o n de va leu r s r é a l i s é e s p ro 
venan t d 'une success ion, la l i q u i d a t i o n d u p r i x de vente des 
i m m e u b l e s , p a r e x e m p l e . L ' a c t e c o n s t a t a n t p a r e i l l e opéra • 
l i o n donnera o u v e r t u r e a u d r o i t de l'r. o.aô p . c. ; l ' a r t i c l e i c , 
3", le d i t e x p r e s s é m e n t » (22). 

Le m i n i s t r e eu t l ' occas ion de s'en e x p l i q u e r encore p l u s 
c a t é g o r i q u e m e n t au S é n a t . 

Repoussant un a m e n d e m e n t de M . De R i d d e r et eu ré

ponse à une i n t e r r u p t i o n de c e l u i - c i , q u i s e m b l a i t a d m e t t r e 

qu 'en m a t i è r e immob i l i è r e , le d r o i t pe rçu s e r a i t u n d r o i t de 

m u t a t i o n , le compte de Sinet de X a e y e r d i s a i t : « M a i s nou ! 

p (

I

a l ] l , ^ ) " ( , J 1 A S ' C " " " " c " , , ' " > c <<e h l l»'ll<< "tai 1900, p ré face , 

(22) THOMAS, IOC. cit., p p . 3 7 8 et 383, 207 et 210. 
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à l ' égard des l i ions i m m e u b l e s , connue à l 'égard des biens 

meubles , les actes d o n t nous nous occupons son t des actes 

déc l a r a t i f s de p rop r i é t é . » 

Que c o n c l u r e de ces ext ra i ts ' . ' C'est que la l o i de p luv iôse , 
succédanée d e l à l o i de f r i m a i r e , a, en supposan t qu 'e l le a i t 
i n s t a u r é u n d r o i t à paver , c e s sé d 'ê t re a p p l i c a b l e chaque 
fois que la vente p u b l i q u e de meubles f a i t cesser une i n d i 
v i s i o n et qu 'e l le a .pour ce cas , é t é ab rogée p a r le l 'ait m ê m e 
qu 'on ab rogea i t l ' a r t . (¡9, -S, 5, G", de l a l o i de f r i m a i r e . 

C o m m e n t a d m e t t r e qu 'au j o u r de l ' é l abora t ion de l a l o i 
de tgo5, on a i t oubl ié l ' ex i s t ence de la con t roverse d o n t j e 
v i ens de vous p a r l e r si l o n g u e m e n t et l a i s sé passer cet te 
occas ion u n i q u e de la t r a n c h e r , si v r a i m e n t la l o i n o u v e l l e 
ne d e v a i t pas, au cas de l i c i t a t i o n la s u p p r i m e r d é s o r m a i s ? 
I l eu t é t é si p r a t i q u e , eu m ê m e t emps qu 'où a b r o g e a i t 
l ' a r t . G9, ?• 5, 6°, de la l o i de f r i m a i r e , de cons ta t e r la s u r v i e 
de la l o i de p luv iôse , ,1e do i s c r o i r e (pie si l 'on n 'en a r i e n 
f a i t , c'est que, que l le que fût l ' i n d i v i s i o n à l i q u i d e r , i l ne 
sera i t p lu s d u que le d r o i t d 'acte de fr.ù.20 p.e.,.sans crainte 

d'autres droits, d i s a i t M . T l b b a u t . 

l u i supposan t donc (pie nous nous soyons t r ompé s u r l a 

p r e m i è r e q u e s t i o n , vous d i r ez , Mess ieurs , (pie l a l o i de p l u 

viôse é t a i t , en t o u t cas, i n a p p l i c a b l e dans l ' espèce et (pie le 

j u g e m e n t dénoncé d o i t , de t o u t e façon, ê t re c a s sé pour , 

c o n s t a t a n t r e x i s t e n c e d 'une l i c i t a t i o n , n ' a v o i r pas fai t a p p l i 

c a t i o n d u d r o i t é t ab l i p a r la l o i d u i5 m a i i g o j p o u r tous 

les actes m e t t a n t f i n à une i n d i v i s i o n (2-";. 
D e u x i è m e m o y e n : 

l u mot s e u l e m e n t Si l ' a r t 29 de la l o i de f r i m a i r e o b l i g e 

les o f f i c i e r s p u b l i c s i n s t r u m e n t a n t s au p a y e m e n t d u d r o i t 

p o u r les actes p a s s é s d e v a n t eux ou p o u r ceux de l e u r m i 

n i s t è re , i l ne les f rappe é v i d e m m e n t pas à t i t r e pe r sonne l , 

m a i s c o m m e m a n d a t a i r e s des vendeurs . Je p u i s me b o r n e r 

à vous r e l i r e l ' o b s e r v a t i o n c o n s i g n é e auproeès -ve rba l d e l à 

s é a n c e du consei l des A n c i e n s d u 22 p luviôse an V I I « O n a 

o b j e c t é (pie la résolu t ion s o u m e t à u n n o u v e a u d r o i t les oi't'i 

c i e r s pub l ies e m p l o y é s aux ven tes : c'est une e r r e u r , l a réso

l u t i o n se borne à r e n v o y e r au t a r i f e x i s t a n t et d ' a i l l e u r s les > 

d r o i t s fa i san t p a r t i e des f ra i s de ven te se p r e n n e n t n é c e s 

s a i r e m e n t su r le vendeur . » 

L e vendeur a donc qua l i t é p o u r r é c l a m e r la r e s t i t u t i o n 

des d r o i I s indûment pe rçus . 

Je conc lus à la cassa t ion et à la c o n d a m n a t i o n de la p a r 

t i e dé fende res se aux dépens . 
L a C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 

A r r ê t . — Su r le p r e m i e r m o y e n , dédui t de la v i o l a t i o n | 
des a r t . r ' , 3 et 0 de la l o i d u i 5 m a i 1905, 4de la l o i du 22 f r i 
m a i r e an V I I combiné avec les a r t 82(yS83,iCKo et iGS7 ,c.eiv , 
a in s i qu 'avec les a r t . 1317;. 13i9 et 1020 d u même code ; de la 
fausse i n t e rp ré t a t i on , fausse a p p l i c a t i o n et v i o l a t i o n des 
a r t . 4i u'°> l>!)i S •">. •"; de la l o i d u 22 f r i m a i r e an V I I , 1 <-''', S 2,de 
l a l o i du 28 j u i l l e t 1879, c o m b i n é s avec les a r t i582 et i583, 
c c i v . , a in s i que des a r t . i ' 1 ' à 8 et 10 de la l o i d u 22 p luv iôse 
an V I I , e n ce que le j u g e m e n t a t t a q u é déc ide ,nonobs t an t la 
c o n s t a t a t i o n p u b l i q u e , a c t é e p a r tes m e n t i o n s a u t h e n t i q u e s 
et non c o n t e s t é e s de l 'acte de vente d u G d é c e m b r e 1909 e t 
fa i sant r e s s o r t i r que les meubles e x p o s é s à l a d i t e vente on t 
été ad jugés à t r o i s des c o m m u n i s t e s vendeurs ,que l e d r o i t à 
p e r c e v o i r sur la p r é sen t a t i on de cet acte à l ' e n r e g i s t r e m e n t 
est le d r o i t de vente do fr .2 .70 p .c . ,e t n o n le d r o i t de l i c i t a 
t i o n de f r . o.a5 p . c. : 

A t t e n d u que l a l o i d u 22 p luv iôse a u V I I ne c o n s t i t u e pas 

u n code c o m p l e t de l é g i s l a t i o n c o n c e r n a n t les ventes d'ob

j e t s m o b i l i e r s ; qu 'auss i , en t r a n s m e t t a n t cet te l o i à ses 

p réposés , la r é g i e , p a r une c i r c u l a i r e d u 1« ventôse an V I I 

(23) I l ex i s t e su r l ' app l i cab i l i t é de la l o i de 1905 a u x ven
tes p u b l i q u e s et aux e n c h è r e s de meubles r éun i s san t les 
c o n d i t i o n s l éga l e s d 'une l i c i t a t i o n , à la r e q u ê t e de tous les 
c o p r o p r i é t a i r e s e t q u a n d les a c q u i s i t i o n s on t é t é fa i tes par
les e o l i c i t a n t s , une j u r i s p r u d e n c e nombreuse que r a p p o r t e 
IIAL'CHAMPS, toc. cit., t . I [. p. 23S, en note d u n° 436.Voy.aussi 
M A K K S C A I X , u " s 21-24. D ' ap rè s ILuenA.ui>s , i l s e m b l e r a i t n ' y 
a v o i r en sens c o n t r a i r e que la déc i s ion a t t aquée . V o y . 
SctltCKS, D i c t i o n n a i r e des d r o i t s d ' e n r e g i s t r e m e n t , V i s Par
tage, n K 111 e t s u i v . , e t Vente, u° i 3 3 . 

l e u r p r e s c r i v a i t - e l l e de ne pas p e r d r e de vue les d i s p o s i t i o n s 

des l o i s a n t é r i e u r e s conce rnan t les ventes de meub le s , qu i 

ne son t pas c o n t r a i r e s à la l o i d u 22 p luv iôse et q u i d o i v e n t 

c o n t i n u e r à ê t re e x é c u t é e s ; 

A t t e n d u que la l o i du 22 f r i m a i r e an V U f i x a i t l a quot i té 

d u d r o i t d ' e n r e g i s t r e m e n t à p e r c e v o i r et d i s p o s a i t no tam

m e n t , p a r sou a r t . 69, s? 5 5 G", que son t soumises a u d r o i t 

p r o p o r t i o n n e l de 2 p . c. ( a u j o u r d ' h u i 2.70 p . c ) , les p a r t s et 

p o r t i o n s acquises p a r l i c i t a t i o n de b iens meubles i n d i v i s ; 

A t t e n d u que de ce t te d i s p o s i t i o n , r a p p r o c h é e des ar t ,'i 

et 4 de l a l o i de f r i m a i r e , i l r e s s o r t q u ' a u c u n d r o i t pro

p o r t i o n n e l n ' é ta i t dit p a r le c o p r o p r i é t a i r e dos meubles 

q u i , en vente p u b l i q u e , n ' a c q u é r a i t r i e n au de là de sa pa r t 

i n d i v i s e ; 

A t t e n d u que l ' e r r e u r du j u g e m e n t dénoncé et du mémoire 

en r éponse au p o u r v o i , est de c o n s i d é r e r ces d i spos i t i ons 

c o m m e é t a n t i n c o n c i l i a b l e s avec les a r t . 5 et G de la l o i du 

22 p luv iôse a n V I I ; 

A t t e n d u que cet te i n c o n c i l i a b i l i t é ne r é s u l t e n i des I n i 

vaux p r é p a r a t o i r e s de l a d i t e l o i , q u i ne p e r m e t t e n t pas 

d ' a f f i r m e r que le l é g i s l a t e u r a i t v o u l u m o d i f i e r les bases 

de la déb i t ion d u d r o i t t e l les q u ' i l v e n a i t de les é t a b l i r pur 

la l o i de f r i m a i r e , n i de sou t e x t e q u i p o r t e que le d r o i t 

d ' e n r e g i s t r e m e n t sera pe rçu m a i s q u i n'en i n d i q u e pas la 

quot i té ; que ce s i lence o b l i g e le fisc à s'en r é f é r e r sur ce 

p o i n t a la l o i de f r i m a i r e ; 

A t t e n d u (pie ces p r i n c i p e s o n t é té p r o c l a m é s , dans les ter

nies les [dus c l a 1rs,au conse i l des A i i r i e n s . q u e l q u e s ins tants 

a v a n t l ' a p p r o b a t i o n de la r é so lu t i on q u i est devenue la loi 

du 22pluvio.se an V I I ; (pie le p rocès -ve rba l de la séance de 

ce conse i l , en date d u m ê m e j o u r , p o r t e ce q u i s u i t : « De

p u i s le r a p p o r t , on a o b j e c t é que la réso lu t ion soume t à un 

nouveau d r o i t les o f f i c i e r s p u b l i c s e m p l o y é s aux ventes. 

C'est une e r r e u r , la r é so lu t ion se b o r n e à r e n v o y e r au t a r i f 

e x i s t a n t »; 

A t t e n d u (pie ce t a r i f (pic vena i t d ' é tab l i r la l o i de f r ima i r e 

n ' é ta i t pas le m ê m e p o u r les ventes pures et s imples , et 

p o u r cel les où l ' u n des c o p r o p r i é t a i r e s se r e n d a i t acqué

r e u r su r l i c i t a t i o n : 

A t t e n d u que, c o m m e i l a dé jà é té d i t p lu s h a u t , r i e n ne 
r évè l e chez le l ég i s l a t eu r l ' i n t e n t i o n d ' i n n o v e r q u a n t à ce,et 
de ne pas respec te r ce t te d i f fé rence ; 

A t t e n d u , i l est v r a i , que la l o i de p luv iôse , conçue prin
c i p a l e m e n t dans un in té rê t f i s ca l , n ' impose pas à l 'off ic ier 
p u b l i e q u i p rocède à la vente d ' i n d i q u e r le n o m des ad jud i 
ca ta i res , m a i s que l a n é c e s s i t é de le l 'aire dé r ive pour lui 
des d i s p o s i t i o n s p r é r appe l ée s de la l o i de f r i m a i r e lo r squ ' i l 
d o i t eu r é s u l t e r une d i f fé rence dans l e d r o i t à p e r c e v o i r ; 
qu ' en effet , cet o f f i c i e r n ' a g i t pas e x c l u s i v e m e n t pour 
l ' a p p l i c a t i o n de la l o i de p l u v i ô s e , m a i s p o u r cel le de toutes 
les lo i s conce rnan t les ventes p u b l i q u e s de meubles ; que 
si un i n c i d e n t q u i se p r o d u i t p u b l i q u e m e n t à l a vente est 
de n a t u r e à i n f l u e r su r les d r o i t s d u fisc, l a miss ion (le 
l ' o f f i c i e r est de le cons ta te r , sans que l e l ise s o i t recevable 
à p ré tendre que t o u t ce q u i n 'est pas e x p r e s s é m e n t prescri t 
p a r l a l o i de p luviôse d o i t ê t r e c o n s i d é r é c o m m e non écrit ; 
q u ' i l s u f f i t , p o u r l a va l id i t é des m e n t i o n s a j o u t é e s au pro. 
cès -verba l , qu 'e l les se r a p p o r t e n t à l ' a p p l i c a t i o n des dispo
s i t i o n s d 'une a u t r e l o i encore en v i g u e u r ; 

A t t e n d u que, b i e n qu ' i l s fussent v i v e m e n t controversés , 
ces p r i n c i p e s a v a i e n t é té f r é q u e m m e n t app l iqués , notam
m e n t p a r t r o i s a r r ê t s successifs de l a c o u r de cassation, 
l o r s q u ' i n f e r v i n t la l o i d u i5 m a i igo5 d o n t l ' a r t . t p r établit 
un d r o i t d ' e n r e g i s t r e m e n t de o 26 p . c. su r les actes portant 
n o t a m m e n t : « 2 0 Cess ion à t i t r e o n é r e u x , p a r voie de l i c i 
t a t i o n ou a u t r e m e n t , en t r e t ous les c o p r o p r i é t a i r e s de parts 
ou de p o r t i o n s i n d i v i s e s » ; -

A t t e n d u (pie le r a p p o r t de l a s ec t i on cen t ra le de la 
C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s s i g n a l e que ce t te disposi t ion 
est conçue en t e rmes l a rges , en m a n i è r e t e l l e qu 'e l le s'ap
p l i q u e à t o u t e ven te o u cession de d r o i t s i n d i v i s pa r l'effet 
de l aque l l e l ' i n d i v i s i o n cesse o u d i m i n u e ; 

A t t e n d u qu 'aucune r e s t r i c t i o n que lconque n'ayant été 
e x p r i m é e q u a n t aux l i c i t a t i o n s p u b l i q u e s de meubles, alors 
cependan t que l a con t rove r se e x i s t a n t e a v a i t dû att irer 

l 'ai l e n t i o n d u l ég i s l a t eu r ,on d o i t en c o n c l u r e (pie ce d e r n i e r 

l t v o u l u s o u m e t t r e ces ventes à la r èg l e g é n é r a l e q u ' i l vena i t 
d 'établir , d ' a u t a n t p l u s que , p a r l ' a r t . G de la m ê m e l o i , i l 
déclare a b r o g é n o t a m m e n t l ' a r t . 69, S ô, G", de la l o i du 
22 f r i m a i r e an V I I , q u i , d ' après l a j u r i s p r u d e n c e d o m i n a n t e , 
res ta i t a p p l i c a b l e a u x l i c i t a t i o n s de l ' e spèce ; 

A t t e n d u que le j u g e m e n t dénoncé cons ta te que tous les 
objets c o m p r i s dans l a vente l i t i g i e u s e f u r e n t ad jugés à 
t rois des c o m m u n i s t e s vendeur s ; que ce l 'ait fu t men t ionné 
au procès v e r b a l et que c e l u i - c i f u t d r e s s é avec tou tes les 
formali tés requises p o u r c o n s t i t u e r u n acte i n s t r u m o n t a i r e 
valable en t r e p a r t i e s et r é u n i s s a n t tou tes les c o n d i t i o n s 
légales d 'une l i c i t a t i o n ; ; 

A t t e n d u que, c o n f o r m é m e n t à ce q u i a é t é d i t ci-dessus, ' 
ces diverses m e n t i o n s ne p e u v e n t ê t r e c o n s i d é r é e s c o m m e 
inopérantes , pu i squ ' e l l e s t e n d e n t à d é t e r m i n e r la po r t ée de 
l'acte l i t i g i e u x au p o i n t de vue f i sca l ; 

A t t e n d u q u ' i l é t a i t donc l é g a l e m e n t acquis à la cause que 
l'acte r éun i s sa i t les c o n d i t i o n s p r é v u e s p a r l ' a r t , 1", 2", de 
la loi du i5 m a i 190."), d'où s u i t q u e n é c a r t a n t l ' a p p l i c a t i o n 
du d r o i t éa tb l i p a r cet a r t i c l e , le j u g e m e n t dénoncé a mé
connu la p o r t é e de c e l u i - c i e t a v io lé les t ex tes r e l evés au 
moyen ; 

Sur le second m o y e n dédui t de la v i o l a t i o n des a r t . 29, 
alinéas 1e1' et 2, 3o et 33 de la l o i d u 22 f r i m a i r e an V I I , 12-35, 
1.37U, 1377 et 1999, c. c i v . , en ce que le j u g e m e n t a t t a q u é 
décide que l ' o f f i c i e r p u b l i e , c h a r g é d une vente p u b l i q u e de 
meubles, se ra i t , seul et à l ' e x c l u s i o n de ses m a n d a n t s les 
vendeurs, r ecevab le à r é c l a m e r r e s t i t u t i o n des d r o i t s 
«l 'enregistrement p e r ç u s en t r o p ; 

A t t e n d u que , c o m m e i l a é l é é t ab l i lo r s de l ' examen d u 
premier m o y e n , l 'acte l i t i g i e u x a v a l a b l e m e n t indiqué le 
nom des c o p r o p r i é t a i r e s , a c q u é r e u r s su r l i c i t a t i o n ; 

A t t e n d u que cet te dés igna t ion a u t h e n t i q u e eut p e r m i s au 
fisc de r e c o u r i r , le cas échéan t , c o n t r e les a d j u d i c a t a i r e s en 
payement d 'un supp l émen t de d r o i t ; q u e , r é c i p r o q u e m e n t , 
ceux-ci d o i v e n t p o u v o i r a g i r c o n t r e le fisc en r e s t i t u t i o n de 
ce qui a u r a i t é t é indûment perçu , pu i sque l ' o f f i c i e r i n s t r u 
mentant, b i e n q u ' i l d o i v e a c q u i t t e r l ' impôt , n 'en est pas 
débiteur en n o m pe r sonne l , m a i s s eu l emen t c o m m e man
dataire des p a r t i e s ; que s ' i l a é té r e m b o u r s é de ses avances, 
i l est sans i n t é r ê t à r é c l a m e r et qu 'en ce eas l ' a c t i o n en 
r e s t i t u t i on ne p e u t é l r e dén iée au v é r i t a b l e i n t é r e s s é ; qu 'en 
la l u i re fusan t hic et nunc,\e j u g e m e n t dénoncé a contre
venu à l ' a r t . 3i de l a l o i de 22 f r i m a i r e an V I I a in s i qu ' aux 
art . 137O et 1377, e. c i v . ; 

Par ces m o t i f s , l a C o u r , o u i M . le c o n s e i l l e r GODDYN en son 
rappor t et M . le p r o c u r e u r g é n é r a l Tiat i . iNDENen ses c o n c l u 
sions conformes , casse le j u g e m e n t r e n d u en t re pa r t i e s 
par ie t r i b u n a l de p r e m i è r e in s t ance de B r u g e s j u g e a n t en 
degré d 'appel ; c o n d a m n e l a p a r t i e dé fenderesse aux dépens 
du j u g e m e n t annu lé et do l ' i n s t ance en c a s s a t i o n ; r e n v o i e 
la cause d e v a n t le t r i b u n a l de p r e m i è r e in s t ance de G a n d 
jugeant en degré d ' appe l . . . ( D u 14 m a r s 1912. — P l a i d . 
U M « V A S DIEVOF.T e t G . LECI.ERCQ.) 

j 

C O U R D E C A S S A T I O N 

Première c h a m b r e . — P r é s , de M . L A M E E K E , p r e m . p r é s . 

2 8 d é c e m b r e 1 9 1 1 . 

O B L I G A T I O N . — PREUVE . — LIBÉHATION. 

Le défendeur qui reconnaît avoir reçu les marchan

dises dont le prix lui est réclamé et prétend les 

avoir restituées, doit prouver sa libération. 

(RAUCQ C. HEELEN.) 

Le p o u r v o i é t a i t d i r i g é c o n t r e u n j u g e m e n t d u t r i b u 
nal de c o m m e r c e de B r u x e l l e s , d u 7 m a r s l ' J I O . 

A r r ê t . — Su r le m o y e n t i r é de l a v i o l a t i o n des a r t . I.'3I5, 
S 2, c. c iv . et 97 de l a C o n s t i t u t i o n , en ce que le t r i b u u a l , 
saisi d'une demande a y a n t p o u r o b j e t l ' exécut ion d 'une 
obl igat ion d o n t le p r i n c i p e n ' é t a i t pas con t e s t é , m a i s d o n t 
•te débiteur se p r é t e n d a i t l i b é r é , a m i s le f a r d e a u de l a 

p r e u v e à charge d u c r é a n c i e r et a. on t o u t eas, m a n q u é à 
son d e v o i r de m o t i v e r son j u g e m e n t ou a ba sé soi» d i s p o s i t i f 
su r des r a i s o n s q u i é q u i v a l e n t à un défaut de m o t i f s : 

A t ' e n d u que le j u g e m e n t a t t a q u é cons ta te que s u r assi
g n a t i o n en p a y e m e n t de la v a l e u r de d e u x fûts v ides , le 
défendeur a\ ant p ré tendu les a v o i r r e s t i t u é s , le d e m a n d e u r 
ob jec ta q u ' i l é ta i t d 'usage dans sa m a i s o n de c o m m e r c e de 
dé l iv re r un r é c é p i s s é au c l i e n t r e m e t t a n t des fûts v i d e s ; 

A t t e n d u que le t r i b u n a l a débouté le d e m a n d e u r de son 
a c t i o n en se basant su r ce q u ' i l n ' a v a i t pas é tabl i , confor
m é m e n t à l ' a r t . 1315. i ; I E R . c. c i v . , q u ' i l a v a i t dé l iv ré un r écé 
p i s sé de la r e s t i t u t i o n des fûts et sur ce qu 'au s u r p l u s , i l 
n 'en p r o d u i s a i t pas l a souche e t n ' o f f r a i t m ê m e pas l a 
p r e u v e de son a l l éga t i on : 

A t t e n d u que le défendeur ne m é c o n n a i s s a i t pas son o b l i 
g a t i o n de r e s t i t u e r les fûts l i t i g i e u x ; qu ' à la demande en 
p a y e m e n t de l e u r va l eu r , i l opposa i t s eu lemen t une excep
t i o n dédui te de sa l i bé ra t ion et. p a r su i t e , d e v a i t j u s t i f i e r 
du l 'ait d o n t i l e n t e n d a i t la f a i r e r é s u l t e r ; q u ' i l s 'ensui t 
qu'en s t a t u a n t c o m m e i l l 'a l 'ait, le t r i b u n a l a c o n t r e v e n u à 
l ' a r t . I 3 I 5 , § 2 , p r é c i t é ; 

P a r ces m o t i f s , l a C o u r , ouï en son r a p p o r t M . le conse i l 
l e r HEM Y et su r les c o n c l u s i o n s con fo rmes de M . EDMOND 
.TANSSEXS, p r e m i e r avocat g é n é r a l , casse...; condamne le 
défendeur a u x f ra i s du j u g e m e n t et à ceux de l ' ins tance en 
ca s sa t i on ; renvo ie l a cause d e v a n t le t r i b u n a l de c o m m e r c e 
de L o u v a i n . . . { D u 28 d é c e m b r e 1911. — P l a i d . M » DELÀ-
CHOIX.) 

O b s e r v a t i o n . — A p p l i c a t i o n é l é m e n t a i r e de l ' adage 
Exeipiendo reus fit aetor, q u i d o i t ê t r e c o m b i n é , i l est 
v r a i , avec la r é g i e de l ' i n d i v i s i b i l i t é de l ' aveu , l o r s q u ' i l 
n ' e x i s t e pas d ' a u t r e p r e u v e de la r é c e p t i o n des m a r c l i a n -
dise.s q u e la d é c l a r a t i o n d u d e s t i n a t a i r e . (LÂCHENT X I X , 
11"- DU à <) i ; A i i N i z , I I I , 2 1 ) î , 2',lo ; B A I mtv. et BAKDE Obli
gations, n " 20(52.) 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . - P r é s i d e n c e do M . HE ROISSAKT. 

1 2 mar s 1 9 1 2 . 

A C C I D E N T D U T R A V A I L . — RLI-AHATION FOIIFAITAIIIK. 
OllI.IGATION 1IU PATRON n'ASSCllEtt bES IMtK.MIK.nS SECnl'HS. 
F A I ' T K . — ACTION nu DROIT COMMUN NON UECEVABI.E. 

La loi sur la réparation du dommage résultant des 

accidents du travail,prévoit la réparaiionde toutes 

les fautes, sauf les fautes intentionnelles. 

Lorsque la morl de l'ouvrier est le résultat du 

manque des soins imjiosés par la loi ttu patron, 

elle doit être considérée comme une conséquence 

directe de l accident. 

L'action du droit commun fondée sur la faute 

résultant c/n nianquemenl à l'obligation d'assurer 

les premiers secours, est non recevable. 

(SOCIÉTÉ .MÉTALLL'RCIQUE DE SAMliRE ET .MOSELLE C. NEUEORT.) 

D e v a n t l e t r i b u n a l d e C h a r l e r o i , M . G i n o n . , s u b s t i t u t 
d u p r o c u r e u r d u r o i , ava i t d o n n é son avis en ces 
t e r m e s : 

L e 14 m a r s 1907, X e u f o r t , o u v r i e r l a m i n e u r , âgé de 19 ans, 
eu t l a cuisse d r o i t e pe r cée p a r une b a r r e de fer rouge dans 
les a t e l i e r s de l a s o c i é t é a n o n y m e de S a m b r e et M o s e l l e e t 
« l a b lessure i n t é r e s s a l ' a r t è r e f émora l e ». X e u f o r t fu t 
t r a n s p o r t é p a r ses compagnons dans une sal le sans feu. O n 
é t a i t à l a m i - m a r s . A u c u n s o i n ne l u i f u t donné. Les a r m o i r e s 
dans lesque l les s o n t r e n f e r m é e s les bo i t e s de secours , 
é t a i e n t f e rmées e t pe r sonne n 'en p u t t r o u v e r l a c lef . L e 
médec in a t t i t r é de l 'us ine é t a i t absent e t i l a v a i t n é g l i g é de 
s 'assurer d ' un r e m p l a ç a n t p o u r le se rv ice de l ' us ine , c o m m e 
i l le f a i s a i t h a b i t u e l l e m e n t . Ce fu t u n o u v r i e r de l 'us ine q u i 
essaya avec des ch i f fons de f a i r e une l i g a t u r e , q u i fu t , d i t -
on , m a l h a b i l e . L a v i c t i m e r eçu t , a p r è s c i n q heures d ' i n t e r 
va l l e , les so ins d 'un médec in q u i j u g e a le cas désespé ré . 
E l l e f u t r e c o n d u i t e chez e l l e où e l le e x p i r a que lques heures 

http://22pluvio.se
http://IMtK.MIK.nS


719 L A B E L C . I Q U E 

p lus t a r d . L«' médecin apptdé es t ima que si c l i c ava i t d e 

so ignée à le inps . el le eût survécu . 

Les d o n i a u d e i i r s , père et m è r e de la v i c t i m e , l ' ec lamei i l 

des d o m m a g e s - i n t é r ê t s à la s o c i é t é d o n t l eu r l'ils é t a i t 

o u v r i e r . I l s p ré tendent que leur l'ils est m o r t pa r l ' inexé

c u t i o n du c o n t r a t de t r a v a i l , l eque l o b l i g e a i t le p a t r o n à 

a s s u r e r a l ' o u v r i e r les p r e m i e r s secours en cas d 'accident 

( a r l . i l d e l à l o i d u 10 ma r s 1900 su r le cou i r a I de i r a \ a i l ) . 

11 a p l u aux pa r t i e s de r e s t r e i n d r e le déba t à une q u e s t i o n 

de p r i nci pe : cel le de sa v o i r s i , au cas où l 'on v r i e r n ' a u r a i t 

pas été l ' ob je t de ces p r e m i e r s soins et où, pa r conséquen t , 

le p a t r o n a u r a i t en f r e in t sou o b l i g a t i o n sous ce r a p p o r t , 

la l o i a p p l i c a b l e se ra i t le d r o i t c o m m u n en m a t i è r e d ' o b l i 

g a t i o n r o n v e n t i o n u e l l c ; ou b i en , s i . au c o n t r a i r e , c'esl la l o i 

du 24 d é c e m b r e 1900 sur la r épa r a t i on des dommages résul

t a n t des acc iden ts d u t r a v a i l , qu i d o i t r é g i r l ' e spèce . 

Les pa r t i e s se sont r é s e r v é , les d e m a n d e u r s , de co t e r des 

fa i t s dans le sens de l eu r s g r i e f s ; la dé fende res se , de 

r é p o n d r e à cet te a r t i c u l a t i o n . 

L ' o n a d i t que le t ex te de ht l o i condamne la p ré ten t ion 

des d e m a n d e u r s ; que tou te fo i s r i e n , dans les d i scuss ions 

l ég i s l a t i ve s ,ne vise e x p r e s s é m e n t ce cas ; que , peut -ê t re , la 

l o i se ra i t à r e f a i r e 

11 est évident que si le débat se p résen ta i t a i n s i , la so lu

t i o n n ' o f f r i r a i t aucune diff icul té , i l s u f f i t de r a p p e l e r 

l 'adage : Xtmtle legibus sed sccuiuluin leyes judicamlum. 

Quan t à nous, i l nous p a r a i t é \ i d e n i que l ' on l ' a i l d i r e au 

t e x t e ce q u ' i l ne d i t pas. 

Dans l ' e spèce , ce n'est pas l'iu-eiilenl q u i a causé le dom

mage , c'est, s i les g r i e f s des d e m a n d e u r s son l fondes, le 

défunt île soins donnés à la v i c t i m e a/irès laccident. 

L ' a c c i d e n t n ' a u r a i t pas é t é la cause déterminante de la 

m o r t , i l n'en a u r a i t é té que l'-ccasiou. 

Nous ne c royons pas d e v o i r i n s i s t e r sur la d i f férence 

essent ie l le qu i ex i s t e en t r e la cause d é t e r m i n a n t e et la 

cause occas ionne l l e : la d o c t r i n e et la j u r i s p r u d e n c e o n t 

c o n s a c r é c e l l e d i f fé rence . 
A u s u r p l u s , la l o i de iqoM s ' e x p r i m e à cet égard d 'une 

façon c a t é g o r i q u e : 

A r t . 4 : " L o r s q u e l ' acc iden t a été la cause d 'une incapa

c i t é , cte » 

A r t . Il : (i L o r s q u e l ' acc iden t a causé l a m o r t de la v ic 

t i m e , etc. . . . » 

P renons m a i n t e n a n t le t ex t e p r i m o r d i a l , c e l u i q u i . 

d 'après la dé fenderesse , s , r a i l d e f a v o r a b l e aux d e m a n d e u r s . 

I l s 'agi t de l ' a r t , i 1 ' 1 a i n s i conçu : « L a r épa ra t ion îles 

d o m m a g e s qu i r ésu l t en t des accidents su rvenus aux o u v r i e r s 

des en t r ep r i s e s v isées à l ' a r t 2, dans le cours et par le /ail 

de l'exécution du contrai de travail, r ég ie pa r ht l o i du 

10 m a r s 1900, est rég lée confo rmément aux d i s p o s i t i o n s de 

l i t p r é sen te l o i . » 

I l est v r a i que la faute r ep rochée à la dé fenderesse a u r a i t 

é té c o m m i s e dans le cours et par le l 'ait de l ' exécut ion du 

c o n t r a t de t r a v a i l , ("est dans le cours de ce c o n t r a t que 

les soins n ' a u r a i e n t pas é té donnés , et c'est pa r son inexé

c u t i o n que le d o m m a g e se ra i t a r r i v é . 

.Mais cela ne suff i t pus ; i l fau t , p o u r que la loi de 1903 
soit app l i cab l e , que le d o m m a g e r é su l t e d'un accident. Là 

est le r i sque p ro fes s ionne l . N o m b r e d 'au t res dommages 

causés à l ' o u v r i e r , p euven t r é s u l t e r de c i rcons tances 

accompl ie s au cours e t p a r le l 'ai l de l ' exécu t ion du cont ra t 

de t r a v a i l , ("est a i n s i , p o u r res te r dans la m a t i è r e , que les 

malad ies qual i f iées de p rofess ionne l les , qu i se con t r ac t en t 

au cours et p a r l ' exécu t ion d u c o n t r a t de t r a v a i l , ne t o m 

bent pas sous l ' a p p l i c a t i o n de la l o i . Les b o u i l l e u r s , p a r 

exemple , se t r o u vent dans il es cou n i n ts d ' a i r qu i les ex po

sent t o u t n a t u r e l l e m e n t à des pneumon ie s et ma lad ies 

d iverses . Ces malad ies sont c o n t r a c t é e s au cours du t r a v a i l 

et r é su l t en t de I ' exécu l iou d u c o n t r a t de t r a v a i l . L a l o i 

de 190'i ne l e u r est pas a p p l i c a b l e . Ce ne son t pas là des 

accidents. 

P o u r que cet te l o i so i t app l i cab l e , i l f au t que le d o m m a g e 

so i t causé par un accident. L ' a c c i d e n t d o i t ê t re la cause 

d é t e r m i n a n t e et non s i m p l e m e n t occas ionne l le , c o m m e 

nous l ' avons d i t . 
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L a ques t ion est donc de s a v o i r ce q u i c o n s t i t u e uri acci

dent. La l o i n 'eu donne pas la déf ini t ion ,, m a i s les op in ions 

sont u n a n i m e s . 

L a lo i belge s'est insp i rée de ce q u i e x i s t a i t dans 

d ' au t res pays. M . V A N WOI.USKI: , dans son c o m m e n t a i r e de 

la l o i a l l emande de 1891, d i t : « L ' a c c i d e n t du t r a v a i l sup

pose une r e l a t i o n de cause à effet en t r e l ' acc iden t et le 

t r a v a i l , e t un é v é n e m e n t l i m i l e p a r le t emps , é t r a n g e r à la 

marc i l e r égu l i è r e du t r a v a i l . » 

A i l l e u r s , nous l i sons ceci : Su r I t i p r e u v e de l ' acc ident , 

i l i ncombe au d e m a n d e u r «l 'é tablir l ' ex i s t ence d 'un acci

dent , « e 'es l -à-di rc de l'action violente et soudaine d'une cause 

extérieure •>. 11 s ' ag i t i c i de la l o i f r ança i se ( V I U . K T A R I I HE 

l'Kt NIÉRKS, "X 1, 74>-

L o i b e l g e : « L ' a c c i d e n t , d i t le ra p p o r l c u r de la sect ion 

cen t ra le , est un é v é n e m e n t s o u d a i n , a n o r m a l , et sup/iose 

l'action soudaine d'une force extérieure ». ( V o i r MATI I IKI 

I >I:.UONT\. L i è g e , 1904, p . 33, n" 73; licvue des accidents du 

travail, par l ) io i i :v t; et SMKVSTKKS, 1910. « " 5a8.) 

M . D i : M i : t u , d ; i n s son o u v r a g e Réparation et assurance des 

accittcnlx du Iravail, t . I " , u" 4'-- «'••• : " L-e r a p p o r t de la sec

t i o n cen t r a l e a fixé les t r a i t s c a r a c t é r i s t i q u e s île l'accident : 

1111 événement soudain, a n o r m a l , s u p p o s a n t l ' a c t i o n soudaine 

d'une force exléricurc ». ( V o i r é g a l e m e n t les n" s 44. 4̂> l ' t 4<>. 

C o n i . PANO, UI.I.CI.S V" Risque professionnel, u°~ 91, 92, 93.) 

Dans l ' e spèce , l ' acc iden t , c'est le l'ait du p e r c e m e n t de la 

cuisse d r o i t e pa r une b a r r e de 1er r ouge . Voilà le r isque 

p ro fe s s ionne l . Les d e m a n d e u r s ont p la idé avec r a i s o n que 

le r i sque p ro fess ionne l ne s 'é tend pas au delà . N o t o n s que 

la l o i de i«)o3 est une l o i d ' e x c e p t i o n . I l V a fo r f a i t au sujet 

du r i sque p ro fes s ionne l , l u i cas d ' a c c i d e n l , une réparat ioi i 

est «lue .sans d i s t i n g u e r si le p a t r o n est en faute ou n'est 

pas en l a u t e , le d o l s eu l e x c e p t é ; sans d i s t i n g u e r l e cas où 

l ' o u v r i e r lu i -même se ra i t exempt de tou te f au te ou bien 

a u r a i t c o m m i s une l au t e m ê m e l o u r d e . M a i s , d ' un autre 

cò te , l ' indemni té esl r édu i t e . L'on ne jjeut transporter ces 

règles au delà de leurs limites. 

I c i . si les g r i e f s des d e m a n d e u r s sont fondés, i l ne s 'agit 

p lus des r i sques d u t r a v a i l . L e p a t r o n a u r a i t violé le con

t r a t de t r a v a i l «Unis le d o m a i n e d u d r o i t c o m m u n . 

11 ne fau t pas accuser la l o i I I faut l ' a p p l i i p i c r à la l'ois 

dans ses t e rmes e t dans son e sp r i t , lesquels son t éga lement 

c o n f o r m e s à l ' équi té et à la rais«>n. 

L a dé fende res se r e n v o i e à une déc is ion d u t r i b u n a l de 

C h a r l e r o i du 27 j u i l l e t igoq.l.Hevue p réc i t ée de M M . D K M K I R 

et SMKVSTKKS, 1910, p p . i5S et s.) Ce j u g e m e n t est c i té erro-

nen i cn t . 11 s 'agi t là d 'une e spèce où la v i c t i m e a reçu de son 

c o m p a g n o n de t r a v a i l un coup de p o i n g q u i l u i a crevé 

l ' o d i , et la ( jues l ion est de s a v o i r si l ' a cc iden t s'est p r o d u i t 

au cour s et pa r l 'effet de l ' exécu t ion d u c o n t r a t de t r a v a i l . 

I l n 'y a pas de r a p p o r t en t re ce l t e e spèce et cel le qu i nous 

occ upe. 

Li t dé fenderesse c i t e aussi un j u g e m e n t d u t r i b u n a l de 

V c r v i e r s , du 14 j a n v i e r 1908. I l s u f f i t de le l i r e p o u r se con

vaincre «pie ce l te déc is ion n ' en t re pas dans la d iscuss ion à 

l a ip i e l l e nous venons de nous l i v r e r . 

L ' a c t i o n est donc recevab le en p r i n c i p e . 

Q u a n t à la d i f f icul té d 'éva lua t ion d u d o m m a g e , i l est 

é l é m e n t a i r e qu ' e l l e ne p e u t ê t r e invoquée. Ce t te difficulté 

s e r a i t la m ê m e s i , p a r e x e m p l e , a p r è s l ' acc iden t , le blessé 

eut é té tue p a r un t i e r s au l i e u d 'ê t re m a l s o i g n é . 

Le T r i b u n a l r e n d i t , le 2o n o v e m b r e - | ! ) I l 1,1e. j u g e m e n t 

s u i v a n t : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u qu ' aux te rn ies de l ' exp lo i t 

i n t r o d n r l i l ' d ' i n s t a n c e , l ' a c t i o n t e n d à f a i r e condamner la 

soc ié té défenderesse à paye r aux d e m a n d e u r s la somme 

de 10,000 francs à l i t r e dédommages - i n t é r ê t s , en réparation 

du p ré jud ice que ceux ci o n t éprouvé p a r su i t e de la faute 

«le la p r e m i è r e ; 

Que les d e m a n d e u r s c a r a c t é r i s e n t cet te l a u t e comme 

su i t : L e 14 ma r s 1907,leur l'ils F o r t u n é X e u l ' o r t , o u v r i e r lami

neur nu service de la d é f e n d e r e s s e . c u l , e n t r e 3 heures i/ii et 

3 heures 45, la. cuisse d r o i t e pe r cée p a r une ba r r e de 1er 

rouge et l a b lessure i n t é r e s s a l ' a r t è re f émora le ; i l lu t 
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transporté p a r ses c o m p a g n o n s de I r a v a i l dans une sa l le 

sans feu ; on é t a i t à l a m i - m a r s , aucun so in ne l u i f u t donné-, 

les a rmoi res dans lesque l les son t r e n f e r m é e s les bo i tes de 

secours é t a i en t f e r m é e s et pe r sonne n 'eût p u t r o u v e r l a 

clef; le médec in a t t i t r é de l ' us ine , l e d o c t e u r D e l f o r g e , é t a i t 

absent ; i l ava i t nég l igé de s 'assurer d ' u n r e m p l a ç a n t éven 

tuel a ins i «pt'il le f a i s a i t d ' h a b i t u d e ; ce l u i un o u v r i e r de 

l'usine q u i essaya avec des ch i f fons «le l 'aire une l i g a t u r e 

ma lhab i l e ; a p r è s 5 heures , a r r i v a le d o c t e u r S o l v y u . q u i 

jugea le cas désespé ré ; le blessé! 'ut r a m e n é chez ses pa ren t s 

où i l reçut les soins d u d o c t e u r P l a t e l , q u i e s t ima «pie si 

Xcuf or l a v a i t é té so igné à t emps i l eût c e r t a i n e m e n t su rvécu ; 

i l m o u r u t vers 2 heures d u m a t i n ; 

A t t endu «pie l a dé fenderesse r é p o n d «pi'à suppose r ce 

récit exact , e l le a u r a i t matnpié à l ' o b l i g a t i o n q u ' a u x t e rmes | 

ikd a r t i c l e n de l a l o i «lu 10 m a r s 1900, su r le. c o n t r a t de 

t ravai l , elle a v a i t de v e i l l e r a ce que les p r e m i e r s secours 

fussent a s su rés à l ' o u v r i e r eu cas d 'accident. ; «jue le d o m 

mage r é su l t an t de cet te inexécu t ion d u c o n t r a t ne p e u t 

donner l i e u à sa charge «pi'aux seules r é p a r a t i o n s d é t e r m i 

nées par l a l o i d u 24 d é c e m b r e 1903 e t qu 'en conséquence , 

l 'action n 'est pas r e c e v a b l e ; 

A t t e n d u que ce s o u t è n e m e n t s e r a i t fondé s i les deman
deurs ag issa ien t en r é p a r a t i o n d u d o m m a g e r é s u l t a n t de 
l'accident p r o p r e m e n t d i t , c ' es t -à -d i re de l ' a c t i o n v i o l e n t e 
et soudaine de l a b a r r e de 1er r o u g e p e r ç a n t la cuisse de la 
vict ime, et s ' i ls i m p u t a i e n t à f au te à l a dé fenderesse «le 
n'avoir p o i n t v e i l l é à ce que le t r a v a i l s ' a c c o m p l i t dans des 
conditions convenables a u p o i n t de vue de l a s é c u r i t é «le 
l 'ouvrier ; 

Mais a t t e n d u «pie t e l l e n 'est pas la. p o r t é e de l ' a c t i o n ; les 

demandeurs n ' a g i t e n t pas l a q u e s t i o n de la cause de l ' acc i 

dent, i l s se p l a c e n t a p r è s l ' a cc iden t et r e p r o c h e n t à la dé 

fonderesse de n ' a v o i r pas a s s u r é les p r e m i e r s secours à 

leur f i l s b lessé ; i l s p r é t e n d e n t que s i ces secours a v a i e n t 

été donnés,i ls eussent , s i n o n s a u v é l a v i c t i m e , d u m o i n s 

augmenté des chances de g u é r i s o n ; e t c o m m e i l s ont é t é 

prives de ces chances p a r l a faute de la dé fende re s se , i l s 

réclament à col le-ci la r é p a r a t i o n d u p r é j u d i c e «pt'ils o n t 

souffert par sa faute , 

At tendu ipie l a dé fenderesse f a i t e r r e u r l o r s q u ' e l l e d i t en 
conclusions qu 'en t o u t ce «pii concerne l ' e x é c u t i o n , p a r les 
parties unies p u r un c o n t r a t de t r a v a i l , des o b l i g a t i o n s 
résultant de ce c o n t r a t , i l ne p e u t ê t r e q u e s t i o n d 'aucune 
responsabilité, m a i s s e u l e m e n t de l ' a p p l i c a t i o n d u f o r f a i t 
établi par la lo i de i«jo3 ; 

Attendu «pie les o b l i g a t i o n s des p a r t i e s dans l e c o n t r a t de 

travail sont é u u m é r é e s a u c h a p . I I d e l a l o i d u i o mar s 1900; 

At tendu «pie ces d ive rses o b l i g a t i o n s sont , q u a n t à l eu r s 

«fiels,régies p a r le d r o i t c o m m u n , à l ' e x c e p t i o n d 'une seule : 

celle qu'ont l ' o u v r i e r e t le p a t r o n de s ' abs teni r de tou te 

faute géné ra t r i c e d ' a c c i i l e n t e t à p r o p o s de l aque l l e le lég is 

lateur, v o u l a n t m e t t r e f i n a u d é b a t sans cesse p r o d u i t de

vant les t r i b u n a u x sur l a cause de l ' a cc iden t , a. p a r l a lo i 

spéciale du 24 d é c e m b r e 1903, subs t i t ué la c o n c e p t i o n m o 

derne du f o r f a i t à l ' anc ienne n o t i o n j u r h l i i p i e de la faute ; 

Attendu que ce f o r f a i t d o i t c o m m e tou tes les d i spos i t i ons 

exceptionnelles, ê t r e r e s t r e i n t au seu l o b j e t p o u r l e ip i e l 

i l a été créé , s a v o i r d a cause de l ' a c c i d e n t ou, comme on l 'a 

appelé, le r i s i p i e p r o f e s s i o n n e l ; 

Qu'il ne peu t n o t a m m e n t s ' é tendre a u x au t r e s o b l i g a t i o n s 
du contrat de t r a v a i l q u i , p o s t é r i e u r e m e n t à l ' a cc iden t , 
peuvent i ncomber s o i t au p a t r o n , s o i t à l ' o u v r i e r , q u i son t 
tout à l'ait en dehors d u r i s q u e p ro fe s s ionne l et q u i , p a r t a n t , 
doivent rester soumises au d r o i t c o m m u n ; 

Attendu que ce t te s o l u t i o n , c o n f o r m e à l ' e s p r i t de l a l o i , 

n'est pas c o n t r e d i t e p a r le t e x t e ; «pi'en effet , les a r t . i 1 - - ' e t 

2! de la lo i du 24 décembre. tgo3 ne v i s e n t «pic les d o m m a g e s 

résultant des acc iden ts , c 'est-à-dire, d 'après le r a p p o r t e u r 

Je la section cen t r a l e , des é v é n e m e n t s souda ins a n o r m a u x 

•lui supposent l ' a c t i o n souda ine d 'une force e x t é r i e u r e ; 

«Utils excluent p a r le l 'ait m ê m e et l a i s sen t sous l ' e m p i r e 

' ludroi t c o m m u n tous les au t r e s d o m m a g e s q u i r é s u l t e n t 

(le ht v io l a t i on des d ive r ses o b l i g a t i o n s i m p o s é e s a u x pa r 

t ies p a r le c o n t r a t de i r a v a i l , au t r e s «pie l ' o b l i g a t i o n de 
s ' abs teni r de t o u t e faute g e n e r a t i ice d ' acc iden t ; 

A t t e n d u q u ' i l s u i t de ce q u i p r é c è d e que l a f i n de 11011-
r e c e v o i r ne peu t ê t r e a c c u e i l l i e ; 

P a r é e s m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï à l ' audience p u b l i q u e d u 
2 n o v e m b r e 1910 l ' av i s c o n f o r m e de M . G I R O U L , s u b s t i t u t d u 
p r o c u r e u r «lu r o i , r e j e t a n t t ou t e s conc lus ions c o n t r a i r e s , 
déc l a r e l ' a c t i o n recevab le et condamne la dé fende res se a u x 
«lépeiis de l ' i n c i d e n t ; r e n v o i e l a cause au rô le des causes 
re tenues . . . ( D u a3 n o v e m b r e 1910.) 

S u r a p p e l p a r la s o c i é t é d é f e n d e r e s s e , ce j u g e m e n t a 
éLé r é f o r m é . 

Devan t la C o u r , M . l ' avoca t g é n é r a l JOTTHA.NIJ a v a i t 
c o n c l u à la c o n f i r m a t i o n en c.es t e rmes : 

Je pense q u ' i l s u f f i r a de t r è s b r è v e s c o n s i d é r a t i o n s en 
d r o i t p o u r « lé le rminer l a cou r à c o n f i r m e r le j u g e m e n t 
d o n t appe l . 

A u x termes de l ' a r t i c l e 11 de l a l o i du 10 m a r s 1900 su r 
le c o n t r a t de t r a v a i l , le chef «l 'entrepr ise a t o u t e une s é r i e 
d ' o b l i g a t i o n s . I l a l ' o b l i g a t i o n : 

De fa i re t r a v a i l l e r l ' o u v r i e r dans les c o n d i t i o n s , a u t emps 
et au l i e u convenus , n o t a m m e n t de m e t t r e à sa d i s p o s i t i o n , 
s ' i l y éi-het, et sauf s t i p u l a t i o n c o n t r a i r e , les c o l l a b o r a t e u r s , 
les o u t i l s et les m a t i è r e s n é c e s s a i r e s à l ' a c c o m p l i s s e m e n t 
d u t r a v a i l ; 

De v e i l l e r , avec la d i l i g e n c e d 'un bon père de f a m i l l e e t 
m a l g r é tou te c o n v e n t i o n c o n t r a i r e , à ce que le t r a v a i l 
s 'accomplisse dans «les c o n d i t i o n s convenables au p o i n t de 
vue de la s é c u r i t é et de la s a n t é de l ' o u v r i e r et que les p re 
m i e r s secours soient a s s u r é s à ce lu i - c i en cas d ' a c c i i l e n t . 
A cet effet , une b o i t e de secours d e v r a se t r o u v e r c o n s t a m 
m e n t à la d i s p o s i t i o n du pe rsonne l dans les usines o c c u p a n t 
p lu s de d i x o u v r i e r s ; 

D 'obse rver et de l 'aire obse rve r les bonnes m o m r s et les 
convenances p e n d a n t l ' e x é c u t i o n d u c o n t r a t ; 

De p a y e r la r é m u n é r a t i o n aux c o n d i t i o n s , au t e m p s e t au 
l i e u convenus ; 

De f o u r n i r à l ' o u v r i e r u n logement, convenab le a in s i 
qu 'une n o u r r i t u r e sa ine et suf f i san te , dans le cas où i l s'est 
e n g a g é à le l o g e r et à le n o u r r i r ; 

D e d o n n e r à l ' o u v r i e r le t e m p s n é c e s s a i r e p o u r r e m p l i r 

les d e v o i r s de son cu l t e , les d i m a n c h e s et au t r e s j o u r s fé r iés , 

a in s i que les o b l i g a t i o n s c i v i q u e s r é s u l t a n t de l a l o i . 

L e ina ïKpiement à l ' une ou à, l ' au t r e de ces o b l i g a t i o n s 

c o n s t i t u e une l 'aule c o n t r a c t u e l l e et p e u t d o n n e r l i e u à l a 

r e s p o n s a b i l i t é c o n t r a c t u e l l e , c o n f o r m é m e n t aux a r t . Ii4t>, 

1147 et s u i v . , c. c i v . 

C est a ins i que l ' on c o n ç o i t a i s é m e n t une a c t i o n en d o m 
mages et i n t é r ê t s «pii s e r a i t fondée, p a r exemple : sur ce 
«pie le p a t r o n , a y a n t manip ié à l ' o b l i g a t i o n de v e i l l e r à ce 
<|uc ses l o c a u x soient s a lub res . a u r a i t c o m p r o m i s l a s a n t é 
de son o u v r i e r ; s u r ce que le p a t r o n a y a n t t o l é r é les m a u 
vaises moeurs dans ses a t e l i e r s , l a p u d e u r d 'une ouv r i è r e 
a u r a i t é t é of fensée ; su r ce «pie le p a t r o n a u r a i t e m p ê c h é 
l ' o u v r i e r de r e m p l i r les d e v o i r s de son cu l t e ou de v o t e r le 
j o u r des é l e c t i o n s . 

T o u t e s ces o b l i g a t i o n s , é u u m é r é e s p a r l ' a r t i c l e 11, sauf • 

le cas où la toi admet la stipulation contraire, son t les clauses 
l éga l e s , i n sépa rab l e s du c o n t r a t de t r a v a i l . 

L e u r v i o l a t i o n o u v r e la p o r t e à l ' a c t i o n ex conlractu, indé
p e n d a m m e n t de l ' a c t i o n éven tue l l e née du dé l i t ou du quasi-
dé l i t . Passons su r ce t te d e r n i è r e q u e s t i o n . . l ' e f f l eu re l a con-

I t r o v e r s e b rû lan te u ) . E l l e n ' i m p o r t e pas d ' a i l l e u r s dans ce 
' p r o c è s . 

T o u t cela , c'est le d r o i t c o m m u n . 

V i e n i l a l o i d u 24 d é c e m b r e iqo3, d é r o g a t o i r e au d r o i t 

c o m m u n , à ce. p o i n t qu ' e l l e n ' i n d e m n i s e «pie p a r t i e l l e m e n t 

l a v i c t i m e q u i n'a r i e n à se r e p r o c h e r et qu ' e l l e a t t e i n t dans 

(1) I I AXSSKXS, Théorie du contrat de travail, pp . 63 et s u i v • 
1 I .AXIOL, I I , *5§ S 7 3 et su iv . D i s t i n c t i o n de l a faute contrac
t u e l l e et de l a fau te d e l i e t u e l l e . 
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son ]>;>liinii»iut- le p a t r o n i r r ép rochab le . Passons.. . non de 

le/fil'im ilis/iutnndum. 

C e l l e l o i i n s i l i n e un régi me t r a n s a c t i o n n e l cl f o r i a i l a i r e 

p o u r — j e r i t e le t ex t e — la r é p a r a i ion des dommages q u i 

résu l ten t -îles accidents su rvenus aux o u v r i e r s , dans ie cours 

et pur te fuit de l'exécution d u c o n t r a t de t r a v a i l régi pa r la 

l o i d u i o mar s i i joo . 

T r o i s c o n d i t i o n s , p a r conséquen t , sont n é c e s s a i r e s p o u r 

que la l o i so i l a p p l i c a b l e . 11 fau t : ;" qu ' i l s'agisse de la répa

r a t i o n d ' un acc ident ; n" (pie cet acc iden t soit a r r i v e dans 

le cours d u c o n t r a t de t r a v a i l ; 3" q u ' i l so i t a r r ivé pa r le l 'ait 

de l ' exécu t ion d u c o n t r a t de t r a v a i l . 

l ' a o u v r i e r t o m b e ma lade dans le cours d u c o n t r a t , par le 

l'ait de sou e x é c u t i o n dans un loca l i n s a l u b r e . Ce n'est pas 

un acc ident . 11 aura l ' a c t i o n de d r o i t c o m m u n . 

Une j e u n e f i l l e est c o r r o m p u e à l ' a t e l i e r ; un o u v r i e r est 

e m p ê c h é de r e m p l i r ses d e v o i r s r e l i g i e u x ou é l e c t o r a u x . 

A c t i o n d u d ro i t com m u u 

V o y o n s m a i n t e n a n t le p r o c è s . 

Un acc iden t a r r i v e à Neul 'o r t dans le cours c l pa r le l 'ait 

de l ' exécu t on de sou c o n t r a t de t r a v a i l à la soc ié té Sambre 

et Mose l l e . 11 a une a r t è r e coupée . 

L a r épa ra t i on de ce d o m m a g e a u r a i t é té r ég l ée éventuel

l emen t , con fo rmémen t à la l o i du 24 d é c e m b r e t;io3 au pro-

fi t des ascenda ni.s si la v i e t i me a va i t é té l e u r sont i en iar t . ( i ) . 

M a i s ce n'est pas su r l ' accident que les pa ren t s de Neul 'o r t 

basent l e u r a c t i o n . . . et ceci c'est le p o i n t essent ie l du déba t , 

la base de l ' a c t i o n , c'est la faute c o n t r a c t u e l l e qu i a u r a i t é té 

c o m m i s e pa r l ' appe lan te ,en m a n q u a n t à l ' o b l i g a t i o n l éga le 

île v e i l l e r à ce que les p r e m i e r s secours so i en t a s su ré s en 

cas d ' acc iden t . 

Cet te a c t i o n là est j u r i d i q u e m e n t , e s sen t i e l l emen t , d i l le 
r e n i e de l ' a c t i o n en r épa ra t i on de l ' acc iden t lui-même. Cela 

me p a r a l i s i év ident que j e nie fera is s c r u p u l e d 'y i n s i s t e r . 

(¿11 e répond l ' appelante? Qu ' i l s 'agi t d 'un acc iden t . (¿110 
ce qu i est a r r i vé est, ou b ien la su i t e i n d i v i s i b l e de l ' acc i 

dent lu i -même ou u n second a c c i d e n t 

E r r e u r , à mon av i s . Ce n'est pas la su i t e i n d i v i s i b l e de 

l ' a cc iden t lu i -même, car c'est la conséquence d ' un manque

m e n t nouveau et spéc ia l aux o b l i g a t i o n s p a t r o n a l e s , e t la 

q u e s t i o n qu i se posera p l u s t a r d sera p r éc i s émen t de s a v o i r 

si l a su i t e de l ' acc ident n 'eut pas é té mo ins grave sans ce 

m a n q u e m e n t . 

L ' a c t i o n n'est pas fondée sur l'action soudaine d'une force 

extérieure.définition de l ' acc iden t . L a nég l igence p a t r o n a l e 

n ' é t an t pas ce t te action soudaine, n'est pas 1111 second 

acc iden t . 

L ' a p p e l a n t e d i t encore (pie le c o n t r a t de t r a v a i l é t a i t en 

cour s d ' e xécu t ion . D ' a c c o r d , m a i s i l n ' i m p o r t e , ca r t o u t 

d o m m a g e qu i peu t s u r v e n i r au cours du c o n t r a t de t r a v a i l , 

n 'es t pas r ég l é à f o r f a i t , . l 'en ai c i t é d i v e r s exemples . 

O n objec te encore l ' a r t i c l e 3o de la l o i , qu i p révo i t la révi 

s ion des inf i rmités en cas d ' a g g r a v a t i o n de l ' i n f i rmi té ,ou en 

cas de décès par su i t e des c o n s é q u e n c e s de l ' acc iden t . 

L ' a r t i c l e 'io est é t r a n g e r à n o t r e e s p è c e . I l s ' ag i t dans cet 

a r t i c l e d ' a g g r a v a t i o n ou de décès p a r su i t e des forces n a t u 

re l les . 

Cela laisse i n t a c t e l ' a c t i o n fondée s u r l ' a g g r a v a t i o n o u le 

décès par la faute c o n t r a c t u e l l e des m a u v a i s soins . 

C o n f i r m a t i o n par les m o t i f s d u p r e m i e r j u g e . 
La C o u r a r e n d u l ' a r rê t s u i v a n t : 

A r r ê t . — A t t e n d u que Neu l 'o r t fu t , le 14 ma r s 1907, 

p e n d a n t q u ' i l t r a v a i l l a i t , v i c t i m e d 'un acc ident g r a v e ; l e 

l e n d e m a i n , i l m o u r u t ; 

A l l e n i i u (pie, le 14 j u i l l e t 190S, les i n t imés a s s i g n è r e n t les 

appe lan t s en r épa ra t i on d u p r é j u d i c e que l e u r a v a i t c a u s é 

la m o r t de X e u f o r t , qu i ne s e ra i t pas su rvenue , a f f i r m e n t -

i l s , si on a v a i t d o n n e a la v i c t i m e , a lo r s qu 'e l le é ta i t au 

d i spensa i re de l 'us ine , les soins n é c e s s a i r e s e t prévus pal

l a l o i du 10 ma r s 1900 ; 
A t t e n d u q u ' i l est démon t r é qu 'au m o m e n t de l ' acc iden t , 

le médecin é t a i t absent et q u ' i l l'ut i m p o s s i b l e d ' u t i l i s e r l a 

bo i t e de secours q u i a v a i t é té déposée dans une a r m o i r e 

f e rmée à clef ; 
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A t t e n d u que les i n t i m é s p ré t enden t , n o n o b s t a n t l a géné

r a l i t é des t e rmes de l a l o i , (pie le f a i t c u l p e u x d o n t i l s se 

p l a i g n e n t é t a n t p o s t é r i e u r à l ' a cc iden t , i l d o i t ê t r e apprécié 

i n d é p e n d a m m e n t de celui -c i et que la r é p a r a t i o n d u dom

mage q u i en est r é su l t é est due en v e r t u de l ' a r t . 1382, 

c. c i v . ; 

A t t e n d u q u ' a u cour s des d i scuss ions de la l o i du ¡ 4 dé

cembre ioo3 d o n t les i n t i m é s con tes ten t l ' app l i cab i l i t é dans 

1 e spèce , i l fut à d i f fé ren tes r ep r i s e s r a p p e l é que la loi 

c o m p r e n a i t l a r é p a r a t i o n de tou tes les fautes, sauf des 

fautes i n t e n t i o n n e l l e s et que, p o u r d é t e r m i n e r l ' indemnité 

due , i l f a l l a i t n é g l i g e r « la cause d u m a l » e t ne tenir 

c o m p t e que « des c o n s é q u e n c e s d i r ec te s et i m m é d i a t e s des 

acc iden ts , de l 'é tendue r ée l l e , d u r é s u l t a t vér i tab le de 

l ' acc ident »; 

A t t e n d u que , dans son r a p p o r t à la C h a m b r e , M VAX 

CLKK.UIU TTT: env i sagean t le cas où la m o r t s e r a i t le résul

ta t d 'une opéra t ion m a l fa i te , «1 ne l ' o u v r i e r a u r a i t l'ait pra

t i q u e r au cours d u t r a i t e m e n t n é c e s s i t é p a r l 'accident, 

n ia is à r a i s o n d ' un ma l an t é r i eu r , é m i t l ' o p i n i o n q u ' i l ne 

f a u d r a i t pas t e n i r c o m p t e des su i t es ma lheu reuses de celte 

opéra, i o n don t l ' acc iden t ne s e ra i t pas l a cause ; 

A t t e n d u q u ' i l faut, conc lu r e de cet te app réc i a t i on , qui no 

l'ut ni c o m b a t t u e n i d i scu tée , que q u a n d l a m o r t survient 

au cour s d 'une o p é r a t i o n n é c e s s i t é e p a r l ' acc ident , ou 

quand el le est le r é su l t a t du défaut d 'opéra t ion ou du 

m a n q u e des soins imposés par l a l o i a u p a t r o n , elle doit 

ê t r e cons idé rée connue une c o n s é q u e n c e d i r e c t e de l'acci

d e n t d o n t la r e p a r u t i o n est duc en v e r t u de l a l o i d u 24 dé

c e m b r e igo. ' i ; 

A t t e n d u que s ' i l en é t a i t a u t r e m e n t et s i , au p o i n t de vue 

de la r é p a r a t i o n du dommage , i l f a l l a i t c o n s i d é r e r comme 

indépendan t s de l ' a cc iden t les fa i t s q u i l u i son t postérieurs 

m a i s q u i n ' au r a i en t p u se p r o d u i r e sans l u i , 011 about i ra i t 

à cet i nconcevab le r é s u l t a t qu 'en cas de décès de l a vict ime 

au cours de l 'opéra t ion n é c e s s i t é e pa r l ' acc iden t , ses ayants 

d r o i t ne p o u r r a i e n t p r é t e n d r e qu 'à 1 i ndemni t é qu'aurait 

eue la v i c t i m e si e l le n ' é ta i t pas m o r t e ; 

A t t e n d u i j u i l f u t e x p r e s s é m e n t r e c o n n u à l a Chambre, 

n o t a m m e n t pa r le r a p p o r t e u r de la l o i , q u ' i l n 'é ta i t pas 

nécessaire , (pie l ' acc iden t so i t l ' u n i q u e cause de la mort et 

le l é g i s l a t e u r a a d m i s que si la v i c t i m e d ' u n acc iden t mou

r a i t p a r c e qu 'à l 'effet de l ' a c c i d e n t s'est j o i n t e l 'influence 

d 'une m a l a d i e a n t é r i e u r e ou d ' un v ice de cons t ruc t ion , la 

r é p a r a t i o n prévue pa r la l o i s e r a i t due , l ' a cc iden t n'en étant 

pas m o i n s dans ce cas une cause i m m é d i a t e , une cause effi

c ien te de l a m o r t ; 

A t t e n d u que- s i l a l o i du 24 d é c e m b r e iqo3 est applicable, 

m ê m e dans le cas où la m o r t est due à une cause antérieure 

et indépendan te de l ' acc iden t , à f o r t i o r i l 'est-el le si la mort 

est la c o n s é q u e n c e d 'une a g g r a v a t i o n des blessures occa

s i o n n é e s p a r l ' a cc iden t , l o r s q u e ce t te a g g r a v a t i o n est due 

à l ' i n o b s e r v a t i o n des o b l i g a t i o n s i m p o s é e s au p a t r o n en cas 

d ' acc iden t p e n d a n t l ' exécu t ion d u c o n t r a t de t r a v a i l ; 

A t t e n d u q u ' i l est admis , t a n t p a r l a d o c t r i n e que par la 

j u r i s p r u d e n c e , ( p i e la l o i d u 24 d é c e m b r e lqo3 est applicable 

dès q u ' i l est é tab l i (pie sans l ' a cc iden t , l a v i c t i m e ne serait 

pas m o r t e au m o m e n t p réc i s où e l le est décédée ; et soute

n i r que l a m o r t due au défaut des soins prévus par l'ar

t i c l e 11, 2°, de l a t o i d u 10 m a r s 1900 n 'es t pas une consé

quence d i r e c t e de l ' acc iden t , c'est a l l e r à r e n c o n t r e du but 

p o u r s u i v i p a r le l é g i s l a t e u r , qu i a v o u l u assurer « une répa

r a t i o n m o i n d r e , m a i s r a p i d e , i ncon t e s t ab l e et immédiate" 

t a n t de l ' a cc iden t que des sui tes ou des événements qui 

n ' a u r a i e n t pu se p r o d u i r e sans l u i ; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n , t e l l e qu ' e l l e est, i n t en tée , n'est pas 

r ecevab le ; 

Pa r ces m o t i f s , l a C o u r , é c a r t a n t tou tes autres conclu

sions et ouï en son av is donné en aud ience p u b l i q u e M. l'avo

cat géné ra l JOTTRAN», m e t a n é a n t le j u g e m e n t dont appel; 

én iendant , d i t l ' a c t i o n non recevab le , en déboute les in t i 

m é s et les condamne aux dépens des d e u x instances... P u 

12 ma r s 1912. — P l a i d . M M " MARCHANT C. DESTRKI:, ce der

n i e r d u b a r r e a u de C h a r l e r o i . ) 
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T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

Tro i s i ème c h a m b r e . — P r é s , de M . BARA, v ice-prés . 

2 9 m a r s 1 9 1 2 . 

D I V O R C E . — CONSENTKMKNT AU I I Kl . . — CONVENTION IIEI.A-
TIVK Al'X ENFANTS. — Cl.AESK Cuti l'Illl.M INSOIKE. — ATTEINTE 
A I.A PUISSANCE l'ATKItNEI.I.K. — l.\TKItÈT MES ENTANTS. 
PlIlAOlK DES THIIUJNAEX. 

Est nulle, la clause conipromissoire contenue dans 
luconveniion par laquelle deux époux, préalable
ment à leur divorce i>ar consentement mutuel, 
règlent l'exercice de leurs droits respectifs sur la 
personne de leurs enfants. 

Serait nulle, la clause de cette convention qui em
pêcherait l'exercice des droits dérivant de la puis
sance paternelle. 

IJCS tribunaux ont le pouvoir de modifier les dis

positions de la convention prévue par l'art, tifio, 

c. civ., lorsque le régime établi par cette conven

tion est contraire aux intérêts des enfants: ces 

modifications pourraient même être décrétées 

d'office, à la requête du ministère public. ( R é s o l u 
par le m i n i s t è r e p u b l i c . ) 

( x . . . C. Y . . . ) 

M . le s u b s t i t u t YYAUTKHS a d o n n é s o n av is eu ces 
ternies : 

Comme on vous l ' a d i t en p l a i d o i r i e , ce son t presque ex
clusivement des ques t ions de d r o i t (pie sou lève ce l i t i g e . 

M . et M m c X . . . - V . . . o n t d ivorcé p a r consen temen t m u t u e l 
en 190"). C o n f o r m é m e n t au p r e s c r i t de l ' a r t . 2S0, i l s on t 
réglé comme s u i t la ga rde des enfants : 

« M. et M m e X . . . son t convenus de conf ie r , t a n t p e n d a n t 
le temps des é p r e u v e s q u ' a p r è s le d i v o r c e p rononcé , à 
M" 1 0 X . . . l eu r s d e u x enfants (âgés de 7 et de "> ans), mais 
étant en tendu que M . X . . . p o u r r a v o i r ses enfants q u a n d i l 
lu i p l a i r a e t q u ' a p r è s l e p r o n o n c é d u d i v o r c e , i l conse rve ra 
sur ses enfants t ous les a t t r i b u t s de l a pu issance pa te r 
nelle, n o t a m m e n t le d r o i t de s u r v e i l l a n c e de l ' éducat ion 
des enfants, q u ' i l v i s i t e r a ses enfants q u a n d i l l u i p l a i r a et 
qu'il p o u r r a les c o n d u i r e dans sa f a m i l l e , o u , a c c o m p a g n é s 
(l'une g o u v e r n a n t e ou d ' un p r é c e p t e u r , en v i l l ég i a tu r e pen
dant la m o i t i é des vacances, 

« Eu cas de c o n f l i t q u a n t à l ' éduca t ion des enfan ts ou 
quant à tou te q u e s t i o n que lconque conce rnan t les enfants , 
les par t ies se s o u m e t t r o n t , sans a p p e l , à l ' a r b i t r a g e de 
M. le j u g e de p a i x de Sainl- . losse- ' .en-Xoode, o u , a son dé 
faut, de la pe r sonne q u ' i l d é s i g n e r a i t p a r m i les anciens 
bâtonniers de cassa t ion ou d ' appe l .» 

Depuis le d i v o r c e , des i n c i d e n t s n o m b r e u x on t s u r g i , et 
M. X . . . assigne devan t vous aux l i n s d ' o b t e n i r que s o i t 
modifiée la c o n v e n t i o n r e l a t i v e à la ga rde des enfants de 
manière à p o u v o i r exe rce r efficacement le d r o i t de s u r v e i l 
lance q u ' i l t i e n t e l d j l a l o i ( a r t . 3o3) e t de l ' a cco rd conclu 
avec son épouse . 

Vous aurez donc à e x a m i n e r en d r o i t deux ques t ions : 
t° Etes-vous c o m p é t e n t s e t f au t i l r e g a r d e r c o m m e n u l l e la 
clause é t ab l i s san t la j u r i d i c t i o n a r b i t r a l e : ' 2" Si vous ê t e s 
compétents, pouvez-vous m o d i f i e r la c o n v e n t i o n avenue 
entre époux sur l ' exe rc i ce de la puissance p a t e r n e l l e ? 

Ce n'est qu ' ap rès a v o i r r é so lu p a r l ' a f f i r m a t i v e ce d o u b l e 
problème que se posera la ques t i on de l'ait : Y a t - i l l i e u , 
dans l 'espèce q u i nous occupe, de m o d i f i e r la c o n v e n t i o n 
intervenue e n t r e les p a r e n t s ? 

I . X U I . U T K nu PACTE COMPHO.MISSOIIIK. — Pour d é m o n t r e r 
la nullité do l a clause c o n i p r o m i s s o i r e , le d e m a n d e u r 
assied son r a i s o n n e m e n t su r les p r i n c i p e s déposés dans les 
art. ioo3 et 1004, c. p roc . c i v . 

Ou peut c o m p r o m e t t r e , d i t l ' a r t . ioo3, sur les d r o i t s d o n t 
011 a la l i b re d i s p o s i t i o n . . M a i s on ne peu t pas c o m p r o m e t t r e , 
ajoute l ' a r t . 1004, s u r les c o n t e s t a t i o n s q u i s e r a i e n t su je t t e s 
a communica t ion au m i n i s t è r e p u b l i c , p a r m i lesquel les 
l'art. H3, c. p roc . c i v . , r a n g e les con te s t a t i ons i n t é r e s s a n t 
l'ordre p u b l i c . 

L a dé fende res se répond en ces t e rmes : .T'admets que les 
pa ren t s ne peuven t , en r èg l e g é n é r a l e , c o m p r o m e t t r e su r 
les d r o i t s dé r ivan t de la pu issance paternel le . , n ia is 
l ' a r t . 280 a p p o r t e une e x c e p t i o n à cet te r e g l e ; ca r i l or
donne aux pa ren t s de se mettre d'accord su r l ' exe rc i ce de la 
puissance p a t e r n e l l e et i l l e u r laisse, p o u r f o r m e r cet te 
convention. t ou te l i be r t é . Pu i sque les pa ren t s d i sposen t 
d a n s é e cas des d r o i t s de l ' au to r i t é p a t e r n e l l e . Us peuven t 
aussi c o m p r o m e t t r e à l e u r su je t . 

E t r épondan t à l ' a r g u m e n t t i ré de l ' a r t . 1004. q u i en lève 
aux a r b i t r e s t o u t l i t i g e c o i i i m u n i c a b l e au m i n i s t è r e p u b l i e , 
la dé fende res se a j o u t e : les ques t i ons i n t é r e s s a n t la p u i s 
sance p a t e r n e l l e sont d ' o r d r e p u b l i c et, en géné ra l , con i inu -
n icab lcs , sauf eu m a t i è r e de d i v o r c e pa r consen temen t 
m u t u e l . En effet , l ' a r t 2S9, c. c i v . . i n t e r d i t au m i n i s t è r e 
p u b l i c d ' exercer aucun con t rô l e sur le r é g i m e adopté p u r 
les pa ren t s au su je t de l ' au to r i t é p a t e r n e l l e . L e m i n i s t è r e 
pub l i c vér if ie si les fo rma l i t é s et les c o n d i t i o n s requises 
p o u r l ' o b t e n t i o n du d i v o r c e p a r consentement m u t u e l sont 
r e m p l i e s : à cela, se bo rne son rô le . 

(.'est aux conc lus ions du d e m a n d e u r que, sur ce p o i n t , j e 
me r a l l i e , car la c lause c o n i p r o m i s s o i r e p o r t e su r des d r o i t s 
i n d i s p o n i b l e s , c l les l i t i g e s qu 'e l le défère aux a r b i t r e s sont 
de l e u r essence, c o m m u n i c a b l e s au m i n i s t è r e p u b l i c . 

A . Droits indisponibles. — M 1 " " X . . . l 'a i t e r r e u r en a f f i r 
m a n t (pic l ' a r t . 2S0, c. c i v . , a cco rde aux p a r e n t s la facu l té 
de disposer l i b r e m e n t en t r e eux des d r o i t s de la puissance 
p a t e r n e l l e . Le seul ob je t abandonné à l eu r s l i b r e s conven
t ions , c est la ga rde m a t é r i e l l e des enfants , la ques t ion de 
s a v o i r « à q u i les en fan t s se ron t confiés», d i t le t e x t e . 
A l 'égard des au t re s a t t r i b u t s de la pu issance p a t e r n e l l e , 
no ta 111 men t de la s u r v e i l l a n c e ( a r t . 3o3, c. c iv . ) , le père et la 
mère conse rven t les d r o i t s é g a u x . (l'AXt). BKl.dKS, V " D i v o r c e , 

n l , s i45ti, i4' i o'» réf . l a é g e , 20 j u i l l e t 190b, PAS., 1907 I I I , 79; 
T I U U Y , 1, p. 3.->4, n° 379.) 

Or, est-ce le seul d r o i t de ga rde qu i l 'ait l ' ob j e t du pacte 
c o n i p r o m i s s o i r e dans l ' e spèce présente' . ' Certes non ! J u r i 
d i c t i o n esl a t t r i b u é e à l ' a r b i t r e « p o u r tou t c o n f l i t q u a n t à 
l 'éduca t ion et quant à toute question (¿l t:i.('OX(¿LE conce rnan t 
Jes enfants ». C'est au d o m a i n e t o u t e n t i e r de l ' au tor i t é 
p a t e r n e l l e que ce c o m p r o m i s s ' é t e n d ; i l eng lobe , dans ta 
g é n é r a l i t é de son t e x t e , tous les c o n f l i t s sans e x c e p t i o n , 
su r le d r o i t de s u r v e i l l a n c e , su r la f o r n i a t i o u m o r a l e , sur 
l ' éducat ion p h i l o s o p h i q u e et r e l i g i e u s e , c o n f l i t s sur les 
d r o i t s que les p a r e n t s ne /leuveul abdiquer, c o n f l i t s dans 
lesquels son t engages les p l u s p r é c i e u x in té rê t s des 
enfan t s . 

Nous voi là b ien au de là des conf ins du d r o i t de ga rde , 
le seul d o n t les p a r e n t s pu i s sen t r e v e n d i q u e r la l i b r e d i spo
s i t i o n ! 

F a u t - i l s o u l i g n e r les d a n g e r s qu 'o f f re l ' a r b i t r a g e en ce t te 
dé l i ca t e et g r ave m a t i è r e ? L e pac te q u i vous est s o u m i s 
dés igne c o m m e a r b i t r e un j u g e de p a i x ou un ancien bâ ton
n ie r , ma i s ne fau t - i l pas env i sage r l 'hypothèse où les pa r 
t ies f e r a i e n t u n c h o i x m o i n s h e u r e u x au p o i n t de vue de l a 
m o r a l i t é et de la c o m p é t e n c e ? E t p o u r t a n t , s i le p r i n c i p e 
de l ' a r b i t r a g e d o i t ê t re a d m i s , i l d o i t l ' ê t re a b s t r a c t i o n 
fa i te de la p e r s o n n a l i t é des a r b i t r e s , et i l f a u t a d m e t t r e 
aussi que les p a r t i e s p o u r r a i e n t renoncer à f o r m e r a p p e l . 
Cons idé rez la s i t u a t i o n que vous c r é e r i e z eu a d o p t a n t cette, 
thèse : a lo r s q u ' i l ex i s t e des j u r i d i c t i o n s o f f r a n t toutes 
ga ran t i e s , i l s e r a i t l o i s i b l e de s o u m e t t r e , sans a u c u n con
t rô le , à l ' appréc ia t ion d ' e sp r i t s m a l é c l a i r é s ou de con
sciences peu sû re s , l e s d i f férends su r ions les d r o i t s de l ' a u t o 
r i t é p a t e r n e l l e , p a r e x e m p l e sur un mode d 'éducat ion q u i 
p e u t o r i e n t e r vers le b ien ou le m a l l ' e s p r i t de l ' en fan t ? 
P a r e i l l e s o l u t i o n me p a r a i t i n c o n c i l i a b l e avec l 'essence 
m ô m e de l a pu issance p a t e r n e l l e , q u e l ' o r a t e u r du T r i b u n a t 
d é t e r m i n a i t en ces m o t s : « E l l e n 'est pas un d r o i t , m a i s 
s eu l emen t u n moyen de r e m p l i r dans t o u t e sou é tendue et 
sans obstacle nu devoir indispensable et s ac ré . » ( B r u x e l l e s , 
G d é c e m b r e îHq'i, BEI Aï. Jui>., 1S94, c o l . 1200.) 

(¿uand un d r o i t est l ' apanage d ' u n d e v o i r auquel on ne peut 

se soustraire, c o m m e n t c o n c e v o i r q u ' i l puisse ê t r e d i sposé 
l i b r e m e n t ce ce d r o i t ? 
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Man i f e s t emen t , la c lause en l i t i g e , t e l l e qu 'e l le est l i b e l - j 

l é e . en f re in t l ' a r t . too3,e. p roe . c i v . : K l le est n u l l e . 

V o y o n s si e l le t o m b e sous la p r o h i b i t i o n de l ' a r t . 1004 d u 

m ê m e code . 

B . Litiges communii-ables. — C e t a r t i c l e défend de sou

m e t t r e à l ' a r b i t r a g e les con te s t a t ions qu i d o i v e n t ê t re sou

mises au min i s t è r e p u b l i c . 

Q u a n d les pa ren t s d i v o r c e n t p a r consentement m u t u e l , 

d i t la dé fenderesse , le min i s t è r e pub l i c ne p e u t s 'occuper 

en r i e n de l a ga rde des enfants . 

Ceci d é j à est t r o p abso lu . D e p u i s la p r o m u l g a t i o n d u 

code, l a l o i d u 20 a v r i l 1810 sur l ' o r g a n i s a t i o n j u d i c i a i r e 

( a r t . 4'i) est venue é tendre s i n g u l i è r e m e n t le c h a m p d ' a c t i o n 

d u m i n i s t è r e p u b l i e . 

« S o u s l ' e m p i r e des idées (pie la c i v i l i s a t i o n a l 'ail péné

t r e r dans les e s p r i t s — d i t l a c o u r de B r u x e l l e s dans son 

ar rê t d u 27 févr ier i8S5, KEi.it . . l n > . , i885, c o l . (>oo — la doc

t r i n e et la j u r i s p r u d e n c e on t m u n i le pa rque t d 'une a c t i o n 

d i r e c t e , l u i p e r m e t t a n t d ' ag i r con t re le père et la mère 

chaque fois que l ' i n té rê t de l 'enfant l ' ex ige . Pou r (pie son 

a c t i o n s o i t r ecevab le p o i n t n'est besoin que les pa ren t s se 

se rvent de la puissance pa t e rne l l e c o n t r a i r e m e n t à l ' in té

r ê t des m i n e u r s ; i l su f f i t qu ' i l s négligent d'en l 'aire usage 

dans l e u r in té rê t . •> ( B r u x e l l e s , (i d é c e m b r e i8;)3, Bi-xo. . I c i ) . . 

1 S<)4, c o l . i23o, c o n f i r m a n t c i v . B r u x e l l e s , 10 j u i n i8|)3, 

Br-xc. . I c i ) . , 189,3, co l . 77,3, avec les conc lus ions de M , le sub

s t i t u t 1>E I l o o x ; Cass . . i>(i d é c e m b r e 189Ô, B i - x i ; . , ) n > . , 1896, 
c o l . 353 ; G a n d , 20 j u i l l e t 1898. PAS., 1899, I I , 29 et note . ) 

Q u a n d le p a r q u e t a sa i s i le t r i b u n a l , c e lu i - c i j o u i t d ' u n 

p o u v o i r d i s c r é t i o n n a i r e et p e u t o r d o n n e r , p o u r la sauve

ga rde des i n t é r ê t s de l ' en fan t , t e l l es mesures que de con

se i l (DEMOI.O.MUE, V I , n , , s 371 et s u i v A 

Ce p o u v o i r d u m i n i s t è r e p u b l i c d o i t s 'exercer chaque fois 

que l ' o r d r e soc ia l le r e q u i e r t , s o i t pendant le m a r i a g e , s o i t 

p e n d a n t l ' i ns tance en d i v o r c e , so i t a p r è s le d i v o r c e p r o 

n o n c é . 

Où donc est le m o t i f de l'aire e x c e p t i o n p o u r le cas où les 

p a r e n t s d i v o r c e n t p a r consen t emen t m u t u e l ? S ' i l l e u r p l a i t 

de r e c o u r i r , p o u r des r a i sons d ' o r d r e pr ivé, à ce l t e p r o c é 

d u r e d i s c r è t e , l e u r cho ix peu t - i l v i n e u l o r les p r é r o g a t i v e s , 

d'essence supé r i eu re , que la l o i confère a 11 p a r q u e t dans 

l ' in té rê t des enfants? Supposez qu 'une f i l l e t t e de i 3 a n s s o i t 

conf iée à une m è r e d o n t le p a r q u e t connaî t la p r o f o n d e 

i m m o r a l i t é . D e v r a - L - i l , d e v a n t le danger que cet te enfan t 

va c o u r i r , r e s t e r i n a c t i f p o u r la seule r a i s o n q u ' i l a p l u aux 

p a r e n t s île d i v o r c e r p a r consen tement m u t u e l . ' A u t a n t 

d i r e que l ' i n t é rê t soc ia l est subo rdonné à l ' i n té rê t pr ivé , 

ce q u i s e r a i t absu rde . 

Que fe ra le m i n i s t è r e p u b l i c en ce t te occu r rence ? P o u r r a -

t i l c o n c i l i e r le rô le si obscur que l u i impose l ' a r t . 289, 

c. c iv . , avec la h a u t e miss ion que l u i a t t r i b u e l a l o i d u 

20 a v r i l 1810'? Sans a u c u n doute, à m o n av i s . Le min i s t è r e 

p u b l i c cons ta te ra que les pa r t i e s on t r e m p l i les f o r m a l i t é s 

d u d i v o r c e p a r consen tement m u t u e l : i l cons ta te ra n o t a m 

ment le fnil qu 'e l les on t r ég l é la garde des en fan t s ; des 

l o r s , r i e n ne s 'oppose à ce q u ' i l conclue que « la l o i per

m e t » , c 'est-à-dire que le d i v o r c e peut ê t re a d m i s .Mais 

i m m é d i a t e m e n t a p r è s , p u i s q u e des r a i sons u rgen tes e t 

graves l 'y s o l l i c i t e u t i l r e n t r e r a dans son rô le de protec. 

t e u r de l 'enfance, et dépose ra r e q u ê t e au t r i b u n a l p o u r que 

l a ga rde de l ' enfant , conf iée à une mère i n d i g n e , soit enle

vée à ce l le -c i . D a n s la p o u r s u i t e de ce l l e f i n , aucune 

r é s e r v e , imposée, p a r la d iscré t ion , ne pa ra lyse sa v i g i 

l ance ; i l a g i r a dans la p lén i tude de sa l i be r t é c o m m e vous 

s ta tuerez dans la p léni tude de v o t r e p o u v o i r d i sc ré t ion

n a i r e . 

O n m 'ob jec t e ra que ces c o n s i d é r a t i o n s sont insp i rées 

pa r des é l é m e n t s de f a i t q u i ne se r e n c o n t r e n t pas dans 

l ' e spèce , p u i s q u ' o n n i n c r i m i n e n u l l e m e n t l a d ign i té de la 

m è r e . S o i t ; ma i s l ' i n f luence de la g r av i t é du l'ait sur 

l ' a p p l i c a t i o n d ' u n p r i n c i p e est une ques t i on de mesure 

l a i s s ée à v o t r e a r b i t r a i r e ; ce que nous avons e x a m i n é j u s 

q u ' i c i , ce n'est p o i n t l'étendue de vo t r e d r o i t d ' i n t e r v e n t i o n , 

p a r exemple s ' i l faut ou non l i m i t e r ce d r o i t aux seuls cas 

où l a m o r a l i t é de l ' en t an t est c o m p r o m i s e , non , c'est d u 
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p r i n c i p e m ê m e de la légalité de v o t r e i n t e r v e n t i o n , pr in

c ipe , méconnu p a r l a dé fenderesse , que j ' e n t e n d s m e t t r e en 

r e l i e f . Mes ef for ts t e n d e n t à d é m o n t r e r que dans aucun 

cas, sans en e x c l u r e le cas du d i v o r c e p a r consentement 

m u t u e l , le m i n i s t è r e p u b l i c ne p e u t se d é s i n t é r e s s e r du 

s o r t des enfants ; que le r ô l e d i s c r e t dans l eque l son activité 

se t r o u v e c i r c o n s c r i t e p a r l ' a r t . 289, c. c iv . , est te l lement 

d é r o g a t o i r e à ses a t t r i b u t i o n s essent ie l les , que la j n r i s -

p rudence y a appor t é u n c o r r e c t i f , s a v o i r l ' a c t i o n directe 

o r g a n i s é e pa r la l o i d u 20 a v r i l 1810. 

Ce p r i n c i p e é t a b l i , t i r o n s en les déduc t ions q u i inté

ressent le l i t i g e . 

Q u e l l e est la p rocédure qu i échappe a u x conclusions 

motivées d u m i n i s t è r e p u b l i c '! C'est l a p rocédu re d u divorce 

p u r consen tement m u t u e l , p rocédure t e r m i n é e depuis i(jo5 : 

c'est le pnssé. 

Que l l e s sont les c o n t e s t a t i o n s que les p a r t i e s on t pr is 

r e n g a g e m e n t de s o u m e t t r e aux a r b i t r e s ? Tou te s les 

con te s t a t i ons que lconques au sujet des enfants , après le 

d i v o r c e p rononcé : c'est l'avenir. 

Nombreuses sont les p r o c é d u r e s de d i v o r c e pa r consen

t e m e n t m u t u e l q u i ne p révo ien t pas l ' a r b i t r a g e . Dans 

p a r e i l cas, si les pa ren t s c o m p a r a i s s e n t d e v a n t vous , après 

le d i v o r c e , p o u r l'aire t r a n c h e r un différend r e l a t i f au d ro i t 

de s u r \ c i l l a n ce, l 'a lfa i r e sera - l -e l le c o m m u u i c a b l e ? Assuré

ment . C'est là un p r j c è s nouveau, la défenderesse elle-

m ê m e le r e c o n n a î t . Ce n 'est p o i n t une a c t i o n accessoire du 

d ivo rce , c'est une ac t i on p r i n c i p a l e , une a c t i o n sui generis. 

Mais a lo r s , si ce l te a c t i on est i ndépendan te de l a procédure 

eu d i v o r c e p a r c o u s e u t ' i n e n t m u t u e l , p o u r q u o i f a i r e par t i 

c i p e r cel le- là du c a r a c t è r e d ' i n c o m m u n i c a b i l i t é q u i n'appar

t i e n t qu'à ce l le-c i ! 

Donc , les c o n f l i t s q u i su rg i s sen t , ap rès le d ivo rce par 

consen tement m u t u e l , sur les d r o i t s de la puissance pater

ne l l e son t c o m m u n i c a I d e s . D è s l o r s , c'est enfreindre 

l ' a r t . 1004, c. p roc . c i v . , que d'en en lever l a connaissance 

a u x t r i b u n a u x p o u r les s o u m e t t r e aux a r b i t r e s . 

Vous déc l a r e r ez n u l l e l a c lause c o m p r o m i s s o i r e . 

I I . MODIEICATTON DE I,A CONVENTION'. — NOUS a\'011S à 

r eche rche r m a i n t e n a n t s i le t r i b u n a l pos sède le d r o i t de 

m o d i f i e r l a c o n v e n t i o n q u i r èg l e l ' exe rc ice de l a puissante 

p a t e r n e l l e : c'est la seconde q u e s t i o n (pie vous avez à 

r é s o u d r e . 

La défenderesse vous dénie ce p o u v o i r . L a convention 

formée en v e r t u de l ' a r t . 280. d i t - e l l e , o b l i g e indéfiniment, 

ca r le j u g e ne p o u r r a i t la m o d i f i e r « sans i n d a g u e r sur les 

m œ u r s , le c a r a c t è r e , les t o r t s r e spec t i f s des époux », tous 

é l é m e n t s d ' app réc i a t ion que la l o i a v o u l u laisser dans 

l ' o m b r e en o r g a n i s a n t le d i v o r c e p a r consen t emen t mutuel . 

Rédu i sons à sa por tée exac te cet a r g u m e n t . 

E t d a b o r d , la seule r a i s o n d 'ê t re d u d i v o r c e p a r consen

t emen t m u t u e l n'est pas d'évit c r i e sca ndale ; i l a t o u t autant 

p o u r b u t de p e r m e t t r e l a r u p t u r e d ' u n m a r i a g e devenu 

in to l é rab le p o u r les époux , sans qu'il existe de cause déter

minée de d i v o r c e ( l 'ANI) . l'.El.iiES, V" Divorce, 11° 1199). Ce 

se ra i t le cas dans n o t r e e s p è c e , s ' i l f au t en c ro i re le 

dema u d e u r . 

E n s u i te, (pie veut -on si gu i f ie r eu d i s a n t que la convention 

est « indéf in iment o b l i g a t o i r e » ? Q u ' e l l e ne p o u r r a jamais 

ê t re d i scu tée pa r l ' un des époux et soumise à justice? 

V o u l o i r ceci , s e r a i t p r é t e n d r e à l ' i m p o s s i b l e , car, en cette 

m a t i è r e , d e s con t e s t a t i ons d o i v e n t f a t a l e m e n t s u r g i r et, dès 

lo r s , le r ecour s au p o u v o i r j u d i c i a i r e s ' impose de nécessité 

socia le . 

Sais i d'une, demande en m o d i f i c a t i o n de l ' accord , le tribu

na l d o i t p o u v o i r a p p r é c i e r tous les é l é m e n t s de la cause 

q u i l u i est soumise , ca r c'est dans ces é l é m e n t s qu ' i l lu i 

faut p u i s e r les m o t i f s de sa déc i s ion . 

Or , s ' i l se c o n v a i n c , par l ' e x a m e n de la cause, que le 

r é g i m e adop té p a r les époux n 'est p l u s f avorab le aux inté

r ê t s de l ' enfan t , que des c i r cons tances nées depuis le 

d i v o r c e r é c l a m e n t i m p é r i e u s e m e n t (pie le régime soit 

modif ié , le j u g e d e v r a - t - i l s t a t u e r con t r e le sent iment (le 

sa conscience, o r d o n n e r le m a i n t i e n d 'une s i t u a t i o n péril

leuse p o u r l ' en fan t? Q u a u d u n t r i b u n a l , p a r jugement, 

7 2 9 L A B E L G I Q U E 

confie le d r o i t do ga rde à l ' u n des époux , i l peut t o u j o u r s 
r e v e n i r su r sa d é c i s i o n ; e t i l d e v r a i t r e c u l e r devant, l a 
m o d i f i c a t i o n d ' u n a c c o r d e n t r e c i t o y e n s ? C'est i n a d m i s 
s ib le . 

El qu 'on ne dise pas (pie, l a c o n v e n t i o n des pa ren t s n 'au

r a i t p l u s qu 'une v a l e u r i l l u s o i r e , s ' i l f a l l a i t r e c o n n a î t r e 

aux t r i b u n a u x le d r o i t de la m o d i f i e r su r l ' a s s igna t ion 

d'une des p a r t i e s . Je r é p o n d r a i s que ce t te c o n v e n t i o n pos

sède une au to r i t é éga l e à ce l le des j u g e m e n t s que le t r i b u 

nal p rononce p a r a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 3oa d u code c i v i l . 

T o u t c o m m e ces j u g e m e n t s , l a c o n v e n t i o n t i e n d r a indéfini

ment é ta t , sauf s i des r a i sons déc i s ives , t i r é e s de l ' in té rê t 

des enfants , c o m m a n d e n t a u j u g e de l a m o d i f i e r . On p e u t 

i m a g i n e r , cer tes , qu ' ap rès le d i v o r c e , l 'un des époux , 

r e g r e t t a n t les concessions q u ' i l a fa i tes , ass igne en m o d i f i 

ca t ion d u r é g i m e adop té de c o m m u n acco rd . M a i s si les 

mot i f s q u ' i l f a i t v a l o i r pa ra i s sen t insp i rés pa r d 'au t res 

soucis que l ' in té rê t des enfants , ou s i les r a i sons d i c t ée s 

par l ' in térê t dos enfants ne son t pas assez i m p é r i e u s e s p o u r 

j u s t i f i e r une m o d i f i c a t i o n d u r é g i m e , le t r i b u n a l , respec

tueux de la c o n v e n t i o n , se refusera à y p o r t e r a l t e i n t e . 

« M a i s — objec te encore la dé fenderesse - l ' i m m i x t i o n 

des t r i b u n a u x blesse le souci de d i sc ré t ion a u q u e l la l o i a 

obéi en i n s t a u r a n t le d i v o r c e p a r c o n s e n t e m e n t m u t u e l . » 

Cette d i sc ré t ion le t r i b u n a l l'a o b s e r v é e dans la mesure 

où i l l e f a l l a i t , c 'est-à-dire au cours de la p rocédu re en 

d ivo rce , q u a n d les pa ren t s é t a i e n t d ' acco rd sur l ' exe rc ice 

de leurs d r o i t s , q u a n d le t r i b u n a l n ' a v a i t pas de c o n f l i t à 

t r ancher e t n ' a v a i t donc pas à p é n é t r e r dans l ' i n t imi t é des 

famil les p o u r é c l a i r e r sa, r e l i g i on . Tout , a u t r e est la si tua f i on 

actuel le : le t r i b u n a l ne se t r o u v e p lus d e v a n t un c o n t r a t à 

en té r iner , m a i s d e v a n t un l i t i g e à v i d e r . L e m a r i ass igne, 

ce (pli i m p l i q u e q u ' i l vous donne p l e in p o u v o i r d ' i n v e s t i g a 

t i o u . L ' épouse , t o u t en se p i q u a n t d ' ê t re d i sc re t e , p l a i d e 

que les enfants l u i o n t é té conf iés à el le à r a i s o n des vices 

de son m a r i , v ices don t e l le d i t p lu s q u ' i l ne faut p o u r en 

laisser d e v i n e r la n a t u r e ; à l ' a p p u i de son s y s t è m e de 

défense, e l le c o m m u n i q u e une l e t t r e , d ' a i l l e u r s peu con

cluante , des t inée à c o r r o b o r e r ses a l l é g a t i o n s sur l ' i m m o r a 

lité du m a r i . P o u r q u o i le t r i b u n a l , sa is i d 'un l i t i g e d o n t 

l ' aveni r des enfants fo rme l ' en jeu , d e v r a i t - i l obse rve r avec 

plus de r i g u e u r q u e les p a r e n t s e u x - m ê m e s ce t te d i sc ré t ion , 

avant t o u t de convenance p e r s o n n e l l e ? 

A j o u t o n s - y que les c o n f l i t s pos t é r i eu r s aux d ivo rces ne 

révéleront pas n é c e s s a i r e m e n t les g r i e f s anc iens . Dans la 

p lupa r t des cas, l ' o p p o r t u n i té des m o d i f i c a t i o n s proposées 

s ' appréc ie ra d ' après les c i r cons t ances q u i e x i s t e n t au 

moment du litige, et le t r i b u n a l la issera dans I o m b r e le 

liasse. 

Pou r conc lu r e su r cet te q u e s t i o n de p r i n c i p e , pe rmet t ez -

moi de l i r e l ' av i s de \Vir,i.E(^UET. Vo ic i ce q u ' i l é c r i t dans 

son Traité du Divorce, p . 27."), n " 3 : « Bela l i veu len t à la sur

vei l lance des enfants (en cas de d i v o r c e p a r consen temen t 

mutuel ) , nous faisons l ' a p p l i c a t i o n a n a l o g i q u e de l ' a r t 3o3, 
et nous r econna i s sons à 1 é p o u x q u i n'est pas c h a r g é d'éle

ver les enfants , et le d r o i t de s u r v e i l l e r ce t t e educa i ion et, 

celui de r é c l a m e r des t r i b u n a u x tou tes les m o d i f i c a t i o n s 

de régime et d'entretien q u ' i l j u g e r a de l ' i n té rê t des enfan ts . 

11 est, i n t e r d i t aux époux , dans l eu r s c o n v e n t i o n s p r é a l a b l e s 

du d i v o r c e , d e r c n o n c e i à ce d r o i t , c a r i l est inaliénable. » 

D A I X O Z , R é p . , V° Séparation de corps et divorce. 11" 334, 
émet une o p i n i o n i d e n t i q u e : « L a s u r v e i l l a n c e d u péri! et, 

de la mère ne d o i t pas res te r s t é r i l e C o m m e n t p o u r r i i - t - e l l e 

s'exercer dans ce s y s t è m e ? Par des r é c l a m a t i o n s d e v a n t les 

t r i b u n a u x , s i la personne c h a r g é e d u so in des enfants ne 

r e m p l i t pas c o n v e n a b l e m e n t les d e v o i r s q u i l u i son t i m p o 

sés, a f in , soi t de p r o v o q u e r un a u t r e c h o i x , s o i t de l 'aire 

ordonner t e l l e mesu re q u i sera j u g é e n é c e s s a i r e p o u r le 

ldus g r a n d avan tage des enfan ts . » 

E t ZAOTIARI.E, t . 1, p . 273, p a r l a n t de l a c o n v e n t i o n r e l a t i v e 
au d r o i t de ga rde , enseigne (pie « s i , dans la su i t e , i l s ' é lève 
des différends sur le sens de cet te c o n v e n t i o n , les t r i b u n a u x 
juge ron t ... 

Je conclus : I l i m p o r t e que le d r o i t de s u r v e i l l a n c e , d r o i t 

à'ordre p u b l i c , s o i t m u n i d 'une a c t i o n q u i en assure l e 
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respec t . Cet te a c t i o n a p p a r t i e n t aux deux é p o u x : le d i v o r c e 

p a r consen t emen t m u t u e l e x c l u t t o n t e idée de d é c h é a n c e 

p o u r ind ign i t é . Sa i s i de ce t te a c t i o n , te t r i b u n a l d o i t 

p o u v o i r o r d o n n e r toutes mesures u t i l e s , n o t a m m e n t m o d i 

f i e r le r é g i m e adop té de c o m m u n acco rd , si p a r e i l l e s o l u t i o n 

est l a seule efficace p o u r s auvega rde r l ' i n t é r ê t de l ' en fan t 

e t g a r a n t i r le l i b r e exe rc ice d u d r o i t de s u r v e i l l a n c e . 

I I I . O i ' foRTCNn É HE MomiTEi : i,A C O N V E N T I O N . — L e t r i 

b u n a l possède donc le p o u v o i r de m o d i f i e r l a c o n v e n t i o n . 

L ' i n t é r ê t des enfants N . . . c o m n i a n d e - t - i l d e l à m o d i f i e r ? 

Je n ' i r a i pas j u squ ' à d i r e , avec le, d e m a n d e u r , que l ' a cco rd 

est n u l en t a n t q u ' i l impose la p r é s e n c e , a u p r è s des enfants , 

d 'une gouve rnan t e ou d 'un p récep teur . P a r e l l e -même et 

i n d é p e n d a m m e n t de tou te e x é c u t i o n v e x a t o i r e , ce t te clause 

n 'est pas inconci l iab le , avec l a s u r v e i l l a n c e d u p è r e ; e l le 

n 'est [ias une dé roga t ion dans le sens de l ' a r t . G, c . c i v . 

( V o i r a p p l i c a t i o n dans la. j u r i s p r u d e n c e : C i v . B r u x e l l e s , 

27 m a r s 1890, B i x c J eu . , 1890, c o l . 523, avec avis de M . le 

s u b s t i t u t SOHNEN'S; B r u x e l l e s , i t i j u i l l e t 1890, B i - x u . . I co . , 

1891, c o l . 49. avec a v i s de M . le, p r e m i e r avoca t géné ra l 

CIIAUI.ES LAURENT. ) 

M a i s cet te clause d o i t ê t re i n t e r p r é t é e s a i n e m e n t et a p p l i 
quée avec modé ra t i on . O r , m a n i f e s t e m e n t , dans n o t r e 
e s p è c e , i l n ' en est. pas a i n s i . L e d e m a n d e u r a r t i c u l e que, 
depu i s p l u s i e u r s années , son d r o i t de v i s i t e et son d r o i t de 
s u r v e i l l a n c e son t méconnus . Ce ne sont p o i n t là des a l l éga 
t ions vagues e t i ncons i s t an t e s , car les é l é m e n t s d u dos
s i e r — t é l é g r a m m e s , l e t t r e s , s o m m a t i o n — v i e n n e n t les 
c o r r o b o r e r . 

I I semble b i e n que la dé fende res se en est a r r i vée à 

s u p p r i m e r les v i s i t e s , sans lesquel les , d i t l a cou r de B r u 

xe l l e s ( a r r ê t d u i t i j u i l l e t 1890, c i t é p l u s hau t ) , l a s u r v e i l 

lance est i m p o s s i b l e . 

E l l e p a r a i t é g a l e m e n t a v o i r a b o u t i à p a r a l y s e r le d r o i t 
de s u r v e i l l a n c e lu i -même, pu i sque , de sa seule au to r i t é , 
e l le p lace les enfants dans des é t a b l i s s e m e n t s va r iés et que 
s u b r e p t i c e m e n t e l l e les en r e t i r e , f a i t s que l a j u r i s p r u d e n c e 
d é c l a r e a t t e n t a t o i r e s au d r o i t de s u r v e i l l a n c e . ( C i v . B r u 
xe l l e s , i . ' l a v r i l 1895, B E I . C . l u i ) . , 1895, c o l . 682, avec av i s de 
M . le s u b s t i t u t DE I IOON ) 

L e r é s u l t a t de ce t te éduca t ion .< à b â t o n s r o m p u s », c'est 
(pie les f i l s de X . . . , â g é s de i t i e t de i 4 ans, eu s o n t encore à 
s u i v r e les cours de l ' éco le p r i m a i r e ! l i t cependant , a u 
doss ier de M a d a m e f i g u r e un c e r t i f i c a t v a n t a n t l eu r s qua-
l i tés i n t e l l e c t u e l l e s et l e u r carac tè re , s t u d i e u x ! 

Qu ' en f au t - i l c o n c l u r e , s i n o n que ces q u a l i t é s o n t é t é m a l 
c u l t i v é e s et q u ' i l est u r g e n t de m e t t r e f i n au m o n o p o l e 
que l a dé fende re s se s'est a r r o g é su r l ' éduca t ion des 
en fan t s . 

I l f a u t à ceux-ci u n r é g i m e a p p r o p r i é à l e u r âge , r é g i m e 
q u i puisse, l e u r f a i r e r egagne r , a u x é tudes , l e t emps p e r d u . 
Je m'en r eme t s à v o t r e e x p é r i e n c e p o u r la d é t e r m i n a t i o n 
de ce r é g i m e . Peu t -ê t re coupe ra i t -on c o u r t à b i en des d i f f i 
c u l t é s p r a t i q u e s en o r d o n n a n t que les f i l s X . . . so i en t p l a c é s 
dans un i n t e r n a t (pie les p a r t i e s c h o i s i r o n t de c o m m u n 
a c c o r d , o u q u i sera, à défaut d 'en ten te , dés igné p a r le t r i 
b u n a l . P a r e i l l e s o l u t i o n ne s a u r a i t a l a r m e r n i les enfants 
n i l e u r m è r e , p u i s q u e ce l le -c i , dès 1909, c o n f i a i t ses f i l s à u n 
p e n s i o n n a t é t r a n g e r . 

L e T r i b u n a l a r e n d u l e j u g e m e n t s u i v a n t : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u qu 'en conformi té de l ' a r t . 280, 
c. c iv . , les p a r t i e s , p r é a l a b l e m e n t à l e u r d i v o r c e p a r con

s e n t e m e n t m u t u e l , s u i v a n t acte p a s s é d e v a n t les no t a i r e s 

M . . . e t N . . . , le 4 m a r s 1903, d û m e n t e n r e g i s t r é , ava i en t con

venu qu ' après le d i v o r c e l eu r s deux enfants s e r a i e n t con

fiés à. l a d é f e n d e r e s s e ; que le d e m a n d e u r c o n s e r v e r a i t su r 

ses en tan t s tous les a t t r i b u t s de la puissance p a t e r n e l l e , 

n o t a m m e n t le d r o i t de s u r v e i l l a n c e de l ' éducat ion des d i t s 

enfants , q u ' i l v i s i t e r a i t ceux-c i q u a u d i l l u i p l a i r a i t e t q u ' i l 

p o u r r a i t les c o n d u i r e dans sa fa m i l le, o u , a c c o m p a g n é s d 'une 

g o u v e r n a n t e ou d 'un p r écep t eu r , eu v i l l ég ia tu re pendan t l a 

m o i t i é des vacances ; qu ' en cas de c o n f l i t q u a n t à l 'éduca

t i o n des enfants o u q u a n t à tou tes ques t i ons que lconques 
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c o n c e r n a n t les enfants , les p a r t i e s se s o u m e t t r a i e n t sans 
appe l à l ' a r b i t r a g e du j u g e de p a i x de Saint-.Iosse-ten Xoode , 
ou , à son défaut , à la personne q u ' i l d é s i g n e r a i t p a r m i les 
anciens bâ tonn ie r s de cassa t ion ou d ' a p p e l ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r c o n c l u t à l a nul l i té de ce t te 

c lause c o m p r o m i s s o i r e que la dé fende res se i n v o q u e p o u r 

déc l ine r la c o m p é t e n c e d u t r i b u n a l ; 
A t t e n d u qu ' aux t e rmes de l ' a r t . ioo3, e. p roc . c iv . , 

l 'on ne p e u t c o m p r o m e t t r e que sur les d r o i t s d o n t ou a la 
l i b r e d i s p o s i t i o n , e t que l ' a r t i c l e 1004 d u m ê m e code i n t e r d i t 
de c o m p r o m e t t r e su r aucune c o n t e s t a t i o n q u i se ra i t su je t te 
à c o m m u n i c a t i o n au m i n i s t è r e p u b l i c ; 

A t t e n d u (pie les pa r t i e s , d 'après l ' a r t . 280, c. c iv . , 
n ' a u r a i e n t à c o n v e n i r p r é a l a b l e m e n t à l e u r d i v o r c e (pie de 
l a garde de l eu r s enfants ; (pie le s u r p l u s des d r o i t s d u pè re , 
s p é c i a l e m e n t ceux dé r ivan t de la puissance p a t e r n e l l e et 
r e l a t i f s à la s u r v e i l l a n c e de l ' éducat ion et de l ' e n t r e t i e n des 
enfants , é t a i en t f o r m e l l e m e n t r é s e r v é s au père t an t p a r le 
t ex t e de la c o n v e n t i o n p r é r a p p e l é e (pie p a r l a l o i ; 

A t t e n d u (pie l a clause c o m p r o m i s s o i r e , p a r sa g é n é r a l i t é , 
c o m p r e n a i t non s eu l emen t les c o n f l i t s r e l a t i f s à la ga rde 
des enfants m a i s tous au t res , y c o m p r i s ceux dé r ivan t de 
la puissance p a t e r n e l l e , sur lesquels i l est i n t e r d i t de c o m 
p r o m e t t r e , d 'après l ' a r t . ioo3du code de p rocédure , pu i sque 
les p a r t i e s ne p o u v a i e n t v a l a b l e m e n t en d i s p o s e r ; 

A t t e n d u , de p l u s , que les causes i n t é r e s s a n t les m i n e u r s 
sont c o m p r i s e s p a r m i les con tes ta t ions q u i d o i v e n t ê t r e 
c o m m u n i q u é e s au m i n i s t è r e p u b l i c ; a r t . 8 i . c. p roc . c i v . ) ; 
que , d ' a i l l e u r s , l ' exerc ice de l a puissance p a t e r n e l l e est | 
d ' o r d r e p u b l i c et que, d 'après l ' a r t i c l e 4 ( ¡ de la l o i d u 
ao a v r i l 1810, le m i n i s t è r e p u b l i c p o u r r a i t m ê m e a g i r d 'off ice 
au cas où uu père n é g l i g e r a i t d ' exercer ses d r o i t s ; q u ' i l en 
r é su l t e que, s u i v a n t l ' a r t . 1004, c. p r o c . c i v . , p a r t i e s ne 
p o u r r a i e n t n o n p lus s o u m e t t r e à a r b i t r a g e les contesta
t i o n s p révues en l e u r c o n v e n t i o n ; 

A t t e n d u que la dé fende re s se p ré tend que les t r i b u n a u x 
ne peuven t m o d i f i e r les c o n v e n t i o n s avenues en t r e époux 
p r é a l a b l e m e n t au d i v o r c e p a r consentement, mu tue l , con fo r 
m é m e n t aux a r t . 279 et 280, c. c i v . ; 

A t t e n d u (pie les époux , pa r l a c o n v e n t i o n l i t i g i e u s e , con
fo rmémen t a u x a r t . 279 et 280, a v a i e n t à c o n v e n i r des p o i n t s 
su ivan t s : que ls se ra ien t l eu r s d r o i t s r espec t i f s sur l eu r s 
b i e n s : à q u i l eu r s enfants sera ient conf iés pendan t les 
épreuves ap rès le d ivo rce , où la femme r é s i d e r a i t pendan t 
les ép reuves et que l l e pens ion le m a r i d e v r a i t éventue l le 
m e n t l u i s e r v i r p e n d a n t ce m ê m e t e m p s ; 

A t t e n d u qu 'aucune de ces ques t ions n'est en l i t i g e ac tue l 

l e m e n t ; 
A t t e n d u , eu effet, (pie le d e m a n d e u r ne conteste pas le 

d r o i t de garde a t t r i bué à la dé fenderesse , mais s eu lemen t 
c o n c l u t à la m o d i f i c a t i o n d u d r o i t de v i s i t e , le p r i n c i p a l 
moyen p o u r le père d ' exercer la s u r v e i l l a n c e de l ' e n t r e t i e n 
et de l 'éducat ion des enfants en v e r t u de la puissance pater
ne l l e , d r o i t d ' o rd re p u b l i c , l u i r e se rvé f o r m e l l e m e n t t a n t 
p a r la l o i (pie pa r la c o n v e n t i o n l i t i g i e u s e , a u q u e l pa r t i e s 
ne p o u v a i e n t d ' a i l l e u r s v a l a b l e m e n t r enonce r n i d é r o g e r : 

A t t e n d u que la f i n de non- reeevo i r opposée p a r la dél'en- ' 

deresse n'est donc pas. j u s t i f i é e ; 
A u fond : A t t e n d u (pie la r é g l e m e n t a t i o n d u d r o i t de 

v i s i t e convenu en t re p a r t i e s , q u o i q u e r i g o u r e u s e à l 'égard 
d u pè re , r e s t r i c t i v e dans une ce r t a ine mesure , de son au to
r i t é et de son d r o i t de s u r v e i l l a n c e , ne r e n d cependant pas 
l ' exerc ice de ces d r o i t s i m p r a t i c a b l e s au p o i n t de d e v o i r 
e n t r a î n e r la nu l l i t é de la c o n v e n t i o n , a in s i qu 'y c o n c l u t le 
d e m a n d e u r ; 

A t t e n d u que c e l u i - c i a l i b r e m e n t a c c e p t é ces mesures 
auxque l l e s i l s'est conformé sans p r o t e s t a t i o n p e n d a n t 
l o n g t e m p s et don t i l a r é c l a m é l ' exécu t ion d e v a n t a r b i t r e s ; 
q u ' i l a p p a r a î t que le d e m a n d e u r ne p o u r s u i t a c t u e l l e m e n t 
l a m o d i f i c a t i o n qu'à r a i s o n de l e u r a p p l i c a t i o n fréquem
m e n t abus ive et t r o p r i g o u r e u s e de la p a r t de la défende
resse, qu i s'est dé robée à l ' a r b i t r a g e qu 'a p o u r s u i v i le de
m a n d e u r q u a n d i l y a eu con t e s t a t i on en t re eux sur ce p o i n t ; 

A t t e n d u qu 'aucune r a i s o n s u f f i s a m m e n t p é r e m p t o i r e 
n ' ex i s t e p o u r c h a n g e r les c o n d i t i o n s d u d r o i t de v i s i t e que 

le d e m a n d e u r , é c l a i r é p a r ses conse i l s , a c o n v e n u avec l a 
dé fende res se p r é a l a b l e m e n t à l e u r d i v o r c e p a r consente
m e n t m u t u e l ; q u ' i l est à r e m a r q u e r que p a r t i e s , en conve
n a n t de f a i r e accompagne r en v i l l ég i a tu re l eu r s enfan ts p a r 
une g o u v e r n a n t e ou un p r é c e p t e u r p e n d a n t les vacances, 
s e m b l e n t a v o i r prévu e l l e s - m ê m e s que ce r é g i m e d e v r a i t 
p e r d u r e r n o n seu lemen t p e n d a n t le j e u n e âge , a l o r s que 
l ' i n t e r v e n t i o n d 'une g o u v e r n a n t e est n é c e s s a i r e , ma i s 
d u r a n t l a pé r iode a c t u e l l e p e n d a n t l aque l l e l 'assis tance 
d ' u n p r é c e p t e u r peu t ê t re u t i l e ; 

A t t e n d u que l a c lause c o m p r o m i s s o i r e é t a n t déc l a r ée 
n u l l e , i l sera l o i s i b l e au d e m a n d e u r de se p o u r v o i r en 
j u s t i c e en cas de di f f icul tés éven tue l l e s r e l a t i v e s à l 'exer
cice de son d r o i t de v i s i t e : 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , de l ' av i s en p a r t i e con fo rme 
de M . WAUTERS, s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , débou tan t 
les p a r t i e s de tou tes conclus ions p lus amp le s , d é c l a r e n u l l e 
la c lause c o m p r o m i s s o i r e con tenue dans l ' ac te p a s s é le 
4 ma r s 1903, r é g l a n t la ga rde et le d r o i t de v i s i t e des en 
fants issus d u m a r i a g e des p a r t i e s , se d é c l a r e c o m p é t e n t 
p o u r c o n n a î t r e de l ' a c t i o n ; déc l a r e cel le-ci r ecevab le et, 
s t a t u a n t au fond, d i t n 'y a v o i r l i e u de m o d i f i e r ac tue l le 
m e n t le d r o i t de v i s i t e r ég l é p a r l a c o n v e n t i o n l i t i g i e u s e -
compense les d é p e n s ; o r d o n n e l ' exécu t ion p r o v i s o i r e du 
j u g e m e n t n o n o b s t a n t appe l et sans c a u t i o n . . . ( D u 29 m a r s 
1912. — P l a i d . M Me* E L U . HASSSKNS et K E N É MAKCIJ C. V BON
NE V I E ) 
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T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L D E B R U X E L L E S 

S e p t i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . . l o i . Y , v i ce -p rés . 

2 mar s 1 9 1 2 . 

I M P U T A T I O N ' M É C H A N T E . — L A I T Y K A I . — N O N - A P P L I C A 

BILITÉ bl'. LA LOI PÉNALE. 

L'imputation d'un fait vrai, même commise avec 

intention de nuire, ne tombe pas sous l'applica

tion de l'art jjîi, al. 3, du code pénal ( 1 ) . 

MINISTÈRE PUBLIC c e . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e des é l é m e n t s de la 
cause et n o t a m m e n t d u r a p p o r t de l ' e x p e r t d ' I l o o p , «pie le 
p révenu est, b i en 1 a u t e u r d u t é l é g r a m m e s igné « g r o u p e 
d ' a l i m e n t a t i o n » e t a d r e s s é à la ma i son X . . . ; 

A t t e n d u que ce té légran i nie ne peu t ê t r e cons idé ré comme 
un é c r i t c o m m u n i q u é à p l u s i e u r s personnes , que l a préven
t i o n s u b s i d i a i r e ( a r t . 449. e. peu.) n 'est donc pas é t ab l i e à 
défaut de pub l i c i t é ; 

A t t e n d u que le f a i t dénoncé à la m a i s o n X . . . é t a i t v r a i et 
a u l h c n l i q u e m e u t c o n s t a t é ; q u ' i l ne r e s s o r t pas des t r a v a u x 
p r é p a r a t o i r e s que l ' i m p u t a t i o n m é c h a n t e d 'un f a i t même 
v r a i t ombe sous l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 44"'. a l i n é a 3 IXYPKI-S, 
Législ. criin.,i. I I I , p p . 'iGb et 3[)3j: que l ' a d j e c t i f c a l o m n i e u x , 
d o n t le sens est p r é c i s et q u i est emp loyé aux a l i n é a s 2 et 3 
de l ' a r t . 445 s u f f i r a i t d ' a i l l e u r s à é c a r t e r ce t te in t e rp ré ta 
t i o n ; que, dès lo rs , encore que le p révenu a i l ag i dans 
l ' i n t e n t i o n de n u i r e au p l a i g n a n t pa r une m a n œ u v r e haute
m e n t r é p r é h e n s i b l e , et encore que ce d e r n i e r do ive être 
cons idé ré connue le surbordouné de l a m a i s o n X . . . , l a pré
v e n t i o n p r i n c i p a l e n'est pas é t a b l i e ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l a c q u i t t e le d i t (i.... (Du 

2 ma r s 1912. — P l a i d . M 1 ' M O R I C I I A R . ) 
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T R I B U N A L C I V I L D E L I E G E 

Cinqu ième c h a m b r e . — P r é s , de M . BOXJEAX, v ice-prés . 

3 0 m a r s 1 9 1 2 . 

T U T E L L E . — CO'MPTK. — ELÉMENTS. 

L a loi ne prescrivant aucune forme spéciale pour la 

reddition du compte de tutelle, le juge peut 

puiser les éléments de ce compte dans des actes 

| de la procédure engagée par le tuteur contre 

E u sens c o n t r a i r e : XYPEI.S et SKRVAls,sur a r t . 445,11" 27. 

l'héritier devenu majeur, pour obtenir le recou
vrement de ses avances. 

( D K T A I U . E C. D A V I D . ) 

J u g e m e n t . — Dans le d r o i t : 

A t t e n d u que D a v i d L é o n a r d est décédé à A n g l e u r , e n 
septembre 1900, l a i s san t c o m m e h é r i t i e r s sa femme X'i vave,-
M a r i e , et deux enfants m i n e u r s ; qu 'en j a n v i e r 1907, sa 
veuve, a épousé E l i e D é t a i l l e , l e d e m a n d e u r , q u i d e v i n t 
co tu t eu r et p a r t a n t r e sponsab le de l a g e s t i o n des d e u x 
enfants p r é c i t é s , a u x te rn ies de l ' a r t . 39G, c. c i v . ; 

A t t e n d u q u ' i l s o u t i e n t a v o i r , d u r a n t les a n n é e s . 190O à 
1910 inc luse , d é c a i s s é p o u r ces d e r n i e r s des sommes d o n t i l 
entend p o u r s u i v r e le r e c o u v r e m e n t et qu ' à ce t te f i n , i l 
r éc l ame à ce lu i do ses p u p i l l e s devenu m a j e u r , L é o n a r d 
D a v i d , l a somme de fr . 859 85 ; 

A t t e n d u (pie ce d e r n i e r repousse ce t te p r é t en t i on , p a r le 
m o t i f (pie le d e m a n d e u r n ' ayan t pas r e n d u n u c o m p t e de 
tu te l l e c o m p l e t , est non recevab le à f o r m u l e r une r é c l a m a 
t i o n q u i ne p e u t ê t r e q u ' u n des postes du d i t c o m p t e ; 

A t t e n d u que si t o u t t u t e u r est c o m p t a b l e de sa g e s t i o n 
lo r squ ' e l l e finît ( a r t . 4'-", c. c i v . ) , i l est à r e m a r q u e r tou te 
fois que la l o i ne p resc r . ' l aucune fo rmal i t é s p é c i a l e p o u r la 
r e d d i t i o n e t l ' a p u r e m e n t d u c o m p t e de t u t e l l e (BKLTJKNS, 
a r t . 4''5, n" I I , n i princi/iio) ; 

A t t e n d u , dès l o r s , qu 'on p e u t c o n s i d é r e r c o m m e sat is
faisant i l l a l o i l a p r o d u c t i o n d u c o m p t e pa r vo ie de con
c lus ions s ign i f i ée s a u défendeur p a r acte d u pa l a i s d u 
i5 a v r i l 1911, lesquel les se r é fè ren t e x p l i c i t e m e n t à l 'assi
g n a t i o n d u 14 f évr ie r , e n r e g i s t r é ; qu ' e l l e m ê m e c o n t i e n t 
l ' exposé dé t a i l l é d ' un c o m p t e ; 

A t t e n d u q u ' i l y a d ' a u t a n t p l u s l i e u d 'en d é c i d e r a i n s i 
q u ' i l est c o n s t a n t que p l u s i e u r s des postes d u d i t c o m p t e se 
réfèrent à une époque où le défendeur a y a n t a t t e i n t sa 
ma jo r i t é , le d e m a n d e u r a g i s s a i t en qua l i t é de m a n d a t a i r e 
de son p u p i l l e (LAURENT, t . V , n° 117); 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï M BEI.T.IENS, s u b s t i t u t d u 
p r o c u r e u r d u r o i . e n s o n a v i s conforme, r e j e t a n t tou tes au t r e s 
conclus ions , d i t l ' a c t i o n r e c e v a b l e ; d o n n e au défendeur 
l 'acte q u ' i l s o l l i c i t e en ses c o n c l u s i o n s ; o r d o n n e a u x p a r t i e s 
d ' i n s t r u i r e sur le c o m p t e dans les postes q u ' i l c o m p o r t e , de 
se c o m m u n i q u e r t ou t e s j u s t i f i c a t i o n s u t i l e s à en é t a b l i r 
le bien-fondé, p o u r ê t r e a p r è s c o n c l u a u f o n d ; r é s e r v e les 
dépens : p lace la cause au rô l e . . . ( D u 3o m a r s 2912. — P l a i d . 

M M r s TSCHOEEEN et DE MlO.MANDRE C. M AGNETTE et To.MBEUR.) 

T R I B U N A L C I V I L D ' A N V E R S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . VERMÉER, v i ce -p ré s . 
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D I V O R C E . — INJURE GRAVE. — EPOUX .SÉPARÉS IIK FAIT. 
VIOLATION D'UN « MODES VIVENDI » . 

L e m a r i qui se plaint de ce que s a femme n'a pas 
respecté l'engagement d'honneur qu'elle a pris 
vis-à-vis de lui lors de la cessation de la vie com
mune, ne peut demander le divorce pour cause 
d'injure grave qu'à charge de démontrer le ca
ractère injurieux des agissements de la femme. 

(DE w . . . C. ÉPOUSE DE W . . . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que , p o u r f a i r e a d m e t t r e le 
d ivorce de piano a u x t o r t s de l a dé fenderesse , le deman
deur i nvoque r e n g a g e m e n t d ' h o n n e u r c o n t r a c t é p a r les 
époux le i u o c t o b r e 1897, e n g a g e m e n t que l a dé fende res se 
aura i t e n f r e i n t en a l l a n t cohab i t e r depu i s 1902 avec le s i e u r 
H e n r i D . . . , d ' a b o r d à Z w y n d r e c h t , ensu i t e à T a m i s e et en
core a c t u e l l e m e n t au m ê m e Z w y n d r e c h t ; 

A t t e n d u que le modus uiuendi d o n t D e W . . . f a i t é t a t e t 
dont la t e n e u r n 'est pas c o n t e s t é e , s t i p u l a i t l a c lause de 
sépara t ion de f a i t des époux , l ' o b l i g a t i o n i m p o s é e au m a r i 
de s e r v i r une p e n s i o n a l i m e n t a i r e e t l a promesse de chacun 
d'eux d ' a v o i r une c o n d u i t e i r r é p r o c h a b l e ; 

A t t e n d u qu 'aucune d i s p o s i t i o n ne v i s a i t s p é c i a l e m e n t l a 
défense p o u r l a f emme de f r équen te r l a s o c i é t é d u s i e u r 
D . . . , e t que j u s q u ' o r e s l a n a t u r e exac te des r e l a t i o n s e n t r e 

la dé fenderesse et ce lu i -c i n'a pas é té é t ab l i e que c'est 
donc à t o r t (pie De W . . . en t end t r o u v e r u n m o y e n péremp
t o i r e dans le f a i t seul que sa f emme est en t r ée en c o n d i t i o n 
chez D . , . , p o u r c o n c l u r e à l ' i n j u r e g r ave j u s t i f i a n t le d i v o r c e 
de piano; 

A t t e n d u (pie le d e m a n d e u r repousse l ' a c c u s a t i o n d ' u n 
abandon i n j u r i e u x , en p r o u v a n t q u ' i l a payé à sa f emme 
pendan t p l u s de d i x a n n é e s la pens ion a l i m e n t a i r e conve
nue ; or , q u i l est i n a d m i s s i b l e (pie le d e m a n d e u r f a i san t 
r é g u l i è r e m e n t des envo i s d ' a r g e n t à son épouse , r e v e n a n t 
f r é q u e m m e n t à A n v e r s et y a y a n t conse rvé des r e l a t i o n s , 
ne so i t pas r e s t é c o n s t a m m e n t au c o u r a n t des ag issements 
de la dé fenderesse , q u ' i l a i t p u i g n o r e r p e n d a n t p l u s i e u r s 
a n n é e s que ce l le -c i h a b i t a i t chez 1). . ou c e l u i c i chez e l le , 
e t , connaissant la c o n d u i t e de son épouse a c t u e l l e m e n t pré
tendue scandaleuse , q u ' i l a u r a i t con t inué à s e r v i r l a pen
sion a l i m e n t a i r e ; 

A t t e n d u d ' a i l l e u r s (pie la dé fende res se o f f re de p r o u v e r 
(pie son m a r i s'est g r a v e m e n t mécoudui t , i m m é d i a t e m e n t 
a p r è s l ' a r r a n g e m e n t de 1897 et n'a c e s sé de v i v r e avec sa 
concub ine dans l a m a i s o n c o n j u g a l e ; que s i les fa i t s a r t i 
cu lés p a r e l l e dans cet o r d r e d ' idées é t a i e n t prouvés , le 
d e m a n d e u r a u r a i t t o u t au m o i n s mauva i se g r â c e à cons i 
dére r connue g rave l a t r a n s g r e s s i o n des engagemen t s de l a 
dé fenderesse en t a n t que le modus oioendi l i e r a i t les p a r t i e s , 
pu i sque le d e m a n d e u r a u r a i t le p r e m i e r v iolé des o b l i g a 
t i ons c o r r é l a t i v e s ; que m ê m e à suppose r cons tan t s les 
t o r t s de l 'épouse, encore c o n v i e n d r a i t - i l de vér i f ie r s ' i ls ne 
sont pas a t t é n u é s e l à q u e l deg ré p a r les t o r t s a t t r i b u é s au 
m a r i ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï eu audience p u b l i q u e le 
r a p p o r t de M . le j u g e CRIYSMANS et l ' av i s con fo rme de 
M . D E V o o t i i r r , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , r é s e r v a n t 
les conc lus ions p r i s e s eu o r d r e p r i n c i p a l , d i t p o u r d r o i t (pie 
les f a i t s c o t é s p a r les p a r t i e s avec offre de p reuve sont 
r e l e v a n t s et p e r t i n e n t s dans l e u r ensemble , ma i s non é ta
b l i s j u s q u ' o r e s ; q u ' i l é c h e l d ' a d m e t t r e les p a r t i e s à s u b m i -
n i s t r e r l a p r e u v e des fa i t s s u i v a n t s p a r t o u t e s voies de 
d r o i t , t é m o i n s c o m p r i s :... ; c o m m e t p o u r p rocéde r aux 
enquê t e s M . le j u g e CRUYSMANS ; r é s e r v e les dépens . . . ( D u 
3o n o v e m b r e 1910. — P l a i d . M M 0 S DE RAVENNE C. D E VOS.J 
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T R I B U N A L C I V I L D E NIONS 

D e u x i è m e chambre . — P r é s , de M . YVoUTERS, vice-prés . 

2 8 d é c e m b r e 1 9 1 0 . 

L O U A G E D ' O U V R A G E . — RÈGLEMENT D'ATELIER — C O N G É . 
DÉFAUT D'AVERTISSEMENT PRÉALABLE. — DOMMAGES-
INTÉRÊTS. 

Lorsqu'un règlement d'atelier, rédigé conformé
ment à l'article !> delà loi du i5 juin iSyti, stipule 
que l'ouvrier ne pourra être renvoyé que moyen
nant un préavis de quinze jours, le renvoi sans 
préavis n'est j>er]nis que pour de justes motifs 
que le patron est tenu de préciser. 

L'ouvrier renvoyé sans motifs légitimes ne peut 
pas prétendre à d'autres dommages-intérêts que 
la somme équivalant au salaire qu'il aurait 
gagné durant le délai de préavis. 

(SOCIÉTÉ DO BOIS DE SALNT-GIllSI.Al.N C. WAROUX.) 

J u g e m e n t . — V u les r é t r o a c t e s de l a cause e l n o t a m 
m e n t le j u g e m e n t r e n d u p a r le conse i l de p r u d ' h o m m e s de 
D o u r , sous la da te d u 10 févr ier 1910, p r o d u i t en expéd i t i on 
e n r e g i s t r é e ; 

A t t e n d u que les appels p r i n c i p a l e t i n c i d e n t sont régu
l i e r s en l a f o r m e ; 

A t t e n d u (pie le l i t i g e a p o u r o b j e t le p a y e m e n t p a r l 'appe
l a n t e à l ' in t imé d 'une s o m m e de 494 f rancs , r e p r é s e n t a n t le 
m o u l a n t de deux j o u r n é e s de t r a v a i l e t l e d o m m a g e éprouvé 
p a r l ' i n t imé d u chef de r e n v o i sans p r é a v i s e t sans a u c u n 
m o t i f ; 

Su r l ' appe l p r i n c i p a l : 
Q u a n t a u x j o u r n é e s de t r a v a i l : 

A t t e n d u que , dans ses c o n c l u s i o n s e n r e g i s t r é e s d u a S o c t o -
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l i re 19.10, r a p p e l a n t e offre île p a y e r à l ' in t imé deux j o u r 
nées de t r a v a i l non touchées so i t fr . 10.80; que cet te offre 
est s a t i s f ae to i r e ; 

Q u a n t aux d o m m a g e s - i n t é r ê t s : 
A t t e n d u qu ' aux t e rmes d u r è g l e m e n t d ' a t e l i e r l 'ait p a r 

l ' appe lan te en e x é c u t i o n de l a l o i du 10 j u i n îSgG : « sauf le 
cas de force ma jeu re o u l ' a p p l i c a t i o n des péna l i t é s p révues 
aux a r t i c l e s t5 et i t i , l ' o u v r i e r ne p e u t ê t re congéd ie que 
m o y e n n a n t p réav i s de qu inze j o u r s » ; 

A t t e n d u qu 'en l 'absence de m o t i f s l ég i t imes , l ' appe lan te 
ne p o u v a i t donc r e n o n c e r aux services de l ' i n t i m e sans 
obse rve r le délai de congé q u i est s t ipu lé dans le c o n t r a t 
de t r a v a i l , et qu'à défaut de l u i i m p a r t i r r é g u l i è r e m e n t ce 
dé la i , e l le a v a i t l ' o b l i g a t i o n de p a y e r à l ' in t imé une i n d e m 
nité équ iva l en te au m o n t a n t d u sa l a i r e q u ' i l eût touché pen
d a n t la durée d u congé r é g u l i e r ; 

A t t e n d u q u ' i l n 'est pas c o n t e s t é pa r l ' in t imé que le mon
t a n t de son sa l a i r e p e n d a n t les qu inze j o u r s o u v r a b l e s du 
c o n g é eût é té de 76 f r ancs ; 

A t t e n d u q u ' i l est v r a i que l ' appe lan te demande à l'aire l a 
p reuve de ce que l ' i n t i m e ava i t l ég i t imé son r e n v o i p a r ses 
ag i s semen t s ; m a i s que cet te offre de p reuve a in s i l i be l l ée , 
ne p r é c i s a n t pas les fa i t s su r lesquels d e v r a i t p o r t e r 
l 'enquête s o l l i c i t é e , ne p e r m e t donc au j u g e d'en a p p r é c i e r 
n i l a re levance n i la p e r t i n e n c e , et me t l ' i n t i m e dans l ' i m 
poss ib i l i t é de les r e c o n n a î t r e ou de les dén ie r : qu 'en con
séquence , cet te offre de p r e u v e ne peu t ê t r e a c c u e i l l i e : 

Sur l ' appe l i n c i d e n t : 
A t t e n d u que si le fa i t de c o n g é d i e r un o u v r i e r en re fusan t 

de p a y e r le sa l a i r e qu i l u i est dû peu t causer à cet o u v r i e r 
un p ré jud ice d o n t i l est en d r o i t de d e m a n d e r r é p a r a t i o n , 
l ' in t imé n ' i n v o q u e c o m m e cause du d o m m a g e que l ' a r b i 
t r a i r e du r e n v o i i m m é d i a t , a y a n t eu p o u r r é s u l t a t de l ' cm pé
cher de se p r o c u r e r dans la con t r ée u n e m p l o i équ iva len t et 
de d e v o i r che rche r à l ' é t r a n g e r u n e s i t u a t i o n q u ' i l ne t r o u v a 
que le 18 a v r i l i g i o ; 

A t t e n d u que p a r le l 'ait m ê m e q u ' i l accepte de t r a v a i l l e r 
dans u n cha rbonnage , l ' o u v r i e r p r e n d l ' engagement d 'en 
obse rve r le r è g l e m e n t d ' a t e l i e r ; 

A t t e n d u qu 'en c o n t r a c t a n t avec l ' appe lan te , l ' in t imé a su 
q u ' i l s ' exposa i t à ê t re r e n v o y é sans j u s t i f i c a t i o n aucune 
ap rès p réav i s ou i ndemni t é de p r é a v i s ; q u ' i l a a c c e p t é les 
c o n s é q u e n c e s de ce t te é v e n t u a l i t é : que l ' appe lan te aura 
donc r e m p l i tou tes ses o b l i g a t i o n s l o r squ ' e l l e l u i au ra payé 
les sommes c i -avan t spéc i f i é e s ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , débou tan t les p a r t i e s de 
t ou t e s conc lus ions p lus amples ou c o n t r a i r e s , r e ç o i t les 
appels p r i n c i p a l et i n c i d e n t q u a n t à l a forme, et s t a t u a n t 
q u a n t au fond, met à néant le j u g e m e n t d u conse i l de 
p r u d ' h o m m e s de D o u r , en date d u 10 févr ier 1910; enten
dan t , déc l a r e sa t i s f ae to i r e l 'o f f re p a r l ' appe lan te de paye r 
d e u x j o u r n é e s de t r a v a i l e f fec tuées et non sa t i s fae to i re cel le 
de p a y e r une semaine d ' indemni té ; l a condamne à p a y e r à 
l ' in t imé le m o n t a n t de ces deux j o u r n é e s , so i t la somme de 
f r . 10.80: la condamne à l u i paye r le sa l a i r e de quinze j o u r s 
ouvrab les r e p r é s e n t a n t le délai de congé , so i t 7G f rancs ; d i t 
l ' in t imé n o n fondé en son appe l i n c i d e n t , l 'en déboute ; con
damne l ' appe lan te aux i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s et aux f ra is et 
dépens des d e u x ins tances ; déc la re le p résen t j u g e m e n t exé
c u t o i r e p a r p r o v i s i o n , nonobs tan t t o u t r e cou r s et sans cau
t i o n , sauf en ce qu i concerne les dépens . . . ( D u 28 d é c e m b r e 
1910. — P l a i d . M M ' - L E T E I . L I E K C. ROLLAND.) 

T R I B U N A L D E C O M M E R C E D E B R U X E L L E S 

P r e m i è r e chambre — P r é s i d e n c e de M . L E M A K I X E E , j u g e . 

2 5 a v r i l 1 9 1 2 . 

L O U A G E D E S E I ' . V I C E S . — CONGÉ. — CALCUL DE L ' I N 
DEMNITÉ CONVENTIONNELLE DE RENVOI. 

Les appointements ne tonnent nullement une 

somme due et échue au premier jour du mois, 

mais ne sont que la contre-prestation échéant 

journellement des services quotidiens de l'em

ployé. 
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Lorsque les parties prévoient un délai de préavis, 

le renon peut être donné à n'importe quel mo

ment: le délai de préavis court du jour du rènon 

et les appointements ne sont dus que de ce jour. 

(DOTTIEY e. CHARBONNAGES I.IMBOURG-MECSE.) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que le d e m a n d e u r é t a i t employé 
au service de la dé fenderesse , en qua l i t é de chef de b u r e a u , 
aux a p p o i n t e m e n t s de S,ooo f rancs l ' a n ; 

A t t e n d u q u ' i l a v a i t é té c o n v e n u en t r e p a r t i e s que si la 
dé fenderesse v e n a i t à r enonce r aux serv ices du demandeu r , 
el le a u r a i t à l u i p a y e r une année de t r a i t e m e n t à t i t r e d ' i n 
demni t é ; 

A t t e n d u qu ' e l l e r e n o n ç a aux services d u d e m a n d e u r le 
i ' ' r ma r s 1912 ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r r é c l a m e : 1» 8,000 f rancs, so i t 
une année d ' a p p o i n t e m e n t s c o m m e indemni t é p révue con-
v e n t i o n n e l l e m e n t ; i>° une s o m m e de fr . GGG.GG p o u r a p p o i n 
t ement s du m o i s de m a r s c o m m e n c é ; 

A t t e n d u que l a s o c i é t é dé fenderesse offre la somme de 
8.000 francs et la somme r e p r é s e n t a n t l a p a r t de sa l a i r e du 
d e m a n d e u r a f fé ren te au I E R m a r s , m a i s contes te d e v o i r 
le s u r p l u s de la somme r é c l a m é e p o u r a p p o i n t e m e n t s du 
mo i s de mars ; 

A t t e n d u que l 'usage vanté pa r le d e m a n d e u r que les ap
p o i n t e m e n t s d u m o i s c o m m e n c é se ra i en t dus en en t i e r 
n ' ex i s t e pas ; que les a p p o i n t e m e n t s ne f o r m e n t n u l l e m e n t 
une somme due et échue au p r e m i e r j o u r d u m o i s m a i s ne 
sont que la. c o n t r e - p r e s t a t i o n échéan t j o u r n e l l e m e n t des 
services p rê t é s j o u r n e l l e m e n t p a r l ' employé ; que l a p r euve 
en est q u ' i l est c o n s t a m m e n t a d m i s que le p a t r o n q u i ren
voie son e m p l o y é p o u r m o t i f s g raves d a n s l e c o u r a n t d 'un 
mo i s ne l u i d o i t ses a p p o i n t e m e n t s d u mois en c o u r s qu 'au 
p r o r a t a des j o u r s de t r a v a i l e f f e c t i v e m e n t liasses à son ser
v ice ; 

A t t e n d u q u ' i l s ' ensui t (pie l o r s q u e le t r i b u n a l , s u i v a n t 
l 'usage, a l l oue à u n employé renvoyé sans m o t i f et sans 
p r é a v i s les a p p o i n t e m e n t s d u mo i s en cours et ceux d 'un 
ou de p l u s i e u r s au t re s mo i s , i l a l l oue à t i t r e d ' appo in te 
men t s la somme due à l ' employé p o u r son t r a v a i l depuis le 
p r e m i e r j o u r d u m o i s j u s q t i e s e t y c o m p r i s le j o u r d u r e n o n , 
et t o u t le s u r p l u s à t i t r e d ' indemni té de r e n v o i ( C o m n i . , 
B r u x e l l e s , 22 j u i l l e t 190}, ./tir. 1:0mm., 1904, p . 4 D I ; THOUMSIN, 
Du louage de services, n" 5 ï35 et i3G); 

A t t e n d u q u ' i l en découle que l o r s q u e p a r t i e s prévoient 
un délai de p réav i s , le r e n o n p e u t ê t r e donné à n ' i m p o r t e 
q u e l m o m e n t ; que l e délai de p réav i s cou r t d u j o u r du 
r e n o n et que les a p p o i n t e m e n t s ne sont dus que de ce j o u r ; 
qu 'en déc ide r a u t r e m e n t s e r a i t en effet, en v e r t u des p r i n 
cipes émis p l u s hau t , accorder à l ' employé une doub le 
i ndemni t é p o i l r le r e s t an t d u m o i s c o m m e n c é ; 

A t t e n d u que, dans ces c o n d i t i o n s , l ' o f f re de la défende
resse est donc sa t i s f ae to i r e . . . ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l d é c l a r e sa t i s f ae to i re l 'offre 
de la dé fenderesse de p a y e r au d e m a n d e u r l a somme de 
fr. 8 022.22... ( D u 25 a v r i l 1912. — P l a i d . 1 I M M DE PERRE et 
ANDRÉ BOSMANS.) 

B I B L I O G R A P H I E 

llépertoire décennal de la jurisprudence belge, c o n t i n u é 

p a r GEORGESMAKCOTTY et EERNANIJ W A L E F F E (Bruxelles, 
Etablissements Emile Bruylant.) 

L a p u b l i c a t i o n de cet te exce l l en te t a b l e des déc i s ions de 
j u r i s p r u d e n c e rendues , en B e l g i q u e de 1900 à 1909, ou à 
l ' é t r ange r dans l a m ê m e pé r iode , se p o u r s u i t ac t ivement . 
L a neuv ième l i v r a i s o n l a mène j u s q u ' à l a moi t i é du 
second v o l u m e . L e c lassement des m a t i è r e s e t l a sobr ié té 
desno t ices y r e n d e n t les recherches f o r t fac i les . L e p l a n de 
l ' ouvrage ne laisse r i e n à d é s i r e r et c o n f i r m e nos prévi
sions, dès son début , q u ' i l s e r a i t u n gu ide ind i spensab le 
p o u r le monde j u d i c i a i r e . L e m a n u s c r i t en est complè
t e m e n t t e rminé , et l ' exécu t ion t y p o g r a p h i q u e de l 'ouvrage 
est eu r a p p o r t avec sa v a l e u r d o c u m e n t a i r e . 

I l nous est a g r é a b l e de r e n o u v e l e r aux au t eu r s et à 
l ' éd i t eu r nos s i n c è r e s c o m p l i m e n t s . 

Imprimerie A. LESIGNE, 27, rue de la Charité, Bruxetles. 
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O B L I G A T I O N . — STIPULATION POUR AUTRUI. — MARQUE 

DE FABRIQUE. — VENTE — CONNAISSANCE DE 1,'USACE 
PAR UN TIERS. 

La stipulation pour autrui sui>j>ose la création, au 

profit du tiers, d'un droit que ce dernier n'avait 

pas avant la convention. 

N'a pas le caractère d'une stipulation pour autrui, 

renonciation, dans le contrat de vente d'une 

marque de fabrique, qu'un tiers fait usage de la 

dite marque. 

(CRAEN C. CONTAMINE.) 

La C o u r d ' a p p e l d e B r u x e l l e s , sous la p r é s i d e n c e de 
M. DIERCXSENS, a v a i t , l e 3 l é v r i e r 1 9 1 1 , r e n d u l ' a r r ê t 
suivant : : 

A r r ê t . — A t t e n d u que les appels i n s c r i t s a u rô le 

sub n'1 ... sont d i r igés p a r les m ê m e s appe lan t s c o n t r e le 

mente in t imé et s o u l è \ e n t en g r a n d e p a r t i e les m ê m e s 

questions ; q u ' i l s son t donc connexes ; 

A t t e n d u que, d 'après les r ense ignemen t s f o u r n i s de p a r t 

et d ' au t r e , L é o n B é j a ï de .Tonghe a c q u i t , le 21 n o v e m 
bre 1900, des h é r i t i e r s de H . G r e w e l , la f a b r i q u e de c igares 
•xploi lée p a r ce d e r n i e r , ' in, rue de la L i b e r t é , à A n v e r s , 

avec les us tens i les , les é t i q u e t t e s et m a r q u e s de f a b r i q u e 
et le d r o i t de c o n t i n u e r les a f fa i res sous la f i r m e I I . G r e w e l ; 

A t t e n d u qu'y, cet te époque , le d i t B é j a ï é t a i t dé j à , depu i s 
le i l : r a v r i l p récéden t , a s s o c i é avec l ' a p p e l a n t A u g u s t e 
C o n t a m i n e p o u r le c o m m e r c e et l a f a b r i c a t i o n de tabacs 
et c igares ; 

A t t e n d u que la seule des m a r q u e s de f a b r i q u e , a i n s i c é d é e 
à L é o n B é j a ï , su r l a q u e l l e des e x p l i c a t i o n s a i e n t é té 
données , é t a i t une m a r q u e de c i g a r e d o n t les é l é m e n t s 
essent iels c o n s i s t a i e n t dans l a m e n t i o n des mo t s « F a v o -
r i t i a , dédié aux B e a u x - A r t s » et « L a f o n », dans le p o r t r a i t 
d u t énor L a f o n p l a c é en t re les l e t t r e s I I et G et dans l a 
v i g n e t t e d u t h é â t r e d ' A n v e r s ; que ce t te m a r q u e déposée 
une p r e m i è r e fois le 3o j a n v i e r 18G0 p a r I l e r t o g G r e w e l , le 
f u t une seconde fois p a r H . G r e w e l , le 3 i d é c e m b r e 1880, et 
que chacune des p a r t i e s en cause l a déposa à son t o u r : l a 
p a r t i e i n t imée le .'So a v r i l 1908 sous le 11° 2129, et l a p a r t i e 
a p p e l a n t e le g j u i l l e t s u i v a n t sous le n° 21O2 ; 

A t t e n d u que p a r m i les p u b l i c a t i o n s d'actes de soc i é t é s 
fa i tes dans le Moniteur Belge, f i g u r e n t , le i3 l é v r i e r 1901, l a 
m e n t i o n de l a c o n s t i t u t i o n d 'une s o c i é t é eu n o m c o l l e c t i f 
c r é é e le 4 l ' u m ê m e m o i s en t r e l e d i t B é j a ï , l ' a p p e l a n t 
A u g u s t e C o n t a m i n e et E l i e B é j a ï , p o u r l ' e x p l o i t a t i o n de l a 
f a b r i q u e de c igares de G r e w e l , et, le 28 m a r s 1908, le r e t r a i t 
d u d i t C o n t a m i n e de ce t te s o c i é t é avec l a c o n d i t i o n q u ' i l 
« a u r a le d r o i t , c o m m e ses c o a s s o c i é s , de f a i r e usage pour 
son nouveau c o m m e r c e de toutes les é t i que t t e s et m a r q u e s 
de f a b r i q u e q u i o n t été e m p l o y é e s p a r l a s o c i é t é .. a in s i que 
d u n o m de I I . G r e w e l ( H e n r i G r e w e l ) , t a n t p o u r les m a r q u e s 
que p o u r 1 'énoiiciation de l a f i r m e » ; 

A t t e n d u que l ' in t imé a l l è g u e , et que les appe lan t s n ' é lè 
vent à cet éga rd aucune con t e s t a t i on , que le i5 a v r i l 1908 
i n t e r v i n t , en t r e le d i t i n t i m é et L é o n B é j a ï , ag i s san t p o u r 
l a s o c i é t é L é o n et E l i e B é j a ï , successeurs de l a m a i s o n 
H e n r i G r e w e l , une c o n v e n t i o n p a r l a q u e l l e cet te s o c i é t é 
v e n d i t a u d i t C r a e n l e fonds de commerce , les us tens i les e t 
é t i que t t e s , et, m o y e n n a n t 2,000 f rancs , les m a r q u e s de 
f ab r ique de l a s o c i é t é , y c o m p r i s l a m a r q u e L a f o n H . G. e t 
qu 'en m ê m e t emps , i l f u t s t i pu lé que l ' ache teur Crîien a 
connaissance que A . C o n t a m i n e (ex a s s o c i é - d e l a f i r m e 
B é j a ï et C o n t a m i n e ) f a i t usage,sous l a f i r m e A . C o n t a m i n e 
et C i0,d-es m ê m e s m a r q u e s de f 'abr iquede l a m a i s o n G r e w e l , 
et q u ' i l s s i n t i t u l e n t é g a l e m e n t successeurs de H . G r e w e l ; 

A t t e n d u que la s t i p u l a t i o n a in s i a j o u t é e à l a c o n v e n t i o n 
r econnue , ne p e u t ê t r e e n v i s a g é e que c o m m e u n engage
m e n t i m p o s é à Craen , p a r l a s o c i é t é L é o n et E l i e B é j a ï , à 
ce ob l i gée e l l e -même envers C o n t a m i n e p a r u n acte pub l i é 
que lques j o u r s a u p a r a v a n t a u Moniteur, de ne pas p o r t e r 
a t t e i n t e à l 'usage qu ' eu v e r t u de ses c o n v e n t i o n s avec les 
B é j a ï , C o n t a m i n e f a i s a i t des m a r q u e s de f a b r i q u e de Gre -



wel et notamment de la marque L u fou, et de ne pas s'oppo

ser à ee que, en exécut ion de ces mêmes conventions, Con

tamine s'instit nia l successeur de 11Grevvel : que la st ipu

lat ion ainsi l'aite par LVjat pour Contamine était la condi

tion d'une st ipulat ion l'aite p a r le stipulant pour lui même , 

et qu'elle a été' acceptée par Contamine expressément et à 

l'avance dans l'acte publié le 28 mars ipoK au M oui leu i-,c\ 

tacitement par l'usage qu'il n'a pas cessé de l'aire des 

.marques d e l à firme de < o'evvel, a ins i que l'intimé le lui 

reproche dans l'exploit enreg i s t ré qu'il lui a l'ait signifier 

le 5 mai 1908 par l 'huiss ier Schuermans , d'Anvers ; 

At tendu que C r a e n , ainsi lié conventionnellemeut envers 1 

Contamine, ne peut donc pas se prévaloir contre lui du 

dépôt (pie, comme cess ionnaire de lîéja'i, il a l'ait le 

3o a v r i l 1908 de la marque 1.a l'on : qu'à la véri té , il prétend 

que la cession de lîéja'i lui aura i t é té faite non en vertu de 

la convention reconnue du t5 avr i l 190S. 011 elle est pour

tant prévue d'après l'intimé lui m ê m e , mais en vertu d'une 

autre cession du 27 a v r i l 1908 précédée d'un transfert con

senti le 1 4 <'» m ê m e mois par les ayants droit de Henri 

Grevvel, mais qu'aucune just i f icat ion de ce dernier trans- J 

l'ert n'est fournie et «pie le* r e p r é s e n t a n t s de la personne 

de Henri Grevvel n'auraient pas pu valablement le 14 a v r i l ; 

JOGS ,transférer à nouveau à îles conditions di f férentes , tout 

ou partie de ce qu'Us avaient déjà transféré une p r e m i è r e 

fois le 21 novembre 1900 à L é o n lîéja'i qui en avait disposé 

lui-même ¡ 0 2 8 mars 190S ; 

At tendu que l'intimé al lègue auss i , en pla idoir ies , qu'il 

aura i t acquis en septembre 190G des l iquidateurs de la 

Soc i é t é anonyme C h a r l e s Grevvel, rue Consc ience , à 

A n v e r s , une marque de c igares L a l'on déposée le 20 avr i l 

1902 sous le n'M^oq; mais que sur la s imil i tude de cette 

marque avec les marques l i t igieuses aucune explication 

n'est fournie et a u surplus l'intimé, dans ses conclusions, 

ne se pré vau t pas de cette marque ; 

At tendu que, de leur coté , les appelants ne peuvent pas 

se p r é v a l o i r contre C r a e n du dépôt qu'ils ont l'ait le 9 j u i l 

let 1908, pos tér i eurement au dépôt de l'intimé et à leur 

exploit introdtieiif d'instance dans la cause n" . .puisque 

Contamine a consenti à ce que les droits qu'il gardait .quant ; 

à l'usage des marques de la firme, fussent conservés aussi I 

p a r les associes dont i l se s é p a r a i t : 

At tendu que liées directement l'une envers l'autre par 

des l iens conventionnels, les part ies ne sont pas fondées a 

s'opposer l'art. 7 de la loi du c a v r i l 1879 qui porte qu'une 

marque ne peut ê t re transmise qu'avec l 'établissement dont 

elle sert à dist inguer les produits ; 

At tendu, en effet, que cet art ic le est une disposit ion prise 

dans l ' intérêt exc lus i f des t iers,qui seuls peuvent en invo

quer la violation et t irer profit de cel le-ci: qu'il encoura

gerait le dol et la fraude s'il permettait a ceux qui ont réglé 

entre eux l'usage qu'ils feraient respectivement d'une 

marque leur appartenant , île se soustraire les uns envers 

les autres à l 'exécution de leurs obligations ; 

Attendu d'ail leurs que l'étal il issenient dans I e sens du di l 

ar t ic le n'est pas l'immeuble dans lequel l ' industrie est 

logée, mais l ' industrie elle-même : qu'il n'est pas dénie que 

Auguste Contamine, qui depuis 1901 avait été le pr incipal 

gérant de la fabrique reprise par la soc iété dissoute, ait 

i m m é d i a t e m e n t et jusqu'à ce jour continue la même indus

trie en se qualifiant de successeur de I I . Grevvel; que. 

sans doute, Léon et Llie , lîej.vi ont l'ail de mente, quoique 

moins activement, pendant quelques mois, mais qii ils n'ont 

pas t a r d é à céder l eurs affaires à C r a e n jusqu'alors étran

ger à celles-ci : 

Attendu (pie les appelants offrent même de prouver que 

depuis le 3 j a n v i e r 190S jusqu'au iô avr i l suiv a ut, j our de la 

repr ise par C r a e n , ces affaires ont complè tement cesse, 

mais (pie quelques mois de chômage d'une l'a brique ne suf

firaient pas. comme ils le prétendent , pour l'aire tomber les 

marques de cette fabrique dans le domaine publ ic : 

Attendu qu'il résul te de ce qui precède que, sous réserve I 

des droits éventuels des t iers, chacune des deux parties en j 

cause est couv eniioiinelleinent obligée de to lérer que la 

part ie adverse , dans l'exercice de son industr ie , se dise j 

1 .successeur de I L Grevvel et, fasse usage de la marque Lafou 

et des autres marques de Grevvel, et qu'aucune des deux 

part ies n'a qualité ni pour l'aire dire pour droit qu'elle est 

seule propr i é ta i re de ces marques ni pour r é c l a m e r la im|-

| lité du dépôt fait pur l 'autre ; 

Attendu toutefois <pte, s'abstenant de r é v é l e r les droits 

concomitants de l 'adversaire , les part ies ont respective

ment commis l'une envers l'autre des actes de concurrence 

déloyale , les appelants en faisant insérer dans le journal 

/ .c Tubnc, les 3 et 7 mai 1908, que les c igares L a f o n vendus 

par eux éta ient les seuls vér i tables , et l ' intimé en répan

dant dans le publie, le 10 a v r i l 1908, et en faisant insérer 

dans le Moniteur, le 8 mai suivant , des c i r c u l a i r e s dans 

lesquelles il é ta i t aff irmé, d'une part , p a r L é o n et E l i e 

lîéja'i s ' ins l i in iant successeurs de II Grevvel , qu'ils avaient 

cédé leurs affaires à C r a e n , et. d'autre p a r i , p a r Craeu 

lui-même, qu'il avait acquis par ee fait la propr ié té exclu

sive de toutes les marques de Grevvel et notamment de la 

marque Lafon . et en publiant les 6 et 7 mai 1908,dans des 

journaux d'Anvers , des communicat ions analogues mais 

plus sommaires ; 

Attendu (pie le préjudice que les part ies se sont ainsi 

mutuellement occas ionné peut être équi tab lement consi

déré connue éqtiiv aient et ê t r e par suite c o m p e n s é ; que les 

demandés réc iproques de d o m m a g e s - i n t é r ê t s et d'autres 

r é p a r a t i o n s ne sont donc pas jus t i f i ée s ; 

At tendu, quant aux autres actes invoqués de part et 

d'autre comme constitutifs de concurrence déloyale , que 

les uns ne sont pas établ is et que les autres ne dépassent 

pas les l imites de l 'affirmation du droi t de l a part ie dont ils 

é m a n e n t ; 

P a r ces motifs, la C o u r joint les causes inscr i tes sab n''... 

et statua ut sur les deux appels par un seul et même arrêt, 

met au néant les jugements dont appel et entendant, dit 

pour droit que chacune des deux part ies est fondée vis-à-

vis de l'autre à s' intituler successeur de Henri G r e w e l et à 

faire, usage des marques de fabrique ou de commerce du 

dit Henri Grevvel et spéc ia l ement de la marque dite Lafon, 

et qu'en publiant des aff irmations contraires , chacune des 

parties s'est rendue coupable de concurrence déloyale ; fait 

défense à chacune des part ies , au regard de l'autre, de 

s' intituler unique ou seul successeur de Henr i Grevvel et de 

se qualif ier de proprié ta ire exc lus i f des marques de fabri

que ou de commerce du dit Henr i Grevvel et spécialement 

d e l à marque dite L a f o n ; déboute chaque part ie du sur

plus de son action et compense les dépens des deux 

instances. . . (Du 3 février 1911. — P l a i d . M M » IIANSSENS.TH. 

et A I . K X . I ÎHAI .X, D E G U I N É E et MONIIEIM . ces deux derniers 

du barreau d'Anvers . ) 

L a L o t i r s u p r ê m e a cassé co l a r r ê t on ces termes : 

A r r ê t . — S u r le moyen déduit de l a violation et de la 

fausse appl icat ion des art . 1121, u34, r3i9, i320 et i322, 

c. civ. , eu ee que l 'arrêt a t t a q u é a décidé que l a clause de 

la couv eut ion du i5 avr i l 1908, d'après laquelle C r a e u décla

rait aux frères lléjaï avoir connaissance de ce que Con

tamine faisait usage de la marque L a f o n , constitue une 

stipulât ion pour autrui : 

Attendu que des constatations de la décis ion dénoncée, il 

résul te .: 1" que. le 4 février 1901, une soc iété en nom collec-

lif l'ut c r é é e entre les frères Jiéjaï et le s ieur A . Contamine 

pour l'exploitation de la fabrique de c igares de la firme 

G r e w e l ; 2" que. le 28 mars J908, Auguste Contamine se 

r e l i r a de cette soc iété avec la condition « qu'il aura le droit 

comme ses coassoc iés de l'aire usage, pour son nouveau 

commerce, de toutes les marques de fabrique employées 

par la société , et notamment de la marque L a f o u »; 3° quoi 

le i5 a v r i l 1908, la préd i te soc iété vendit au s ieur Craen son 

fonds de commerce et, moyennaut 2,000 francs, ses marques 

de fabrique, y compris la marque L a f o u ; qu'il fut stipule 

| " que l'acheteur C r a e u a connaissance qu'Auguste Conta

mine l'ait usage, sous la firme A . Contamine et C 1 0 , des 

• mêmes marques de fabrique de l a maison G r e w e l et qu'il 

s'intitule éga lement successeur de I L Grevvel » ; 

At tendu que le juge du fond d é c l a r e que cette dernière 

clause ne peut ê t r e env i sagée que comme une st ipulation 

de la société Uéja'i au profit de Contamine , par laquelle 

Craen s'engage à la i sser à celui ci le paisible usage des 

marques l i t ig ieuses et de la. dénominat ion de « successeur 

de Grewel » ; 

Mais attendu que la st ipulat ion pour autrui prévue par 

l'art. l i a i , c. civ. . suppose la créa t ion au profil d'un tiers, 

(l'un droit que ce dernier n'avait pas avant la couvent ion : 

que, dans l 'occurrence, les termes de la clause querel lée ne 

confèrent à Contamine aucun avantage ni ne contiennent 

envers celui-ci aucun engagement de la part de C r a e n ; (pie 

le demandeur en cassat ion se. borne à affirmer avo ir con

naissance d'un é ta t de l'ait sans s'obliger à le respecter; 

nue cette déc lara t ion n'a d'autre p o r t é e que de sous tra ire 

la société lîéja'i à toute, r éc lamat ion de C r a e n du chef de 

l'usage que fera Contamine des marques et de la dénomi

nation dont s'agit ; 

Attendu qu'eu proc lamant (pie Craen est engage' vis à vis 

de Contamine par la c lause préindiquée, l 'arrêt a méconnu 

les termes de la convention et y a subst i tué une disposition 

étrangère au contrat ; que l'annulation de la décision, tant 

en ce (pli concerne l'usage des marques de fabrique que de 

la dénomination « s u c c e s s e u r de G r e w e l », s'impose dans 

l'espèce; qu'il s'agit de la. même st ipulation cr i t iquée par 

le pourvoi et que la cassation remet en question tout ce 

qui se rattache par un lien indiv is ib le à la thèse erronée 

du juge du fond ; 

Sur le second moyen, accusant la violation et la fausse 

interprétation des art . i''1 et 7 de la loi du 1" avr i l 1879. en 

ce que l 'arrêt a t t a q u é décide : n) que ce- dernier art ic le est 

une disposition prise dans l ' intérêt exc lus i f des tiers qui 

seuls peuvent s'en préva lo i r ; b) que p a r l a n t s o u s l a seule 

réserve des droi ts éventue ls des tiers, deux cession-

naircs d'une m ê m e marque de fabrique peuvent ê t re 

autorisés à l 'employer pour la dés ignat ion de produits 

différents : 

Attendu que, dans l'état d e l à cause, le demandeur est 

sans intérêt à soulever ce moyen ; qu'en effet, le bien-fondé 

du premier moyen ayant été reconnu, il n'est pas définiti

vement jugé (pie Craen est lié vis-à-vis de Contamine en 

vertu de la clause l it igieuse, c l que le premier doit to lérer 

l'usage (pie fera le second de. la marque L a f o n ; qu'il appar

tiendra au juge de renvoi de fixer la s i tuation respect ive 

des parties quant à ces points; 

Par ces motifs, la Cour , oui M. le consei l ler GODIIYX en 
son rapport et M. le premier avocat généra l JANSSEXS en 
ses conclusions conformes, casse l 'arrêt dénoncé. . . renvoie 
la cause à la. cour de Garni . . . (Du 9 mai J912. — P l a i d . 
MMC> L . Di:i,Aii{(itx e. KlMo.vr.) 

O b s e r v a t i o n s . — 1. L e j u g e dit fond ounslalo ol 
interprète souverainement , les c u u v o u l i o i i s dos part ies , 
sons la c o n d i t i o n de no pas v io ler les proscr ipt ions 
légales en m a l i è r e . de preuve et la foi duo aux actes 
authentiques o i s o n s seing' pr ivé . 

L'h i lerpré la l ion des convent ions sort du d o m a i n e du 
juge du l'und lorsqu'e l l e a l ieu par rapport non à la 
volonté, des pur l ies n i a i s aux d i spos i t i ons de la lo i , lors
qu'il s'agit do d è l e r m i n e r la qual i f i cat ion j u r i d i q u e ol 
les disposit ions légis lat ives app l i cab les à l 'espèce. ( I ÎKI .C. 

JUIL. iS l iH, c o l . (>i:l; FAYK, La t.mir de cassation, pp. I S O 

et suiv.; SCIIKYVK.N, Pourvois en cassation, pp. 2M0-2 12 ; 
CuEi-ox, Cassation en matière civile, t. J I I , »•* Ml G et 
suiv.) 

I I . I l n 'va pas de v é r i t a b l e contra i ou l 'avourd'un t iers , i 

dit CnAiii'EAi: (De la stipulation pour autrui, pp. MO- , 

117), si les parties n'ont pas en tendu d o n n e r à ce der 

nier, personne l l ement , le d r o i t d'agir puni' r é c l a m e r 

l'avantage p r o m i s . I l en é la i l a ins i dans l 'espèce s i innise 

a la cour de B r u x e l l e s . L e s t ipu lant ( la soc ié lé lîéja'i) 

n avait, ou vue que son i n t é r ê t p r o p r e , qu i eo i i s i s la i l à 

''carier foui r e c o u r s de C r a e n , du chef de l'usage dos 

niaïqties l i t igieuses par C o n t a m i n e . L e s (ormes de la 

clause l i t igieuse n ' i n d i q u a i e n t pas l 'octroi d'un bénéfice 
a u tiers. S' i l est n é c e s s a i r e q u ' i l y a i l u n r a p p o r t j u r i -

[ d ique entre le s l ip i i l an l et le promet tant , il faut auss i 
un rapport en Ire le t iers et le s l i p i i l a n l ; en d'autres 
m o i s , il f au l que ee d e r n i e r ait entendu avantager de 
que lque m a n i è r e le bénéf ic ia ire . ( O i m p . C a e n , 10 no
vembre 1817, Snu'Y, I S I S , 11, 7 l ( i . ) 

L o r s q u ' u n e personne déchire uniquomonL connaî tre , 
l'u-age que l'ail un t iers d 'un objet q u e l c o n q u e , i l n'est 
pas permis d'en c o n c l u r e , par là moine et a b s t r a c l i o n 
la i le de foutes attires c i r c o n s t a n c e s , que celte d é c l a r a -
l i on ennlionl . la r e c o n n a i s s a n c e du d r o i t d u t iers c l 
l 'obl igat ion de le respecter . 

Dans son r a p p o r t précédai t ! l'arrêt, de la c o u r de 
cassa l ion de F r a n c e , du 9 m a i 1887, M . le c o n s e i l l e r 
Li-:i'i:i,i,i.Tii:ii d i sa i l : « ( lu nous n o u s t r o m p o n s fort, o u 
la s l ip t i la l ion pour autru i est la c r é a t i o n , au profit d 'un 
t iers, d'un d r o i t , d'un avantage que le Hors n'avait pas 
avant la s t ipu la t ion et. n 'aurai t pas sans e l l e . » (DALI.OZ, 

l ' ér . , 1888. I , 181.) 

P o u r que l 'art. I 121, c c i v . , soit app l i cab le , la doc

tr ine ol la j u r i s p r u d e n c e exigent la c o n d i t i o n p r é c i t é e , 

à s (Voir la c r é a t i o n (l'une charge au profit d 'un t iers . L e 

s i m p l e rappel d'une obl igat ion p r é e x i s t a n l e , qui n'en

traîne, a u c u n bénéi iee p o u r le l i ers . ne r é p o n d pas au 

vieu de la lo i . (Cass . belge, 18 n o v e m b r e 181-1, PAS. , 

1812, I , 1 1 ; P A N I I . UKI.CKS, V" Convention, n"» 'J7!J et 

su iv . ; V" Slij/itltilimi /mur autrui, n"' 37 e l su iv . ; L A M -

H L I I Ï , Des contrats en faveur de tiers, n" î.l et passim; 

I Î .U . I IKV-LACAMIXKIUI - : ol IÎAUOI:, Des obliiialions, H e é d . , 

I . I . pp. 11)2-]!):-!; AnuîY ol. 11AI;. Droit civil, ;>c é d . , t. I V , 

p. i i ' J l . i ' b — C o u i p . C a s s , o l janv ier IXDo, LÎKLG. 

J i ' i i . , IS'.l.'i, o l . 2 1 2 . ) 

Il ne l'a n i pas c o n c l u r e des termes d e . l ' a r t 1121, 

c civ , que toute c lause d'un contra t suscept ib le de p r o 

c u r e r des avantages à un Liers fera tou jours n a î t r e , au 

profit de ee l i i i rc i , un dro i t d'acLion contre, le p r o m e t -

i a n l , m ê m e s il n'a pas é té d a n s l ' i n l e n l i o n des part ies 

de le lui" c o n f é r e r . Si la promesse est l'aile par le p r o -

mel lanl . à une personne qui n ' interv ient que p o u r e n r e 

g i s trer sa v o l o n l é el en prendre 1 ac le . i l n'en s o r l pas 

d'aol iou. (LAMUIVHT, op. cil., n" !) de l ' I n t r o d u c t i o n ; . 

I l i DKi.ui el M c m AN. Des obliijatians, p. 1 ) 8 ; C a s s . f r . , 2 0 d é 

c e m b r e I ! ) J 1 , PANH. F I I l'un., Bulletin des sommaires, 

11112. I . 2 1 . ) 

I I I . L e second moyen invoqué à l 'appui d u p o u r v o i , 
paraissait é g a l e m e n t fondé . L a c o u r de cassat ion a c r u 
i n u t i l e de l ' examiner . 

1 /arrôl . a t l a q u é d é c i d e que l 'art . 7, § 1, tle la loi d u 

! ' T avr i l 187D, est une d i spos i t ion prise dans l ' in térêt 

exc lus i f des t iers , qu i seuls peuvent en invoquer la v io -

| l a l i o n ; o t que , en c o n s é q u e n c e , sous la seule r é s e r v e 

| des dro i t s éventue l s des t iers , ilmt c e s s ionna ires d 'une 

\ m ê m e m a r q u e de fabr ique peuvent ê t r e a u t o r i s é s à l 'em-

j p l o y e r p o u r la d é s i g n a t i o n de p r o d u i t s di f férents . 

; L e s d e m a n d e u r s en cassa l ion faisaient va lo ir en 

| substance les a r g u m e n l s su ivants : 

I L a thèse de la cour d'appel est erronée . L a disposi t ion de 
1 art . 7, S i cr,n'est- pas pr ise dans l ' intérêt des t iers . Elle est 
il'orilre public. L e texte est formel. Pas de cession de mar
que sans l 'établ issement C'est la nullité absolue ergaomnes 
de tout trafic de la. marque isolée. S i la loi ava i t c o m m i n é 
une null i té re lat ive qui ne pouvait ê t re prononcée qu'à 
l' intervention de t iers, l'art 7, S e'',aurait été réd igé comme 
l'alinéa i qui dit « q u e la transmiss ion n'aura d'effet à 
l 'égard des tiers qu'après le dépôt, etc. » 

L ' a r r ê t confond les deux a l inéas . L'a l inéa § i" indique l a 
condition de val idité du transfert . L 'a l inéa S 3 en organise 
les formali tés . 

I n transfert de marque sans l 'é tabl issement sera nul vis-
à-vis de tous quand bien m ê m e l'acte de cess ion a u r a i t é té 
publie. P a r contre, un transfert avec l 'établ issement sera 
valable niais ne pourra ê tre opposé aux t iers qu'après 
publication de l'acte de cession. 

I . i ! transfert de r é t a b l i s s e m e n t est a ins i une condit ion 
sine qu;t non. 

L a publication de l'acte de cess ion n'est qu'une formal i té 
dont le défaut n'affectera pas l a val idité intr insèque du 
transfert mais se bornera à, en suspendre les effets. 

L e s travaux p r é p a r a t o i r e s d é m o n t r e n t le bien-fondé du 
p o u r v o i . L ' a l i n é a 1 « de l 'art . 7 a é té introduit s u r l a proposi-

http://Cass.fr


t i o n «le i l . D KM ce m, r a p p o r t e u r (le l a s ec t i on c e n t r a l e , q u i 
en p réc i se la po r t ée dans son r a p p o r t déposé à la s é a n c e d u 
19 d é c e m b r e 1877 (Doc . p a r i . , Chambre, session 1877-1878, 
p p . 65 et su iv . ) . 

L e 21 j a n v i e r 1879. i l . UOI,I\-.1AK<JUKMYSS, m i n i s t r e de 
l ' i n té r i eur , dé f in i s sa i t dans le m ê m e espr i t le b u t de la l o i . 
T o u t le d i scours est à l i r e l A n n . p a r i . , Cliumbre, pp . 2(iô-3oi 

A nole i - , en t r e au t r e s , cet te d é c l a r a t i o n : u La l o i a donc 
le c a r a c t è r e (pie j ' a i indiqué dès le début de la d i scuss ion : 
e l l e est p r o t e c t r i c e d ' u n d r o i t pr ivé , mais elle est en même 
temps protectrice de l'intérêt et de l'honnêteté publies». 

A l i r e aussi les d i s c o u r s de i l . M . D E M I 1 1: et O i . i x , q u i 
d é t e r m i n è r e n t le c a r a c t è r e de la d i s p o s i t i o n de l ' a l inéa S i 1 ' 1 ' 
de l ' a r t . 7 ( A n n . p a r i . , Chambre, p p . 265. . ' ¡ 01 ; : «2sous ne 
faisons pas une l o i — d i s a i t M . Oi . ix — dans l ' in té rê t u n i 
que des p r o d u c t e u r s , nous l a faisons s u r t o u t dans l ' i n t é rê t 
des c o n s o m m a t e u r s , dans l'intérêt p i i fc / ie .Xous vou lons l 'aire 
une l o i dans l ' in térê t des c o n s o m m a t e u r s et n o n dans ce lu i 
des c o n t r e f a c t e u r s . » 

A u cour s d e l à d i s cus s ion , on n'a j a m a i s d i t que la d i spo
s i t i o n de l ' a r t . 7, § 1er, é t a i t p r i s e dans l ' i n té rê t e x c l u s i f des 
t i e r s , ce q u i eu t é té en o p p o s i t i o n avec l ' in té rê t p u b l i c (pie 
l ' o n e n t e n d a i t g a r a n t i r . 

« D é c i d e r le c o n t r a i r e — d i t l ' a r r ê t — en p e r m e t t a n t non 
s eu l emen t aux t i e r s ma i s encore aux p a r t i e s e l l e s - m ê m e s 
de se s o u s t r a i r e , les unes envers les an t res , à l ' exécu t ion de 
l e u r s o b l i g a t i o n s , s e r a i t encou rage r le ( lo i et l a f raude . » 

C o m m e si les t i e r s seuls p e u v e n t ê t re a d m i s à p o u r s u i v r e 
l a nu l l i t é de c o n v e n t i o n s i l l i c i t e s ! 

L e j u g e du fond a oubl ié qu 'en cas de nu l l i t é d 'une cession 
de m a r q u e sans l ' é t a b l i s s e m e n t , le eess ionnai re év incé 
s e ra i t a u t o r i s é à exe rce r con t re son cédan t , so i t l ' a c t i o n en 
r e m b o u r s e m e n t d u p r i x payé , soi t l ' a c t i o n en dommages -
i n t é r ê t s . 

Que l est le s y s t è m e q u i p rê te le p l u s à la f raude , c e l u i où 
le c édan t n 'aura a u c u n i n t é r ê t p r a t i q u e à t r o m p e r sou ces-
s i o n n a i r e , o u c e l u i dans l eque l c é d a n t et eess ionnai re s'al
l i e n t p o u r t r o m p e r le p u b l i c ? 

E t . dans la t héo r i e de l ' a r rê t , le r e cou r s des t i e r s n 'es t - i l 
pas i l l u s o i r e , p u i s q u e l a f raude que la l o i veut e m p ê c h e r 
cons i s t e ra p r é c i s é m e n t à les i n d u i r e en e r r e u r , p a r une 
cess ion i so lée de la m a r q u e , sur la cession s i m u l t a n é e de 
l ' é t ab l i s semen t : ' 

L e s au t eu r s ( n o t a m m e n t I ! u . u x et CAPITAINE, n° 133, 
p . 220) e t la j u r i s p r u d e n c e ( V . av i s d u m i n i s t è r e publ ic , dans 
l ' a f f a i r e de la G r a n d e Cha r t r euse , BELU. . l u i ) . , 1911,001. 102) 
son t daus le sens d u p o u r v o i 

D ' a i l l e u r s , si la cession de la m a r q u e est a u t o r i s é e dans 
l ' é t a b l i s s e m e n t , d e u x , t r o i s , q u a t r e é t a b l i s s e m e n t s totale
ment différents p o u r r o n t se s e r v i r d 'une seule et m ê m e mar
que p o u r c a r a c t é r i s e r l eu r s p r o d u i t s d i s semblab les . Des 
l o r s , la m a r q u e n 'est p l u s , aux t e rmes de l ' a r t . 1«', le s igne 
dislinciif des p r o d u i t s d 'une i n d u s t r i e ou d 'un commerce 
d é t e r m i n é . 

V a i n e m e n t o b j e c t e r a i t - o n qu 'à cô té du t i t u l a i r e de la 
m a r q u e , des t i e r s i n v e s t i s d 'une so r t e de l i cence peuven t 
j o u i r de ce r t a in s d r o i t s d'usage de la marque . On ne p e u t 
pas p l u s dédoub le r l 'usage d 'une m a r q u e que le d r o i t de-
p rop r i é t é . I l ne f au t pas con fondre la l icence d ' e x p l o i t e r 
u n b r e v e t , q u i ne peut p ré jud ic ie l ' aux c o n s o m m a t e u r s — 
p u i s q u e le p r o d u i t est t o u j o u r s le m ê m e — avec la l icence 
d ' e x p l o i t e r une m a r q u e , l a q u e l l e , i ndépendan te d u p r o d u i t , 
ne r e n f e r m e en e l l e -même aucune g a r a n t i e et p r ê t e à tous 
les abus 

L ' a r t . 7 est d ' o r d r e p u b l i e et p e u t ê t re invoqué p a r 
chacun , fût-ce m ê m e à r a i s o n de l ' o c t r o i d 'une l icence 
d 'usage de m a r q u e . 

E n l ' e spèce , si le d e m a n d e u r C r a c n n'est pas un t i e r s vis-
à-vis des C o n t a m i n e , son a c t i o n est eu t o u t cas recevab le 
et fondée ,puisque l a m a r q u e La fou n'a pas été cédée avec 
r é t a b l i s s e m e n t . 

L a cession de l a m a r q u e , i so lée de l ' é t ab l i s semen t , per
m e t seu lement à C o n t a m i n e de se r e t o u r n e r con t re ses 
anciens a s s o c i é s , les B é j a ï . 

I l y a l i e u de r e m a r q u e r qu 'en d i s a n t que C o n t a m i n e 
c o n t i n u e « l a m ê m e i n d u s t r i e » , le j u g e d u fond veu t d i r e 
q u ' i l con t i nue une i n d u s t r i e semblable mais non cette indus
trie même. S i n o n , c o m m e n t s e r a i t i l poss ib le que les l ié j aï 
a ient , après le dé/tart de Contamine, con t inué l ' i n d u s t r i e 
c o m m u n e , et cédé ensuite leurs affaires à Craen, a i n s i que 
le cons ta te l 'arrêt '/ 

L a cou r d 'uppe l décide (pie la m a r q u e n'est pas tombée 
dans le d o m a i n e p u b l i c , qu 'e l le est r e s t é e a t t a c h é e à r é t a 
b l i s sement , que ce lu i -c i a é té cédé par les I-iéjaï à Craen , 
q u ' i l n'a donc pas é té cédé à C o n t a m i n e . 

Si la cour a v a i t décidé (pie l ' é t ab l i s s emen t a été cédé à 
C o n t a m i n e e t à Craen , en a d m e t t a n t a in s i la pos s ib i l i t é 
d 'une doub le cession de la marque , e l le a u r a i t violé l ' a r t i°r 
de la l o i , q u i 11e r e c o n n a î t c o m m e m a r q u e qu 'un s igne 
suscep t ib le de d i s t i n g u e r les p r o d u i t s d'une i n d u s t r i e ou 
d'un commerce . A d m e t t r e le c o n t r a i r e , c'est en leve r à la 
m a r q u e t o u t c a r a c t è r e d i s t i n c t i f ( B r u x e l l e s , 22 j u i l l e t 1893, 
P A N D . PÉR., I8ÇJ3, u° 1407. S u r l ' a r t . 7 de l a l o i de 1879, v o i r 

KE.MY, Essai de commentaire de In nouvelle loi sur les 

marques de fabrique, Bici.d. . l l ' l ) . , 1879. c o l . G4l ; Dr. Po ' 
Marques de fabrique, p p . 193-201; BltAt X et CAPITAINE, 
Marques de fabrique, n " s 7 i e t s u i v . , p p . i44"-4i))-

« Un f a b r i c a n t ou un c o m m e r ç a n t — d i t i ) K K o — ne peut 
t r a n s m e t t r e v a l a b l e m e n t à un eess ionna i re e x e r ç a n t la 
niéiiie p ro fe s s ion , la f acu l t é d ' e m p l o y e r sa. m a r q u e du 
m o m e n t 011 le c édan t c o n t i n u e à s'en s e r v i r , et à e x p l o i t e r 
l ' i n d u s t r i e d o n t e l le d i s t i n g u a i t les p r o d u i t s . C 'es t une ces
s ion déguisée, de la m a r q u e que l a l o i ne p e u t t o l é r e r et 
qu ' e l l e défend d 'une m a n i è r e a b s o l u e » {loe. cit.). 

« L a l o i — d i s e n t H U A I x et CAPITAINE — a b a n n i l a marque 
c o l l e c t i v e c o u v r a n t un ensemble d ' i n d u s t r i e s s im i l a i r e s , 
i ndépendan tes les unes des au t re s et ne se r a t t a c h a n t à 
aucune o r i g i n e c o m m u n e » ( p p . i 4 4 - ' 4 0 ) -

C O U R D E C A S S A T I O N 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s , do M . LAMKERK, p r e m , prés. 

2 1 mar s 1 9 1 2 . 

C A S S A T I O N " . — MOYENS. — F I N S DE XON-RECEVOIR. 

VENTI-:. — CESSION IIE IUKNS. — DATION EN PAYEMENT. 

CONTRAT INXOMÉ. — COMPTE m : GESTION. — DOJIMACKS-

INTÉHKTS. — D É L A I DE G RAGE. — DÉFAUT DE MISE EN 

DEMEIRI-:. 

Pour être recevable, le pourvoi basé sur la fausse 

interprétation d'une convention verbale dont les 

termes admis par les parties sont reproduits dans 

la procédure, ne doit accuser lu violation ni de 

la foi due aux actes ni des dispositions relatives 

à la vente, s'il s'agit d'un contrat qui en fixe le 

principe, sauf détermination ultérieure du prix, 

et si le moyen signale la violation des articles 

généraux du code civil en matière d'obliga

tions (1 ) . 

Est souveraine, F interprétation d'une convention, 

non inconciliable avec ses termes, d'après laquelle 

il faut y voir non pas une dation en payement 

au moyen de la cession d'un fonds de commerce, 

mais une cession oi-dinuire de biens devant être 

suivie d'un règlement de compte et d'une vente 

de choses qui en font l'objet. 

Quand la partie ijui devait acquérir le fonds de 

commerce en se prêtant à la détermination du 

prix de vente, s'y est refusée, l'action en nullité 

de la vente peut donner lieu,sans grief pour cette 

partie, ¿1 la tlêcluralion du juge du fond que la 

vente a été inexistante à dater du moment où elle 

eût dii être réalisée,et à l'allocation de dommages-

intérêts ( 2 ) . 

(1) Cass.. 10 j a n v i e r 1889, 28 m a i 1891 et 22 n o v e m b r e i8;)4 
(BEI.O. ,Ji'i>., 1889, col . 4 a 4 i '891, c o l . 110.V. 1894. co l . i4<)4); 
K A Y K , La Cour île cassation, n" 111 ; SCII I :YVI:N. n" s 98,101 
et 102; L A I TIENT, t . X X I V , n " s i 4 , OC, lo3 e t 3Gg; JAPIOT, Des 
nullités en matière d'actes juridiques, pp . 14,21 et 22; cass., 
24 d é c e m b r e 1857 ( I ÎKI .O . J t t>., i858, c o l . 4 1 0)- C o m p . ar t . 1244, 
c. c i v . 

(2) Sur la cession de b iens , no te de D A L L O Z , Pér . , 1904, 
I , 27:1, sous cas s . f r . 25 mar s 1903; DEMOEOMIIE, éd. belge, 
t . X I V , 182 ( a r t . 1265, c. c i v ) , 194, 223; D A L I . O Z , V° Obli
gations, n--- 17.44 et su iv . , 2274, 2276; cass.fr . , 11 ma i 1908 
T)ALI .OZ , P é r , 1908, 1, 328). 

Sur la d a t i o n en p a y e m e n t , v o i r D A L I . O Z , V " Vente, n"K48 
et 1879 et Y " Enregistrement, 11" 2281: Supp , n» lo83; TitOP-
l .oxc , De la Vente, n» 7 ; LACHENT, De la Vente, t X X I V , 
n"~ to i e t iû3. 

Sur la vente a r r ê t é e sans f i x a t i o n c o n c o m i t a n t e du pr ix 
ou de son mode, de d é t e r m i n a t i o n , et r e n g a g e m e n t de con
v e n i r du p r i x u l t é r i e u r e m e n t , v o i r EUZIKK.-11KK.VIAX,Y" Vente, 
11" G[)I ; nouveau code civil annoté de DAELOZ a r t . i5()I, n" s 2J 
et suiv. , u»87; l i iXT. iEXs, a r t . 1592, n " s 3 ; G c i u . o i ' A K D , De lit 
Vente, t . I , no 101 ; I I i c, t. X , n" 37. PI .AXIOE, t I I , n» l444 

( 2 ' c d ) ; D A I . I . O / , S n p p l . , Y ° Vente, n" i 6 3 ; Hennés, 2G jan
v ie r 187G ( . l o i t t x . P .u , . , 1877, p . 713 et c o n s u l t a t i o n do DE.MO-
I.O.MHE en no te , a in s i que dans D A L I . O Z , Pé r . , 1877, I I , 107); 
D i j o n . i5 fé\ r i e r 189.3 (. lot KN. P A L . , 1894, I I , 144) : l ' an ,9 j 1 1 ' 1 ' 
l e l 1888 DAI.I .O/ . , l 'er. . 18S9, I I , 02 ; ; 'Cass l'r , 9 ma i 1898 
(DALI .OZ, P é r . iHqi,. I , 14 . 

Sur les effets respect i fs de l ' i nex i s t ence et de la nullité 
d 'une c o n v e n t i o n , v o i r L A I ' K K X T . t . X V I I , n" s 124, l33, i^4i 
D A I . L O Z , S u p p l . , V" Obligations, n 5t 1. 

Est alors non recevable, le moyen nouveau déduit 

de ce que, ]>ar suite de la déclarât ion d'inexis

tence de la vente, ta partie assignée en annula

tion de la vente n'a pu solliciter un délai pour 

remplir son engagement. 

L'indue rétention du jontls de commerce faisant 

l objet de la cession temporaire de biens el de la 

vente projetée dans les conditions jirévucs au 

contrat, motive l'allocution de dommages-intérêts 

et la reddition d'un compte de gestion. 

En statuant ainsi, le juge du fond n'étend pas à un 

contrat innomé les régies de la gestion d'affaires. 

Dût-on même interpréter une décision comme 

prononçant des dommages-intérêts à double 

titre, et alors que lu partie qui les a obtenus 

n'invoquait qu'un chef de préjudice, semblable 

décision ne donnerait pas ouverture a la voie de 

cassation, mais à requête civile. 

L'allocation de dommages-intérêts ; ' i raison de. 

l'inexécution d'une obligation qui n'u />as été 

précédée de mise en demeure, ne peut faire pour 

la première fois l'objet d'un grief devant la cour 

de cassation. 

(SOCIÉTÉ AXOXY.ME DES I-.TAIII.ISSKMKNTS AMÉRICAINS (IRATIÎY 
C. ('HALLES ET IlÉSIIIÉ Kl l'.lll.XS.) 

Les f r è t e s H111)hens a v a i e n t é t a b l i a J j i i e n o s - A y r c * 
une m a i s o n de c o m m e r c e se l i v r a n t au t ra f i c de m a t é 
r i a u x de ( ' ( i n s t r u c t i o n et à l ' e x p l o i t a t i o n de m a r i 

l 'ut 
l i q u i d e r 

m a r q u e s 

i'(|ues de 
lubr ique , de e i n i e u f . 

E n lîjfl;-), i l s d e v a i e n t e n v i r o n 470 ,000 f r ancs à la 

S o c i é t é G r a l r y , n y a i i l son s i è g e à C o i i i ' l r a i , q u i e x p l o i t a i t 

aussi u n c o m m e r c e à B u e n o s - A y r e s . 

Le o j u i l l e t , lOOo, l e d i r e c t e u r de ce l t e sueeursa 

chargé p a r la f i r m e C a r l o s K u b b e n s c l C'"' d t 

celle-ci et p o u v o i r l u i l 'ut d o n n é de c é d e r les 

de c i n i e n l K u b b e n s à sa m a n d a n t ! 

Le. o s e p t e m b r e s u i v a n l , i n t e r v i n t ht c o n v e n t i o n ver
bale d o n t v o i c i la l e n e u r : 

i l . Char les Hubbens d é c l a r e c é d e r et t r a n s f é r e r aux Eta
bl issements a m é r i c a i n s O r a t r y le bénéf i ce de Ions les 
contrats , couvent ions et m a r c h é s c i m e n t s , c a r r e a u x de 
faïence, m a r b r e s ) e x i s t a n t , sous la s i g n a t u r e de l 'une on 
l 'autre des l i r m e s C. E. Pub l ions et Car los Publ ions CL ( 1 , 
entre l u i et des t i e r s , a in s i que toutes (os marques , u o t a i i i -
inenl les marques de c i m e n t , (pie ces f i rmes possèdent et 
tous les c o n t r a t s d 'a f f rè tement et de t r a n s p o r t conc lus 
no t ammen t avec - M i l . Sou If le I , L e B l o n d et C o l l a i y I l Outrev 
elC'î»; toutes les c o m m i s s i o n s el tous les avan tages des «lits 
contrats a p p a r t e n a n t , à d a t e r de ce m o m e n t , aux cession-
naires. 

M Char les P u b l i o n s é t a n t d é b i t e u r des E t a b l i s s e m e n t s 
amér ica ins O r a t r y , c o m p t e sera f a i t u l t é r i e u r e m e n t «le la 
valeur des p r é sen t s t r ans fe r t s . • 

11 s ' i n t e r d i t de fa i r e , à d a t e r de C«Î j o u r , des a f fa i res p o u r 
son compt c, se m e t t a n t en l ièriunen I a u serv iee des Kl a bl is-
seineiils a m é r i c a i n s O r a t r y d o n t i l s u i v r a les o rd re s et 
d i rec t ions . 

La p ré sen te cess ion p o r t e r a effet 
tenibre 1903 

à p a r t i r d u 1" sep-

, l ' u n 

l l l o h i i 
des f rè res 

i e r de son 

S i x m o i s ap rè s , le L ! j a n v i e r 1904 
Kubbens v e n d i t à la S o c i é t é G r a t r y le 
h a b i t a t i o n à A n v e r s . 

E n su i t e de ces a r r a n g e m e n t s , la S o c i é t é G r a t r y 
explo i ta le c o m m e r c e q u i l u i avai t é té c é d é pa r ses 
débi teurs et , d ' ap r è s le p o u r v o i , y a y a n t versé les l 'omis 
nécessa i res p o u r la r e n f l o u e r , l u i d o n n a u n e e x t e n s i o n 
cons idé rab l e avec, la c o o p é r a t i o n des f rè res K u b b e n s . 

O l i a m i les b é n é f i c e s r é a l i s é s e u r e n t , a m e n é l ' e x t i n c t i o n 
de l eu r d e t t e , les f r è res K u b b e n s d e m a n d è r e n t à la 
société de f a i r e c o m p t e et d ' a c q u é r i r la p r o p r i é t é d u 
fonds de c o n i n i e r c e a i n s i que , d ' ap r è s e u x , e l l e s'y é t a i t 
engagée. 

A l o r s appara i ssen t les d e u x thèses o p p o s é e s . 

La s o c i é t é o b j e c t e q u e la c o n v e n t i o n c o n s t i t u e u n 

abandon d ' a c t i f s i n o n p o u r s o l d e de c o m p t e , d u m o i n s 

à c o n c u r r e n c e d u p r o d u i t de la l i q u i d a t i o n . E l l e e x c i p e 

d'une d a t i o n en p a y e m e n t p o u r se r e fuse r à f a i r e p r o 

c é d e r à l ' éva lua t i on d u fon i 

les m a r q u e s de f a b r i q u e ai 

a v a i t é t é n a n t i e . E l l e s o u t i e n t (e 

m é m o i r e en cassai i o n ) q u ' i l n 'a 

de la c o n v e n t i o n d u ' M s c p l e i n b n 

est «lit q u e « la cèssimi p o l l e r à elf i 

cl <pie l o i i l e s les c o m m i s s i o n s et l o u s les 

i n d i q u é s ) a p p a r t i e n n e n t dès 

'es » . 

I o n 

s de c o m m e r c e et à r e s t i t u e r 

isi que les c o n t r a t s d o n t e l l e 

r é p è t e e n c o r e dans son 

pu s ' ag i r de renie l o r s 

lOI).'!. pare t i q u ' i l y 

t p a r t i r d u J " ' sep
t e m b r e | !)!):-; cl ( juc I011I1 

avantages des c o n t r a t s (y 

ce m o m e n t , aux c e s s i o i i u a i 

I l n 'a d o n t : pas é l é q u e s t i o n , s e lon e l l e , d ' u n e v e n t e 

etmvenue sous r é se rve d ' i n d i c a t i o n u l t é r i e u r e d u p r i x 

q u ' e l l e p o u r r a i t c o m p o r t e r . 

Les d é f e n d e u r s r a i s o n n e n t t o u t a u t r e m e n t : 

La c o n v e n t i o n f e n d a i t à p e r m e t l r e à la s o c i é t é de 

s de c o m m e r c e des d é f e n d e u r s , 

p r o f i t d o n t i l é ta i t s u s c e p t i b l e 

c . 

v a l o i r le l'on 

r e t i r e r t o u t 1 

c o u v r i r de l e u r d e l l e envers < 

t u r e 

et d ' eu 

p o u r se 

I "a fia ire. 

d é p a s -

l ' , )07, d i s e n t - i l s , les b é n é i i e o s l a i s sés p a r 

el. a f l èc lé s ¡111 l ' o n i b o i i r s e n i o n l de l e u r de 

111 d e m i - m i l l i o n de f rancs e n v i r o n . P a r 

m o m e n t est v e n u de f a i r e c o m p t e . 

q u e l l e é t a i t l ' é c o n o m i e d u c o n t r a t : 

' ' ' ' ' se c o u v r i r de stt 

d 'a l l 'a i res en c o u r s 

e se s e r v i r a i t , avec 

E n 

cédéi 

seul, cel l e -c i d 

c o n s é q u e n t , h 

V o i c i , d ' ap r è s e u x , q u e l l e é t a i t l ' e n 

P o u r p e r m e t t r e à la s o c i é t é de 

c r é a n c e , i l s l u i f a i sa i en t une cess ion 

q u i serait p o u r e l l e le m o y e n d o n t el 

l e u r a i d e , p o u r r e n t r e r dans ses f o n d s . Ce r é s u l t a t 

a t t e i n t , la s o c i é t é deva i t se p r ê t e r à la d é t e r m i n a t i o n d u 

p r i x , î n o y e n n a n l l e q u e l e l l e d e v i e n d r a i t p r o p r i é t a i r e des 

a lia i res d o n t e l l e a v a i t é l é m i s e en possess ion . Ne s'y 

p i 'è lanl pas, i l n ' y a v a i t pas de v e n t e p o s s i b l e , et r e s t i 

t u t i o n de ce que la s o c i é t é c o n s e r v a i t d e v a i t l e u r ê t r e 

f ies p o u r p a r l e r s s ' e n g a g è r e n t sans s u c c è s . 

L ' a s s i g n a t i o n d o n n é e à la s o c i é t é p o r t e : 

« Fau te d ' a c c o r d s u r le p r i x à t i x i d ' , i l n ' y a p o i n t de 

ven te , s u i v a n t les p r i n c i p e s q u i r é g i s s e n t la m a t i è i e . La 

s o c i é t é e.sl o b l i g é e de r e s t i t u e r les a l l a i t e s q u i o n t f a i t 

l ' o b j e t de la c o n v e n t i o n de ven te d u .'! s e p t e m b r e l ! )0ù , 

a i n s i q u e les s o m m e s e n c a i s s é e s p a r e l l e , sauf à en 

d é d u i r e le m o n t a n t de sa c r é a n c e . E n c o n s é q u e n c e , 

l ' a j o u r n e m e n t l e n d à f a i r e d i r e p o u r d r o i t nulle la d i t e 

ven le et, ce à r a i s o n d u défaut de l i x a l i o n de p r i x . » Des 

d o m m a g e s - i n t é i ' è i s à f i x e r s o n t r é c l a m é s en o u t r e 

P a r son j u g e m e n t d u 17 a v r i l l i tO ' . l , l e t r i b u n a l d e 

c o m m e r c e d ' A n vers d é c i d e que « r i e n en d r o i t n i en l'ait ne 

j u s t i f i e la p r é l e n l i o n des d e m a n d e u r s ( d é f e n d e u r s ac-

l u e l s ) , à v o i r une ven te p u r e et s i m p l e dans la c o n v e n t i o n 

d u .'! s e p t e m b r e ÎOOM et q u ' a u c o n t r a i r e , o n ne s a u r a i t 

v o i r d a n s ( 'e l le c o n v e n t i o n q u ' u n e d a t i o n e n p a y e m e n t » . 

C e l l e d é c i s i o n a é l é r é f o r m é e par . l ' a r r ê t a t t a q u é . 

Les c o n c l u s i o n s de M . le p r o c u r e u r g é n é r a l et l ' a r r ê t 
de la c o u r de cassa t ion i n d i q u e n t s u f f i s a m m e n t les 
p o i n t s e n d i s c u s s i o n . 

V o i c i les c o n c l u s i o n s de M . le p r o c u r e u r g é n é r a l : 

... . l ' en a r r i v e à m o n second o r d r e d ' idées : Les q u a l i f i c a 
t i ons données à cet a cco rd sont-e l les l éga l e s et ne v i o l e n t -
el les p o i n t les d i s p o s i t i o n s «pii conce rnen t s p é c i a l e m e n t l a 
cession de b iens e t l a vente , n o t a m m e n t , ce t te soi d i s a n t 
cession de b iens ne c o n s t i t u a i t e l le pus une d a t i o n en paye
ment . ' 

La cession de b iens , q u i f a i t p a r t i e d u t i t r e r e l a t i f à l ' ex
t i n c t i o n des o b l i g a t i o n s , parce qu ' e l l e opè re l a l i bé r a t i on 
d u déb i t eu r à c o n c u r r e n c e de la v a l e u r «les biens a b a n d o n 
nés ;codo c i v . , a r t . 1270-, est v o l o n t a i r e o u j u d i c i a i r e 
( a r t . 1266). 

La p r e m i è r e nous i n t é r e s s e seule. 

La cession de b iens v o l o n t a i r e est, ce l le que les c r é a n c i e r s 
accep ten t v o l o n t a i r e m e n t et q u i n'a d'effet, que ce lu i résul
t a n t des s t i p u l a t i o n s m ê m e s du c o n t r a t pa s sé en t re eux et 
le déb i t eu r . Ce son t les t e rmes d o n t se s e r t l ' a r t . 1267 e t i l s 
sont p o u r nous fo r t i n t é r e s s a n t s . 

t j u c se ront , en effet , ces s t i p u l a t i o n s ? T r a n s m e t t r o n t -

el les au c r é a n c i e r la p rop r i é t é i m m é d i a t e de l ' a v o i r d u dé

b i t e u r ? X e c o n s t i t u e r o n t - e l l e s , au c o n t r a i r e , p o u r ce créait-

http://cass.fr
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c ier , qu 'un m a n d a t d ' a d m i n i s t r e r , de r é a l i s e r , de l i q u i d e r 

cet a v o i r '! 

lOlles se ron t ce que les p a r t i e s a u r o n t v o u l u qu 'e l les 

so ien t , n i p l u s n i m o i n s , et c'est le j u g e d u fond q u i . dans 

les l i m i t e s de son p o u v o i r s o u v e r a i n d ' appréc ia t ion , devra 

nous d i r e quel les o n t é t é les c o n d i t i o n s de l ' a r r angemen t 

D i sons cependant avec T o r u . i K i i t . V I I , n" 2,'!8i et avec 

LAUOMIUÉIÍE (p. 3o(i, ii" 3, a r t . I2(i(i et 12671 « que, en p r i n c i p e 

et en l 'absence de tou te s t i p u l a t i o n expresse et f o r m e l l e , la 

cession de b iens v o l o n t a i r e ne donne aux c r é a n c i e r s que le 

d r o i t de r é a l i s e r le gage q u i l e u r est abandonne , en t ouchan t 

le m o n t a n t des c r é a n c e s dues au d é b i t e u r et en vendant les 

meubles et les i m m e u b l e s , s u i v a n t les fo rmes convenues 

dans le t ra i t é ou d é t e r m i n é e s p o u r le cas de cession j u d i 

c i a i r e . Les c r é a n c i e r s sont a lo r s , p o u r la r é a l i s a t i o n de 

l e u r gage c o m m u n , de s imp le s m a n d a t a i r e s agissant , en 

v e r t u île dé léga t ion , dans l e u r i n t é r ê t p r o p r e ». 

L e c o n t r a t de cession de biens, qu 'on a aussi appe lé eou-

t iv . l d ' a b a n d o n n e m e n t peut donc re f l é t e r t ou t e s l e s nuances 

q u i séparen t la d a t i o n en p a y e m e n t de l ' an l i ch rè se , c 'est-à-

d i r e de l ' abandon de l a possession d 'un i m m e u b l e que l 'ai l 

le déb i t eu r , au p r o f i t de son c r é a n c i e r , a f in q u ' i l en per

çoive les f r u i t s et les i m p u t e sur les i n t é r ê t s , p u i s , en cas 

d ' excéden t , sur le c a p i t a l m ê m e de la c r é a n c e (code e iv . , 

a r t 208,")). 

Ces nuances, r é s u l t a n t e s de la volonté des p a r t i e s et sou

mises, j e le r épè te , à I app réc i a t i on souve ra ine d u j u g e d u 

f o n d , e n g e n d r e r o n t , t a n t au p o i n t de vue de la n a t u r e clu 

c o n t r a t et de la q u a l i f i c a t i o n léga le à l u i o o n u e r q u ' n u p o i n t 

de vue de la l i b é r a t i o n d u d é b i t e u r et des d r o i t s q u ' i l a p u 

conse rve r su r sa chose, des c o n s é q u e n c e s b i e n d i f fé ren tes 

(cass. f r , i " m u r s 1882, D A I . I . O Z , Pér . , i883, I , i 3 o : L o u i s 

GFF.XF.I:, sous cass. f r . , 20 ma r s I<JO3, ibid., 1904, I , 274). | 

Si le c o n t r a t d ' abandonnemen t équ ivau t à une d a t i o n en 

p a y e m e n t que, c o m m e tou te a l i éna t ion , i l c o n v i e n t de ne 

p r é s u m e r qu'avec r é s e r v e . ¡ I y au ra v é r i t a b l e m e n t vente et, 

avec LAKOMHIF.UK. nous pouvons c o n s i d é r e r que, les biens 

abandonnés é tan t la chose vendue, le m o n t a n t des c r é a n c e s 

en p a y e m e n t desquel les se l'ait l ' abandon , t i e n t l i e u de 

p r i x . 

D ' o ù cet te conséquence , à m o u av is indén iab le , que si les 

biens abandonnés p r o d u i s e n t une somme p l u s que su f f i 

san te p o u r d é s i n t é r e s s e r le c r é a n c i e r , c e l u i c i p r o f i t e r a de 

cet e x c é d e n t , comme i l s u p p o r t e r a i t l ' insuf f i sance du p r i x 

(LARO.MIIIF.UE, /oc. cit., p . 3o7, n " s 4 et 5. sous les a r t . iuo'fi et 

12Ü7). D ' o ù cet te au t r e c o n s é q u e n c e q u ' i l sera n o r m a l e m e n t 

i n u t i l e de fa i re compte , la vente , c 'es t-à-dire la t r a d i t i o n de 

l a chose d u déb i t eu r con t r e r emise de la c r é a n c e , ayan t , 

s au f s t i p u l a t i o n c o n t r a i r e , m i s dé f in i t ivement f in aux re la 

t i o n s e x i s t a n t en t re pa r t i e s . 

Supposons m a i n t e n a n t , que les p a r t i e s n ' a i en t pas v o u l u 

a l l e r j u s q u ' à l a l l a t i o n en p a y e m e n t et que la cession n 'ai t 

pas opéré la t r a n s m i s s i o n de la p r o p r i é t é : i l n'y aura eu n i 

l i b é r a t i o n ' i m i u é d i a t e du déb i t eu r , ni e x t i n c t i o n de de t t e . 

T o u t va dépendre , dès l o r s , de la r é a l i s a t i o n d u gage et. 

dans ce cas, si l á v e n l e des b iens abandonnés a p r o d u i t au 

delà d u ch i f f r e de l a de t t e , le r e l i q u a t res tera au déb i teur , 

ca r c esl t o u j o u r s sa p r o p r i é t é i.'l'ot i.i.n-.ii, t . V I I , 11" i4-5: 
DE.MOI.OMJŒ, t . X I V , p 53, n" 202 . 

Q u ' a r r i v e r a i t - i l se demande DF.MOI.OMHF. ( t . X I V , p . 53, 
n " soo'i, si le d é b i t e u r d é s i n t é r e s s a i t i n t ég ra l emen t son 

c r é a n c i e r avan t la vente des biens abandonnés . ' O h ! dans 

ce cas. répond-il avec T o i i . U E l i , DFU.VXTOX ( t . X I I , n° 244 : 
édit , be lge , t . V I I , p . 133) et A l ISIÎY et UAU (t V I I I , p . 490, 
g 781), i l est évident q u ' i l p o u r r a i t r évoque r son m a n d a t et 

r e p r e n d r e ses b iens , pu i sque !e c r é a n c i e r , eu effet , n ' a u r a i t 

p l u s aucun in té rê t et par conséquen t aucune a c t i o n . Le 

m a n d a t se ra i t devenu sans ob je t . 

X o u s avons d é j à indiqué, i l y a un i n s t an t , qu 'un p o u r r a i t 

m ê m e a l l e r au delà et suppose r des cas où la ces

s i o n de b iens n'a indiqué qu 'un d r o i t d ' e x p l o i t a t i o n des 

b iens d u déb i t eu r , ' da i s j e sors i c i d u cadre ou le j u g e d u 

fond a p l acé la q u e s t i o n , p u i s q u ' i l r e c o n n a î t q u ' i l y a eu 

non seu lement cession de biens, n ia is encore vente. Xous 

a l l o n s y v e n i r . 

Cons t a tons , dès à p r é sen t , q u ' i l y a donc p u y a v o i r en 

d r o i t une cession de b iens v o l o n t a i r e , sur les bases re levées 

dans l ' a r rê t et j e ne do i s pas a l l e r au de l à . Les constata

t i ons de l 'ait d u j u g e du fond , su r ce p r e m i e r p o i n t , ne v i o 

l en t pas les a r t . 112(0 et s u i v . , c . c i v . , n i ceux v isés au p r e m i e r 

m o v e n , n o t a m m e n t n34 , 1135 et 1184 d u d i t code. 

Qnirl de la vente 1 H y a eu vente sui generis, nous d i t l 'ar

rê t . Je r e l i s : « Ce t t e c o n v e n t i o n c o m p o r t a i t une cession de 

b iens et une vente , cel le-ci é t a n t a r r ê t é e m a i s ne devan t 

s o r t i r ses effets que l o r s q u e , l a de t t e des appe l an t s vis-à-vis 

de la p a r t i e i n t imée a y a n t é t é apu rée , c o m p t e s e r a i l f a i t de 

la v a l e u r d u t r ans f e r t . L e p r i x de l a ven te d e v a i t ê t r e déter

miné s o i t p a r l ' accord des p a r t i e s , s o i t p a r un t i e r s . > 

L ' a r r ê t c o n t i n u e : « L a p a r t i e i n t i m é e l i q u i d a i t les 

a f fa i res des a p p e l a n t s , é t a i t mise en possession de (ouf, ce 

qu i c o n s t i t u a i t l e u r c o m m e r c e , m a i s ne d e v a i t en acqué r i r 

la p ropr ié té que l o r sque , ce t te l i q u i d a t i o n t e r m i n é e e t leur 

c r é a n c e r e m b o u r s é e , son m a n d a t de l i q u i d a t e u r cesserai t 

et q u ' i l s e r a i t poss ib le de f i x e r e x a c t e m e n t l a v a l e u r du 

t r a n s f e r t e t d ' a r r ê t e r a in s i c o n t r a d i c l o i r e m e n t l e p r i x exact 

de la vente , » 

O n p e u t r é s u m e r ce t te p a r t i e de l ' a r r ê t en ces te rn ies : 

cess ion de b iens et vente d é j à a r r ê t é e , ma i s d o n t les effets 

son t suspendus . 

l 'élu e s t - i l l é g a l e m e n t possible? E t si les c o n d i t i o n s de 

cet te vente a in s i a r r ê t é e v i e n n e n t à m a n q u e r p a r le f a i t 

d 'une des p a r t i e s , qu 'eu résu l te ra - l - i l en d r o i t ? 

L e t r o i s i è m e é l é m e n t n é c e s s a i r e à l a f o r m a t i o n de la 

ven te est, le p r i x : Sine jiretio niillà est venililio. D ' au t r e 

p a r t d 'après POTHIER, le p r i x d o i t n o t a m m e n t ê t re déter

miné ou p o u v o i r se d é t e r m i n e r . 

Assurément . , la r èg le g é n é r a l e , c'est (pie le p r i x so i t f a i t 

par les p a r t i e s au m o m e n t m ê m e de la ven te . L e p r i x d o i t 

ê t re f ixé p a r les pa r t i e s ( a r t . 1091), m a i s l ' a r t . 1.592 dispose 

q u ' i l peu t cependan t ê t r e l a i s s é à l ' a r b i t r a g e d ' u n t iers , . 

a j o u t a n t que , si ce t i e r s ne veut ou ne p e u t f a i r e l ' e s t ima

t i o n , i l n'y a p o i n t de ven te . 

C'est d ' év idence , p u i s q u e sans p r i x i l n ' y a pas de vente . 

R e m a r q u o n s t o u t e f o i s , dés à p r é sen t , que s i , a u ' l i e u que 

ce s o i t le f ie rs qu i ne veut ou ne p e u t l 'aire c e l l e e s t i m a t i o n , 

le refus ou l ' imposs ib i l i t é de f i x e r le p r i x p r o v e n a i t du ven

d e u r ou de l ' ache teur , le r é su l t a t n'en s e ra i t pas m o i n s le 

m ê m e , c'est, à d i r e q u ' i l n 'y a u r a i t p o i n t de vente . L ' a r t . i5i)2 

d e v i e n t a ins i adéqua t à l a s i t u a t i o n de f a i t que nous révèle 

l ' a r r ê t a t t aq i lé . 

De la c i r cons t ance que le m o u l a n t du p r i x p e u t r e s t e r en 

suspens, i l f au t dédu i re que les p a r t i e s peuven t s 'engager 

à f i x e r le p r i x , s o i t p a r accord en t re el les , so i t p a r exper

t i sé , à une époque dé i e rn i inee , v o i r e m ê m e à une époque 

indé te rminée en ce sens qu ' e l l e p e u t dépendre d 'un évé

n e m e n t c e r t a i n q u a n t à sa r é a l i s a t i o n , i n c e r t a i n quant 

à sa d a l e . O r , la p romesse de f i x e r u l t é r i e u r e m e n t le p r i x 

peu t ê t re g é n é r a t r i c e de d o m m a g e s i n t é r ê t s , so i t qu'avec 

G i 11.1.01 AI;I> 1 ( . 1™, n"- 100 e t 101), L.vt HF.XT ( t . X \ I V , u» 7(1; 

et 1ÎA F tut Y-LAOANTIXEKI E (De la vente, p . 117, n» i,38;, i l fa i l le 

cons idé re r ce l t e promesse c o m m e une o b l i g a t i o n de l'aire 

d o n t l ' i nexécu t ion peut , a u x t e rmes de l ' a r t . 1 142, donner 

l i e u à des d o m m a g e s - i n t é r ê t s , s o i t qu 'avec l i r e ( t . X , n° 3g) 

e t D t VKRciEi; ( t . !<-•'', 11" i53; . i l l 'a i l le t r o u v e r l a source de la 

r épa ra t i on dans l ' a r t . 1,382, e. e iv . 

Q u o i q u ' i l en s o i t , q u e l l e sera, a u p o i n t de vue de la 

vente , la c o n s é q u e n c e de l ' i nexécu t ion de l a promesse? 

C'est que, les p a r t i e s n ' a y a n t pas f ixé de p r i x , i l manque à 

la vente un de ses é l é m e n t s essent ie ls , q u ' i l n 'y a pas de vente 

et q u ' i l n 'y en a j a m a i s eu. L a ven te sans p r i x est une 

imposs ib i l i t é et se t r o u v e v ic iée dès son o r i g i n e . 

L i e n ne s'est donc , i c i encore , opposé l é g a l e m e n t à l ' inter

p ré ta t ion en l 'ail du j u g e du fond , q u a n d i l a qua l i f ié vente 

d o n t les effets r e s t a i e n t en suspens, ce que l a compagnie 

demanderesse pré tend ê t r e u n c o n t r a t innonié parfai te

m e n t va l ab l e , l eque l t r a n s m e t t r a i m m é d i a t e m e n t la pro

pr ié té de ce r ta ines choses, m o y e n n a n t un p r i x à évaluer 

u l t é r i eu remen t p a r des e x p e r t s , que, les pa r t i e s ou , suivant 

les cas, les juges n o m m e r o n t et q u i ne sera pas une vente 

dans le sens l éga l de ce mo t . 

La C o u r a r e n d u l ' a r r ê t s u i v a n t : 1 

A r r ê t . — S u r le p r e m i e r m o y e u , ( i r i s de l a fausse a p p l i -

cation des a r t . 1082, i5S3, 1091 et 1592,0. e iv . , et p a r t a n t d e l à 

v i o l a t i o n des a r t . 1101, 1107,1108, 1128 n34 , I i 3 5 et, 1184 du 

même code; en ce que l 'arrêt, a t t a q u é déc l a re i n e x i s t a n t e la 

vente consent ie v e r b a l e m e n t en t re pa r t i e s le 3 s ep t embre 

1903,alors (pie la c o n v e n t i o n i n t e r v e n u e à cet te da te n 'est 

pas une vente (p r emiè re branche) , et (pie, si e l le l ' é ta i t , 

elle p o u r r a i t é v e n t u e l l e m e n t ê t r e r é s o l u e , m a i s n o n pas 

déc la rée i n e x i s t a n t e (seconde b r a n c h e , et, en o u t r e , en ce 

(pie : a) les m o t i f s de l ' a r rê t son t c o n t r a d i c t o i r e s ; b) s i l a 

conven t ion l i t i g i e u s e n 'est pas une vente , le s u r p l u s d u 

d i s p o s i t i f de l ' a r rê t n'est pas mo t ivé : 

Sur la p r e m i è r e b r a n c h e : A. Q u a n t à l a p r e m i è r e f in de 
non r e c e v o i r t i rée de ce que le p o u r v o i n'accuse, pas la 
v i o l a t i o n de l ' a r t . I3I<) c . c iv . , et de la f o i due à une conven
t ion q u ' i l p r é t end a v o i r é té d é n a t u r é e : 

A t t e n d u ip ie la c o n v e n t i o n é t a n t i n t e r v e n u e v e r b a l e m e n t , 
le p o u r v o i ne se p révau t pas de l a m é c o n n a i s s a n c e d 'un 
acte fa isant p r e u v e l i t t é r a l e , m a i s s e u l e m e n t d 'une con t r a 
vent ion à l a l o i d u c o n t r a t , e t p a r t a n t à l ' a r t . 1134, e. e iv . , 
cité au m o y e u ; que si la c o n v e n t i o n 1 i t i g i euse est t r a n s c r i t e 
dans les actes de la p r o c é d u r e , cet te c i r cons t ance ne la 
t ransforme pas en c o n v e n t i o n é c r i t e don t l ' i n t e rp ré t a t i on 
du j u g e d u fond n ' a u r a i t pas r e s p e c t é les t e rmes ; 

li. Q u a n t à l a seconde f i n de non- reeevo i r dédui te de ce 
que le p o u r v o i n ' i n v o q u e pas la v i o l a t i o n des d i s p o s i t i o n s 
légales su r l a vente , m a i s u n i q u e m e n t l e u r fausse a p p l i 
cat ion : 

A t t e n d u que la fausse a p p l i c a t i o n de l a l o i d e v i e n t p a r 
el le-même un m o y e n de cassa t ion l o r s q u ' e l l e engendre une 
c o n t r a v e n t i o n à la l o i ; 

A t t e n d u que l ' a r g u m e n t a t i o n d u p o u r v o i repose su r ce 

qu ' i l n 'est pas i n t e r v e n u en t re les p a r t i e s u n contrat , de 

vente, m a i s un c o n t r a i i nnomé , et su r ce que n é a n m o i n s 

l 'arrêt, au l i e u d ' a p p l i q u e r à ce c o n t r a t les d i s p o s i t i o n s 

générales des a r t . n 3 4 , n 3 5 e t 1184, e. c i v . , l 'a a s s i m i l é à 

une vente soumise à des r è g l e s s p é c i a l e s , et n o t a m m e n t à 

celles des a r t i c l e s i 5 g i et 1592 d u m ê m e code ; 

A t t e n d u que le p o u r v o i i m p u t e a i n s i à l ' a r r ê t l i ne e r r e u r 

de d r o i t et en l 'ait d é c o u l e r l a v i o l a t i o n des p réd i t s a r t . 1134 
et su ivants ; 

A t t e n d u que ces d i s p o s i t i o n s é t a n t i nd iquées au m o y e n , 

i l a été s a t i s f a i t à l ' a r t . 8 de l ' a r r ê t é r o y a l d u i 5 m a r s i8 i5 ; 
d'où i l s u i t que n i l 'une n i l ' a u t r e de ces f in s de non-rece-

voi r ne p e u t ê t r e a c c u e i l l i e ; 

A u fond : A t t e n d u q u ' i l r e s s o r t des c o n s t a t a t i o n s de l ' a r r ê t 

qu ' i l est i n t e r v e n u e n t r e p a r t i e s : i " le 3 j u i l l e t iqo3, une 

convent ion ve rba l e pa r l aque l l e C h a r l e s - F . Rubbens d o n 

l ia i t p o u v o i r au d i r e c t e u r des E t a b l i s s e m e n t s G r a t r y , à 

Buenos-Ayres, de l i q u i d e r avec son a s s o c i é , D é s i r é l i u b -

bens,leur f i r m e Car los I t t i bbeus e tC ' " , ayan t son s i ège en ce t te 

vi l le , et de c é d e r ses marques de c i m e n t a u x d i t s E t a b l i s 

sements ; 2" le 3 s e p t e m b r e iqo.3, une autre, c o n v e n t i o n ver

bale par l a q u e l l e , s t i p u l a n t p o u r son f rère comme p o u r 

lu i même, Char les l l i i b b e u s a d é c l a r é c é d e r et t r a n s f é r e r à 

la demanderesse le bénéf i ce de tous ses c o n t r a t s , en spéc i 

fiant quo les cess ionna i res (E t ab l i s s emen t s G r a t r y ) en 

auraient i m m é d i a t e m e n t t ous les avan tages ; 

A t t e n d u que, d 'après les p r éd i t e s cons t a t a t i ons , Char les 

lUibbens a j o u t a i t qu ' é t an t d é b i t e u r de l a demanderesse , 

«compte sera l 'ai t u l t é r i e u r e m e n t de l a v a l e u r des p r é s e n t s 

t ransfer ts», et que, le 16 j a n v i e r 1904, i l v e n d i t à l a S o c i é t é 

Gratry les meubles g a r n i s s a n t l a ma i son q u ' i l o c c u p a i t à 

Anvers ; 

A t t e n d u que l ' a r r ê t dénoncé c a r a c t é r i s e les s t i p u l a t i o n s 

contenues dans l a c o n v e n t i o n d u 3 s ep t embre ipo3, a p r è s 

avoir rappelé les r èg l e s t r a c é e s a u x a r t . n5G et s u i v a n t s , 

c civ. , et indiqué le b u t p o u r s u i v i p a r les p a r t i e s con t rac 

tantes; q u ' i l déc ide , d ' ap rès les é l é m e n t s de l a cause, que 

cette conven t ion c o n s t i t u a i t à l a fois une cession de b iens 

et une vente, « ce l le -c i é t a n t a r r ê t é e , m a i s ne d e v a n t s o r t i r 

ses effets que lo r sque , l a de t t e des dé fendeurs vis-à-vis de 

la demanderesse a y a n t é té apu rée , c o m p t e s e r a i t f a i t de l a 

valeur d u t r a n s f e r t ; 

A t t e n d u que le j u g e d u fond a p p r é c i e s o u v e r a i n e m e n t l a 
po r t ée d 'une c o n v e n t i o n s ' i l ne se m e t pas en o p p o s i t i o n 
avec les t e r m e s dans lesquels e l le est conçue ; 

A t t e n d u que le p o u r v o i se p r évau t de ce que la conven 
t i o n l i t i g i e u s e é n o n c e auss i que » t o n t e s les c o m m i s s i o n s e t 
tous les avan tages des c o n t r a t s a p p a r t i e n n e n t aux cession
na i res à d a t e r de la c o n v e n t i o n », et in fère de l à q u ' i l y a 
eu, au p r o f i t de la demanderesse , une t r a n s m i s s i o n immé
d ia t e de p r o p r i é t é , i n c o m p a t i b l e avec une s i m p l e cession 
de biens ne p r o d u i s a n t pas les effets d 'une d a t i o n en paye
m e n t ; 

A t t e n d u que, d 'après l ' i n t e rp ré t a t ion de l ' a r rê t , ce t te 
clause, rapprochée, des au t re s s t i p u l a t i o n s , ne vise que 
J ' abaudonnemen l de b iens en j o u i s s a n c e ; 

A t t e n d u que c e l l e a p p r é c i a t i o n n 'est pas i n c o n c i l i a b l e 

avec les t e rn ies de la c o n v e n t i o n ; q u ' i l en est de m ê m e de 

cel le p a r l aque l l e l ' a r rê t n ' adme t pas que l ' o b l i g a t i o n de 

l 'aire c o m p t e de la v a l e u r d u t r a n s f e r t n ' a i t eu p o u r b u t , 

c o m m e le s o u t e n a i t la demanderesse , (pie de d é t e r m i n e r 

u l t é r i e u r e m e n t le solde d o n t les défendeurs p o u r r a i e n t 

d e m e u r e r redevab les et de l u i p e r m e t t r e de r e c o u r i r con

t r e eux à due c o n c u r r e n c e ; qu 'en de rn i è r e ana lyse , l ' a r rê t 

v o i l dans l a c o n v e n t i o n : d ' a b o r d une cession de b iens 

t r a n s l a t i v e s e u l e m e n t de l a possession d u fonds de c o m 

merce , avec a f f e c t a t i o n des p r o f i l s d o n t i l est su scep t ib l e 

au p a y e m e n t de la d e t t e î les c é d a n t s , e t ensu i t e l 'engage

m e n t con t rae t e p a r la. S o c i é t é G r a t r y de d e v e n i r p rop r i é 

t a i r e d u d i t fonds q u a n d , l ' a y a n t e x p l o i t é et p o u v a n t en 

a p p r é c i e r le rendement. , e l le p o u r r a i t , sans m é c o m p t e , con

v e n i r du j u s t e p r i x de vente : que les t e rn ies d o n t se son t 

servies les p a r t i e s p o u r f o r m u l e r l eu r s i n t e n t i o n s n 'ex

c l u a n t pas cet te i n t e rp r é t a t i on , le moyen est dépourvu de 

f o n d e m e n t en sa p r e m i è r e b ranche : 

S u r l a seconde b r a n d i e : A t t e n d u q u ' i l r essor t des q u a l i 
tés e t des c o n s t a t a t i o n s de l ' a r rê t que l a demanderesse 
en! e u d a i t f a i r e e n v i s a g e r la c o n v e n t i o n c o m m e c o n s t i t u t i v e 
d 'une d a t i o n en p a y e m e n t , sans que ce l le -c i eu t t o u t e f o i s 
p r o d u i t à f o r f a i t un effet c o m p l è t e m e n t l i b é r a t o i r e p o u r 
les défendeurs , et qu en c o n s é q u e n c e , e l le p r é t e n d a i t con
se rver le fonds de c o m m e r c e c o m m e l u i a p p a r t e n a n t en 
v e r t u de la p réd i t e c o n v e n t i o n , sans d e v o i r r e n d r e c o m p t e 
d é sa g e s t i o n ; 

A t t e n d u qu 'à ¡ ' encon t ré de ce s o u t è n e m e n t , les défen
d e u r s se p r é v a l a i e n t de la m e n t i o n de l a c o n v e n t i o n r e l a t i v e 
au t r a n s f e r t e t a u c o m p t e à f a i r e u l t é r i e u r e m e n t de sa 
v a l e u r , m e n t i o n q u i , d ' ap rès eux , ' é t a i t c a r a c t é r i s t i q u e 
d 'une vente déc idée e n t r e p a r t i e s , m a i s r e s t é e i m p a r f a i t e , 
ini ree (pie la demanderesse n ' a v a i t pas v o u l u se p r ê t e r à l a 
d é t e r m i n a t i o n du p r i x d ' a c q u i s i t i o n ; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n i n t e n t é e p a r les défendeurs t e n d a i t 
d ' a b o r d à v o i r d i r e n u l l e , à défaut de f i x a t i o n de p r i x , l a 
ven te d u fonds de c o m m e r c e ; 

A t t e n d u que, s t a t u a n t su r ce chef de l a demande , l ' a r r ê t 
cons t a t e que l a S o c i é t é G r a t r y a re fusé de c o n v e n i r du p r i x 
o u de le l a i s se r f i x e r p a r e x p e r t , a i n s i que l a p r o p o s i t i o n 
l u i en a v a i t é t é f a i t e ; 

A t t e n d u que , p r é c i s a n t l ' é conomie de l a c o n v e n t i o n , i l 
d é c l a r e qu 'à p a r t i r du r e m b o u r s e m e n t de sa c r é a n c e , t o t a 
l e m e n t ef fec tué le 3o j u i n 1908, l a s o c i é t é d e v a i t r e m p l i r 
l ' o b l i g a t i o n de f a i r e qu ' e l l e a v a i t a s s u m é e , c 'est-à-dire de 
p r o c é d e r de c o m m u n acco rd avec les défendeurs ou p a r 
l ' i n t e r v e n t i o n d ' un t i e r s à i a f i x a t i o n d u p r i x , e t que l ' inac-
c o m p l i s s e m e n t de c e l l e o b l i g a t i o n e n t r a î n a i t l a consé 
quence que « l a v e n t e é t a i t i n e x i s t a n t e p o u r défaut de 
p r i x » ; 

A t t e n d u que ce t te déduc t ion es t a b s o l u m e n t j u r i d i q u e e t 
en h a r m o n i e avec le t e x t e m ê m e de l ' a r t . 1092, c. c i v . , q u i 
d ispose que, sans p r i x f ixé o u su je t à f i x a t i o n , i l n 'y a p o i n t 
de ven te ; 

A t t e n d u que le p o u r v o i p r é t e n d que ce p r i n c i p e n ' é t a i t 

pas a p p l i c a b l e , a lo r s que l ' a r r ê t l u i -même n 'envisage pas l a 

s t i p u l a t i o n r e l a t i v e a u t r a n s f e r t d u fonds de c o m m e r c e 

comme a y a n t donné l i e u i m m é d i a t e m e n t à une vente , m a i s 

se b o r n e à r e p r o c h e r à l a demanderesse d ' a v o i r e m p ê c h é l a 

v e n t e de se r é a l i s e r s e l o n les p r é v i s i o n s c o m m î m e s des 
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p a r t i e s : q u ' i l c o n c l u t de là (pie l ' i nexécu t ion d 'un ]i;tcte pa r 
l eque l les p a r t i e s s 'engagent à c o n v e n i r du p r i x d 'une 
chose don t la vente est a r r ê t é e en p r i n c i p e en t re e l les ,ne 
peu t donne r l i eu qu 'à une a c t i o n en réso lu t ion c o m p o r t a n t 
dès lo r s , aux t e rmes de l ' a r t , i i,s4, c. c i v . , le bénéf ice d 'un 
déla i de g râce ; 

A t t e n d u que c'est de la p r i v a t i o n de cet avan t age que la 
demanderesse se fai t g r i e f , réduisan t a i n s i à ce seul résul
t a t p r a t i q u e les c r i t i q u e s qu ' e l l e f o r m u l e con t re la ter
m i n o l o g i e et les c o n s i d é r a t i o n s d o c t r i n a l e s de l 'arrêt ; 

A t t e n d u q u ' i l est i n u t i l e d ' e x a m i n e r si l ' i nexécu t ion 
d 'une c o n v e n t i o n du genre de celle don t i l s 'agit peu t se 
r é soud re en d o m m a g e s - i n t é r ê t s et n 'est pas c o n t r a i r e à 
l 'essence d u c o n t r a t de vente , en ce qu ' e l l e permet d'en d i t . 
férer l u p e r f e c t i o n ma lg ré les d i s p o s i t i o n s iu tpéra t ives des 
a r t . i5<)0 et i5qt , c. c i v . ; que ce n'est pas de ce chef que l 'ar
r ê t a l l oue des d o m m a g e s - i n t é r ê t s aux défendeurs , ma i s 
pa rce que la demanderesse s'est m a i n t e n u e indûment eu 
possess ion d 'ob je t s , c o n t r a t s e t ' m a r q u e s de f ab r ique , don t 
e l l e ne p o u v a i t a v o i r que la dé ten t ion t e m p o r a i r e p o u r se 
c o u v r i r de sa c r é a n c e , sauf a les r e s t i t u e r , si el le ne \ o u l a i f  
les a c q u é r i r , q u a n d cette c r é a n c e a u r a i t é té é t e i n t e : 

A t t e n d u {lès l o r s que, se t r o u v a n i a s s i g n é e p o u r v o i r dé
c l a r e r n u l l e la vente p r é r appe l ée , la demanderesse a v a i t à 
répondre à une a c t i o n dont lus t e rmes g é n é r a u x compre
na i en t , à la fois , aussi b i en l ' inex istence que l ' anuu la t i im 
de la vente p r o j e t é e , la l o i el le m ê m e confondan t dans 
l ' a r t . lG~>8, c. c i v . , les causes d ' inva l id i té ou d ' inef f icac i té 
o r i g i n a i r e et cel les de résolu t ion ; que si e l le e n t e n d a i t pou 
vo i r se r a v i s e r c i l cours d ' in s t ance et ne p l u s p e r s i s t e r 
dans sou refus de l a i s se r d é i e r m i n e r le p r i x de la cession-
t r a n s p o r t , i l l u i i n c o m b a i t de s o l l i c i t e r du j u g e du fond le 
déla i de g r â c e d o n t e l le se p l a i n t (le n ' a v o i r pu évenl uel le-
m e n t j o u i r et que, ne l ' axant pas t'ait, el le n'est pas recevn-
ble à i n v o q u e r p o u r la p r emiè re J'ois d e v a n t la cour de 
cassa t ion le m o y e n qu 'e l le puise dans l ' a r t . t 184 c. c iv . : 

A t t e n d u que c'est sans p lus de fondement que la deman
deresse s'efforce de découvr i r une c o u t r a d i c t i o t i dans les 
déve loppemen t s de l ' a r rê t , et n o t a m m e n t en ce q u ' i l a r g u 
mente de la vente du m o b i l i e r l'ai te p a r l ' u n des défendeurs 
à la demanderesse pos t é r i eu r emen t à la c o n v e n t i o n l i l i 
g ieuse, p o u r en c o n c l u r e que cel le-ci n'en i r a i l i a i t pas une 
t r a n s m i s s i o n i m m é d i a t e de p rop r i é t é de t o u t l ' a v o i r des 
f rères I l u b b e n s et que ce l te c i r cons t ance , l o i n de co r robo 
r e r l ' a l l éga t ion d'une d a t i o n en p a y e m e n t , vena i t , au con
t r a i r e , à l ' a p p u i de la thèse qu i a p r éva lu ; que le p o u r v o i 
manque donc éga lemen t de base en sa seconde, b r a n d i e . 

Sur le d e u x i è m e m o y e n , accusant la v i o l a t i o n des 
a r t . MOI à 1104,1134. 110."), 1 i ( i t , 1370 a 1370, c. c i v . , et ¡17 d e l à 
C o n s t i t u t i o n , en ce que l ' a r rê t a t t a q u é : t° sans luetne d o n 
ner de m o t i f s , l 'ait p r o d u i r e des etl'ets a nue c o u \ e n ( i o n 
q u ' i l d é c l a r c i n e x i s t a n t e , s inon m a i n t i e n t cet te c o n v e n t i o n 
en v i g u e u r p o u r p a r t i e et la d é c l a r e i n e x i s t a n t e pour le 
s u r p l u s ; i> ntécoiiua i t la défi 11 i I ion lega le du q un s i cou I ra t 
de ge s t i on d 'af fa i res , et 3> fu i t r é g i r ce quas i - con t r a t par 
d ' au t res r è g l e s que celles auxque l l e s la l o i le soumet : 

A t t e n d u que le m é m o i r e déposé à l ' appu i du p o u r v o i con
sacre à ce moyen deux o rd res de cons idé ra t i ons : 

A . Quant au compte de ges t ion que l ' a r rê t charge un 
e x p e r t de dresser , tant p o u r la pér iode du t " ' j u i l l e t 190O 
au 3o j u i n 1907. (pic p o u r celle du r'1' j u i l l e t 1907 au j o u r 
ou commenceron t ses vér i f ica t ions : 

A t t e n d u que l ' a r rê t décide que, j u s q u ' a u m o m e n t oit 
l a c r é a n c e de l a S o c i é t é G r a t r y a é t é r e m b o u r s é e , i ! v a 
l i e u de fa i re c o m p t e en t r e p a r t i e s ; q u ' i l t r ace la m i s s i o n de 
l ' e x p e r t : 

A t t e n d u que l ' a r rê t consta te ensui te qu 'après le r embour 
sement de sa c r éance , effectué to ta lement le .'•'<) j u i n 1908, la 
d i t e soc ié té est res tée en possession des marques de f a b r i 
que qu i l u i avaient été t r ans fé rées à l iuenos -Ayres , a ins i 
que de l a su i t e des con t ra ts d i vers conclus par les défen
d e u r s ; q u ' i l a jou te q u ' i l y a donc l i eu de condamner de ces I 
chefs la S o c i é t é Cîralrx a payer des d o m m a g e s - i n t é r ê t s aux 
dé fendeurs ,ma i s qu'à ce p o i n t de vue encore . i l est i n d i s p e n 
sable de c o n n a i t r e exac t emen t le m o n t a n t des bénéf ices 
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r é a l i s é s dans ce r t a ine b ranche de l ' a c t i v i t é c o m m e r c i a l e 
des défendeurs , qu 'e l le spéc i f i e , p e n d a n t la pé r iode a l l an t 
du i " j u i l l e t 1907 j u s q u ' a u j o u r où c o m m e n c e r o n t les véri-
fiea t ions q u ' i l o rdonne : 

A t t e n d u que, c o n t r a i r e m e n t à ce (pie p ré tend le p o u r v o i , 
le c o m p t e à dresser est donc c e l u i d 'une g e s t i o n o p é r é e en 
e x é c u t i o n «le la cession de b iens .e t c e l u i q u ' e n t r a î n e le l'ait 
de l ' indue ré ten t ion d u c o m m e r c e q u a n d cet te cess ion eut 
a m è n e l ' e x t i n c t i o n de la c r é a n c e ; 

A t t e n d u que l ' a r rê t ne se base donc pas sur une gest ion 
d 'affa i res a cco mp l i e pa r la demanderesse , tuais sur sou 
refus de se dessa i s i r de biens d o n t e l le n ' a v a i t p l u s qual i té 
p o u r p e r c e v o i r les f r u i t s : 

H. Quan t aux d o m m a g e s - i n t é r ê t s ; 
A t t e n d u que. d 'après le p o u r v o i l ' a r rê t l e u r assigne deux 

causes : i " l ' i nexécu t ion de l ' o b l i g a t i o n de l 'aire q u ' i l a invo
q u é e ; 2" l;t c o n s e r v a t i o n des m a r q u e s de f a b r i q u e e t des 
c o n t r a t s ; 

A t t e n d u q u ' i l l 'ait r e m a r q u e r que. si le m a i n t i e n en pos
session d e ces choses n'est i ni]) u té à faute à la demanderesse 
qu'à r a i son de l ' i n e x é c u I i o n de l ' o b l i g a t i o n de t a i r e , celle-ci 
est en r é a l i t é la cause u n i q u e de tous l e s d o m m a g e s - i n t é r ê t s 
a l loués en p r i n c i p e pa r l ' a r r ê t a t t a q u é ; 

A11 end u q 11'i 1 ne r é su l t e pas des qua l i t é s d u d i t a r r ê t que 
les d ('fend eu rs a t i ra i eu t pos tu lé des d o m m a g e s - i n t é r ê t s du 
chef spéc ia l de l ' i nexécu t ion de la vente et que , en consé
quence , si m ê m e l ' a r rê t a v a i t en t endu a l l o u e r des domma
ges - in t é r ê t s à ce t i t r e , l o r s q u ' i l s'est énoncé dans les termes 
pré rnppolés . sa déc i s ion ne d o n n e r a i t l i e u qu'à, requête 
c i v i l e ; que pu r l a 111 le u n » en ma m p ic de base ; 

Sur le ( r o i si eme m o y e n , p r i s do la v io la t ion des a r t . 1146, 
c.civ. ,e t 97 de la C o n s t i t u t i o n , en ce que l ' a r rê t accorde des 

d oui uiages-i n tél'et s sans cons ta t e r que le déb i t eu r é ta i t en 
demeure et a lo r s q u ' i l r é su l t e , au c o n t r a i r e , des constata
t i o n s de 1 a r r é t q i;e le déb i l e u r n'a pas é t é m i s en demeure : 

A t t e n d u que. n ' ayan t pas été soumis au j u g e d u fond, ce 
1110;. en est nouveau et des lo rs n o n r e c e v a b l e ; 

Par ces m o t i f s , la C o u r , ouï M . le conse i l l e r R E M Y en sou 
r a p p o r t e t . M le p r o c u r e u r géné ra l TERLINIMCN en ses con
c lus ions conformes , r e j e t t e . . ; condamne la demanderesse 
aux dépens et à l ' i n d c m u i té de iôo francs envers les déten
deurs. . . ( D u a i mar s 1912. — P l a i d . M M W VAUTHIKR et 

t ; . I . E I ' I E K I Q.) 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

S e p t i è m e c h a m b r e . — l ' r é s i d . de M . tu: L E U DE CECII.. cous. 

2 7 m a r s 1 9 1 2 . 

C O M P É T E N C E M A T É R I E L L E . — M A I L . — INDEMNITÉ 

l'tirit MiN-JorissANCK. —CONTESTATION m T I T K K . — PLU-

I ' .AI . I IK ut: iii'-.T-'ENiiiaTts. 

La loi du u~> mars iH~l>, dans son article .'>, entend 
par contestation dn titre, une contestation 
sérieuse du contrat île location lui-même et non 
une contestation du droit à indemnité. 

F.a circonstance i/ue. le preneur a assigné en même 
temps son bailleur et le propriétaire de iimmeuble 
voisin, jxjiir s'entendre condamner solidairement 
au payement de dommages intérêts pour priva
tion de jouissance de la maison louée, ne permet 
pas au tribunal de première instance de con
naître de cette action, en tant qu'elle est dirigée 
contre le bailleur. 

(llOOSEMANS C. VANOERVEKEN-DOl 'ÉKÉ.) 

Le T r i b u n a l c i v i l de B r u x e l l e s a v a i l , l e 3 j u i n 1911, 

sous la p r é s i d e n c e de M . JOLY, r e n d u le j u g e m e n t sui

v a n t : 

J u g e m e n t . — Sur l a c o m p é t e n c e : 
A t t e n d u que le défendeur , p a r t i e P lus , oppose l'incompé

tence du t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance , l a demande tendant 
à l ' a l l o c a t i o n d 'une i ndemni t é p o u r non jou i s sance et étant, 
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pur conséquen t , de l a c o m p é t e n c e d u j u g e de p a i x , aux 
tenues de l ' a r t . 3 de la. l o i d u a5 m a r s 187b ; 

Mais a t t e n d u que cet a r t . 3 t r o u v e une l i m i t e à son a p p l i 
cation dans l ' a r t . 7 de la m ê m e l o i l o r s q u e le t i t r e est con
tes té ; 

A t t e n d u qu 'une c o n t e s t a t i o n su r le f o n d e m e n t j u r i d i q u e 
du d r o i t à i n d e m n i t é — p a r e x e m p l e , une c o n t e s t a t i o n su r 
l ' in terpréta t ion des r è g l e s l é g a l e s r e l a t i v e s aux d r o i t s du 
preneur, ou des clauses de la. c o n v e n t i o n ve rba le de ba i l — 
doit ê t re cons idé rée c o m m e une c o n t e s t a t i o n sur le t i t r e ; 
que la f o r m u l e g é n é r a l e de l ' a r t . 7 de l a l o i de 187(1 a r e m 
placé les f o r m u l e s s p é c i a l e s de l a l o i de 1841 q u i n ' admet 
ta i t l a c o m p é t e n c e e x t r a o r d i n a i r e d u j u g e de p a i x que 
lorsque le d r o i t à l ' i ndemni t é n 'étai t pas c o n t e s t é ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , en t endu en son avis con fo rme 
M. 1''ACIH'HI., s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r du r o i , se d é c l a r e 
compéten t ; c o n d a m n e le défendeur , p a r t i e P lus , aux d é p e n s 
de l ' i n c i d e n t ; d é c l a r e le p r é sen t j u g e m e n t e x é c u t o i r e p a r 
p rov i s ion , n o n o b s t a n t appe l et sans c a u t i o n , sauf q u a n t 
aux dépens . . . ( D u 3 j u in 1911.) 

S u r a p p e l d e H o o s e m a n s , la Co . tr s t a tua c o m m e s u i t : 

Arrêt. — A t t e n d u (pie les causes i n s c r i t e s au rô l e 
général s t t i n's 10 e t 11 son t connexes e t que la j o n c t i o n en 
est demandée ; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n des i n t i m é s a p o u r o b j e t la condam
nat ion de l ' a p p e l a n t à une r éduc t ion de l oye r s et à des 
dommages- intérê ts , d u chef de non- jou i ssance de la m a i s o n 
que ce lu i - c i l e u r a v a i t l ouée r u e Roya le , 78, à B r u x e l l e s , 
par sui te de démol i t i on et de r e c o n s t r u c t i o n d ' u n m u r m i 
toyen ; 

A t t e n d u q u ' a u x t e r m e s des a r t . 3, § 4, et 7 de l a l o i d u 
a5 mars 187b,cotte a c t i o n est de l a c o m p é t e n c e des j uges de 
paix s i l e t i t r e n ' es t pas c o n t e s t é ; 

A t t e n d u que les c o n d a m n a t i o n s p o u r s u i v i e s p a r l ' i n t imé 
no cons t i tuen t , en effet , que des i ndemni t é s r é c l a m é e s p o u r 
non-jouissance ; q u ' i l i m p o r t e p e u que les dommages - in té 
rêts so ien t r é c l a m é s p o u r p a r t i e en r é p a r a t i o n du p ré jud ice 
subi pa r les i n t i m é s dans l ' exe rc i ce de l e u r c o m m e r c e , la 
cause de ce p r é j u d i c e r é s i d a n t u n i q u e m e n t dans le manque
ment d u b a i l l e u r à l ' o b l i g a t i o n de fa i re j o u i r les p reneur s 
des biens loués ; 

A t t e n d u que l e t i t r e en l ' e spèce e=>t l a c o n v e n t i o n ve rba le 
de b a i l de l ' i m m e u b l e do l a rue R o y a l e ; q u ' i l n ' ex i s t e 
aucune c o n t e s t a t i o n en t r e les p a r t i e s a u su je t de ce t i t r e ; 

A t t e n d u que c'est donc à t o r t que les i n t imés o n t por té 
leur ac t ion . l evan t le t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance de 
l i ruxe l l e s e t que c e l u i - c i s'est d é c l a r é c o m p é t e n t ; 

A t t e n d u que le p r e m i e r j u g e , p o u r j u s t i f i e r sa déc i s ion a 
donné aux t e r m e s contestation du titre une por t ée q u ' i l s 
n'ont pas; que , se basan t su r l ' a r t . 7, n° 3, de l a l o i du 
25 mars 1841, a u q u e l l a l o i de 187G n ' a u r a i t pas dé roge , i l 
estime que contestation du titre équ ivau t à contestation du 
droit d'indemnité, p a r e x e m p l e : une con t e s t a t i on su r l ' i n 
terprétat ion des r è g l e s l é g a l e s r e l a t i v e s aux d r o i t s du 
preneur ou des clauses d u c o n t r a t de b a i l ; 

Mais a t t endu que l ' exp res s ion contestation du droit d'in
demnité de l a l o i de 1841 n 'es t (pie l a r e p r o d u c t i o n des te rn ies 
de l 'ar t . 10, 4", de l a l o i d u 24 aoû t 1790, q u i a c r é é la j u r i 
d ic t ion des j u g e s de p a i x : que les c o m m e n t a t e u r s de cet te 
loi ense ignaient d é j à que l ' e x p r e s s i o n d o n t s ' é ta i t s e rv i le 
l i 'gislateur.équi v a l a i t à d i r e que le fond d u d r o i t ne p o u v a i t 
être con tes té o u que l a c o n t e s t a t i o n deva i t p o r t e r s u r une 
question d ' in t e rp ré ta t ion d'actes, ce que le l é g i s l a t e u r de 
i8;(j a p lus c l a i r e m e n t e x p r i m é en e x i g e a n t une contestation 
du litre, t e rmes d o n t le sens ne t et p r é c i s ne p e u t donner 
l ieu à c o n t r o v e r s e ; 

A t t e n d u , a u s u r p l u s , que l e p r e m i e r j u g e s ' abs t ien t 
dénoncer l a c o n t e s t a t i o n q u ' i l a d m e t c o m m e é t a n t de n a 
ture à sous t r a i r e le l i t i g e à la j u r i d i c t i o n des j uges de p a i x , 
ce qui ne p e r m e t m ê m e pas de vér i f ie r si l a c o n t e s t a t i o n 
est sér ieuse , c o n d i t i o n essent ie l le p o u r qu 'e l le puisse a v o i r 
mie inf luence s u r l a c o m p é t e n c e ; 

A t t e n d u que les i n t i m é s f o n t v a l o i r q u ' i l s o n t a s s i g n é 

l ' a p p e l a n t d e v a n t le t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance parce 
q u ' i l s ass igna ien t en m ê m e t emps et s o l i d a i r e m e n t le p r o 
p r i é t a i r e v o i s i n en p a v e m e n t de dommages - in té rê t s , et 
que , vis-à-vis de ce d e r n i e r , le t r i b u n a l sa i s i é t a i t seul 
compéten t ; 

A t t e n d u que cet te thèse des i n t i m e s ne p o u r r a i t ê t re ad
mise que si les deux ac t ions é t a i en t i n d i v i s i b l e s ; 

A t t e n d u q u ' i l n 'en est pas a i n s i : que les deux demandes 
i n t r o d u i t e s en p r e m i è r e ins inuée à charge des d e u x par 
t ies dé fenderesses , sont e s sen t i e l l emen t d i s t i n c t e s q u a n t à 
l eu r cause j u r i d i q u e et ne p résen ten t aucune ind iv i s ib i l i t é 
q u a n t à l e u r obje t ; que l 'une des ac t ions a sa source dans 
la v i o l a t i o n d 'un c o n t r a t ve rba l de b a i l , t a n d i s que l ' a u t r e 
se fonde sur un quas i -dé l i t c o m m i s à l ' occas ion de l a r e 
c o n s t r u c t i o n du m u r m i t o y e n ; que ce l t e d ive r s i t é d u fonde
m e n t des r e s p o n s a b i l i t é s des deux a s s i g n é s e m p ê c h e que 
la répara t ion à l aque l l e i l s p o u v a i e n t ê t re tenus , l e u r s o i t 
c o m m u n e et r end cet te r épa ra t i on e s sen t i e l l emen t d i v i 
s i b l e ; que la so l i da r i t é invoquée ;ï l ' a p p u i de l ' i nd iv i s ib i l i t é 
«les deux ac t ions ne se j u s t i f i e n i eu l 'ait n i eu d r o i t ; que 
cela est si v r a i (Hic le p r o p r i é t a i r e v o i s i n a é té m i s ho r s 
cause, aucune faute n 'a \ tint, pu ê t re r e l e v é e à sa charge , e t 
que les i n t i m é s d é b o u t é s de l e u r a c t i o n se son t abs tenus 
« l ' in te r je te r appe l con t r e l u i ; 

P a r ces m o t i f s , la Cour , ouï en son av i s c o n f o r m e donné 
en audience p u b l i q u e M . l ' avoca t géné ra l JCE.MAN, r e j e t a n t 
toutes f ins e t c o n c l u s i o n s non admises , d i t p o u r d r o i t que 
le p r e m i e r j u g e é t a i t i n c o m p é t e n t p o u r c o n n a i t r e de l ' ac
t i o n in ten tée pa r les i n t i m é s con t r e l ' a p p e l a n t ; met , en 
c o n s é q u e n c e , à n é a n t les j u g e m e n t s d o n t appe l et condamne 
les i n t imés a u x d é p e n s des d e u x instances . . . ( D u 27 m a r s 
1912. — P l a i d . Mil™ C H . e t M . JANSSEN C. D E I . V A U X . ) 
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T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L D E B R U X E L L E S 

7 e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . H E N R I K O L I N , j u g e . 

1 8 m a i 1 9 1 2 . 

I N S T R U C T I O N C R I M I N E L L E . — A n «ET DE RENVOI. 
VALIDITÉ;. — POUVOIRS Dr TRIHUNAL CORRECTIONNEL. 
ACTES INTEKRUI'TIFS DE PUKSCIUI'TIOX. — DEFALT DE QUA
L I T É IID MACISTKAT INSTRUCTEUR. — EFFETS. — P A R T I E 
CIVILE . —- CONDITIONS DE SA CONSTITUTION. — CITATION. 

Le tribunal correctionnel doit vérifier, même d'of
fice, si la décision de justice en vertu de laquelle 
il est saisi émane bien d'une juridiction d'instruc
tion, notamment si l'arrêt de renvoi a été rendu 
par la cliambre des mises en accusation composée 
conformément à la loi et à l ordonnance du pre
mier président réglant le service de la cour. 

Le tribunal correctionnel n'a point le pouvoir de 
déclarer nul l'arrêt de renvoi rendu j>ar la cliam
bre des mises en accusation, en observant toutes 
les formes essentielles à l'existence de cette déci
sion, mais intervenu sur une instruction dont 
un ou plusieurs actes seraient nuls. 

List un acte interruptif de prescription, l'arrêt de 
la cliambre des mises en accusation décidant 
qu'il n'y a pas lieu de prendre l'une des mesures 
prévues par l'art. 200, c. instr. crim. Il en est 
ainsi même à l'égard d'un prévenu qui n'a pas 
été visé nominativement dans cet arrêt. 

Est également un acte interruptif de prescription, 
l'envoi par le magistrat instructeur d'une apostille 
enjoignant ¿1 un commissaire de police de se pro
curer certains renseignements' relatifs à l'in
struction; il en est de même de la réponse du 
commissaire de police constatant qu il a accom
pli ce devoir-

Le défaut de compétence ou de qualité du magistrat 
instructeur prive de tout effet interruptif les actes 
d'instruction accomplis soit par ce magistrat lui-
même, soit par un officier de police agissant en 
son remplacement. 
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Xunob.sliUil le défini de pourvoi contre un arrêt de 

renvoi, et sans que sa décision puisse être consi

dérée comme emportant annulai ion de cet arrcl. 

le tribunal correctionnel a le pouvoir de vérifier 

si des actes d'instruction ont pu ou non inler-

rompre la jirescription, cl notamment si le ma

gistral dont ils émanent agissait, en les accoui-

j/lissant, en vertu d'un mandai régulier. Inexis

tence de ce mandat ne peut être présumée ; la 

preuve en incombe au ministère public. 

Est régulière, la constitution de partie civile laite 

ajirès le renvoi et avant le débat à l'audience, 

sous forme de déclaration notifiée j/ar cxjdoit au 

ministère public, sans dénonciation au tribunal 

ni au prévenu; ce dernier pourrait, du reste, 

seul se prévaloir du défaut de dénonciation. 

Le ministère jmblic n'est point tenu de jaire citer 

par acte d'huissier la partie civile constituée 

avant le débat à l'audience, pour le jour auquel 

laffaire sera appelée ; il su/Jil que la partie civile 

soit dûment avertie de celle fixation. 

La non-recevabilité de ta constitution de jnirlie 

civile pour défaut de consignai ion des frais, ne 

jieut être proposée que ]>ar le ministère ]>ublic et 

le prévenu • elle ne peut cire prononcée d'office par 

le tribunal. 

(MlNISTÈHi: r t ' l lLIC Cl MAI,, l'Ai! IIK CIVII.K. c. K -N. Nul.F ; 
.1 -E. NOM'. PKCOSTF.H, i'I V , l,i I. V I \ Ct l'OIiCKl I! . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que le t r o i s i è m e prévenu (De-

eoster ' , l i i e n que dûment c i t é , ne c o m p a r a i t pas ; 

A t t e n d u cpie les au t res p révenus sou t i ennen t : a) en o r d r e 

p r i n c i p a l , que le t r i b u n a l est incompéten t à r a i son de la 

nu l l i t é p ré tendue de l 'arrêt de r e n v o i du 3o j u i l l e t 1910 dé

d u i t e : 1" de ce que M . le conse i l l e r H a y o i t de T e r m i c o u r t 

ne f a i s a i t pas r égu l i è r emen t p a r t i e de la chambre des mises 

en accusa t ion q u ' i l a p rés idée ; a" de ce que l 'arrêt susdi t est 

b a s é s u r une i n s t r u c t i o n n u l l e : b en o r d r e s u b s i d i a i r e , que 

l ' a c t i o n p u b l i q u e et l ' a c t i o n c i v i l e sont étein tes les actes d ' in 

s t r u c t i o n fa i t s par M . le c o n s e i l l e r H a y o i t de T e r m i c o u r t , 

sans dé léga t ion r é g u l i è r e de la chambre des mises en accu

sa t ion ,é t an t nu l s et n ' ayan t pu i n t e r r o m p r e la p r e s c r i p t i o n ; 

I . — E n ce qu i concerne l 'arrêt de r e n v o i : 

A t t e n d u que le min i s t è r e pub l i c c o n c l u t ; ! ce que le t r i b u 

na l se, déc l a r e incompéten t p o u r s t a t u e r sur la nul l i té de 

cet a r rê t , parce que la cour de cassa t ion est le seul j u g e 

ayan t le d r o i t d ' a n n u l e r les a r r ê t s de la chambre des mises 

en accusa t ion ; 

M a i s a t tend u que, sans s ' a r roge r cet te c o m p é t e n c e q u ' i l 

ne possède é v i d e m m e n t pas, le t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l a le 

d e v o i r de vér i f ier , m ê m e ( l 'o f f ice , si la déc i s ion de j u s t i c e , 

eu v e r t u de l aque l l e i l s e r a i l s a i s i , est b ien un a r rê t de la 

chambre des mises en accusa t ion ; que si cet te déc i s ion , t u t 

el le a ins i qua l i f iée , émana i t de m a g i s t r a t s ne fa isant p o i n t 

p a r t i e de cet te haute j u r i d i e t i o n , ou don t un seul même n'en 

fa i sa i t pas p a r t i e nu m o m e n t oi i l 'on prétend qu 'e l le a sta

tué, l e u r déc is ion ne c o n s t i t u e r a i t pas un a r r ê t de la 

chambre des mises en accusa t ion et n ' a u r a i t pu sa i s i r régu

l i è remen t le t r i b u n a l ; q u ' a i n s i le p r e m i e r m o y e u proposé 

p u r les p révenus (u, ) \ ci-dessus; appara î t non c o m m e une 

demande d ' annu l a t i on de l ' a r rê t de r e n v o i , n i même comme 

une e x c e p t i o n d ' i ncompé tence p r o p r e m e n t d i t e , m a i s 

comme une f in de uon- recevo i r con t re l ' a c t i on p u b l i q u e : 

qu 'a supposer cet te f in de non- reeevo i r admise p a r le t r i 

b u n a l , l ' a r rê t , va lab le ou n o n , n'en subs i s t e ra i t pas m o i n s , 

le min i s tè re p u b l i c r e s t an t n a t u r e l l e m e n t l i b r e , en p a r e i l 

cas. d 'user de tou te voie de r ecour s l éga l emen t ouver t e so i t 

con t re le j u g e m e n t , so i t con t re l 'arrêt : 

Que si l 'on pensa i t , avec l 'Ai S'I'IN I IÉu i ; [Truite de 

l'instruction criminelle, éd. belge, t. I I . n" , ' ! - ' ! ; ) , que les 

a r r ê t s de r e n v o i devan t le t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l peuvent 

ê t r e a t t a q u é s p o u r v i o l a t i o n des formes essent iel les 

à l e u r ex is tence , encore serait-ce une o b j e c t i o n va ine 

de d i r e que. dans l ' espèce , les p révenus ne se sont pas 

p o u r v u s d e v a n t l a c o u r de cassa t ion con t r e l ' a r r ê t d u 

3o j u i l l e t . 1910; qu 'en effet, i l est b i e n de r è g l e généra le 

( m ê m e au teu r , n" 33n5) que « les nu l l i t é s de la p rocédure 

éc r i t e son l couver tes p a r le défaut de p o u r v o i con t r e l 'arrêt 

de r e n v o i ». ma i s ce n'est là qu 'u e « f i c t i o n c r é é e p o u r ne 

pas p r o l o n g e r les procédures » et basée s u r ce que le pré

venu peut v a l a b l e m e n t r e n o n c e r à f a i r e v a l o i r l a null i té 

(même a u t e u r , u D 3aoG) ; que t e l n 'est pas le c a r a c t è r e de 

l ' i r r égu la r i t é p ré t endue su r l aque l l e ce fonde le p r e m i e r 

m o y e n des p révenus (a, i° , ci-dessus) ; qu 'en effet , « les dis

pos i t ions l é g a l e s r é g i s s a n t l a c o m p o s i t i o n des c o u r s e t t r i 

b u n a u x sont d ' o rd re p u b l i c » (cass. belge, 2P chambre , 

i"" 1 a v r i l 1912, KEJ.C. J I I > . suj>rn. c o l . 583); que le t r i b u n a l 

est donc t e n u d ' e x a m i n e r le m o y e n p roposé ; 

.Mais a t t e n d u qu 'au fond , et q u o i q u ' o n d i s e n t les préve

nus. M le conse i l l e r H a y o i t de T e r m i c o u r t f a i sa i t réguliè

rement p a r t i e de la c h a m b r e des mises en accusa t ion à la 

date du 3o j u i l l e t 191 o. en v e r t u de l ' o rdonnance d u 13 j u i l 

le t 1909 de M le p r e m i e r prés ident de la cour , r ég lan t le 

serv ice p o u r l ' année j u d i c i a i r e 1909-1910: que le m o y e n dont 

i l s 'agi t , t o u t en é tan t recevab le , m a n q u e donc de base en 

l'a i t ; 

Q u a n t à la p ré tendue nul l i té de l ' a n è l de r e n v o i , résul

t a n t d ' après les p révenus cle la nu l l i t é de l ' i n s t r u c t i o n 

(.•i, 2", ci-dessus; : 

A t t e n d u cpie p a r m i les m o t i f s de l ' a r rê t f i g u r e ce consi

dérant : « V u les p i èces de la p rocédu re i n s t r u i t e par 

AI . le consei 11er I l n y o i i d e T e r m i e n u r l à charge de N o l f » , e t c ; 

M a i s a t t e n d u cpie la. nul l i té d 'un ou de p l u s i e u r s actes 

d ' i n s t r u c t i o n n ' en t r a ine la nu l l i t é des actes subséquents 

que s ' i l ex i s t e e n t r e les p r e m i e r s et ceux-c i u n l i e n néces

sa i r e ( t ! AURA t » . Truite tlieoric/uc et /irutitjue d'instruction 

criminelle et île procédure /)énale,W éd , 1912 , t . I I I n"iog8);que, 

dans le cas présent ,ce l i eu 11 'apparaît pas; q u ' i l peu t se conce

v o i r en effet que, ma lg ré la n u l l i le a 1 léguée de l ' i n s t r u c t i o n , 

la c o u r a i t puisé sa c o n v i c t i o n dans d 'au t res é l é m e n t s , tels 

que des éc r i t s é m a n a n t des p révenus , etc.; qu 'en t o u t cas, 

le t r i b u n a l s o r t i r a i t de ses a t t r i b u t i o n s en s o u m e t t a n t à 

son con t rô l e les m o t i f s ou le d i s p o s i t i f d ' u n a r r ê t de r e n v o i , 

q u i a é t é r e n d u p a r la c h a m b r e des mises en accusa t ion eu 

obse rvan t toutes les fo rmes essent ie l les à l ' ex is tence de sa 

décision et q u i , pa r conséquen t , a r é g u l i è r e m e n t saisi le 

t r i b u n a l de la cause : 

I I . — E n ce q u i concerne la p r e s c r i p t i o n : 

A t t e n d u q u ' i l a été r e c o n n u à l ' aud ience que c'est par 

une, e r r e u r de copie que le r é q u i s i t o i r e , l ' a r rê t de r e n v o i et 

les c i t a t i o n s données aux p révenus m e n t i o n n e n t sub litt. 

A , 4", un f a i t d é l i c t u e u x c o m m e a y a n t é t é c o m m i s le 4 oc

tob re 1908 ; q u ' i l faut l i r e 4 oc tobre 190b ; 
A t t e n d u que tous les fa i t s de la p réven t ion son t ou bien 

des dé l i t s ou b i en des c r i m e s c o r r e c l i o n u a l i s é s ; 

A t t e n d u qu 'en v e r t u des a r t i c l e s 22, 24 e t 2(1 de l a l o i du 

17 a v r i l 1878, l ' a c t ion p u b l i q u e est n é c e s s a i r e m e n t é te in te 

pa r p r e s c r i p t i o n dans la mesure ou e l le se base sur ceux 

de ces fa i t s qu i sont a n t é r i e u r s au 20 m a i 190G (te j o u r de 

1 i n f r a c t i o n é tant c o m p r i s dans le dé la i et l 'acte i n l e r r u p t i f 

devant ê t re l'ait au p lus l a r d le d e r n i e r j o u r d u déla i ) ; 

A t t e n d u que les dates de tous les au t re s fa i t s sont com

prises en t re le 21 m a i 1906 et le iG j u i l l e t 1907 ; q u ' i l incombe 

donc à la p a r t i e p u b l i q u e de j u s t i f i e r d actes i n t e r r u p t i f s 

fa i ts p o u r la p lu s ancienne des i n f r a c t i o n s au p lus ta rd 

le 20 m a i 1909, et p o u r la p l u s r é c e n t e au p lus t a r d le 

15 j u i l l e t 1910 : 

A t t e n d u que le dossier c o n t i e n t l 'expéd i l i o n , t ransmise 

au parquet le 20 a v r i l 1912, d 'un a r r ê t r e n d u le 17 décembre 

1909 p a r la c h a m b r e des mises en accusa t ion sur le r appor t 

fai t pa r M . le p r o c u r e u r g é n é r a l , Conformément à l ' a r t . 26 
de la l o i du no a v r i l 1874 eu cause des 1 <••'•, 2" e t 4'' prévenus : 

que cet a r r ê t , déc idant q u ' i l n 'y a pas l i e u de p r end re l 'une, 

des mesures p révues p a r l ' a r t . 2,35, c. i n s t r . c r i n i . , est un 

acte i n l e r r u p t i f de p r e s c r i p t i o n [PAND. DEMIES, Y " Pres-

cription {Inlerrujiliou dci ( m a t i è r e r é p r e s s i v e ) , u u 23] ; qu ' i l 

1 a i n t e r r o m p u e , dans l ' e spèce , en ce q u i concerne les lai ts 

q u i , à la date du 17 d é c e m b r e 1909, ne r e m o n t a i e n t pas à 

p lu s de t r o i s ans,c 'est-à-dire les fa i t s c o m m i s le 18décembre 

tyoG ou à des dates u l t é r i eu re s ; que l a p r e s c r i p t i o n a ainsi 

été i n t e r r o m p u e m ê m e à l ' égard d u 5> p r évenu ( F o r g e u r \ 
bien q u ' i l ne s o i t pas v isé n o m i n a t i v e m e n t dans le su sd i t 
arrêt du 17 d é c e m b r e 1909 (à l ' a p p u i : I ÎAUS, Princ. gén. du 

droit pénal belge, t . I I . n" \'i\\bix\; 

Q u ' i l r es te donc, d 'après ce q u i p récède , à j u s t i f i e r d'ac
tes i n t e r r u p t i f s p o u r les i n f r a c t i o n s (¡111 a u r a i e n t été com

mises en t re le 21 m a i 190G et le 17 d é c e m b r e 190G, c'esl-à d i r e 

une p a r t i e des i n f r a c t i o n s r ep r i ses dans le r équ i s i t o i r e 

sub litt. A , 3",' 7" et, i.V>, et cel les r e p r i s e s sali litt. A , 4" et 8-, 

et les i n f r a c t i o n s c o r r e s p o n d a n t e s r ep r i ses sub litt. 11 C. I ) 

et K ; que les dates de la p lus ancienne et. de la p lus récent e 

sont, le 21 m a i 191.(1 et le 29 n o v e m b r e i g o l i ; que les actes 

i n t e r r u p t i fs d e v r a i e n t donc a v o i r é t é fa i fs , respect i ve inent , 

au plus t a r d le 20 n ia i 1909 et au p lus ta rd- le 28 n o v e m b r e 

i!K»9 ; 

A t t e n d u q u ' i l n 'y a pas l i e u de t e n i r c o m p t e des d i x - h u i t 

pièces non d a t é e s q u i se t r o u v e n t au dossier , a t t e n d u que 

les seules p i èces da t ée s , c o n s t a t a n t des actes que lconque^ 

lai ts p e n d a n t la. pé r iode sus ind iquée , se, r a p p o r t e n t à un 

devoir p r e s c r i t le 25 n o v e m b r e 190«) à M le c o m m i s s a i r e de 

police de ( i i l l y c t a c c o m p l i le 27 n o v e m b r e 1 ¡109; q u ' i l s'en

suit i ine tous les fa i t s de 190G a n t é r i e u r s au l'ait q u i a u r a i t 

été coin m i s le 29 n o v e m b r e 190G (pré vent i o n A , 1.5", a) sont, 

p rescr i t s et que la seule q u e s t i o n r e s t an t à r é soudre , en ce 

qui concerne la p r e s c r i p t i o n , est le p o i n t de s a v o i r s i l ' envo i 

par .M. le c o n s e i l l e r i n s t r u c t e u r de l'a post.i 1 le i l u 21 no

vembre 1909 et la r éponse de M . le c o m m i s s a i r e de po l i ce , 

ouf va lab lement i n t e r r o m p u la p r e s c r i p t i o n de l ' a c t i on née 

du fai t du 29 n o v e m b r e 190G : 

A t t e n d u que, p a r sa n a t u r e , l ' envo i d 'une t e l l e a p o s t i l l e , 

en jo ignant au c o m m i s s a i r e de po l i ce de se p r o c u r e r la 

copie d 'une l e t t r e ou d 'une car te pos tu l e ad re s sée au 

sieur N o l f p a r l a d i r e c t i o n du Cha rbonnage de Noël - K a r l -

Cul'.iarf, est un acte d ' i n s m e t i on , suscep t ib le , p a r couse, 

(pient, d ' i n t e r r o m p r e la p r e s c r i p t i o n ; q u ' i l en est de même 

de la réponse du c o m m i s s a i r e de pol ice c o n s t a t a n t q u ' i l a 

été s a t i s f a i t à ce d e v o i r [ I ' A N I I . I : I :M;I :S , V " Prescription 

(Interruption de, ( m a t i è r e r é p r e s s i v e ) , n" 18] ; 

A t t e n d u que le défaut de c o m p é t e n c e ou de qua l i t é d u 

magis t ra t don t é m a n e l 'acte d ' i n s t r u c t i o n ou de p o u r s u i t e , 

pr ive cet acte, de t o u t effet i u t e r r u p t i f IE.U.STI.X IIKI.II- ; , omit: 

cité, t . I , n ' 1 i383 et Cass. belge , 8 févr ier 1897, BEI.C. . I l 11., 
1897, col 9201; que si l ' ex is tence du m a n d a f d e M . le con

seil ler H a y o i t de T e r m i c o u r t n'était, pas é t ab l i e , l ' accom

plissement, pa r M . le c o m m i s s a i r e de po l i ce , d 'un d e v o i r 

prescr i t p a r M. le conse i l l e r ins t ruc teur , n ' a u r a i l pu in t e r 

rompre la p r e s c r i p t i o n ; en effet , le c o m m i s s a i r e de po l i ce 

doit, en p a r e i l l e hypo thèse , ê t r e c o n s i d é r é c o m m e agissant 

en l ieu et place du m a g i s t r a t c h a r g é de l ' i n s t r u c t i o n ; i l n'a 

de t i t r e p o u r a g i r que c e l u i qu 'a pu l u i dé l égue r ce lu i ci et. 

si le p o u v o i r de d é l é g u e r n ' ex i s t e pas, l 'acte l 'ait eu v e r t u 

de la dé léga t ion n u l l e est n u l lu i -même ; 

Que la q u e s t i o n e x a m i n é e r e v i e n t donc à cel le de s a v o i r 
si M, le conse i l l e r H a y o i t de T e r m i c o u r t a é té c h a r g é p a r 
la chambre des mises eu accusa t ion , en v e r t u des a r t a35 
ct 2,'ili, c. d ' i n s t r . c r i m . , d ' i n s t r u i r e à charge des p révenus 
on t o u t au m o i n s d ' i n s t r u i r e au su j e t des p réven t ions 
relevées con t r e eux ; 

A t t e n d u que le m i n i s t è r e public, sou t i en t à to r t que le 

t r ibuna l ne p o u r r a i t d é c l a r e r n u l l e l ' i n s t r u c t i o n l 'ni ic p a r 

M. le conse i l l e r i n s t r u c t e u r sans p rononce r , p a r vo ie de 

conséquence, la nu l l i t é de l 'arrêt de r e n v o i ; qu ' au s u r p l u s , 

le t r i b u n a l n'est pas sa is i in lerminis d 'une demande d'an

nu la t ion de l ' i n s t r u c t i o n , ma i s seulement, d 'une demande 

tendant a en tendre d i r e que l ' a c t i o n est ( ' te inte p a r pres

c r ip t ion ; qu ' à ce p o i n t de vue, le t r i b u n a l est c o m p é t e n t 

pour vér if ier si des actes d ' i n s t r u c t i o n d é t e r m i n é s o n t pu 

ou n'ont, pas p u i n t e r r o m p r e la p r e s c r i p t i o n et ce, nonob

stant le défaut de p o u r v o i contre, l ' a r rê t de r e n v o i (voyez 

FAI STIX I I É I . I E , onur. cité, i . I I , n" 33oG,; 

A t t e n d u ip ie l ' ex is tence d u m a n d a t exerce p a r M . le con

seiller Hayoi t . de T e r m i c o u r t ne. se p r é s u m e p a s : que c'est 
a u minis tère p u b l i c q u ' i l i n combe d'en é t a b l i r l ' ex is tence ; 

•Mtendu que les seuls é l é m e n t s invoqués à cet te f i n son t 

Un réquis i to i re de M . l ' a v o c a t g é n é r a l Se rva i s , en da t e d u 

14 d é c e m b r e 190G. e t u n a r r ê t de l a c h a m b r e des mises en 
accusa ( ion r e n d u le même j o u r con fo r i 11 émeut au d i t réqui
s i t o i r e : 

Q u ' i l impor te , de. c o n s t a t e r d ' a b o r d que ces p i èces , q u i , 
a in s i qu'en t émo igne l ' i n v e n t a i r e , ne se t r o u v a i e n t pas 
a n t é r i e u r e m e n t au dossier , y on t é té v e r s é e s en m ê m e 
t emps qu 'une l e t t r e a d r e s s é e le 24 a v r i l 1912 a M . le. p r o c u 
r e u r géné ra l p a r . M . le conse i l l e r H a y o i 1 de T e r m i c o u r t , 
c t en même temps que 28 au t r e s annexes a c c o m p a g n a n t 
la d i t e l e t t r e ; 

A f tendu que le susdit, r é q u i s i t o i r e , ve r sé en o r i g i n a l , c o u 
d u t à ce q u ' i l p la i se à la C o u r ; , v e r v o l g i n g e n te bevelen u i t 
hool'dc der n i i s d r i j v e n i n h i e r b i j g e v o e g d e s l u k k e n aange-
h a a l d cu tot h i e r t o e n i d v e r v o l g d en den I l e e r r aadsheer 
H a y o i t de T e r m i c o u r t te. m a c h t i g e u 0111 u i t d i eu l ioofde te 
vei'v o lgen » ; que l ' i n v e n t a i r e qu i a v r a i s e m b l a b l e m e n t é té 
d r e s s é des p i èces a u x q u e l l e s i l est l 'ait a l l u s i o n , o u le 
« I r a n s i n i s » de AI . le p r o c u r e u r géné ra l p e r m e t t a n t de les 
i d e n t i f i e r , n 'est pas p r o d u i t ; 

A t t e n d u que M . le c o n s e i l l e r H a y o i t do T e r m i c o u r t , a u x 

ternies de l ' o rdonnance de M . le p r e m i e r p rés iden t , d u 

10 j u i l l e t 190(1, r é g l a n t le se rv ice p o u r l ' année j u d i c i a i r e 

190(1-1907, n'a pas l 'ait p a r t i e de la c h a m b r e des mises en 

a ce usa ( ion cet te a nuée : q u ' i 1 a t o n le l'ois p u y s i é g e r l éga le 

men t , lorsqu 'à é té r endu l ' a r rê t d u 14 d é c e m b r e 1906, p a r 

a p p l i c a t i o n ana log ique de l ' a r t . 127 .n l . 2, c. i n s t r . c r i n i . , 

M . le, c o n s e i l l e r H a y o i t de T e r m i c o u r t ayan t é té r égu l i è re 

m e n t dé l égué . a in s i que le r a p p e l l e le r é q u i s i t o i r e , p a r a r r ê t 

du 2i d é c e m b r e iq-i5. p o u r i n s t r u i r e à charge de Eoos et 

conso r t s nu su j e t de p r é v e n t i o n s d o n t la c o n n e x i t é avec 

celles a u x q u e l l e s se r a p p o r t e l ' a r rê t d u 14 d é c e m b r e igoG,a 

é té c o n s t a t é e p a r la cour dans ce d e r n i e r a r r ê t versé eu 

expéd i t ion : 

A t t e n d u (pie ces d e r n i è r e s p réven t ions y sont v i sées dans 
les m ê m e s t e rn ies que dans le r é q u i s i t o i r e ; (pie l ' a r rê t est 
r e n d u à charge d ' i n c o n n u s ; 

A t t e n d u qu ' é t an t donnée ce t te r é d a c t i o n de l ' a r rê t , l a 
pos s ib i l i t é de d é t e r m i n e r sa p o r t é e dépendai t de la conser
v a t i o n et de l ' i d e n t i f i c a t i o n des « p i èce s a n n e x é e s » a u 
r é q u i s i t o i r e : 

j \ t t e n d u q u ' i l n ' a p p e r t pas que cet te c o n s e r v a t i o n et cet te 

i d e n t i f i c a t i o n a i en t é té e f f ec t ivemen t a s s u r é e s ; 

A t t e n d u que p a r m i les p i è c e s a c c o m p a g n a n t la l e t t r e de 

M . le c o n s e i l l e r l l a x o i t de T e r m i c o u r t d u 24 a v r i l 1912, a u 

m o i n s une, co t ée 7, est p o s t é r i e u r e a u x d i t s r é q u i s i t o i r e e t 

a r r ê t . q u ' i l r e s s o r t d ' a i l l e u r s de l ' examen de ces p i èce s 

qu 'e l les n ' on t é té n u m é r o t é e s qu ' ap rè s le 23 aoû t 1907 e t 

que r i e n ne p e r m e t d ' a f f i r m e r qu 'e l les sont m ê m e en p a r t i e 

les p i è c e s f o r m a n t o r i g i n a i r e m e n t les annexes d u réqu i s i 

t o i r e d u 14 d é c e m b r e 190G; qu ' au s u r p l u s , ce f a i t fùt-il 

é t ab l i , encore n 'eu r é s u l t e r a i t i l pas que la cou r a c h a r g é 

M . le c o n s e i l l e r H a y o i t de T e r m i c o u r t d ' i n s t r u i r e au su je t 

des f a i t s de la p r é s e n t e p réven t ion , p u i s q u e le m o i n s vague 

des é c r i t s anonymes r e l a t i f s à des i n f r a c t i o n s c o m m i s e s à 

l 'occasion de f o u r n i tu res de cha rbon , à s a v o i r l a p i èce c o t é e 

3 i , n ' i n d i q u e n i le n o m des p ré t endus coupables , n i l a da te 

des fa i t s , n i les a d m i n i s t r a t i o n s p u b l i q u e s q u i en a u r a i e n t 

été les v i c t i m e s ; q u ' e n f i n . M . le c o n s e i l l e r i n s t r u c t e u r l u i -

m ê m e d é c l a r e dans sa l e t t r e « q u ' i l ne s'est occupé d u char

bon et de N o l f qu ' en su i t e de la d é n o n c i a t i o n p r é c i s e d u 

s i eu r G e r d a y » ; 

(¿110 de ce q u i p r é c è d e , i l r é su l t e que le r équ i s i t o i r e de 

M . l ' avoca t géné ra l Se rva i s et l ' a r r ê t du 14 d é c e m b r e 1906 
d o i v e n t ê t re c o n s i d é r é s comme é t r a n g e r s à la cause sou

mise au t r i b u n a l ; q u ' i l n 'est pas j u s t i f i é de l ' ex i s t ence 

d u manda t de M . le c o n s e i l l e r H a y o i t de T e r m i c o u r t ; q u ' i l 

n ' a v a i t pas q u a l i t é p o u r p r e s c r i r e à M . le c o m m i s s a i r e 

de po l i ce de G i l l y le d e v o i r q u ' i l l u i a p r e s c r i t le a5 n o v e m 

bre 190g, n i le c o m m i s s a i r e de po l i c e , p o u r e x é c u t e r ce 

d e v o i r ; que , p a r conséquen t , l ' a c t i o n p u b l i q u e est é t e i n t e 

dans l a mesure où e l le se base su r le f a i t du 29 novem

bre igoG c o m m e à l 'égard de tous les f a i t s a n t é r i e u r s ; 

Q u ' a u c o n t r a i r e , a i n s i q u ' i l a é t é d é m o n t r é p l u s hau t , 

l ' a c t i o n p u b l i q u e n'est pas é t e i n t e dans l a mesure où e l le 

] se base su r les fa i ts p o s t é r i e u r s r e p r i s dans le r équ i s i -

[ t o i r e sub liti. A ; que s i l ' i n s t r u c t i o n à l ' aud ience r é v é l a i t , 
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s p é c i a l e m e n t en ce q u i concerne les l a i t s r e p r i s sul> lill. B , 

C , K . V. Ci, I I , 1, .1 et l \ , don t les dates ne sont p;is i n d i 

quées de m a n i è r e p réc i se dans le r équ i s i t o i r e et l ' a r rê t 

de r e n v o i . i | u ' i l s ont é l é ^ c o m m i s à des dates au t res que 

les fa i ts co r r e spondan t s r e p r i s sub litt. A . encore résul

t e r a i t - i l des c o n s i d é r a t i o n s déve loppées c i dessus que les 

fa i t s r e p r i s sub lill. 1!. C. K . K, <;, I I . 1 .1. K , a n t é r i e u r s 

au 18 d i c e n i b r e iqot l .^soni p r e s c r i t s , les actes d ' i n s t ruc 

t i o n fa i t s ou o r d o n n é s p a r M . le c o n s e i l l e r H a . v o i l de 

T e r m i c o u r l en t re le 25 n o v e m b r e et le 17 déeembre 1909 
étant n é c e s s a i r e m e n t nu l s et dépourvus d'effet i n t e r r u p ' . i f ; 

I I I . — l i n ce q u i concerne la p a r t i e c i v i l e l i a i : 

A t t e n d u (pie, p u r e x p l o i t de l ' hu i s s i e r V a n Bneh le rheke , 

en date d u 23 j a n v i e r 1912, s i g n i f i e à M . le p r o c u r e u r d u 

r o i , le s i e u r B a l , faisant é lec t ion de d o m i c i l e chez M " Bober t 

.Tanssen. avoué près ce t r i b u n a l , a déc l a r é q u ' i l se cons t i 

tue p a r t i e c i v i l e dans l ' a c t i o n r é p r e s s i v e in ten tée au s i e u r 

E d . N o l f ; 

A t t e n d u (pie le code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e ( a r t . G7) 
p e r m e t aux i n t é r e s s e s de se p o r t e r p a r t i e c i v i l e en l o t i t 

é ta t de cause ; que le s i eu r Ba l a donc pu l éga lement le 

l 'aire ap rès l ' a r rê t de r e n v o i et avant le déliât à l ' aud ience ; 

A t t e n d u que le code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e ( a r t . l>l>) se 

bo rne a e x i g e r une déc l a ra t ion f o r m e l l e (Unis la p l a i n t e ou 

dans un acte s u b s é q u e n t : que le s ieur Ba l a év idemment 

s a t i s f a i t à ce t te ex igence et q u ' i l est, des l o r s , réputé 

p a r t i e c i v i l e (iiiéinc a r t i c l e ) ; que la déc la ra t ion l'aile ulté

r i e u r e m e n t p a r le s ieur Bat de sa volonté de se d é s i s t e r , 

déc l a ra t ion contenue dans l ' e x p l o i t de l ' hu i s s ie r V c r h e v d e n 

s igni f ié le 26 a v r i l 1912 à M . le p r o c u r e u r du r o i , est inopé

r a n t e , parce qu 'e l le est t a r d i v e , aux ternies des a r t . Obet 117; 

q u ' i l en est de m ê m e de la déc la ra t ion , fa i te à l ' audience 

p a r M>' Beauca rne , « que son c l i en t ne se p o r t e pas p a r t i e 

c i v i l e » : 

A t t e n d u que la l o i n ' ex ige pas que la déc l a r a t i on conte

n a n t la c o n s t i t u t i o n de p a r t i e c i v i l e soit ad res sée au t r i b u 

n a l sous f o r m e de r e q u ê t e , n i s ign i f i ée a u p révenu : qn au 

s u r p l u s , s i la s i g n i f i c a t i o n à ce d e r n i e r é ta i t r equ i se , ce ne 

p o u r r a i t ê t re que dans son in té rê t c l i l s e r a i t seul en d r o i t 

de se p r é v a l o i r du défaut de s i g n i f i c a t i o n , ce q u ' i l ne 

f a i t pas ; 

A t t e n d u qu 'aucune d i s p o s i t i o n l é g a l e n ' impose au m i n i s 

t è r e p u b l i c l ' o b l i g a t i o n de fa i re c i t e r par acte d 'hu i s s i e r la 

p a r t i e c i v i l e cons t i t uée avan t le débat à l ' audience , p o u r le 

j o u r a u q u e l l ' a f f a i r e sera a p p e l é e ; q u ' i l s u f f i ! que l a 

p a r t i e c i v i l e so i t du ni eut a ver t i c de cet te f i x a t i o n . que, dans 

l ' e spèce , la p a r t i e c i v i l e l 'a é té , a ins i (pie le cons t a t en t 

l ' a p o s t i l l e 11" 4355 de M . le p r o c u r e u r du r o i . (la lec du L'3 j a n 

v i e r 1912. (s/^viée H u w a r t ) et le procès-verba l 11" 1744, d r e s sé 

le 29 j a n v i e r 1912 p a r M . le commissa i r e de po l i ce de 

B e r c h e m ; 

A t t e n d u que si le s ieur Ba l n'a pas cons igné les f ra is , i l 

c o n v i e n t d 'observer que n i le p révenu N o l f n i le m i n i s t è r e 

p u b l i c n 'ont soulevé de f in d e n o n - r c c e v o i r d e . e e chef,et que 

ce m o y e n ne peu t ê t re suppléé d 'off ice par le j u g e (PANII . 

Ili:i.(ii:s, Y " Action civile, iv 33o et Y " l'urlic civile, me me 11"). 
A t t e n d u que l ' a c t i on c i v i l e est p r e s c r i t e dans tous les cas 

où l ' a c t i o n p u b l i q u e l 'est é g a l e m e n t : 

A t t e n d u q u ' i l r e s s o r t de l ' e x p l o i t susvisc du 23 j a n 

v i e r 1912, que l a p a r t i e c i v i l e s'est c o n s t i t u é e con t re le p re 

m i e r prévenu seu lement , ma i s h r a i son des « ag issements 

dé l i c tueux » de ce d e r n i e r , sans r e s t r i c t i o n : qu 'e l le suc

combe dans la mesure ou les actions nées de ces fa'Us sont 

a t t e in t e s p a r la p r e s c r i p t i o n et d o i t ê t r e condamnée des 

ores à la p a r t i e des f ra is co r r e spondan t e à ces préven

t i o n s ; qu 'en t e n a n t c o m p t e du n o m b r e de celles-ci et du 

l'ait qu 'une p a r t i e des frais e x p o s é s l ' o n t é té à r a i son des 

i n f r a c t i o n s r e l e v é e s con t re les a1'. '•'<•', 4° c l 5'' p révenus , la 

p a r t i n c o m b a n t à la p a r t i e c i v i l e doit, ê t re f ixée comme 

d i t c i -après : 

A t t e n d u q u ' i l est supe r f l u de donne r acte aux prévenus 

des fa i ts v i sés 'dans l eu r s conc lus ions a d d i l i u n i i e l l e s , ces 

f a i t s é t a n t d ' a i l l e u r s c o n s t a t é s dans les cons idé ran t s 

ci-dessus ; 
F a r ces m o t i f s , te T r i b u n a l , en t endu M . le s u b s t i t u t 

I l t W A K T en ses r é q u i s i t i o n s et v u ses conc lus ions écr i tes , 
en t endu les p révenus en l e u r s d i r e s e t moyens de défense 
et vu leurs conc lus ions , s t a t u a n t c O n t r a d i c t o i r e m e n t à 
l ' égard des 111', 2 n , 41' et 5° p r é v e n u s e t p a r dé fau t à l 'égard 
du .'!'' p révenu et de la p a r t i e c i v i l e ; é c a r t a n t tou tes conclu
s ions au t res , se d é c l a r e r é g u l i è r e m e n t sa is i p a r l ' a r r ê t de 
r e n v o i ; se déc l a r e compé ten t , e x c e p t é dans l a mesure où 
l ' examen du m o y e n p r i n c i p a l des p r é v e n u s c o m p o r t e r a i t 
un con t rô le de l ' a r rê t de r e n v o i a u t r e (pie l a s i m p l e vérifi
c a t i o n de ses c o n d i t i o n s essent ie l les d ' ex i s t ence ; déclare 
f a c t i o n p u b l i q u e et l ' a c t i on c i v i l e é t e in t e s p a r p re sc r ip t ion 
à l ' égard des fa i t s r e p r i s sons la l e t t r e A , n"~3,4, 5, 7, 8, 9, 
10. 12, i3 , i 4 c t i5, l i t t A , q u a n t au p r e m i e r l 'ait seulement 
r e p r i s sous ce l l e de rn iè re l e t t r e , et à l 'égard des fa i t s cor
r e spondan t s r e p r i s sons les l e t t r e s B C, I ) , E , F , G, 11, I , 
.1, K dans la mesure où i l s a u r a i e n t é té c o m m i s avan t le 
tS d é c e m b r e 1906 ; m e t hors cause le t r o i s i è m e prévenu 
D c c o s t e r et le r e n v o i e des f ins de l a p o u r s u i t e sans f r a i s ; 
condamne la p a r t i e c i v i l e Ba l à la moi t ié de tous les dépens; 
r é s e r v e l ' au t r e m o i t i é ; o rdonne q u ' i l sera p a s s é ou t r e aux 
déduits en ce qu i concerne les p r é v e n t i o n s non proscr i t es ; 
f ixe à cet te f i n l ' audience d u 2.") n ia i p r o c h a i n ... ( D u iS mai 
1912 P l a i d . M M » I I . JASI 'AR, P.-!<:. JANSON et DROPSY ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . DRIOX, v ice-prés . 

5 f é v r i e r 1 9 1 2 . 

C O M M U N A U T É C O N J U G A L E . — L i o r u i A T i o x . — D i -

V(Uu:K. — lùlliMATTUN 1IK LA RÉSERVE. — Co.lIl'TES ItES-

l'KCTÏI-'S. — SEOUItS ALIMENTAIRES. — ENTREPRISE COM

MERCIALE 

Dans la litjuidalion, après divorce, d'une commu

nauté conjugale, il n'y a [>as lieu de faire figu

rer au passif du compte de la femme le montant 

des secours alimentaires payés à celle-ci par son 

mari ¿111 cours de la procédure en divorce, en 

exécution d'une décision de justice, 

tlonstilue un clément de l'actif de la communauté, 

la valeur du commerce exploité durant le ma

riage par le mari. 

(DEQl'ECKER C. IH-'.dUOEF.) 

J u g e m e n t . — I . A t t e n d u que le d e m a n d e u r sout ient 

q u ' i l y a l i e u de faire f i g u r e r dans l 'état l i q u i d a t i f au passif 

d u c o m p t e de la dé fende res se , les ve r semen t s q u i l u i ont 

été ef fec tués depu i s le p rononcé du d i v o r c e à t i t r e de se

cours a l i m e n t a i r e s déc ré t é s p a r j u s t i c e et s 'é levant à 

l .4oo f rancs ; 

A t t e n d u (pie ces p a y e m e n t s ne peuven t ê t r e considérés 

comme avances sur la p a r t r e v e n a n t à l a dé fenderesse dans 

la c o m m u n a u t é con juga le ; q u ' i l s c o n s t i t u e n t l ' a cqu i t t emen t 

d 'une de t te i n c o m b a n t au d e m a n d e u r et d o n t l ' exis tence au 

p r o f i l de la dé fende res se a é t é r e c o n n u e p a r jugement ; 

qu 'eu conséquence , faire f i g u r e r ces p a y e m e n t s au passif 

du c o m p t e d e l à dame Degroef , se ra i t d é c l a r e r quo les a l i 

men t s l u i o n t é t é f o u r n i s a lo r s q u ' e l l e n ' é t a i t pas dans le 

bi so in , ce (pie le d e m a n d e u r n ' a l l ègue m ê m e pas ; 

I I . A t t e n d u (pie la dé fenderesse s o l l i c i t e d u t r i b u n a l de 

crédi te r l ' a c t i f de la c o m m u n a u t é d 'une s o m m e de i5,ooofr., 

r ep ré sen t an t , à sou e s t i m a t i o n , l a v a l e u r d u commerce de 

s tores m é c a n i q u e s , e x p l o i t é d u r a n t l a c o m m u n a u t é depuis 

1911.'! p a r le d e m a n d e u r ; 

A t t e n d u que si la c l i en tè l e r é s u l t a n t du t a l e n t personnel 

ne peu t ê t re c o m p r i s e dans la masse à p a r t a g e r l o r s de là 

d issol ut ion de la c o m m u n a u t é , t e l l e que le s e r a i t celle d'un 

avocat , d 'un médec in , d 'un a r t i s t e , i l en est au t r emen t de 

la c l i en tè le d'u 11 c o m m e r ç a n t e x e r ç a n t u n n é g o c e semblable 

à ce lu i du d e m a n d e u r ; 

A t t e n d u , en effet, que si t o u t c o m m e r c e n é c e s s i t e , de la 

p a r i de c e l u i qu i ) e x p l o i t e . l ' ex is tence de ce r ta ines quali

tés , celles-ci ne peuven t cependan t ê t re a s s imi l ée s à lu 

science, à l ' a r t , \ o i r c même au t a l en t , sauf exceptions 

d ' a i l l eu r s f o r t r a r e s q u i ne se re; iCOUlrent l>asdansl 'espèce; 

T R I B U N A L C I V I L D ' A N V E R S 

Tro i s i ème c h a m b r e . — P r é s , de M . VKRMKER, v ice -p rés . 
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Cdl lAl i l -D I V O H C E . EXCEPTION DE RÉCONCILIATION, 

TATTON DES ÉPOUX. 

L a continuation de la vie commune ne constitue 

pas, à elle seule, la preuve que l'époux offensé 

renonce aux griefs qu'il aurait à invoquer contre 

son conjoint ( 1 ) . 

(ÉPOUSE I)K C . . . C. DE (...) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que l ' e x c e p t i o n de r éconc i 
l i a t i on opposée p a r le défendeur t r o u v e r a i t sa j ust il 'ica t i o n , 
suivant l u i , dans l a c o n t i n u a t i o n de la c o h a b i t a t i o n des 
époux, c o h a b i t a t i o n q u i p e r d u r a p o s t é r i e u r e m e n t aux fai ts 
i n ju r i eux a l l é g u é s p a r i demanderesse et j u s q u ' a u mois 
d'octobre d e m i e 

Mais a t t e n d u que l a c o n t i n u a t i o n de la v ie c o m m u n e n'est 
pas pur e l le seule une p r e u v e de r e n o n c i a t i o n de l ' époux 
offensé aux g r i e f s q u ' i l a u r a i t à i n v o q u e r con t r e son con
jo in t , si d ' a i l l e u r s i l n'est pas d é m o n t r é que l a c o h a b i t a t i o n 
fut p ro longée parce (pic. les époux e n t e n d a i e n t effacer le 
passé, et que, d ' au t r e p a r t , i l n'est guè re c o n t e s t é que ta v i e 
i n t i m e a c o m p l è t e m e n t c e s s é en t r e eux ; q u ' i l est p e r m i s , 
en effet, de suppose r que la demanderesse , à ra i son des 
circonstances et p o u r des m o t i f s de convenance personnel le 
n'ait pas c r u d e v o i r q u i t t e r la maison con juga l e i n t e m p e s t i . 
veinent, sans q u ' i l l 'a i l le dédui re de son a t t i t u d e l a r e n o n 
ciation aux d r o i t s qu ' e l l e a v a i t c o n t r e son m a r i ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r d o i t donc c r é d i t e r l ' a c t i f de la 
communauté de l a v a l e u r de ce c o m m e r c e ; 

A t t e n d u que. . . (sans i n t é r ê t ) ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , é c a r t a n t tou tes c o n c l u s i o n s 
plus amples ou c o n t r a i r e s : 1" d i t p o u r d r o i t (pic les sommes 
payées depu i s le d i v o r c e p a r le d e m a n d e u r à l i t r e de 
secours . a l i m e n t a i r e s , ne f i g u r e n t pas au pass i f de la p a r t 
revenant ¡1 l a dé fende re s se ; 2° d i t p o u r d r o i t q u ' i l y a l i e u 
de p rocéde r au p a r t a g e en n a t u r e des meub les et m u r 
chandises a p p a r t e n a n t à la c o m m u n a u t é , ' e t que le denian 
deur sera d é b i t e u r envers ce l le-c i du p r i x de ceux q u ' i l a 
réa l i sés depu i s l ' i n v e n t a i r e e t su r p i e d de ce d e r n i e r ; 3" d i t 
n'y a v o i r l i e u de l 'aire d r o i t à l a demande, de l a dé fende res se 
r e l a t i v e m e n t aux p ré t endus compte s d u d e m a n d e u r à 
l ' I n'uni d u Créd i t et au C o m p t o i r d 'Escompte ; 4" dés igne 
M. Duqiié, e x p e r t c o m p t a b l e , sau f p a r l e s p a r t i e s de con
venir d u n a u t r e c h o i x dans les t r o i s j o u r s de la, s i g n i f i c a 
t ion du p ré sen t j u g e m e n t , l eque l , a p r è s s e r m e n t p r é l é en t r e 
les ma ins de M . le p r é s iden t de ce l t e c h a m b r e ou d u 
mag i s t r a t q u i te r e m p l a c e r a , ou de ce d i spensé p a r les pa r 
ties, a u r a p o u r m i s s i o n de dresser le b i l a n d u c o m m e r c e 
exercé p a r le d e m a n d e u r p o u r l ' année 1912 e t de r e c h e r c h e ! 
si la per te de fr . 1.022.08 q u ' i l a l l ègue est r é e l l e ; p o u r , le 
r a p p o r t déposé , ê t r e p a r les p a r t i e s c o n c l u et p a r le 
t r i b u n a l s t a t u é c o m m e i l a p p a r t i e n d r a ; donne acte a u x 
par t ies de ce qu ' e l l e s é v a l u e n t c h a c u n des chefs de la pré
sente a c t i o n , q u i s e r a i t suscep t ib le d ' éva lua t ion , à p l u s de 
a,5o«> francs p o u r la c o m p é t e n c e et le r e s s o r t ; dépens 
r é se rvés ; d é c l a r e le p r é s e n t j u g e m e n t e x é c u t o i r e p u r p r o 
v i s ion n o n o b s t a n t a p p e l et sans c a u t i o n . . . ( D u 5 févriei 
1912. — P l a i d . M M " I I EN K l e t FLORENT JASPAU C. FOLCART.) 

( i ) Le l 'ait seu l de r e s t e r dans le d o m i c i l e c o n j u g a l n ' em
porte pas l a volonté de p a r d o n n e r l 'o f fense ; le t e x t e m ê m e 
(le l 'ar t . 259. c. c i v . , le p r o u v e . LAURENT'. Droit civil, t . I I I , 
n"2ii; B ruxe l l e s . 2s o c tob re 1S43 (BEI.<; , lu t ) . , 1S43, c o l . 1709); 
Bruxelles, 3 m a i 1847 (BELG. . lu t ) . 1847, eoi.G-. ' i); B r u x e l l e s , 
0 août 1848 tBKi .c . . I I ' !» . , 18+8, co l 1220); L i è g e , 2 m a i 1864 
tBl iu ; . . lu i> . , iEb'4, c o l . 1877); B r u x e l l e s , 24 o c tob re I8S4(BKI.<;. 
•lui).. 1884, c o l . i 338) ; B r u x e l l e s , 7 m a r s 1894 ( B E U C JUD. , 
1894. col 9G1); L i è g e , 10 o c tob re 1894(BAS-- I 8 I ) 5 . H . " a l ; c i v . 
Bruxelles, i 0 1 ' d é c e m b r e 190G1PAS , 1908, I I I , 248).—Comp. 
Bruxelles, a") j u i n 18G2 (BEI'.IS. .)IT>., 1862, eo l . ¡(45); B r u x e l l e s , 
sa j u i n i8()4 ( P A N I I . l 'ÉR., l8()4, 11" 1.597,; Bouen , 29 a v r i l 1910 
(BAS., 1910, I V , 125). 

A t t e n d u d ' a i l l e u r s que l ' e x p l o i t i n t r o d u c t i f e t l a r e q u ê t e 
dont le défendeur l'ait é t a t , é n u m è r e n t p a r m i les g r i e f s de 
l 'épouse De C . . . , le r e . u s d u défendeur de t ou t e s r e l a t i o n s 
de n a t u r e i n t i m e avec sa femme, en m ê m e t emps (pie l ' i g n o 
r a n c e des fa i t s de inécondui te du défendeur depu i s sa 
c o n d a m n a t i o n d u chef d ' e n t r e t i e n de concub ine , j u s q u e 
ve r s l 'époque d u dépar t de Ja demanderesse de la m a i s o n 
c o n j u g a l e ; 

A t t e n d u e n f i n (pie la demande se base sur les r e l a t i o n s 
n ju r i euses que le défendeur e n t r e t i e n d r a i t encore ac tue l 

l e m e n t avec l a pe r sonne q u i é t a i t d é j à sa m a î t r e s s e i l y a 
des années ; 

Q u a n t aux mesures p r o v i s i o n n e l l e s : 

A t t e n d u que p a r t i e s son t d 'accord p o u r f i x e r la pens ion 
a l i m e n t a i r e à s e r v i r p a r le défendeur à l a demanderesse 
en cours d ' ins tance à l a s o m m e de 126 f rancs ; que , d ' a u t r e 
p a r t , la p r o v i s i o n ud litem sera suf f i sante si e l le s 'é lève à 
3oo f rancs ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï en audience p u b l i q u e 
l ' av i s en p a r t i e c o n f o r m e de M . D E YOOCIIT s u b s t i t u t d u 
p r o c u r e u r d u r o i , r e j e t t e la f i n de non - r ecevo i r opposée 
p a r le défendeur à l ' a c t i o n ; a u t o r i s e l a demanden14s.se à 
p r o u v e r p a r t o u t e s vo ies de d r o i t , t é m o i n s c o m p r i s , les 
fa i t s c o t é s à l ' a p p u i de sa d e m a n d e : r é s e r v e au défendeur 
la p r e u v e c o n t r a i r e p a r les m ê m e s vo ies ; c o m m e t p o u r 
p r é s i d e r les empiè t e s M . le j u g e CRUYSMAXS; s t a t u a n t s u r 
les mesures p r o v i s i o n n e l l e s , condamne le défendeur à ser
v i r à l a demanderesse .au cours de l ' i n s t ance , l a s o m m e de 

5 f rancs p a r m o i s , payab le p a r m o i s , p a r a n t i c i p a t i o n et 
au d o m i c i l e de la demanderesse ; le condamne à p a y e r une 
s o m m e de 3oo f rancs à t i t r e de p r o v i s i o n ad litem, le t o u t 
avec tes i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s ; r é s e r v e les dépens .. [ D u 
:8 d é c e m b r e 1910 — P l a i d . M M ° Y A N CAI.STER C. LE: C L A I R . ) 

T R I B U N A L C I V I L D ' A N V E R S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . YERMÊKR, v ice-prés . 

6 d é c e m b r e 1 9 1 0 . 

A L I M E N T S . — P E N S I O N ALI.IIENT.UIIE. — C O H A B I T A T I O N nu 
CRÉANCIER AVEC LE DÉIlITElli. — PRÉTENDUE NUVATION. 

Le créancier d'une pension alimentaire, qui, pen

dant un certain temps, a été logé et nourri au 

domicile du débiteur, ne saurait être présumé, 

par ce fait seul, avoir consenti pour l'avenir à la 

novation de l'obligation et à la substitution d'une 

délie d'aliments en nature à la dette d'une somme 

d'argent ( 1 ) . 

(YROMANS C. VROMANS.) 

Jugement. — A t t e n d u que l a n o v a t i o n a l l éguée p a r 
le d e m a n d e u r s e r a i t le r é s u l t a t de la c o h a b i t a t i o n des dé
fendeurs avec le d e m a n d e u r ; q u ' a i n s i , au l i e u de se f a i r e 
s e r v i r en a r g e n t l a p e n s i o n a l i m e n t a i r e l e u r a c c o r d é e p a r 
au to r i t é de j u s t i c e , i l s a u r a i e n t consen t i à r e c e v o i r ces 
a l i m e n t s en n a t u r e , et s u b s t i t u a n t d ' un acco rd c o m m u n 
une o b l i g a t i o n à l ' a u t r e ; 

M a i s a t t e n d u que si le l 'ai t de la c o h a b i t a t i o n t e m p o r a i r e 
n'est pas c o n t e s t é p a r les défendeurs , ceux-c i dén ien t fo r 
m e l l e m e n t , ii ce m o d e de p r e s t a t i o n le c a r a c t è r e d 'une sub
s t i t u t i o n de d e t t e ; qu 'en effet , i l f au t p o u r q u ' i l y a i t nova
t i o n , a v a n t t o u t , la vo lon té de n o v e r de l a p a r t des con t r ac 
t a n t s ; qu ' en t o u t e hypo thèse , l a n o v a t i o n n ' a u r a i t p u opé
r e r sans l ' a s sen t imen t des p a r t i e s t a n t que l a cause de 
l ' o b l i g a t i o n r e s t a i t l a m ê m e ; (pie c'est donc à bon d r o i t que 
les défendeurs ob j ec t en t que l ' o b l i g a t i o n a l i m e n t a i r e sub
sis te , q u o i q u e l a modal i té des p r e s t a t i o n s pé r iod iques a i t 
sub i p a s s a g è r e m e n t une a l t é ra t ion ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r res te en défaut d ' a p p o r t e r l a 
p r e u v e de l a n o v a t i o n van tée , cel le-ci ne p o u v a n t se dédui re 
d ' un é t a t de l 'ai t , pu i sque , aux t e rmes de l ' a r t . 1273, c. c iv . . 

( i ) PANO, HKLCES, V° Aliments, 11» 3ü ; LAURENT, Droit civil, 
t . X V I I I , n« s 260 et 271. 
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elle ne se p r é s u m e pas . m a i s d o i t r é s u l t e r c l a i r e m e n t de 

rac' .o : or , opte, dans l ' e spèce , les p r é s o m p t i o n s ne sont pas 

admiss ib l e s c o m m e moyens de p r e u v e ; <]ite ce p r i n c i p e 

app l iqué au l i t i g e est d ' au tan t p lu s c e r t a i n , qu'à supposer 

l ' i n t e n t i o n de uover , cet te n o v a t i o n n ' a u r a i t pu ê t r e que 

c o n d i t i o n n e l l e et p o u r la durée de la c o h a b i t a t i o n seule

m e n t , la c o n v e n t i o n subordonnée à la pers is tance de la 

vo lon té des p a r t i e s devant se r é soudre le j o u r où cet te vie 

c o m m u n e devenai t i m p o s s i b l e : que. dès lo rs , l ' o b l i g a t i o n 

p r i m i t i v e r e p r e n a i t son e m p i r e ; 

A t t e n d u , t o u c h a n t les l i n s subs id i a i r e s de l ' a c t i o n , que 

les é l é m e n t s m o d i l ' i c n t i f s invoqués aux déba t s et p i - r t an t 

tant sur l'état, de s an t é du défendeur et de sa femme, tous 

deux a t t e i n t s d in f i rmi t é s , que s u r le l 'ai l que les a l i m e n 

t a i r e s h a b i t e n t a c t u e l l e m e n t chez un a n t r e f i l s à Hchooten , 

i m p o s e n t une modé ra t i on dans la f i x a t i o n d e l à pens ion 

(jui d o i t ê t r e se rv ie pa r le d e m a n d e u r ; 

l ' a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , é ca r t an t tou tes conc lus ions 

p lus amples ou c o n t r a i r e s , donne acte au défendeur de ce 

q u ' i l a u t o r i s e sa femme à ester en j u s t i c e , déc l a r e l ' a c t i o n 

r e e e v n b l e e t fondée n ia i s eu t a n t seu lement qu 'e l le t end à 

v o i r s t a tue r à nouveau sur le m o n t a n t de la pens ion a l i m e n 

t a i r e ; f ixe cel le- ' ' ! à la somme de i5 francs p a r mo i s , a 

p a r t i r de la p r é s e n t e demande , payab le pa r mois et p a r 

a n t i c i p a t i o n au d o m i c i l e des d é f e n d e u r s ; condamne aux 

i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s el compense les d é p e n s ; déc la re le 

présent j u g e m e n t e x é c u t o i r e nonobs t an t t o u t e voie de 

r ecour s et sans appe l . . . i l ) n G d é c e m b r e 1910.— P l a i d . 

M M ' ~ V l t i N T S c. TKMAIKKJIAX.) 

T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L D E C Q U R T R A I 

P r é s i d e n c e de M . PRINCIERS. 

2 mars 1 9 1 2 . 

I M P O S I T I O N S P R O V I N C I A L E S . — SANCTION. - Pttt> 

s c n i i ' i i o x . 

Lorsqu'un règlement provincial sanctionne une 

imposition pur une pénalité supérieure à tiô //• , 
lu poursuite ayant ]>our objet l'application de 

cette amende ne se prescrit que par trois ans. 

(.MINISTÈRE l'Vlil.IO C. D. . . ) 

L ' a p p e l l ' U t i l dir igé 1 c o n t r e u n e d é r i s i o n d u t r i b u n a l 

d e p o l i c e do l i o t i l e r s . r e n d u e p a r le j u g e de p a i x l l t o i -

. in:xs,en da te d u l> j a n v i e r 11112, et. c o n ç u e c o m m e su i t : 

J u g e m e n t {Traduction). — V u les art . 117 de la loi d u 

28 j u i n 182a et i3 de la loi du 5 j u i l l e t 1871; 

A t t e n d u que l ' i n f r a c t i o n c o m m i s e eu cause ayant é t é 

cons ta tée par procès-verbal dont copie a é t é remise en 1909, 

l a poursui te peut ê t re cons idérée comme prescrite depuis 

1910 (Code d u recouvrement et des poursuites en mat i ère 

de contributions directes , par K . D I M O E T I E K , extrait des 

PAXIIIX'TES UEI.UES, 11" 1170; C o m m e n t a i r e du règlement 

généra l sur le recouvrement et sur les poursuites en ma

t ière de contributions directes, par M . LEEOII; , 11" 10G4): 

P a r ces motifs .. ( D u G j a n v i e r 1912.) 

L e T r i b u n a l de p r e m i è r e ins taure r é l ' onna r e l i e s e n 

t ence en ers l e rmes : 

J u g e m e n t (Traduction).- A t t e n d u que l ' appe l est régu

l i e r en la forme : 

A t t e n d u que M le p r o c u r e u r du roi prétend à bon droit 
que les disposit ions l é g a l e s invoquées pur le premier j u g e 

à l ' appu i de son jugement,concernent uniquement les pour

su i t es q u i t enden t au payement des impositions ; 
A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , que les faits punissables de p lus 

de 25 francs d'amende ne sont p r e s c r i t s qu ' après trois ans 
(Cass., 3 octobre 1911, PAS.. 1911,1,490): 

A t t e n d u que les faits mis à charge du prévenu sont 

é t ab l i s ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l r e ç o i t l ' appe l et, fa i sant 

d r o i t , met à néan t le j u g e m e n t d o n t appe l et condamne 

D . . , à une amende de 2G francs le condamne , en o u t r e , 

a u x f ra i s des d e u x ins tances . . . ( D u 2 mars 1912.) 

O b s e r v a t i o n s . — L ' a r t . 13 de In l o i d u o j u i l l e t 1871 

p a r a i t , à p r e m i è r e vue , s u s c e p t i b l e d u sens large, que 

l u i ¡1 d o n n é M . le j u g e de p a i x de B o t t i e r s . T o u t e f o i s , 

en v r e g a r d a n t de p l u s p rès , et eu c o n s u l t a n t les l r . ,v ;u tx 

p r é p a r a l o i r e s , l 'orl , sobres à v r a i d i r e , o n est a m e n é à 

a d o p t e r l ' i n t e r p r é t a t i o n é t r o i t e c o n s a c r é e p a r le t r i b u n a l 

c o r r e c t i o n n e l de C o i n I r a i . 

L e m o l . pririlèijes a c c o l é , d a n s le tex te de, l ' a r t i c l e à 

c e l u i de poursuites, p r o u v e q u ' i l s'agit, des p o u r s u i t e s 

t e n d a n t à la p e r c e p t i o n de l ' i m p ô t l u i - m ê m e . 

L e r a p p o r t p r é s e n l é au S é n a t ( D o c . p a r i . , 1 8 7 0 - 1 8 7 ] , 

p . oO) s ' e x p r i m e c o m m e suit, : te I I est, d ' au tan t , p lus 

n é c e s s a i r e de, c o m b l e r une lacune, de la l o i p r o v i n c i a l e , 

en y i n s é r a n t u n e d i s p o s i t i o n c a l i p i é e s u r l ' a r t . l'.>8 de 

la l o i c o m m u n a l e . » O r , cet, a r t . l.'!8 se r a p p o r t e u n i q u e 

m e n t au « r e c o u v r e m e n t ) ) m ê m e des i m p o s i t i o n s , à 

l e u r « p e r c e p t i o n » , et n o n a u x p o u r s u i t e s r ép ress ives 

q u e p e u t c o m p o r t e r le s y s t è m e des i m p o s i t i o n s c o m m u 

na les . 
Lit j t u a s p n t d e n e e a d m i n i s t r a t i v e ( d é p ê c h e de M . M AI,nr , 

m i n i s i r e des l i nanees , en da te d u 17 m a r s 1874) el j u d i 
c i a i r e ( f r i b . L i è g e , a v r i l I88<>. lier, de l'tidm., ï<S<S7. 
p . ••);)) se sont, d ' a b o r d r a l l i é e s à l ' i n t e r p r é t a t i o n e x t e u -
s ive . Le d é p a r t e m e n t de la j u s t i c e ( d é p ê c h e d u 27 a v r i l 
187-i) , ceux des t inanees el. de l ' i n t é r i e u r à l e u r t o u r 
( i lép . m i n . tles l i n . , d u 18 f év r i e r I87. ' j e t r i r e , d u m i n . 
de T i n t . , d u 21 l é v r i e r 1 8 7 o ) o n t e n s u i t e a b a n d o n n é 
r e l i e m a n i e r . ! de v o i r , et ce r e v i r e m e n t a é té consacre, 
p a r u n a r r ê t de la c o u r de cassa t ion d u 17 j u i l l e t 1888 
( I ÎKI .C . , l r n . , 1888, c o l . H i i - 7 ) . V o i r , dans le m ê m e sens, 
G I W I N , Dirt. <le droit odm., V° Tax-cs iirovinclules, u " Ci. 

L Y . 

T R I B U N A L C I V I L D E C O U R T R A I 

P r é s i d e n c e de M . PRINCIERS. 

1 9 j a n v i e r 1 9 1 2 . 

T A X E C O M M U N A L E . — TAXE IIK V M I H E . — RKC.I.KMEXTS 
SI IXESSIES. — Al ' I ' I . ICAI ' . I I . ITÉ. 

Lorsqu'un règlement communal établissant une 

lu.xe de trottoir cl d'égout, est modifié j/ar un 

règlement nouveau, sur celui-ci seul peuvent être 

fondées les cotisât Ions ultérieures, même lorsque 

les truouux de voirie qiie la taxe u pour objet de 

rembourser sont antérieurs au dernier règlement. 

(COMMUNE DE SWEVEOIIEM c. VAX DE VENNE.) 

M . le s u b s t i t u t VAN EECKIUU T a d o n n é son avis eu 

ces Lermes : 

Par e x p l o i t en date du i l i j u i n 1911,1a c o m m u n e de Sweve-

ghe ina a s s igné le défendeur V a n de Venue en payement de 

f r . 1,227 4~ p o u r taxes de t r o t t o i r et d 'égout, afférentes à 

une pa rce l l e de t e r r e sise r u e d ' O o t e g h e m à Swevegheni. 

f,e défendeur a l 'ait o p p o s i t i o n au r e c o u v r e m e n t de cette 

c o n t r i b u t i o n , en se p r éva l an t de ce que la t axe l i t ig ieuse 

ne s ' app l ique q u ' a u x t e r r a i n s bâtis. 

V o y o n s d ' abo rd le t ex t e : L ' a r t . 2 d u r è g l e m e n t commu

nal des 00 d é c e m b r e 1905 et 14 a v r i l 190G p révo i t une taxe à 

p a y e r « door de aunpa lende e igenaars de r gronder, langs 

w e l k e v o o r d a i n m e i i en d u i k e r s ge legd vvorden ». 

P r i s dans l e u r sens l i t t é ra l , les t e r m e s » g ronden» parais

sent, d e v o i r s ' a p p l i q u e r a tout t e r r a i n , t a n t non bâti que 

bâ t i . 
.1. - M a i s , dans l ' e s p r i t de ses a u t e u r s et s u r t o u t de l'au

tor i té a d m i n i s t r a t i v e , supé r i eu re q u i l'a approuvé, ce règle
men t d e v a i t - i l a v o i r cot te por tée? Je ne le pense pas et cela 
p o u r d i f férentes r a i sons : 

i° L a p r e m i è r e est t i r ée d u p r i n c i p e de l ' éga l i té de tous 
les c i t oyens devan t l ' impôt , q u i ex ige que tous les contri
buables qu i se t r o u v e n t dans la m ê m e s i t u a t i o n soient sou
m i s a u m ê m e t r a i t e m e n t . 

Or , la p ropr ié té Italie qu i p r o f i l e d i r e c t e m e n t cl immé
d i a t e m e n t de l ' exécu t ion des t r a v a u x , n e se t r o u v e pasdatts 

]a même s i t u a t i o n qu 'une t e r r e d ' e x p l o i t a t i o n dont la 1 

plus-value é lo ignée est h y p o t h é t i q u e e t i n c e r t a i n e . f r a p p e r 
d'égale façon ces d e u x p ropr ié tés , c'est v i o l e r l e p r i n c i p e 
d égal i té q u i est à la base de t o u t e l o i d ' impôt . 

R e m a r q u o n s , d ' a u t r e p a r t , que l a t axe ne p e u t g r e v e r 
qu'une p a r t i e du r e v e n u et n o n le capi l a l . 

Les te r res l i t i g i e u s e s son t louées à r a i s o n de 3o f rancs 
l'an ; ce q u i r e p r é s e n t e un c a p i t a l d ' e n v i r o n 1,000 f r a n c s ; 
or, les (axes r é c l a m é e s s ' é l èven t à f r . 1,227.47 I e l les absor
bent donc le c a p i t a l et, a p r è s l ' abandon de ce lu i - c i , le 
propr ié ta i re r e s t e r a i t encore d é b i t e u r de l a somme de 
fr. 227.47. 

L u t o u t e hypo thè se , l a p l u s v a l u e éven tue l l e donnée a u 
t e r r a in p a r l 'e f fe t de la c o n s t r u c t i o n d u t r o t t o i r e t de 
l 'égoul, ne s e r a i t n u l l e m e n t en r a p p o r t avec Je sacr i f i ce 
exo rb i t an t imposé au p r o p r . é t a i r e . 

Dans une dépêche au g o u v e r n e u r d u B r a b a n t en iS'99, le 
min i s t r e de l ' i n t é r i eur é c r i v a i t : « L u t a n t qu 'e l les s ' app l i 
quent aux i m m e u b l e s non bâ t i s , les taxes f r a p p e n t g é n é r a 
Icinent le c a p i t a l et non le r e v e n u ; le d é p a r t e m e n t de 
l ' intérieur refuse i n v a r i a b l e m e n t d ' a p p r o u v e r des taxes de 
cette na tu re . » 

l a t e r p r é t é d a n s le sens de, la demande , le r è g l e m e n t 
communal m é c o n n a î t r a i t le c a r a c t è r e de l a t axe q u i ne 
peut pas s a i s i r le c a p i t a l ; i l v i o l e r a i t aussi le p r i n c i p e de 
l 'égalité d e v a n t l ' impôt . 

On peu t on conc lu r e que s i l ' a d m i n i s t r a t i o n supé r i eu re 
avai t c o m p r i s le r è g l e m e n t l i t i g i e u x dans le sens de cet te 
demande, e l le l u i a u r a i t , c o n f o r m é m e n t à l a j u r i s p r u d e n c e 
a d m i n i s t r a t i v e , refusé son a p p r o b a t i o n . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n supé r i eu re p a r a î t d ' a i l l e u r s a v o i r f a i t 
des obse rva t ions au su je t de l ' i n t e rp ré t a t i on d o n n é e au 
règlement de 190G p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n ac tue l l e . Car , en 
séance du 23 o c t o b r e 1909, le conse i l c o m m u n a l de Svveve-
glietn a, « à la su i t e d ' obse rva t i ons fo rmulées p a r le 
gouverneur de la F l a n d r e o c c i d e n t a l e » , a r r ê t é un nouveau 
règlement en m a t i è r e de t a x e d 'égout , p r é v o y a n t une 
c o n t r i b u t i o n i n d i r e c t e p o u r 11 s p r o p r i é t é s bûlies et i m p o s a n t 
aux p r o p r i é t a i r e s des t e r r a i n s «0/1 bâtis le p a y e m e n t a n n u e l 
de l ' intérêt de la t axe , sous f o r m e de c o n t r i b u t i o n d i r e c t e . 

U p a r a i t doue c e r t a i n que, dans l ' e s p r i t de l ' a d m i n i s t r a 
tion supér ieure , ]e r è g l e m e n t l i t i g i e u x ne d e v a i t s ' app l i que r 
qu'aux seules p r o p r i é t é s bâ t i e s . 

I I . — l i t l ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e e l l e - m ê m e q u i a 
établi ce.1 taxes , que l l e po r t ée a-t-elle a t t r i b u é e à son 
règlement 1 

T o u t p o r t e à c r o i r e qu ' e l l e aussi n 'a e n v i s a g é que les 
propriétés bâties. E n effet , s i l e r è g l e m e n t a v a i t du s ' app l i 
quer éga lemen t a u x p r o p r i é t é s r i v e r a i n e s , m é n i e non bâties, 
011 au ra i t eu s o i n de le d i r e e x p l i c i t e m e n t ; au l i e u de d i r e 
mie aunpalende e igenaars d e r g r o n d e n »,on a u r a i t d i t « de 
naiipalende e igenaars der bebouwde of niel bebouwde 
gronden ». 

Comme on le v o i t , en r e g a r d a n t de p r é s l ' a r t i c l e a d u 
règlement,en le r a p p r o c h a n t d u r è g l e m e n t n o u v e a u et en 
se r a p p o r t a n t à l a j u r i s p r u d e n c e a d m i n i s t r a t i v e , on a r r i v e 
a la c o n v i c t i o n que les t axes p révues a u r è g l e m e n t de 190G 
ne s ' appl iquent q u ' a u x p r o p r i é t é s b â t i e s . 

Si, tou te fo i s , ce l t e c o n s é q u e n c e ne s ' i m p o s a i t pas à 
l 'esprit du t r i b u n a l , i l ne s e r a i t t o u t au m o i n s pas contes ta
ble que l ' exposé de ces d i f 1ère 11 tes cons idé ra t ion s l'ai t u a i t r o , 
au sujet, de la p o r t é e d u r è g l e m e n t , un dou te s é r i e u x q u i 
doit faire i n t e r p r é t e r c e l u i - c i dans le sens le p l u s f a v o r a b l e 
au con t r ibuab le . 

I l do i t en ê t r e a in s i dans l ' e spèce , d ' a u t a n t p l u s que le 
nouveau r è g l e m e n t a é l é voté le 23 o c tob re 1909,et que c'est 
le 25 novembre s u i v a n t que le r e c e v e u r c o m m u n a l r é c l a m a i t 
le payement de l a t a x e l i t i g i e u s e , ce,en v e r t u de l ' a n c i e n 
l 'cgleiucntde 1906, se basant su r ce que les t r a v a u x a v a i e n t 
été effectués a n t é r i e u r e m e n t au v o t e d u nouveau r è g l e m e n t . 

Ce r a i s o n n e m e n t est peu t -ê t re r i g o u r e u s e m e n t j u s t e ; 
tuais i l ne s'oppose pas à ce que l ' o n i n t e r p r è t e l a r g e m e n t 
un règlement q u i n 'a v r a i s e m b l a b l e m e n t j a m a i s é t é a p p l i 
qué a des t e r r a i n s n o n bâ t i s , d o n t l a du rée a é t é é p h é m è r e 

et q u i r ecevra peu t ê t r e dans l ' e spèce sa d e r n i è r e a p p l i 
ca t ion . 

D a n s une c o n c l u s i o n s u b s i d i a i r e , le défendeur s o u t i e n t 
que la débi t ion de la t axe est s u b o r d o n n é e à la bonne e x é 
c u t i o n des i r a v a u x , e t demande à ê t re a d m i s à p r o u v e r que 
les égou t s o n t é t é é t a b l i s de façon dé fec tueuse . 

Cet te p r e u v e est-elle a d m i s s i b l e '! 

11 éche t île r e m a r q u e r que le d e m a n d e u r r é c l a m e paye
m e n t de ce que l a j u r i s p r u d e n c e a appe lé des « t a x e s réinu-
n é r a t o i r e s ou de r e c o u v r e m e n t ». 

L a t axe de r e c o u v r e m e n t est cel le q u i est p e r ç u e à l i t r e 
de r e m b o u r s e m e n t de dépenses s p é c i a l e s - d o n t p r o f i t e 
certes la c o l l e c t i v i t é - m a i s q u i sont cependant fai tes dans 
l ' in té rê t d i r e c t et i m m é d i a t de c e r t a i n s c o n t r i b u a b l e s . 

Une t axe de t r o l l o i r ou d 'égout , c'est l a r é m u n é r a t i o n 
d ' un se rv ice d é t e r m i n é d o n t p r o f i t e n t s p é c i a l e m e n t les 
p r o p r i é t a i r e s r i v e r a i n s ; e t c 'est p o u r ce m o t i f s eu l emen t 
que l 'on peut , sans v i o l e r le p r i n c i p e de l ' éga l i t é d e v a n t 
l ' impôt , fa i re s u p p o r t e r ces taxes p a r les seuls r i v e r a i n s . I l 
en r é su l t e qu 'a cet impôt r é m u n é r a i o i r e se mêle u n 
é l é m e n t q u i se t r o u v e absent dans tous au t re s impôts , ; c'est 
un é l é m e n t quas i c o n t r a c t u e l q u i d o i t l o g i q u e m e n t affecter 
le c a r a c t è r e o b l i g a t o i r e de la t axe , en ce sens que le con
t r i b u a b l e n'est t enu à s u p p o r t e r l a cha rge e x c l u s i v e de 
l ' impôt , que si les t r a v a u x o n t é té ef fec tués de façon à r en 
dre le serv ice qu 'on est en d r o i t d ' a t t endre d 'eux. L e 
c o n t r i b u a b l e s e r a i t donc, a mon av i s , fondé à p r o u v e r que 
les t r a v a u x on t é té fa i t s de façon défec tueuse . 

L a demanderesse ob jec te que l ' exécut ion des t r a v a u x 
d é c r è t e s p a r une a d m i n i s t r a t i o n communa l e .n ' e s t soumise 
au c o n t r ô l e du p o u v o i r j u d i c i a i r e que s i e l le donne l i e u à 
un d o m m a g e né et a c t u e l . 

Ce s o u t è n e m e n t ne me p a r a i t pas a p p l i c a b l e à l ' e spèce . 
L a thèse sou tenue p a r l ' a d m i n i s t r a l i o n vise f a c t i o n en d o m 
m a g e s - i n t é r ê t s i n t en tée p a r un p a r t i c u l i e r qu i souffre de 
l ' exécu t ion de c e r t a i n s t r a v a u x . M a i s i c i la c o m m u n e se 
t r o u v e en lace d 'un c o n t r i b u a b l e q u i ne r é c l a m e pas de 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s , ma i» q u i se défend e t se refuse à con
t r i b u e r au r e m b o u r s e m e n t de c e r t a i n s t r a v a u x q u ' i l pré
t end m a l fa i t s . 

Je me r a l l i e d o n c é g a l e m e n t , le cas échéan t , aux conc lu 
sions s u b s i d i a i r e s du défendeur . 

L e T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que la c o m m u n e demanderesse 
réel aine p a y e m e n t des taxes de t r o t t o i r e t d 'égout a f fé ren tes 
à une p a r c e l l e de t e r r e sise à Svvevegheni; que le défen
deu r refuse de p a y e r ces taxes , soutenant que le r è g l e m e n t 
invoqué ne f rappe que les p r o p r i é t a i r e s de t e r r a i n s bâ t i s ; 

(p l ian t à l a va l id i té de l ' e x p l o i t : 

A t t e n d u que le défendeur a r e n o n c é à son e x c e p t i o n de 
nu l l i t é d ' e x p l o i t , l a q u e l l e n ' é t a i t d ' a i l l e u r s pas fondée; q u ' i l 
n ' j - a donc pas l i e u de s'y a r r ê t e r a u t r e m e n t ; 

A u fond : A t t e n d u que le r è g l e m e n t d u 14 a v r i l 190G 
invoqué p a r l a demanderesse a é té modifié p a r ce lu i d u 
G d é c e m b r e 1909, et que de l a c o m b i n a i s o n des d i s p o s i t i o n s 
anciennes e t nouve l l e s , i l r é su l t e que les p r o p r i é t a i r e s des 
t e r r a i n s n o n b â t i s ne p e u v e n t pas ê t r e c o n t r a i n t s , a v a n t de 
c o n s t r u i r e , de p a y e r le c a p i t a l - t a x e s ; q u ' i l s ne son t t enus 
q u ' a u p a y e m e n t des i n t é r ê t s de ce c a p i t a l ; 

A t t e n d u que cet te a p p r é c i a t i o n est con f i rmée d ' a i l l e u r s 
p a r tous les fa i t s de la cause ,a ins i que p a r toute l a j u r i s 
p rudence a d m i n i s t r a t i v e ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï M . V A N E E C K I I O U Ï , subs t i 
t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , en son av i s en g r a n d e p a r t i e con
f o r m e , donne acte a u dé fendeur de sa r e n o n c i a t i o n à s o n 
moyen de nu l l i t é d ' e x p l o i t : au fond , é c a r t a n t tou tes c o n c l u 
s ions au t res , déboute l a demanderesse de son ac t i on et l a 
condamne aux dépens. . . ( D u 19 j a n v i e r 1912. — P l a i d . 
M M E S l t . G11.LON e t J t E E S COUCKE, ce d e r n i e r d u b a r r e a u 
de B r u x e l l e s . ) 
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B I B L I O G R A P H I E 

B O U R Q U I N , M . — La protection des (traits individuels 

contre les abus de pouvoir de l'autorité administrative 

eu lleltjiune,\Yàv MAUHII'.K I h i r n o r i N , avocat à la f o u r 

(l'appel de J î l l txe l l e s . ,IO[, ¡,¡-¿1«, de 400 p . — Bru
xelles, Etablissements b.'iuile Bruylant.) 

L ' a u t e u r s 'é ta i t d é j à f a i t c o n n a î t r e pa r p l u s i e u r s é ludes 
r e i n a r q u ibles pub l i ées dans les Aichines socioloirit/ues île 
VInstitut Solvay. L ' o u v r a g e q u ' i l v i e n t de p u b l i e r est de 
na tu re à f a i r e avancer la s o l u t i o n de la q u e s t i o n à l aque l l e 
i l est c o n s a c r é . 

M . Bol 'K( j t ' iK a le sens des r é a l i s a t i o n s . Ce n'est pas un 
théor i c i en éehal 'audant des s y s t è m e s sans p réoccupa t ion 
de l e u r a p p l i c a t i o n p r a t i q u e . A u c o n t r a i r e , i l pe rço i t et 
s igna le avec n e t t e t é tous les écue i l s d 'une i n n o v a t i o n , e t s o n 
e x p o s é t e n d p lu tô t à b i en p r é c i s e r l ' ob je t d u déba t qu'à le 
r é soud re d ' emblée . 

X o t r e C o n s t i t u t i o n place dans les a t t r i b u t i o n s exc lus ives 
d u p o u v o i r j u d i c i a i r e les con te s t a t i ons qu i o n t p o u r o b j e t 
des d r o i t s c i v i l s ou des d r o i t s p o l i t i q u e s , sauf p o u r ceux-c i 
les excep t ions d é t e r m i n é e s p a r la l o i . K l le d i spose , en 
m ê m e t emps , que n u l l e j u r i d i c t i o n con ten t iense ne peu t 
ê t r e é t a b l i e qu 'en v e r t u d 'une l o i . Pu i s e l le spéc i f ie que les 
cours et t r i b u n a u x n ' a p p l i q u e r o n t les a r r ê t s et r è g l e m e n t s 
q u ' a u t a n t q u ' i l s se ron t confo rmes aux l o i s . 

M . BoL'Kyt ' iN f a i t c o n n a î t r e l ' i n t e rp ré ta t ion que la j u r i s 
p rudence a donnée à ces tex tes 11 en ressor t que les t r i b u 
naux s t a tuen t u n i q u e m e n t sur les d r o i t s q u i s ' a t tachent à 
l ' i n d i v i d u , et r ég i s sen t son a c t i v i t é soi t dans la s p h è r e des 
i n t é r ê t s p r ives ( d r o i t s c i v i l s ) , s o i t dans l a sphè re des inté
r ê t s p o l i t i q u e s ( d r o i t s p o l i t i q u e s ) . 

« D é s i r e u x — d i t - i l , page 73 - de respec te r l ' a u t o n o m i e 
d 'un p o u v o i r q u i est. l eur égal p a r son o r i g i n e et par sa pu is 
sance, m a i s ob l i gé s , d ' au t r e p a r t , de se s o u m e t t r e aux 
p r e s c r i p t i o n s f o r m e l l e s de nos cons t i t uan t s , i l s on t été con
d u i t s à i n t e r p r é t e r dans u n sens p a r t i c u l i è r e m e n t é t ro i t 
l ' a r t . 107 et à r édu i re , t i n t a n t que poss ib le , le rùle é m i n e n t 
q u ' i l l e u r confé ra i t » 

Ce t t e c r i t i q u e n u a n c é e d e v r a i t t r o u v e r sa j u s t i f i c a t i o n 
dans des fa i ts à l ' a p p u i . Ces fa i t s ou exemples nous pa ra i s 
sent l 'a iredéfaul dans l 'étude r e m a r q u a b l e que nous e x a m i 
nons . M a i s peu i m p o r t e , p u i s q u e M i i o u u i j t tx es t ime, avec-
r a i s o n , q u ' i l est i m p o s s i b l e de r e m o n t e r le c o u r a n t et de re
m e t t r e en q u e s t i o n des so lu t ions dé f in i t ivement acquises, 
n o t a m m e n t d 'espérer o b t e n i r des t r i b u n a u x qu ' i l s a p p l i 
quen t l ' a r t 107 de la C o n s t i t u t i o n au d é t o u r n e m e n t de pou
v o i r , eu s ' i n s p i r a n f de la t endance d u Conse i l d ' L t a t f r a n 
ç a i s en cet te m a t i è r e 

11 pense donc sagemen t q u ' i l faut r e n o n c e r à l ' idée d'ac-
c r o i t r e l a sphè re d ' a c t i on d u p o u v o i r j u d i c i a i r e à l ' égard 
de l ' a d m i n i s t r a t i o n . 11 pose f o r t b i e n le p rob l ème (pp . 34 1 et 
su iv . ) : « L i a n t donnée l ' ex is tence d 'une m a t i è r e conten
t iense a d m i n i s t r a t i v e , d o n t l ' é tendue d o i t ê t r e r e s p e c t é e , 
c o m m e n t es t - i l poss ib l e de l u i a d a p t e r une o r g a n i s a t i o n 
sa t i s fa i san te qu i assure aux d r o i t s i n d i v i d u e l s de s é r i e u s e s 
garan t ies? » L e s y s t è m e f rança i s , éc r i t - i l , ne peut ê t re t r ans 
po r t é chez nous t o u t d 'une p ièce . 

Xous possédons p l u s i e u r s j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s 
que .M. B o t u g r i x analyse s o m m a i r e m e n t e t de façon f o r t 
exacte . 11 l ' a i l r e m a r q u e r qu ' en t re elles et le pu i s san t orga
n i s m e que c o n s t i t u e eu F rance le Conse i l d ' E t a t , i l y a 
cet te no tab le d i f fé rence que ce lu i -c i est une j u r i d i c t i o n 
cen t ra le qu i absorbe t o u t le c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a t i f , 
t and i s que cel les- là o u i un c a r a c t è r e spéc i a l . 

M . B u i ' i t y i i i N é c r i t '.n"3<o, qu 'on p o u r r a i t conf ie r à une 
j u r i d i c t i o n cen t ra le tous les p rocès a d m i n i s t r a l'tiisrejionxsés 
par les t r i b u n a u x j u d i c i a i r e s , c 'es t -à-dire , sans dou te , dans 
lesquels ceux-ci se son t déc l a ré s i ncompé ten t s ou m ê m e 
sont man i f e s t emen t i ncompé ten t s . Les d r o i t s i n d i v i d u e l s 
sensu stricto a l i m e n t e n i seuls l e u r compé tence , et des 
qu 'une ac t i on s 'a t taque à un acte de puissance p u b l i q u e , 
e l le ne peut a b o u t i r . V o i l à donc, t o u t un d o m a i n e n a t u r e l 
où s ' exercera i t la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e à co t é d u 
c o n t e n t i e u x p a r dé t e rmina t ion de la l o i qu i p o u r r a i t l u i 
ê t re conféré en v e r t u de la p a r t i e f ina le de l ' a r t i c l e 9.3 de la 
C o n s t i t u t i o n . A i n s i c i r c o n s c r i t e , la c o m p é t e n c e de cet te 
j u r i d i c t i o n ne p o u r r a i t e m p i é t e r s u r cel le des t r i b u n a u x 
j u d i c i a i r e s . 

M a i s o n a o b j e c t é que la. C o n s t i t u t i o n ne p e r m e t pas la 
c réa t ion de t r i b u n a u x a d m i n i s t r a t i f s a y a n t qua l i t é p o u r 
r eche rche r la l éga l i t é et l 'oppor tuni té de mesures a d m i 
n i s t r a t i v e s et p o u r c o n n a î t r e d ac t ions en r épa ra t i on d u pré
jud ice que des c i toyens on t p u en éprouver . '< Xiillé,/'nri</('e-
lion eonlcnticuse — y e s l - i l d i t à l ' a r t i c l e 94 — ne p e u t ê t re 
é t ab l i e qu 'en v e r t u d'une l o i », et ces express ions d o i v e n t 
ê t re mises en r a p p o r t avec les a r t i c l e s 92 et 93. 

I l est c e r t a i n , répond M . ROLKOJ IN, que le Congres n 'a 
p lu s v o u l u d 'un Conse i l d ' E t a t c o m m e ce lu i d o n t les a t t r i 
b u t i o n s é t a i en t r é g l é e s p a r l ' a r t i c l e 7'i de l a l o i fondamen
ta le , o u p lu tô t q u i s ' é ta i t p r ê t é s i d o c i l e m e n t à l a p o l i t i q u e 

du r o i G u i l l a u m e . Cependan t , r i e n dans les t r a v a u x pré
p a r a t o i r e s de la C o n s t i t u t i o n ne t é m o i g n e de l 'host i l i té à la, 
c r é a t i o n d 'une j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e cen t ra le , don t i l 
n ' a v a i t j a m a i s été ques t i on a lo r s et q u ' i l s ' a g i r a i t d'orga
n i s e r d 'après un p l a n nouveau . C e l t e c r é a t i o n n ' a u r a i t donc 
aucun c a r a c t è r e i n c o n s t i t u t i o n n e l . 

L ' i dée f o n d a m e n t a l e sur l a q u e l l e repose l ' o r g a n i s a t i o n 
f rança i se d u c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a t i f , a p p a r a î t comme 
adap tab le à nos i n s t i t u t i o n s . T o u t e f o i s , le c o n t e n t i e u x d'an
n u l a t i o n en est la p a r t i e l a p l u s i m p o r t a n t e et l ' a r t i c l e 108, 
$5 5, de la C o n s t i t u t i o n ne p e r m e t pas de le c o m p r e n d r e 
p a r m i les a t t r i b u t i o n s de l ' o rgan i sme à c r é e r , à m o i n s que 
d ' a d j o i n d r e au r o i un consei l ( l ' admin i s t r â t i o n content iense, 
q u i d o n n e r a i t son av i s su r le g r i e f i nvoqué p a r u n in té ressé . 

u Mai s une cour de j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e accue i l l an t 
e x c l u s i v e m e n t les o p p o s i t i o n s fo rmées p a r les c i toyens 
aux mesures i n d i v i d u e l l e s q u i les conce rnen t personnel le
m e n t et q u i p r é t endumen t v i o l e n t dans l e u r chef un d r o i t 
pr ivé , r e s t e r a i t dans la t r a d i t i o n q u i s'est formée chez 
nous . » E n c o n s é q u e n c e , le c o n t e n t i e u x d ' a n n u l a t i o n do i t 
ê t r e m o m e n t a n é m e n t r é se rvé , p a r c e q u ' i l m o d i f i e r a i t d'em
blée t r o p p rofondément l ' é t a t d e choses a c t u e l . 

D é j à m a i n t e n a n t on se p l a i n t pa r fo i s de ce r t a ines annu
l a t i o n s d i c t ées m o i n s p a r le souci de l ' i n té rê t p u b l i c que 
p a r des r a i sons de p a r t i . C'est d u cô té des r ecour s o r d i 
na i r e s que l ' o r g a n i s a t i o n n o u v e l l e d o i t se t o u r n e r nu début. 

N o t r e c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a t i f repose a u j o u r d ' h u i sur 
la n o t i o n des d r o i t s i n d i v i d u e l s . A l ' o r g a n i s a t i o n f ragmen
t a i r e don t i l est l ' o b j e t , i l c o n v i e n t de s u b s t i t u e r une orga
n i s a t i o n p lus pu i s san te q u i assure aux c i t o y e n s u n régime 
de ga r an t i e s p l u s efficaces c o n t r e les l é s ions de d r o i t dont 
i l s p euven t ê t re v i c t i m e s . 

L a n i a r c l i c à s u i v r e p o u r r a i t ê t re r é s u m é e a in s i : i n s t i t u e r 
d ' abord une j u r i d i c t i o n p r o p r e m e n t d i t e , c o m p é t e n t e pour 
c o n n a î t r e des r e cou r s c o n t e n t i e u x o r d i n a i r e s et so lu t i onne r 
ce r t a ines d i f f icul tés a d m i n i s t r a t i v e s é n u m e r é e s p a r le légis-
la l e u r : pu i s , après cet essai, v o i r s ' i l y a p o s s i b i l i t é d ' u t i l i s e r 
l ' o r g a n i s m e c o m m e conse i l é m e t t a n t sou av i s sur une annu
l a t i o n r é c l a m é e p o u r e x c è s de p o u v o i r . 

M BOUHI^UIX, d o n t nous venons d 'exposer b r i èvemen t les 
vues, t e r m i n e son sugges t i f o u v r a g e p a r que lques indica
t i o n s s u r l a p rocédure à s u i v r e p o u r s a i s i r la c o u r admin i s 
t r a t i v e . c t sur le r e c r u t e m e n t de ce l le -c i . 

I l ne c r o i t pas que nous m a n q u e r i o n s d 'hommes à la 
h a u t e u r de l e u r t â c h e p o u r compose r avec a u t o r i t é et im
p a r t i a l i t é cet te j u r i d i c t i o n O n p o u r r a i t en f i x e r le nombre 
a ce lu i des m e m b r e s de la cou r de cassa t ion et d u parquet 
près cet te cour. K n même tennis , on p o u r r a i t r ég le r la 
procédure à s u i v r e en m a t i è r e de c o n f l i t s d ' a t t r i b u t i o n 
p o u r le cas où i l en s u r g i r a i t , et f i n a l e m e n t , si u n t r i b u n a l 
a d m i n i s t r a i ! 1' v i e n t à ê t r e c r éé chez n o u s , i l c o n v i e n d r a peut-
ê t re de Voi r s ' i l ne s e r a i t pas le j u g e t o u t indiqué des procès' 
eu r e s p o n s a b i l i t é d i r i gé s c o n t r e l ' a d m i n i s t r a t i o n . 

L a j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e a p p a r a î t a u j o u r d ' h u i , con
c l u t l ' a u t e u r , c o m m e la b a r r i è r e où v i e n n e n t se b r i s e r les 
t e n t a t i v e s i l l éga le s de l ' au to r i t é . E l l e c o n t r i b u e r a i t large
m e n t à l ' épanou i s semen t de ces l i b e r t é s q u i fon t la beauté 
e t la g r a n d e u r de n o t r e r é g i m e p o l i t i q u e . 

Ce r t a ines des vues e x p r i m é e s pa r M . BOURQUIN se 
r a p p r o c h e n t de celles e x p o s é e s p a r M . VAI.KH.II :s , '.. I , p . 184, 
de son r é c e n t o u v r a g e s u r l ' o r g a n i s a t i o n des communes . 
E l l e s son t d ignes d ' a t t e n t i o n . 

Son l i v r e é l é g a m m e n t éc r i t , est d 'une l ec tu re agréab le et 
p r o f i t a b l e . C'est une œuvre de, r ée l l e v a l e u r , q u i ne man
que ra pas d 'être f o r t a p p r é c i é e p a r ceux q u i v o u d r o n t se 
r e n d r e un c o m p t e e x a c t de l ' é t a t de la q u e s t i o n qu i y est 
t r a i t é e et sur l aque l l e l ' a cco rd n'est pas encore près de se 
l 'aire. I l reste, eu effet , à d é m o n t r e r que les abus de pou
v o i r d o n t o n se. p révau t p o u r r é c l a m e r un o r g a n i s m e j u r i 
d i c t i o n n e l nouveau , sont assez graves et assez fréquents 
p o u r q u ' i l y a i t urgence à en sa i s i r le l é g i s l a t e u r . 

On a qual i f ié d e r n i è r e m e n t la B e l g i q u e île « t e r r e d'expé
r iences ». I l f au t p r e n d r e ga rde de m é r i t e r ce t te appe l la t ion 
p a r des i n n o v a t i o n s p lu tô t t héo r iques que répondant à une 
rée l l e n é c e s s i t é . A u x abus p r i n c i p a u x , o n p o u r r a i t remédier 
p a r des d i s p o s i t i o n s s p é c i a l e s , ait l i e u de s ' aventurer dans 
la c o n s t i t u t i o n d 'une c o u r a d m i n i s t r a t i v e , q u i r i s q u e r a i t 
d 'ê t re le refuge de beaucoup de p o l i t i c i e n s à qu i leurs con
c i toyens a u r a i e n t f a i t des l o i s i r s , et une s i m p l e réunion de 
c o m p é t e n c e s s é p a r é e s , car i l n 'es t guè re poss ib le que tous 
so ien t des P ic de L a M i r a n d o l e . 
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JURISPRUDENCE IÏEI.CF : 

DBgrés de j u r i d i c t i o n . — Jonction de deux actions principales réci
proques.— Appréciation du ressort pour chacune d'elles. — Cumul de 
clielV de demande.— Évaluation par les purtics. - A f f r è t e m e n t . — Dé
chargement du navire les dimanches et jours fériés. Accord spécial 
conclu par préposé. — Violation par mandant. — Dommages-intérêts. 
;lîni,\e])es, u> ch., 2; avril 191̂ .) 

Saisi© i m m o b i l i è r e . — Absence de défaut-jonction. — Concession de 
mine saisie. — Défaut d'évaluation. — Appel non redevable. — Fixation 
d'an nouveau jour pour l'adjudication. (Bruxelles, ic ch., 28 février igi2.) 

Pension. — Caisses des veuves et orphelins. — Compétence.— Pouvoirs 
iln tfouveriiejnciiL. — Droits acquis. (Bruxelles, civ., O ch., 18 mai 1912.) 

A l i m e n t s . — Divorce. — Mesures provisionnelles. (Anvers, civ., 3c ch., 
3 :ivri) 1012.) 

Acc iden t d u t r a v a i l . — Salaire do hase. — Calcul. — Salaires en na
ture. — Fouille de salaire. — Modifications dans l'entreprise. — Consé
quences. (Mous, civ., ae eh., i3 janvier JQIU.Î 

Cession de c r é a n c e . — Délégation imparfaite. — Effets. — Faillite, 
illasselt, civ., 23 novembre iqio.) 

Socié té . — Association d'assurances mutuelles. — Statuts. — Modifica
tion. — Pouvoirs de l'assemblée générale. (Sentence arbitrale, 26 mars 
1912.) 

Société: — Statuts. — Modification. — Pouvoirs de l'assemblée générale. 
(Sentence arbitrale, i3 avril ro,ia.; 

L É G I S L A T I O N 

15 m a i 1 9 1 2 . — L o i sur l a p r o t e c t i o n de l ' en fance ( i ) . 

CllAPiTRK i«Y — De la déchéance de la puissance paternelle. 

A r t i c l e p r e m i e r . Son t déchus de l a pu i ssance p a t e r n e l l e , 
à l'égard de tous l e u r s enfants : 

i " Les père et m è r e c o n d a m n é s p o u r a t t e n t a t à la p u d e u r , 

viol mi e x c i t a t i o n à l a d é b a u c h e p a r a p p l i c a t i o n des a r t i 

cles 378, S 2, et 382, S 2, d u code péna l ; 

ii° Les père et m è r e c o n d a m n é s à, une pe ine c r i m i n e l l e d u 

cliel' de tout, l 'ai t , au t r e que r a v o r t e n i e n t e t l ' i n f a n t i c i d e , 

commis sur l a pe r sonne de l e u r en fan t o u descendant . 

A r t . 2 . L a d é c h é a n c e sera p rononcée p a r le t r i b u n a l de 

premiere ins tance , sur l a p o u r s u i t e i n t e n t é e d 'off ice p a r le 

in'mistère p u b l i e . 

(i) CllAUBKK DES RKPKKSKNTAXTS. 

Texte et déve loppemen t s de la p r o p o s i t i o n de l o i iG dé
cembre ii)o4.(.S't'.s.v/o;ide j</oj-iç)0~>.) Documents parlementaires, 
11" 44. 1>- ('-3. — R a p p o r t , a o û t 190S. (Session extraordi
naire de /,901V.) Documents parlementaires, n° 5u, p. 2li5. 

Amendements déposés p a r le g o u v e r n e m e n t , i 5 décem
bre i y n , documen t 11" 3G — R a p p o r t de la sec t ion c e n t r a l e . 

,3i j anv i e r 1912, d o c u m e n t n° 77 — T e x t e adop té au p r e m i e r 
vote, 3 a v r i l 19-2, d o c u m e n t i l " 191. 

Discussion et p r e m i e r v o t e , 2 et 3 a v r i l 1912, Annales par
lementaires, p p . i 4 5 i à 1527. — S e c o n d vo te , 18 et 19 a v r i l 
' U 1 - , PP- ' 7 H à 1729 et 1749 à 17OG' 

SKKAT 

Texte s o u m i s a u S é n a t , d o c u m e n t 11° 5 i . —Rappor t , 3 m a i 
191a, documen t n° 93. 

Discussion, i3 m a i 1912. 

L a d é c h é a n c e p r o n o n c é e en v e r t u de l ' a r t i c l e 1" e m p o r t e 
l a p r i v a t i o n de tous les d r o i t s qu i décou len t de l a pu issance 
p a t e r n e l l e . 

Q u i c o n q u e l ' a encourue est aussi i ncapab l e de /va l i de r p a r 

son c o n s e n t e m e n t un acte de ses enfants ou descendants . 

I l est, i ncapab le é g a l e m e n t d 'ê t re t u t e u r , m ê m e o f f i c i e u x , 

c o t u t e u r , s u b r o g é t u t e u r , m e m b r e d ' un conse i l de j j fami l le , 

c u r a t e u r , ou conse i l de l a m è r e t u t r i c e . 

A r t . 3 . L e t r i b u n a l de p r e m i è r e in s t ance peu t , su r l a 

p o u r s u i t e d u m i n i s t è r e p u b l i c , e x c l u r e de l a puissance 

p a t e r n e l l e , en t o u t ou en p a r t i e , les pè re et m è r e , à l ' égard 

de tous l eu r s enfants ou de l ' u n ou p l u s i e u r s d ' en t re eux : 

1» S ' i ls t i e n n e n t une m a i s o n de d é b a u c h e ; 

2 0 S i , p a r m a u v a i s t r a i t e m e n t s , abus d 'au tor i té , i n c o n 

d u i t e n o t o i r e ou n é g l i g e n c e g r a v e dans l ' a c c o m p l i s s e m e n t 

de l e u r s o b l i g a t i o n s l é g a l e s , i l s m e t t e n t en pé r i l l a s an t é , l a 

s é c u r i t é o u la m o r a l i t é de l e u r e n f a n t ; 

3° S' i ls o n t é té p r i vé s de l ' exerc ice de l eu r s d r o i t s de 

f a m i l l e , p a r a p p l i c a t i o n des a r t i c l e s 3 i , 32 e t 33 du code 

pénal ; 

4° S' i ls o n t é té c o n d a m n é s à une pe ine c r i m i n e l l e d u chef 
d ' u n c r i m e , a u t r e q u ' u n c r i m e p o l i t i q u e , a u q u e l i l s o n t asso
cié l e u r en fan t o u descendan t . 

L a d é c h é a n c e p o u r r a auss i ê t r e p r o n o n c é e c o n t r e ceux 

q u i , é t a n t t u t e u r s , m ê m e o f f i c i e u x , on t é t é condamnés à 

| une pe ine c r i m i n e l l e c o m m e au teu r s , coau teu r s ou com

p l i ces d ' un c r i m e c o m m i s su r l a personne de l e u r p u p i l l e . 

A r t . 4 . L e t r i b u n a l peu t , s u r l a r équ i s i t i on d u m i n i s t è r e 

p u b l i c , p r o n o n c e r l ' e x c l u s i o n te l l e qu ' e l l e est prévue, p a r 

l ' a r t i c l e 3, con t r e la f emme q u i épouse une personne déchue 

de l a pu issance p a t e r n e l l e . 

A r t . 5 . L e t r i b u n a l , en p r o n o n ç a n t la déchéance , o r d o n 

n e r a que le conse i l de f a m i l l e sera convoqué confo rmé-

m e n t a u x a r t i c l e s 4o5 et s u i v a n t s d u code c i v i l . 

L e conse i l dés igne , dans l ' i n t é rê t de l ' enfan t , l a pe rsonne 

q u i r e m p l a c e r a les p è r e e t m è r e dans les d r o i t s d o n t l e 

t r i b u n a l les a exc lus et dans les o b l i g a t i o n s q u i y sont cor

r é l a t i v e s . S i Je conse i l ne t r o u v e pas ce t te personne , i l p e u t 

conf i e r l ' en fan t à une soc ié té o u à une i n s t i t u t i o n de c h a r i t é 

o u d ' ense ignement , p u b l i q u e ou p r ivée . 

P o u r r e m p l a c e r le pè r e , le conse i l dés igne de p ré fé rence 
l a n i è r e o u , à défaut de l a m è r e , u n m e m b r e de la f a m i l l e , 
q u a n d l ' in té rê t de l ' en fan t ne s'y oppose pas . 

L e t r i b u n a l peu t , dans l ' i n t é rê t de l ' en fan t et su r l a réqui 
s i t i o n d u m i n i s t è r e p u b l i c , m o d i f i e r l e c h o i x f a i t p a r le 
c o n s e i l . 

D a n s ce cas, i l dé s igne lu i -même l a pe r sonne ap te à r e m 

p lace r les pè re et m è r e . S ' i l ne t r o u v e pas cet te pe r sonne , 

i l p e u t conf i e r 1 enfant à une s o c i é t é ou à une i n s t i t u t i o n de 

c h a r i t é ou d ' ense ignement , p u b l i q u e ou pr ivée . 

I l p e u t auss i , en t o u t t e m p s , m o d i f i e r son p r o p r e c h o i x , 

s u r l a r é q u i s i t i o n d u m i n i s t è r e p u b l i c o u à l a d e m a n d e des 

pe rsonnes a u x q u e l l e s l ' e n f a n t a é t é conf ié . 

L a pe r sonne d é s i g n é e p a r l e conse i l ou p a r l e t r i b u n a l 
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represen to seule l ' en fan t dans tous les actes de la vie c i v i l e ; 

sa ges t ion est r ég ie p a r les d i s p o s i t i o n s du code c i v i l r e l a 

t i v e s à la t u t e l l e . Si l ' en fan t est confié à une soc i é l é ou a 

une i n s t i t u t i o n , ce l le -c i dés ignera p a r m i ses membres la 

personne q u i sera s p é c i a l e m e n t c h a r g é e de r e p r é s e n t e r 

l ' enfant . Cet te dés igna t ion sera i m m é d i a t e m e n t c o m m u 

niquée au p r o c u r e u r d u R o i . 

Si la personne dés ignée n'est pas la mère , les revenus des 

b iens de l ' en fan t d o i v e n t ê t r e e s sen t i e l l emen t employés à 

l ' e n t r e t i e n et à l ' éduca t ion de c e l u i - c i . 

Dans le m ê m e cas, p o u r t ous les actes d u m i n e u r spécia

l e m e n t subordonnés p a r la l o i au consen tement d u père ou 

de la m è r e , i l sera p rocédé c o m m e si les père ou m è r e fa i 

sa ien t défaut . 

A r t . 6 . D è s que l ' a c t i o n en déchéance est i n t r o d u i t e e t 

m ê m e en cas de p o u r s u i t e d u chef d 'une i n f r a c t i o n p o u v a n t 

donner l i e u à l ' a p p l i c a t i o n des a r t i c l e s i " ou 3, le t r i b u n a l , 

et, en cas d 'urgence , le j u g e des r é f é ré s , p e u t , sur la réqui

s i t i o n d u m i n i s t è r e p u b l i c , p r e n d r e te l les mesures q u ' i l 

j u g e u t i l e s r e l a t i v e m e n t à la ga rde de l ' enfant . 

A r t . 7 . Ceux q u i on t e n c o u r u la d é c h é a n c e peuven t , sur 

l e u r demande , ê t re r é i n t é g r é s , eu tou t ou en p a r t i e , dans 

l e u r s d r o i t s p a r le t r i b u n a l q u i l'a p rononcée . 

Cet te demande n'est pas recevable a v a n t l ' e x p i r a t i o n de 

d i x ans à c o m p t e r d u j o u r où la déc i s ion a acquis l ' au tor i té 

de la chose j u g é e , dans les cas de l ' a r t i c l e i « , e t de c i n q ans, 

dans les cas de l ' a r t i c l e 3. 

A r t . 8 . Sauf dans le cas de l ' a r t i c l e (i, le t r i b u n a l ne 

s ta tue qu ' après a v o i r p r i s l ' av i s é c r i t d u j u g e de p a i x d u 

d o m i c i l e o u , à défaut du d o m i c i l e , de l a r é s idence des pè re 

et mè re . 

Sauf dans le m ê m e cas, i l en tend ou appe l l e é g a l e m e n t 

la m è r e q u i n'est n i absente n i i n t e r d i t e , avan t de s t a t u e r 

sur le r e m p l a c e m e n t ou sur la r é i n t é g r a t i o n d u pè re . 

A r t . 9 . L a femme m a r i é e ne d o i t pas ê t r e au to r i s ée à 

ester en ju s t i ce dans les cas prévus p a r les a r t i c l e s p récé 

den t s . 

D a n s ces m ê m e s cas. le délai d ' appe l est fixé à qu inze 

j o u r s . L ' a p p e l n'est pas suspens i f dans le cas de l ' a r t i c l e G. 

A r t . 1 0 . L o r s q u e , p a r a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e 5 ou de 

l ' a r t i c l e G, l ' en tant est conf ie à une personne au t r e que l a 

m è r e , à une s o c i é t é ou une i n s t i t u t i o n de cha r i t é ou d'eu-

s e i g u c m e n l , p u b l i q u e ou p r ivée , le t r i b u n a l ou le j u g e des 

r é fé ré s p e u t a l l o u e r à cel le-ci u n subside , d o n t i l f ixe le 

m o n t a n t , p o u r l ' e n t r e t i e n et l ' éducat ion de l ' enfan t . Cet te 

déc i s ion peu t t o u j o u r s ê t re modif iée c o n f o r m é m e n t à l 'ar

t i c l e 5, § G. 

L ' avance de ces f r a i s est f a i t e pa r l ' K t n f 

I l s i n c o m b e n t p o u r moi t i é à ce lu i -c i et p o u r mo i t i é à la 

c o m m u n e du d o m i c i l e de secours . 

CllAi-t l'tii: I L — Des mesures ù prendre à l'égard 
des mineurs traduits en justice. 

sj i " . — L e j u g e des enfants . 

A r t . 1 1 . — L e L o i dés igne au sein de chaque t r i b u n a l 

de p r e m i è r e ins tance un m a g i s t r a l q u i . avec l 'assistance 

du min i s t è r e p u b l i c , est c h a r g é du j u g e m e n t des m i n e u r s 

d 'après les d i s t i n c t i o n s é t ab l i e s c i -aprés . Ce m a g i s t r a t 

p r e n d le n o m de j u g e des enfants . I l est nommé p o u r un 

t e r m e de t r o i s ans. Son m a n d a t est r e n o u v e l a b l e . 

Si les besoins du service l ' e x i g e n t , le R o i en n o m m e p l u 

s i eurs . L n cas d ' empêchement du t i t u l a i r e , i l l u i est dés igné 

u n r e m p l a ç a n t p a r le p ré s iden t du t r i b u n a l de p r e m i è r e 

ins tance . 

A r t . 12 . Un ou p l u s i e u r s m a g i s t r a t s d u p a r q u e t dés ignés 

p a r le p r o c u r e u r du Roi ,e t un ou p l u s i e u r s juges d ' i n s t ruc 

t i o n dés ignés p a r le p rés iden t d u t r i b u n a l , s e ron t spéc ia l e 

m e n t c h a r g é s des affa i res conce rnan t les enfants . 

T o u t e f o i s , le j u g e d ' i n s t r u c t i o n ne sera sais i que dans des 

c i rcons tances e x c e p t i o n n e l l e s et s eu lemen t en cas de néces

s i t é absolue . 

L ' i n s t r u c t i o n t e r m i n é e , le j u g e r e n d , sur le r équ i s i t o i r e 

d u m i n i s t è r e p u b l i e , une o rdonnance de n o n - l i e u ou une 

o rdonnance de r e n v o i devan t le j u g e des enfants . 

L A B E L G I Q U E J U D I C I A I R E . " " 2 

g 2 . _ f)es mesures que peut prendre le juge des enfants 

A r t . 1 3 . L e j u g e des enfants p r e n d , à l ' égard des mineu r s 

qu i compara i s s en t d e v a n t l u i , des mesures de ga rde , d'édu

c a t i o n et de p r é se rva t i on . 

Si des m i n e u r s âgés de m o i n s de 18 ans a c c o m p l i s sont 

t rouvés m e n d i a n t ou v a g u b o n d a n t . o u se l i v r e n t hab i tue l l e 

m e n t à la m e n d i c i t é ou au vagabondage , i l s p o u r r o n t être 

a r r ê t é s et p o u r r o n t ê t re déférés au j u g e des enfants , qui 

a u r a le d r o i t : 

i» De les r é p r i m a n d e r et de les r e n d r e a u x personnes qui 

en a v a i e n t l a ga rde , en l e u r e n j o i g n a n t de m i e u x les sur

v e i l l e r à l ' a v e n i r ; 

2» De les conf i e r j u s q u ' à l e u r m a j o r i t é à une personne, à 

une s o c i é t é ou à une i n s t i t u t i o n de c h a r i t é ou d'enseigne

m e n t , p u b l i q u e o u p r i v é e ; 

3" De les m e t t r e j u s q u ' à l e u r m a j o r i t é à l a d i s p o s i t i o n du 

G o u v e r n e m e n t . Néanmoins , si l ' é ta t h a b i t u e l de mendici té 

ou de vagabondage, est é t ab l i , le j u g e des enfants n ' aura le 

c h o i x qu ' en t r e ces deux d e r n i è r e s mesures . 

A r t . 1 4 . Si des m i n e u r s âgés de m o i n s de 18 ans accom

p l i s donnen t , p a r l e u r i n e o n d u i t e ou l e u r i n d i s c i p l i n e , de 

graves suje ts de m é c o n t e n t e m e n t à l e u r s pa ren t s , à leurs 

t u t e u r s ou aux au t re s personnes q u i en o n t l a ga rde , le juge 

des enfants p o u r r a , à l a r e q u ê t e des d i t s p a r e n t s , tu teurs 

ou personnes a y a n t la ga rde de l ' en fan t , p r e n d r e l 'une des 

mesures spéc i f i ées au a" et au 3U de l ' a r t i c l e i 3 . 

A r t . 1 5 . Si des m i n e u r s â g é s de m o i n s de iG ans accom

p l i s se l i v r e n t à l a p r o s t i t u t i o n , à la débauche , ou cherchent 

l e u r s ressources dans le j e u o u dans des t r a f i c s ou occu

p a t i o n s q u i les exposen t à la p r o s t i t u t i o n , à l a mendici té , 

au vagabondage ou à l a c r i m i n a l i t é , le j u g e des enfants 

p o u r r a p r e n d r e l 'une des mesures spéc i f i ées à l ' a r t i c l e i ' I . 

A r t . 1 6 . S i le m i n e u r âgé de moins de iG ans accompl i s 

au m o m e n t du l 'ai l a c o m m i s u n l 'ait qua l i f ié i n f r a c t i o n , i l 

sera déféré au j u g e des enfants , et l a pe ine sera remplacée 

p a r une mesure de ga rde , d ' éduca t ion ou de préserva t ion 

d 'après les d i s t i n c t i o n s su ivan te s . 

A r t . 1 7 . Que l l e que s o i t la q u a l i f i c a t i o n péna l e du fait 

c o m m i s , le j u g e des enfants p o u r r a , se lon les c i rcon

stances, r é p r i m a n d e r l ' en fan t et le r e n d r e a u x personnes 

q u i en a v a i e n t la ga rde , avec i n j o n c t i o n de m i e u x le sur

v e i l l e r à l ' a v e n i r , ou le conf i e r j u s q u ' à sa m a j o r i t é à une 

personne , à une s o c i é t é , à une i n s t i t u t i o n de cha r i t é ou 

d ' ense ignement , p u b l i q u e ou p r ivée , ou le m e t t r e jusqu 'à 

sa m a j o r i t é à l a d i s p o s i t i o n du G o u v e r n e m e n t . 

A r t . 1 8 . S i le m i n e u r âgé de m o i n s de iG ans accompl i s 

a u m o m e n t d u f a i t a c o m m i s u n f a i t qua l i f ié cr ime, 

q u i n 'est pas pun i s sab le de l a pe ine de m o r t ou des t ra

vaux forcés , le j u g e des enfants p o u r r a , s ' i l le m e t à la 

d i s p o s i t i o n d u G o u v e r n e m e n t , p r o l o n g e r cel le-ci au delà 

de la ma jo r i t é de l ' en fan t p o u r u n t e r m e q u i ne pou r r a 

dé l i a s se r sa v ing t -c inqu ième année . 

A r t . 1 9 . Si le m i n e u r âgé de m o i n s de iG ans accompl i s au 

m o m e n t d u l 'ait a c o m m i s u n l ' a i l qual i f ié c r i m e et punissa

ble de la pe ine de m o r t ou des t r a v a u x fo rcés , le j u g e des 

enfants p o u r r a , s ' i l le m e t à l a d i s p o s i t i o n d u Gouverne

men t , p r o l o n g e r cel le-ci au delà de la m a j o r i t é de l 'enfant 

p o u r un t e rn i e de v i n g t ans au m a x i m u m . 

A r t . 2 0 . L o r s q u e le l 'ait c o m m i s p a r le m i n e u r est con

nexe à un f a i t q u i p e u t d o n n e r l i e u à p o u r s u i t e cont re un 

adu l t e , les p o u r s u i t e s s e ron t d i s j o i n t e s et le m i n e u r sera 

déféré au j u g e des enfants . 

A r t . 2 1 . Si le j u g e des enfants a un dou te q u a n t à l'état 

p h y s i q u e ou m e n t a l de l ' enfant , i l p e u t le p l ace r en observa

t i o n et le s o u m e t t r e à l ' e x a m e n méd ica l d ' u n ou de p lu

s ieurs s p é c i a l i s t e s . 

S ' i l est é tab l i p a r l ' expe r t i s e m é d i c a l e que le m i n e u r se 

t r o u v e dans u n é t a t d ' in fér ior i té p h y s i q u e ou mentale le 

r e n d a n t i ncapab l e d u c o n t r ô l e de ses ac t ions , le juge des 

enfants o r d o n n e r a q u ' i l s o i t m i s à l a d i s p o s i t i o n d u Gouver

nemen t p o u r ê t re p l acé dans u n as i le ou dans u u établisse

m e n t spéc ia l app rop r i é à son é ta t . 

A r t . 2 2 . D a n s les cas où i l s e r a i t é tab l i que le m i n e u r âgé 

de m o i n s de iG ans a c c o m p l i s a u m o m e n t d u f a i t , et qui a 

commis u n f a i t qua l i f ié c r i m e ou dél i t , est d 'une p e r v e r s i t é 

morale t r o p c a r a c t é r i s é e p o u r ê t r e p l acé dans u n é t ab l i s se 

ment o r d i n a i r e de ga rde , d 'éduca t ion ou de p ré se rva t i on , le 

juge o r d o n n e r a q u ' i l so i t m i s à la d i s p o s i t i o n d u Gouverne 

ment pour ê t r e in t e rné dans un é t a b l i s s e m e n t d i s c i p l i n a i r e 

de l ' U t a l p e n d a n t deux ans au m o i n s et d i x ans au p lus . 

Dans le cas p révu à l ' a r t i c l e i y , le j u g e des enfants p o u r r a 

p ro longe r l a mise à l a d i s p o s i t i o n d u G o u v e r n e m e n t au delà 

de la m a j o r i t é de l ' en fan t p o u r u n t e r m e de v i n g t ans au 

m a x i m u m . 

A r t . 2 3 . Dans les cas où le juge des enfants o rdonne l a m i se 

à la d i s p o s i t i o n d u G o u v e r n e m e n t d u m i n e u r t r a d u i t en 

jus t ice , i l p e u t la p r o n o n c e r e o n d i t i o n n e l l e i i i e i i t en spéci

f iant les c o n d i t i o n s q u ' i l m e t a u surs i s . 

A r t . 2 4 . D a n s les cas où l e f a i t est é t ab l i , le j u g e con

damnera l ' en fan t aux f ra i s et, s ' i l y a l i e u , aux r e s t i t u t i o n s 

et aux d o m m a g e s - i n t é r ê t s . 

Si les d o m m a g e s - i n t é r ê t s n ' e x c è d e n t pas 5o francs, le 

juge p o u r r a les a d j u g e r sur la p l a i n t e de l ' i n t é r e s sé , v i sée 

par le b o u r g m e s t r e et a c c o m p a g n é e d ' u n p rocès -ve rba l 

d 'évaluation d u d o m m a g e d re s sé sans f ra i s p a r ce fonc 

t i onna i r e . 

Les personnes responsables s o i t en v e r t u de l ' a r t i c l e J38$ 

du Code c i v i l , s o i t en v e r t u d 'une l o i s p é c i a l e , s e r o n t c i t é e s 

et tenues s o l i d a i r e m e n t avec l ' en fan t , des f r a i s , des r e s t i 

tu t ions et des d o m m a g e s - i n t é r ê t s . 

Les p o u r s u i t e s e x e r c é e s c o n t r e des enfants , con fo rmé 

nient aux d i s p o s i t i o n s de l a p r é s e n t e l o i , ne s e ron t pas 

ment ionnées dans les r e n s e i g n e m e n t s f o u r n i s u l t é r i eure 

ment p a r les a u t o r i t é s au su je t des i n d i v i d u s p o u r s u i v i s . 

Tou te fo i s , e l les s e r o n t p o r t é e s à l a connaissance de 

l 'autori té j u d i c i a i r e en cas de n o u v e l l e s p o u r s u i t e s 

§ 3. — De la mise eu liberté surueillée. 

A r t . 2 5 . Les m i n e u r s q u i , dans l 'une des h y p o t h è s e s 

prévues aux a r t i c l e s p r écéden t s , n ' on t pas é t é p l a c é s dans 

un é t a b l i s s e m e n t de 1 E t a t ou en son t s o r t i s , sont p l a c é s 

jusqu 'à l e u r m a j o r i t é sous le r é g i m e de la l i b e r t é su rve i l l ée . 

A cet effet , le j u g e des enfants d é s i g n e r a des personnes 

des deux sexes chois ies p a r l u i de p ré f é r ence p a r m i les 

sociétés p r o l e c t r i c e s de l 'enfance o u les i n s t i t u t i o n s de 

charité ou d 'ense ignement , p u b l i q u e s ou p r ivées . 

Ces personnes s e ron t c h a r g é e s sous sa d i r e c t i o n de l a 

survei l lance des enfants t r a d u i t s en j u s t i c e . E l l e s p r e n 

dront le n o m de <( dé l égués à l a p r o t e c t i o n de l 'enfance » et 

pou r ron t ê t r e r é m u n é r é e s . 

A r t . 2 6 . Les dé l égués à l a p r o t e c t i o n de l 'enfance res te

ront en con tac t avec le m i n e u r et, s u i v a n t les c i rcons tances , 

v i s i t e ron t les p a r e n t s , les personnes , les associa t ions ou 

les i n s t i t u t i o n s q u i en o n t l a ga rde . 

I ls o b s e r v e r o n t le m i l i e u , les tendances , l a c o n d u i t e d u 

mineur . 

I l s fe ron t , t ou tes les l'ois q u ' i l s le c r o i r o n t u t i l e , et au 

moins une fois p a r m o i s , r a p p o r t au j u g e des enfants sur 

la s i t u a t i o n mora le et m a t é r i e l l e du m i n e u r . I l s p ropose 

ront au j u g e des enfants toutes les mesures q u ' i l s c r o i r o n t 

avantageuses p o u r le m i n e u r . 

Les pa ren t s r e c e v r o n t p é r i o d i q u e m e n t des i n f o r m a t i o n s 

sur la s i t u a t i o n de l eu r s enfants . 

S 4- — -De ' a procédure. 

A r t . 2 7 . L e j u g e des enfants vér i f ie l ' ident i té et l ' âge de 

l 'enfant. 11 f a i t une enquê t e su r son é t a t p h y s i q u e et men 

ta l , a ins i que su r les c o n d i t i o n s socia les et m o r a l e s dans 

lesquelles i l v i t . 

I l peut en t o u t t emps c o n v o q u e r le m i n e u r , les personnes 

qui en on t l a ga rde et les dé légués à la p r o t e c t i o n de 

l'enfance. 

I l peut p r e n d r e , s o i t p a r l ' i n t e r m é d i a i r e des dé i égués à 

la p ro t ec t i on de l 'enfance, s o i t d i r e c t e m e n t , l ' av i s des a d m i 

nis t ra t ions c o m m u n a l e s , des m i n i s t r e s des cul tes , d u méde

cin de la f a m i l l e , des m a î t r e s de l ' éco le que l ' en fan t a fré

quentée, des p a t r o n s chez q u i i l a t r a v a i l l é , des v i s i t e u r s 

des pauvres , des c o m m i s s i o n s de p a t r o n a g e , des r e p r é s e n 

tants des s o c i é t é s q u i se son t occupés de l ' en fan t , etc. 

A r t . 2 8 . P e n d a n t l ' enquê te , le j u g e des enfants p r e n d à 
l 'égard d u m i n e u r p o u r s u i v i les mesures de ga rde n é c e s 
sai res . 

I l p e u t s o i t le la i sser chez les p a r t i c u l i e r s qu i eu o n t la 
garde , so i t le s o u s t r a i r e à son m i l i e u et le c o n f i e r p r o v i s o i 
r e m e n t à un p a r e n t , à un p a r t i c u l i e r , à une s o c i é t é ou à 
une i n s t i t u t i o n de c h a r i t é ou d 'ense ignement , p u b l i q u e o u 
p r ivée . 

A r t . 2 9 . Dans les c i rcons tances e x c e p t i o n n e l l e s d o n t i l 

est q u e s t i o n à l ' a r t i c l e 12 et s ' i l y a u rgence , ces mesures 

de ga rde p e u v e n t ê t re p r i ses p a r le j u g e d ' i n s t r u c t i o n ou 

le p r o c u r e u r d u R o i , sauf à en d o n n e r sur- le-champ avis au 

j u g e des enfants , qu i r e p r e n d dés l o r s ses a t t r i b u t i o n s . 

A r t . 3 0 . Dans les cas d 'absolue n é c e s s i t é , q u a n d , à r a i s o n 

so i t de la. n a t u r e v i c i euse de l ' enfan t , soit, de l ' imposs ib i l i t é 

m a t é r i e l l e q u ' i l y a u r a i t à t r o u v e r un p a r t i c u l i e r ou une 

i n s t i t u t i o n en mesu re de r e c u e i l l i r le m i n e u r , les mesures 

p révues à l ' a r t i c l e ¡>S ne p o u r r a i e n t ê t r e e x é c u t é e s , le 

m i n e u r p o u r r a ê t r e ga rdé p r é v e n t i v e m e n t dans une m a i s o n 

d 'ar rê t , à c o n d i t i o n que cet te ga rde p r éven t i ve ne dépas se 

pas le t e r m e de deux mo i s . 

Le m i n e u r ga rdé dans une m a i s o n d ' a r rê t sera soumis à 

un r é g i m e s p é c i a l , q u i sera d é t e r m i n é p a r les r è g l e m e n t s 

de l ' a d m i n i s t r a t i o n p é n i t e n t i a i r e . 

A r t . 3 1 . L e j u g e des enfants peu t , en t o u t t emps , s o i t 

s p o n t a n é m e n t , s o i t à l a demande du m i n i s t è r e p u b l i c , d u 

m i n e u r , des pa r en t s , t u t . n r s ou personnes qu i o n t l a garde 

de l ' en fan t , s o i f su r le r a p p o r t des dé légués à la p r o t e c t i o n 

de l 'enfance, r a p p o r t e r ou m o d i f i e r les mesures pr i ses et 

a g i r , dans les l i m i t e s de l a p r é s e n t e l o i , au m i e u x des 

i n t é r ê t s d u m i n e u r . 

Ces mesures fon t , en t o u t cas, l ' o b j e t d 'une r e v i s i o n tous 

les t r o i s ans, l o r s q u e l eu r s effets n ' o n t pas ce s sé dans 

l ' i n t e r v a l l e . 

A r t . 3 2 . Les déc i s ions r endues p a r l e j u g e des enfants 

sont , dans les dé la i s l é g a u x , suscep t ib les d ' appe l de l a 

p a r t d u m i n i s t è r e p u b l i c . L i l e s son t suscept ib les d ' appe l de 

la p a r t d u m i n e u r , des pa ren t s , t u t e u r s o u personnes q u i 

on t la ga rde de l ' en fan t , chaque fois qu 'e l les o n t p o u r effet 

d ' en lever ce lui -c i à ses pa ren t s ou t u t e u r s o u a u x personnes 

q u i on t l a ga rde de l ' enfan t . 

L e j u g e des enfants p o u r r a o r d o n n e r l ' exécu t ion p r o v i 

so i re de sa déc i s ion . 

L ' a p p e l sera j u g é , avec l 'ass is tance d u m i n i s t è r e p u b l i c , 

p a r u n m a g i s t r a t dés igné p a r le I l o i au se in de l a cour 

d ' appe l p o u r u n t e r n i e de t r o i s ans. Son m a n d a t est 

r e n o u v e l a b l e . 

L n cas d ' e m p ê c h e m e n t d u t i t u l a i r e , i l l u i sera dés igné 

u n r e m p l a ç a n t p a r le p r e m i e r p r é s i d e n t . 

L e m a g i s t r a t sais i de l ' appe l p o u r r a p r e n d r e les mesures 

p r o v i s o i r e s p r évues à l ' a r t i c l e 28. 

L e j u g e des enfants j o u i t d ' un supp l émen t de t r a i t e m e n t 

de i,25o f rancs, dans les t r i b u n a u x de 1 « classe et de 

700 f rancs dans les t r i b u n a u x de 2» ou de 3<¡ classe. L e j u g e 

d ' appe l j o u i t d ' un s u p p l é m e n t de t r a i t e m e n t de 1,200 f rancs . 

A r t . 3 3 . E n e a s de c h a n g e m e n t de r é s i d e n c e d u m i n e u r , 

av is d e v r a en ê t r e donné au j u g e des enfants . Ce lu i - c i p r e n 

d r a les mesures que l a s i t u a t i o n c o m p o r t e . 

Si le m i n e u r a dé so rma i s sa r é s i d e n c e dans u n a u t r e 

a r r o n d i s s e m e n t , l e j u g e des enfants t r a n s m e t a u m a g i s t r a t 

d u n o u v e a u r e s so r t le doss ie r et les r e n s e i g n e m e n t s néces 

sa i res . 

A r t . 3 4 . E n cas de décès , de m a l a d i e g rave , d'absence 

non a u t o r i s é e ou d ' i n c o n d u i t e d u m i n e u r , les pe rsonnes q u i 

en o n t la ga rde ou les dé l égués à l a p r o t e c t i o n de l ' enfance 

d e v r o n t en d o n n e r av is sur- le-champ a u j u g e des en fan t s . 

A r t . 3 5 . S i , sur l ' i n v i t a t i o n à c o m p a r a î t r e , l a n c é e p a r l e 

j u g e des enfants , le m i n e u r ou les personnes q u i en o n t l a 

ga rde ne c o m p a r a i s s e n t pas et que ces pe rsonnes ne p u i s 

sent j u s t i f i e r la n o n - c o m p a r u t i o n , e l les p o u r r o n t ê t re con

d a m n é e s , p a r ee m a g i s t r a t , à une amende de 1 à 25 f rancs 

et à u n e m p r i s o n n e m e n t de u n à sept j o u r s , ou à l 'une de 

ces peines seu lement . 

A r t . 3 6 . Les m i n e u r s â g é s de m o i n s de 18 ans a c c o m p l i s 

ne p o u r r o n t ass is ter a u x audiences des cours et t r i b u n a u x 



et des j uges des enfants , que pour l ' i n s t r u c t i o n et le j u g e 

m e n t des p o u r s u i t e s d i r i gée s con t re eux, l o r s q u ' i l s a u r o n t 

é té invi tés à c o m p a r a î t r e devant le j u g e des enfants , l o r s 

qu ' i l s a u r o n t à dépose r c o m m e t émoins , et seu lement pen

d a n t le t emps où l e u r p r é s e n c e sera n é c e s s a i r e . 

A r t . 3 7 . Les cours e t t r i b u n a u x p o u r r o n t , l o r s q u ' i l s con

d a m n e r o n t à l ' e m p r i s o n n e m e n t u n i n d i u i d u n ' ayan t pas 

l 'âge do 18 ans a c c o m p l i s , o r d o n n e r q u ' i l r e s t e ra à la d ispo

s i t i o n d u G o u v e r n e m e n t depu i s l ' e x p i r a t i o n do sa pe ine 

j u s q u ' à sa m a j o r i t é . 

L a c o n d a m n a t i o n , dans ce cas, sera e x é c u t é e endéans les 

h u i t j o u r s à c o m p t e r de la da te à l aque l l e el le sera devenue 

déf in i t ive . 

s- 5. —• Mesures d'exécution et de contrôle. 

A r t . 3 8 . L e M i n i s t r e de la j u s t i c e reçoi t n o t i f i c a t i o n des 

p l a c e m e n t s des m i n e u r s ef fec tués pa r les j u g e s des enfants 

et u n r a p p o r t a n n u e l su r l e u r s i t u a t i o n . I l l 'ait i nspec te r les 

p l a c e m e n t s . 

A r t . 3 9 . L e s m i n e u r s m i s à l a d i s p o s i t i o n d u Gouverne

m e n t sans i n d i c a t i o n spéc ia l e du j u g e , p o u r r o n t ê t re la is 

sés c o n d i t i o n n e l l e m e n t aux personnes qu i en on t la ga rde , 

ê t r e m i s en o b s e r v a t i o n dans u n é t a b l i s s e m e n t spéc ia l , 

i n t e r n é s dans une éco le de b ienfa isance de l ' E t a t , places 

dans t o u t a u t r e é t a b l i s s e m e n t appropr i é à l e u r é t a t ou 

conf iés à une personne , une soc i é t é ou à une i n s t i t u t i o n de 

cha r i t é ou d ' ense ignement , p u b l i q u e ou p r ivée . 

L e M i n i s t r e de l a Jus t i ce l'ait i n spec t e r les p l acemen t s . 

A r t . 4 0 . L ' e m p l o i des sa la i res gagnes p a r les m i n e u r s 

que les j uges d 'enfants on t conf iés à une personne , une 

s o c i é t é , une i n s t i t u t i o n de c h a r i t é ou d ' ense ignement , 

p u b l i q u e ou pr ivée , est dé t e rminé p a r le j u g e des enfants . 

L ' e m p l o i des sa la i res g a g n é s p a r les m i n e u r s m i s à l a 

d i s p o s i t i o n d u G o u v e r n e m e n t p e n d a n t q u ' i l s son t i n t e r n é s 

o u conf iés à d ' au t res personnes que l eu r s p a r e n t s ou 

t u t e u r s , est d é t e r m i n é p a r le M i n i s t r e de la .Justice. 

Si t o u t o u p a r t i e de ces sommes est versé sur un l i v r e t 

d e l à Caisse d 'épargne , le j u g e ou le M i n i s t r e , se lon les 

cas ,peut déc ider que le m i n e u r n 'en d i sposera pas sans une 

a u t o r i s a t i o n expresse de l ' u n d 'eux avan t q u ' i l n ' a i t a t t e i n t 

25 ans. 

A r t . 4 1 . L e R o i f i x e a n n u e l l e m e n t le p r i x de la j o u r n é e 

d ' e n t r e t i e n et d 'éduca t ion des m i n e u r s m i s p a r le Gouver 

n e m e n t dans u n é t a b l i s s e m e n t spéc i a l ou i n t e rnés dans 

une éco le de b ienfa isance de l ' E t a t . 

L e M i n i s t r e de l a Jus t i ce d é t e r m i n e le m o n t a n t des sub

sides a l loués p o u r l ' e n t r e t i e n et l ' éducat ion des enfants 

q u ' i l conf ie à des p a r t i c u l i e r s ou à des s o c i é t é s ou i n s t i t u 

t i o n s de c h a r i t é ou d ' ense ignement , p u b l i q u e s ou pr ivées . 

L e j u g e des enfants d é t e r m i n e r a , dans chaque cas, le 

subside a l loué p o u r l ' e n t r e t i e n et l ' éduca t ion d u m i n e u r 

p l a c é p a r l u i ou p a r les m a g i s t r a t s ind iqués à l ' a r t i c l e 29. 
Cette déc i s ion p e u t t o u j o u r s ê t re modif iée , conformé

m e n t à l ' a r t i c l e 3 i . 

Les subsides s e r v i r o n t e x c l u s i v e m e n t à paye r les 

dépenses d ' e n t r e t i e n et d 'éduca t ion d u m i n e u r p o u r l eque l 

i l s son t a l loués . 

L ' avance en sera fa i t e p a r l ' E t a t . 

A r t . 4 2 . Les f ra is d ' en t r e t i en e l d 'éducat ion des m i n e u r s 

r é su l t an t des mesures p r o n o n c é e s p a r le j u g e des enfants 

sont à charge des enfants ou des personnes qu i l e u r d o i v e n t 

des a l i m e n t s , si el les son t so lvab les , et si elles ne le sont 

pas, ces f r a i s sont à charge de l ' E t a t . 

T o u t e f o i s , dans le cas ou les m i n e u r s sont m i s à la d ispo

s i t i o n d u G o u v e r n e m e n t p o u r fa i t s de vagabondage ou de 

m e n d i c i t é , les f ra i s d ' e n t r e t i e n e l d 'éducat ion i n c o m b e n t , 

p o u r une moi t i é , à l ' E t a t et, p o u r l ' au t r e , à la c o m m u n e de 

l e u r d o m i c i l e de secours. 

A r t . 4 3 . L o r s q u e le m i n e u r n ' au ra pas de d o m i c i l e de 

secours en B e l g i q u e ou l o r s q u e son d o m i c i l e de secours ne 

p o u r r a ê t re découver t , les f ra is mis à charge d u d o m i c i l e 

de secours p a r les a r t i c l e s 10 et 42 s e ron t suppor t é s p a r la 

p r o v i n c e à l aque l l e a p p a r t i e n t le t r i b u n a l de p remiè re 

in s t ance ou le j u g e tles enfants qu i a s t a tué . 

L ' E t a t , l a p r o v i n c e et l a c o m m u n e o n t a c t i o n en j u s t i c e , 

p o u r le r e c o u v r e m e n t des f ra i s d ' e n t r e t i e n et d 'éducation, 

con t r e les m i n e u r s et c o n t r e les personnes q u i l e u r do iven t 

des a l i m e n t s , s ' i ls son t so lvab les . 

L ' a c t i o n se p r e s c r i t c o n f o r m é m e n t a u x d i spos i t i ons de 

l ' a r t i c l e 2277 d u Code c i v i l . 

£ G. — Dispositions particulières. 

A r t . 4 4 . Seront p u n i s des peines de p o l i c e c o m m e auteurs 

d u fait, c o m m i s p a r un en fan t de m o i n s de iG ans : 

]° Ceux q u i , p a r un des m o y e n s indiqués aux a l i n é a s 3 et 4 
de l ' a r t i c l e GG d u Code péna l , a u r o n t p a r t i c i p é à u n fa i t 

qua l i f ié c o n t r a v e n t i o n ; 

2» Ceux q u i a u r o n t p a r t i c i p é de la m ê m e m a n i è r e à un 

f a i t p u n i p a r le Code fo re s t i e r . 

A r t . 4 5 . D a n s tous les ras où u n enfan t âgé de m o i n s de 

iG tins a u r a c o m m i s u n l'ait qual i f ié i n f r a c t i o n et que l l e que 

so i t la mesu re p r i s e à son éga rd , si le fa i t a é té fac i l i t é par 

un défaut de s u r v e i l l a n c e , l a pe r sonne qu i a l a garde de 

l ' en fan t p o u r r a ê t re c o n d a m n é e à une p e i n e de p o l i c e sans 

p r é j u d i c e des d i s p o s i t i o n s d u code pénal et des lo i s spé

c ia les conce rnan t l a p a r t i c i p a t i o n . 

A r t . 4 6 . Q u i c o n q u e au ra r e c e l é en t o u t o u en p a r t i e les 

choses obtenues p a r un enfant de m o i n s de îG ans, à l 'aide 

d 'un i'a.t qual i f ié c o n t r a v e n t i o n , sera p u n i d ' u n empr i son

n e m e n t d e u n à sept j o u r s et d 'une amende de 1 à 25 fr. , 

ou d 'une de ces peines seu lemen t . 

si 7. — Disposition générale. 

A r t . 4 7 . Les a u t o r i t é s j u d i c i a i r e s et a d m i n i s t r a t i v e s 

d o i v e n t , ou usan t des p o u v o i r s que l e u r conf ie l a présente 

l o i , r e spec te r les c o n v i c t i o n s r e l i g i euses et p h i l o s o p h i q u e s 

des f a m i l l e s a u x q u e l l e s les enfants a p p a r t i e n n e n t . 

CllAPlTRt; I I I . — Des crimes el délits contre la moralité 
ou la faiblesse des enfants. 

A r t . 4 8 . L ' a r t i c l e 372 d u code pénal est r e m p l a c é pa r la 

d i s p o s i t i o n s u i v a n t e : 

T o u t a t t e n t a t à la p u d e u r c o m m i s sans v io lences n i 

menaces su r l a personne ou à l ' a ide de la pe r sonne d'un 

enfan t de l ' u n ou de l ' a u t r e sexe, âgé de m o i n s de iG ans 

a c c o m p l i s , sera p u n i de la r é c l u s i o n . 

Sera p u n i des t r a v a u x forcés de d i x à qu inze ans, l ' a t ten

t a t à l a p u d e u r c o m m i s , sans v io lences n i menaces, par 

t o u t ascendant su r l a personne ou à l ' a ide de l a personne 

d ' un m i n e u r , m ê m e âgé de iG ans a c c o m p l i s , m a i s non 

é m a n c i p é p a r l e m a r i a g e . 

A r t . 4 9 . L ' a r t i c l e 373 d u code pénal est r e m p l a c é pa r la 

d i s p o s i t i o n s u i v a n t e : 

L ' a t t e n t a i à l a p u d e u r , c o m m i s avec v io lences ou 

menaces, sur des personnes de l ' u n ou de l ' a u t r e sexe, sera 

p u n i d ' un e m p r i s o n n e m e n t de s i x m o i s à c i n q ans 

Si l ' a t t e n t a t a été c o m m i s su r l a pe r sonne d 'un mineur 

de p l u s de 1G ans a c c o m p l i s , le coupab le s u b i r a l a réclusion. 

L a pe ine sera des t r a v a u x forcés de d i x à qu inze ans, si 

le m i n e u r é t a i t âgé de m o i n s de 16 ans a c c o m p l i s . 

A r t . 5 0 . L ' a r t i c l e 370 du Code péna l est r e m p l a c é p a r l a 

d i s p o s i t i o n su ivan t e : 

Sera p u n i de r é c l u s i o n , q u i c o n q u e a u r a c o m m i s le cr ime 

de v i o l , so i t à l ' a ide de v io lences ou de menaces graves, soit 

p a r ruse, s o i t en abusan t d 'une pe r sonne q u i , pa r l'effet 

d 'une m a l a d i e , p u r l ' a l t é r a t ion de ses facu l tés ou pa r toute 

au t r e cause acc iden te l l e , a v a i t p e r d u l 'usage de ses sens ou 

en a v a i t é té pr ivée p a r que lque a r t i f i c e . 

Si le c r i m e a é té c o m m i s sur la personne d 'un enfant âge 

de p l u s de 14 ans a c c o m p l i s et de m o i n s de i b ans accom

p l i s , le coupable sera p u n i de la peine, des t r a v a u x forcés 

de quinze à v i n g t ans. 

Es t répu té v i o l à l ' a ide de v io lences , l e seul f a i t d u rappro

chemen t cha rne l des sexes c o m m i s su r l a personne d'un 

enfant q u i n'a pas a t t e i n t l 'âge de 14 ans accomplis . 

Dans ce cas, la pe ine ser t i des t r a v a u x forcés de quinze a 

v i n g t ans. 

E l l e sera des t r a v a u x forcés à p e r p é t u i t é si l ' enfant était 

âgé de m o i n s de 10 ans a c c o m p l i s . 

A r t . 5 1 . L ' a r t i c l e 37O d u Code pénal est r e m p l a c é par la 
d i s p o s i t i o n s u i v a n t e : 

Si le v i o l ou l ' a t t e n t a t à la p u d e u r a. c a u s é ht m o r t de la 

personne su r l aque l l e i l a é té c o m m i s , le coupab le sert i 

puni des t r a v a u x fo rcés de quinze à v i n g t ans. 

Si la v i c t i m e é t a i t â g é e de m o i n s de tG tins accompl i s , le 

coupable serti p u n i des t r a v a u x forcés à pe rpé tu i t é . 

A r t . 5 2 . L ' a r t i c l e .'¡77 du Code pénal est r e m p l a c é p a r l a 
d i spos i t i on s u i v a n t e : 

Si le coupab le esl l ' ascendant , l ' i n s t i t u t e u r ou le s e rv i 

teur à gages de la v i c t i m e ; s ' i l est de la classe de ceux qu i 

ont au to r i t é sur e l l e ; s ' i l est le s e r v i t e u r à gages soit d 'un 

ascendant ou d 'un i n s t i t u t e u r de la v i c t i m e , so i t d 'une per

sonne a v a n t a u t o r i t é sur e l l e ; s i . é t a n t m i n i s t r e d 'un cu l t e 

ou f o n c t i o n n a i r e p u b l i c , i l a abuse de sa p o s i t i o n p o u r 

accompl i r l ' a i t e n t a i ; s ' i l est médec in , c h i r u r g i e n , accou

cheur ou o f f i c i e r de s a n t é et que l 'enfant fut confié à ses 

soins; ou s i , dans le cas des a r t i c l e s 373. .'¡75 el 37G, le cou 

pable, quel q u ' i l so i t , a é té a idé , dans l ' exécu t ion du c r i m e 

ou du dél i t , p a r une ou p l u s i e u r s personnes , les peines 

seront, f ixées c o m m e s u i t : 

Dans le cas prévu p a r le p a r a g r a p h e t«' de l ' a r t i c l e 372, 
la peine sera cel le des t r a v a u x to i ces de d i v a n s à quinze ans; 

Dans le cas prévu p a r le p a r a g r a p h e i " «le l ' a r t i c l e 373, 
le m i n i m u m de l ' e m p r i s o n n e m e n t sera doublé : 

Dans les c u s p r é v u s p n r les p a r a g r a p h e s 2 et 3 de l 'ar
ticle .'¡7.3, la pe ine sera ce l l edes t r a v a u x forées de qu inze ans 
il vingt ans ; 

Dans le cas prévu p u r le p a r a g r a p h e 1" de l ' a r t i c l e 37:"), 
la peine de la r éc lus ion sera de sept ans au m o i n s ; 

Dans les cas p révus p a r les p a r a g r a p h e s 2 el .". de l 'nr -
ticltt 375, ht p e i n e sera cel le des t r a v a u x forcés à perpé
tuité ; 

Dans le cas prévu p a r le p a r a g r a p h e 1"' de l ' a r t i c l e .'¡70, 
la peine des t r a v a u x fo rcés sera de d ix - sep t ans au m o i n s 

A r t . 5 3 . L e p a r a g r a p h e s u i v a n t est a j o u t é à l ' a r t i c l e .'¡85 
du Code pénal : 

Si l ' ou t rage a é té c o m m i s en p r é s e n c e d 'un en fan t âgé de 
moins de iG ans a c c o m p l i s la peine sera d ' un e m p r i s o n n e 
ment d 'un m o i s à t r o i s ans et d 'une amende de IOO francs à 
1,000 f rancs . 

A r t . 5 4 . L e numéro 17 de l ' a r t i c l e 1" de la loi du i 5 mar s 
1874 sur les e x t r a d i t i o n s esl m o d i f i e c o m m e su i t : 

17" P o u r a t t e n t a t à la p u d e u r c o m m i s sans v io lences n i 
menaces su r la pe r sonne ou à l ' a ide de la personne d 'un 
mineur de l ' u n ou de l ' a u t r e sexe, âgé de m o i n s de iG ans 
accomplis ; 

Pour a t t e n t a t à la p u d e u r c o m m i s sans v io lences n i 
menaces p a r un ascendant sur la personne ou à l 'a ide 
(le la personne d ' un m i n e u r de l ' un ou de l ' a u t r e sexe, 
même âgé d é p l u s de iG ans a c c o m p l i s , m a i s non é m a n c i p é 
par le m a r i a g e . 

A r t . 5 5 . L ' a r t i c l e 370 d u code pénal est modif ié c o m m e 
suit : 

Celui qu i a u r a en levé ou l 'ait en leve r une f i l l e en dessous 

de 1 âge de 18 tins a c c o m p l i s , q u i aura consen t i a son enlè

vement ou q u i a u r a s u i v i v o l o n t a i r e m e n t son r av i s seu r , 

sera p u n i , s ' i l es l m a j e u r , d 'un e m p r i s o n n e m e n t de deux 

ans a c inq ans et d 'une amende de 5o f rancs à 500 f rancs 

et pour ra ê t re , de p lu s , c o n d a m n é à l ' i n t e r d i c t i o n confo r 

mément à l ' a r t i c l e 3.'i du code péna l . 

I l sera p u n i d 'un e m p r i s o n n e m e n t de t r o i s mo i s à un an et 

d'une amende de 5o francs ¡1 3co f rancs, s ' i l est m i n e u r . 

Ai ' t . 5 6 . Les a r t i c l e s 354 à 3Go i n c l u s du code pénal son t 

remplacés pa r les d i s p o s i t i o n s su ivan te s : 

.154. Se ron t p u n i s d ' un e m p r i s o n n e m e n t d 'un mo i s à un 

an et d'une amende de 2G f rancs à 100 f rancs, ceux q u i 

auront exposé ou l'ait exposer , et ceux q u i a u r o n t dé l a i s s é 

° " bu t dé l a i s se r , en un l i e u n o n s o l i t a i r e , un enfant ou un 

'"capable, hors d 'é ta t de se p r o t é g e r lu i -même à r a i s o n de 
s o u état phys ique ou m e n t a l . 

Les dé l i t s prévus p a r le p r écoden t a r t i c l e s e ron t 

Punis d 'un e m p r i s o n n e m e n t de t r o i s m o i s à deux ans et 
l l «ne amende de 2G f rancs à 200 f rancs , s ' i ls on t é té c o m m i s 

p a r les pè re et. mère l é g i t i m e s ou n a t u r e l s , ou p a r des per
sonnes à qu i l 'enfant ou l ' i ncapab le é ta i t conf ié . 

35G. Si p a r su i t e du d é l a i s s e m e n t l 'enfant ou l ' i n capab l e 
est d e m e u r é mut i lé ou e s t rop ié , ou s ' i l a r e s sen t i une 
m a l a d i e ou i n c a p a c i t é de t r a v a i l , les coupables s e ron t 
p u n i s : 

Dans le cas prévu p a r l ' a r t i c l e 354, d 'un e m p r i s o n n e 
m e n t de s ix mo i s à deux ans et d 'une amende de 26 f rancs 
à 200 francs ; 

Da 11s le cas de l 'ar t icle .'155, d un e m p r i s o n n e m e n t d ' un a n 

a t r o i s ans et d 'une amende de 5o francs à 3oo f rancs . 

3.J7. Si le dé l a i s semen t a causé la m o r t de l ' enfant ou de 

l ' i ncapab le , le coupab le sera p u n i : 

D a n s le cas de l ' a r t i c l e 154, d 'un e m p r i s o n n e m e n t d ' un an 

a t r o i s ans et d'une amende de 5o f rancs à .'Joo f r a n c s : 

Dans le cas de l ' a r t i c l e '¡55.d'un e m p r i s o n n e m e n t de deux 

ans a c inq a ris et d 'une f i n i t ! de 5o francs à 3oo f rancs . 

.1)8. Se ron t p u n i s d 'un e m p r i s o n n e m e n t de s ix m o i s à 

t r o i s ans el d 'une amende de 5o francs à 3oo f rancs , ceux 

qu i a u r o n t dé la i s sé ou l ' a i l d é l a i s s é , dans un l i e u s o l i t a i r e , 

un enfant ou un incapab le hors d 'état de se p r o t é g e r l u i -

m ê m e à rni.-on de son é ta l p h y s i q u e ou m e n t a l . 

3.)i). L ' e m p r i s o n n e m e n t sera d un an a c inq ans et 

l ' amende de 100 f rancs à 3oo francs, si les coupables d u 

de la i sse ï ( sont les père et mère l ég i t imes ou n a t u r e l s 

ou des personnes à q u i l 'enfant ou l ' i ncapab le é t a i t con f i é . 

3Go. S i , p a r su i t e du d é l a i s s e m e n t prévu p a r les d e u x 

a r t i c l e s p r é c é d e n t s , l ' enfant ou l ' i n c a p a b l e est d e m e u r é 

m u t i l e ou e s t rop i é , les coupables seront p u n i s de la r éc lu 

s ion . 

Si le d é l a i s s e m e n t a c a u s é la m o r t , les coupables s e r o n t 
c o n d a m n é s aux I r a va ux forcés do d i x à qu inze ans. 

A r t . 5 7 . I a d i s p o s i t i o n s u i v a n t e est a j o u t é e au Code 
pénal , d o n t e l le f o r m e r a l ' a r t i c l e 3Gn/)/.v : 

S e r o n t p u n i s d ' un e m p r i s o n n e m e n t de h u i t j o u r s à u n an 
et d une amende de 2G f rancs à 1,000 f rancs, ou d'une de ces 
peines seu lement : 

L e père ou la m è r e q u i s o u s t r a i r a ou l e n t e r a d e s o u s t r a i r e 

son enfan t m i n e u r à la p rocédu re in t en tée con t r e l u i en 

v e r t u de la l o i sur la p r o l e c t i o n de l 'enfance, q u i le sous

t r a i r a ou t en te ra de le s o u s t r a i r e à la ga rde des personnes 

à qu i l ' au tor i té j u d i c i a i r e ou le M i n i s t r e de la Jus t i ce l ' a 

conf ié , qu i ne le r e p r é s e n t e r a pas à ceux q u i on t le d r o i t 

de le r é c l a m e r , l ' en lèvera ou le fera en lever , m ê m e de son 

consen temen t . 

Si le coupab le a é té déchu de la puissance p a t e r n e l l e 

en t o u t ou en p a r t i e , l ' e m p r i s o n n e m e n t p o u r r a ê t r e é levé 

j u s q u ' à t r o i s jtns 

A r t . 5 8 . L a d i s p o s i t i o n s u i v a n t e est a j o u t é e au code 

péna l , d o n t e l le f o r m e r a ' l ' a r t i c l e $oibis ; 

Serti p u n i des peines p o r t é e s p a r les a r t i c l e s 3g8 et 401, 
et su ivan t les d i s t i n c t i o n s y é t a b l i e s , qu iconque aura 

v o l o n t a i r e m e n t p r ivé d ' a l i m e n t s ou de soins, au p o i n t de 

c o m p r o m e t t r e sa san té , un enfant au dessous de l 'âge de 

iG ans ou une personne q u i , à r a i s o n de son é t a t p h y s i q u e 

ou m e n t a l , n 'é ta i t pas à m ê m e de p o u r v o i r à son e n t r e t i e n . 

A r t . 5 9 . L e p a r a g r a p h e s u i v a n t est a j ou t é à l ' a r t i c l e 410 
du code pénal : 

I l en sera de m ê m e si le c r i m e ou le dé l i t a é té c o m m i s 

envers un enfan t au-dessous de l 'âge de 16 ans a c c o m p l i s 

ou envers une personne q u i , à r a i s o n de son é t a t p h y s i q u e 

ou m e n t a l , n 'é ta i t pus à m ê m e de p o u r v o i r à son e n t r e t i e n , 

p a r ses pè re et m è r e l é g i t i m e s , n a t u r e l s ou adopt i f s , ou 

p a r tou te au t r e personne a y a n t a u t o r i t é su r l ' en fan t o u 

sur l ' i ncapab le ou en ayant la ga rde . 

A r t . 6 0 . L a d i s p o s i t i o n s u i v a n t e est a j o u t é e au code 

pénal , d o n t e l le f o r m e r a l ' a r t i c l e 3Go/>/.s' ; 

Se ron t p u n i s d 'un e m p r i s o n n e m e n t de h u i t j o u r s à 

deux mo i s el d 'une amende de 5o francs à 5oo f rancs , ou 

d 'une de ces peines seu lement , sans p r é j u d i c e , s ' i l v a 

l i e u , à l ' a p p l i c a t i o n de d i s p o s i t i o n s péna l e s p l u s sévères : 

Les père et mère l é g i t i m e s , n a t u r e l s ou a d o p t i f s qu i 

a b a n d o n n e n t l eu r enfan t da us le beso in , encore q u ' i l n ' a i t 

pas é té l a i s s é seul , q u i re fusen t de le r e p r e n d r e ou q u i , 



l ' a y a n t confié à u n l i e r a , r e fusen t de p a y e r l ' e n t r e t i e n de 

l ' enfan t . 
A r t . 6 1 L a d i s p o s i t i o n s u i v a n t e est. a j o u t é e au code 

péna l , d o n t e l le f o r m e r a l ' a r t i c l e 420/j/s ; 
Sera p u n i des m ê m e s peines , sans p ré jud ice , s ' i l y a 

l i e u , à l ' a p p l i c a t i o n de d i spos i t i ons péna l e s p l u s s é v è r e s , 
q u i c o n q u e a y a n t la ga rde d ' un enfan t âge île m o i n s de 
j t i ans ou d 'une pe r sonne ho r s d ' é ta l de p o u r v o i r à son 
e n t r e t i e n à r a i s o n de son é ta t p h y s i q u e ou m e n t a l , au ra 
n é g l i g é l ' e n t r e t i e n de cet enfan t ou de cet te personne au 
p o i n t de c o m p r o m e t t r e sa s an t é . 

A r t . 6 2 . Q u i c o n q u e , en deho r s des cas p révus p a r le 
Code péna l , la l o i du 28 m a i 1888 et la l o i d u i3 décem
bre 1889, au ra e m p l o y é u n enfant âgé de m o i n s de 16 ans 
a c c o m p l i s à des t r a v a u x q u i e x c è d e n t m a n i f e s t e m e n t ses 
fo rces , sera p u n i d 'une amende de 26 à 200 f rancs . 

L ' a m e n d e sera app l iquée a u t a n t de fois q u ' i l y a eu d'en
fan t s a in s i e m p l o y é s , sans que la somme des pe ines puisse 
e x c é d e r 1,000 f rancs . 

E n cas de r éc id ive dans les c i n q ans à p a r t i r de l a cou-
d a m n a t i o n a n t é r i e u r e , les peines seront doublées , sans que 
l e t o t a l tles amendes puisse d é p a s s e r 2,000 f r ancs . ' 

A r t . 6 3 . Seron t p u n i s d ' u n e m p r i s o n n e m e n t de h u i t 
j o u r s à t r o i s m o i s : 

1« Ce lu i q u i a u r a l 'ai t h a b i t u e l l e m e n t m e n d i e r un enfant 

n ' a y a n t pas i ( i ans a c c o m p l i s ; 

2" C e l u i q u i a u r a p r o c u r é un enfant de m o i n s de 16 ans, 

o u un i n f i r m e , à un m e n d i a n t qu i se sert, s e r v i de cet enfan t 

o u de cet i n f i r m e dans le b u t <1 e x c i t e r l a c o m m i s é r a t i o n 

p u b l i q u e . 
E u cas de r éc id ive , l a pe ine p o u r r a ê t r e po r t ée a u d o u b l e . 
P a r dé roga t i on à l ' a r t i c l e 100 d u Code péna l , le cha

p i t r e V I I et l ' a r t i c l e 85 d u l i v r e L 1 de ce Code son t a p p l i c a 
bles aux i n f r a c t i o n s p révues p a r l ' a r t i c l e p récéden t ou p a r 
le p r é s e n t a r t i c l e . 

A r t . 6 4 . Les d i s p o s i t i o n s c o n c e r n a n t les p o u r s u i t e s en 
m a t i è r e c o r r e c t i o n n e l l e son t app l i cab l e s aux p rocédures 
v i s ée s p a r le c h a p i t r e I I de la p r é s e n t e l o i , sauf les déro
g a t i o n s qu ' e l l e é t ab l i t . 

S o n t a b r o g é s : les a r t i c l e s 72 à 75 d u Code péna l , 34o d u 
Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , 375 à 383 et 4^7 d u Code c i v i l , 
8 de la l o i d u i c r j u i n 1849 s u r la r év i s ion des t a r i f s en 
m a t i è r e c r i m i n e l l e , les a r t i c l e s 24 à 27, 29 à 35, 89 de la l o i 
d u 27 n o v e m b r e 1891 modi f iée p a r cel le d u i 5 l é v r i e r 1897 
p o u r l a r é p r e s s i o n d u vagabondage et de la mend ic i t é , 
et l ' a r t i c l e 3 île la l o i d u 1" ma i 1849 sur les t r i b u n a u x île 
p o l i c e s i m p l e et c o r r e c t i o n n e l l e , en ce q u i concerne les 
m i n e u r s âgés de m o i n s île 18 ans a c c o m p l i s . 

L e c h a p i t r e I I de la p r é s e n t e l o i et le S 2 d u p résen t 
a r t i c l e e n t r e r o n t en v i g u e u r le i c r o c tob re q u i s u i v r a la 
p r o m u l g a t i o n de la p ré sen te l o i . 

Les t r i b u n a u x de po l i c e , les t r i b u n a u x c o r r e c t i o n n e l s , 
les cours d 'appel et les cours d'assises s t a t u e r o n t sur les 
af fa i res d o n t i l s s e ron t r e s p e c t i v e m e n t saisis a ce l t e 
époque . 

A r t . 6 5 . L e M i n i s t r e de la Jus t i ce fa i t un r a p p o r t annue l 

a u x Chambres s u r l ' a p p l i c a t i o n de l a p r é s e n t e l o i . 

J U R I S P R U D E N C E B E L G E 

COUR D ' A P P E L DE B R U X E L L E S 

S i x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . M: BISSITIEUE. 
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D E G K É S D E 11 B l D f C T I O . Y - JONCTION IIE IIEI X ACTIONS 
PRINCIPALES RÉCIPIIOUIES. — APPRÉCIATION tir RESSORT 
POUR CIIAGI'NE D'ELLES C l M E I . DE L1IEES DE DEMANDE. 

ÉvAU'ATION l'Ait LES PARUES. 

A F F R È T E M E N T . — DÉCIIAHT;KMK\T m NAVIIIK LES DIMAN
CHES ET j o i n s PÉRILS. — ACCORD SPÉCIAL COXLI.L PAR 
PRÉPOSÉ.— VIOLATION PAR MANDANT. — D O M U A L E S - I N I É -
RÊTS. 

La jonction par le jugement a quo de deux actions 

principales réciproques ne peut leur faire perdre 

ce caractère. 
Chacune de ces actions doit, an point de vue du 

ressort, être appréciée isolément, quelle que soit 
leur connexité, alors même que l'une devrait être 
considérée comme demande reconvenlionnellc à 
l'aulre; alors encore que cette appréciation isolée 
pourrait amener comme résultat final deux déci
sions judiciaires contradictoires l'une à l'autre. 

La circonstance que l'une de ces actions serait ainsi 
jugée en dernier ressort, ne peut créer, au profit 
de celui qui a obtenu gain de cause sur un élé
ment commun aux deux actions, une exception 
de chose jugée à opposer à l'appel de la partie du 
jugement qui a statué sur l'action jugée en pre
mier ressort. 

Des divers chefs de demande que comprend une 
action, ceux là seuls doivent et peuvent, au point 
de vue du ressort, être cumulés, qui procèdent 
d'une même cause. L'évaluation delà valeur 
totale d'une action par les parties est dénuée 
de toute relevance,si chacun des chefs de demande 
a pour objet une somme d'argent déterminée. 

La clause d'une convention d'affrètement d'un 
navii e de mer, qui stipule que le déchargement 
s'opérera aussi vite que le navire pourra délivrer, 
conformément aux usages du port, avec un mi
nimum par écoutille el par heure, les dimanches 
cl jours fériés exceptés, et en cinq jours de sta
rle, tout jour suiiplémentaire devant être payé 
au navire comme jour de sureslarie, prive unique
ment le capitaine du navire du droit d'imposer 
aux affréteurs que le déchargement s'opère ou 
continue les dimanches et jours fériés; mais elle 
n'empêche ]>as les affréteurs ou leur préposé au 
déchargement de consentir à ce que le décharge
ment se fasse ou continue ces jours là à Anvers, 
comme cela se pratique parfois dans ce port. 

Si ijarcil accord intervient entre le capitaine d'un 
cê)té et l'agent préposé, par les affréteurs au dé
chargement ou la personne (]iie cet agent s'est 
régulièrement substituée à cet effet,de l'autre, cet 
accord lie les affréteurs mandants ; el si ceux-ci 
violent cet accord, en faisant arrêter le travail 
ainsi continué, ils sont responsables envers le 
capitaine du dommage que cette violation a 
entraîné. 

•• SOCIÉTÉ EX f'OMMAXDITE A. (OIÌllAERT e t C. .IUSSIAXT, 
EN LIQUIDATION', C. CAPITAINE VV ESTENUERÒ.) 

A r r ê t . — A t t e n d u qu 'en v e r t u d 'une c o n v e n t i o n d'affrè
t e m e n t que les p a r t i e s r econna i s sen t a v o i r conclue le 
29 ma i 190G, le s t eamer John, c o m m a n d é p a r l ' in t imé, a 
t r anspo r t é , en j u i l l e t 190b, de S u è d e à A n v e r s , à destina
t i o n de l ' appe l an t e , une ce r t a ine quan t i t é de b o i s ; que 
cet te c o n v e n t i o n s t i p u l a i t que les bois d o n t s 'agi t devra ient 
ê t re d é c h a r g é s à A n v e r s aussi r a p i d e m e n t que le navire 
p o u r r a i t les dé l iv re r et que le compor ten t , les usages pour 
les nav i re s à vapeur , avec u n m i n i m u m s t ipu lé par écou
t i l l e et p a r heu re , les d imanches et j o u r s fér iés exceptés , 
et ce en c i n q j o u r s , t o u t e j o u r n é e en p l u s d e v a n t ê t re payée 
au n a v i r e sur p i e d de 5oo f r a n c s ; 

A t t e n d u que l ' in t imé c o n t i n u a , pendan t t o u t e la journée 
d u samedi 21 j u i l l e t 190G, j o u r de fête l é g a l e , l e décharge
m e n t dé jà e n t a m é a n t é r i e u r e m e n t , et le p o u r s u i v i t le 
l e n d e m a i n d i m a n c h e j u s q u e vers 11 heures du mal in ,heure 
à l aque l l e l ' appe lan te f i t cesser le t r a v a i l ; 

A t t e n d u qu 'à l a s u i t e de ces f a i t s , chacune des parties 
i n t en t a à l ' au t r e une a c t i o n p r i n c i p a l e d e v a n t le t r ibuna l 
de c o m m e r c e d ' A n v e r s ; que l ' a c t i o n de l ' i n t imé t enda i t à 
fa i re c o n d a m n e r l ' appe lan te à l u i p a y e r : i ° le solde du 
f re t du p o u r le t r a n s p o r t des m a r c h a n d i s e s en v e r t u de la 
c o n v e n t i o n d u 29 m a i 190G, so lde q u i f u t rédui t , p a r les der-
nièi 'es conc lus ions de l ' i n t imé d e v a n t l e p r e m i e r juge , à 

fr. 2,44'2-5o; 2° une s o m m e t o t a l e de f r . 709.4-3 de d om m a g e s -
intérêts , s u b d i v i s é e en p l u s i e u r s chefs, p o u r a v o i r , en 
v i o l a t i o n d ' un accord que l ' i n t i m e p ré t end i n t e r v e n u le 
21) j u i l l e t 1906 en t r e l u i et le p réposé de l ' appe lan te , empê
ché la c o n t i n u a t i o n des o p é r a t i o n s de d é c h a r g e m e n t dans 
la, ma t inée d u 22 j u i l l e t ; que, d ' au t r e p a r t , l ' a c t i o n de 
l 'appelante t e n d a i t à f a i r e c o n d a m n e r l ' i n t imé à f r . 2,642.00 
de d o m m a g e s - i n t é r ê t s , p o u r a v o i r , en v i o l a t i o n de la con
ven t ion d ' a f f r è t emen t d u 29 ruai 1906, d é c h a r g é des mar 
chandises les 21 et 22 j u i l l e t , l ' appe l an t e c o n t e s t a n t l ' ex i s 
tence et, en tous cas, la va l id i t é de l ' a cco rd d u 20 j u i l l e t 
vanté p a r l ' i n t imé ; 

A t t e n d u que c'est sur ces deux ac t ions a in s i p r é c i s é e s 
qu'après les a v o i r j o i n t e s connue connexes , le p r e m i e r j u g e 
a s ta tué p a r le j u g e m e n t u quo; que l ' appe l p o r t e su r 
l 'eut ierete de ce j u g e m e n t ; 

Sur l a f i n de non- recevo i r opposée à l ' appe l : 
A t t e n d u , q u a n t à l ' a c t i o n de l ' in t imé , que l a demande 

comprena i t , i l est v r a i , p l u s i e u r s chefs s ' é levan t ensemble 
à fr. 3,201.g3 et que l ' i n t imé a x a i t éva lué le l i t i g e à 3,000 f r . ; 
niais q u ' i l n 'y a l i e u de t e n i r c o m p t e , n i de la v a l e u r c u m u - I 
lée des d i v e r s chefs de demande , n i île l ' éva lua t ion de 
l ' in t imé; d 'une p a r t , ce t te é v a l u a t i o n est i nopé ran te , 
puisque la v a l e u r de chaque chef de demande é t a i t ne t te
ment d é t e r m i n é e et f ixée p a r l a demande e l l e - m ê m e ; 
d'autre p a r t , le chef de d e m a n d e a y a n t p o u r o b j e t le solde 
du fret a v a i t p o u r cause l ' e x é c u t i o n de la p a r t i e de la con
vent ion r e l a t i v e a u t r a n s p o r t d e l à m a r c h a n d i s e , t a n d i s que 
les autres chefs de demande v i s a i en t tous ensemble le paye
ment de d ive rses sommes à, t i t r e de d o m m a g e s - i n t é r ê t s , 
pour a v o i r , eu v i o l a t i o n d ' u n a c c o r d spéc i a l d u 20 j u i l l e t , 
l 'ail i u L e m p e s t i v e m e n t cesser les o p é r a t i o n s de décha rge 
ment ; 

L a demande d u solde de f r e t p r o c é d a n t a i n s i d 'une cause 
d is t inc te de ce l le d où p r o c é d a i t l a d e m a n d e de dommages -
intérêts , ces d e u x demandes ne p e u v e n t , p a r a p p l i c a t i o n 
de l ' a r t i c l e 23, § 2, de l a l o i d u 20 m a r s 1876, ê t re c u m u l é e s 
au p o i n t de vue de l ' app réc i a t i on d u r e s s o r t ; or, chacune 
d'elles é t a n t d ' un m o n t a n t in fé r i eu r au t a u x d u r e s so r t 
d'appel, a é t é p a r su i t e j u g é e en d e r n i e r r e s s o r t ; l ' a p p e l , 
dès lors , est n o n recevab le defeclu summue p o u r t o u t ce 
qui concerne l a p a r t i e d u j u g e m e n t r e l a t i v e à l ' a c t i o n de 
l ' intimé; 

A t t e n d u , q u a n t à l ' a c t i o n de l ' appe l an t e , que sa v a l e u r 
dépasse le t a u x d u d e r n i e r r e s so r t , et, dès l o r s , l ' a p p e l en 
est recevable ; 

A t t e n d u que l ' i n t imé p ré t end que l ' a p p e l , en ce qu i 
concerne l ' a c t i o n de l ' appe l an t e , s e r a i t n o n recevable , 
parce que, d ' après l u i , c e t t e a c t i o n a y a n t l a m ê m e cause que 
les dommages - in t é r ê t s que l a p a r t i e d u j u g e m e n t eu der
nier r e s sor t l u i a a l loués à cha rge de l ' appe lan te , l ' au tor i t é 
de la chose j u g é e s 'oppose à ce que l ' o b j e t de cet te déc i s ion 
en dern ie r r e s so r t s o i t mise à n o u v e a u en d i s c u s s i o n ; n ia i s 
que cette p r é t e n t i o n est dénuée de f o n d e m e n t ; que s ' i l est 
vrai que l ' app réc i a t i on des demandes r e s p e c t i v e s de d o m 
mages- in térê ts dépend île l a q u e s t i o n de s a v o i r s i l ' a cco rd 
vanté du 20 j u i l l e t 1906, a r é e l l e m e n t e x i s t é et a l i é les par
ties, les deux demandes ne p r o c è d e n t cependan t p a s , à p r o 
prement p a r l e r , de l a m ê m e cause, l ' une é t a n t fondée su r l a 
v io la t ion de cet a c c o r d , l ' a u t r e é t a n t ba sée sur l a v i o l a t i o n 
de l à c o n v e n t i o n d ' a f f rè tement ; que, cons idérâ t -on m ê m e 
les deux demandes c o m m e p r o c é d a n t d 'une cause un ique , 
encore chacune d 'e l les d e v r a i t - e l l e , a u p o i n t de vue d u 
ressort, ê t re a p p r é c i é e i s o l é m e n t en v e r t u des a r t i c l e s 21 
et 23 de l a susd i t e l o i ; et cel le des demandes j u g é e en 
dernier r e s so r t ne p e u t i n d i r e c t e m e n t , p a r une e x c e p t i o n 
(le chose j u g é e , en leve r à l ' a u t r e demande son c a r a c t è r e 
appelable, pas p l u s que le c a r a c t è r e appe lab le de cet te der
nière ne p e u t en leve r à l a p r e m i è r e le bénéf ice que l u i 
assure son j u g e m e n t en d e r n i e r r e s s o r t ; 

A t t e n d u que, de son cô t é , l ' a p p e l a n t e p ré t end que son 
appel est r ecevab le m ê m e p o u r l a p a r t i o d u j u g e m e n t sta
tuant sur l ' a c t i o n de l ' in t imé, l a v a l e u r de sa p r o p r e a c t i o n 
devant, au p o i n t de vue d u ressor t , ê t r e cumulée avec cel le 
de l ' a c t ion de l ' i n t i m é ; m a i s que ce t te p r é t e n t i o n est n o n 

moins dénuée de f o n d e m e n t ; les d e u x a c t i o n s sont , en effet , 
des ac t ions p r i n c i p a l e s r é c ip roques d e v a n t chacune , a u 
p o i n t de vue du r e s s o r t , ê t r e a pp réc iée i s o l é m e n t p a r app l i ca 
t i o n des d i t s a r t . 21 et 23 e t l e u r j o n c t i o n p a r le p r e m i e r j t ige 
n'a p u l e u r f a i r e p e r d r e ee c a r a c t è r e ; q u ' i l en s e r a i t encore 
de m ê m e . p a r a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 07 de la m ê m e l o i , si l 'une 
ou l ' a u t r e de ces a c t i o n s d e v a i t ê t re cons idé rée c o m m e 
demande r e c o n v e u t i o n n e l l e à l ' au t re . ; que ces a c t i o n s ne 
sont pas i n d i v i s i b l e s , q u o i q u e connexes ; que l a poss ib i l i t é 
de déc i s ions c o n t r a d i c t o i r e s n'est pas un m o t i f p o u r v i o l e r 
les r è g l e s de ces a r t . 23 e t 37; que, l o r s de l ' é l a b o r a t i o n de 
l ' a r t . 37, l ' i nconvén ien t cons i s t an t en ce que l ' a p p l i c a t i o n de 
ce t te d i s p o s i t i o n l é g a l e e x p o s e r a i t à des c o n t r a r i é t é s de 
déc i s ions j u d i c i a i r e s , a é té s i g n a l é au l é g i s l a t e u r ; e t c e lu i -
ci a n é a n m o i n s adop té cet a r t i c l e dans l a c o n v i c t i o n que 
ses avan tages l ' e m p o r t e r a i e n t su r l ' inconvénien t s i g n a l é ; 
et i l n 'est pas a d m i s s i b l e que le p r i n c i p e de l ' i ndépendance 
abso lue des d e u x ac t ions , c o n s a c r é en t e r m e s e x p l i c i t e s , 
c l a i r s et c a l c u l é s , d a n s l ' a r t .37 p o u r les demandes fo rmulées 
p u r vo ie r e c o n v e n t i o n n e l l e , ne so i t pas e x a c t e m e n t le 
m ê m e p o u r les m ê m e s demandes q u i s e r a i e n t fo rmulées 
p a r vo ie d ' ac t ions p r i n c i p a l e s : 

E n ce q u i concerne le f o n d de l ' a c t i o n de l ' appelante : 
A t t e n d u que l a c o n v e n t i o n d ' a f f rè tement n ' i n t e r d i s a i t 

pas d 'une façon abso lue le d é c h a r g e m e n t des m a r c h a n d i s e s 
les d im a nc he s et j o u r s fé r iés ; que s a inemen t i n t e rp r é t ée , 
e l le p r i v a i t u n i q u e m e n t l ' i n t imé d u d r o i t d ' i m p o s e r à l 'ap
pe l an t e u n d é c h a r g e m e n t o p é r é à p a r e i l s j o u r s ; qu ' e l l e 
n ' e m p o c h a i t n u l l e m e n t l ' appe lan te ou c e l u i qu ' e l l e a u r a i t 
p réposé au d é c h a r g e m e n t , de c o n s e n t i r à ce que cet te opé
r a t i o n se p o u r s u i v i t m ê m e les d i m a nc he s e t j o u r s fér iés , 
c o m m e cela se f a i t p a r fo i s au p o r t d ' A n v e r s , et ee avec 
tou tes les c o n s é q u e n c e s que p a r e i l consen tement p o u v a i t 
e n t r a î n e r ; 

A t t e n d u q u ' i l est c o n s t a n t (pie l ' a p p e l a n t e a v a i t c h a r g é l a 
c o r p o r a t i o n de C n o d d e r et Moons de p r o c é d e r p o u r e l le au 
d é c h a r g e m e n t des bois l u i des t inés ; q u ' i l n 'est pas é tab l i 
que ce t te c o r p o r a t i o n n ' a i t pas eu l e p o u v o i r de se s u b s t i t u e r 

I u n de ses p r o p r e s p r é p o s é s dans la g e s t i o n l u i conf iée p a r 
l ' appe lan te , n i que , c o n t r a i r e m e n t à l 'usage, cet te g e s t i o n 
ne c o m p r i t pas t o u t ee q u i , r e l a t i f à l ' opéra t ion m a t é r i e l l e 
d u d é c h a r g e m e n t , tels j o u r s et heures de t r a v a i l , n e p o u v a i t 
ê t re de n a t u r e à a g g r a v e r les o b l i g a t i o n s f i nanc i è r e s résul
t a n t de l a c o n v e n t i o n d 'a f f rè tement ; que l ' i n t imé é t a i t dès 
l o r s en d r o i t de c r o i r e que l a m i s s i o n conf iée à de C n o d d e r 
et Moons p a r l ' a p p e l a n t e c o m p o r t a i t ce d o u b l e p o u v o i r con
f o r m é m e n t à l ' usage ; or , a i n s i que l ' a c o n s t a t é avec r a i s o n 
le p r e m i e r j u g e , i l est é t a b l i p a r l ' ensemble des e n q u ê t e s , 
s p é c i a l e m e n t p a r les dépos i t i ons des q u a t r e p r e m i e r s 
t é m o i n s de l ' enquête d i r ec t e , que, c o n t r a i r e m e n t à ce que 

1 p r é t e n d l ' appe lan te , le c o n t r e m a î t r e p r é p o s é p a r I n f i r m e 
de C n o d d e r e t M o o n s a u x o p é r a t i o n s de d é c h a r g e m e n t des 
marchand i se s d e s t i n é e s à l ' appe l an t e , a é t é d 'accord avec 
l ' a r r i m e u r , p r é p o s é de l ' i n t imé , p o u r que les opéra t ions se 
p o u r s u i v i s s e n t les 21 e t 22 j u i l l e t 1906 e t que ce n 'est qu ' en 
e x é c u t i o n de cet acco rd que ces o p é r a t i o n s se son t r ée l l e 
m e n t p o u r s u i v i e s j u s q u ' a u m o m e n t où, le 22 j u i l l e t , dans 
la m a t i n é e , l ' a p p e l a n t e s'est opposée à l a c o n t i n u a t i o n d u 
d é c h a r g e m e n t et a f a i t s u r s e o i r à ce lu i -c i ; 

A t t e n d u q u ' i l i m p o r t e p e u , dans ces c o n d i t i o n s , que l'ac
c o r d d o n t s ' ag i t n ' a i t pas é t é conc lu p e r s o n n e l l e m e n t avec 
l ' appe l an t e o u avec les chefs de l a f i r m e de C n o d d e r e t 
M o o n s ; que, p a r a p p l i c a t i o n des a r t . 1994 et 1998, c. c i v . , 
l ' appe l an t e é ta i t , v i s -à -v i s de l ' i n t imé , l i ée p a r l ' a cco rd 
c o n s e n t i p a r l e p r é p o s é de son m a n d a t a i r e ; e t l ' i n t imé n 'a 
pas p u e n c o u r i r de d o m m a g e s - i n t é r ê t s p o u r a v o i r r e s p e c t é 
et e x é c u t é cet a c c o r d ; que l ' a c t i o n de l ' appe lan te est p a r 
s u i t e dénuée de f o n d e m e n t ; 

P a r ces m o t i f s , l a Cour , ouï en son av i s p o u r l a p l u s 
g r a n d e p a r t i e c o n f o r m e , donné en audience p u b l i q u e , 
M . GEOKUES D E L E COURT, s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r g é n é 
r a l , d é b o u t a n t les p a r t i e s de t ou t e s f in s e t c o n c l u s i o n s p l u s 
a m p l e s o u c o n t r a i r e s , t a n t p r i n c i p a l e s que subs id i a i r e s , 
d é c l a r e l ' a p p e l n o n r ecevab le defectu summae p o u r t o u t e l a 
p a r t i e d u j u g e m e n t aguo q u i a s t a t u é su r l ' a e t i o a de l ' i n t imé; 



le déc lare reeevalile mais non fondé pour le surplus; cou 
firme, en conséquence , le jugement .< quo en taut (pi d a 
déboute l'appelante de son action et qu'il a condamne l'ap
pelante aux dépens de cette action ; condamne l'appelante 
à tous les dépens d'appel.. . i D u 27 : l v r i l ' i l 1 - ~ P la id . 
MM'-'* A . D E ("tiXlNt'K et LÉON D É L A I uotx.) 

COUR D ' A P P E L DE B R U X E L L E S 

P r e m i è r e chambre. — P r é s , de M. r'.Yipi-.R, prem. prés 
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S A I S I E I M M O B I L I È R E . — AUSENCI-: ni-; nia AI I-JONCTION. 
CONCUSSION DU -MiNK SAISI !•:. — D É F A I T • Ï . V V M W I \ . 

A l - P K I . NON RKCKVAM.R. — FlVVHON l l ' l ' X NOI VEAF .101 K 

POUR I.'ADJFDICATION. 

La procédure du defaut-jonelion n'est j)as . - I / I / J /C ; ; -

ble à l'action en validité de saisie immobilière ni 

à l'intervention tendant à la distraction de l'objet 

saisi. 

L'action en validité de la saisie immobilière d'une 

concession houillère doit être évaluée conformé

ment à l'art, ou de la loi du l'.î mars iti-U; faute 

d'évaluation, l'appel du jugement sluluunt tant 

sur la demande incidente en distraction que sui

te fond, est non recevable. 

En cas d'appel, même non recevable, la cour fixe 

un nouveau jour pour l'adjudication, conformé

ment :i l'art. :>2 de la loi du i~> août i8~>L 

(DÉSIRÉ ET GASTON DELATTHE C. O U Y I E U , C. SOCIÉTÉ ANONYME 
DE EI.ÉNC-CENTUAI, et c. V« G ISTA V E IIEI.ATTRE, « Ql '-VI.ITATE 
(JfA », INTERVENANTE ) 

A r r ê t . — At tendu que la soc iété anonyme du charbon
nage de Plénu-Central , quoique dûment ass ignée devant 
la cour, n'a pas const i tué avoué ; qu'en m a t i è r e de sais ie 
i inmobi l iere . i l n'échet point de prononcer un a r r ê t de. jonc
tion pour le profit ni d'ordonner la rcass igua i ion du 
défai l lant; 

Attendu que Désiré et Gaston Delat tre sont appelants 
d'un jugement en date du 10 ju in IÇJII .par lequel le tribunal 
de Mous, d é c l a r a n t valable la sais ie immobilière de la con
cession houi l lère de Kelle-et-lionne prat iquée à la requête 
d'Olivier à charge de la société île l ' Iénu-Central , rejette 
comme non fondée leur intervention t e n d a n t à faire surseoir 
à la vente et basée sur le droit de propr ié té auquel ils pré
tendent sur la concession : 

Attendu qu'une mine concédée constitue une propr ié té de 
nature immobil ière ; 

Attendu qu'aux termes de l'art 32 de la loi du 25 mars 
jg-(j lu valeur des contestations sur sais ie immobil ière 
dans les cas ou la loi de iS54 autorise l'appel, se dé termine 
en mult ipl iant le revenu cadastral par le mult ipl icateur 
fixé périodiquement pur le gouvernement pour la percep
tion des droits de succession et de initiation pur décès ; 

Attendu que le revenu de la concession houillère de llelle-
et-Bonne [irise isolement,n'est pas établi au c a d a s t r é ; qu'il 
ne doit d'ailleurs pus l'être, l'évaluât ion du revenu îles mines, 
tin point de vue de l'impôt foncier,ne se faisant qu'a raison 
de la superficie du terrain occupé pur leur exploitation et 
sur pied des terra ins environnants (loi du .'I frimaire 
an V i l , art. Si j ; 

Attendu, dès lors, que les bases légales d'évaluation fai
sant défaut, il iiiconibnit ;u i \ parties engagées dans la pro
cédure principale d'évaluer le litige conformément a 
l 'art. 33 de la loi de 187b; que faute par elles de l'avoir l'ait 
dans l'espèce, le jugement a t taqué a été rendu en dernier 
ressort tant sur l'incident dé l'intervention que sur la de
mande principale ; 

Attendu, comme corol laire, que l'intervention de la 
veuve Delat tre qui s'est produite devant la cour est non 
recevable ; 

P a r ces motifs, la Cour , entendu à l'audience publique 
l'avis conforme de M. GENDEDIEX, premier avocat général , 
donne défaut contre l a société anonyme du charbonnage 

deh' l énu-Cenlrn l . e t s ln tuantpour l e p r o f i t à F é g a r d de toutes 
les part ies , déc lare d'office l'appel non recevable ; et vu 
l'art 3a, a l . 4- <•'' la loi du t5 août 18.54, fixe j o u r pour l'ad
judicat ion ordonnée par le premier juge au 3 a vri l prochain; 
déc lare l'intervention de ht veuve Delattre non recevable; 
condamne Désire et Gas ton Delattre aux frais d'appel 
envers les parties int imées , les Ira is de l ' intervention de la 
veuve Delattre, qiinlilnte qim, demeurant à charge de cette 
dernière . . . (Du 28 février 1912. — P l a i d . MM« CALLEYVAERT 

e. P . G U A L X . ) 

O b s e r v a t i o n s . — La l i x a t i o n d ' u n j u i n ' p o u r l ' a d j u 
d i c a t i o n est u n i ' m e s u r e d ' e x é c u t i o n , c l d e v r a i t , à ce 
l i t r e , ê t r e de la c o n i p é l c n c e d u t r i b u n a l d o n t le j u g e 
m e n t , a t t a q u é par la vo ie de l ' a p p e l , n'est, pas in f i rmé 
(e. p r o c . c i v . , a r t . ' H 2 ) . M a i s , e n m a t i è r e de va l id i té de 
saisie i m m o b i l i è r e , l ' a r t . . '!-, £ - i , de la l o i d u l . ' i août 
I S . ' i i é t a b l i t une a u t r e r è g l e : u Un 1 as d ' a p p e l , l ' a r rê t , 
soi t q u ' i l e o n l i n n e . soi t q u ' i l i n f i r m e le j u g e m e n t , 
f ixera u n n o u v e a u j o u r p o u r l ' a d j u d i c a t i o n . . . » 

Le I le d i s p o s i t i o n est la c o n s é q u e n c e d u dé la i 1res 
c o u r t dans l eque l le juge a l ' o b l i g a t i o n de l i x e r la ven t e ; 
e l l e est d ic té , ' par la n é c e s s i t é d ' e m p ê c h e r 1 'appelanl , 
t ou t en s u c c o m b a n t , de p r o l o n g e r ht p r o c é d u r e en vue 
de r e t a r d e r la v e n t ' 1 ; le l é g i s l a t e u r a e n t e n d u r e s t i t u e r 
dans la m e s u r e d u p o s s i b l e et. sans f ra i s le p o u r s u i v a n t 
i n t i m é dans la s i t u a t i o n q u ' u n appe l t é m é r a i r e l u i a l 'ai l 
p e r d r e . (Cass. I r . . Mil j u i n 1 8 5 1 , DAI.I.OZ, I N . , ] , I , 2 3 9 ; 
C.ass. b e l g e , 17 j a n v i e r I S S 1 , Bia . t i . . i l a i . , 1 8 8 1 , e o l . o i o , 
e l l ' av i s de M . le p r e m i e r avoca t g é n é r a l MESDACII DE 
TEU h.11.1, L A S . . L S 8 i , I . H . ) 

Le t ex le s ' e n l e n d en ce sens que le j u g e d ' a p p e l d o i t 
l i x e r u n n o u v e a u j o u r « en cas d ' a p p e l » , c'est à -d i re dans 
tous les cas oi t i l en exis te u n , sans d i s t i n c t i o n . L ' i n c i 
d e n t e c so i t q u ' i l c o n f i r m e , soi t q u ' i l i n f i r m e le j uge 
m e n t » n'a p o i n t p o u r but. d ' en r e s t r e i n d r e la por tée , 
m a i s d 'en a c c e n t u e r au c o n t r a i r e le c a r a c t è r e géné ra l ; 
l ' a r t , o- , S i a t t r i b u e au j u - e d ' appe l u n e c o m p é t e n c e 
e x c l u s i v e p o u r la l i x a t i o n d u n o u v e a u j o u r , m ê m e dans 
les cas où l ' e x é c u t i o n ne l u i a p p a r t i e n t pas. 

C o n c l u o n s d o n c que la d é c i s i o n r e p r o d u i t e s'est con
f o r m é e à la l o i . l o r s q u e , a p r è s a v o i r d é c l a r é l ' appe l n o n 
recevab le ilefdin SIUIUIHW, e l l e a l ixé u n n o u v e a u j o u r 
p o u r l ' a d j u d i c a t i o n , (l 'est une e r r e u r de c r o i r e que 
l ' a p p e l i r r e c e v a b l e n 'a a b s o l u m e n t a u c u n eflèl ; sans 
d o u t e , i l ne d o n n e pas au j u g e d u second degré la 
l 'acuité d ' e x a m i n e r le t o n d de la c o n t e s t a t i o n , ma i s i l a 
c e p e n d a n t sa i s i ce juge dans u n e c e r t a i n e m e s u r e et a 
eu p o u r ellél de s u s p e n d r e la p o u r s u i t e q u i ne p e u t être 
r e p r i s e q u a p r è s sa d é c i s i o n . - P A N H . UKI.GES, V ° Appel, 

n"~ 7oJ e l s u i v . ) 

De cet. a p p e l d o n c , c o n n u e de l ' appe l recevab le , est 
née la n é c e s s i t é de r e n d r e i m m é d i a t e m e n t el sans frais 
à l a . p o u r s u i t e son c o u r s r é g u l i e r . N ' e s t - i l pas. dès lo rs , 
l o g i q u e , é q u i t a b l e el. parfai t . ! n i e n t j u r i d i q u e d ' a p p l i q u e r 
à l ' e spèce la m e s u r e d ' e x é c u t i o n q u i a p o u r b u t de 
r é p a r e r dans la m e s u r e d u p o s s i b l e les c o n s é q u e n c e s 
p r é j u d i c i a b l e s d ' u n appe l i n j u s t i f i é ? La d i s p o s i t i o n de 
l ' a r t . 3 2 , § i , é tant g é n é r a l e dans son l ex te i o i n m e dans 
son e s p r i t , d é r o g e en cas d ' appe l à l ' a r t . KO q u i a t t r i b u e 
c o m p é t e n c e au président , d u t r i b u n a l p o u r f ixer un 
n o u v e a u j o u r , l o r s q u ' à r a i s o n d ' u n i n c i d e n t ou pour 
lo t i t a u t r e m o t i f , l ' a d j u d i c a t i o n au ra é t é r e t a r d é e . 

E n ce sens ; L i è g e , ' 3 a v r i l 18<>:> ( P A S . , \W>. I I , 289). 
L ' a r r ê t de L a n d d u l ' 1 ' j u i l l e t I 808 (Biccc. . I r n . , I808, 
c o l . g é n é r a l e m e n t i n d i q u é à l o r l c o n n u e résolvant 

i m p l i c i t e m e n t la q u e s t i o n en sens c o n t r a i r e , n ' ava i t pas 
à la r é s o u d r e , pa rce que l ' appe l p o r t a i l s u r u n j u g e m e n t 
q u i , en v e r t u de l ' a r t . 37 de la l o i de 18;>4, n ' ava i t pas 
d'eflél su spens i f et que la ven te p o u v a i t a v o i r l i eu au 
j o u r l ixé p r i m i t i v e m e n t . Voyez aussi WAEI.ISRUECK (MAIS-
TOC el VANHEN KERCKIIOVE), De l'expropriation forcée, 

t . I H , p p . oOO à . ' ¡02, s p é c i a l e m e n t p . .'i()0, n° 2 , 3° , et 
p . uO I , n " • ' ] . 
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Sixième c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . A R N O L D , v ice -p rés . 

1 8 n i a i 1 9 1 2 . 

P E N S I O N . — CAISSE DES VEUVES ET ORPHELINS. — Co.tt 
l'ÉTENCE. — POUVOIRS DU GOUVERNEMENT. — DROITS 
ACOITS. 

Le droit à une pension de veuve est acquis <à litre 

onéreux et conslilue un droit de nature jmre

nient civile; les tribunaux sont compétents pour 

statuer sur les contestations y relatives. 

Les droits el obligations respectifs de l'Elut et de 

ses fonctionnaires ou employés, en ce qui con

cerne les caisses de pensions (de venues et orphe

lins), ont leur source dans un véritable contrai, 

dont les statuts organiques îles caisses con

tiennent les clauses et contlitions. 

Le gouvernement ne jwnl modifier, en dehors des 

conditions jirévues par les statuts organiques, 

les droits résultant du dit contrat. 

Le droit à la pension de la veuve est acquis non à 

l'inscription de la pension, mais au moment et 

par le fait de l'affiliation. 

(VEUVE VANDENI1ERREWEGIIEN c. ÉTAT BELGE.) 

M . le s u b s t i t u t CI.ASENS a d o n n é son av is en ces 
tenues : 

M. Y a n d e n h e r r e w e g h e n é ta i t , au m o m e n t de son décès , 
chef de d i v i s i o n à l a C o u r des comptes . P e n d a n t 37 ans et 
3 mois, i l a v a i t , p a r les r e t enues o p é r é e s sur son t r a i t e 
ment, con t r ibué à la Caisse des veuves e t o r p h e l i n s d u dé 
par lement de la j u s t i c e . 

La pension de sa veuve , l a demanderesse , a é t é l iqu idée 
d'nprés les bases nouve l l e s q u ' u n a r r ê t é r o y a l d u 22 a v r i l 
1907 a subs t i tuées à cel les c o n s a c r é e s p a r l ' a r r ê t é r o y a l d u 
29 décembre i844- L e c h i f f r e de ce t te pens ion se t r o u v e 
ainsi être de f r . 339.45 i n f é r i eu r à ce q u ' i l eût é té si la pen
sion avai t é té l iqu idée se lon les r è g l e s de l ' a r r ê t é de 1844. 

L'ac t ion de l a demanderesse t e n d à o b t e n i r la révis ion de 
sa pension d 'après les p r i n c i p e s é t a b l i s pa r les s t a tu t s 
tle 1844- Ces s t a tu t s , d 'après e l le , c o n s t i t u e n t un c o n t r a t 
civil et s y n a l l a g n i a l i q u e , qu i ne p o u v a i t ê t r e modif ié que 
dans les c o n d i t i o n s p révues p a r l a l o i des p a r t i e s , c o n d i 
tions qui n ' a u r a i e n t pas é t é o b s e r v é e s p a r l ' a r r ê t é r o y a l de 
1907. 

A cette a c t i o n , l ' E t a t oppose Y incompétence r é s u l t a n t 
pour le t r i b u n a l du p r i n c i p e d e l à s épa ra t i on des p o u v o i r s : 
le d ro i t à la p e n s i o n a u n c a r a c t è r e p o l i t i q u e , i l n ' ex i s t e que 
lorsqu'il a é té p r o c l a m é et r e c o n n u p a r l ' au to r i t é a d m i n i s 
trative. 

Dans u n r e m a r q u a b l e d i s cou r s de r e n t r é e , é tud ian t l a 
question de s a v o i r si les forces q u i a c t i o n n e n t les au t re s 
rouages d u g o u v e r n e m e n t se déve loppen t tle m a n i è r e à 
assurer, a u t a n t q u ' i l est poss ib le , le bon exe rc ice et le 
prestige du p o u v o i r j u d i c i a i r e , M . l ' avoca t généra l P A U L 
LKCLKIU'Q c i te p a r m i les puissances q u i r e n c o n t r e n t c u v o n s 
leur l i m i t e , « cet te i n s t i t u t i o n , p a r n a t u r e a u t o r i t a i r e et 
dès lors envahissante , q u ' o n appe l l e l ' a d m i n i s t r a t i o n et qu i 
a engendré cet te force r e d o u t a b l e e t a n o n y m e , l a bureau
cratie... Ks t -e i l e c o n t r a i n t e de se s o u m e t t r e au p o u v o i r j u 
diciaire, el le s 'ef forcera d ' a v o i r des j u g e s s p é c i a u x , choi
sis par e l le , dépendan t d 'e l le , de t e l l e sor te qu ' e l l e se ra 
juge et p a r t i e » (1). Ou b i en , a t t r a i t e en j u s t i c e , e l le i n v o -
'îacruqdus s o u v e n t q u e d e r a i s o n et (pie de d r o i t , le g r a n d 
principe de la s é p a r a t i o n des p o u v o i r s p o u r é c a r t e r v o t r e 
compétence,qui ,d 'après les a r t . 92 et g3 de la C o n s t i t u t i o n , 
s étend à toutes les c o n t e s t a t i o n s r e l a t i v e s aux d r o i t s c i v i l s 
e t aussi, sauf les excep t i ons é t a b l i e s p a r l a l o i , a u x d r o i t s 
Politiques. 

f i n i s le cas qu i nous occupe, le bien-fondé de p a r e i l l e 
exception ne r é s i s t e pas l o n g t e m p s à l ' e x a m e n ; i l s u f f i t de 

(1) BELG. JUD. , 1911, c o l . 1141. 

d i s s i p e r la confus ion g r â c e à l aque l l e on ten te de l a f a i r e 
a d m e t t r e . 

Le d r o i t à. la pens ion d u m a g i s t r a t , d u f o n c t i o n n a i r e , 
p e u t ê t r e c o n s i d é r é c o m m e u n d r o i t p o l i t i q u e . L e f o n c t i o n 
n a i r e n 'a jias un d r o i t s t r i c t à la pens ion . L ' a r t . i » t l e la l o i 
du 21 j u i l l e t 1844 d ispose q u ' i l pourra ê t r e a d m i s à l a p e n -
s i o n . 

D è s lo r s , quand le r o i , usan t d u p o u v o i r d ' appréc ia t ion 
d o n t i l est i n v e s t i pa r cet te d i s p o s i t i o n , refuse d ' a d m e t t r e 
un f o n c t i o n n a i r e à l 'aire v a l o i r ses d r o i t s à l a p e n s i o n , sa 
déc is ion froisse les i n t é r ê t s du p é t i t i o n n a i r e , m a i s e l le ne 
lèse j ias des d r o i t s acqu is . T o u t i c i est l a i s s e r a l ' appréc ia 
t i o n du g o u v e r n e m e n t . 11 s ta tue s o u v e r a i n e m e n t , sans ê t r e 
s o u m i s i i u c o n t r ô l e des t r i b u n a u x (2). 

L o r s q u e le b r e v e t est dé l iv ré , que le m o n t a n t de l a pen 
s ion est dé t e rminé , les c o n t e s t a t i o n s r e l a t i v e s au p a y e m e n t 
des a r r é r a g e s sont de la c o m p é t e n c e des t r i b u n a u x (3). 

L a théo r i e des conc lus ions de l ' E t a t s e r a i t donc exac te et 
j u r i d i q u e s ' i l é t a i t q u e s t i o n de l a pens ion d ' u n f o n c t i o n 
n a i r e , ma i s le l i t i g e i n t é r e s s e , vous le savez, l a p e n s i o n 
d 'une venue de fonctionnaire. 

L a p e n s i o n a c c o r d é e à l a veuve d u f o n c t i o n n a i r e est ac
quise à t i t r e o n é r e u x par les seules re tenues fai tes su r le 
t r a i t e m e n t . « A l ' égard des veuves et o r p h e l i n s , d i t M . M A -
LOU (4), r a p p o r t e u r de l a sec t ion cen t r a l e , l ' É t a t ne con
t r a c t e aucune o b l i g a t i o n ; sous son p a t r o n a g e son t c r é é e s , 
p o u r Chaque c a t é g o r i e de f o n c t i o n n a i r e s , des e s p è c e s de 
t o n t i n e s ou assurances m u t u e l l e s ; les caisses d o i v e n t se 
s u f f i r e à e l l e s -mêmes , a u g m e n t e r au beso in l e u r s res
sources ou rédu i re au p r o r a t a ' l e u r s dépenses ». 

Les caisses de veuves et o r p h e l i n s c o n s t i t u e n t donc des 
ind iv idua l i t é s j u r i d i q u e s d i s t i n c t e s d u T r é s o r p u b l i c . E l l e s 
son t a l i m e n t é e s au m o y e n de re tenues opé rées su r les 
t r a i t e m e n t s des f o n c t i o n n a i r e s . L e s o b l i g a t i o n s qu 'e l les 
c o n t r a c t e n t envers les veuves et o r p h e l i n s o n t u n carac
tè re purement civil et les con t e s t a t i ons q u i su rg i s sen t 
à cet te occas ion son t d u ressort des tribunaux, l o r squ ' e l l e s 
n ' o n t p u ê t re ap lan ies a d m i n i s t r â t ! ven ten t (5). 

U n j u g e m e n t de v o t r e t r i b u n a l , en date d u 11 a v r i l 
1891 (6), a c o n s a c r é ce t te thèse : Les pens ions des veuves et 
o r p h e l i n s n ' o n t p o i n t , c o m m e les pens ions de r e t r a i t e , 
un c a r a c t è r e r é m u n é r a t o i r e ; el les ne son t p o i n t , c o m m e 
el les , à l a charge d u T r é s o r p u b l i e ; el les son t , a u c o n t r a i r e , 
fou rn ie s p a r des caisses q u i n ' o n t r i e n de c o m m u n avec l e 
T r é s o r p u b l i e et q u i son t a l i m e n t é e s au m o y e n d ' économies 
i m p o s é e s a u x f o n c t i o n n a i r e s p e n d a n t l ' exe rc i ce de l e u r s 
fonc t ions . . . 

C'est p o u r les r a i sons ci-dessus déve loppées que j ' e s t i m e 
que l ' e x c e p t i o n d ' i n e o m p é l e n c e sou l evée p a r l ' E t a t d o i t ê t re 
é c a r t é e . 

I l en est de m ê m e de l ' e x c e p t i o n de n o n - r e c e v a b i l i t é 
t i rée des d i s p o s i t i o n s de l ' a r t . 33 de l a l o i de 1844 Cet a r t i c l e 
conf ie au g o u v e r n e m e n t le so in de r é d i g e r les s t a tu t s orga
n iques des caisses, s t a tu t s q u i p r é v o i e n t n o t a m m e n t les 
r è g l e s q u i s e r v i r o n t à l a l i q u i d a t i o n des pens ions . Or , le 
g o u v e r n e m e n t a lu i -même, dans les s t a tu t s o rgan iques de 
iS44. n e t t e m e n t défini et dé l im i t é ses p o u v o i r s . C est s i v r a i 
que, dans le p r é a m b u l e de 1 a r r ê t é r o y a l de 1907, i l ue se 
b o r n e pas à i n v o q u e r l ' a r t . 33 de l a l o i de 1844, i l i n v o q u e 
les d i s p o s i t i o n s des s t a tu t s de 1S44-

(2) GIRON, D i c t i o n n a i r e , V° Traitements et pensions, 11«G 
et 22; r a p p o r t de M . DE HAUSSY, au S é n a t , l o i g é n é r a l e des 
pens ions c i v i l e s et e c c l é s i a s t i q u e s , Commentaire explicatif, 
p. G8; PAND. BELGES, V» Pensions civiles, n o s b2 et su iv . ; C i v ! 
LJruxelles, 10 j u i n 18G7 (BELO. Jur>., 18G7, c o l . 948); e iv . B r u 
xe l l e s , ILT j u i n 1887 (Journ. Trib., 1887, c o l . 3 i 6 ; ; c i v . L i è g e , 
2(j n o v e m b r e 1S93 (PAND. E-ÉR., 1894,^287); B r u x e l l e s , t " j u i n 
1897 (PAS., 1897, I I , 38o). 

(3) PAND. BELGES, eod. verbo, n ° 6 8 ; c i v . L i è g e , 2G n o v e m b r e 
1893 p r é c i t é , e iv . B r u x e l l e s , 32 f év r i e r 1890 (Journ. Trib. 
1890,001.579). 

(4) C o m m e n t a i r e l é g i s l a t i f de l a l o i su r les pens ions , 
p r éc i t é , p . 33. 

(5) GIRON, ibid., n°* 19 e t 22; P A N D . BELGES, eod. nerbo, 
n°s 35, 3g. 

(6) Journ. Trib., 1891, c o l . 574. 
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I I n'en p o u v a i t ê t r e a u t r e m e n t — et i c i nous abordons le 

débat lui-même — car i l r é su l t e des c o n s i d é r a t i o n s qu i pré

cèdent (pte les s t a t u t s de 1S44 cons t i t uen t un v é r i t a b l e 

c o n t r a t 17), dont l ' é conomie ne peut ê t re modil ' iéc que dans 

les c o n d i t i o n s é t a b l i e s pa r la l o i des pa r t i e s . 

I.a demanderesse pré tend qu 'on l ' espèce , les a r t . 92 et t)4 
des stat uts sont a p p l i c a b l e s . Ces a r t i c l e s envisagent l'ev en-

l u a i i t e de l ' insuf f i sance des ressources . 

L e f; 1"' d i s p o s e : « S i les ressources de la caisse sont 

insuf f i san tes p o u r le se rv ice des pens ions inscriles, les 

re tenues se ron t a u g m e n t é e s j usqu'à ce qu 'e l les aient a 1 t e in t 

l e m a x i m u m fixé p a r la l o i . » 

Le S 2 a j o u t e : « S i les ressources sont encore i n s u f f i 

santes ap rès que les re tenues a u r o n t é té p o r t é e s au m a x i 

m u m , les pens ions seront r édu i t e s de la m a n i è r e qu i sera 

d é t e r m i n é e pa r a r r ê t é r o y a l . » 

Ce S 2, d i t la demanderesse , s ' app l ique à tou tes les 

pens ions eu g é n é r a ) , pens ions i n s c r i t e s et pens ions à-

i n s c r i r e , et, faute d ' a v o i r c o n s t a t é l ' i nsuf f i sance des res

sources et en l 'absence d ' un av is mo t ivé d u conse i l de la 

caisse, l ' a r rê te r o y a l de 1907 d o i t ê t re cons idé ré c o m m e n o n 

avenu . 

L T ' . t a t se prévaut de l ' a r t . ()5, aux t e rmes d u q u e l a u c u n 

changemen t ne p o u r r a ê t r e l'ait aux s t a t u t s que p a r a r r ê t é 

r o y a l , le cou.soi I de la ea i.sse ont end 11. F o u r l u i , le S 2. t o u t 

au t an t que le S i ( , r de l ' a r t , 92, s ' app l ique e x c l u s i v e m e n t aux 

pens ions i n s c r i t e s . 

I l faut b ien r e c o n n a î t r e (pie t e l l e est l ' i n t e rp ré t a t ion q u i 

se p résen te le p lus s i m p l e m e n t à l ' e s p r i t . L i e n n ' i n d i q u e 

qu 'on a i t v o u l u dans le S 2 é t end re à t o m e s les pens ions le 

c h a m p d ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t . qa . si n e t t e m e n t r e s t r e i n t dans 

le S ! " aux seules pens ions i n sc r i t e s . S i on a v a i t v o u l u env i 

sager t ou t e s les pens ions , i l é t a i t b ien p l u s n é c e s s a i r e de 

le d i r e avec p réc i s ion et sans équ ivoque poss ib le q u ' i l ne 

l ' é ta i t , c o m m e le d i t la demanderesse , de s u b s t i t u e r à 

l ' a r t i c l e les l ' a d j e c t i f d é m o n s t r a t i f ces- p o u r i n d i q u e r que. 

dans ce seul et m ê m e a r t i c l e , i l é ta i t ques t i on au fi 1" et au 

S 2 des m ê m e s pens ions : les pens ions i n sc r i t e s . 

D ' a i l l e u r s , s i l ' on e x a m i n e les r é t r o a c l e s de l ' a r t . ¡(2. on 

se c o n v a i n c a i s é m e n t q u ' i l s 'agit d 'une r éduc t ion des pen

s ions qu i m e t t r a hic et îuinr le ch i f f re des dépenses en 

r a p p o r t avec le ch i f f re des recet tes , et non pas de la m o d i 

f i c a t i o n des bases de l i q u i d a t i o n en g é n é r a l ; en d ' au t res 

t e rmes , q u ' i l s 'agit «le la r éduc t ion des pens ions insc r i t e s 

et non pas de l a r éduc t ion des pens ions à i n s c r i r e . 

i l . .Visst ' l i rais , le 9 n ia i 1844, à la s é a n c e de la cou 1 m i s s i o n 

c h a r g é e de p r é p a r e r le p r o j e t de s t a t u t s , proposa p o u r le 

cas d ' insuf f i sance des ressources, a p r è s l ' a u g m e n t a t i o n des 

re tenues j u s q u ' a u m a x i m u m fixé pa r la l o i , la r éduc t ion 

des pens ions d 'après un mode ana logue à ce lu i é tabl i pa r 

T a r i . 'I7 d u r è g l e m e n t de la Caisse des chemins de 1er IUT. 

roy . , i8'!8r8j. K t le t ex te p roposé p a r la sous -commiss ion 

et approuvé p a r la c o m m i s s i o n g é n é r a l e a la s é a n c e d u 

LG j u i l l e t ]844 p o r t a i t (p) : « S i les ressources de la caisse 

son t insuf f i san tes p o u r le serv ice des pens ions i n sc r i t e s , 

.les re tenues se ron t a u g m e n t é e s j u s q u ' à ce qu 'e l les a i en t 

a t t e i n t le m a x i m u m f ixé p a r la l o i . Si les ressources sont 

encore insuf f i san tes ap rès (pie les re tenues a u r o n t été por_ 

s a 11 ma x i ni uni, les pens ions seron I réd u i les proportion

nel Icmenl » . I l ne peu t donc s ' ag i r que (les pens ions accor

dées . 

C'est sur les obse rva t i ons de la c o m m i s s i o n spéc ia l e d u 

d é p a r t e m e n t (les t r a v a u x p u b l i c s , q u i d e m a n d a i t que l ' on 

ne fi x ai pas d'à vance p o u r les p l u s p e t i t e s pensions le p r i n 

cipe d 'une réduct ion exac tement p r o p o r t i o n n e l l e , (pie l ' on 

a laisse au g o u v e r n e m e n t le so in de d é t e r m i n e r p a r un 

a r r ê t é r o v n l les r è g l e s de la réduc t ion n m . 

D a n s la pensée des m e m b r e s de la c o m m i s s i o n , ( '(ouvre 

(7) D é c l a r a t i o n de M . < MITS à la Chambre , le 18 mars 18Ï4. 
(S L u v o l u m e m a n u s c r i t in t i tu lé Cuisse» 'les pensions 

pour les neuves ei orphelins, et r eposan t aux a rch ives du 
m i n i s t è r e de la j u s t i c e , p. 3o. 

(q) Même v o l u m e , p. 74-
(10) R a p p o r t de la c o m m i s s i o n , m ê m e v o l u m e , p . GG4. 

j de 1844 ne d e v a i t pas ê t r e « c o n s i d é r é e c o m m e par fa i te 

dans toutes ses pa r t i e s et connue ne d e v a n t r e c e v o i r aucune 

a m é l i o r a t i o n p a r su i t e des l e ç o n s de l ' e x p é r i e n c e » ( n ) . 

C'est ce q u i e x p l i q u e l a d i s p o s i t i o n g é n é r a l e de l ' a r t . q5, 

en v e r t u de l aque l l e le g o u v e r n e m e n t a p u va lab lement 

et. l é g a l e m e n t p r e n d r e l ' a r r ê t é de 1907. 
I l s e ra i t , dés l o r s , s u p e r f l u d ' e x a m i n e r s i le sy s t ème de 

r é p a r t i t i o n p r é s e n t e p o u r les caisses de veuves et o rphe l ins 

une r ée l l e supé r io r i t é su r le s y s t è m e de c a p i t a l i s a t i o n . Ces 

cons i dé r a t i o ns , et bien d 'au t res déve loppées p a r l e conseil 

de la demanderesse , p r é s e n t e r a i e n t le p l u s g r a n d in térê t 

de lege ferenda. au cas où le l é g i s l a t e u r , j u s t e m e n t ému, 

c r o i r a i t d e v o i r i n t e r v e n i r . 

C a r l ' on peut r e g r e t t e r que l a p rophé t i e que faisai t 

M . \'t:i;iiAK(ti:N à la C h a m b r e , l e 18 m a r s 1844, se s o i t quelque 

peu r é a l i s é e : « O n forée les f o n c t i o n n a i r e s à s u b i r une rete

nue su r l e u r s I r a i Ion ien l s e t on abandonne t o u t le reste à la 

m e r c i d u p o u v o i r exécu t i f , n Que l l es g a r a n t i e s le fonc

t i o n n a i r e p e u t - i l a v o i r qu 'un a r r ê t é ne r édu i r a pas demain 

le t aux des pens ions de 27 1/2 p . c. d u m o n t a n t des retenues 

à i;"> p . 0., 10 p . c. ? Que d e v i e n t le respec t des dro i t s 

acqu i s .' 

M a i s c'est là l 'aire le p rocès à la l o i i m p r é v o y a n t e . 

D a n s l ' é ta t a c t u e l de la l ég i s l a t i on , j ' e s t i m e que la 

demanderesse , t o u t en é t a n t r ecevab le d e v a n t u n t r i b u n a l 

c o m p é t e n t , doit ê t re déboutée de son a c t i o n , si séduisante 

que so i t , au p o i n t de vue de l a v r a i e j u s t i c e et de l a saine 

équ i t é , la t hè se déve loppée en son n o m . 

L e T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que, p a r a r r ê t é r o y a l en date 

du i3 n o v e m b r e 1910, l a demanderesse , veuve de Vie tor -

( i h i s l a i u Y a i i d c n h e r r e w e g l i e n , décédé le 6 aoû t 1910, en 

son v i v a n t chef de d i v i s i o n à la C o u r des comptes , a obtenu, 

à charge de la caisse des veuves et o r p h e l i n s d u minis tère 

de la j u s t i c e , une pens ion de f r . 2,208.US ; que cet te pension 

a é té l iquidée , d 'après les bases i n t r o d u i t e s p a r u n arrêté 

r o y a l du 22 a v r i l 1907, à s a v o i r 27 1/2 p . c. d u m o n t a n t des 

r e tenues fai tes sur le t r a i t e m e n t de son m a r i , d iminués de 

2 ]>. c. p o u r deux années de d i f fé renee d 'âge ; 

A t t e n d u que la demanderesse s o u t i e n t que les bases de 

l i q u i d a t i o n app l i cab l e s à sa pens ion sont cel les q u i ont été 

f ixées par l ' a r t . 4"> des s t a tu t s de la caisse, approuvés par 

l ' a r rê té r o y a l d u 29 d é c e m b r e 1844,' qu 'en conséquence , la 

pens ion d e v a i t ê t re c a l c u l é e sur p i e d d u t r a i t e m e n t moyen 

' les c i n q de rn i è r e s années de serv ice do feu Vaudenher re -

vveghen, et s ' é lever au ch i f f r e île f r . 2 548.i3 ; que l 'ac t ion 

tend à fa i re , en c o n s é q u e n c e , c o n d a m n e r le défendeur à 

l i q u i d e r au p r o f i t de la demanderesse u n supp lément de 

pens ion annue l le de f r . 339.Ô7 ; 
Sur la c o m p é t e n c e : A t t e n d u que le défendeur sout ient 

à t o r t (pie le d r o i t à une pens ion de veuve a u n ca rac tè re 

p o l i t i q u e , e l q u e le t i t u l a i r e d 'un b r e v e t de p e n s i o n n'a d'ac

t i o n que p o u r o b t e n i r le p a y e m e n t des a r r é r a g e s tels qu'ils 

son t f ixés p a r le p o u v o i r e x e c u t i f ; 

A t t e n d u , en effet , que la eaisse des veuves et orphel ins 

du min i s t è r e de la jusLiee c o n s t i t u e une ind iv idua l i té j u r i 

d ique d i s t i n c t e du T r é s o r p u b l i c , qu i ne p e u t la subs id ie r ; 

que la pens ion a s su rée p a r cet te eaisse est c o n s t i t u é e exclu

s i v e m e n t au m o y e n des re tenues o p é r é e s s u r le t r a i t emen t 

d u f o n c t i o n n a i r e affi l ié ; que le d r o i t à la pens ion est donc 

acquis à t i t r e o n é r e u x et c o n s t i t u e un d r o i t de n a t u r e pure

men t c i v i l e : qu ' en c o n s é q u e n c e , le t r i b u n a l est compétent 

pour s t a tue r sur la demande ; 

A u fond : A t t e n d u que la l o i d u 21 j u i l l e t i844 s u l ' ' e s P e u " 

s ions c i v i l e s et e c c l é s i a s t i q u e s a déc idé l a c r é a t i o n par le 

g o u v e r n e m e n t de caisses de pens ions au p r o f i t des veuves 

et des o r p h e l i n s des m a g i s t r a t s , f o n c l i o n n a i r e s o u employés 

r é t r i b u é s p a r le T r é s o r p u b l i e ; que le l é g i s l a t e u r , se bor

nan t à é t ab l i r quelques p r i n c i p e s et à d é t e r m i n e r quelques 

c o n d i t i o n s d o n t i l ne s e r a i t pas p e r m i s de s ' é ca r t e r , a laisse 

l u ) A r c . Ylssci lKRS, De la situation et de l'avenir des 
caisses des venues et orphelins instituées par la loi du 21 juil
let it>'44, p . 37. 
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au g o u v e r n e m e n t le soin d ' i n s t i t u e r ces caisses et de les 

organiser dans toutes l eu r s p a r t i e s p a r des a r r ê t é s p a r t i c u 

l i e r s ; que, p a r m i les ob je t s qu i d e v a i e n t ê t re d é t e r m i n é s . 

par les s t a t u t s o rgan iques des d i f fé ren tes caisses à i n s t i 

tuer, f i g u r a i e n t , aux t e n u e s de l ' a r t . 3:i de. la l o i susd i te . 

« le taux des re tenues à p r é l e v e r su r les t r a i t e m e n t s et sup

pléments de t r a i t e m e n t , ' d ' a p r è s les bases ind iquées p a r la 

lo i ; les r è g l e s q u i s e r v i r o n t à l a l i q u i d a t i o n de la pens ion 

des veuves e t des o r p h e l i n s » ; 

A t t e n d u q u ' u n a r r ê t é r o y a l , en da te du 29 d é c e m b r e 1844, 
a i n s l i f u é l a caisse des veuves et o r p h e l i n s de l ' a d m i n i s t r a , 
l ion cen t r a l e d u d é p a r t e m e n t de la j u s t i c e et en a a r r ê t é 
ies s ta tu t s , que les a r t . 92, 94 e t <f> d u d i t a r r ê t é sont, conçus 
connue s u i t : 

A K T . 92. — « Si les ressources de la caisse sont i n s u f f i 

santes p o u r le se rv ice des pens ions i n s c r i t e s , les re tenues 

seront a u g m e n t é e s j u s q u ' à ce qu 'e l les a i en t at ( e in I le ma

x i m u m fixé p a r la l o i . Si les ressources son t encore 

insuff isantes a p r è s que les r e t enues a u r o n t é té po r t ée s au 

m a x i m u m , les pens ions s e ron t r édu i t e s de la m a n i è r e q u i 

sera dé t e rminée p a r a r r ê t é r o y a l . » 

ART. 94. — « D a n s les cas p r é v u s p a r les deux a r t i c l e s 
précédents , i l sera s t a t u é p a r a r r ê t é r o y a l et s u r le v u d ' u n 
avis mot ivé de l a caisse. » 

A K T . q5. — « A u c u n c h a n g e m e n t ne p o u r r a ê t re f a i t aux 

s t a l u t s q u e p a r a r r é t é r o y a l , l e conse i l de la caisse en tendu» . 

A t t e n d u (pie l a demanderesse ne con tes t e p o i n t la l éga 

lité de l ' a r rê té o r g a n i q u e de la ca isse ; q u ' e l l e en i n v o q u e , 

au con t r a i r e , les a r t 92 et 94 p o u r p r é t end re que l ' a r r ê t é 

royal du 22 a v r i l 1907 ne p o u r r a i t l u i ê t re app l iqué p a r la 

raison que ce t a r r ê t é , d o n t l ' a p p l i c a t i o n a u r a i t p o u r effet 

de lu i a t t r i b u e r une pens ion in fé r i eure à e e l l e qu ' e l l e a u r a i t 

obtenue sous le r é g i m e a n t é r i e u r , a é té p r i s sans q u ' i l eu t 

été cons ta té que les ressources de l a caisse é ta ien t i n s u f f i 

santes, et sans que le conse i l de la caisse eût é té appe lé à 

émettre u n a v i s m o t i v é s u r les m o d i f i c a t i o n s que le, n o u v e l 

arrêté a p p o r t a i t aux s t a t u t s de 1844; 

A t t e n d u que le dé fendeur a r e c o n n u d 'une p a r t , t o u t au 

moins en t e rmes de p l a i d o i r i e s , q u e l e s d r o i t s et o b l i g a t i o n s 

respectifs de l ' K t a t e t de ses f o n c t i o n n a i r e s ou employés ,en 

ce q u i concerne les cuisses de pens ions , on t l e u r source 

dans un vé r i t ab l e c o n t r a t d o n t les s t a t u t s o rgan iques des 

caisses c o n t i e n n e n t les clauses et cond i t ions,et d'à t i t r e p a r t 

que, dans l ' e spèce , i l n 'a p o i n t é l é p r o c é d é c o m m e i l est d i t 

à l 'ar t . 94 de l ' a r r ê t é r o y a l d u 29 d é c e m b r e 1844, m a i s sou

tient (pie cet te d i s p o s i t i o n n ' é t a i t pas a p p l i c a b l e au cas 

actuel, les m o d i f i c a t i o n s a p p o r t é e s aux s t a tu t s p a r l ' a r rê té 

royal du 22 a v r i 1 1907 t o m b a n t sous l'a pp I i c a t i o n de l ' a r t . 95 
de l 'arrêté o r g a n i q u e , l e q u e l n ' e x i g e pas l ' a c c o m p l i s s e m e n t 

des cond i t ions d o n t s 'agi t c i - avan t ; 

A t t e n d u (¡110 la s o l u t i o n d u l i l i ige dépend donc e x c l u s i v e 
ment du sens q u ' i l f au t a t t r i b u e r a u x t e rmes des d i spos i 
tions ci-dessus r e p r o d u i t e s , e t p l u s s p é c i a l e m e n t à l ' a l i n . 2 
de l ' a r t . 92; 

A t t e n d u que la demanderesse s o u t i e n t que le second a l i 

néa de l ' a r t . 9211e vise que les pens ions à acco rde r et non 

les pensions i n s c r i t e s et q u ' i l ne pe t i t d ' a i l l e u r s p o i n t v i se r 

ces dern ières , l esque l les ne p o u r r a i e n t j a m a i s s u b i r aucune 

réduction, t a u d i s que le dé fendeur p ré t end q u ' i l n 'est ques

tion, dans cet te d i s p o s i t i o n , q u e des pens ions i n sc r i t e s ; 

A t t endu que l ' a i . 2 p o r t e : « les /tensions s e ron t r édu i t e s » ; 

que ce t ex t e p a r lu i -même , i n t e r p r é t é g r a m m a t i c a l e m e n t , 

n'exclut n i les pens ions i n s c r i t e s n i les p e n s i o n s à i n s c r i r e ; 

ipie l 'on ne p e u t c o n c l u r e avec c e r t i t u d e de ce seul f a i t q u ' i l 

ligure à la su i t e de l ' a l i n . 1", q u i ne p a r l e que des pens ions 

inscr i tes ,qu ' i l s 'agirai t , n é c e s s a i r e m e n t à l ' a l i n . 2 des mémos 

pensions e x c l u s i v e m e n t : q u ' i l é c h e l , des l o r s , en l 'absence 

(1 un texte déc i s i f p a r lu i -même, de r eche rche r dans les t ra

vaux p répa ra to i r e s et dans les r è g l e s de la l o g i q u e que l l e 

est l ' in terpré ta t ion qu i d o i t p r é v a l o i r ; 

A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e de d é c l a r a t i o n s é m a n a n t du défen

deur lui-même qu ' en s é a n c e d u q m a i 1844, un des m e m b r e s 
(le la sous -commiss ion c h a r g é e de p r é p a r e r la r édac t ion 

• 'les s tatuts o r g a n i q u e s de la Caisse des veuves et o r p h e l i n s 

du minis tère de l a j u s t i c e , M . VISSCIIKHS, f i t l a p r o p o s i t i o n 

s u i v a n t e , q u i f u t adop tée à l ' unan imi té : « E n cas d ' i n s u f f i 

sance de la caisse : i " on a u g m e n t e r a les re tenues daAs les 

l i m i t e s f ixées p a r la l o i : 2" on r édu i ra les pens ions d 'après 

un mode ana logue à l ' a r t . '17 du r è g l e m e n t de la Caisse des 

chemins de fer . O n ne r e c o u r r a à ce second m o y e n que 

lo r squ 'on aura a t t e i n t le m a x i m u m des r e t e n u e s » ; 

A t t e n d u que J'art. 37 a i n s i visé p o r t a i t : « S i l o s fonds de 

l a caisse ne suf f i sa ien t pas p o u r p a y e r les pens ions e t sup

p l é m e n t s de p e n s i o n d é t e r m i n é s p a r le. p r é sen t a r r ê t é , i l 

sera l 'ait sur c/iaquc /tension une r e t enue p r o p o r t i o n n e l l e , 

( lu i sera n é a n m o i n s bonif iée aux t i t u l a i r e s dés que l a 

s i t u a t i o n de l a eaisse le p e r m e t t r a » ; 

A t t e n d u que la d i s p o s i t i o n d o n t s 'agi t , et à l a q u e l l e se 

r é f é r a i t le t ex te p roposé , n ' é t a b l i s s a i t donc aucune d i s t i n c 

t i o n en t re les deux e spè c e s de pens ions quan t à la r éduc t ion 

qu 'e l les a u r a i e n t à s u b i r ; que. l ' on ne vo i t pas non p l u s qu 'a 

aucun m o m e n t i l a i t é té d i t que l a réduc t ion p r o p o r t i o n 

nel le à ef fectuer au cas d ' insuf f i sance des re tenues ne s'ap

p l i q u e r a i t q u ' a u x seules pensions i n sc r i t e s ; 

A t t e n d u que s i la r è g l e de la r éduc t ion p r o p o r t i o n n e l l e 

n'a p o i n t p a s s é dnus le t ex t e déf in i l i f de l ' a r t . 92, c'est u n i 

q u e m e n t en vue de ne pas f i x e r d 'avance p o u r les p lu s 

p e t i t e s pens ions le p r i n c i p e d 'une réduct ion e x a c t e m e n t 

p r o p o r t i o n n e l l e ( r a p p o r t adresse p a r la c o m m i s s i o n géné

r a l e au m i n i s t r e des f inances le 14 d é c e m b r e i84i) ; q u ' i l 

n 'en r é su l t e pas mo ins de l 'ensemble de ce qu i p r é c è d e que 

les au t eu r s des s i a l u t s o rgan iques on t eu en vue eu p r i n 

c ipe , dans l 'hypothèse p révue à l ' a r t . 92 de l ' a r r ê t é r o y a l 

o r g a n i q u e , une réduc t ion p r o p o r t i o n n e l l e des pensions, 

sans d i s t i n g u e r en t re les pens ions insc r i t e s et les pensions 

n o n i n s c r i t e s encore au m o m e n t ou cet te h y p o t h è s e se 

r é a l i s e r a i t ; 

A t t e n d u que l ' i n t r o d u c t i o n du m o t inscrites au p r e m i e r 

a l inéa de l ' a r t . 92, s ' exp l i que de lu i -même par ce f a i t que 

l ' insuf f i sance des ressources se n i an i f e s t e .p réc i sé iuen t p a r 

l ' i m p o s s i b i l i t é d e f a i r e face aux besoins j o u r n a l i e r s des pen

sions in sc r i t e s ; que. dans ces c o n d i t i o n s , i l n'est pas p e r m i s 

d ' i n d u i r e du f a i t que l 'a l inéa i 1 " 1 ' ne p a r l e (pie des pens ions 

i n sc r i t e s , que les a u t e u r s des s t a tu t s a u r a i e n t eu en vue de 

l 'aire p o r t e r la r éduc t ion su r ces pens ions seu les : 

A t t e n d u q u ' i l n ' ex i s t e d ' a i l l e u r s a u c u n m o t i f r a i s o n n a b l e 

de f a i r e p o r t e r la r éduc t ion p lu tô t su r ces p r e m i è r e s que 

su r les pens ions non i n s c r i t e s ; 

A t t e n d u , en effet , qu 'à l a d i f fé rence des pens ions accor
dées aux f o n c t i o n n a i r e s e u x - m ê m e s , celles de l eu r s veuves 
et o r p h e l i n s t r o u v e n t l e u r source dans un d r o i t acquis dès 
le m o m e n t de l ' a f f i l i a t i o n à la caisse; (m'en c o n s é q u e n c e , 
les pens ions non i n s c r i t e s e t les pens ions i n s c r i t e s d é r i v e n t 
d 'un d r o i t i d e n t i q u e , le d r o i t à la pens ion é t a n t acquis non 
à l ' i n s c r i p t i o n de la p e n s i o n n i a i s au m o m e n t et p a r le f a i t 
de l ' a i f i l i a t i o n ; 

A t t e n d u que l ' on ne c o n ç o i t pas, d ' a u t r e p a r t , c o m m e n t 

la réduc t ion p r o p o r t i o n n e l l e p o u r r a i t r a i s o n n a b l e m e n t 

s ' a p p l i q u e r aux seules pens ions i n s c r i t e s , pu i sque , ces der

n i è r e s ne p o u v a n t , dans l ' hypo thèse prévue , ê t r e p a y é e s a u 

m o y e n des re tenues p o r t é e s a u m a x i m u m , la s i t u a t i o n de 

la caisse s ' aggravera encore j o u r n e l l e m e n t d u m o n t a n t des 

pens ions venan t success ivement à ê t re i n s c r i t e s ; q u ' i l s u i t 

de là qu'en, saine l o g i q u e , la. réduct ion d o i t s 'entendre d 'une 

réduc t ion p r o p o r t i o n n e l l e g é n é r a l e , d 'un pourcen tage a u 

m a r e le f ranc , p e r m e t t a n t de f a i r e l'ace dans la m ê m e p r o 

p o r t i o n à toutes les charges ; . 

A t t e n d u que ce t te façon de p r o c é d e r est d ' a i l l e u r s l a 

seule q u i , t o u t en r e spec t an t les d r o i t s acqu i s l o r s de l ' a f f i 

l i a t i o n , so i t c o n f o r m e au p r i n c i p e d 'éga l i té que l ' o n d o i t 

p r é s u m e r a v o i r été v o u l u p a r les r é d a c t e u r s des s t a t u t s ! 

que l ' o n ne conçoi t p o i n t une ces d e r n i e r s eussent e n t e n d u 

m e t t r e ce r t a ine s pens ions à l ' a b r i et ce r t a ines a u t r e s à l a 

m e r c i de l ' a r b i t r a i r e , et q u ' i l n ' eu t pas é té dans l e u r i n t e n 

t i o n d ' i n s t i t u e r p o u r tou tes l a p r e m i è r e des ga r an t i e s en 

e x i g e a n t , comme c o n d i t i o n p r é a l a b l e de l e u r réduct ion , l ' in 

suff isance c o n s t a t é e des ressources de la caisse; 

A t t e n d u q u ' i l s u i t de l ' ensemble de ces cons idé ra t i ons 

que les a r t . 92 et 94 de l ' a r r ê t é r o y a l d u 29 d é c e m b r e i844, 
q u i l i m i t e n t les p o u v o i r s a c c o r d é s a u g o u v e r n e m e n t p a r 



l ' a r t . 0,5 d u môme a r r ê t é , a u r a i e n t dû r e c e v o i r l eu r a p p l i 
c a t i o n dans l ' e s p è c e ; que le g o u v e r n e m e n t ne pouva i t mo
d i f i e r , en de l io r s des c o n d i t i o n s prévues pa r les s t a tu t s or
gan iques , qu i c o n s t i t u e n t la l o i îles p a r t i e s , les d r o i t s 
r é su l t an t d u d i t c o n t r a t et nés au p r o f i t d e l à demanderesse 
a u m o m e n t do l ' a f f i l i a t i o n de son m a r i a la caisse des pen
s i o n s ; qu 'en c o n s é q u e n c e , la demande est j u s t i f i é e ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , e n t e n d u M . CEASENS, subs t i 
t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , eu SOU av i s 1:11 p a r t i e conforme , se 
déc l a r e c o m p é t e n t ; d i t p o u r d r o i t que les nouve l l e s bases 
de l i q u i d a t i o n f ixées p a r l ' a r rê té r o y a l d u 22 a v r i l 1907 ne 
sont pas a p p l i c a b l e s au c a l c u l de la pens ion de l a demande
resse ; condamne , en c o n s é q u e n c e , le défendeur à l i q u i d e r 
au p r o f i t de la demanderesse u n supp lémen t de pens ion de 
040 f rancs ; le c o n d a m n e a u x i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s et. aux dé
pens ; d i t n 'y a v o i r l i e u d ' o r d o n n e r l ' exécu t ion p r o v i s o i r e 
d u p ré sen t j u g e m e n t ; donne acte à la demanderesse de ee 
qu ' e l l e éva lue son a c t i o n p o u r l a c o m p é t e n c e e t le r e s so r t 
à 10,000 f rancs . . . ( D u 18 m a i 1912. — P l a i d . M M ™ CKOKAERT 
e. P A U L D E M O T . ) 

T R I B U N A L C I V I L D ' A N V E R S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . OEEEVIEI; , v iee-prés . 

3 a v r i l 1 9 1 2 . 

A L I M E N T S . — DIVORCE. — MESURES PROVISIONNELLES. 

Il n'y a pas lieu à pension alimentaire en faveur 
de l'épouse demanderesse en divorce, lorsqu'elle 
dispose de biens personnels suffisants. 

(ÉPOCSE CODES c. SON MAKI . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que l ' épouse Cools possède 

des b iens en p r o p r e s et se t r o u v e m a r i é e sous le r é g i m e do 

l a s é p a r a t i o n des b iens , q u i l u i en assure la l i b r e a d m i n i s 

t r a t i o n et j o u i s s a n c e ; 
A t t e n d u q u ' i l l u i i n c o m b a i t d ' é t ab l i r , dans le chef de son 

m a r i , l ' ex i s tence d ' un d e v o i r a l i m e n t a i r e ac tue l vis-à-vis 
d 'e l le , é t a n t donnée la s i t u a t i o n r e spec t ive des é p o u x ; 

A t t e n d u qu ' e l l e n'a f o u r n i au t r i b u n a l aucun c l é m e n t 
p e r m e t t a n t d ' appréc ie r avec que lque p réc i s ion l ' i m p o r 
tance de ses ressources pe r sonne l l e s d 'une p a r t , et, d ' au t re 
p a r t , des ressources que le m a r i t i r e de son c o m m e r c e ou 
de b iens pe r sonue l s , en dehors de sa c o p r o p r i é t é de cer
t a i n s i m m e u b l e s a c h e t é s c o n j o i n t e m e n t avec sa f emme , 
e t d o n t les l o y e r s r e v i e n n e n t n a t u r e l l e m e n t pour p a r t i e à 
c h a c u n d 'eux 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï en son avis c o n f o r m e 
donné en audience p u b l i q u e M . GIEEEN, s u b s t i t u t du p r o c u 
r e u r d u r o i , r e j e t a n t tou tes conclus ions p lus amples ou 
c o n t r a i r e s , d é c l a r e n o n fondée l a demande de pens ion a l i 
m e n t a i r e . . . ( D u 3 a v r i l 1912. — P l a i d . M M C - W A L T E U S et 
ROTSAERT. ) 

T R I B U N A L C I V I L D E IYI0NS 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . WOLTERS, vice-prés . 

1 3 j a n v i e r 1 9 1 2 . 

A C C I D E N T D U T R A V A I L . — SAI.AIIU-: DK ISASI-:.— CALCUL. 
SALAIRE KN NATURE. — F E U I L L E DE SAI.AIIU:. — M O D I F I 
CATIONS DANS L'ENTREPRISE. — CONSEOUE.NT.ES. 

Si l'assureur a le droit de discuter l'évaluation du 
salaire en nature faite j>ar le patron assuré dans 
la feuille de salaire, cette éoalnation doit cepen
dant être admise en l'absence d'autre élément 
d'appréciation, lorsque l'exagération n'en est pas 
manifeste, surtout lorsque les mentions île la 
feuille de salaire ont servi de base au calcul des 
primes d'assurance. 

Une modification dans le mode d'exploitation d'une 
entreprise ne fait naître un nouveau contrat 
entre le patron et l'ouvrier resté à son service, que 
si cette modification transforme la nature du tra
vail de l'ouvrier ; celle transformation n'est j>as 

opérée par un léger changement des attributions 
de l'ouvrier joint à une augmentation de salaire. 

(SOCIÉTÉ « I.A Z I R1C1I » C. EA DAME S'I'Itl IN"AERT.) 

J u g e m e n t . — V u le j u g e m e n t don l appe l r e n d u par 
M . l e , j u g e de p a i x d u can tonde, l i<eu lx ,en d a t e d t t 20 octobre 
1910 dûment p r o d u i t eu e x p é d i t i o n e n r e g i s t r é e ; 

A t t e n d u que l ' appe l est r é g u l i e r en la l 'orme ; 
A u fond : A t t e n d u (pie la S o c i é t é « L a Z u r i c h » , appelante, 

s o u t i e n t : i " que l ' éva lua t ion d u s a l a i r e en n a t u r e q u i é ta i t 
a l loué à la v i c t i m e depu i s le j a n v i e r 1910, est e x a g é r é e ; 
2« (pie le s a l a i r e devant s e r v i r de base à l ' indemni té doi t , 
dans l ' e spèce , ê t r e c a l c u l é d ' ap rès le ¡S i " de l ' a r t , S de la loi 
du 24 d é c e m b r e H)o3 et n o n , c o m m e l'a f a i t le p r e m i e r juge, 
d ' après le S 2 d u m ê m e a r t i c l e ; 

. t . ( ¿uan t à l ' éva lua t ion d u s a l a i r e en n a t u r e : 
A t t e n d u que le p r e m i e r juge, a j u s t e m e n t éva lué ce sa

l a i r e j o u r n a l i e r à f r . i . 5 o ; que si une compagn ie d'assu
rance a le d r o i t de d i s e n t e r une é v a l u a t i o n r e p r i s e h la 
f e u i l l e de sa l a i r e f o u r n i e p a r le p a t r o n , encore f a u t - i l , lors
que l ' e x a g é r a t i o n n 'en est pas man i fes t e , t e n i r compte de 
cel le-ci et l ' a d m e t t r e en l 'absence de t o u t a u t r e é lément 
d 'appréc ia t ion: q u ' i l y a d ' a u t a n t p lu s l i e u d 'en ag i r ainsi 
lo r sque cet te éva lua t ion a s e r v i de base a u payement, des 
p r i m e s d 'assurance , ce q u i l u i donne une s é r i e u s e présomp
t i o n île. r é a l i t é ; 

/ i . ( ¿uant au c a l c u l d u s a l a i r e de base : 
A t t e n d u que l ' o u v r i e r V a n T r i m pont , L o u i s - J o s e p h , v i c t i 

me de l ' a cc iden t s u r v e n u le 22 aoû t 191 o, é t a i t au service de 
son p a t r o n L e b r u n , Gus tave , depu i s [dus d 'une année au 
j o u r d u d i t a c c i d e n t ; 

A t t e n d u t ou t e fo i s (pie l ' i n t imée S t r o n a e r t , J u l i a , pré
t e n d , et ce s o u t è n e m e n t a é té a d m i s pa r le j u g e m e n t dont 
a p p e l , q u ' i l y a eu r u p t u r e d u c o n t r a t de t r a v a i l à l a t í a t e 
d u i«;r j a n v i e r 1910 et f o r m a t i o n d ' un n o u v e a u c o n t r a t à 
p a r t i r de ce j o u r : 

A t t e n d u que , l o r s q u ' i l s 'agi t , c o m m e dans l ' e spèce , d'un 
o u v r i e r dont, le t r a v a i l a con t i nué sans i n t e r r u p t i o n ni 
g rève chez le m ê m e p a t r o n , i l f a u t , p o u r q u ' i l y a i t f o r m a t i o n 
d ' un n o u v e a u c o n t r a t de t r a v a i l , une m o d i f i c a t i o n dans les 
c o n d i t i o n s essent ie l les de l ' engagement de l ' employé vis-a
v i s de l ' e m p l o y e u r ( D E M E I u , I , p . 53G, u" 6S5j; 

A t t e n d u que ces c o n d i t i o n s essent ie l les on t s u r t o u t pour 
o b j e t l ' e m p l o i auque l l ' o u v r i e r est a f fec té et le sa la i re qu i 
en est la c o n s é q u e n c e ; 

A t t e n d u , à ce p o i n t de vue , qu 'une m o d i f i c a t i o n dans le 
mode d ' e x p l o i t a t i o n de l ' e n t r e p r i s e dans l a q u e l l e est em
p loyé l ' o u v r i e r , ne s e ra i t une cause de r u p t u r e de contrat 
que s ' i l é t a i t p rouvé qu ' e l l e a eu p o u r effet de changer la 
n a t u r e d u t r a v a i l de cet o u v r i e r ; 

A t t e n d u , d a u t r e p a r t , (Eji'unè; s i m p l e a u g m e n t a t i o n de 
s a l a i r e m ê m e j o i n t e à une. l é g è r e m o d i f i c a t i o n dans le tra
v a i l q u i ne c h a n g e r a i t pas la n a t u r e de c e l u i c i . n 'entraine 
pas la f o r m a t i o n d 'un nouveau c o n t r a t de t r a v a i l ; 

A t t e n d u q u ' i l en s e r a i t t o u t a u t r e m e n t s i V a n T r i n i p o n t 
a v a i t , 11 p a r t i r du j a n v i e r 1910, é té a f fec té à un emploi 
différent de ce lu i q u ' i l a c c o m p l i s s a i t a v a n t cet te date , et si 
l ' a u g m e n t a t i o n de s a l a i r e a v a i t é t é lu conséquence de ce 
c h a n g e m e n t ; (pie ce fa i t n'est n u l l e m e n t d é m o n t r é : qu'i l 
n'est pas acquis au p rocès (pie V a n T r i n i p o n t , d o n t l 'emploi 
cons i s ta i t p r i n c i p a l e m e n t à c o n d u i r e les chevaux de son 
p a t r o n et à a ide r ce lui -c i dans les I ra vaux de cu l tu re , ait 
é té affecté à un au t r e t r a v a i l d e p u i s l ' e m p l o i de l a force 
m o t r i c e et q u ' i l a i t n o t a m m e n t , a i n s i que l ' a l lègue l'intimée, 
été p roposé à la ga rde et à l ' e n t r e t i e n d u m o t e u r ; qu'au 
c o n t r a i r e , le l 'ait que V a u T r i n i p o n t s 'occupai t des voittt-
rages , a lo r s que d 'au t res é t a i e n t e m p l o y é s à la manipula
t i o n des é c o r c e s , l 'ait p r é s u m e r q u ' i l n ' é t a i t pas chargé de 
cet te besogne ; que l ' a cc iden t Itti-ménie, dû à une « ruade de 
cheva l , au m o m e n t où la v i c t i m e se t r o u v a i t sur les champs 
en t r a i n de cha rge r des r é c o l t e s » (déc la ra t ion d'accident), 
c o r r o b o r e s i n g u l i è r e m e n t cet te p résompt ion ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï M . S A V E , s u b s t i t u t du pro
c u r e u r du r o i , en son av i s , débou tan t les p a r t i e s de toutes 
conc lus ions p lus amples ou c o n t r a i r e s , r e ç o i t l ' appel et, y 

faisant d r o i t , c o n f i r m e le j u g e m e n t a tjuo en t an t s eu lemen t 
(pi ' i l ( 'value à f r . 1.5o le. s a l a i r e s u p p l é m e n t a i r e en na tu re 
alloue à Vau T r i n i p o n t depu i s le i ' ' r . j a n v i e r 1910; r é fo rme , 
pour le s u r p l u s , le d i t j u g e m c n l ; é ni en d'à 111, d i I que le sa
laire devant s e r v i r de base à l ' indemni té sera ca lcu le con
formément a 11 S 101' ' le l ' a r t . 8 de la l o i du 24 d é c e m b r e 190:1 ; 
en conséquence , f i x e a in s i q u ' i l s u i f le d i t s a l a i r e de base : 

1" Sa la i re en e s p è c e s du 22 a o û t 1909 au i 1 ' 1 ' j an \ i e r 1910 
(celui ci c a l cu l é , à défaut d ' au t r e i n d i c a t i o n , p a r une p r o 
p o r t i o n t i rée des sa l a i r e s en e s p è c e s de 191 o, soi t [G34.5o '• 

2JJ] X '3i j o u r s ) f r . :».">5.2i 
2" Sa la i re en e s p è c e s d u i ' 1 ' j a n v i e r 1910111122 août 

1910 sur 2'»4 jours,211 j o u r s et d e m i tle f ra va i I ,d 'après 
la feuide de s a l a i r e p r o d u i t e , à 3 f rancs . . . . 634.5u 

3" Sa la i re en n a t u r e du i ' " 1 j a n v i e r 1910 au 22 aoû t 
i(j:o : 211 j o u r s et d e m i à f r . 1.5o 317.25 

S o i t au tota 1. . . fr . 1 3<>lj 91J 
ce i p i i , à r a i s o n de 3o p . c , donne fr . 392.10; é v a l u a n t 
d'après cet te base le c a p i t a l à c o n s t i t u e r au p r o f i l de la 
femme et des enfants de la v i c t i m e , cel le-ci é t a n t â g é e de 
2(> ans au j o u r de l ' acc iden t , le t r i b u n a l f ixe ce c a p i t a l à la 
somme de f r . 392.10 X 22.3407 ou f r . 8709.80, dont 3 5 
(fr. ô,2;V> 88) a t t r i b u é s à la veuve et 2/5 ( fr. 3,.103.92) aux 
enfants ; d i t que . l u l i n S t r o n a e r t , veuve Van T r i n i p o n t , 
L o u i s , aura p e r s o n n e l l e m e n t d r o i t à une r e n i e v i agè re 
r ep résen tan t la d i t e somme de fr- 5,255.88; réserve, les 
droits des p a r t i e s sur les 2 0 1 e s tan t d u d i t c a p i t a l de 
fr. 8,7:19.80; d é c l a r e q u ' i l y a l i e u l ' appe l é t a n t p o u r p a r t i e 
mal fondé et aucuns f ra i s l ' rus f ra to i res n ' ayan t é t é fa i t s p a r 
la c o n t e s t a t i o n su r le s u r p l u s , de m e t t r e à la charge de 
l 'appelante les f ra i s des d e u x ins tances . . . (Du r i j n u \ i e r 1912. 
Pla id . J I M T S BEROERET e. TRANCHANT.) 

—~Z~ 

T R I B U N A L C I V I L D E H A S S E L T 

P r é s i d e n c e de M . I-IOXEET, j u g e . 

2 3 n o v e m b r e 1 9 1 0 . 

C E S S I O N D E C R É A N C E . — DÉLÉGATION I I I I - A I I I A I I E . 
E E ras. — F A I L L I T E . 

Constitue une délégation imparfaite, la couvent ion 
pur laquelle une commune s'engage par l'organe 
tic son collège échevinul, sur la demande de l'en
trepreneur de travaux publics exécutés pour son 
compte, à payer au créancier de celui ci les 
sommes donl elle se reconnaît débitrice envers 
lui, après achèvement des dits travaux. 

L'acceptation du délégataire peut être postérieure 
à la délégal ion consentie par le délégaul cl le 
délégué. Elle peut être tacite tant qu'il n'y a pas 
intention de nouer. 

Pur suite de celle acceptation, le bénéfice de la délé
gation est irrévocablement acquis au délégalairc. 

Les règles de la cession de créance ne sont pas 
applicables à la délégation et les formalités pre
scrites par l'art. i(j<)0,c. civ., ne sont />as néces-

. saires pour la rendre opposable aux tiers. 
I-a failltle du déléganl survenue postérieurement 

à l'acceptation de la délégation par le délégataire, 
ne saurait énerver les droits acquis j>ar celui-ci 
sur la créance du déléganl contre le délégué. Elle 
ne peut rompre le lien de droit (jiii s'est formé 
par cette acceptation, entre le délégué et le délé
gataire. 

(l'.ANQIE CEXTKAEE IX' EIMUOI'RO C. EA COMMUNE DE V. . 
ET CONSORTS.) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que la demanderesse i n v o q u e 
les deux c o n v e n t i o n s su ivan te s , i n t e r v e n u e s en t re la c o m 
mune de V . . . et le s i eu r X . . . , e n t r e p r e n e u r de t r a v a u x 
publics à V . . . : 

{•(Tnuluclion).—«Vu l a d e m a n d e d u s i eu r X . . . , en t re 
preneur à V. . . . c h a r g é de. l ' e n t r e p r i s e de l 'école en cons t ruc 
tion en cette, c o m m u n e ; 

" C o n s i d é r a n t que le s i e u r X . . . p r é n o m m é a e n t r e p r i s la 
c o n s t r u c t i o n de la d i t e éco le p o u r la somme de f r . 42,77902, 
e t q u ' i l a,en o u t r e , à e x é c u t e r d e s t r a v a u x s u p p l é m e n t a i r e s 
p o u r e n v i r o n 2,000 f r a n c s : 

(( C o n s i d é r a n t que X . . . a touché à ce j ' o u r fr. 22,5q5.3o et 
que. l o r sque les t r a v a u x seront achevés , i l a u r a encore 
d r o i t à 20,000 f rancs au m o i n s ; 

<• A r r ê t e : Sous r é s e r v e de l ' av i s f avorab le à d o n n e r et à 
s igne r ci après pa r M . S. ., a r c h i t e c t e à I l a s se l t et p o u r 
au t an t que M . X . . . s'y o b l i g e et s igne en c o n s é q u e n c e le 
p r é sen t accord . les ci-si p rès n o m m é s sous s ignés s ' engagent 
à verser d i r e c t e m e n t à la l ïanqite Cen t ra l e d u L i m b o u r g , à 
I l a s s e l t , a p r è s achèvement , des t r a v a u x s u s m e n t i o n n é s , les 
sommes a u x q u e l l e s le s i eu r X . . . a u r a d r o i t d u chef des d i t s 
t r a vaux . 

« V . . . , le ta j au v ie r 1908. — Pour a v i s l'a\ o r a b l e et acquies-
ce i i i en t à ce qu i p rocède : (Signé) l ' a r c h i t e c t e S... — P o u r 
accord : (Sigué)X... — L'a d m i u i s t r a t i o n com m u u a l e : (Signé) 
le b o u r g m e s t r e . . . , le receveur c o m m u n a l . . . , le s e c r é t a i r e .. » 

I I — D é c l a r a t i o n . 

» L e co l l ège des b o u r g m e s t r e et é chev ins de V . . déc l a r e 
que X . .. e n t r e p r e n e u r à V. . . , a é té p r o c l a m é a d j u d i c a t a i r e 
d 'une r o u l e a c o n s t r u i r e en pavés p o u r la somme d ' e n v i r o n 
)3,994 f rancs. 

(( L ' e n t r e p r e n e u r X . . . a c o m m e n c é l ' exécu t ion de l a d i t e 
e n t r e p r i s e et les t r a v a u x de t e r r a s s e m e n t son t a chevés , de 
so r t e q u ' i l a d r o i t à une somme de 4,000 f rancs, subsides 
de la p r o v i n c e et de l ' K t n l . q u i s e ron t payab les au p r e m i e r 
j o u r . 

(( L é co l l ège des b o u r g m e s t r e et é c h e v i n s consent , en 
c o n s é q u e n c e , à ce que la l înnque Cen t ra l e du L i m b o u r g 
avance au s ieur X . . . un i ; somme de G.000 francs, p o u r 
l a q u e l l e le s i e u r X . . . se p o r t e c a u t i o n et don t ce lu i -c i p a y e r a 
tous les i n t é r ê t s . T o u t e f o i s , cet te somme sera r e m b o u r s é e 
d i r e c t e m e n t a la Banque C e n t r a l e p a r n o t r e r e c e v e u r c o m 
m u n a l , dès q u ' i l aura t o u c h é les subs ides de l ' E t a t e t de la 
p r o v i n c e p o u r t r a v a u x e x é c u t é s au d i t pavé 

« V .., le 3 j u i n 1908. (Signé) l ' en t r ep reneur . . . ; l ' échevin . . . ; 
le b o u r g m e s t r e . . . ; le receveur . . . ; le s e c r é t a i r e . . . », 

l esque l les c o n v e n t i o n s s e ron t e n r e g i s t r é e s en m ê m e 
t emps que le p résen t j u g e m e n t ; 

A t t e n d u q u ' i l est é t ab l i p a r les p i èce s d u doss ie r qu 'à la 
su i t e de ces c o n v e n t i o n s , la Banque C e n t r a l e a f a i t au 
s i eu r X . . . des avances en c o m p t e c o u r a n t se s o l d a n t au 
1 j a 11 vie r d e r n i e r p a r la s o m m e de f r . io ,5 i3 . ( ) i ; 

A t t e n d u que l ' a c t i on t end , en o r d r e p r i n c i p a l , à fa i re 
c o n d a m n e r a u p a y e m e n t de lu somme susd i t e l a commune 
dé fenderesse et s u b s i d i a i r e m e n t les dé fendeurs , p a r t i e s 
B e l l e f r o i d et X e l i s s e n , c o m m e é t a n t tenus pe r sonne l l emen t 
su r le p i ed tle l ' a r t . LÎS2, c. c i v . ; 

A t t e n d u que l ' ex i s t ence et l a va l id i té des c o n v e n t i o n s 
p r é r a p p e l é e s ne sont pas c o n t e s t é e s p a r les p a r t i e s défen
deresses m a i s (pie l a c o m m u n e de V . . . s o u t i e n t que, p a r 
su i t e de la f a i l l i t e d u s i e u r X . . . su rvenue le 14 a v r i l 1909. et 
pa r a p p l i c a t i o n de l ' a i t . 444 1 , 0 w l o i d u 18 a v r i l 1801 su r les 
f a i l l i t e s e t banquerou tes , e l le ne p e u t p l u s ef fectuer le 
p a y e m e n t r é c l a m é e n t r e les ma in s de la demanderesse ; 

A ( t e n d u q u ' i l r é su l t e des t e rmes des actes s u s m e n t i o n n é s 
que, p a r l 'o rgane de son c o l l è g e échev inu l , l a c o m m u n e 
dé fenderesse s'est e n g a g é e , sur la demande du s i e u r X . . . , à 
p a y e r à la Banque C e n t r a l e les sommes don t e l le se r econ
na î t d é b i t r i c e envers ce d e r n i e r , a p r è s a c h è v e m e n t de ses 
en t r ep r i s e s et ce, en r e m b o u r s e m e n t des avances que l a 
Banque susd i te l u i c o n s e n t i r a i t ; 

A t t e n d u que ces c o n v e n t i o n s r e n f e r m e n t t o u s les é lé
ments d 'une délégat i o n i m p a r f a i t e , t e l l e qu ' e l l e est déf inie 
p a r l ' a r t . 1275, e. c i v . ; qu ' on y v o i t , en effet , le d é b i t e u r X . . . 
q u i donne, à son c r é a n c i e r , la B a n q u e C e n t r a l e , u n a u t r e 
déb i t eu r , la c o m m u n e dé fende res se , q u i s 'ob l ige envers 
ce l le-c i ; 

A t t e n d u , i l est v r a i , que la demanderesse n 'est pas i n t e r 
venue (Unis les actes l i t i g i e u x , m a i s que l ' a c c e p t a t i o n d u 
d é l é g a t a i r e peut, ê t r e p o s t é r i e u r e à l a d é l é g a t i o n consent ie 
p a r le dé l égan t et le dé légué : qu ' e l l e p e u t ê t r e t a c i t e t a n t 
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q u ' i l n 'y n pas i n t e n t i o n de n o v e r et que la p reuve en est 
soumise aux r èg l e s du d r o i t c o m m u n ' t) ; 

A t t e n d u que cet te accepta l i o n est é t a b l i e dans l ' e spèce , 
t a n t p a r la co r re spondance é c h a n g é e en t re les pa r t i e s , que 
p a r l ' exécu t ion qu 'e l les ont donnée aux actes susdi t s et 
n o t a m m e n t p a r les avances l a i t e s p a r l a Banque C e n t r a l e 
à X . . et p a r les sommes qu 'e l le a pe rçues de la c o m m u n e 
de Y . . . en r e m b o u r s e m e n t de ces avances ; 

A t t e n d u que , p a r le l 'ait de ce l t e a c c e p t a t i o n , le c o n t r a t 
est d e v e n u p a r f a i t et a formé le l i e n de d r o i t en t re toutes 
les p a r t i e s ; que p a r su i t e , à la d i f fé rence de la s i m p l e i n d i 
c a t i o n de p a y e m e n t (2), le bénéf ice de l a dé léga t ion se 
t r o u v e i r r é v o c a b l e m e n t acquis au p r o f i t de. la demande
resse ; que , dès ce m o m e n t , la c r é a n c e de X . . . a c e s s é de 
f a i r e p a r t i e d u gage c o m m u n de ses c r é a n c i e r s p o u r deve
n i r le gage spéc ia l et e x c l u s i f de la demanderesse (3); 

A t t e n d u que les r è g l e s d e l à cession de c r é a n c e ne sont 
pas a p p l i c a b l e s à l a dé léga t ion ; que. p o u r que cel le-ci 
s o i t opposab le aux t i e r s , i l n 'est donc pas besoin de 
l ' a ccompl i s s emen t des fo rma l i t é s p re sc r i t e s p a r l ' a r t 1690, 
c. c i v . (4); q u ' i l en r é su l t e que l a f a i l l i t e de X . . . , su rvenue 
p o s t é r i e u r e m e n t à l ' a c c e p t a t i o n de l a dé l éga t ion , ne sau
r a i t éne rve r les d r o i t s acquis p a r l a demanderesse sur l a 
c r é a n c e d o n t i l s 'agit , q u ' i l y a l i e u d 'observer en o u t r e 
que la dé l éga t ion ne c o n s t i t u e pas u n m o d e de p a y e m e n t 
prévu par l ' a r t . 444 ( ' c ' a 1° ' p r é c i t é e ; 

A t t e n d u , d ' au t re p a r t , que l a dé l éga t ion a eu p o u r effet 
de p r o d u i r e un l i e n de d r o i t en t re la c o m m u n e dé léguée 
et la Banque d é l é g a t a i r e , de t e l l e sor te que ce l l e - c i est 
devenue c r é a n c i è r e pe r sonne l l e et d i r e c t e de l a c o m m u n e 
défenderesse t o u t en c o n s e r v a n t ses d r o i t s à l ' égard de X . . . , 
p u i s q u ' i l n 'y a pas eu î iova t ion ; qu ' e l l e a donc deux débi
t eu r s tenus de l a m ê m e d e t t e e t p a r t a n t deux a c t i o n s 
qu ' e l l e peut exercer à son cho ix ; que, p a r conséquen t , t a n t 
que sa c r é a n c e n 'est pas é t e in t e , le l 'ai t d ' a v o i r p r o d u i t à la 
f a i l l i t e de i l . . . ne s a u r a i t l u i fa i re p e r d r e son a c t i o n con t re 
la dé fenderesse , c o m m e cel le-c i semble le s o u t e n i r ; que la 
f a i l l i t e de X . . . , q u i n 'a d 'effet que sur le pass i f et l ' a c t i f de 
ce lu i - c i et sur le dessa is i ssement de son p a t r i m o i n e , ne 
s a u r a i t a t t e i n d r e l ' a c t i o n a y a n t une exis tence p r o p r e et 
a p p a r t e n a n t a u p a t r i m o i n e de l a demanderesse ¡5) ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , que la m ê m e s o l u t i o n s ' impose 
que l l e que s o i t la m a n i è r e d o n t on envisage les conven t ions 
l i t i g i e u s e s ; qu 'on les cons idè re c o m m e une dé léga t ion on 
c o m m e u n c o n t r a t i nnomé , t e l que le conslilutuni debili 

alieni d u d r o i t r o m a i n , i l y a en tou te hypo thèse u n engage
m e n t c o n t r a c t é p a r l a c o m m u n e de Y . . . envers la demande
resse ; que cet engagemen t est, devenu o b l i g a t o i r e p a r 
l ' a ccep ta t ion de ce l le -c i , p a r l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 1121, I 
c. c i v . , et que la f a i l l i t e d u s i eu r X . . . ne s a u r a i t a v o i r p o u r 
effet de le r o m p r e ; (pie cela est s i v r a i que le p a y e m e n t f a i t 
a u c u r a t e u r de la f a i l l i t e ne s a u r a i t d é g a g e r la défende, 
resse vis-à v i s de la Banque Cen t r a l e et l ' expose ra i t à 
d e v o i r payer une seconde fois à ce l le-c i ; que de m ê m e , 

(1) LAURENT, t . X V I I I , ii«5 3 i f et s i i i v . ; A U Î R Y et R . u i , 
t . I V , p . 220, § 324, no te 41 ; PANO, PEU., 1888. 11» 220 ; I ' A L -
I .oiSE, Truite de* ouvertures de crédit, p . 3a4, "" 332: l ' i . A -
NIOL, t . I I . u" s 535 et olio: l'.Al I I R Y - L A I ' A N I INERIE, t. X I I I , 
p . 65, n" 1754: Hue , t. V I I I , p . i58, 11" 11«; DAI . I .OZ, R é p . , 
t . X X X I I I , p. 5$!). 11 ' 2475. 

(2) A contrario: C h a r l e r o i , 7 août i852 (CI.OES et BO.X.IEAX, 
I852. t . L U I . p. 4 1 7 et la n o t e ) ; Cass.. 4 août 1849 IBELC. 
JUD. . i85o, c o l . 1025): C iv . B r u x e l l e s . 5 a v r i l 1879 PAS., 1S79, 
I I I , 203), où i l n'est ques t i on que de s imples i n d i c a t i o n s de 
p a y e m e n t faute d ' accep ta ( ion . 

(3 DAI . I .OZ. S u p p l . , t . I I , p . 294, n" 1012; p. 297, m* 1020. 
102b e t io(i3: DAI . I .OZ, P é r . , 1891, I I . 248, in fine; lp.11>., 1882, 
I I , 67; PONT, t . I , n" 286, p . 27;); Cass. i'r., 12 août JS79 
(.TOUKX. P A L A I S . 1880, I , 12b). 

(4) H I X , t V I I I . ¡1. 158, no 11S • BAL'DKY, loc. cil., u" s 1754 
et 1755; P1.AM01., t . I I , p . 179, n"54o. 

(5) LACUICXT, t . X V I I I , n ' - 3 i b e t su iv . : PANO, IÌI.I.CES, V " 
Délégation de créance et de dette, p . 3, n 0 5 G et su iv . ; DE.MCI-
LOMBE, t . X I V . p 80 w»- 3o2 et su iv . ; DAI . I .OZ, Rép . , 
t . X X X I I I , p . 547, no te 5 : I n . . S u p p l . , lue. cit.: PLANIMI. , loc. 
cit., n" s 543, 554 et su iv . ; BAUIIRY, loc. cit.: FAI.I .OISE, loc.cil., 
p . 353. 

si on p o u v a i t y v o i r une cession de c r é a n c e c o m m e le vou
d r a i t l a c o m m u n e défenderesse , e l le ne p o u r r a i t pas encore 
se p r é v a l o i r de l 'absence de s i g n i f i c a t i o n , p a r l a ra ison 
qu ' e l l e a r éd igé et s igné les c o n v e n t i o n s et les a exécu tées 
en p a r t i e ; qu 'au r e g a r d du déb i t eu r cédé , la connaissance 
qu i l a eue do la cession, supplée au défaut de l a no t i f ica
t i o n p r e s c r i t e p a r l ' a r t . 1(190, c. c i v . , et q u ' i l ne l i e n t opposer 
cet te e x c e p t i o n en f raude des d r o i t s d u cess ionna i re (G) ; 

A t t e n d u en f in que le c u r a t e u r de la f a i l l i t e n 'est pas à la 
cause et ne r é c l a m e pas 1 a n n u l a t i o n des convent ions 
l i t i g i e u s e s ; que d ' a i l l e u r s ces conven t ions son t an té r ieures 
à. la pér iode suspecte et ne t o m b e n t dès l o r s pas sous 
l ' a p p l i c a t i o n des a r t . 44ô et 44^ l l e 1 : 1 l o i s u l ' les f a i l l i t e s ; 
q i t e l e s con t ra t s p a r f a i t s a v a n t la f a i l l i t e , n ia i s d o n t l 'exécu
t i o n n ' a u r a i t pas encore eu l i e u eu t o u t ou en p a r t i e 
avant le j u g e m e n t déc la ra t i f , d o i v e n t p r o d u i r e l eu r s effets 
c o n f o r m é m e n t au d r o i t c o m m u n , l o r s q u ' i l s n ' o n t pas été 
fa i t s en f raude des d r o i t s des c r é a n c i e r s (7); que si le paye
m e n t fa i t à la Banque C e n t r a l e a p o u r effet de l i bé re r à 
l a fois X . . . envers cel le ci et la c o m m u n e envers X . . . dans la 
mesure de la de t t e de ce d e r n i e r envers l a B a n q u e Cent ra le , 
ce n 'est qu 'une su i te d i r e c t e d 'un c o n t r a t va lab lemen t 
formé et à l ' exécu t ion d u q u e l la d é c l a r a t i o n de f a i l l i t e 
de X . . . ne peut, m e t t r e obs tac le ; 

A t t e n d u , en ce q u i concerne les défendeurs , par t ies 
B e l l e f r o i d et X e l i s s e n . que r i e n ne p r o u v e q u ' i l s aient 
en t endu s ' ob l ige r p e r s o n n e l l e m e n t , e t qu ' en passant les 
c o n v e n t i o n s l i t i g i e u s e s te l les qu 'e l les son t déf inies c i -
dessus, el les n 'on t pas e x c é d é l e u r p o u v o i r d 'ordonnancer 
les d é p e n s e s r é g u l i è r e m e n t d é c r é t é e s et a p p r o u v é e s par les 
p o u v o i r s a d m i n i s t r a t i f s c o m p é t e n t s ; que m ê m e l ' appro
b a t i o n des comptes c o n t e n a n t les p a y e m e n t s fa i t s en exé
c u t i o n de ces conven t ions , e m p o r t e l a r a t i f i c a t i o n de celles-
ci p a r les d i t s p o u v o i r s ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , r e j e t a n t tou tes conclusions 
an t res ou c o n t r a i r e s , ou i M . VA.NSTUAKLEN, s u b s t i t u t d u pro
c u r e u r d u r o i , en son av is c o n t r a i r e à l ' aud ience d u i3 j u i l 
l e t 1910, condamne la c o m m u n e dé fenderesse à payer à la 
'demanderesse l a s o i n m e de f r . io ,5 i3 .91 ,ains i (pie les intérêts 
l égaux de cet te somme . débou te la demanderesse de son 
a c t i o n con t re les défendeurs , p a r t i e B e l l e f r o i d et Xe l i s sen ; 
la condamne aux dépens envers c e l l e - c i : condamne la 
c o m m u n e dé fenderesse , p a r t i e B a m p s , au s u r p l u s des frais 
de l ' i n s t a n c e ; d i t le p résen t j u g e m e n t e x é c u t o i r e pa r pro
v i s i o n , n o n o b s t a n t t o u t r e cou r s et sans c a u t i o n . . . (Du 2,3 no
v e m b r e 1910. — P l a i d . .M.M' S K M ÎLE STEI.I .INGWEREF C. PAUL 
BAMPS, P A U L BELLEEROIH et P A U L XELISSEN.) 

• > X * ' — 

S E N T E N C E S A R B I T R A L E S 

I I . — ARBITKKS : M M K WOESTE et V A N DIEVOET, 

AVOCATS A LA CllUR DE CASSATION. 

2 6 m a r s 1 9 1 2 . 

S O C I E T E . — ASSOCIATION K'ASSI'HANCKS MUTUELLES — S T A -

I I 1 s. — MODIFICATION. — POUVOIRS DE L'ASSEMBLÉE 

o i A i . i : \ : - .L . 

Est nulle. In délibération de l'assemblée générale 

d'une association d'assurances mutuelles qui 

décide la i>aiiici])alion aux opérations d'une 

société commerciale, alors même que l'assemblée 

générale avait le pouvoir de modifier les statuts. 

(G) Cass. belge, 10 j u i n rgogfPAS., 1909,1,3o(5 et 3ogi; Gand, 
17 j a n v i e r :90s (PAS., 1909, 11, (¿9 e t 18G); L A U R E N T , t . X X I V , 
n"-488 à 491 ; i d . , S u p p l . , t . V I , ] ) . 456, n° 444; PAND. ISELGKS, 
V" Cession île créance, u" 5 27 et 3l ; At ' itRY et R A I , t . IV, 
S, 35g/>/.•.-. no te 12 ; D înan t , n m a i 1878 (PAS., 1879, 111, 4<J)-

Dans la m ê m e hypo thèse que le j u g e m e n t n'adopte 
l ias) , on p o u r r a i t d i r e 1 pie l a demanderesse , cessionnaire 
de la c r é a n c e , se t r o u v e sais ie p a r a p p l i c a t i o n d u S 2 de 
l ' a r t 1G90, c. c i v . , v u que les c o n v e n t i o n s l i t i g i euses sont 
des actes au then t i ques ( V . Ree. gén. de l'enreg., 1901. 
n" 13418, p . i45) et que la c o m m u n e déb i t r i c e y a accepté le 
t r a n s p o r t . 

(7) lÎEL'l'.lEN'S, Encycl. droit conun., i r 0 éd. , t . I I I , p, 3l4. 
n " 36o. V o i r auss i B r u x e l l e s , 16 j u i l l e t 1884 (PAS., 1880, I I , 4)-
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S e n t e n c e . — A t t e n d u que l a q u e s t i o n soumise aux 
arbi t res est cel le de s a v o i r si les r é s o l u t i o n s de l ' a s s emb lée 
générale de La Belgique prévoyante, vo t ée s les 7 m a i et 
2.5 décembre 1911, son t va lab les ; que ces r é so lu t i ons , accep
tées p a r l a m a j o r i t é des m e m b r e s p r é s e n t s , on t eu p o u r 
but de p e r m e t t r e à l a S o c i é t é de p r e n d r e une p a r t i c i p a t i o n 
i m p o r t a n t e dans une s o c i é t é à c o n s t i t u e r a y a n t p o u r o b j e t : 
« de l'aire des p r ê t s h y p o t h é c a i r e s et des a c q u i s i t i o n s de 
te r ra ins en Répub l ique A r g e n t i n e ou dans tous au t re s 
pays, p o u r y f a i r e de l a c o l o n i s a t i o n , de la c u l t u r e , de l 'éle
vage, la ven te et le c o m m e r c e de ses p r o d u i t s » ; 

A t t e n d u que I^a Belgique prénoyante cous is te exc lu s ive 
ment, a ins i que l ' i n d i q u e n t son t i t r e et l ' a r t . i°r, en une 
associa t ion d 'assurances m u t u e l l e s ; qu'à cet effet , les asso
ciés son t t enus de s o u s c r i r e 1 à 10 p a r t s , la s o u s c r i p t i o n 
d'une p a r t é t a n t l ' engagement p r i s p a r l ' a s soc ié de verser , 
en 20 annu i t é s , un c a p i t a l de 240 f rancs ( a r t 5 et C), et que 
c'est au m o y e n de ces ve r semen t s que la s o c i é t é d o i t con
s t i tuer des pens ions de r e t r a i t e ; qu 'en o u t r e , l ' a r t . 7 des 
statuts déc ide que les c o t i s a t i o n s v e r s é e s à l a caisse de 
r e t r a i t e et les i n t é r ê t s de ces c a p i t a u x c o n s t i t u e n t un cap i 
tal i n a l i é n a b l e ; q u ' a i n s i , l a s o c i é t é est et ne p e u t ê t re 
qu'une mutua l i t é , l a mu tua l i t é c o n s i s t a n t e s s e n t i e l l e m e n t 
en une a s s o c i a t i o n de personnes et de c a p i t a u x p o u r l ' a m é 
l io ra t ion de l a c o n d i t i o n m o r a l e et de l a s i t u a t i o n écono
mique de ses m e m b r e s ; 

A t t e n d u q u ' i l s u i t de là (pie La Belgique prévoyante s'est 
i n t e r d i t , p a r ses s t a t u t s et à r a i s o n m ê m e de son essence, 
toute opé ra t ion de c o m m e r c e , t o u t b u t de l u c r e ; q u ' a i n s i 
l 'ar t . 20 d é t e r m i n e t r è s s t r i c t e m e n t les p l acemen t s à, o p é r e r 
à l 'aide des fonds e n c a i s s é s ; (pie l ' a r t . 21 déc ide qu 'en cas 
de r e m b o u r s e m e n t à des t i r a g e s , i l d e v r a ê t r e p rocédé à u n 
des p lacements p révus p a r l ' a r t . 20; qu ' à l a vé r i t é , l 'assem
blée du 2 m a i 1909 a a j o u t é à ces p l a c e m e n t s les o b l i g a t i o n s 
foncières de c r é d i t f onc i e r be lge e t é t r a n g e r ; m a i s (pie ce 
dernier p l a c e m e n t est d u m ê m e o r d r e que ceux p révus p a r 
l 'art . 20 ; que tous son t e x c l u s i f s de. t o u t e s p r i t de s p é c u l a - 1 

t iou ; 

A t t e n d u que , p a r ces p r e s c r i p t i o n s , La Belgique pré-

voyante, q u o i q u e m u t u a l i t é n o n r econnue , a v o u l u s ' i n s p i r e r 
des d i s p o s i t i o n s q u i r é g i s s e n t les m u t u a l i t é s r econnues e t 
no tamment de l ' a r t . 18 de l a l o i d u 23 j u i n 1894 ; 

A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e de ce q u i p r é c è d e que X a Belgique 

prévoyante é t a n t p a r son t i t r e , son o b j e t et les moyens 
qu'elle e m p l o i e , une m u t u a l i t é , i l est i n t e r d i t à l ' a s s e m b l é e 
générale de p r e n d r e des r é s o l u t i o n s q u i en changen t le 
carac tè re ; que de t e l l e s r é s o l u t i o n s é t a n t c o n t r a i r e s à 
l'essence des c o n v e n t i o n s i n t e r v e n u e s , d o n n e n t le d r o i t aux 
intéressés d 'en r é c l a m e r l a nu l l i t é , ces c o n v e n t i o n s cons t i 
tuant la l o i des p a r t i e s ; 

A t t e n d u q u ' i l en est b i e n a in s i des d é l i b é r a t i o n s susmen
tionnées des 7 m a i et 25 d é c e m b r e 1911 ; qu 'en effet , ces 
délibérat ions c o m p o r t a i e n t l a p a r t i c i p a t i o n de La Bel

gique prévoyante, j u s q u ' à c o n c u r r e n c e de tou tes ses 
ressources ac tue l l e s et m ê m e au delà , à la c r éa t ion et au 
fonc t ionnement d 'une s o c i é t é c o m m e r c i a l e p o u v a n t com
promettre le b u t m ê m e que ses s t a t u t s l u i a s s i g n e n t ; «pie, 
par sui te , el les son t c o n t r a i r e s à la, n a t u r e m ê m e des 
mutualités et s p é c i a l e m e n t a u x a r t . 1, 3, 5, G, 7 et 20 des 
statuts ,qui f i x e n t l 'essence des c o n v e n t i o n s l i a n t les par
ties; qu'en v a i n , p a r conséquen t , l a dé fenderesse objec te 
qu'elle ne s 'occupe que des m o y e n s à e m p l o y e r p a r l a 
société p o u r r é a l i s e r son b u t e t n u l l e m e n t d u b u t lu i -même ; 

At tendu , à la, vé r i t é que l ' a r t . 5o des s t a t u t s p o r t e que les ' 
décisions de l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e r é g u l i è r e m e n t p r i ses 
sont o b l i g a t o i r e s p o u r tous e t (pie l ' a r t , (la a u t o r i s e la. rév i 
sion des s t a tu t s dans ce r t a ines c o n d i t i o n s d é t e r m i n é e s ; 
mais que tou tes les clauses d ' u n c o n t r a t d o i v e n t s ' in ter
préter les unes p a r les au t re s e t eu é g a r d à l a c o m m u n e 
intention des p a r t i e s ; q u ' i l en r é su l t e (pie les deux a r t i c l e s 
Tisés d o i v e n t s ' en tendre , c o n f o r m é m e a u p r i n c i p e de 
l'art. 5g de l a l o i su r les s o c i é t é s , de déc i s ions e t d 'une rév i 
sion la issant subs i s t e r l 'essence de l a s o c i é t é ; 

A t t e n d u qu 'on objec te , sans fondemen t , que le I E R m a i 
1910 l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e a a u t o r i s é la s o c i é t é à f a i r e l 'ac
q u i s i t i o n d ' u n i m m e u b l e p o u r l ' i n s t a l l a t i o n de ses b u r e a u x , 
e t que si les d é l i b é r a t i o n s des 7 m a i et 20 d é c e m b r e 1911 
é t a i e n t nu l l e s , i l en s e r a i t de m ê m e de cel le d u 1" m a i 1910; 
m a i s (pic ce t te o b j e c t i o n manque de base : que, s i e l l e é t a i t 
fondée, i l eu r é s u l t e r a i t s eu l emen t que l a d é l i b é r a t i o n d u 
t"' m a i s e r a i t n u l l e é g a l e m e n t ; que t ou t e fo i s i l c o n v i e n t de 
r e m a r q u e r que l ' a c q u i s i t i o n de cet i m m e u b l e ne c o n s t i t u e 
pas une o p é r a t i o n c o m m e r c i a l e e t qu ' e l l e n 'est pas con
t r a i r e à l 'essence m ê m e des s o c i é t é s m u t u a l i s t e s , a i n s i que 
le p r o u v e n t les a r t i c l e s i5 e t 18 de l a l o i d u 23 j u i n i8g4; 

Par ces m o t i f s , X'ous, a r b i t r e s sous s ignés , d é c l a r o n s 
nu l l e s et de n u l effe t les d é l i b é r a t i o n s p r i ses les 7 m a i e t 
2;3 d é c e m b r e 1911 p a r l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e de l a s o c i é t é 
dé fenderesse ; o rdonnons 1 e x é c u t i o n p r o v i s o i r e d e l à pré
sente sentence n o n o b s t a n t appe l e t sans c a u t i o n ; d i sons 
(pie les f ra i s d u p r é s e n t a r b i t r a g e s e r o n t suppor té s p a r 
m o i t i é p a r les d e m a n d e u r s d 'une p a r t et p a r la dé fenderesse 
d ' au t re p a r t ; donnons acte a u x d e m a n d e u r s de l e u r s 
r é s e r v e s , les d é l a i s s a n t à se p o u r v o i r à cet effet le cas 
é c h é a n t , c o m m e de d r o i t . . . ( D u 2G m a r s 1912. — P l a i d . 
M M ' S G . Jou i s , KUGÉNE IIANSSENS, t o u s deux d u b a r r e a u de 
B r u x e l l e s , e t V A N D I E U E N , d u b a r r e a u de L o u v a i n . ) 

I I . — ARBITRES : M M " F . MASSOX, A I . P I I . HAR.MIGNIE 

ET U . LECLERCQ TOUS TROIS OU BARREAU DE MONS. 

1 3 a v r i l 1 9 1 2 . 

S O C I E T E . — STATUTS. — MODIFICATION. — POUVOIRS DE 
1.'ASSEMBLÉE GÉNÉRALE. 

L'assemblée générale ne peut majorer la cotisation 

que les associés se sont engagés ii verser, alors 

même que la convention de société lui donne, 

sans restrictions, le droit de modifier les statuts. 

(ASSOCIATION DKS MAÎTRES DE CARRIÈRES 
C. SOCIÉTÉ P-,!. WINCO.Z.) 

S e n t e n c e . — A t t e n d u que , l e 9 m a r s i q n , l ' a s s e m b l é e 
g é n é r a l e , s t a t u a n t à la m a j o r i t é des 3/4 des v o i x des 
m e m b r e s a s s o c i é s , a p o r t é à 5 francs p a r w a g o n de d i x 
tonnes e x p é d i é e s , l a c o t i s a t i o n de l'r. 2.5o que chaque asso-

[ c i é s ' é t a i t e n g a g é à v e r s e r p o u r l a c o n s t i t u t i o n du fonds 
I d 'assurances con t r e les g r è v e s i n j u s t e s , a i n s i que le s t i p u l e 

l ' a r t i c l e 10 de la c o n v e n t i o n du 2G m a r s 1909 ; 

Que les d e m a n d e u r s p r é t e n d e n t que cet te d é l i b é r a t i o n 
est va l ab l e pa rce qu ' e l l e est p r i s e c o n f o r m é m e n t au p re 
s c r i t de l ' a r t i c l e 2 de l a d i t e c o n v e n t i o n a i n s i conçu : « E l l e 
( l ' a s soc ia t ion ) est r é g i e p a r les d i s p o s i t i o n s d u p r é s e n t 
r è g l e m e n t , q u i , o b l i g a t o i r e s p o u r tous , ne p o u r r o n t ê t r e 
modi f iées qu 'en a s s e m b l é e g é n é r a l e à l a m a j o r i t é des 3/4 des 
v o i x des m e m b r e s a s s o c i é s » ; 

Que l a p a r t i e d é f e n d e r e s s e con tes te ce t te va l i d i t é en 
s o u t e n a n t que , m ê m e à l a , i n a j o r i t é des 3/4 des v o i x des 
m e m b r e s a s s o c i é s , l a c o t i s a t i o n prévue à l ' a r t i c l e 10 ne 
p e u t ê t r e m a j o r é e p a r l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e et que ce t te 
m a j o r a t i o n ne p e u t ê t r e v a l a b l e m e n t déc idée qu 'à l ' u n a n i 
mi t é des v o i x des m e m b r e s a s s o c i é s ; 

A l t e n d u - q u e la f i x a t i o n de l a chose mise en c o m m u n , en 
d 'aut res t e rmes de l ' a p p o r t des a s s o c i é s (dans l ' e spèce , l a 
c o t i s a t i o n de l'r. 2.00 p a r w a g o n de d i x tonnes e x p é d i é e s ) , 
c o n s t i t u e l ' une des r a i s o n s d é t e r m i n a n t e s d u c o n s e n t e m e n t 
de-chaque a s s o c i é e t t i e n t d o n c à l 'essence m ê m e de l a con
v e n t i o n de s o c i é t é ; que, dès l o r s , le concour s de tous les 
consen tement s des a s s o c i é s est n é c e s s a i r e p o u r m o d i f i e r 
cet te base essen t ie l le d u c o n t r a t ; que, d ' a i l l e u r s , i l r é s u l t e 
t a n t d e s p r i n c i p e s g é n é r a u x d u d r o i t que de l ' a r t . 1845,c c iv . , 
q u i n 'est que l ' a p p l i c a t i o n de ces p r i n c i p e s , que l 'as
soc i é ne p e u t ê t r e t e n u , s i ce n 'est de son consen tement , 
envers l a s o c i é t é que de ce q u ' i l s'est e n g a g é à y a p p o r t e r ; 
que donc le consen t emen t u n a n i m e des a s s o c i é s est n é c e s 
s a i r e p o u r qu 'une d é l i b é r a t i o n de l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e 
pu isse v a l a b l e m e n t m a j o r e r le m o n t a n t des a p p o r t s ; 

Q u ' i l s e r a i t c o n t r a i r e a u x r è g l e s g é n é r a l e s d ' in te rpré ta 
t i o n des c o n v e n t i o n s de suppose r que les p a r t i e s con t rac
tantes ont voulu, p a r l a disposit ion de l 'art , a, permettre 
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à . l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e (le m a j o r e r , c o n t r a i r e m e n t au con- j 

seu l emen t d 'une (minor i t é quelconque, le ch i f f re des ap

por t s , c 'est-à-dire l 'une des bases essent ie l les do la suoie lé , 

l 'une des s t i p u l a t i o n s q u i ont été In ra i son d é t e r m i n a n t e 

des consentements c r é a t e u r s de la s o c i é t é ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , que, que l l e que soi t r e t e n d u e des 

p o m o i r s confé rés pu r la c o n v e n t i o n de soc i é t é à l 'assem

blée g é n é r a l e , i l n'est p o i n t con tes tab le que les pa r t i e s 

c o n t r a c t a n t e s o n t en t endu , c o n f o r m é m e n t aux p r i n c i p e s 

g é n é r a u x d u d r o i t de s o c i é t é , que ces p o u v o i r s p o u v a i e n t 

se l i m i t e r a l ' a v o i r de la s o c i é t é même, et ne p o u v a i e n t en 

aucun cas s 'entendre à bavo i r personne l de chaque a s s o c i é 

i n d i v i d u e l l e m e n t : que cependan t c'est à ce d e r n i e r résu l ta t 

q u'a bon t i r a i t " l a reconnaissance , à la ' "major i té des ¡ 4 des 

v o i x , du d r o i t d ' i m p o s e r à m i n o r i t é le ve r s emen t d'ap

p o r t s s u p p l é m e n t a i r e s qu i ne sont m ê m e pas prévus dans 

la c o n v c n t i û n d u aG m a r s i j joo: 

A t t e n d u en f in qu'en c r é a n t l ' a ssoc ia t ion , chaque par l i e con 

t r a c t a n t e a acquis u n d r o i t aux indemni t é s prévues p a r le 

c o n t r a t , m o y e n n a n t l ' exécu t ion de l ' o b l i g a t i o n consent ie par 

e l le de paye r une t axe de fr . 2.Ô0 pa r w a g o n de d i x tonnes 

e x p é d i é e s : (pic la dé l i bé ra t i on d u 11 m a r s 1911 a b o u t i r a i ! 

à p r i v e r chaque p a r t i e opposante de ce d r o i t acquis et 

v i o l e r a i t donc le con t r a t dans son essence; q u ' i l r é su l t e de 

ces d ive r ses cons idé ra l i o n s que la dé l ibé ra t ion de l 'assem

blée g é n é r a l e d u 11 ma r s 1911 est n u l l e et ne peut l i e r la 

soc ié té d é f e n d e r e s s e ; 

f a r ces m o t i f s , Nous , a r b i t r e s sous s ignés , s t a t u a n t à la 

m a j o r i t é , d i sons la dé l i bé ra t i on de l ' a s semblée géné ra l e du 

i l m a r s n u l l e et de n u l e f f e t , ' non o b l i g a t o i r e p a r la s o c i é t é 

dé fenderesse P . J. W i n c q z ; débou lons les pa r t i e s de tontes 

conc lus ions c o n t r a i r e s : condamnons les d e m a n d e u r s aux 

dépens . . . ( U n i3 a v r i l 1912. — P l a i d . M . M [ - H A Ï T I I I K K , du 

b a r r e a u de Mous c. Moxvn. i . i - : , du b a r r e a u de B r u x e l l e s . ) 

O b s e r v a t i o n s . — Les d e u x sentences a r b i t r a l e s 

r e p r o d u i t e s ci-dessus, c o n s t i t u e n t des d é c i s i o n s d ' e spèce 

t rès i n t é r e s s a n t e s s u r la q u e s t i o n d é l i c a t e d u d r o i t des 

a s s e m b l é e s g é n é r a l e s de m o d i f i e r les s t a tu t s . E l l e s n o u s 

s e m b l e n t s u l l i s a n i n i e n l n i o i i v é e s pa r les « a t t e n d u s » i p t i 

les a c c o m p a g n e n t , p o u r i jue n o u s n ' a r g u m e n t i o n s pas 

à l e u r p r o p o s , m a i s e l les n o u s s u g g è r e n t la p e n s é e de 

r e c h e r c h e r q u e l est le p r i n c i p e q u i d é t e r m i n e l ' é t e n d u e 

d u p o u v o i r des a s s e m b l é e s g é n é r a l e s , q u a n d le c o n t r a t 

de Soc i é t é l u i d o n n e le d r o i t de m o d i f i e r les s t a tu t s . I l 

ne s 'agi t pas i c i de r e f a i r e l ' é l u d e p o s t h u m e de 

.M. PIUMKZ ( I j s u r les p r i n c i p a u x cas d ' a p p l i c a t i o n de ce 

p o u v o i r , i l s ' ag i t de f o r m u l e r 1111 p r i n c i p e l ' u n i l a i i i e n l a l 

q u i t r o u v e r a i t son a p p l i c a t i o n q u e l l e que so i l la l ' o rme 

de la s o c i é t é , o u ne s ' a g i t - i l m ê m e que d ' u n e s i m p l e 

a s s o c i a t i o n . 

C'est é v i d e m m e n t dans lti r a i s o n d ' ê t r e , dans l 'essence 

m ê m e des p o u v o i r s a l l r i b n . s a u x a s s e m b l é e s g é n é r a l e s 

p a r la l o i o u p a r les associes, q u ' i l faut r e c h e r c h e r ce 

p r i n c i p e . 

Que l <-.-t le b u t p o u r s u i v i par l ' i n s l i l u l i o n de l ' a s sem

b l é e géné ra l e ' . ' L e r a p p o r t p r é s e n t é à la C h a m b r e des 

r e p r é s e n t a n t s p a r M . I ' IHMLZ ¡ 2 ) a p r o p o s de l ' a r t i c l e .7.1 

de la l o i d u 18 m a i lo 'T. ' i , l ' e x p l i q u e c l a i r e m e n t : 

« D ' ap rè s les p r i n c i p e s g é n é r a u x d u d r o i t e h i l — e s l - i l 

d i t — a u c u n e n i o d i l i c a l i o n à l 'acte c o n s t i t u t i f d ' u n e 

s o c i é t é ne peu t ê t r e l 'a i le q u e d u c o n s e n t e m e n t de tous 

les a s s o c i é s . . . .Mais o u d o i t r e c o n n a i i r e que ce l l e r i g u e u r 

se c o n c i l i e m a l avec le n o i n l u e des associes et la d u r é e 

o r d i n a i r e des soc i é t é s a n o n y m e s ; o n les c o n d a m n e r a i t , 

en l ' a ccep t an t , à s u b i r à j a m a i s , p a r le m a r n a i s v o u l o i r 

o u la n é g l i g e n c e de l ' u n des a c t i o n n a i r e s , des clauses 

d 'actes d o n t l ' e x p é r i e n c e l u i a u r a i t m o n t r é les i n c o n 

v é n i e n t s , ou ht c o n t i n u a t i o n d ' o p é r a t i o n s d é s a s t r e u s e s 

q u e les per les sub ies l u i C o m m a n d e r a i e n t de c l o r e . » 

C'est p o u r q u o i la l o i d é c i d e q u e , sauf d i s p o s i t i o n s 

c o n t r a i r e s , l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e p e u t a p p o r t e r des 
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m o d i l i c a l i o n s aux s t a tu t s . E n le Faisant , d i t Punit;/., 

(c e l l e s 'a t tache à r e p r o d u i r e ce que la r a i s o n l u i d i t 

d e v o i r ê t r e la v o l o n t é d ' h o m m e s r a i s o n n a b l e s » ; aussi , 

a j o u t e - e l l e : « sans p o u v o i r c h a n g e r l ' o b j e t e ssen t ie l de 

la s o c i é t é » , parce q u ' o n ne p e u t p r é s u m e r et q u ' i l 

n'est pas r a i s o n n a b l e que les p a r t i e s a i e n t v o u l u d o n n e r 

à la m a j o r i t é le d r o i t de n i o d i l i c r ce q u i a é t é la r a i son 

d é t e r m i n a n t e de l e u r c o n s e n t e m e n t . 

Ces c o n s i d é r a t i o n s va l en t é v i d e m m e n t que l le , que soi t 

la l ' o rme de la s o c i é t é . 

11 faut d o n c t e n i r c o m p t e de l ' i n t e n t i o n des c o n t r a c 

tan t s et l o t i t spéc i a l emen t , d u b u t q u ' i l s o n t p o u r s u i v i 

en a c c o r d a n t le d r o i t de m o d i f i e r les s t a tu t s à l 'assem

b l é e g é n é r a l e . I l s o n t en vue u n m e i l l e u r f o n c t i o n n e 

m e n t , une m a r c h e p l u s r a p i d e et p l u s sû re des alfaires , 

u n e r é a l i s a t i o n p l u s f r u c t u e u s e des o p é i a t i o n s en t re 

p r i s e s ; m a i s i l s n ' o n t j a m a i s e n t e n d u q u ' o n touche, à ce 

q u ' i l s c o n s i d é r è r e n t c o m m e es sen t i e l , c o m m e défini t ive

m e n t a c q u i s , en c o n s t i t u a n t la s o c i é t é . 

La q u e s t i o n n'est c e p e n d a n t pas e n c o r e r é s o l u e , car 

la d i t l i eu l l é cons i s t e p r é c i s é m e n t à d i s c e r n e r ce que les 

c o n t r a c t a n t a o n t c o n s i d è r e c o m m e es sen t i e l . 

.Nous pensons que la s o l u t i o n peu t ê t re p r o c u r é e par 

la d i s t i n c t i o n s u i v a n t e d é j à s i g n a l é e p a r 3 1 " Efct'vXK 

IIAX.SSKXS, dans une c o n s u l t a t i o n d o n n é e à la soc ié té 

W i n c q z : « Les s t i p u l a t i o n s et les c o n d i t i o n s q u i c o m 

p o s e n t les s t a tu t s d ' u n e s o c i é t é o u d ' u n e as soc ia t ion 

q u e l c o n q u e , p e u v e n t ê t r e g r o u p é e s en d e u x c a t é g o r i e s : 

la p r e m i è r e ; q u i c o m p r e n d Jes c o n d i t i o n s , les l ac teurs 

n é c e s s a i r e s a la ci: alion, f o r m a t i o n o u c o n s t i t u t i o n de 

l ' en t i t é c o l l e c t i v e , i n d i v i s i o n o u ê t r e m o r a l , et q u i p r o 

c è d e d ' u n c o m p r o m i s des i n t é r ê t s i n d i v i d u e l s respect i fs 

et c o n t r a i r e s des d i l ièrent s a s s o e h s ; la seconde , q u i 

suppose i p i e l ' en t i t é c o l l e c t i v e a é té d û m e n t c r é é e , fo r 

m é e o u c o n s t i t u é e , q u i en r è g l e la vie i n t e r n é o u ex te rne , 

le linictiuinu'iiicnt au m i e u x des i n t é r ê t s devenus 

c o m m u n s . » 

O r , l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e est u n o r g a n i s m e que les 

c o n t r a c t a n t s o n t i n s t i t ué c x e l u s i \ e i n e n l en v u e d u fonc

t i o n n e m e n t de la s o c i é t é ; c 'est u n r o u a g e , sans p l u s . 

C'est si \ r a i que c'est d u pacte soc ia l d ù m e n l c o n c l u et 

de l u i seul q u ' e l l e l i e n t ses p o u v o i r s . 

u 11 l'anI en c o n c l u r e — et voi là le c r i t é r i u m cher

c h é — que son a c t i o n d o i t se l i m i t e r , de par la force 

m ê m e des choses, a u x q u e s t i o n s q u i se r a t t a c h e n t à ce 

f o n c t i o n n e m e n t et r i e n q u ' à ce f o n c t i o n n e m e n t ; qu ' e l l e 

te- peut s ' é t e n d r e a u x p o i n t s q u i s o n t à la base de l ' en

fi lé d o n t elle, p r é suppose l ' e x i s t e n c e et sans lesque ls el le 

ne set a i l pus et ne p o u r r a i t , p a r c o n s é q u e n t , pas 

a g i r , c es t -à -d i re aux c o m b l i o n s essen l ie l l es de la f o r m a 

t i o n de la soeiéLé ou de l ' a s s o c i a t i o n . » 

C'est t o u t n a t u r e l l e m e n t a l o r s q u e l ' o n p e u t c o n s i 

d é r e r c o n n u e s o u s t r a i t s au p o u v o i r de r a s s e m b l é e géné

r a l e , l ' o b j e t e s sen t i e l , les d r o i t s a c q u i s , la n i o d i l i c a l i o n 

de l ' a p p o r t o u la r é v o c a t i o n d ' u n g é r a n t s t a t u t a i r e (o), 

b r e f , l o t i t ce q u i c o n s t i t u e les é l é m e n t s essentiels d u 

pae ie s o c i a l . 

l ' a l l a i l - i l , en v e r t u de ce p r i n c i p e , c o n s i d é r e r connue 

n u l l e la d é l i b é r a t i o n de l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e de A n Hcl-

tjiipic j»rrtiji<nili\ d é c i d a n t la p a r t i c i p a t i o n aux opéra-

l i o n s d u n e s o c i é t é c o m m e r c i a l e ? La q u e s t i o n était 

d é l i c a t e . Les a r b i t r e s , se basant s u r les é l é m e n t s de la 

cause, que n o u s n ' a v o n s pas à e x a m i n e r i c i , o n t jugé 

q u e o u i . 

J . - M . MAUX. 

(3) B r u x e l l e s , c o n n u . , 8 m a r s 1894 ( B c i . o . . l u i ) . , 1894, 
co l . 43 i j . V o i r é g a l e m e n t : B r u x e l l e s , connu . , 3i mars 1887 
i Bia.o. . I c i ) . , 188;, c o l . 814) ; B i é g e , i5 j u i l l e t 1902 (Br.l .u. Jt'D., 
iqo3, co l . 204,; B r u x e l l e s , 8 d é c e m b r e 1897 i l 'AS . , 1898, I I , 
.13a; : B r u x e l l e s , 3i j a n v i e r 1S44 i B l i l . o . JUD. , 1 fc>44- c 0 ' - ioG5)| 
T u o i ' l . o x u , n° 182;' Di'.i.AXdi.e, n" 44-1 D A I . I . 0 / . , V" Société, 
u" iô5"). 

(1) Rev: prut, des soc., 1891, p . 2,5. 
(a) GuiLLl i i tY, Comm. lég. de la loi de i8;3, p. 129. 
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DES T A X E S C O M M U N A L E S R É M U N É R A T O M E S 

§ 1. — Général i tés . 

1 . O n a r e p r o d u i t d a n s ce r e c u e i l {supra, c o l . 26o) 

l ' a r rê t d u 3 0 n o v e m b r e 191 l , p a r l e q u e l l a c o u r s u p r ê m e , 

cassant dans l ' i n t é r ê t de l a l o i u n e d é c i s i o n de l a d é p u -

t a t i o n p e r m a n e n t e d e l a p r o v i n c e d e N a m u r , a d é c i d é 

que les i m p o s i t i o n s c o m m u n a l e s d e s t i n é e s à p o u r v o i r 

aux n é c e s s i t é s des c h e m i n s v i c i n a u x c o n s t i t u e n t , n o n 

des taxes r é m u n é r a t o i r e s , m a i s de v é r i t a b l e s i m p ô t s , 

d'où la c o n s é q u e n c e q u e les b i e n s a f fec tés à u n s e r v i c e 

p u b l i c , t e l q u ' u n s a n a t o r i u m a p p a r t e n a n t a u x hosp i ce s 

c i v i l s , ne s o n t pas s o u m i s à ces i m p o s i t i o n s . 11 s ' ag i t , 

on le sa i t , d u r ô l e s p é c i a l d e s t i n é a u x t r a v a u x d ' e n t r e 

t i e n et d ' a m é l i o r a t i o n o r d i n a i r e s de l a v o i r i e v i c i n a l e , 

rôle c o n s i s t a n t t a n t d a n s les p r e s t a t i o n s i m p o s é e s a u x 

chefs de f a m i l l e o u d ' é t a b l i s s e m e n t s a i n s i q u ' a u x p r o 

pr ié ta i res o u d é t e n t e u r s d ' a n i m a u x , q u e d a n s les c e n t i 

mes s p é c i a u x à p e r c e v o i r en a d d i t i o n a u p r i n c i p a l des 

c o n t r i b u t i o n s d i r e c t e s a u p r o f i t de l ' E t a t . D a n s ses c o n 

c lu s ions s u r ce t a r r ê t , M . l e p r o c u r e u r g é n é r a l T e r l i n d e n , 

après a v o i r r a p p e l é l e c r i t é r i u m q u i d i s t i n g u e l a t axe 

r é m u n é r a t o i r e de l ' i m p ô t p r o p r e m e n t d i t , d é m o n t r a i t 

que les r edevances af fec tées à l a v o i r i e v i c i n a l e c o n s t i 

tuen t u n v é r i t a b l e i m p ô t ; e n effet, l ' e n t r e t i e n des c h e 

m i n s est u n e o b l i g a t i o n l é g a l e de l a c o m m u n e ; t o u s les 

hab i t an t s y s o n t i n t é r e s s é s a u m ê m e t i t r e , c 'est u n se rv ice 

p u b l i c q u i c o n c e r n e l a g é n é r a l i t é , de m ê m e q u e c e u x de 

l'état c i v i l , de l ' e n s e i g n e m e n t , de l a b i e n f a i s a n c e , e t c . , et 

on ne v o i t pas q u ' e n t r e l a c o m m u n e et t e l l e c a t é g o r i e 

d ' hab i t an t s se s e r a i e n t é t a b l i s des r a p p o r t s s p é c i a u x r e l a 

t i vemen t aux c h e m i n s v i c i n a u x , c ' e s t - à -d i r e q u e des 

dépenses s e r a i e n t f a i t e s e n vue de p r o c u r e r à t e l l e c a t é 

g o r i e d ' h a b i t a n t s u n e u t i l i t é i m m é d i a t e et d i r e c t e . L a 

c o n c l u s i o n est q u e les f r a i s d ' e n t r e t i e n et d ' a m é l i o r a t i o n 

de ce t te b r a n c h e de l a v o i r i e d o i v e n t ê t r e c o u v e r t s p a r 

l ' i m p ô t , p a r l e p r é l è v e m e n t a n n u e l s u r t o u s les h a b i 

t a n t s i n d i s t i n c t e m e n t d ' u n e q u o t i t é de l e u r s r e v e n u s en 

p r o p o r t i o n d e l e u r s i t u a t i o n de f o r t u n e ( 1 ) . 

N o u s n o u s p r o p o s o n s , au c o u r s de cet te é tude , d ' exa

m i n e r la t h é o r i e de l a taxe r é m u n é r a t o i r c , t e l l e q u ' e l l e 

a é t é c o n s t r u i t e p a r l a j u r i s p r u d e n c e , e n n o u s a t t a c h a n t 

e n s u i t e à c e r t a i n e s taxes q u i p r é s e n t e n t ce c a r a c t è r e . 

2 . L a n o t i o n de la t axe r é m u n é r a t o i r e o u de r e c o u 

v r e m e n t est s a n c t i o n n é e p a r u n e j u r i s p r u d e n c e q u e 

j l ' o n p e u t c o n s i d é r e r c o m m e fixée; e l l e est c o m b a t t u e 

p a r l ' a u t e u r d ' u n e d i s s e r t a t i o n p u b l i é e d a n s l a Revue de 

l'administration, 1 9 0 5 , p p . 207 et s u i v . , m a i s ce n ' e s t 

p l u s là , n o u s pa ra î t - i l , q u ' u n e d i s c u s s i o n t h é o r i q u e . I l 

est de p r i n c i p e q u ' i l a p p a r t i e n t a u x c o n s e i l s c o m m u n a u x 

de f i x e r c o m m e i l s l ' e n t e n d e n t , m o y e n n a n t l ' a p p r o b a 

t i o n de l ' a u t o r i t é s u p é r i e u r e , la base e t l a q u o t i t é de 

l e u r s i m p o s i t i o n s ; c 'est ce q u i r é s u l t e n o t a m m e n t des 

a r t . 108 et 110 de l a C o n s t i t u t i o n , 76 n° 5 , 77 n» 5, 

1 3 4 à 1 3 8 de la l o i c o m m u n a l e . M . l e p r o c u r e u r g é n é r a l 

T e r l i n d e n , dans ses c o n c l u s i o n s s u r l ' a r r ê t de la c o u r 

d e c a s s a t i o n d u 16 m a r s 1 9 0 8 ( 2 ) , r a p p e l a i t les d i s 

c u s s i o n s q u i e u r e n t l i e u à ce su je t a u C o n g r è s n a t i o n a l 

de 1 8 3 1 e t à l a C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s , l o r s d e 

l ' é l a b o r a t i o n de la l o i d u 30 m a r s 1836 , p o u r en c o n 

c l u r e q u e le l é g i s l a t e u r a e n t e n d u a f f i r m e r l ' a u t o n o m i e 

c o m m u n a l e en m a t i è r e d ' impô t s . . D ' a u t r e p a r t , r i e n 

n ' e m p ê c h e les c o m m u n e s de f r a p p e r t e l l e o u t e l l e c a t é 

g o r i e d ' h a b i t a n t s de r edevances s p é c i a l e s , s o i t à r a i s o n 

de t r a v a u x d o n t i l s r e t i r e n t u n e u t i l i t é i m m é d i a t e et 

d i r e c t e , s o i t d u c h e f d ' u n se rv i ce p u b l i c é t a b l i dans 

l e u r i n t é r ê t . I l n ' y a pas là de p r i v i l è g e en m a t i è r e 

d ' i m p ô t , p u i s q u ' i l f r a p p e t o u t e s les p e r s o n n e s q u i , 

dans u n e c o m m u n e d é t e r m i n é e , se t r o u v e n t dans des 

c o n d i t i o n s i d e n t i q u e s . L ' a r t . 7 7 , n " 5 , d e l a l o i c o m m u 

n a l e é n u m è r e c e r t a i n e s taxes r é m u n é r a t o i r e s p o u r l 'é ta

b l i s s e m e n t d e s q u e l l e s l ' a p p r o b a t i o n de Ja d é p u l a t i o n 

p e r m a n e n t e est suf f i sante , a l o r s q u e l ' a p p r o b a t i o n 

r o y a l e est n é c e s s a i r e , a u x t e r m e s de. l ' a r t . 7 6 , n° 6, s ' i l 

s ' ag i t d ' i m p o s i t i o n s c o m m u n a l e s p r o p r e m e n t d i t e s : 

« S o n t s o u m i s e s à l ' a p p r o b a t i o n de la d é p u t a t i o n p e r 

m a n e n t e d u c o n s e i l p r o v i n c i a l , p o r t e l e t e x t e , les d é l i 

b é r a t i o n s des c o n s e i l s c o m m u n a u x s u r les o b j e t s s u i 

van t s 5'° Les r è g l e m e n t s o u t a r i f s r e l a t i f s à l a p e r 

c e p t i o n d u p r i x de l o c a t i o n des p laces dans les h a l l e s , 

f o i r e s , m a r c h é s et a b a t t o i r s , et de s t a t i o n n e m e n t s u r la 

v o i e p u b l i q u e , a i n s i q u e les d r o i t s de pesage, m e s u r a g e 

(1) Coni'. C a s s . , 20 m a r s 1911 (Bia.o. JUD. , 1911, col. 719). 
(2) EEI .O. JUD . , igoS, col. ^50. 



et jaugeage. » Celle disposition doit être étendue aux 
règlements communaux qui établissent une rétribution 
pour l'utilisation d'un service public par certaine caté
gorie île particuliers (3). 

Dès son arrêt du 12 mars 1877, à propos du règlement 
de la ville de Vcrviers établissant une taxe à raison de 
l'inspection îles viandes importées du dehors, la cour 
de cassation distinguait nettement les impositions pro
prement dites, destinées à faire face aux dépenses 
générales du budget communal, et les taxes qui se 
perçoivent comme rémunération d'un service; les pre
mières pour lesquelles la loi communale exige l'appro
bation du roi (art.70, n" o), les secondes pour lesquelles 
elle se contento de l'autorisation de la députation per
manente (art. 77, n" 5). La cour déclare que rémunéra
tion de l'art. 77,n°.'j, n'est pas limitative ; que, si elle ne 
mentionne pas le droit de vérilication des denrées, cette 
taxe, aussi bien que les droits analogues de pesage, de 
mesurage., de jaugeage, énumérés au dit article, est 
spécialement et exclusivement destinée à couvrir les 
frais du service public auquel elle se rapporte; qu'il y 
a donc lieu de la soumettre à la même règle quant à 
l'autorisation administrative à laquelle sa création est 
subordonnée (4). 

La même doctrine se trouve formulée dans les arrêts 
subséquents ; aussi nous bornerons-nous à reproduire 
ce considérant de l'arrêt du 23 décembre 1886, relatif 
aux redevances communales sur tes embranchements 
d'égouts : «Attendu,porte l'arrêt, que l'art. 77, alinéa o, 
de lar;loi„ communale, qui énumère les droits ou 
redevances do cette seconde catégorie, n'est pas limita
tif, et qu'il doit être appliqué à tous les règlements 
communaux qui imposent, par une disposition géné
rale, la même redevance à ceux qui usent d'une chose 
du domaine public de la commune,ou qui demandent à 
l'administration l'accomplissement d'une formalité 
requise par les lois ou règlements pour l'exercice de 
leur profession et pour laquelle une rémunération est 
fixée; que, notamment, i l doit être appliqué aux règle
ments qui établissent une redevance à payer par ceux 
dont les propriétés sont raccordées aux égouts publics 
de la vi'le,et qui peuvent ainsi déverser dans ces égouts 
leurs eaux ménagères.. . » 

3. On se demande si le caractère rémunératoire des 
taxes dont i l s'agit est subordonné à la condition que 
l'usage du service dont elles constituent l'équivalent 
soit facultatif. Cette question se pose dans les mêmes 
termes pour toutes les taxes de cette catégorie, par 
exemple d'égout, de marché, d'inspection des den
rées, etc. Les auteurs enseignent généralement l'aflir-
mative ; ainsi, d'après M. Orban, la taxe ne demeure 
pas une simple redevance, quand elle est le prix d'une 
mesure obligatoire, par exemple d'une expertise impo
sée à l'intéressé par motif d'utilité publique, sanitaire 
ou autre (5). Ce système est principalement basé sur 
l'arrêté du 9avr i l ï819 ,d 'oùl 'art . 77, n°5 ,de la loi com
munale tire son origine, et qui est ainsi conçu : 
« 1° qu'il y a lieu de ne considérer les redevances pour 
l'occupation de places dans Jes marchés publics, etc., et 
les droits de grue, de pesage, mesurage ou jaugeage et 
d'inspection des denrées que comme un loyer ou un 
salaire, lorsque le droit n'est exigé que des personnes 
qui désirent faire usage des places aux foires et mar
chés, de la grue ou du ministère des préposés au 

(3) Koi.i . ie, Traité théor. et prat.des taxes comm., p. 207, 
n° 101, note 1. 

(4) Hem;. J i d . , 18X8, col. 1077. Voy. notamment eass,, 
n février 18841 B e l g . Jud. , 1884, col.340);iil., 23 décembre 1886 
(Bemi . Jud. , 1S87, col. 241); id . , G décembre 1888 (Bei .g. Jud. , 
1889, col . 53g); id. , iG j a n v i e r /go5 (Bei .g . J l D., 1900, col . 4G5). 

(5) Oiîhan, Droit utlmin., p. 2g3. n" 23g. Conf. J I o x t i g x y , 
Princijies de finance et de comptabilité communales, pp. 48 et 
suiv.; Seres ia , Droit de police des conseils communaux, 
n»-*265 n 268 ; Pa.ni>. «ei-cks, V " Etal-Etalage, n»* 118 et suiv.; 
Halles et marchés, n 0 5 135 et suiv. 

pesage, etc., et qu'en même temps i l est établi sans 
aucun égartl à la valeur, espèces et qualités des mar
chandises, mais uniquement à raison de l'espace 
qu'elles occupent, ou des baraques, bancs, etc., fournis 
par la ville, s'il s'agit de droits de place, et de leur 
poids, volume ou dimension, s'il s'agit de droits de grue, 
pesage, jaugeage, mesurage ou inspection ; 2° que, dans 
le cas où, pour des motifs particuliers, les administra
tions municipales jugeraient indispensable de s'écarter, 
en quelque façon que ce soit, de ces principes géné
raux dans l'établissement de droits de place, grue, 
pesage, mesurage, jaugeage ou inspection, ces droits 
ne pourraient plus èlre considérés que comme des 
taxes municipales, et qu'en conséquence les tarifs et 
règlements en devraient être soumis à notre approba
tion, avant d'être mis à exécution. . .». 

On conclut des mots; « lorsque le droit n'est exigé 
que des personnes qui désirent faire usage, etc .» , que, si 
le service est obligatoire et imposé à chacun, les 
droits ne peuvent plus être considérés que comme des 
taxes communales rentrant dans l'art. 76, n° 5, de la 
loi de 1836 et dont l'établissement est soumis à l'ap
probation du roi . M. l'avocat général Mesdach de ter 
Kiele soutint cette opinion lors de l'arrêt du 12 mars 
1877,relatif à la taxe sur l'expertise des viandes (6). La 
cour de cassation de l'a pas admise; elle a repoussé 
l'argument tiré de l'arrêté de 1819, en disant que les 
termes visés avaient seulement pour objet de restrein
dre l'application de l'arrêté au cas où la taxe, sans 
pouvoir être mise à la charge d'une autre catégorie de 
citoyens, serait due seulement par ceux qui auraient 
recours aux préposés au pesage etc.; qu'ainsi entendue, 
la restriction est conforme au principe qui sert de 
base à la distinction entre les impositions proprement 
dites et les redevances dont traite l'art. 1 e r de l'arrêté 
de 1819, mais que le caractère obligatoire de la vérifi
cation ne saurait changer la nature de la taxe en ce 
qu'elle est purement rémunératoire du service dont 
elle est destinée à couvrir les frais ; qu'ainsi l'art. 77, 
n° S, conçu en termes généraux, ne fait aucune diffé
rence entre le cas où le service est réclamé librement et 
celui où il est obligatoirement imposé. L'arrêt de 1877 
a été vivement crit iqué, notamment par Seresia, qui 
l'accuse d'avoir altéré le texte de l'arrêté de 1819, en 
substituant les mots « qui ont recours » ou « qui font 
usage » aux mots « qui désirent faire usage » (7). La 
cour de cassation n'en a pas moins maintenu ce sys
tème dans l'arrêt du 11 février 1884. 

Depuis lors, la question ne s'est plus posée en termes 
formels. D'après M. Orban, la pratique administrative 
ne considère pas la taxe comme une simple redevance 
quand elle est le prix d'une mesure obligatoire. I l nous 
semble que si la commune, sans sortir de ses attribu
tions, astreint telle catégorie de particuliers à recourir 
à un service public organisé par elle dans l'intérêt géné
ral et perçoit de ce chef une redevance, celle-ci reste 
purement rémunératoire, bien que l'usage du service 
soit imposé; le motif en est que la redevance n'en est 
pas moins aft'ectée à couvrir les frais d'un service utilisé 
spécialement par les dils contribuables. Peu importe 
que cet usage, au lieu d'être facultatif, soit requis pour 
des motifs de sécurité ou de salubrité publique. M. Giron, 
dans son traité de Droit administratif, s'était prononcé 
pour la distinction entre les redevances payées volon
tairement pour prix d'un service facultatif, et les taxes 
réclamées d'autorité à l'occasion d'un service imposé, 
conformément à l'arrêté du 9 avril 1819 (t. I l , n° 717). 
Dans son dictionnaire, i l enseigne « que la jurispru
dence a décidé jusqu'ici que l'art. 77, n° 5, de la loi 
communale n'a pas reproduit la distinction établie par 
l'arrêté du 9 avril 1819 et que cette disposition, conçue 

(Gì V o y . les conclusions du m ê m e magis trat , sur cass., 
23 décembre 188G. 

(7) SEEESIA, n" a68. Conf. B O L L I E , p. 83, n» 3o. 

en termes généraux, ne fait aucune différence entre le 
cas où le service est librement réclamé et celui où il est 
obligatoirement imposé » (8). 

4. L a conception de la taxe rémunératoire ne sup-
pose-t-elle pas tout au moins qu'il y a équivalence entre 
le montant de l'impôt et le service rendu? Sans doute, 
puisque la taxe représente la dépense faite par la com
mune dans l'intérêt plus spécial de telle ou telle caté
gorie de contribuables; seulement, i l n'appartient pas 
au pouvoir judiciaire d'apprécier ce point, lequel est de 
la compétence exclusive de l'autorité administrative. 
Celle-ci a l-elle jugé l'impôt modéré et équitable, les 
tribunaux ne peuvent certes reviser sa décision en le 
déclarant excessif, car ils s'immisceraient ainsi dans un 
domaine qui n'est pas le leur. 

5. L a distinction entre le cas où il y a taxe rémuné
ratoire et le cas où il s'agit d'une imposition propre
ment dite, n'apparaît pas toujours de façon très 
nette; les tribunaux ont le devoir, pour trancher la 
question, de consulter les termes des règlements com
munaux et l'esprit dans lequel ils ont été élaborés. E n 
général, on peut dire que la taxe rémunératoire est due 
à raison d'un fait accidentel et passager, qu'elle est 
affectée à couvrir les dépenses qu'entraînent pour la 
commune l'exécution de tels travaux ou l'organisation 
de tel service, et qu'elle est proportionnelle à l'avantage 
personnel et immédiat que certains contribuables reti
rent de ces travaux ou de ce service. L'impôt propre
ment dit s'applique à une situation permanente ou 
durable, sert à couvrir les dépenses générales de la com
mune et consiste dans le prélèvement annuel d'une, quo
tité du revenu présumé des redevables; il est assis sur 
la valeur des propriétés ou son taux est en rapport avec 
les revenus des contribuables, que ces revenus soient 
formés par le produit de leur capital ou de leur 
industrie. 

6. L'importance pratique de la distinction se mani
feste d'abord à l'occasion de l'approbation de l'autorité 
supérieure, en ce que, pour les taxes de recouvrement, 
l'intervention de la députation permanente suffît, tandis 
que,pour les autres, il faut un arrêté royal après avis de 
la députation; ensuite, elle est soulevée à l'occasion de 
l'exemption d'impôt dont jouissent les immeubles des 
pouvoirs publics. On sait que les immeubles faisant 
partie du domaine public de l'Etat, des provinces ou 
des communes, comme aussi ceux qui font partie de 
leur domaine privé, mais sont affectés à des usages 
publics, sont exempts de l'impôt; cette solution est con
sacrée par une jurisprudence constante, et on en trou
vera la démonstration dans les conclusions de M. le 
procureur général .Mesdach de ter Kiele sur l'arrêt des 
chambres réunies,du 11 avril 1894: « De même que les 
biens affectés à l'utilité communale sont exempts des 
impôts de l'Etat, dit la cour de cassation, de même les 
biens de l'Etat, affectés à l'utilité générale, sontexempts 
des impôts communaux; les uns comme les attires, à 
raison de leur destination publique, ne sont imposables 
ni par l'Etat ni par les communes » (9). Biais ce prin
cipe subit une restriction quant aux taxes réniunéra-
toires ou de recouvrement, c'est-à-dire que celles-ci 
frappent les immeubles de l'Etat affectés à un service 
d'utilité publique ; c'est ce qui a été décidé par la cour 
de cassation relativement aux taxes d'égout et de trot
toir (10); de même que l'Etat est tenu de se conformer 
aux règlements sur les bàiisscs dans la construction 

(8) V" Taxes communales, t. I I I , p. 4 1 1 . "'5. 

(9) B e l g . J e » . , i8g4> col. 84;). Conf. cass . , 3 ju i l l e t 1890 
(Bei.o. Jud. , i8go, col. 1121); id . , iG j a n v i e r igo5, 3o novem
bre et 20 mars t g u , préc i tés . L a loi du 24 d é c e m b r e igoG a 
toutefois assujet t i a, l a contr ibut ion foncière les immeubles , 
.appartenant aux provinces et aux communes, qui sont 
affectés à des services non gratui ts . 

(10) Cass . , 10 m a r s 1881 i B e l g . Jud. , 1881, col. 444); id . , 
6 décembre 1888 ( B e l g . J u d . , 1889, col . 53g). 

des édifices publics, de même i l faut admettre qu'il est 
tenu des impositions qui forment la compensation des 
travaux effectués par les communes à sa décharge ou 
dont i l fait usage ; il y a là un motif d'équité qui doit 
faire décider la question en faveur des communes. 

S 2. — Des droits de place , de pesage, mesurage, 
jaugeage, etc. 

7. I . Droits de place. — Il faut comprendre sous la 

qualification de droits de place le prix de location 
des places dans les halles, foires et marchés dont i l 
s'agit à l'art. 77, n° o, de la loi communale. L'origine 
de ces droiis se trouve dans l'arrêté du i octobre 1816, 
lequel les qualifiait de redevances pour l'usage des 
places dans les marchés, boucheries, halles au poisson 
et autres lieux de ce genre, et les soumettait à l'appro
bation royale. Us furent réglementés par l'arrêté 
interprétatif du 9 avril 1819, rendu sur la question de 
savoir si les divers droits et rétributions mentionnés 
à l'arrêté de 1816 ainsi que les droits de pesage, mesu
rage, jaugeage et les rétributions qui se perçoivent 
également au profit des communes pour l'inspection 
do certaines denrées, doivent être considérés comme 
des taxes municipales et si , en conséquence, les tarifs 
et règlements en doivent être soumis à l'approbation 
préalable du r o i (supra, n"3). On se demande si l'occu
pation des places dans les halles, foires et marchés 
procède d'un contrat de louage de choses intervenu 
entre la commune et ceux qui font usage de ces instal
lations. L'art. 77, n° 0, de la loi communale parle du 
prix de location des places dans les halles, foires, etc., 
et l'arrêté de 1819, d'où procède cette disposition, 
qualifiait de loyers les redevances dont il s'agit; aussi, 
la cour de cassation, dans son arrêt du 7 mai 1888, 
qualifie-t-elle les droits mentionnés à l'art. 77, n° 3, 
de véritables prix de location, et celte expression se 
retrouve dans l'arrêt du 18 juillet 1911 (11). M. Orban 
déclare qu'on présence du terme « location » , employé 
à l'art. 77, n° 5, de la loi communale, i l ne comprend 
pas les incertitudes de la jurisprudence à ce sujet (12). 
L a question n'est cependant pas aussi simple, et i l ne 
suffit pas, pour la résoudre, d'invoquer l'emploi du 
mot « location » dans l'art. 77, n° o, de la loi commu
nale, car la dénomination dont s'est servi le législateur 
n'est qu'une indication, et i l appartient à l'interprète 
de la contrôler, en vérifiant si elle est adéquate à 
l'opération juridique qu'elle vise. 

Sans doute, le domaine public communal peut faire 
l'objet d'un contrat de bail, mais i l nous paraît dou
teux que la concession des places dans les halles, 
foires, marchés, etc., engendre entre l'administration 
et les particuliers des rapports de bailleur à preneur ; 
cette concession échappe plutôt aux règles du droit 
privé pour être gouvernée par le droit administratif; 
c'est si vrai que l'occupation des places et marchés est 
organisée par des règlements d'administration inté
rieure rentrant dans l'art. 78 de la loi communale, et 
que les redevances à payer par les occupants ont le 
caractère de deniers publics,dont l'établissement a lieu 
en conformité de tarifs arrêtés par les conseils com
munaux, dûment approuvés par la députation per
manente,et dont le recouvrement s'opère conformément 
aux principes suivis en matière d'impôts. « Et que l'on 
ne dise pas — disait M. le procureur général Mesdach 
de ter Kiele dans ses conclusions sur l 'anêt de cassa
tion du 5 mars 1896 (13), à propos du service des 
hangars organisé par la ville au port d'Anvers — que la 
loi elle-même (11 frimaire an V I I , art. 6) qualifie du 
titre de location l'occupation temporaire des places 
dans les halles, les marchés et chantiers, etc. Le nom 
n'y fait rien, la nature des choses n'est pas subordon-

(11) Bei .g. .lui)., 1888, col . 971, et 1911, col . 1269. 

(12) O r b a n , p.3G4, u" 290; S e r e s i a , îv^Go, 266. 
(13) B e l g . Jud. , 1896, col . 738. 
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née au nom qu'on leur donne parfois Tort erronément • 
(non res sermoni subjieilur, sed sermo rei). L a loi 
précitée n'a pas eu pour conséquence de ranger le prix 
des locations de celte sorte au nombre des loyers et de 
lui retirer le caractère de deniers publics soumis, pour 
leur établissement comme pour leur recouvrement, à 
des règles empruntées au régime de redevances de pur 
drcit administratif. 11 n'en va pas autrement de 
l'art. 77, n° o, de la loi communale » (14). 

8. Ce qui est certain, c'est que, pour que les droits 
déplace constituent des redevances rentrant dans les 
ternies de l'art. 77, n° o, de la loi communale et sou
mises, par conséquent, à la seule approbation de la 
députation permanente, i l faut qu'ils soient fixés 
uniquement à raison de la superficie occupée par les 
personnes faisant usage des places aux foires ou 
marchés; si le règlement frappe de droits les marchan
dises exposées en vente, et en différencie le tarif selon 
leur espèce, leur poids, quantité ou qualité, ou encore 
selon la nature de la profession exercée par les indi
vidus qui stationnent sur les marchés, on ne peut voir 
là qu'une mesure fiscale tendant à procurer des 
ressources au budget communal et non un tarif de 
redevances à acquitter par ceux-là seuls qui font usage 
d'un service que la commune leur rend. Peu importe 
que le règlement établisse en outre un droit calculé 
selon l'espace occupé par les marchandises qui n'ont 
pas été classées dans une catégorie spéciale ; cette dis
position ne peut être isolée des autres. I l faut en con
clure, qu'il s'agit là d'un système d'impôts qui doivent 
être revêtus de l'approbation royale (1^). 

9 . L a commune peut-elle rendre obligatoire l'usage 
du marché ou de la halle ? Qu'elle ne puisse, de façon 
générale, défendre d'étaler et de vendre certaines den
rées ailleurs qu'au marché, c'est ce qui est généralement 
admis, nonobstant deux anciens arrêts de la cour de 
cassation, qui avaient reconnu la légalité d'un règlement 
communal interdisant le débit de la viande de bouche
rie ailleurs qu'à la halle (1G); une telle prohibition 
serait contraire à la liberté du commerce et ne découle
rait pas du drcit qui appartient aux administrations 
communales de contrôler la fidélité du débit et la salu
brité des comestibles exposés en vente. Mais pareille 
défense ne serait pas illégale si elle n'était pas générale 
et permanente; c'est ainsi qu'un règlement communal 
peut parfaitement défendre aux forains venant en ville 
les jours démarché de vendre leurs marchandises hors 
du lieu fixé pour la tenue du marché (17); le motif en 
est que cette disposition tend à concentrer dans un 
même lieu, aux jours de marché, les marchandises et 
les personnes venues du dehors qui s'occupent du trafic, 
et a pour but de permettre à l'administration commu
nale d'assurer le maintien du bon ordre et de veiller 
à la fidélité du débit; elle rentre ainsi dans les attribu
tions qui lui appartiennent en vertu de l'art. 3, n" 4, 
tit. X I , de la loi des 16-24 août -17IX). 

10. On se demande aussi si le tarif établi par le con
seil communal pour les droits de place dans les foires 

(14) Coinp. dans le mémo sens les observations à la suite 
de l 'arrêt de la cour de cassat ion du 8 février 1912, relat i f à 
l'usage, des grues pour le d é c h a r g e m e n t des navires ( B E I . U . 
J un., sujira, col . 4^4 et suiv . ) . 

(15) Cass . , 5 mars 1888 (Biout. .Tun., 1888, col. 84'ij; i d . . 
7 mai 1S88,précité ; I ) l PONT, Les impôts communaux en Bel
gique, pp. 5;4 CL suiv. Yoy . c i rcu l . ni inist . , m août :8g5 
(Heu. ndm., 189H p. 19); T r i b . Bruges , 12 a v r i l 1911 (Heu. 
adm., 1912, p. 1+)). 

( iG) Car>s., 11 novembre 1844 (BJ-'.I.C. J I D . , 1S45, col. 4a); 
id . , 3 j u i n iS.'Vi (l!i-:i.<i. J i ; i > . , i 8 5 G , co l . 824). 

(17! C a s s . , 2G j u i n 1871 (BELG. . I c i ) . , 1871. col. 909). Comp. 
i d . , 8 a o û t 1870 (BKI .G . J n > . , 1870, col . 1092) ; SKIŒSIA , n u ' 258 
à 2G2. A u x termes de la loi du i 5 niai 1870, il est interdit 
d'entraver le commerce du poisson, soiL en imposant une 
expert ise préalable à la mise en vente, soit en rendant 
l'usage de la ni inquoobligatoire, soit en défendant la vente 
à domicile ou le colportage, soit p a r foute autre mesure 
res tr i c t ive . 

et marchés peut stipuler, dans l'intérêt du commerce 
local, des redevances plus élevées à charge des mar
chands forains, c'est-à-dire des marchands qui n'ont 
pas leur domicile ou leur résidence habituelle dans la 
commune. Dans une dissertation publiée B E L G . JUB,, 
4894, col. I I 8 0 , M. Montigny examinait la question 
analogue de la légalité d'un tarif-règlement dispensant 
les habitants de la commune du payement total ou 
partiel des droits de place, et i l la résolvait affir
mativement, contrairement à ce qu'avait décidé un 
arrêté royal du M août 1894, approuvé par la Revue de 
C administration, 1894, p. 531. Notre cour de cassation 
vient de statuer en sens contraire : elle déclare illégal 
le tarif, établi par un conseil communal pour les droits 
de place dans les foires et marchés, qui stipule, dans 
l'intérêt du commerce local, des redevances plus élevées 
à charge des marchands forains, c'est-à-dire des mar
chands qui n'ont pas leur domicile ou leur résidence 
habituelle dans la commune. L'arrêt porte que, si 
les conseils communaux sont autorisés par l'art. 77, 
n° [i, de la loi du 30 mars 1836 a faire des règlements et 
à instituer des tarifs pour la perception du prix de 
location des places dans les halles, foires et marchés, 
ils n'ont aucune compétence pour édicter les mesures 
de protection dans l'intérêt du commerce local et au 
détriment des marchands forains; que la redevance 
prévue par l'art. 77, n° o, de la loi communale est un 
prix de location qui reconnaît comme unique cause 
l'avantage procuré aux marchands et détaillants en les 
autorisant à disposer d'une partie de la voie ou des 
locaux publics pour y étaler et vendre leurs produits ; 
que cette redevance est donc une taxe rémunératoire et 
doit à ce titre être la même pour tous d'après l'empla
cement occupé ; que le règlement incriminé a dénaturé 
ce caractère de la taxe en la transformant en un droit 
prohibitif qui constitue en réalité un impôt illégal sur 
les marchandises et denrées venant du dehors. L'arrêt 
ajoute que ce règlement est contraire à la liberté du 
commerce, en ce qu'il nuit à la fois aux consomma
teurs en restreignant la concurrence, et aux marchands 
étrangers en les plaçant dans un état d'infériorité 
manifeste vis-à-vis de ceux qui sont domiciliés dans la 
ville (18). 

11. I I . Droits de pesage, mesurage, jaugeage, inspec
tion des denrées. — Le décret des 16-24 août 1790 range 
parmi les objets de police confiés à la vigilance et à 
l'autorité des corps municipaux, l'inspection sur la 
fidélité du débit des denrées qui se vendent au poids, 
à l'aune ou à la mesure et sur la salubrité des comes
tibles exposés en vente publique. Les règlements rela
tifs à la fidélité du débit ne sont applicables qu'en tant 
qu'ils concernent les lieux publics, tels que rues, quais, 
marchés, boutiques, etc.; en outre, nul n'est tenu, 
sauf le cas de contestation, de se servir des bureaux de 
pesage, mesurage et jaugeage publics, ou de recourir 
aux services des employés chargés de ces opérations. 
D'après l'art. 4 de l'arrêté du7 brumaire an I X , la pro
fession de pescur, mesureur et jaugeur ne peut être 
exercée dans l'enceinte des marchés, halles et ports que 
par des employés ou préposés nommés par l'autorité 
publique; la question de savoir si cet article est encore 
en vigueur est controversée (19). 

Les droits de pesage, mesurage et jaugeage repré
sentent la rémunération du service spécial rendu à ceux 
qui font peser ou mesurer leurs marchandises ou jauger 
les récipients qui les contiennent. L'art. I e ' ' de la loi 
du 4 août 1890, relative à la falsification des denrées 
alimentaires, porte expressément qu'il n'est en rien 
préjudicié :iux droits que les lois en vigueur confèrent 
aux autorités communales, en vue de s'assurer de la 
fidélité du débit des denrées alimentaires et de leur 
salubrité, ainsi que de réprimer les infractions aux 

(i8j Cass., 18 j u i l l e t 1911, p r é c i t é . 

(19) SEKESIA, n° 182, t e x t e e t no t e 2. 

règlements portés en ces matières par les dites auto
rités. Ces règlements ont perdu beaucoup de leur 
importance, puisqu'en vertu de la loi de 1890, le gou
vernement a organisé minutieusement le service de 
surveillance des denrées alimentaires au point de vue 
de la santé publique, et que la plupart des denrées ont 
même fait l'objet d'une réglementation spéciale. 

1 2 . I I I . Droits d'abatage. — Des abus considérables 
s'étaient produits à propos des taxes perçues par les 
communes pour l'abatage et l'estampillage des viandes; 
les communes avaient établi, sous prétexte de rémuné
ration d'un service, des droits excessifs qui étaient 
destinés, en réalité, à leur procurer des ressources au 
détriment des consommateurs, et comme la jur i spru
dence décidait à bon droit que les tribunaux étaient 
incompétents pour apprécier si la taxe excédait la 
mesure du service rendu, cette situation devait amener 
nécessairement l'intervention de la législature. Tel fut 
le but de la loi du 31 juillet 1889, qui disposa que les 
règlements communaux établissant, au profit de la 
commune, des droits locaux sur les viandes de bou
cherie, tels que droits d'abatage ou d'abattoir, ne pour
raient être maintenus que dans la mesure d'une juste 
rémunération des services rendus aux intéressés, qu'ils 
devraient être révisés dans un certain délai pour être 
soumis à la députation permanente et ensuite à l'appro
bation royale. 

La proposition de loi supprimait, en outre, la taxe 
d'expertise ou d'estampillage; cette taxe, même réduite, 
ne pouvait, disait-on, être maintenue, d'abord parce 
que l'expertise étant obligatoire d'après les règlements 
communaux, elle constituait un véritable impôt ne 
rentrant pas dans les termes de l'art. 77, n° ,">, de la 
loi communale, ensuite parce que le service d'inspec
tion étant institué clans l'intérêt de l'hygiène publique, 
la dépense qu'il occasionne devait être couverte par les 
ressources ordinaires de la commune. Toutefois, afin 
d'assurer l'efficacité de l'inspection des viandes fo
raines, le projet rendait obligatoire, là où un service 
d'abattoir et d'expertise était organisé, l'adhérence 
des poumons aux quartiers de viande soumis à la véri
fication. 

Au cours de la discussion, on n'a conservé que les 
dispositions relatives aux taxes d'abattoir proprement 
dites, éliminant celles relatives aux taxes d'expertise 
pour les renvoyer au projet de loi sur la falsification 
des denrées alimentaires. E t , en effet, la loi du 
4 août 1890 porte qu'en ce qui concerne spécialement 
les viandes de boucherie, elles ne pourront être débitées 
ni exposées en vente que si elles ont été reconnues 
propres à l'alimentation à la suite d'une expertise. S'il 
s'agit de viandes fraîches, cette expertise devra porter 
notamment sur les organes internes des bêtes dont 
proviennent les viandes. A ces fins, i l pourra être pré
levé à charge des intéressés un droit qui n'excédera pas 
le coût des frais d'inspection et dont le taux sera déter
miné, soit par le gouvernement, soit par le conseil 
communal, moyennant l'approbation du roi . Tous 
autres droits d'expertise sur les viandes de boucherie, 
spécialement le droit de double estampille, seront 
interdits à partir de la date qui sera fixée par arrêté 
royal. Ces dispositions furent complétées par la loi du 
30 décembre 1895 et par les nombreux arrêtés royaux 
qui ont réglementé l'inspection et le commerce des 
viandes. Ce qu'il importe d'observer pour notre matière, 
c'est que les tarifs des droits d'abatage et d'expertise 
arrêtés par les conseils communaux doivent être 
approuvés par le roi et ne peuvent excéder la juste 
rémunération du service organisé par la commune. 

1 3 . IV. Droits de stationnement. — Les concessions 
relatives au stationnement sur la voie publique, 
octroyées à titre onéreux, sont régies par l'art. 77, 
n° S, de la loi communale, et les règlements et tarifs 
qui s'y rapportent sont de même nature que ceux qui j 

concernent l'occupation des places dans les halles et 
marchés; ces concessions s'appliquent notamment aux 
commissionnaires et aux voitures de place.Les taxes de 
stationnement représentent le prix de l'occupation 
d'un certain espace de la voie publique et ont donc un 
caractère rémunératoire. 

I l en est autrement des mesures fiscales qui frappent 
le colportage. Les règlements communaux en cette 
matière comprennent deux catégories de dispositions, 
les unes de police et les autres fiscales, et le gouverne
ment recommande aux administrations communales de 
réunir les unes et les autres dans des règlements dis
tincts (20). Tandis que les règlements de police ne sont 
soumis à aucune approbation, les règlements fiscaux 
sont soumis à l'avis de la députation permanente et à 
l'approbation du roi; c'est qu'en effet les taxes commu
nales sur le colportage ne sauraient être assimilées aux 
droits dus pour la location des places dans les halles, 
foires et marches et pour le stationnement sur la voie 
publique; elles n'ont pas pour objet de couvrir les frais 
d'un service organisé en vue du colportage,et l'autori
sation de vendre en circulant dans les rues d'une com
mune ne saurait être assimilée à une concession de 
stationnement ou à une location de place, puisqu'elle 
n'emporte la jouissance exclusive d'aucune partie du 
domaine public communal ; i l s'ensuit qu'on se trouve 
en présence d'un véritable impôt rentrant dans les 
termes de l'art. 76, n° S, de la loi communale et ne 
pouvant être établi sans l'assentiment du roi (21). 

§ 3. — Des taxes de voirie. 

14. C'est surtout en matière de voirie que la concep
tion de la taxe rémunératoire trouve son application. 
Les communes qui créent des rues nouvelles ou amé
liorent celles existantes en les élargissant ou en y fai
sant des appropriations, ont le droit d'établir des taxes 
à charge des riverains qui retirent une utilité immédiate 
de ces travaux ou améliorations; il n'y a là aucune con
travention aux dispositions de la loi communale qui 
mettent la construction et l'entretien de cette branche 
de la voirie à charge de la commune, puisque celle-ci 
reste chargée des travaux, les dirige, les fait exécuter 
et se borne à se faire rembourser la dépense, à titre 
d'impôts, par la catégorie d'habitants qui bénéficient 
spécialement des dits travaux ; quant au principe con
stitutionnel de l'égalité devant l'impôt, i l est également 
hors cause, puisque l'impôt frappe ici toutes les per
sonnes qui, dans une commune déterminée, se trouvent 
dans les mêmes conditions (22). Ces redevances sont 
généralement proportionnelles à l'étendue des façades 
ou terrains longeant la voie publique; toutefois, d'après 
l a jurisprudence administrative, les terrains ayant une 
profondeur inférieure à 8 mètres doivent être exonérés 
des taxes de voirie, vu qu'ils peuvent à bon droit être 
considérés comme impropres à la bâtisse (23). 

15. Les règlements communaux peuvent appliquer 
les taxes dont il s'agit, non seulement aux rues dépen
dant de la voirie urbaine, mais encore aux chemins 
vicinaux et par conséquent aussi aux servitudes vici
nales de passage, lesquelles sont assimilées, quant à 
l'usage public, aux chemins vicinaux proprement dits ; 
sans doute, i l résulte de l'art. 13 de la loi du 10 avril 
1841 et des règlements provinciaux que les travaux 
extraordinaires des chemins vicinaux, tels que pavage, 

(20; C i rcu ì , m i n i s t , 3o a v r i l 1900 (Heo. adm., 1900, p . *63). 

(21) Cass., i 3 d é c e m b r e 1880 (BEI .U . JUD. , J88 I , col . fia). 
V o y . , q u a n t a u x mesures f iscales et de p o l i c e a u x q u e l l e s 
p e u t ê t r e a s su j e t t i l ' e x e r c i c e de l a p r o f e s s i o n de c o l p o r t e u r , 
les o b s e r v a t i o n s de l a B E L G . JïïD.,à l a s u i t e de cass., 23 no
v e m b r e 1908(1909, c o l . 364); DUPONT, p p . 277 et su iv . 

(22) Cass.. n d é c e m b r e 18G9 (BELG. JUD., 1870, co l . 5 i3 ; 
Contra : MONTIGNY, p . 4i-

(a3) C i r c u l . g o u v e r n e u r d u B r a b a n t , 3 i oc tob re 1908 (Reo. 
adm., 1909, p .76). 



•W'l$&|'j>- : ; : ; 

È # ^ M ' 

: | H . i > -

empierrement, construction d'égouts, incombent en 
tous cas à la commune, les travaux ordinaires d'entre
tien pouvant seuls être mis à charge des propriétaires 
riverains là où l'usage en est établi, mais ces disposi
tions ne font pas obstacle à ce que la commune per
çoive à charge des riverains des taxes par mètre courant 
de façade représentant les frais éventuels de voirie; en 
effet, le produit des dites impositions est, comme celui 
des impositions ordinaires, versé à Ja caisse communale 
où i l se confond avec l'ensemble des revenus de la com
mune, et celle-ci seule fait exécuter les travaux et en 
paie le coût, sans aucune intervention immédiate des 
propriétaires riverains (24). 

16. E n matière de taxes de voirie principalement, la 
distinction entre la taxe de remboursement et l'impôt 
proprement dit est souvent délicate; il y a impôt et non 
simple taxe de remboursement si la redevance, au lieu 
de grever les riverains à proportion de l'avantage spé
cial qu'ils retirent respectivement des appropriations 
de voirie et d'être affectée à couvrir ces dépenses, a 
pour base la valeur et la situation des propriétés et sert 
à couvrir les dépenses ordinaires et générales de la com
mune ; tel est le cas où, d'après le règlement commu
nal , la taxe de voirie est calculée par mètre courant de 
façade sur toutes les propriétés, bâties ou non bâties, 
sises à front de boulevards ou bien de places, avenues 
et rues pavées et éclairées, étant donné que la percep
tion de la taxe a lieu d'après les bases indiquées à un 
tableau joint, qui présente plusieurs catégories de voies 
publiques et plusieurs classes de tarification. L a cour 
de cassation, après avoir conclu de l'examen des dis
cussions au conseil communal d'ixelles, que celte taxe 
avait pour objet de soumct're les propriétaires riverains 
de la voie publique pavée et éclairée à l'obligation de 
contribuer aux dépenses générales de la commune, 
continue en disant « que le règlement fait prélever 
chaque année une quotité du revenu de ces proprié
taires et qu'il fixe le montant du prélèvement, non seu
lement d'après l'importance de Ja dépense faite par la 
commune ou du service rendu d'après le développe
ment du front à rue de l'immeuble et la largeur de la 
voie publique, mais encore suivant des classes qui, 
comme le démontrent les discussions au conseil com
munal, ont pour but d'atteindre le revenu, les classes 
élaut établies en vue de mettre le cliinre de la cotisa
tion en harmonie avec les ressources pécuniaires des 
contribuables; qu'ainsi, la taxe litigieuse constitue en 
réalité une imposition proprement dite qui frappe la 
propriété » ( ¿ 5 ) . 

De même, la cour suprême a reconnu le caractère 
d'impôt à la taxe sur les constructions et reconstruc
tions établie par la ville de Bruxelles et ayant pour 
base le cube de la propriété bâtie et la situation des 
propriétés (20). Enfin, elle a décidé qu'une imposi
tion établie sur les embranchements d'égouts ne 
constitue pas une taxe de remboursement, quand le 
montant du droit est déterminé, non d'après les dimen
sions et le coût de l'égout, mais suivant le développe
ment des bâtiments élevés le long et à l'intérieur des 
terrains joignant la voie publique et suivant le nombre 
d'étages île ces bâtiments (27). Ainsi, la taxe de rem
boursement, à la différence de l'impôt, ne tient pas 
compte des ressources réelles ou présumées des contri
buables ni de la valeur des propriétés, mais est basée 
avant tout sur l'utilité spéciale que celles-ci retirent des 
travaux de voirie et en proportion de laquelle il y a lieu 
de les faire participer à la dépense. 

(•2i) Cass , 18 janvier 1912 (PAS. , 1912. I , 8(3;. Conf. eass., 
7 novembre 1K87 (BELG . Jun., 1888, eol. 289). 

(26) Cass., iG janvier igo5, précité. 
(2G> Cass.,3 juillet 1890,précité; id.,ch. réun.,n avril 1894, 

précité. 
(27) Cass., 29 novembre i883 (BELG. JUD . , i885, col. 081); 

Comp., cpiant à la taxe de pavage, cass., 26 lévrier 1880 
( B E L G . J U D . , 1880, col. 450-

17. I . Egouts. — Les communes créent, par voie 
de règlements, des taxes ou accenses d'égout à charge 
desvriverains qui établissent des raccordements entre 
leurs habitations et l'égout public, pour le déversement 
de leurs eaux ménagères ; ces taxes sont perçues tantôt 
en une fois par une somme globale, tantôt sous forme 
de redevances annuelles ; en tous cas, le mode de paye
ment ne modifie pas à lui seul la nature de l'imposition, 
laquelle a, en général, un caractère rèmunératoire, car 
elle est censée représenter le coût des frais de création 
et d'entretien de l'égout mis à charge de ceux qui en 
jouissent spécialement. Le droit d'établir un embran
chement d'égout ne résulte pas d'une convention avenue 
entre la commune et l'impétrant,et la redevance, perçue 
de ce chef ne constitue pas un loyer : un égoul construit 
dans le sous-sol de la voie publique ne peut faire l'objet 
d'un contrat; la concession de l'usage quienestfaitepar 
l'autorité communale échappe aux règles du droit civil 
pour ressortir uniquement au droit administratif, de 
sorte que la somme à payer par le particulier raccordé 
à l'égout, au lieu d'être fixée par un conlrat débattu 
librement entre lui et la commune, est tarifée en vertu 
d'un règlement d'administration publique. C'est là une 

| redevance qui, du moment qu'elle est basée sur l'uti-
| lilé particulière que les maisons riveraines retirent de 

l'égout public, ce qui est, Je cas le plus ordinaire, doit 
I êlre assimilée aux redevances dont il s'agit à l'art. 77, 
I n° o, de la loi communale ; le règlement communal sur 

cet objet est donc soumis à l'approbation de la députa-
tion permanente (28). 

Ceci est d'évidenc ; si le raccordement à l'égout est 
facultatif, c'est-à-dire si c'est spontanément que les 
particuliers utilisent l'égout public construit par la 
commune, mais celle-ci peut, par des considérations 
d'hygiène, imposer le raccordement comme obliga
toire (2!)) ; dans ce cas, la taxe continue-t-elle à repré
senter la rémunération d'un service? 11 faut décider 
l'affirmative, dans le système qui a prévalu autrefois 
devant la cour de cassation, et qui repousse toute 
distinction sous ce rapport, selon que l'usage du service 
est facultatif ou obligatoire (supra, n° 3), tandis que, 
dans le système de la plupart, des auteurs, la redevance, 
si le raccordement à l'égout public et obligatoire, 
présenterait tous les caractères d'un véritable impôt et 
devrait être approuvée par le roi sur l'avis de la dépu-
tation permanente, conformément à l'art. 76, n° 5, de 
la loi communale (30). 

E n tous cas, la cour de cassation a considéré que le 
règlement communal établissant une taxe sur toutes Jes 
propriétés situées à iront de la voie publique, dont 
l'égout ou le pavage ont été exécutés aux frais de la 
commune, crée non une taxe indirecte de rembourse
ment, mais une taxe directe destinée à assurer à la com
mune les ressources dont elle a besoin ; elle est due 
indépendamment de l'utilité ou de la nécessité du 
raccordement, et la preuve en est que les propriétés 
même non bâties ou clôturées y sont assujetties. Il faut 
en conclure d'abord que l'approbation royale est néces
saire pour la perception de semblable impôt, ensuite 
que le propriétaire de maisons sises à l'angle d • deux 
rues et raccordées à l'égout de l'une d'elles, est astreint 
au payement de la taxe dont il s'agit à raison de la 
partie de sa façade située à l'autre rue, bien que l'égout 
de celte dernière rue ne lui serve pas (31). 

18. On enseigne que les taxes d'égout 'et de pavage 
établies par la commune peuvent s'appliquer sur les 
routes de l'Etat et les routes provinciales qui la traver
sent, aussi bien que sur les rues de la voirie urbaine et 
les chemins vicinaux. JNous admettons que si ces taxes 

(28) Cass., 20 février 1879 (BELO . Jun., 1879 col. 4 S l ) 
23 décembre 188G, précité. 

(29) Cass., 29 juin i885 (BELG . Jun., 1880, col. io53). 
(30) PAND. BELGES, Y ° Egoul, n° s 100 à i o 3 . 

(31) Cass., i5 mai 1906 (BELG. J U D . , 1905, col. 1260). 
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sont établies sur les propriétés sises à front des voies 
publiques de la commune, ces expressions générales 
doivent comprendre les rues de grande voirie comme 
les autres, mais il nous semble impossible que les dites 
redevances, en tant qu'elles concernent les propriétés 
riveraines des grandes routes, aient un' caractère rèmu
nératoire; en effet/quelle que soit l'opinion que l'on 
adopte quant à la propriété du sol des rues de grande 
voirie dans la traverse des villes et agglomérations (32), 
il est certain que l'administration et la police de ces 
rues appartiennent à l'Etat ou, s'il s'agit de roules pro
vinciales, à la province ; c'est l'Etat qui fait procéder au 
pavage, et c'est lui aussi qui doit supporter les frais de 
création et d'entretien des égouts dont il a la police; 
aussi, est-ce à l'administration des ponts et chaussées 
qu'il appartient d'autoriser les embranchements reliant 
les maisons riveraines à l'égout public. Par conséquent, 
les taxes dont i l s'agit, en tant qu'elles grèvent les pro
priétés sises le long des grandes routes, ne représen
tent pas le coût des dépenses faites par la commune, 
mais ont le caractère d'impôts ordinaires (33). 

19. L a taxe d'égout est due par le propriétaire et, en 
cas de. vente de l'immeuble avant la réclamation ou le 
payement de la taxe dont il était passible, elle est due 
par le tiers acquéreur, lequel est directement et person
nellement tenu de l'acquitter de la même manière que 
le contribuable originaire; elle n'est pas due, en tous 
cas, par le locataire. L a cour de cassation, interprétant 
un règlement communal qui prescrivait que, dans le 
délai de six mois après l'achèvement d'un ôgout, toutes 
les maisons riveraines devront y être embranchées et y 
déverser leurs eaux ménagères, a déclaré qu'il faut 
entendre par maisons riveraines celles qui sont con
struites sur des propriétés qui continent directement à 
la voie publique, quel que soit l'éloignement, par rap
port à celle-ci, des habitations proprement dites (34). 

20. La question de savoir à quel moment l'obliga
tion de payer la taxe prend naissance,dépend des termes 
des règlements communaux : si le règlement porte que 
l'autorisation de construire ou de reconstruire le long 
de la voie publique un bâtiment ou un mur de clôture, 
est subordonnée à la condition d'établir un embranche
ment entre la propriété où les ouvrages doivent être 
élevés et l'égout, et que tout propriétaire qui est tenu 
de faire communiquer sa propriété avec l'égout public 
doit, avant le commencement des travaux, payer à la 
caisse communale une somme de i l résulte, de ces 
dispositions que, pour être astreint au payement de la 
taxe, i l faut qu'il y ait eu, de la part du propriétaire, 

• demande et obtention de l'autorisation de bâtir (3o). 
Dans un arrêt du 26 avril 1888, la cour de cassation 
interprète le règlement communal de Schaerbeek, 
lequel dispose que, pour toute propriété bâtie ou clô
turée à mettre en communication avec les égouts com
munaux, il est dû un droit de concession fixé par mètre 
courant de façade ou de clôture à la rue, et gradue le 
taux de ce droit suivant que la concession est | ayée 
dans les trois mois, dans les cinq ans ou dans les dix 
ans qui suivent la construction de l'égout par la com
mune. L'arrêt déclare que l'obligation de payer la taxe 
prend naissance au fur et à mesure que les raccorde
ments s'opèrent, en vertu de concessions octroyées par 
la commune; que la taxe a exclusivement pour base 
l'acte de concession et que l'action en recouvrement ne 
commence à se prescrire que quand cet acte est devenu 
parfait par l'accord des volontés des parties intéressées; 

(3a) MARCOTTY, Voirie publique par terre, p. 61, n° 2G. 

(33) Comp. P A N D . BELGES, V°E#ou<,n°87;BoRM.\NS,/te/jert'. 
des cousit-., nos 290G, 2907; Arr. Dép. perm. Brabant, 27 oc
tobre i883 (BELG. JUD. , I883, col. i585); ïr ib . , Bruxelles, 
G janvier 188G (PAS. , i88G, 111,232) ; Trib.Verviers, 20 février 
ityjg [Rev. adm., igoo, p. 5IJ. 

(34) Cass., 2 juin 1902 ( B E L G . JUD., 1903, col. 124). 
(35) Trib. Bruxelles, 26 décembre 1888 (BELG. J U O , 1889, 

que cet accord peut se manifester de deux manières : 
ou bien le riverain sollicile et obtient l'autorisation de 
la commune avant d'exécuter le raccordement, ou bien 
la commune approuve après coup un travail de raccor
dement exécuté sans son aveu. L a cour constate ensuite, 
d'après le jugement attaqué, qu'il n'est pas établi que 
la commune aurait autorisé à une époque quelconque 
l'établissement des aqueducs qui relient les maisons du 
défendeur à l'égout public, mais qu'elle a déclaré en 
intentant son action qu'elle en autorise le maintien 
moyennant le payement de la taxe, d'où i l suit que le 
point initial de la prescription extinctive établie par 
l'art. 7 de la loi du 29 avril 1819, a, dans l'espèce, 
coïncide avec l'intentement de l'action et la déclaration 
faite à cette occasion par la commune (36). 

21. Observons que lorsqu'un règlement communal 
dispose que chaque immeuble bâti doit êlre relié à 
l'égout public, par un embranchement ou drain, c'est à 
bon droit que le juge du fond décide que plusieurs 
maisons ne peuvent se raccorder par un embranche
ment commun ; d'ailleurs, s'il en était autrement, le 
but d'assainissement et de salubrité publique de la 
prescription serait manqué (37). 

2 2 . Parfois, à l'occasion de l'ouverture d'une rue 
nouvelle ou du prolongement projeté d'une rue 
ancienne, intervient entre la commune et les proprié
taires intéressés une convention en vertu de laquelle 
la commune s'engage, moyennant cession gratuite des 
emprises nécessaires, à faire à ses frais les travaux de 
pavage, de terrassement et tous les travaux d'art ; dans 
ce cas, elle n'est pas fondée à réclamer à un de ces pro
priétaires la taxe d'égout, pas plus la taxe directe repré
sentant les intérêts du coût de l'égout, que la taxe indi
recte de remboursement ou d'embranchement (38). 
E n effel, pareille convention a une portée générale et la 
voie se compose non seulement du sol de la rue mais 
de l'égout y allèrent et des trottoirs qui les bordent ; 
ensuite, la construction d'un égout est un travail d'art 
dont le particulier doit être exonéré en vertu de l'ar
rangement conclu avec la commune. 

2 3 . I I . Pavage. — L a taxe de pavage présente cette 
analogie avec la taxe d'égout, qu'elle est basée comme 
elle sur le droit de la commune qui a fait exécuter des 
travaux de voirie, de se faire rembourser, à litre d'impôt, 
les dépenses qu'elle a faites, par les propriétaires qui 
profitent spécialement de ces travaux (39). Cette taxe 
frappe en général les terrains bâtis ou à bâtir silués le 
long de la voie publique, dont le pavage a été exécuté 
ou réparé aux frais de la commune, et est proportion
nelle au développement en façade des propriétés à front 
de la rue et à la largeur du pavage. Rien qu'une telle 
contribution constitue la rémunération du service rendu 
par la commune aux propriétaires d'immeubles lon
geant les voies publiques privées de pavage ou insuffi
samment pavées, elle n'en est pas moins soumise à l'avis 
de ladéputation permanente e t à l'approbation du roi, 
conformément à l'art. 76, n ° 5 , de la loi communale. 

L a débition étant subordonnée à la condition que le 
pavage ait été effectué aux frais de la commune, la taxe 
n'est pas due si le travail a été fait par le particulier 
qui demande l'autorisation de bâtir et qui, moyennant 
les formalités légales, a ouvert la rue à ses frais, l'a 
appropriée et pavée ; l'engagement que prendrait le par
ticulier d'acquitter la taxe de pavage dans ces conditions 
serait radicalement nul comme étant contraire au règle
ment communal, de sorte que la commune réclamante 

(3G) B E L G . JUD. , 1888, col. 1091. Comp. Trib. Bruxelles, 
26 janvier 1889 (PAS., 1889, I I I , 121; ; id., 10 février 1892 (PAS., 
1892, I I I , 3iG). 

(37) Cass., 14 octobre 1907 (PAS. , 1907, I , 36g). 
(38) Trib., Bruxelles, 24 juillet 1889 (BELG. JUD. , 188g, 

col. u33) ; Décision Dép. perm. Brabant, 16 avril 1890 (BELG. 
JUD. , 1890, col. 817). 

(3g) Cass., 7 novembre 1887 (BELG. JUD. , 1888, col. 289). 



ne pourrait lui objecter qu'en bâtissant à la suite de 
l'autorisation lui délivrée par l'administration commu
nale, sous la condition de payer l'impôt sur le pavage, 
il aurait conventionnellement reconnu l'application de 
la taxe en ce qui le concerne; semblable reconnaissance 
serait inopérante (40). De même les PANDECTLS BELGES 

enseignent (V" Pavage, n° SSlns) que la taxe communale 
sur le pavage n'est pas due lorsque la rue l'ait partie de 
la grande voirie et que le pavage a eu lieu aux Irais de 
l'Etat exclusivement, alors même que la rue aurait été 
cédée à la commune, si cette cession est postérieure à la 
construction de l'immeuble pour lequel la taxe est 
réclamée. Le propriétaire n'est pas tenu, puisque la 
taxe ne constitue que la rémunération d'un service 
public qui intéresse plus spécialement Jes contribuables 
frappés. Le riverain n'est frappé que si la commune est 
intervenue dans la dépense du pavage et seulement au 
prorata de son intervention. 

2 4 . Si le règlement communal restreint la taxe de 
pavage aux immeubles sis à front de rue et ayant une 
profondeur supérieure à huit mètres, cette taxe frappe 
toutefois les terrains qui, ayant moins de huit mètres 
sur le territoire de la commune dont il s'agit, s'étendent 
au delà de huit mètres sur le territoire de ht commune 
voisine. E n vain a t on objecté le principe de la territo
rialité des impôts, car la base de l'impôt ne se trouvait 
pas dans la superficie des propriétés grevées, mais dans 
le pavage effectué devant les dites propriétés; d'autre 
part, i l résultait des discussions relatives à l'élaboration 
du règlement au conseil communal que si le conseil 
avait exonéré de la taxe les terrains ayant moins de huit 
mètres de profondeur, c'était uniquement parce que 
ces terrains n'étaient à ses yeux pas utilisables pour la 
bâtisse, et qu'il eût donc été injuste de faire participer 
leurs propriétaires aux dépenses de voirie; ce motif 
n'existait pas dans l'hypothèse dont il s'agit, puisque la 
propriété se trouvant à front d'une rue pavée aux frais 
de la commune, était utilisable pour la bâtisse et pou
vait ainsi profiter des travaux de pavage (41). 

2 5 . 111. Trottoirs. — L a jurisprudence a reconnu 
depuis longtemps la légalité des règlements commu
naux mettant la construction, le renouvellement, 1 en
tretien et la réparation des trottoirs à charge des pro
priétaires riverains, et ce même dans les communes où 
ils n'y étaient pas assujettis en vertu d'usages remon
tant à une époque antérieure à la loi du 11 frimaire 
an V i l . Celle obligation a souvent pour corollaire ou 
pour conséquence la taxe dite des trottoirs, c a r , dans la 
plupart des communes, le règlement statue qu'à défaut 
par les riverains d'exécuter les travaux île construction 
ou réfection dont il s'agit, la commune y pourvoit d'of
fice à leurs frais et se rembourse de la dépense par la 
perception d'une taxe proportionnée à la superficie des 
constructions ou aux dimensions des trottoirs. Kien 
n'empêche non plus le règlement communal de statuer 
que la commune se charge, en tous cas, de faire effec
tuer elle-même les travaux de construction, de renou
vellement et d'entretien des trottoirs dans les rues nou
vellement ouvertes, élargies où prolongées, et d'imposer 
aux riverains de ces rues des taxes calculées, soit par 
mètre courant de façade, soit par mèlre carré de trot
toir. C'est ce qu'a reconnu la cour de cassation dès son 
arrêt du 11 décembre 1869 ; elle déclare que les conseils 
communaux ont, en vertu de laConstituiion, le pouvoir 
illimité de fixer, sous l'approbation royale, l'assiette et 
le montant des impositions de leur commune; que, par 
délibération du 14 novembre 1868, Je conseil commu
nal d'ixelles a statué que les autorisations de bâtir dans 
les rui s qui auront été ouvertes, prolongées ou élargies 
aux frais de la commune, seront délivrées aux proprié
taires riverains sous la condition de verser dans la 

(40) C a s s . , 26 l évr ier 1880, préc i té . 

(41) C a s s . , 3 o octobre 1900 (BELO. JUD. , 190G, col. 45o). 

caisse communale,pour pourvoir tant aux débours faits 
par la commune qu'aux frais de construction et d'en
tretien des trottoirs, les sommes qui sont reprises au 
tarif; que cette délibération a été revêtue de l'avis de la 
députation permanente du conseil provincial et approu
vée sous certaines reserves par arrêté royal ; que les 
sommes dont i l s'agitau tarif sont levées par voie d'au
torité pour être affectées à un service public et qu'elles le 
sont, d'après la même base, sur toutes les personnes 
qui, dans la commune d'ixelles, se trouvent dans les 
mêmes conditions; que, par conséquent, le jugement 
attaqué a reconnu avec raison que les sommes susdites 
ont le caractère d'impôt et que, relativement à cet im
pôt, i l n'a pas été établi de privilège... (42). 

L'arrêt de la cour de cassation du 3 octobre 1873 a 
déclaré légal, le règlement de la ville d'Ustende qui 
décidait que l'entretien et, au besoin, le renouvelle
ment des trottoirs, resterait à la charge des propriétaires 
riverains; que les travaux seraient faits d'office et mis 
aux frais des propriétaires qui ne les auraient pas 
immédiatement l'ait effectuer, après avertissement préa
lable, et que les contrevenants, indépendamment de la 
démolition d'oflice de tous travaux exécutés contraire
ment aux prescriptions réglementaires, seraient pas
sibles de peines de police. Cet arrêt est critiqué par 
Seresia, qui reconnaît cependant la légalité des taxes 
dites de trottoir, mais il soutient que l'arrêt de 1873 
a confondu une question de police avec une ques
tion d'administration et de travaux publics; d'après 
lui , l'entretien des trottoirs d'une voie publique et 
leur construction, de même que l'entretien et l'amé
lioration ou la reconstruction de la voirie elle même, 
bien qu'intéressant la commodité et la sûreté du pas
sage, ne sont pas des objets de police, mais des 
objets d'administration rentrant dans la catégorie 
des travaux publics pour l'exécution desquels la 
substitution des particuliers aux corps administratifs 
n'est pas permise (43). Cette opinion n'a pas été suivie; 
en effet, il y a une distinction à faire entre les trottoirs 
et le restant de la voirie, parce que, s'ils donnent aux 
piétons qui empruntent la voie publique d incontes
tables facilités et servent ainsi l'utilité générale, les 
trottoirs procurent aux habitations qui les bordent des 
avantages spéciaux, ne fût-ce qu'au point de vue des 
accès ; on conçoit donc que la commune puisse en 
imposer la construction et l'entretien aux riverains, et 
c'est là une obligation traditionnelle dans nombre de 
localités. 11 nous semble, d'ailleurs, illogique d'admettre 
la création de taxes spéciales à percevoir par la com
mune pour se couvrir des frais de trottoirs, et de 
repousser la légalité des règlements mettant la con
struction et l'entretien des trottoirs à charge des rive
rains, car pareils règlements procèdent de la même idée 
que les taxes ; seulement, ils établissent une prestation 
en nature au lieu d'une rétribution en argent (44). 

2 6 . Les règlements communaux imposant aux rive
rains l'obligation de construire et d'entretenir les trot
toirs et créant des taxes pour le cas où la commune doit 
procéder d'ollice à ces travaux, doivent ils être revêtus 
de l'approbation royale, ou sufiit-il de celle de la dépu
tation permanente? 11 existe un motif de douter, vu 
que les taxes dont il s'agit appartiennent à la catégorie 
des taxes dites de recouvrement, perçues à titre de rem
boursement des dépenses faites par la commune, et 
c'est pourquoi la cour de cassation a décidé que l'Etat 
t si, à raison de bâtiments faisant partie de son domaine 
public, tenu au payement d'une taxe communale sur 
les trottoirs (45); on pourrait donc croire que l'appro-

(4a) C a s s . , 11 d é c e m b r e 18G9, préc i t é ; ici., 3 octobre 187. 
(BELO J U » . , 1873, col. i34 i ) ; id . , 3i j a n v i e r et 11 avril 1871 
(BELG. J L D . , 1878, col. 9iGot599). 

(4'3j SEKESIA, n" 55. 

(44) Coni'. BOLLI I : , p. 5G, n" 10. 
(45) C a s s . , G décembre 1888, p r é c i t é ; DUPONT, p. 384-

balion de la députation permanente serait suffisante. La 
cour de cassation exige cependant l'approbation royale; 
elle décide qu'à défaut de celte approbation, le règle
ment communal qui oblige les habitants à construire 
des trottoirs devant leurs propriétés ne peut recevoir 
d'application : « Attendu, porte l'arrêt du 21 jan
vier 1889, que cet article contient une disposition géné
rale qui grève d'une charge tous les habilants de la 
commune se trouvant dans une position identique ; 
que, par suite, celle-ci revêL le caractère d'un impôt; 
que ce caractère n'est point altéré par la circonstance 
que la prescription qu'il prévoit importe à la sûreté et 
à la propreté de la voie publique; attendu qu'aux 
termes de l'art. 76, n° 5, de ht loi communale de 1836. 
rétablissement des impositions communales doit être 
soumis à l'approbation du roi ; que c. lté approbation 
n'existant pas dans l'espèce, c'est à bon droit que la 
décision dénoncée a refusé d'en admettre l'applica
tion... » (46). 

Une dépêche ministérielle du 15 d é e m b r e 1891 (47) 
se prononce pour la nécessité de l'approbation royale 
et décide que, pour en être susceptible, la délihèration 
du conseil communal imposant aux construcieurs 
l'obligation d'établir des trottoirs le long de la voie 
publique, doit déterminer les conditions de la charge 
que les riverains auront à supporter, notamment in
diquer les matériaux à employer pour la dite construc
tion; elle doit, en outre, établir une sanction, laquelle 
ne peut consister que dans l'exécution du travail par 
mesure d'oflice. ce Afin de pourvoir aux débours qu'elle 
aurait à faire dans ce cas, continue la circulaire, l'ad
ministration communale aurait à exiger des proprié
taires, après l'achèvement d'oflice du trottoir, une taxe 
équivalente au coût du travail, en produisant un état 
détaillé de la dépense. Le conseil communal pourrait, 
s'il le jugeait préférable, décider que le remboursement 
du travail fait d'oflice sera fixé à une somme uniforme, 
par exemple par mètre carré de trottoir. » 

2 7 . Il est possible que le règlement communal léga
lement obligatoire ne visât que la construclion des 
trottoirs, tandis que l'entretien était mis à charge des 
propriétaires riverains par un autre règlement qui 
n'était pas applicable à défaut d'approbation royale; 
dans ce cas, l'entretien reste à charge de la commune, 
et il comprend la reconstruction, lorsque le trottoir est 
devenu défectueux au point de rendre toute réparation 
impossible. I l s'ensuit que la commune n'est pas 
fondée, dans ce cas, à faire supporter au propriétaire 
les frais de remplacement d'un trottoir existant anté
rieurement (48). 

28. Que la commune puisse décréter la construction 
de trottoirs sur les routes de grande voirie, dans la tra
verse des vil les et agglomérations, c'est ce qui est certain, 
car son pouvoir réglementaire de garantir la sûreté et 
la commodité du passage, tel qu'il résulte du décret du 
14 décembre 1889 et de la loi des 16-24 août 1790, 
s'exerce sans distinction sur toutes les voies publiques, 
aussi bien sur celles qui sont du domaine de l'Etat ou 
de la province que sur celles dépendant de la petite 
voirie. Toutefois, l'administration des ponts et chaussées 
a le droit de contrôler ces sortes d'ouvrages, et le plan 
d'ensemble dressé éventuellement par la commune doil 
être approuvé par le ministre compétent (49). 

En tous cas, les règlements communaux peuvent 
imposer aux propriétaires riverains la charge de la 
«instruction et de l'entretien des trottoirs même le 
long de la grande voirie, dans la traverse des villes et 

(4fi) BAS., 1889, I , 88; id . , 4 j a n v i e r i g o o l B E i . c ,7un., 1900, 
l'ol. 48i>; id. , 11 février 1901 (Heu. tu/m., 1901 ;'p 348/; DUPONT, 
p. ;.'i(i 

(4~J Hei>. adm., 1892, p. 2G9. 

'48; Cass . , 4 j a n v i e r 1900 et 11 février 1901, préc i t é s . 
(49) MAKCOTTV , p. 53, n» 21. 

aggloméiations et percevoir des taxes relatives à cet 
objet (50). 

2 9 . La cour de cassation a eu à se prononcer à deux 
reprises sur la légalité du règlement communal de 
Laeken concernant les trottoirs ; ce règlement, approuvé 
par arrêté royal, a créé indépendamment d'une taxe 
indirecte, une taxe annuelle et directe sur les trottoirs, 
en prenant pour bases leur superficie et le classement 
des rues. Il est ainsi conçu : « Art. 2. Lorsque les trot
toirs seront à établir, compléter ou réparer dans une 
rue ou place ouverte, prolongée, redressée ou élargie, 
en totalité ou en partie, aux frais de la commune, il 
sera dû en outre par les propriétaires riverains, alors 
même que leur propriété aurait été ou non expropriée 
ou cédée partiellement, même à tilre gratuit, pour 
l'exécution des travaux ci-dessus indiqués, ou alors 
qu'aucune expropriation, cession ou abandon de terrain 
n'aurait été nécessaire pour cette exécution, une taxe 
annuelle supplémentaire calculée ainsi qu'il suit (tarif 
suivant les classements des rues). Art. 3. Le produit de 
la taxe supplémentaire dont i l s'agit à l'art. 2 sera affecté 
aux dépenses générales de la commune et spécialement 
aux frais d'ouverture, d'élargissement, d'éclairage, d'en-
tretitn, de nettoyage., etc., des voies publiques. » 

Dans ses conclusions sur le premier arrêt, M. l'avocat 
général Terlinden déclarait que c'était là une taxe géné
rale, quoique s'appliquant à une catégorie spéciale de 
contribuables, mais que ce n'était pas à proprement 
parler une taxe rémunératoire, quoiqu'elle ait pour 
effet de faire supporter certaines dépenses communales 
par les contribuables qui en profitent le plus, à l'exclu
sion de ceux qui n'en retirent aucun avantage. Dans 
les deux arrêts de rejet, la cour de cassation énonce les 
mêmes principes, développés avec plus d'ampleur dans 
le second. Après avoir rappelé la liberté dont jouissent 
les communes pour l'établissement de leurs impôts, 
sous réserve de l'approbation requise, la cour rencontre 
l'argument suivant lequel la taxe frappant la plus-value 
des terrains bordés par les trottoirs,, dépasserait le 
revenu cadastral pour atteindre la propriété elle-même ; 
elle déclare qu'aucune disposition législative n'oblige 
les communes à adopter le revenu cadastral admis par 
l'Etat comme base de leurs impositions ; qu'elles sont 
autorisées, au contraire, par suite de la plénitude de 
leur indépendance en cette matière, à rechercher le 
revenu véritable des propiiétés foncières et à le calculer 
en le mettant en rapport avec la valeur actuelle des 
biens qu'elles imposent, et non en tenant compte seule
ment de la somme que le propriétaire aura en fait 
encaissé en une année; l'arrêt ajoute, d'ailleurs, que 
toutes les critiques du pourvoi, qui se meuvent dans 
l'ordre d'idées de démontrer que la plus-value ne s'est 
pas réalisée, qu'elle n'atteindra la propriété des deman
deurs que dans un avenir plus ou moins éloigné, et à la 
condition, contraire au droit de propriété, qu'ils bâtis
sent sur leurs fonds, sont par leur objet étrangères à la 
compétence de la cour de cassation, mais rentrent dans 
les attributions de l'autorité administrative. Nous ren
voyons pour le surplus au texte des deux arrêts; notons 
seulement qu'il en résulte : 1° que la taxe supplémen
taire directe sur les trottoirs ne cesse pas d'être légale 
parce qu'elle frapperait les excédents d'emprises prati
quées par la commune pour l'ouverture de rues nou
velles ou pour l'amélioration de rues existantes, du 
moment qu'il n'y a pas d'indivisibilité entre cette 
taxe et l'expropriation accomplie, c'est-à-dire du mo
ment que le règlement frappe les propriétaires riverains 
alors que leur propriété aurait été ou n'aurait pas été 
expropriée, aurait été cédée partiellement à titre gratuit, 
ou encore qu'aucune expropriation, cession ou aban
don de terrain n'aurait été nécessaire pour les travaux 
dont il s'agit. Dans ce cas, en effet, on ne peut dire que 
la taxe tendrait à faire supporter par les expropriés 

(5o) T r i b . V e r v i e r s , 18 j a n v i e r 1 8 9 9 ( ^ 0 . a d m . , I9oo,p.3o5). 
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soûls le coût des emprises et à leur reprendre sous 
l'orme d'impôt ce qui leur a été payé à titre d'indem
nité. On peut conclure de ces arrêts que semblable 
règlement serait illégal s'il ne frappait que les proprié
taires qui n'ont pas consenti à céder gratuitement a la 
commune le sol des rues à établir, redresser ou élargir 
et se sont laissés exproprier ; c'est ce qu'a décidé 
récemment la cour de Bruxelles (51) ; 2° que cette taxe 
peut atteindre la plus-value que les travaux de voirie 
exécutés par la commune ont, donnée aux excédents des 
propriétés riveraines. E n vain objecterait-on que le 
droit exorbitant de recourir à l'expropriation par zones, 
consacré par la loi des I e ' ' juillet 1858 - 13 novem
bre 1867, serait le seul moyen pour les communes de 
profiler de la plus-value que les travaux d'assainisse
ment ou d'embellissement qu'elles effectueraient allaient 
procurer aux excédents des terrains empris; la cour de 
cassation répond « qu'aucun texte de loi n'a été pro
posé ni voté disant que c'était là pour les communes le 
seul moyen de profiter de cette plus-value, et qu'il leur 
était détendu à l'avenir d'établir un impôt quelconque 
sur cette base; que le pourvoi oublie que, par suite de 
l'indépendance et de l'autonomie des communes en 
cette matière, il n'y a, aux termes de l'art. 110 de la 
Constitution, que ce que la loi interdit qui leur soit 
défendu » (52). 

30 . La question de, savoir s'il est permis à un règle
ment communal de subordonner la délivrance de l'au
torisation de bâtir au payement préalable des taxes 
exigibles à l'occasion des" constructions, notamment 
des" taxes d'égout, de trottoir et de pavage, a été résolue 
négativement par la cour de cassation (53). L'arrêt se 
fonde d'abord sur ce que les taxes dont il s'agit sont des 
contributions indirectes, dont le recouvrement se fait 
conformément à la loi du 29 avril 1819, c'est-à-dire 
par la voie de la contrainte à laquelle le contribuable a 
le droit de faire opposition, ou par la voie d'une assi
gnation directe contre laquelle il peut se défendre s'il 
entend critiquer la taxe dans son principe ou dans son 
application ; que, par conséquent, en exigeant le paye
ment préalable, le règlement aggrave, la situation faite 
au redevable, d'autant plus qu'en matière fiscale, le paye
ment volontaire, l'ùl-il fait par erreur, ne donne pas 
lieu à la répétition de l'indu. Ensuite, pareil règlement 
est arbitraire, car celui qui obtient une autorisation de 
bâtir ne peut être astreint au payement de l'imposition 
que si les travaux servant de base à celle-ci sont accom
plis ou commencés ; jusque là, i! n'existe pas de 
matière imposable, on ignore même si l'impétrant fera 
usage de l'autorisation accordée. L a Rtvue de l'adminïs-
iraiiôn présente cet arrêt comme étant en contradiction 
avec celui du 3 avril 1888 (51). 11 nous semble cepen
dant que les deux décisions ne sont pas inconciliables ; 
en effet, dans l'espèce solutionnée en 1883, il s'agissait 
d'une autorisation de bâtir qui avait été subordonnée 
non au payement préalable des taxes de voirie, mais à 
rengagement à prendre de se soumettre à ces taxes ; 
l'impétrant ayant bâti à front de rue sans prendre cet 
engagement, s'était trouvé devant une autorisation sans 
valeur et devait donc être condamné aux peines de 
police prévues par le règlement pour le cas de construc
tion non autorisée; il y avait là une contravention à 
une ordonnance de pouce plutôt qu'à un règlement 
établissant une mesure fiscale, mais, en tous cas, la 
légalité de la condition apposée à l'octroi de l'autori
sation de bâtir, était incontestable. 

31. Autre est la question de savoir si les conseils 

(5i) B r u x e l l e s , i " ma r s i o n PAS., i g i i , I I , 109). 
.(5a) Cass., i G m a r s 1908. p r é c i t é ; i d . , 22 mar s 1911 (Bici.O 

J eu . , 1911, c o l . 778). 
¡53,i Cass.. 11 l év r i e r 1895 II ' .KI.G. .1 un. , 1890, c o l . 491); Coni ' . , 

en m a t i è r e de taxe sur le c o l p o r t a g e , i d . , 9 oc tobre 1899 
(BICI.G. Jt'L)., 1900, c o l . i24)'i DUPONT, p . 5G4-

(54) Reu. adm., 1890, p . 277 ; BELG. JUD. , i883, co l , 698. 
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communaux ont le pouvoir de sanctionner par des 
peines la perception de taxes communales. Cette diffi
culté, qui s'est présentée à propos des taxes indirectes 
sur le colportage, des droits de marché et d'expertise 
des denrées et aussi à propos de la taxe directe sur 
les débits de boisson et de tabac, sortirait du cadre 
de cette étude. El le a son siège dans la combinaison 
de l'art. 138 de la loi communale avec les art. 8 et 9 
de la loi du 29 avril 1819, lesquels répriment les 
fraudes, les tentatives de fraudes et les contraventions. 
On se demande si le simple refus de payement doit être 
envisagé comme une contravention au règlement de la 
taxe et puni de l'amende comminée à l'art. 8 de la loi 
de 1819. L a jurisprudence administrative se prononce 
pour la négative (55), tandis que la cour de cassation, 
dans une série d'arrêts, a admis l'opinion contraire, 
érigeant en contravention le refus ou le retard de 
payer la taxe (56). Toutefois, l'arrêt du 30 novembre 
1905 semble marquer un revirement sur ce point dans 
la jurisprudence de la cour suprême, car il déclare 
illégal le règlement communal qui, établissant une 
taxe sur les bals publics, en prescrit le payement immé
diat entre les mains du receveur communal, et sur sa 
première réquisition sous peine de l'amende portée à 
l'art. 8 de la loi du 29 avril 1819 ; l'arrêt déclare que 
cette disposition, en permettant d'établir des peines 
par les règlements relatifs à ces impositions, ne peut 
avoir eu en vue que de sanctionner les prescriptions de 
nature à prévenir les fraudes ou à assurer l'exacte per
ception des impôts, et non celles qui auraient pour 
effU de punir tout refus de payer, fût-il même fom.é, 
de bonne foi, sur la pensée que la taxe réclamée n'est 
point due en tout ou en partie (57). 

32 . Les laxes communales d'égout, de pavage, de 
trottoir constituent-elles des contributions directes ou 
indirectes ? L a question est importante, notamment en 
ce que les contestations relatives aux impositions 
communales diiectes sont de la compétence de l'auto
rité administrative, c'est-à-dire des députations per
manentes à qui il appartient exclusivement de statuer 
sur les questions de légalité, d'assiette et de répartition 
de ces taxes, les tribunaux ne pouvant connaître que 
de la légalité ou de la régularité des actes de poursuite 
(art. 138 de la loi communale et art. 1 e r , loi du 22 juin 
1865); au contraire, le pouvoir judiciaire est compé
tent pour juger toutes les contestations relatives à la 
débition des impositions indirectes (08 ) . L'origine 
tle la distinction des impôts directs et indirects se 
trouve dans le. décret-instruction de l'assemblée consti
tuante des 22 décembre 1789-8 janvier 1790; notre 
cour de cassation conclut de ce texte ainsi que de la loi 
du 12 juillet 1821 que, pour être rangée au nombre 
des contributions directes, une taxe ne doit pas seule
ment être prélevée directement et sans intermédiaire 
sur le citoyen qui en supportera la charge, mais en 
outre doit saisir périodiquement une portion de son 
revenu, s'appliquer à une situation durable et perma
nente, être portée au rôle et se régler par exercice, à 
l'exemple de la contribution foncière ou personnelle 
due à l 'Etat; les contiibulions indirectes compren
draient, à côté des impôts de consommation, les impôts 

(55) Ci rcu ì , m i n i s t . , 19 j a n v i e r 1900; DUPONT, p . 5G8; 
B O L L I I : , p . 427, u"49- C o m p . S K K E S I A , I I " 269. 

(5(1) Cass., 12 m a r s 1877. p r é c i t é ; i d . , 5 n o v e m b r e 1888 
(PAS., 1889, I , i<p; i d . , 3o a v r i l 1889 (PAS., 1889. I , 19G) ; i d . , 
28 j u i n 1897 :PAS.,1897,1 239) ; id . ,8 m a i igoSi.BELG. .JUD.,iyo5, 
c o l . 1294). Contra : les observ . de l a lieu, adm., à l a suite de 
cet a r r ê t (1905, p p . 424 et s u i v . ) . 

'57) Reo. adm., 1906, p. 287. V o y . D i s c o u r s de M . RtZETTE, 
« T a x e s c o m m u n a l e s » , d u 12 j u i n 1900 ( l i eu , adm., 1900, pp.38l 
à 383j. 

(58; BOLLI I : , p p . 2Ù5 et su iv . , n" s 99 à 101 ; MONTIGNY, p.16; 
cass., 27 j u i l l e t et 2 n o v e m b r e 1882 (BELG. JUD. , 1882, eoi. 
1078, et i883, c o l . 33); C o n c i . V A N SCHOOR sur cass,, 22 jan
v i e r 1900 (BELG. JUD. , 1900, c o l . 5 i5 ) . 
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perpus à l'occasion de faits accidentels et passagers 
(S9). Il s'ensuit qu'en général les taxes d'embranche
ment d'égout, de pavage, de trottoir, doivent être 
rangées dans la catégorie des impositions indirectes ; 
en ellet, elles ne sont pas assises sur l'avoir ou les reve
nus réels ou présumés des redevables, ne se lèvent pas 
par les voies du cadastre ou des rôles de cotisation, 
sont perçues à l'occasion de travaux faits par la com
mune et dont elles constituent la rémunération, d'où 
il suit qu'elles correspondent à une situation acciden
telle. Elles manquent donc du caractère de perma
nence et de périodicité qui distingue les contributions 
directes. Peu imporle que le règlement les qualifie 
inexactement de taxes directes, et statue que le recou
vrement aura lieu conformément aux art. 135, 136 et 
138 de la loi communale, car il n'appartient pas à l'ad
ministration communale de déterminer à son gré le 
caractère des laxes qu'elle établit, caractère qui résulte 
de dispositions de loi auxquelles les règlements com
munaux ne peuvent déroger (60) Peu importe aussi 
que l'autorité communale dresse un tableau des per
sonnes qui seraient soumises aux dites impositions, ce 
n'est pas là un rôle de recouvrement, mais un simple 
registre de comptabilité sans portée légale. 

Mais, depuis une époque relativement récente, la 
conception des taxes d'égout, de pavage, de trottoir, 
s'est, dans les grandes communes au moins, singulière 
ment élargie et même, peut-on dire, transformée. Vu la 
nécessité de faire face à d'importants travaux d'utilité 
publique à couvrir par l'emprunt, les communes ont 
établi des taxes annuelles à charge des propriétés situées 
le long des voit s publiques pourvues d'égout, de 
pavage ou de trottoirs, taxes calculées à raison de tant 
par mètre courant de façade ou par mètre carré de 
pavage ou de trottoirs bordant les dites propriétés; dans 
certaines communes ces taxes ont remplacé les impo
sitions indirectes perçues en une fois à raison de la 
construction ou de la reconstruction le long d'une voie 
publique, de sorte que des ressources accidentelles ont 
clé remplacées par des recettes permanentes et stables; 
dans d'autres communes, les taxes annuelles ont été éta
blies supplémcntairement aux taxes indirectes et sur les 
propriétés pour lesquelles celles-ci n'ont pas été payées. 
En tous cas, les taxes dont il s'agit sont perçues sur 
toutes propriétés, bâties ou non, situées à front des 
voies publiques dont l'égout, le pavage ou le trottoir 
ont été établis aux frais de la commune ; elles ne con
stituent pas l'équivalent de la dépense faite et leur taux 
n'est nullement proportionné à 1 utilité spéciale que les 
riverains contribuables retireraient des travaux; elles 
ne renferment donc aucun élément rémunératoir. et 
sont destinées à contribuer aux frais des services géné
raux de la commune Elles sont en rapport avec les 
facultés présuméts des propriétaires imposés, car elles 
sont établies en proportion de la valeur de leurs fonds, 
tille qu'elle paraît résulter du développement de leur 
façade à Iront de rue; ces laxes saisissent périodique
ment une quotité du revenu des imposés, se règlent 
a après un rôle annuel et correspondent à une situation 
permanente. Elles présentent, on le voit, tous 1 s carac
tères des impositions directes. 

On a objecté le cataetère excessif de ces taxes,en sou
tenant qu'elles absorbaient le revenu et entamaient 
même je capital, qu'elles formaient en tous cas double 
emploi avec la laxe sur le revenu cadastral; il est 
évident que ces griefs ne pourraient être invoqués que 
tevant la députation permanente, à qui appartient le 

, Ä , C ? ? S - ' 1 0 e t 3 t j a n v i e r 1S78 (BELO.. .Tun., 1878, c o l . 225 
¿ l , ' , •' 'fi F Ó V R I E R lS~» <BKM». -11'»-, 1879, c o l . 481) ; GIBON, 
Modado,., I I , no» 536 et 720 ; B Ü L L I E , p . i35, 11»»54 e t s u i v . 

(60) Bruxe l les , 11 j a n v i e r r884 (BELG. J U D . , J884, c o l . iG5) ; 
STvr^n c e i " b r e l 8 8 7 , avec conc i , de M . l ' avoca t géné ra l 
B1'VEs (BELG. JUD. , 1888, c o l . 8aa). 
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contentieux des impôts directs communaux (61). Dans 
son arrêt du 21 décembre 1905, la cour de cassation a 
eu a statuer sur le règlement de la commune de Schaer-
beeiv établissant deux laxes de pavage, l'une qualifiée 
indirecte, sur toute, propriété bâtie riveraine d'une rue 
pavée ou y ayant accès et s'élevant à la somme de 
10 francs, une fois payée, par mètre carré de pavage; 
l'autre,qualifiée directe, sur toutes les propriétés situées 
le long d'une voie pavée, pour lesquelles la taxe indi
recte n'a pas été payée, et s'élevant à la somme annuelle 
do 50 centimes par mètre carré de pavage; la cour 
déclara que la taxe litigieuse réunit toutes les conditions 
de la contribution directe; qu'elle est payée directement 
par le contribuable, sans qu'il puisse la recouvrer lors 
de la venle de son fonds, dont elle n'augmente nulle
ment la valeur; qu'elle est calculée d'après le dévelop
pement du terrain, base de l'impôt, le long d'une voie 
pavée et la largeur du pavage, et que ces deux éléments 
contribuent à la valeur du terrain et sont ainsi en rap
port avec la fortune, et, par conséquent, avec le revenu 
du propriétaire imposé; qu'elle porte sur une situation 
permanente, la contiguïté du terrain et de la voie pavée, 
et qu'elle se règle par exercice; qu'il importe peu que 
cette taxe annuelle soit calculée sur la même base que 
la taxe indirecte à payer en une fois à raison de l'exis
tence d'une construction longeant la voie pavée ou y 
ayant accès, et que l'une soit égale à l'intérêt à 5 p.c. de 
l'autre; qu'il n'en esl pas moins vrai que le caractère et 
les eondii ions de la débition de ces taxes sont différents, 
l'une étant un impôt annuel sur les terrains non bâtis, 
l'autre un impôt perçu une seule fois à raison de l'exis
tence de constructions; qu'il importe peu aussi que le 
contribuable puisse se libérer de la taxe annuelle en 
payant la taxe unique; que, jusqu'au moment de cette 
libération, il n'en est pas moins redevable d'une impo
sition périodique réunissant tous les caractères de 
l'impôt direct... GEORGES MARCOTTY. 

J U R I S P R U D E N C E B E L G E 

TRIBUNAL CORRECTIONNEL DE B R U X E L L E S 

H u i t i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . COIKBAY, j u g e . 
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J U G E M E N T . — P U B L I C I T É . — ORDONNANCE DE LA CHAMBRE 
m CONSEIL. 

L'article gj de la Constitution, qui édicté que les 
jugements doivent être motivés et prononcés en 
audience publique, ne s'applique pas aux ordon
nances de la chambre du conseil. 

(LE PROCUREUR DU ROI C. BENEDEK.) 

J u g e m e n t . — V u les conc lus ions de l ' inculpé t e n d a n t 
à f a i r e d i r e que le t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l est i n c o m p é t e n t , 
pa rce que sa is i p a r une o rdonnance n o n r endue en aud ience 
p u b l i q u e ; 

A t t e n d u que l ' a r t . 97 de l a C o n s t i t u t i o n éd ic t é que les 
j u g e m e n t s d o i v e n t ê t r e mot ivés et p r o n o n c é s en aud ience 
p u b l i q u e ; 

A t t e n d u que cet te p r e s c r i p t i o n s ' app l ique s eu l emen t a u x 
v é r i t a b l e s j u g e m e n t s et n o n a u x o rdonnances de l a 
c h a m b r e du conse i l ; en effet , l ' o rdonnance do l a c h a m b r e 
d u conse i l q u i r e n v o i e le p r évenu d e v a n t l a j u r i d i c t i o n 
r é p r e s s i v e , est un acte q u i t e r m i n e l ' i n s t r u c t i o n s u i v i e à 
sa charge ; 

A t t e n d u que l ' i n s t r u c t i o n est s e c r è t e p a r son essence; 

(6 i ) Cass., 21 d é c e m b r e 1900 (BELG J U D , 1906, c o l . 545); 
i d . , iG j a n v i e r 1905 et 16 m a r s 1908, p r é c i t é s C o m p . i d . , 
12 m a r s 1894 (BKI ,G. JUD. , 1894, c o l . 0 9 3 . V o v . en o u t r e t r i b . 
L i è g e , 11 d é c e m b r e 188G (PAS., 1887, I I I , " i68j ; t r i b . B r u 
x e l l e s , 10 m a r s ¿898 (PAS., 1898, I I I , 220) ; i d . , i 5 j a n v i e r 1006 
(PAS., 1.906,111,276). J - ' ' 



que, pa r conséquent , l 'acte q u i la c l ô t u r e p a r t i c i p e d u m é m o 
c a r a c t è r e ; q u ' i l a p p a r a î t de la c o m b i n a i s o n des a r t . 127, 
228 et 225, c. i n s l r . c r i m . , que les chambres d u conse i l et 
les chambres des mises en a c c u s a t i o n s i è g e n t dans u n l o c a l 
inaccess ib le au p u b l i c , qu 'e l les dé l ibèren t sans d é s e m p a r e r 
et sans c o m m u n i q u e r avec personne , hors l a p r é s e n c e de 
l ' inculpé, d u m i n i s t è r e p u b l i c et d u g r e f f i e r ; que l e u r s 
déc i s ions son t r endues à h u i s c los ; 

A t t e n d u que l ' o n invoque en v a i n que l ' o rdonnance de 
l a c h a m b r e d u conse i l est un j u g e m e n t , et qu'est v io lé 
l ' a r t . 97 de la C o n s t i t u t i o n quan t i e l le n 'es t pas p rononcée 
en aud ience p u b l i q u e ; qu 'en effet , u n j u g e m e n t suppose un 
déba t p r é a l a b l e , dans l eque l les p a r t i e s on t été appe lées à 
se c o n t r e d i r e , ce q u i n'a pas l i e u a v a n t Je r e n v o i o r d o n 
né p a r la chambre d u consei l ; 

A t t e n d u que l ' o rdonnance de la chambre d u conse i l 
r e n v o y a n t le p r é v e n u d e v a n t le t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l d u 
chef de c r i m e c o r r e e t i o n n a l i s é p a r a d m i s s i o n des c i r c o n 
stances a t t é n u a n t e s , o rdonnance p r o n o n c é e à l ' unan imi té , 
a sa i s i v a l a b l e m e n t l e t r i b u n a l et l u i a donne c o m p é t e n c e 
p o u r s t a t u e r su r les p réven t ions mises à charge de l ' i n 
cu lpé ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , s t a t u a n t c o n t r a d i c t o i r e m e n t 
s u r les conc lus ions d u p révenu , se d é c l a r e c o m p é t e n t , or
donne q u ' i l sera p a s s é o u t r e aux déba t s ; r é s e r v e les dépens 
d u p r é s e n t j u g e m e n t . . . ( D u 8 j u i n 1912. — P l a i d . Ah' DE 
FoK.VANOIR DE LA C-AZEltlE'). 
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T R I B U N A L CIVIL DE B R U X E L L E S 
A u d i e n c e des r é f é r é s . — P r é s , de M . M O K E L L E , v i ce -p ré s . 
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S A I S I E E X É C U T I O N . — INSTRUMENTS SERVANT A L'EXER

CICE DES ARTS. — 0UTILS DES ARTISANS — ORDONNANCE 

DE DÉO-UERPISSE.uENT. — F l tAIS. 

Les objets énumérés à l'article àtju, Ü° et (>n, du code 

de procédure civile, peuvent être saisis pour 

avoir payement des frais de l'ordonnance 

expulsant un locataire des lieux que ces objets 

garnissaient. 

(MOÜSEL C. SOUWEINE et YANDEYEI.DE.) 

O r d o n n a n c e . — A t t e n d u que Souweine a v a i t verba le 

m e n t ba i l l é a u d e m a n d e u r une m a i s o n d ' h a b i t a t i o n avec 

a t e l i e r de s c u l p t e u r ; 
A t t e n d u q u ' i l o b t i n t con t r e son l o c a t a i r e une o rdonnance 

de d é g u e r p i s s e m e n t avec condamna t ion , aux f ra i s , et que 
ce t te o rdonnance f u t r é g u l i è r e m e n t s i gn i l i é e a u d e m a n d e u r 
l e t5 c o u r a n t avec c o m m a n d e m e n t de p a y e r ces f ra i s ; 

A t t e n d u que pa r e x p l o i t d u 2L d u m ê m e mo i s , d u m i n i s 
t è r e de l ' h u i s s i e r V a n d e v e l d e , le défendeur l i t s a i s i r - e x é c u -
te r , p o u r a v o i r p a y e m e n t des f r a i s de l ' o r d o n n a n c e prénien-
t i onnée , c e r t a i n m o b i l i e r g a r n i s s a n t la m a i s o n j a d i s hab i t ée 
p a r le demandeur , et n o t a m m e n t , au rez-de chaussée et à 
l ' é t age de l ' a t e l i e r de s c u l p t u r e , l e s m o u l e s don t la r e s t i t u 
t i o n est pos tu l ée en l a p r é s e n t e ins tance ; 

A t t e n d u que certes ces mou le s , d o n t l a v a l e u r n ' excède 
pas 3oo f rancs , s e m b l e n t ê t r e de la c a t é g o r i e des choses 
cons t i tuées insa is i ssables p a r l ' a r t . 09a, 2" et G", c. p roc . ci v.; 

M a i s a t t e n d u que l ' a r t . 563 d u m ê m e code déc l a re que les 
ob je t s r e p r i s à l ' a r t i c l e p r é c é d e n t p o u r r o n t ê t r e sais is p o u r 
loyer s des manufac tu re s d o n t ces obje ts dépendent , et 
l oye r s des l i e u x se rvan t à l ' h a b i t a t i o n pe r sonne l l e d u 
d é b i t e u r ; 

A t t e n d u que cette d i s p o s i t i o n de l ' a r t . 093, c p r o c , n'a 
é té por tée que p o u r f a i r e s o r t i r tous ses effets au p r iv i l ège 
ins t i tué au p r o f i t d u b a i l l e u r anc i ennemen t pa r l ' a r t . 2102, 
c. c iv . , a c t u e l l e m e n t p a r l ' a r t . 20, n" 1, de la l o i hypothé
ca i r e ; 

A t t e n d u que ce pr iv i lège a é té é tabl i n o n seu lement p o u r 
les l o y e r s et fe rmages , ma i s aussi p o u r les r é p a r a t i o n s 
loca t ives , et g é n é r a l e m e n t p o u r t o u t ce qu i concerne 
l ' e x é c u t i o n d u b a i l , p a r t a n t p o u r les f ra is des o rdonnances 
de d é g u e r p i s s e m e n t , c 'est-à-dire des o rdonnances q u i 

p e r m e t t e n t au bai L e u r de suspendre l'exécution de ses 

o b l i g a t i o n s , t a n t que le p r e n e u r n ' au r t t pas e x é c u t é les 

s iennes ; 
A t t e n d u que, dès l o r s , i l est l o g i q u e de c o n c l u r e que 

l ' a r t i c l e 5p3, c p r o c , a levé l ' i u s a i s i s s a b i l i t é des objets 
é n u m é r é s à l ' a r t i c l e p récéden t q u a n d l ' exécu t ion de ces 
ob j e t s est p o u r s u i v i e n o n seulement p o u r le l o y e r des locaux 
que ga rn i s sen t ces obje ts , m a i s encore p o u r t o u t ce qu i 
concerne l ' exécu t ion d u b a i l e t n o t a m m e n t p o u r les frais 
tle l 'o rdonnance d ' expu l s ion de ces l o c a u x ; 

A t t e n d u que cet te i n t e r p r é t a t i o n ex t ens ive de l ' a r t . 5Q3 
c. p r o c , est d ' a u t a n t p l u s a d m i s s i b l e que cet a r t i c l e se 
t r o u v e ê t re le r e t o u r au d r o i t c o m m u n q u i r e n d saisis-
sable , l ' un ive r sa l i t é des b iens d u déb i t eu r : 

P a r ces m o t i f s , Nous . . . , débou tons le d e m a n d e u r des fins 
de sa p r é s e n t e i n s t a n c e ; v u l ' e x t r ê m e urgence ,ordonnons 
pour a u t a n t que de besoin l ' exécu t ion de ce q u i précède 
sur m i n u t e et a v a n t l ' e n r e g i s t r e m e n t ; condamnons le 
d e m a n d e u r aux dépens . . . ( D u 3 i m a i 1912. — P l a i d . JIM»» 
SASSEKATU C. MARI. IER, avoué.) 

TRIBUNAL CIVIL DE B R U X E L L E S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , do M . BARA, vice-prés. 
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P U I S S A N C E P A T E R N E L L E . — GARDE DE L'ENFANT. 
ETARLISSEJIENT D'INSTRUCTION.— INTÉRÊT DE L'ENFANT. 

En autorisant le jugea confier exceptionnellement 
la garde d'un enfant à sa mère, l'art. 2G- du code 
civil lui prescrit de s'inspirer uniquement de 
l'intérêt de l'enfant el non de ses préférences ou 
de ses sympathies. 

La direction de l'éducation de l'enfant et le choix 
d'un établissement d'instruction relèvent de la 
}>uissunec paternelle ; il est du devoir de l'enfant 
mineur de se soumettre à la souveraineté fami
liale <iue la loi attribue au père,et il n'appartient 
pas aux tribunaux de s'immiscer dans l'exercice 
de celte autorité lorsqu'il n'api>arail pas comme 
contraire aux intérêts du mineur. 

Lorsqu'il n'est question ni de l'adoption ou de la 
répudiation d'une doctrine religieuse, ni d'un 
acte du culte qu'il s'agirait d'imposer à l'enfant 
ou dont le père lui ordonnendt l'abstention, il ne 
peut surgir un conflit entre les droits de l'enfant 
à ta liberté de conscience et les droits du père; et 
tel est le cas lorsqu'il s'agit uniquement de l'exer
cice du droit général d'éducation el du droit de 
garde <iui en est un corollaire, sans aucune 
atteinte à la liberté de conscience de l'enfant. 

i M . . . C . V . . ) 

31. YVAUTERS, s i i b s l i l u t d u p r o c u r e u r d u r o i , a donné 

son av is en ces t e r m e s : 

I . Les fa i t s co tés me pa ra i s sen t dans l e u r ensemble per
t i n e n t s , sauf le l 'ait 2G des conc lus ions do l a p a r t i e Thié ry . 

I L I I n ' ex i s t e pas de r a i s o n p é r e m p t o i r e d'obliger 
M m l ' Y . . . à q u i t t e r X ... où e l le a conservé le cent re de ses 
a f fec t ions . 

I I I . Reste la ga rde de l ' en fan t et, sur ce p o i n t , se con

c e n t r e t o u t l ' in té rê t des dé l i a i s . 

P i e r r e V . . . est âgé de p rès de 1 8 ans ; i l est i n sc r i t à 

l 'Un ive r s i t é de X . . ,où i l s u i t les cours de sciences prépara

t o i r e s à la m é d e c i n e . 
L u e o rdonnance de ré fé ré , en date d u 26 j u i l l e t 1911, a 

confié au p è r e l a g a r d e de son l ' i l s ; c e lu i - c i refuse de s'iu-
e l i ne r d e v a n t cet te déc i s ion . 

M " " ' Y... r é c l a m e a u j o u r d ' h u i l a g a r d e de son enfant, et 
v o i c i en quels te rn ies e l le pose le p r i n c i p e d'où se déduisent 
ses p r é t e n t i o n s à exe rce r la puissance p a t e r n e l l e : « L a loi 
— d i t - e l l e — ne donne le d r o i t de ga rde absolu au père que 
d u r a n t le m a r i a g e ; e l le m o d i f i e ce r é g i m e quand l i a i t entre 
époux une ins tance on d i v o r c e et n ' envisage p lus alors que 
le p lu s g r a n d avan tage des enfants . » 

On semble é t a b l i r a i n s i une a n t i t h è s e e n t r e l ' exe rc i ce de 
la puissance p a t e r n e l l e p e n d a n t le m a r i a g e et l ' exe rc ice de 
cette pu issance p e n d a n t l ' i n s t ance en d i v o r c e . 

Si te l le est l a pensée de l a demanderesse , e l le verse dans 
l ' e r reur . D ' a b o r d , i l n 'es t pas v r a i de d i r e que p e n d a n t le 
mar iage le d r o i t de g a r d e n 'est j a m a i s ' e x e r c é que p a r le 
père. Cer tes , en p r i n c i p e , c'est le père seu l q u i l ' e x e r c e ; 
mais dans des c i r c o n s t a n c e s g raves e t e x c e p t i o n n e l l e s , 
quand l ' in té rê t des enfants l ' e x i g e , les t r i b u n a u x r e s t r e i 
gnent le d r o i t d e ga rde d u pè re e t en conf i en t l ' exerc ice s o i t 
à la mère , so i t même à une t i e rce pe r sonne . (PAND, |!EI.<;ES 
V" J'nissanee paternelle, n o s 88 et su iv . ) 

Vienne à n a i t r e une ins tance en d i v o r c e : va - t -e l l e a p p o r 
ter des m o d i f i c a t i o n s p ro fondes à l ' exe rc i ce de l 'autor i té 
pa te rne l le ' ! N u l l e m e n t ; l ' a r t . 2G7, e. c iv . , d i spose que l ' a d m i 
n i s t r a t i o n p r o v i s o i r e des enfants restera au m a r i , d e m a n 
deur ou défendeur en d i v o r c e . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n restera ... d i t le t ex t e ; en d 'au t res mo t s , 
la s i t u a t i o n q u i e x i s t a i t a v a n t l ' i n s t ance en d i v o r c e conti
nuera à e x i s t e r . L e p r i n c i p e de l a s u p r é m a t i e d u p è r e res te 
debout, sans que les t r i b u n a u x pu i s sen t y p o r t e r a t t e i n t e : 
les te rmes de l ' a r t i c l e 2G7, en effet , son t impéra t i f s . E t s i , 
pour le (dus g r a n d avan tage des enfants , l ' a r t . 2G7 a p p o r t e 
certains t e m p é r a m e n t s au p r i n c i p e f o n d a m e n t a l , i l ne le 
(ait qu ' ap rès a v o i r con f i rmé l a r è g l e , à s a v o i r (p ic , pen
dant l ' i ns tance en d i v o r c e , le m a r i exerce seul l a pu issance 
pa te rne l l e . 

« .Pendant l ' i n s t ance en d i v o r c e - d i t LAURENT, t . I I I , 
p. 293 n" 2,54 — i l n 'y a pas encore d 'époux coupab le ; i l n 'y 
a donc pas de r a i son de dépou i l l e r le m a r i , fût i l défendeur , 
de l ' exerc ice de l a pu i ssance p a t e r n e l l e ou de modifier cet 
exercice; la l o i v e u t que les en fan t s r e s t e n t au m a r i ». ( V o i r 
aussi PAND. RELUES, V " Divorce, n" g58.) 

L a j u r i s p r u d e n c e n 'est pas m o i n s f o r m e l l e . E l l e p r o c l a m e 
que l ' a d m i n i s t r a t i o n des enfants d o i t , en p r i n c i p e res te r 
au père et que, s i l ' a r t . 2G7, in fine, confère aux t r i b u n a u x 
lo p o u v o i r d 'en o r d o n n e r a u t r e m e n t , p a r e i l l e mesure est 
excep t ionne l l e et d é r o g a t o i r e au d r o i t c o m m u n , ( ( i a n d , 
27 j u i n i883, B I . L O . . l u i ) . , 1884, c o l . G21; (Jand, 22 s ep t embre 
i883, JiELO. Jet) . , i883, c o l . i435; B r u x e l l e s , i 3 août 18G8, 
PAS., 18G9, I I , 320 et l a note ; L i è g e , G j u i n 1 D 0 0 , BELO. .) 1 n . , 
1900 c o l . i44l) ) 

De ces c o n s i d é r a t i o n s se dégage le p r i n c i p e q u i do i t nous 
guider, à s a v o i r que , la r è g l e g é n é r a l e p r i m a n t l ' e x c e p t i o n , 
vous ne pouvez , à m o i n s cle ra i sons g raves , en lever au pè re 
la garde de son f i l s . 

Quelles son t ces r a i sons graves? L a l o i vous laisse un 
p o u v o i r d i s c r é t i o n n a i r e a u q u e l e l le n 'ass igne qu 'une seule 
l i m i t e : ces r a i sons doi ven t s ' i n s p i r e r « d u p l u s grand avan
tage des enfants ». 

E n l 'ait, les j u g e s se déc iden t p re sque t o u j o u r s d 'après 
l'âge et le sexe. S ' i l fau t s'en t e n i r à cet te r èg l e t r a d i t i o n 
nelle, i l est c e r t a i n que P i e r r e V •• d e v r a i t ê t r e confié: a l a 
d i r e c t i o n de son p è r e . ( V o i r e s p è c e j u g é e C i v . B r u x e l l e s , 
8 août i8S5, P A S . , 188G, 111,43.) 

E x i s l e - t i l des m o t i f s g r aves de d é r o g e r ? 

Le p r e m i e r m o t i f que M " I C Y... f a i t v a l o i r est un m o t i f de 
sent iments : ce son t les jiréférences que le l 'ils man i fes t e à 
l'égard de sa m è r e . 

Avez-vous à t e n i r c o m p t e de cet é l é m e n t - l à ; ' J ' e n dou te 
fort . Si le d r o i t d u père d o i t c a p i t u l e r , c'est d e v a n t l ' inté 
rèt du l ' i ls , n o n d e v a n t ses convenances , ("est « le p l u s 
grand avan tage des enfants » que l ' a r t i c l e 2G7 vous i n d i q u e 
pour seul gu ide , n o n pas l eu r s s y m p a t h i e s et l eurs a n t i p a 
thies, car s i le c œ u r a ses r a i sons , el les son t b i en souven t 
injustes : en t r e un pè re , é d u c a t e u r modè le mais éne rg ique 
parce que souc i eux de sa r e s p o n s a b i l i t é , et une m è r e , d o n t 
la tendresse se p l i e a u x m o i n d r e s capr i ces , le coeur d ' u n 
enfant n 'hés i t e j a m a i s . 

Dans n o t r e e spèce , l a t en s ion des r a p p o r t s en t r e le p è r e 
et le f i l s do i t - e l l e ê t r e imputée à g r i e f au défendeur? 

Peut-ê t re l ' enquê te vous p e r m e t t r a - l - e l l e de r é soud re 
cette q u e s t i o n , m a i s i l s e r a i t t é m é r a i r e de l a t r a n c h e r au
j o u r d ' h u i . P o u r t o u t é l é m e n t d ' appréc ia t ion ,vous possédez 
quelques l e t t r e s é m a n é e s tle M . Y . . . e t e l les p l a i d e n t en sa 

f a v e u r ; j ' y t r o u v e , q u a n t à m o i , les accents d 'une a f f e c t i o n 
p r o f o n d e , l ' a f f ec t i on d ' un h o m m e d ' a c t i o n qu i s 'adresse 
m o i n s au s e n t i m e n t qu 'à l ' e s p r i t p o u r c o n v a i n c r e son f i l s 
de ses i n t e n t i o n s b i e n v e i l l a n t e s . I l n'a pas é t é c o m p r i s , est-
ce sa faute? E t peu t -on , d e v a n t l a s e n s i b i l i t é e x t r ê m e 
d u f i l s , f a i re p l i e r le d r o i t d ' u n pè re q u i n 'a p o i n t d é m é r i t é 
et l u i i n f l i g e r la capitis deminulio q u ' o n r e q u i e r t c o n t r e 
l u i ? 

Ou i n v o q u e un a u t r e g r i e f c o n t r e M . V . . . : i l c o n t r e c a r r e 
s y s t é m a t i q u e m e n t son f i l s dans le c h o i x d 'une c a r r i è r e . 

B i e n n 'est m o i n s exac t . P i e r r e Y . . a déc idé d 'é tud ier l a 
m é d e c i n e ; son père eût p ré fé ré q u ' i l se f i t i n g é n i e u r et, 
dans sa l e t t r e du i 3 sep tembre , i l i n d i q u e les r a i sons de sa 
p r é f é r e n c e ; tou tes ces ra i sons , vous le ve r rez , c'est l ' i n t é 
r ê t e x c l u s i f de son enfan t qui les l u i i n s p i r e : où donc est 
l ' abus? 

D a n s cet te m ê m e l e t t r e , l o i n d 'ê t re s y s t é m a t i q u e m e n t 
opposé aux tendances de son f i l s , M . Y... a jou te , et ses 
conc lus ions c o n f i r m e n t , « q u e s i P i e r r e se c r o i t d u s ang 
d 'Escu lape dans les veines, i l p o u r r a f a i r e ses sciences ». 

J ' en a r r i v e au p o i n t le p l u s d é l i c a t d u l i t i g e . M " , e V . . . 
s o u t i e n t que son époux d o i t ê t r e p r ivé d u d r o i t de ga rde 
parce q u ' i l n ' h é s i t e r a i t pas à r e t i r e r son f i l s de l ' U n i v e r 
s i t é de X . . p o u r le t r a n s p l a n t e r dans u n i n t e r n a t a v a n t 
t o u t confess ionne l . P a r e i l l e mesure , d i t - e l l e , s e r a i t a t t e n t a 
t o i r e à la l i b e r t é de conscience de l ' en fan t . 

E n fa i t , ce s o u t è n e m e n t appe l l e une doub le r e m a r q u e . 
D ' a b o r d , dans ses conc lus ions , M . V . . . annonce, son 

desse in de p l a c - r P i e r r e so i t à l ' i n t e r n a t de N a m n r , s o i t à 
l 'Un ive r s i t é de L o u v a i n , s o i t m ê m e à l 'Un ive r s i t é de B r u 
xe l l e s . 

E n s u i t e , M""- Y • . a-t-elle qua l i t é p o u r nous f a i r e p a r t 
de la c o n v e r s i o n de son f i l s à des p r i n c i p e s q u i certes 
n ' é ta ien t pas les s iens i l y a que lques m o i s à pe ine , pu i s 
qu 'une l e t t r e d ' a v r i l nous le m o n t r e s u i v a n t des offices 
r e l i g i e u x ? 

En d r o i t , pouvez-vous défendre au pè re de p lace r son en
f an t dans un é t a b l i s s e m e n t confess ionne l , ou, ce q u i r e v i e n t 
a u m ê m e , l u i en l eve r le d r o i t de g a r d e p a r c e q u ' i l a f f i r m e 
la volonté de p lace r son fis dans s emblab l e é t a b l i s s e m e n t ? 

A d ' au t res le so in de d i s cu t e r , au p o i n t de vue p h i l o s o 
p h i q u e , s u r la s o l u t i o n à d o n n e r a u p r o b l è m e . N o t r e m i s s i o n 
se bo rne à r e c h e r c h e r q u e l est le s y s t è m e d u code ; nous 
n ' avons j>as à d é b a t t r e s ' i l est, o u n o n , le m e i l l e u r . 

M m c Y . . i nvoque u n a r r ê t de l a cou r de L i è g e (5 m a i 1909, 
BELO. J e » . , 1909, c o l . 951) que t o u t le m o n d e j u d i c i a i r e con
n a î t e t q u i t r a n c h e la q u e s t i o n s u i v a n t e : Peu t -ou , c o n t r e 
la volonté f o r m e l l e d u pè re , l 'aire ba p t i s e r u n en fan t m i 
neu r ? 

L ' a r r ê t répond : « o u i , s i l ' en fan t est en âge de d iscerne
m e n t ; non , s ' i l n 'est pas en âge de d i s c e r n e m e n t . Q u a n t a 
f i x e r cet âge . i m p o s s i b l e : c'est u n p o i n t de f a i t à r é soud re 
dans chaque cas p a r t i c u l i e r . » 

Notez que l ' a r r ê t commence p a r p r o c l a m e r qu 'en p r i n 
c ipe , le d r o i t de g a r d e , dans l eque l se t r o u v e inc luse l a 
d i r e c t i o n des enfants au p o i n t de vue r e l i g i e u x , a p p a r t i e n t 
au pè re seu l . 

M a i s , t a n d i s que le code (ar t . 372) m a i n t i e n t dans son inté
g r a l i t é le d r o i t de ga rde j u s q u ' à l a ma jo r i t é ou l ' émanc ipa 
t i o n , la cour de L i è g e s u b s t i t u e u n r é g i m e n o u v e a u à c e l u i 
de l ' a r t . 372 : « L e d r o i t de ga rde ,d i t - e l l e ,ne demeure abso lu 
que j u s q u ' à l 'âge de d i s c e r n e m e n t ; p a s s é cet âge , i l f a u t 
l ' a m p u t e r d 'une de ses p r é r o g a t i v e s : l ' éduca t ion r e l i g i e u s e 
de l ' en fan t . » 

E l i b i e n , j e pense que l a d i s t i n c t i o n d ' âge i m a g i n é e p a r 
l a cou r de L i è g e s ' é ca r t e de l ' e s p r i t d u code et, en t o u t e 
h y p o t h è s e , l ' a n a l o g i e e n t r e ce t te e s p è c e j u g é e e t l ' a f f a i r e q u i 
nous occupe est t r o p l o i n t a i n e p o u r que M""« V . . . pu isse i n v o 
que r l ' a r r ê t du 5 m a i 1909. 

Où l a cou r de L i è g e pu ise - t -e l l e l e p r i n c i p e de l a d i s 
t i n c t i o n d 'âge en m a t i è r e de d r o i t de garde? « Dans l a Cons
t i t u t i o n , d i t - e l l e , q u i assure l a l i b e r t é de conscience à tous 
les Belges . » 

M a i s cet te l i be r t é de conscience, ce n 'est pas l a C o n s t i t u 
t i o n be lge q u i l ' a r é v é l é e a u m o n d e ! L o r s q u ' e n i8o3 f u r e n t 



promulgués les a r t i c l e s d u code qu i r ég i s sen t l a puissance 
p a t e r n e l l e , i l y a v a i t beau temps que l a F r a n c e conna i s sa i t 
la l i be r t é des o p i n i o n s et la l ibe r té des cul tes , et i l s e ra i t 
absurde de p ré tendre que le code a édif ié le s y s t è m e de la 
puissance p a t e r n e l l e dans l ' i gno rance ou au mépr i s de ces 
l i b e r t é s . Q u a n t à n o t r e pacte f o n d a m e n t a l , i l laisse i n t ac t e s 
les m a t i è r e s que le code rég i t . « K n r ég l an t les d r o i t s poli

tiques des Belges — d i sen t les P A N I L ISI-XGES, V " Liberté, 

Libertés constitutionnelles, n» 22 — la C o n s t i t u t i o n n'a pas 
en tendu innouer en m a t i è r e de d r o i t c i v i l . » 

L a thèse de l ' a r rê t repose donc su r une base for t p e u 
so l ide ; e l le a en o u t r e con t re e l le le t ex t e de la l o i et l 'una
n i m i t é de ses c o m m e n t a t e u r s . 

L e t e x t e : l o r sque le code en t end m i t i g e r les d r o i t s de l a 
puissance p a t e r n e l l e selon l 'âge, i l l e d i t en t e rmes e x p r è s . 
E x e m p l e : le d r o i t de c o r r e c t i o n don t la r i g u e u r v a r i e se lon 
que l ' en fan t a p l u s ou m o i n s de iG ans. K i e n de p a r e i l en 
m a t i è r e de d r o i t de ga rde . 

Q u a n d les t r i b u n a u x c i v i l s on t à rechercher , au p o i n t de 
vue de la c a p a c i t é j u r i d i q u e , s i u n i n d i v i d u est ou non doué 
de d i s c e r n e m e n t , la l o i , é c a r t a n t t ou te p r e u v e p a r enquê te , 
m e t à l e u r p o r t é e le seul m o y e n d ' i n v e s t i g a t i o n q u i offre 
des g a r a n t i e s sures : c'est l ' i n t e r r o g a t o i r e p a r les m a g i s t r a t s 
e u x - m ê m e s , t e l que le r èg le l ' a r t . 4gG, c . c iv . , eu m a t i è r e d ' i n 
t e r d i c t i o n . P u i s q u ' i l s a u r o n t , dans chaque cas p a r t i c u l i e r , ; ! 
sonder la m a t u r i t é d ' e s p r i t d u f i l s r é c a l c i t r a n t , les t r i b u , 
n a u x von t - i l s é t end re d 'au tor i té aux l i t i g e s su r le d r o i t 
d ' éduca t ion , les g a r a n t i e s que le code r é s e r v e à la seule 
p rocédure en i n t e r d i c t i o n ? Cela me p a r a i t i m p o s s i b l e . 

Je vous d i sa i s t an tô t que l ' a r r ê t de L i è g e a c o n t r e l u i , 
o u t r e le t e x t e du code, la iloclrine et la jurisprudence. L ' u n e 
et l ' a u t r e on t , depu i s u n s i èc l e , m a i n t e n u le c a r a c t è r e de 
souveraineté f a m i l i a l e que le code a t t r i b u e à l ' au tor i t é pa
t e r n e l l e . Ce t te n o t i o n , vous la t r o u v e r e z dans le Traité des 

trois puissances, de CHAHPOX ( I I e p a r t i e , n " 21), lequel ensei
gne « que le père décide souverainement d i t genre d 'éduca
t i o n e t d u c h o i x des m a i t r è s » . P l u s p r è s de nous vous l a 
t r o u v e z dans FEZIER- I IEI ÎMAN {Code civil annoté, sub art.371, 
n° I ) . « L a volonté d u p è r e — écr i t - i l — quan t à l a r e l i g i o n 
dans l a q u e l l e i l en t end é l eve r ses enfants , est souveraine ». 

L A I R E N T ( t . I V , n"* 271 e t 2i)4) r e c o n n a i t q u ' i l a p p a r t i e n t 
au pè re seul de r é g l e r l ' éduca t ion r e l i g i e u s e de Feu l an t . «Ce 
p o u v o i r absolu — a j o t i t e - t - i l — a cer tes ses i n c o n v é n i e n t s , 
m a i s dans l ' é ta t ac tue l de la l é g i s l a t i o n , i l est imposs ib l e 
de ne pas le r e c o n n a î t r e ». ( V o i r encore B A C D E Y , Précis de 

droit civil. I , p . 5o5; ARNTZ Droit civil, I , p 329; T i m t Y , 
Droit civil, I , n° 49^; BELT.IE.XS, Code civil, a r t . 373, n r ' I ; 
PAND BELGES, V° Puissance paternelle, n" 229.1 

C'est p a r a p p l i c a t i o n de ces p r i n c i p e s que l a j u r i s p r u 
dence se refuse à s a n c t i o n n e r les c o n v e n t i o n s dans les
quel les des é p o u x s t i p u l e n t d ' é lever les f i l s dans la r e l i g i o n 
du pè re . l e s f i l l es dans la r e l i g i o n de l a mère ; « p a r e i l l e s t i 
p u l a t i o n — d i t DAI . I .OZ, l l ép . , X"Puissance pulernelle.w" 02 — 
ne p e u t l i e r l é g a l e m e n t , car e l le p o r t e r a i t une a t t e i n t e 
g rave à l a puissance pa t e rne l l e » . (Col inar , i9 novembre i8~>~, 

DAI. I .OZ, Pé r . , 1809, I I , 3G ; N i v e l l e s , 4 a v r i l 190G, PAND. I ' É I : . , 
1907, n° 1082. Cous. c i v . B r u x e l l e s . 20 f évr ie r 1908, B l . L G . 
Jut) . , 1908, co l . 007.) 

E n f i n bi l ' o n ob jec ta i t que l ' i n t e rp ré ta t ion que j e défends 
est su rannée , i l me s u f f i r a i t de r a p p e l e r les l o i s r é c e n t e s 
ou se ref lè te la n o t i o n de l a puissance p a t e r n e l l e t e l l e (pie 
le code l 'a é t ab l i e : la l o i d u 3i ma r s 1898 (art .3), aux t e rmes 
de l aque l l e le père du m i n e u r peut s 'opposer à ce (pie son 
enfant se fasse m e m b r e d'une u n i o n p ro fc s s ione l l e : la l o i 
d u i5 sep tembre î -Qo sur l ' ense ignement p r i m a i r e i a r t . 4 ' i 
q u i au to r i s e les pa ren t s à d ispenser des cours de r e l i g i o n . 

Je c ro is p o u v o i r conc lu re (pie la j u r i s p r u d e n c e innovée 
pa r la cou r de L i è g e ne d o i t pas ê t r e s u i v i e . 

M a i s admet tons même q u ' i l eu soi t a u t r e m e n t , encore 
M ' " e Y . . . s e r a i t el le m a l venue à i n v o q u e r l ' a r rê t de L i è g e , 
car , en t r e les deux e spèces , i l n ' ex i s te que peu ou p o i n t 
d ' a n a l o g i e . Q u ' u n enfant se laisse bap t i s e r con t r e la volonté 
de son père (c'est le cas soumis à la cour de L i è g e ) , p a r e i l 
f a i t n ' a p p o r t e p a r lu i -même aucune en t r ave à l ' exerc ice du 
d r o i t d 'éducat ion ; quo ique bap t i sé , l ' en fan t c o n t i n u e r a , au 

v œ u de l ' a r t . 374. à d e m e u r e r dans l a m a i s o n p a t e r n e l l e ou 
dans l ' é t a b l i s s e m e n t que le p è r e a u r a c h o i s i . 

T o u t a u t r e est le cas qu i nous occupe. P i e r r e V . . . s ' i n sc r i t 
à l 'Un ive r s i t é de X . . . con t r e le g r é de son p è r e . C'est u n i 
quemen t , d i t - i l , p o u r s u i v r e les cours de ce t te U n i v e r s i t é 
q u ' i l s'est évadé de la m a i s o n p a t e r n e l l e et q u ' i l r e .use de l a 
r é i n t é g r e r . P a r e i l l e a t t i t u d e n 'es t -e l le pas l a néga t ion de 
l ' au to r i t é? E s t - e l l e c o n c i l i a b l e avec les d r o i t s d ' éduca t ion et 
de su rve i l l ance? X 'es t -e l l e pas l a v i o l a t i o n o b s t i n é e de 
l ' a r t . 374,qui o rdonne à l ' en fan t de d e m e u r e r dans l a m a i s o n 
p a t e r n e l l e ? POTJUER (c i té p a r LAURENT, t . I V , ^ 2 7 1 ) é c r i t 
que l ' a r t . 374 i n t e r d i t à l ' en fan t m i n e u r d ' e n t r e r en r e l i g i o n 
con t re le g r é de ses pa ren t s . Ce t te d i s p o s i t i o n q u i s ' impose 
à l a conscience des novices , s ' impose avec n o n m o i n s de 
force à l a conscience des é tud ian t s q u ' u n ;.utre idéa l pousse 
à d é s e r t e r le f o y e r p a t e r n e l . 

Je m e r é s u m e e t j e t e r m i n e . 

P o u r r e t i r e r a u défendeur la d i r e c t i o n de son f i l s , on 
i n v o q u e d ' a b o r d des c o n s i d é r a t i o n s de s e n t i m e n t : el les no 
son t p o i n t déc i s ives eu ce t te m a t i è r e . O n i n v o q u e ensui te 
le l 'a i t que }>out-élre le pè re exe rce ra son d r o i t d 'éducat ion 
en s a c r i f i a n t les p r é f é r e n c e s de son f i l s , m a i s c o m m e n t 
p r i v e r un c i t o y e n de l a puissance p a t e r n e l l e p o u r l ' un ique 
m o t i f q u ' i l p o u r r a i t user d 'une des p r é r o g a t i v e s que cet te 
puissance con fè re? 

L a c o n c l u s i o n s ' impose ; I I f au t conse rve r au défendeur 
l a g a r d e de son i ' i l s . E t que P i e r r e V . . . d i s s i pe ses a l a r m e s : 
m ê m e dans un i n t e r n a t confess ionne l , n u l ne s a u r a i t le 
c o n t r a i n d r e à p r a t i q u e r u n c u l t e n i l ' empêche r de manifes
t e r ses o p i n i o n s . Or , c'est là t o u t ce que l a C o n s t i t u t i o n l u i 
g a r a n t i t ( r équ i s i t o i r e s de M . le p r o c u r e u r g é n é r a l L E -
(.T.EUt'Q, BELG. Jt 'D. , 18G7, c o l . 737. et de M . l ' avoca t généra l 
SUIONS, BELG. J U I I . , 18G7, c o l . 599), et, dans ces l i m i t e s , 
tenez p o u r c e r t a i n que sa l i be r t é de conscience d e m e u r e r a 
sauve. 

Le Tribunal a rend 11 le jugement suivant : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u (pie l a demande n 'est pas j u s 
qu 'ores j u s t i f i é e à suff isance de d r o i t ; 

A t t e n d u que les f a i t s a r t i c u l é s p a r la demanderesse sont 
dans l e u r ensemble p e r t i n e n t s et r e l e v a n t s ; . . . (sans iuté 
r è t ) ; 

E n ce q u i concerne l a r é s i d e n c e de l a demanderesse : 
.. . (sans i n t é r ê t ) ; 

E u ce q u i concerne l a ga rde de l ' en fan t : 
A t t e n d u qu 'eu p r i n c i p e l ' a d m i n i s t r a t i o n p r o v i s o i r e des 

enfan ts res te au m a r i d e m a n d e u r ou défendeur en d i v o r c e ; 
que ce t te r è g l e ne r e ç o i t e x c e p t i o n que si le p l u s g r a n d 
i n t é r ê t des enfants r e q u i e r t q u ' i l en s o i t o rdonné aut re
ment ( a r t . 2G7, e. c i v . ) ; 

A t t e n d u (pie, dans l ' e spèce , i l n 'est n u l l e m e n t démon t r é 
que l ' in té rê t de l ' en fan t i s su d u m a r i a g e des p a r t i e s , u n 
f i l s âgé a c t u e l l e m e n t de 18 ans, c o m m a n d e que l a ga rde et 
la d i r e c t i o n en s o i e n t r e t i r é e s au p è r e p o u r ê t r e conf iées à 
la demanderesse ; 

A t t e n d u , en effet , que j u s q u ' o r e s la p a r t i e demanderesse 
n'a j u s t i f i é de l a r é a l i t é d ' aucun des g r i e f s qu ' e l l e a r t i c u l e 
con t re le dé fendeur ; 

A t t e n d u qu 'à l ' a p p u i de sa r é c l a m a t i o n , l a demanderesse 
a l l ègue que les r a p p o r t s en t r e le p è r e et le f i l s son t em
p r e i n t s d 'une sourde hos t i l i t é , t and i s qu ' en t r e e l le -même et 
son enfant r ègne la p l u s t end re a f f e c t i o n ; 

Mai s a t t e n d u qu 'en a u t o r i s a n t le j u g e à conf ier excep
t i o n n e l l e m e n t l a g a r d e de l ' en fan t à l a m è r e , l ' a r t . 2G7, 
c. c i v . , l u i p r e s c r i t de s ' i n s p i r e r u n i q u e m e n t de l ' in térêt de 
l ' enfant et non de ses p r é f é r e n c e s ou de ses s y m p a t h i e s ; 
q u ' i l échet d 'observer que c e l u i - c i s'est o b s t i n é m e n t refusé 
à se s o u m e t t r e à l ' o rdonnance de r é f é r é d u 2G j u i l l e t 1911, 
qu i c o n f i a i t sa ga rde au défendeur; qu ' après un c o u r t sé jour 
chez son père , i l a qu i t t é f u r t i v e m e n t le d o m i c i l e pa t e rne l 
p o u r r e t o u r n e r a X . . . chez sa m è r e , se m e t t a n t a ins i en 
r ébe l l i on con t r e une déc i s ion de j u s t i c e et c o m m e t t a n t un 
g rave m a n q u e m e n t au respec t f i l i a l ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , q u ' i l s emble r é s u l t e r des é léments 
de la cause que le défendeur a r e m p l i t ous ses devo i r s vis-

à-vis de son enfan t et q u ' i l l u i a t é m o i g n é , en m ô m e t emps 
qu'une a f f ec t i on s i n c è r e , la p l u s g r a n d e i n d u l g e n c e p o u r 
son i n s u b o r d i n a t i o n ; 

A t t e n d u que l a demanderesse a l l ègue encore que son f i l s , 
a c tue l l emen t i n s c r i t d e p u i s p l u s i e u r s m o i s à l 'Un ive r s i t é 
de S . . . . , dé s i r e y fa i re ses é tudes de m é d e c i n e , et que, p a r 
venu à l ' âge de d i s c e r n e m e n t , i l a le d r o i t de se re fuse r à 
être p l acé , c o m m e le défendeur en a man i f e s t é l ' i n t e n t i o n , 
dans u n é t a b l i s s e m e n t confess ionne l ; 

A t t e n d u que la d i r e c t i o n de l ' éduca t ion de l ' en fan t et le 
choix d 'un é t a b l i s s e m e n t d ' i n s t r u c t i o n r e l è v e n t de l a p u i s 
sance p a t e r n e l l e ; que l e p è r e en déc ide à son g r é en v e r t u 
de cet te s o u v e r a i n e t é f a m i l i a l e que l a l o i l u i a t t r i b u e et q u i 
est une des bases de l ' o r d r e s o c i a l ; q u ' i l est d u devoir- î le 
l 'enfant m i n e u r de s'y s o u m e t t r e et q u ' i l n ' a p p a r t i e n t pas 
davantage a u t r i b u n a l de s ' i m m i s c e r dans l ' exe rc ice de 
cette au to r i t é ,qu i n ' a p p a r a î t pas , dans l ' e spèce , c o m m e con
t r a i r e aux i n t é r ê t s du m i n e u r ; 

A t t e n d u d ' a i l l e u r s que le dé fendeur n ' a n u l l e m e n t m a n i 
festé l a volonté de c o n t r e c a r r e r les dé s i r s de son f i l s dans le 
choix d 'une c a r r i è r e ; qu ' ap rès en a v o i r l 'ai t r e s s o r t i r les 
inconvénients e t l u i a v o i r donné des conse i l s d i c t é s p a r sa 
so l l i c i tude p a t e r n e l l e , i l a d é c l a r é ne pas s 'opposer à ce 
q u ' i l embrasse l a c a r r i è r e m é d i c a l e vers l a q u e l l e se p o r t e n t 
ses p r é f é r e n c e s ; 

A t t e n d u qu ' à t o r t l a p a r t i e demanderesse sou l ève à ce 
propos l a q u e s t i o n de l i b e r t é de consc ience ; 

A t t e n d u , en effet , q u ' i l n 'est q u e s t i o n , dans l ' e spèce , n i 
de l ' a d o p t i o n ou de l a r épud ia t ion d 'une d o c t r i n e r e l i g i e u s e , 
n i d 'un acte d u c u l t e q u ' i l s ' a g i r a i t d ' i m p o s e r à l ' en fan t ou 
dont le p è r e l u i o r d o n n e r a i t l ' a b s t e n t i o n ; que, dans ce cas 
seulement, p o u r r a i t s u r g i r u n c o n f l i t en t r e les d r o i t s de 
l 'enfant à l a l i b e r t é de conscience et les d r o i t s d u père ; q u ' i l 
s'agit u n i q u e m e n t dans le d é b a t a c t u e l de l ' exe rc i ce d u 
d ro i t géné ra l d ' éduca t ion et d u d r o i t de ga rde q u i en est un 
co ro l l a i r e sans aucune a t t e i n t e à l a l i be r t é de conscience 
de l ' enfant ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , e n t e n d u eu s o n r a p p o r t M . le 
juge SUIONS e t de l ' av i s p o u r l a p l u s g r a n d e p a r t i e con
forme en ce q u i concerne l ' a d m i s s i o n à p r e u v e , et c o n f o r m e 
sur tous les au t r e s p o i n t s , de M . WAU'I'ERS, s u b s t i t u t d u 
procureur d u r o i , s t a t u a n t c o n t r a d i c t o i r e m e n t et é c a r t a n t 
toutes au t r e s conc lus ions , a v a n t f a i r e d r o i t au f o n d , 
admet l a demanderesse à p r o u v e r p a r tou tes vo ies de d r o i t , 
témoins c o m p r i s , les f a i t s s u i v a n t s : . . . (sans i n t é r ê t ) ; au to
rise l a demanderesse à r é s i d e r à X . . . ; donne acte au défen
deur de ce q u ' i l ne s'oppose pas à ce que l a demanderesse 
fixe sa r é s i d e n c e s o i t à B . . . dans une p e n s i o n de f a m i l l e 
comme c i -devan t , s o i t à L . . . o u à X . . . , s e lon que l e u r f i l s 
Pierre f r équen te r a , dans l ' une o u l ' a u t r e de ces d e u x der
nières v i l l e s , les cours de l a c a n d i d a t u r e en sciences n a t u 
relles p r é p a r a t o i r e s à l a médec ine ; et, dans ce cas, q u ' i l ne 
s'oppose m ê m e pas à ce que, dans l a l o c a l i t é et p e n d a n t (pie 
leur f i l s s u i v r a ces cour s , ce lu i -c i h a b i t e avec sa m è r e , les 
droits de l ' au to r i t é p a t e r n e l l e et les d r o i t s de g a r d e d u dé
fendeur é t a n t f o r m e l l e m e n t r é s e r v é s ; d i t que , d u r a n t l ' i n 
stance, l a g a r d e de l ' en fan t se ra con f i ée a u d é f e n d e u r ; 
déclare le j u g e m e n t e x é c u t o i r e n o n o b s t a n t a p p e l et sans 
caution en ce q u i concerne les mesures p r o v i s o i r e s seule
ment: r é se rve les dépens . . . ( D u 19 j a n v i e r 1912. - P l a i d . 

MM« SCIIOENEELD C. ALEX. BltAUX.) 
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I N T E R D I C T I O N . — CONSEIL DE FAMILLE. — COMPOSITION. 

ENFANTS DU DEMANDEUR, EN INTERDICTION, 

•Les enjanls du demandeur en interdiction peuvent 
faire partie du conseil de jamille chargé de donner 

un avis sur la demande. 

(BEENCKENS C.REENCKENSET GODXSCHALCK,« QUALITATE QUA».) 

J u g e a i e n t . — A t t e n d u que l ' a c t i o n t e n d à en t end re 

d i r e p o u r d r o i t que C h a r l o t t e C a m m a e r t , épouse de G u i l 
l a u m e Beenckens domic i l i ée à Sa in t -Josse- ten-Xoode e t 
r é s i d a n t a c t u e l l e m e n t à l ' I n s t i t u t des s œ u r s de l a Misér i 
corde , à W a m b e k e , sera i n t e r d i t e de l ' a d m i n i s t r a t i o n de sa 
pe r sonne e t de ses b iens e t p o u r v u e d ' un t u t e u r e t d ' u n 
sub rogé t u t e u r , c o n f o r m é m e n t à l a l o i ; 

B e v u s , p r o d u i t s en forme r égu l i è r e , les j u g e m e n t s r e n d u s 
p a r ce t te c h a m b r e , les 29 o c tob re et 3 d é c e m b r e 1910, l a 
d é l i b é r a t i o n du conse i l de f a m i l l e en da te d u 29 oc to 
bre 1910 et l ' i n t e r r o g a t o i r e de la d i t e dame C a m m a e r t , en 
date d u 14 d é c e m b r e 1910 ; 

Sur la f i n de n o n - r e c e v o i r : 

A t t e n d u (pie les défendeurs c o n c l u e n t à ce que l a p rocé 
d u r e .en i n t e r d i c t i o n soi t annu lée et la demande d é c l a r é e 
n o n r e c e v a b l c ; 

A t t e n d u q u ' a u x t e rmes de l ' a r t . 4iP, c. c i v . , ceux q u i 
a u r o n t provoqué l ' i n t e r d i c t i o n ne p o u r r o n t l 'aire p a r t i e d u 
conse i l de f a m i l l e r éun i , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 494> c - c i v . , 
aux f ins de d o n n e r son a v i s su r l ' é t a t de la- pe r sonne d o n t 
l ' i n t e r d i c t i o n est d e m a n d é e ; 

A t t e n d u que les défendeurs sou t i ennen t , en conc lus ions , 
q u ' i l f au t dédui re des m o t i f s q u i o n t d i c t é l a d i s p o s i t i o n de 
l ' a r t 4îP, c c i v . , que les enfants de ceux q u i a u r o n t p r o 
voqué l ' i n t e r d i c t i o n d e v r o n t ê t re c o n s i d é r é s c o m m e per
sonnes in t e rposées ne p o u v a n t d a v a n t a g e f a i r e p a r t i e de ce 
conse i l ; que les s i eu r s W i l l i a m e t Cha r l e s V a n den Bossche, 
f i l s de la demanderesse I s abe l l e Beenckens , é p o u s e V a n den 
Bossche, on t l 'ait p a r t i e d u conse i l de f a m i l l e réuni aux f ins 
p r é c i t é e s , le i 5 n o v e m b r e 1910, sous l a p r é s i d e n c e d u j u g e 
de p a i x d u c a n t o n de Sa in t - Josse - ten-Xoode ; que, dès l o r s , 
la dé l ibé ra t ion du d i t conse i l de f a m i l l e est n u l l e et de n u l 
effet ; 

A t t e n d u que l ' a r t . 49"') y - c i v . , e x i g e que le conse i l de 
f a m i l l e s o i t formé se lon le mode d é t e r m i n é à la sec t ion I V 
d u c h a p i t r e I I d u t i t r e De la minorité, de la tutelle et de 

l'émancipation; que, comme son n o m l ' i n d i q u e d ' a i l l e u r s 
e x p r e s s é m e n t , i l est de l 'essence du conse i l de f a m i l l e d ' ê t re 
c o m p o s é de p a r e n t s ou d 'a l l iés ( a r t . 407, c. c i v . ; ; 

A l té m l u que l ' a r t . 49o> c. c iv . , a p p o r t e une r e s t r i c t i o n à ce 
p r i n c i p e g é n é r a l , e n d i s p o s a n t que ceux q u i a u r o n t provoqué 
l ' i n t e r d i c t i o n ne p o u r r o n t fa i re p a r t i e d u conse i l de f a m i l l e 
avec v o i x d é l i b é r a t i v e ; que cet te i n t e r d i c t i o n s ' app l ique à 
tous les d e m a n d e u r s en i n t e r d i c t i o n e t n o t a m m e n t a u x 
enfants de l a p a r t i e dé fende res se ; 

A t t e n d u que ce t te p r o h i b i t i o n repose su r le p r i n c i p e 
g é n é r a l que les d e m a n d e u r s é t a n t p a r t i e s en cause ne 
p e u v e n t pas d o n n e r au t r i b u n a l l ' a v i s i m p a r t i a l que l 'art.494, 
c. c i v . , l u i f a i t un d e v o i r de r e c u e i l l i r ; q u ' a u s u r p l u s , i l est 
sans u t i l i té de s o l l i c i t e r une seconde fo i s l ' av i s de ceux q u i 
l ' o n t dé jà l 'ai t c o n n a î t r e p a r l e u r d e m a n d e ; 

A t t e n d u , en effet , que , dans son e x p o s é des m o t i f s d u 
t i t r e X I , EM.MERY c o n s e i l l e r d ' E t a t et o r a t e u r d u gouve rne 
m e n t , a d i t à l a s é a n c e d u Corps l é g i s l a t i f d u 28 v e n t ô s e 
a u X I 19 m a r s i8o3) : « L e c o n s e i l de f a m i l l e se ra consu l t é 
et, p o u r que son av is soi t p l u s i m p a r t i a l , on é c a r t e d u con
se i l ceux q u i o n t p rovoqué l ' i n t e r d i c t i o n ; i l s se son t r endus 
p a r t i e s , i l s ne d o i v e n t pas d e m e u r e r p a r m i les j u g e s » 
(LOCKE, Législation cioile, t . I I I , t i t . X I , I I e p a r t . , V I , 5, 

v- 4-1); 
Que, dans son r a p p o r t f a i t a u T r i b u n a t , BERTRAND DE 

GRELIILI.E a d i t à l a s é a n c e d u 5 g e r m i n a l a n X I (26 m a r s 
i8o3) :« Ceux q u i l ' a u r o n t p rovoquée^ l ' in te rd ic t ion n ' a u r o n t 
pas v o i x dé l i bé r a t i ve dans le conse i l ,pa rce qu ' i l s ne p e u v e n t 
ê t r e j u g e s d u m é r i t e de l e u r p r o p r e demande , et le déten
d e u r à l ' i n t e r d i c t i o n a u r a , p a r ce m o y e n , p l u s d ' avan tage 
p o u r r é s i s t e r avec s u c c è s aux e f fo r t s i n j u s t e s e t poss ib les 
d 'une cup id i t é m a l f a i s a n t e et c r i m i n e l l e » (LOCRÉ, loc. cit., 

t . I I I , t i t . X I , I I " p a r t . , V I I , 5, p . 478); 

A t t e n d u , au s u r p l u s , q u ' i l r é s u l t e de l ' économie e t de 
l ' e s p r i t d u c h a p i t r e I I d u t i t r e X I d u l i v r e I e r d u code c i v i l , 
que l ' i n t e r d i c t i o n j u d i c i a i r e a é t é i n t r o d u i t e t a n t dans l ' i n 
t é r ê t des i n s e n s é s que dans c e l u i de l a s o c i é t é ; que l a l o i 
d o i t à ceux-c i l a m ê m e p r o t e c t i o n q u ' a u x m i n e u r s , pa rce 
que l e u r c o n d i t i o n est encore p i r e ; 

A t t e n d u que n u l p a r e n t o u a l l i é n 'es t m i e u x à m ê m e de 
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d o n n e r m i av is sur l 'é ta t du malade et d ' appréc ie r cet é t a t 
que les enfants d 'une des pa r t i e s demanderesses , lo r sque , 
c o m m e dans le cas ac tuel , .ce l le -c i est une l i l l e de la défen
deresse: (pie, dans sou d i scour s p rononcé à la s éance d u 
Corps l ég i s l a t i f d u S g e r m i n a l an X I (29 ma r s îSo.'ii, 
TAKKIW.]- : . o r a t e u r du T r i l u m a t , a d i t : H Les r e l a t i o n s hab i 
tue l l es des pa ren t s avec le pré tendu insensé les m e t t e n t à 
po r t ée de j u g e r de son é ta t , t and i s que l ' i n té rê t de la 
f a m i l l e , b a l a n c é e n t r e le besoin de m é n a g e r l ' o p i n i o n 
p u b l i q u e et c e l u i de v e i l l e r à la c o n s e r v a t i o n des biens , l e u r 
fa i t u n devo i r de b i en j u g e r . L e u r av i s , mûri dans une 
d é l i b é r a t i o n à l aque l l e les p r o v o c a t e u r s ne p a r t i c i p e n t pas, 
ne peu t ê t r e que d 'un t r è s g r a n d p o i d s aux y e u x d u t r i b u 
n a l » (LocRK, /oc. cit., t . I I I , t i t . X I , 11«' p a r t , , V I I I , 7, p . 487) : 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e s u r a b o n d a m m e n t des cons idé ra 
t i o n s qu i p r écèden t que, p a r m i les membres d u conse i l de 
f a m i l l e a y a n t v o i x dé l ibé ra t ive , ne peuven t en ê t r e exc lus 
que ceux qu 'une d i s p o s i t i o n l éga l e f o r m e l l e é c a r t e expres
s é m e n t ; 

A t t e n d u que p a r e i l l e d i s p o s i t i o n n ' ex i s t e pas en ce q u i 
concerne les enfants d ' un d e m a n d e u r en i n t e r d i c t i o n ; que 
le p r i n c i p e géné ra l q u i d o m i n e la m a t i è r e v e u t (pie les inca
p a c i t é s et les exc lus ions so ien t pe r sonne l les , de s t r i c t e 
i n t e r p r é t a t i o n et ne pu i s sen t c o m p o r t e r aucune ex t ens ion 
par vo ie d ' ana log ie ou a u t r e m e n t ; 

A t t e n d u , dès l o r s , que la c o m p o s i t i o n du conse i l de 
f a m i l l e v i sée ci-dessus a é té l éga le et r é g u l i è r e ; que, par
t an t , l a f i n de non- recevo i r opposée à l ' a c t i o n p a r les défen
deur s Beenckens ne peut ê t r e a c c u e i l l i e ; 

A u fond : 
A t t e n d u que, dans l ' é ta t ac tue l de la cause, en p r é s e n c e 

s u r t o u t de l a c o n t r a d i c t i o n qu i ex i s t e en t re la déc la ra t ion 
v e r b a l e , en date d u 17 d é c e m b r e 1911, d u d o c t e u r Poodt , de 
T e r n a t h . q u i c o n c l u t à la démence séni le d e l à dé fenderesse 
C h a r l o t t e C a n i m a e r t , épouse de G u i l l a u m e Beenckens, et 
ce l l e d u d o c t - u r H e r m a n s , chef du l a b o r a t o i r e à l 'hôpi ta l 
de Saint-Josse- ten-Xoode, en date d u 7 n o v e m b r e 1910, 
a t t e s t a n t l ' é ta t de san té sa t i s fa i san t d e l à d i t e défenderesse , 
i l éehe t , a v a n t de s t a t u e r au fond , de s o u m e t t r e cel le-ci à 
l ' e x a m e n de s p é c i a l i s t e s c o m p é t e n t s q u i f e ron t r a p p o r t 
su r son é t a t de s an t é ac tue l ; 

P a r ces m o t i f s , de l ' av i s con fo rme de I I . De J A H D I X , sub
s t i t u t d u p r o c u r e u r du r o i , é c a r t a n t ton tes conc lus ions p lus 
a m p l e s ou c o n t r a i r e s , a v a n t de s t a tue r au fond , commet , 
en qua l i t é d expe r t s , M M . les doc teu r s G l o r i e u x , L e y et De 
Rechte r , lesquels , s e rmen t p r é a l a b l e m e n t p rê té en t r e les 
m a i n s d u p ré s iden t de cet te c h a m b r e ou d u m a g i s t r a t q u i 
le r e m p l a c e r a , p rocéde ron t à l ' e x a m e n p h y s i o l o g i q u e et 
p s y c h i q u e de la dé fenderesse C h a r l o t t e C a m m a e r t , épouse 
de G u i l l a u m e Beenckens , et é t a b l i r o n t dans un r a p p o r t 
mot ivé si cel le-ci est dans un é t a t h a b i t u e l ( l ' imbéc i l l i t é , de 
démence ou de fu r eu r q u i la r e n d incapab le de s 'occuper 
de l ' a d m i n i s t r a t i o n de sa personne ou de ses biens ; p o u r , 
le r a p p o r t déposé , ê t re s t a tué c o m m e de d r o i t ; e x é c u t i o n 
p r o v i s o i r e ; dépens r é se rvé s . . . ( D u 19 j a n v i e r 1912. — P l a i d . 
M l l « L I M A G E et L A T O U K . ) 

T R I B U N A L CIVIL D'ANVERS 
T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . VERMÉER, vice-prés , 

2 1 d é c e m b r e 1 9 1 0 . 

t'.O.M.MMIWAI, CKlt i ; l'Ali 

UIENS — ACTION EN 

C O M P E T E N C E . — ETABLISSEMENT 
Ü E C X É I ' O l ' X . — S É P A R A T I O N DE 

LlOl ' lUATION. 

L a femme qui a obtenu judiciairement la sépara 

tion de biens et qui actionne son mari en liqui 

dation de l'établissement commercial que les 

époux avaient fondé cl administré en commun, 

doit porter sa demande devant le tribunal de 

commerce (1) . 

(ÉPOUSE WEP.KU C. WEBER ) 

Jugement. — A t t e n d u que la demanderesse p o u r s u i t 

(1) Comp.X 'AMUR, Code de commerce revisé, t I I I , i r 1 22Ô5; 
BORMANS, Compétence civile, t . I , nu474> 

l a l i q u i d a t i o n d e l à c o m m u n a u t é de b iens r é su l t an t , à ce 
qu 'e l le p ré tend , de l ' exe rc ice d u c o m m e r c e e n t r e p r i s par 
les époux AVeber-Van V o o r s t au débu t de l e u r mar i age 
p o u r c o m p t e c o m m u n , et dans la p r o p o r t i o n du pa r t age des 
béné f i ce s p a r moi t ié en t r e les i n t é r e s s é s ; q u e , s u i v a n t elle, 
les r a p p o r t s d ' in té rê t s des p a r t i e s son t ceux d 'associés 
c o m p t a b l e s , l ' u n envers l ' au t r e , de l ' a v o i r s o c i a l ; que tout 
vu m o i n s la demanderesse p e u t l 'aire v a l o i r u n d r o i t de 
c r é a n c e à charge d u d é f e n d e u r ; 

M a i s a t t e n d u que l a n a t u r e c o m m e r c i a l e des d r o i t s de la 
demanderesse , et sans c o n t e s t a t i o n poss ib le en t o u t cas des 
o b l i g a t i o n s que le défendeur a u r a i t c o n t r a c t é e s dans 
l ' exerc ice de son commerce , p o u r o u à r a i s o n de ce lu i - c i , 
n'est pas douteuse; que si a s soc ia t ion i l y a en t r e par t i es , 
e l le se ra i t c o m m e r c i a l e , a f f ranch ie de tou tes fo rma l i t é s de 
pub l i c i t é ou aut res vis-à-vis des t i e r s , m a i s o b l i g a t o i r e 
en t r e a s s o c i é s , et r éun i ra i t tou tes les c o n d i t i o n s de l'asso
c i a t i o n en p a r t i c i p a t i o n ; que s ' i l f a l l a i t a d m e t t r e , au con
t r a i r e , q u ' i l n 'y a n u l l e s o c i é t é en t r e époux , les d r o i t s d e l à 
demanderesse se r é soudra ien t , p ré tend-e l le , en une obl iga
t i o n à charge d u défendeur et à son p r o f i t ; 

A t t e n d u que. dans la p r e m i è r e hypo thèse , le présent 
l i t i g e s e r a i t une c o n t e s t a t i o n en t re a s soc i é s , d e v a n t être 
soumise à la j u r i d i c t i o n c o n s u l a i r e , e n v e r t u de l ' a r t . 12,S 2, 
d e l à l o i g é n é r a l e do c o m p é t e n c e ; (pie, dans l a seconde 
hypo thèse , l ' o b l i g a t i o n d u défendeur s e r a i t encore d é n a 
t u r e c o m m e r c i a l e et que la c o n t e s t a t i o n d e v r a i t ê t re , eu 
v e r t u d u m ê m e a r t i c l e , por tée d e v a n t le m ê m e t r i b u n a l ; 
que dans les deux é v e n t u a l i t é s le t r i b u n a l île p remiè re 
ins tance est i n c o m p é t e n t ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï en aud ience pub l ique 
M D E RIDDEI; , j u g e supp léan t fa i san t fonc t ions de procu
r e u r du r o i , d a n s son av is a u fond,se déc l a r e d'office incom
pétent ; condamne la demanderesse aux dépens . . . ( D u 21 dé
cembre i g i o - P l a i d . M M " SPRUVT C. SANO et V A N CALSTER.) 

B I B L I O G R A P H I E 

Revue de l'Institut de droit comparé, t. V ; livraisons 

1 à o i n c l u s . (Bruxelles, KJI-J, M i s a i et TllROK, édit ) 
Cet te i m p o r t a n t e p u b l i c a t i o n sera r e c h e r c h é e p a r ceux 

qu i s ' i n t é r e s sen t au d r o i t c o m p a r é . K l l e c o n t i e n t p lus ieurs 
a r t i c l e s o r i g i n a u x , p a r m i lesquels on r e m a r q u e r a spécia le
m e n t ceux consacres aux c o n f l i t s de t r a v a i l et aux associa
t i o n s ouv r i è r e s dans les d i v e r s pays q u i on t abordé la 
l ég i s l a t i on socia le ; à la s i t u a t i o n j u r i d i q u e des p rod igues et 
des fa ibles d ' e sp r i t dans les n o m b r e u x K t a t s eu ropéens ; à 
l ' impôt su r la p lus -va lue i m m o b i l i è r e en A l l e m a g n e et en 
A n g l e t e r r e ; à l a t r a n s c r i p t i o n des actes de mu ta t i ons 
i m m o b i l i è r e s en B e l g i q u e , en l ' r a n c e , dans le L u x e m b o u r g 
et aux Pays-Bas ; à l ' o r g a n i s a t i o n fédéra t ive de l a Confédé
r a t i o n suisse. 

P lus i eu r s lo i s r é c e n t e s i n t e rvenues à l ' é t r ange r en divers 
doma ines sont r e p r o d u i t e s o u a n a l y s é e s . L e fascicule se 
t e r m i n e p a r u n b u l l e t i n b i b l i o g r a p h i q u e et des notices 
n é c r o l o g i q u e s . 

L a Revue de l'Institut de droit comparé a t tes te a ins i sa 
v i ta l i té p a r les r e m a r q u a b l e s é tudes que l u i p r o c u r e n t des 
s p é c i a l i s t e s t rès c o m p é t e n t s et t o u j o u r s d é s i r e u x d'eu faire 
un r e c u e i l d ' ac tua l i t é s s c i en t i f iques q u i puisse ê t re con
su l té s û r e m e n t . 

C A P I T A I N E . A. — L'iii/icalion du droit des niarqu s. 
Thèse et r a p p o r t p r é s e n t e s à la C o n f é r e n c e inter
nat ionale des L n i o i i S é c o n o m i q u e s , tonne à Mruxelles, 
les J'i et 10 a v r i l 11)1:2, par ALREKT CAPITAINE , avocat 

à la Cour d'appel de L iège . (Broch. in-ti" de sy p . ; Bru
xelles, HJIX, Goemnere, édit.) 

C o m m e les p u b l i c a t i o n s a n t é r i e u r e s de l ' au teur , celle-ci 
vise à une o r i e n t a t i o n l a r g e m e n t p r o g r e s s i v e et moins 
d i spa ra t e de la l ég i s l a t ion i n t e r n a t i o n a l e en mat ière de 
marques de f ab r ique . L ' u n i f i c a t i o n , a s s u r é m e n t fo r t dési
r ab le , ne se r é a l i s e r a l ias à b rève é c h é a n c e , les tendances 
p a r t i c u l a r i s t e s devan t p r éva lo i r l o n g t e m p s encore. Comme 
a c h e m i n e m e n t à l ' idéal , i l i m p o r t e que chaque L ' ta t , st imule 
pa r des g roupemen t s n a t i o n a u x , p o u r s u i v e l 'obtent ion 
d ' amé l io ra t ions locales d'où na î t ron t . f o rcémen t des dispo
s i t i o n s p l u s h o m o g è n e s en cet te m a t i è r e . C'est le pro
g r a m m e que M . CAPITAINE a e x p o s é dans sa substantielle 
é tude qu 'on l i r a avec i n t é r ê t . 

Imprimerie A. LESIGNE, 27, rue de la Charité, Bruxed, 
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Ingratitude. — Kévo-

rroiluction en justice. 

Omission. - Preuve. l\ié^, a , . c ] l . , ï 8 juin 

S O M M A I R E 

JUKISPRUDEXOK HKI.GK. 

Contrat de mariage . — Donation entre époux, 
en tion. ;C;iSS., ire ch., i3 juin i<)iu.) 

Sais ie -a r rê t . — Condamnation du tiers saisi débiteur comme pur et. sim
ple. ~ Compétence. — Renvoi du tiers saisi devant son ju^o. -- Créance 
commerciale. — Indisponibilité de la en-an ce saisie. — Oldii;auoii du coin-
jnerçuul, — Fours incorporés à l'immeuble. — Prix. — Dette commerciale. 
; Itruxelles, i1-*1 ch., S mai 1911;.) 

Lettre mi s s ive . — Séparation de corps. 
Légitimité. {Bruxelles, (if cit., C avril 

Société e n n o m Co l l ec t i f . — En JJ,Ï\ peinent sons la raison sociale. 
Abus de pouvoir. — Contractant de bonne fui. — Validité. Hriixidles. 
jM' ch., :>7 mars 191:2.* 

D i v o r c e . — Pension alimentaire en laveur de l'époux qui a obtenu le 
divorce. — Nature du droit de l'art. Uoi du code civil. (Briixelfes, (1<-ch., 
lit) décembre 1911.) 

Patente. —Société anonyme. — Etendue. Obligations non statutaires. 
Lié^c. t;*1 ch., iHjuin 1912.) 

Succession (droits de). 
I.JII!.) 

Loterie. — Prime.-, contenues dans des paquets de marchandises. îl.ié^e, 
|-' cli., 1 ce seet., y8 février l'U'i.) 

Propriété . — Immeuble. — Preuve. — l'résnmptions. — Possession an
nale. — D o m a i n e de l ' É t a t .— Dunes. — Ancien div.it. Propriété 
du Prince. (Oand, irv ch., 4 lévrier 1911. 

Enquê te . — Unique témoin.— Divorce. ( I! ru\id les, eiv.. 3c ch., iK mai i-iiii. 

Compétence matér ie l l e . — Concession d'exposition. — Caractère mo
bilier. - Compétence commerciale, (liruxelles, ci v., 4 e ch., 21» février njin. 

Compétence Civi le . — Concession du droit de fabriquer des briques. 
Nature du ennt rat. ( liruxelles, cic.,4.1-' ch., 20 lévrier lyiii.) 

Taxe C o m m u n a l e . — Taxe de bâtisse. — Débiteur de la taxe. — R.-»le-
Î 11 eut communal. — Validité. Bruxelles, eiv., 41' ch.. 7 février nji::. 

Appel . —Matière répressive. — Fondé de pomoir spécial. - A\oué. 
:(ïaud, eorr., 3e eh., i3 février 1911.) 

Assurances. -— Accidents causés aux tiers. — Appel en garantie. 

Liberté des conventions. (Unions, eiv.-, ire ch., 19 janvier 19m.1 

Enregistrement . — Kmphytcose. — Donation déguisée. - Canon. 
Kxpe/tiso. - Droits à percevoir. - Contrainte. Tournai, eiv., nv ch., 
m ma i Kjia ) 

Enregistrement. — Partage de biens communs. — I-ui dn jS mai 1905. 

Responsabil ité. —Accident. — Chemin de fer. - Passade a niveau 
non gardé. (Audenarde. eiv., i3 mars IL Î-J. 

J U R I S P R U D E N C E R E L G E 

C O U R D E C A S S A T I O N 

Premiè re c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . SUIIEYVEN. 

1 3 j u i n 1 9 1 2 . 

C O N T R A T \)K J I A K I A G K . — DONATION KNTIIK I ' .IMHX. 

lN<;itAïnt;iiÊ. — KÉvot'.vrioN. 

// résulte de l'ancien droit, des travaux prépara

toires de l'art. y5g du code civil et du rapproche

ment de celte disposition avec l'art. <j(h>, que les 
donations en faveur de mariage non révocables 
pour cause d'ingratitude, sont celles qui sont 
faites jjar d'autres que les juturs conjoints l'un 
¿1 l'autre ( 1 ) . 

(jlACKIiOTl'K é. n t T l t l K l X . ' l 

L e pourvo i (''(ail d i r i g é c o n l r c tin iirt'èl eïtï la C o u r de 
L i è g e , dtt 11 l'evi'ict' l ' .MI , fo i i l in i i i i l i l ' du j u g e m e n t 
d ' A i i o i i , d u o jui l let , I!J1<). 

J''aits. — L a dame D u t r i e u x , épouse M a g e r o t t e , h u i s s i e r 
à l ' a u v i l l e r s , ass idue sou m a r i , en 1910 : 1" en s é p a r a t i o n de 
co rps et de b iens p o u r i n j u r e s g r a v e s : 2« en a n n u l a t i o n t le 
l e u r c o n t r a t de m a r i a g e , ( l u r> a v r i l 1^09, p o u r cause île ( l o i 
el d ' e r r e u r et, en t o u s cas, en r évoca t ion , p o u r cause d ' i n 
g r a t i t u d e de l a d o n a t i o n en t re v i f s l 'aile p a r la demande
resse au défendeur p a r le d i t con t ra t, d 'une m a i s o n sise à 
S a i n t - G i l l e s , rue de T u r q u i e . 

J u g e m e n t c o n s t a t a n t que, « d a n s une v é r i t a b l e campagne 
de chan tage ». M a g e r o t t e a formulé con t re sa f emme une 
accusa t ion aussi i n c o n s i d é r é e (pie m a l fondée,e t a c o m p r o 
m i s la réputa t ion et l ' h o n n e u r de sa f emme, a y a n t e n t e n d u 
l 'aire a r g e n t de la s i t u a t i o n d é l i c a t e dans l a q u e l l e elle, se 
s e r a i t t rouvée : q u ' i l a c o r s é ce t te i n t r i g u e d 'accusat ions 
p r é c i s e s et d i f f a m a t o i r e s , c o m p o r t a n t l ' adu l t è re m ê m e de 

(1) .MAKTOC, De lu rénoeuhililé jiour cause d ingratitude 
îles donations cuire époux faites pur contrat île mariage 
( l ! i : i . ( i . .1 i n , iStio, c o l . 481 et 497= ; d i s se r t , acconipagnn.nt 
cass. I r . .G mar s i8."iO'(I>.U.!.<)Z. l ' e r . . iS5(J 1,fi4): I ' A . M I . HKI.OES, 
V" Donations cuire vifs, n n s GoH et su iv : D.u . l .oz , Y° 
Séjiurulion de coipis el dioorce. n " 364 et su iv . ; S u p p l . , 
V " Divorce el séparation de cor/is, IV "179 et (j.p ; BA t 'DKY-
L.U'ANTtNKIitK e t t ' o l . l N , Des donations entre vifs, :W éd. , 
110« j58X A 1092; B r u x e l l e s , a'i j u i n I8>J9 (PAS. , IJJOO, I I , 53, 
et la note d ' a u t o r i t é s ) ; t r i b . G a n d , 5 j u i n iqo^ d' . \s. , 
190S, I I I , aOti); t r i b . de L i è g e , 27 n i a i 7871 1 C-I.OK.S et 
UoN.iKAN, 1S71 1S72. p . :{ io ; Vervi(—s. 9 n ia i 1894 ( H K U I . 
,)t l>.. iS<)5, c i . l . 71U); Pa r i s . 2 j a n v i e r 18<|G (i!i:t.<;. .Zt!>., 
i8;)(), c o l . 54). C o i n p . L i è g e , 24 f évr ie r 1897 ?P.us., 1897, 
I I , 4 n , .)l i I .Al 'I iKNT. Avant-projet de revision du code civil, 
a r t . 858, t I I I , p . 448. n" 3. e t r a p p o r t de M . CRAHAY à l a 
c o m m i s s i o n de r e v i s i o n d u code c i v i l , s u r l ' a r t . 57 -.ancien 
a r t . 9391 du t i t r e Des donations, q u i consacre l ' o p i n i o n de 
L A I RKNT. C o m j i . LAUKI. 'NT. t . I I I , n» 3.54, et In d i s s e r t a t i o n 
de CKSAK-HKU sous A i x , a 4 o c tob re i8<4 (DAI . I .OZ, P é r . , 
iS<)u, I I . 449). 

I ' o u r l ' anc ien d r o i t , v o i r (h'uvres (I'ANTOI.NT: DI-;SI>KISSES, 
t . I e t 11, p. 245, 2'' c o l . , V I , q u i é c r i t : " L a d o n a t i o n f a i t e 
eu faveur de m a r i a g e ne p e u t ê t r e r é v o q u é e p o u r i n g r a 
t i t u d e . parce que la dot , q u o i q u e donnée à l a f u t u r e 
épouse , d o i t p o u r t a n t ê t r e ba i l l ée à l 'époux e t j o t t i j p a r 
i ce l u i p o u r s u p p o r t e r les charges d u m a r i a g e . Cet te d o n a t i o n 
é tan t oné reuse , pu i sque sans ice l le le m a r i a g e n 'eu t pas 
é té c o n t r a c t é , et l 'aile n o n seu lemen t en faveur d u dona
t a i r e , n ia is aussi des enfan ts q u i n a î t r o n t de ce m a r i a g e , 
i l n est pas r a i s o n n a b l e que les enfan ts sou f f r en t p a r l a 
faute du p a r e n t . » V o i r auss i KtcAUl i , (l'uures, t . I , ]>. 079, 
Do.MAT, t . I , p . <j3; AIEKLIX, R é p . , V " Séparation de corps; 
ê 4, u° 5. 
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l a demanderesse , et cela sans l ' o m b r e d ' un é lément de 

p r e u v e . 

S t a t u a n t sur la demande en r évoca t ion p o u r cause de la 

d o n a t i o n , le t r i b u n a l s ' énonce a i n s i , c o n t r a i r e m e n t à l ' av i s 

de M . Beco, p r o c u r e u r d u r o i : « A t t e n d u que s i , à la vér i t é , 

l a q u e s t i o n de [ s a v o i r s i l ' a r t . g5g, c. e iv . , est généra l et ab

s o l u et s ' app l ique à tou tes les d o n a t i o n s , qu 'e l les so ien t 

fa i tes p a r des t i e r s à l 'un des époux , ou p a r ceux-ci en t re 

eux , est c o n t r o v e r s é e , l ' e s p r i t et lo b u t de l ' a r t . g5g, résul

t a n t c l a i r e m e n t des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s , a été de l i m i 

t e r son a p p l i c a t i o n aux seules d o n a t i o n s l a i t e s pa r des 

t i e r s a u x é p o u x ; que, p a r cet te d i s p o s i t i o n , le l é g i s l a t e u r 

a eu en vue l ' i n t é rê t des en tan ts à n a i l r e q u i ne d o i v e n t 

pas ê t r e v i c t i m e s de l ' i n g r a t i t u d e d u d o n a t a i r e ( K x p o s y 

des m o t i f s p a r B I G O T - P R É A M E N E U ) ; 

« Que ce t te r a i s o n ne s ' app l ique pas a u x d o n a t i o n s 

fa i tes p a r les époux l ' u n à l ' a u t r e p u i s q u e , en cas de révo

c a t i o n , les enfants r e t r o u v e r o n t le b i en donné dans la suc

cess ion d u d o n a t e u r , a u q u e l i l r e t o u r n e ; 

« A t t e n d u que cet te s o l u t i o n , admise pa r p resque tous les 

au t eu r s , est é g a l e m e n t c o n s a c r é e pa r la j u r i s p r u d e n c e 

f r a n ç a i s e e t la m a j e u r e p a r t i e des déc i s ions rendues en 

B e l g i q u e . . . » (Nombreuses a u t o r i t é s c i t é e s à l ' a p p u i . ) 

En c o n s é q u e n c e , le j u g e m e n t p r o n o n c e la s é p a r a t i o n de 

corps et l a r évoca t i on , p o u r cause d ' i n g r a t i t u d e , de la 

d o n a t i o n en t re v i f s fa i te p a r la demanderesse au défendeur 

p a r c o n t r a t de m a r i a g e . 

A r r ê t de l a C o u r de L i è g e , d u u févr ie r i g n , a in s i 

conij 'U : «En ce q u i concerne la d e m a n d e de séi>aralioti de 

corps et ses su i t es , et la demande de r é v o c a t i o n de dona

t i o n p o u r cause d ' i n g r a t i t u d e , a d o p t a n t les m o t i f s d u pre 

m i e r j u g e , c o n f o r m é m e n t à l ' av i s de M . S T E L I . I N G W E R I I - , 

avoca t géné ra l . . . » 

Moyen unique du pourvoi. — V i o l a t i o n c l fausse a p p l i c a 

t i o n des a r t . g55, gôg. 9G0, 299, i3g5, c. e iv . , en ce «pie l ' a r rê t 

a t t a q u é a décidé que la d o n a t i o n en t re v i f s fa i te pa r con

t r a t de m a r i a g e p a r l a f u t u r e dé fenderesse à son c o n j o i n t 

p o u v a i t ê t r e r évoquée p o u r cause d ' i n g r a t i t u d e . 

Développement. — D e u x p r i n c i p e s d o m i n e n t la m a t i è r e : 

i° I m m u t a b i l i t é des conven t ions m a t r i m o n i a l e s ; 2» I r révo

c a b i l i t é des d o n a t i o n s en t r e v i f s , sauf t r o i s excep t ions , 

d o n t l ' i n g r a t i t u d e d u d o n a t a i r e . M a i s i l est une ma

t i è re spéc i a l e s o u s t r a i t e a. cet te e x c e p t i o n : L ' a r t , gôg 

m e t à l ' a b r i de la r e v o c a t i o n p o u r i n g r a t i t u d e les donations 

en faveur de mariage. I l d o i t ê t re app l iqué que ls que so ien t 

les m o t i f s q u i l ' o n t f a i t é d i c t e r et les c o n s é q u e n c e s que sa 

s t r i c t e o b s e r v a t i o n pu isse e n t r a î n e r . ( B r u x e l l e s , 10 j u i l l e t 

i8G5, B E I . G . J U D . , i8li5, co l . 916.) I l ne d i s t i n g u e pas et. d i f 

fè re de l ' a r t . gGo, q u i v ise le cas de donations faites eu 

faveur de ntnriuge p a r au t r e s que p a r les ascendants aux 

c o n j o i n t s , ou p a r les c o n j o i n t s l ' u n à l ' a t t i re , et les déc la re 

r évoquées de p l e i n d r o i t p a r l a s u r v e n a n t e d ' u n enfan t 

l é g i t i m e d u d o n a t e u r . 

D o n c , t o u t ce q u i est donné en faveur de mariage l 'est 

i r r é v o c a b l e m e n t , sans égard à l ' i n g r a t i t u d e d u d o n a t a i r e . 

Ce t te express ion l é g a l e n ' e s t pas p a r t i c u l i è r e aux d o n a t i o n s 

de t i e r s aux époux ou à l ' u n d ' e u x , p a r o p p o s i t i o n a u x dona

tions entre époux (V . conc lus ions D l T l N , p r é c é d a n t Cass. f r . , 

23 m a i 1840, D A L I . O Z , Pér.,i84~>, 1. 220) L a d o n a t i o n d 'un cou-

j o i n t a u p r o f i t de l ' a u t r e a l i e u i n d u b i t a b l e m e n t en l aveu r 

. d u m a r i a g e , p a r c e l u i q u i a le p l u s g r a n d in t é rê t a la cé lé 

b r a t i o n i l u m a r i a g e . L ' i n t e r p r é t a t i o n c o n t r a i r e p rocède p a r 

i n t e r p o l a t i o n dans l ' a r t . g5g d 'une e x c e p t i o n à sa r èg l e qu i 

r e s t r e i n d r a i t ce l le -c i , en la r e n d a n t i n a p p l i c a b l e aux l ibé

r a l i t é s fa i tes p a r un c o n j o i n t à l ' au t r e , s e lon l ' o b s e r v a t i o n 

de D U P I N . D ' a i l l e u r s , n o m b r e u x sont les t ex tes qu i assi

mi lent , « les d o n a t i o n s eu f aveu r de m a r i a g e » a celles que 

le code q u a l i f i e de « f a i t e s p a r c o n t r a i de m a r i a g e », 

e x p r e s s i o n p lus g é n é r a l e encore . V o i r ch . 8 et 9 d u t i t r e 

Des donations, a r t . iog3, 1087, 1088 et en f in l ' a r t . gGo, com

p l é m e n t de l ' a r t . g5g, q t i i c o m p r e n d les « d o n a t i o n s ent re 

é p o u x » dans les t e rmes « d o n a t i o n en faveur de m a r i a g e .>. 

L ' a r t . 299 du code ci v i l ne p e u t ê t re é tendu à la sépara

t i o n de corps (Cass.,20 m a i 1847, B u . u , , J lD. , iS4~> e u ' - 74' ; 
24 m a r s i8b'à, B E L G . JID., iHd5, col. 8a3, et cependan t les 
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a u t e u r s q u i , c o m m e A R N T Z e t D E . M O J . O M B E , t . I I , p . 44^ 
11" 52b. c o m b a t t e n t la thèse t lu p o u r v o i , a r g u m e n t e n t de 

l ' a r t . 299 p o u r a d m e t t r e l a r é v o c a b i l i t é d u chef d ' i n g r a t i 

t ude q u a n d i l s 'agit de d o n a t i o n s en t re é p o u x , t a n d i s que 

l ' i n t e rp ré ta t ion cons tan te de l a j u r i s p r u d e n c e belge, qu i 

r e s t r e i n t à l a m a t i è r e d u d i v o r c e l ' a r t . 299, v i e n t p a r là 

m ê m e à l ' a p p u i de l ' o p i n i o n d 'après l a q u e l l e l ' a r t . 909 ne 

c o m p o r t e pas de d i s t i n c t i o n en t re les d o n a t i o n s entre 

é p o u x e t cel les que l e u r o n t f a i t e s s o i t des p a r e n t s s o i t des 

t i e r s . 

L a thèse que l ' a r rê t a t t a q u é a adop tée c o n d u i t en réa l i té , 

s u i v a n t l ' ob se rva t i on de M". L K C I . K K . C I J ( P A S . , 1848,1, 23), à 

une e x t e n s i o n i m p l i c i t e de l ' a r t . 299 à la s é p a r a t i o n de 

co rps . 

L e j u g e m e n t conf i rmé p a r l ' a r r ê t i n v o q u e à t o r t l ' e sp r i t 

de la l o i , car : 

i " L ' o r d o n n a n c e s u r les d o n a t i o n s de févr ie r 1731 
( I S A M B E R T , t . X X I , p . 343 et su iv . ) , qu i a é té l ' o r i g i n e des 

a r t . g5y et gGo, c. c h . , s ' énonce en ces t e rn ies : « Toutes 

dona t ions en t re v i f s fa i tes p a r des pe rsonnes q u i n 'avaient 

p o i n t d 'enfants ou de descendants a c t u e l l e m e n t v ivants 

dans le t e m p s de l a d o n a t i o n , de que lque v a l e u r que les 

d i t e s d o n a t i o n s pu i s sen t ê t re et à que lque t i t r e qu'elles 

a i e n t été fa i tes , et encore qu 'e l les fussent m u t u e l l e s ou 

r é m u n é r â t j i r e s , m ê m e cel les q u i a u r a i e n t é t é fai tes en 

faveur de m a r i a g e p a r au t re s que p a r les c o n j o i n t s ou les 

descendants , d e m e u r e r o n t r é v o q u é e s de p l e i n d r o i t pa r la 

survenance d 'un enfan t l é g i t i m e du d o n a t e u r , m ê m e post

h u m e , ou p a r la l é g i t i m a t i o n d ' un enfan t n a t u r e l par 

m a r i a g e s u b s é q u e n t et n o n p a r aucune a u t r e so r t e de légi

t i m a t i o n . » 

Ce t ex t e c o m p r e n d donc e x p r e s s é m e n t dans les donations 

« e n l a v e u r de m a r i a g e » , les d o n a t i o n s e n t r e é p o u x . Si le 

l é g i s l a t e u r d u code c i v i l a v a i t v o u l u e m p l o y e r dans une 

a u t r e a ccep t i on les m o t s « d o n a t i o n en f aveu r de 

m a r i a g e » d o n t i l se ser t dans les a r t . gôg et 9G0, i l l 'eût d i t . 

2"Les d i v e r s p r o j e t s de r édac t i on de l ' a r t .gôgamcnera ieu t 

d ive rses d é r o g a t i o n s à l ' i r r évoca b i l i t e . T o u s f u r e n t r e je tés . 

3" Ce r t a ines dona t ions , c o m m e celles en u s u f r u i t , ne 

p e u v e n t p r o f i t e r qu ' aux époux p e r s o n n e l l e m e n t , et cepen

d a n t on n 'en contes te pas l ' i r r é v o c a b i l i t é . 

4" P o u r q u o i i m a g i n e r que le d o n a t e u r a p lu tô t vou lu 

f a v o r i s e r les enfants que les é p o u x e u x - m ê m e s , a lo r s que 

tou te fac i l i t é l u i est a c c o r d é e p o u r g r a t i f i e r les enfants 

a p r è s l e u r na issance , s i r é e l l e m e n t c'est le bu t q u ' i l pour

s u i t en f a i s an t un avan tage à l eu r s p a r e n t s p a r le con t ra t 

de m a r i a g e qu i i n t e r v i e n t en t r e eux '! L e m e m b r e de phrase 

de l ' exposé des m o t i f s de B I G O T - P K É A . M E N E C , q u i invoque 

l ' in té rê t des c i l l a n t s à l ' a p p u i de l ' i r r évocab i l i t é des dona

t ions en faveur de m a r i a g e , n 'ass igne pas à l ' a r t , tpg cette 

seule cause. D ' a u t r e s o r a t e u r s on t l 'ait v a l o i r l a s tabi l i té 

des c o n v e n t i o n s m a t r i m o n i a l e s aussi l o n g t e m p s que dure 

te mariage. C'est p o u r q u o i le d i v o r c e l a i t p e r d r e de ple in 

d r o i t , à c e l u i c o n t r e q u i i l est p rononcé , les avantages que 

l ' a u t r e époux l u i ava i t l a i t s , soi t p a r l e u r c o n t r a t de 

mar i age , so i t depu i s le m a r i a g e c o n t r a c t é , t a n d i s que la 

s épa ra t ion de corps ne p r o d u i t pas s e m b l a b l e effet ,malgré 

la s i m i l i t u d e des causes de l 'une et de l ' a u t r e , et l 'iden

t i té d ' i n g r a t i t u d e d o n t t émo igne ; i l ' égard de l'époux 

i n n o c e n t la p r o n o n c i a t i o n de la s é p a r a t i o n aussi b ien que 

d u d i v o r c e . ( V . Cass., 20 m a i 1847, B K I . G . J U D . , 1847, c o l . 741.) 
L ' e s p r i t de la l o i est a i n s i d ' accord avec son t e x t e . D 'a i l 

l eu r s J A U B E K T d i s a i t au T r i b u n a l , le 9 f loréa l an X I : 

« Q u a n t a u x époux en t re eux . toutes les d o n a t i o n s qu ' i l s se 

font p a r c o n t r a t de m a r i a g e son t i r r é v o c a b l e s ) ) ( L o t ' K É , 

t . V , p . 3G2, n" SU;, c i t a t i o n r e p r o d u i t e (Unis l 'arrêt (le 

B r u x e l l e s du 10 j u i l l e t 18(15 : B E I . < ; . J L D . , i8(i5, c o l . giG). 

A' . H.— V. l e r a p p o r t de J A L B E R T dans I ) A I . U « , V U Disposi

tions entre vi/'s. p . 42, u u s 14îJ-tô3,104 et ig3.C'est à ce dernier 

numéro que se t r o u v e le passage invoqué p a r le pourvo i . 

Kéjionse. — D ' u n m a r i a g e a n t é r i e u r à ce lu i q u ' i l a con

t rac té avec la dé fenderesse , le d e m a n d e u r a r e t e n u deux 

enfants et. p a r su i t e , s i sa p r é t en t ion é t a i t admise , ces en

fants p r o f i t e r a i e n t , c o m m e l ' en fan t i s su de sou second 

m a r i a g e et d o n t l a m è r e a l a g a r d e , de l a d o n a t i o n dont la 
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l 'évocation a é té p rononcée . D a n s le sens de l ' a r rê t a t t aqué , 

voir p resque t o u t e la. d o c t r i n e e t t o u t e l a j u r i s p r u d e n c e : 

L A U R E N T , t . X I I I , n" 21 et ss. ; A R N T Z , t . I I , u" ig28; A U B R Y 

et K A U , t . V I I , S 708 ; D E M O I . O M B E , t . I I I , u" GÔ3; B A U D I I Y -

LAOAN'ilNERiE, Donations, t. I , 11" i58g ; l i r e , V I , 11° a5t ; 
Bruxe l l e s , 23 m a i 18G1 ( H E U : . J I D . , 18G1, c o l . 724); t r i b . 

Bruxe l l es , 2G d é c e m b r e 1888 ( B E I . G . J U D . , 1889, c o l . .'Î02) ; 
D A I . I . O Z , P é r . , i85G, I , 49, et 187.'!, 1,4*3 ; U A I . O I ' I N , n" 624 et 

autor i tés q u ' i l c i t e . 

Sous l ' anc i en d r o i t , la r é v o c a t i o n des avan tages nup

t i aux é t a i t admise en cas de s é p a r a t i o n de corps : Mi.Ri . ts , 

Kép., t . X X X , V° Séparation de corps, S 4 1 1 0 5, p . 44 r- Dans 

le cas où, p o u r une r a i s o n que lconque , l a sépa ra t ion ne 

p o u v a i t ê t r e p r o n o n c é e , on d i s t i n g u a i t en t r e les d o n a t i o n s 

des époux l ' u n à l ' a u t r e fai tes p a r c o n t r a t de m a r i a g e , q u i 

é ta ient c o n s i d é r é e s u n a n i m e m e n t p a r les a u t e u r s c o m m e 

révocab les , et les « d o n a t i o n s en faveur de m a r i a g e » d o n t 

la r évocab i l i t é é t a i t f o r t d i s cu t ée . 

Des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s du code c i v i l , i l r e s so r t (p ie : 

1« pa r « d o n a t i o n s en faveur de m a r i a g e ) ) , l ' a r t . 909 en

tend celles fa i tes pa r les t i e r s et q u ' a i n s i l a con t roverse 

an té r i eu re à ce s u j e t a é t é t r a n c h é e ; 2" le code n 'a pas 

v o u l u t o u c h e r à l a d o c t r i n e et à, l a j u r i s p r u d e n c e , u n a n i m e s 

en ce q u i concerne l a r é v o c a b i l i t é , p o u r i n g r a t i t u d e , des 

donat ions en t r e époux p a r c o n t r a t de m a r i a g e . D ' a p r è s le 

r a p p o r t de B I G O T - P R É A M E N E U ( L O I R E , t . V , p 328,11« ôo), l a 

raison d é t e r m i n a n t e de l ' a r t . g5g a é té de ne pas f a i r e p à t i r 

les enfants de l ' i n g r a t i t u d e de l e u r a u t e u r vis-à-vis de ce lu i 

qui l 'a g ra t i f i é . Ce t te r a i s o n , t ou te pu i s san te s ' i l s ' agi t de 

dona t ion fa i te p a r un t i e r s aux époux ou à l ' u n d 'eux , p e r d 

toute v a l e u r s i l ' i n g r a t i t u d e se p r o d u i t de la p a r i d 'un époux 

il l 'égard de son c o n j o i n t . 

D u r a p p o r t de F A Y A R D , i l f a u t r e t e n i r q u ' i l excepte de la 

révoca t ion p o u r i n g r a t i t u d e les d o n a t i o n s en f aveu r de 

mar i age ,pa rce qu 'e l les sont , d i t i l . « m o i n s une l i b é r a l i t é 

en l aveu r d u d o n a t a i r e q u ' u n traité entre deux familles, en 

cons idéra t ion d 'une u n i o n q u i d o i t d o n n e r le j o u r à des en

fants appe l é s à r e c u e i l l i r l a d o n a t i o n . » 

L 'n t re époux , l a d o n a t i o n ne p rocède pas d 'un t r a i t é , m a i s 

de l ' a f f ec t ion . ( P I . A N I O E , t I I I , n " s 3i49et 3i5o) .La g é n é r a l i t é 

du t ex te de l ' a r t . g5g ne d ispense pas d'en r eche rche r le 

sens exac t en s ' i n s p i r a n t de l ' i n t e n t i o n du l é g i s l a t e u r . 

Cette c o n s i d é r a t i o n a d é t e r m i n é l ' i n t e rp ré ta t ion qu 'eu 

donne L A U R E N T , m a l g r é son respec t des t e rmes d o n t lu l o i 

se sert . V o u l o i r e x p l i q u e r l ' a r t . gôg p a r l ' a r t . 9G0, où i l 

s 'agit de r é v o c a t i o n p o u r su rvenance d 'enfant , c'est con

fondre deux s i t u a t i o n s d i s semblab le s . L t d ' a i l l e u r s , com

ment a r g u m e n t e r des m o t s de l ' a r t . 9G0 : « toutes dona

tions en t re v i f s faites p a r des personnes sans enfants ou 

descendants))? 11 d é c l a r e ces l i b é r a l i t é s r é v o c a b l e s p a r 

survenance d 'une pos t é r i t é , et p a r l e ensu i t e de « d o n a t i o n s 

faites en f aveur de m a r i a g e » p a r au t re s que p a r les ascen

dants aux c o n j o i n t s ; d'où i l r e s so r t que ces d o n a t i o n s n 'ont 

pu ê t re compr i s e s dans l a d é n o m i n a t i o n de « fa i tes en 

faveur de m a r i a g e »'! V o i r B r u x e l l e s , •_>(; j u i n 1899 ( P A S . , 1900, 
I I 53) et les i n t i t u l e s des c h a p i t r e s 8 et g. 

Le c h a p i t r e 8 v i se les d o n a t i o n s fa i tes p a r c o n t r a t de 

mariage aux époux et aux enfants à n a i l r e de l e u r u n i o n . 

11 les en toure d 'une l a v e u r s p é c i a l e . C'est dans ce c h a p i t r e 

que se t r o u v e l ' a r t . 108S, r e p r o d u i s a n t les t e rn ies de 

l 'ar t . 959 : « d o n a t i o n s fa i tes en faveur de m a r i a g e », d'où i l 

résulte que cet te e x p r e s s i o n l éga l e s 'entend de d o n a t i o n s 

faites p a r des t i e r s . O n ob jec te que s i l ' a r t . 1088, et . p a r 

r e l a t i o n ou af f in i té , l ' a r t . g5g, ne vise pas les d o n a t i o n s 

fuites p a r c o n t r a t en t r e époux , ces d o n a t i o n s ne s e ron t pas 

caduques q u a n d le m a r i a g e n ' a u r a pas l i e u . C'est l a 

oubl ier (pie la d o n a t i o n fai te p a r c o n t r a t de m a r i a g e res te 

forcément i n o p é r a n t e c o m m e c e l u i - c i , s i le m a r i a g e n 'est 

pas cé lébré ( a r t . 1088 . E n s u i t e , l ' a r t . 1092, p a r l a n t de. 

donat ions en t re époux , l e u r r e n d a p p l i c a b l e l ' a r t 1088, q u i 

déclare caduque t o u t e d o n a t i o n fa i te en l a v e u r de m a r i a g e 

si le m a r i a g e ne s 'ensui t pas. Cela m o n t r e que l ' a r t . 1088 
( r ep roduc t ion de l ' a r t . g">9) ne concerne pas les d o n a t i o n s 

cnl rc époux , p u i s q u ' i l a f a l l u un t ex t e spéc ia l p o u r res

t re indre a u x m ê m e s r è g l e s ces d e u x c a t é g o r i e s de d o n a t i o n s . 
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E n f i n , c o m m e n t a d m e t t r e que, m a l g r é l ' a r t . 1096 q u i 

d é c l a r e t o u j o u r s r é v o c a b l e s les d o n a t i o n s fa i tes en t r e 

époux p e n d a n t le m a r i a g e , le l é g i s l a t e u r a v a i t t o u j o u r s 

r e n d u i r r é v o c a b l e s ces d o n a t i o n s lo r squ ' e l l e s a u r a i e n t eu 

l i e u p a r c o n t r a l d e mar iage? L ' i m m u t a b i l i t é de ce c o n t r a t ne 

p e r m e t pas une e x p l i c a t i o n de ce t te a n o m a l i e , c a r e l l e n 'es t 

pas absolue , pu i sque le d i v o r c e et l a s é p a r a t i o n de co rps 

m o d i f i e n t ce p r i n c i p e . L ' a r t . I 5 I 8 sauvegarde aussi a u 

p r o f i t de l 'époux q u i a o b t e n u l a s é p a r a t i o n de corps , ses 

d r o i t s au p r éc ipu t c o n v e n t i o n n e l a v a n t t o u t pa r t age . C o m 

m e n t donc cet époux n ' a u r a i t - i l pas aussi le d r o i t d ' i n v o 

quer l a r é v o c a b i l i t é de l a d o n a t i o n p o u r cause d ' i n g r a t i 

tude? L a thèse d u p o u r v o i a p o u r c o n s é q u e n c e de fo rce r 

l 'époux i n n o c e n t à. r e c o u r i r a u d i v o r c e p lu tô t qu ' à l a 

s épa ra t ion de co rps , e t cela m a l g r é l a r é p u g n a n c e q u ' i l 

peu t en éprouver . 

L a C o u r a statué c o m m e suit: 

A r r ê t . — S u r l ' u n i q u e m o y e u t i r é de l a v i o l a t i o n e t 
de l a fausse a p p l i c a t i o n des a r t . g55, 959, 9G0, 29g et i3g5, 
c. e iv . , en ce que l ' a r rê t a t t a q u é a déc idé que l a d o n a t i o n 
en t re v i f s f a i t e p a r c o n t r a t de m a r i a g e p a r l a dé fenderesse 
a u d e m a n d e u r p o u v a i t ê t r e r é v o q u é e p o u r cause d ' i n g r a t i 
t ude : 

A t t e n d u que l ' a r rê t dénoncé a a d m i s l a demande en sé 

p a r a t i o n de corps fo rmée p a r l a dé fende res se d u chef 

d ' i n j u r e s g raves ,e t l ' a c t i o n eu a n n u l a t i o n , p o u r cause d ' i n 

g r a t i t u d e , de la d o n a t i o n en t re v i f s qu ' e l l e a fa i te à son 

m a r i p a r l e u r c o n t r a t de m a r i a g e ; 

A t t e n d u que l ' a r t . g53, c. e iv . , p e r m e t l a r é v o c a t i o n de l a 

d o n a t i o n e n t r é v i f s p o u r cause d ' i n g r a t i t u d e s i le d o n a t a i r e 

s'est r e n d u coupab le d ' i n j u r e s g r i v e s envers le d o n a t e u r ; 

q u ' i l é r ige en r èg l e g é n é r a l e l a r é v o c a b i l i t é des d o n a t i o n s 

p o u r cause d ' i n g r a t i t u d e e t que l ' a r t . gôg ne dé roge à ce t te 

r èg l e (pie p o u r les « d o n a t i o n s e n faveur de m a r i a g e » ; 

A t t e n d u (juo cet te e x p r e s s i o n , e m p r u n t é e à l ' anc i en 

d r o i t et s p é c i a l e m e n t à l ' a r t . 3g de l ' o rdonnance de févr ie r 

1731 su r les d o n a t i o n s , s ' a p p l i q u a i t s u r t o u t à ce que les 

a r t . 17 et 19 de ce t te o r d o n n a n c e q u a l i f i e n t s o i t de « d o n a 

t i ons fa i tes p a r c o n t r a t de m a r i a g e en f a v e u r de c o n j o i n t s », 

so i t de « d o n a t i o n s fa i tes dans les c o n t r a t s de m a r i a g e en 

l i g n e d i r e c t e » ; 

Que, D E N I S A U T , r é s u m a n t l ' é ta t de l a d o c t r i n e e t de l a 

j u r i s p r u d e n c e , é c r i v a i t : « L e s d o n a t i o n s fai tes e n t r e con

j o i n t s pa r c o n t r a t de m a r i a g e , son t c o m m e les au t re s 

suje t tes à r é v o c a t i o n p o u r cause d ' i n g r a t i t u d e . D O M A T l e d i t 

e x p r e s s é m e n t et t r o i s a r r ê t s l ' o n t a i n s i j u g é » ( i ) ; q u ' i l r é s u l t e 

des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s de l ' a r t . g5g, c. c i v . , que ce t te 

d i s p o s i t i o n ne s ' app l ique q u ' a u x dona t ions fai tes aux époux 

pur des t i e r s , parce que, dans ce cas, l a l i b é r a l i t é s ' i nsp i re 

moins d u dé s i r d ' avan t age r d i r e c t e m e n t le g ra t i f i é que de 

f avor i se r l ' é t ab l i s semei i i des é p o u x p a r m a r i a g e e t que , 

d 'après cet te c o n c e p t i o n d u b u t q u ' e l l e p o u r s u i t , l a d o n a t i o n 

en faveur de m a r i a g e est m o i n s , se lon la p a r o l e d u t r i b u n 

F A Y A R D , « une l i b é r a l i t é au p r o f i t d u d o n a t a i r e q u ' u n t r a i t é 

en t r e deux f a m i l l e s en c o n s i d é r a t i o n d 'une u n i o n q u i d o i t 

d o n n e r le j o u r à des enfants appe lé s à l a r e c u e i l l i r » ; 

Que, se p l a ç a n t au m ê m e p o i n t de vue, le t r i b u n J A U B E R T 

d i t dans son r a p p o r t : « L e s d o n a t i o n s en f aveu r de m a 

r i age ne son t pas r é v o c a b l e s p o u r cause d ' i n g r a t i t u d e . L e 

dé l i t d u d o n a t a i r e ne d o i t pas a u t o r i s e r l ' a n n u l a t i o n d ' u n 

acte sous l a f o i d u q u e l une n o u v e l l e f a m i l l e s ' é ta i t f o rmée » ; 

que ce t te d é c l a r a t i o n ne p e u t ê t r e i s o l é e , c o m m e le f a i t l e 

p o u r v o i , de o e l l e d u m ê m e o r a t e u r , que : « q u a n t a u x é p o u x 

en t re eux, tou tes les d o n a t i o n s q u ' i l s se f o n t p a r c o n t r a t 

de m a r i a g e sont i r r é v o c a b l e s , pa rce q u e l e m a r i a g e n ' a u r a i t 

pas eu l i e u sans l a d o n a t i o n » ; qu 'en effet , dans ce pas

sage, i l en tend e x p l i q u e r s e u l e m e n t que I e s d o n a t i o n s f a i t e s 

en t re époux a v a n t le m a r i a g e ne peuven t , e n p r i n c i p e , ê t r e 

t o u j o u r s r é v o c a b l e s c o m m e le sont , en v e r t u de l ' a r t . 1096, 
c. c i v . , celles fa i tes e n t r e eux p e n d a n t le m a r i a g e ; 

A t t e n d u (pie s i l ' a r t . 10S8, c. c i v . , r e p r e n d l ' e x p r e s s i o n 
d o n t s'est s e rv i l ' a r t . 909 e t p o r t e que t o u t e d o n a t i o n fa i te en 

( 1 ) D E N I S A U T , Révocation, t . I V (Pa r i s , 1773), p . 3 4 i , n » l 3 . 
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l 'ensui t 

c iv . , 
a r g u m e n t eu faveur 

i t i o u com-

f-.weur d u m a r i a g e sera caduque si le m a r i a g e n o s 
pas, <in ne peu t s o i r là qu 'une e x c e p t i o n l o g i q u e sans r ap 
por t avec l ' u c c e p l i i m que c o m p o r t e cel te expres s ion dans le 
second de ces textes ; 

' A t t e n d u que !a rédac t ion dé fec tueuse de l ' a r t . «)lio, 
ne permet pas non p lus d'y pu i se r un 
de l ' o p i n i o n qu i le cons idè re connue une dispot 
p l é inen ta i r e ou in t e rp ré t a t ive de l ' a r t . o">9 : 

A t t e n d u que l e ' p o u r v o i objec te sans p lus de fondement , 
«pie l ' a r t . 299, c. c i v . , é tant inappl icable , à la s épa ra t i on de 
corps b i en qu 'e l le a i l é té p rononcée p o u r i n j u r e s graves , 
c'est l u i d o n n e r a b u s i v e m e n t une ex t ens ion i m p l i c i t e que 
de Caire r é s u l t e r de ces m ê m e s in ju re s une cause d ' i n g r a 
t i t u d e a u l o r i sun t la révocat ion d'une dona t ion l't.ite, en t re 
époux par c o n t r a t de m a r i a g e ; que l ' a r t . 299 s anc t ionne le 
d i v o r c e de la déchéance des avan tages l a i t s à l 'époux cou
pab le p a r son c o n j o i n t qu i l u i dev ien t é t r a n g e r , et ce, sans 
que c e l u i - c i do ive se p réva lo i r des ar t 9">5 11 9Ô9. c. c iv . ; 
n ia i s q u ' i l n 'en r é su l t e pas (pie lit s épa ra t ion de corps , ne 
r o m p a n t pas le l i en c o n j u g a l , ce lu i qu i l'a ob tenue nepuisse 
béné f i c i e r d u d r o i t c o m m u n (pie consacrent ces deux der
n i è r e s d i spos i t ions- , d'où i l sui t qu 'en s t a t u a n t connue i l l 'a 
t 'ait, l ' a r r ê t e n t r e p r i s n'a c o n t r e v e n u à a u c u n des t ex tes 
q u ' i n v o q u e le d e m a n d e u r ; 

f a r ces m o t i f s , la Cour , ou i M . le conse i l l e r Kl .M Y en son 
r a p p o r t et M . le p r e m i e r avocat géné ra l .1 A.NSSI.NS en ses 
conc lus ions conformes , r e j e t t e le p o u r v o i ; condamne le 
d e m a n d e u r aux dépens et à l ' indemni té de i">0 francs . 
( t ) u i3 j u i n 1912. — P l a i d . M M 1 - Dr: LOCI IT c. MON VILLE. ) 

O b s e r v a t i o n s . L ' a r r ê t r e n d u le 20 m a i IS i-7 
( B E I . G . j t ' i i . , 18-17,col. 711 ) p a r n o t r e C o u r de cassa t ion , 
d é c i d e , dans l ' u n de ses m o t i f s , « q u e l ' a r t . 9 5 9 , en s ta
t u a n t , en t e r m e s «généraux, q u e les d o n a t i o n s en faveur 
de m a r i a g e ne sont |>as r é v o c a b l e s p o u r cause d ' i n g r a 
t i t u d e , a e n t e n d u p o r t e r une d i s p o s i t i o n a p p l i c a b l e aux 
d o n a t i o n s ( | t ie les é p o u x se l 'ont l ' u n à l ' a u t r e pa r l e u r 
c o n t r a t de m a r i a g e , c o m m e à t e l les q u i l e u r sont 
f a i t e s p a r des t i e r s ; q u e le d o u t e que l ' o n p o u r r a i t é le
v e r à cet éga rd d i s p a r a î t en p r é s uce de l ' a r t . Otit i , q u i 
les c o m p r e n d n o m i n a t i v e m e n t dans l ' e x c e p t i o n q u ' i l 
a p p o r t e à la r é v o c a t i o n p o u r cause île s i i r venanee «l'en 
fan ts )>. C'était, la thèse d é v e l o p p é e par le p r o c u r e u r 
g é n é r a l L E C I . K I I C O , d o n t t o u t e l ' a r g u m e n t a t i o n c o n s i s l a i l 
à p r é t e n d r e que t o n t e d o n a t i o n l 'aile pu r c . m i r a i de m a 
r i a g e d e v a i t p a r t i c i p e r de l ' i m m u t a b i l i t é de ce c o n t r a t , 
q u i p r é s e n t e les c a r a c t è r e s d ' u n t ra i t é e n t r e d e u x f a m i l 
les. Q u ' e l l e é m a n e de l ' u n des l'ut t i r s c o n j o i n t s on île 
t i e r s , b i d o n a t i m i , d i s a i t - i l , est l a i t e en c o n s i d é r a t i o n d u 
m a r i a g e . Sa s t a b i l i t é est i n d i s p e n s a b l e p o u r respec ter 
le m o b i l e d o n t e l l e s ' i n s p i r e et a t t e i n d r e le b u t q u ' e l l e 
p o u r s u i t . O n c o n ç o i t l ' a r t . 299 p o u r le d i v o r c e , p u i s 
q u ' i l n ' y a p l u s de f a m i l l e , t a n d i s que la s é p a r a t i o n de 
c o r p s , la issant subs i s t e r le m a r i a g e , laisse subs i s t e r 
f o r c é m e n t la l i b é r a l i t é q u i en a é té u n des f a d e u r s . 

M . L E C I . E I Ì C P d i sa i t e n c o r e , l o r s de l 'ar rê t de la C o u r 
s u p r ê m e d u 2 i m a r s I8(i . ' i ( I S K I . C . l n > . . INC.,",. c l . ,X-2H) : 
a Le b u t ou la cause des d o n a t i o n s , o b j e t d e l ' a r t . 299 , 
est le m a r i a g e ; i l faut d o n c , p o u r q u ' i l y a i l l i e u à l e u r 
r é v o c a t i o n , q u e l ' époux au p r é j u d i i e d u q u e l e l l e est 
p r o n o n c é e a i t posé un fa i t q u i d é t r u i s e l ' e l a l d e m a r i a g e 
cl i p i e ce f i t i l p u i s s e l u i èli 'e i m p u t é a f a i l l e ; tels son i les 
m o t i f s d e cet a r t i c l e . » 

L ' a r r ê t , l é d i g é par I I ; ; v •/ exposa i t avec 1 
s i o n r e m a r q u a b l e « q u ' u n e r è g l e , q u e l q u e 
q u ' e n soient les t e r m e s , n ' a d m e t pas sonN 
e x c e p t i o n s f o r m e l l e m e n t é n o n c e s , m a i s au 
([ne c o m m a n d e la fo rce des c h u e s l o r s q u e I 
saura i t ê t re a p p l i q u é e sans l u i r e v i o l e n c e a I 
la l e t t r e de la l o i » p u i s c o n c l u a i t q u e , dans le cas de 
l ' a r t 31(1. c c i v . . le d i v o r c e n ' é l an l pas p r o n o n c é c o n t r e 
l ' époux q u i se refuse a l u i r e cesser la s é p a r a t i o n , l ' o n 
ne'se t r o u v e [dus dans l ' hypo thèse prévue à l ' a r t 1299. 

Ces p r é c é d e n t s n ' u n i , pus e m b a r r a s s é la c o u r de cas

s a t i o n l o r s de l 'ar rê t c i -dessus r e p r o d u i t , parce que la 

n e p r e e t -

g é i i é r a u x 

m e n i l e s 

.si c e l l e s 

1 r è g l e n e 

• s p r i t et à 

s o l u t i o n j u s t e m e n t c o n s a c r é e p a r l ' a r r ê t d u 2 0 m a i 1847 
p e u t se j u s t i f i e r sans a r g u m e n t e r de l ' a r t . 9 o 9 . 

P o u r q u o i l ' a r t . 299 p r i v e - f - i l l ' é p o u x c o n t r e l eque l 
le d i v o r c e est a d m i s des l i b é r a l i t é s q u e l e c o n t r a t de 
m a r i a g e l u i a l l r i b u e ? P a r c e q u e , d i t l ' e x p o s é des 
m o t i f s de T U E I L I I A I U I , « i l s'est p l a c é au r a n g des 
i n g r a t s et d o i t ê t r e t r a i t é c o m m e e u x . » V o i l à le 
m o t i f d é t e r m i n a n t et n o n pas c e l u i q u e d o n n e 
M . L K c i . i a t c n . A l o r s n a î t la q u e s t i o n de s avo i r si 
l ' a r t . 2 9 9 , spéc ia l a u d i v o r c e , d o i t s ' é t e n d r e p a r a n a l o g i e 
à la sépara i i o n de c o r p s mot ivée , pa r u n e i n j u r e grave 
c o n s t i t u t i v e d ' i n g r a t i t u d e . A ce p o i n t de v u e , c o m m e n t 
p r o n o n c e r u n e ' d é c h é a n c e p o u r u n cas n o n p r é v u ? 
C'est une p r e m i è r e r a i s o n de ne pas a p p l i q u e r l ' a r t . 291) 
à las . p a r a l i o n de c o r p s . La C o u r de cassa t ion de F r a n c e 
n'a c o n s a c r é u n e i n t e r p r é t a t i o n d i f f é r e n t e q u ' e n assou
p l i s s a n t ce texte a l o r s que le d i v o r c e ava i t é t é s u p p r i m é 
dans ce pays. Ensui te . , i l f au t t e n i r c o m p t e de ce que la 
sépara i i o n de c o r p s a r e n c o n t r é de-, r é s i s t a n c e s . 
Ne l i t - o n pas dans l e s t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s q u ' e l l e est 
a d m i s e , « pa r é g a r d p o u r des consc iences dé l i ca t e s , 
c o m m e u n e x p é d i e n t d e s t i n é à p e r m e l l r e aux dissi
dent* de la foi nu divorce (sic), de r o m p r e u n e u n i o n 
i n t o l é r a b l e sans m a n q u e r a u x p r é c e p t e s de l e u r r e l i 
g i o n » '.' Ces p r é v e n t i o n s e x p l i q u e n t q u ' u n e d i s p o s i t i o n 
a n a l o g u e à l ' a r t . 299 n ' a i t pas é té i n s é r é e au c h a p i t r e V 
c o n c e r n a n t la s é p a r a t i o n de c o r p s , P a r c o n s é q u e n t , cet 
a r t i c l e 299 est sans r e l a t i o n avec l ' a r t . 9 5 9 . I l p r i v e de 
p l e i n d r o i t l ' é p o u x c o u p a b l e , d e la l i b é r a l i t é que l u i a 
l 'aile sou c o n j o i n t p a r l e u r c o n t r a t de m a r i a g e , soi t 
d e p u i s le m a r i a g e c o n t r a c t é . I l ne p a r l e m ê m e pas des 
l i b é r a l i t é s fa i tes p a r des t i e r s , et i l n ' en p o u v a i t p a r l e r 
p u i s q u e l ' i n g r a t i t u d e envers c e u x - c i ne se m a n i f e s i e pas 
t o u j o u r s n é c e s s a i r e m e n t à l e u r é g a r d , p a r la m ê m e que 
l ' é p o u x i n n o c e n t en est d i r e c t e m e n t v i c t i m e . 

M . L E C L E U C U d i s a i t que « le c a r a c t è r e de t r a i t é en t re 
d e u x f a m i l l e s , q u e p r é s e n t e n t les d o n a t i o n s en faveur 
de m a r i a g e , esl le p r i n c i p e de l ' i r r é v o c a b i l i t é de ces 
d o n a t i o n s . I l se r e n c o n t r e dans les d o n a t i o n s ent re 
é p o u x n o n m o i n s que dans ce l l es fai tes p a r des é t ran
gers . » Cet te a p p r é c i a t i o n pa ra î t h a s a r d é e si c'est, par 
e . e m p l e , l ' u n des f u t u r s c o n j o i n t s q u i a l 'ait u n e l ibé ra 
l i t é à l ' a n t r e sans i n l e r v e u l i o n de s. s p a r e n t s au c o n t r a t , 
c l p e u t - ê t r e m ê m e m a l g r é les e l i 'o r t s de c e u x - c i p o u r 
l ' en d i s s u a d e r cl p r é v e n i r les c o n s é q u e n c e s de son aveu
g l e m e n t m o m e n t a n é . Ce n 'est d o n c pas é t e n d r e i m p l i c i 
t e m e n t l ' a r t . 299 (p ic de n ' y pas v o i r u n obs tac le à 
l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 9 3 9 en cas de d o n a t i o n s entre 
é p o u x . I ' . l isser a l o r s à l ' époux q u i a o b t e n u la sépara t ion 
p o u r i n j u r e s graves le b é n é f i c e de c e l l e d i s p o s i t i o n , 
c'est le m e t t r e au m ê m e r a n g q u e tout, d o n a t e u r v i c t i m e 
d ' i n g r a t i t u d e , c'est se c o n f o r m e r à u n e t r a d i t i o n c o n 
s tan te d u d i o i t f r a n ç a i s , que D O M A T (Des donations 
entre vifs, t . X . se r t . I , p 9 3 , n " 9) r a p p e l a i t en ces 
f e rmes : « L ' i n g r a t i t u d e esl u n m o y e n q u i se peut p ro
poser pa r l o t i t d o n a t e u r » , et de l a q u e l l e J A U I I E K T 

s ' i n sp i r a i t , en d i san t q u e « t o u t e d o n a t i o n d u che f d ' i n 
g r a t i t u d e est r é v o c a b l e parce q u e la m o r a l e p u b l i q u e 
l ' ex ige » . 

L ' e x c e p t i o n à cet te r è g l e esl s p é c i a l e aux donations en 
faveur de mariaije, e x p r e s s i o n s q u i a v a i e n t u n sens par
t i c u l i e r dans l ' a n c i e n d r o i t . 

Les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s d u code c i v i l ( r e p r o d u i t s 
pa r L Â C H E N T , t . X I I I . n° 19) e t la c o n t r a d i c t i o n qu 'on 
cons ta te e n t r e d e u x d é c l a r a t i o n s de J A U U K U T ( ce l l e citée 
ibiil., et c e l l e r e p r o d u i t e D A I . I . O Z . V" Dispositions entre 
vifs. p . 1 1 , n° 1 9 3 ) , p e u v e n t cer tes d o n n e r l i e u à des 
i n t e r p r é t a t i o n s o p p o s é e s , m a i s i l est i m p o s s i b l e assit-
l é n i e n l d 'y t r o u v e r u n s o l i d e a p p u i p o u r l a thèse que la 
( l o u r d e c a s s a t i o n v i e n t de r e p o u s s e r . 
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P remière c h a m b r e . - P r é s i d e n c e de M . L K V Y - M O K E I . L E . 
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S A I S I E - A R R E T . — C O N D A M N A T I O N D U T J K H S S A I S I uÉnn ix i t 
COMME l'Un ET SIMPLE. — C O M P É T E N C E . — R E N V O I I I I ; 

T I E H S S A I S I D E V A N T S U N .U'CE. — CllÉANOE OOJIMEItClALE. 
I N D I S P O N I B I L I T É D E L A C H É A N C K S A I S I E . — O B L I G A T I O N I U ; 

Cli.ll.MEltCANT. — F o U I t S INCOltPOKÉS A 1,'l.MMKIJIJLK.— PlUX. 
D E T T E C O M M E R C I A L E . 

La demande par le saisissant de déclarer le tiers 
saisi débiteur pur el simple des causes de la saisie-
arrêt, esl de la compétence du juge de la saisie. 

La condamnation comme débiteur pur et simple 
est une pénalité civile, qui ne doit être appliquée 
que si le tiers saisi ne satisfait j>as à une injonc
tion du juge de faire sa déclaration et de la justi
fier dans un délai déterminé ( i ) 

Elle ne peut être prononcée: i" ni à raison du 
caractère incomplet ou imprécis d'une déclaration 
qui permet de se rendre compte de la situation 
du tiers saisi envers le saisi, et qui a été complé
tée au cours de la procédure par des renseigne
ments el par une communication officieuse des 
pièces justificatives ; -2n ni à raison du caractère 
frauduleux de la déclaration, lorsque l'effet utile 
de celle-ci n'en est pas réduit à néant. 

Le juge de la saisie doit renvoyer devant le juge du 
tiers saisi la vérification d'une créance qui est 
commerciale à l'égard de ce dernier. En pronon
çant le renvoi, le juge de la saisie n'a pas à spé
cifier quel est le juge compétent. 

Le principe de l'indisponibilité de la créance saisie-
arrêtée ne s'oppose pas à ce que le tiers saisi 
obtienne de son créancier la remise de sa dette, 
lorsque^ cette remise a une cause légitime anté
rieure à la saisie ( 2 ) . 

Si la réalité de cette cause est contestée et si la solu
tion de la contestation est indissolublement liée 
à la question de l'existence de la dette, le litige 
sur ce point ne peut être distrait de la compé
tence préjudicielle du juge de renvoi. 

Lorsqu'un boulanger fait 'construire des fours qui 
s'incorporent à l'immeuble qui lui appartient et 
dans lequel il exerce son commerce, le j>rix de 
l'entreprise constitue une dette commerciale si, 
en contractant, il avait en vue exclusivement les 
intérêts de son commerce, el nullement l'amélio
ration très accessoire qui en pourrait résulter 
pour son patrimoine immobilier ( 3 ) . 

(PAUWEI.S C. SOCIÉTÉ COOPÉRATIVE ADAMAS.) 

A r r ê t . — A t t e n d u que l ' a p p e l a n t P a u w e l s a p r a t i qué , 
le .'ii j a n v i e r igoG,sai.sic-arrèt ès m a i n s d e . l a s o e i é t é i n l i m é e , 
pour a v o i r p a y e m e n t d 'une c r é a n c e à charge de B o m b a c h ; 
que, par e x p l o i t de l ' h u i s s i e r C o u r b o i n en da te d u 7 m a i 
igoli, e n r e g i s t r é , i l a d ' un m ê m e c o n t e x t e s ign i f i é à l ' i n t i 
mée le j u g e m e n t d u 'il m a r s 1906 d é c l a r a n t cet te sa is ie 
lionne et va l ab l e , et l 'a a s s i g n é e en d é c l a r a t i o n de c r é a n c e ; 

A t t e n d u que p a r acte r e ç u au greffe le 18 m a i 190(1, enre
gistré, l ' a d m i n i s t r a t e u r dé l égué de cel le ci a d é c l a r é que 
la Soc ié té A d a m a s ne d e v a i t p lus r i e n à B o m b a c h au j o u r 
tle la s a i s i e - a r r è t ; que le d i t B o m b a c h a v a i t c o n s t r u i t u n 
four p o u r c o m p t e de la s o c i é t é d 'une m a n i è r e si défec
tueuse et si p e u sa t i s fa i san te que, le 8 f évr ie r 1906, d u com
mun accord des p a r t i e s , l ' e n t r e p r i s e a v a i t é té r é s i l i é e 
moyennant r e n o n c i a t i o n de B o m b a c h à t o u t e p r é t e n t i o n 
contre la. S o c i é t é A d a m a s ; 

<i)_\ o i r GARSONNET, t . I I I , p . 7G1, g 612; LEURQUIN, 110.« 671, 
a74. ; I ; J ; BELT.IENS. sous l ' a r t . 572. 

(p) I-.KITIO.UIX, 11° 276. 
(•!) Ques t ion c o n t r o v e r s é e . Cous, en sens d i v e r s R é p . 

JAMAlt, 1890-1899, V» Acte de commerce, n ' B ( ¡ 4 , ( ¡ 5 , 08, 73, -fi 
tcas identique.) et 776(6-; l l é p . . J .u i .u t , 1900 à 1910, Y>* Com-
"lerrant-Commerce, n o s 114 a 129. 

A t t e n d u que l ' a p p e l a n t c o n c l u t en o r d r e p r i n c i p a l à ce 
(pie l ' in t imée s o i t d é c l a r é e à son égard d é b i t r i c e p u r e et 
s i m p l e des causes de la sa is ie , parce (pie sa d é c l a r a t i o n ne 
s a t i s f e r a i t pas s u f f i s a m m e n t au p r e s c r i t de l ' a r t . 073, 
c. p r o c . c i v , , et pa rce «pie les p i è c e s j u s t i f i c a t i v e s n ' y 
a u r a i e n t pas é té a n n e x é e s en confo rmi té de l ' a r t . 074 ; 

A t t e n d u que ce t te demande est de la c o m p é t e n c e d u j u g e 
appe lé à c o n n a î t r e de l a va l id i té de la sais ie ; qu ' e l l e 
m e t en d i scuss ion , n o n la c r é a n c e sais ie e l l e -même, m a i s 
la r égu l a r i t é de la déc l a r a t i on ; 

A t t e n d u que l a c o n d a m n a t i o n c o m m e déb i t eu r p u r et 
s i m p l e des causes de la sa is ie est une p é n a l i t é c i v i l e au to 
r i s é e p o u r p e r m e t t r e aux t r i b u n a u x de fo rce r l a m a u v a i s e 
volonté des déb i t eu r s sa i s i s ; qu ' e l l e d o i t s eu l emen t ê t r e 
app l iquée q u a n d le t i e r s sais i ne sa l i s l 'ait pas à une i n j o n c 
t i o n du j u g e de fa i re sa d é c l a r a t i o n et de l a j u s t i f i e r dans 
u n dé la i d é t e r m i n é ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , que s i la déc l a ra t ion fa i te a u n o m de 
la S o c i é t é A d a m a s n 'est pas c o m p l è t e et m a n q u e de p réc i 
s i o n , e l le p e r m e t c e p e n d a n t de s e . r e n d r e c o m p t e de sa 
s i t u a t i o n envers B o m b a c h , et qu 'e l le a é té c o m p l é t é e pâl
ies r e n s e i g n e m e n t s donnés a u cour s de l a p rocédu re ; 
q u ' i l est a in s i acquis (pie le r e l i q u a t d u p r i x dû à l a da te de 
l a sais ie et d o n t r e m i s e a é t é f a i t e t r a n s a c t i o n i i e l l e m e n t le 
S févr ier 1906 s ' é lève à 2,000 f rancs ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , que l ' a p p e l a n t a r e c o n n u a v o i r 
a c c e p t é le 20 j a n v i e r 1909 une c o m m u n i c a t i o n des p i è c e s 
j u s t i f i c a t i v e s p a r vo ie o f f i c i e u s e ; que ce l le -c i , confo rmé
m e n t à l ' a r t . 189, c. p roc . c i v . , est su f f i san te , et qu 'e l le le 
r e n d n o n recevable à a r g u e r de l 'absence d 'une c o m m u n i 
c a t i o n p a r la vo ie d u greffe ; 

A t t e n d u que le c a r a c t è r e f r a u d u l e u x a t t r i b u é p a r l ' appe
l a n t à la d é c l a r a t i o n fùt-il é t ab l i , encore l ' a r t . 577, c. p roc . 
c i v . , ne p e r m e t t r a i t - i l pas d 'en f a i r e é t a t p o u r j u s t i f i e r une 
c o n d a m n a t i o n pu re et s i m p l e aux causes de l a sais ie ; que 
cet a r t i c l e n 'a pas é té p o r t é p o u r r é p r i m e r une f raude q u i 
c o m m e dans l ' e spèce , 11e r édu i t pas à. néan t l ' e f fe t u t i l e de 
la d é c l a r a t i o n ; 

A t t e n d u que l a d é c l a r a t i o n é t a n t con t e s t ée , une r econ
naissance c o n t r a d i c t o i r e de l ' ex i s tence ou de l ' i nex i s t ence 
de la. de t t e est n é c e s s a i r e en t r e le sa i s i s san t et l a s o c i é t é 
t i e rce sa i s i e ; que ce t te de rn iè re demande son r e n v o i 
d e v a n t son j u g e ; 

A t t e n d u que la ma t i è re est é t r a n g è r e à l a c o m p é t e n c e des 
t r i b u n a u x c i v i l s ; que la S o c i é t é A d a m a s a v a i t f a i t cons
t r u i r e p a r le déb i t eu r sa i s i u n o u des fours à c u i r e le p a i n , 
en vue de d o n n e r de l ' e x t e n s i o n à son c o m m e r c e de b o u l a n 
ge r i e ; (pie l ' o b l i g a t i o n de p a y e r le p r i x de cet te e n t r e p r i s e 
se rappor te , donc d i r e c t e m e n t à ce c o m m e r c e et p r e n d de 
ce chef u n c a r a c t è r e c o m m e r c i a l ; 

A t t e n d u q u ' i l i m p o r t e peu , à ce p o i n t de vue , que les 
fours c o n s t r u i t s en fe r et m a ç o n n e r i e se s o i e n t i n c o r p o r é s 
à l ' i m m e u b l e dans l eque l l ' i n t imée exerce son i n d u s t r i e e t 
q u i l u i a p p a r t i e n t ; qu 'en c o n t r a c t a n t l ' o b l i g a t i o n , l a s o c i é t é 
a v a i t en vue e x c l u s i v e m e n t les i n t é r ê t s de son c o m m e r c e et 
ne c o n s i d é r a i t n u l l e m e n t l ' amé l io ra t ion t r è s accessoire q u i 
en p o u r r a i t r é s u l t e r p o u r son p a t r i m o i n e i m m o b i l i e r ; 

A t t e n d u que le c r é a n c i e r sa is issant , en fa i san t r econna î 
t r e l ' ex is tence de la c r é a n c e sa is ie , exerce les d r o i t s de son 
déb i t eu r , e l est t enu , c o m m e l u i , de p rocéde r d e v a n t le j u g e 
du t i e r s sais i : 

A t t e n d u (pie le j u g e de l a s a i s i e - a r r è t é t an t i n c o m p é t e n t 
à r a i s o n de la m a t i è r e p o u r s t a t u e r su r l ' ex i s t ence d 'une 
de t t e c o m m e r c i a l e , le j u g e m e n t d o n t a p p e l a a c c u e i l l i à 
bon d r o i t l a demande de r e n v o i d e v a n t le j u g e c o m p é t e n t ; 

A t t e n d u q u ' i l i n c o m b e au c r é a n c i e r i n t é r e s s é de recher 
cher sous sa r e s p o n s a b i l i t é q u e l est ce j u g e dans l ' e spèce : 
t r i b u n a l de c o m m e r c e o u co l l ège d ' a r b i t r e s ; qu 'eu p r i n c i p e , 
t o u t e j u r i d i c t i o n est j u g e de sa c o m p é t e n c e , et q u ' i l 
n ' a p p a r t i e n t pas au j u g e de l a sa is ie de l i e r p a r sa déc i s ion 
l a j u r i d i c t i o n d e v a n t l a q u e l l e l a c o n t e s t a t i o n sera p o r t é e ; 
qu ' e l l e n 'a pas p lu s ce p o u v o i r en ce q u i concerne l a compé
tence que le fond ; 

A t t e n d u q u ' i l 11 eche tpas de d i r e a c t u e l l e m e n t n u l l e et d 
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n u l l e va l eu r , à l 'égard d u sais issant , la c o n v e n t i o n ve rba le 

de rés i l i a t ion des u'-S l é v r i e r i;/o6 : 
A t t e n d u , en effet , que si en thèse géné ra l e le p r i n c i p e de 

l ' ind i sponib i l i t é de la c r é a n c e s a i s i e - a r r è t ée au p ré jud ice 
d u saisissant s 'oppose à ce ipie le t i e r s sais i ob t i enne de 
son c r é a n c i e r la r e m i s e de sa de t t e , ce l t e r e m i s e sera i t 
cependan t opposab le au sa is issant c o m m e à son déb i t eur 
si e l le a v a i t une cause l ég i t ime a n t é r i e u r e à la sa i s ie : que, 
nonobs t an t la sais ie , le t i e r s sa i s i a le d r o i t de l'aire recon
nu i I r e pa r son c r é a n c i e r les m a l f a ç o n s de n a t u r e à le d é l i e r 
de t o u t o u p a r t i e do ses o b l i g a t i o n s ; que si el le p o u v a i t le 
p r i v e r d u bénéf ice de la r é s i l i a t i on encourue , la saisie 
a g g r a v e r a i t con t r e tou te j u s t i c e sa s i t u a t i o n de déb i t eu r ; 

A t t e n d u que la s o l u t i o n de l a q u e s t i o n de s avo i r s i le 
t i e r s sa i s i e t le sa i s i o n t , dans l ' e spèce , p u l é g i t i m e m e n t 
c o n s t a t e r ce t te r é s i l i a t i o n et l u i d o n n e r c o m m e effet 
l ' a n é a n t i s s e m e n t r é t r o a c t i f :!e la de t te d u r e l i q u a t d u p r i x , 
est i n d i s s o l u b l e m e n t liée à cel le de l ' ex is tence m ê m e de la 
d e t t e au m o m e n t de la s i g n i f i c a t i o n de la s a i s i e - a r r ê t ; 
q u ' a i n s i posée , la q u e s t i o n n ' i n t é r e s se pas seu lement un 
d r o i t pe r sonne l an sa i s i s san t ; qu 'e l le ne peu t donc, pas 
ê t re d i s t r a i t e de la c o m p é t e n c e p r é j u d i c i e l l e d u j u g e de 
r e n v o i ; 

P a r é e s mo t i f s , la Cour , de l ' av i s c o n f o r m e de M . (ÏI.'SCIIK, 
s u b s t i t u t du p r o c u r e u r g é n é r a l , en t endu à l ' audience p u b l i 
que, r e j e t a n t toutes au t res conc lus ions , c o n f i r m e le j u g e 
m e n t d o n t a p p e l , et condamne l ' a p p e l a n t aux I r a i s . . . ( D u 
S m a i 1912. — P l a i d . M1I<« FERD. V A N ut; VORST [ A n v e r s ] 
c. G. LKCI.ERCQ ; 

->x<-
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L E T T R E M I S S I V E . — S É P A R A T I O N D E C O R P S . — Pnom .;-
T10N E N . 1 l S T I C K — L É G I T I M I T É . 

Aucune disposition légale ne déterminant quels 
documents peuvent être j>roduils à l'appui d'une 
action en divorce ou en séparation de corps, et 
quels sont ceux dont la production doit être 
interdite, rien n'empêche la }>roduction de docu
ments de nature confidentielle, lettres missives 
ou autres, pourvu qu'ils ne soient pus couverts 
par le secret jirofessionnel et qu'on n'ait pas eu 
recours, pour se les procurer, à des moyens 
réprouvés par la loi. 

La question du droit de propriété sur ces docu

ments et le caractère strictement confidentiel que 

l'auteur avait entendu leur attacher, sont sans 

relevance à cet égard. 

(A . . C i l . , ÉPOUSE A . . . ) 

Le jugement frappé d'appel a clé rapporté B E L » ; . Jun., 

1911, col. 1276. 
A r r ê t . — A t t e n d u que l ' appe l est conçu en t e rmes 

g é n é r a u x et p o r t e a ins i su r l o t i t le j u g e m e n t 11 i/uo ; 

E n ce qu i concerne la demande de l ' in t imée t e n d a n t au 
r e j e t du déba t des deux d o c u m e n t s visés au j u g e m e n t : 

A t t e n d u que ces deux d o c u m e n t s , e n r e g i s t r é s sont , l ' un 
l a m i n u t e , éc r i t e pa r l ' i n t imée , d ' un t é l é g r a m m e des t iné à 
d e R . . . m i a u l e conf iée pa r l ' i n t imée à une daine P . . p o u r 
ê t r e déposée au b u r e a u t é l ég raph ique , l ' au t r e , une l e t t r e 
éc r i t e pa r le m ê m e de R . . à une dame U . . . . l e t t r e conte
n a n t d iverses i n s t r u c t i o n s que cet te dame H . . . a v a i t , de la 
p a r t de de R..., à t r a n s m e t t r e à l ' i n t imée et f i n i s s an t p a r la 
r e c o m m a n d a t i o n de déch i r e r la l e t t r e ; 

A t t e n d u que ,pour o b t e n i r le r e j e t d u débat des deux do
cumen t s d o n t i I s 'agit , l ' in t imée i n v o q u e : i " l e u r c a r a c t è r e 
c o n f i d e n t i e l ; 2" l a c i rcons tance que , d 'après e l le , l ' a p p e l a n t 
n'est p a r v e n u à se les p r o c u r e r que par un moveii dé l ic 
t u e u x ou i l l i c i t e et g r â c e à un abus de ia conf iance ' iue les 
a u t e u r s des éc r i t s ava i en t p lacée dans les deux personnes 
p ré ind iquées ; et 3° l 'absence de d r o i t de p ropr i é t é dans le 
chef de l ' a p p e l a n t ; 

A t t e n d u que la demande de l ' i n t imée ne p e u t être 
a c c u e i l l i e p o u r aucun des deux d o c u m e n t s l i t i g i e u x ; 

A t t e n d u , en effet , que l a q u e s t i o n d u d r o i t de propr ié té 
est dénuée de toute r e l evance ; q u ' i l ne s 'agi t pas, dans l'es
pèce , d 'une a c t i o n en r e v e n d i c a t i o n : que r i e n n ' empêche de 
p r o d u i r e , dans u n déba t j u d i c i a i r e a v a n t pour b u t l a sépa
r a t i o n de corps en t re époux, des d o c u m e n t s d o n t l a pro
p r i é t é a p p a r t i e n d r a i t à un t i e r s ; qu ' au s u r p l u s , dans 
l ' e spèce , les au teu r s des é c r i t s se son t l i b r e m e n t et volon
t a i r e m e n t dessaisis de c e u x - c i ; 

A t t e n d u que l ' appe lan t p r é t e n d que les d e u x documents 
l u i ont é té v o l o n t a i r e m e n t auss i r e m i s , l a m i n u t e du 
t é l é g r a m m e p a r la dame P..., et l a l e t t r e p a r l a dame l t . , 
sans aucune m a c h i n a t i o n de sa p a r t ; que r i e n ne p e r m e t de 
suppose r que cet te p r é t e n t i o n s e r a i t i n e x a c t e ; que les allé
ga t i ons de l ' i n t imée à cet éga rd sont dénuées de toute 
preuve.; q u e s i l ' on peu t d i f fé re r d ' app réc i a t ion a u su je t de 
la c o r r e c t i o n d u p rocédé des d e u x dames d o n t i l s 'agit , i l 
est c e r t a i n (pie ce l les -c i ,qu i ne son t eu r i c u tenues au secret 
p ro fes s ionne l , n ' on t , en r e m e t t a n t à l ' a p p e l a n t , i n v e s t i de 
la puissance m a r i t a l e , l 'une , u n d o c u m e n t é m a n é de la 
femme de r a p p e l a n t , l ' a u t r e , une l e t t r e c o n t e n a n t des 
i n s t r u c t i o n s de s t i née s à cet te f e m m e , c o m m i s aucune infrrvc-
t i o n à la l o i p é n a l e ; toutes d e u x é t a i e n t p l e i n e m c n t c n d r o i t 
de ne pas r e m p l i r la m i s s i o n que, d 'une p a r t , l ' i n t imée , de 
l ' a u t r e , le s i eu r île R. . . . vou la i en t l e u r conf ie r et q u i étai t ,au 
s u r p l u s , m a n i f e s t e m e n t en p a r t i e c o n t r a i r e à ce que com
m a n d a i t l ' i n té rê t de l ' a p p e l a n t ; 

A l f endu que si le c a r a c t è r e c o n f i d e n t i e l dos d o u x docu
men t s ne peu t ê t re c o n t e s t é , ce seul c a r a c t è r e n 'est pas suf
f i san t p o u r a u t o r i s e r l e u r r e j e t d u déba t ; 

A t t e n d u (pie l ' a r t . S70, c. p roc . c i v . , en p e r m e t t a n t d'ap
p u y e r de p i èces la demande en sépara t i o n de corps,110 fait , 
pas p lus cpie les art.236 et 241, c. c i v . , eu m a t i è r e de divorce, 
la m o i n d r e d i s t i n c t i o n q u a n t à la n a t u r e et a u c a r a c t è r e de 
ces p i è c e s ; qu 'aucune d i s p o s i t i o n léga le ne détermine 
quel les l e t t r e s mi s s ives p e u v e n t ê t re p r o d u i t e s à l ' appu i de 
p a r e i l le a c t i o n et quel les son t cel les d o n t l a p r o d u c t i o n est 
i n t e r d i t e ; (pic r i e n n ' empêche dès l o r s , en m a t i è r e de sépa
r a t i o n de corps , la p r o d u c t i o n de d o c u m e n t s de n a t u r e con
f i d e n t i e l l e , p o u r v u qu 'on n ' a i t pas eu recours , p o u r se les 
p r o c u r e r , à des moyens que la lo i r ép rouve et qu ' i l s n'éma
n e n t pas de personnes l iées pa r le secret p ro fe s s ionne l ; que 
dans cet te m a t i è r e , où les fa i t s s e rvan t de base à l 'act ion 
son t presque t o u j o u r s de n a t u r e i n t i m e , la p r e u v e se réduit 
b i e n souven t a l a r évé la t ion de conf idences fai tes , so i t ver
b a l e m e n t , so i t p a r é c r i t , avec la pensée , de l a p a r t de leurs 
au teur s , qu 'e l les ne s e ron t j a m a i s r é v é l é e s ; qu ' exc lu r e de la 
p r e u v e cet te r évé la t ion s e r a i t r e n d r e le p lu s souvent i l l u 
so i re le d r o i t , que la, l o i assure aux c o n j o i n t s q u i croient 
a v o i r à se p l a i n d r e l ' u n de l ' au t re , de s 'adresser à la justice 
p o u r o b t e n i r s o i t le d i v o r c e , s o i t l a s é p a r a t i o n de c o r p s ; 

A t t e n d u q u ' i l s u i t de ces cons idé ra l i o n s (pie si le premier 
j uge a eu r a i son de repousse r la d e m a n d e de r e j e t d u débat 
de la m i n u t e du t é l é g r a m m e , i l a eu t o r t d ' accue i l l i r la 
d e m a n d e eu ce q u i concerne la l e t t r e d u s i e u r de R... ; 

Quan t au s u r p l u s du j u g e m e n t : 

A t t e n d u (pie l ' i n t imée ne c o n c l u t pas ; qu ' e l l e a du reste 
formé o p p o s i t i o n au j u g e m e n t ; que l ' appe l an t , de son côté, 
demande q u ' i l soit, surs i s à. s t a t u e r j u s q u ' à ce que le pre
m i e r j u g e a i t lu i -même s t a tué sur le mér i t e de l 'opposi
t i o n ; ( p i ' i l éehe l de l 'aire d r o i t à cet te demande , ce qui ne 
peut léser les d r o i t s d 'aucune des p a r t i e s ; 

Par ces m o t i f s , la Cour , o u i eu son av i s en p a r t i e con
forme,donné en audience p u b l i q u e , M . l ' a v o c a t généra l JANS-
si:xs. déboulant les p a r t i e s de toutes c o n c l u s i o n s contraires 
ou p lus amples , m e t l ' appe l i n c i d e n t à n é a n t ; confirme le 
j u g e m e n t d o n t a p p e l en t a n t q u ' i l a d i t (pie l 'appelant 
p o u r r a fa i re é t a t de la m i n u t e d u t é l é g r a m m e confiée à lu 
dame P..., pa r l ' i n t imée ; me t le j u g e m e n t à néant en tant 
q u ' i l a d é c l a r é que l ' appe lan t ne p o u r r a l'aire être aux 
déba t s la l e t t r e é m a n é e de de R... ; en tendant quan t à ce,dit 
(pic cet te l e t t r e sera m a i n t e n u e a u x d é b a t s , sur.seoit às ta -
t u e r sur le s u r p l u s d u j u g e m e n t a q 110 j u s q u ' à ce q u ' i l a i t ete, 
p a r l e p r e m i e r j u g e , s t a t u é sur l e m é r i t e de l 'opposit ion 

formée p a r l ' i n t imée à ce j u g e m e n t , condamne l ' i n t imée a u x 
dépens d 'appe l fa i t s j u s q u ' i c i , y c o m p r i s ceux d u présent 
arrêt et de sa s i g n i f i c a t i o n . . . ( D u G a v r i l [912. — P l a i d . 
M M " LÉON DELACROIX et VICTOR BONNEVIK.) 

COUR D'APPEL DE B R U X E L L E S 
Premiè re c h a m b r e . — P r é s , de M . I ' A I D E R , p r e m . prés . 
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S O C I É T É E N N O M C O L L E C T I E . — E N G A G E A I E N T sors I . A 

R A I S O N S O C I A L E . — A L L C S D E P O U V O I R . — C O N T R A C T A N T 

H É D O N N E F O I . — V A L I D I T É . 

L'associé en nom collectif qui contracte sous la 
raison sociale,engage la société envers le tiers de 
bonne foi, même dans le cas où en contractant il 
a abusé du mandat reçu de son associé. 

SOCIÉTÉ EN NOM COLLECTIF .1 .lOOSTENS, EX u o . u n . v n o N , et 
UAL C. ASSOCIATION' DE l'AIIRICANTS 11EI.OKS HE CEMENT 
PORTLAND ARTIFICIEL. 

A r r ê t . — R e v u l ' a r r ê t i n t e r l o c u t o i r e r e n d u en la cause 
le 26 ' j t i i l l e l 1911, p r o d u i t en expéd i t i on e n r e g i s t r é e ; 

A t t e n d u que les d ive rses a c t i o n s p o r t é e s d e v a n t le pre
mier j u g e p a r l ' a s soc i a t i on des f a b r i c a n t s belges de c i m e n t 
l ' o r t l a n d , i n t imée , t e n d e n t à o b t e n i r la c o n d a m n a t i o n des 
appelants, la S o c i é t é . 1 . Joos tens , c o m m e d é b i t r i c e p r i n c i 
pale et Ba l c o m m e a s s o c i é en n o m c o l l e c t i f t enu s o l i d a i r e 
ment, au p a y e m e n t de f o u r n i t u r e s de c i m e n t fa i tes p a r 
l ' intimée en e x é c u t i o n d ' un m a r c h é conc lu v e r b a l e m e n t 
avec .1. Joos tens p e r s o n n e l l e m e n t le 21 j a n v i e r 1909, s a v o i r : 
i° en j u i l l e t 1909, p o u r l a s o m m e de l'r. 5,946.05; 2 0 en 
août 1909, p o u r la s o m m e de l'r. 3,443-:~>5, po r t ée à fr.34-5o.o5  
en y a j o u t a n t les f ra i s d u p r o t ê t de la t r a i t e t i r ée au 3o no
vembre, le d i t p r o t ê t d r e s s é p a r l ' h u i s s i e r V a n de W a l à 
Anvers et e n r e g i s t r é le 3 d é c e m b r e 1909; 3° en s ep t embre 
1909, p o u r l a s o m m e de f r . 2,124.80 ( t r a i t e au 3 i décem
bre 1909, p r o t e s t é e pa r l ' h u i s s i e r V a n de W a l , à A n v e r s , j 
par acte e n r e g i s t r é le 5 j a n v i e r 1910); 4" en o c t o b r e 1909, 
pour la somme de l'r. 558.5o ; 

A t t e n d u q u ' i l est é tab l i p a r les c o n s t a t a t i o n s de l ' a r b i t r e 
r appor t eu r c o m m i s p a r l ' a r rê t p r é c i t é que J . Joos tens , 
usant de l a facul té q u i l u i é t a i t r econnue , non s eu l emen t 
par une c o n v e n t i o n ve rba le c o m p l é m e n t a i r e îles s t a tu t s de 
lu Soc ié t é appe l an t e , m a i s p a r l ' a r t . 14 de ces s t a tu t s enre
gistrés et publ iés en annexe au Moniteur belge d u 11 septem
bre 1909 sous le n ' 1 2068, a con t inué p o u r c o m p t e p e r s o n n e l 
le commerce d é c i m e n t a u q u e l i l se l i v r a i t a n t é r i e u r e m e n t 
sur la place d ' A n v e r s ; 

A t t e n d u q u ' i l en r é su l t e é g a l e m e n t que .1 . Joos tens a 
toujours p r i s lu i -même l i v r a i s o n des c i m e n t s d o n t le paye
ment est l i t i g i e u x , c l q u ' i l les r e v e n d a i t en son n o m et à son 
prof i t exc lus i f , le f a c t u r a n t su r p a p i e r p o r t a n t sa v i g n e t t e 
personnel le a des c l i e n t s q u i ne c o n n a i s s a i e n t que l u i ; 
qu ' i l n 'eu a cédé à la S o c i é t é J . Joos tens que îles q u a n t i t é s 
r e l a t ivemen t p e u i m p o r t a n t e s , d o n t l e c u r a t e u r de sa f a i l 
l i te personne l le r é c l a m e le p a y e m e n t a u x a p p e l a n t s ; que 
le marché d u 2' j a n v i e r 1909 n 'a donc pas t ou rné au p r o f i t 
de l à S o c i é t é J . Joos t ens ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , que, d ' après les é l é m e n t s de l a 
cause, la soc i é t é i n t i m é e n 'a j a m a i s , a v a n t le 15octobre 1909, 
eu l ' i n t e n t i o n de f a i r e les l i v r a i s o n s i m p u t a b l e s su r ce 
marché à l a S o c i é t é J . Joostens, c r é é e à p a r t i r d u i a j u i l 
let 1909, m a i s d o n t e l le i g n o r a i t l ' ex i s t ence ; 

A t t e n d u que la S o c i é t é J . Joos tens , d e m e u r é e a i n s i c o m 
plètement é t r a n g è r e aux f o u r n i t u r e s fa i tes en j u i l l e t , n ' eu 
d o i l l e p r i x à a u c u n t i t r e ; 

A t t e n d u que, q u o i q u e n ' a y a n t pas bénéf ic i é d i r e c t e m e n t 
(les f o u r n i t u r e s fai tes p o s t é r i e u r e m e n t , e l le d o i t ê t r e cons i 
dérée comme déb i t r i c e d u p r i x de ces de rn i è r e s envers la 
société i n t i m é e ; qu ' en effet , le i 5 o c t o b r e 1909, Joos tens , 
agissant en sa qua l i t é de g é r a n t dans les l i m i t e s de l ' ob j e t 
social, n o t i f i a i t à l a s o c i é t é i n t i m é e que les f o u r n i t u r e s 
d'août et de f i n s ep tembre n ' é t a i e n t p l u s p o u r son c o m p t e 
personnel, m a i s p o u r c e l u i de l a f a b r i q u e de bé ton de 

V i e u x - D i e u J . Joos tens ; qu ' en m ê m e t emps i l l u i annon
ça i t le r e t o u r a p r è s vér i f i ca t ion des t r a i t e s c i-dessus p l u s 
a m p l e m e n t dés ignées , d û m e n t a c c e p t é e s ; que peu de 
j o u r s ap rès i l r e t o u r n a i t en effet ces d e r n i è r e s r e v ê t u e s 
d 'une a c c e p t a t i o n s i gnée « .1 Joos tens », ce q u i es t l a 
s i g n a t u r e socia le et ne peut , dans les c i rcons tances de l a 
cause, ê t r e c o n s i d é r é que c o m m e étant cel le-ci ; 

A t t e n d u q u ' a v a n t t o u t e r évoca t ion de ces offres , l a 
s o c i é t é i n t imée a a c c e p t é la S o c i é t é J . Joos tens c o m m e 
déb i t r i c e , c r o y a n t de bonne foi à la r e p r i s e p a r ce l le -c i 
d u c o n t r a i du 21 j a n v i e r 1909; qu ' e l l e a m ê m e fac turé 
d i r e c t e m e n t les f o u r n i t u r e s d 'oc tobre au nom de Joos tens 
e t B a l , a i n s i q u ' i l e s l r e c o n n u p a r les p a r t i e s ; 

A t t e n d u que J . Joostens a y a n t a i n s i c o n t r a c t é sous l a 
r a i s o n socia le , a e n g a g é la S o c i é t é J . Joos tens envers 
l ' in t imée , en v e r t u de l ' a r t . 17 de la l o i su r les s o c i é t é s 
commerc i a l e s ; qu ' é t an t donnée la bonne foi de sa cocon-
I r a c t a n t e , i l s e r a i t sans p e r t i n e n c e de r eche rche r s i , dans 
ses r a p p o r t s avec son a s s o c i é , son acte d e v r a i t ê t r e c o n s i 
déré c o m m e un abus de son m a n d a t ' 1 ) ; 

A t t e n d u q u ' i l est sans in t é rê t à la cause que B a l n ' a u r a i t 
pas approuvé r e n g a g e m e n t p r i s au n o m de l a S o c i é t é appe
l an t e ; qu ' aux t e rmes des s t a t u t s , ce lu i -c i ne d e v a i t pas 
p a r a î t r e vis-à-vis des t i e r s ; q u ' i l en r é s u l t e que l ' a p p r o b a 
t i o n des achats et ventes c o n c l u au n o m de la s o c i é t é n 'es t 
r equ i se p a r ce t te c o n v e n t i o n qu 'au p o i n t de vue de la l i q u i 
d a t i o n de l e u r s i n t é r ê t s r é c i p r o q u e s ; 

P a r ces m o t i f s , la Cour , s ta tuan t , en p rosécu t ion de sou 
a r r ê t du 26 j u i l l e t 1911, sans a u c u n égard aux d o c u m e n t s 
déposés a p r è s l a c lô tu re des déba t s p a r les appe lan t s , et 
r e j e t a n t t ou t e s au t r e s conc lus ions , c o n f i r m e le j u g e m e n t 
d o n t a p p e l , sauf en ce q u ' i l a c o n d a m n é les a p p e l a n t s a u 
p a y e m e n t de la somme de l 'r . ô.g+O.u'ô p o u r p r i x des f o u r n i 
t u r e s fa i tes en j u i l l e t 1909 avec les i n t é rê t s j u d i c i a i r e s et 
les dépens y a f f é r en t s ; le r é fo rme q u a n t à ce, et en tendant , 
débou te la S o c i é t é des f a b r i c a n t s belges de c i m e n t P o r t l a n d 
a r t i f i c i e l de ce t te demande formulée p a r la c i t a t i o n d u 
16 n o v e m b r e 1909, e n r e g i s t r é e ; en c o n s é q u e n c e , o rdonne à 
1 i n t i m é e de r e s t i t u e r toutes sommes payées en exécu t ion de 
la déc i s ion d u p r e m i e r j u g e et q u i e x c é d e r a i e n t le m o n t a n t 
des c o n d a m n a t i o n s c o n f i r m é e s p a r le p r é s e n t a r r ê t , les 
d i t es sommes a u g m e n t é e s des i n t é r ê t s c o m m e r c i a u x à 
p a r t i r du p a y e m e n t j u s q u ' a u r e m b o u r s e m e n t ; d é c h a r g e 
les a p p e l a n t s d ' un t i e r s des f ra i s de p r e m i è r e in s t ance m i s 
à l e u r c h a r g e ; c o n d a m n e l ' i n t imée à l a m o i t i é des f r a i s 
d ' appe l et les appe lan t s à l ' a u t r e moi t i é . . . D u 27 mars.1912. 
P l a i d . M - M ^ BEAUCAUNE [ A n v e r s ] c. I'JUSAIX.) 

COUR D'APPEL DE B R U X E L L E S 

S i x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . D E B U S S C H E R E . 

2 9 d é c e m b r e 1 9 1 1 . 

D I V O R C E . — I ' E N S I O . N A L I M E N T A I R E E N I - A V E I R D E 

L ' É P O I X O U I A 0 1 1 T K N 1 J L E D I V O R C E . — N A T U R E 1)1" D R O I T 

D E L ' A R T . 301 D E C O D E C I V I L . 

L'art. }>OJ du code civil consacre un droit spécial 
<jui, suivant le cas, s'ajoute ou supplée à celui 
établi par l'art. 3oo et qui a pour but de permet
tre d'assurer à l'époux qui a obtenu le divorce,le 
maintien, au point de vue de la subsistance ali-' 
mentaire, de la situation que le mariage lui 
procurait (2). 

(L . . . C. W. . . , ÉPOUSE DIVORCÉE L . . . ) 

A r r ê t . — A t t e n d u que le d r o i t c o n s a c r é p a r l ' a r t . 3oi , 
c. c i v . , ne cons t i t ue pas une a p p l i c a t i o n d u p r i n c i p e é n o n c é 

(1) DEEANGEE, sous l ' a r t . 22 ( a r t . 17 ac tue l ) , nos 2 / £ e t s u i v 

( P " " s ' e l 1 s e u s d i v e r s : L A U R E N T , Droit civil, t . I L I 
u ^ 3 o 8 a 3 i o ; S u p p l . , t . I , n« 804, p . 5 5 i ; D A L L O Z . Rép . , S u p p l ' 
\° Ihuorce, nos 5 8 8 ) 5 g I e t s u i v . . 1 { E L Ï J E N S ' D

l

r o i t  
a i ' l ; : 3 o i < n " I ' 1 A N U - "Kt-GES, V° Divorce, nos ,334, ,335 l 3 / ' 
1J4O, i3l.2 et su iv . ; B r u x e l l e s , 16 n o v e m b r e 1899 (PAS., IQOO 
I I , 284;; L l , ' S e , 2 i d é c e m b r e 1898 (PAS. , 1899,11,196); Casser . , ' 
3 j a n v i e r 1893 ( D A L L O Z , P é r . , 1893, I , 126). 
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dans les a r t . i 3 8 2 c l i3S3 du m ê m e code; q u ' i l s 'agi t là en j c o n v e n t i o n en t re p a r t i e s ; q u ' i l n ' ex i s t e p o u r ees a l loca-

r é a l i t e d 'un d r o i t spec ia l q u i . su ivan t le cas. s 'a joute ou j Hons , n i t a r i t , n i b a r è m e , n i r èg l e i i x e et pree.se p o u r la 

supplée à c e l u i c o n s a c r é par l ' a r t . 3oo et qu i a pour 
p o u r r a i s o n d 'être de p e r m e t t r e aux t r i b u n a u x i l 
dans les l i m i t e s ind iquées dans le d i t a r t ' l o i , à l 'époux q u i 
a ob t enu le d i vorce , le m a i u l i e n , au p o i n t de vue de la subsis
tance a l i m e n t a i r e , de la s i t u a t i o n que le m a r i a g e l u i p r o c u 
r a i t ; 

A t t e n d u que s i l ' o n p e u t a d m e t t r e que , pendan t le peu de 
m o i s qu 'a duré l e u r u n i o n , les époux L. . . -YA" . . . a v a i e n t 
é tab l i l e u r t r a i n de v i e s u r p i e d d 'une dépense a n n u e l l e 
d ' e n v i r o n 10,000 f rancs , y c o m p r i s les I r a i s d ' i n s t r u c t i o n et 
d ' e n t r e t i e n d u f i l s de l ' a p p e l a n t , on d o i t , d ' a u t r e p a r t , 
r e c o n n a î t r e que p o u r assurer à l ' i n t imée , q u i n ' au ra à l 'ave
n i r d ' a u t r e cha rge que ce l le de son p r o p r e e n t r e t i e n , le 
m a i n t i e n , au p o i n t de vue de la subs is tance et sans eu r i e n 
d é c h o i r de son r a n g , de la s i tua ( i o n que le m a r i a g e l u i p r o c u 
r a i t , une somme t o t a l e de 3.000 francs pa r an, so i t 200 f rancs 
p a r m o i s , l u i s u f f i r a l a r g e m e n t ; 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e des é l é m e n t s d u débat . . . (sans inté
r ê t : j u s t i f i c a t i o n de la p e n s i o n f ixée à cha rge d u m a r i p o u r 
c o m p l é t e r les ressources de l 'épouse d i v o r c é e j u s q u ' à cou 
c u r r e n c e de 0,000 f rancs p a r an, c o m p l é m e n t q u i n 
l ias le t i e r s d u r e v e n u pe r sonne l du m a r i ) ; 

Pa r ces m o t i f s , l a C o u r , ouï en son a v i s e n t e n d u en 
audience p u b l i q u e i l . l ' avocat géné ra l .IANSSENS, déboutant 
les p a r t i e s de tou tes f ins et conc lu s ions p lus a m p l e s ou 
c o n t r a i r e s , m e t l ' appe l i n c i d e n t à néant , et s t a tuan t su r 
l ' a p p e l p r i n c i p a l , me t le j u g e m e n t d o n t a p p e l à n é a n t ; 
émendant , condamne l ' appe lan t a paye r à l ' i n t imée , à p a r t i r 
d u p r o n o n e é d u d i v o r e e , une p e n s i o n a l i m e n t a i r e mensue l l e 
de « a f rancs , p a y a b l e p a r a n t i c i p a t i o n en la réî-idenee de 
l ' i n t i m é e , c o n d a m n e l ' a p p e l a n t a tous les dépens de pre
m i è r e in s t ance e t chacune des p a r t i e s à la moi t i é des 
dépens d ' appe l . . . ( D u 29 d é c e m b r e 1911. — P l a i d . M i l ' - A i t i t i . 
L E F E B V R E et SA.ND.) 

ut et I r e p a r t i t i o n 

i s su re r , 

de 

COUR D ' A P P E L DE L I E G E 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de i l . NICOLAÏ. 

1 8 j u i n 1 9 1 2 . 

P A T E N T E . — SOCIÉTÉ ANONYME. — E T E X I U ' E . — OMLIOA-
HONS NON M A l l iA l f . l . s . 

Les amortissements, les délies et les charges peu
vent seuls être déduits de l'actif pour fixer le 
bénéfice patentable-

Il n'en est [>as de même des indemnités facultatives 
de fin de carrière que lu société croit devoir ver
ser à d'anciens employés. 

(CHEMIN DE FER ]1L' NOKll-llKI.GE C. ÉTAT BELGE.) 
A r r ê t . — V u le recours formé par la S o c i é t é a n o n y m e 

C o m p a g n i e du c h e m i n de fer du Nord-Belge ,à L i è g e . c o n t r e 
l a déc i s ion r endue le 18 j a n v i e r HJI 1 pa r i l ,1e d i r e c t e u r des 
c o n t r i b u t i o n s , à L i è g e , q u i r e j e t t e la r é c l a m a t i o n de l 'appe 
l au te , t endan te au d é g r è v e m e n t de l ' i m p o s i t i o n de iyo;j . en 
t a n t que ce l l e - c i s ' app l ique à une s o m m e de 4 5 4 5 ° f rancs 
r e p r é s e n t a n t des ve r sement s a t t r i b u é s à ce r t a in s agen t s 
à t i t r e d ' indemni té de f i n de c a r r i è r e ; 

A t t e n d u qu ' aux t e rmes de l ' a r t , o d e la l o i d u 22 j a n v i e r 
1849. tes soc i é t é s anonymes sont pass ibles du d r o i t de 
pa t en t e à r a i s o n des bénéf i ces annue l s qu 'e l les r é a l i s e n t , 
et que le bénéf ice pa t en tab le s 'entend de ce q u i res te d u 
bénéf ice b r u t après déduct ion des a m o r t i s s e m e n t s néces 
saires et des det tes et des charges de la s o c i é t é ; 

A t t e n d u que les indemni tés de f i n de c a r r i è r e d o n t s 'agi t , 
sont a cco rdées à ce r t a in s agents m é r i t a n t s q u i , devenan t 
ma lades ou fa t igués a v a n t l ' âge f ixé p o u r la mise à l a 
r e t r a i t e , se t r o u v e n t dans l ' imposs ib i l i t é de c o n t i n u e r à 
r e m p l i r i n t é g r a l e m e n t l e u r e m p l o i , et que la compagnie est 
ob l igée ou j u g e a p ropos de r e m p l a c e r pa r des c l é m e n t s 
p in s jeunes , p l u s va l ides et devan t donne r un m e i l l e u r r e n 
d e m e n t au p o i n t de vue d u t r a v a i l ; 

A t t e n d u que ces i ndemni t é s n ' o n t f a i t l ' o b j e t d 'aucune 

lue l ' appe lan te est t o u j o u r s l i b r e do les accor
der ou non et d 'en f i x e r à sou gré le m o n t a n t s o i t en rente, 
soi t en c a p i t a l , et qu 'eu cas de refus de sa p a r t i t les al louer , 
i l ne p e u t ê t r e formé a u c u n r ecou r s que lconque c o n t r e el le 
et qu 'en cas d ' a t t r i b u t i o n , le p e r s o n n e l est sans t i t r e n i 
d r o i t p o u r en c r i t i q u e r s o i t le m o n t a n t , s o i t le îuode adopté 

pa r la c o m p a g n i e ; 
A t t e n d u que ees a l l o c a t i o n s n ' é t an t dues n i en v e r t u d'une 

ela use s t a t u t a i r e , n i en v e r t u d 'une c o n v e n t i o n par t i cu l iè re , 
m a i s é t a n t a t t r i b u é e s s u r t o u t dans une pensée de haute 
b i e n v e i l l a n c e , se c o n s t i t u e n t en r é a l i t é de sommes q u i nor
m a l e m e n t d e v r a i e n t r e v e n i r aux a c t i o n n a i r e s à t i t r e de 
d i v i d e n d e ou ê t re ve r sées à la r é s e r v e , ou r e c e v o i r toute 
a u t r e a l f e c t a l i o n q u i les a u r a i t r endues pass ib les de l ' i m -
pôl -pa leu te à l i t r e de b é n é f i c e s ; 

A t t e n d u ([lie la c i r cons tance que ces r é p a r t i t i o n s se l'ont 
au fur et à mesure des cas q u i se p r é s e n t e n t a u cours de 
l ' exerc ice soc ia l et a v a n t la c l ô t u r e d u b i l an , e s t abso lument 
i n o p é r a n t e an p o i n t de vue f i sca l , ces d i s p o s i t i o n s n 'en con
se rvan t pas m o i n s u n c a r a c t è r e de l i b é r a l i t é et de gracieu
se té e x c l u s i f de t o u t e idée de charge soc ia le et pa r t an t 
d ' o b l i g a t i o n de p a y e r p o u r la s o c i é t é ; 

A t t e n d u , dans ces c o n d i t i o n s , que c'est à j u s t e t i t r e et 
p a r a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 3 de l a l o i d u 22 j a n v i e r 1849 que 
la. C o m p a g n i e d u c h e m i n de 1er d u N o r d - B e l g e a é té cotisée 
1 r a i s o n d u m o n t a n t des 45,55o f rancs r e m i s p a r e l le à t i t r e 

d ' indemni té de l i n de c a r r i è r e , et qu 'eu s t a t u a n t comme i l 
l 'a l 'ait , i l . le d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s n'a inf l igé aucun 

r i e f à l ' appe l an t e ; 
P a r ces m o t i f s , la Cour , sur le r a p p o r t de i l . l e consei l ler 

DEI .UAISE et de l ' av i s conforme de i l . K o i i E l ' X , avoca t géné
r a l , c o n f i r m e la déc i s ion a t t a q u é e et condamne l 'appelante 
a u x f ra i s . ( b u 18 j u i n 1912. — P l a i d . i l M ' s C. DUPONT et 
T A R T J 

O b s e r v a t i o n . — L ' a r r ê t signale- les l a i t s de la cause; 
i l est c e r l a i n que les i n d e i i i i i i l é s t l o n l s ' ag i t , si la Com
p a g n i e d u N o r d - B e l g e les ava i t r e n d u e s o b l i g a t o i r e s , 
s au f à en p r i v e r les i n t é r e s s é s q u i a v a i e n t démér i t é , 
d e v r a i e n t è l r e d é f a l q u é e s des b é n é f i c e s p o u r é t a b l i r le 
r e l i q u a t p a t e n t a b l e . Le N o r d - B e l g e p e r d d o n c son pro
c è s p a r c e q u o , v o u l a n t m a i n t e n i r la d i s c i p l i n e p a r m i son 
p e r s o n n e l , i l a r e n d u ces i n d e m n i t é s f a c u l t a t i v e s , alors 
c e p e n d a n t q u ' e n l 'ai t , e l les s o n t a c c o r d é e s à tons les 
i n t é r e s s é s . L a s o l u t i o n d u l i t i g e a d o n c d é p e n d u ic i 
d ' u n e q u e s t i o n de l ' o r m e . Le seul o b j e l pa ten tab le , 
s e l o n l ' e s p r i t de la l o i , est la p a r t i e des béné f i ce s qu i 
r e v i e n t en l i n de c o m p t e aux a c t i o n n a i r e s , el ceux-ci 
n ' o n l c e r t a i n e m e n t pas b é n é f i c i é do ces i n d e m n i t é s que 
les a d m i n i s t r a t e u r s de la c o m p a g n i e o n t cons idérées 
c o m m e des charges , c l q u ' i l s o n t payées c o m m e telles. 
Q u ' a d v i e n d r a i t - i l , p a r e x e m p l e , d u m o n t a n t d 'une 
t r a n s a c t i o n , acte p u r e m e n t v o l o n t a i r e , q u e consen t i r a i t 

s o c i é t é au c o u r s i l * 1111 p r o c è s l u i in tenté ' . ' Le lise 
i l - i l l u i t e n i r ce l angage : c'est v o l o n t a i r e m e n t et 
b l i g a t i o n s l a t u l à i r e q u e vous avez déca isse le 

m o n t a n t de la t r a n s a c t i o n , i l f a l l a i t a t t e n d r e l ' i ssue du 
p r o c è s , vous r é u s s i e / , peu t - ê t r e g a g n é , et c'est seule
m e n t en cas de p e r l e que j e vous a u r a i s a u t o r i s é à détal-
q u e r des b é n é f i c e s le m o n t a n t t i c la c o n d a m n a t i o n ' / 

une 
pi.iuri 
sans 

• >x<-

C O U R D ' A P P E L D E L I È G E 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de i l . N'icOLAi. 

1 8 j u i n 1 9 1 2 . 

S U C C E S S I O N ( D R O I T S D E ) . — OMISSION. — PREUVE. 

L'administration des finances doit établir l'exis

tence, au moment du décès, des valeurs qu'elle 

prétend n'avoir pas été déclarées. 

Elle dispose à cet effet des moyens ordinaires de 

preuve, a l'exception ' ' '" 

niée et du serment. 

de la commune renom-

Lesprcsompiions qu'elle invoque peuvent être éner
vées par des j/résoiu/d ions en sens contraire. 

(CONSORTS l.'ASITI.UON C. MINISTRE IU.S FINANCES.) 

A r r ê t . — A t t e n d u que , dans le d e r n i e r é t a t des conc lu 
sions de p r e m i è r e ins tance en su i t e des c o n t r a i n t e s déli
vrées les i3 aoû t e t u décembre, igo3, l ' a c t i o n ( e n d u i t u n i 
quement à l 'aire cons t a t e r une o m i s s i o n de n u m é r a i r e , ou 
île valeurs r e p r é s e n t a t i v e s dans l a d é c l a r a t i o n de succes
sion de Léon C a s t i l h o n , décédé ub iiile.flut \c i 4 J u i u i K g 8 , 
¡1 A r l o u , c o m p o r t a n t I4>,3o7 f r a n c s ; 

A t t e n d u qu 'à la su i t e des é l é m e n t s d 'une expe r t i s e o r d o n 
née en cause des m ê m e s p a r t i e s , i l a é té é t ab l i que le 
défunt, pendan t les s ix d e r n i è r e s années de sa vie , a v a i t 
effectué des r e n t r é e s , lesquel les ne f i g u r a i e n t pas à l a 
déclaration, p o u r p a r e i l l e somme ; 

A t t e n d u , on ce q u i c o n c e r n é l a h a u t e u r de l ' o m i s s i o n pré
tendue, q u ' i l r é s u l t e des é l é m e n t s des dossiers qu 'au cours 
tic la u i c m e pér iode de s ix a n n é e s , l e défunt a e m p l o y é en 
achat d 'ac t ions de la P rov idence Busse, lesquel les f igu
raient à l ' a c t i f dans l a d é c l a r a t i o n , e t d 'ac t ions de l a 
société des t e r r e s p l a s t i q u e s et r é f r a c t a i r e s du Her t / .en-
bei'g. devenues sans v a l e u r , une s o m m e de 2-,000 f i \ , ce 
qui ni mène l ' o m i s s i o n de n u m é r a i r e a i l éguée à n 4.307 f r . ; 

A l t c i u l u que. p o u r é t a b l i r ce t te o m i s s i o n , i l ne s u f f i t 
pas à l ' a d m i n i s t r a t i o n des f inances de d é m o n t r e r que des 
valeurs d 'égale i m p o r t a n c e e l a i e u l pa rvenues en l a posses
sion du défunt ,et de f a i r e p r é s u m e r que ce lu i -c i les a conser
vées jusque son d é c è s ; q u ' e l l e d o i t de p lu» f a i r e la p r e u v e 
que les susdi tes v a l e u r s se r e t r o u v a i e n t encore dans le pa
t r imoine dé la issé ; .qu 'eu effe t , le l é g i s l a t e u r c o m p r e n a n t que 
les hé r i t i e r s ne p o u v a i e n t ê t r e a m e n é s à r épondre des 
disposi t ions d ' a rgen t q u ' a u r a i t fa i tes l e u r au t eu r , e t q u ' i l s 
auraient i gno rées dans la, p l u p a r t des cas, a i n t r o d u i t dans 
la loi du 17 d é c e m b r e i 8 5 i su r les d r o i t s de succession, 
la d i spos i t ion de l ' a r t . 22, q u i met ces h é r i t i e r s à l ' a b r i des 
réclamat ions du l i se , eu o b l i g e a n t c e l u i - c i à é t ab l i r , e t ce 
par les seuls moyens q u ' i l p r e n d so in de spéc i f i e r , que 
le numéraire o m i s a é t é r é e l l e m e n t t r a n s m i s a u x succes-
sililes a t i t r e h é r é d i t a i r e ; 

A t t endu , dans l ' occu r r ence , (pie p o u r l 'aire l a p r e u v e q u i 
lui incombe, l ' a d m i n i s t r a t i o n des f inances i n v o q u e des 
présomptions ; q u ' i l est, c e r t a i n , a i n s i qu ' e l l e l e s o u t i e n t , 
ee qui r end i n u t i l e la p r e u v e pa r e l le s u b s i d i a i r e m e n t s o l l i 
citée, qu 'é tant d o n n é s les h a b i t u d e s d ' o r d r e d u défunt, sa 
façon de g é r e r sa f o r t u n e , son genre de v ie modes te et les 
revenus d o n t i l d i s p o s a i t p o u r y s u b v e n i r a m p l e m e n t , 
celui-ci a c o n s e r v é et n'a pas eu beso in d ' u t i l i s e r , en 
l'espace des s i x a n n é e s q u i on t p r é c é d é son décès , les 
104.307 francs p ré t endumen t omis , ma i s que le c a r a c t è r e de 
certitude de ces p r é s o m p t i o n s , que lque g raves et que lque 
concordantes qu 'e l les soient , s ' évanoui t en p r é s e n c e de l a 
simple poss ib i l i t é d ' abandons de b iens r é a l i s e s p a r le 
défunt, so i t en faveur de que lques uns de ses successibles, 
ce que j u s t i f i a i t sou a m i t i é p o u r eux , so i t dans un b u t 
réuninéraleur ou de b ienfa isance , i n t e n t i o n d o n t i l é t a i t 
certainement a n i m e ; qu 'à ce t éga rd , i l est m ê m e v r a i s e m 
blable d ' admet t r e , en p r é s e n c e de la r éa l i sa t ion opé rée de 
certaines des i n t e n t i o n s d u défunt, que ce lu i - c i , anc i en 
officier min i s té r i e l , v o u l a n t év i t e r à ses successibles et à 
ses donata i res le p a y e m e n t de d r o i t s de succession, se s o i t 
dessaisi de t o u t sou n u m é r a i r e d i s p o n i b l e ou des va l eu r s 
(pt'il représenta i t ; 

A t t endu (pie cet te seule pos s ib i l i t é , q u i r evê t d ' a i l l e u r s , 
(Unis l 'é tat des é l é m e n t s des doss iers , les c a r a c t è r e s d 'une 
probabilité, é t a n t donné l ' e s p r i t dans l e q u e l a é té conçu 
1 art. 22 p r éc i t é de l a l o i d u 17 d é c e m b r e i 8 5 l , e t sans q u ' i l 
soit besoin, c o n t r a i r e m e n t à ce q u ' o n t pensé à t o r t les 
premiers j uges , de vé r i f i e r l ' e x a c t i t u d e des a l l é g a t i o n s des 
tippclanls au su je t des d i s p o s i t i o n s de va l eu r s qu'a pu f a i r e 
't'de l'uni . su f f i t p o u r f a i r e p r é s u m e r que ce lu i - c i , l o i 11 d ' a v o i r 
conservé son n u m é r a i r e j u s q u ' à son décès , a v a i t p r i s so in 
'le s'en dessais i r , e t p o u r ad juge r , p a r voie de c o n s é q u e n c e , 
. lesprétentions de l ' a d m i n i s t r a t i o n des f i nances ; 

t ' i t i ' ces m o t i f s , l a Cour , e n t e n d u M . l ' avoca t g é n é r a l 

BOUEUX en son av is c o n t r a i r e , r é f o r m a n t le j u g e m e n t d o n t 
appe l , débou te l ' a d m i n i s t r a t i o n des f inances des f ins de ses 
conc lus ions ; l a condamne ¿1 t ous les d é p e n s . . . ( D u 
18 j u i n 1912.— P l a i d . M " JULES NETZER, d u b a r r e a u d ' A r -
l o n , c. C. D I R O N T . 1 

O b s e r v a t i o n . — C o u s . B E L G . J u n . , 1887 , c o l . 4 6 7 ; 
1892, c o l . 1 3 6 9 ; Jur. Cour de Liège, 1899, p . 1 2 3 . 

COUR D ' A P P E L DE L I E G E 

4L' c h a m b r e , 1''= s e c t i o n . — P r é s i d e n c e de i l . MASIUS. 

2 8 f é v r i e r 1 9 1 2 . 

L O T E R I E . — l'iuMF.s CONTENUES DANS DES PAQUETS DE 
MARCHANDISES. 

A r e constitue pas le délit de loterie, prévu par 
l'art. 3oi du code pénal, le /ail pour un négo
ciant de plater dans tous les paquets d'une mar
chandise j>ar lui vendue, des primes ou des bons 
pour des primes,de valeur minime el sensiblement 
égale. 

(MINISTÈRE PUBi.SC C. LEROUX, FRÈRES, e t HOUE.) 

M M . L e r o u x f r è r e s et R o b e , n é g o c i a n t s à C h i m a y , p l a 
ç a i e n t dans tous les p a q u e t s de c a f é , de c h o c o l a t et de 
c h i c o r é e p a r e u x v e n d u s , des p r i m e s o u des b o n s d o n 
n a n t d r o i t à des p r i m e s te l les q u e c o u t e a u x , c u i l l e r s , 
f o u r c h e t t e s , s a l i è r e s , s t a tue t t e s , e t c . , l e t o u t de v a l e u r 
m i n i m e e l s e n s i b l e m e n t é g a l e . 

S u r l a p l a i n t e de c o n c u r r e n t s , l e m i n i s t r e de la j u s 
t i ce e n v o y a a u x p a r q u e t s u n e c i r c u l a i r e les i n v i t a n t à 
exe rce r des p o u r s u i t e s , si les fa i t s se r e p r o d u i s a i e n t . 

Des agen t s des s i e u r s L e r o u x e t R o b e a y a n t v e n d u des 
p a q u e t s de c a f é c o n t e n a n t ces p r i m e s dans d iverses l o 
c a l i t é s d e l ' a r r o n d i s s e m e n t de M a r c h e , u n e i n s t r u c t i o n 
l 'ut o u v e r t e à l e u r c h a r g e et les n é g o c i a n t s en q u e s t i o n 
f u r e n t r e n v o y é s d e v a n t l e t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l de 
M a r c h e , q u i les a c q u i t t a p a r j u g e m e n t «du 16 n o v e m 
b r e 1 9 1 1 , a i n s i c o n ç u : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u q u ' i l est c o n s t a n t q u ' a u cours 
des a n n é e s 1909 à 1910, les p révenus , en l e u r qua l i t é d'ad
m i n i s t r a t e u r s du C o m p t o i r com m e r c i a l C h i m a y - D i n a n t .ont , 
dans l ' a r r o n d i s s e m e n t de M a r c h e , o f f e r t en ven te au p u b l i c 
des paque t s de c h i c o r é e , café et chocola t , dans lesquels se 
t r o u v a i e n t i n c l u s , à t i t r e de p r i m e s , s o i t de menus obje ts , 
s o i t des bons d o n n a n t d r o i t à des ob je t s p l u s v o l u m i n e u x ; 
que l a n i a r c h a n d i s e v e n d u e é t a i t bonne et le p r i x en r a p p o r t 
avec sa qua l i t é ; q u ' i l est é g a l e m e n t é t ab l i que chacun des pa
que ts o f fe r t s en ven te c o n t e n a i t s o i t une p r i m e , so i t un bon ; 
que les p r i m e s en n a t u r e é t a i e n t de v a l e u r for t m i n i m e et 
s ens ib l emen t éga l e p o u r chaque e s p è c e de m a r c h a n d i s e ; que, 
s ' i l r é su l t e de que lques dépos i t i ons qu ' aux y e u x de c e r t a i n s 
c l i en t s les p r i m e s a u x q u e l l e s les bons d o n n a i e n t d r o i t pa
r a i s s a i e n t a v o i r une v a l e u r b i e n supé r i eu re , i l r e s so r t , 
d ' au t r e p a r t , de p l u s i e u r s t é m o i g n a g e s e t d e d iverses p i èce s 
du dossier , que l e u r v a l e u r c o m m e r c i a l e é t a i t f o r t r édu i te , 
ces p r i m e s c o n s i s t a n t en m a r c h a n d i s e s démodées ou dépré
c i ée s , d o n t l ' é cou lement é ta i t d e v e n u i m p o s s i b l e p o u r le 
C o m p t o i r c o m m e r c i a l , o u p r o v e n a n t de soldes d ' a r t i c l e s de 
r e b u t ou dél'ra i ch i s , a c h e t é s a u p o i d s o u à la grosse ; 

A t t e n d u que, dans ces c o n d i t i o n s la p e t i t e d i f fé rence de 
v a l e u r réelle, i n é v i t a b l e en t r e ob j e t s d i v e r s et la p l u s o u 
m o i n s g r a n d e v a l e u r de convenance a t t r i b u é e à ceux -c i p a r 
chaque c l i e n t s u i v a n t sou a p p r é c i a t i o n pe r sonne l l e , n 'ap-

I p a r a i s s en t pas c o m m e des avan tages su f f i s ammen t i m p o r -
I t a n l s p o u r c o n s t i t u e r , au vœu de l a l o i , u n g a i n q u e l a vente 
, de l a m a r c h a n d i s e é t a i t d e s t i n é e à p r o c u r e r à l ' ache teur p a r 
I la voie du s o r t ; qu 'en s o m m e , le s o r t n ' i n t e r v e n a i t , dans 

l ' e spèce , que p o u r p r o c u r e r à l ' a che teu r n o n pas u n g a i n , 
m a i s une « s u r p r i s e n p l u s ou m o i n s a g r é a b l e , s u i v a n t que 

1 l ' o b j e t reçu r éponda i t p l u s ou m o i n s à ses p r é f é r e n c e s , ab-
I s f r a c t i o n f a i t e de sa v a l e u r i n t r i n s è q u e ; que, m ê m e à ce 

p o i n t de vue, le rô le d u ha sa rd n ' é t a i t qu'assez r e l a t i f , 
| a t t e n d u que l a d ive r s i t é des p r i m e s é t a i t l i m i t é e à ce r t a ines 

http://pree.se


SS! L A R E L G T Q U E 

cn tégor i e s d 'obje ls , l o u j o n r s Ics i i i cmcs ; qu'en colise-
cnieiice. Ics l 'aiis é tubl i s à chargo (ics prévenus ne soni pas 
su f f i s an imen l ca rue lc r i ses p o l i r e t re l 'eputcs l o l e r i e , aux 
t e r ines de l ' a r t . 3 o i , e. pén. : 

Par ces niot i l ' s , le Tr i l>una 1 r e n v o i e les p réveuus des 
poursu i tes sa ns l ' r a i s . . . ( 1 )n i t i no ve in l ire i q i i • ! 

M . lo p r o c i i r e t i r d u m i de M a n l i ' ' i n l e r j e l a a])]!! 1 ! de 

ce j u g e n i e n t . 

L a C o l t r i l e L i é g e . d e l e r m i n é e par Ics m o t i l ' s des p re -
n r i e r s juges . c o n f i r m a le j n g e n i e n l d o n i a p p e l p a r a r r è l . 
en d i l l i ' (ìu '-2S i 'óvrier P . ì p i ( P l a i d . MM ( '~ M A I . \ i c r t [ • : ci 

BlìAAS.) 

C O U R D ' A P P E L D E G A N D 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r è s , de M . V A X M A K I . K , I i r pré-s. 

4 f é v r i e r 1 9 1 1 . 

P R O P R I É T É . — I.VI.MJiriil.K. — PllEt Y E . — PliÉSO.VIl 'TIONS. 

P O S S E S S I O N A N N A L E . 

D O M A I N E D E L ' É T A T . — D Î N E S . — A N C I E N n n o r i . 

P R O P R I É T É m l ' i ; i \ ' i . 

Dans une contestai ion au sujet de la propriété 
d'un immeuble, la preuve de celle-ci. a ren
contre du iiosscsseur annal, peut, à dé/nul de 
titre, s'établir au moyen de présomptions de 
l'homme. Dans ce cas, il aiijiartient aux tribu 
naux de décider, dans chaque es]>cce, d'après les 
éléments de la cause, si les présomptions ont une 
force probante suffisante pour trancher laques-
lion de propriété, en faveur du demandeur. 

Les dunes ne font pas nécessairement partie du 
domaine privé de l Etal.Il n'en est ainsi (jue lors
qu'elles se son! formées sur un sol appartenant 
à ce dernier, par exemple sur un relui de la mer. 

L'Etat ne saurait l'aire résulter son droit de pro
priété du seul fait que, sous l'ancien droit, la 
partie de d'une appartenait au Prince. 

( E T A T B K I . C . K e . I , l . ( , ) ' . A X l > . ) 

A r r ê t . — A t t e n d u que seule la p a r t i e du j u g e m e n t a 
quo a ccordan t aux in t imés une i ndemni t é de 3,3<>o francs 
p o u r dép réc i a t i on de l ' excéden t , est c r i t i quée p a r l 'appe
l a n t ; 

I . Q u a n t à la p rop r i é t é de l ' excédent : 
A t t e n d u que les i n t imés ava ien t charge de p reuve ; q u ' i l s 

son t d e m a n d e u r s en indemni té et que l ' appe lan t est en pos
sess ion ; 

A t t e n d u que cet te p r euve a é té fou rn ie ; 
A t t e n d u que, si le mode de p r o u v e r le d r o i t de p rop r i é t é 

le m e i l l e u r et le seul i n d i s c u t a b l e c o m m e reposan t sur une 
p résompt ion juris et de jure est la p r e s c r i p t i o n , i l n'est pas 
le seul ; que ce d r o i t peut aussi se p r o u v e r par des p r é somp . 
l i o n s de l ' h o m m e < B . \ c i i a v - 1 , A < ' A N T I X I - ' . U I I ' . et Cn.vrv E A C - ! ) E S 

BlEl 'X , pp . i ; 5 et su iv . ) ; que l ' a r t , i c. c h . , n'y fait pas 
obstacle , les r e s t r i c t i o n s appo r t ée s p a r le code a l ' admis
s ib i l i t é de ce genre de p reuve ne concernan t que les o b l i 
ga t i ons ; 

A t t e n d u que la force des p r é s o m p t i o n s v a r i e d ' a i l l eu r s 
avec la d ive r s i t é des e spèces . e t q u ' i l a p p a r t i e n t aux t r i b u 
naux île les a p p r é c i e r e n s o u m e t t a n t à un examen compara 
t i f , q u i ne s a u r a i t e tre régi p a r aucune r è g l e absolue, les 
é l émen t s q u i , dans chaque cause, peuven t m i l i t e r p o u r ou 
con t re le sou tènement du d e m a n d e u r ; 

A t t e n d u q u ' i l est acquis au p ré sen t p rocès que, depuis !e 
rq b r u m a i r e an X I I I . la pa rce l l e l i t i g i e u s e , c o m p r e n a n t les 
empr i ses et l ' excédent , a passé sans iu l e r r i i p t i o n . comme 
obje t d 'un d r o i t de propr ié l é, de l i l nia i re a 1 i l ula i r e , j us-
qu 'aux in t imés , p a r l 'effet do ventes et pa r t ages : que cet te 
su i t e longue et i n i n t e r r o m p u e de fai ts j u r i d i q u e s , de l e u r 
n a t u r e t r a n s l a t i f s ou déc la ra t i f s de p ropr ié té , résu l te des 
t i t r e s exac tement ana lysés p a r le p r e m i e r j u g e ; que ces 
t i t r e s on t le c a r a c t è r e de l ' au then t ic i t é et que, d u reste , la 
p rop r i é t é é t a n t un d r o i t réel opposable à tous les actes 
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(pi i en cons t a t en t la t r a n s m i s s i o n , o n t l a m ê m e force pro. 
haute vigu mimes ; que de ces fa i t s se dégage une présoiup. 
l i o n t rès forte en l a v e u r de la p ré ten t ion des i n t i m é s ; 

A t t e n d u que l ' K f a t p a r a i t n ' a v o i r j a m a i s p r o t e s t é contre 
ces fa i ts p ré t endument a c c o m p l i s au m é p r i s de ses droits 
et (p i i l u i on t n é c e s s a i r e m e n t été r évé l é s , immédiatement 
ap rès l ' a c c o m p l i s s e m e n t de chacun d ' eux , p a r les actes qui 
les on t r e l a t é s ; 

A t t e n d u qu'à ces p r é s o m p t i o n s s'en a j o u t e n t dïautres 
r é s u l t a n t de l ' i n s c r i p t i o n d u b i e n l i t i g i e u x a u cadastre au 
n o m de l ' a u t e u r des i n t i m é s , et de l a p e r c e p t i o n à charge 
d u m ê m e de la c o n t r i b u t i o n fonc iè re a f fé ren te à ce bien ; 

A t t e n d u qu'à r e n c o n t r e de ces p r é s o m p t i o n s , l ' on peut 
r e l e v e r en faveur de l ' E t a t ce r t a in s f a i t s an té r i eu rs au 
t emps de la possession anna le et c o n s i s t a n t en actes de 
chasse, d ' a i l l e u r s p e u spéc i f i é s , a c c o m p l i s p a r les conces
s ionna i res , et en p l a n t a t i o n s d 'oyats des t inés à m a i n t e n i r le 
sable, e f fec tuées pa r ses agents ; 

A t t e n d u que ces é l é m e n t s ne s a u r a i e n t é n e r v e r l a force 
p r o b a n t e des p r é s o m p t i o n s «lont p e u v e n t se p réva lo i r les 
i n t imés ; 

A t t e n d u q u ' i l eu es tde m ê m e de ce f a i t que l a pa rce l l e dis
putée est une p a r t i e de dunes, c o m m e l 'est 'du reste aussi 
l ' empr i se d o n t l ' E t a t s'est c r u d ' a b o r d p r o p r i é t a i r e , mais 
q u ' i l r e c o n n a î t a u j o u r d ' h u i a p p a r t e n i r aux i n t imés ; 

A t t e n d u que ce seul l'ait ne c o n s t i t u e pas l a j u s t i f i c a t i on 
suf f i sante d 'un t i t r e l éga l que l ' a p p e l a n t s e r a i t et aurait 
t o u j o u r s été fondé a oppose r v i c t o r i e u s e m e n t aux intimés 
et à l eu r s au teu r s : q u ' i l n 'en r é su l t e qu 'une s i m p l e proba
b i l i t é , l aque l l e ne prévaut pas c o n t r e les é léments de 
p reuve f o u r n i s pa r les i n t i m e s ; 

A t t e n d u q u ' i l n 'est pas exac t de d i r e , en t e rmes géné
r a u x , (pie les dunes a p p a r t i e n n e n t a u d o m a i n e privé (le 
l ' K l a t ; (pie ces m o n t i c u l e s de sable q u i se fo rment , se 
d é s a g r è g e n t et se d é p l a c e n t sous l ' a c t i o n d u ven t , parta
gent , au p o i n t de vue de la p r o p r i é t é , le s o r t des terrains 
sur lesquels i ls se sont fo rmés :qu 'Us n ' a p p a r t i e n n e n t doue 
à l 'IOtat, à r a i s o n de l e u r n a t u r e de dune , que lo r squ ' i l s se 
sont formés sur un sol a p p a r t e n a n t à ce d e r n i e r , p a r exem
ple su r u n re l a i de la m e r : 

A t t e n d u q u ' i l n'a é té f o u r n i a u c u n é l é m e n t r e l a t i f à la 
f o r m a t i o n do la p a r t i e de dune d o n t i l s ' ag i t n i à son 
o r i g i ne ; 

A t t e n d u que si m ê m e i l é t a i t é t ab l i qu 'e l le a é té comprise 
dans celles q u i , sous l ' anc ien d r o i t , a p p a r t e n a i e n t au 
P r i n c e et qu i o n t passé ensu i te dans le d o m a i n e de l'Etat, 
encore i m p o r t e r a i t - i l d 'observer qu 'en e x é c u t i o n des lois 
de f loréal an X , de g randes q u a n t i t é s de ces dunes sont 
so r t i es de ce d o m a i n e p o u r e n t r e r dans c e l u i de particu
l i e r s , soi t pa r a d j u d i c a t i o n aux e n c h è r e s à une époque 
r a p p r o c h é e de l 'an X . so i t a u t r e m e n t , d'où i l su i t que 
l ' I ' l t a t ne p o u r r a i t t i r e r d u seul f a i t q u ' i l s ' ag i r a i t d'une 
p a r t i e d 'ancienne dune d o m a n i a l e , l a p r euve d 'un d ro i t à 
la p ropr ié té de cet te p a r t i e ; 

A t t e n d u que de l ' examen c o m p a r a t i f des é léments de 
cet te cause. i l r é su l t e que les i n t imés sont p ropr ié ta i res de 
l ' excéden t l i t i g i e u x aussi b ien (pie des empr i ses ; 

I I . Quan t à l ' indemni té : 
A t t e n d u q u ' i l est v r a i que les i n t imés n ' o n t pas de droi t 

acquis aux aisances que p r o c u r e r a aux r i v e r a i n s la route 
déc ré t ée en 1902, n i p a r conséquen t à l ' i ndemni té spéciale 
p o u r .< p r i v a t i o n d ' accès» , au sens r e c o n n u à cet te exprès 
s ion en m a t i è r e d ' e x p r o p r i a t i o n : que, d ' a i l l e u r s , l eur bien 
ne sera pas privé de t o u t a c c è s à la r o u t e ; 

Mai s a t t e n d u q u ' i l r é su l t e des conc lus ions prises par les 
i n t imés eu p r e m i è r e ins tance qu 'en r é a l i t é , et malgré le 
t e rn ie employé , i ls o n t en t endu se v o i r i ndemni se r de la 
d i m i n u t i o n de v a l e u r du t e r r a i n c o n s t i t u a n t l'excédent, 
( p i i , p ré tendent - i l s . p e r d r a , p a r l ' é t a b l i s s e m e n t d 'un talus 
bo isé sur l ' empr i se , sa qua l i t é de t e r r a i n à b â t i r ; 

A t t e n d u (pie la ce r t a ine et p r o c h a i n e e x é c u t i o n de la 
r o u i e déc ré t ée en 1902. a v a i t donné à l ' excéden t une plus-
value cons idé r ab l e , e n t r é e dans le p a t r i m o i n e des int imes; 
«jut: l ' e x p r o p r i a t i o n de 1900 et le t r a v a i l p r o j e t é agiront 
f o r t e m e n t sur l a qua l i t é et la v a l e u r de cet excédent et 
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réduiront cel le-ci de l a m a n i è r e et dans les p r o p o r t i o n s 
déterminées p a r le p r e m i e r j u g e ; que c'est là un d o m m a g e 
cause d i r e c t e m e n t p a r l ' e x p r o p r i a t i o n et l ' exécu t ion «les 
travaux et que, l ' i ndemni té d e v a n t ê t r e c o m p l è t e , les 
expropriés o n t le d r o i t de r e c e v o i r en c o m p e n s a t i o n de ce 
dommage une somme d ' a r g e n t «pie le p r e m i e r j u g e a jus te
ment l'xee ; 

P a r é e s m o t i f s et ceux non c o n t r a i r e s d u p r e m i e r juge , 
la Cour, ouï en son av i s c o n f o r m e M . P E N N E M A N " , p r e m i e r 
avocat g é n é r a l , r e j e t a n t tou tes au t res conc lus ions , con
firme le j u g e m e n t 11 quo et condamne l ' appe lan t aux dépens 
de l ' instance d ' appe l . . . ( D u 4 févr ie r i o n . — P l a i d . M M " -

b. Y K 1 I 1 I A E 0 I 1 E C . B K G E H E M . ) 

O b s e r v a t i o n s . — S u r la p r e m i è r e q i 
P A N U . iii:i.r.t;s, V" Propriété en ijcnértil, 11 

F R A N C ,eod. rerbo, n " (i(i<S cl. n o m b r e u s e s au 
D A I X O Z , P é r . , l ' H I ' l . I l , : • ! « ; 1<H)2, I I , 3o3 e| n , , ; , . ; 
J , :> 1."J et no t e ; L i è g e . 17 n o v e m b r e IN'.M ( P A S . , 

N , 143); G a r n i , 2 7 m a r s 1873 ( B K I . C . Jt 1 1 . . IN73 , c o l . 
Sur la seconde q u e s t i o n , c o u s . G a n d , lu j i i i l l c l 

( B E I . C . J 1 1 1 1 . , I S S i ) , c o l . H 7 N ) ; Cass., ! ) j a n v i e r 
( B E L H . . Ic i ) - , IcS'.ll, c o l . C2I(>). 

i ' s l i o n . c o n s . 
2(17; P A X I L 

ori lés c i tées ; 
i'.KIN. 
i s t i : ; . 
To l i ) . 
INN!) 
I SU I 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

Trois ième c h a m b r e . — P r é s , de M . B A K A , v ice-prés . 

1 8 m a i 1 9 1 2 . 

E N Q U E T E . — U N I I I L E T É M O I N . — D I V O R C E . 

L e juge peut tenir pour avérés les faits consti

tutifs de sévices et d'injures graves,affirmés en 

matière de divorce par un unique témoin digne 

de foi. 

( D E C E I . I . E C . S T A A T . 1 E . ) 

A t t e n d u que le défendeur , b ien que 
c o m p a r a i t pas, n i pe r sonne en son 

r é t r o a c t e s de 

Jugement. 
dûment a s s i g n é , ne c o m p a r a i t pas, n i 
nom; revus, p r o d u i t s en f o r m e r é g u l i è r e , le 
la cause ; 

At tendu «pie le seu l t émoin en t endu au cours d e l ' e n q i t è l e 
11 laquelle i l a é t é p rocédé , a af f i rmé que le défendeur 
défaillant i n j u r i a i t et b a t t a i t la demanderesse q u ' i l a aban
donnée sans m o t i f s , en e m p o r t a n t t o u t le m o b i l i e r ; 

A t l endu que cet te d é c l a r a t i o n fa i te sous ser inent pu r un 
témoin d igne do f o i , ne peut ê t r e s u s p e c t é e : qu 'e l le pré
sente, au c o n t r a i r e , tous les c a r a c t è r e s de la s i n c é r i t é et 
qu'il éche l de l ' a c c u e i l l i r , encore qu ' e l l e so i l i so lée ; 

A t l endu que les fa i t s r e p r o c h é s au défendeur cons t i 
tuent des sév ices et des i n j u r e s graves à l 'égard de la 
demanderesse, et j u s t i f i e n t le bien-fondé de son a c t i o n , aux 
termes de l ' a r t . 2 3 i , c. ci v. ; 

Attendu (pie . . (sans i n t é r ê t ) ; 
Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , en t endu en son r a p p o r t M . le 

juge lli:xxT:r,l('(,> et de l ' av is c o n f o r m e de M . C o i ' i ' v x . subs t i 
tut du p r o c u r e u r d u r o i , s t a t u a n t p a r défaut , a d m e t le 
divorce au p r o f i t de la demanderesse : en conséquence , 
autorise celle-ci à se r e t i r e r , a p r è s l ' e x p i r a t i o n des dé la i s 
légaux, devant l ' o f f i c i e r de l 'é tat c i v i l compé ten t p o u r le 
faire p rononcer ; d i t (pie la g a r d e de l 'enfant m i n e u r issu 
du mariage des p a r t i e s , sera conf iée à la. demanderesse ; 
condamne le dé fendeur aux d é p e n s : c o m m e t l ' h u i s s i e r du 
»i'o Dca Bois d ' K n g h i e n p o u r s i g n i f i e r le p r é sen t j u g e m e n t 
au défendeur défa i l lan t , ou , en cas d ' empêchemen t de 
l'huissier c o m m i s , t o u t a u t r e hu i s s i e r à dé s igne r p a r M . le 
président du T r i b u n a l . . ( D u 18 m a i 1912. — P l a i d . 
M e Ci.KKBAUT, avoué.) 

T R I B U N A L C I V I L DE B R U X E L L E S 

4' chambre . — P r é s i d e n c e de M . BENOTOT, v i ce -p ré s . 

2 6 f év r i e r 1 9 1 2 . 

C O M P É T E N C E M A T É R I E L L E . - C O N C E S S I O N D 'EXPOSI

T I O N . — C A R A C T È R E MOBILI B K . — Co.l l R É I E N C E CCMHIKIi-

C I A L E . 

La convention par laquelle une société commerciale 
concède à un commerçant la jouissance, pendimi 
la durée d'une exposition, d'une maison pour y 
établir un débit de vins, ne constitue pas une 
location d'immeuble, mais la concession du droit 
d'exploiter un débit de boissons à un endroit 
déterminé: celte convention est de nature com
merciale dans le chef du concédant. 

( X . C. S O C I É T É A X l I X V . M i : « l i l l l X E 1 J , E S - K E R M E S S E » . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u 
Kermesse » a concerie à X . . 

que la S o c i é t é « B r u x e l l e s -
. la jouissance , p o u r l a durée 

de l ' E x p o s i t i o n , de deux m a i s o n s é t a b l i e s dans son quar
t ie r , p o u r y e x p l o i t e r une dégus ta t ion d e v i n s , Champagne, 
café et c h o c o l a t ; 

A t l e n d u que l ' i ncend ie du 14 août 1910, a y a n t dé t ru i t le 
q u a r t i e r de « B r u x e l l e s - K e r m e s s e ».X... r é c l a m e la r e s t i t u 
t i o n d u n e somme c o r r e s p o n d a n t à la p r i v a t i o n île j o u i s 
sance ( p i ' i l a éprouvée ; 

A t t e n d u q u ' i l éche l de déc ide r si la j u r i d i c t i o n c i v i l e est 
c o m p é t e n t e p o u r c o n n a î t r e de cet te r é c l a m a t i o n ; 

A t t e n d u que la ques t ion de c o m p é t e n c e est l i ée au carac
tè re des c o n v e n t i o n s verba les avenues en t re p a r t i e s ; 

A t l e n d u (pie ces c o n v e n t i o n s ne c o n s t i t u e n t pas, à les 
c o n s i d é r e r dans leurs te rn ies c o m m e dans l e u r ob je t , des 
c o n t r a t s de I o c a t i o n , ma i s des c o n t r a t s de concess ion de 
débi t de boissons, d o n t le d r o ' t à un e m p l a c e m e n t dé te r 
miné est s eu l emen t l ' u n des é l é m e n t s : que l ' ensemble des 
c o n d i t i o n s qu i d é t e r m i n è r e n t l ' a cco rd des p a r t i e s le 
d l'un o u t r e su rabonda ni m e n t ; 

A t t e n d u , en effet , que la volonté- des c o n t r a c t a n t s , t e l l e 
qu 'e l le appe r t de cet acco rd , é t a i t de con fé re r à X . . . le d r o i t 
de se l i v r e r à son c o m m e r c e d e v i n s dans l ' ence in te de 
(( B r u x e l l e s Kermesse », et que t ou t e s les d i s p o s i t i o n s p a r 
lesquel les el le se mani fes te n ' on t eu d ' au t r e b u t que de 
r é g l e r l ' exerc ice de ce d r o i t e x p r e s s é m e n t défini, o rgan i sé 
et l i m i i é : que toutes ses moda l i t é s sont p révues , q u ' i l en 
est d ' exc lus ives des p r i n c i p e s de la l o c a t i o n ; que, d ' au t r e 
p a r t , le p r i x f ixe à i3,3oo francs p o u r que lques m o i s 
d ' occupa t ion .ne c o r r e s p o n d a u c u n e m e n t en soi à la v a l e u r 
q u i s 'a t tache à la s i m p l e j ou i s sance d ' un é t a b l i s s e m e n t 
aussi r édu i t que peu c o n f o r t a b l e ; (pie l ' o c c u p a t i o n de 
l ' e m p l a c e m e n t n ' n p p a r a i t a i n s i que c o m m e l ' u n des moyens 
de r é a l i s a t i o n de l ' o b j e t de la concession, é l é m e n t acces
so i re q u i ne s a u r a i t ê t re d é t a c h é d u s u r p l u s p o u r ê t re 
app réc i é i so lement : 

A t l e n d u (pie les c o n v e n t i o n s verba les ] I t i g i euses , enten
dues comme i l p récède , sont e s sen t i e l l emen t c o m m e r c i a l e s 
de leur na tu re ; qu 'e l les sont avenues en t re c o m m e r ç a n t s 
p o u r les besoins de l e u r c o m m e r c e ; que la j u r i d i c t i o n c i v i l e 
n'en peut donc pas c o n n a î t r e ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï en son avis conforme 
M . l l A i i o r , j u g e supp léan t prés ce t r i b u n a l , f a i san t fonc
t ions de p r o c u r e u r du r o i , r e j e t a n t toutes au t re s c o n c l u 
s ions . se déc l a re incompéten t rulionc maleriir p o u r con
na î t r e de l ' a c t ion : condamne le d e m a n d e u r a u x dépens . . . 
( D u 20 l év r i e r i . , i a . — P l a i d . 11)1* R E N É M A K C « J C . P. JAMAR.) 

T R I B U N A L C I V I L DE B R U X E L L E S 

Q u a t r i è m e c h a m b r e . — P r é s , de 51. B E X O I D T , v ice -prés . 
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C O M P E T E N C E C I V I L E . -
I ARRIOl'KR DES RRIOEES. 

C O N C E S S I O N n u D I I O I T 

- N A T U R E D U C O N T R A T . 

D E 

Ne constitue ni une location ni une vente, mais un 
contrat s u i g e n e r i s , la convention portant con
cession par le propriétaire d'un terrain, à un 
maitre brii/uelier, du droit de transformer en 
briques les terres argileuses de ce terrain, 
moyennant un prix fixé d'après la quantité de 
terres ainsi transformées; celte convention ayant 
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pour objet un bien-fonds, est de induré purement 

civile ( i ) . 

( V A N O Y E H I Î E K E C . V A N D E N 1 1 0 U T E . ) 

J u g e m e n t . — Attendu que le l it ige a pour objet de faire 
appréc ier , au point de vue de la compétence , le c a r a c t è r e 
de certaine convention verbale avenue entre part ies le 
3 mars tijoo, aux termes de laquelle le demandeur concède 
au défendeur, pour un terme de quatre années , s 'é tcndant 
du i"1' j a n v i e r 190Ô au j a n v i e r 1909. la jouissance d'une 
parcel le de terre sise à Ganshoren , pour y fabriquer des 
briques, é tant entendu notamment que l'es terres argi leuses 
seront explo i tées à environ deux m è t r e s de profondeur et 
qu'à la fin de son occupation, le défendeur sera tenu dénive
ler le terrain et de le rendre à l'état labourable, accessible 
aux chemins ou parcel les joignantes ; le pr ix l'ut, st ipulé 
payable 4<;o francs à la réa l i sa t ion de l'accord, 1,000 francs 
le i''1' janv ier 190G et autant tous les six mois jusqu'à la l in 
du terme, époque à laquelle il devait ê tre l'ait un relevé des 
terres enlevées et un r è g l e m e n t de compte entre part ies 
sur pied de 55 centimes le m è t r e cube ; toutes contributions 
et taxes étaient, à charge de Vaudenhoute : 

At tendu que parei l le convention, à laquelle part ies 
donnèrent la forme d'un bai l , si elle part ic ipe du contrat de 
location, en diffère essentiel lement en ce qu'elle comporte 
un droit de disposit ion exclus i f de la rest itution de la chose 
telle qu'elle a été dél ivrée ; que, d'autre part , si elle se rap
proche du contrat de vente, elle confère au défendeur un 
vér i table droit d'occupation du fonds dans un but d'exploi
tation industrie l le , avec les obligations qui en résul tent ; 

At tendu que la convention l i t igieuse ne peut donc être 
cons idérée ni connue un bai l n i comme une vente ; qu'elle 
constitue un contrat sui generis, soumis aux règ les géné
ra les du droit appl icables aux conventions, et, pour autant, 
qu'elles n'y soient pas contraires , aux modal i tés particu
l ières sous lesquelles les part ies ont c a r a c t é r i s é l eur 
volonté ; 

Attendu que cette convention a pour objet un bien-fonds; 
qu'elle est donc civi le de sa nature ; 

P a r ces motifs, le T r i b u n a l , ouï en son a v i s M . G K E R I N C K N . 

juge suppléant près ce tr ibuna l , faisant fonctions de procu
r e u r du roi , re jetant toutes autres conclusions et jo ignant 
en vertu de la connex i t é les causes inscr i tes sub n<* 16G44 
et 17512 du rôle généra l , se déc lare c o m p é t e n t pour con
nai tre de l a contestation; condamne le défendeur aux 
dépens de l' incident. . . (Du 20 février 1912. — P l a i d . 
1 D I « H E N R I J A S P A R C . P I E R R E G R A U X . ) 

- x -

TRIBUNAL CIVIL DE B R U X E L L E S 

Q u a t r i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M. B E N O I D T , v ice-prés . 

7 f é v r i e r 1 9 1 2 . 

T A X E C O M M U N A L E . — TAXE DE RATISSE. — DÉBITEUR 
DE I.A TAXE. — RÈGLEMENT COMMUNAL. — V A L I D I T É . 

Est légal le règlement communal, régulièrement 

approuvé, qui institue une taxe sur les bâtisses 

et dispose que celle taxe « frajipe les propriétés 

et est due par tout détenteur comme en matière 

d'impê)t foncier au profit de l'Etat; qu'en cas 

d'aliénation de la propriété avant te payement 

intégral des taxes, les délenteurs nouveaux sont 

tenus de les acquitter concurremment avec les (lé-

lenteurs précédents, sans que cette aliénation 

puisse èlre invoquée pour décharge par ces der

niers ». 

( C O M M U N E D E V O L U V V E - S A I N T - P I E R R E C . I Î R I C O U N , l}. Q ) 

J u g e m e n t . Attentiti «pie la commune de Woluwe-

(1) Lit nature jur id ique de ce contrat est diversement 
appréc iée par ht jur i sprudence . V . en sens divers : B r u 
xel les . 29 avr i l i8()<) ( P A S . , iqoo, I I . i54) ; Anvers , 8 décem
bre 1900 ' P A S . , it|(')t. I I I . 80) ; civ. L iège , 17 mai 1904 ( P A S . , 

1904. I I I . 292) ; civ. L iège . 2,5 novembre 1898 (Journ. juges 
de paix, 1900, p. (¡7 ; eomm L i è g e , 7 décembre 1898 (idem., 
1900 , p. 67). 

S a i n t - P i e r r e r é c l a m e aux h é r i t i e r s de feu Char le s Parmen
tier, p r o p r i é t a i r e s actuels d'un immeuble sis avenue de 
T e r v u e r c n , le payement d'une somme do fr. 707.40, mon
tant de taxes ordinaires s u r les bât i sses afférentes au dit 
immeuble construit en 1901 par un s ieur W i l l i a m , qui resta 
en défaut de les acquitter ; 

At tendu que cette r é c l a m a t i o n est faite par application 
du règ lement communal de Woluvve-Saint-Pierro, en date 
du 20 mars 1897, approuvé par a r r ê t é roya l du 20 jui l let sui-
vant, qui porte en son art . J4 que l a taxe dont i l s'agit 
« frappe les propr ié tés et est due par tout dé tenteur connue 
en m a t i è r e d'impôt foncier au profit de l 'Etat »; que cet ar
ticle ajoute <( qu'en cas d'aliénation de la propr ié t é avant le 
paiement intégral des taxes, les dé tenteurs nouveaux sont 
tenus de les acquitter concurremment avec les détenteurs 
précédents , sans (pie cette a l iénat ion puisse ê t re invoquée 
pour d é c h a r g e par ces derniers » ; 

Attendu que le défendeur, q.q., soutient vainement que le 
règ lement invoqué serait illégal parce qu'il donnerait nais
sance « à une sorte d'hypothèque o c c u l t e » ; que la taxe 
qu'il institue n'a pas le c a r a c t è r e d'une charge réelle, mais 
celui d'une obligation personnelle dont le détenteur est 
tenu à raison du l'ait de la détention; que l'art. 14 ne stipule 
pas e x p r e s s é m e n t que la taxe est établ ie à charge des per
sonnes (pti élèvent des construct ions, el que s i cet article 
explique « qu'elle frappe la propr ié té », c'est pour indiquer 
Hue celle-ci ayant donné lieu à la fixation du montant de la 
taxe, est la cause de sa débi t ion; 

At tendu que le r è g l e m e n t du 20 mars 1897, déterminant 
les conditions do perception do la taxi', prescr i t que celle-
ci est payable immédia tement a p r è s le commencement des 
travaux , sans que celui qui a obtenu l 'autorisation de bâtir 
puisse se soustra ire au payement dans le cas où il aliéne
ra i t sou bien : 

Attendu qu'il s'ensuit (pie le premier reste obligé indéfi, 
niaient, concurremment avec le dé tenteur subséquent, la 
commune conservant le droit d'agir contre chacun d'eux, 
sans avoir à just i f ier d'autre chose que du non-acquitte
ment de la (axe ; 

Attendu que, contrairement à l'opinion du défendeur,q.q., 
ce sys tème n'offre rien d'inique ou d'arbi traire , puisque la 
commune ne perço i t j a m a i s plus d'une l'ois la taxe et qu'il 
est loisible et bien facile à celui qui veut a c q u é r i r un bien 
de rechercher s'il a été satisfait par le vendeur aux obliga
tions r é g l e m e n t a i r e s lui imposées , sauf à se g é r e r en con
séquence ; qu'il conserve en toute éventual i té , son recours 
contre son vendeur, ne pouvant qu'imputer à son impéritic 
toutes c irconstances qui rendraient celui-ci inefficace; 

Attendu (pie le défendeur, q. q.. ne dénie pas que la 
taxe r é c l a m é e soit res tée i m p a y é e : qu'il n'en conteste pas 
le monta ut ; 

P a r ces motifs, le T r i b u n a l , oui en son avis conforme 
M. G E E H I N C K N , juge suppléant près ce tribunal , faisant 
fonctions de procureur du ro i , rejetant toutes conclusions, 
dit pour droit que le r è g l e m e n t communal de Woluwe-
Sa int -P ierre du 20 mars 1897, approuvé par a r r ê t é royal du 
23 jui l let suivant ,ne contrevient à aucune disposition légale 
et est appl icable en la cause ; condamne, en conséquence, 
le défendeur, qjialilatequu, à payer à la commune de Woluwe-
Saint P ierre , du chef des taxes ordinaires sur les bâtisses 
afférentes à l ' immeuble sis avenue tle T e r v u e r c n , construit 
par le s ieur W i l l i a m , la somme de fr. 707.40 ; le condamne 
aux intérêts jud ic ia i re s et aux d é p e n s ; déc lare le présent 
jugement e x é c u t o i r e par provision nonobstant appel et sa 11s 
caution, sauf quant aux dépens . . . (Du 7 février 1912. 
P l a i d . M M " F E R M E R C . H E N R I J A S P A R . ) 

T R I B U N A L CORRECTIONNEL DE GAND 

3'' ch. — P r é s , de M . I > E C K O . V I H K I . O G I I E D E L O O R I N G I I E , v.-pr. 

1 3 f é v r i e r 1 9 1 1 . 

A L I ' E L . — MATIÈRE RÉI'I<KSSI\K. — FONDÉ DE l 'orvom 

SPÉCIAL. — A M I L E . 

L'avoué près le tribunal de première instance, con

sidéré comme fondé de pouvoir spécial de sa 

partie, a qualité pour interjeter appel d'un juge

ment au greffe du tribunal de simple police,sans 

être porteur d'une procuration spéciale. 

( . M I N I S T È R E t ' i T t u c et J I E Y K C . V A N D E P U T T E et « R E N I E R . . ) 

J u g e m e n t . — Attendu que M 0 T o r c k , avoué près le 
tribunal de p r e m i è r e instance, a comparu dans le délai 
légal, au nom de la partie c ivi le Ueye ,devant le greffier du 
tribunal de s imple police et a déchiré interje ter appel au 
nom du dit l l eye du jugement a quo, sans invoquer ni pro
duire de procurat ion spéc ia le aux fins du dit appel; 

Attendu que la nullité de la déc larat ion d'appel a été 
opposée sous p r é t e x t e qu'un avoué près le tr ibunal de pre
mière instance n'a pas qual i té pour interjeter appel d'un 
jugement du tr ibunal de simple, police, sans ê t re porteur 
d'une procurat ion spéciale ; 

A t tendu qu'aux termes de l'art. 5 de la loi du 1er niai 1 8 4 9 , 
l'appel des jugements de s imple police sera in ter je té dans 
l a même forme que les appels en m a t i è r e correct ionnel le ; 
que, s'agissant d'appels correct ionnels , la loi cons idère 
l'avoué comme un fondé de pouvoir spécial , a insi qu'il 
résulte des express ions finales de l'alinéa 1er de l'art. 2 0 4 , 
c. ins lr . er im.; que l'on r e c o n n a î t cette qualité à l'avoué 
non seulement pour la requê te contenant les mo\ens 
d'appel, p r é v u e pur l'art. 2 0 4 préc i t é , mais aussi pour lu 
déc larat ion d'appel prescri te par l'art. 2o3, c. instr . erim.; 

Attendu que le c a r a c t è r e de. fondé de pouvoir spécial 
reconnu à l'avoué dans l'art. 2 0 4 ne présente r i en d'excep
tionnel, mais constitue, au contraire , une appl icat ion du 
droit commun, puisque cette qual i té est en linéique sorte 
inhérente aux fonctions de l 'avoué; 

Attendu, en effet, qu'hormis les cas d'offres, d'aveu ou 
de consentement prévus p a r l'art. 3 4 2 , c. proc. c iv . , les 
avoués n'ont pas besoin de pouvoir pour les divers actes de 
leur min i s tère ( D A L I . O Z , K é p , \" Avoué, n° i3S); qu'il en est 
ainsi non seulement en m a t i è r e c ivi le , niais auss i en 
matière cr imine l le , où les avoués sont aussi toujours pré 
sûmes avo ir mandat de leur part ie jusqu'à d é s a v e u ( I ) A i . i . o / . 
idem, u" i4 c >); 

Attendu, d'autre part, que l'art. 2 0 4 , c. instr. er im. , ne 
l'ait aucune dist inct ion entre les avoués de p r e m i è r e in 
stance et les avoués d'appel ; qu'il a é té jugé qu'en m a t i è r e 
correctionnelle, un avoué d'appel a pu l'aire valablement 
sans pouvoir spécial , une déc lara t ion d'appel au greffe du 
tribunal de p r e m i è r e instance (Par i s . 2 2 mars 1839, D A L I . O Z 

Hép., V" Ajqiel on matière criminelle. n I ' 2 5 n ; qu'il a aussi éti 
décidé que l'acte d'appel qui est le premier acte sa is i ssant 
la cour d'appel, peut ê t re valablement lait , sans pouvoir 
spécial, par un avoué près la cour d'appel (Par i s , iti dé
cembre 1 S 4 2 , D A I . I . I I Z Hép., eod. loc. n" 223); (pie, de m ê m e , 
la déc larat ion d'appel faite au greffe du tr ibunal de s imple 
police, a pour effet de s a i s i r le tr ibunal de p r e m i è r e ins
tance et peut ê tre cons idérée comme rentrant dans les 
attributions de l'avoué près le d i t t r ibuna 1 , qui peut l'aire 
celte deelration d'appel sans fournir aucune preuve de 
son mandat; qu'il suit de là que l'avoue T o r c k a valable
ment interjeté appel au nom d e l à partie c iv i l e ; 

Par ces motifs, le T r i b u n a l reço i t les appels tant de la 
partie c iv i le (pie du minis tère publ ie ; ordonne qu'il sera 
plaidé au fond... (Du i3 février 1911. — P l a i d . M M ° s J E A N -

V A X L V I P E et I ' U E R I S O N . ) 

Est valable, la clause par laquelle, dans une con

vention d'assurance contre les accidents causés 

aux tiers, il est stipulé que l'assuré, poursuivi à 

raison de jtareil accident, ne pourra appeler 

l'assureur en garantie. 

( V A N D E C A S T E E L E 

J u g e m e n t . — 

I K Y N D R I C K X et C ' C E A P R O V I D E N C E . ) 

O b s e r v a t i o n s . Voy. dans le mèi sens : Cass. 

I l mars 1S4S (DAI.I.OZ , Per. . I8Ì8 , I, lui); Botici), 
18-441 ( D A L L O / , l'ér , 18,̂ 2,11, «2i) cl coir. Bruxelles, 

invici' li Mio (CEOES ci BOVIUAN , I ilO.'i-1908, col. 172)! 

TRIBUNAL CIVIL DE BRUGES 

P r e m i è r e chambre. — P r é s i d e n c e de M . F U A E Y S . 
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A S S L R A N C E S . — AcciDENIS CAUSÉS ACX TIKUS. 

APPEL EN CARANTIE. — L i BERTE DES CONVENTIONS. 

. . . Attendu que la défenderesse en 
garantie oppose subs id ia irement à l'action du demandeur 
en garantie , une fin de non-recevoir, déduite de ce qu'aux 
ternies de la convention verbale d'assurance avenue entre 
parties , le demandeur en garantie s'est e x p r e s s é m e n t 
interdit de la mettre en cause ou de l'appeler en garantie , 
et s'est formellement engagé à lui intenter une act ion 
directe et pr inc ipale devant le tr ibunal c o m p é t e n t de B r u 
xel les , dans le cas où elle déc l inera i t la responsabi l i té de 
l'accident ; 

Attendu que le demandeur en garantie ne méconnaî t pas 
qu'il ait pr i s pare i l engagement, mais soutient que cet enga
gement ne saura i t le l i er ; 

At tendu qu'il est parfai tement l icite de convenir que 
l'action en garant ie ne p o u r r a ê tre introduite par voie 
incidente devant le tr ibunal où l'action pr inc ipa le est pen
dante, pourvu que la volonté des part ies ait été, comme 
dans l'espèce, c la irement manifes tée à cet égard ; que sem
blable s t ipulat ion a pour effet de soumettre l'action en 
garant ie au tr ibunal c o m p é t e n t ratione materiœ dont les 
part ies sont convenues; 

Attendu que les conventions l éga lement formées tiennent 
lieu de loi a ceux qui les ont faites et doivent ê t re e x é c u 
tées ; 

At tendu que le demandeur en garant ie ne conteste pas 
que la défenderesse en garantie lui a fait savoir , dès le 
8 d é c e m b r e 1908, qu'elle déc l inai t la responsabi l i té de l'ac
cident survenu, celui-ci é tant r é s u l t é de l'état d'ivresse du 
préposé du demandeur en garantie et étant , à raison de ce 
fait, e x p r e s s é m e n t exc lu de l 'assurance; qu'il n'établit pas 
(pie la défenderesse en garantie connaissa i t cette c ircon
stance avant cette date, alors qu'elle trai tai t , en exécut ion 
de ses obligations, avec le demandeur au p r i n c i p a l ; qu'il ne 
s a u r a i t donc en déduire que la défenderesse en garantie a 
nécessa irement renoncé à se préva lo ir des st ipulat ions de 
la convention verbale d'assurance avenue entre eux; 

P a r é e s motifs, le T r i b u n a l , ouï M . D E C E E R C Q , subst i tut 
du procureur du ro i , en son avis conforme sur l'exception 
d ' incompétence , re je tant comme non fondées toutes conclu
sions plus amples ou contraires , condamne le défendeur au 
pr inc ipa l à p a y e r a i t demandeur au pr inc ipa l , à titre de 
dommages intérêts , la somme de fr. 8o8.55, et aux intérêts 
j u d i c i a i r e s sur cette somme; et statuant sur l'action en 
garantie , se déchire compétent pour en connaitre, mais l a 
déc lare non recevable; condamne le défendeur au pr inc ipa l 
à tous les dépens, y compris ceux de l'action en garant i e : 
d é c l a r e le présent jugement e x é c u t o i r e p a r provis ion, 
nonobstant toute voie de recours et sans caution. . . . (Du 
19 j a n v i e r 1910. — P l a i d . M M T S

 Y A N D E M A L E [Ostende] c . 
M . V A N D E R I I E Y D E [Ostende] et J O Y E [Bruxel les ] . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E T O U R N A I 

P r e m i è r e chambre . - P r é s , de M . S O I E - D E M O R I A M É . 

2 1 m a i 1 9 1 2 . 

• 1 M I E G I S T B E M E N T . — EMPIIYTÉOSE. — DONATION DÉGUI

SÉE. -— CANON. — EXPERTISE. — DROITS A PERCEVOIR. 
GoNTIIAINTE. 

Le canon ne saurait être assimilé à un loyer ou à 

un revenu. La nature de Vempiiytéose est incom

patible avec l'idée de gratuité et de donation.Le ca

non constitue une redevance ayant pour but de 

maintenir les droits du propriétaire et de ses 

ayants droit; une redevance emphytéotique qui 

correspondrait à la valeur réelle de la location, 

ferait perdre à l'emphytéose son caractère et en 

ferait un contrat de louage. 



Aucune disposition légale, n'autorise l'expertise 

lorsque le canon ne semble pas en rapport avec la 

uiileur vénale ou locai'we du bien auquel il se 

rapporte. 

( l ' IVET et CONSORTS e L 'ÉTAT BELGE.) 

Jugement. — A t t e n d u que , p a r e x p l o i t de l ' h u i s s i e r 
R o t y . d e T o u r n a i , et p u r e x p l o i t de l ' h u i s s i e r L e c l e r c q , de 
Mous , tous deux en date d u i3 d é c e m b r e 1907, l ' a d m i n i s t r a 
t i o n des f inances a s igni f ié aux d e m a n d e u r s une c o n t r a i n t e 
déce rnée p a r M . le r eceveu r D i d e l e z , le 12 d é c e m b r e 1907, 
visée et r e n d u e e x é c u t o i r e le m ê m e j o u r p a r M . le j u g e de 
p a i x de T o u r n a i ; qu ' en m ê m e t e m p s , e l le l e u r fa isai t c o m 
m a n d e m e n t d'à v o i r à p a y e r , en m a i n s d u d i t r eceveur , en-
deans les qu inze j o u r s , la somme de l'r. l5,445-4 0 avec, en 
p lu s , les i n t é r ê t s m o r a t o i r e s et les f r a i s ; 

A t t e n d u que cet te c o n t r a i n t e et ces c o m m a n d e m e n t s 
é t a i e n t ba sés su r le con t ex t e d ' u n acte p a s s é d e v a n t 
M ' G l o r i e u x , n o t a i r e à T o u r n a i , le i 3 d é c e m b r e igo5, acte 
en v e r t u d u q u e l dame Mar ie - . loséph ine -Caro l ine A m é l i e de 
X e d o n c h e l , r e l i g i e u s e à T o u r n a i , veuve de M . M a r i e 
J o s e p h - P a t i l - A m é d é e de C a l o n u e , m a r q u i s de C o u r t e b o u r n e , 
a c c o r d a i t a u x d e m a n d e u r s , à t i t r e .de b a i l e m p h y t é o t i q u e 
et p o u r le t e r m e de 99 ans . l a j ou i s sance de d i v e r s i m m e u 
bles s i t ués à T o u r n a i , M o u f r c u i l - s u r - U a i n e , L a l t a m a i d e , 
Was ines et Boussu , a y a n t une contenance de 5 hec ta res , 
v a l a n t d 'après l ' e s t i m a t i o n du fisc, u5o,ooo francs e t r ep r é 
s e n t a n t une v a l e u r l o c a t i v e de 5,055 f rancs ; 

A t t e n d u que l ' a d m i n i s t r a t i o n des f inances p ré t end que, 
v u l a m o d i c i t é d u l o y e r annue l , q u i a é t é f ixé à 100 f rancs , 
ce c o n t r a t d é m o n t r e que l a m a r q u i s e de C o u r t e b o u r n e , 
sous le c o u v e r t d ' u n b a i l e m p l n téo t ique , a e n t e n d u f a i r e 
a u x d e m a n d e u r s une d o n a t i o n d é g u i s é e ; 

A t t e n d u que le dé fendeur sou t i en t , en c o n s é q u e n c e , que 
l ' ac te l i t i g i e u x d é t e r m i n a i t l ' e x i g i b i l i t é d u d r o i t d 'enregis
t r e m e n t é tab l i p o u r les d o n a t i o n s i m m o b i l i è r e s et d u d r o i t 
de t r a n s c r i p t i o n s u r la v a l e u r de la j ou i s sance concédée , 
v a l e u r p o u v a n t ê t r e é v a l u é e à 190,000 f rancs, sauf à l ' aug 
m e n t e r o u à la d i m i n u e r , s u i v a n t d é c l a r a t i o n à f a i r e p a r les 
p a r t i e s sous le cont rô le de l ' a d m i n i s t r a t i o n , con fo rmémen t 
à l ' a r t . 16 de la l o i d u 22 f r i m a i r e a u A T I ; 

E n d r o i t : A t t e n d u q u ' i l est de d o c t r i n e et de j u r i s p r u 

dence que le d r o i t p r o p o r t i o n n e l d ' e n r e g i s t r e m e n t a t t e i n t , 

sous le c o u v e r t d 'un acte f r a u d u l e u x , q u i l a dégu i se , la 

c o n v e n t i o n r é e l l e m e n t i n t e r v e n u e e n t r e les p a r t i e s contrac

t an tes ; 
A t t e n d u qu ' en l ' e spèce , p o u r r eche rche r s i la p r é t endue 

f r aude ex i s t e ou a p u ex i s t e r , i l i m p o r t e de déf in i r et de 
r eche rche r l a po r t ée j u r i d i q u e des actes que l ' a d m i n i s t r a 
t i o n des f inances p ré t end a v o i r é t é s c i e m m e n t confondus 
en vue de f r a u d e r le f isc ; 

A t t e n d u qu 'en d r o i t , une d o n a t i o n est un acte en v e r t u 
d u q u e l le d o n a t e u r , d a n s une i n t e n t i o n l i b é r a l e . s ' a p p a u v r i t 
d 'une p a r t de son p a t r i m o i n e , en vue d ' e n r i c h i r l e dona
t a i r e ; que l ' emphy téose est u n c o n t r a t c o n f é r a n t a u p r e n e u r 
emphy téo t e u n d r o i t de j o u i s s a n c e su r la p r o p r i é t é d u 
b a i l l e u r , m o y e n n a n t une r en t e appe lée « canon » : qu 'en 
d r o i t , le canon ne s a u r a i t ê t r e a s s i m i l é à un l o y e r ou à un 
r e v e n u , é tant de p a r sa r a i s o n d 'être une s i m p l e redevance 
ayan t p o u r b u t de m a i n t e n i r les d r o i t s du p r o p r i é t a i r e et de 
ses ayan t s d r o i t ; 

A t t e n d u que ce p r i n c i p e r é s u l t e de l ' o r i g i n e et de la n a 
t u r e m ê m e de l ' emphy téose , q u i , dans son essence est 
i n c o m p a t i b l e avec l ' idée de g r a t u i t é e t de d o n a t i o n ; que 
c'est p o u r ce m o t i f , c o m m e le l 'ait r e m a r q u e r P L A N I O L ( t . I I , 
n° 1760), que l ' emphy téo le d o i t t r o u v e r l a c o m p e n s a t i o n des 
charges q u i l u i sont i m p o s é e s dans l a m o d i c i t é de l a rede
vance , mod ic i t é q u i est u n des c a r a c t è r e s o r d i n a i r e s et 
l o g i q u e s de l ' emphy téose ; 

A t t e n d u que, s u i v a n t u n a r r ê t de cassa t ion de F r a n c e 
(24 aoû t 1S3-), une redevance emphy téo t i que q u i co r r e spon
d r a i t i l l a v a l e u r r ée l l e de l o c a t i o n , f e r a i t p e r d r e son ca rac
t è r e à l ' emphy téose , l eque l d e v i e n d r a i t un s i m p l e c o n t r a t 
de louage à l o n g t e r m e ; 

A t t e n d u q u ' i l est i n c o n t e s t a b l e que l ' i n s t i t u t i o n g r a t u i t e j 

d 'un d r o i t d ' emphy téose d o n n e r a i t l i e u à l a p e r c e p t i o n d u 

d r o i t de d o n a t i o n m o b i l i è r e ; ce c o n t r a t , d e j j a r l a suppres

s i o n d ' u u de ses é l é m e n t s c o n s t i t u t i f s , d e v e n a n t u n c o n t r a t 

i n n o m é de l i b é r a l i t é , dans l e q u e l l e p r e n e u r s ' e n r i c h i t d u 

m o n t a n t de l a r edevance à l a q u e l l e l e b a i l l e u r d o n a t e u r 

r enonce ; 
A t t e n d u qu 'en l ' e spèce , i l y a dans l ' ac te l i t i g i e u x l a s t i 

p u l a t i o n va lab le d ' u u c a n o n c o n s t i t u a n t une redevance 
c o n f o r m e a la r é a l i t é , à l ' e s p r i t e t à l ' o b j e t de l ' ac te , l eque l 
ne p r o c u r e e t ne s a u r a i t p r o c u r e r a u c u n a v a n t a g e pécu
n i a i r e ou personne! aux e m p h y t é o t e s , à q u i i n c o m b e n t n o n 
s eu l emen t tou tes les charges i n h é r e n t e s a u x i m m e u b l e s , 
m a i s tou tes les charges r é s u l t a n t de l e u r d e s t i n a t i o n p h i 
l a n t h r o p i q u e et h u m a n i t a i r e , ces i m m e u b l e s n ' é t a n t au t res 
que des é c o l e s , des d i spensa i res , des h ô p i t a u x d e s t i n é s u n i 
q u e m e n t à i n s t r u i r e la jeunesse , à donne r re fuge e t à sou
l age r g r a t u i t e m e f t l les p a u v r e s et les m a l a d e s ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , qu ' aucune d i s p o s i t i o n l é g a l e n ' au 
t o r i s e l ' expe r t i s e l o r s q u e le p r i x s t ipu lé dans u n b a i l 
e m p h y t é o t i q u e ne semble pas ê t r e en r a p p o r t avec l a v a l e u r 
véna le on l o c a t i v e d u b ien auquel i l se r a p p o r t e (PAND. 
BELGES, A'" Empliyléose [disp. fisc], n" 38), l a l o i n ' a u t o r i s a n t 
ce t te m e s u r e que p o u r les actes o p é r a n t t r a n s m i s s i o n de 
p r o p r i é t é o u d ' u s u f r u i t , t a n d i s que l ' emphy téose ne t rans
m e t que la jou i ssance ; 

A t t e n d u q u ' i l est i n c o n t e s t a b l e que la f r aude e t l a s i m u 
l a t i o n d ' u n acte p e u v e n t se p r o u v e r p a r toutes vo ies de 
d r o i t et m ê m e p a r p r é s o m p t i o n s , m a i s qu ' en l ' e spèce tou tes 
les p r é sompt ions r é su l t an t t a n t de l a q u a l i t é e t de l a s i t ua 
t i o n des p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s que de l ' o b j e t m ê m e d u con
t r a t , d é m o n t r e n t p é r e m p t o i r e m e n t la. s i n c é r i t é e t l a va l eu r 
j u r i d i q u e de c e l u i - c i , a u c u n é l é m e n t de l a cause ne per
m e t t a n t d ' i n t e rp ré t e r cet acte c o m m e une d o n a t i o n dégui
sée , p r o c u r a n t u n avan tage que lconque a u x d e m a n d e u r s ; 

A t t e n d u que la p e r c e p t i o n des d r o i t s à a p p l i q u e r à cet 
acte est ce l le prévue, p a r la l o i d u G août 1887, a i n s i que 
cela a v a i t é t é f a i t l o r s de l ' e n r e g i s t r e m e n t p r i m i t i f ; q u ' i l 
s ' ensui t que les m o t i f s de l a c o n t r a i n t e à l a q u e l l e opposi
t i o n est f a i t e , son t e r r o n é s en l'ait et en d r o i t ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï M . Gt ILLERY, s u b s t i t u t 
d u p r o c u r e u r d u r o i , en son av i s c o n t r a i r e , d é c l a r e n u l s et 
de n u l effet les c o m m a n d e m e n t s et c o n t r a i n t e s ign i f i és aux 
d e m a n d e u r s : c o n d a m n e le défendeur aux f ra is et dépens de 
l ' i n s t a n c e ; accorde l ' e x é c u t i o n p r o v i s o i r e . . . ( D u 21 m a i 1912, 
— P l a i d . H i D I ^ D E R I C K C. L E D I T . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E TOURNAI 
P r e m i è r e c h a m b r e . — i ' r é s . de M . Son , - DE M O R I A M É . 

2 1 m a i 1 9 1 2 . 

E N R E G I S T R E M E N T . — PART ACE DE BIENS COMMUNS. 
L O I ne l.'i MAI 190,'i. 

Un acte de partage consenti sans esprit de fraude 
ou de spéculation illicite, et ayant pour objet la 
sortie <iindivision d'un bien de famille, tombe 
sous l'application de l'article r'r de la loi du 
10 mai I ' J O J , modifiant les droits d'enregistrement 
sur les actes de cette nature. 

Si l'article Jj. de cette loi a pour but de frapper les 
fraudes, il ne peut avoir pour consé<[iience 
d'abroger implicitement les principes en matière 
de validité des contrats. 

(E. , A. et F. DESMONS C. ÉTAT BELGE.) 

Jugement. — A t t e n d u que , p a r e x p l o i t de l ' hu i ss ie r 
R o t y , de T o u r n a i , eu da te d u i 3 févr ie r 1909, l ' E t a t belge, 
r e p r é s e n t é p a r M . le m i n i s t r e des f inances , a f a i t s i gn i f i e r 
aux d e m a n d e u r s une c o n t r a i n t e d é c e r n é e p a r M . Mairesse, 
r eceveu r de l ' e n r e g i s t r e m e n t , le 11 f évr ie r 1909, et rendue 
e x é c u t o i r e p a r M . le j u g e de p a i x d u c a n t o n de Pé ruwe lz ; 
qu 'en m ê m e t emps , i l l e u r f a i sa i t c o m m a n d e m e n t d é p a v e r 
endéans les q u i n z e j o u r s e t dans les m a i n s du d i t receveur 
l a s o m m e de 1rs. 2,299.12, avec, en p l u s , les i n t é r ê t s inora
t o i r e s e t les f r a i s ; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n t e n d à f a i r e s t a t u e r sur l a va l id i té 
et le bien-fondé de ces actes ; 

E n f a i t : A t t e n d u que , p a r acte avenu d e v a n t Me SIMON, 
n o t a i r e à Pé ruwe lz , le 27 févr ier 1907, A . Desmons , p ropr ié 
t a i re à F r o y e n n e s , e t son épouse en secondes noces, d a m e 
M a r i e - E m i l i c - J e u n n e D e l c o u r t , o n t f a i t d o n a t i o n p a r préci-
p u t à l e u r f i l s F . D e s m o n s , d o c t e u r en m é d e c i n e à T o u r n a i , 
de l a m o i t i é de d i v e r s i m m e u b l e s s i t ués à F r o y e n n e s , B l a n -
da in et T c m p l e u v e . a p p a r t e n a n t en p r o p r e à M " ' u Desmons , 
l ' a u t r e m o i t i é des d i t s i m m e u b l e s a p p a r t e n a n t a u x d e u x 
autres enfants , d u chef de l a success ion de l e u r mère , 
T h é r è s e E m i l i e D e l c o u r t , s œ u r de M " l e Des m o ns et pre
mière épouse d u d i t M . D e s m o n s ; 

A t t e n d u (pie, p a r acte d u m ê m e j o u r et p a r d e v a n t le 
même n o t a i r e , i l a p rocédé au p a r t a g e de ces b iens en t re 
les t r o i s enfants A . , E . el F . Desmon s ; 

A t t e n d u que l a masse p a r t a g e a b l e a é té éva luée à 
57,G5o f rancs, et (pie M . F . Desmons a o b t e n u des biens 
d'une v a l e u r de ^o,-5o f rancs , à charge de paye r des sou l -
tes s 'é lèvent à 11.920 f r ancs ; 

A t t e n d u q u ' i l a é té p e r ç u , p o u r l ' e n r e g i s t r e m e n t de cet 
acte, le d r o i t de f r . 0.20 p . c. p révu à l ' a r t . i t ] ' de la l o i d u 
l5 ma i 1900, m a i s que l ' E t a t défendeur p ré tend q u ' i l f a l l a i t 
a p p l i q u e r l ' a r t . 4 do l a l o i , p u i s q u e le d e m a n d e u r F . Des
mons t e n a i t ses d r o i t s de l a d o n a t i o n q u i l u i a v a i t é té 
faite ie j o u r m ê m e p a r sa 111 è re ; 

En d r o i t : A t t e n d u que l ' a r t . 4 de ln l o i d u i5 n i a i igo3, 
dont l ' A d m i n i s t r a t i o n des f inances demande 1 a p p l i c a t i o n , 
est conçu en ces t e rmes ; « L o r s q u ' u n t i e r s a acqu i s cou-
v e n t i o n i i e l l e m e n t une p a r t i n d i v i s e de biens a p p a r t e n a n t à 
une ou à p l u s i e u r s personnes , le d r o i t p r o p o r t i o n n e l 
établi p o u r les ventes est dû sur l a v a l e u r des biens d o n t la 
to ta l i té l u i a d v i e n t p a r l 'effet d 'une cession o u d 'un p a r t a g e 
u l tér ieur , sauf déduc t ion d u d r o i t payé d u chef de l ' a c q u i 
s i t i o n de l a p a r t i n d i v i s e . 

« Ce l te d i s p o s i t i o n est a p p l i c a b l e dans le cas où la t o t a -
la l i té des b iens écho i t aux h é r i t i e r s ou ayan t s cause d u 
t iers a c q u é r e u r ; e l le n 'est pas a p p l i c a b l e dans le cas où 
celui-ci a acqu i s avec d ' au t res la t o t a l i t é d ' uu ou de p l u 
sieurs b iens » 

A t t e n d u que ce t a r t i c l e , d o n t l a r é d a c t i o n f u t s i l abo 
r ieuse (1), i m p l i q u e d e u x actes d i s t i n c t s : i° a c q u i s i t i o n 
par u n t i e r s de d r o i t s i n d i v i s dans des b iens a p p a r t e n a n t à 
une ou ii p l u s i e u r s personnes , et ce p a r vo ie d 'achat , de 
d o n a t i o n ou d ' é c h a n g e ; 2" a t t r i b u t i o n p a r vo ie de p a r t a g e 
ou de cession é q u i v a l a n t e p a r t a g e , au t i e r s a c q u é r e u r ou 
à ses r e p r é s e n t a n t s , de l a t o t a l i t é des b iens i n d i v i s ou de 
cer ta ins d ' en t re eux ; 

A t t e n d u que si l ' a r t , i ' 1 ' d e l a l o i d u i5 m a i igo5 a é té conçu 
p a r l e dés i r de f a c i l i t e r à peu de f ra i s les so r t i e s d ' i n d i v i 
sion et l e p a r t a g e des h é r i t a g e s , l ' a r t . 4 en est le c o r r e c t i f et 
a pour b u t de f r a p p e r les i n d i v i s i o n s f i c t i ve s e t d e d é j o u e r l a 
fraude p o u v a n t r é s u l t e r de l a supp re s s ion absolue du d r o i t 
de vente su r les pa r t ages ou les actes équ ipo l l en t s ; 

A t t e n d u (pie l ' a d m i n i s t r a t i o n des f inances p ré tend que le 
demandeur F . D e s m o u s d o i t ê t r e c o n s i d é r é c o m m e u n t i e r s 
au sens de l ' a r t . 4, d o n t l a d i s p o s i t i o n e x c e p t i o n n e l l e , q u i en 
fait est c o n t r a i r e au d r o i t c o m m u n et à l ' a r t . 883, c. c i v . , est 
s t r i c t emen t a p p l i c a b l e en l ' e spèce , p u i s q u ' e l l e s t i p u l e d'une 
façon g é n é r a l e p o u r t ou t e s les a c q u i s i t i o n s r e n t r a n t dans 
les c o n d i t i o n s qu ' e l l e p révoi t , et qu ' e l l e ne p e r m e t aucune 
d i s t i n c t i o n à t i r e r des c i rcons tances s p é c i a l e s à chaque cas 
p a r t i c u l i e r (2); 

A t t e n d u que les d e m a n d e u r s , à l ' a p p u i de l e u r r a i sonne
ment, i n v o q u e n t un j u g e m e n t d u t r i b u n a l de B r u g e s , en 
date du 2,3 d é c e m b r e 1908, se r a p p o r t a n t à une e s p è c e , t o u t e 
différente, dans l a q u e l l e i l y a v a i t eu t r o i s achats succes
sifs de p a r t s i n d i v i s e s (3) ; 

A t t e n d u que cet te déc is ion , en d é c l a r a n t l ' a r t . 1 a p p l i c a b l e 

(1) V . e x p o s é des m o t i f s et d i scuss ions p a r l e m e n t a i r e s , 
repris dans le 1 . 1 de Y Enregistrement des actes de partage, 
par C. HAUCIIAMPS. 

(2) V . Ann. du Nol. el de l'Enreg., J910, p p . 29G et s u i v . 

(3) B E L G . J U D . , 1909, c o l . 221, avec av i s de M . l e s u b s t i t u t 
SOESENS. 

à ce t te e s p è c e , semble a v o i r donné à l ' a r t . 4 une i n t e r p r é t a 
t i o n auss i e x t e n s i v e qu ' e r ronée ; que cela a p p a r a î t s u r t o u t e n 
p r é s e n c e de l ' a r r ê t de l a cou r de ca s sa t ion , r e n d u le 
2 f év r ie r 1911 sur le r é q u i s i t o i r e de M . T E R L I N D E N , p r e m i e r 
avoca t géné ra l (BELG J U D . , 1911, c o l . 227), a r r ê t f i x a n t les 
p r i n c i p e s en l a m a t i è r e ( V o i r liée. gén. des déc. ad m. et jud , 
t . L X I I , 11" i4G34) ; 

Su r l ' a p p l i c a t i o n des p r i n c i p e s : 

A t t e n d u que ces p r i n c i p e s posés a u p o i n t de vue f i s ca l , i l 
i m p o r t e de vé r i f i e r s ' i ls sont , c o m m e le p r é t e n d l ' a d m i n i s 
t r a t i o n des f inances , i r r é v o c a b l e m e n t a p p l i c a b l e s à tous les 
cas i n d i s t i n c t e m e n t ; 

A t t e n d u que si l ' a r t . 4 de l a l o i d u i5 m a i igoo a p o u r b u t 
d 'év i te r les f raudes et de les f r a p p e r si el les se p r o d u i s e n t , 
i l ne p e u t en aucune façon a v o i r p o u r c o n s é q u e n c e d ' ab ro 
ger i m p l i c i t e m e n t les p r i n c i p e s de d r o i t r é g l a n t l a va l id i té 
des c o n t r a t s , q u i d o i v e n t ê t r e i n t e r p r é t é s de bonne f o i , con
f o r m é m e n t à l a c o m m u n e i n t e n t i o n des p a r t i e s contrac
t an tes ; qu 'en d é c i d e r a u t r e m e n t , s e r a i t p e r m e t t r e de 
d i r e q u ' u n acte de p a r t a g e j u r i d i q u e m e n t v a l a b l e a u 
p o i n t de vue d u code c i v i l , d e v i e n t f i s ca l emen t une ven te a u 
p o i n t de vue de l ' e n r e g i s t r e m e n t ; 

A t t e n d u que l ' a d m i n i s t r a t i o n des f inances a eu t o r t 
d ' é c a r t e r s y s t é m a t i q u e m e n t de l ' e x a m e n de l a q u e s t i o n : 
1" les p r i n c i p e s d u code r e l a t i f s aux c o n t r a t s et à l e u r v a l i 
d i t é ; 2 0 l a q u a l i t é et.les d r o i t s des p a r t i e s ; 3° l a cause j u r i 
d i q u e e t le b u t de l 'acte l i t i g i e u x ; 

A t t e n d u qu ' en l ' e spèce ac tue l l e , i l est i n t e r v e n u en t re les 
p a r t i e s , le m ê m e j o u r , deux actes successifs : une d o n a t i o n 
et u n acte de p a r t a g e ; que, d 'après l ' i n t e n t i o n des con t r ac 
t an t s , ces actes se c o m p l é t a i e n t l ' u n l ' a u t r e , la d o n a t i o n 
n ' é t an t au f o n d qu 'une démis s ion de b iens , a y a n t p o u r 
cause d é t e r m i n a n t e l a vo lon té de p e r m e t t r e au d e m a n d e u r 
F . D e s m o n s , h é r i t i e r éven tue l de sa m è r e , de p a r t a g e r , 
a v a n t le décès de ce l le -c i , les i m m e u b l e s se t r o u v a n t ê t r e 
dans l ' i n d i v i s i o n avec ses f rè res consangu ins (4) ; 

A t t e n d u que f a t a l e m e n t les d e m a n d e u r s a u r a i e n t dû, 
p a r un acte de p a r t a g e u l t é r i eur , s o r t i r de l ' i n d i v i s i o n f a m i 
l i a l e où i l s se t r o u v a i e n t par su i t e de l a succession de l e u r 
a u t e u r c o m m u n P i e r r e - G h i s l a i n - J o s e p h D e l c o u r t ; que l ' ad
m i n i s t r a t i o n des f inances n 'est donc n u l l e m e n t l é sée p a r 
l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t , i 0 1 ' de l a l o i , p u i s q u ' e l l e a p e r ç u , a v a n t 
t e r m e , les m ô m e s d r o i t s qu ' e l l e a u r a i t p e r ç u s si le p a r t a g e 
a v a i t dû se l 'aire a p r è s le d é c è s de dame M a r i e - A m é l i e -
Jeanne -Ghi s l a ine D e l c o u r t , épouse de J . - B . D e s m o n s ; 

A t t e n d u que , t o u t en r e s t a n t dans l ' e s p r i t de l ' a r t . 4 de l a 
l o i d u i 5 m a i 1905, on p e u t a f f i r m e r en d r o i t q u ' u n acte de 
p a r t a g e consen t i sans e s p r i t de f r aude ou de spécu la t i on 
i l l i c i t e , e t a y a n t p o u r o b j e t l a so r t i e d ' i n d i v i s i o n d ' un b i e n 
de f a m i l l e , t o m b e sous l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t . i c r de l a d i t e 
l o i ; 

A t t e n d u q u ' o n p e u t a p p l i q u e r à l ' e spèce ac tue l l e le p r i n 
c ipe a d m i s p a r u n j u g e m e n t d u t r i b u n a l de N i v e l l e s , eu 
da te d u 2 d é c e m b r e 1908, j u g e m e n t a u q u e l l ' a d m i n i s t r a t i o n 
des f inances a a c q u i e s c é , et d i s a n t p o u r d r o i t : « D o n n e 
o u v e r t u r e a u d r o i t de f r . o.25 p . c , é t ab l i p a r l a l o i d u 
i5 m a i igo5 su r les p a r t a g e s et actes équ ipo l l en t s , l 'acte q u i 
cons ta te l ' a c q u i s i t i o n , p a r l i c i t a t i o n a m i a b l e , d 'une quo t i t é 
i n d i v i s e d ' un b i e n p a r une pe r sonne p r o p r i é t a i r e d u sur
p l u s i n d i v i s en v e r t u d 'actes a n t é r i e u r s . P a r e i l acte est 
cependan t t r a n s l a t i f e t n o n déc l a r a t i f , au sens de l ' a r t . 883 
d u code c i v i l ; » 

E n ce q u i concerne l a conc lu s ion s u b s i d i a i r e des deman
d e u r s a u su je t de l a sou l t e : 

A t t e n d u que les d r o i t s à p e r c e v o i r en v e r t u de l ' a r t . i<*de 
l a l o i d u i5 m a i igo5 ne son t p o i n t des d r o i t s de m u t a t i o n , 
m a i s u n i q u e m e n t des d r o i t s d 'actes p e r ç u s su r l ' i n s t r u m e n t 
de p r e u v e e t s u b o r d o n n é s à l a p r é s e n t a t i o n de ce lu i -c i à l a 
f o rma l i t é de l ' e n r e g i s t r e m e n t ; q u ' o n ne p e u t donc d i v i s e r 
cet acte dans l a p e r c e p t i o n des d r o i t s , d ' a u t a n t m o i n s que 
les d r o i t s a f fé ran t à l a d o n a t i o n o n t é t é a c q u i t t é s (5) ; 

(4) M A T O N , Principes, I I , G28; H A U C H A M P S , De l'enregistre
ment des actes départage, t. I I , i5o, l55; G A R N I E R , V » P a r t a g e 
d'ascendant, n ° 9 4 . 

(5) H A U C H A M P S , t . I I , i5G; S C H I C K S , V » Partage d'ascendant, 
n» 7. 0 1 
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P a r ces n i o t i l s , le T r i b u n a l , ouï M . G l IIJ.F.RY, subst i tut , du 
p r o c u r e u r d u r o i , en son av is c o n t r a i r e , déc l a r e nu l l e et de 
n u l effet la c o n t r a i n t e d é c e r n é e pa r 11. l l a i r c s s e , receveur 
de l ' e n r e g i s t r e m e n t , à P e r u w c l z , le t t l év r i e r 1 9 1 1 9 , a ins i que 
le c o m m a n d e m e n t qu i s'en est sui vi p a r e x p l o i t de l ' hu i s s i e r 
l îo ty , de T o u r n a i , en date d u î.'l févr ier 1 9 0 9 , et, r ecevan t 
l ' o p p o s i t i o n à la d i t e c o n t r a i n t e , la déc l a r e fondée: con
damne le défendeur aux f ra is et dépens de l ' ins tance et de 

cet te o p p o s i t i o n . . . ( D u 21 m a i 1911: 
c. L E D L C . ) 

P l a i d . I I M " Dt : K I C K 

T R I B U N A L CIVIL D'AUDENARDE 

P r é s i d e n c e de I I . v . t x A C K E R E . 

1 3 mar s 1 9 1 2 . 

R E S P O N S A B I L I T É . — ACCIDENT. — CHEMIN 
PASSACI- A NIVE.U NON CARDÉ. 

DU TER. 

S'il ne peut être reproché à l'Elut, d'une façon gé
nérale, d'établir des passages à niueau sans les 
munir de barrières et sans y poster de gardiens, 
abandonnant ainsi aux passants, ostensible
ment, le soin de veiller eux-mêmes à leur sécu
rité, il ne saurait en è/re décidé de même, lors
qu'un j>assage à niveau est établi dans des con
ditions telles qu'il n'est pas [tossible aux lais
sants de se prémunir contre le danger, qu'en pre
nant des précautions qui dépassent celles habi
tuellement nécessaires pour parer aux dangers 
de traversée des voies jerrées. Dans ce cas, le pu
blic est en droit de compter siîr certaines mesures 
de protection imposées par l'expérience. 

( S O C I É T É A N O N Y M E L A P É T R O L I I - È R E N A T I O N A L E C . É T A T U E L G E . ) 

Jugement. — I . E n ce q u i concerne le p r i n c i p e de 

r e s p o n s a b i l i t é : 
A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e des f a i t s et d o c u m e n t s de la cause, 

que l a v o i e f e r r é e descendant vers l e passage à n i v e a u 
n° 24 où s'est p r o d u i t l ' a cc iden t , f a i t une courbe p r o n o n c é e 
q u i c o m m e n c e à 200 m è t r e s d u passage, p o u r a t t e i n d r e l e 
p o i n t m a x i m u m de son t o u r n a n t 5o m è t r e s p l u s h a u t ; que 
l a v o i e f e r r é e et l a chaussée, que s u i v a i t l e c o n d u c t e u r de 
l ' a t t e l age , l a q u e l l e descend aussi vers le passage à n i v e a u , 
s o n t t ou t e s deux en cont re-bas p r o n o n c é p u r r a p p o r t aux 
t e r r a i n s q u i les b o r d e n t ; qu 'à cause de l a courbe , de la sur
é l éva t ion des t e r r a i n s e t de la p r é s e n c e de b â t i m e n t s de 
fe rme a i n s i que de r i d e a u x d 'arbres , le c h a m p de v i s ib i l i t é 
se t r o u v a i t c o m p l è t e m e n t coupé ; que ce n 'est qu 'à 15 m è t r e s 
d u passage que le c o n d u c t e u r de l ' a t t e l age p o u v a i t aper 
c e v o i r la p a r t i e supé r i eu re du t r a i n t a m p o n n e u r sor tan t de 
la cou rbe ; 

A t t e n d u q u ' i l i m p o r t e de r e m a r q u e r que l ' inspec t ion , de 
la vo ie à ce m o m e n t p r éc i s n 'eût pas su f f i p o u r év i t e r l'ae 
c i d e n t ; qu 'en effet, la d i s t ance de aôo m è t r e s qu i s é p a r e le 
t o u r n a n t de la courbe d u passage à n iveau , a été f ranchie 
p a r le t r a i n t a m p o n n e u r en 3o secondes tou t au p l u s , o'e 
à d i r e dans le m ê m e laps de temps , à t r è s p e u de chose 
p rès , q u ' i l n 'en f a l l a i t à l ' a t t e l age p o u r p a r c o u r i r la dis
tance q u i le s é p a r a i t d u passage et t r a v e r s e r ce lu i -c i ; q u ' i l 
eût donc f a l l u , p o u r r e n d r e tou t acc iden t imposs ib l e , que le 
c o n d u c t e u r ne qu i t t â t pas des yeux l a vo ie t e r r é e ; que cela 
n ' a u r a i t pas été sans oanger p o u r la conduite; de sou atte
lage, d ' a u t a n t p l u s que la chaus sée coupan t la voie ferrée 
à angle a i g u p a r r a p p o r t à la d i r e c t i o n d'où venai t le t r a i n , 
i l ne p o u v a i t p rocéde r à l ' i n spec t i on qu'en se penchan t en 
dehors de la gué r i t e dans l aque l l e i l se t r o u v a i t ; q u ' i l l u i 
eût , d u res te , é t é i n u t i l e de se f i e r aux b r u i t s que f a i t h a b i 
t u e l l e m e n t un t r a i n en m a r c h e , p u i s q u ' i l est acquis au p r o 
c è s qu 'à r a i s o n de la déc l iv i t é de la voie , aucun échappe , 
m e n t de vapeur n ' é ta i t n é c e s s a i r e , et que l ' approche du 
t r a i n n 'a pas é t é s i g n a l é e p a r coups de s i f f l e t ; q u ' a u sur
p l u s , s ' i l est fac i l e , à l a r é f l ex ion , de d é t e r m i n e r la condu i t e 
q u i eû t dû ê t r e tenue, i l p e u t s ' e x p l i q u e r que cet te c o n d u i t e 

ne se s o i t pas i m p o s é e à l ' e s p r i t d u c o n d u c t e u r ; qu 'en 

effet, si ce lu i -c i a v a i t déjà f réquemment passé le passage à 
n i v e a u , i l p o u v a i t cependan t ne pus a v o i r eu l ' a t t e n t i o n 
a t t i r é e sur la vitesse du t r a i n dans la descente et sur l 'ab
sence de t o u t b r u i t comme de tou t s igna l a n n o n ç a n t son 
approche ; 

A t t e n d u q u ' i l s u i t de là que l ' acc ident n 'eût p u ê t r e évité , 
en l ' e spèce , que g râce à une p rudence qu i dé l i a sse l a p r u 
dence h a b i t u e l l e m e n t n é c e s s a i r e p o u r p a r e r aux dangers 
de t r a v e r s é e des voies f e r r é e s ; que cela est s i v r a i que le 
passage n" 24 est r épu té des p l u s d a n g e r e u x , m ê m e p a r le 
p e r s o n n e l de l ' a d m i n i s t r a t i o n des c h e m i n s de fer , e t qu'à 
d i f fé ren tes r ep r i s e s dé j à , des acc iden ts s'y son t p r o d u i t s 
ou on t manqué de s'y p r o d u i r e ; 

\ ( t e n d u que s i . d 'une façon géné ra l e , i l ne p e u t ê t re re
p roché à l ' E t a t d ' é tab l i r des passages à n i v e a u sans l e s m u n i r 
de b a r r i è r e s et. sans y pos te r de ga rd i ens , abandonnan t 
a i n s i a u x passants , o s t ens ib l emen t , le so in de v e i l l e r eux-
m ê m e s à l e u r s écu r i t é , i l ne s a u r a i t en c i r e déc ide de même 
l o r s q u ' u n passage à n i v e a u est. é tabl i dans des c o n d i t i o n s 
te l les q u ' i l n'est possible aux passants de se p r é m u n i r 
con t re le danger qu 'eu p r e n a n t des p r é c a u t i o n s qui 
dé l i a s sen t la p rudence o r d i n a i r e des h o m m e s ; que, dans ce 
cas, le p u b l i c est, en d r o i t de c o m p t e r sur ce r t a ines mesures 
de p r o t e c t i o n imposées pa r l ' e x p é r i e n c e ; qu'à défaut de 
b a r r i è r e s et de ga rd i ens , i l eût é té p o u r le m o i n s néces sa i r e 
que l ' a d m i n i s t r a t i o n p r e s c r i v i t au machinis te , d 'annoncer 
p a r coups de s i f f l e t l ' app roche d u t r a i n , de r a l e n t i r la 

arche de celui -c i ou d ' inspec te r les abords de la voie avant 
de f r a n c h i r le passage à n i v e a u : q u ' i l r é s u l t e des c i r con-

tanecs de la cause qu 'aucune mesure de que lque na tu re 
qu ' e l l e s o i l n'a é t é p r i s e p o u r p a r e r au d a n g e r spéc ia l qu i 
ex i s t e en l ' e s p è c e ; 

A t t e n d u q u ' i l r e su i t e de ces c o n s i d é r a t i o n s q u ' i l est jus te 
de l'aire s u p p o r t e r p a r l ' K l a t , [ j ou r m o i t i é , la r e sponsab i l i t é 
de l ' acc iden t qu i a mot ivé la p r é s e n t e i n s t ance ; 

I I . VA\ ce q u i concerne l ' éva lua t ion d u d o m m a g e : 
A t t e n d u que le m o n t a n t d u p r é j u d i c e é t a n t e o n t e s t é , i l y 

a l i e u p o u r la demanderesse de j u s t i f i e r de l 'évaluat ion 
qu 'e l le a fa i te ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , é c a r t a n t t ou t e s conclus ions 
p l u s amples ou c o n t r a i r e s , ouï en son av is I I . D E C o c g i ' É . U ' 
D E S M O T T E S , s u b s t i t u t du p r o c u r e u r du r o i , d i t que IT-'tat 
s u p p o r t e r a p o u r mo i t i é les c o n s é q u e n c e s de l ' acc iden t qu i 
a mo t ivé la p ré seu le i n s t ance : o rdonne à la demanderesse 
de j u s t i f i e r de l ' éva lua t ion du d o m m a g e s o u f f e r t ; réserve 
les dépens . . . ( D u l'i m a r s 1912.— P l a i d . M i l ' " - A L B E R T D E 

P . I E . M A I ; C K I : R C . L O L T S V E R I I A E G I I E , ce d e r n i e r d u b a r r e a u de 
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LE TRAVAIL LÉGISLATIF 
Loi c o m p l é t a n t et m o d i f i a n t lus l o i s du 2 1 a v r i l 1 8 1 0 et du 

2 m a i 1 8 3 7 s u r l e s m i n e s , m i n i è r e s e t c a r r i è r e s . 

Il n'y a pas de loi qui a i l nécessité un plus grand 
effort législatif, suscité de si longues discussions et 
même soulevé autant d'incidents. Le premier docu
ment t]ue l'on retrouve lorsqu'on veut se remémorer 
rapidement les rétroacles de la nouvelle législation,est 
une proposition deJMM. Hanrez, Hou/.eau de Lehaie, 
Delannoy et Finet, du 24 décembre J901. E l le avait 
pour but : 1°) de réduire à quarante années la durée 
des concessions futures, sauf à accorder à l'exploitant 
des prolongations de 10 années, moyennant l'abandon 
à l'Etat, s'il y avait lieu, d'une partie des bénéfices 
réalisés par le concessionnaire; 2°) d'interdire la cession 
et le pari âge des mines sans l'autorisation du gouverne
ment; 3°) de frapper d'amendes considérables les 
syndicats charbonniers qui, par des manœuvres, 
auraient amené la hausse des prix au-dessus du taux 
déterminé par la libre concurrence ; 4") de déclarer 
déchus les concessionnaires qui n'exploitent pas leurs 
mines ou qui interrompent ou suspendent leur exploi
tation de manière à compromettre la sécurité publique 
°u les besoins des consommateurs. (Voir rapport au 
Sénat, 1907-1908, de M. Dupont, p. 2.) 

l'f H mars 1902, M. n'aurez prenait l'initiative d'une 
seconde proposition de loi,relative à la réserve au profit 
de l'Etat d'une partie du bassin h ouï lier du Limbourg. 

L'̂ e troisième proposition de M. Hanrez étendit les 
"mites de cette réserve. 

Le 9 avril 1902, MM. Denis et Vandervelde proposè

rent à la Chambre d'incorporer au domaine public de 
l'Etat toutes les mines non concédées à ce jour,ainsi 
que les mines de fer. 

C'est dans ces conditions que les commissions réunies 
de la justice, de l'industrie et du Sénat commencèrent, 
à la fin de 1902,l'étude générale des diverses questions 
qui se rattachent à la réforme minière,et, d'une manière 
spéciale, celle des projets de M. Hanrez. 

Le travail des commissions réunies n'aboutit pas à 
un résultat immédiat. L'opinion se fit jour que c'était, 
dans une matière aussi importante, au gouvernement 
qu'il appartenait de donner le premier son avis et même 
de formuler les textes. Le gouvernement y consentit et 
le Sénat, sur la proposition des commissions et après 
discussion, décida d'ajourner l'examen : I o ) du projet 
de loi déposé le 24 décembre 1901 par MM. Hanrez, 
Ilouzeau de Lehaie, Delannoy et Finet ; 2°) du projet de 
loi déposé par M. Hanrez le 11 mars 1902, réservant à 
l'Etat des zones clans le bassin houiller nouveau du 
nord de la Belgique. C'était la première phase d'un 
long travail préparatoire qui se terminait. 

L a seconde phase s'ouvrit par le dépôt à la Chambre, 
' le 7 février 1905, d'un projet de loi dont l'exposé des 

motifs trouve ses principales considérations dans un 
rapport du conseil des mines sollicité par le gouverne
ment. C'est ici que se place le premier incident parle
mentaire. Le Sénat s'était réservé, d'accord avec le 
gouvernement, d'étudier avant la Chambre la réforme 
minière. Aussi,ce ne fut pas, dit le rapport de M. Emile 
Dupont, « sansun regret très légitime que le Sénat dut 
renoncer à l'examen de la révision de la loi de 1810, 
qu'il avait commencé et seulement ajourné, d'accord 
avec le ministre du travail,jusqu'au dépôt du projet de 
loi annoncé par le gouvernement. Dans la séance du 
8 février 1905, le comte de Mérode de Westerloo 
exprima avec dignité le sentiment unanime du Sénat». 

L a seconde phase se termine par l'adoption d'un 
projet de loi par la Chambre, le 12 avril 1907, par 
94 voix contre 32 et 25 abstentions. Ce vote amena la 
démission du gouvernement; le retrait du projet avait eu 
lieu par un arrêté royal du 11 avril 1907. La discussion à 
la Chambre du projet retiré le 11 avril 1907,fut précédée 
d'un rapport de M. Versteylen. La Chambre consacra 
à la réforme minière 48 séances depuis le 14 mars 1906 
jusqu'au 12 avril 1907, soit plus d'une année entière. 
Harement la discussion d'un projet de loi détermina 
une aussi abondante eclosión d'amendements et de pro
positions de toutes sortes et de toute nature. Les 
régimes juridiques les plus divers et les plus nouveaux 
trouvèrent parrain et furent recommandés à la Chambre. 
Ils ont tous échoué, les bases de la législation impériale 
ayant été maintenues et les réformes définitivement 
consacrées se limitant à des modifications de détail, 



d'une réelle importance sans doute, mais ne s'attaquant 
pas aux bases mêmes de la loi. C'est au cours de cette 
nouvelle période du travail préparatoire de la loi, que 
nous commentons brièvement, qu'un conflit, laillit se 
produire entre le gouvernement et la Chambre. La 
Chambre, après avoir commencé la discussion des 
articles du projet de loi, s'était, le 27 avril 1900, 
ajournée. E l le ne reprit la discussion du projet que le 
20 décembre 1906. 

Or, par une série d'arrêtés royaux, d'août, d'octobre 
et de novembre 1906, le gouvernement octroya, sous le 
régime de la loi de 1810, diverses concessions dans le 
Limbourg,d'une contenance totale de 27,S5C hectares, 
et, le G février 1907, le gouvernement n'échappa qu'à 
une faible majorité (70 voix contre 72) à un ordre du 
jour blâmant l'octroi des concessions accordées dans le 
Limbourg avant le vote de la loi et pendant l'ajourne
ment de la Chambre. 

Un nouvel incidentdevait d'ailleurs se produire bien-
têt et clôturer la seconde période du travail d'élabora
tion de la loi nouvelle. Un arrêté royal du 11 avril 1907 
retira le projet, alors qu'on était à la veille du vote 
sur l'ensemble des articles en seconde lecture. Néan
moins, le 12 avril, la Chambre votait la loi et prenait 
l'initiative de la transmettre directement au Sénat. 
(Document, n- 40, Sénat, 1900-1907.) 

On peut considérer que le Sénat se trouve, par le fait 
de cette transmission, et par le fait du dépôt sur son 
bureau, le 7 mai 1907, d'un projet émanant du gou
vernement et identique au projet voté par la Chambre, 
saisi à nouveau et pour la seconde fois de la question 
de la réforme minière. 

C'est ce projet de loi qui, voté par le Sénat, trans
mis par celui-ci à la Chambre, amendé par celle-ci, 
transmis à nouveau au Sénat, adopté par celui-ci, 
devint la loi actuelle, sanctionnée par le roi le 
5 juin 1911 et publiée par le Moniteur le 21 juin 1911. 

Nous allons, de façon aussi précise que possible, avec 
les développements nécessaires, mais sans perdre de 
vue que le présent travail ne peut être un commen
taire, ayant la prétention d'être complet, de la loi dont 
nous nous efforçons de faire connaître la portée ou le 
mécanisme, exposer quelles sont les diverses modifica
tions apportées à la loi de Napoléon par la loi nou
velle. 

Dans la première section du titre premier, la loi 
nouvelle s'occupe des demandes de concession. Les 
formalités qu'elle impose sont à peu près les forma
lités qu'imposait la loi de 1810. Elles sont simplement 
rajeunies et adaptées aux institutions actuelles. La 
députation permanente remplit les fonctions du préfet; 
le conseil des mines créé par la loi du 2 mai 1837, les 
fondions du conseil d'Etat; le ministre de l'industrie 
et du travail, les fonctions de ministre de l'intérieur. 

Quelles sont les formalités? On peut distinguer trois 
parties dans la procédure. I l y a d'abord l'introduction 
de la demande et sa transcription, il y a ensuite la publi
cation de la demande en vertu d'un arrêté de la dépu-
tation permanente, la notification et la transcription 
des demandes en concurrence ou oppositions qui peu
vent se produire. Cette consultation des tiers inté
ressés se termine par un second arrêté de la députation 
donnant son avis. I l y a enfin l'arrêté royal de conces
sion sur avis du conseil des mines. Ces trois périodes, 
assez nettement marquées dans la procédure en obten
tion de concession,sont respectées par la loi nouvelle, 
et les innovations qu'elle consacre sont relatives à des 
formalités d'importance relative. Ainsi , le plan annexé 
à la demande doit être en quadruple expédition. 
(L'art. 30 de la loi de 1810 exigeait seulement une triple 
i xpédition.) Ainsi encore,le plan doit contenir l'indi
cation des concessions minières voisines. Si le deman
deur est étranger, i l sera tenu de faire élection de 
domicile dans le royaume. Enfin, la loi nouvelle 

résout la question de savoir quelle est la députation 
compétente pour recevoir la demande, lorsque la mine, 
dont, la concession est demandée, s'étend sur plusieurs 
provinces. C'est la députation de la province dans 
laquelle la mine a la plus grande étendue. Mais une 
copie de la demande et du plan annexé sera déposée 
au greffe du gouvernement provincial de chacune des 
autres provinces. 

La députation permanente, d'après la loi nouvelle, 
sur le rapport de l'ingénieur des mines, ordonne, s'il 
y a lieu, la publication. Un recours est d'ailleurs 
ouvert contrs sa décision aux intéressés, ainsi 
qu'auprès du ministre de l'industrie et du travail. 
D'après l'art. 22 de là loi sur les mines de 1810, le 
préfet était tenu d'ordonner la publication d'afliches. 
La loi nouvelle réduit à soixante jours le délai pen
dant lequel ces affiches doivent être apposées et main
tenues. I l était de quatre mois sous l'ancienne loi. Elle 
ordonne l'insertion au Moniteur et au moins dans un 
journal , s'il en existe, de chacune des localités où 
i'atiiehage doit avoir lieu, deux fois à trente jours 
d'intervalle pendant la durée de l'allichage. L'ancienne 
loi ordonnait l'insertion uniquement dans les journaux 
de département. Par ailleurs, la loi nouvelle supprime 
« la publication des demandes devant la porte de la 
maison communale et des églises paroissiales ou con
sistoriales,à la diligence des maires, au moins une fois 
par mois pendant la durée, des affiches » . 

La loi nouvelle prévoit le cas où une demande en 
concurrence serait introduite auprès de la députation 
permanente et comprendrait des terrains situés en 
dehors de ceux de la demande primitive. El le ordonne 
que,dans ce cas, elle soit insérée et affichée. Doit-elle 
être insérée et affichée uniquement dans les communes 
situées en dehors du périmètre de la demande primi
tive, et qui, dès lors, n'ont pas été le siège d'une publi
cation de la demande primitive? Il nous paraît que la 
demande en concurrence doit être publiée partout où 
elle devrait l'être si elle se présentait comme demande 
originaire et primitive, donc même là où la première 
demande a été publiée. D'après l'ancienne loi,toute con
cession étant accordée par un décret délibéré en 
conseil d'Etat, les oppositions pouvaient être adressées 
soit au ministre de l'intérieur, soit au secrétaire géné
ral du conseil d E l a t . Actuellement, la concession est 
accordée par un arrêté royal rendu sur avis du conseil 
des mines. Les oppositions doivent être adressées au 
ministre de l'industrie et du Iravail, qui seul peut 
saisir le conseil des mines. Si le conseil des mines a 
déjà donné son avis, il faut alors qu'un arrêté royal 
saisisse le conseil des mines. La question se pose de 
savoir si la procédure serait irrégulière, alors qu'une 
opposition arrivée au ministère à un momentoù le con
seil des mines a déjà donné son avis, n'aurait pas été 
transmise au dit conseil par arrêté royal. E n présence 
de l'art. 9 de la loi nouvelle, il nous paraît que la solu
tion doit être affirmative. 

L a loi de 1810 n'avait pas, de façon expresse, décider 
quelles étaient,parmi les formalités auxquelles étaient 
soumises les demandes de concession, celles qu'il fallait 
considérer comme essentielles et prescrites à peine de 
nullité,et celles qu'on pouvait considérer comme acces
soires. La jurisprudence décidait que la publicité con
formément aux dispositions de la loi, le rapport de 
l'ingénieur, l'avis du conseil des mines, le défaut de 
notification des demandes en concurrence et des opposi
tions aux parties intéressées, étaient autant de condi
tions substantielles dont l'inobservation pouvait en
traîner la nullité de la concession. (Voir PAND. B E L G ^ ' 
V" Mines, n° ! 444-148; lkiv\ , chap. VI , m» 140, 15", 
171, 174.) L a loi nouvelle contient dans la section 
première du titre I , deux articles sur la matière. 
L'art, 3 s'exprime comme suit : « L e s formalités tes 
quatre premiers alinéas de l'art. 1 sont presen es 
peine de nullité de la demande, celles du dernier a.linea 
de l'art. 1 et des art. 2, 3 et 4, à peine de nullité ae 

l'instruction ». L'art. 9 est ainsi conçu : « E n cas d'in
observation des prescriptions contenues dans lesarticlcs 
précédents, la nullité de la concession pourra être pro
noncée par les tribunaux. L'action en nullité se pres
crit par l'expiration d'un délai de cinq années à partir 
tle la publication au Moniteur de l'acte de concession». 

Il est singulier que l'art, 5, al . b 1 , qui primitivement 
faisait un seul et même article avec l'art. 9 de la loi, 
n'ait pas suivi celui-ci, lorsque, sur une observation 
très juste du ministre de l'industrie et du travail, il 
prit place à la suite des huit premiers articles de la loi, 
tous relatifs à l'instruction d'une demande en conces
sion. M. le ministre Hubert s'exprimait ainsi : « Mes
sieurs, l'art. 8'•"'' n'est autre chose que l'amendement 
qui a été présenté par vos commissions réunies à l'art. 5. 
]| ne s'y trouvait pas à sa place, parce qu'il y a d'autres 
formalités que celles qui visent la demande et l'inslrue-
'.ion administrative. Voyez, par exemple, les art. 6 et 7, 
qui contiennent des prescriptions dont l'inobservation 
peut entraîner la nullité de la concession. Après en 
avoir conféré avec l'honorable rapporteur des commis
sions réunies, nous avons pensé qu'il était préférable 
de placer à un autre endroit l'amendement dont il 
s'agit,à la suite des divers articles établissant des nul
lités», et M. Dupont d'ajouter : « Messieurs, je suis 
d'accord avec l'honorable ministre, il a tout simplement 
déplacé la disposition que les commissions réunies 
avaient ajoutée à l'art, y. Le gouvernement propose de 
l'aire de cette disposition un article spécial qui s'ap
plique à l'ensemble des dispositions qui précèdent». 

Mais l'art. 5, al. 1, est resté à sa place, en sorte qu'on 
pourrait considérer que le non-accomplissement des 
formalités non visées par les articles auxquels il se 
réfère, telles par exemple les formalités des art. G, 
7 et 8,ne peut entacher la procédure de nullité, ni com
promettre le succès de la demande. I l n'en est rien 
cependant. La plupart des formalités prescrites par les 
art. 1 à 8 ont une importance considérable, soit pour 
la protection des intérêts des tiers, soit pour la sauve
garde de l'intérêt public, et il apparaît certain que, 
dans l'esprit de la loi, le conseil des mines d'abord, le 
gouvernement ensuite,pourrait considérer comme nulle 
toute demande pour l'instruction de laquelle les for
malités des art. 6, 7 et 8 n'auraient pas été observées, 
aussi longtemps que l'arrêté accordant la concession 
n'est pas rendu. C'est, en effet, aux autorités chargées 
de statuer définitivement sur la demande, qu'il appar
tiendra de décider si les formalités prescrites à peine de 
nullité ont été remplies: au conseil des mines, contie 
l'avis duquel une concession ne peut ê t r e accordée; au 
roi, qui, malgré l'avis favorable du conseil des mines, 
peut refuser la concession. La députation permanente 
n'est appelée qu'à émettre un simple avis sans consé
quence nécessaire. Dans un cas seulement, elle décide, 
sauf recours au ministre de l'industrie et du travail: 
c'est lorsqu'on vertu de l 'art . 3, elle ordonne, s'il y a 
lieu, la publication de la demande. El le pourrait donc-
ne pas ordonner la publication, la demande étant, en 
vertu de l'art. 5, entachée de nullité. 

Sous l'ancienne loi, la jurisprudence et la doctrine 
permettaient d'attaquer par une action en nullité toute 
concession oclroyée en dehors des formalités imposées 
par la loi, lorsqu'elle lésait les droits des tiers, ancien 
concessionnaire, inventeur, propriétaire de la surface. 
I'dle accordait l'action en nullité pour défaut de publi
cation,même lorsqu'il était démontréque le demandeur 
en nullité avait eu connaissance de la demande en con
cession. (BuitY,chap. VI, n" 141. Voir aussi PAND. BELGES, 
\M/mw, n"* 435 à 458.) 

La loi nouvelle, en ce qui concerne les demandes ou 
'es exceptions de nullité fondées sur l'inobservation 
«es prescriptions contenues dans les art. I à 8, laisse 
a la justice le soin de rechercher si l'inobservation 
dénoncée a eu ou non une conséquence sur la des
tinée de ht demande et si l'intérêt des Liers s'est trouvé 
lésé. « Si l'opposition du réclamant est sérieuse, dit le 

rapport de M. Dupont au Sénat {Doc. pari., 1907-1908, 
p. 17), les tribunaux appliqueront l'art. 107 de la 
Constitution. Les demandes en nullité fondées sur 
l'art, 9, § 1, de la loi nouvelle sont éteintes par la pres
cription de cinq ans. Cinq ans d'inaction à partir de la 
publication de l'acte de concession au Moniteur, 
enlèvent aux intéressés tout recours devant les tribu
naux, sans qu'ils puissent invoquer ni suspension ni 
interruption. (Voir, pour la jurisprudence antérieure, 
civ. Liège, 13décembre 1879, R G L G . J U D . , 1880, col. 808.) 

Cette prescription spéciale ne peut atteindre que les 
actions en nullité fondées sur une instruction irrégu-
liôre, et non toutes autres actions basées sur la viola
tion de droits privés; non, par exemple, ces actions 
fondées sur la propriété de la mine acquise par conces
sion ou autrement et qui, lorsqu'elles se manifestent 
sous forme d'opposition, au cours de l'instruction 
d'une demande en concession, entraînent, conformé
ment à fart . 8, § final, le renvoi des parties devant les 
cours et tribunaux. Si ce renvoi n'est pas prononcé, i l 
y aura irrégularité autorisant une demande en nullité 
dans les cinq ans delà publication au Moniteur. Mais ce 
délai passé et les irrégularités de l'arrêté de concession 
couvertes, une action en revendication ou toute aulre 
fondée en droit privé pourra encore être introduite. Le 
délai de cinq ans, dit le rapporteur, M. Emile Dupont, 
n'est susceptible ni de suspension ni d'interruption. 
Il importe peu que l'intéressé ait ou non eu connais
sance de l'acte de concession, ni qu'il se soit trouvé 
dans l'impossibilité d'agir : le législateur a voulu qu'a
près cinq ans, les droits des concessionnaires au main-
lien desquels se trouvaient peut-être intéressés des 
tiers, ne puissent être remis en question pour irrégu
larité dans la procédure de la demande en concession. 
Il ne nous reste plus à examiner dans la section pre
mière de la loi que trois dispositions, d'ailleurs entière
ment nouvelles et d'une réelle portée. 

C'était, sous l'ancienne législation, un sujet\ de con
troverse que la valeur à attribuer au cahier des charges. 
La loi sur les mines ne parle pas du cahier des charges. 
C'est ultérieurement, dans un décret du 18 novem
bre 1810, art. 24, qu'on le trouve mentionné : « Us (les 
ingénieurs) proposeront — dit ce décret — aux préfets 
et adresseront au directeur général les projets d'af
fiches et les conditions du cahier des charges pour 
toutes les concessions de mines et pour celles 
désignées par l'art. 73 de là loi du 21 août 1910 ». 

Depuis, les autorités administratives et judiciaires 
curent souvent à se prononcer sur la légalité des condi
tions insérées dans les dits cahiers des charges et sur 
les sanctions que pouvait entraîner leur inexécution. 

Dans une première opinion, le cahier des charges est 
imposé par l'autorité qui concède, en vertu de sa mis
sion légale, de veiller à l'exécution des lois et règle
ments. L'autorité concédante qui a reçu de la loi ses 
pouvoirs, ne peut en faire que l'usage prévu par la loi, 
et lui permettre d'imposer aux concessionnaires des 
conditions, soit en faveur' du concédant, soit en faveur 
des tiers (affiliation des ouvriers à une caisse de pré
voyance, etc.), c'est lui permettre de placer la conces
sion des mines sous un régime juridique autre que 
celui qu'a prévu la loi. 

D'après une autre opinion, le cahier des charges est 
un contrat de droit privé entre le concédant et le con
cessionnaire,et dès lors que celui-ci l'a accepté, i l fait 
loi entre les parties, en telle sorte que.en cas d'inexé
cution, la résolution du contrat pourra être prononcée. 

Dans ce système, il y a,dans le cahier des charges,des 
conditions qui sont imposées pour la parfaite exécu
tion des lois et des règlements. Les violer, c'est violer 
les lois et règlements et se mettre sous le coup des 
sanctions répressives inscrites dans la législation. I l en 
est d'autres qui sont des stipulations purement con
tractuelles, qui appellent, comme seule et unique sanc
tion, la résolution du contrat. (Voir RURY , n o s 254, 270; 
P A N D . BELGES, V° Mines, n° 1727 et suiv.). 



L'art. 11 d e l à loi nouvelle autorise expressément 
l'introduction, dans le cahier des charges, de clauses 
destinées à déterminer les obligations auxquelles les 
concessionnaires sont astreints, soit « pour assurer 
l'hygiène dans les travaux,soit en vue de leur affiliation 
à des organismes ayant pour but de créer, d'outiller c l 
d'exploiîer,dans l'intérêt commun, des puits ou rivages 
affectés au chargement ou au transbordement des pro
duits de la miné ». Ce faisant, elle exclut toutes autres 
clauses qui ne répondraient pas à l'une ou l'aulre de ces 
fins,et fait triompher la thèse qui envisage le cahier des 
charges comme un acte de l'autorilé publique, n'ayant 
en aucune façon le caractère d'un contrat de droit 
privé. 11 est d'ailleurs intéressant de remarquer qu'en 
vertu de l'art, 39 de la loi nouvelle, la violation des 
clauses et conditions légalement insérées dans les actes 
de concession et le cahier des charges,entraîne l'applica
tion d'une véritable sanction pénale. 

Le rapport de M. Dupont fait remarquer « que la dis
cussion sur la valeur des clauses du cahier des charges 
n'a plus, pour ainsi dire, qu'un intérêt historique, vu 
la loi nouvelle sur la pension des ouvriers mineurs, 
la loi sur les accidents du travail, la nouvelle disposition 
de la loi sur les mines,prononçant la déchéance, du con
cessionnaire en cas de retard ou de suspension de son 
exploilation, et enfin l'art. 13, qui donne au pouvoir 
d'intervention des autorités publiques, soit par voie de 
règlement soit par mesures d'exécution, des limiles 
considérablement plus étendues que celles prévues par 
l'art. 5 0 » . 

E n vertu des art, 49 et 50 de la loi de 1810, les pré
fets, soit par eux-mêmes, soit par le ministre de l'inté
rieur, pouvaient intervenir « si l'exploitation était 
restreinte ou suspendue de manière à inquiéter la sûreté 
publique et les besoins des consommateurs (art. -49), 
également si l'exploinition compromettait la sûreté 
publique, la solidité des travaux ou des habitations de 
la surface (art. 50). C'était là de simples mesures prises 
d'urgence contre certains concessionnaires, lorsque les 
dangers signalés dans les deux articles étaient immi
nents. L'arrêté du 3 janvier 1813, dans ses art. 3, 4, 5 
et 7, accordait un pouvoir d'intervention à l'autorité 
administrative, « lorsque la sûreté des exploitations et 
celle des ouvriers pourra être compromise » (art, 3); 
« lorsqu'un ingénieur reconnaîtra une cause de 'anger 
imminent » (art. 5) ; « lorsqu'une partie ou la totalité 
de l'exploitation sera dans un état de délabrement ou 
de vétusté tel que la vie des hommes aura été compro
mise ou pourra l'être » (art. 7). Ces articles donnent à 
l'administration le pouvoir de prendre des mesures très 
graves dans le but d'empêcher des accidents dont les 
ouvriers pourraient être les victimes, du moment où 
l'administration les appréhende. 

La disposition nouvelle, qui est étendue aux minières 
et carrières souterraines, ainsi qu'à leurs dépendances 
superficielles, autorise le pouvoir exécutif à décréter 
une réglementation générale et pour toutes les exploi
tations, soit à titre préventif, soit en cas de danger 
imminent, tant pour la sauvegarde de la sûreté, ne ta 
salubrité et de la commodité publiques, que pour l'inté
grité de la mine, la solidité des travaux, la sécurité et 
îa santé des ouvriers, ainsi que la conservation des 
propriétés et des eaux utder de la surface. 

Comme mesures d'exécution, la loi nouvelle autorise 
la suspension de l'exploitation, son interdiction pro
visoire, même pour un temps indéterminé, l'exécution 
d'office, à la charge de l'exploitant actuel, des travaux 
nécessaires. 

I l est évident que, munie de tel pouvoir, l'autorité 
concédante n'éprouvera plus, comme par le passé, la 
nécessité d'introduire, dans sos cahiers des charges, des 
clauses et conditions d'une légalité douteuse. 

Déjà, sous l'ancienne législation, il était admis que 
l'Etat, domaine privé, ponçait être concessionnaire de 
mines. (VoirBuRY, n0" 115, 116, I l 7 . ) Lors de la dis
cussion de la loi de 1810, on n'avait pas estimé qu'il fût 

nécessaire de le dire dans un texte de loi. L a loi nou
velle a cru bon de s'en expliquer. L'Etat est dispensé 
d'établir l'existence d'un gîte exploitable et de prouver 
qu'il possède les facultés nécessaires pour entreprendre 
et conduire les travaux, ainsi que les moyens de satis
faire aux redevances et indemnités qui seront imposées 
par l'acte de concession. Ces demandes, dit le § 2 de 
l'article, seront accueillies de plein droit. Le sens de 
ces termes a de plein droit » est mis en relief par le 
S 3 du même article, qui dit : « Le conseil des mines 
n'aura à en connaître, que pour le contrôle des forma
lités, et pour la détermination des intérêts privés qui 
seraient à purger par l'acte octroyant la concession à 
l'Etat. Ici donc, le conseil des mines ne pourra, par un 
avis défavorable, empêcher l'Etat, pouvoir public, d'oc
troyer une concession à l'Etat, domaine privé. (Voir 
art." 7, § 2, de la loi du 2 mai 1837.) 11 est évident que 
l'Etat ne peut être dispensé de payer les indemnités qui 
seraient dues à des tiers, telles notamment les indem
nités prévues aux art. 6 et 42 de la loi de 1810 et i) de 
la loi du 2 mai 1837, en faveur du propriétaire de la 
surface; 10, § 2, de la loi de 1810 et 11, § 4, de la loi 
du 2 mai 1837, en faveur de l'inventeur; 46 de la loi de 
1810, ainsi conçu : « toutes les questions d'indemnité à 
payer par les propriétaires de mines à raison de recher
chés ou travaux antérieurs à l'acte de concession, seront 
décidées conformément à l'art. 4 de la loi du 28 plu
viôse an VIII » . 

Ouvrons ici une parenthèse pour faire remarquer 
que l'art. 92 de la Constitution a aboli les juridictions 
administratives,pour réserver aux tribunaux la connais
sance des droits civils. I l appartient à l'arrêté de con
cession de décider souverainement sur le choix du 
concessionnaire, l'étendue de la concession, les rede
vances dues au propriétaire du sol. C'est encore elle qui 
reconnaît la qualité d'inventeur et en règle les consé
quences. (PAND. IIKLGES, V ° Mines, n° -437 ; voir art. l(i, 

1 et 2, 17, 12.) I l se comprend en effet que la loi 
ayant accordé, à l'Etat le droit de constituer les mines 
en propriété immobilière, distincte du sol et de les con
céder, il ait aussi reçu pouvoir de régler, dans l'acte 
même de concession, des indemnités fondées, aux 
yeux de la loi, plutôt sur l'équité ou le désir d'établir 
des compensations équitables, que sur le droit. Il n'en 
est pas de même du droit à une indemnité en raison de 
l'utilisation par les concessionnaires des travaux faits 
antérieurement, soit par l'inventeur, soit par toutes 
autres personnes, ou du droit au remboursement dos 
dépenses exposées par l'inventeur de la mine pour arri
ver à sa découverte. Ces demandes,en tous cas certaines, 
ne se justifient qu'après l'acte de concession, lorsqu'il 
pourra être établi que les concessionnaires liront parti 
des travaux effectués avant la concession. La loi de 1810 
ne prévoyait pas que ces indemnités seraient réglées 
par l'acte de concession même, mais attribuait la con
naissance de ces demandes à la juridiction conlen-
tieuse administrative, conseil de préfecture et conseil 
d'Etat. Semblable attribution étant inconstitutionnelle 
en Belgique, puisqu'ils'agitbieniciderégler des indem
nités basées sur des principes de droit civil , on pourrait 
très légalement admettre que les tribunaux peuvent m 
connaître, l'acte de concession n'ayant aucune compé
tence pour vider ces questions. 

L'art. 43 et dernier do la section première est ah.si 
conçu : « Les mines gisant sous les terrains teintés on 
rose sur la carte annexée à la présente loi sont réservées 
et ne seront conccssibles qu'en vertu d'une loi ». C'est 
une disposition de la loi nouvelle autour de laquelle de 
longues et intéressantes joutes parlementaires se sont 
livrées. E n approuvant l'établissement de cette réserve, 
certains ont eu surtout, en vue d'éviter le danger de 
concéder, dès à présent, le gisement tout entier. D'aulrt'S 
s'y sont ralliés, parce qu'ils y onl vu, soit un premier 
pas vers l'exploitation par l'Etal ou par l'intermédiaire 
d'une compagnie fermière, soil la possibilité de revenir 
à des concessions temporaires avec un simple droit 

d'exploitation, soit un moyen, pour l'Etat, de se procu
rer dans des conditions avantageuses le charbon qui 
lui est nécessaire. « Cette disposition a servi de trans
action naturelle entre les opinions extrêmes et a con
tribué à assurer à la loi la majorilé exceptionnelle 
qu'elle a obtenue de tous les partis » (Rapport de 
Dupont). D'une longue discussion au Sénat et d'un 
remaniement par la haute assemblée de l'article, tel 
qu'il était proposé par le gouvernement au Sénat, il 
résulte que l'Etat n'a pas la possession de celte réserve 
minière, en sorte qu'il pourrait en commencer l'exploi
tation en suivant uniquement les prescriptions de 
l'art. 42. L a réserve considérée est frappée d'une 
inconcessibililé absolue, quel que soit le demandeur, 
Etat ou particulier.. 11 faudra, dans l'un comme dans 
l'aulre cas, l'intervention du pouvoir législatif. On a 
d'ailleurs et avec raison fait remarquer au Sénat que 
l'intervention du pouvoir législatif serait nécessaire 
pour allouer à l'Etat les crédits indispensables pour 
l'exploitation de la mine, celle-ci fût-elle située dans 
une zone non réservée. La rédaction primitive soumise 
au Sénat était critiquable, attendu qu'elle scmblail 
accorder à l'Etat la propriété des mines réservées, tout 
en ne lui accordant pas le droit d'en disposer et sous la 
condition de régler les indemnités aux personnes — 
inventeur, propriétaire de la surface — fondées à en 
réclamer en vertu de la législation. De la rédaction 
actuelle, i l résulte que la propriété de la mine reste au 
propriétaire de la surface, comme c'est le cas de toute 
mine avant qu'elle soit concédée, aussi longtemps que 
le pouvoir législatif n'est pas intervenu. Selon l'avis de 
M. le ministre de la justice Hubert, dès l'instant que la 
mine reste au propriétaire de la surface, ni celui-ci, ni 
l'inventeur ne peuvent réclamer des indemnités, «puis
que, dit-il, le droit à une indemnité ne naît au profit 
des propriétaires de la surface que lorsqu'une conces
sion est accordée. Les propriétaires de la surface n'ont 
rien à réclamer, en dehors des limites indiquées par la 
loi sur les mines. Quant aux sociétés qui ont fait des 
sondages dans les zones réservées », ajoutait-il, «el les 
ont obtenu des concessions ailleurs. Les sacrifices 
qu'elles ont faits, ont élé suffisamment compensés » 
(Sénat, 1907-1908, Annales, p. 31). Ces diverses consé
quences du régime juridique d'accession, auquel restait 
soumise la propriété minière aussi longtemps que le 
pouvoir législatif n'en avait pas décide autrement, soit 
en autorisant le gouvernement à la. concéder, soit 
d'autre façon, satisfaisaient grandement M. le ministre, 
mais désolaient l'honorable'rapporteur de la Chambre, 
M. Versteylen (Doc. pari., 1910-1911, p. 275), lequel 
trouvait exorbitant que l'on déclarât ineoncessibles 
certaines parties du territoire minier. Jl évoquait le cas 
d'un propriétaire ayant l'ait des fouilles dans son terrain, 
ayant^ trouvé le charbon, ayant rencontré la couche 
exploitable, ayant toutes les qualités nécessaires pour 
mener à bien une. exploitation fructueuse, ayant toules 
les capacités requises. Sous quel prétexte, s'écric-t-il, 
lui refuse-t-on ce que d'autres citoyens ont obtenu 
dans les mêmes circonstances. Pour exercer ce droit 
exorbitant, l'Etat ne devrait-il pas commencer par 
exproprier. Car, malgré toutes les subtilités juridiques, 
l'Etat, en refusant la concession,n'agit-if pas comme s'il 
était propriétaire, et propriétaire il ne l'est pas si on 
admet les principes de la loi de 1810. L'honorable rap
porteur eslime qu'il eût fallu, au lieu de constituer une 
réserve, se borner à prévoir, dans les actes de conces
sion, le rachat éventuel de la mine et les bases de l' in
demnité à accorder dans ce cas. Un amendement ayant 
pour but de faire triompher celle idée, amendement 
présenté par JM. Denis, lu i rejeté par la Chambre (séance 
du jeudi 23 février 1911). 

Le gouvernement ne pourra donc concéder les mines 
réservées, mais il pourra autoriser des fouilles confor
mément à l'art. 40 et le propriétaire pourra en faire 
sans formalité préalable, conformément à l'art. 12. 
M. le ministre de l'industrie y voyait même une des heu

reuses conséquences du rejet du système, selon lequel 
les mines réservées devenaient propriété de l'Etat. Si ce 
système n'avait pas été rejeté, i l fallait en conclure, 
logiquement, « l'Etat ayant acquis un droit sur les gise
ments, que le droit appartenant aux propriétaires de la 
surface leur était enlevé. Personne ne pourra plus faire 
des fouilles dans ces terrains. On ne pourra plus faire 
de sondage; on ne pourra plus établir, d'une façon 
nette, si les gisements existent réellement, quelle est 
leur valeur, et s'ils peuvent être entièrement exploités » . 
Cette perspective inquiétait le ministre et l'engageait à 
repousser l'attribution à l'Etat de la propriété de la 
réserve minière. 

Reste à savoir si , maintenant que des fouilles sont 
encore possibles, i l se trouvera des-personnes de bonne 
volonté,propriétaires de la surface ouautres,pour expo
ser les capitaux nécessaires à ce genre de travaux. Si 
elles doiventatlendre la concession des mines réservées, 
selon l'opinion émise par M. le ministre, pour faire 
valoir leurs droits à une indemnité, il se peut qu'elles 
hésitent à faire le sacrifice de leur temps, de leur argent 
et de leur effort, pour un profit aussi aléatoire. 

Comme le disait 3 1 . le ministre de l'industrie et du 
travail à la Chambre, à propos d'un amendement de 
M. Denis, dans la séance de la Chambre du 23 février 
1941 : « 11 importe que l'Etat puisse concéder aux inven
teurs pour inciter ceux-ci à faire des recherches... 
Depuis 1837, on n'accorde plus de concession de mines 
du fer et M. Denis reconnaît qu'à partir de cette époque, 
on n'a plus recherché ni découvert aucun gisement de 
minerai » . 

Disons, pour en terminer avec cette disposition, que 
la réserve dont il est question à l'art. 43 s'étend à 
toutes les mines, non seulement de combustibles, mais 
aussi aux mines de potasse, de sel gemme, aux mines 
métalliques. 

* 
* * 

La section I I de la loi ne comporte qu'un article. Pour 
en comprendre la portée et l'utilité de son introduction 
dans la législation minière, il faut d'abord noter qu'en 
vertu de la loi de 4840, art. 43 et 44, les travaux néces
saires à l'exploitation de la mine, tant extérieurs que 
souterrains, pouvaient être établis par le propriétaire 
de la mine moyennant une indemnité fixée au double du 
revenu du terrain empris. a) Quand l'occupation devait 
priver le propriétaire de la jouissance de son terrain 
pendant plus d'une année; b) quand le terrain ne pou
vait être remis en culture dansle délai d'un an après la 
cessation de l'occupation ; c) quand il ne pouvait être 
remis en culture comme auparavant ; dans ces divers 
cas, Je propriétaire de la mine devait acheter le terrain 
occupé au double prix. 

E n vertu de ces deux articles, le propriétaire de la 
mine pouvait établir les chemins nécessaires à son 
exploitation, à la condition de ne pas les établir en 
dehors du périmètre de sa concession. 

Une nouvelle loi s'imposait pour permettre l'établis
sement de chemins simplement utiles, même en dehors 
du périmètre de la concession. D'où la loi du2mai 1837, 
art. 42, autorisant le gouvernement, sur la proposition 
du conseil des mines (ce conseil a donc le droit d'ini
tiative, le gouvernement ne peut rien faire sans lui) , à 
déclarer d'utilité publique l'établissement de commu
nications dans l'intérêt d'une exploitation de mines. 

Un troisième pas vient d'être-fait par la loi nou
velle. « L'art . 42 de la loi de 1837—disait M. Dupont, 
au Sénat — a déjà réglé tout ce qui concerne les 
expropriations de la surface... le gouvernement et vos 
commissions vous proposent d'étendre cette disposition 
aux communications souterraines, lorsqu'elles sont 
indispensables à la ventilation, à l'écoulement des eaux, 
au transport des produits de la mine »,et dans son rap
port, sous l'art. 43 du projet, 51. Dupont disait : « Cette 
disposition a pour but de mettre fin à une controverse 
sur le point de savoir si l'art. 42 de la loi du 2 mai 1837 



peut être appliqué à des voies souterrain s » (1). 
(Bi;uv, Mines, iY" 502, m , 582, «83, »81 , 585, 588, 58!). 
390: Sénat, Ami. put t., p. 67. 1H07--1 î»08; Sénat, /;«<:., 
1907-1908, p. 19 ; Bunv, n" 000.) 

L a Chambre saisie du projet ne s est pas bornée à ajou
ter à l'art 12 de la loi de 1837 un paragraphe final auto
risant l'expropriation pour l'établissement de commu
nications souterraines, mais a apporté au dit article une 
extension importante, en ce sens qu'elle en a étendu le. 
bénéfice aux exploitations des minières et des carrières. 
Seuls les art. 43 et i i de la loi de 1810 restent exclusi
vement applicables aux mines. (Rapport de Dupont, au 
Sénat, 1910-1911, Doc , Séiur, p. 19.) 

* * 

La section IV traite de la responsabilité des dom
mages causés par l'exploitation. Elle consacre législali-
vement le principe qu'il ne sutlirait pas au concession
naire de la mine d'établir qu'il n'a à se reprocher ni 
faute ni négligence dans son exploitation, potiréchapper 
à toute responsabilité. Il suilit qu'il y ait corrélation 
entre le dommage causé el les travaux d'exploitation, 
pour que la responsabilité de l'exploitant soit engagée. 

Revisant l'art, lo de l'ancienne loi, il détermine 
ensuite avec netteté les conditions sous lesquelles le 
concessionnaire pourra être tenu de donner caution : 
a) si ses travaux sont tic nature à causer, dans un délai 
rapproché, un dommage déterminé; b) s'il est à craindre 
que ses ressotnees ne soient pas sutlisantes pour l'aire 
face à ses responsabilités éventuelles. 11 appartient aux 
tribunaux de déterminer s'il y a lieu d'exiger caution 
(examen des deux conditions ci-dessus reproduites), la 
nature et le montant de, cette caution. L'article édicté 
enfin qu'en cas de cession de la mine, il y aura, entre 
l'ancien et le nouveau concessionnaire, responsabilité 
solidaire pour tous les dommages provenant des travaux 
déjà fait- au moment du transfert. Contre cette responsa
bilité solidaire, établie par la loi dans l'intérêt du pro
priétaire, auquel préjudice a été porté, qui a ainsi deux 
débiteurs au lieu d'un, ne pourrait prévaloir aucune 
convention intervenue entre l'ancien et le nouveau con
cessionnaire. 

L'art. 17 ajoute une pierre nouvelle à la singulière 
mosaïque d e l à compétence des juges tle paix. 11 faudra 
distinguer entre, les demandes en réparation de dom-
mage/dans lesquelles est mise en discussion la question 
de "la responsabilité de l'exploitant ou la question du 
partage de responsabilité entre plusieurs concession
naires assignés, et les actions où pareille question n'est 
pas agitée. Dans le premier cas, les attributions tles 
juges de paix sont conformes à la compétence générale. 
Il connaît de ces demandes en premier ressort, jusqu'à 
600 francs et en dernier ressort jusqu'à 100 francs. Les 
questions de responsabilité ou de parla.c de respoiisa 
bilité n'étant pas en discussion, le titre, en un mot, 
n'étant pus contesté, sa compétence, en premier ressort, 
s'élèvent jusqu'à la somme de2,500 francs el, en dernier 
ressort, jusqu'à la somme de 1,000 francs. Le tribunal 
de première instance connaîtra donc de toutes les 
demandes en dommages-intérêts, dans lesquelles le 
principe de. la responsabilité sera contesté, depuis 
100 francs jusqu'à 600 francs en appel ; depuis Oui) fr. 
jusqu'à 2,500 francs, en dernier ressort; et au delà de 
2,500 francs en premier ressort. Dans le cas contraire, 
il'connaîtra en appel des demandes de 1,000 francs à 
2,500 francs, et seulement en premier ressort des 
demandes s'élevant à plus de 2,500 francs. Dans ce cas 

donc, il n'y a pas de, demande dont il c ttis.se en 
premier et'dernier ressort. Le chiffre de 2,500 francs a 

( l ) D ' a p r è s Iìt.'RV,l'art.U812, e. e iv . , accordant le passage en 
cas ( l 'enclave, sans q u ' i l y a i t à t e n i r compte du p é r i m è t r e , 
n'éta i t pas a p p l i c a b l e en nia l i ere de mines . N é c e s s i t é deva i t 
d ' a i l l e u r s e x i s t e r p o u r que cet a r t i c l e , a supposer q u ' i l fu t 
a p p l i c a b l e , pu t ê t re appl iqué . 

été choisi, sur la proposition d'un sénateur, comme 
hauteur de la compétence des juges de paix en premier 
ressort, parce que c'est le chiffre du dernier ressort 
des tribunaux de première instance. 

L'article ajoute que le tribunal de première instance, 
si la demande ne dépasse pas 2,500 francs,statue comme 
en matière sommaire. Le ministre a l'ait remarquer au 
Sé-ial (.!'"»•• 1007-1908, p. 71) qu'il n'y avait pas ici de 
distinction a l'aire entre le cas oit le principe tle la 
responsabilité est contesté, et le cas oit il ne l'est pas. 
Dès l'inslanl que le juge est appelé à connaître d'une 
demande de moins de 2.500 francs, comme juge d'appel 
ou autrement, la procédure sommaire es*, applicable. 
L'article autorise enfin le juge (tribunal de première 
instance on juge de paix) à ne nommer qu'un seul 
expert et à déterminer, dans sa décision, le délai dans 
lequel le rapport sera déposé. Cette disposition réalise 
un nouveau progrès dans la voie de la diminution des 
frais judiciaires'et de la rapidité de la procédure. 

* 

Si l'on excepte l'art. 26, la loi nouvelle dans son 
chapitre V crée un mode d'extinction de la concession 
que n'avait pas prévu la législation antérieure. Dans 
son rapport ( D o c , p. 22, Sénat, 1907-1908), M. Dupont 
s'exprimait comme suit : 

« La loi de 1810 n'autorise pas la renonciation aux 
concessions. C'est,du moins, la jurisprudence suivie en 
Belgique. E n France, au contraire, le gouvernement a 
admis la légalité de la renonciation du concession
naire. » C'est cette lacune que viennent combler les 
art. 18 à 25 de la loi. E l d'abord, il n'est que certains 
cas dans lesquels une demande de renonciation peut 
être admise : il faut,qu'il soit reconnu qu'il n'y a aucun 
gile exploitable tle la substance qui a t'ait l'objet de la 
concession, ou que le gîte concédé a cessé d'être indus
triellement exploitable. 

Il n'existe à notre connaissance,dans les travaux pré
paratoires qui ont eu comme point de départ le dépôt 
du projet du gouvernement du 7 mai 1907, rien qui 
puisse faire supposer que les cou filions de fonds 
imposées par l'art. 18 ne soient pas de stricte interpré
tation. 

Le concessionnaire ne pourra donc demander l'auto
risation de renoncer, si l'une ou l'autre de ces condi
tions n'est réalisée. 11 ne le pourra pas notamment s'il 
se borne à établir qu'il n'a plus les ressources finan
cières voulues pour exploiter convenablement la mine. 
Dans ce cas, il devra recourir à la vente volontaire ou 
publique. De, même que pour la déchéance dont il serti 
question plus loin, de même que pour les cessions dont 
la validité est, depuis la loi nouvelle, subordonnée à 
une, autorisation ou une approbation, le droit de 
renoncer existe aussi bien pour les concessionnaires 
soumis au régime de la loi de 1810 que pour les conces
sionnaires postérieurs. 11 n'y a pas là d'atteinte au 
principe de la non-réiroactivilé. de la loi, dit M. le séna
teur Dupont. I l apparaît en tous cas certain que le, 
législateur a étendu aux concessions anciennes les dis
positions de la loi nouvelle relatives à la renonciation 
(voir Rapport Dupont, 19117-1908, p. 25, Annales, 
Sénat, •111(17-191)8, p. 72). L'on sait, d'ailleurs, que le 
pouvoir législatif piuL décider qu'une loi aura un effet 
rétroactif. 

Si nous étudions maintenant la procédure à suivre 
pour arriver à la renonciation, nous constatons qu'elle 
se divise eu deux périodes. La première période trouve 
son aboutissement dans l'arrêté royal qui statue sur la 
demande en renonciation. Celle-ci est instruite exacte
ment comme tint; demande en concession. La demande 
est, adressée à la députation permanente tle la 
province où la mine est située. Elle sera accom
pagnée d'un plan indiquant les limites de la mine à 
l'échelle de "10000% en quadruple expédition. Le plan 

indique les concessions minières voisines (2j. II est 
tout aussi utile pour les pouvoirs publics appelés à 
statuer, de connaître exactement les limites de la mine 
à laquelle le requérant désire renoncer, que de con
naître exactement les liniites|,de la mine quand il s'agit 
de. statuer sur une demande en concession. La demande 
est transcrite sur le registre où, en vertu de l'art. 2, les 
demandes en concession sont transcrites. El le est 
publiée et allichée par ordre tle la députation perma
nente dans les mêmes délais et selon les mêmes formes 
qu'une demande en concession. Si les mots « el les 
délais », introduits par les commissions réunies du 
Sénat dans le texte du gouvernement, ont été supprimés 
lors du vote au Sénat, il n'y faut voir que la préoccupa
tion d'arriver à une meilleure rédaction et non le 
désir de revenir au lexie du gouvernement (voir Rap
port Dupont, 1907-1908, p. 2.'! ; Annales, Sénat, 1907-
•1908, p.72). Les tiers intéressés pourront faire opposi
tion en se conformant à l'art 6. L a députation, sur le 
rapport de l'ingénieur, donnera son avis. Jl sera enfin 
statué par arrêté royal sur la demande en renonciation. 
I l faut, pour qu'elle soit admise, que. le. conseil des 
mines, préalablement consulté, ait donné un avis 
favorable. S'il donnait un avis défavorable, la demande 
ne, pourrait être accueillie,pas plus qu'une demande en 
concession. Mais elle pourrait, malgré l'avis favorable, 
être rejetée, de même, aussi qu'une demande en conces
sion approuvée par le conseil pourrait être rejetée. 

L a symétrie est parfaite. A partir de cet arrêté, s'il 
accueille la demande, l'impétrant acquiert, un droit à 
l'abandon de la mine. I l aura évidemment à se confor
mer aux conditions imposées, mais ces conditions 
réalisées, il n'aura pas à craindre de se voir retirer le 
bénéfice d'une faveur qui, par l'arrêté royal statuant 
sur sa demande, lui a été définitivement accordée. 
Quefles sont les conditions que l'arrêté royal imposera? 
11 fixera, le cas échéant, dit l'art. 20, les délais dans 
lesquels le demandeur devra-. L'exécuter les travaux de 
sûreté prescrits conformément aux lois et aux règle 

ment s en vigueur; 2° obtenir la mainlevée de toutes 
les inscriptions prises sur la mine. I l fallait donc, de 
toute nécessité, permettre aux pouvoirs publics de véri
fier si les conditions imposées par l'arrêté royal 
accueillant la demande en renonciation, étaient 
réalisées. 

L a loi confère cette mission à la députation perma
nente, qui se prononcera après avoir pris l'avis de l'in
génieur des mines. 

Le demandeur, dans le délai qui lui a été imparti 
par l'arrêté royal, adressera à la députation un certificat 
constatant que la mine est quitte et libre de toutes 
inscriptions, et informera ce. collège de l'exécution des 
travaux prescrits. La députation statue dans les60 jours. 
La décision est notiliée aux tiers opposants, au ministre 
de l'industrie et du travail, au demanth .'ur, par letlrc 
recommandée. Un recours est ouvert aux intéressés 
ainsi qu'au gouverneur. Il doit être déposé au greffe 
du gouvernement provincial dans les MO jours. Le 
ministre de l'industrie statue, après avoir pris l'avis du 
conseil des mines. 

Un conflit s'est élevé au Sénal entre l'honorable rap
porteur des commissions réunies, M. Dupont, et le 
ministre de l'industrie et du travail. M. Dupont estimait 
qu'un arrêté royal devait statuer sur ce recours et non 
un arrêté ministériel. On ne peut, disait-il, exiger un 
arrêté royal pour accueillir une demande en conces
sion,el simplement un arrêté ministériel pour accueillir 
une demande en renonciation. Le premier arrêté royal, 
d'après les termes mêmes du projet, ne statue que sur 

(2) M a i s i l est, en o u t r e , n é c e s s a i r e qu 'une demande en 
r e n o n c i a t i o n s o i t a c c o m p a g n é e de la p r e u v e q u ' i l n 'y a pas 
de c r é a n c i e r a y a n t une i n s c r i p t i o n non p é r i m é e su r la m i n e , 
ou, si le c e r t i f i c a t p r o d u i t cons ta te que des i n s c r i p t i o n s 
ex is ten t , que la demande so i t a c c o m p a g n é e des o r i g i n a u x 
d ' exp lo i t s é t a b l i s s a n t qu 'e l le a é té no t i f i ée a u x c r é a n c i e r s 
i n sc r i t s . 

l'admissibilité ou la recevabilité de la demande. On 
ne peut admettre qu'un simple arrêté ministériel 
puisse faire échec à un arrêté royal. Le ministre répon
dit que le premier arrêté royal ne statuait pas simple
ment, sur la recevabilité de la demande, c'est-à-dire de 
façon provisoire, ce qui aurait appelé un second arrêté 
royal, mais qu'il slaluail, de façon définitive, sous la 
réserve de la réalisation de certaines conditions; que la 
question tle savoir si ces conditions étaient accomplies, 
était une question de l'ail; qu'un arrêté royal n'était pas 
non plus nécessaire, lorsqu'il s'agissait de vérifier si 
lelle ou telle condition imposée par un acle de conces
sion était réalisée; que, d'ailleurs, un arrêté royal, 
(Caprès les amendements des commissions réunies, 
n'interviendrait que dans le cas d'un recours contre la 
décision de la députation permanente.; qu'enfin, un 
arrêté royal statue sur avis conforme du conseil des 
min, s el qu'il pourrait, dès lors, y avoir conflit entre 
le premier et le. second arrêté royal. A supposer que 
l'avis fût défavorable, l'arrêté royal devrait rejeter 
après avoir autorisé,et alors que le'demandeur aurait 
satisfait à lotîtes ses obligations. M. le ininistrâ l'em
porta. (Voir Ann. , Sena/, 1907-1908, pp. 73,74.) 

Il est à remarquer que le projet primitif imposait uni
quement au demandeur l'obligation de faite disparaître 
les inscriptions prises sur la mine tuant la transcrip
tion de la demande en renonciation dans le registre 
prévu à l'art. 2. 

On semblait s'être inspiré dans celte - disposition 
de ce principe qu'après la transcription de la demande, 
aucune inscription ne pouvait être prise. D'après le 
texte définitif,« les créanciers hypothécaires et privilé
giés, qui n'ont pas perdu le droit de prendre ou de 
renouveler une inscription sur la mine, seront admisà 
user de ce droit jusqu'il cet arrêté (de la députation), ou, 
en cas de recours formé par eux, jusqu'à l'expiration du 
délai de 30 jours fixé par l'art. 22. Jl appartiendra aux 
créanciers qui, postérieurement à la délivrance du certi
ficat hypothécaire à transmettre par l'impétrant à la 
députation permanente, chargée de statuer sur l'accom
plissement des conditions imposées par l'arrêté royal, 
auraient pris inscription sur la mine, de porter ce fait à 
la connaissance de la députation, ou, si celle-ci a statué, 
de prendre un recours au ministre en signalant le fait! 
Il n'aura qu'à s'en prendre à lui-même si , dans l'igno
rance de cette inscription, les autorités chargées de 
statuer, statuent sans tenir compte de ce fait nouveau. 

A partir de quel moment la renonciation, une fois 
définitive, produit-elle ses effets? L'art. 23 s'exprime 
comme suit : « Un avis publié au Moniteur fera connaî
tre si les conditions prescrites par l'arrêté royal ont 
été ou non accomplies. Le cas échéant, la renonciation 
ne produira ses effets qu'à partir du jour de cette publi
cation ». Cette, question, importante cependant, de 
savoir à compter de quel moment la renonciation pro
duit ses effets, n'est traitée de façon nette ni dans les 
Lravaux préparatoires ni dans la loi. L'art. 23 parle 
d'un avis publié, annonçant que les conditions pre
scrites par arrêté royal sont accomplies. Cet avis doit 
suivre l'expiration du délai de 30 jours imparti pour 
un recours éventuel contre l'arrêté de la députation, 
ou, en cas de recours, l'arrêté ministériel qui décide. 
Tl doit donc, de toute façon, paraître au Moniteur. I l 
est pris comme point tle départ de l'entrée en vigueur de 
la renonciation.Néanmoins, le dernier paragraphe de l'ar
ticle s'exprime de telle sorte qu'on pourrait croire que la 
publication de l'avis n'a cet effet de rendre la renon
ciation effectue que dans un cas déterminé : « L e 
échéant, la renonciation ne produira ses effets 
partir du jour de cette publication » . 

Il semble donc qu'il y ait des cas où le moment de 
la publication n'est pas à considérer el où, par voie de 
conséquence, la publication au Moniteur n'est pas 
requise. Serait-ce que l'art. 23 n'est applicable que 
dans le cas où l'arrêté de la députation permanente 

cas 
qu'à 
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est déféré au ministre? Faut-il admettre que,dans le cas 
contraire, l'arrêté de la députation n'est pas publié cl 
que,dès lors, la renonciation a produit seseffeis, soil à 
partir de la date de l'arrêté de la députation ou à partir 
de sa notilicalion, ou de plein droit à l'expiration du 
délai de 30 jours ? Nous avons vu plus haut que le 
droit à la renonciation est acquis à l'impétrant en vertu 
de l'arrêté royal. M. Dupont (Ann., 1907-1008, p. 75). 
qui préconisait le système des deux arrêtés royaux, l'un 
déclarant la demande recevable et fixant les conditions, 
l'autre déclarant les conditions accomplies et accueil
lant définitivement la demande, signalait au Sénat que 
le premier arrêté royal ne mettait pas tin à Ja conces
sion. Le ministre, hostile au système défendu par le 
rapporteur,fit admettre que l'arrêté royal ne'serait pas 
provisoire mais définitif et accorderait a l'impétrant un 
véritable droit à la renonciation, sous la réserve de 
l'accomplissement des conditions imposées. 

On pourrait donc prétendre que ces conditions 
s'accomplissent avec effet rétroactif, la renonciation 
remontant, dès lors, à la date du seul et unique arrête 
royal statuant sur la demande. 11 n'y a nulle part dans 
les travaux préparatoires les éléments d'une solution 
législative. I l nous paraît que le mieux est de consi
dérer que l'art. 23 doit trouver son application dans 
tous les cas; que, dès lors, un avis devra êlre publié au 
Moniteur, soit, dans l'hypothèse d'un recours, après 
l'arrêté ministériel, soit, dans l'hypothèse contraire, 
après l'expiration des 30 jours à compter de la 
notification de l'arrêté de la députation permanente,et 
que la renonciation ne produira ses effets qu'à partir 
du jour de celte publication (3). 

Quels sont les effets de la renonciation ? Dès le 
moment où elle produit ses eflets, elle exonère pour 
l'avenir le propriétaire de la mine des diverses charges 
résultant de la concession. Le texte définitif est issu 
d'un remaniement du texte élaboré par les commissions 
réunies du Sénat. Ce remaniement a eu pour but tle 
faire disparaître certaines inélégances de rédaction. 

Le concessionnaire de la mine reste responsable, non 
seulement des dommages présents,puisque sa renoncia
tion n'opère que pour l'avenir, mais aussi des domma
ges futurs qui auraient une cause antérieure à la date 
de la renonciation. L a faute ou ht négligence du pro
priétaire de la mine n'est pas exigée. Le texte des com
missions réunies du Sénat portait « que le propriétaire 
de la mine resterait personnellement responsable, vis-
à-vis des propriétaires de la surface, des dommages 
causés.. . » Le texte proposé par le ministre et qui a 
passé dans la loi, a substitué aux mots « propriétaires 
de la surface», les mols« vis-à-vis des intéressés», parla 
raison que la responsabilité du concessionnaire peut 
être engagée vis-à-vis d'autres personnes que le pro
priétaire de la surface, notamment, par exemple, vis-à-
vis des concessionnaires voisins. 

Enfin, le texte des commissions réunies ajoutait que 
le propriétaire de la mine resterait responsable du paye
ment de la redevance lixc qui serait encore due. M. Du
pont estimait que le droit du propriétaire de la surlace 
de toucher la redevance fixe, ne pouvait lui être enlevé 
par la renonciation du concessionnaire de la mine. 
E l l e n'est pas, disait-il. comme la redevance propor
tionnelle, basée sur le rendement de l'exploitation, dès 
lors,sur l'exploitation. El le est la condition même de la 
constitution du sous-sol en propriété immobilière 
distincte du sol,et elle n'a pu s'éteindre sans le consen
tement du bénéficiaire. Cette théorie n'a pas prévalu. 
M. le ministre de l'industrie et du travail a l'ail remar
quer que la redevance n'était due que par le fait de la 
concession et que, par la renonciation, la concession 
venait à disparaître. (Ann., 1907-190N, p. 7S.) 

(3) I l su f f i t , p o u r a r r i v e r à cet te in t e rp ré ta t ion , de l i r e 
le t ex te cornine s u i t : « L e cas échéan t («pie les c o n d i t i o n s 
so i en t d é c l a r é e s accompl ies ) » 

L'acte de concession étant aboli, i l faut admettre que 
les choses sont remises dans l'état où elles étaient 
avant l'arrêté de concession. Le propriétaire de la sur
face peut à nouveau invoquer l'art. 552, c. civ. L a 
propriété de la surface emporte la propriété du dessous. 
Quant aux bàliir.ents et travaux établis sur la surface, 
si le terrain sur lequel ils sont établis a été acquis en 
pleine propriété par le propriétaire de la mine ou 
exproprié à son profit, ils restent évidemment, comme 
le terrain sur lequel ils sont établis, sa propriété. Si le 
concessionnaire a simplement occupé le terrain moyen
nant les indemnités prévues par l'art. 43 de la loi 
de 1810, la concession disparaissant, son droit d'occu
pation n'a plus de raison d'être et si le propriétaire de 
la surface n'est pas dans le cas d'exiger le rachat du 
terrain ou n'entend pas user de. cette faculté, i l y aura 
lieu d'appliquer l'art. 555 Le concessionnaire de la 
mine est un tiers possesseur précaire ayant son titre 
dans la loi sur les mines (droit d'occupation ) L a con
cession disparaissant, il pourra être astreint à enlever 
les bâtiments, mais, si le. propriétaire de la surface les 
relient, il aura droit à l'indemnité fixée par l'art. 555, 
c. civ., c'est-à-dire au remboursement de la valeur des 
matériaux et du prix de la main-d'œuvre. 

Disons enfin que, selon l'art. 25, les sociétés minières 
dissoutes ne pourront clore leur liquidation avant 
d'avoir cédé leur concession ou, le cas échéant,avant d'y 
avoir renoncé, conformément aux dispositions de la 
présente loi. 

* 

L a section V de la loi est intitulée : «De l'abandon et 
de la transmission des concessions. » Nous venons 
d'étudier les dispositions qui se rapportent à l'aban
don. Il nous faut maintenant examiner une dernière 
disposition relative aux transmissions. L'art. 7 de la loi 
île 1810 était ainsi conçu : « Une mine ne peut être ven
due par lot ou partagée sans une autorisation préalable, 
donnée dans les mêmes formes que la concession. » 

On aperçoit netienicnl les misons de cette disposition 
législative. Il s'agissait d'empêcher que l'unité d'exploi
tation nécessaire dans l'intérêt d'une bonne exploita
tion, ne fût compromise au préjudice de l'intérêt 
public. Malgré les fins évidentes poursuivies par l'art. 7 
de la loi de 1810, de multiples questions avaient préoc
cupé les auteurs et la jurisprudence. Un partage en 
jouissance était-il interdit sans autorisation, au même 
titre qu'un pari âge en pleine propriété? L a location de 
la tolalilé de la mine pour une période indéterminée 
élait-clle permise ? E t la location partielle de la mine 
pour une période, indéterminée? 

Que décider enfin quant aux cessions ou locations 
temporaires, soit totales soit partielles ? Toutes ces 
questions avaient soulevé des controverses assez vives. 
Il était au moins certain que la transmission de la 
propriété d'une concession minière, dans son intégrité 
était permise sans autorisation, et, dès lors, on arrivait 
à celte conséquence étrange, que le titulaire d'une con
cession, qui, pour l'obtenir, avait dû justifier des fa
cultés nécessaires pour entreprendre et conduire les 
Iravaux et des moyens de satisfaire aux redevances el 
indemnités imposées par l'acte de concession,«pouvait, 
le lendemain du jour où la concession lui était accor
dée, vendre la mine à un insolvable. » Il fallait porter 
remède à une solution aussi étrange. D'où l'art. 20 de 
la loi, ainsi cou ou : « A partir de l'entrée en vigueur de 
la présente loi, les mines ne pourront être vendues ou 
cédées, en totalité ou en partie, sous quelque forme 
que ce soit, partagées, louées ou amodiées, même par-
tiellenienl, sans une autorisation du gouvernement de
mandée et obtenue, dans les mêmes formes que l'acte 
de concession, à l'exclusion toutefois des formalités 
d'insertion dans les journaux et d'afiieliage prescrites 
par les art. 3 et i de la présente loi. » L'article s'ap
plique aux concessions anciennes comme aux conces-

sions nouvelles, toute cession antérieure à l'entrée en 
vigueur de la présente loi étant d'ailleurs inattaquable. 

Il résulte du rapport de M. Dupont que les héritiers 
et les légataires universels représentant légalement la 
personne du défunt, succèdent à ses obligations et à ses 
droits et n'ont pas besoin, pour rendre effective la trans
mission effectuée par décès à leur profit, de se munir 
d'une autorisation du gouvernement. Us n'ont même 
aucune déclaration à faire. Les légataires, dont il est 
question dans l'art. 2(5, alin. 3, ne comprennent donc pas 
les légataires universels. 

En cas de vente publique par suite de saisie ou aulre 
ment, une autorisation préalable n'était pas possible 
puisqu'on ne connaît pas l'acquéreur futur. D'où le 
prescrit de l'art. 3, qui exige une approbation du gou
vernement et non une autorisation. Il en est de môme 
en cas de transmission par legs, puisque le légataire 
n'est connu qu'après la mort. Le cinquième alinéa 
contient une disposition de nature à informer le gou
vernement qu'une vente sur saisie est imminente, et à 
lui permettre d'exercer une surveillance active sur les 
opérations de l'expropriation forcée. 

L'alinéa 4 prononce la nullité de tout acte non 
autorisé conformément à la loi nouvelle, ("est simple
ment la consécration de Ja jurisprudence admise, sous 
l'empire de l'art. 7 de la loi de 1810, pour les ventes 
par lot et pour les partages. C'est une nullité d'ordre 
public, qui ne se couvre, ni par la prescription, ni par 
l'exécution volontaire, ni par la tolérance prolongée de 
l'administration. Toutes les parties à l'acte peuvent 
toujours en invoquer la nullité. (BuitY, n"5 1238 
et suiv.). 

Quelles sont les formalités à suivre pour les 
demandes d'autorisation ou d'approbation ? Nous 
extrayons du rapport de M. Dupont (Doc , 1907-1908, 
p. 2(5) le passage suivant : « L'art . 25 exclut expressé
ment tout ce qui concerne les insertions et les affiches; 
par là même aussi les divers délais dont s'occupent les 
art. 3, 4, 0, al. 1, et 7, ne sont pas applicables ici. 
Il n'en est pas de même de l'art. 5, al . 2, relatif au 
mode de preuve de ces formalités. L a sanction établie 
par l'art. 5, a l . 1, disparaît également. (Il s'agit de ta 
dernière partie de l'alinéa relative à la nullité de 
l'instruction.) Mais il y aura lieu d'observer les art. 1 
el î relatifs aux formes de la demande et à la trans
cription; l'art. 7 qui prescrit un rapport de l'ingénieur 
des mines et un avis de la députation permanente ; 
l'art. 8, al . 1, qui se réfère à l'art. 7 de la loi du 
2mai 1837 pour l'arrêté royal de concession (il faudra 
donc, pour admettre la demande, un avis conforme du 
conseil des mines, mais non pour la rejeter); les 
art. 6 et 8, a l . 2, 3, 4, qui règlent les oppositions, leurs 
formes et leur délai extrême » . 

La section VI de la loi s'occupe de la déchéance. 
Sous la loi de 1810, c'était un sujet de controverse que 
les limites à apporter aux pouvoirs du gouvernement, 
vis-à-vis d'un concessionnaire qui n'exploite pas sa mine. 
Certains, comme M. BUHY (Jur. cona. des mines, 4 sep
tembre 1885, n" s2S5 à 319), estimaient que Je gouverne
ment ne pouvait faire prononcer la déchéance. L'avis 
contraire avait ses partisans. L a loi nouvelle tranche la 
controverse en accordant au gouvernement le droit de 
faire prononcer la déchéance de tout concessionnaire : 
1° qui ne commence pas ses travaux, à moins d'empêche
ments légitimes, au plus tard dans les 5 ans après la 
publication de l'acte de concession, ou, s'il s'agit de 
concession antérieure à la loi nouvelle, à partir de la 
mise en vigueur de celle-ci ; 2° lorsque l'exploitation 
commencée aura été abandonnée depuis au moins S ans, 
et que, à la suite d'une sommation dûment notifiée au 
concessionnaire parle minisire de l'industrie et du tra
vail ,elle n'aura pas été reprise et continuée régulière
ment pendant au moins S ans, sauf le cas où le conces- . 

sionnaire pourrait invoquer des raisons majeures; 
3° lorsque, sans cause reconnue légitime et par le fait 
du concessionnaire, l'exploitation aura été restreinte et 
suspendue de manière à inquiéter la sûreté publique ou 
à compromettre les besoins des consommateurs. 

11 est certain que les Iravaux dont il est question 
dans l'art. 2G, ne sont pas les travaux d'exploitation 
définitive. « Ce sont les travaux miniers qui condui
sent à cette dernière exploitation. Ces travaux doivent 
être sérieux. Leur caractère sera apprécié par le conseil 
des mines, par le gouvernement, par l'administration 
des mines, et,en dernier ressort, parles tribunaux »(4). 
(Rapport de Dupont, Doc, 1907-1908, p. 27.) 

Ce. ne sont pas simplement des travaux d'étude. I l y 
a lieu ici d'adopter l'opinion émise à c^ sujet par 
M. le ministre de l'industrie et du travail.(Ann. pari . , 
1907-1908, Sénat, p. 80.) 

Dans les cas prévus, l'art. 28, 1 et 3, lorsque la 
sommation aura été notifiée au concessionnaire par le 
ministre de l'industrie et du travail, le concessionnaire 
pourra-t-il, en commençant ou en reprenant les tra
vaux préparatoires à l'exploitation (§ 1), ou en exploi
tant désormais de façon régulière (§ 3), échapper à la 
déchéance qui le menace? Le texte du projet primitif 
ne comportait pas,pour les cas de déchéance prévus aux 
§§ 2 et 3 de l'art. 28, la signification préalable d'une 
sommation. E l l e fut proposée par les commissions 
réunies du Sénat. L'honorable rapporteur du Sénat la 
justifie en quelques mots : « Il faut que le concession
naire soit averti, par une mise en demeure régulière, 
des intentions du gouvernement. I l ne faut pas 
de surprise » . On pourrait croire que cette som
mation a pour but d'avertir le concessionnaire 
qu'il se trouve dans un cas de déchéance et 
qu'il ait, s'il veut sauver sa concession, à se mettre en 
règle dans les 6 mois. L'adoption d'un pareil système 
aurait pour effet de permettre au concessionnaire de 
paralyser l'effet des sommations successives qui lui 
seraient adressées par la reprise normale mais momen
tanée du travail, ensuite abandonné jusqu'à la som
mation nouvelle. Dans le cas du § 2 (abandon de 
l'exploitation pendant 5 ans) (5), le législateur lui-
même indique un moyen, pour le concessionnaire, 
d'éviter la déchéance qu'il est sur le point d'encourir : 
c'est de reprendre les travaux dans les 6 mois et de 
les continuer pendant S ans. Le fait qu'il n'a pas 
réglé, pour les autres cas, le moyen de paralyser les 
effets de la sommation, montre que le concessionnaire 
ne peut, après la sommation, s'il se trouve alors dans 
un cas de déchéance, reprendre utilement le travail. 

L a déchéance peut atteindre les concessionnaires 
anciens comme les concessionnaires nouveaux. Nous 
allons brièvement rappeler par quelle élaboration légis-

¡4) Les t r a v a u x c o m m e n c é s dans ce délai d o i v e n t ê t r e 
r é g u l i è r e m e n t p o u r s u i v i s j u s q u ' à l a m i s e en e x p l o i t a t i o n 
e f fec t ive de la m i n e , e t ne p o u r r o n t ê t r e suspendus sans 
m o t i f s l é g i t i m e s . 

Que l ' au t - i l déc ide r s i les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s de l a 
mise en e x p l o i t a t i o n de l a m i n e , c o m m e n c é s dans le 
déla i de 5 ans, son t i n t e r r o m p u s ? Selon uous , l ' i n t e r 
r u p t i o n ne c o n s t i t u e pas une cause de d é c h é a n c e aussi 
l o n g t e m p s que le délai de 5 ans ne sera pas e x p i r é , 
m a i s s i l ' i n t e r r u p t i o n se p r o l o n g e au de là , l e concess ion
n a i r e t o m b e r a sous le coup de l ' a r t . 27 et p o u r r a e n c o u r i r 
l a d é c h é a n c e . L ' a r t . 27, a l . 3, a p o u r b u t de d o n n e r t o u t e son 
ef f i cac i t é au § 1 d u d i t a r t i c l e , e n e m p ê c h a n t le concess ion
n a i r e q u i a u r a i t c o m m e n c é les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s 
d ' e x p l o i t a t i o n à la f i n de l a c i n q u i è m e aunée , con fo rmé
m e n t à la l o i , de les f a i r e d u r e r indéf in iment . 

(5) N o u s n 'envisageons pas le cas d u g 2 ,parce q u ' i l appa-
r a i t év iden t que l a r e p r i s e de l ' e x p l o i t a t i o n c o n s é c u t i v e à, 
l a s o m m a t i o n m i n i s t é r i e l l e , con t i nuée de façon i r r é g u l i è r e 
ou r é g u l i è r e m e n t p e n d a n t m o i n s de 5 a n n é e s , a u t o r i s e le 
m i n i s t r e à i n t r o d u i r e une d e m a n d e de d é c h é a n c e sans n o u 
v e l l e s o m m a t i o n . Ce n 'es t que dans l e cas où l ' e x p l o i t a t i o n à 
p a r t i r de l a s o m m a t i o n m i n i s t é r i e l l e a u r a é té p o u r s u i v i e 
r é g u l i è r e m e n t p e n d a n t p l u s de 5 ans, qu 'une seconde 
s o m m a t i o n se ra i t n é c e s s a i r e et que le déla i de r i g u e u r 
a c c o r d é p o u r l ' a b a n d o n des t r a v a u x c o u r r a i t à n o u v e a u . 



lative la réforme fui étendue aux concessions anciennes. 
Dans le projet du 7 mai 1907,figuraient deux articles, 
14 et 15 du projet, du 7 mai, devenus, par suite de la 
division amendée par les commissions réunies, les 
art. 20 et 27 du projet de loi soumis au Sénat. Ces 
articles, tels qu'ils avaient été admis par la Chambre 
lors de la phase parlementaire antérieure de la réforme 
minière, ne se rapportaient qu'aux concessions nou
velles (projet du 7 février 1905). Ces articles se rap
portant à l'obligation de commencer les travaux dans 
les o années de la concession et à l'interdiction 
d'abandonner pendant plus de 5 années l'exploitation 
commencée, firent craindre à la commission spéciale de 
la Chambre, que l'art. 49 de la loi sur les mines — où 
il est question « des mesures à prendre dans le cas où 
l'exploitation serait restreinte ou suspendue de manière 
à inquiéter la sûreté publique ou les besoins des con
sommateurs » — ne parfit abandonné. 

De là l'origine d'un art. 15*'*, devenu ensuite l'art. 16, 
puis l'art. 28, 1 e r a l in . . du projet déposé au Sénat, 
remanié,dans l'ordre des articles,par les commissions 
réunies. Il s'appliquait uniquement aux concessions 
nouvelles et était libellé comme suit : «El le sera encore 
encourue dans le cas où, sans cause légitime et par le 
fait du concessionnaire, l'exploitation est restreinte et 
suspendue de manière à compromettre les besoins des 
consommateurs ». Enfin, dans le projet de loi se 
trouvait un art. 37 additionnel, devenu l'art. 1 e r (1), 
n° VI, al in. 2 et 3, devenu ensuite l'article 28, § 2, du 
projet soumis au Sénat et remanié par les commissions 
réunies de la haute Chambre, ainsi conçu : « L'art. 49 
de la loi du 21 avril 1810 est modifié comme suit : 
La déchéance de la concession est encourue, lorsque 
l'exploitation est restreinte ou suspendue de manière 
à inquiéter la sûreté publique ou les besoins des 
consommateurs. L'action en déchéance sera poursui

vie dans les formes prescrites par les articles 28 à 31 
de la présente loi. » Cet article s'applique à toutes les 
concessions sans distinction, tandis que l'article c i -
dessus rapporté, et qui dit en vérité la même chose, ne 
s'applique qu'aux concessions nouvelles. De plus, 
comme le fit remarquer M. le sénateur Dupont au Sénat, 
il était au moins étrange de frapper de déchéance des 
concessionnaires anciens pour une exploitation irrégu
lière de la mine et de les mettre à l'abri de toute 
mesure, dans le cas où ils cesseront absolument leur 
exploitation. La conséquence fut que le Sénat vota un 
article unique, l'art. 28 actuel,comportant les trois cas 
de déchéance (retard dans le commencement des 
travaux — cessation de l'exploitation — exploitation 
irrégulière et dangereuse pour la consommation), avec 
cette portée qu'il est applicable à toutes les concessions. 
Cet article remplace les art. 14, 15, 13'"», 37 addi
tionnel, c'est-à-dire les art. 26,27,28, § l , e t 28, § 2 , du 
projet soumis au Sénat (ordre des articles admis par 
les commissions réunies). 

L a résistance à l'application de la déchéance aux 
concessions anciennes, était venue du gouvernement : 
« E l le ne présentait guère d'utilité en ce qui concerne 
les mines anciennes, déclarait-il. El le souffrirait du 
reproche de modifier unilatéralement les relations de 
droit établies, par les actes de concession, entre l'Etat 
et les exploitants actuels. » Cet argument rappelle la 
théorie de l'acte de concession constitutif d'un contrat 
de droit privé entre l'Etat et le concessionnaire, 
invoquée par certaine doctrine pour légitimer l'intro
duction, dans le cahier des charges de la concession, de 
clauses n'ayant pas pour but l'application des lois et 
règlements. 

L a loi nouvelle aurait donc pour résultat d'introduire 
dans un contrat de droit privé, définitivement arrêté 
entre parties dans le passé, une clause de résiliation 
qui, d'après certains, ne s'y trouvait pas contenue. 
Même en considérant que cette clause n'a d'elfct que 
pour l'avenir, i l serait difficile d'admettre que la loi ne 

fût pas entachée de rétroactivité. M. Dupont, pour 
justifier l'extension de la déchéance aux concession
naires anciens, a fait appel à l'autre théorie, selon 
laquelle l'acte de concession est un acte du pouvoir 
public. « I l est impossible, dit-i l , d'admettre plus long
temps qu'une concession accordée par les pouvoirs 
publics sous la condition formelle que cet octroi, 
accordé dans un intérêt général, donnera lieu à une 
exploitation sérieuse, puisse continuer à subsister, 
lorsque, sans cause légitime, cette condition essentielle 
est manifestement violée par le concessionnaire » . La 
propriété de la mine est donc d'un ordre particulier. 
E l l e est octroyée par l'Etat, puissance publique, dans 
des fins qui s'inspirent de l'intérêt public. E l l e appelle 
donc un régime juridique approprié. Nous admettons 
que la loi puisse créer une semblable propriété, une 
propriété d'ordre public, et qu'elle décide qu'elle sera 
le régime juridique des concessions futures. Mais quand 
il s'agit de concessions anciennes, constituées sous un 
régime juridique de propriété ordinaire, de mines 
dont l'art. 7 dit qu'elles sont disponibles et transrnis-
sibles comme tous autres biens, que le titulaire n'en 
peut être exproprié que dans les cas et selon les formes 
prescrites pour les autres propriétés, il est difficile 
d'admettre qu'une loi nouvelle puisse, sous prétexte de 
régir cette propriété, conformément à l'art. 544,c.civ., 
en autoriser la suppression, sans indemnité, au mépris 
de l'art. 11 de la Constitution belge (6). 

L a procédure de révocation comporte également deux 
périodes : une période judiciaire et une période admi
nistrative. C'est la justice civile et non la justice cor
rectionnelle qui aura à vérifier si les conditions légales 
de la déchéance se rencontrent dans l'espèce. El le sera 
saisie par le ministère public. I l résulte du texte finale-

| ment adopté et des travaux préparatoires, que celui-ci 
ne pourra se refuser à saisir le tribunal civil , lorsqu'il 
en aura reçu l'invitation du ministère de l'industrie et 
du travail. 11 appartiendra au ministre seul de consulter 
le conseil des mines. L'avis conforme du conseil des 
mines sera d'ailleurs indispensable pour que l'ordre 
d'introduire l'action puisse être donné. 

L'art . 30 s'exprime comme suit : « Lorsque la dé
chéance aura été admise par un jugement ou un arrêt 
ayant acquis force de chose jugée,la concession sera ré
voquée par un arrêté royal. La révocation produit ses 
effets à parti)' du jour où cet arrêté royal devient obli
gatoire. E l le remet les choses au même état que si la 
concession n'avait pas été octroyée. L a mine ne pourra 
être remise en exploitation qu'en vertu d'un nouvel 
acte de concession. » 

Selon le mécanisme de la loi, la déchéance n'est pas 
prononcée par les tribunaux. 

L a justice a comme unique souci le soin de dire si 
les conditions légales de la déchéance sont réalisées. 
El le autorise la déchéance. C'est ce sens qu'il convient 
de donner au mot « admettre », employé dans le texte 
de la loi. C'est l'arrêté royal qui ultérieurement pro
noncera la déchéance. 

A partir de quel moment, la déchéance produira-
t-elle ses elléls ? Dès le moment où l'arrêté royal publié 
sera devenu obligatoire, c'est-à-dire 10 jours après sa 
publication. L'honorable ministre a, à cette occasion, 
fait remarquer qu'il devait être laissé aux tiers un délai 
suffisant pour leur permettre d'apprendre à connaître 
l'arrêté publié. « Si , disait le ministre, vous dites que 
la déchéance produit ses effets à partir du jour de la 
publication, le tiers qui n'aura pas consulté le Moni
teur ce jour-là,et qui, dans l'ignorance de la révocation, 
aura consenti un prêt, sera lésé. » Aucun délai, ayant 
comme point de départ le jugement ou l'arrêté définitif, 

(G) O n p o u r r a i t , au m é p r i s d ' u n t e x t e f o r m e l (ar t . 7), pré
t end re que l a l o i es t une l o i i n t e r p r é t a t i v e , t r anchan t une 
con t rove r se . E n r é a l i t é , ce s e r a i t r é t r o a c t i v e m e n t changer 
l a l o i p o u r ne pas t o m b e r dans le r e p r o c h e d ' incons t i tu t ion-
n a l i t é . 

n'est imparti pour la publication de l'arrêté royal au 
Moniteur (7). 

La déchéance accomplie, la mine cesse d'avoir une 
existence juridique distincte de la surface. Ne fait-elle 
à nouveau qu'un même immeuble avec la surface, ou 
bien l'Etat est-il censé en retenir la propriété jusqu'à 
nouvelle concession ? L'art. 30 déclare que les choses 
sont remises dans le même état que si la mine n'avait pas 
été octroyée. Donc, réunion de la propriété de la mine 
à la propriété de la surface, et suppression des rede
vances fixe et proportionnelle. I l faudra un nouvel acte 
de concession et les redevances seront à nouveau ré
glées. La déchéance consacrée par la loi, i l fallait en 
déterminer les effets. Le législateur a maintenu la res 
ponsabilité du concessionnaire déchu indéfiniment 
pour les dommages résultant de son exploitation. El le 
laisse à sa charge l'entretien de la mine jusqu'à conces
sion nouvelle. Le concessionnaire déchu devra faire les 
travaux nécessaires pour sauvegarder la sécurité 
publique et la conservation de la mine. A défaut par lui 
de faire les dits travaux, l'Etat les exécutera d'office. Le 
législateur, enfin, crée un privilège sur les dépendances 
de la mine ou sur les sommes dont le nouveau conces
sionnaire serait redevable en vertu de l'art. 31, pour les 
frais exposés par l'Etat ou pour les redevances arriérées 
qui lui seraient dues à lui,ou au propriétaire de la sur
face. E n vertu de l'art. 31, le nouveau concessionnaire 
pourra (c'est une faculté et non une obligation) repren
dre les terrains, bâtiments, machines et autres dépen
dances superficielles de la mine, moyennant indemnité 
qui ne pourra excéder le montant des dépenses réelle
ment effectuées pour les acquisitions ou la construction 
des dites dépendances. Cette indemnité est fixée par 
experts et on applique, en ce qui concerne la nomina
tion des experts, la fixation, la consignation et le paye
ment de l'indemnité, ainsi que l'envoi en possession des 
dépendances reprises, la loi du 17 avri l 1835 sur l'ex
propriation pour cause d'utilité publique. 

La déchéance a pour effet de faire disparaître tous 
les droits réels qui étaient assis sur la mine ou ses dé
pendances, mais, en vertu de l'art. 31, les droits réels 
fondés sur les dépendances de la mine, que le nouveau 
concessionnaire ne peut reprendre que moyennant esti
mation, seront transportés sur le prix qui sera consi
gné. Il est à remarquer que la mine forme toujours 
une propriété distincte de la surface, même si la sur
face et la mine se trouvent réunies dans les mains d'une 
seule et même personne. Les droits réels assis sur la 
mine elle-même disparaissent dès que la déchéance 
prononcée produit ses effets. Les terrains superficiels et 
tout ce qui s'y trouve immobilisé, soit par incorpora
tion, soit par destination, restent la propriété de l'an
cien concessionnaire, aussi longtemps que le nouveau 
n'a pas poursuivi contre lui l'expropriation avec indem
nité. 

Quand pourra-t-on considérer, si le nouveau conces
sionnaire opte pour la reprise des installations superfi
cielles, que la transmission de propriété a eu lieu? E u 
matière d'expropriation,la transmission a lieu, en vertu 
de l'art. 20, au moment de la transcription, au bureau 
de la conservation des hypothèques, du jugement par 
lequel il a été décidé que les formalités prescrites par 
la loi pour constater l'utilité, publique ont été remplies. 

En vertu de l'art. 31, si le concessionnaire use de la 
faculté qu'il a de reprendre les terrains, bâtiments, 
machines, il sera procédé comme en matière d'expro
priation pour cause d'utilité publique en ce qui con
cerne la nomination des experts, la fixation, la consi
gnation et le payement de l'indemnité. E n matière 
d'expropriation d'utilité publique, la transmission a 

(7) Cornine c o n t r i b u t i o n à l 'é tude de la r e n o n c i a t i o n , à 
signaler ce passage d u d i s c o u r s de M . D u p o n t ( A n n . , 1907-
>!)oB, Sénn/, p . 83) : « Les effets de la r e n o n c i a t i o n se p ro 
duisent à p a r t i r d u j o u r où l ' a v i s a u r a é t é pub l ié a u Mont
eur. » 

lieu par la transcription du premier jugement rendu, 
et l'envoi en possession après la consignation de 
l'indemnité fixée par le même jugement ou par un 
jugement subséquent. Dans la matière qui nous 
occupe, la loi n'exigeant pas un jugement déclarant 
les formalités accomplies — ces formalités sont spé
ciales à la matière de l'expropriation et non étendues 
à notre matière •— il faut décider qu'il n'y a qu'un seul 
jugement à considérer: celui fixant l'indemnité; qu'il 
comportera transmission et qu'il doit être transcrit à 
la conservation des hypothèques, dès qu'il sera devenu 
définitif. (Voir c. proc. civ., art. 548.) L a transmission 
s'effectue en vertu du jugement ou de l'arrêt. 

Le nouveau concessionnaire ne peut reprendre que 
les terrains, bâtiments et machines étant dans un 
rapport de dépendance avec la mine, qui ont été acquis 
ou édifiés pour le service de la mine. 

Toutes les dispositions que nous avons fait connaître 
depuis le début de cette étude, sont contenues dans 
le titre I e r . Le titre II est intitulé : « Des obliga
tions des concessionnaires en ce qui concerne leur 
personnel ouvrier » . I l contient interdiction d'em
ployer pour les travaux du fond les femmes et les 
garçons âgés de moins de 14 ans. L'entrée en vigueur 
de cette interdiction est reportée à trois ans à partir de 
la promulgation de la loi. E l l e impose aux concession
naires l'établissement de bains-douches à mettre à la 
disposition des ouvriers. I l prescrit aux concession
naires d'indiquer dans leur règlement d'atelier les dis
positions ci-dessus, leur prescrit de tenir tous les 
registres nécessaires et confie aux ingénieurs des mines 
un pouvoir de surveillance pour l'exécution des dites 
prescriptions. 

Le titre III édicté des peines variées contre les con-
I cessionnaires, ou leurs préposés, qui auront contrevenu 
j aux prescriptions du titre I I , art. 33,34 et 35. E n outre, 

il punit de 1 à 25 francs les père et mère ou tuteur 
j qui auront fait ou laissé travailler leur enfant ou 

pupille contrairement aux prescriptions de l'art, 33. 
E n cas de récidive, l'amende est portée au double et 
même, dans ce cas, les tribunaux de police sont com-

| pétents. Les autres infractions à la loi, de même que 
' les infractions aux règlements, ou aux clauses et con-
| ditions légalement insérées dans les actes de concession 

et les cahiers des charges, sont punies d'une amende de 
16 à 500 francs et d'un emprisonnement de huit jours 
à un an ou d'une de ces peines seulement. E n cas de 
récidive, la peine peut être portée au double. lies 
infractions sont constatées par des procès-verbaux 
faisant foi jusqu'à preuve contraire. 

Une copie doit être remise au contrevenant dans les 
quarante-huit heures à peine de nullité. L'action 
publique se prescrit par un an à partir du jour où ces 
infractions ont été commises. 

Le chap. VII et l'art. 85 du liv. I e r du code pénal sont 
applicables à toutes les infractions. 

Le titre IV contient une disposition transitoire,sous-
trayant aux formalités des art. 1 à fi inclusivement de 
la loi nouvelle, les demandes en concession, extension, 
ou maintenue de concession, introduites avant la pro
mulgation de la dite loi. 

Le titre V et dernier exige des fonctionnaires ou 
employés de l'Etat qui seront appelés à exercer leurs 
fonctions ou leur emploi dans les exploitations miuières 
du Limbourg et d'Anvers, la connaissance du flamand, 
et la connaissance de l'allemand, des fonctionnaires 
exerçant leur emploi dans les arrondissements d'Ar-
lon et de Verviers. 



L'art. 43 abroge expressément les art. 7, a l . 2, Ici, 22 
à 30, 36, 37, a l . 2, 38, 39, 49 et 50. 11 abroge expressé
ment les art. 73 à 75 relatifs aux permissions d'usines. 
11 faut savoir que les fourneaux, forges, usines, où on 
travaille le fer ou le cuivre, où l'on traite les substances 
salines et pyriteuses, ne pouvaient être établis que par 
une permission accordée par un règlement public. Ces 
permissions étaient accordées moyennant une taxe. 
E n supprimant les art. 73 à 75, la loi supprime la 
nécessité de. ces permissions, conformément au prin
cipe de la liberté industrielle, qui est la règle à notre 
époque. 

L'art. 43 supprime également les art. 76 à 80 dans 
celles de leurs dispositions qui se rapportent aux per
missions d'usine. Seuls les art. 70 et 77 se rapportent 
à toutes les permissions et continuent à s'appliquer aux 
permissions autres que les permissions d'usine, c'est-
à-dire : l ° a u x permissions des articles 60 et 62 de la 
section 11, en vertu desquels les maîtres de forges peu 
vent obtenir la permission d'exploiter les minerais de 
fer que le propriétaire n'exploite pas, et 2° aux per
missions d'exploiter les terres pyriteuses et alumineuses. 

Contrairement à ce qui a eu lieu en France, les art. 59 
à 67 et 70 n'ont pas été abrogés. Ces divers articles im
posent aux propriétaires du fonds sur lequel il y a du 
minerai de fer d'alluvion, d'exploiter de façon à satis
faire aux besoins des usines établies dans le voisinage, 
avec autorisation légale, et, pour vaincre l'inaction du 
propriétaire, elle accorde aux usines légalement auto
risées le droit d'exploiter en lieu et place. E n France, 
ont également disparu defaçon définitive, les art. 79et 80 
qui accordent aux permissionnaires d'usines le droit de 
fairedesfouilles, même hors deleurpropriété, rapellent 
le droit qu'ils ont àl'exploitalionduminerai découvertet 
les autorisent à établir sur le terrain d'autrui des 
patouillets, lavoirs et chemins de charroi. E n Belgique, 
ces diverses dispositions ne sont abrogées qu'en ce 
qu'elles sont destinées à régler certains droits attachés 
aux permissions d'usine, qui sont désormais suppri
mées. On peut donc atiirmer que légalement les art. 59 
à 67, 70, 1°, qui ne sont, en aucune façon abrogés, mais 
qui ne peuvent s'appliquer aux usines de l'avenir, puis
qu'ils statuent en faveur des usines autorisées, et que 
désormais il ne se fondera plus d'usine munie d'une 
autorisation légale au sens de l'art. 59, et que les art. 79 
et 80 qui sont abrogés pour l'avenir en même temps 
que les permissions dont ils règlent certaines consé
quences, s'appliquent encore aux usines autorisées, 
suivant le régime en vigueur avant la promulgation de 
la loi nouvelle. 

E n un mot, nous estimons que la question de savoir 
si les art. 79 etSO s'appliquent encoreaux usines fondées 
sous l'ancien régime, doit recevoir une solution affirma
tive, en présence du maintien, dans la législation, des art. 
59 à 67. Ces dispositions ne peuvent s'appliquer qu'aux 
usines autorisées au moment de la promulgation de la 
loi, et non aux usines qui se fonderaient, dans la suite, 
sous le nouveau régime de liberté Si le législateur a 
maintenu, au profit des usines légalement autorisées 
sous l'aucienne législation, les droits réglés par les 
art. 59 à 67, on ne voit pas pourquoi il aurait eu l'in
tention peu concordante de leur enlever ceux qui résul
tent des art. 79 et 80. I l faut en conclure que les droits 
reconnus par les art. 79 et 80 peuvent encore être 
réclamés par les usines en possession d'autorisation 
légale, en conformité du régime ancien. 

L'art. 48 abroge aussi les art. 3, 4, 5 et 7 du décret 
du 3 janvier 1813, lesquels articles, ayant un caractère 
législatif et non réglementaire, et n'ayant pas été 
déclarés inconstitutionnels par le Sénat de l 'Empire, 
ne pouvaient être abrogés que par une loi . 

I l abroge les art. 93 et 96, remplacés qu'ils sont par 
les art. 39 et 40 de la loi nouvelle. 

I l décide que les art. 3, 4, 5, 7 du décret du 3 jan

vier 1813 restent en vigueur jusqu'à ce que des arrêtés 
royaux aient pourvu à l'exécution de l'art. 15. 

L'art . 44 de la loi sur les mines supprime dans 
l'art. 1 de la loi du 2 mai 1837 les termes: « à l'exception 
des demandes en concession ou extension de mines de 
fer .» L'art. 1 e r de la loi de 1837 était ainsi libellé: 
« Les attributions conférées au conseil d'Etat par la loi 
du 21 avril 1810 sur les mines (à l'exception des 
demandes en concession ou extension des mines de 
fer), seront exercées par un conseil des mines composé 
d'un président... » Cette exception avait eu pour con
séquence de rendre impossible eu Belgique, où le con
seil d'Etat dont l'avis était requis n'existait pas, toute 
concession de minerai de fer. C'est eette situation 
transitoire que l'art. 44 de la nouvelle loi vient de 
faire cesser. 
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C O U R D E C A S S A T I O N 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r è s . do M . B I D A R T , cons. 
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F R A I S E T DÉPENS. — EXPROPRIATION D'UTILITÉ PU-

RLIUUE. — INDEMNITÉS COMPRENANT LE COÛT DE L'ACTE 

NOTARIÉ l)K RETRAIT DE LA SOMME CONSIGNÉE. — ETATS 

TAXÉS. — ACTION PRINCIPALE DU NOTAIRE. 

Lorsqu'un jugement jixant les indemnités d'ex

propriation, y comprend le coût du retrait de 

la somme déposée à la Caisse des consignations, 

le notaire qui a effectué ce retrait peut agir 

par voie d'action principale en payement de ses 

états taxés, sans devoir procéder par la voie de 

l'exécutoire, suivant le décret du 16 février I8OJ 
sur la liquidation des dépens. 

( É T A T B E L G E C . S L M O N et C O N S O R T S . ) 

Par jugement du tribunal de Marche, du 13 juillet 
1908, statuant en matière d'expropriation en cause, du 
demandeur en cassation et des consorts Simon et 
Ancia, le premier fut condamné, outre les indemnités, 
aux dépens dans lesquels sont compris, dit le jugement, 

j les frais nécessités par le retrait des sommes déposées 
à la Caisse des consignations. 

Le demandeur paya les dits dépens, à l'exception 
toutefois de certains articles des états du notaire Bras
seur, que les défendeurs avaient dû, après taxe, payer à 
celui-ci, pour avoir usé de son ministère à l'effet de, 
parvenir au retrait des sommes consignées. E n pré
sence du refus du demandeur de solder ces états, les 
consorts Simon et Ancia et, en tant que de besoin, le 
notaire Brasseur, l'assignèrent devant le tribunal de 
première instance de Marche, ((aux fins d'entendre dire 
que les frais auxquels il a été condamné comprennent 
les états taxés du notaire Brasseur qui étaient dus inté
gralement à ce dernier ; s'entendre, en conséquence, 
condamner à payer aux requérants, pour autant qu'il 
compète à chacun, le montant des dits états, sous 
déduction de tous acomptes que l'assigné justifiera 
avoir versés » . 

A l'action ainsi intentée, le demandeur opposa une 
lin de non-recevoir, déduite de ce que, contrairement 
aux dispositions du décret du 16 février 1807, qui 
s'applique aux matières sommaires comme aux ma
tières ordinaires quand le montant des dépens n'a pas 
été compris dans le jugement, les défendeurs ont 
assigné directement les demandeurs en payement ries 
dépens, au lieu de recourir à l'exécutoire du grellier, 
lequel est ensuite susceptible d'opposition. 

Cette exception fut rejetée comme suit par le tribunal 
de Marche, le 29 juillet 1910 : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que l a dé fende re s se a y a n t 
p o u r s u i v i l ' e x p r o p r i a t i o n d ' i m m e u b l e s a p p a r t e n a n t aux 
demandeurs consor t s S i m o n et A n c i a , fu t c o n d a m n é e 
envers ceux-c i a u x dépens do l ' i n s t ance dans lesquels 
seront c o m p r i s , d i t l e j u g e m e n t , les f r a i s de r e t r a i t de 
l ' indemnité de l a Caisse des c o n s i g n a t i o n s ; 

A t t e n d u que les d é p e n s l u r e n t l iqu idés e t so ldés p a r l a 
défenderesse , à l ' e x c e p t i o n d ' u n poste r e l a t i f aux hono
rai res r é c l a m é s p a r le n o t a i r e B r a s s e u r p o u r l 'acte de q u i t 
tance dé l iv ré a u p r é p o s é de l a Caisse des c o n s i g n a t i o n s ; 

A t t e n d u que ce pos te , seu l o b j e t d u l i t i g e a c t u e l , est con
tes té p a r l a d é f e n d e r e s s e p o u r a p p l i c a t i o n e r ronée d u t a r i f 
n o t a r i a l ; 

A t t e n d u que p o u r l a j u s t i f i c a t i o n d u t a u x de ce déboursé , 
toute c o n v e n t i o n c o n t r a i r e au t a r i f é t a n t d ' a i l l e u r s n u l l e 
(art. i , a l . f i n a l ) , l a c o n t e s t a t i o n sou levée d o i t se r ég l e r , sur 
pied de l ' a r t . 3 d u d i t t a r i f , e n t r e les d e m a n d e u r s exp ro - , 
priés et le n o t a i r e , m a i s à l ' i n t e r v e n t i o n de la s o c i é t é défen
deresse t enue d u p a y e m e n t et d i r e c t e m e n t i n t é r e s s é e à l a 
s o l u t i o n d u l i t i g e ( D A L I . O Z , R é p . , V» Intervention, n» 142); 

A t t e n d u que t e l l e est en r é a l i t é l a p o r t é e de l ' a c t i o n , dans 
laquel le tes t r o i s p a r t i e s se t r o u v e n t en p r é s e n c e , e t l e 
no ta i re p r o d u i t son é ta t , d û m e n t t a x é a u vœu de l a t o i ; 

A t t e n d u que, dans ces c o n d i t i o n s , l a f i n de n o n - r e c e v o i r 
opposée p a r l a dé fende res se , et dédui te de ce que la deman
deresse a u r a i t dû p r o c é d e r p a r Ja voie de l ' e x é c u t o i r e , s u i 
vant le d é c r e t d u iG févr ie r 1807 su r l a l i q u i d a t i o n des 
dépens, ne p e u t ê t re a c c u e i l l i e ; que p a r e i l l e p rocédu re ne 
p o u r r a i t a b o u t i r à l a s o l u t i o n d u l i t i g e , le n o t a i r e B r a s s e u r 
n 'ayant d u res te pas f iguré dans le j u g e m e n t p o r t a n t con
damna t ion aux d é p e n s ; 

A t t e n d u que ces c o n s i d é r a t i o n s d i spensen t de l ' examen 
des au t res m o y e n s sou levés à r e n c o n t r e de l a f i n de non-
recevoi r e t t i r é s , s o i t d u c a r a c t è r e f a c u l t a t i f de la- p r o c é d u r e 
organisée p a r le déc re t , so i t de son i n a p p l i c a b i l i t é aux 
contesta t ions a y a n t p o u r o b j e t des f r a i s non prévus p a r le 
t a r i f ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , o u i en son av i s XI, P É P I N , 

procu reu r d u r o i , d é c l a r e l a dé fende res se n o n fondée eu sa 
fin de non- recevo i r , l a condamne a u x f ins de l ' i n c i d e n t et 
cont inue p o u r l e f o n d l ' a f f a i r e à l ' aud ience d u i 5 oc tob re 
p rocha in . . . ( D u 29 j u i l l e t 1910.) 

Pourvoi en cassation. 

Premier moyen. — (Sans i n t é r ê t ) . 

Second moyen.—Violation des a r t . 543 et 544, c. p r o c . 
civ., 1 à 9 i n c l u s d u d é c r e t d u iG févr ie r 1807 r e l a t i f à la 
l i q u i d a t i o n des dépens en m a t i è r e s o m m a i r e ; 97 de la 
C o n s t i t u t i o n , en ce que le j u g e a i e n t a t t a q u é a d é c l a r é 
recevable, q u o i q u e fo rmée p a r voie d ' a c t i o n p r i n c i p a l e 
portée d e v a n t le t r i b u n a l dans l a f o r m e o r d i n a i r e , une 
act ion d o n t l ' o b j e t é t a i t d ' o b t e n i r : i " la l i q u i d a t i o n des 
dépens a u x q u e l s le d e m a n d e u r en cas sa t ion a v a i t é té con
damné envers c e r t a i n s des défendeurs en cassa t ion (les 
consorts S i m o n et A n c i a ) dans un p r o c è s a n t é r i e u r ; 2" l a 
condamnat ion d u d e m a n d e u r au p a y e m e n t des d i t s dépens . 

Pour se c o n v a i n c r e que t e l l e é t a i t b ien l a p o r t é e de 
l 'act ion soumise a u t r i b u n a l de M a r c h e , i l s u f f i t de l i r e 
l ' exp lo i t i n t r o d u c t i f d ' i n s t ance . E n d e m a n d a n t a u t r i b u n a l 
(le d i r e que les dépens l i t i g i e u x c o m p r e n a i e n t les é t a t s 
taxés du n o t a i r e Bras seu r , les conso r t s S i m o u et A n c i a 
demandaient , en t e rmes c l a i r s , de f i x e r le m o n t a n t de ces 
dépens, c 'es t-à-dire d 'en f a i r e l a l i q u i d a t i o n . 

Comme l ' i n s t ance , d o n t les d é p e n s é t a i e n t r é c l a m é s à 
l 'Ktat , é t a i t une in s t ance en e x p r o p r i a t i o n p o u r cause 
d'utilité p u b l i q u e , les dépens eussent dû n o r m a l e m e n t ê t re 
liquidés c o m m e en m a t i è r e s o m m a i r e (Cass., Hi m a i 18G7, 
B E L G . J U D . , 1867, c o l . 762), c 'es t -à-dire p a r l e j u g e m e n t ( a r t . 
543, c. p r o c . c i v . ; i 0 1 ' d u d é c r e t d u iG févr ie r 1S07). T o u t e f o i s , 
ce mode de l i q u i d a t i o n n 'est pas p r e s c r i t à pe ine de nu l l i t é 
et s i l e j u g e m e n t n e m e n t i o n n e pa s l a l i q u i d a t i o n des 

dépens , l a d o c t r i n e et la j u r i s p r u d e n c e son t d ' accord p o u r 
r e c o n n a î t r e q u ' i l y a l i e u de r e c o u r i r à la vo ie de l ' e x é c u • 
t i o n ( P A N l ) . l î i .uiKs, \o Frais de justice civile et tarif, n°go2; 
V o Exécutoire des dépens. n " s 5 et ss.; G A K S O N N K T , Traité de 

proc. civ., éd i t . de 1888, t . 111, s; "101 ; O I I A C V K A U e t G O I I O I T - R E , 

Commentaire du tarif en matière civile, •J"'" édi t . , n°2G34 e t 
les a u t o r i t é s c i t é e s ; t r i b . de L i è g e , 2;) d é c e m b r e 1908, P A S . , 
1909, I I I , 1G2). 

L e t r i b u n a l a p e r d u do vue que ta p r é s e n c e du n o t a i r e 
Bra s seu r au second p r o c è s é t a i t i r r é g u l i e r e à tous p o i n t s 
de vue , d u m o m e n t q u ' i l ne p o u v a i t i n v o q u e r le t i t r e sur 
l eque l l ' a c t i o n é t a i t e x c l u s i v e m e n t l'ondée, et que, dans ces 
c o n d i t i o n s , ce t te p r é s e n c e ne p o u v a i t e n t r a î n e r une déroga
t i o n aux r è g l e s p r e s c r i t e s p a r le d é c r e t d u jG févr ie r 1807. 
A u s u r p l u s , ou n'a pe r coi t pas en q u o i la p r é s e n c e d u n o t a i r e 
Brasseur aux d é b a l s é t a i t i n d i s p e n s a b l e p o u r la d i s cus s ion 
deses é t a t s d ' hono ra i r e s . 

Réponse.— I l r é s u l t e des fa i t s de l a cause que le d e m a n 
d e u r en cassa t ion a é t é c o n d a m n é à tous les f ra i s , y c o m 
p r i s ceux q u i s e r a i e n t e x p o s é s p a r l e r e t r a i t des sommes 
c o n s i g n é e s ; que, p o u r ce r e t r a i t , les défendeurs o n t dû f a i r e 
usage d u m i n i s t è r e d u n o t a i r e Bra s seu r et que le deman
d e u r s'est re fusé à l i q u i d e r les é t a t s de ce d e r n i e r . Dans 
ces c i r cons t ances , les dé fendeur s o n t d e m a n d é a u t r i b u n a l 
de déc ide r que les dépens c o m p r e n a i e n t les é t a t s l i t i g i e u x . 

P o u r r epous se r l ' e x c e p t i o n r e p r o d u i t e dans le second 
m o y e n , le j u g e m e n t l 'ait r e m a r q u e r en fa i t que le n o t a i r e 
n ' ayan t pas figuré dans l ' ins tance en e x p r o p r i a t i o n , i l 
n ' é t a i t pas poss ib l e , en ce q u i concerne ses dépens , de p r o 
c é d e r p a r la voie, de l ' e x é c u t o i r e . C o m m e n t , en effet , 
a c c o r d e r l ' e x é c u t o i r e à nue personne q u i ne f i g u r a i t pas 
dans l ' i n s t ance à l a q u e l l e on veu t r a t t a c h e r cet e x é c u t o i r e ? 
Ce m o t i f p a r a i t péreinptoire . : T.e t i t r e r é s u l t a n t d u j u g e 
m e n t s u r e x p r o p r i a t i o n n ' e x i s t a n t vis-à-vis d u d e m a n d e u r 
q u ' a u p r o f i t des défendeurs , une a c t i o n d i r e c t e é ta i t néces 
sa i r e en ce q u i concerne les f ra is d u n o t a i r e , l eque l au 
s u r p l u s ne f i g u r e dans l ' i n s t ance que p o u r a u t a n t que de 
beso in . 

A u s u r p l u s , l a p r o c é d u r e r é g l é e p a r le d é c r e t d u iG fé
v r i e r 1807 n 'est pas p r e s c r i t e à peine de nul l i t é et les n u l l i 
tés ne p e u v e n t ê t r e supp léées (c. p roc . c i v . , a r t . i o j o ; P A . N D . 

lîl-:i.C.KS, V o Exécution des dépens, n" 48). 

De p l u s , i l s ' ag i t de f r a i s n o n prévus p a r le t a r i f et, dès 
l o r s , i l s ne t o m b e n t pas sous l ' a p p l i c a t i o n d u d é c r e t i n v o 
qué q u i , n ' é t an t qu 'une a p p l i c a t i o n d u t a r i f , ne vise que les 
dépens r é g l é s p a r c e l u i - c i . 

L a Cour a rendu l'arrêt suivant : 

A r r ê t . — S u r le p r e m i e r m o y e n . . . (sans i n t é r ê t ) ; 
Sur le second m o y e u , dédui t de la v i o l a t i o n des a r t , 54," 

et 544 d u code de p r o c é d u r e c i v i l e , i c r à 9 i n c l u s d u décre t 
d u iG févr ie r 1S07 r e l a t i f à la l i q u i d a t i o n des dépens en 
m a t i è r e s o m m a i r e et 97 de la C o n s t i t u t i o n , eu ce que le 
j u g e m e n t a t t a q u é a d é c l a r é recevable , b i en que formée p a r 
vo ie d ' a c t i on p r i n c i p a l e po r t ée d e v a n t le t r i b u n a l dans la 
f o r m e o r d i n a i r e , une d e m a n d e q u i a v a i t p o u r o b j e t : 1" l a 
l i q u i d a t i o n des dépens a u x q u e l s le d e m a n d e u r a v a i t é t é 
c o n d a m n é envers c e r t a i n s des dé fendeurs en ca s sa t i on 
(les consor t s S i m o n et A n c i a ) dans un p r o c è s a n t é r i e u r ; 
2" la c o n d a m n a t i o n d u d e m a n d e u r aux d i t s dépens : 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e de l ' a j o u r n e m e n t , d o n t les t e rmes 
son t r e p r o d u i t s aux q u a l i t é s du j u g e m e n t dénoncé , que 
l ' a c t i o n ne t e n d a i t pas à la l i q u i d a t i o n de t o u t ou de p a r t i e 
des dépens de l ' ins tance a n t é r i e u r e , m a i s à f a i r e ( l i r e (pie 
les é t a t s d u n o t a i r e Brasseur , te ls q u ' i l s a v a i e n t é t é t a x é s , 
f a i sa ien t p a r t i e de l a c o n d a m n a t i o n a u x dépens p r o n o n c é e 
p a r le j u g e m e n t et se ra i en t s u p p o r t é s p a r le d e m a n d e u r en 
cas sa t ion ; 

A t t e n d u qu ' en faisant t a x e r ses é t a t s , c o n f o r m é m e n t à 
l ' a r t . 3 de la l o i d u , ' i i août 1891, le n o t a i r e , é t r a n g e r à 
l ' ins tance en e x p r o p r i a t i o n à l ' occas ion de l aque l l e les 
défendeurs on t eu r e c o u r s à son m i n i s t è r e , a ag i r égu l i è re 
m e n t et n 'a p u v i o l e r les d i s p o s i t i o n s du déc re t de 1807, 
l e sque l l e s se r a p p o r t e n t , d u res te , à l a l i q u i d a t i o n des 



dépens d u p r o c è s et ne peuven t s ' app l ique r à cel le des I ra i s 
r e l a t i f s à des actes e x t r a j u d i c i a i r e s et non c o n t e n t i e u x 
connue ceux de l ' espèce ; 

A t t e n d u , d ' au t re p a r t , que le c a r a c t è r e de ces f ra i s et 
l e u r mode de r ecouv remen t par les défendeurs n 'ont pu 
ê t re modi f iés p a r le fai t que le , juge les a c o m p r i s dans les 
dépens a l loués aux d i t s défendeurs , et ce af in de r e n d r e 
c o m p l è t e s les i ndemni t é s d ' e x p r o p r i a t i o n r evenan t a 
ceux-ci : que ces f r a i s n 'en res tent pas mo ins d i s t i n c t s do 
l ' i n s t ance , et ne d o i v e n t , p a r c o n s é q u e n t . pas ê t r e r ég l é s 
confo rmément à la p rocédu re ins t i tuée p a r l e décre t vise 
au înoveu. d'où i l sui t que les textes invoqués n 'ont p u ê t r e 
v io lés ; 

Pa r ces m o t i f s , l a Cour , ouï en son r a p p o r t M . le 
conse i l l e r D E Ut I . ' I S et sur les conc lus ions confo rmes de 
M . E D M O N D J A N S S K X S . p r e m i e r avocat g é n é r a l , r e j e t t e ; con
d a m n e le d e m a n d e u r aux dépens et, a t t e n d u que les défen
deurs on t tous un mente i n t é r ê t , q u i a fa i t l ' ob je t d 'une 
défense u n i q u e con t r e u n seul p o u r v o i , condamne le 
d e m a n d e u r à une seule i ndemni t é de i5o f rancs . . . ( D u 
2 m a i 1912. — P l a i d . M M " D E S P R E T et W O E S T E . ) 

-pres . 

r ecevab le à r é c l a m e r à l a c o m m i s s i o n des hosp ices , sur 
p i e d de l ' a r t . i384, c. c i v . , l a r é p a r a t i o n d u p r é j u d i c e qu i 
l u i a u r a i t é té causé p a r cet agent de l ' a d m i n i s t r a t i o n 
h o s p i t a l i è r e ; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n p r é s e n t e m e n t soumise à j u s t i c e , 
t e n d p r é c i s é m e n t à p r o c u r e r à l a demanderesse l a répara
t i o n d ' un p r é j u d i c e q u i s e r a i t i s su d 'une faute q u i a u r a i t 
été c o m m i s e p a r le pe r sonne l des hospices , dans les cir
constances i p i i v i e n n e n t d 'ê t re p r é c i s é e s ; 

A t t e n d u (pie, tou tes r é s e r v e s l a i t e s sur l ' é tendue du 
p r é jud i ce , le f o n d e m e n t de ce t te a c t i o n s e r a i t p l e i n e m e n t 
vér i f ié si l a demanderesse f o u r n i s s a i t l a p r e u v e t e s t i m o 
n i a l e d o n t e l le f a i t offre ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , r e j e t a n t les e x c e p t i o n s d ' i n 
c o m p é t e n c e et d ' i r r e cevab i l i t é p roposées , a v a n t d é p l u s , 
a v a n t l 'aire d r o i t , a d m e t l a demanderesse à é t a b l i r par 
t émoins . . . ( D u 19 j u i n 1912. — P l a i d . M M T S D E C R A E N E C. 

V A N D I E V O E T , pè re et f i l s ) . 

O b s e r v a t i o n . — Voyez conf. B E L G . J U D . , 1 9 1 1 , 
col. 9 1 9 , un jugement du tribunal de Bruxelles, du 
7 juin 1 9 1 1 , avec l'avis de M. le substitut SUIONS , et la 
note d'observations. 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

C i n q u i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . M O R E I . I . K , v i c t 

19 j u i n 1 9 1 2 . 

R E S P O N S A B I L I T É . — HOSPICES CIVILS. — RI.ESSCUE A 
UNE SERVANTE. — COMPÉTENCE. — RECEVABILITÉ. 

Une servante des hospices, blessée au cours de son 
service par la faute de l'un des préposés de celle 
administration, est recevable à réclamer aux 
hospices, conformément au droit commun des 
articles i ' W a cl i.'îiïj. du code civil, la réparation 
du préjudice qui lui a été causé. 

Même si celte action était non recevable, le tribunal 
civil serait compétent pour en connaitre et pour 
en proclamer l'irrecevabilité. 

( V A N D E N B U O E C K C. H O S P I C E S C I V I L S D E P R U N E L L E S . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que le p o u v o i r j u d i c i a i r e est 
seul c o m p é t e n t p o u r s t a t u e r sur les ac t ions en do inmages -
i n t é r ê t s d i r i g é e s c o n t r e des a d m i n i s t r a t i o n s p u b l i q u e s , s a u f 
à f a i re usage de cet te c o m p é t e n c e p o u r d é c l a r e r non rece-
vables les ac t ions q u i c o m p o r t e r a i e n t la c r i t i q u e d 'un acte 
a c c o m p l i p a r ces a d m i n i s t r a t i o n s dans l ' o r d r e de l e u r 
p o u v o i r a d m i n i s t r a t i f ( C u s s . , i e r d é c e m b r e 18S1, B E L G . . I c i ) . , 
1881, c o l . 1072) ; 

A t t e n d u (pie l ' a c t i v i t é des e o m m i s s i o n s d 'hospices et de 
l e u r s agents est de deux o r d r e s : .1) L o r s q u e ces c o m m i s , 
s ious ou l eu r s agents d i s t r i b u e n t des secours aux i n f i r m e s 
et aux ma lades , i l s accompl i s sen t un acte d ' a d m i n i s t r a t i o n , 
et ces c o m m i s s i o n s ne peuven t ê t re j u d i c i a i r e m e n t recher
chées à r a i s o n de l ' a ccompl i s semen t de cet te p a r t i e de l e u r 
m i s s i o n : elles ne sont pas responsables des fautes que leurs 
agents a u r a i e n t commises en s o i g n a n t les secourus . E n 
effet , l a r e s p o n s a b i l i t é de l ' a r t . 1 I84, c. c iv. ,se r e s t r e i u f a u x 
dé l i t s ou quas i -dé l i t s a c c o m p l i s pa r un p répose dans des 
fonc t ions d ' o r d r e pr ivé auxque l l e s i l a u r a i t é té c o m m i s ; 
B) pour se p r o c u r e r les moyens de r e m p l i r l e u r m i s s i o n 
p o l i t i q u e d 'assis tance, les c o m m i s s i o n s d 'hospices — 
agissant cet te fois n o n à t i t r e d ' au tor i té a d m i n i s t r a t i v e 
m a i s comme s imp le s personnes c i v i l e s — d o i v e n t passer 
des con t r a t s avec des p a r t i c u l i e r s ( fourn i s seur s d ' a l i i i teuts 
ou de m a t i è r e s d i verses,gens de. t r a v a i l et de serv ice) . Dans 
les r e l a t i o n s j u r i d i q u e s issues de cette phase de l e u r ac t i 
v i té d ' o rd re pu remen t privé i C n s s , 3i m a i 1M94, B E L G . ,1 C I L , 

1894. c o l . 1410!, les c o m m i s s i o n s des hospices se ron t 
soumises à toutes les r èg l e s du d r o i t c i v i l dé te rminan t les 
r a p p o r t s des personnes ent re el les. K t n o t a m m e n t s i . p a r l a 
faute d ' un p réposé des hospices ce préposé f t i t - i l revêtu 
d 'une missio", p u b l i q u e quand i l est en r a p p o r t avec les 
hosp i t a l i s é s ) , une ser\ t inte engagée pur la c o m m i s s i o n des 
hospices s u b i t une l és ion c o r p o r e l l e , cot te se rvan te sera 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . B A B A , v ice-prés . 

3 1 m a i 1 9 1 2 . 

D I V O R C E . — COMMISSION ROGATOIRE. 

L'art. 253 nouveau du code civil (loi du 11 février 
iqoà) prescrivant que les enquêtes en matière de 
divorce se feront selon les régies du code de pro
cédure civile, les juges peuvent, en conformité de 
l'art. io3ô de ce dernier code et de l'art. i3g de la 
loi du ili juin iiï(>() sur l'organisation judiciaire, 
donner des commissions rogatoires même à desti
nation de l'étranger. 

( D . C . K . . . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que les causes i n s c r i t e s sub n>> 
8400 et 8774 sont connexes et q u ' i l y a l i e u de les j o i n d r e ; 

A t t e n d u que les demandes ne son t pas j u s t i f i é e s jus
qu 'ores à suff isance de d r o i t , m a i s que les p a r t i e s a r t i cu l en t 
dans l eu r s conc lus ions respec t ives une s é r i e de fa i t s qu i , 
dans l e u r ensemble , sont p e r t i n e n t s e t r e l e v a n t s ; qu ' i l 
échet , en conséquence , de les a d m e t t r e r é c i p r o q u e m e n t à la 
p r e u v e d i r e c t e et c o n t r a i r e des d i t s f a i t s ; 

A t t e n d u (pie la dame D . . . d e m a n d e que l e t r i b u n a l 
adresse une c o m m i s s i o n r o g a t o i r e au consu l de Be lg ique à 
P u n t a A r e n a s ( C h i l i ) , a u x f in s d ' en tendre c e r t a i n s témoins 
r é s idan t dans ce pays ; 

A t t e n d u que l ' a r t . 253 n o u v e a u d u code c i v i l ( l o i d u 11 fé
v r i e r 190.5) p r e s c r i t (pie les e n q u ê t e s se f e ron t selon les 
r è g l e s du code de p rocédure c i v i l e ; q u ' e n conformi té de 
l ' a r t . io35 d u d i t code et de l ' a r t . i39 de l a l o i d u 18 j u i n 1869 
sur l ' o r g a n i s a t i o n j u d i c i a i r e , i l é che t d 'adresser l a commis
s ion r o g a t o i r e s o l l i c i t é e pa r l a p a r t i e F o r t i n ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , e n t e n d u M . le j u g e SlMONS 
en son r a p p o r t , et de l ' a v i s c o n f o r m e do M . C O P P V N , sub
s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , s t a t u a n t c o n t r a d i c t o i r e m e n t et 
j o i g n a n t les causes i n s c r i t e s sub n's 8400 et 8774 comme 
connexes, a d m e t la p a r t i e de M 1 ' C l e r b a u t à p r o u v e r par 
tou tes voies de d r o i t , t émoins c o m p r i s , les fa i t s suivants . . . 
(sans i n t é r ê t ) : r é s e r v e à l a p a r t i e de M« F o r t i u la preuve 
c o n t r a i r e des d i t s f a i t s ; a d m e t l a p a r t i e de M " F o r t i n à 
p r o u v e r en t e rmes de p r e u v e d i r e c t e les f a i t s su ivan ts . . . 
(sans i n t é r ê t ) : r é s e r v e à la p a r t i e de M e C l e r b a u t l a preuve 
c o n t r a i r e des d i t s fa i ts p a r les m ê m e s voies ; c o m m e t pour 
p rocéde r aux e m p i è t e s M . le j u g e I I E N N E R I C Q , O U , en cas 
d ' empêchemen t de c e l u i - c i , t e l a u t r e m a g i s t r a t à désigner 
par M . le p rés iden t d u t r i b u n a l ou pa r le m a g i s t r a t (pli en 
fe ra fonc t ions ; et en ce q u i concerne les t é m o i n s X . . . , Y.. . , 
Z . . . , c o m m e t r o g a t o i r e m e n t M . l e c o n s u l de Belgique a 

8 9 3 L A B E L G I Q U E J U D I C I A I R E . 

Punta A r e n a s ( C h i l i ) aux f in s de r e c e v o i r l eu r s dépos i t ions m é m e n t à l ' a r t . 

( D u conformément à l a l o i b e l g e ; r é s e r v e les dépens . . 
3i m a i 1912. — P l a i d . M M » 5 R A I I L E N B E C K C. L E R A T . ) 

O b s e r v a t i o n s . — Voir, dans le sens de la décision 
rapportée, le jugement rendu le 2 1 mars 1 9 0 8 par le 
tribunal de Bruxelles (BELG. JUD. , 1 0 0 8 , col. 4 5 3 ) et, 
dans le sens opposé, le jugement rendu le 1 4 novem
bre 1 9 1 1 par le tribunal de Nivelles (BELG. JUD , 1 9 1 1 
col. 1 3 5 1 ) . 

Comme nous le taisions remarquer sous le jugement 
du 2 1 mars 1 9 0 8 , M. le ministre de la justice a nelle-
ment déclaré, au cours des discussions de lit loi du 
1 1 février 1 9 0 5 et sans soulever de protestation, qu'il 
ne croyait pas que les tribunaux pourraient à l'avenir, 
plus que précédemment, accorder des commissions 
rogatoires en matière tle divorce (Ami. pari . , Chambre 
1 9 0 4 - 1 9 0 5 , p. 1 3 5 ) . 

1ERE. 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . B A R A , v ice-prés 

2 4 m a i 1 9 1 2 . 

E T R A N G E R . — NÉERLANDAIS. —- DIVORCE. — j< 
ENFANT MINEUR. — T U T E L L E . 

Constitue une cause de divorce d'après le code civil 
néerlandais, l'adultère du mari, alors même qu'il 
ne présente, d'après la loi belge, que le caractère 
d'injure grave vis-i'i-vis de la femme. 

Le tribunal de ce pays qui admet la demande, sta
tue en même temps sur la garde provisoire des 
enfants, la pension alimentaire due à ceux-ci el à 
l'épouse. Il déchire, en outre, que les autorités 
belges informeront les autorités néerlandaises 
de l'étal de minorité des enfants, conformément 
aux conventions de La Haye, du 12 juin KJO2, 
approuvées par la loi du 27 juin suivant. 

( E . . . C . S . . . ) 

J u g e m e n t . — Revus p r o d u i t s en f o r m e r é g u l i è r e les 
r é t roac t e s de l a cause ; 

A t t e n d u q u ' i l est c o n s t a n t et d ' a i l l e u r s r e c o n n u que les 
époux son t de n a t i o n a l i t é n é e r l a n d a i s e ; q u ' i l s sont , p a r con
séquent , r é g i s q u a n t à l e u r s t a t u t p e r s o n n e l p a r l a l o i d u 
royaume des Pays-Bas ; 

A t t e n d u que l a demanderesse i n v o q u e à l ' a p p u i de sa 
demande en d i v o r c e des fa i t s d ' adu l t è re à charge de son 
m a r i ; 

A t t e n d u q u ' i l a p p e r t des dépos i t ions des t é m o i n s de l ' en
quête d i r e c t e , que le dé fendeur a e n t r e t e n u des r e l a t i o n s 
coupables avec l a dame X . . . (sans i n t é r ê t ) ; 

A t t e n d u que l a p r e u v e de l ' adu l t è re a in s i d i r e c t e m e n t dé
dui te de d e u x t é m o i g n a g e s et c o r r o b o r é e p a r u n ensemble 
de p r é s o m p t i o n s mises en l u m i è r e p a r d ' au t res dépos i t i ons , 
a été f o u r n i e a u x . d é b a t s c o n f o r m é m e n t a u x p r e s c r i p t i o n s 
do la l o i n é e r l a n d a i s e ; 

A t t e n d u q u ' i l y a donc cause do d i v o r c e aux t e rmes de l a 
dite l o i ( a r t . 2G4, c. c i v . n é e r l . ) ; 

A t t e n d u , d ' a u t r e p a r t , que, te ls q u ' i l s o n t é t é c a r a c t é r i s é s 
par les enquê t e s , les fa i t s impu té s a u défendeur c o n s t i t u e n t 
des i n j u r e s g raves à l ' égard do l a demanderesse et sont , en 
conséquence, une cause de d i v o r c e a u r e g a r d de l a l o i belge 
(art. 23G, c. c iv . ) ; 

F n ce q u i concerne l a ga rde des enfants : 
A t t e n d u que l a t u t e l l e d u m i n e u r est r é g l é e p a r sa l o i 

nationale ; q u ' a u x t e rmes do l a l o i n é e r l a n d a i s e , le j o u r de 
la p r o n o n c i a t i o n d u d i v o r c e , le t r i b u n a l f i x e j o u r et heu re 
auxquels les p a r e n t s o u a l l i é s des enfants m i n e u r s s e ron t 
entendus s u r l ' o r g a n i s a t i o n de l a t u t e l l e et de l a s u b r o g é e 
tutel le (a r t . 284, c. c i v . née r l . ) ; 

A t t e n d u q u ' i l a p p a r t i e n d r a à l ' a u t o r i t é é t r a n g è r e d 'orga-
I U s e r l a t u t e l l e dès que le d i v o r c e a u r a é t é p r o n o n c é p a r 
l 'off ic ier de l ' é t a t c i v i l c o m p é t e n t ; 

A t t e n d u q u e l 'autor i té é t r a n g è r e e n s e r a in formée con l 'or -

de la c o n v e n t i o n i n t e r n a t i o n a l e du 12 j u i n 
1902, app rouvée p a r la l o i du 27 j u i n 1904 (Bulletin usuel, 
p p . 3i4 et 3iG), don t le sens a é té p r é c i s é p a r l a c i r c u l a i r e 
i n t e rp r é t a t i ve du m i n i s t r e de la j u s t i c e , d u 10 aoû t 1905; 
qu 'en v e r t u de ces d i s p o s i t i o n s , l ' i n f o r m a t i o n d o i t en ê t r e 
fai te p a r l e j u g e de p a i x c o m p é t e n t et sans i n t e r v e n t i o n du 
t r i b u n a l s a i s i de la demandé en d i v o r c e ; 

A t t e n d u n é a n m o i n s qu 'aux te rmes de l ' a r t . 7 de l a d i t e 
c o n v e n t i o n i n t e r n a t i o n a l e du 12 j u i n 1902, « en a t t e n d a n t 
l ' o r g a n i s a t i o n de l a t u t e l l e , a i n s i que dans tous les cas 
d 'u rgence , les mesu re s n é c e s s a i r e s pour la p r o t e c t i o n de 
l a pe r sonne et des i n t é r ê t s du m i n e u r é t r a n g e r p o u r r o n t 
ê t re p r i s e s p a r les a u t o r i t é s l o c a l e » » ; q u ' i l éche t , en 
c o n s é q u e n c e , de s t a t u e r a t i t r e p r o v i s o i r e su r l a ga rde des 
en tan ts m i n e u r s issus d u m a r i a g e ; 

A t t e n d u qu'en p r é s e n c e des f a i t s d ' i n c o n d u i t e é t a b l i s 
a charge d u défendeur et à r a i s o n de l 'âge de ces enfants , 
le p lus g r a n d avan tage de ceux-c i r e q u i e r t q u ' i l s s o i e n t 
conf iés à la demanderesse : 

E n ce qu i concerne le p a y e m e n t d 'une p e n s i o n a l i 
m e n t a i r e : 

A t t e n d u qu'eu é g a r d aux ressources d u défendeur , a u x 
besoins de la demanderesse et à la c o n d i t i o n socia le des 
p a r t i e s , i l y a l i e u d ' a l l o u e r à l a demanderesse la p e n s i o n 
a l i m e n t a i r e q u i sera c i -après d é t e r m i n é e ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , e n t e n d u en son r a p p o r t M . le 
j u g e S U I O N S , de l ' av i s conforme de M . C O P P V N , s u b s t i t u t 
d u p r o c u r e u r d u r o i , s t a t u a n t c o n t r a d i c t o i r e m e n t et r e j e 
t a n t tou tes conc lus ions au t res ou c o n t r a i r e s , a d m e t le 
d i v o r c e au p r o f i t de l a d e m a n d e r e s s e ; en c o n s é q u e n c e , 
a u t o r i s e celle-ci à se r e t i r e r , a p r è s l ' e x p i r a t i o n des dé la i s 
l é g a u x , d e v a n t l ' o f f i c i e r de l ' é ta t c i v i l c o m p é t e n t ; d i t que 
la ga rde des deux enfants m i n e u r s issus du m a r i a g e des 
p a r t i e s ser t i conf iée à l a demanderesse à t i t r e p r o v i s o i r e , 
e t aussi l o n g t e m p s que les a u t o r i t é s n é e r l a n d a i s e s n 'au
r o n t pas o r g a n i s é la t u t e l l e des dits en tan ts ; c o n d a m n e 
le défendeur à p a y e r à la demanderesse , à t i t r e de p e n s i o n 
a l i m e n t a i r e p o u r e l le etses deux enfants m i n e u r s , la somme 
de 12.5 f rancs p a r m o i s , p a y a b l e pa r a n t i c i p a t i o n en l a 
demeure de l a demanderesse à p a r t i r d u p r é s e n t j u g e m e n t , 
c o n d a m n e le défendeur aux dépens . . . ( D u 24 m a i 
P l a i d . MM<" I U T G E i i s c. D E V È Z E . ) 

1912 

O b s e r v a t i o n s . — I . L'art. 3 de la convention de La 
Haye, du 1 2 ju in 1 9 0 2 , sur le divorce, dit qu'en ce qui 
concerne les causes admettant le divorce, la loi nationale 
sera seule observée, si la loi du lieu où la demande est 
formée, le prescrit ou le permet. Or, nonobstant la 
jurisprudence constante de la cour de cassation (voir 
l'art. 3 du titre préliminaire, c .civ.) , disant que les lois 
concernant l'état et la capacité des personnes régissent 
l'étranger en Belgique, le tribunal a appliqué l'art. 2 de 
la dite convention, suivant lequel le divorce ne peut 
être demandé que si, dans le cas dont il s'agit, il est 
admis à la fois par la loi nationale des époux" et par la 
loi du lieu où la demande est formée. 

I I . Par la dissolution du mariage d'époux néer
landais (art. 2 8 4 , c. civ. néerl.) , la puissance paternelle 
disparait el. la tutelle s'ouvre. L'art. 1 de la convention 
de L a Haye, du 1 2 ju in 1 9 0 2 , sur la tutelle, prescrit que 
la tutelle d'un mineur est réglée par sa loi nationale. 

I I I . L'art . 2 8 4 , c. civ. néerl. , prescrit que le tribunal 
néerlandais prononçant le divorce, fixe jour et heure 
pour entendre le conseil de famille sur l'organisation 
de la tutelle. Le tribunal belge qui admet seulement le 
demandeur à se retirer devant l'oftieier de l'état civil et 
qui ne dissout donc pas le mariage, ne peut appliquer 
l'art. 2 8 4 , c. civ. néerl., la tutelle étant ouverte après 
la prononciation du divorce par l'ollicier de l'état civil . 

IV. Le tribunal belge, autorité visée à l'art. 7 . de la 
convention de L a Haye, ne peut ordonner la garde des 
enfants à un des époux que provisoirement. Cette 
mesure provisoire doit cesser aussitôt que l'autorité 
néerlandaise a organisé la tutelle. 



T R I B U N A L D E C O M M E R C E D E B R U X E L L E S 

3 « c h . — V r é s . d e M . S T U I C K A K U T : l t é f é r cuda i r e : M . F O N T A I N E . 

1 2 j u i n 1 9 1 2 . 

KNQl'ÙTE. — RKi'itociu-:. - - I I I T S S I E I I AYANT DKESSÉ I S 
CONSTAT. — TÉMOINS A I. K CONSTAT. — VoYACEITt DE 
CO.M.MEHCE D'UN IIEJIANHKLT! EN CONCITtHENCE OKI.OVALE. 
E)ii¡Ai.i.nnt m: M Ê M E . — C A I S S I È R E . 

L'huissier qui dresse un eonslui n'accomplit pas 
un arle de son office et, ]>ar suite, il est repro
chable par application de l'art. uH'A, c.proc. ciu., 
au même litre que les ¡wrsonnes <¡ui l'accompa
gnaient et qui ont contresigné son constat, 
pour avoir délivré un certificat sur les faits 
relatifs au procès. 

Est également reprochable comme ayant un intérêt 
matériel, au moins indirect, au procès et un inté
rêt moral, le voyageur de commerce d'un deman
deur en concurrence déloyale. 

L'emballeur au service de même demandeur, mais 
qui n'est ni logé ni nourri dans un de ses établis
sements, ne peut être reproché. 

La caissière d'une partie litigante, nourrie et logée 
chez celle-ci, est reprochable comme rentrant 
dans la catégorie des serviteurs visés par 
l'art. uSU. c. proc. civ. 

( S O C I É T É 11... C. -NI . . . ) 

J u g e m e n t . — V u los r é t r o a e l e s do la cause; v u le 
j u g e m e n t i n t e r l o c u t o i r e du îti mar s igoS p r o d u i t en expé
d i t i o n e n r e g i s t r é e : v u les p r o c è s - v e r b a u x des enquê t e s 
d i r ec t e s tenues le 12 m a r s et le 21 m a i 1909, a ins i que le 
procès-verba l de l ' enquê te c o n t r a i r e tenue le 21 m a i 1909. 
p r o d u i t s les uns et les au t res en e x p é d i t i o n s e n r e g i s t r é e s ; 

I . E n ce q u i concerne les reproches p roposé s p a r le 
dé fendeur con t r e les t é m o i n s K e y a e r t s , P o l l a r t , Constance 
T e y r l i n c k , épouse B e r n a r d , Z o n d e r v a n e t P i e t e r s : 

A t t e n d u que le t émoin A i m é Keyae r t s , hu i s s i e r , a, le 
12 n o v e m b r e 1907, dé l ivré à la demanderesse , et que les 
t é m o i n s P o l l a r t , Cons tance T e y r l i n c k , épouse B e r n a r d , 
Z o n d e r v a n et P i e t e r s on t c o n t r e s i g n é , u n ticte de cons ta t 
v i sé au j u g e m e n t i n t e r l o c u t o i r e , pa r l eque l i l s c e r t i f i a i e n t 
le l 'ait 2 a la p r e u v e d u q u e l la demanderesse a é té 
a d m i s e ; que tous ces t émo ins sont donc r ep ro c hab l e s en 
v e r t u de l ' a r t . 283, e. p roc . c i v . . p u i s q u ' i l s on t dél ivré un 
c e r t i f i c a t su r les f a i t s r e l a t i f s au p r o c è s : 

A t t e n d u (pie v a i n e m e n t la demanderesse a l l ègue q u ' u n 
o f f i c i e r m i n i s t é r i e l , a ins i que les t é m o i n s qu i l ' ass is tent , ne 
son t j ias r ep rochab l e s l o r s q u e cet o f f i c i e r m in i s t é r i e l a, 
avec ces t émoins , d re s sé un acte a u t h e n t i q u e c o n s t a t a n t 
des f a i t s r e l a t i f s au p rocès ; 

A t t e n d u q u ' i l n 'en est a i n s i (pie parce que l ' o f f i c i e r m i 
n i s t é r i e l , en dressant l 'acte , a g i t en v e r t u de l ' o b l i g a t i o n 
q u ' i l a de r e m p l i r les fonct ions de sa charge , l o r s q u ' i l en est 
r e q u i s ; que son acte ne r e v ê t pas a lo r s le c a r a c t è r e de 
spon t ané i t é q u i rend suspect l ' au t eu r d u c e r t i f i c a t prévu 
p a r la l o i : qu 'aucune s u s p i c i o n ne p e u t n a i t r e d 'un acte 
o b l i g a t o i r e auquel la l o i a t t ache e l l e -même une fo i en t i è re ; 

A t t e n d u (pie l ' hu i s s i e r qu i dresse un cons ta t n ' a c c o m p l i t 
n u l l e m e n t un acle de son o f f i c e ; q u ' i l a g i t aussi l i b r e m e n t 
qu 'un p a r t i c u l i e r ; que son acte n'a pas d ' au t re c a r a c t è r e n i 
d ' au t re force p r o b a n t e que l 'acte d 'une personne que lcon
que : 'p ie les r ep roches sont donc fondés ; 

I I . E n ce q u i concerne le r ep roche opposé p a r le défen
seur au témoin A l b e r t l i e r n a r d : 

A t t e n d u q u ' i l est cons tan t que ce témoin est voyageu r de 
c o m m e r c e p o u r compte de la demanderesse ; que c'est son 
épouse i p i i a a c c o m p a g n é l ' hu i s s ie r K e y a e r t s lo rsque ce lu i -
ci s ' e s t rendu , le 12 n o v e m b r e 1907, (die/, le défendeur pour y 
f a i r e son constat ; q u ' i l a un i n t é r ê t ma té r i e l au moins i n d i 
r e c t a u p r o c è s c i a mont ré q u ' i l y avai t aussi un intérêt 
m o r a l ; q u ' i l y a l i e u de le r e p r o c h e r é g a l e m e n t : (pie vaine
m e n t la demanderesse se prévaut de ce (pie, lors de l 'en
quê te , le défendeur l ' a r e p r o c h é s eu l emen t c o m m e é tan t à 

son se rv ice ; qu 'en r é a l i t é , le défendeur l e r e p r o c h e comme 
é t a n t v o y a g e u r de c o m m e r c e au se rv ice de l a défenderesse ; 
qu 'eu fondan t , le r e p r o c h e sur ce t te c i r c o n s t a n c e , q u i est 
exac te en f a i t , le dé fendeur a v i r t u e l l e m e n t r e p r o c h é ce 
témoin pa rce q u ' i l a i n t é r ê t au p r o c è s ; 

I I I . E n ce q u i concerne le r e p r o c h e opposé a u t émoin 
S a j o t t de l ' enquê te d i r e c t e : 

A t t e n d u que S a j o t t est e m b a l l e u r a u se rv ice de l a deman
deresse ; q u ' i l n 'es t pas a l l é g u é q u ' i l s o i t l o g é ou n o u r r i 
dans u n é t a b l i s s e m e n t de l a demanderesse ; que, dès lo r s , 
ce t émoin ne p e u t ê t r e r e p r o c h é c o m m e é t a n t a u serv ice de 
la demanderesse ; 

I V . E n ce q u i concerne le r e p r o c h e opposé p a r l a deman
deresse au témoin E l i s a b e t h B a r b i e r de l ' enquê te c o n t r a i r e : 

A t t e n d u q u ' E l i s a b e t h B a r b i e r est c a i s s i è r e chez le défen
deur , qu ' e l l e y est n o u r r i e et l o g é e ; qu ' e l l e r e n t r e donc b ien 
dans la c a t é g o r i e des s e r v i t e u r s v i sé s p a r l ' a r t i c l e 283 d u 
code de p rocédure , q u i , à r a i s o n de l a c o m m u n a u t é d 'exis
tence q u i les l i e à l a p a r t i e l i t i g a n t e , m a n q u e n t de l 'indé
pendance i nd i spensab l e à u n t émo in i m p a r t i a l ; 

V . A u fond . . . (sans in t é rê t ) ; 
P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , é c a r t a n t tou tes f ins et con

c lu s ions au t res ou c o n t r a i r e s , d i t p o u r d r o i t que d o i v e n t 
ê t r e é c a r t é e s d u d é b a t l e s d é p o s i t i o n s des t émoins K e y a e r t s , 
P o l l a r t , Cons tance T e y r l i n c k , épouse B e r n a r d , Z o n d e r 
v a n , P i e t e r s et B e r n a r d de l ' enquê te d i r e c t e , a i n s i que l a 
dépos i t i on du t émo in E l i s a b e t h B a r b i e r de l ' enquê te con
t r a i r e ; d i t n 'y a v o i r l i e u d ' é c a r t e r l a dépos i t ion d u témoin 
Sa jo t t de l ' enquê te d i r e c t e ; déc l a r e l a demanderesse m a l 
fondée dans son a c t i o n , l ' en déboute , l a condamne aux 
dépens , en ceux-ci n o n c o m p r i s les f r a i s r e l a t i f s à l a dépo
s i t i o n d u t émoin E l i s a b e t h B a r b i e r de l ' enquê te c o n t r a i r e . . . 
( D u 12 j u i n 1912. — P l a i d . J I M B J U V E et G E D O E E S T e. 

IIÉliODE.) 

B I B L I O G R A P H I E 

JOUANNEAU, A. — Recueil de maximes et citations 
latines à l'usage du monde judiciaire. Texte latin, tra
duction française et index alphabétique français, par 
A. .lot ANNiAi . juge de paix à Rambouillet. (Paris, 1912; 

Administration et librairie des Annales de justice de paix, 
rue Guéncgaud, ti-; un nul. in-8" de 5j8 p . ) 
U n l a b e u r c o n s i d é r a b l e j o i n t à une connaissance appro

fondie d u d r o i t r o m a i n et des anciens c o m m e n t a t e u r s é ta i t 
n é c e s s a i r e p o u r composer cet i n t é r e s s a n t o u v r a g e qu i est 
sans p récéden t . Les sentences, adages, m a x i m e s o u bro
cards j u r i d i q u e s sont les p r o v e r b e s des gens de l o i , et, 
c o m m e te ls , r e n f e r m e n t aussi beaucoup d ' u t i l e s ins t ruc
t i o n s . Souven t i l s r é s u m e n t avec s o b r i é t é et r e l i e f une 
e x p é r i e n c e i m m é m o r i a l e et b u r i n e n t des r è g l e s que con
sacren t encore nos lo i s . Sans doute , f a u t - i l ne les i nvoque r 
qu'avec p récau t ion et n o t a m m e n t se g a r d e r de ne les c i t e r 
i so l émen t , sans r e l a t i o n avec la l o i p r é t e n d u m e n t violée, 
quand cel le-c i n 'en est pas l ' e x p r e s s i o n c e r t a i n e . Sinon, 
l eu r énonc ia t i on ne su f f i t pas p o u r c a r a c t é r i s e r régul ière
m e n t un m o y e n de cassa t ion . 

L e r é p e r t o i r e de . M . J O U A N N E A U p e r m e t d 'évi ter cet 
écuei l et force l ' a t t e n t i o n à se p o r t e r sur l a v a l e u r légale 
qu 'une anc ienne m a x i m e peut encore a v o i r . F r é q u e m m e n t , 
la genèse d ' un t e x t e de l o i j a i l l i t de son r a p p r o c h e m e n t 
avec, h i m a x i m e q u ' i l c i t e , t r a d u i t et p a r f o i s c o m m e n t e suc
c i n c t e m e n t . 

De ce t r a v a i l se dégage l ' i m m u a b l e vér i t é des p r inc ipes 
f o n d a m e n t a u x d u d r o i t . C'est une c o n s t a t a t i o n q u i n'est 
pas i n u t i l e à n o t r e époque de nouveau té s l ég i s l a t i ves en 
d i v e r s domaines . L a tache e n t r e p r i s e p a r M . J O U A N N E A U 

n'est donc pas cel le d ' un d i l e t t a n t e épr i s d ' a rchéologie j u r i 
d ique . Mous possédons , g r â c e à l u i , une t ab le t r è s complè te 
e l mé thod ique des a p h o r i s m e s les p l u s i m p o r t a n t s de 
d o c t r i n e et de j u r i s p r u d e n c e . 

L ' a u t e u r n 'assigne à sou t r a v a i l que le b u t de p ropager 
la connaissance des m a x i m e s et c i t a t i o n s q u ' i l a groupées 
pa r o r d r e a lphabé t ique . C'est là t r o p de modes t i e de sa 
p a r i . 

Son l i v r e sera p o u r tous ceux q u i s 'occupent de d r o i t une 
source p r éc i euse de r ense ignemen t s , et un aide-mémoire 
q u ' i l s p l a c e r o n t v o l o n t i e r s su r l e u r t a b l e de t r a v a i l , non 
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INDÉPENDANCE DU POUVOIR J U D I C I A I R E 

Dans 1111 article précédent (BEI .C . JEU . , 1912, 
toi. UI29), nous signalions les tentatives récentes d'in
gérence dans les actes tin pouvoir judiciaire. iN'ous 
di-ions notamment 411e le ministre de la justice, solli
cité d'intervenir en matière pénale, pourrait être aussi 
snllicilé d'intervenir en matière civile. 

("est chose laite. 
Après avoir résumé un jugement du tribunal de 

Liège, confirmant un jugement du juge de paix qui sta
tue en matière d'indemnité à raison d'aceidenldu travail 
(matière civile), el, n'étant pas de l'avis du tribunal, un 
député (Ami. pari., 1911-1912, p. 878) veuf recourir à 
la panacée universelle, l'intervention dit ministre de la 
justice: «C'est, di l - i l , une jurisprudence qui n'est pas 
conforme à -l'esprit de la loi. Il faudrait que le ministre 
examinât la chose et lançât une circulaire portant que ce 
n'est pas ainsi que la loi doit être appliquée. » 

(Je même député ajoute d'ailleurs : « Comme vous le 
voyez, il y a toujours doux façons d'appliquer la loi, 
selon qu'il s'agit de l'ouvrier ou du patron. » 

Un autre député (p. 101(i) critique une décision 
d'un conseil de prud'hommes : « . . . O r , celui-ci vienl 
île leur donner tort la semaine dernière. En prenant 
celte décision, le conseil de prud'hommes n'a respecté 
ni la loi ni la circulaire ministérielle du 2o jan
vier 191 I »'; le motif en esl, d'ailleurs, celui-ci : « . . . le 
docteur en droit, présidant le conseil de prud'hommes 
île Liège — naturellement un bourgeois — qui dépar
tage les voix, a de son côté donné tort aux ouvriers. » 

Nous ignorons quelle est cette circulaire qui aurait 
interprété la loi; elle ne ligure pas ¡111 Recueil tics cir
culaires du département de la justice. 

D'ailleurs, la circulaire importe peu, n'étant qu'un 
avis personnel du ministre ou d'un de ses bureaux. 

Si le conseil a violé la loi, il y a un recours légal, 
constitutionnel. Quand la cour de cassation a parlé, le 
procès est terminé ; mais alors peut commencer, pour 
l'avenir, le rôle du pouvoir législatif. 

I 11 autre' député critique un parquet parce qu'il 
n'aurait pas intenté les pou 1 suites que ce député croit 
devoir aboutir (p. UioO;; le ministre devrait intervenir. 

L u autre député encore (p. 1428) se plaint des peines 

«scandaleusement dérisoires» prononcées par les tri
bunaux pour infractions aux lois relatives au travail. 

On rappelle (p. 9 M H ) un rapport des inspecteurs : 
« Ajoutons, disenl-ils, que quand nous avons voulu 
sévir, la justice répressive n'a nullement secondé nos 
ell'orts. » Des procès-verbaux n'ont pas abouti à une 
sanction pénale « de la pari de la justice répressive, 
même quand des infractions aux règlements concernant 
la sécurité des ouvriers nous paraissent bien établies ». 

Puis h i conséquence habituelle : il faudrait que le 
minisire inlervinl« pour enjoindre aux représentants du 
ministère public de défendre devant les tribunaux de 
police, la cause des cillants, de faire comprendre aux 
juges de paix que lorsqu'ils prononcent des condamna
tions aussi scandaleusement dérisoires, ils encourent 
une grande responsabilité morale. » 

Quelques brèves observations : 
La loi a fixé un maximum et un minimum des peines 

pour que le juge puisse proportionner la gravité de la 
peine à celle de l'infraction; il appartient au pouvoir 
législatif, s'il le juge à propos, d'élever le minimum; ce 
ne sont pas les inspecteurs qui oui à apprécier si une 
infraction est élablie ou non, el quelle est sa gravité. 

Comment le ministre pourrait-il « e n j o i n d r e » la 
sévérité ou l'indulgence pour des faits qu'il ne connaît 
pas? 

On applaudit tous les jours des verdicts négatifs du 
j u r y ; pourquoi ne pourrait-on trouver bonnes des déci
sions d'acquittement ou imprégnées d'indulgence des 
tribunaux répressifs'! 

S'il y a un ministère public qui peut relever la gravité 
du fait, il y a toujours un avocat pour combattre son 
argumentation; qui ¡1 raison? C'est le tribunal qui, 
après avoir entendu le pour et le contre, le proclame 
dans son jugement. 

Un débat fort vif s'est produit ;r la Chambre de'* 
représentants a propos d'une question que nous débar
rasserons de tout caractère personnel et actuel. 

On reprochait au ministre des colonies d'avoir arrêté 
des poursuites en matière répressive. L'avait-il fait? 
pouvait-il éventuellement le faire? 

Or, voici que l'on admet que leministre peut prescrire 
des poursuites répressives — comment ne pas admettre 
qu'il peut les interdire ou les arrêter? 

Un député (p. 1207) s'occupant de poursuites en 
matière de fraudes électorales, dit : « L'honorable M. . . 
ne doit pas perdre de vue que, en matière politique, les 
poursuites ne peuvent être exercées qu'après qu'il en a 
été référé au c ;ef du déparlement Le ministre a donc 
directement son mot à dire et je le prie de faire savoir 
a la Chambre quel sera ce mot, quelles seront les instruc
tions qu'il donnera au parquet ». 

Comme on est loin d'être d'accord sur le' sens des 
termes délits politiques, on peut aller loin ; on peut, à la 



rigueur, considérer comme tels tous les délits qui, de 
loin ou de près, directement ou indirectement, touchent 
à l'intérêt de l'Etat, comme tel. 

Un autre député (p. 1220) parle des abus de la déten
tion préventive : « L'honorable ministre de la justice, 
qui a la pratique du droit et qui connaît tous les abus 
de la détention préventive, pourrait rappeler aux juges 
d'instruction, par une simple circulaire, les intentions 
du législateur.auteur de la loi de 1874; cette circulaire 
-aurait pour effet d'inviter les magistrats à plus de cir
conspection dans les arrestations préventives». 

Un autre député encore (p. 138) appelle les membres 
du parquet des subordonnés : « Comment, s'il en est 
ainsi, exigez-vous de vos subordonnés qu'ils vous lassent 
rapport avant d'exercer des poursuites»? Le ministre 
des colonies, dans sa réponse, emploie le môme mot. 

Le ministre (p. 103) communique à la Chambre une 
lettre qu'il a adressée aux autorités congolaises : « Je 
vous prie de bien vouloir faire connaître en mon nom au 
procureur général que je ne m'oppose pas aux poursuites 
qu'il a l'intention d'exercer contre . . . Je ne puis toute
fois me rallier à sa manière de voir quant à la procédure 
qu'il suggère de suivre dans la lettre précitée. E n fait, 
la question doit être solutionnée (sic) par le parquet de 
la façon suivante... » 

Puis enfin le ministre des colonies emploie cette 
phrase (p. 104): « que M. . . ne s'inquiète pas du sort de 
mes magistrats... » , c o m m e il aurait dit mes fonction
naires, mes employés. 

Il est étrange, faisons-le remarquer, de voir com
ment cette idée de subordination hante l'esprit de 
l'administration. 

A la séance du 26 avril 1912 du Sénat, un membre 
de l'assemblée se plaignit de la façon arriérée d'instru
menter des greffes et "le ministre fit cette observation : 
« vies grettés sont munis tour à tour de machines à 
écrire », comme il aurait dit : mes bureaux. 

Cette expression est absolument impropre. 
Le greffier, une fois nommé par arrêté royal, exerce 

un mandat qu'il tient non pas du ministre, ni même 
du Roi , mais de la loi. 

E t si le ministre croyait pouvoir donner ordre aux 
greffiers de faire ce que le sénateur dont il s'agit vou
drait qu'ils fissent, les greffiers n'auraient pas à obéir, 
par le motif que l'ordre du ministre ne les mettrait pas 
à l'abri de la responsabilité civile que la loi leur 
impose. E t si un acte venait à être déclaré nul , parce 
qu'une forme légale aurait été modifiée sur ordre 
ministériel, le greffier ne pourrait invoquer cet ordre 
pour échapper à la responsabilité. 

A la séance du Sénat rp. 660), il fut question d'une 
grave difficulté soulevée par la loi sur la protection de 
l'enfance. Un crime est mis à charge d'un adulte et 
d'un «enfant» . Quelle va être la procédure? L'«enfant» 
ne peut plus comparaître en cour d'assises; va-l-on 
voir le juge des enfants statuer sur sa coopération au 
crime avant que lé jury ait statué sur le sort de l'adulte, 
ou bien va-t-il attendre que le jury ait statué? Un 
sénateur estime que, a par voie de circulaire, l'hono
rable ministre. . . pourrait engager les parquets à ne 
déférer l'enfant coauteur ou complice au juge unique, 
qu'après que la cour d'assises se sera prononcée sur la 
culpabilité de l'adulte...; je pense, ajoute-t-il, que 
l'honorable ministre de la justice pourrait prescrire 
aux parquets de suivre la procédure que j'indique. » 

La Chambre, en critiquant le ministre, à tort ou à 
raison, en fait, d'être intervenu pour arrêter des pour
suites répressives, défendait le vrai principe; mais 
comme le ministre aurait beau jeu en rappelant les cas 
nombreux où, tout récemment, l'intervention du 
ministre était sollicitée en matière judiciaire : 

interprétation de la loi sur les accidents du travail 
(p. 874); 

poursuite des délits relatils au travail (p. 1016); 
fraudes en matière électorale (p. 1217); 

détention préventive (p. 1220); 
poursuites répressives en matière criminelle et en 

matière correctionnelle (p. 1350); 
questions à poser au jury (voir B E L G . JUD . , 1911, 

col. 1331); 
interprétation de la loi sur la compétence des juges 

de paix (IDEM , col. 1334) ; 
audition des témoins en appel. 
Les abus en matière d'octroi du pro Deo en matière 

civile ont aussi fait l'objet d'une demande de circulaire. 
Cette circulaire a été en effet adressée aux parquets. 

Mais à qui s'adresse-l-elle en réalité? 
I l paraît que des demandeurs en pro Deo cachent leur 

vraie situation. Comment la découvrir ? 
Naguère, la production d'un certificat d'indigence 

était requise ; aujourd'hui on se contente, d'après la loi 
nouvelle, d'une attestation du demandeur indiquant 
ses ressources et ses charges. Cette déclaration peut être 
combattue par l'adversaire, principal intéressé dans la 
question. 

11 est rare qu'elle soit ainsi combattue. 
Que faire, s'il y a abus ? 
Un voudrait que les juges-commissaires fissent une 

enquête. 
C'est facile à dire, mais comment procéder? On vient 

de prescrire que les exploits d'huissier soient remis aux 
cités sous enveloppe, pour éviter que leurs voisins ne 
puissent connaître leurs affaires. Et voici que les juges-
commissaires au pro Deo devront près, rire une enquête; 
cette enquête ne pourra être faite que par la police 
locale laquelle n'aura qu'un moyen : entendre les voi
sins, les patrons, les maîtres, r, chercher ces éléments, 
de leur nature fort secrets, les ressources d'un ménage, 
les charges de ce ménage. 

I l est facile de prescrire en ternies généraux une 
mesure générale ; mais comment l'exécuter sans incon
vénients plus graves que le mal, qui est, croyons-nous, 
moins répandu qu'il ne semble. Si l'aisance propre
ment dite est certaine, l'adversaire la voit et peut la 
dénoncer. 

Mais cette circulaire soulève une question très grave: 
« On peut, dit elle, déduire de ce texte que les juges-
commissaires ont le devoir de porter leur attention, 
non pas seulement sur l'authenticité extérieure de la 
déclaration, mais sur la véracité de son contenu. S'ils 
ont un doute, si des éléments quelconques leur per
mettent de suspecter la sincérité des déclarants ou 
l'exactitude des certificats, ils doivent inviter les par
quets à procéder à une enquête. Je vous prie, ajoute-t-on, 
de bien vouloir attirer sur ce point l'attention de 
MM. les membres des parquets et des tribunaux » 

Nous avons dit les inconvénients des enquêtes. Mais 
il y a p lus: les parquets, agents du pouvoir exécutif 
près des tribunaux, n'ont pas à rappeler aux membres 
de ces tribunaux quel est leur devoir. Ils n'ont qu'un 
droit : agir par voie de, réquisitions sur lesquelles les 
cours et tribunaux statuent par arrêts, jugements ou 
ordonnances, susceptibles ou non de recours. 

De plus, la circulaire renverse les rôles : les juges-
conunissaires n'ont pas de réquisition à adresser aux 
parquets. Ceux-ci peuvent requérir la juridiction qui 
statue sur la demande de pro Deo, après rapport des 
juges-commissaires, d'ordonner,avant de statuer, telles 
mesures d'instruction que cette juridiction trouverait 
utiles. 

Nous ne voyons pas de quel droit les procureurs 
généraux, par exemple, parlant au nom du ministre, 
donneraient des conseils aux membres des cours et leur 
rappelleraient le sens ou ce que l'on appelle l'esprit de 
la loi. 

Le pouvoir exécutif n'a pas plus à rappeler ses devoirs 
au pouvoir judiciaire que celui ci n'a à rappeler ses 
devoirs au pouvoir exécutif. 

Bappolons une fois de plus très brièvement les prin
cipes. 
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C'est au pouvoir législatif à faire la loi, le plus claire
ment possible, à dire dans le texte ce qui doit être dit; 
peu importe l'opinion de telle ou telle personne; c'est 
le pouvoir qui doit parler. 

C'est ensuite au pouvoir judiciaire à interpréter la 1 >i, 
à l'appliquer aux faits, après les avoir reconnus. 

I l appartient aux parquets d'adresser des réquisitions 
au pouvoir judiciaire,comme il leur appartient de donner 
leur avis quand cet avis est requis ou quand ils jugent à 
propos de le donner. 

Le ministre peut, en certains cas, faire saisir le pou
voir judiciaire par les parquets, mais il n'a jamais le 
droit de leur dicter leurs réquisitions; c'est affaire de 
conscience pour les magistrats. 

Si le ministre estime qu'une loi a éié mal int, rprétée 
et qu'aucune partie n'ait saisi la cour de cassation, il 
peut faire saisir cette cour qui dira le dernier mot, sur 
les libres conclusions de son parquet. 

Les circulaires n'ont rien à voir dans l'interprétation 
des lois. 

Tout récemment, un arrêt de la cour de Bruxelles 
(BELG . Jim ,1912, col. 496) disait expressément, (.que, pour 
l'interprétation de, la loi du . . . , il ne peut être fait état 
d'une déclaration ministei ielle, postérieure de plusieurs 
années et n'étant qu'une simple réponse laite, en dehors 
de toute discussion contradictoire, à une question posée 
par un membre d'une seule des deux Chambres légis
latives », et cet arrêt faisait remarquer d'une façon ass> z 
piquante que le premier avis n'avait pas été maintenu 
par le département de la justice. 

M. le premier président FAIDER , dans son discours 
d'installation (BELG. JUD . , 1912, col. 547), rappelait une 
l'ois de plus que, dans notre pays, tous les pouvoirs 
émanent de la nation ; qu'il existe trois pouvoirs... 
placés sur la même ligne comme fondement de la vie 
sociale de la Belgique... Aucun d'eux, ajoutait-il, n'est 
subordonné à l'autre, ce que l'on semble oublier par
fois... ». 

« N'oublions pas, ajoutait-il encore, que nous fai
sons partie d'un des trois pouvoirs que le Constituant 
a mis à la base de notre droit national, et que nous 
avons le devoir de défendre ce pouvoir contre toute 
attaque directe ou sournoise. » 

On semble vouloir entraîner le pouvoir exécutif dans 
une voie inconstitutionnelle. 

L'une des Chambres ou quelques-uns de leurs 
membres trouvent une décision judiciaire mal rendue, 
appel à une circulaire. 

Cela ne peut pas être; l'indépendance des pouvoirs 
est peut-être la plus grande des conquêtes modernes 
dans le domaine du droit public. 

Le ministre de la justice, d'ailleurs, a cru devoir pro
tester et, concluant son argumentation, il a dit : « Ne 
confondons pas les pouvoirs que la Constitution a 
séparés » . M. WOESTE abondait en ce sens (22 mars 
1912). Mais le député qui interpellait le ministre lui a 
répondu : « C'est là une échappatoire et pas autre chose. 
Certes, le ministre de la justice ne fixe pas le sens de la 
loi, mais son avis a une grande importance. » 

Cet avis, disons-le, a l'importance qu'a la valeur per
sonnelle du ministre lui-même ou de ses fonction
naires. 

E t reprenant une expression que nous avons déjà 
relevée, le môme député ajoutait : « Je suis persuadé... 
que les propos de M . . . ne seront pas approuvés par 
notre grand juge, ministre de la justice ». 

Le ministre n'est plus grand juge ; il n'a plus à inter
venir en rien dans l'exercice du pouvoir judiciaire. Ces 
termes ont été supprimés partout dans les codes. 

L'indépendance des pouvoirs est chose, capitale; il y 
a toujours péril à augmenter le pouvoir exécutif. Le 
pouvoir judiciaire s'exerce publiquement, ses décisions 
sont motivées; elles sont contradictoiies; l'honneur du 
barreau est de débattre librement devant lui les graves 
questions qui lui sont soumises. I l a été et il sera 
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encore le plus ferme rempart des libertés publiques, 
Notons ces paroles prononcées au Sénat par le ran-

p o r t e u r d u budget de la justice (p. 264) : « Le t r a i t e 
ment, c'est d'abord la manière dont on traite ce troi
sième grand pouvoir de l'Etat, l'égal des deux autres, 
1 égal du pouvoir législatif et du pouvoir exécutif, éga
lité parfois méconnue ». 

Ces paroles étaient l'écho de celles de M. le premier 
président FAIDER ; elles l'étaient peut-être un peu des 
idées que nous avons défendues dans notre premier 
article et que nous avons reprises aujourd'hui. 

Y . . . 

JURISPRUDENCE BELGE 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

Q u a t r i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . .TAMAR. 

2 5 n o v e m b r e 1 9 1 1 . 

C O M P E T E N C E . — VALEUR DE LA DEMANDE. — PLURALITÉ 
DE DEMANDEURS. — H É R I T I E R . — UNITÉ DU TITRE. 

C'est la somme totale qu'avait réclamée l'auteur des 
appelants qui doit fixer la compétence et le res
sort, lorsque ceux-ci agissent comme héritiers de 
cet auteur et font valoir une action qu'ils ont 
trouvée dans sa succession ; en pareil cas, les 
appelants ne se fondent pas sur un titre 'qui, 
leur étant propre, peut être apprécié différem
ment à l'égard de chacun d'eux, mais sur un 
titre unique inhérent à leur auteur: le dommage 
que disait avoir souffert celui-ci. 

(l.ANGIIEXDRIES et CONSORTS C. POLETZ.) 

A r r ê t . Q u a n t à l ' excep t i on d ' i ncompé tence defechi 
summae sou levée eu ins tance d ' appe l : 

A t t e n d u que les appe l an t s ag i ssen t c o m m e h é r i t i e r s de 
l e u r m è r e et g rnnd 'mère , l a veuve Orner L a n g h e n d r i e s , et 
f o n t v a l o i r une a c t i o n q u ' i l s o n t t rouvée dans sa success ion; 
q u ' i l s ne se fonden t donc p o i n t sur u n t i t r e q u i , l e u r é t a n t 
p r o p r e , p e u t ê t r e a p p r é c i é d i f f é r emmen t à l 'égard de cha
cun d 'eux , m a i s su r un t i t r e u n i q u e , i n h é r e n t à l e u r a u t e u r : 
le d o m m a g e que d i s a i t a v o i r sou f fe r t c e l u i - c i ; qu 'en consé 
quence, c'est l a s o m m e t o t a l e r é c l a m é e p a r l u i q u i d o i t 
f i x e r l a c o m p é t e n c e e t le r e s so r t ( a r t . 26, l o i d u ^5 m a r s 
187G);.. . 

t ' a r ces m o t i f s , e t ceux d u p r e m i e r j u g e non c o n t r a i r e s 
au p r é sen t a r rê t , l a Cour , e n t e n d u en aud ience p u b l i q u e 
l ' av i s c o n f o r m e de M . l ' avoca t géné ra l DEMEURE, r e j e t a n t 
toutes au t re s conc lus ions , r e ç o i t l ' appe l et y fa i san t d r o i t , 
c o n f i r m e le j u g e m e n t a quo ; c o n d a m n e les a p p e l a n t s a u x 
dépens d 'appe l . . . ( D u ao n o v e m b r e i g n . — P l a i d . M M H P A U L 
STÉVENART C. L I M A G E . ) 

C 0 U B D ' A P P E L D E L I È G E 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . N I C O L A Ï . 
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B O I S E T F O R Ê T S . — DROIT IIES USAGERS. — RACHAT. 
DÉFENSAISILITÉ. — T I T R E . — USAGES PRÉCAIRES. 

L a défensabilité d'un bois d'un particulier doit 
résulter du titre ou avoir été provoquée par déci
sion judiciaire. 

Une capitalisation à 3 3/4p. c.de la valeur annuelle 
moyenne du produit à l usage des habitants, 
s'impose dans l'état actuel du marché de l'argent. 

Des droits d'usage, autres que celui dont le rachat 
est postulé, exercésarbitrairement, ne sauraient 
constituer une cause d'indemnité au profit du 
propriétaire à charge de la commune. 

(O'ACUIGNÉ C. COMMUNE DE NOVILLE-I.ES-BOIS.) 

M. l'avocat général BODEUX a donné son avis en ces 
termes : 



I . Le tirait d'herbage et de j'aueillage peut-il être limité 

dans un bois privé'! — L ' é lude des d r o i t s d'usages en forêts 

est a rdue à cause de sa u n l u r e spéc i a l e . Les usages sont 

p r i n c i p a l e m e n t en bois et en pâ tu r age . Les p r e m i e r s con

cernent le d r o i t de couper des bois , par exemple p o u r con

s t r u c t i o n s . Les seconds conce rnen t le d r o i t de c o n d u i r e le 

bé t a i l en forêt. 

Ces deux genres d'usages sont s p é c i a l e m e n t r èg l e s pa r 

le code fo res t i e r , en des sec t ions d i s t i n c t e s . 

M a i s l 'usage île cou l ier les herbes à la m a i n ou à la f auc i l l e 

dans les f o r ê t s — ce d r o i t d 'usage perpétue l (et non la con

cession spéc i a l e et t e m p o r a i r e de couper l 'herbe) - est 

r a n g é dans les p e t i t s usages, et ne bénéf ic ie pas de l ' a t t en 

t i o n d 'un t ex t e qu i spéc i f i e ra i t le r ég ime auque l i l est 

s o u m i s . 

I l est t o u j o u r s hasa rdeux aux non- in i t iés , de s ' aven tu re r 

dans une lég is la t ion s p é c i a l e : à c o m b i e n p lus for te r a i s o n 

cela es t - i l v r a i q u a n d aucune déc l a ra t ion p réc i se du légis

l a t e u r n ' éc la i r e la m a t i è r e . 

C'est dans ces c o n d i t i o n s que nous avancerons a t â tons , 

à t r a v e r s les t ex tes dont on se r é c l a m e et les a r g u m e n t s 

que l ' on fai t v a l o i r . 

L 'usage d o n t i l s 'agi t i c i n'est pas prévu j ' : i 1er mi ni s, n i r ég i e 

s p é c i a l e m e n t p a r la l o i . D'où i n c e r t i t u d e s . De p lus , i l s 'agit 

d 'un d r o i t d 'usage qu i s 'exerce dans une forêt p a r t i c u l i è r e 

et non dans une forêt de l ' E t a l , des c o m m u n e s ou d ' un éta

b l i s sement pr ivé . 
Sans e n t r e r dans la d i scuss ion de dé ta i l , i l i m p o r t e de se 

r e n d r e c o m p t e de l'idée, m è r e du l é g i s l a t e u r à ce su je t . 
11 semble r é s u l t e r des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s (pie l ' on a 

v o u l u la isser , en r èg l e g é n é r a l e , t ou te l i be r t é aux propr ié 
t a i r e s . On a r a p p e l é la p rofess ion de foi é c o n o m i q u e de 
X a p o l é o n , « qu'à v o u l o i r p r o t é g e r la p r o p r i é t é p r ivée , on 
r i s q u e de la t u e r » . M a i s cependan t aussi on a appe lé les 
d r o i t s d 'usage, la lèpre îles forêts,U's servitudes dévorantes. 

J u s q u ' à que l po in t le l ég i s l a t eu r u t i l v o u l u la isser tou te 
l i be r t é aux p r o p r i é t a i r e s dans la concession de ces d r o i t s 
d é g é n é r a n t en abus, c'est ce q u i n'a pas été n e t t e m e n t d i t . 
Q u o i (p t ' i l en so i t , v o i c i quelques passages i n d i c a t e u r s : 

L ' e x p o s é des m o t i f s pa r M M . T E S C T I , F U K K E - O K I I A X et 
IloiUHR ( séance du 23 j u i n i 8 5 i , Ann., p . 1G72) p a r l e presque 
e x c l u s i v e m e n t des usages. I l d i t p o u r le p a s s é : « Ou l 'exer
cice et l ' é tendue des d r o i t s d 'usage, le mode d'eu j o u i r , 
sont conformes au l i t r e et aux d i s p o s i t i o n s des lo i s ou 
o rdonnances q u i r é g i s s e n t la m a t i è r e , ou b i en l a l o n g u e 
possession a appor t é des changement s , des m o d i f i c a t i o n s 
dans les r a p p o r t s du p r o p r i é t a i r e avec l 'usager . D a n s le 
p r e m i e r cas, de nouve l l e s d i s p o s i t i o n s l ég i s l a t i ve s s e r a i en t 
i n u t i l e s ; dans le second, el les p o r t e r a i e n t a t t e i n t e à des 
d r o i t s acquis . » I l d i t encore : « L a loi ne peu t r é t r o a g i r sauf 
p o u r les mesures de p o l i c e , Q u a n t aux d i s p o s i t i o n s qu i 
d é t e r m i n e n t les r a p p o r t s du p rop r i é t a i r e avec l 'usager , le 
p r i n c i p e géné ra l semble à l ' a b r i de tou te c o n t e s t a t i o n . » 

L e p r o j e t a v a i t s u r t o u t p o u r b u t d ' u n i f i e r l a l ég i s l a t ion 
et de r é a g i r con t r e le d é b o i s e m e n t des bois c o m m u n a u x 
(Ann., i 85o - t85 i , p . 1GS0; r a p p o r t e x t r a p a r l e m e n t a i r e ) , de 
r e m é d i e r aux abus d u pacage, d u p a r c o u r s , et de l 'affouage 
( K a p p . O R T S , D O C . . Chambre, I X 5 I - I 8 5 2 , p . .'{28.) 

M . O R T S d i s a i t dans son p r e m i e r r a p p o r t ( A n n . , Doc., 
!8ôi-i852. p "120, J ' ° c o l . , in meilio): « L e r é g i m e fo res t i e r 
n'a r i e n a v o i r dans les bois des p a r t i c u l i e r s , p o u r a u t a n t 
q u ' i l s n'y lassent (pie des coupes r é g u l i è r e s . » (.''est un p e u 
e x a g é r é , m a i s i l est o p p o r t u n d é n o t e r l a t endance . 

P u i s , i l p r éc i se p lu s l o i n ( p . 5 2 9 ) :« Fa c o m m i s s i o n a é c a r t é 
tou te mesure r e s t r i c t i v e d u dé f r i chemen t dans les p ro 
p r i é t é s pa r t i cu l i è r e s . . . V o t r e c o m m i s s i o n a dé jà p r é j u g é sa 
déc is ion en vo t an t , pa r l ' a r t . 2 d u p r o j e t , l ' émanc ipa t ion 
complè t e «le l a p ropr ié té fo res t i è re pr ivée . » 

l'A enf in ''p. 532, in fine) : « Le t i t r e X I I I et d e r n i e r con
t i e n t les mesures assez ra res que le p r o j e t a c r u néces sa i r e 
de p r e n d r e à l 'égard des bois des p a r t i c u l i e r s . Ces mesures 
concernent , les unes, l ' i n s t i t u t i o n de gardes p a r t i c u l i e r s , 
la foi due aux proces-verbaux. les c o n d i t i o n s de val id i té 
de ces actes ; les au t res , la déc la ra t ion que p l u s i e u r s dis
pos i t i ons , pr i ses à l 'égard des bois s o u m i s au- r é g i m e 

fo res t i e r , s e ron t c o m m u n e s aux bo i s p r ivés . T o u t est là de 
pure p r o t e c t i o n . L a l ibe r té , l ' i ndépendance de l a p ropr ié té 
p a r t i c u l i è r e d e m e u r e n t i n t a c t e s » . ( V o i r é g a l e m e n t second 
r a p p o r t , C h a m b r e , I85I-I8">2, . l / i n . , p . G19.) 

M . M O N C U E U R , à la C h a m b r e (12 f évr ie r i85a), a d m e t ce 
p r i n c i p e mais cependant é n o n c e : « L e code fo res t i e r ne 
concerne les p a r t i c u l i e r s que dans deux o r d r e s d ' idées, 
d ' abord l o r s q u ' i l est n é c e s s a i r e de r é g l e r l e u r s r a p p o r t s 
avec des t i e r s , p a r e x e m p l e en ce q u i touche les d r o i t s 
d 'usage, le mode de bo rnage et de dé l imi t a t i on , e t ensui te 
p o u r t o u t ce qu i concerne la r ép re s s ion » (p. 55o). 

l i n e d i t pas si les d i s p o s i t i o n s de r i g u e u r p o u r les forêts 
d o m a n i a l e s le se ron t aussi p o u r les bo i s des p a r t i c u l i e r s . 

M . i) ' .Vxi:T'iiAX ,dans son r a p p o r t au S é n a t , cons ta te (pie l a 
p l u p a r t des d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s aux d r o i t s d 'usage sont 
app l i cab l e s aux bois des p a r t i c u l i e r s . On excep te seule
m e n t celles, c o n s i d é r é e s c o m m e p o r t a n t a t t e i n t e au d r o i t 
de p rop r i é t é ou d u m o i n s c o m m e en e n t r a v a n t l ' exerc ice 
(p. 2 0 7 ) . 

11 y a la des c o n t r a d i c t i o n s . O n a p r o c l a m é l ' indépen
dance des bois p a r t i c u l i e r s , m a i s o n l 'a soumise à cer ta ines 
r è g l e s cons idérées d ' o rd re p u b l i c . 

Cependant les P A X D I S K I . O K S (V" Bois et Forêts, n" i5G8) 
es t iment (pie le p r o p r i é t a i r e a conse rvé le d r o i t d 'user et 
d 'abuser de sa p rop r i é t é , sans l i m i t e aucune . 

Ce s e n t i m e n t abso lu nous p a r a i t d i f f i c i l e à c o n c i l i e r avec 
c e r t a i n s textes . A i n s i , p u r e x e m p l e , la l o i i n t e r d i t de 
mener des c h è v r e s et m o u t o n s dans les bo is , à cause des 
dégâ t s i r r é p a r a b l e s que ces b ê l e s y causent . Si cependant 
un p r o p r i é t a i r e concède ce d r o i t - d ' u s a g e i n t e r d i t •—puis
q u ' i l est tua i t r e a b s o l u — que d e v i e n t le t ex t e de l a l o i '! 

L a vé r i t é n 'est-elle pas que le p r o p r i é t a i r e , s ' i l a concédé 
cet usage, p o u r r a se r é c l a m e r de la l o i p o u r ne pas le 
la isser s exerce r? I l p e u t le t o l é r e r .purée que , sans sa 
d e i n a n d e . i l n'y aura pas de p o u r s u i t e . M a i s s ' i l v e u t a b o l i r cet 
usage, la lo i l u i en f o u r n i l le p o u v o i r eu v e r t u d 'un p r i n c i p e 
supér ieur . F t ce serai t sans indemni t é . 11 est v r a i qu ' a ins i , 
de tou te façon, c'est le d r o i t du p r o p r i é t a i r e q u i t r i o m p h e . 

En F r ance , on .admet que si le p r o p r i é t a i r e peu t , dans ses 
forêts , la isser p a î t r e ses moutons , i l ne peu t y l a i s se r en t r e r 
ceux des t i e r s . ( F " C ' / . I E R - 1 I I - : R \ I . \ N , V " Forets.) 

La i s sons ces g é n é r a l i t é s et e n t r o n s dans le déba t . 

L 'usage c o m p o r t e - t - i l en l i i i -mèine une r e s t r i c t i o n ? 
L 'usage , d i t l ' appe l an t , est l imi t é p a r l ' abus . 

L 'usage , d i t l ' in t imé , est abso lu . Son exe rc ice seul est 
l im i t é . S' i l y a abus, i l y a dél i t ou quas i -dé l i t d o n t on peut 
p o u r s u i v r e l ' a u t e u r . 

Voi là les deux t h è s e s . 

(¿110 d i t l a l o i ? l i l l e é t a b l i t que le d r o i t d 'usage est réglé 
pa r le l i t r e , ( a r t . G28, c. c iv . ) E l l e l 'ait un t o u t du p r i n c i p e et 
de son e x e r c i c e . L ' a r t . G35 f i xe l ' o b l i g a t i o n de l 'usager à 
p r end re une c e r t a i n e p a r t des charges d u fonds, aux frais 
de c u l t u r e , a u x f ra i s de r é p a r a t i o n s de la m a i s o n . 

Ces p r i n c i p e s g é n é r a u x s ' a p p l i q u e n t - i l s aux bois et 
forets? Non , d 'après l ' a r t G3(>. L 'usage est a lo r s r ég l é par 
les lo i s s p é c i a l e s . Contra, cependant , d i s cus s ion Chambre , 
2 S févr ier 1 8 5 2 , .-lu». pari., pp G91 C I G 9 2 i 

C'est un d r o i t d 'usage t o u t p a r t i c u l i e r a c c o r d é , d i t 
L A U R E N T , au moyeu âge p a r n é c e s s i t é , au m o i n s a u t a n t que 
bienfaisance ou p r u d e n t e p o l i t i q u e . ( T . V I I , p 1 2 1 . ) 

I ! s 'agi t donc de s a v o i r s i , dans le d r o i t fo res t ie r , le d r o i t 
d'usage des herbes est s o u m i s à que lque p récau t ion — ou 
l i m i t e , ou r é se rve , ou défense —et, en o u t r e , s i cet te res t r ic
t i o n , nu-cas où elle, e x i s t e r a i t , s ' é t endra i t aux bois appar
t enan t à des p a r t i c u l i e r s , ce q u i est n o t r e e spèce . 

O u v r o n s donc le code fo res t i e r , au t i t r e I X , Des droits 
d'usage. L a i''e s ec t ion a des d i s p o s i t i o n s g é n é r a l e s sur la 
concession, le r acha t , le c a n t o n n e m e n t et la réduc t ion . 
La sect ion I I s 'occupe des l i v r a i s o n s de bois La, sec
t i o n 111, du pâ tu rage , p a nage et g l andéc p o u r les best iaux . 
K l c'est tout . r i e n p o u r l 'herbe coupée a la m a i n et a la 
fa uci I le . 

Lit sec t ion I I I p r o u v e cependan t que l ' on a é tud ié minu
t i eusemen t la m a t i è r e , p u i s q u ' o n é t ab l i t des chemins a Irai» 
c o m m u n s en t re les usagers et le p r o p r i é t a i r e . p o u r -le pa-

nage des be s t i aux dans les can tons non dél 'eusables , et j 

qit on i n t e r d i t a b s o l u m e n t , même à r e n c o n t r e de t i t r e s , le 
juiti trago des c h è v r e s , b r e b i s e t . m o u t o n s . 

j.e code fores t ie r f r ança i s de 1827 est é g a l e m e n t m u e t 
quant au f a u c i l l a g e , ou à la coupe des herbes à la m a i n ou 
à la fauc i l l e . 

L 'ar rê té r o y a l d u 20 d é c e m b r e 18.54 concernant, l ' exécu
tion de n o t r e ' c o d e fo res t i e r , dans son t i t r e V I I I , r èg le 
l'exercice des d r o i t s d 'usage : a r t . 75 p o u r la coupe des 
bois; a r t . 7G p o u r le p â t u r a g e , le panage ou la g l andéc 
il mis les bois de p a r t i c u l i e r s . 

L 'ordonnance r é g l e m e n t a i r e f r ança i se de 1827 ne vise 
également que le panage et le p â t u r a g e des bes t iaux dans 
les cantons non dél 'eusables ( a r t . 117, 118), et encore p o u r 
les forets de. l ' E t a l . 

Si aucun t ex t e l é g i s l a t i f ne nous é c l a i r e et ne d é t e r m i n e 
une l i m i t a t i o n p réc i se , le t i t r e non p lus ne con t i en t aucune 
condi t ion n i aucune r e s t r i c t i o n . 

M E . V I M E , l ' a u t e u r fo re s t i e r pa r exce l l ence , r e l a t e : <• Dans 
certaines loca l i t és , et n o t a m m e n t dans le d é p a r t e m e n t des 
Landes, on dés igne sous le n o m de soutrage l ' a c t ion d 'enle
ver des genê t s , b r u y è r e s , gazons, fou i l l e s m o r t e s et au t res 
menus p r o d u i t s des forêts, d e s t i n é s a l ' engra i s des t e r r e s 
cultivées. L ' a u t o r i s a t i o n de p r a t i q u e r le s o u t r a g e a é té 
souvent a c c o r d é e p u r des o rdonnances roya les , ma i s à la 
condition que l ' en lèvement des menus p r o d u i t s que com
porte cette a u t o r i s a t i o n n ' a u r a i t l i e u qu 'avec foutes les pré
cautions n é c e s s a i r e s p o u r ne pas n u i r e au r e p e u p l e m e n t 
des forêts ». J O U R X . P A U . , V» Forêts. 11" 1577.) 

Dans ces hypo thèse s , i l y a t r ace de la l i m i t a t i o n du 
droit dans le t i t r e qu i le c r é e . 

La conc lus ion est donc que le d r o i t , en l 'absence de res
t r ic t ion f o r m e l l e , est abso lu , q u ' i l s 'exerce dans tous les 
cantons, sauf peu t -ê t re à d i r e q u ' i l se man i fes te ra cepen
dant pa r tou t avec la p rudence n é c e s s a i r e requise pour ne 
pas traire g r a v e m e n t au déve loppement des pousses n o u 
velles. 

La cour d 'appel de B r u x e l l e s , le t.3 août 1841; B E I . G . J i n . , 
1S4G, col. 15<)4) 1 c o n f i r m a un j u g e m e n t r e n d u le 34 août 1843 
parle t r i b u n a l de M o u s , q u i a v a i t a ins i décidé : A t t e n d u 
que les t i t r e s ne c o n t e n a n t pas la m ê m e r e s t r i c t i o n 
(ti'jet) quan t au f a u c i l l a g e , i l f au t en i n d u i r e q u ' i l est per
mis aux usagers de le p r a t i q u e r tant dans les t a i l l e s non 
iléfensaliles que dans cel les defensables; (pie si l ' i n t en 
tion (les p a r t i e s eu t é té de l i m i t e r l ' exerc ice de ce d r o i t aux 
tailles dél 'eusables , e l les n 'eussent pas manqué de s'en 
exprimer f o r m e l l e m e n t , c o m m e elles l 'ont l 'ait p o u r ce qu i 
concerne le pâ tu rage ; que. dans le s i lence des t i t r e s à cet 
égard, l 'on d o i t penser qu 'e l les n 'on t p o i n t cons idé ré le fau
cillage dans les j eunes t a i l l e s c o m m e p o u v a n t ê t re aussi 
nuisible et aussi d é s a s t r e u x que le p â t u r a g e des bes
tiaux... « ( P A S . , i 8 j 8 , I I , 281.) 

Mais les appe lan t s i n v o q u e n t le r a i s o n n e m e n t su ivan t ; 

L a r t . 107 du code f o r e s t i e r s 'oppose à tou t e n l è v e m e n t 
(1 herbes sans le consen tement du p r o p r i é t a i r e et les au to 
risations r é g l e m e n t a i r e s d é t e r m i n é e s p a r l ' a r rê té r o y a l 
(l'exécution. O r , i c i , r i e n de s emblab l e n'a été obse rvé et 
cependant l ' a r t . 179 d u code fo r e s t i e r a r e n d u a p p l i c a b l e 
aux bois des p a r t i c u l i e r s l ' a r t . 107. 

Cette a r g u m e n t a t i o n l 'ait deux confus ions : i " el le o u b l i e 
•pie l 'ar t . 107 n 'est pas au t i t r e des d r o i t s d'usage, nia is de 
la police des b o i s ; 2" l ' a r t . 107 vise d ' a i l l e u r s le consente
ment du p r o p r i é t a i r e , et, p o u r les a u t o r i s a t i o n s , l ' a r rê té 
d'exécution ( a r t . 87, S 2) ne m e n t i o n n e que les bois de 
' 'Fiat, les bois des c o m m u n e s et des é t a b l i s s e m e n t s 
publics. Q u a n t aux bo i s des p a r t i c u l i e r s , le p r o p r i é t a i r e 
peut y faire ce q u ' i l v e u t et c o n c é d e r ce q u ' i l en tend sans 
restriction. 

. Cela est si v r a i que m ê m e lu dé fensab i l i l e p o u r les bois 
•les pa r t i cu l i e r s , r e l a t i v e m e n t au pacage des bes t i aux , ne 
constitue qu 'une p r o t e c t i o n de l ' in térê t pr ivé à l aque l l e le 
propriétaire p e u t renoncer , d 'après les au t eu r s et les t r i -
lamaux. ( P A X D . H K U I K S , V" Droits d'usage dans les forêts, 

Liège , 3 j a n v i e r i85G, Bi-:i ,(i . . I t i n . , t85G, c o l . 702; 
^'erviers;'8nnài-i^72; JPAs: :, '"187$,--IF, 17.51) -

Que la cour me p e r m e t t e ic i une p a r e n t h è s e . Ce d e r n i e r 
p o i n t admi s pa r la j u r i s p r u d e n c e et la d o c t r i n e , p e u t 
pa ra i I r e con t e s t ab l e . Pour admettre , cet te s o l u t i o n , on 
o u b l i e que l ' a r t . 178 du code fo res t i e r place sur - le m ê m e 
p ied les forets d o m a n i a l es on par t i cul i è res , su 11 t'en quelques 
p o i n t s dont ce lui -c i seul nous i m p o r t e p o u r la p ré sen te 
d i scuss ion : t and i s que les c o m m u n e s et les é t a b l i s s e m e n t s 
pub l i e s sont s o u m i s aux r e s t r i c t i o n s l éga l e s , nota m i n e n t 
quan t aux can tons non dél 'eusables , p o u r l e u r p r o p r e 
bé ta i l dans leurs p r o p r e s bois , les p a r t i c u l i e r s on t t ou te 
l i be r t é p o u r l e u r bé ta i l dans leurs p r o p r e s bois . Mai s ne 
serait-ce pas ou t r épas se r le t e x t e que d 'é tendre ce d r o i t 
aux usagers des bois p a r t i c u l i e r s ? 

C o n t r e ce l l e i n t e r r o g a t i o n , on s 'arme d 'un passage du 
r a p p o r t d'A net hn n nu S é n a t i p . 204). H v e n u deux . L e 
p r e m i e r d i t : « L e s d r o i t s des usagers se t r o u v e r o n t a in s i 
r e s t r e i n t s , mais la l o i q u i , dans un intérêt général, a le droit 
d'interdire au /iro/iriéluire c 'rt.u'ns usages de sa jiropriélé, 
a,à p lu s for te r a i s o n , le menu; d r o i t à l 'égard des u s a g e r s » . 
11 est v r a i que ce l te déc l a ra t ion est c o n t r e d i t e par une 
au t r e a f f i r m a t i o n — non .p lus r e l a t i v e cel le- là aux usages 
— m a i s à p ropos de l ' a r t , i o ' l : c La d i s p o s i t i o n r e l a t i v e au 
défrichement ne concerne, lias les bois des p a r t i c u l i e r s 
Que lque intérêt q u ' i l f inisse y a v o i r à e m p ê c h e r de t r o p 
n o m b r e u x dé f r i chemen t s , le respec t dû à la p rop r i é t é ne 
p e r m e t pas de r e s t r e i n d r e le d r o i t des p r o p r i é t a i r e s , 
d r o i t s d o n t i l s j ou i s sen t e n B e l g i q u e d u n e m a n i è r e 
absolue depuis l ' e x p i r a t i o n du délai fixé p a r la loi du 
19 f loréal an X I , délai m a i n t e n u mais n o n p ro longé par 
l ' a r rê té d u ¡4 m a r s 1814. » 

Or, l ' a r t . l;5 de cet a r r ê t é d i sposa i t : « Les lois et les 
r è g l e m e n t s qu i r e s t r e i g n a i e n t le d r o i t des p r o p r i é t a i r e s 
p a r t i c u l i e r s des bois , en les a s s u j e t t i s s a n t à d e s déc la ra t ions 
d é c o u p e s d 'a rbres , sont abo l i s à p a r t i r de la p u b l i c a t i o n 
du présent a r r ê t é . .Nous en tendons cependan t é t endre la 
Incu l t e des p r o p r i é t a i r e s seu lement aux coupes régulières 
qu i p o u r r o n t se faire sans n u i r e à la c o n s e r v a t i o n des buis : 
j a m a i s des forets ou des bois isolés ne se ron t suscept ib les 
d ' u n i ) n u i r e d e s t i n a t i o n ou ex p l o i ta I i o n , sans le consente
men t du c o n s e r v a t e u r des forêts ». (Même déc l a r a t i on de la 
c o m m j s s i o i i spéc i a l e , Ann. pari., l85o-i,S5i, p . 1G89, i ' ^ c o l . ) 

On le v o i t , i l s 'agit a lo r s de fou l e autre, chose que du 
règle ; ; eut des d r o i l s d 'usage, nia is connue la l o i au to r i s e 
le p rop r i é t a i r e à dé f r i cher , à la i sser déf r icher , à l 'aire des 
coupes r é g u l i è r e s , i l semble m o r a l e m e n t qu 'e l le a diî 
a u t o r i s e r des d r o i t s de pacage en t e r r a i n s non dél 'eusables . 

.Je s igna le encore a lo r s à la cou r que les P A N H E C T E S 

'11" 3G3) r e n v o i e n t au r a p p o r t d ' A u e t h a n (p. 201. in fine). 
p o u r é t a b l i r (pie la dél 'ensabi l i té ne s 'é tend pas au f a i t de 
l ' h o m m e . Or , i c i encore à cet e n d r o i t , on ne t r o u v e pas la 
déc l a ra t ion adéqua te c h e r c h é e . I l s ' agi t là de l ' a r t . 84 pres
c r i v a n t que l ' E t a l ne concéde ra p lus de d r o i t s d 'usage et 
on l i t (p . 202. in initio) : » Le ( I n u t i l e r amasse r des g lands , 
des la ines , des feu i l les m o r t e s , p r é sen t e , au p o i n t de vue 
de l ' a v e n i r et de la be l le venue des forêts , à, peu près les 
mêmes inconvén ien t s (que l ' i n t r o d u c t i o n des bes t iaux 
dans les forets) ; i l faut y a j o u t e r le g rave dange r de la i sser 
i n t r o d u i r e dans la forêt une foule d ' i n d i v i d u s q u i , non 
seu lement peuvent en passan t e n d o m m a g e r les a rb res et 
b r i s e r les j eunes p lan tes , ma i s auxque l s la fac i l i té d'en
t r e r dans les fore ts donne le goût ou l 'occas ion du marau 
dage ». I d e m , p o u r le d r o i t de p r end re le bois p o u r le 
chauffage, d r o i t dont l ' é tendue dev ien t en que lque so r te 
i l l imi tée à cause de l ' acc ro i s sement de la p o p u l a t i o n de ' 
la c o m m u n e , le développement , des c o n s t r u c t i o n s , etc. 

Vous voyez donc c o m b i e n la c i t a t i o n est s i gna l ée e r r o n é -
n i c n l . Ce l t e c i t a t i o n est d ' a i l l e u r s r e l a t i v e à l ' a r t . 84 du 
code fo res t i e r . 

Fit t o u t état de cause, i l n ' ex i s t e n u l l e pa r t de p r e s c r i p 
t i o n de dé fensab i l i l e con t r e le d r o i t c e r t a i n de nos usagers , 
de couper l 'herbe à la m a i n ou à la f a u c i l l e , dans les bois 
p a r t i c u l i e r s en q u e s t i o n 

I l ne .nous res te p lu s qu 'à e x a m i n e r l ' a r t . 87 du code 

fo res t i e r d i sposan t : « L ' e x e r c i c e des d r o i t s d'usage p o u r r a 
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t o u j o u r s ê t r e rédui t , s u i v a n t l'état, et l a poss ib i l i t é des 

fore ts , et n 'aura l i e u que c o n f o r m é m e n t aux d i s p o s i t i o n s d u 

p résen t t i t r e . » 

« L ' a r t . 84 — d i t M . O r t s — p r o c l a m e un p r i n c i p e d ' o r d r e 

p u b l i c , au respec t d u q u e l la c o n s e r v a t i o n des forêts est 

e s sen t i e l l ement l i é e e t i p t o tou tes les l ég i s l a t ions acceptent . 

« Les t i t r e s anciens des usagers, nés à une époque où les 

forêts é t a i e n t nombreuses , les p o p u l a t i o n s et le bé ta i l peu 

cons idé rab l e s , et les usages souven t m o i n s g r a t u i t s p o u r 

les béné f i c i a i r e s e u x - m ê m e s , acco rden t p a r f o i s des facul tés 

et des jou issances d o n t l ' exerc ice c o m p r o m e t t r a i t l ' ex i s 

tence îles bois et le r epeup l emen t . C'est a i n s i q u ' i l s per

m e t t e n t des affouages sans l i m i t e , l ' en t rée d u bé ta i l à des 

époques où la forêt t r o p j eune p é r i r a i t sous l a d e n t et les 

p i é t inemen t s , le p â t u r a g e des m o u t o n s , d o n t un fo res t i e r 

d i s t ingué , M . de P e r t h u i s , a d i t q u ' i l a v a i t dé t ru i t les 

24/25, des bois qu i on t d i s p a r u d u sol f rança i s , et l ' h o m m e 

seu lement le i/u5 r e s t an t . 

« T o l é r e r l 'usage i l l imi t é de ces d r o i t s , c'est t u e r l a forê t 

q u i ne p e u t se défendre et s a c r i f i e r l ' i n té rê t géné ra l à l ' i n 

t é rê t des usagers . De là , l a r èg l e i n s c r i t e dans l ' a r t . 84 en 

v e r t u de l aque l l e cet exe rc ice peu t t o u j o u r s ê t re rédui t 

selon l ' é ta t et l a pos s ib i l i t é des forêts ». ( A m i . p a r i . , Doc, 

i85t- iS52. p . 529, in initio.) 

Nous avons p r é c é d e m m e n t pa r l é de la défensabilité et 

nous avons r e c o n n u qu 'e l le ne concerne pas l a coupe 

d 'herbage L a poss ib i l i t é des forêts s 'appl ique- t -e l le à cet te 

coupe d 'herbage, an c o n t r a i r e ? O u i , en p r i n c i p e , semble-

t - i l ; non , en r éa l i t é , semble- t - i l é g a l e m e n t . 

A. Oui, en principe, pu i sque l ' a r t . 87 est d ' o r d r e g é n é r a l , 

p a r l e sans r e s t r i c t i o n des d r o i t s d 'usage et se t r o u v e 

d ' a i l l e u r s p l acé dans l a sec t ion p r e m i è r e d u t i t r e I X , 

sec t ion q u i f i x e les d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s aux d r o i t s 

d 'usage en géné ra l . A ce su je t , r e m a r q u o n s que l ' é ta t e t l a 

poss ib i l i t é de la forêt sont p r é c i s é m e n t les r a i sons dé te rmi

nantes de l a f i x a t i o n de la dé fensab i l i t é et de l a non-défen-

sab i l i t é des bois en ce qu i concerne les d r o i t s de pâ tu rage , 

de g landée e t de panage . 

_B. O n p e u t h é s i t e r cependant , c o m m e j e l ' i n d i q u a i s , 

pour la réponse pratique, car le m ê m e a r t . 87 déc la re que 

l ' exe rc ice d u d r o i t d 'usage n ' au ra l i e u que c o n f o r m é m e n t 

aux d i s p o s i t i o n s d u p r é s e n t t i t r e . Or , n u l l e d i s p o s i t i o n ne 

me p a r a î t app l i c ab l e in terminis.m m ê m e mutatis mutandis, 

à la coupe des herbages , d r o i t d 'usage de m o i n d r e i m p o r 

tance, et nég l igé p a r le l é g i s l a t e u r . 

M a i s s i le l ég i s l a t eu r a énoncé u n p r i n c i p e , i l a en t endu 

que son a p p l i c a t i o n so i t poss ib le si m ê m e i l a o m i s d 'orga

n i se r f o r m e l l e m e n t l a p r o c é d u r e . L ' a r t . S7, à le p r e n d r e à l a 

l e t t r e , en d i s a n t que l ' exerc ice d u d r o i t d 'usage p o u r r a 

t o u j o u r s ê t re rédui t s u i v a n t l 'é ta t et la poss ib i l i t é des 

forê ts , c rée u n d r o i t p o u r le p r o p r i é t a i r e con t r e le t i t r e de 

l 'usage. Ma i s , en bonne p rocédure , i l fau t une a c t i o n d u 

p r o p r i é t a i r e , une demande de r éduc t ion , e t une démons t r a 

t i o n de l ' imposs ib i l i t é p o u r l a forêt de f o u r n i r l e se rv ice 

q u ' i l a v a i t concédé. Or , i c i r i e n de semblab le . 

I l faut é g a l e m e n t r e c o n n a î t r e que si p o u r le d r o i t de 

p â t u r a g e , m a l g r é le t i t r e , le code fo res t i e r é t ab l i t une 

sor te d ' examen p réa l ab l e p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n fo res t i è re 

et une so r te d ' a u t o r i s a t i o n p r é l im ina i r e au su je t de la 

défensab i l i t é , dans les bois p a r t i c u l i e r s , cet e x a m e n préa

l ab le p a r les agents fores t ie r s n 'est f a i t que sur r équ i s i t i on 

f o r m e l l e d u p rop r i é t a i r e (a r t . 76, a r r . r o y . d exécu t ion ; 

P A X D . H E I . G E S , \ ° B o i s et Forêts, 110 1508); le p rop r i é t a i r e p e u t 

donc y renoncer . L e d r o i t d 'herbage est d ' a i l l e u r s d i s t i n c t 

d u d r o i t de p â t u r a g e , parce q u ' i l s 'exerce p a r l ' h o m m e et 

peut ê t r e p r écau t ionneux . D ' a i l l e u r s , une dé roga t ion ne 

d o i t pas s ' é tendre en dehors de son p é r i m è t r e . 

P o u r t o u t a u t r e usage (pue le p â t u r a g e , l a dé l iv rance 

résu l t e d u consen tement ( P A N » , I S E I . G E S , V " Droit d'usage, 

•n" 334), sous r é se rve des fo rmal i t és a d m i n i s t r a t i v e s où 

el les e x i s t e n t ; ma i s p o u r le bois m o r t , i l n 'y a pas l i e u à 

dé l iv rance (a r t . 88; P A N D . B E L G E S . V° Droit d'usage, n° 337). 

Je conclus q u ' i l n 'y a pas de l i m i t e s imposées p a r le t i t r e , 

m a i s b i e n p a r la l o i et qu 'à défaut d 'une p rocédure spéc ia le , 

¡1 f a u t r e c o u r i r a u x p r i n c i p e s g é n é r a u x . 

E n F r a n c e , où l ' o n é tend , m a l g r é le s i lence d u t e x t e légal, 

à t ous les usages l ' a r t . 119, q u i ne concerne que le pàtu. 

r age , pa rce que l ' é ta t et l a pos s ib i l i t é de l a forê t sont les 

l i m i t e s n é c e s s a i r e s d u d r o i t d 'usage, on no te que l a vérifi-

c a t i o n a l i e u à l a d e m a n d e d u p rop r i é t a i r e ou à celle de 

l 'usager , et que le p r o p r i é t a i r e est t e n u de f o u r n i r les ren

se ignements p r o p r e s à f a i r e c o n n a î t r e les can tons qu i ne 

sont pas dé fensab les . (Cass., 12 f év r ie r 1868', D A L I . O Z , 1868, 
I , 428; Principes de législation forestière, p a r M I C H E L et 

L K L O N G , I I , n° J5-26.) 

I c i é v i d e m m e n t l 'usager ne s o l l i c i t e r i e n . M a i s le proprié

t a i r e demande , à l ' occas ion d u r a c h a t , que l a c o u r se pro

nonce. 

A l ' occas ion de l ' i ndemni té à f i x e r , le p r o p r i é t a i r e di t , 

non p o u r le p a s s é m a i s p o u r l ' a v e n i r : « Je v e u x user des 

d r o i t s de p r o t e c t i o n , de l i m i t a t i o n que me f o u r n i t l ' a r t . 87. 
Res t r e ignez l 'usage p a r l ' é ta t et la pos s ib i l i t é de l a forêt 

et évaluez ce que v a u t l 'usage a in s i r édu i t . » 

Ktes-vot ts c o m p é t e n t p o u r s t a t u e r su r l a poss ib i l i t é de 

l a forêt -? Je le c r o i s , à défaut d ' au t r e j u r i d i c t i o n , et parce 

q u ' i l s ' ag i t de c o n t e s t a t i o n d ' in té rê t s p r ivés et d'une 

ins tance eu r acha t . ( V o i r M I C H E L et L F . L O N G , n n s 1528 et suiv.) 

L a c o m m i s s i o n e x t r a - p a r l e m e n t a i r e d i t d ' a i l l e u r s dans 

son r a p p o r t ( A m i . pari., I 8 5 O - I 8 5 I , p . 3687), au su j e t de l'ap

p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e r e l a t i f à l ' exe rc i ce des d r o i t s d'usage 

rédu i t s u i v a n t l ' é ta t e t l a pos s ib i l i t é des f o r ê t s : ( (A quelle 

a u t o r i t é a p p a r t i e n d r a t - i l de r édu i r e l ' exe rc ice de ces 

d r o i t s ? D ' a p r è s le code f r ança i s , c'est à l ' a d m i n i s t r a t i o n 

fo res t i è re , sauf r e c o u r s , en cas de c o n t e s t a t i o n , au conseil 

de p r é f e c t u r e . L a c o m m i s s i o n a p e n s é q u ' i l s 'agissait de 

l ' exerc ice d ' u n d r o i t c i v i l , et que les d i f f icul tés auxquelles 

i l p o u v a i t d o n n e r l i e u , d e v a i e n t ê t r e r é s o l u e s p a r les t r i 

b u n a u x , en v e r t u de n o t r e C o n s t i t u t i o n , et e l le a même 

adopté , dans le p r i n c i p e , u n a r t i c l e q u i d i s p o s a i t d'une 

m a n i è r e géné ra l e que les c o n t e s t a t i o n s q u i s ' é lèvent entre 

les usagers et les p r o p r i é t a i r e s , t a n t su r l ' é tendue de l'exer

cice que sur l ' exerc ice des d r o i t s d 'usage, son t d u ressort 

des t r i b u n a u x . M a i s o n a r e t r a n c h é cet a r t i c l e comme 

é t a n t i n u t i l e en p r é s e n c e de l ' a r t . 92 de la C o n s t i t u t i o n . » 

Pa r con t re , l a dé fensab i l i t é p o u r le d r o i t de pâturage 

e s t i m e mesure d ' a d m i n i s t r a t i o n g é n é r a l e . 

V o u s ê t e s donc v a l a b l e m e n t sais is de la q u e s t i o n . 

P o u r l a t r a n c h e r , vous avez d ive rses p r o t e s t a t i o n s de la 

m a r q u i s e de C r o i x ou de ses r é g i s s e u r s , u n r épe r to i r e des 

p rocès -ve rbaux d r e s sé s au cour s d u s i èc l e écou lé , divers 

p r o c è s - v e r b a u x r é c e n t s . L ' a r r ê t q u i a r e c o n n u l'existence 

d u t i t r e a r e n v e r s é t o u t cela . L e d r o i t est a b s o l u . 

T o u t e f o i s , c o m m e M . O r t s le d i s a i t , « la poss ib i l i t é de la 

forêt reste la l i m i t e q u ' i m p o s e l ' o r d r e p u b l i c ». Cela est 

v r a i p o u r les forêts d o m a n i a l e s . E s t ce v r a i p o u r les bois 

des p a r t i c u l i e r s ? 

L e bois d u p a r t i c u l i e r est l i b r e , cer tes , m a i s le principe 

de l ' a r t . 8 7 est u n t e x t e q u i nous v i e n t des législations 

an té r i eu res , et q u i c o r r e s p o n d , d ' a i l l e u r s , à l a nature de 

l 'usage, ou m i e u x à son essence. 

L e t i t r e de l 'usage n ' énonce pas de r e s t r i c t i o n s , mais la 

r e s t r i c t i o n de l ' a r t . 87 va de s o i . E l l e est t ac i t e . E l l e est iné

l u c t a b l e . 

I l y a, en o u t r e , u n a r g u m e n t de t e x t e : l ' a r t . 178 appli

q u a n t l ' a r t . 87 aux bo i s des p a r t i c u l i e r s . 

L à c o n t r e , i l f a u d r a i t à t o u t le m o i n s la p reuve d'une 

r e n o n c i a t i o n . O n ne la t r o u v e n u l l e p a r t A u contraire, 

souven t l a p r o p r i é t a i r e a é levé des p ro t e s t a t i ons . Et 

a u j o u r d ' h u i on demande f o r m e l l e m e n t la dé te rmina t ion de 

l a poss ib i l i t é . 

D o n c a lo r s , e x a m i n o n s l ' é t a t e t l a pos s ib i l i t é de la 

forêt . 

Or , les e x p e r t s e s t i m e n t q u ' i l n 'est n u l l e m e n t impossible 

d 'exercer l 'usage en q u e s t i o n , m ê m e dans les jeunes coupes 

et les semis , sans n u i r e au r ega rn i s sage des vides . C'est 

une q u e s t i o n de p r é c a u t i o n p o u r les usagers et de surveil

l ance p o u r les ga rdes . 

S ' i l y a des dé l inquan t s , q u ' o n les pun i s se . 

L a r e s t r i c t i o n de p o s s i b i l i t é n 'es t p l u s q u ' u n e res t r ic t ion 
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théorique à l ' heure d u r acha t , e t les e x p e r t s nous a f f i r m e n t 

qu'elle n ' e x i s t e pas, en l ' e spèce . 

A cela, l ' a p p e l a n t oppose une phrase de M . C a i l t o u x 

et une l iasse de p r o c è s - v e r b a u x . C'est i n s u f f i s a n t . Et . 

à défaut d ' au t res o b j e c t i o n s , le r a p p o r t des e x p e r t s con

serve t o u t e sa v a l e u r , due à une c o m p é t e n c e s p é c i a l e et 

à une d o c u m e n t a t i o n r a i s o n n é e . 

La grosse q u e s t i o n de s a v o i r s ' i l f au t é v a l u e r d ' après le 

t i t re oud ' ap rè s les r é d u c t i o n s l é g a l e s ne se pose m ê m e pas 

ici , pu i sque ces r e s t r i c t i o n s l é g a l e s ne s e r a i en t pas 

accordées . 

Cela nous f a i t passer à cô t é d 'une l o n g u e d i s c u s s i o n au 

sujet de l a q u e l l e , n i les a u t e u r s , n i les t r i b u n a u x , n i les 

légis la teurs n ' o n t p u f o u r n i r une s o l u t i o n u n i f o r m e 

Les cours de B r u x e l l e s et de L i è g e a v a i e n t é m i s une 

appréciat ion q u i f u t c o n d a m n é e p a r l a cou r de ca s sa t i on ' ( i ) , 

sur avis c o n t r a i r e d u p r o c u r e u r g é n é r a l , l e q u e l , d e v e n u 

min i s t r e , p r o p o s a une l o i i n t e r p r é t a t i v e que son succes

seur changea c o m p l è t e m e n t 

Le déba t se r e p r o d u i s i t à l 'occas ion d u code f o r e s t i e r 

On ne p u t s ' en tendre et o n s'en r e m i t à l a sagesse d u 

juge q u i s t a t u e r a d 'après les e s p è c e s 

L a c o m m i s s i o n s p é c i a l e o p i n a i t q u ' i l f a l l a i t e s t ime r , non 

l'étendue du d r o i t r é s u l t a n t d u t i t r e , m a i s d u d r o i t res

t re int p a r l a l ég i s l a t i on . (Ann. pari., 1867, i r e c o l . , a r t . 82, 
g 2.1 Ma i s le g o u v e r n e m e n t r e j e t a ce t te i n t e r p r é t a t i o n . 

a L a v a l e u r de l a p r o p r i é t é cédée d o i t ê t r e é g a l e à l a 

valeur de l 'usage s a c r i f i é », d i t M . O r t s dans son p r e m i e r 

rappor t . (Doc . p a r i . , Chambre, i 85 i - i85a , p . 328, 2 e co l . ) I l 

rappelle l a l o i i n t e r p r é t a t i v e de 1842, a p r è s l a d i v e r g e n c e 

entre les cour s d ' appe l et l a c o u r de cassa t ion , m a i s s'en 

remet à l a l i b r e i n t e r p r é t a t i o n des t r i b u n a u x . 

C'est aussi le s e n t i m e n t de M . M o n c h e u r : « on e x p r o p r i e 

ou ou r a c h è t e une v a l e u r q u i d o i t s ' a p p r é c i e r c o m m e e l le 

est exa reée ». [Ami. pari., I 8 5 I - I 8 5 2 , p . G28.) 

Par c o n t r e , le m i n i s t r e de l a j u s t i c e défendi t le t i t r e , s e u l e 

base i n v a r i a b l e à c ô t é des r e s t r i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s q u i 

peuvent changer d u j o u r a u l e n d e m u i n . ( A n n . p a r i . . l o c . cit., 

p. G27.) 

L a c o m m i s s i o n d u S é n a t v o u l a i t é g a l e m e n t f a i r e p r éva . 

loir ce t i t r e . 

F i n a l e m e n t , p o u r t o u t c o n c i l i e r , o n a b a n d o n n a l ' idée de 

solut ionner le p r o b l è m e p a r u n t e x t e de l o i e t on c o n f i a a u x 

t r ibunaux le s o i n de t r a n c h e r l a d i f f icul té , dans chaque cas, 

d'après les é l é m e n t s f o u r n i s et l e u r s p r o p r e s l u m i è r e s . 

I I . Valeur et capitalisation. •— I l est u n p o i n t q u i n 'a pas 

été discuté , pensons-nous . 

Les e x p e r t s éva luen t à 33,5oo k i l o s l ' he rbe coupée annue l 

lement daus le bois de F e r n e l l e m o n t . 

Est-ce t o u t e l ' he rbe d u bo i s , o u l 'herbe n é c e s s a i r e à l a 

commune ? Les e x p e r t s o n t b i e n c o m m e n c é p a r é t a b l i r q u ' i l 

ne fa l l a i t pas s'en t e n i r a u x q u a t r e - v i n g t s ma i sons de 1761, 
mais à l a s i t u a t i o n a c t u e l l e . M a i s , dans le p a r a g r a p h e re la 

tif à la quan t i t é d 'herbes c o u p é e a n n u e l l e m e n t , i l s ne p r é 

cisent pas n e t t e m e n t s i l e u r c a l c u l se base su r l a p o p u l a t i o n 

usagère ou s u r l a p r o d u c t i o n de l a forê t . 

A ce p o i n t de vue encore , s i l ' o n d o i t se baser su r l a p o p u 

lation ac tue l l e p o u r c a l c u l e r l e se rv ice a c t u e l , c o m m e ce

pendant le r a c h a t concerne l ' a v e n i r , c 'es t-à-dire une p o p u 

lation qu i i r a p r o b a b l e m e n t en c r o i s s a n t , i l i m p o r t e , p o u r 

être jus te , de t e n i r c o m p t e de cet é l é m e n t d ' a g g r a v a t i o n . 

Notons encore que l a contenance de l a forê t , con tenance 

théorique, est ce l le de 1761, s u p é r i e u r e de p r è s de cent hec

tares à ce qu ' e l l e est a c t u e l l e m e n t . I l s 'ensui t q u ' i l y a eu u n 

préjudice c a u s é a u x usagers p a r l a r é d u c t i o n et q u ' o n n 'en 

a pas t enu c o m p t e . O n ne d e v a i t pas le f a i r e d ' a i l l e u r s dans 

l'instance on r acha t , m a i s i l est u t i l e de le n o t e r , c a r ce la 

pourra f a i r e c o m p e n s a t i o n — a u m o i n s dans le d o m a i n e 

•le l 'équité — avec les e n l è v e m e n t s i r r é g u l i e r s de bo i s m o r t . 

(1) L i è g e , 21 m a r s i834 ( P A S . , p . -fi); Cass., 16 m a r s i835 
(PAS., p . 4(5); B r u x e l l e s , 4 m a r s i836 ( P A S . , p . 96); Cass., 
Gaottt 1839 ( I ' A S . , p . i 5 3 i : l o i i n t e r p r é t a t i v e d u 10 aoû t 184a ; 
P A N I ) , H E I . G E S , \ < > D r o i t s d'usage dans les forêts,nos5o(i et s u i v . 

L e s e x p e r t s o n t f a i t une éva lua t i on é q u i t a b l e à l a q u e l l e 

i l f au t se t e n i r . M a i s que l l e c a p i t a l i s a t i o n c h o i s i r ? 

J ' i n c l i n e v e r s ce l le des e x p e r t s . 

Cer tes le d r o i t d 'usage a ses charges , ses d é m a r c h e s , 

ses per tes de t e m p s . M a i s à la campagne , le t emps , le va-et-

v i e n t des h o m m e s et aussi des femmes, des enfants , des 

v i e i l l a r d s c o n s t i t u e n t l a t r a m e so l ide de la v i e . Ce n 'est pas 

c o m m e dans les c i t é s où l a m o i n d r e c o r v é e f a i t c r i e r , où 

le m o i n d r e d é p l a c e m e n t s 'opère p a r vo ies r ap ides , où le 

t emps est a b s o r b é p a r des soucis f éb r i l e s . 

Un d r o i t d 'herbage est une ressource féconde, d u r a b l e , 

c ro i s san te . C'est u n c a p i t a l i m m o b i l i e r p r é c i e u x . Si l ' on 

d e v a i t le r e m p l a c e r p a r u n d r o i t i d e n t i q u e , i l f a u d r a i t 

d o n n e r un c a p i t a l é n o r m e . 

M a i s on d e v r a se c o n t e n t e r d ' un c a p i t a l , p u i s q u e , a u j o u r 

d ' h u i , on ne concède p l u s de d r o i t s d 'usage I I y a là un pré

j u d i c e c e r t a i n p o u r les e x p r o p r i é s et i l f au t d ' au t an t p l u s 

en t e n i r c o m p t e (pie le r a c h a t est une mesu re de f aveur 

a c c o r d é e au p r o p r i é t a i r e , a u d é t r i m e n t de l a c o l l e c t i v i t é . 

Les e x p e r t s d i sen t à t o r t que l ' i ndemni té ne d o i t pas 

pe rmet t r e , aux usagers de se p r o c u r e r l ' he rbage q u ' i l s 

r é c o l t a i e n t dans l a forêt . V r a i e eu ce q u i concerne l 'a f fecta

t i o n de l a s o m m e , cet te p r o p o s i t i o n est fausse eu ce q u i 

concerne l ' éva lua t ion , car s ' i l n 'y a v a i t pas d 'herbes dans 

les e n v i r o n s , i l est c e r t a i n que l ' i ndemni t é d e v r a i t é t r e p l u s 

é l e v é e , p a r c e que le b i e n qu 'on l e u r en lève est d ' a u t a n t p lus 

p r é c i e u x q u ' i l est p l u s r a r e . M a i s , à dé fau t d ' i n d i c a t i o n à 

cet éga rd , p r enons les ch i f f r e s m o y e n s . 

L ' a p p e l a n t , p o u r d é p r é c i e r l ' éva lua t ion , p ré tend q u ' i l 
s ' ag i t d ' u n b i en a l é a t o i r e se lon les années , bonnes ou mau
vaises , et d ' u n b i en q u é r a b l e n é c e s s i t a n t des pe ines . 

B i e n a l éa to i r e . . . Les e x p e r t s n ' o n t t ab lé que s u r les 
années m o y e n n e s . 

B i e n qué rab le . . . M a i s p a r les femmes , les enfants , t and i s 

qu 'à l ' a v e n i r les h o m m e s d e v r o n t i n t e r v e n i r d a v a n t a g e . 

Les o b j e c t i o n s son t doue f r a g i l e s . 

L e t a u x de c a p i t a l i s a t i o n est m o i n s a i s é à f i x e r , s u r t o u t 

q u a n d — c o m m e m o i - on est peu f i n a n c i e r . 

E u f a i t cependan t , c h a c u n s a i t que, le t a u x de l ' i n t é rê t a 

une tendance vers l a baisse. A u j o u r d ' h u i , c'est l a c l a m e u r 

g é n é r a l e . M a i s — d i r a M L ' L a n d r i e n — i l f au t se p l ace r à 

l ' époque de l a demande . Je pense que, pour un p l a c e m e n t à 

l o n g t e r m e d e v a n t r a p p e l e r l 'usage a b o l i , i l i m p o r t e de 

c o n s u l t e r l ' a v e n i r et l ' a v e n i r s'est u n p e u dévoi lé à nos 

y e u x . 

T o u t c o m p t e f a i t , les s p é c u l a t e u r s confessent que, l ' u n 

dans l ' a u t r e , p a r le m é l a n g e des ga ins et des per tes , l eu r s 

o p é r a t i o n s l e u r o n t donné des é m o t i o n s et d u 3 p . c , et que 

le p l u s su r est encore de l a r en t e belge . J ' i n c l i n e donc vers 

l a s o l u t i o n des e x p e r t s . 

I I I . — La commune est-elle responsable des actes abusifs 
de ses administrés, pour l'enlèvement des feuilles mortes et 
du bois mort '.' 

Certes , n o n , d 'une façon abso lue , ca r e l le a é té l en te 
à p r e n d r e en m a i n s les i n t é r ê t s des h a b i t a n t s q u a n d on 
i n t e r d i s a i t l a r é c o l t e des herbages et des f eu i l l e s m o r t e s . 
I l a f a l l u des p o u s s é e s p o p u l a i r e s p o u r qu ' e l l e se m e t t e eu 
b r a n l e . 

M a i s , d i t - o n , depu i s e l le est i n t e r v e n u e o f f i c i e l l e m e n t 
p o u r r e v e n d i q u e r des d r o i t s d o n t un a é t é r e c o n n u et l ' a u t r e 
r e p o u s s é . E t c'est p a r ses ag i ssements qu ' e l l e a p rovoqué 
ses a d m i n i s t r é s à c o m m e t t r e des dé l i t s . 

D i s t i n g u o n s . E l l e a s o u t e n u une p r é t e n t i o n i n j u s t e , et 
e l le en a é t é p u n i e p a r une c o n d a m n a t i o n à une p a r t des 
dépens . 

E l l e a p rovoqué à c o m m e t t r e des dé l i t s . Où v o i t - o u cela? 

I l y a eu une pé r iode d ' i n c e r t i t u d e , m a i s on n ' é t ab l i t pas 

que , p a r un acte c l a i r de l a c o m m u n e , les usagers a i e n t é t é 

i n c i t é s à exe rce r u n d r o i t c o n t e s t é , pas p l u s qu ' on a v u le 

p rop r i é t a i r e e m p ê c h e r t o u t exe r c i ce de ce d r o i t c o n t e s t é . 

I l y a u n m a n d a t c e r t a i n dans le chef de l a c o m m u n e p o u r 

r é c l a m e r l a somme due p o u r r a c h a t . I l n ' y a pas de m a n d a t 

donné p a r l a c o m m u n e a u x b a b i l a n t s p o u r l a c o n t i n u a t i o n 

de l e u r s usages. L e s a d m i n i s t r é s ne son t pas les donies-

» 
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( ú| il o-, ni les p réposés i le In con t inu i l e . I l s exerccni . 

d ' ; i i l leur .s un d r o i t p r o p r e , on un préle i idu d r o i l p r o p r e , el 

l 'on ne v o i i i p i c l l i e n de d r o i t lés un i t nu p o u v o i r de In 

c o m m u n e . 

l.a emu m H ne a soutenu à l o r i un procès . ' l ' I l e est respon

sable ile sa l 'aule '•' On n'a pas dénioi i i re qu 'e l le ait c o m m i s 

une tau le , et l'ei'u ou d e m o n t r e , ( p i ' i l est d i s c u t a b l e si on 

p o u \ a i l s 'en prévu l o i r en dehors du débat s u r le l 'oni l . 

Les dommages - in t é r ê t s , si le procès était, t éméra i r e dans 

le second chef, e u t r a i i i e r a i e n t - i l s la r épa ra t ion du t o r t 

causé p a r l e s h a b i t a n t s , sans le consei l ou l ' i n d i c a t i o n de 

la c o m m u n e ? ("est encore très d o u t e u x , et ces dif f icul tés 

n'a va n t pas été deba i t ces. nous c royons su perl 'I u de nous y 

a t t a r d e r . 

.le conclus à la c o n f i r m a t i o n du j u g e m e n t dont, appe l . 

Les fra is d'e x per t ise i ncomben t aux rächet a n ts e n ce q u i 

concerne le racha I . ( "est eux qu i < i c e a s i on neu t 1 es f r a is. 

S' i ls perdent s u i ' l a q u e s t i o n du d o m m a g e causi ' , c'est 

encore a u x a ppela n t s que les fra is d'ex pert ise r e v i e n n e n t , 

p u i s q u ' i l s succombent . ( V o i r P A N D . i ' . i : i , i ; i : s , \° Droits d'usa

ge en furets, n"~ 25L> et su iv . ) 

,a C i a r e n d u l 'ar rê t su ivan t : 

A r r ê t . — A t t e n d u que l ' ac t ion in ten tée par l ' appe lan t , 

tondante au rachat du d r o i t reconnu aux h a b i t a n t s de 

N o v j l i e - l e s - K o i s . de couper l 'herbe à la m a i n et à la fau

c i l l e dans les bois de l ' e r n e l l emoi i t, le l ie qu 'e l le se p résen te 

d e v a n t la cour , ne c o m p o r t e p lus que l ' examen de t r o i s 

p o i n t s l i t i g i e u x : la prêtent ion de l ' appelant de r e s t r e i n d r e 

l 'usage aux coupes ayant p lus de qua t re ans de r ec ro i s 

sance: la f i x a t i o n de la c a p i t a l i s a t i o n de l ' indemni té recon

nue p a r les expe r t s connue r e p r é s e n t a n t la \ a l e t i r  

moyenne a n n u e l l e du d r o i t ; e n f i n , la r e s p o n s a b i l i t é de la 

c o m m u n e quant aux d o m m a g e s c a u s é s p a r l ' en lèvement 

des feu i l les et du bois moi t, exerce pa r des h a b i t a n t s . 

1. A t t e n d u que le d r o i t de couper l 'herbe à la m a i n e t à 

la f a u c i l l e , r angé p a r les a i l l e u r s dans la c a t é g o r i e des 

pe t i t s usages, n'est r ég lé s p é c i a l e m e n t p a r aucune dispo

s i t i o n l é g a l e ; que les r e s t r i c t i o n s a p p o r t é e s à l ' exerc ice 

des d r o i t s de pâ turage , quant à la defeusnbi l i i é îles coupes 

dans les bois des p a r t i c u l i e r s , ne sont po in t a p p l i c a b l e s 

au d r o i t de f auc i l l nge qu i est d'une t o u t au t r e na tu re , les 

a r t i)4 et su iv . d u code fo res t i e r et l ' a r t . 7b de l ' a r rê te r o y a l 

du 20 décembre 1S04 n 'ayant eu vue que d ' empêcher dans les 

j eunes coupes les d é g â t s p a r les a n i m a u x et n o n de répr i 

m e r le l'ait de l ' h o m m e : que. d ' au t re pa r t . l ' a n . 87 île cet 

. a r r ê t é , les mesures r é g l e m e n t a i r e s a d m i n i s t r a t i v e s , pr ises 

en conséquence de cet te d isposi t i o n . quant a l ' en lèvement 

des herbages du 11 s les bois soumis a 11 r ég i n i e l'oi'est i c r . sont 

sans el'fet p o u r les bois des pa r t i eu I i e r s ; 

A t tend 11, i l est vra i , que l ' a r t . H 7 d 11 code fores t ier s t i p u l e , 

sans l'aire aucune excepl io 11 .que l ' exerc ice des d r o i t s d'usage 

pou r r a t o u j o u r s e(re. rédui t sui \ an( l 'é ta t et la poss ib i l i té 

des f o r e t s ; que, cer tes , la p ra t iqué sans précaut ion d u 

d r o i t de l 'aucil lage est de na tu re à c o m p r o m e t t r e l ' a \ e n i r 

i l u Imis p a r l a coupe des rej ets cl la suppress i o n des jeunes 

p l an t s et a e m p ê c h e r a in s i le repeu pleine u t. ; 

A t t e n d u qu'en p a r e i l cas, ]e p rop r i é t a i r e en p ré sence de 

l 'abus de l ' exerc ice de l 'usage, peut s ' adressera i t p o u v o i r 

j u d i c i a i r e , qu i seul a compéteni ' e à cet effet, eu v e r t u de 

l ' a r t . <j2 de la C o n s t i t u t i o n , p o u r l'a i re consla (er la réa l i t é 

d 'une si tua l i o n desi ru cl i \ e j l e l ' a v e n i r du bois et o b t e n i r 

une l i m i t a t i o n à l 'éfendne du d r o i t ; 

A t t e n d u que l ' appe lan t ou ses au t eu r s n ' o n t j a m a i s 

in te ni e p a r e i l l e a c t i o n ; q u ' i l se bon i e a in \ Oq 11er des abus 

c oui n i i s, ma is sa 11s .'n oi r '[a n i a is p ro voqu e de ron<l a 1 a ! ions 

c o n t r a d i c t o i r e s p o u r a r r i v e r au déc rè lemen t d'une réduc

t i o n de la va l eu r d u d r o i t en ques t ion ; 

A t t e n d u , des lo r s , (pie les exper t s ont j u s t e m e n t appré

cie l ' é tendue du d r o i t , conformément à la décis ion du 

conse i l de N a n i u r i l u 4 août 17110, recon n a issa 111. aux ma

nan t s de Nov i l l e - l e s - l i o i s le d r o i t de p o u v o i r couper l 'herbe 

à la m a i n et à la fauc i l le dans r e t endue du Imis de l-'eruel-

lemont jSans q u ' i l y so i t f a i t de m e n t i o n de r e s t r i c t i o n q u a n t 

à l 'âge des coupes ; q u ' i l y a 'dohc l i e u de r e j e t e r l a préten

t i o n de l ' appelant de rédu i re l ' indemni té d ' u n q u a r t , l'ondée 

a t o r t sur ce que le d r o i t ne p e u t s 'exercer dans les coupes 

de m o i n s de q u a t r e ans d 'âge ; 

I I . A t l c n d t i que les p a r t i e s son t d ' accord p o u r admet t re 

le ch i f f re de l'r. t.732,50, f ixé p a r les e x p e r t s c o m m e r e p r é -

sentant la va l eu r moyenne, de l 'herbe p o u v a n t ê t r e récoltée 

chaque année dans tou te l ' é tendue des bois deFe rne l l emou t , 

te ls q u ' i l s se c o m p o r t a i e n t a v a n t le dé f r i chemen t de cer

ta ines p a r c e l l e s ; que le seul d é s a c c o r d p o r t e s u r l e point 

de s a v o i r à q u e l (aux ce r e v e n u m o y e n sera c a p i t a l i s é pour 

c o n s t i t u e r le p r i x de r a c h a t ; 

A t t e n d u (pie lu c a p i t a l i s a t i o n au t a u x de 3 p . c. proposé 

par les expe r t s p a r a i t t r o p ( ' levée ; q u ' i l s n ' o n t pas suffisam

ment tenu c o m p t e , d 'une p a r t , d u phénomène économique, 

s e /man i f e s t an t depu i s p l u s i e u r s années , de la hausse du 

l o y e r de l ' a rgen t , et, d ' au t r e p a r t , d u p e u de r égu l a r i t é du 

p r o d u i t annue l d u d r o i t , a f fec té que lque fo i s d u r a n t des 

années c o n s é c u t i v e s , so i t pa r la pénur ie des herbages dans 

les bois , soi t pa r le bas p r i x des four rages en g é n é r a l ; qu'i l 

d o i t ê t r e a d m i s , eu égard aux c i r cons tances de la cause, 

qu 'une c a p i t a l i s a t i o n au t a u x de 3 3/4 p . c. c o n s t i t u e une 

indemni té équ i t ab l e soi t 40,200 f rancs ; 

l i t . A t t e n d u que l ' appe l an t s o u t i e n t (pie ta commune 

de Novi l lc- les- l>i>is , ayant r éc l amé en j u s t i c e le d r o i t pour 

les h a b i t a n t s d ' en lever les feu i l l e s et le bois m o r t , en se 

fondant n o t a m m e n t su r ce q u ' i l a é t é e x e r c é p a r e l le depuis 

I r e n l e ans, demande r e p o u s s é e p a r a r r ê t de cet te cour du 

2 4 d é c e m b r e iç,o4, est responsable du ( [out i l lage causé par 

ces en le vein eut s pendu nt t n u i le ans, on , t o u t a u ni oins,à rai

son de ceux p ra t iqués en t re le 8 mar s i8o,5, da te (le la reveu-

d i e a l i o i i des p ré tendus d r o i t s , et le p r o n o n c é de l ' a r rê t de 

19.'4; 

A t t e n d u (pie des d i f f icul tés a y a n t s u r g i vers iSpo et 1 Sy4 

en t re les au t eu r s de l ' appe l an t , qu i v o u l a i e n t t e n i r leurs 

bois l ib res et exemp t s de d r o i ts, et les h a b i t a n t s do Xovi l l e -

tes-l!ois, q u i en tenda ien t c o n t i n u e r a p r a t i q u e r aussi bien 

l ' en lèvement des feu i l les et du bois m o r t que ht coupe de 

l 'herbe, l ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e , p o u r m e t t r e f in au 

c o n f l i t , assigna les p r o p r i é t a i r e s en reconnaissance du 

d r o i t des h a b i t a n t s de couper l 'herbe dans le bois de 

l ' C r n c l l e i i i o n l et d 'y r e c u e i l l i r les feu i l l e s e t le bo i s mor t ; 

que, par l 'arrêt p r é m e n l i o n n é de cet te cour , l a commune 

de N o v i l l e o b t i n t g a i n de cause q u a n t au d r o i t de l'aucil

lage . niais fut débou lée de ces p r é t e n t i o n s à l 'égard des 

feui l ies et du bois mor t ; 

A t t e n d u que, dans la s i t u a t i o n p rovoquée pa r le conflit 

en t re les p rop r i é t a i r e s et les h a b i t a n t s q u i à t i t r e de tolérance 

axaient même, à ce r t a ine époque , en levé les feui l les e l l e 

bois m o r t . 1 intenleti iéii t de l ' a c t i on ne peut ê t re considéré 

c o m m e une faute engageant la r e s p o n s a b i l i t é de la com

mune : que r i e n ne permet de c r o i r e que les hab i t an t s , en 

r e c u e i l l a n t le ; feu i l les et les bois , o n t ag i sous les ordres 

ne l 'ad m i n i s l l'a l i o n c o m m u n a l e ou s u r son i n s t i g a t i o n ; 

q u ' i l 11e peut donc y a v o i r l i eu de d é c l a r e r l a commune 

respousa Idc des l'ai ts meule a busi l's de ce r t a in s habi tants ; 

A t t e n d u , quant aux frais de p r e m i è r e ins tance , i l y a 

l i eu de les la isser à la charge exc lu s ive de l 'appelant, 

ce lu i -c i ayant p rovoqué le p r o c è s dans le b u t de l ibérer sa 

p ropr ié té du d r o i t d 'usage qu i la g r e v a i t ; que pareille 

ac t i on est t ou te di f férente de cel le a y a n t p o u r ob je t le can

tonnement ; 

P a r é e s mot i l's et eeu x non eont ra i res des p r e m i e r s juges, 

la ( ' ou i ' , en t endu M . l 'avocat géné ra l l îoDKtx en son avis en 

gra 11 de p a r t i e c o n f o r m e , re je ta ni toutes au t res conclusions, 

cmc i idc le j u g e m e n t a ijiio q u a n t à l ' indemni té allouée; 

c o n f i r m e le j u g e m e n t p o u r le s u r p l u s . . . ( D u 4 J 1 1 ' 1 1 '0' 2' 

P l a i d . M M " - . I I I N K S et L A N W M K X , tous deux d u barreau de 

l i r u x e l l c s c. I I I A K T et Pi torKs. tous deux du barreau de 

X a m u r . ) 
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M o r t d e M e H e n r i S i m o n t , a v o c a t à l a c o u r d e c a s s a t i o n . 

TRAITEMENT D E S MAGISTRATS 

(( Si les juges de première, instance, connue tous nos 
magistrats d'ailleurs, sont, en ce qui concerne la ques
tion des traitements, d'une discrétion qui leur fait 
grand honneur, cette discrétion ne doit pas nous empê
cher d'être attentifs à ce que leur situation matérielle 
utfre souvent de médiocre par rapport à d'autres pro
fessions. » 

Ainsi parlait M. le ministre de la justice, à la séance 
de la Chambre des représentants de cette session 
(p. 1332). 

Il annonçait que, « dans un délai aussi bref que le 
permettra l'importance du travail préparatoire auquel 
on procède » , le gouvernement a l'intention de proposer 
tics mesures. 

Disons, d'ailleurs, que ce travail est d'une simplicité 
élémentaire, comme nous pourrions le montrer. 

Dans l'idée du ministre, à ce moment, il s'agissait 
d'accorder lotis les trois ans l'augmentation de 300 fr. 
accordée aujourd'hui tous les cinq ans; les membres 
de la cour de cassation jouiraient de cette augmenta
tion depuis le début de leur carrière. 

11 faut se rappeler, en etlét, que pour ne pas élever 
dans des proportions « fantastiques » les traitements 
des membres de cette cour ; ceux-ci ne jouissent de cette 
augmentation que depuis leur entrée à cette cour. L'n 
procureur général de cour d'appel nommé avocat géné-
i'al à la cour de cassation, a vu diminuer naguère son 
traitement. Au budget de cette année, le crédit de la 
cour de cassation a été augmenté de 300 francs (sic). 

Devant la promesse ministérielle, un député a été pris 
d'une sorte d'éblouissement et a demandé : « Y aura-t-il 
un maximum ? » I l est bon de savoir qu'à 300 francs 
par période de cinq ans, le maximum le plus extrême 
possible est de 3,000 francs pour un magistrat nommé 
substitut à 21 ans d é m é r i t e à 7o ans, comme membre 
de la cour de cassation. 

Mais le projet n'a pas été déposé et il semble que le 
ministre songe à une autre solution : les magistrats 
d'appel sont trop nombreux ; l'augmentation de leurs 
traitements devrait être combinée avec la réduction de 
leur nombre (Sénat, A n n . pari . , pp. 279 et suiv.). On 
étudie. 

Tous les autres « fonctionnaires » et employés ont 
vu améliorer leur sort. 

Au déparlement de la justice, un arrêté royal du 
début de, cette année a augmenté tous les traitements, 
ce qui accentue encore l'injuste discordance qui existe 
entre les agents de ce département et les magistrats; et 
la Chambre a adopté, par assis et levé, un amendement 
augmentant de î>2,000 francs le crédit primitivement 
porLéaubudget,sans préjudice d'ailleurs de l'augmen
tation de 30,000 francs du budget de 1012 sur celui de 
1911. Les agents du département de la justice ont droit à 
leurs augmentations à partir du 1 e r janvier dernier ; et 
elles ne sont pas minimes: les directeurs généraux ont 
vu augmenter leur traitement de 1,000 francs (min. 
10,000 l'r., max. 11,000 fr.),sans préjudice de l'aug
mentation du cinquième et des indemnités pour travaux 
extraordinaires. Les magistrats peuvent attendre : ils 
sont discrets.... 

Le ministre de la justice est d'avis que la transfor
mation des périodes quinquennales d'augmentation en 
périodes triennales,constituerait une amélioration no
table. 

Est-ce sérieux ? 

Un conseiller de cour d'appel ayant trente années 
deservices, 3aà(50ans d'âge, touche d'abord 7,3001'rancs, 
plus six fois 300 francs, en tout 9,300 francs; il tou
cherait à l'avenir 10,500 francs. 

Et ce serait, a dit un sénateur, se heurter, si on ne 
réduit pas le nombre des magistrats, à des ditlieultés 
budgétaires insurmontables ! 

31. le ministre a fait connaître (p. 1393) qu'il avait 
sollicité des candidats à entrer dans la magistrature et 
qu'il avait échoué. 

Nous entendons le dialogue entre le ministre et un 
avocat assez expérimenté déjà, ayant quelques années 
de barreau, sollicité d'accepter une place de juge à 
Bruxelles. L'n autre député a exprimé le même désir : 
« Donnez-nous de bons juges, des hommes d'expé
rience. » 

Le ministre. — Je serais heureux, mon c h e r M e X . . . 
de vous voir prendre part aux travaux du tribunal de 
Bruxelles; je vais proposer au roi votre nomination 
comme juge. 

Al« X.'. . — T! 

Le ministre. — C'est juste, j'oubliais ce point et vous 
êtes discret comme un magistrat en n'en parlant pas le 
premier. Èles-vous marié ? 
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AL X . . . — Je le suis; j'ai 35 ans environ, douze an

nées de barreau. 

Leininis lre . — C'est, parfait, parfait. Le traitement 

initial est de — il n'est pas fort élevé, trailunenl de 

début d'ailleurs — 5 , 0 0 0 francs... 

AL' X . . . — C'esl peu. 
Le ministre. — Je dois ajouter que, comme la pré

voyance est une grande vertu, nousopérous une retenue 
pour garantir l'avenir de la veuve que vous pourriez 
laisser. Vous loucherez net 4 , 0 5 0 francs; si vous étiez 
célibataire, vous auriez 100 francs de plus. 

M c X . — E t après ? 
Le min i s t re .—Après chaque période de cinq ans, 

vous loucherez net, en plus fr. 2 3 . 2 5 par mois. Je dois 
vous avouer, d'ailleurs, qu'on retiendra les trois pre
miers mois de toute augmenlalion pour la caisse des 
veuves et orphelins; je ne puis malheureusement dis
penser do cette retenue comme on vient de le l'aire pour 
les officiers. 

Al e X . . . — Et quel sera mon avenir ? 
Le ministre. — Dans une quinzaine d'années, une 

vingtaine peut-être, vous serez vice-président, ce qui 
vous donnera une augmentation de 1,395 francs par an, 

AL X . . . — E t ensuite ? 
Le minisire. — 11 y a bien la cour d'appel; niais 

connue vous avez un certain âge, condition à laquelle 
je tiens, je ne puis vous garantir que vous y arriverez; 
d'ailleurs, l'augmentation de votre traitement ne serait 
pas bien grande : 930 francs; comme président à la 
cour, vous auriez encore en plus 9 3 0 francs. 

Al u X . . . — E t si je mourais?. . . vous avez parlé de 

pension de ma veuve... 
Le ministre. — Elle aurait une pension de 1,000 à 

1 ,2n0 francs, formée de l'accumulation de vos retenues. 
AI1' X . . . —Alais un de mes amis me disait avoir lu 

aux Annules parlementaires qu'un fonctionnaire, qui 
n'est pas de votre département, ayant un traitement 
de S ,000 francs reçoit des suppléments divers pour 
environ 10 ,000 francs, récompense de ce que, disait 
votre collègue, il était resté fidèle à l'administration ; ;e 
pourrais aussi être fidèle 

Le ministre.— Cela ne se l'ait que pour l'administra

tion. 

AIC X . . . — Alon ami me disait aussi que les grades sont 

indépendants des fonctions et il m'a expliqué que l'on 

pouvait être chef de division et n'avoir à diriger qu'un 

bureau sans employés... 

Le ministre.— Cela ne se fait que pour l'administra

tion. 

Al e X . . . — J e siens de lire moi-même,dans un journal 
qui doit être bien inspiré,que « le ministre a l'intention 
de faire arriver les fonctionnaires, à un âge convenable, 
aux positions supérieures »; que « la réforme est arrê
tée dans les grandes lignes » (National, 25 mai 1912) . 

Leininis lre . — Cela, c'est l'administration... 
Al" X . . . — On m'a parlé aussi d'avantages divers, cou

pons dits « de service » , même pour enfants, réduction 
de 50 p. c. sur les voyages en chemin de fer, même après 
pension, libres parcours. 

Leininis lre —Nous ne connaissons pas cela dans 
la magistrature. 

AI" X . . . — Alais au bout de quelques années, vingt par 
exemple, ne pourriez-vous me nommer lonseiller à 
litre personnel, comme on dit; je n'en exercerais qu'avec 
plus d'autorité mes fonctions de juge '! Votre collègue, 
AI. de Broqueviile, disait (p. 1889) qu'il veut que « tous 
ceux qui ont des titres égaux soient certains d'avoir une 
promotion égale ». 

Le ministre.— Cela n'est pas pour la magistrature; 
je n'ai pas parlé. 

Al1' X . . . — Alais on médit qu'après trois ans, fout sous-

lieutenant va devenir lieutenant; qu'il est question de 

créer lieutenant-colonel tout major ayant cinq ans de 

grade. 
Le ministre, riant. — Nous devenez quelque peu 

indiscret, mon cher AI 6 X . . . , vous allez cesser d'être un 

bon candidat magistrat. 
AL' X . . . — J e ne l'ai jamais été, Monsieur le ministre. 
Concluons : La discrétion est une vertu; est-elle tou

jours récompensée?.. . Relire le proverbe qui répond. 

Cette discrétion, il est bon de la caractériser comme 

elle l'a été au Sénat. 

Un sénateur (p. 26- i ) : « ...situation tout juste accep

table, si on la compare à celle d'autres fonctionnaires 

de l'ordre administratif, par exemple, beaucoup mieux 

traités.. . » 

Et le ministre (p. 2 8 3 ) : ce Cette réclamation, ce ne 

sont pas tant les magistrats eux-mêmes qui la for

mulent, car il faut reconnaître qu'ils apportent en cette 

matière une discrétion qui contraste avec l'intem

pérance el l'exagération de certains autres fonction 

naires » . 
Y . . . 
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JU1US PRUDENCE BELGE 

C O U R D ' A P P E L D E G A N D 

P r e m i è r e c l i a m b r e . — P r é s , de i l . R O L A N D , conse i l l e r . 

2 2 j u i n 1 9 1 2 . 

P A T E N T E . — SOCIÉTÉ ANONYME. — ABSENCE DE DÉCLARA
TION. — IMPOSITION I> O F F I C E . — PREUVE A FAIRE I»A» 
L'ADMINISTRATION. — NOTORIÉTÉ i ' i : u ; . i — RÉCLAMA

TION A I ; DIRECTEUR DES CONTRIHUÏTONS. — RECEVABILITÉ. 
PRESCRIPTION. — D É L A I . 

L'absence de déclaration de la part du patentable 
autorise l'administration des finances à imposer 
celui-ci d'office, mais elle ne peut le faire arbitrai
rement. Le fardeau de la preuoe, quant au mon
tant des bénéfices imposables, lui incombe au 
besoin par la notoriété publique, d'après les 
buses déterminées par la loi. 

Le contribuable qui fait sa réclamation au directeur 
des contributions sans y joindre les pièces ou 
documents justificatifs, n'encourt de ce chef au
cune déchéance. 

Le délai de la prescription, d'après l'article $3, §/, 
de la loi du m mai itiig sur le droit de patente, 
est de quatre ans lorsqu'ils'agitdedroits fraudés. 
Ces mots ne supposent pas nécessairement la mau
vaise foi dans le chef du contribuable. Ils dési
gnent tous les droits dont les bases auraient dû 
être légalement indiquées dans la déclaration 
et dont la débition a été découverte par les soins 
de l'adminis(ration. 

( . S O C I É T É 11ES I Î A 1 X S I ) K M K K D ' O S T E N D K e t M A R Q U E T C. A D M I 

N I S T R A T I O N D E S F I N A N C E S ) 

Voir,pour les rétroactes, l'arrêt du 1 8 mai 1 9 1 1 , rap
porté dans la B E I X I O I E JUDICIAIRE, 1 9 1 1 , col. " 8 9 . 

A I . l'avocat général TUIENPONT a donné son avis en ces 

fermes : 

L e 20 s ep t embre 1909, l a S o c i é t é des B a i n s de mer d'Os-

tende l'ut c o t i s é e d 'off ice au d r o i t de p a t e n t e de 2 p . c. sur 

u n bénéf ice i m p o s a b l e de l'r. 1 ,yo5,85o.yU p o u r l 'exercice de 

iyoG, l 'r. 3,811,-01.9:2 p o u r l ' exe rc ice de 1907, f r . ino,5ï>5.io 

p o u r l ' exerc ice de 1908. 
L e i5 o c t o b r e 1909, M a r q u e t , ag i s san t en qual i té de di

r e c t e u r de l a s o c i é t é , adressa à M . le d i r e c t e u r des 
c o n t r i b u t i o n s à B r u g e s une r é c l a m a t i o n r e l a t i v e à ces im
p o s i t i o n s . I l p r i t ensu i te son r e c o u r s c o n t r e l a décision de 
ce f o n c t i o n n a i r e qu i a v a i t r e j e t é le p o u r v o i . 

D é j à l a c o u r eu t à c o n n a î t r e de l a c o n t e s t a t i o n . 
Marquer , ap rès a v o i r opposé une e x c e p t i o n d'incompé

tence, s o u t i n t que les c o t i s a t i o n s é t a i e n t i l l éga l e s ; qu'elles 
é t a i en t app l iquées à u n e s o c i é t é c n p a r t i e i p a t i o n , o r g a n i s m e 
q u i , n ' a y a n t p o i n t d 'exis tence j u r i d i q u e , n e x^eul ê t re soumis 

à l a pa ten te ; que ce t te s o c i é t é , d a n s l a p a r t i c l i c i f c de ses opé
ra t ions , a v a i t sub i des pe r t e s cons idé r ab l e s et se t r o u v a i t 
en déf ici t ; que, s ' i l e x i s t a i t un bénéf ice dans l ' ensemble , ce 
bénéfice p r o v e n a i t de l ' e x p l o i t a t i o n d u j e u , m a i s (pie cet te 
source de b é n é ' i e e s é t a n t i m m o r a l e e t c o n t r a i r e à l a l o i , ne 
pouva i t s e r v i r de base à l a p e r c e p t i o n d u d r o i t de p a t e n t e . 

M a r q u e t o b j e c t a i t encore que le fisc n ' é t a b l i s s a i t pas 
d'une m a n i è r e ce r t a ine le m o n t a n t des bénéf i ces p o u v a n t 
serv i r de base à l ' i m p o s i t i o n ; que l a s o c i é t é ne s a u r a i t ê t re 
imposée à l a fois c o m m e s i m p l e p a r t i c u l i e r et connue 
société ; e n f i n , que les i m p o s i t i o n s des a n n é e s 190G et 1907 
éta ient couve r t e s p a r l a p r e s c r i p t i o n . 

J . ' a r r ê t de l a cour , du 18 m a i 1911, repousse l ' e x c e p t i o n 
d ' incompétence . I l déc ide que l a S o c i é t é des B a i n s de 
111er é t an t une soc ié té a n o n y m e et n o n une s o c i é t é en par
t i c i p a t i o n , est soumise au d r o i t de p a t e n t e ; qu ' au p o i n t de 
vuede la p e r c e p t i o n d u d r o i t de pa t en t e , l e l 'ait de l ' e x p l o i 
t a t i on des j e u x de h a s a r d est sans p e r t i n e n c e ; que l ' impôt 
se perço i t su r le m o n t a n t des béné f i ce s sans r eche rche r la 
source d où i l s p r o v i e n n e n t ; que s i M a r q u e t a payé indû
ment des pa ten tes p o u r l ' exe rc i ce des i n d u s t r i e s don t le f isc 
v o u l a i t f r a p p e r a u j o u r d ' h u i l a soc i é t é , i l l u i a p p a r t e n a i t de 
se p o u r v o i r c o m m e de d r o i t , n i a i s que ce p a y e m e n t é t a b l i 
sur une base d i f férente ne l i b é r a i t pas l a s oc i é t é . 

L a c o u r r é s e r v a i t a in s i le q u a n t u m de l a c o t i s a t i o n et l a 
quest ion de p r e s c r i p t i o n . Ce son t ces deux p o i n t s q u i l 'ont 
l 'obje t d u déba t a c t u e l . 

I . Montant de la cotisation. — L e fisc p l a i d e le s y s t è m e 
su ivant : L a déc l a r a t i on , d i t - i l , est à l a base de foute impo
s i t i o n ; q u a n d l a d é c l a r a t i o n n 'est pas fa i t e , l ' a d m i n i s t r a 
t ion d o i t é t a b l i r d 'off ice une c o t i s a t i o n . A u c u n e p r e u v e ne 
lui est i m p o s é e . Son éva lua t i on ne d o i t pas ê t re m o t i v é e . 
L ' a d m i n i s t r a t i o n ne d o i t m ê m e pas r e c o u r i r à l a n o t o r i é t é 
pub l ique p o u r d é m o n t r e r l ' i m p o r t a n c e des béné f i ce s . 

Eu e s t - i l v r a i m e n t a ins i? E t l ' a d m i n i s t r a t i o n possède-
t-elle, à défaut de déc l a r a t i on , ce p o u v o i r de c o t i s e r à son 
gré, sans t e n i r c o m p t e d 'aucune con t ingence , sans m ê m e 
devoir r e c o u r i r à cet te p r e u v e i n c e r t a i n e et vague r é s u l t a n t 
de la no to r i é t é p u b l i q u e V 

Le p o u v o i r d o n t p ré t end d i spose r l ' a d m i n i s t r a t i o n est 
e x o r b i t a n t . 11 est e x t r ê m e m e n t d a n g e r e u x , c a r i l d ispense de 
toute j u s t i f i c a t i o n e t expose a i n s i les c o n t r i b u a b l e s à l 'ar
b i t r a i r e le p l u s a b s o l u . 

T o u t e l a m a t i è r e des pa ten tes e t -des c o n t r i b u t i o n s est 
régie p a r des lo i s s p é c i a l e s . I I a p p a r t i e n t à l ' a d m i n i s t r a 
t i on , si e l le v e u t f a i r e usage d ' u n d r o i t aussi é tendu, de 
démontrer d 'une m a n i è r e p r é c i s e , à l ' a ide d ' un t e x t e de l o i , 
quels sont les p o u v o i r s d o n t le l é g i s l a t e u r 1 a i n v e s t i e . 

Cette p reuve , l ' a d m i n i s t r a t i o n ne l a f a i t po in t . 
Malgré le défaut de d é c l a r a t i o n , n ' o u b l i o n s pas que 

c'est l ' a d m i n i s t r a t i o n q u i a le rô le de c r é a n c i e r ; dans le 
sys tème qu 'e l l e cherche à l 'aire p réva lo i r , e l le v o u d r a i t 
placer les p a r t i e s dans cet te s i t u a t i o n que le c r é a n c i e r n 'a 
plus à j u s t i f i e r du m o u l a n t de sa c r é a n c e , m a i s que le débi
teur d o i t p r o u v e r , l u i , o u q u ' i l ne d o i t r i e n , ou q u ' i l d o i t 
moins que ce q u i est e x i g é de l u i . 

C'est là v o u l o i r é t a b l i r une e x c e p t i o n aux r èg l e s é lémen
taires d u d r o i t . 

Pa re i l l e e x c e p t i o n ne se p r é s u m e pas ; i l f au t un t e x t e de 
loi qu i la consacre . 

A l ' a p p u i de sa p ré t en t ion , l ' a d m i n i s t r a t i o n i n v o q u e 
l 'ar t . 22 de l a l o i d u 21 m a i 1819. Cet a r t i c l e d ispose n o t a m 
ment que les c o n t r ô l e u r s et les r é p a r t i t e u r s d e v r o n t 
s 'écarter de l a d é c l a r a t i o n fa i te p a r c e r t a i n s c o n t r i b u a b l e s , 
toutes les fo i s q u ' i l s j u g e r o n t que la notoriété publique 
donne l i e u à des doutes su r l ' e x a c t i t u d e des d é c l a r a t i o n s . 

L ' a r t i c l e s t i p u l e b i e n que ces m ê m e s f o n c t i o n n a i r e s 
p o u r r o n t i n s c r i r e d 'office au r e g i s t r e les personnes (yiie lu 
notoriété uublique d é s i g n e r a i t c o m m e pass ibles d u d r o i t , 
dans le cas où ces personnes a u r a i e n t o m i s de fa i re l e u r 
déclarat ion ou ne l ' a u r a i e n t p o i n t dûment f a i t e . Mai s n i i ' l e 
part nous n ' apercevons l a d i s p o s i t i o n q u i c r ée ce d r o i t 
except ionnel que veu t s ' a r roger l ' a d m i n i s t r a t i o n 

L a c o t i s a t i o n fa i t e d 'off ice ou d ' au io r i t é n'est pas une 
co t i sa t ion q u i p e u t se f a i r e se lon le bon p l a i s i r , s u i v a n t l a 

f an t a i s i e de l ' a d m i n i s t r a t i o n , m a i s d 'après ce r t a ines r è g l e s , 
à l ' a ide de c e r t a i n s é l é m e n t s q u i s u p p l é e r o n t à l a déc la ra 
t i o n et q u i s e r v i r o n t de base à la c o t i s a t i o n . 

Que l ' a d m i n i s t r a t i o n ne s o i t pas d é s a r m é e d e v a n t l a 
nég l igence ou l a f raude d u p a t e n t a b l e , cela se c o m p r e n d et 
cela se j u s t i f i e sans pe ine . Que d e v a n t son i n a c t i o n , le 
l é g i s l a t e u r l u i a i t p e r m i s de f o u r n i r une p r e u v e m o i n s 
c o m p l è t e peu t -ê t re que ce l l e (p l i d é c o u l e r a i t d 'une déc la 
r a i i on , cela s ' exp l ique a i s é m e n t , e t le c o n t r i b u a b l e , s ' i l est 
s u r t a x é , n 'a qu 'à s'en p r e n d r e à lu i -même. 11 a, a u s u r p l u s , 
l a facul té de d é m o n t r e r l ' i n e x a c t i t u d e des ch i f f res de l ' ad 
m i n i s t r a t i o n . 

L e fisc d o i t donc a p p o r t e r une p reuve en m a t i è r e de 
pa t en t e c o m m e en t o u t e a u t r e m a t i è r e , m a i s i c i . o u t r e les 
moyens o r d i n a i r e s , i l peu t , aux t e rmes de l ' a r t . 22 de la l o i 
d u 21 m a i 1819, r e c o u r i r à l a no to r ié té p u b l i q u e . 

(¿110 ce d r o i t ab so lu n ' ex i s t e pas, cela nie p a r a i t r é s u l t e r 
encore do la l o i d u 24 m a r s 187.3 q u i m o d i f i e la l o i de 1819. 

L ' a r t . 2 de la l o i du 24 ma r s 1878 s t i p u l e que les assureurs 
belges et les assureurs é t r a n g e r s s e ron t s o u m i s au d r o i t 
de pa ten te , c a l c u l é à r a i s o n de 2 p . c. des béné f i ce s ne t s 
r é a l i s é s p e n d a n t l ' année a n t é r i e u r e . 

L ' a r t . 3 d i t que la j u s t i f i c a t i o n des béné f i ce s se fera a u 
m o y e n des é c r i t u r e s tenues p u r les pa t en t ab l e s , en confor 
mi té d u code de c o m m e r c e et, à défaut de p r o d u c t i o n de 
ces é c r i t u r e s , le d r o i t de pa t en t e sera f ixé , en c o n f o r m i t é 
de l ' a r t . 22 de l a loi d u 21 n i a i 1819 et de l ' a r t , ,'i de la l o i d u 
22 j a n v i e r 1849, à l a m o y e n n e des d r o i t s de pa ten te payés 
p a r Jes s o c i é t é s belges s i m i l a i r e s q u i o u i r é a l i s é des b é n é 
fices p e n d a n t l ' exe rc i ce p récéden t . 11 ne s 'agi t donc pas 
d 'une c o t i s a t i o n a r b i t r a i r e f a i t e « à l ' aveug l e t t e », m a i s 
d 'une c o t i s a t i o n q u i repose su r des bases d é t e r m i n é e s pa r 
la l o i m ê m e . 

M a i s , s i l ' a d m i n i s l r a l i o n p l a i d e a u j o u r d ' h u i qu ' e l l e 
peu t a g i r à sou gré , i l semble cependan t b i e n que son 
s e n t i m e n t é t a i t a u t r e au m o m e n t où fu t p r i s e l a déci
s ion con t re l aque l l e est i n t e r v e n u le r e c o u r s . Nous l i sons , 
en effet , dans ce d o c u m e n t : « A t t e n d u que si l ' o n s'en réfè
re à la n o t o r i é t é publ ique , ; im .v i que l'indique l'art. 22 delaloi 
du 21 mai itfin, pour les cas de ce genre, les sommes q u i o n t 
se rv i de base aux i m p o s i t i o n s d o n t i l s ' agi t o n t été s u p p u 
tées sans e x a g é r a t i o n » . 

A i n s i donc , au m o m e n t où l ' o n é t a i t encore dans la 
pér iode de l a p rocédu re a d m i n i s t r a t i v e , le fisc r econna i s 
sa i t q u ' i l d e v a i t a p p o r t e r à l ' a p p u i de sa p ré t en t ion une 
p r e u v e r é s u l t a n t t o u t a u m o i n s de l a n o t o r i é t é p u b l i q u e . 

L e fisc a j o u t e : I l n 'y a pas eu d e v a n t le d i r e c t e u r de 
demande en réduc t ion de d r o i t s ; i l n 'y eu t qu 'une demande 
en supp re s s ion q u i f u t a b j u g é e p a r l ' a r rê t d u iS m a i 1912; 
dès l o r s , vous n 'ê tes p l u s reeevable à f o r m u l e r cet te de
mande d e v a n t la c o u r et à d i s c u t e r le m o n t a n t de la c o t i 
s a t i o n . 

Nous ne pouvons nous r a l l i e r a cot te m a n i è r e de v o i r . 
A la date d u i5 o c t o b r e 1909, M a r q u e t adressa à M . le 

d i r e c t e u r p r o v i n c i a l à B r u g e s une r é c l a m a t i o n r e l a t i v e à 
l ' a p p l i c a t i o n , q u i é t a i t f a i t e à l a S o c i é t é des B a i n s de n i e r , 
des lo is en m a t i è r e de c o n t r i b u t i o n s d i r ec t e s . 

L e m o t « r é c l a m a t i o n » d o n t i l se s e r t est g é n é r a l ; i l 
c o m p o r t e à l a fois et l a d e m a n d e en s u p p r e s s i o n et la 
d e m a n d e en r é d u c t i o n . 

M a i s les t e rmes m ê m e s de l a r e q u ê t e p a r a i s s e n t b i e n 
i n d i q u e r que le r é c l a m a n t eu t en vue u n d é g r è v e m e n t pa r 
t i e l . E n e f fe t , l ' éc r i t d u i."> o c t o b r e ne se bo rne pas à é l e v e r 
une p r o t e s t a t i o n c o n t r e le f a i t m ê m e de l a c o t i s a t i o n , sous 
le p r é t e x t e que la S o c i é t é des B a i n s de m e r n ' é t a n t qu 'une 
a s s o c i a t i o n en p a r t i c i p a t i o n , n ' a v a i t pas d ' indiv idual i té 
j u r i d i q u e e t ne p o u v a i t ê t r e a s su je t t i e a u d r o i t de p a t e n t e . 
I l e x a m i n e é g a l e m e n t les é l é m e n t s q u i on t s e r v i de base à 
l ' a d m i n i s t r a t i o n . I l a f f i r m e que l a s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n 
n'a l 'ai t a u c u n bénéf ice d u r a n t les q u a t r e exerc ices v i sé s ; 
b i en au c o n t r a i r e , que chacun de ces exerc ices a c l ô t u r é 
p a r des per tes c o n s i d é r a b l e s . E t i l p r i e l ' a d m i n i s t r a t i o n de 
v o u l o i r , le cas échéan t , s ' e x p l i q u e r s u r l a m a n i è r e d o n t e l le 
c r o i t p o u v o i r j u s t i f i e r de jilns près sa p ré t en t ion . 

C'est b i e n dire ,n 'es t -ce-pas ,que Jes bénéf ices , les ch i f f res 



p r o d u i t s p a r le f isc, fon t l ' ob j e t de la contes ta t ion? E t c'est 

a i n s i , d u reste , (pie l ' a d m i n i s t r a t i o n l 'a c o m p r i s e l l e -même , 

p u i s q u e le d i r e c t e u r , d a n s sa déc i s ion , s'efforce de j u s t i l i e r 

l a c o t i s a t i o n é t ab l i e p o u r chacune des années i n c r i m i n é e s . 

M a i s , d i t - o n encore , en a d m e t t a n t que la demande en 

réduc t ion a i t é té formulée devant le d i r e c t e u r , encore cet te 

demande ne sera i t -e l le pas recevable , parce qu 'e l le n ' a u r a i t 

pas é té a c c o m p a g n é e de p i èces j u s t i f i c a t i v e s . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n s o u t i e n t donc q u ' i l e x i s t e r a i t i c i une 

v é r i t a b l e d é c h é a n c e au p r é j u d i c e du r é c l a m a n t . 

l ' n e d é c h é a n c e , c'est la pe r t e d 'un d r o i t à défaut d 'exer

cice ou d ' a c c o m p l i s s e m e n t d 'une c o n d i t i o n ou d 'une f o r m a 

l i té dans un t emps donné. 

M a i s i l est à pe ine besoin de fa i re r e m a r q u e r que les 

d é c h é a n c e s ne se p ré sumen t pas ; i l fau t u n t ex t e de l o i 

p r é c i s qu i les é t a b l i s s e et q u a n d ce t te d i s p o s i t i o n l é g a l e 

ex i s t e , e l le d o i t ê t r e i n t e r p r é t é e r i g o u r e u s e m e n t , et on ne 

peut l ' a p p l i q u e r p a r ana log ie à un cas a u t r e (pie ce lu i q u i 

est s p é c i a l e m e n t visé . 

Q u a n d , en m a t i è r e f i scale , le l é g i s l a t e u r p r o c l a m e une 

d é c h é a n c e , i l man i fes t e sa volonté d 'une man iè r e ce r t a ine 

A i n s i , l ' a r t 5 de la l o i d u G sep tembre 1890, q u i t r a i t e des 

r é c l a m a t i o n s à adresser aux d i r e c t e u r s p r o v i n c i a u x , s t i 

p u l e que ces r é c l a m a t i o n s l e u r s e r o n t envoyées endéans le 

délai q u ' i l dé t e rmine , à />eine de déchéance L ' a r t 8 de la 

m ê m e l o i , t r a i t a n t du recours d e v a n t la cou r d ' appe l , 

o rdonne que la requête, et l ' o r i g i n a l de la dénonc ia t ion 

seront , ,-i peine de déchéance, déposés au greffe de l a c o u r 

dans le délai de 4o j o u r s à p a r t i r de la n o t i f i c a t i o n de l a 

déc i s ion à l ' i n t é r e s s é . 

Les d i s p o s i t i o n s son t a b s o l u m e n t f o r m e l l e s et p r é c i s e s 

et ne la i ssent p o i n t de place au, doute . 

M a i s , dans l ' espèce qu i vous est soumise , sur que l t e x t e 

de l o i le fisc a p p u i e - t - i l sa p r é t e n t i o n ? 

L ' a d m i n i s t r a t i o n i n v o q u e l ' a r t . 28 de la l o i d u 21 m a i 1819. 
T o u t r é c l a m a n t , d i t cet -article, pourra f a i r e cons t e r de l a 

n a t u r e et de l ' é tendue de sa p ro fes s ion p a r ses l i v r e s et ses 

j o u r n a u x , r eg i s t r e s ou au t res d o c u m e n t s , a u x q u e l s i l sera 

p r i s t e l égard que de d r o i t , sans que l ' o f f re de p reuve p a r 

s e r inen t puisse ê t re a d m i s s i b l e . 

L a cou r s ' ape rço i t qu 'aucune d é c h é a n c e n 'est eommiuée 

L e fisc a é t ab l i l a c o t i s a t i o n . L e r é c l a m a n t p e u t r e n v e r 

ser ce t te co t i s a t i on et l ' o b j e t de l ' a r t i c l e est p r é c i s é m e n t 

d ' i n d i q u e r les moyens (pie l a l o i m e t à sa d i s p o s i t i o n : 

l i v r e s , j o u r n a u x , r e g i s t r e s , etc. U n seul m o d e de p r e u v e est 

i n t e r d i t : le se rment . L ' a r t 28 é t ab l i t une facul té p o u r l e 

r é c l a m a n t : e l le ne l u i i n t i m e a u c u n o r d r e . I l peut , s ' i l l e 

dés i re , en p r o d u i s a n t ses l i v r e s , ses d o c u m e n t s , d é m o n t r e r 

l ' e r r e u r d u fisc S ' i l p r o f i t e de la facu l té que l a l o i l u i 

accorde , sa s i t u a t i o n sera d ' a u t a n t j i l u s a i s ée , à m o i n s que 

son i n t é r ê t ne l u i c o m m a n d e de sous t r a i r e ses l i v r e s aux 

i n v e s t i g a t i o n s d u fisc. S ' i l n 'en p r o f i t e pas, i l d e v r a se 

b o r n e r a contes te r la pe r t i nence des é l émen t s appor t é s p a r 

l ' a d m i n i s t r a t i o n p o u r f i x e r l ' i m p o r t a n c e de, la c o t i s a t i o n 

Que l ' a r t , 22 ne p r o c l a m e aucune déchéance , cela me 

p a r a i t r é s u l t e r encore de l ' a r t 9 de l a l o i du G sep tembre 

1890, q u i p e r m e t l ' e m p l o i de p i èce s nouvel les devant la 

cour, à c o n d i t i o n de les dépose r au greffe dans le délai 

p r e s c r i t . 

E n t e r m i n a n t sur ce p o i n t , nous ne pouvons nous abs ten i r 

de s igna l e r encore une l'ois l ' a t t i t u d e t o u t au mo ins s ingu

l i è r e de l ' a d m i n i s t r a t i o n . 
Ce n 'est que d e v a n t l a c o u r qu ' e l l e f a i t p l a i d e r l a 

déchéance . 

Dans la déc is ion p r i s e p a r le d i r e c t e u r , i l n 'en est pas f a i t 

m e n t i o n , e t cependant c'est b ien à ce m o m e n t q u ' i l eût f a l l u 

d i r e (pie la r é c l a m a t i o n n ' é t a i t pas recevab le faute d'y a v o i r 

j o i n t les l i v r e s , d o c u m e n t s , etc. 

I I . Prescription. — X o t i s avons d i t que c'est en 1909 seu

l e m e n t que l a S o c i é t é des B a i n s de m e r a v a i t é té c o t i s é e au 

d r o i t de pa ten te p o u r igoGet 1907. 
I e r é c l a m a n t objecte que ce r ta ins d r o i t s sont p r e s c r i t s , 

t o u t a u m o i n s la c o t i s a t i o n p o u r 1906 ; q u a n t à cel le de 1907, 
i l d é c l a r e s'en r é f é r e r à j u s t i c e . 

L e r é c l a m a n t a l l ègue q u ' i l y a l i e u d ' a p p l i q u e r l a pres-

c r i p t i o n anna le et p révue p a r l ' a r t . 2 de l a l o i d u 10 m a ! 1846 
s u r l a c o m p t a b i l i t é de l ' E t a t , q u i d ispose que « s o n t seuls 

cons idé ré s comme a p p a r t e n a n t à u n exe rc ice , les services 

fa i t s et les d r o i t s acquis à l ' E t a t et à ses c r é a n c i e r s pendan t 

l ' année q u i donne sa dénomina t ion à l ' exe r c i ce . L ' e x e r c i c e 

commence le i c r j a n v i e r et f i n i t le 3t d é c e m b r e de l a même 

année . T o u t e f o i s , les o p é r a t i o n s r e l a t i v e s au r e c o u v r e m e n t 

des p r o d u i t s , à l a l i q u i d a t i o n et à l ' o r d o n n a n c e m e n t des 

dépenses , p o u r r o n t se p r o l o n g e r j u s q u ' a u 3 i oc tob re de 

l ' année su iv a n t e » . 

L ' E t a t ob jec te q u ' i l ne p e u t s ' ag i r de p r e s c r i p t i o n annale , 

m a i s b i e n de l a p r e s c r i p t i o n de q u a t r e ans i n s t i t u é e pa r 

l ' a r t 43 de l a l o i de 1819. 

A p r è s q u a t r e a n n é e s r évo lue s , d i t ce t a r t i c l e , à p a r t i r du 

I e r j a n v i e r de chaque a n n é e , les d r o i t s f raudés ne son t p lus 

e x i g i b l e s . 

L a q u e s t i o n se p r é s e n t e a i n s i de s a v o i r s i nous nous 

t r o u v o n s en p r é s e n c e de « d r o i t s f raudés ». 

L e r é c l a m a n t p ro t e s t e é n e r g i q u e m e n t de sa bonne foi ; on 

ne s a u r a i t , d i t - i l , l u i r e p r o c h e r de 11e pas a v o i r f a i t la dé

c l a r a t i o n e x i g é e , pa rce que le l 'ai t q u i m o t i v a i t ce t te décla

r a t i o n , l ' ex i s t ence d 'une s o c i é t é a n o n y m e , ne fu t découver t 

que p o s t é r i e u r e m e n t e t q u ' a v a n t cela , personne n ' y a v a i t 

songé . 

Si l ' E t a t , a joute- t i l , a dû s u r m o n t e r des d i f f icul tés pour 

é t a b l i r le v é r i t a b l e c a r a c t è r e de la s o c i é t é , ce n 'es t p o i n t 

p a r des actes et manoeuvres a c c o m p l i s an t é r i eu remen t , 

m a i s u n i q u e m e n t p a r l a diff icul té d ' é tab l i r le c a r a c t è r e 

j u r i d i q u e . 

Nous e s t imons q u ' i l s ' ag i t b i e n de d r o i t s f raudés , c'est-

à-dire de ces d r o i t s que M . M K I . O T , p r e m i e r avoca t généra l 

près la c o u r de cassa t ion , dé f in i s sa i t avec l e d i r e c t e u r des 

c o n t r i b u t i o n s d u B r a b a n t : ceux d o n t les bases n ' o n t pas été 

d é c l a r é e s p a r les c o n t r i b u a b l e s et que les agents d u fisc 

d o i v e n t d é t e r m i n e r à l ' a ide d ' é l émen t s r e c u e i l l i s l o r s de la 

découver t e de la f r aude . (B icu ; . , IuD. , 1896, c o l . io3o.) 

Q u ' i l y a i t eu des d i f f icul tés d ' é t ab l i r le v é r i t a b l e carac

t è r e de l a s o c i é t é , nous ne le con tes tons pas. M a i s à q u i ces 

dif f icul tés do iven t -e l l e s ê t r e imputées? I n c o n t e s t a b l e m e n t 

à l a s o c i é t é e l l e -même,qu i , en vue de s o u s t r a i r e ses bénéfices 

à l a p e r c e p t i o n de l ' impôt , s'est donné les apparences d'une 

a s soc ia t ion q u i n ' a v a i t pas d ' indiv idual i té j u r i d i q u e . 

Si le fisc a eu pendan t u n c e r t a i n t emps des hés i t a t ions , 

s ' i l a dû f a i r e des é tudes e t des recherches p o u r dé t e rmine r 

]a n a t u r e d u g r o u p e m e n t qu i s ' é ta i t fo rmé, ce g r o u p e m e n t 

lu i -même n ' é t a i t et ne p o u v a i t ê t r e dans l ' i g n o r a n c e q u ' i l 

f o r m a i t une s o c i é t é a s su j e t t i e a u d r o i t de p a t e n t e . 

D è s l o r s , i l se t r o u v a i t dans l ' o b l i g a t i o n de se conformer 

à la l o i , de f a i r e à l ' a d m i n i s t r a t i o n , endéans le délai pres

c r i t , l a déc l a ra t ion de ses béné f i ce s avec, à l ' a p p u i , s o n b i l an 

et son compte de p r o f i t s e t pe r t es . 

Nous c royons donc que les d r o i t s r é c l a m é s p o u r 190G et 

1907 son t des d r o i t s f raudés e t q u ' i l s ne s o n t pas p resc r i t s . 

L a p r e s c r i p t i o n annale p o u r r a i t t r o u v e r son a p p l i c a t i o n 

dans le cas ou le fisc a u r a i t o m i s de co t i s e r a p r è s que la 

déc l a ra t ion a é t é r é g u l i è r e m e n t f a i t e . M a i s t e l l e n'est pas 

j a s i t u a t i o n . 

L a cou r ne s ' a r r ê t e r a pas n o n p l u s à ce t te ob j ec t ion de 

M a r q u e t , cons i s t an t à d i r e q u ' i l a p a y é tou tes les patentes 

qu i l u i f u r e n t r é c l a m é e s p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n , car s i Mar

que t a payé des d ro i t s , ce fu t en n o m pe r sonne l , mais 

j a m a i s l a s o c i é t é c o m m e t e l l e ne f u t c o t i s é e . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n des f inances a donc p u é t a b l i r d'office 

ou d 'autor i té les c o t i s a t i o n s p o u r l e sque l l e s aucune décla

r a t i o n n ' a v a i t é t é f a i t e . 

I l a p p a r t i e n t à la cou r de c o n t r ô l e r si les é l é m e n t s de no

to r ié té sur lesquels e l le s'est b a s é e , j u s t i f i e n t à suffisance 

de d r o i t les sommes qu i sont r é c l a m é e s . 

P o u r 190G, l ' a d m i n i s t r a t i o n a c a l c u l é le d r o i t de patente 

sur une somme de béné f i ce s i m p o s a b l e s d ' e n v i r o n 2 m i l 

l i o n s . 

Les chi f f res r e n s e i g n é s p a r les j o u r n a u x t r o u v e n t leur 

c o n f i r m a t i o n dans le r équ i s i t o i r e de M . V A N D F N B O S C H . 

Ce lu i - c i a pu i sé ses é l é m e n t s d ' app réc i a t ion dans l ' ins t ruc-

t i o n j u d i c i a i r e q u i se t e r m i n a p a r l ' a r rê t de ce t te c o u r , en 
date d u 23 j u i l l e t 1908 (BEi . t i . Jui>., 1908, c o l . 1009). 

M . V A N D E N B O S C H s i g n a l e un bénéf i ce ne t de2 ,o io ,ooo f r . , 
qu i a p e r m i s l a d i s t r i b u t i o n d ' un d i v i d e n d e de 80 p . c. 
(8,040 f rancs , p a r a c t i o n de c a p i t a l ) . P u i s , l ' a f f iche q u i fut 
apposée su r les m u r s d ' O s t e n d e , a n n o n ç a n t l a ven te à L i l l e 
d'une a c t i o n de l a s o c i é t é su r une mise à p r i x de 18,000 f r . , 
d i t que s u r l e t i t r e se t r o u v e e s t a m p i l l é e l a m e n t i o n : l a 
l i q u i d a t i o n de igoG est f a i t e . 

Nous e s t i m o n s que l a p r e u v e est r a p p o r t é e p o u r ce t exer
cice. 

Les r e n s e i g n e m e n t s son t m o i n s p r é c i s en ce q u i concerne 

1907. L ' a d m i n i s t r a t i o n p ré t end (pie les béné f i ce s i m p o s a b l e s 

s 'é lèvent à 4,000,000. 
11 c o n v i e n t de r e l e v e r les p o i n t s s u i v a n t s : 

Les j o u r n a u x : le Médecin, d u 10 n o v e m b r e 1907, le Bulle

tin Berry, d u 19 o c t o b r e 1907, le Bien Public,du i3 o c tob re 

1907, d o n n e n t le r é s u l t a t de l ' e x p l o i t a t i o n de l a sa i son . Les 

j e u x a u r a i e n t r é a l i s é u n b é n é f i c e b r u t de G m i l l i o n s de 

francs, les a c t i o n s de 1 e r r a n g a u r a i e n t t ouché u n d i v i d e n d e 

de 12,000 f rancs , les a c t i o n s o r d i n a i r e s , 4,coo f rancs . 

T o u t e s les i n d i c a t i o n s p a r a i s s e n t p r o v e n i r de l a m ô m e 
source. 

Le Bien Public d u i3 o c t o b r e donne le. r e n s e i g n e m e n t 

d'après u n j o u r n a l s p é c i a l , d o n t i l ne c i t e pas le t i t r e . 

Le Bulletin de l ' agen t de change Goossens, d u 23 d é c e m b r e 

1907, p o r t e q u ' i l y a des offres en a c t i o n s B a i n s de m e r e t 

K u r s a a l d 'Ostende , m a i s pas d ' ache teurs ; i l a jou te q u ' i l y a 

un vendeur à 3 o , o o o f rancs , coupon attaché. 

K e m a r q u o n s que l a ven te de l ' a c t i o n à L i i l e , en 1904, 
act ion q u i ne p o r t a i t pas l a m e n t i o n que la liquidation de 
iguy é t a i t e f fec tuée , se f a i s a i t su r une m i s e à p r i x de 
18,000 f rancs B i e n que ce d e r n i e r ch i f f r e ne s o i t que c e l u i 
de l a m i s e à p r i x , i l y a l i e u cependan t de s ' é t o n n e r de 
l 'écart c o n s i d é r a b l e e n t r e ces d e u x ch i f f r e s , s i l ' o n observe 
que, dans l ' u n e t l ' a u t r e cas, l e c o u p o n de 1907 r e s t a i t à 
payer. 

D ' au t r e p a r t , s i nous fa isons p o u r 1907 le c a l c u l f a i t p o u r 

igoG, i l semble b i e n que ce r t a ines e r r e u r s a i e n t é té com

mises q u a n t a u x d i v i d e n d e s et a u x bénéf ices i m p o s a b l e s ; 

t o u t a u m o i n s i l n ' e x i s t e pas de concordance dans les chif

fres. Les s t a t u t s de l a s o c i é t é nous a p p r e n n e n t (pie les 

bénéfices ne ts se p a r t a g e n t de l a m a n i è r e s u i v a n t e : 

70 p . c. a u x a c t i o n s de c a p i t a l o u de I e r r a n g ; 25 p . c. aux 

parts de f o n d a t e u r ou a c t i o n s o r d i n a i r e s . 

D 'après les j o u r n a u x , chaque a c t i o n de c a p i t a l a touché 

en 1907, 12,000 f rancs , s o i t les 200 a c t i o n s , 12,000 X 200 = 
2,400,000 f rancs . 

Chaque a c t i o n o r d i n a i r e , 4,000 f rancs , ce q u i p a r a i t ê t r e 
erroné ; c'est 3,000 f rancs e t n o n 4>ooo f rancs q u i f o r m e n t 
les 25 p . c. de 12,000. O n o b t i e n t a lors 3,000 X 200 = 
600,000 f rancs ; ensemble : 3,000,000 de francs de bénéf i ces 
nets et n o n 4,000,000 de f rancs . 

Ou a r r i v e r a i t à ce ch i f f r e de 4,000,000 de f rancs avec u n 
dividende de iG,ooo f rancs p a r a c t i o n de c a p i t a l , ma i s le 
chiffre ne se t r o u v e ind iqué n u l l e p a r t . 

Dans ces c i rcons tances , l a cou r a p p r é c i e r a s ' i l ex i s t e une 
base s u f f i s a m m e n t c e r t a i n e p o u r co t i s e r l a s o c i é t é au d r o i t 
de patente p o u r 1907. 

E n ce q u i concerne 1908, j ' e s t i m e que l a j u s t i f i c a t i o n d u 
chiffre a d m i s p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n , 200,000 f rancs , n 'es t 
pas fa i t e . 

La Cour a rendu l'arrêt suivant : 

A r r ê t . — I t e v u l ' a r r ê t r e n d u en cause le 18 m a i 1911; 
A t t e n d u que, depu i s le p r o n o n c é de cet te déc i s ion , les 

parties n ' o n t r é g u l i è r e m e n t déposé d 'au t res conc lus ions 
que celles v i sées au gref fe , r e s p e c t i v e m e n t les 19 d é c e m b r e , 
a et 21 f évr ie r d e r n i e r s ; 

A t t e n d u que , n é a n m o i n s e t s u r a b o n d a m m e n t , l a cou r 
entend a f f i r m e r sa c o m p é t e n c e ; 

A t t e n d u que seule l a S o c i é t é des Ba ins de m e r d 'Ostende 

a été co t i s ée e t que l a déc i s i on c r i t i q u é e l ' a t t e i n t seu le ; 

'lu'aussi le r e c o u r s u ' e s t - i l r e ç u que p o u r a u t a n t q u ' i l a 

été formé p a r l e d i r e c t e u r de ce t te s o c i é t é a g i s s a n t e n 

c e l t e q u a l i t é ; que l e d o m i c i l e p r i v é de c e l u i - c i i m p o r t e 
p e u ; 

A t t e n d u que l a r é c l a m a n t e a t o u j o u r s eu son d o m i c i l e 
à Os t eude ; que les d o c u m e n t s de l a cause d é m o n t r e n t 
qu ' e l l e a i n s t a l l é ses b u r e a u x et ses d i v e r s se rv ices dans 
ce l t e v i l l e , où s'est e x c l u s i v e m e n t r é a l i s é e l ' e x p l o i t a t i o n 
des concess ions , o b j e t de son ex i s t ence soc ia le , t a n d i s 
qu ' e l l e n 'a j a m a i s eu à N a m u r q u ' u n s i è g e s t a t u t a i r e f i c t i f ; 
qu ' aux t e rmes de l ' a r t . G de l a l o i du G s ep t embre 189"), ce t te 
c o u r est donc c o m p é t e n t e , ratione loci, p o u r s t a tue r su r l a 
p r é s e n t e r é c l a m a t i o n ; 

I . S u r les c o n c l u s i o n s t e n d a n t à v o i r d i r e que le f isc 

n ' é t ab l i t pas d 'une m a n i è r e c e r t a i n e le m o n t a n t des béné

fices de l a s o c i é t é q u i d o i t s e r v i r de base à l ' i m p o s i t i o n , et 

a ce que l a s o c i é t é s o i t , p o u r ce t te cause, d é c h a r g é e des 

d r o i t s de p a t e n t e q u i l u i o n t é t é i m p o s é s sur ces b é n é f i c e s : 

A t t e n d u q u ' a n t é r i e u r e m e n t à l ' a r r ê t d u 18 m a i 1911, é t a i t 

seule d i scu tée e n t r e p a r t i e s , l a l é g a l i t é d u mode de p r e u v e 

qu 'est l a n o t o r i é t é p u b l i q u e , ce, à r a i s o n de sou défaut de 

r i g o u r e u s e c e r t i t u d e ; que l a cou r a r e c o n n u à l ' a d m i n i s 

t r a t i o n le d r o i t de r e c o u r i r , dans les cas de l ' e spèce , m ê m e 

à ce m o d e de p r e u v e d o n t l a r é c l a m a n t e d ' a i l l e u r s p a r a i t 

a u j o u r d ' h u i ne p l u s d é n i e r a u l ise l e d r o i t de se s e r v i r ; 

A t t e n d u q u ' a c t u e l l e m e n t l ' a d m i n i s t r a t i o n p o r t e le d é b a t 

sur un t e r r a i n e n t i è r e m e n t nouveau , contes te l a r ecevab i 

l i t é de ce chef de conc lus ions , c o m m e son fondemen t , et 

m e t en d i s c u s s i o n l a ques t i on de s a v o i r à q u i i n c o m b e le 

fa rdeau de l a p r e u v e ; 

A t t e n d u que l a r e c e v a b i l i t é d ' un r ecou r s en ses d ive r se s 
p a r t i e s p a r le seul j u g e des r é c l a m a t i o n s f iscales , la cou r 
d ' appe l , est subo rdonnée à l ' e x a m e n a d m i n i s t r a t i f p r éa l ab l e 
p a r le d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s de t o u t ce q u i f a i t l ' o b j e t 
d u r ecou r s ; que ce t e x a m e n e t l a déc i s i on q u i eu d o i t résu l 
t e r p r é s u p p o s e n t e u x - m ê m e s l ' ex i s t ence d 'une r é c l a m a t i o n 
a d r e s s é e a, ce f o n c t i o n n a i r e p o u r s o l l i c i t e r l ' exe rc i ce de sa 
j u r i d i c t i o n g rac ieuse ; 

A t t e n d u que, dans l ' e spèce , le d i r e c t e u r de l a soc ié té 

é c r i v a i t a u d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s , dès le 12 aoû t 190g : 
« J e ne d e m a n d e pas m i e u x que de vous p a y e r u n impôt , 

mais a y a n t u n déf ic i t , c o m m e vous avez p u le v o i r dans les 

compte s , j e ne p u i s f a i r e u n f aux b i l a n vous accusant u n 

béné f i ce , a, m o i n s que vous ne vou l i e z f a i r e verse r dans m a 

caisse que lques m i l l i o n s d o n t j e vous sera is b i e n recon

na i s san t » ; que l a r é c l a m a t i o n m ê m e , a d r e s s é e au d i r e c 

t e u r le i 5 oc tob re s u i v a n t , c o n t i e n t ces passages : « C e t t e 

p a r t i c i p a t i o n n 'a f a i t a u c u n bénéf ice d u r a n t les q u a t r e 

exerc ices susv i sés ; b i e n au c o n t r a i r e , chacun des exer

cices a c l ô t u r é p a r des pe r t e s cons idé rab l e s . . l ' a d m i 

n i s t r a t i o n v o u d r a b i e n , le cas é c h é a n t , s ' e x p l i q u e r s u r l a 

m a n i è r e d o n t e l le c r o i t p o u v o i r j u s t i f i e r de p l u s p r è s ses 

p ré t en t ions » ; 

A t t e n d u q u ' i l en r é s u l t e que l a r é c l a m a t i o n p o r t a i t n o n 
' s e u l e m e n t s u r l a p r é t e ndue i l l é g a l i t é de l ' a s su j e t t i s semen t 

de l a s o c i é t é à l a pa ten te , à r a i s o n de son c a r a c t è r e e t de 
c e l u i des béué f i ces v a n t é s , m a i s aussi su r l ' i nex i s t ence 
en l a i t de ces béné f i ce s ; qu ' e l l e c o m p r e n a i t donc une con
t e s t a t i o n d u m o n t a n t des bénéf i ces e t une demande eu 
r e v i s i o n d u m o n t a n t de la pa ten te ; 

A t t e n d u qu ' aucune d i s p o s i t i o n l é g a l e n 'a f a i t dépend re 

l a r e c e v a b i l i t é de l a r é c l a m a t i o n a u t o r i s é e p a r l ' a r t . 28 
de l a l o i d u 21 m a i 1819, g 1, de l a p r o d u c t i o n c o n c o m i t a n t e 

o u u l t é r i eu re , d e v a n t le d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s , d 'une 

d é c l a r a t i o n des bases de 1 i m p ô t ou i n d i c a t i o n des é l é m e n t s 

n é c e s s a i r e s a u r ed re s semen t ; que r i e n n e p e r m e t donc de 

c o n s i d é r e r l 'absence de p a r e i l l e d é c l a r a t i o n o u i n d i c a t i o n 

c o m m e donnan t naissance à une f i n de non- recevoi r ; que 

l ' o n ne p e u t en oppose r une de ce chef sans c r é e r une 

d é c h é a n c e que l a l o i n ' é t a b l i t pas, ce q u i ne p e u t se f a i r e ; 

A t t e n d u que le d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s à B r u g e s , a 

r eçu , à b o n esc ien t d ' a i l l e u r s , l a r é c l a m a t i o n en son e n t i e r ; 

A t t e n d u que, l ' e x a m i n a n t a u f o n d , i l l ' a r e n c o n t r é e en 

toutes ses p a r t i e s ; q u ' i l s'est a t t a c h é , dans les cons idé

r an t s de sa déc i s ion , à j u s t i f i e r p a r l a n o t o r i é t é p u b l i q u e , 

à l a q u e l l e i l r e v e n d i q u e p o u r l e f isc le d r o i t de r e c o u r i r , 

l ' ex i s t ence e t l e m o n t a n t des béné f i ce s annue l s d e l a 
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s o c i é t é , a f f i r m a n t que ces béné f i ce s o n t é té supputés sans 

e x a g é r a t i o n ; 

A t t e n d u que l a f i n de n o n - r e e e v o i r opposée p a r l ' a d m i 

n i s t r a t i o n a i i chef de conc lus ions de l a r é c l a m a n t e d o n t i l 

s ' agi t , ne p e u t ê t r e a c c u e i l l i e ; 

A t t e n d u que l e f isc n 'es t pas fondé à p r é t end re , sous pré

t e x t e que l a c o t i s a t i o n d 'off ice est u n acte d ' au tor i té , a v o i r 

le d r o i t , eu l 'absence des d é c l a r a t i o n s et p r o d u c t i o n s léga

l e m e n t e x i g é e s , do f a i r e e n c o u r i r aux c o n t r i b u a b l e s une 

c o n t r i b u t i o n a r b i t r a i r e d o n t i l n ' a u r a i t à j u s t i f i e r d e v a n t 

q u i que ce s o i t ; 

A t t e u d u que n u l ne p e u t ê t r e frappé d 'une c o n t r i b u t i o n 

que s u i v a n t les bases et dans les l i m i t e s d é t e r m i n é e s pa r 

l a l o i ; que n u l , en effet , ne p e u t ê t r e p r ivé de p a r t i e de son 

b i e n que s ' i l se t r o u v e dans l ' u n des cas où l a l o i l e p r e s c r i t ; 

. A t t e n d u que l a l o i s u r l ' impô t -pa t en t e de ce r t a ines 

s o c i é t é s l i m i t a n t à 2 p . c. l a p o r t i o n des bénéf ices de 

ce l les-c i q u i p e u t ê t r e pe rçue à t i t r e de pa t en t e , i l est 

c e r t a i n que cet i m p ô t n 'est d u e t ne p e u t ê t r e l evé que s i 

le fisc j u s t i f i e de l ' ex i s tence e t d u m o n t a n t des bénéf ices 

d o n t i l en t end r é c l a m e r une p a r t i e p a r a p p l i c a t i o n de ces 

l o i s ; qu ' eu ce sens, l a p r e u v e de l ' i m p o r t a n c e des béné

fices annue l s r é a l i s é s p a r les s o c i é t é s i m p o s é e s à l a 

pa t en t e i ncombe à l ' a d m i n i s t r a t i o n ; 

A t t e n d u que le mode n o r m a l de j u s t i f i c a t i o n cons i s te 

dans l ' aveu des c o n t r i b u a b l e s r é s u l t a n t d 'une déc l a ra t ion 

spon tanée , appuyée des p r o d u c t i o n s requ i ses ; que l éga 

l e m e n t cet aveu l i e le c o n t r i b u a b l e et s ' impose aussi a u 

fisc, à m o i n s que ce lu i -c i n 'en d é m o n t r e l ' i n e x a c t i t u d e ; 

A t t e n d u que l ' o b l i g a t i o n imposée a u x c o n t r i b u a b l e s de 

f a i r e l e u r d é c l a r a t i o n et é v e n t u e l l e m e n t ce r t a ines p r o d u c 

t i o n s de documen t s en vue de l ' é t a b l i s s e m e n t de l e u r 

pa ten te , t r o u v e sa s a n c t i o n l é g a l e dans l ' a l inéa f i n a l de 

l ' a r t . 22 de la l o i d u 21 m a i I 8 J g ; m a i s que cet te s a n c t i o n 

est l a c o t i s a t i o n d 'off ice et n o n l a c o t i s a t i o n a r b i t r a i r e ; que 

l ' o n ne p e u t , sans d é n a t u r e r le sens des t e rmes , confondre 

l a p r e m i è r e avec la seconde, e t que l a p r e m i è r e seule est 

c o n s a c r é e pa r l a l o i q u i n 'accorde m i l l e p a r t à l ' a d m i n i s t r a 

t i o n le p o u v o i r de f r a p p e r le c o n t r i b u a b l e d 'une c o t i s a t i o n 

b a s é e su r sa f an ta i s i e e t sans r a p p o r t avec l a r é a l i t é objec

t i v e ; 

A t t e n d u que le seul c o r o l l a i r e q u i r é su l t e néce s sa i r e 

m e n t de l a n o t i o n de la co t i s a t i on d'office, c'est qu 'en cas 

d'absence de déc l a ra t ion et de p r o d u c t i o n r é g u l i è r e , l a l o i 

ne l i m i t e pas les moyens de j u s t i f i c a t i o n , que l e f isc ne 

p e u t donc , en p a r e i l cas, se fonde r s u r tous au t r e s é l é m e n t s 

de c o n v i c t i o n , y c o m p r i s l a no to r i é t é p u b l i q u e , t a n t p o u r 

é t ab l i r o u m a i n t e n i r une c o t i s a t i o n d 'off ice que p o u r 

r épondre d u bien-fondé de cel le-ci d e v a n t l e j u g e des 

r é c l a m a t i o n s f iscales; 

A t t e n d u q u ' o n ne peu t , sans d o n n e r à l ' a r t . 28 ( a l inéa 

f i n a l ) une po r t ée c o n t r a i r e à son t e x t e , s o u t e n i r qu ' au con

t r i b u a b l e co t i s é d 'off ice et r é c l a m a n t i ncombe la p reuve 

de l a s u r t a x e d e v a n t le d i r e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s et 

d e v a n t l a cour , et que cet te p r e u v e ne p e u t se f a i r e que 

p a r l a p r o d u c t i o n de ses l i v r e s , j o u r n a u x , et au t re s docu

m e n t s ; que des te rn ies de cet te d i s p o s i t i o n , dans le t ex t e 

f r a n ç a i s et p l u s encore dans le t ex t e née r l anda i s , i l r é su l t e 

c l a i r e m e n t que le l é g i s l a t e u r accorde au r é c l a m a n t une 

facu l té p o u r l a défense de ses i n t é r ê t s et ne l u i impose pas 

une o b l i g a t i o n n i une charge q u e l c o n q u e ; 

A t t e n d u que t a n t les d i r e c t e u r s des c o n t r i b u t i o n s (pie 

les cours e l l e s - m ê m e s , on t à s t a tue r sur le fondement 

des r é c l a m a t i o n s e t recours , en t enan t c o m p t e des élé . 

meu t s q u i on t s e r v i à é t a b l i r l a c o t i s a t i o n d 'off ice , et , le 

. cas é c h é a n t , de ceux que les c o n t r i b u a b l e s opposen t à 

ceux-c i , s ' i ls le j u g e n t o p p o r t u n , p o u r en éne rve r la base 

p r o b a n t e ; q u ' i l s ne p e u v e n t m a i n t e n i r d 'autres pa ten tes 

; que cel les q u i r éponden t à des bases d o n t l ' ex is tence est 

a v é r é e ; qu ' en f a i t , le défaut ou le refus p a r l e s r é c l a m a n t s 

de p r o d u i r e les i n d i c a t i o n s ou d o c u m e n t s q u ' i l s pos

s è d e n t , peu t , s u i v a n t les c i rcons tances , m i l i t e r con t re l eu r s 

p r é t e n t i o n s ; 

A t t e n d u que, dans l ' e spèce , i l r é su l t e des p i èces p r o d u i t e s 

dans les dé la i s l é g a u x , q u ' i l est prouvé et de no to r ié té p u 

b l i q u e qu ' en igoG, l a s o c i é t é a r é a l i s é les béné f i ce s que l u i 

a t t r i b u e l a c o t i s a t i o n ; 

A t t e n d u que l ' ex i s tence de bénéf i ces en 1906 r ésu l te 

n o t a m m e n t de ce que le t i t r e m i s en vente à L i l l e en 

190O p o r t a i t l ' e s t a m p i l l e : « l a l i q u i d a t i o n de 1906 a été 

f a i t e » ; que les dénéga t ions ac tue l l es de l a r é c l a m a n t e sont 

a in s i con t red i tes p a r u n acte é m a n a n t d ' e l l e -même; 

A t t e n d u que le m o n t a n t de ceux-c i , au t a u x a d m i s par 

l ' a d m i n i s t r a t i o n , a é t é s i g n a l é p a r d i v e r s j o u r n a u x , écho 

de l ' o p i n i o n p u b l i q u e , et n o t a m m e n t p a r un b u l l e t i n f inan

c i e r con t r e l eque l a u c u n m o t i f de s u s p i c i o n n 'a été 

r e l evé ; que 1 a f f i r m a t i o n l a i t e p a r l a r é c l a m a n t e que ces 

r ense ignemen t s a u r a i e n t é t é puisés à l 'o2-igii ie dans un 

j o u r n a l de chan tage , est dénuée de t o u t e p r e u v e ; que, 

d ' au t r e p a r t , l e u r e x a c t i t u d e est c o r r o b o r é e p a r les 

cons t a t a t i ons fai tes en j u s t i c e a u cour s de poursu i t es 

d i r i g é e s con t r e le d i r e c t e u r de l a s o c i é t é av i s de 

M . l ' avoca t g é n é r a l V A X DKS BOSCH) ; 

A t t e n d u (pie la s o c i é t é ne p r o d u i t r i e n à r e n c o n t r e de 

ces é l é m e n t s , a lo r s qu i l l u i s e r a i t a i s é , p a r un aveu s incère 

d u m o n t a n t de ses béné f i ces , de f a i r e r ed re s se r l a c o t i s a t i o n 

s i e l l e é t a i t excess ive ; 

A t t e n d u que l ' ex i s t ence de béné f i ce s en 1907 est émi

n e m m e n t v r a i s e m b l a b l e ; que t o u t e f o i s e l le n 'a pas été en

t i è r e m e n t d é m o n t r é e e t que l a c o u r ne p o u r r a i t en détermi

n e r le m o n t a n t m i n i m u m sans r i s q u e d ' e r r e u r ; 

A t t e n d u que l ' a d m i n i s t r a t i o n ne f o u r n i t a u c u n é lément 

p o u r j u s t i f i e r de la c o t i s a t i o n en 1908; 

I I . — S u r l a p r e s c r i p t i o n : 

A t t e n d u que l a s o c i é t é n 'a é t é c o t i s é e d 'off ice qu ' en 1909, 

p o u r les exerc ices iguG, 1907 et 1908 ; 

A t t e n d u que l ' a r t , i i ô de l a C o n s t i t u t i o n est sans a p p l i 

c a t i o n i c i ; 

A t t e n d u qu ' en p r i n c i p e , a u x t e r m e s de l a l o i d u ]5 mai 

1S4.O, a r t . 2, et de l ' a r rê té r o y a l du 3o j a n v i e r 1882, les co t i 

sa t ions d o i v e n t se fa i re au p l u s t a r d le 3 i oc tobre de 1 année 

q u i s u i t cel le q u i donne son n o m à l ' e x e r c i c e ; 

A t t e n d u que les o b l i g a t i o n s d u c o n t r i b u a b l e e t celles de 

l ' a d m i n i s t r a t i o n son t c o r r é l a t i v e s ; q u ' i l se c o n ç o i t que, 

dans le cas o r d i n a i r e — c e l u i où le c o n t r i b u a b l e a f a i t dans 

les dé la i s l égaux les d é c l a r a t i o n et p r o d u c t i o n s q u i , au 

p r e s c r i t de la l o i , d o i v e n t m e t t r e le f isc à m ê m e de cotiser 

dans le délai q u i l u i a é t é i m p a r t i à l u i -même — l ' i nac t ion 

d u fisc pendan t ce délai puisse e n t r a î n e r , n o n l a prescr ip

t ion des d r o i t s à p r o p r e m e n t p a r l e r , m a i s l ' i n t e r d i c t i o n 

p o u r le fisc de c o t i s e r encore : q u ' a u c o n t r a i r e , dans le cas 

e x c e p t i o n n e l d'absence de d é c l a r a t i o n , le r e t a r d est i m p u . 

t ab l e non p l u s au fisc ma i s au c o n t r i b u a b l e lui-même, et 

que les i n t é r ê t s d u t r é s o r p u b l i c n 'en p e u v e n t ju s t emen t 

p â t i r ; q u ' a l o r s , l ' e x p i r a t i o n d u dé la i de q u a t r e a imées , qu i 

es t .celui de l a p r e s c r i p t i o n des d r o i t s f raudés , me t seule 

obs tac le à l a c o t i s a t i o n ; que , j u s q u ' à l ' e x p i r a t i o n de ce 

dé la i , l ' a r t . 4-3 de la l o i d u 21 m a i 1819 a u t o r i s e la co t i sa t ion 

d 'o f f ice p a r r a p p e l de d r o i t s ; 

A t t e n d u que, dans l ' e spèce , aucune n é g l i g e n c e ne peut 

ê t re r e p r o c h é e à l ' a d m i n i s t r a t i o n ; 

A t t e n d u que les mo t s «gvsloken rechten» ( d r o i t s fraudés), 

d o n t se ser t l ' a r t . 4'î (le l a l o i d u 21 m a i 1819, n ' i m p l i q u e n t 

pas l a n o t i o n de m a u v a i s e fo i dans le chef d u con t r ibuab le ; 

que, dans le l angage spéc ia l us i té en m a t i è r e de con t r ibu

t i ons et de douanes, i l s dé s ignen t tous les d r o i t s don t les 

bases a u r a i e n t d i t l é g a l e m e n t ê t r e r e n s e i g n é e s p a r une 

déc l a r a t i on s p o n t a n é e d u c o n t r i b u a b l e e t ne l ' o n t pas été, 

ma i s d o n t le fisc a dû é t ab l i r l a déb i t ion p a r ses investiga

t i ons p rop re s ; 

A t t e n d u d ' a i l l e u r s que, dans le cas p r é sen t , les éléments 

de la cause p r o u v e n t que l a s o c i é t é a fraudé au sens vul

g a i r e d u mot ; qu 'e l le ne p e u t se r é c l a m e r d 'une bonne foi et 

d 'une loyauté qu 'e l le n'a pas eues; 

A t t e n d u q u ' i l i m p o r t e n o t a m m e n t d 'obse rve r que ' e s 

d é c l a r a t i o n s de pa ten tes r e l a t i v e s à l ' e x p l o i t a t i o n des con

cessions d 'Ostende, pa r a i s s en t a v o i r é té fa i tes souvent au 

n o m pe r sonne l de J l a r q u e t ; que, t o u t au m o i n s , l'ensemble 

de ces d é c l a r a t i o n s a dû p lu tô t d o n n e r l e change à l 'admi

n i s t r a t i o n que l ' é c l a i r e r s u r l a v r a i e p e r s o n n a l i t é du con-

L A B E L G I Q U E J U D I C I A I R E . 
9 2 6 

t r i b u a b l e , e t ne l u i a j a m a i s r i e n a p p r i s q u a n t a u x béné f i ce s 

réa l i sés , l e sque l s l u i o n t t o u j o u r s é t é so igneusemen t 

c a c h é s ; que les c o m m u n i c a t i o n s de c o m p t a b i l i t é et les ex

p l i c a t i o n s verba les q u ' i n v o q u e l a r é c l a m a n t e , n ' o n t eu l i e u 

qu'en 1909 et n ' o n t j a m a i s é t é c o m p l è t e s et s i n c è r e s , pu i s 

qu'el les n ' o n t j a m a i s p o r t é su r l a p a r t i e de l ' e x p l o i t a t i o n d u 

cercle p r ivé c o n s i s t a n t dans les j e u x ; que le d i r e c t e u r de la 

soc i é t é a t o u j o u r s d é c l a r é à l ' a d m i n i s t r a t i o n , q u a n t à ce 

d e r n i e r p o i n t , que les béné f i ce s de ce t te n a t u r e é t a i e n t 

é t r a n g e r s à l a s o c i é t é , l u i é t a i e n t pe r sonne l s a lo r s q u ' i l est 

avéré a u j o u r d ' h u i que t o u t ou p a r t i e d u p r o d u i t des j e u x a 

passé dans l a caisse soc ia le ; que les clauses de l 'acte c o n s t i 

t u t i f de l a s o c i é t é r évè len t , à n'en pas dou t e r , le souc i de 

d i s s i m u l e r , aux y e u x de tous e t n o t a m m e n t du f isc, le véri

table c a r a c t è r e de l ' o r g a n i s m e c r é é et l ' ex i s t ence d 'une i n 

dividual i té j u r i d i q u e , c o m m e aussi c e l u i d ' échapper à 

l ' o b l i g a t i o n de p u b l i e r o f f i c i e l l e m e n t les s t a t u t s e t de sou

m e t t r e à l ' a d m i n i s t r a t i o n les b i l a n s et les comptes , le dés i r 

de p r o f i t e r des avan tages de l ' a n o n y m a t sans en assumer les 

charges ; 

A t t e n d u que l a d i f f icul té r encon t r ée p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n 

p o u r d é c o u v r i r e n f i n l e v r a i c a r a c t è r e de l a r é c l a m a n t e et 

a r r i v e r a p r o u v e r , au m o i n s p a r t i e l l e m e n t , ses béné f i ces , 

d o i t ê t r e a t t r i b u é e a u x p r o c é d é s d ' hab i l e d i s s i m u l a t i o n 

auxque l s l a s o c i é t é e t s o u d i r e c t e u r , a g i s s a n t p o u r e l l e , o n t 

eu c o n s c i e m m e n t r e cou r s ; 

I I I . Su r le s u r p l u s des conc lus ions de l a r é c l a m a n t e : 

A t t e u d u que l a c o u r n 'a pas à cons ta t e r dans le d i spos i 

t i f de sou a r r ê t que les seuls béné f i ce s sur l esque ls l a pa

tente est r é c l a m é e a c t u e l l e m e n t sont ceux q u i s e r a i e n t p r o 

venus d u j e u ; qu 'en effet , c o m m e i l a é té d i t dans l ' a r r ê t d u 

18 m a i 1911, l ' o r i g i n e de ces bénéf i ces est sans i n f l u e n c e su r 

le j u g e m e n t de l a cause ; 

A t t e n d u que l a c o u r n 'a pas d a v a n t a g e à d é c h a r g e r l a 

soc i é t é de d r o i t s qu ' e l l e p e u t a v o i r a n t é r i e u r e m e n t payés 

depuis son o r i g i n e ; que cet o b j e t e x c è d e les l i m i t e s d u re

cours et ne peu t ê t r e c o n s i d é r é c o m m e u n accessoire de 

ce lu i - c i , t ous l e s d r o i t s de l a s o c i é t é à cet éga rd l u i r e s t a n t 

d ' a i l l eu r s r é s e r v é s , p o u r les f a i r e v a l o i r en t emps et l i e u s i 

elle le j u g e o p p o r t u n ; 

P a r ces m o t i f s , l a C o u r , ouï à l ' aud i ence p u b l i q u e M . l e 

conse i l l e r D U . M O I U T E R en son r a p p o r t et M : T M E N P O N T , 

avocat g é n é r a l , en son a v i s c o n f o r m e , r e j e t a n t tou tes au t res 

et p lu s a m p l e s conc lus ions , e t r e j e t a n t le recours en t a n t 

que formé p a r Georges M a r q u e t e n n o m p e r s o n n e l , c o n f i r m e 

la déc i s ion c r i t i q u é e , p o u r a u t a n t qu ' e l l e n ' a pas a c c u e i l l i 

la r é c l a m a t i o n formée c o n t r e l a c o t i s a t i o n a f fé ren te à 

l ' exerc ice 190G, et d i t que cet te déc i s ion s o r t i r a , q u a n t à ce, 

ses p l e i n s e t e n t i e r s effets ; d i t que les c o t i s a t i o n s p o u r les 

exercices 1907 et 1908 ne son t pas j u s t i f i é e s et que l a s o c i é t é 

est d é c h a r g é e des d r o i t s de p a t e n t e a f fé ren t s à ces d e u x 

exerc ices ; c o n d a m n e l a r é c l a m a n t e à u n t i e r s et l ' a d m i n i s 

t r a t i o n à d e u x t i e r s des dépens . . . ( D u 22 j u i n 1912. — P l a i d . 

M M " E D M . P I C A R D e t V A X M A I . D E R O I I E M , t o u s d e u x d u bar

reau de B r u x e l l e s , c. D E B A E T S e t L I G Y . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

S i x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . A R N O L D , v i ce -p rés . 

9 m a i 1 9 1 2 . 

S U C C E S S I O N . — C U R A T E U R A SUCCESSION VACANTE. — ACTION 
PAULIENNE. 

D E M A N D E N O U V E L L E . — CONCLUSIONS. 

O B L I G A T I O N D E S O M M E . — CONTESTATION ENTRE 

CRÉANCIERS PRÉTENDUS. — DÉBITION DES INTÉRÊTS J U D I 
CIAIRES. 

Le curateur à succession vacante n'a point qualité 

pour demander, par l'action paulienne, la révo

cation d'actes prétendument faits par le défunt 

en fraude des droits de ses créanciers (1) . 

(1,1 Voyez n o t a m m e n t en ce sens : L A U R E N T , t . X , p . 2o5; 
B A U D R Y - L A C A N T I N E R I E e t W A H E , Successions, t . I l , n " 1979; 

D K . M A N T E , t . I I I , i'i-j/>is ; D E M O E O J U S E , t . X V , 453 ; B r u x e l l e s , 
ali m a i 1897 ( l iKLG. JVD., 1897, co l . 94 / ) ; C i v . Seine, 21 j a n -

On ne peut en conclusions modifier, tout en pos

tulant les mêmes fins, la cause de la demande et 

le titre en vertu duquel elle est fondée, pour ren

dre recevable une action qui ne le serait pas sur 

le vu de l'ajournement. 

Le débiteur d'une somme d'argent qui n'en opère 

point le paiement à raison d'une contestation 

entre plusieurs prétendus créanciers de cette 

somme, ne peut éviter la condamnation aux inté

rêts judiciaires qiien effectuant la consignation 

pour compte de qui justice dira. 

( V I S . . . C . M ' ' H E M E L E E R S , C U R A T E U R A I , A S U C C E S S I O N V A C A N T E 

D I S I I . . . , e t T U E M U T U A I , d i ' E N S U U A N C E C O M P A N Y . ) 

Jugement. — A t t e n d u que p a r une c o n v e n t i o n ve rba l e 
en da te d u 17 f év r i e r 1896, sur les t e rmes de l a q u e l l e t ou t e s 
les p a r t i e s s o n t d ' acco rd , l a S o c i é t é « T h e M u t u a l L i f e I n s u 
rance c o m p a n y » s'est e n g a g é e envers f eu A r t h u r B . . . , 
m o y e n n a n t p a y e m e n t de p r i m e s s emes t r i e l l e s de f r , 861.7a 
chacune, à p a y e r au décès d u d i t l i . . . , à son é p o u s e , p a r t i e 
r e p r é s e n t é e en l a cause p a r M e L o m b a e r t , l a s o m m e p r i n c i 
pa le de 25,000 f rancs , s i ce l le-c i é t a i t encore en v i e à ce 
m o m e n t ; 

A t t e n d u q u ' A r t h u r B . . . est décodé le 3o d é c e m b r e 1908; 
que sa veuve e t ses enfants o n t r é g u l i è r e m e n t r e n o n c é à l a 
success ion ; que l a v e u v e B . . . a en o u t r e d é c l a r é r e n o n c e r 
à l a c o m m u n a u t é ; que , p a r j u g e m e n t en da te d u 4 j u i n 1909, 
M c H e m e l e e r s a é t é n o m m é c u r a t e u r de l a success ion 
vacan te d ' A r t h u r B . . ; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n i n t r o d u i t e p a r e x p l o i t d u s5 aoû t 

1909, à l a r e q u ê t e de l a veuve B . . , a p o u r o b j e t de 

f a i r e c o n d a m n e r l a S o c i é t é T h e M u t u a l L i f e , à l u i p a y e r l a 

somme de 20,000 f rancs , m o n t a n t de l a s o m m e a s s u r é e avec 

les i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s s u r l a d i t e s o m m e ; que l ' a c t i o n 

i n t e n t é e p a r M L ' H e m e l e e r s , qualitate qua, à l a veuve B . . . et 

à l a M u t u a l L i f e , s u i v a n t e x p l o i t d u 10' n o v e m b r e 1909, t e n d 

à f a i r e c o n d a m n e r ce t t e d e r n i è r e à p a y e r a u d e m a n d e u r , 

en sa qua l i t é de c u r a t e u r à la succession vacan te , l ' i m p o r t 

de l ' assurance ve rba l e d o n t s ' ag i t , a u g m e n t é des i n t é r ê t s 

j u d i c i a i r e s , t o u t au m o i n s le m o n t a n t des p r i m e s p a y é e s d u 

chef de l a d i t e assurance , s o i t l a s o m m e de f r . 22,4o5.5o, 

a u g m e n t é e des i n t é r ê t s l é g a u x depu i s le j o u r de chaque 

p a y e m e n t ; 

A t t e n d u que ces d e u x causes, i n s c r i t e s r e s p e c t i v e m e n t 
a u r ô l e g é n é r a l sub n's 19498 et 20û3o, s o n t connexes e t que 
l a j o n c t i o n en es t d e m a n d é e ; 

S u r l ' a c t i o n i n t r o d u i t e p a r l ' a j o u r n e m e n t d u 1G n o v e m 
bre 1909 : 

A t t e u d u que l a d e m a n d e formée p a r l e c u r a t e u r à l a suc

cession vacante se base su r ce que , p a r le c o n t r a t v e r b a l 

d 'assurance d u 17 f év r ie r 1896, c o n c l u à. une époque où feu 

A r t h u r B . . se t r o u v a i t , à i a connaissance de l a béné f i c i a i r e 

d u d i t c o n t r a t , dans une s i t u a t i o n e x t r ê m e m e n t o b é r é e , le 

défunt n ' a u r a i t eu p o u r b u t que de se c r é e r avec ses res

sources , gage de ces c r é a n c i e r s , u n p a t r i m o i n e ou des 

ressources é c h a p p a n t à l ' a c t i o n des d i t s c r é a n c i e r s ; qu ' en 

c o n s é q u e n c e , l e s bénéf i ces de l ' assurance l i t i g i e u s e d o i v e n t 

r e v e n i r a u x c r é a n c i e r s d u défunt , e t que ceux -c i o n t t o u t 

a u m o i n s d r o i t a u m o n t a n t des p r i m e s p a y é e s ; 

A t t e n d u que s i l ' o n r a p p r o c h e d u d i s p o s i t i f de l ' a j ou rne 

m e n t les m o t i f s é n o n c é s dans cet e x p l o i t , l a d e m a n d e appa

r a î t n e t t e m e n t c o m m e b a s é e s u r l ' a r t . 1167, c. c i v . , .et 

c o m m e t e n d a n t à l a r é v o c a t i o n , a u p r o f i t des c r é a n c i e r s 

de feu B . . , de l a c o n v e n t i o n v e r b a l e d 'assurance ; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n p a u l i e n n e c o m p e t e a u x c r é a n c i e r s 

e t a u x c r é a n c i e r s seuls ; que les p o u v o i r s d u c u r a t e u r à 
l a success ion vacante son t s t r i c t e m e n t l i m i t é s p a r les 

a r t . 8i3 et 814. e. c i v . ; que sa m i s s i o n cons is te à a d m i 

n i s t r e r et l i q u i d e r l a success ion, à e x e r c e r et à p o u r s u i v r e 

les d r o i t s de ce l le -c i , m a i s n o n les d r o i t s i n d i v i d u e l s des 

c r é a n c i e r s ; que s ' i l est l e m a n d a t a i r e des c r é a n c i e r s h é r é 

d i t a i r e s , en vue de l i q u i d e r l a success ion, i l n 'es t p o i n t 

v i e r 1 8 9 3 ( G A Z . P A L A I S , 1893,1. 3i5); C i v . Seine 10 d é c e m b r e 
1893 ( G A Z . P A L A I S , 1894,1, (¡4); B o r d e a u x , 3 j u i n 1870 (SIREY, 
1870, I I , 3i5;; Cha inbé ry , 6 m a r s 1864 ^ S I R E Y , 1864, I I , ao3). 



appe lé à p l a i d e r en l e u r n o m ; qu 'en conséquence , la 

demande , t e l l e qu ' e l l e est formulée dans l ' e x p l o i t d'assi

g n a t i o n , n'est pas recevab le ; 

A t t e n d u que, dans ses conc lus ions s ign i f iées les 5 et 

1 7 a v r i l ly 1 a, et dans ses conc lus ions d 'audience, le d e m a n 

deur , qiialitule tjuu, base t n o u t r e son a c t i o n sur ce q u e : 

i u le bénéf i c i a i r e , au m o m e n t d u décès , n ' é ta i t pas M 1 1 " ' 13..., 

m a i s une c r é a n c i è r e M 1 1 " ' F . . . ; 2» si l a po l i ce é t a i t r e s t é e pro

p r e à M " l e J?..., e l le s e r a i t t o m b é e dans l a c o m m u n a u t é , à 

l aque l l e M m e B . . . a r e n o n c é ; 

A t t e n d u qu ' a in s i p r é sen t ée , l ' a c t i o n , b i e n qu ' e l l e t ende 

aux m ê m e s f ins , est c o m p l è t e m e n t di f férente de l a de 

mande formée pa r l ' e x p l o i t i n t r o d u c t i f d ' ins tance ; que le 

d e m a n d e u r n ' a g i t p l u s , en effet, comme r e p r é s e n t a n t des 

c r é a n c i e r s et en vue de l 'aire a n n u l e r un acte pas sé en 

f raude de l eu r s d r o i t s , m a i s e x c l u s i v e m e n t en l a qua l i t é q u i 

l u i a p p a r t i e n t de r e p r é s e n t a n t de l a succession et préten

d a n t en exe rce r et p o u r s u i v r e les d r o i t s con t r e l a demande

resse, s o i t en lu t dén ian t d i r e c t e m e n t le d r o i t au bénéf ice 

de l 'assurance, s o i t en sou tenan t que ce d r o i t est t o m b é 

dans l a c o m m u n a u t é , en v e r t u de l ' a r t . 1401, c. c iv ; 

A t t e n d u que , a i n s i fo rmulée , l a demande p rocédan t d 'une 

a u t r e cause et se f o n d a n t su r u n t i t r e j u r i d i q u e dif férent , 

c o n s t i t u e une demande n o u v e l l e ; q u ' o n ne peut , p a r des 

conc lus ions u l t é r i eu re s , r e n d r e r ecevab le u n a c t i o n qu i ne 

le s e ra i t pas sur le v u de l ' a j o u r n e m e n t ; qu 'en conséquence , 

le d e m a n d e u r d o i t ê t r e débouté de son a c t i o n ; 

Sur l ' a c t i o n i n t r o d u i t e pa r l ' a j o u r n e m e n t d u "5 août 1909: 
A t t e n d u qu 'aux t e rmes de l ' a r t . 43 de l a l o i du 11 j u i n 1874, 

l a s omme s t ipu lée payab le au décès de l ' a s su ré a p p a r t i e n t 

à l a pe r sonne dés ignée dans le c o n t r a t ; 

A t t e n d u que s i , p a r une c o n v e n t i o n ve rba le d u 123 j a n 

v i e r 1903, l a demanderesse a déc l a ré , d u consen temen t de 

son m a r i , t r a n s f é r e r à une dame F . . . le bénéf ice de l 'assu

rance ve rba le l i t i g i e u s e , ce t r a n s f e r t a eu l i e u u n i q u e m e n t 

p o u r c o u v r i r et g a r a n t i r l a d i t e da ine F . . . des sommes q u i 

l u i ava i en t é té e m p r u n t é e s i>ar l'eu B. . . ; 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e des é l é m e n t s de l a cause (pie l a 

dame F . . . , à q u i i l ne res te p lu s due a c t u e l l e m e n t qu 'une 

somme m i n i m e , ne s 'oppose n u l l e m e n t à ce que le p a y e 

m e n t de l a somme a s su rée soi t e f fec tué p a r l a M u t u a l L i f e 

a u bénéf i ce de l 'assurance, m o y e n n a n t p a y e m e n t p r éa 

l ab l e ou s i m u l t a n é p a r ce l le-c i , de l a somme r e s t an t due à 

M'»<= F . . ; 

A t t e n d u que la s o c i é t é dé fenderesse n 'oppose p o i n t 

d ' au t re o b j e c t i o n aux p ré t en t i ons de l a demanderesse , 

p a r t i e L o m b a e r t , t o u t au m o i n s en ce q u i concerne son 

• d r o i t au c a p i t a l a s su ré ; q u ' o p p o s i t i o n a y a n t é té fa i te en t re 

ses m a i n s à la r e q u ê t e d u c u r a t e u r à la succession vacante , 

s u i v a n t e x p l o i t e n r e g i s t r é de l ' h u i s s i e r V a n L i e r o p , en date 

du 3o j u i l l e t 1909, l a s o c i é t é défenderesse s'est t rouvée dans 

l ' imposs ib i l i t é de se dessa i s i r des fonds r é c l a m é s pa r l a 

demanderesse et ne d o i t , en conséquence , suppo r t e r aucune 

p a r t i e des dépens ; 

A t t e n d u qu ' e l l e d o i t , au c o n t r a i r e , ê t re c o n d a m n é e a u x 

in t é r ê t s j u d i c i a i r e s ; que ceux-ci sont i n c o n t e s t a b l e m e n t 

dus à l a demanderesse , et q u ' i l a p p a r t e n a i t à l a S o c i é t é 

T h e M u t u a l L i f e , en p ré sence d u différend sou levé , de con

s igne r les fonds p o u r le c o m p t e de qu i j u s t i c e d i r a i t ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , en t endu en son av is con

f o r m e M . P n o i . i E N , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , débou

t a n t les p a r t i e s de toutes conc lus ions p lus amples ou con

t r a i r e s au p résen t d i s p o s i t i f , e t j o i g n a n t les causes in sc r i t e s 

au rô le généra l sous les n»51949S et 20o3o, déc la re le deman

deur , p a r t i e C le rbau t , non recevable en son a c t i o n , l ' eu dé

boute , le condamne à tous les dépens de l ' i n s t a n c e ; d i t 

pour d r o i t que l a dame V . . . , \ e u v e A r t h u r ii..., a seule 

d r o i t au bénéf ice de la c o n v e n t i o n verbale, d 'assurance 

i n t e r v e n u e , l e 17 févr ier 189G, en t r e l'eu A r t h u r B . . . et la so

cié té d 'assurance m u t u e l l e « T h e M u t u a l L i f e I n s u r a n c e 

c o m p a n y of X e w - Y o r k » ; condamne l a d i t e S o c i é t é à paye r 

à l a demanderesse , p a r t i e L o m b a e r t , l a somme de i>5,ooo f r . , 

avec les i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s à p a r t i r d u 20 août 1909; d i t 

t o u t e f o i s que l a soc i é t é défenderesse p o u r r a ex ige r que le 

p a y e m e n t n ' a i t l i e u qu'à l ' i n t e r v e n t i o n de l a dame F . . . , v u 

(pue ce t te de rn i è r e l u i a a u p r é a l a b l e d é c l a r é r e n o n c e r a 

l 'aire v a l o i r vis-à-vis d 'e l le t o u t d r o i t su r le bénéf i ce de l'as

surance d o n t s 'agi t ; d i t n 'y a v o i r l i e u d e d é c l a r e r le p résen t 

j u g e m e n t exécu to i r e p a r p r o v i s i o n n o n o b s t a n t appe l . . . ( D u 

9 m a i 1912.—Plaid. M M " P A U I . H E M E E E E R S et JACQMAix.père 

et f i l s ) 

N É C R O L O G I E . 

M o r t d e M e H e n r i S I M O N T 

a v o c a t à l a c o u r d e c a s s a t i o n . 

La grande perLe que vient de faire le barreau n'était 

malheureusement que trop prévue. Depuis trois mois, la 

santé de M " H E N R I S I M O N T inspirait les plus vives inquié

tudes. I l s'est éteint mercredi dernier, 10 juillet. 

A l'audience du lendemain de la cour de cassation, 

M . le président Scheyven lui a rendu un éclatant hom

mage. I l s'était rapidement assimilé, a t-i l dit, l'argu

mentation sobre et nourrie qui convient aux débats 

devant la cour suprême. Ses mémoires et ses plaidoiries 

étaient fort appréciés. On pouvait fonder sur lui les 

plus grandes espérances. I l disparait trop jeune, au 

moment où il allait, recueillir le fruit de toute une vie 

de travail. 

M . le premier avocat général Janssens a joint les 

regrets du parquet à ceux qui venaient d'être exprimés 

avec tant de sympathie et d'émotion. 

Puis, le bâtonnier des avocats à la cour de cassation, 

Sb Woeste, a fait de son distingué confrère un éloge 

mérité. C'était, a-t-il dit, un modèle d'homme d'hon

neur, de probité et de conciliation, dont la disparition 

laisse un grand vide au Palais. 

Cette appréciation sera unanimementratifiée. 

M " Simont avait été formé à la grande école de Jules 

Bara et de Charles Duvivier, dont il avait été long

temps le collaborateur. 

C'était un juriste de, premier ordre. Sa netteté de 

parole et sa force d'argumentation donnaient à ses plai

doiries une grande autorité. Son talent lui avait valu 

de, grands succès. 

11 s'intéressait aussi à notre ancien droit et s'occupait 

activement de la publication des anciennes ordon

nances. 

C'était une nature ouverte et droite, se consacrant 

exclusivement à l'étude et au bonheur des siens. 

Sa lin prématurée impressionne péniblement le 

monde du Ptilais, dont il était l'une des personnalités 

les plus en vue. 

L ' a r t i c l e p a r u d a n s n o t r e n u m é r o e n d a t e d u 1 1 j u i l l e t 

d e r n i e r , s o u s l e t i t r e « L e T r a v a i l l é g i s l a t i f » , e s t l 'œuvre 

d e M « G l e s n e r , F e r n . , a v o c a t d u b a r r e a u d e V e r v i e r s , q u i 

c o n t i n u e r a à p u b l i e r s o u s l a m ê m e r u b r i q u e u n e série 

d'études d e l é g i s l a t i o n . 

Imprimerie A. LESIONE, 27, rue de la Charité, Uruxedet. 
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au mars i8S3, a p p r o n v é o p a r l a l o i d n 5 j u i l l e t 1S84. — R é c i p r o c i t é ) de p r o 
t e c t i o n p o u r l e s é t r a n g e r s . - D i s p e n s e d ' é t a b l i s s e m e n t e n B c l e , ù ) i i r . 
(Cass-, e ' e c h . , î i o j u i n t o e j . ) 

U n i o n p r o f e s s i o n n e l l e . — E n t é r i n e m e n t . - P r é s o m p t i o n d e r é g u 
l a r i t é de l a c o n s t i t u a .11 de l ' u n i o n . — A s s o c i a ! i o n de c h a s s e u r s . — Cassa 
l i o n . — P a r t i e c i v i l e . ^Cass., a o c l i . , ^o a \ c i l 1012.) 

I n c o m p a t i b i l i t é . , l i r u x o l l e s . c h . , 
A v o c a t . — C o m p t o i r a g r i c o l e . — 

10 j u i l l e t 191^.) 

E M c m 0 P r Ì p t Ì 0 1 1 - f U t , 1 Ì t é p U b l Ì C l U e ' - K»-J-»«..l ««.Pris p a c i o l l c -
m e n t , — P r o p r i é t é s d i s t i n c t e s . — S e r v i t u d e s de 1 
I n d e m n i t é . - D e m a n d e n o u v e l l e . f l l r u i è l S " ch., . " m a ! ^ J ^ " * " ' 

I n t e r v e n t i o n de j u s t i c e . [ B r u x e l l e s , 

i t e s t r i c i i u n d a n s r i n t é i v t de l ' e n f a n t . 

Puissance paterne l le — A I . u s , 
e i v . , 5e e l i . , n> j u i l l e t I t ) I t i . 

Puissance p a t e r n e l l e . — 
1 B r u x e l l e s , c i v . , 5R c h . , u' m a i MJIÎ;.) 

Presse. — I m p u t a t i o n s d i r i g é es c o n t r e u n r e l i g i e u x. — R e s p o n s a b i l i t é . 
( B r u x e l l e s , c i v . , IÎ« c h . , i 3 m a i i ' j i - . ) 

Sais ie-arrêt . — I n s t i t u t e u r r o m m u i u i i . — ApjKiinteiiiLMits. (piloti le 
sais issable .— P e n s i o n a l i m e n t a i r e . — Pé lé i^ i t ion par j u g e m e n t . B r u x e l l e s , 
eiv., 3<-' c h . , 9 f é v r i e r 1911;.) 

A v o c a t . — l J r u H o u . — . l u s t i e e i l o p a i x . (Cnn.s. <le l ' O r d r e d u l ï a r r e a u 
du L i è g e , S j u i n i g t i i . ) 

M O R T D E M . D ' H O F F S C H M I D T 

c o n s e i l l e r à l a c o u r d e c a s s a t i o n . 

Le IH de ce mois, s'est éteint l'un des membres de 

la (lotir de cassation qui lui luisaient le plus grand 

honneur par son rare mérite. 

Un savoir étendu, un jugement d'une rectitude 

éprouvée, une grande expérience, un talent reconnu 

île rédaction claire et précise, caractérisaient le magis

tral qu'elle avait accueilli dans ses rangs en 1<S!K>. Il y 

venait de la cour de Liège où s'était rapidement allir-

inée sa supériorité, après ses débuts judiciaires dans 

le Luxembourg, sa province natale. 

Dans la grande cité wallonne, on n'a pas perdu le j 

souvenir de la maîtrise avec laquelle il présida souvent 

les assises, notamment lors de poursuites contre une 

association d'anarchistes qui avaient perpétré en cette 

ville de sinistres eL multiples attentats. 

Son constant souci des droits de la défense ne laissait 

dans l'ombre aucun des moyens qu'elle pouvait faire 

valoir. 

11 était naturellement impartial à l'audience, comme 

¡1 l'est dans son 'Traité de la Cour d'assises paru dans 

les P A M I E C T E S I I E I . U E S , dont il fut l'un des fondateurs et 

des collaborateurs les plus actifs. Ce livre si justement 

apprécié peut être placé à côté de celui de Nouguier 

pour lu sûreté de la doctrine, la méthodique ordon

nance et l;t simplicité de la forme. 

A la cour suprême, ses avis étaient, de grand poids; 

son argumentation sobre dégageait aisément et lumi-

neusenienl les motifs saillants de décision. 

Ses rapports personnels avec ses collègues et le Bar

reau étaient empreints d'une aménité sans efl'ort. 

Il avait de fermes principes de droit public, qu'il 

eût étiergiqiiemenl. défendus contre toute déviation. 

Il ne se confinail pus dans le travail juridique. C'était 

un esprit curieux, épris de belle littérature, qui,jus

que dans les derniers temps de sa vie, accumula les 

livres autour de lui, en tapissant loute son habitation, 

se tenant a u courant de lotit le mouvement intellectuel 

contemporain. 

Iles pertes comme la sienne découronnent un corps 

judiciaire. 

M. îVlIoi 'Esci iMiDï disparait au moment où ses collè

gues allaient unanimement en faire l'un de leurs chefs, 

en lui conférant la présidence. Ils en avaient toujours 

entretenu lit perspective dans son esprit anxieux, quand, 

au cours .Je sa longue maladie, ils l'encourageaient, 

alleelueiisemenl et sans beaucoup d'illusion, à ne pas 

désespérer de son prochain rétablissement. 

Les regrets que sa mort cause au Palais ont été 

exprimés de la manière la plus touchante, à l'audience 

du l."i de ce mois, par M. le président Scheyven, M. le 

procureur général Terlinden et M e Edmond Picard,dont 

l'émotion étreignail la voix. 

L'hommage qui lui fut solennellement rendu s'adres

sait autant à l'homme de bon c i e u r qu'au jurisconsulte 

éiniuenl, qu'on eût, été heureux de voir bientôt au 

sommet de l'ordre judiciaire. 

La Providence en a disposé autrement cette fois encore, 

et c'est une stèle brisée qu'on pourra élever sur son 

tombeau comme symbole de l'ironie du sort qui lui fut 

linalemenl réservé. 
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Des cas dans lesquels le serment esl nécessaire 

pour un témoin, à peine de nullité 

Les actes île procédure sont privés de valeur juridique, 
notamment quand une formalité essentielle a été omise 
ou n'a pas été faite dans les conditions imposées par la 
loi. 

L'absence de valeur d'un acte de procédure constitue 
la nullité de l'acte, ou son inefficacité. C'est une sanction 
(pli doit s'adapter au but et à l'importance des diverses 
dispositions, dont la procédure garantit le respect par 
les formalités qu'elle impose aux parties. 

L'article 1030, c. proc. c iv . , a tracé à cet égard 
une règle générale qui s'applique à la procédure 
criminelle comme à la procédure civile. Le système 
est énoncé en ces termes : ((Aucun exploit ou acte de 
procédure ne sera déclaré nul, si la nullité n'en est 
pas formellement proposée par la loi. » C'est à ce sys
tème que se réfère l'art. 408,c. instr. crim. 

Ce système a deux conséquences corrélatives : 1" Il 
ne sutlit pas qu'une formalité soit prescrite pour que la 
nullité résulte de son omission ou de son irrégularité; 
il faut que la loi elle-même y ait attaché cette sanction. 
2" Mais les juges, liés par le texte, ne peuvent, ni appli
quer la nullité lorsqu'elle n'est pas écrite dans la loi, 
ni se dispenser de la prononcer lorsqu'elle est écrite. 

Parmi les formes de procéder—les «formalités» — 
il faut distinguer celles qui sont substantielles et celles 
qui ne le sont pas : l'art. 1030 ne s'applique pas aux 
premières, et l'omission ou l'irrégularité de celles-là 
emporte nullité, bien que la loi ne l'ait pas dit. l'our 
les autres seulement,la nullité n'est encourue que si la 
loi attache expressément celte sanction à leur omission 
ou à leur imperfection. 

On qualifie de « substantielles » les formes qui sont 
indispensables pour que l'acte puisse remplir sa 
fonction. 

Mais, à cet égard, la détermination exacte de la for
malité, omise ou irrégulièrement accomplie, et dont la 
nullité n'est pas prononcée par la loi,etson classement 
dans l'une ou dans l'autre des deux catégories que dis
tingue la jurisprudence, soulèvent des problèmes qu'il 
est ditiicile de résoudre par une formule générale et 
absolue. 

Tout ce que l'on peut dire, c'est que, dans la procé
dure pénale, on doit considérer comme substantielles, 
les formalités introduites dans un intérêt d'ordre pu
blic et auxquelles les parties ne peuvent renoncer, 
parce qu'elles se rattachent aux trois principes fonda
mentaux du système accusaloire, L A D U C E S Y S T È M E 

ri o n Ê T R E suivi : la publicité, Yoraliié, et la contradic
tion. 

M. C A R U A U I ) , auquel est emprunté cet exposé Cl),fixe 
spécialement l'attention sur ces mots : « là où ce sys
tème doit être suivi » ; car il ne doit pas l'être dans l'in
struction préalable. 

E n effet, i l résulte de l'étude attentive de la procédure 
d'instruction préparatoire; que la théorie des nullités 
substantielles est limitée,dans son application,à la pro
cédure définitive; qu'elle est étrangère à l'information 
non contradictoire organisée par le code d'instruction 
criminelle. 

Lorsqu'il s'agit par conséquent, dans l'instruction 
préparatoire, d'une formalité proprement dite dans 
laquelle les prescriptions rituelles n'ont pas é té obser
vées, nous ne devons nous poser que cette seule ques
tion : L a formalité est-elle prescrite à peine de nullité'/ 

Le code d'instruction criminelle nous offre un exem
ple de la distinction que nous venons d'établir, en ce 
qui concerne la prestation de serment par un témoin. 

E n général, la prestation de serment par un témoin 

( i ) Traité théor. etprai. d'instr. crini., t . 3, i r> 1094 et su iv . 

paraissant être une garantie de la véracité de son témoi
gnage, il faut admettre qu'il y a une obligation absolue 
pour toute personne déposant en justice de prêter ser
ment,à moins que la loi ne dise le contraire. Cette obli
gation est indiquée par l'art. 75,c. insl . c r im. , pour les 
dépositions devant le juge d'instruction; par les art. 133, 
189 et 211 pour celles devant le tribunal de police et de
vant les juridictions correctionnelles; par l'art. 317 
pour celles devant la cour d'assises. On peut donc en 
conclure que toute déposition devant un juge quel
conque doit être précédée d'une prestation de serment. 

Mais les textes ne prévoient pas tous la même sanc
tion de cette formalité. Tandis que son omission est 
frappée tle nullité parles art. 155 et 317, l'art. 77 pré
voit simplement une amende de 50 francs contre le 
greffier et la prise à partie contre le, juge d'instruction, 
s'il y a lieu. 

Cette solution se rattache aux considérations que 
nous avons l'ait valoir ci-dessus : le témoignage à l'in
struction n'est qu'un renseignement auquel s'at
tache moins de valeur qu'à la déposition faite à 
l'audience,qui va peut-être emporter la conviction du 
juge et la condamnation immédiate; l'omission de la 
formalité, a donc moins d'importance dans le premier 
casque dans le second. 

De plus, cette manière de voir concorde avec cette 
autre solution qui résulte des art. 215 et suiv., c. pén., 
d'après lesquels le, seul faux témoignage punissable est 
celui qui a lieu à l'audience d'une juridiction de juge
ment. 

Dès lors, il faut admettre que la sanction de la nul
lité n'existe que dans les cas prévus par les textes. 

L a raison d'être des deux sortes de dispositions que 
nous avons distinguées les unes des autres, conduit la 
jurisprudence à établir une ligne de démarcation entre la 
procédure préparatoire et la procédure définitive.Toutes 
les fois qu'il s'agit d'une déposition que le témoin 
peut être appelé à renouveler, analogue, par consé
quent, à une déposition à l'instruction, il n'y a pas 
nullité pour défaut de serment. 

C'est ce qui a été jugé, en France, pour une déposi
tion faite devant un commissaire de police,qui, délégué 
par le président d'une cour d'assises, avait entendu 
divers témoins sans leur faire prêter serment; la cour 
de cassation a déclaré,par un arrêt du 20 juin 1884 
{Bull, crim., n" 208),qu'il n'en résultait pas nullité de 
la nrocédure. Dans ce cas, c'était en réalité l'infor
mation préliminaire qui avait été continuée avant 
l'ouverture du débat oral; il ne pouvait être question, 
par suite, que d'appliquer Je principe qui régit 
l'instruction préparatoire. 

La cour de cassation de Belgique nous paraît, au con
traire, avoir perdu de vue la distinction fondamentale 
entre la procédure préparatoire et la procédure défini
tive, dans un arrêt du S janvier 1912 (PAS . , 1912 ,1 ,68) , 
statuant en matière de revision. 

La première chambre tle la cour d'appel de Bruxelles 
avait été appelée à émettre un avis sur le point de 
savoir s'il y avait lieu ou s'il n'y avait pas lieu à révi
sion d'un arrêt de la cour d'assises de la Flandre orien
tale. Assurément, Y avis émis dans ces circonstances 
revêt le double caractère qui distingue l'acte d'instruc
tion préparatoire de la décision rendue par une 
juridiction de jugement : les déclarations faites à 
l'audience de la première chambre de la cour d'appel 
n'étaient que de simples renseignements, et le faux 
témoignage en cette matière ne tombait pas sous 
l'application du code pénal. 

Or, dans l'enquête à laquelle la cour d'appel procéda 
pour émettre un avis motivé, elle crut ne pas devoir 
entendre sous la foi du serment deux des personnes 
appelées à fournir des renseignements. 

L'une d'entre elles était le criminel,en lieu et place 
| duquel le demandeur en revision avait été pris à l'ori-
| gine et dont la condamnation postérieure avait pro-

voqué la demande en revision. L'autre était le dénon
ciateur, dont la déclaration avait déterminé la reprise 
de l'instruction contre le vrai coupable,el dont le témoi
gnage pouvait être influencé par la crainte d'échapper 
à la responsabilité encourue à cause de la révélation 
du l'ait dénoncé. 

La cour d'appel se croyait donc, fondée à ne pas 
entendre ces personnes sous la foi du serment, puis
qu'il s'agissait d'une simple mesure, d'instruction, 
consistant à vérifier la portée des faits articulés à 
l'appui d'une demande, en revision. 

Les magistrats de, la chambre civile commis par la 
cour de cassation, ne remplissant pas une tâche défi
nitive mais réunissant seulement, dans un travail 
préparatoire et provisoire, les éléments de la mission 
qu'aurait à accomplir la cour d'assises en cas d'admis
sion île la demande en revision, n'étaient pas tenus 
d'observer les règles de forme qui lient les juridic
tions de jugement et qui les lient à raison du carac
tère définitif de la décision à rendre par e lhs . Ils 
pouvaient donc entendre des témoins, sans la formalité 
tlu serment, parce que,ce qu'ils recueillaient, c'étaient 
moins des dépositions qu'une-indication devant guider 
la cour de cassation pour savoir s'il y avait lieu ou s'il 
n'y avait pas lieu à revision. 

La mesure qui consiste à vérifier la portée des faits 
articulés à l'appui d'une demande en revision,sort des 
règles et du cercle des juridictions ( L E G R A V E R E N O , Traite 
de la léyisl. crim., t. I I , p. 490) ; et, en conséquence, 
la procédure a été attribuée, non pas à l'une des cham
bres criminelles de la cour d'appel (chambre des 
mises en accusation ou chambre des appels correc
tionnels), mais à la chambre civile, présidée par le 
premier président. 

La cour d'appel ne rend pas un véritable arrêt sta
tuant sur un point de fait ou tle droit, mais elle émet 
un simple avis, destiné à éclairer la cour de, cassation. 

11 s'agit donc bien d'un acte d'instruction, auquel 
s'appliquent les deux caractères indiqués plus haut : 
les déclarations tics personnes, entendues à titre 
d'informations, ne devaient pas servir de base à une 
décision définitive ; et elles ne tombaient pas sous 
l'application des articles du code pénal qui prévoient 
le faux témoignage en matière répressive. 

La cour se croyait d'autant mieux fondée à procéder 
de cette manière que la cour de cassation, par arrêt du 
25 octobre 1897 ( B E L I ; . Juit., 1898, col. 290), a pro
clamé « que la cour d'appel, chargée tle vérifier la 
portée des faits articulés à l'appui d'une demande en 
révision, forme sa conviction comme elle croit devoir 
le, faire, de même que le jury en matière criminelle ; 
que la loi ne lui prescrit aucun mode de preuve ni ne 
lui en interdit aucun ». 

C'est pourquoi la cour d'appel, dans les circonstances 
spéciales de l'affaire, s'était dispensée d'assermen-
ter tleux des personnes qui avaient été, entendues dans 
l'enquête préparatoire, destinée à éclairer la cour de, 
cassation sur l'annulation de la condamnation el sur 
le renvoi du procès criminel devant une nouvelle cour 
d'assises. 

Dans son arrêt du 8 janvier 1912, la cour de cassa
tion déclare nulle la dite instruction, par le motif 
« qu'en dehors tles cas limitativentent indiqués par la 
loi, les témoins entendus devant les j nr i nations en 
matière répressive doivent prêter serment ; que c'est là 
une formalité .substantielle établie par la loi dans 
l'intérêt de la vérité et tle la bonne administration tle 
la justice » ; el. la cour invoque la violation des art. 155, 
189 e t2 l 1, c. instr. cr im. 

Comme on ne manquera pas de l'observer, cet arrêt 
ne s'est attaché qu'aux textes relatifs aux juridictions 
de jugement, tout en déclarant lui même qu'il ne 
s'agissait que d'une instruction. 

I I . 
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JURISPRUDENCE BELGE 

C O U R D E C A S S A T I O N 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s , de M . S C I I E Y V E N . 

2 0 j u i n 1 9 1 2 . 

M A B Q l ' E DE F A B R I Q U E . — E T H A N G K R . — C O N V E N T I O N 

I N T E R N A T I O N A L E Ui: 20 M A R S 1883, A P P R O U V É E P A R I . A 1.01 

I U 5 J U I L L E T 1881. — R É C I P R O C I T É D E P R O T E C T I O N P O U R 

I.ICS É T R A N G E R S . — D I S P E N S E l l ' É T A R U S S E . U E N T E N B E L -

G I U U E . 

La convention internationale du 20 mars iSS3, 
approuvée par la loi du 5 juillet i88§, consacre 
pour les Belges la réciprocité de protection à 
laquelle la loi du 1ER avril IH^IJ subordonne la 
protection des inarques des étrangers en Belgi
que. En conséquence, un Français peut réclamer 
la protection île sa marque en Belgique sans y 
posséder l'établissement qui fabrique ses pro
duits. 

( S O C I É T É FRANÇAISE D E C O T O N S A C O U D R E C. S O C I É T É 

I I K J S E U R A N D et C O N S O R T S ) 

Le pourvoi était dirigé contre un arrêt de la cour 
d'appel de Bruxelles, du 18 novembre 1910, rapporti'1  

B E L G . J U D . , 1911, col. 80. 

A r r ê t . — Su r l ' u n i q u e m o y e n , dédui t de l a v i o l a t i o n 
de l ' a r t .b et de l 'ar t .19 de la l o i d u i ' ' r a v r i l 1S79 su r les mar 
ques de f a b r i q u e et de c o m m e r c e , a i n s i q u e d e l a l o i du 5 j u i l 
l e t 1HS4 a p p r o u v a n t l a c o n v e n t i o n p o u r l a p r o t e c t i o n de l a 
p rop r i é t é i n d u s t r i e l l e , conc lue à Pa r i s le no m a r s i883, e t 
des a r t . n5G à 1169 et 11G1. c. c i v . , en ce que l ' a r rê t a t t a q u é 
a d é c l a r é n o n recevab le l ' a c t i o n en con t re façon de m a r q u e 
formée p a r la demanderesse en cassa t ion , à défaut p a r 
cel le-ci d é p o s s é d e r en B e l g i q u e u n é t a b l i s s e m e n t i n d u s 
t r i e l ou c o m m e r c i a l : 

A t t e n d u que le j u g e d u fond cons ta t e que l ' a c t i o n en 
con t r e f açon de m a r q u e est i n t en tée « p a r une s o c i é t é f r a n 
ça i s e e x p l o i t a n t son i n d u s t r i e et son c o m m e r c e en F r a n c e , 
et ne p o s s é d a n t en B e l g i q u e a u c u n é t a b l i s s e m e n t de f a b r i 
que et de c o m m e r c e » ; q u ' i l a f f i r m e que l ' a r t , ti de la Con
v e n t i o n de P a r i s d u i>o m a r s i883, approuvée p a r l a loi d u 
5 j u i l l e t 1884, loi 11 de d i spense r les é t r a n g e r s q u i r é c l a m e n t 
le, bénéf ice de l a l o i d u t 0 1 ' a v r i l 1879, de l ' o b l i g a t i o n de 
p o s s é d e r un é t a b l i s s e m e n t en B e l g i q u e , impose m ê m e 
e x p r e s s é m e n t cet te c o n d i t i o n a u x suje ts des d i v e r s E t a t s 
c o n t r a c t a n t s ; 

A t t e n d u que l ' a r t . G, S 2, de l a l o i d u 1 r a v r i l 187g p r o t è g e 
les él r ange r s ou les I le lges q u i e x p l o i t e n t hors de B e l 
g i q u e l e u r i n d u s t r i e o u l e u r c o m m e r c e , s i , dans les pays 
où l eu r s é t a b l i s s e m e n t s son t s i t u é s , des c o n v e n t i o n s in te r 
n a t i o n a l e s on t s t ipu lé la r é c i p r o c i t é p o u r les marques 
b e l g e s ; que l a q u e s t i o n q u i d o m i n e le déba t est donc cel le 
de s a v o i r s i l a c o n v e n t i o n p r é c i t é e de t883 é t a b l i t l a r é c i 
p r o c i t é à l a q u e l l e le l é g i s l a t e u r s u b o r d o n n e la p r o t e c t i o n 
des é t r a n g e r s d o n t s ' ag i t ; 

A t t e n d u q u ' a u x t e rmes de l ' a r t . 2 de l a c o n v e n t i o n , les 
suje ts ou c i t o y e n s de chacun des E t a t s c o n t r a c t a n t s j o u i 
r o n t dans tous les au t re s E t a t s de l ' U n i o n de la m ê m e 
p r o t e c t i o n que les n a t i o n a u x , e t d u m ê m e r ecou r s l éga l 
con t r e tou te a t t e i n t e po r t ée à l eu r s d r o i t s , sous r é s e r v e de 
l ' a ccompl i s semen t des f o r m a l i t é s et des c o n d i t i o n s i m p o 
s é e s aux n a t i o n a u x p a r la l ég i s l a t i on i n t é r i e u r e de chaque 
pays ; 

A t t e n d u que la genèse de cet a r t i c l e et l ' i n t e n t i o n des 
hautes p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s démon t ren t que le t ex t e sus-
v isé c o n t i e n t , p o u r les E t a t s de l ' U n i o n , e t n o t a m m e n t 
p o u r la F r a n c e et la B e l g i q u e , l a r é c i p r o c i t é d i p l o m a t i q u e 
de p r o t e c t i o n e x i g é e p a r la l o i d u i p ' a v r i l 1879; ( l u e 

l ' e s p r i t et le but do la c o n v e n t i o n sont , se lon le p r é a m b u l e . 
« d 'assurer une c o m p l e t e et eff icace p r o t e c t i o n à l ' i n 
d u s t r i e et au c o m m e r c e des n a t i o n a u x des E t a t s con t r ac 
t an t s » ; que l ' o b j e c t i f es t donc d 'é tendre , n o n de r e s t r e i n -



<lre l a défense i n t e r n a t i o n a l e de la p rop r i é t é i n d u s t r i e l l e : 

A t t e n d u qu ' avan t la s i g n a t u r e du t r a i t é de iS83, les re la 

t i o n s en t re la B e l g i q u e et la T r a i t é e ét t i ieut r ég i e s p a r les 

conven t ions p a r t i c u l i è r e s du i 1 ' 1 ' ruai 18O1 et du i l oe to l i re 

1881'. que cel les-ci a s su ra i en t le respect r éc ip roque des 

ina rques de fabr ique appa r t enan t aux c i toyens des deux 

pays , moyennan t le seul a c c o m p l i s s e m e n t des fo rmal i t é s 

p r e s c r i t e s p a r la l ég i s l a t ion de chacun d'eux ; que, sous 

l ' a n c i e n r é g i m e , la c o n d i t i o n de posséder un é t ab l i s semen t 

n ' e x i s t a i t pa s ; (pie l ' in te rpré ta t ion de ! 'arrêt dénoncé 

a b o u t i t à une r e s t r i c t i o n évidente de la p r o t e c t i o n te l le 

qu 'e l le é ta i t o r g a n i s é e avan t 1881, et se t r o u v e eu contr i t -

d i c t i o n f o r m e l l e avec l ' idée g é n é r a t r i c e de la c o n v e n t i o n 

p réc i t ée ; 
A t t e n d u que l ' e r r e u r du j u g e d u fond est ( 'ga iement 

prouvée p a r les d é c l a r a t i o n s des dé légués b e l g e s ; que 
M . D U . I E U X a p p r o u v a n t l ' a r t . 2 d i s a i t : « K11 m a t i è r e de 
marques de f ab r ique , l a p r o t e c t i o n des d r o i t s en faveur des 
é t r a n g e r s est subordonnée à l a c o n d i t i o n de r é c i p r o c i t é ; 
l ' a d o p t i o n de l a p r o p o s i t i o n t i e n d r a i t l i eu de t r a i t é et 
s a t i s f e r a i t à la c o n d i t i o n de r é c i p r o c i t é ; que M . D E M I - I C R , 

r a p p o r t e u r de la sect ion c e n t r a l e ; ! la C h a m b r e des repré
sentants , s ' e x p r i m a i t en ces t e rmes au sujet d u p r o j e t de 
l o i a p p r o u v a n t la c o n v e n t i o n : « En ce q u i concerne les 
m a r q u e s de fab r ique , l ' é t r anger ne j o u i t a u j o u r d ' h u i de la 
p r o t e c t i o n en B e l g i q u e que s ' i l est é t ab l i en B e l g i q u e , ou si 
cet te p r o t e c t i o n l u i est acquise par r u e couvent ion in t e r 
n a t i o n a l e é t a b l i s s a n t la r é c i p r o c i t é p o u r les Belges. Do 
nombreuses c o n v e n t i o n s de cet te na tu re ont été conclues 
en Be lg i (p i e avec d 'au t res E t a l s i u d i v i d u e l ' . e m e n l . Cel le qu i 
vous est soumise est en ce p o i n t c o n f o r m e aux précé
dentes . E l l e consacre le p r i n c i p e de la r é c i p r o c i t é »; 

A t t e n d u que de cet e x t r a i t du r a p p o r t de M . I ) : Mit ;:. i l 
r e s so r t (pie les c o n v e n t i o n s p r é c é d e n t e s , auxque l l e s cel le 
de i883 est con fo rme , i m p l i q u a i e n t , p o u r l ' é t r anger , d i s . 
pense de l ' é t a b l i s s e m e n t ; que r i e n ne démon t r e que le 
r é g i m e ac tue l est p lu s sévère et ex ige les c o n d i t i o n s dont 
le j u g e d u fond se prévaut p o u r r e j e t e r l ' a c t ion ; 

A t t e n d u que les d i f férentes puissances on t en tendu assi
m i l e r le» un ion i s t e s aux n a t i o n a u x qu i peuvent r é c l a m e r 
l a p r o t e c t i o n de la lo i i n t é r i eu re de l e u r p a y s ; (pie du 
r a p p r o c h e m e n t des a r t . 2 et 3 de la c o n v e n t i o n , i l faut 
dédui re q u ' i l su f f i t q u ' u n u n i o n i s t e a i t un é t a b l i s s e m e n t 
i n d u s t r i e l ou c o m m e r c i a l dans l ' un des E ta t s de l ' U n i o n , 
p o u r q u ' i l s o i t l'onde à r é c l a m e r la p r o t e c t i o n de la mar
que en B e l g i q u e ; (pie le s y s t è m e c o n t r a i r e o b l i g e r a i t 
chaque r e s so r t i s s an t à c o n s t i t u e r a u t a n t d ' é t ab l i s semen t s 
q u ' i l y a de pays dans l ' U n i o n ; 

A t t e n d u qu 'on o b j e c t e r a i t v a i n e m e n t que l ' a r t . 2 ex ige 
des é t r a n g e r s l ' a ccompl i s semen t des c o n d i t i o n s imposées 
aux n a t i o n a u x et (pie, p a r m i les c o n d i t i o n s q i i ' énumère la 
l o i belge, f i g u r e l ' e x p l o i t a t i o n d 'un é t ab l i s semen t indus 
t r i e l ou c o m m e r c i a l en Be lg ique ; 

A t t e n d u que le t e x t e p r i m i t i f du p r o j e t de c o n v e n t i o n 
ne prévoyai t que l ' obse rva t i on des fo rmal i t és spéc i f i ées 
par l o i de l ' E t a t d o n t la p r o t e c t i o n se ra i t r é c l a m é e ; qu 'eu 
v i san t , en o u t r e , les c o n d i t i o n s p r e sc r i t e s par cet te l o i , la 
confé rence n'a pas v o u l u i n s t a u r e r un r é g i m e c o n t r a i r e à 
l ' e spr i t <pii a n i m a tous ses t r a v a i l s ; que M . K E R N , «pii proposa 
d ' a jou t e r le 111 ot « c o n d i t i o n s » au tex le de l ' a r t . 2, e x p l i q u a , 
su r in te rpe l lâ t i o n de M . I) ; . : - : . 1 1; la po r t ée de son amen 
dément , en faisant observer q u ' i l avai t en \ ue les b re \ e t s 
d ' i n v e n t i o n ; «pie M . . Î A C E K S I • I I . M I U I ', a u t e u r de l 'avant-
p r o j e t , se r a l l i a à l ' amendement de .M. K I : K N , ap rès a v o i r 
déc l a r é » q u ' i l n'est, pas essent ie l et q u ' i l ne d i t r i e n de (dus 
que ce (]ue d i t l 'ar t 2, qn i consacre l ' a p p l i c a ( i o n du I ra i t . • -
ment n a t i o n a l à l ' é t r ange r • : 

A t t e n d u que de l 'ensemble des d iscuss ions , l 'on doi t 
in férer u n i q u e m e n t (pie le m o t " c o n d i t i o n s , , a été a jou té 
en cons idé ra t ion d u r ég ime a p p l i c a b l e a u x breve ts d ' i nven
t i o n dans ce r t a in s p a y s : que ce m o t est sans r e l e v a n t e ¡111 
p o i n t de vue de l a thèse de l ' a r rê t e n t r e p r i s e l concerne 
e x c l u s i v e m e n t , quant aux marques , l ' o b l i g a t i o n du d e p o l 
p r e s c r i t e p a r la l o i ; 

A t t e n d u (pie cet te in t e rp ré t a t ion s ' insp i re du p r i n c i p e 

des a r t . u5(> el 1158, c. c i v . : qu ' e l l e t r o u v e sa- conséc ra t ion 
dans les actes de la Confé rence d i p l o m a t i q u e de W a s h i n g 
t o n , r éun ie en i ; ) i i , l aque l l e , c h a r g é e de r e v i s e r le t r a v a i l 
de l a Confé rence de i8S3, a j o u t a à l ' a r t . 2 de l a c o n v e n t i o n 
l 'a l inea s u i v a n t : « A u c u n e o b l i g a t i o n de d o m i c i l e ou d'éta
b l i ssement dans le pays où la p r o t e c t i o n est r é c l a m é e ne 
p o u r r a ê t re imposée aux re s so r t i s san t s de l ' U n i o n » ; qu'à 
la demande de la dé léga t ion belge, le p r o t o c o l e de c lô ture 
f i x a en ces t e rmes la po r t ée de ce n o u v e l a l inéa : «11 est 
en tendu que la d i s p o s i t i o n de l ' a r t , 2, q u i d ispense les res
so r t i s s an t s de l ' U n i o n de l ' o b l i g a t i o n de d o m i c i l e e t d'éta
b l i s semen t , a un c a r a c t è r e i n t e r p r é t a t i f et d o i t , p a r consé
quen t , s ' app l ique r à tous les d r o i t s n é s en r a i s o n de l a 
c o n v e n t i o n d u 20 m a r s 188,'i, a v a n t l a mise en v i g e u r du 
p ré sen t acte » ; 

A t t e n d u que tous les dépô t s de m a r q u e s e f fec tués sous 
l ' e m p i r e de la c o n v e n t i o n sont donc r é g i s p a r ces r èg l e s ; 
qu 'en d é c i d a n t , d è s l o r s , que l a p réd i t e c o n v e n t i o n n 'é tab l i t 
pas la r é c i p r o c i t é v isée p a r l ' a l inéa 2 de l ' a r t , (i de la lo i 
du 1" a v r i l 1870, et en s u b o r d o n n a n t l a p r o t e c t i o n d'une 
m a r q u e de fab r ique s o l l i c i t é e p a r nu f r a n ç a i s à. la cond i 
t i o n , p o u r ce lu i - c i , de posséde r un é t a b l i s s e m e n t i n d u s t r i e l 
ou c o m m e r c i a l en B e l g i q u e , le j u g e d u fond a violé les 
textes r e p r i s au m o y e n : 

Par ces m o t i f s , l a Cour , ouï M . le conse i l l e r G O D D Y N en 
son r a p p o r t ( T sur les conc lus ions con fo rmes de M . J A N S -

S K N S , p r e m i e r avocat g é n é r a l , casse la déc i s ion dénoncée 
en t an t qu 'e l le a déc l a r é l ' a c t i o n de l ' i n t imée en contre
façon de m a r q u e non recevable ; condamne les défendeurs 
aux dépens de l ' i n s t ance en cassa t ion et à ceux de la déci
s i on annu lée ; r envo ie la cause à I t i cou r d ' appe l de Gand. . . 
( D u 20 j u i n 1912. — P l a i d . M M C S E D M . P I C A R D e. I I . S I . M O N T . J 

O b s e r v a t i o n s . — L'art. 2 de la Convention de 
Paris, du 20 mars 1883, modifiée par les arrangements 
de Madrid d e l SOI'et de Bruxelles de 1900, en suite 
desquels l'Allemagne a adhéré à la Convention d'union, 
est ainsi conçu : « Les sujets ou citoyens des Etats 
contractants (France, Belgique, Italie, Pays-Bas, Por
tugal, Serbie, Suisse), jouiront dans tous les autres 
Etats de l'Union, en ce qui concerne les brevets d'in
vention, dessins ou modèles industriels, marques de 
fabrique ou de commerce et nom commercial,des avan
tages que les lois respectives accordent, actuellement ou 
accorderont par la suite aux nationaux, sous la 
réserve de l'accomplissement des formalités et des 
conditions imposées aux nationaux par la législation 
intérieure de chaque Elat . » 

11 y a controverse sur le point de savoir si l'expres
sion notion aux doit s'entendre clans le sens de « ressor
tissants de l'Etat» ou de «ressortissants de la loi natio
nale », question qui a été examinée à la Conférence de 
Washington pour la revision de la Convention. (Voir 
note sous l'arrêt de Paris, 25 novembre 1904, D A L L O / . , 

Pér . , lOOîi, I I , 44ì> ; voir aussi étude de P A U L P I C , 

D A L L O / . , Pér . , 1911, 1, 402 et 403.) 

M. L U C I E N B R U N (Les marques de fabrique,»" 273) fait 
observer justement que, dans chaque pays, la loi 
nationale reste la base de la protection de la propriété 
industrielle, el. il ajoute (pp. 326 et 327) : « Quand un 
étranger vient demander la protection de sa marque, 
on lui pose la question ; Oit est situé l'établissement 
où vous fabrique/, les produits revêtus de cette 
marque ' ! . . . . Nous ave/, le, droit que nous conférons 
à nos nationaux; or, notre loi exige que, pour ceux ci, 
leur établissement soit situé en France ou dans un pays 
nous otirant la réciprocité. Vous deve/ donc, être vous-
même dans ces condii ions. Vous avez donc droit à pro
tection si vous possédez un établissement dans un pays 
nous offrant ht reciproci lé diplomatique ou se trouvant 
sur le territoire, de, l'un des Etats de l'Union. Si , au 
contraire, vous apparient'-/, a un pays et avez voire éta
blissement dans un pays ne nous oll'rant pas la récipro
cité, vous ne serez pas protégé chez nous, car vous êtes 
ainsi assimilé à nos nationaux, puisque la loi fran-

çaise ne protège que les Français dont l'établissement 
est en France ou dans un pays de réciprocité. » 

Voir étude de M . P O I N S A R D (Revue de droit interna

tional privé, 1912, p. 32) sur la Convention de Paris, 
interprétée par l'acte de Washington, portant : <« Au
cune obligation de domicile ou d'établissement dans 
le pays on la protection est réclamée, ne pourra être 
imposée aux ressortissants de l'Union ». D'après cet 
acte, les unionistes jouiront dans chaque pays du trai
tement national, sans égard au lieu de leur domicile 
ou de leur établissement, quelles que soient, sur ce 
point, les exigences de la loi locale. On ne peut, en 
effet, obliger chaque unioniste à constituer autant de 
domiciles ou d'établissements qu'il y a de pays dans 
l'Union... A u fond, il n'y a là que l'affirmation d'une 
situation déjà établie mais précisée de façon à écarter 
toute entrave. (Comp. P O L T L L E T , 5" ,e édit., n" 339.) 

La jurisprudence française interprète la Convention 
de Paris dans un sens beaucoup plus protectionniste. 
V. Paris, 20 mai 1898 ( D A L L O Z , Pér. , 1900, I I , 89) et 
Lass., 30 octobre 1900 ( D A L L O Z , Pér , 1901, I, 134). Ce 
dernier arrêt semble décider, fait observer l'annotateur, 
qu'un Suisse qui n'aurait pas de fabrique en France, 
ne serait pas admis à y faire Je dépôt de ses dessins 
afin de pouvoir en revendiquer la propriété. 

-*3& 

C O U R D E C A S S A T I O N 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . S C H E Y V E N . 

2 9 a v r i l 1 9 1 2 . 

UNION P B O F E S S I O N N E L L E . — E N T É R I N E M E N T . — P R É 

S O M P T I O N D E R É G U L A R I T É D E L A C O N S T I T U T I O N D E L ' U N I O N . 

A S S O C I A T I O N D E C H A S S E U R S . — C A S S A T I O N — P A R T I E 

C I V I L E . 

En l'absence de toute preuve contraire, la confor
mité de la constitution d'une union profession
nelle avec les prescriptions de la loi organique, 
se déduit du fait de l'entérinement par le conseil 
des mines. 

Le juge du fond apprécie souverainement si les 
fondateurs d'une union professionnelle de chas 
seurs ont la qualité d'éleveurs ou de marchands 
de gibier, et se sont inspirés d un but lucratif en 
la constituant. 

Semblable union est recevable à réclamer comme 
partie civile la réparation du jiréjudice qu'elle, a 
éprouvé pur l'atteinte aux intérêts qu'elle vise à 
sauvegarder. 

( M E E R T C . S A I N T - I U H E R T ( T . U R . ) 

1 Le pourvoi était dirigé contre un arrél de la cour 

tl'appel de Garni, du 6 mars 1912 ( P A S . , 1912, 11, 104), 

slatuant en suite de l'arrêt de la cour de cassation, du 

27 novembre 1911, que nous avons rapporté dans la 

B E L I . I O L I ; J U D I C I A I R E , 1912, col. 271. 

A r r ê t . — S u r l e p r e m i e r m o y e n , p r i s do la v i o l a t i o n des 
iin. .'S02, .'io5 $20, 424. ( ' i n s t r . e r i m . ; 65, 77, 188 à 192, c. p r o c . 
civ.: i 3 i y et i.'tea, c. c iv . ; en ce que l ' a r r ê t a t t a q u é déc l a r e 
ei'i'onément, en c o n t r a d i c t i o n avec l e doss i e r et eu v io la l i o n 
(les d ro i t s de l a défense , q u ' i l e x i s t a i t d e v a n t la cou r d 'appe l 
une l i s te , ve r sée au doss ier , des m e m b r e s de l ' u n i o n profes
s ionnel le ,par t ie c i v i l e en cause; de lit v i o l a t i o n des a r t . 4 
de la C o n s t i t u t i o n ; 8 el, I 3 I 5 , C . c i v . ; 1", 2, a l inéa 1 a l inéa 
•">, (i, a l inéa 6, 10 de la l o i d u 3 l m a r s 1X98, e l des a r t . ¡17 de 
bt C o n s t i t u t i o n ; i63 e t 211, c. i n s t r . e r i m . , en ce que, faute 
île savoir que ls é t a i en t les m e m b r e s c o n s t i t u a n t s du Sa in t -
Hubert C l u b , l ' a r rê t a t t a q u é n'a pu r e c o n n a î t r e , dans le, 
''lie!' de tous el, de chacun de ces membres , l ' exe rc ice d 'une 
profession à b u t l u c r a t i f , n i , des l o r s , m o t i v e r l é g a l e m e n t 
le rejet de la c o n c l u s i o n d u d e m a n d e u r q u i dén ia i t à l a 
défenderesse l a c a p a c i t é r e q u i s e p o u r es ter en j u s t i c e à 
défaut de la, p e r s o n n i f i c a t i o n c i v i l e ; en t o u t cas, de la v i o 
lation des a r t i c l e s p r é c i t é s de l a l o i d u 3 i m a r s 189S, en ce 
'lue l 'arrêt a t t a q u é a t t r i b u e à l a p ro fes s ion de chasseur l e 

c a r a c t è r e d 'une p r o f e s s i o n à b u t l u c r a t i f , e x i g é p a r l a d i t e 
l o i : 

Su r les d e u x p r e m i è r e s branches : 

A t t e n d u que l a déc i s ion r endue p a r le c o n s e i l des m i n e s , 
dans les c o n d i t i o n s p révues p a r l ' a r t . 6 de la l o i d u 3 i m a r s 
1898, a, p o u r effet de c o n f é r e r a l ' u n i o n p ro fes s ionne l l e , don t 
les s t a t u t s o n t é t é e n t é r i n é s , l a p e r s o n n i f i c a t i o n civile, à 
c o m p t e r d u d i x i è m e j o u r ap rès c e l u i de la p u b l i c a t i o n des 
s t a t u t s au Moniteur; 

A t t e n d u qu'à l a v é r i t é , c e t t e déc is ion n ' en lève n u l l e m e n t 
à ceux con t re lesquels l ' u n i o n a g i t en j u s t i c e , le d r o i t d ' i n 
voquer l a nu l l i t é q u i r é s u l t e r a i t de l ' i n o b s e r v a t i o n des 
c o n d i t i o n s requises p a r les a r t . 2 et, s u i v a n t s p o u r la c o n s t i 
t u t i o n de l ' u n i o n ; mais, «pie, c o n f o r m é m e n t a u x p r i n c i p e s 
g é n é r a u x , i l a p p a r t i e n t à c e l u i q u i se p r évau t d 'une nu l l i t é 
d ' é t ab l i r le f o n d e m e n t de sa p ré t en t ion ; 

Qu 'en l 'absence de t o u t e p r e u v e c o n t r a i r e , la con fo rmi t é 
de l a c o n s t i t u t i o n de l ' u n i o n avec les p r e s c r i p t i o n s de la 
lo i o r g a n i q u e se dédui t du f a i t de l ' en t é r i nemen t , dans les 
c o n d i t i o n s de fo rme et de déla i p révues p a r l ' a r t . 0, c o m m e 
une c o n s é q u e n c e de l a vé r i f i ca t ion i m p o s é e p a r ce t a r t i c l e 
au conse i l des mines ,e t de la d é c l a r a t i o n qu i d o i t ê t re fa i te 
p a r les d i r e c t e u r s en v e r t u de l ' a r t . 5, n ° 2 , sous l a s a n c t i o n 
des peines c o m m i n é e s p a r l ' a r t . 17; 

A t t e n d u que" le d e m a n d e u r q u i c o n t e s t a i t q u ' i l eut é té 
sa t i s f a i t , dans l ' e spèce , aux p r e s c r i p t i o n s de l ' a r t . 2, a l i 
néa I e r , p a rce que tous e t c h a c u n des m e m b r e s c o n s t i t u a n t s 
n ' e x e r ç a i e n t pas une p r o f e s s i o n à b u t l u c r a t i f , d e v a i t donc 
é t a b l i r l 'absence de l ' exe rc i ce d 'une profess ion à b u t l u c r a t i f 
dans le chef de c e r t a i n s de ces m e m b r e s ; 

Que l ' a r r ê t e n t r e p r i s , a p p r é c i a n t les moyens de p r e u v e 
invoqués p a r le d e m a n d e u r , cons ta te s o u v e r a i n e m e n t que 
ce lu i - c i n'a pas prouvé ni m ê m e t en té de p r o u v e r que les 
m e m b r e s fondateurs de l ' u n i o n n ' o n t p,as l a qua l i t é d'éle
v e u r s ou de m a r c h a n d s de g i b i e r , q u i donne à l ' exe rc i ce de 
la «•basse,par la p r é o c c u p a t i o n d 'en r e t i r e r d e s a v a n t a g e s pé
c u n i a i r e s ou de t r a f i q u e r du p r o d u i t , u n c a r a c t è r e c o m m e r 
c i a l o u i n d u s t r i e l ; que l ' a r rê t r e n c o n t r e ensu i t e l ' a r g u m e n t 
dédui t p a r le d e m a n d e u r «le ce que. p a r m i les m e m b r e s de 
l ' u n i o n , f i g u r e n t les personnes e x e r ç a n t p r i n c i p a l e m e n t 
les f o n c t i o n s de n o t a i r e , l a p ro fess ion d ' avoca t ou de r en 
t i e r et de ce q u ' a u c u n de ceux-ci n 'est pa t en t é c o m m e 
m a r c h a n d ; q u ' i l déc ide que la p ro fe s s ion à b u t l u c r a t i f p e u t 
n ' ê t r e qu ' accesso i re ; 

A t t e n d u «pie c'est s u r a b o n d a m m e n t que l a cou r d ' appe l 
i n v o q u e « la l i s t e , ve r sée au doss ier , des m e m b r e s de 
l ' u n i o n » et a j o u t e que t o u s les m e m b r e s f o n d a t e u r s t r a f i 
q u a i e n t , en r é a l i t é , du p r o d u i t de la chasse; q u ' i l s ' ensui t 
que le m o y e n ne p e u t ê t re r eçu en ses d e u x p r e m i è r e s 
branches , à d é f a u l d ' h i t é r é t ; 

Su r la t r o i s i è m e b ranche : 

A t t e n d u que, c o n t r a i r e m e n t aux a l l é g a t i o n s du p o u r v o i , 
l ' a r rê t dénoncé n ' a t t r i b u e pas « à une p ré t endue p ro fes s ion 
de chasseur le c a r a c t è r e d 'une p ro fe s s ion à b u t l u c r a t i f . a u  
sens de l ' a r t . 2 de la l o i d u 3 i m a r s 1 8 9 8 » ; q u ' i l cons ta te , en 
effet , que si p a r m i les m e m b r e s f o n d a t e u r s île l ' u n i o n défen
deresse se t r o u v e n t un n o t a i r e , des avoca t s , des r e n t i e r s 
ou des personnes e x e r ç a n t une a u t r e p ro fe s s ion , ceux-c i 
son t tous , en o u t r e , des é l eveu r s ou des m a r c h a n d s de 
g i b i e r , (p i i t r a f i q u e n t du p r o d u i t de la chasse, p o u r s u i v e n t 
la r é a l i s a t i o n d ' un béné f i ce d é c o u l a n t d i r e c t e m e n t de la 

' ven te ou de l ' é levage et e x e r c e n t a in s i une profess ion à b u t 
l u c r a t i f ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , q u ' i l a p p r é c i e s o u v e r a i n e m e n t en 
fa i t , le b u t de, l uc re ou la p réoccupa t ion d ' un g a i n q u i est 
e n t r é dans les i n t e n t i o n s des m e m b r e s de l ' u n i o n vises spé
c i a l e m e n t dans les conc lus ions d u demandeur ' , q u ' i l r e l è v e 
avec r a i son (pie le m é t i e r ou l a profess ion à b u t de l u c r e ne 
d o i t pas c o n s t i t u e r l ' o c c u p a t i o n u n i q u e n i m ê m e l 'occupa
t i o n p r i n c i p a l e «le c e l u i q u i l 'exerce ; que , d ' accord su r ce 
p o i n t avec les d é c l a r a t i o n s fai tes p a r le m i n i s t r e de l a j u s 
t i c e au cours des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s de l a l o i , i l adme t , 
c o n f o r m é m e n t , d u res te , aux t e rmes g é n é r a u x e t absolus 
de l ' a r t . 2, que le m é t i e r ou la p ro fe s s ion à but, l u c r a t i f p e u t 
n ' ê t r e «pi ' accessoi re ; 
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A t t e n d u q u ' i l sui t de ces c o n s i d é r a t i o n s que. dans sa 

t r o i s i è m e b r a n d i e , le m o y e n manque do base eu t'ait et en 

d r o i t ; 
A t t e n d u q u ' i l r é su l t e encore de t o u t ce qu i précède que 

la déc is ion e n t r e p r i s e est mot ivée au V O M I des a r t . 97 de la 
C o n s t i t u t i o n . iG3 et 211. e i n s t r . c r i 111. ; 

Sur le second moyen ,accusan t la fausse a p p l i c a t i o n et la 
v i o l a t i o n des a r t i382, c. c h . , 3 de la l o i d u 17 a v r i l 187N, 
10 de la l o i d u 3i m a r s 189S, i 0 l ' d e la l o i p réc i t ée du 17 a v r i l 
1878, 9 de la C o n s t i t u t i o n et c 1 , c. pén. , en ce que l ' a r rê t 
a t t a q u é a s anc t ionne , p a r une c o n d a m n a t i o n à des d o m 
mages - in t é r ê t s , une a t t e i n t e p r é t e n d u m e n t portée p a r le 
b r a c o n n a g e " à l ' i n t é rê t géné ra l et c o l l e c t i f d o n t la défense 
cons t i t ue un des bu ts de l ' u n i o n , p a r t i e c i v i l e en cause » : 

A t t e n d u qu 'eu v e r t u de l ' a r t . G de la l o i du mar s 1898, 
l ' u n i o n p rofess ionne l le , don t les s t a t u t s o n t é té p u b l i e s 
ap rès e n t é r i n e m e n t , peu t r é c l a m e r , p a r voie de c o n s t i t u t i o n 
de p u n i e c i v i l e , la r é p a r a t i o n du p r é j u d i c e causé à l ' u n i o n 
p a r l ' a t t e i n t e por t ée aux i n t é r ê t s en vue desquels l ' u n i o n a 
é té c o n s t i t u é e , et qu 'en v e r t u de l ' a r t . 10, e l le est r ecevab le 
aussi à a g i r pour la défense des d r o i t s i n d i v i d u e l s que ses 
m e m b r e s t i e n n e n t de l e u r q u a l i t é d ' a s s o c i é s ; 

A t t e n d u que le p o i n t de s avo i r s i el le j u s t i f i e au procès 
d ' u n in té rê t r ée l , ne et ac tue l , de n a t u r e à m o t i v e r sa con
s t i t u t i o n de p a r t i e c i v i l e , r e n t r e dans le p o u v o i r d 'appré
c i a t i o n r é se rvé au j u g e d u f o n d ; 

A t t e n d u que l ' a r rê t dénoncé cons ta te que le b raconnage , 
favor i sé et p rovoqué p a r la vente du g i b i e r en t emps d u s , 
p r a t i quée s u r une vasle éche l l e p a r le demandeu r , c o n s t i l i i c 
un acte de concur rence dé loya le et cause un p ré jud ice 
d i r e c t et rée l à l ' ensemble des chasseurs et é l eveurs q u i 
t r a f i q u e n t du p r o d u i t de l e u r chasse, q u ' i l a d m e t que la 
dé fenderesse et chacun des m e m b r e s de l ' un ion o u f été 
r ée l l emen t lésés par.Ie f a i t d é l i c tueux d o n t l e d e m a n d e u r a 
été d é c l a r é coupable ; q u ' i l cons ta te a i n s i , non pas la lésion 
de l ' i n t é rê t généra ! 111 nb.structo. m a i s un p ré jud ice cause à 
l ' u n i o n p ro f e s s ionne l l e dé fenderesse et à ses m e m b r e s 
c o m m e t e l s ; q u ' i l s 'ensuit qu'en d é c l a r a n t l ' a c t i o n c i v i l e 
r ecevab le et en accue i l l an t les p ré t en t ions de la défende
resse, la déc is ion e n t r e p r i s e n'a pu c o n t r e v e n i r à a u c u n 
des t ex tes invoqués au moyen ; 

P a r ces m o t i f s , la C o u r , ou i il. le conse i l l e r V A X N I . , y, 
en son r a p p o r t et M . l 'avocat géné ra l P110 L I E N en ses r o n d l i 
s ions conformes , r e je t t e . . . : condamne le d e m a n d e u r aux 
f r a i s . . . ( D u 29 a v r i l 1912.) 

O b s e r v a t i o n s . — Par l'arrêt ci dessus, la c u i r de 
cassation décide que des chasseurs se livi'anl à l'éle
vage et à ht vente du gibier et « trafiquanl. dans un 
but lucratif et avec la préoccupation d'un gain, du 
produit de leur chasse », peuvent légalement se coudi-
luer en union professionnelle pour la défense des 
droits individuels que si s membres tirent de leur qua
lité d'associés. 

Il l'ut un temps,tjui n'est pas l ivp éloigné, un, pour 
obtenir un permis de port d'armes de chasse, il fallait 
non seulement justifier d'un droit de chasse sur une 
étendue de terres et de bois d'au moins cent hectares, 
mais encore prouver « qu'on ne se livrai! pas au bra
connage ». Et celui qui avait la réputation .le vendre1 

le gibier qu'il capturait, élai! répulé braconnier e! se 
voyait impitoyablement refuser le permis de port 
d'armes. 

La facilité avec laquelle le port d'armes de chasse 
est actuellement obtenu, parfois par des personnes 
n'ayant droit de chasse que sur quelques propriétés de 
minime, étendue, engendre souvent des eonllits et des 
contestations. 

En se montrant moins rigoureux qu'autrefois 
dans la délivrance des permis de port d'armts. le gou
vernement a vu celte source de ses revenus augmenter 
sensiblement, mais, si le fisc trouve son compte a la 
nouvelle jurisprudence, celle-ci est souvent la cause de 
contestations ct.de procès provoqués par des chasseurs 
resserrés dans les limites Irop étroites de leur chasse. 
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On objectera, et. non sans raison, que la rigueur 
d'autrefois avait indirectement pour effet de conférer 
le monopole de la chasse aux grands propriétaires ter
riens, mais puisque, le nouveau système n'échappe pas 
plus à la critique rpie l'ancien, pourquoi ne pas atlopter 
celui en vigueur en Allemagne,où le droU de chasse sur 
toute l'élendue tle la commune est mis en location 
publique par cantonnement au profit de la bienfaisance 
avec certain droit de préférence à prix égal, au profit 
des propriétaires d'un bloc de terres d'un tenant et 
d'une superficie déterminée '! 

C'est à l'adoption de ce système combiné avec l'insti
tution de gardes-chasse officiels, que l'on doit l'abon
dance, du gibier en Allemagne, oit les communes ont 
nu intérêt direct à la répression du braconnage, puis
que, plus le pays est giboyeux, plus la location de la 
chasse sera fructueuse. 

Pareille innovation échapperait à toute critique, car 
le gibier, tant qu'il n'est pas capturé, n'appartient pas 
plus au propriétaire du terrain sur lequel il divague 
qu'au propriétaire de la terre voisine. E n subordonnant 
la pratique de la classe au payement au profit de la 
commune d'un droit de location, on ne porterait donc 
atteinte à aucun droit. 

M. 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s , de M . I ' A I D E K , p r e m . prés. 

1 0 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

A V O C A T . — C O M P T O I R A G R I C O L E . — I N C O M P A T I B I L I T É . 

La profession d'auoeat est incompatible avec la 
ijnalité de membre il'un Comptoir agricole établi 
auprès de la Caisse d'épargne. 

( l ' . E K X A vs, 111:1,11 I : K I - ; et n i vs t ta t s e. L E P R O C U R E C R G É N É R A L . ) 

A r r ê t . — A t t e n d u que les t r o i s appe l an t s , les p remier 
et t r o i s i è m e , avocats i n s c r i t s au t a b l e a u de l ' O r d r e à 
A n vers , et le second,a voea l i userit. sur la l i s t e des stagiaires 
en la m ê m e v i l l e , on t , par acle e n r e g i s t r é d u no ta i r e L o m -
bae r l s , du 27 j a n v i e r 1912,fondé une soc ié té en n o m col lec t i f 
ayant p o u r u n i q u e o b j e t de g a r a n t i r p a r la responsabi l i té 
s o l i d a i r e de ses membres , e t m o \ c n n a i i t une p a r t dans le 
p r o d u i t des opé ra t i ons , les p rê t s aux a g r i c u l t e u r s qu'à son 
i n t e r v e n t i o n , la Caisse g é n é r a l e d ' épa rgne et de re t ra i t e 
consen t i ra en e x é c u t i o n de la l o i d u a v r i l 1S84 ; qu ' i l s se 
sont a ins i a s s o c i é s en vue d 'une a g r é a l i o n de l e u r société 
p a r l a Caisse d 'épargne c o m m e C o m p t o i r a g r i c o l e ; 

A t t e n d u q u ' i l s on t déposé les s t a tu t s de cet te soc ié té au 
greffe d u t r i b u n a l de c o m m e r c e d ' A n v e r s en exécu t ion des 
a r t . G et su iv . des l o i s su r les s o c i é t é s c o m m e r c i a l e s , c l que 
ces s t a tu t s ont é té p u b l i e s aux annexes du Moniteur beige 
le 4 l é v r i e r 191 2 : 

A t t e n d u qu 'après a v o i r , dans un but d ' intérêt général, 
au to r i sé la Caisse d 'épargne à e m p l o y e r une p a r t i e de ses 
fonds en p rê t s aux a g r i c u l t e u r s , le l é g i s l a t e u r s'est préoc
cupé de d o n n e r aux déposan t s de cet te i n s t i t u t i o n nationale 
la p l u s en t i è r e s é c u r i t é ; q u ' i l a. a cet effet , p r e s c r i t l'éta
b l i s sement de C o m p t o i r s à l i n t c r x enf i o n desquels la Caisse 
d 'épargne ferai t ces p rè t s . e l p a r lu g a r a n t i e desquels elle 
d o i t ê t re couver te de tous les r i sques ( E x p o s é des motifs, 
r ep rodu i t , dans la P A S I X O . M I I : . 18N4. p . 101; spécia lement , 
note 3;; 

A l l e n d n que les lois des i5 a v r i l 1HS4 c l 21 j u i n 1894 sur le 
prêt ag r i co l e , n 'on t pas organise, les d i t s c o m p t o i r s , parce 
que ceux -ci n ' cxe recn l aucune f o n c t i o n p u b l i q u e ou d'ordre 
publ ie ,e t qu ' i l s ne p a r t i c i p e n t en aucune, façon au caractère 
d 'ut i l i l é géné ra l e de la Caisse d ' é p a r g n e ; q u ' i l s ne consti
tuent [ias un rouage de l ' a d m i n i s l r a I i o n de cel le-ci et ne sont 
lies à e l le pa r aucun l i en de s u b o r d i n a t i o n ; 

A t t e nd u que les C o m p t o i r s a g r i c o l e s son! des associations 
qu i se cons t i t uen t l i b r e m e n t en t r e personnes agréées par la 
Caisse d 'épargne , et qu ' i l s se l i en t a cel le-ci p a r u n contrat ; 
que la Caisse , fa isant appel à l e u r dé s i r d ' u n l u c r e , s'assure 
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la g a r a n t i e de l e u r so l vab i l i t é , dans les t e rn i e s du d r o i t 
privé, p a r l a p romesse d 'une i ndemni t é p ropor t ionnée à la 
r e sponsab i l i t é q u ' i l s acceptent. ; 

A t t e n d u que , d ' ap rès le r è g l e m e n t d u c m a i 1884, pa r 
lequel, en v e r t u de l ' a r t . 2 de la lo i du I Ô a v r i l 1884,aujour
d'hui modif ié p a r la l o i de 1894, le conse i l géné ra l de la 
Caisse d ' épargne , sous l ' a p p r o b a t i o n du m i n i s t r e des 
finances, a d é t e r m i n é les c o n d i t i o n s de l ' o r g a n i s a t i o n ou de 
l 'agréat ion des C o m p t o i r s , les personnes q u i dés i rent ê t r e 
agréées connue C o m p t o i r a g r i c o l e d o i v e n t s 'associer dans 
la forme et sous les c o n d i t i o n s des s o c i é t é s en n o m collec
t i f ; que le c o n t r a t (l 'associa I ion d o i t ê t re r éd igé dans les 
termes de l 'acte p r éc i t é du 27 j a n v i e r 1912, de sque l s ' i l appa 
j ' a i t que l 'objet , u n i q u e de l e u r s o c i é t é est de g a r a n t i r à la 
(laisse d ' épargne , m o y e n n e n t la r é m u n é r a t i o n qu i est 
al louée en p r o p o r t i o n de la r esponsab i l i le a s s u m é e , le r e m 
boursemen t i n t ég ra l des p r ê t s ; 

A t t e n d u que l ' o b l i g a t i o n de g a r a n t i e du r e m b o u r s e m e n t 
d'un prêt , a c c e p t é e p a r le g a r a n t en cons idé ra t ion de la 
r émunéra t ion p r o p o r t i o n n e l l e p r o m i s e p a r le p ré t eu r , ne 
cons t i tue pus u n c a u t i o n n e m e n t ; que le c r é a n c i e r qu i p r o 
met à un g a r a n t une i ndemni t é p r o p o r t i o n n e l l e au r i sque 
qu ' i l e n c o u r t p a r su i t e de l ' o b l i g a t i o n de l ' i n d e m n i s e r , 
assure l a s o l vab i l i t é de son d é b i t e u r ; que, p a r t a n t , le g a r a n t 
(pii , en c o n s i d é r a t i o n de l a p r i m e , s 'obl ige à l ' i n d e m n i s e r d u 
dommage q u ' i l ép rouvera i t p a r su i t e de l ' i n so lvab i l i t é éven
tuel le d u d é b i t e u r à l ' é chéance , con t r ac t e les o b l i g a t i o n s 
d'un assureur ; 

A t t e n d u (pie l e c a r a c t è r e d u c o n t r a t connue assurance 
ressort s p é c i a l e m e n t de ce que les C o m p t o i r s ne p o u r s u i v e n t 
pas d i r e c t e m e n t un b u t de b ienfa i sance ou d 'u t i l i té géné
ra le ; qu 'en r é a l i t é , c e t o b j e c t i f de la Caisse d ' épargne n'est 
p o u c e u x que l 'occas ion de p o u r s u i v r e la r éa l i s a t i on d ' un 
bénéfice, en spécu lan t sur les chances du n o m b r e p lus un 
moins g r a n d des cas ou le r i s q u e l eu r s e r a i t f avo rab l e : 

A t t e n d u qu'à t o r t les a p p e l a n t s p r é t enden t que les Comp
toi rs son t des agents l o c a u x de la Caisse d ' épargne p o u r 
la d i spensa t ion d u Créd i t a g r i c o l e , et que l ' indemni té q u i 
leur est payée s e r a i t , d a n s l ' i n t e n t i o n des p a r t i e s , l a rému
nération de l e u r a c t i v i t é en même, t emps que cel le de l e u r 
r e sponsab i l i t é : qu 'en effet, c o m m e i l a dé jà été d i t , les 
Compto i r s ne son t pas des agents de l a Caisse d 'épargne , 
et (pie les t e rmes d u r è g l e m e n t du 1" m a i 1884 et ceux d u 
contra t - type de s o c i é t é i m p o s é s aux personnes q u i s o l l i c i 
tent l ' ag réa t ion . l i m i t e n t l ' o b j e t de l e u r a s s o c i a t i o n à la 
garant ie : 

A t t e n d u que l a c o n v e n t i o n - t y p e en t re la Caisse et les 
Compto i r s définit é g a l e m e n t son obje t en le l i m i t a n t à 
l 'assurance; que si ce l t e c o n v e n t i o n impose aux C o m p t o i r s 
quelques devo i r s et l e u r donne ce r t a ines dé l éga t i ons , c'est 
un iquement p o u r p r o c u r e r la p le ine e f f i cac i t é de l ' o b l i g a 
t ion de g a r a n t i e , p o u r f a c i l i t e r l ' exe rc i ce des r e c o u r s 
auxquels les C o m p t o i r s p e u v e n t ê t r e sub rogés , ou encore 
pour p réven i r les p r o t e s t a t i o n s d ' un C o m p t o i r q u i essaie
ra i t d 'é luder sa r e s p o n s a b i l i t é , s o u s p r é t e x t e que la Caisse 
d'épargne n ' a u r a i t pas p r i s t ou tes les mesures conserva
toires des s û r e t é s don t i l p o u r r a i t é v e n t u e l l e m e n t bénéfi
cier; q u ' i l ne s 'ensuit pas que les C o m p t o i r s n ' a g i r a i e n t pas 
en tou te c i r cons tance dans la sphè re de l e u r a c t i v i t é 
propre et dans l ' in té rê t e x c l u s i f de l eu r s m e m b r e s ; q u ' i l 
n'existe aucune r a i s o n de l e u r a t t r i b u e r une indemni t é spé
ciale p o u r r e c o n n a î t r e une ac t i v i t é q u i ne diffère pas essen
t ie l lement de cel le de l ' a s su reu r ; 

A t t e n d u que les appe l an t s ne sont pas p lu s h e u r e u x lo rs 
qu'ils con te s t en t le c a r a c t è r e d 'assurance à p r i m e des opé
rations sociales, sous p r é t e x t e que l ' o r g a n i s a t i o n des comp
toirs ne p e r m e t pas de c o n s i d é r e r c o m m e assurance une 
ob l iga t ion de g a r a n t i e ne r é p o n d a n t pas e n t i è r e m e n t a u 
type de c o n t r a t o r g a n i s é p a r la l o i d u 11 j u i n 1874 et con
sacré p a r l ' u sage ; qu ' eu effet , les o p é r a t i o n s d o n t s'agit, 
revêtent les c a r a c t è r e s essent ie ls du c o n t r a t d 'assurance à 
prime, et que la diff icul té d ' a p p l i q u e r à cet te assurance 
spéciale tou tes les s o l u t i o n s de la l o i de 1874 ne p révau t pas 
contre cet te c o n s t a t a t i o n ; 

Liue n o t a m m e n t les s û r e t é s h y p o t h é c a i r e s d o n n é e s p o u r 
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g a r a n t i r les prê ts ag r i co l e s , si é l evées et s i so l ides pu is 
sent-el les para i I r e au m o m e n t du cont ra l , la isseut t o u j o u r s 
place à des r i sques de p e r l e t o t a l e ou p a r t i e l l e et à ceux 
qu i 11a i I ra i enf de d i f l i eu 11 es de réni isa t ion : que la p r o p o r -
( i onna l i l é de la p r i m e à ces r i sques ayant é té a p p r é c i é e 
s o u v e r a i n e m e n t par les pa r t i e s , la Caisse d ' épargne ne 
sera pas da 11s l ' ob i i g a l i o n de rest i 111er la p r i m e en cas de 
r éa l i sa t ion f avorab le des gages : 

ip\c s i , en g é n é r a l , le r i sque est app réc i é par l ' assureur 
sur la déc l a r a t i on q u i l u i eu est fai te pa r l ' a ssuré , r i e n ne 
s 'oppose à ce que l ' a s sureur qu i eonnai t le r i s q u e de 
si-ieiice pe r sonne l l e , renonce a e x i g e r une déc la ra t ion 
s u p e r f l u e : que ( e l e s t le cas du C o m p i o i r q u i a lu i -même 
proposé un prêt à la Caisse d ' é p a r g n e : 

<ine si la r édac t ion d 'une p o l i c e est p r e sc r i t e p u r la l o i 
en vue de la p reuve de l 'assurance, la lo i ne l'ait pas de 
r e e r i t u r e une c o n d i t i o n essent ie l le de va l id i té d u c o n t r a t ; 
que le c o n t r a t d 'assurance est p u r e m e n t consensuel et n'a 
aucun c a r a c t è r e so lenne l ; (pie l 'on conçoi t , dès l o r s , que la 
Caisse d ' épargne n ' a i t pas v u la n é c e s s i t é de dresser des 
po l ices p o u r cons t a t e r des t r a n s a c t i o n s é t ab l i e s p a r les 
p rocès -ve rbaux du C o m p t o i r , d o n t e l le reçoi t p o u r chaque 
prêt, un d u p l i c a t a m e n t i o n n a n t la g a r a n t i e donnée et s igné 
p a r les m e m b r e s ; 

t ^ u ' i l i m p o r l e peu qu 'en c o n t r a c t a n t , l e s p a r t i e s n ' a i en t 
pas songé au p r i v i loge . ins t i tué en f a v e u r de l ' a s sureur p a r 
l ' a r t i c l e 23 de la l o i s u r la chose a s s u r é e , n i a l a p r e s c r i p 
t i o n spéc i a l e de t r o i s ans ins t i tuée p a r l ' a r t i c l e 32; que 
tous les j o u r s des p a r t i e s c o n t r a c t e n t sans se r e n d r e 
c o m p t e de t ou t e s les su i t es que c o m p o r t e n t l eu r s conven
t i ons à r a i son de l e u r c a r a c t è r e j u r i d i q u e ; et q u ' i l ne su f f i t 
pas d ' o m e t t r e de r a p p e l e r une d i s p o s i t i o n de l o i dans une 
c o n v e n t i o n p o u r se s o u s t r a i r e à son a p p l i c a t i o n ; 

A t t e n d u que l ' o b l i g a t i o n . d e g a r a n t i r s t ipu lée p a r l a con
v e n t i o n t y p e en t re la Caisse d ' épargne et le C o m p t o i r , n e 
c r é e ]ias p a r e l l e - m ê m e l a g a r a n t i e ou l ' a ssurance ; que 
ce l le -c i , d o n t l ' ex i s tence est subo rdonnée à cel le d ' un 
r i s q u e d é t e r m i n é , ne n a i t r a qu'avec le p rê t qu i y d o i t don 
n e r l i e u ; q u ' i l se noue donc u n c o n t r a t spéc i a l d 'assurance 
chaque fois que , su r la p r o p o s i t i o n d ' u n C o m p t o i r , l a Caisse 
d ' épargne consent un prê t à un a g r i c u l t e u r ; 

A t t e n d u que le C o m p t o i r q u i s'engage à conc lu re une 
ser ie i ndé t e rminée d 'assurances fait une e n t r e p r i s e d'assu
rances à p r i m e ; 

A t t e n d u ip ie l ' a r t . 2 de l a l o i d u i5 d é c e m b r e 1872 r épu te 
ac le de c o m m e r c e t o u t e e n t r e p r i s e d 'assurances à p r i m e ; 
que l 'obje t de la s o c i é t é fondée pa r les appe lan t s est donc 
c o m m e r c i a l , que ce t te s o c i é t é , dans l a q u e l l e les p a r t i e s o n t 
appo r t é eu m ê m e t emps que l e u r i n d u s t r i e r e n g a g e m e n t 
de verser les fonds n é c e s s a i r e s à l i q u i d e r la g a r a n t i e , a 
e l l e -même u n c a r a c t è r e c o m m e r c i a l ; 

A t t e n d u (pie, dans la s o c i é t é en n o m co l l e c t i f , tous les 
assoc iés sont c o m m e r ç a n t s ; que le c o m m e r c e se f a i t , en 
effet , en l e u r n o m et p o u r l e u r c o m p t e ; que s ' i ls ne p e u v e n t 
ê t re c o n d a m n é s en n o m personne l a v a n t q u ' i l ex i s t e un 
j u g e m e n t contre la s o c i é t é , i l s n 'en son t pas m o i n s pe r son
n e l l e m e n t t enus des de t t e s soc ia le s ; que la f a i l l i t e de l a 
soc i é t é e n t r a î n e m ê m e la f a i l l i t e pe r sonne l l e des a s s o c i é s ; 

A t t e n d u dès l o r s que, l a (pia l i té d ' assoc ié en n o m col lec
t i f i m p l i q u a n t n é c e s s a i r e m e n t l a p a r t i c i p a t i o n au n é g o c e 
de la s o c i é t é , e l le est i n c o m p a t i b l e avec la p r o f e s s i o n d 'avo
cat, a u x t e rmes de l ' a r r ê t é r o y a l d u 19 août 1889 ; 

A t t e n d u que la f o n d a t i o n de la s o c i é t é en n o m c o l l e c t i f 
Be rnavs , De lbeke et D u y s t e r s est e l l e -même u n acte 
i n c o m p a t i b l e avec l a p r o f e s s i o n d 'avocat , p a r c e qu ' e l l e 
c o n s t i t u e u n acte de c o m m e r c e i n i t i a l d u n é g o c e i n t e r d i t , 
aux avocats ; 

A t t e n d u q u ' i l y a l i eu ,dans les c i rcons tances ac tue l les ,de 
m o d i f i e r c o m m e i l est d i t a u d i s p o s i t i f c i -après , l e p o i n t de 
dépa r t d u délai d ' o p t i o n a c c o r d é a u x appe l an t s ; 

Par ces m o t i f s , la Cour , sur les r équ i s i t ions de M . G E N D E -

B I E N , p r e m i e r avocat g é n é r a l , e t e n t e n d u les appe l an t s en 
l eu r s e x p l i c a t i o n s , t a n t p a r e u x - m ê m e s que p a r M e A u G t ' S T E 
D E L B E K E , l e u r conse i l , c o n f i r m e l a sentence d u Conse i l de 
d i s c i p l i n e d ' A n v e r s , d i t t o u t e f o i s que l e dé la i d ' o p t i o n 

L A B E L G I Q U E J U D I C I A I R E . 
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p r e n d r a cours à p a r t i r de ee j o u r ; condamne les appe lan t s 
aux I r a i s d 'appel . . . ( D u 10 j u i l l e t 1912. — P l a i d . M e

 A U G U S T E 

D E L B E K E , d u b a r r e a u d ' A n v e r s . ) 

O b s e r v a t i o n s . — Sur la transformation du caution
nement en assurance à prime lorsquil est stipulé par le 
garant une rémunération à lui payer par le créancier, 
voyez dans le sens de l'arrêt rapporté : L A U R E N T , 

t. XX V I I I , n" 124; T R O P L O N G , DU cautionnement, n o s 35-37; 
B A U D R Y - L A C A N T I N E R I E , Cautionnement, n° 1006; P L A N I O L , 

t. 11, p. 748, 1°; I ' A N D . B E L G E S , V° Cautionnement, 
n » > 7 , 9 . 

Sui le moment précis où naît, dans l'espèce jugée, 
chacun des contrats d'assurance successifs, voyez L A U 

R E N T , t. X X V I I I , n U Î 131 et 132. 
11 est intéressant de remarquer que le rapporteur de 

la section centrale de la loi de 1884 sur les prêts agri
coles, considérait comme civiles les opérations de cau
tionnement faites par les Comptoirs à l'intervention 
desquels se réalisent ces prêts. L'annotateur de la Pasi-
nomie, qui rapporte cette opinion (1884, p. 103). lait 
remarquer que celle-ci est contestable et renvoie à la 
discussion de la question qui a eu lieu à la Chambre des 
représentants, le 28 novembre 1883, en ce qui concerne 
les banques populaires. 

L 'art . 3 de la loi des 15 avril 1884-21 juin 1894 
ordonne que le gage fourni par le Comptoir ou par ses 
membres soit réalisé dans les formes prescrites pour le 
gage commercial ; mais il attribue compétence en ce qui 
concerne cette réalisation à la juridiction civile. La 
compétence exceptionnelle attribuée ainsi au juge civil 
pour la réalisation d'un gage, commercial, ne sutlit pas 
pour méconnaître à la créance garantie le caractère com
mercial que lui attribuent les principes généraux. 

L 'arrê t de Ganti du 13 janvier 1894 ( B E L G . J U D . , 1894, 
col. 318), déclare compatible avec la profession d'avo
cat la qualité de membre d'un Comptoir d'escompte de 
la Banque Nationale; cependant le, Comptoir d'escompte 
est une société en nom collectif liée à la Banque par un 
contrat l'obligeant à donner un aval — acte essentielle
ment commercial — à tous les effets de commerce dont 
l'escompte est accepté par la Banque à son intervention. 
Voyez dans la Revue pratique des sociétés, 1895, p. 1, la 
très intéressante note critique de M. T. D E L A N T S H E E H E , 

sur cet arrêt. 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . D u M O N T . 

l e m a i 1 9 1 2 . 

E X P R O P R I A T I O N D ' U T I L I T É P U B L I Q U E . — B Â T I M E N T 

E M P R I S P A R T I E L L E M E N T . — P R O P R I É T É S I I I S ' l l . N C T E S . — S E R 

V I T U D E S D E V I F . E T D E P A S S A G E . - - I N D E M N I T É . — D F . M A . M I E 

N O U V E L L E . 

Un expropriant ne peut être contraint, par applica
tion de Varticle 5i de lu loi du iG septembre 1805, 
à acquérir en entier un bâtiment,pour la raison 
que, sous une partie de celui-ci, se trouve un 
vestibule d'entrée expro;>rié avec une maison voi
sine dontUil dépend,cl qui est grevé de servitudes 
de vue et de passage au profit du bâtiment sous 
lequel il esl aménagé, alors qu'il est démontré 
que la propriété de ce bâtiment est indépendante 
de la propriété du sol du vestibule. 

Si l'expropriation cause jtréjudice au propriétaire 
du fonds dominant en supj)rimnnl les servitudes 
établies au profit de son immeuble, il a droit à 
une réparation, mais il ne peut la postuler pour 
la première fois devant la cour. 

( V I L L E D E B R U X E L L E S C. L E S C O N S O R T S I . ' l l O E S T . ) 

M. l'avocat général D E H O O N a donné son avis en 

ces termes : 

P a r e x p l o i t d u 20 d é c e m b r e KJ»0, les i n t i m e s ont é té 

a s s i g n é s d e v a n t le t r i b u n a l de p r e m i è r e in s t ance de B r u 
x e l l e s , p o u r en tendre d i r e que t ou t e s l e s . f o r m a l i t é s pres
c r i t e s p a r l a l o i a v a i e n t é t é r e m p l i e s , a u x f in s de p a r v e n i r à 
l ' e x p r o p r i a t i o n p o u r cause d 'u t i l i té p u b l i q u e de l ' i m m e u b l e 
s u i v a n t : une m a i s o n avec i m p r i m e r i e à vapeu r , s i tuée à 
B r u x e l l e s , rue de l a Made le ine , n " uG, c a d a s t r é e s ec t i on V I I , 
n" 11281/, p o u r une contenance de 5 ares 3o cent l a r e s , appar
t e n a n t aux a s s i g n é s . Ceux-c i no c o n t e s t è r e n t pas l ' accom
p l i s s e m e n t des fo rmal i t é s l éga l e s , en ce q u i concerne l ' i m 
m e u b l e d é c r i t c i -dessus ; ma i s i l s c o n c l u r e n t à l a nécess i té 
d ' eng lober dans l ' e x p r o p r i a t i o n l ' i m m e u b l e sis à B r u x e l l e s , 
rue de la Made le ine . n u u4, f o r m a n t b loc avec le p récéden t . 

Par j u g e m e n t d u 5 j a n v i e r 1907, le t r i b u n a l d é c r é t a l'ex
p r o p r i a t i o n et n o m m a des e x p e r t s q u i e x a m i n è r e n t les deux 
h y p o t h è s e s à env isager , c ' e s t - à - d i r e l ' e x p r o p r i a t i o n res
t r e i n t e au seul i m m e u b l e e m p r i s et l ' e x p r o p r i a t i o n étendue 
à l ' i m m e u b l e v o i s i n , p o r t a n t le n» 24. 

P a r j u g e m e n t d u 10 j u i n 1911, le t r i b u n a l , a d o p t a n t la 
p r e m i è r e h y p o t h è s e , f i x a les i n d e m n i t é s en ne t e n a n t comp
te que de la v a l e u r d u seul i m m e u b l e e m p r i s . 

D e v a n t la cour , les p a r t i e s p r é s e n t e n t de n o u v e a u les 
d e u x s y s t è m e s e x p o s é s en p r e m i è r e ins tance . 

C'est sur le bien-fondé de ces conc lus ions que l a cou r a à 
se p r o n o n c e r . 

M a i s , avant, d ' e x a m i n e r les p r é t e n t i o n s des p a r t i e s quant 
aux sommes à a l l o u e r , i l y a l i e u de r é soud re la. quest ion, 
sou levée p a r les i n t imés in liminc litis, au su je t de l 'expro
p r i a t i o n de l ' i m m e u b l e ad jacent , p o r t a n t le 11" 24. 

L a p a r c e l l e à e x p r o p r i e r s 'é tend de r r i è r e les maisons 
co t ée s n » 20, 22, 24 et 28, r ue de, la M a d e l e i n e ; e l le possède 
une s o r t i e eochè re sur une a l l ée c o m m u n e , anc iennement 
d é n o m m é e impasse S a i n t e - D o r o t h é e , co t ée n" 18, et, en 
o u t r e , u n v e s t i b u l e d 'en t rée de i'"82, s i tué sous la maison 
n° 24, g revé de s e r v i t u d e s de passage et de vue, et aboutis
sant à la rue de la M a d e l e i n e . 

L ' a u t e u r des i n t i més a acquis les deux i m m e u b l e s dont i l 
s 'agi t , le 10 j u i l l e t ¡890 . à la su i t e d 'une a d j u d i c a t i o n où les 
lots I et I I ava i en t é té r e u n i s en niasse; ma i s le cahier des 
charges e x p o s a i t (pie le l o t I c o m p r e n a i t « une grande 
m a i s o n de c o m m e r c e , sise rue de la M a d e l e i n e , 11» 2G, ayant 
a c c è s à ce l l e rue p a r un ves t i bu l e d o n t une p a r t i e s'étend 
sous les é t a g e s de la m a i s o n v o i s i n e , 11" 24, f o r m a n t le 
l o t I I », et que le lot I I c o m p r e n a i t « une ma i son de com
merce,s ise rue de la M a d e l e i n e , n» 24, avec so r t i e dans une 
p a r t i e d u v e s t i b u l e du lo t I ». 

Si nous me t tons cet te d e s c r i p t i o n en r e g a r d de l 'arrêté 
d ' e x p r o p r i a t i o n q u i vise e x c l u s i v e m e n t l a p a r c e l l e e a d a s t r é e 
sec t ion V I I , n° 1128*/, c'est à d i r e la ma ison dés ignée sous le 
n» 2<> et f o r m a n t le l o t I de l 'acte d ' a c q u i s i t i o n du 
10 j u i l l e t 1890, nous cons ta tons tpie le j u g e m e n t déclarant 
les fo rma l i t é s accompl ie s , n'a p r o d u i t son effet n o r m a l qu'à 
l ' égard de ce l te seule et u n i q u e p rop r i é t é q u i est entrée 
dans le d o m a i n e de l ' e x p r o p r i a n t e . 

M a i s les in t imés déc l a r en t « que les b â t i m e n t s de la par
cel le (adjacente , n" 24) sont e n t a m é s p a r l ' e x p r o p r i a t i o n , 
pu i squ ' une p a r t i e des é t a g e s est devenue l a p ropr ié té de 
l ' e x p r o p r i a n t e » ; et i l s d e m a n d e n t , en c o n s é q u e n c e , l ' appl i 
c a t i o n de l ' a r t . 5i de la l o i du iG sep tembre 1807. 

C e r t a i n e m e n t , la p ropr ié té d u c o u l o i r d o n t i l s'agit 
au p rocès , n 'est pas r ég l ée p a r l ' a r t . 552, c, c iv . , d'après 
l eque l la p ropr ié té d u sol e m p o r t e l a p rop r i é t é d u dessus 
et d u dessous; m a i s cet te p rop r i é t é d 'une n a t u r e par t icu
l i è re n'en est pas m o i n s p révue p a r une au t re d i spos i t ion 
d u code c i v i l , l ' a r t . GG4, qu i a d m e t l a s u p e r p o s i t i o n de deux 
ou de p l u s i e u r s p rop r i é t é s . Dans cet te hypo thèse , une 
m a i s o n q u i est p o u r t a n t une chose u n i q u e , se t rouve avoir 
deux ou p l u s i e u r s p r o p r i é t a i r e s , sans que ceux-ci soient 
dans l ' i n d i v i s i o n : chacun est p r o p r i é t a i r e d 'une p a r t déter
minée dans la, chose c o m m u n e . L e code n'a r ég lé les rap
p o r t s r éc ip roques do ces d i v e r s p r o p r i é t a i r e s qu'à défaut 
de conven t ions c o n t r a i r e s ; et i l semble b ien ,d ' après le t i t r e 
des i n t imés , que le sol su r l eque l est é tabl i le coulo i r .es t la 
p ropr ié té exc lu s ive du p r o p r i é t a i r e de ce c o u l o i r , et n'ap-

I p a r t i e n t pas ind iv i sémen t aux p rop r i é t a i r e s des n" s24et2b. 
I Cet te s i t u a t i o n a n o r m a l e ex i s t e aussi p o u r tes mines qui 
i 

C o m m e l e s a n n é e s p r é c é d e n t e s , l e j o u r n a l n e 

p a r a î t r a p a s p e n d a n t l e s v a c a n c e s j u d i c i a i r e s . 

forment une p r o p r i é t é i m m o b i l i è r e d i s t i n c t e de, la surface. 
I l y a donc au m ê m e e n d r o i t deux p rop r i é t é s supe rposées , 
le sol et l a m i n e , e t chacune d 'e l les p e u t ê t r e vendue, 
hypothéquée , sais ie , etc. , s é p a r é m e n t de l ' a u t r e et con
formément aux r è g l e s g é n é r a l e s de l a p ropr ié té . ( P L A N I O L , 
Traité élémentaire île droit ci ait, 3 ' 'éd.. t . I , n ° 2408.) 

Est-ce à d i r e que cet te f o r m e de la p r o p r i é t é est sans 
inconvénient ' ; E v i d e m m e n t n o n ; le code a l l e m a n d i n t e r d i t 
la p r a t i q u e q u i t end à d i v i s e r un b â t i m e n t pa r é t a g e 
(art . I I I 4 I , et le v i e u x b r o c a r d de d r o i t a r a i s o n l o r s q u ' i l 
énonce : Q u i a c o m p a g n o n , a m a î t r e ( L O Y S E L , Inslil. Cou-
tum., n° 379). 

Mais l a s u b d i v i s i o n de l ' i m m e u b l e n" 24 r é su l t e du t i t r e 
de p ropr ié té des i n t i m é s ; l e u r s p r é d é c e s s e u r s on t , à un mo
ment donné , p ré fé ré se p a r t a g e r en n a t u r e le vaste bloc 
qui fo rme les n« s 24 et 2G p lu tô t que de le vendre , et le 
code Napoléon sanc t ionne les c o n v e n t i o n s de ce genre . 

Dès l o r s , c o m m e le t i t r e o f f i c i e l de l ' e x p r o p r i a t i o n ne 
prévoit que l ' e m p r i s e de l a pa r ce l l e c a d a s t r é e sec t ion V I I , 
11" 1128c/, l a c o u r ne p e u t pas s ' é c a r t e r de r e t e n d u e q u i est 
donnée à l ' e x p r o p r i a t i o n e t y c o m p r e n d r e une p a r c e l l e q u i 
est j u r i d i q u e m e n t d i s t i n c t e de l a p r e m i è r e . 

D ' a i l l e u r s , p o u r q u ' i l y eût l i e u à l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 5i 
de la l o i d u 16 s ep t embre 1807, i l f a u d r a i t q u ' i l y eût néces 
sité de d é m o l i r une p a r t i e de l ' i m m e u b l e dés igné sous le 
11" 24; m a i s c o m m e aucune a t t e i n t e , s i m i n i m e qu 'e l l e so i t , 
n'est po r t ée à cet i m m e u b l e , l ' a r t i c l e p r é c i t é res te i n a p p l i 
cable. 

I l conv ien t donc de s'en t e n i r à la p r e m i è r e hypo thèse 
prévue dans le r a p p o r t des e x p e r t s , et d ' éva luer l ' i m 
meuble e x p r o p r i é d 'après l a d e s c r i p t i o n (pi i en a été f a i t e 
précédemment , sans y a j o u t e r l ' i m m e u b l e v o i s i n qu i ne s o r t 
pas du p a t r i m o i n e des e x p r o p r i é s . . . 

La Cour a rendu l'arrêt suivant : 

A r r ê t . — A t t e n d u (pie l a v i l l e de B r u x e l l e s , appe l an t e , 
pour su i t l ' e x p r o p r i a t i o n d 'une m a i s o n avec i m p r i m e r i e à 
vapeur, s i t uée à B r u x e l l e s , r u e de l a Made l e ine , i ; - -Ai, 
cadastrée s e c t i o n V I I , n» ii28tf, p o u r une contenance de 
5 ares 3o cen t i a res , a p p a r t e n a n t aux i n t i m é s L ' I I o e s t 
et consor ts ; 

A t t e n d u que les i n t i m é s sont é g a l e m e n t p r o p r i é t a i r e s de 
la ma ison , p o r t a n t le n" 24 de la r u e susd i te , j o i g n a n t cet 
immeuble et c a d a s t r é e m ê m e sec t ion , sous le 11° 1127; 

A t t e n d u que les i n t i m é s s o u t i e n n e n t que ce t te de rn i è r e 
maison, p o s s é d a n t vers la cou r de. la m a i s o n p o r t a n t le 
n 0 2G une vue , dans le c o u l o i r de cel le-ci une so r t i e , et, en 
surplomb su r le m ê m e c o u l o i r des é t a g e s , est devenue , aux 
termes de 1 a r t . 552, c, c iv . , quan t à ces é t a g e s , l a p rop r i é t é 
de l ' e x p r o p r i a n t e ; que, dès l o r s , cel le-ci a e x p r o p r i é une 
part ie de l a m a i s o n p o r t a n t le n" 24 e t d o i t , c o n f o r m é m e n t 
a l 'ar t . 5i de l a l o i d u iG sep t embre 1807, l ' a cqué r i r en 
entier, si les p r o p r i é t a i r e s l ' e x i g e n t : 

A t t e n d u que les i n t i m é s o n t i n t e r j e t é appe l i n c i d e n t d u 
jugement q u i a r e j e t é l e u r p r é t e n t i o n ; 

A t t e n d u que l a r èg l e é d i c t é e p a r l ' a r t . 552, a l i n . 1, c. c iv . , 
que la p rop r i é t é d u sol e m p o r t e la p ropr i é t é d u dessus et 
du dessous, ne c o n s t i t u e qu 'une p r é s o m p t i o n jnris tantiun, 
susceptible de s 'effacer d e v a n t la p r e u v e c o n t r a i r e résul
tant d 'un t i t r e o u de l a p r e s c r i p t i o n ( B A U D R Y - L A C A N T I N E R I E , 

t- V I , n» 33i); 

A t t e n d u que le code c i v i l p révoi t lu i -même des excep t i ons 
dans ses a r t . 552, a l i n . 3, et G64. et d é t e r m i n e p a r ce d e r n i e r 
article, à défaut de clauses à ee su je t dans les t i t r e s de 
propriété, le m o d e de r é p a r a t i o n s et de r e c o n s t r u c t i o n 
lorsque les d i f fé ren ts é t a g e s d 'une m ê m e m a i s o n appar
tiennent à d i v e r s p r o p r i é t a i r e s ; 

A t t e n d u que la m a i s o n p o r t a n t le 11» 24 a une d e s t i n a t i o n 
p r o p r e et d i f férente de cel le p o r t a n t le 11° 2G b i e n qu ' appar 
t e n a n t a u x m ê m e s p r o p r i é t a i r e s , et q u ' i l en est a in s i d e p u i s 
de longues années : 

A t t e n d u , en effet , q u ' i l r é su l t e des t i t r e s de p r o p r i é t é 
que les deux i m m e u b l e s , a v e c l e u r c o n f i g u r a t i o n invoquée , 
a p p a r t e n a i e n t à des p r o p r i é t a i r e s d i f férents a v a n t 1814 et 
que, dès l o r s de l e u r a c q u i s i t i o n p a r l ' a u t e u r des i n t imés , 
i l s a v a i e n t é té d iv isés en deux lo ts d i s t i n c t s avec l a s i t ua 
t i o n ac tue l l e et ad jugés en masse ; 

A t t e n d u que l ' a r r ê t é r o y a l d ' e x p r o p r i a t i o n vise e x c l u 
s i v e m e n t l ' e m p r i s e de l ' i m m e u b l e p o r t a n t le n" 2G et cadas
t rée sous le ii° 1 ia8(/; 

A t t e n d u q u ' i l s u i t de ces c o n s i d é r a t i o n s que l a v i l l e de 
B r u x e l l e s n'a pu d e v e n i r p r o p r i é t a i r e des é t a g e s a p p a r t e 
nan t 11 l a maison p o r t a n t le 11" 24, et s u r p l o m b a n t le c o u l o i r 
de la m a i s o n e x p r o p r i é e ; que, dès l o r s , el le ne peut ê t r e 
tenue d ' a cqué r i r une m a i s o n d o n t aucune p a r t i e n 'est 
e m p r i s e ; 

A t t e n d u que , si l ' e x p r o p r i a t i o n a eu p o u r c o n s é q u e n c e 
la s u p p r e s s i o n j u r i d i q u e de vue et d ' accès g r evan t la p a r 
cel le e m p r i s e au p r o f i t d e l à ma i son en cause, et si de sa 
r é a l i s a t i o n d o i t r é s u l t e r p o u r les i n t imés une dép réc i a t i on 
de l e u r i m m e u b l e , i l l e u r a p p a r t i e n t de p o u r s u i v r e la 
r é p a r a t i o n d u d o m m a g e q u i l e u r s e r a i t causé de ce chef ; 

A t t e n d u qu 'en o r d r e t r è s s u b s i d i a i r e , et p o u r le cas ou i l 
s e ra i t r e c o n n u que l ' a r t , 5i de la l o i de 1S07 n 'est pas a p p l i 
cable , les i n t imés c o n c l u e n t q u ' i l d o i t , dès à p ré sen t , ê t r e 
d i t p o u r d r o i t q u ' i l l e u r est dû indemni té p o u r la dépréc ia 
t i o n de la pa rce l l e 1127 l i t i g i e u s e , et s o l l i c i t e n t l a condam
n a t i o n de l ' appe lan te au p a y e m e n t de d iverses sommes 
p o u r pe r t e sur la v a l e u r Iocat i ve par su i t e de la suppres s ion 
des a c c è s et vue, p o u r p e r t e de l o y e r , p o u r t r a v a u x d e r e e o n . 
s t r u c t i o n et p o u r pe r t e sur la v a l e u r l o c a t i v e p a r su i t e de l a 
suppress ion i m m é d i a t e de la façade en t i è r e et d u r e c u l ; 

A t t e n d u q u ' i l s ' ag i t dans l ' espèce d 'uue demande nou
ve l le p r é s e n t é e p o u r la p r e m i è r e fois d e v a n t la cou r , e t p a r 
c o n s é q u e n t n o n recevab le ; 

A t t e n d u que la décis ion a quo est e n t r e p r i s e p a r l 'appe
l an t e et p u r les i n t imés dans l e u r appe l i n c i d e n t , en ee q u i 
concerne la f i x a t i o n de la v a l e u r p r i n c i p a l e , d u chef de la 
p o r t e de p ropr i é t é et les i ndemni t é s qu i en son t le c o r o l 
l a i r e , l a d o u b l e charge d ' o c c u p a t i o n , les f r a i s de r e m b o u r 
sement de l ' e m p r u n t hypo théca i r e , les f ra i s de déménage 
m e n t et d ' a p p r o p r i a t i o n , l ' a u g m e n t a t i o n des charges de 
l ' e x p l o i t a t i o n et le t r o u b l e c o m m e r c i a l et i n d u s t r i e l ; 

A t t e n d u . . . (sans i n t é r ê t ; ; 

P a r ces m o t i f s et ceux n o n c o n t r a i r e s d u p r e m i e r j u g e , l a 
Cour , ouï en son av is en g r a n d e p a r t i e c o n f o r m e de 
M D K H O O N , avocat g é n é r a l , en t endu en audience p u b l i q u e , 
r e j e t a n t toutes conc lus ions au t re s ou c o n t r a i r e s , r e ç o i t les 
appels p r i n c i p a l et i n c i d e n t , et y f a i s a n t d r o i t , i n f i r m e le 
j u g e m e n t d o n t appe l , en t a n t q u ' i l a f ixé les i n d e m n i t é s 
p o u r la v a l e u r p r i n c i p a l e . . . ; c o n f i r m e le j u g e m e n t p o u r le 
s u r p l u s : d é c l a r e non recevab le la demande s u b s i d i a i r e des 
i n t i m e s ; condamne l ' appe lan te aux dépens . . ( D u 1" n i a i 
1912.— P l a i d . M M " M A U R I C E D U V I V I E R et L o u i s L E R O Y . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

• 5« c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . M O K E E L E , v ice -prés . 

1 0 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

P U I S S A N C E P A T E R N E L L E . — Aias . — I N T E R V E N T I O N 

D E J U S T I C E . 

Si la puissance paternelle a été instituée dans l'in
térêt des enfants qui y sont soumis, les parents 
ont reçu de la loi un pouvoir quasi inconditionné 
d'aj/précier ce qui convient à l'éducation de leurs 
jeunes enfants, et spécialement de déterminer 
quelles fréquentations doivent être prohibées 
dans l'intérêt de ces enfants. 

Les tribunaux n'auraient à intervenir que lorsque, 
par un détournement de leur pouvoir domes
tique, les parents, l'exerceraient non en vue de 



l'intérêt de leurs enfants, niais pour salis/aire 

leurs passions, leur haine ou leur cupidité 

par exemple. 

( E I ' O l S E D . . . - 1 I . . . C . L E S I . I ' O I X [ . . . . - M . . . ) 

M . Fr:isi;niLt, j u g e supp léa i ! ) l 'a isaul t o n d i o n s de 
p r o c u r e u r d u r o i , a d o n n é sou avis en ces l e r i n e s : 

M m e Léon O.. . , nce B e r t h e 11. . . , a u t o r i s é e \>i\v j u s t i c e à 
défaut ( l ' a u t o r i s a t i o n m a r i t a l e , a c i té devant vo t r e t r i b u n a l , 
en v e r t u d 'une o rdonnance p ré s iden t i e l l e nb rév in t ive des 
dé la i s , M . et M " " Georges L . . , sa f i l l e et son gendre . 

L a demanderesse v i t s é p a r é e de son m a r i , M . Léon 1). . . . 
eu v e r t u d ' u n modiis vivendi i n t e r v e n u le 4 févr ier 1011. et 
l e sépoux L . . . - D . . . ayant p r i s p a r t i c o n t r e l e u r m è r e et bel le-
mère respec t ive , o n t i n t e r d i t à cet te de rn iè re t ou t e s r e l a 
t i ons avec leurs enfants â g é s net ue l l emen t de 7 el 4 ans. 

L a c t i o n a pn i i r b u t d ' o b t e n i r au p r o l i t de l 'a ïeule le d r o i t 
de v o i r ses pe t i t s - en fan t s ,ma lg ré ht volonté b i e n n e t t e m e n t 
e x p r i m é e des père et mère , à ce r t a in s j o u r s et heures (pie 
l 'on vous demande de p réc i s e r . 

Des dif férends de ee genre ne sont pas rares ,e t la j u s t i c e 
s'est d é j à p r o n o n c é e s u r ce t te q u e s t i o n t o n j - t i r s si t r o u 
b l a n t e . A cet éga rd d e u x thèse s : el les vous on t é t é p résen
t é e s des deux cô tés de la b a r r e avec une r ée l l e au to r i t é . 

I .e dé fendeur I . . . . , r e n f o r ç a n t sa p ré t en t ion de l ' accord 
p a r f a i t qu i r ègne à ce p o i n t de vue en t re sa femme el l u i , 
s o u t i e n t avec o p i n i â t r e t é le d r o i t absolu d u père de f a m i l l e 
d ' é l ever et d ' éduquer ses enfants c o m m e bon l u i semble , 
sans ipie le p o u v o i r j u d i c i a i r e a i t la facul té de r e s t r e i n d r e 
d 'une m a n i è r e que lconque les p r é r o g a t i v e s que le l ég i s l a 
l e u r l u i a o c t r o y é e s . 

Li t demanderesse , au c o n t r a i r e , c o m b a t cet te théor ie , se 
fondant sur les l iens d ' a f fec t ion et les devo i r s m o r a u x q u i 
ex i s t en t en t r e ascendants et pe t i t s -en fan t s . 

Q u ' i l me soit p e r m i s de d i r e , t o u t d ' abo rd , que vous n'avez 
pas à vous i m m i s c e r dans ces r e g r e t t a b l e s que re l l e s de 
f a m i l l e et à les j u g e r . Q u i donc d ' a i l l e u r s dans ce m é n a g e 
D. . . -1I a u j o u r d ' h u i désuni a lors que 3a années si; sont 
écou lées depu i s la cé léb ra l i o n du mar i age , qu i donc des 
d e u x époux d o i t s u p p o r t e r la r e s p o n s a b i l i t é de la rupture ' . 1 

Ce p o i n t d o i t res te r à l ' écar t de v o t r e j u g e m e n t . C a r si d 'un 
cô t e , les défendeurs sont soutenus dans l e u r i n f l e x i b l e 
r i g u e u r p a r l ' époux m ê m e de la demanderesse et p a r l 'aïeul 
p a t e r n e l , a idés tous deux d 'un pa ren t p lus é lo igné . 
M""» l > . . . r eço i t le concours p r é c i e u x de son beau-f rère , 
i l . V i c t o r 1)..., e t i l r é su l t e encore des é l é m e n t s d u doss ie r 
et des e x p l i c a t i o n s des pa r t i e s à l ' aud ience , que son au t r e 
f i l l e et son g e n d r e , M . et M " " R . . . - I ) . . . , n ' o n l pas observe vis
a-vis de l e u r m è r e e t be l l e -mere la m ê m e a t t i t u d e (pie le 
m é n a g e L . . . 

Que M n , e D . . . - I I . . . a i t é t é r é e l l e m e n t ma lade i l y ¡1 qua t r e 
ans, pe rsonne ne songe à l e dénier , ma i s sa neu ra s thén i e 
p a r a i t a u j o u r d ' h u i d é c r o î t r e , et i l n'a été sou tenu p a r 
personne que cet é t a t c o n s t i t u e r a i t d 'une man iè r e que l 
conque u n dange r p o u r ses pe t i t s -enfan ts , E l l e en t re t ien t , 
d ' a i l l e u r s d ' exce l l en t s r a p p o r t s avec les enfants R... . et i l 
est a r r i vé pa r fo i s qu 'e l le les a ga rdés chez e l le , d u consente
m e n t de l eu r s p a r e n t s . 

L a théo r i e des défendeurs n'est p l u s admise de nos j o u r s 
pa r les t r i b u n a u x . I .e père de f a m i l l e n'a donc p lus c o m m e 
j a d i s u n d r o i t ab so lu su r la- pe r sonne de ses enfants , 
et q u o i qu ' en d i s e n t p l u s i e u r s éminen t s au teur s , d o n t 
L A C K E N T , l a j u s t i c e a le d r o i t d ' i n t e r v e n i r l o r s q u ' i l y a. 
vé r i t ab l e abus, .le n 'hés i t e pas k me r a l l i e r à ce l t e thèse , 
(p l i s'est a f f i rmée dans p l u s i e u r s déc i s ions j u d i c i a i r e s , 
parce q u ' i l f au t a v a n t t o u t et s u r t o u t cons idé re r l ' i n té rê t 
des enfants . 

O u i . l a puissance p a t e r n e l l e ¡1 é té é t ab l i e p a r !e lég is la 
teur , 111 ai.s dans l ' in térê t de ceux (pie le m a r i a g e fa i l ua i I re . 
L e p ou v o i r du pe re ,qu i donne d es d r o i t.s, en gendre aussi des 
d e v o i r s et des o b l i g a t i o n s , .le suis d 'accord avec les défen
deur s l o r s q u ' i l s veu len t e m p ê c h e r des é t r a n g e r s de v o i r 
l eu r s en tan t s , c'est l e u r d r o i t s t r i c t , a b s o l u . Personne ne 
p o u r r a j a m a i s l eu r eu d e m a n d e r r a i s o n . M a i s q u ' i l s m e t t e n t 
une b a r r i è r e en t r e une a ïeu le e t ses pe t i t s - en fan t s , c'est u n 

s y s t è m e i n a d m i s s i b l e , s ' i l n'y a pas à l ' a p p u i de l e u r déci 
s ion des m o t i f s graves et ex t r êmemen t , s é r i e u x . Ce que 
.M'"* L é o n 1)... vous demande ,ce n'est pas de p o r t e r a t t e in te 
au d ro iL d 'éducat ion et de ga rde des enfants L . . . , c'est 
s eu lemen t le d r o i t de les v o i r et de j o u i r de l e u r p résence 
dans des l i m i t e s r e s t r e i n t e s , et (pie, d 'après m o i , i l y a l ieu 
de r e s t r e i n d r e encore. 

. l ' a i é c o u l é a t t e n t i v e m e n t les p l a i d o i r i e s e x t r ê m e m e n t 
i n t é r e s s a n t e s qu i vous ont é té p r é s e n t é e s , et j ' e n a i r e tenu 
que les défendeurs ne s é p a r e n t l ias l eu r s enfants de M . D . . . 
et de M. . . -L . . . l e s deux a ïeu l s , c'est donc q u ' i l s se c r o i e n t en 
quo ique sor te ob l igés vis-à-vis d 'eux de la i sser subs i s te r les 
l i e n s d ' a f f ec t ion q u i les u n i s s e n t avec l e u r s descendants . 
M a i s l 'a ïeule seule ne p o u r r a i t p lus les v o i r , ou l e u r donner 
une p reuve d ' a f f ec t i on que lconque , si ce n'est peut-être à 
t i t r e s u b s i d i a i r e nu d o m i c i l e des époux L . . . e t en leur 
p r é s e n c e . 

O r . (pi 'a l 'ait ce t t e femme p o u r d é m é r i t e r a i n s i de l'affec
t i o n des siens •.' En t o u t cas, Mess i eu r s , pas un m o t qui 
puisse vous c o n v a i n c r e qu ' e l l e m è n e une v i e déréglée , 
qu 'e l le soit a b s o l u m e n t i n d i g n e ou que sa f réquen ta t ion par 
les p e t i t s ê t r e s qu ' e l l e a le d r o i t d ' a imer , puisse l e u r être 
n u i s i b l e . E l l e ne v i t p lu s avec son m a r i , i l es t v r a i , niais 
e l le l'a q u i l l e de son couse 11 le m eu t . Sans d o u t e , M . L é o n D. . . 
a v u d 'un m a u v a i s u - i l l ' a c t i o n (pie vous a l lez j u g e r , i l a 
même donné au sujet du p rocès son a p p r é c i a t i o n person
ne l l e . Ce t é m o i g n a g e , parce (pie suspect , n ' e n t r e r a pas en 
l i g n e de c o m p t e dans v o t r e déc i s ion , et vous n ' y at tacherez 
aucune i m p o r t a n c e . 

De p lus , si M"" ' D . . . é ta i t l 'ê t re d a n g e r e u x d o n t on vousa 
par lé de l'a u i r e côté d e l à b a r r e , e l le ue s e r a i t pas l 'obje t 
des al t en t ions des époux K . . . t )r , sa f i l l e A l i c e l u i c o n d u i t à 
l 'occas ion ses p r o p r e s enfants , e l le l u i conf ie l e u r garde 
pendant que lques heures , sans que j a m a i s l ' a t t i t u d e de 
l 'a ïeule a i l é té l 'objet d'une c r i t i q u e quelconque , ce qui 
1 en l i ra i t a énerve r s i n g u l i è r e m e n t les m o t i f s de l a détermi
n a t i o n pr i se pa r les époux L . . 

E l p o u r t a n t c e u x - c i ob jec ten t q u ' i l s son t d e u x à mainte
n i r la décis ion pr i se . Le l'ail est acqu i s au p r o c è s et j e ne le 
contes te pas. I l n'est, p o u r t a n t pas de n a t u r e , se lon m o i , à 
m o d i f i e r la régie de d r o i t que j e vous conv ie à p roc l amer 
une fois de p lus . Si c'est l ' in té rê t des enfants q u i do i t 
c u i r a i u e r vo t r e déc i s ion , ce t t e c i r cons t ance spéc i a l e ne 
sera pas de na tu re a é b r a n l e r vo t r e c o n v i c t i o n . E t s ' i l faut 
fa ire eu la ma t i è r e ce que la p a r t i e dé fenderesse appe la i t 
un nouveau pas, j e n ' hés i t e ra i s pas davan tage à le faire, 
l ' a i ' la mère peut ê t re ia c o m p l i c e i n v o l o n t a i r e de l'abus 
c o m m i s pa r le père de fa m i 1 te vis-à - vis do l ' ascendant . T o u t 
dépendra d ' a i l l e u r s des c i rcons tances de la cause. 

K l j ' a j o u t e que l ' intérêt des pe t i t s - en fan t s n'est pas seule
men t d e conserv er v i s-a-v is des ascendants les l iens nature ls 
d a fl'ect ion et d e respect (p i i l eu r son l dus, i l est auss i de ne 
pas se t r o u v e r mê lé s i n c o n s c i e m m e n t à des b r o u i l l e s de 
f a m i l l e , a j u g e r un ascendant sans a p p e l et à suspecter 
m ê m e son honora lu l i le ou son genre de v ie . 

Si vous é t ab l i s s i e z , Mess i eu r s , en t re la demanderesse et 
ses pet i ts-enfa u t s cet a bi me i n f r anch i s sab l e que vous êtes 
conviés à creuser , que d e v r o n t - i l s pense r de l ' i s o l e m e n t ou 
sera p lacée cette a ï eu le ,des (pie l eu r s j eunes e s p r i t s se ren
d r o n t c o m p t e d 'une si 111:1 l i o n aussi nia 1 heure use "! 

Voilà pou 1 l ' i 111 é re l m o r a l ,1e co té de l a q u e s t i o n (pli,d'après 
m o i , est. le p r i n c i pa l . Bien q u ' i l soi t de m o i n d r e impor t ance , 
j e n 'hés i te pas à env i sage r l ' intéréi . m a t é r i e l des enfants. 
Vous connaissez, Mess ieurs , l ' é t a l de f o r t u n e de l a deman
deresse; un j o u r , p r o c h a i n peut-être, v i e n d r a où ce point 
res te dans l ' o m b r e acquer ra une g rn nde i m p o r t a n c e . Or, i l 
faut que tous les p e t i t s enfants de la demanderesse restent 
p lacés sur la m ê m e l i g n e , .le rends h o m m a g e a u désintéres
se m en t d on t les défendeurs l'ont p r e u v e , ma i s en ont- i ls le 
d r o i t v i s à v is de l eu r s enfants '.' 

t in s ' inquiète, aussi de l ' abus que p o u r r a i t fa i re l ademan-
deressc du d r o i t de v i s i t e . M a i s , à cet égard encore, votre 
t r i b u n a l est là p o u r redresser tous g r i e f s fondés et, au sur
p lu s , la décis ion que vous allez, r e n d r e p o u r r a toujours 
fa i re l ' o b j e t d ' un r ecou r s s u i v a n t les c i rcons tances . 

.Je conc lus d o n c : M'"° L é o n 1). . v e r r a Jean et M a r c e l 
L . . chez e l le , de t e l l e man i è r e que ce l te f réquenta t ion ne 
soi t pas une nuisance p o u r leurs pa r en t s , l u e v i s i t e men
suel le ou m ê m e tous les qu inze j o u r s est suff i sa n i e . pendu ut 
deux à t r o i s heures . La demanderesse fera p r e n d r e les 
pet i ts -enfants chez les dé fendeurs et les y fera r e c o n d u i r e , 
. l e n e p u i s a d m e t t r e «pie ces en t revues a i e n t l i e u en pré
sence de M . e l M " ' 0 L . . . N'oubliez, pas, Messieurs , (pie les 
par t ies demanderesse et dé fenderesse on t r o m p u eu ce ino
uï en t fous 1 ieus d a f l'ect i o n vis à v i s l 'une de l ' au t r e . 11 fau
dra donc m e t t r e les enfants a | a b r i de toutes s c è n e s 
pénibles ; u n r a p p r o c h e m e n t forcé et imposé les a m è n e r a i t 
i n f a i l l i b l e m e n f , ; 

,1c c r o i s aussi q u ' i l f a u d r a i t s u p p r i m e r les v i s i t es p e n d a n t 
les mo i s d 'août et de sep tembre , époque des vacances et 
v i l l ég ia tures , p o u r a u t a n t b i en en t endu que les défendeurs 
ne d e m e u r e n t pas à B r u x e l l e s a ce m o m e n t , (éventualité 
qu ' i l y <i l i e u d ' env i sage r dès à p r é s e n t . 

A ce la se bornera , v o t r e j u g e m e n t : i l n'est pas poss ib le 
«pie vous p r o n o n c i e z une a s t r e i n t e c o n t r e les défendeurs , à 
supposer q u ' i l s s ' obs t i nen t d e v a n t v o t r e déc i s ion , .le me 
plais à c r o i r e «pie les défendeurs s ' i n c l i n e r o n t sans m u r m u 
rer d e v a n t v o t r e s e n t i m e n t , l eque l ne.sera émis qu 'en con
naissance de cause e l dans l ' in té rê t p r i m o r d i a l des p e t i t s 
êtres q u i l e u r son t si chers . 

Q u a n t a u x d é p e n s de ce p r o c è s , vous serez sans d o u t e 
d'avis, v u l a q u a l i t é des personnes en cause, de les com
penser. 

Comme organe d u m i n i s t è r e p u b l i c , appe lé à p r e n d r e la 
parole à cet te audience , j e fais miennes les conc lus ions de 
l ' exce l l en t m a g i s t r a l qu 'es t M . le s u b s t i t u t S A R T I N T , et je 
dis c o m m e i l le f a i s a i t d é j à dans l ' e spèce j u g é e en 1907 ( i ) 
par v o t r e t r i b u n a l , (pie j e ne p rends p a r t i p o u r personne , 
n 'ayant e n v i s a g é avec la p l u s sc rupu leuse i m p a r t i a l i t é (pie 
l ' intérêt des enfants , . l ' e x h o r t e les défendeurs à accep te r la 
décision q u i i n t e r v i e n d r a . L ' a v e n i r , q u i d i s s ipe souvent les 
malen tendus et a p l a n i t les m i s è r e s h u m a i n e s , amènera , 
peut-être e t à t r è s b r e f dé la i , g r â c e à ces p e t i t s ê t r e s q u i 
s e r v i r o n t de t r a i t s «l 'union,la m e i l l e u r e des r é c o n c i l i a t i o n s . . 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

Cinqu ième c h a m b r e . — Pres . de M . M O I Î E L L E 
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I X -l î l - S ' n i I C ' I T O N D A N S I 

Ï L T . K I in: 1.'i:\i.\vt. 
A jtropreme.nl parler, la puissance (paternelle n'est 

lias un droit, mais un moyen pour les père cl 
mère de remplir dans toute son entièretc cl sans 
restriction un devoir indispensable et sacré. 

Il appurlsent aux tribunaux d'cnlcuer, modifier et 
restreindre les attributions <jue la puissance 
paternelle comprend, lorsque les parents négli
gent d'en faire usage dans l'intérêt des enfants, 
ou s'en servent contrairement au but 
lequel elle a été instituée. 

pour 

(\Y... et C O N S O R T S e. I I . . . 1 

Jugement. 

Le T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n t : 

Jugement. — A t t e n d u (pie cer tes la puissance pa te r 
nelle a é t é i n s t i t u é e dans l ' i n t é rê t des enfants q u i y sont 
soumis ; 

Mais a t t e n d u que l a d i r e c t i o n à d o n n e r à ces enfan ts d o i t 
souvent ê t re d é t e r m i n é e p a r des m o t i f s d ' o r d r e i n t i m e q u i 
;i ra i son de l e u r sub t i l i t é m ê m e , n e p o u r r a i e n t pas,dans cer
tains cas, ê t r e s a i n e m e n t a p p r é c i é s pa r des personnes 
é t rangères à la v i e de f a m i l l e et q u i , d 'au t res fo is , ue pour 
ra ient sans scanda le ê t r e e x p o s é e s dans un p r é t o i r e ; aussi 
la loi a l e l le d o n n é a u x p è r e e t mère un p o u v o i r «piasi i n c o n 
ditionné d ' app réc i e r ce «pii c o n v i e n t à l ' éduca t ion de l eu r s 
jeunes enfants , et s p é c i a l e m e n t de d é t e r m i n e r que l l e s fré
quen ta t ions d o i v e n t ê t r e p r o h i b é e s dans l ' i n té rê t de ces 
enfants ; 

A t t e n d u «pie les t r i b u n a u x n ' a u r a i e n t à i n t e r v e n i r «pie 
lorsque, p a r u n d é t o u r n e m e n t de l e u r p o u v o i r d o m e s t i q u e , 
les pa ren t s l ' e x e r c e r a i e n t non en v ue de l 'intérêt, de leurs 
enfants, ma i s p o u r s a t i s f a i r e l eu r s pass ions , l eu r ha ine ou 
leur cupidi té p a r e x e m p l e ; 

A t t e n d u que r i e n ne t end à d é m o n t r e r que ce s e r a i t p a r 
1111 tel abus d ' au to r i t é que les défendeurs empéchen l l eu r s 
enfants de r e n d r e v i s i t e à l ' a ï eu le m a t e r n e l l e i t è r e s en fan t s ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ou i à l ' audience p u b l i q u e 
l'avis c o n t r a i r e de M . T E R R I E R , j u g e supp léan t faisant fonc
tions de p r o c u r e u r du ro i ,débou te l a demanderesse de son 
action ; compense les dépens . . . (Du 10 j u i l l e t 1912.— P l a i d . 
MM<s B R C N E T C . H A X S S E N S et V A N G E N D . ) 

Voyez le jugeaient qui suit. 

(t) V o i r ces conc lus ions , p récédan t j u g e m e n t B r u x e l l e s , 
«0décembre 1907, dans la B E L O I ^ C E . J C D I C L U K I : , 1908,col G i . 

A t t e n d u «pic l ' a c t i o n a p o u r b u t de 
v o i r r e s t r e i n d r e les d r o i t s «pie l a puissance p a t e r n e l l e con
fère au défendeur de d i r e si ses enfants r e s t e r o n t conf iés à 
l e u r t u t e u r , et dans quel les c o n d i t i o n s le défendeur p o u r r a 
e x e r c e r son d r o i t de v i s i t e ; 

A t t e n d u que du m a r i a g e d u défendeur avec \Y..., son t 
nés deux enfants , R o b e r t et Suzanne, âgés a c t u e l l e m e n t 
respect i vemen t do 19 1 2 ans et i'> ans ; 

A t t e n d u «pie. le (i j u i n iqo3, un j u g e m e n t r e n d u p a r le t r i • 
b i i m i l de B r u x e l l e s a p r o n o n c é l a s é p a r a t i o n de co rps , au 
p r o f i t de l 'épouse I I — en t re les époux , d u chef d ' i n j u r e s 
g r a v e s ; i l l u i a accordes en m ê m e temps la ga rde des deux 
enfants issus du m a r i a g e : 

A t t e n d u que l a d i te d a m e I I . . . é t an t décédée le 14 j a n v i e r 
1904. le d e m a n d e u r \V . . . a é té dés igné , p a r dé l ibé ra t ion d u 
conse i l de l'a m i l l e en date du 24 févr ier 1904, c o m m e sub rogé 
t u t e u r des enfants ; 

A t t e n d u que, p a r j u g e m e n t du 19 a v r i l 1900, con f i rmé p a r 
a r r e ! de la cou r d 'appel de B r u x e l l e s d u 21 d é c e m b r e 190G, 
le défendeur a été des t i tué de la t u t e l l e de ses enfants p o u r 
cause d ' i n so lvab i l i t é , e t le conse i l de f a m i l l e , p a r dé l ibéra 
t i o n du 27 m a r s 1907, l e u r a dé s igné c o m m e t u t e u r le de
m a n d e u r ; 

A t t e n d u que le défendeur p ré tend a c t u e l l e m e n t q u ' i l a le 
d r o i t , en v e r t u de la puissance p a t e r n e l l e qu i l u i a é té con
se rvée , de d i r i g e r et s u r v e i l l e r seul l ' éduca t ion «le ses 
enfants ; 

A t t e n d u (pie la pu issance p a t e r n e l l e , te l le qu ' e l l e est 
é t ab l i e et r econnue p a r la l o i , n 'a d ' au t re cause n i d ' au t r e 
bu t «pic l ' in té rê t des en fan t s : qu 'e l le n'est pas à p r o p r e m e n t 
p a r l e r un d r o i t , m a i s s e u l e m e n t un m o y e n p o u r les père et 
m è r e de r e m p l i r dans tou te son e n t i è r e t é et sans r e s t r i c 
t i o n un d e v o i r i nd i spensab le et s a c r é ( L O C R É , t . I V , p.241); 

A t t e n d u q u c s ' i l n ' ex i s t e dans la l o i aucune d i s p o s i t i o n 
q u i donne a 11 x t r i b u n a u x le d r o i t «le p r o n o n c e r la déchéance 
d e l à pu issance p a t e r n e l l e , i l est de p r i n c i p e e t c o n f o r m e à 
la r a i s o n q u ' i l l e u r a p p a r t i e n t d 'en lever , de m o d i f i e r et de 
r e s t r e i n d r e les a t t r i b u t i o n s qu 'e l le c o m p r e n d , l o r sque les 
pa ren t s né g l i ge n t d 'en f a i r e usage dans l ' i n t é rê t des e n 
fants , o u s'en s e r v e n t c o n t r a i r e m e n t a u b u t p o u r l eque l 
e l le a é té i n s t i t u é e ; 

V t t e n d u que, dans l ' e spèce , i l r é su l t e des é l é m e n t s p ro-
(pic le défendeur ne s'est occupé (pie t rès peu de ses 

jusqu ' en ces d e r n i è r e s a n n é e s ; q u ' i l s'est mémo 
abs tenu de p a y e r a l e u r mère la p e n s i o n a l i m e n t a i r e que 
le t r i b u n a l l u i ava i t a c c o r d é e p o u r s u b v e n i r à ses besoins 
et à ceux de ses enfan t s ; 

A t t e n d u qu ' ap rès le décès de l e u r m è r e , les deux enfants 
o n t é t é conf ies à la ga rde de l e u r g r a n d i n è r e m a t e r n e l l e , 
q u i s'est t o u j o u r s depu i s occupée d 'eux avec la p l u s g r a n d e 
s o l l i c i t u d e et a p r i s le p l u s g r a n d so in de l e u r é d u c a t i o n ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , (pie les f a i t s r ep rochés au défen
d e u r e t «pti o n t mot ivé le p r o n o n c é de l a s é p a r a t i o n de 
corps au p r o f i t de son épouse , son t p r i n c i p a l e m e n t des 
fai ts d ' i u c o u d u i t e n o t o i r e ; «pic ces f a i t s son t r e l e v é s éga l e 
m e n t b ien q u ' i n d i r e c t e m e n t dans l ' a r r ê t de l a c o u r d ' appe l 
q u i l u i a en levé l a t u t e l l e de ses enfants ; 

d ni i 
enfants 
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A t t e n d u que ie d e m a n d e u r p ré tend que la c o n d u i t e du 
défendeur ne s'est n u l l e m e n t amendée depu i s le p rononcé 
de la s épa ra t i on de co rps ; q u ' i l a con t inué à avo i r des m a i -
tresses et a f ina l emen t épousé l 'une d 'el les dans le c o u r a n t 
d u m o i s de j u i l l e t 1908: q u ' i l a r t i c u l e é g a l e m e n t que le 
dé fendeur a p rof i t é des v i s i t e s que l u i l'ai sa i t son f i l s p o u r 
l u i f a i r e fa ire la connaissance de sa mai t resse ; q u ' i l l ' em
m e n a i t avec el le au r e s t a u r a n t ( l ' e n l ' a u t r e n t r a n t le so i r clic/, 
sa grand ' inèro en c o m p l e t é lu! d ' éhr ié té ) . q u ' i l se ra i t mémo 
i m p o s s i b l e que les enfants r enden t v i s i t e n l eu r père chez 
l u i , la s o c i é t é de sa n o u v e l l e épouse, qu i a mené avan t son 
m a r i a g e une vie des p lus d i sso lue et des p lus i r r égu l i è re , 
p o u v a n t a \ o i r p o u r eux les c o n s é q u e n c e s les p lus g r a v e s ; 

A t t e n d u q u ' i l a r t i c u l e à l ' a p p u i d o s e s a l l é g a t i o n s une 
sé r i e de fa i ts q u i , s ' i ls é ta ien t é t a b l i s , j u s t i f i e r a i e n t sa 
demande et r e n d r a i e n t n é c e s s a i r e de r e s t r e i n d r e , t o u t au 
m o i n s p o u r p a r t i e , les d r o i t s que le dé fendeur a c o n s e r v é s 
su r ses enfants et de r é g l e r s évè remen t son d r o i t de v i s i t e ; 
q u ' i l y a l i e u , en c o n s é q u e n c e , ces l a i t s é tant p e r t i n e n t s et 
r e l evan t s dans l e u r ensemble , d'en a d m e t t r e la p reuve , sauf 
en ce (p l i concerne le fa i t 7 qtt i est ét r a n g e r à la cause; 

A t t e n d u que p r o v i s o i r e m e n t le d r o i t de v i s i t e du défen
d e u r sera rég lé a ins i q u ' i l Sera d i t c i - a p r è s ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , en t endu en son avis con
f o r m e M . 1 ! K ' | [ . U ; I I , s u b s t i t u t du p r o c u r e u r d u r o i , et re je
t an t toutes au très conc lus ions , d i 1 l ' a c t ion du d e m a n d e u r 
recevable et avant de s t a tue r déf in i t ivement sur la de
mande , l ' adme t à é t a b l i r pa t toutes voies de d r o i t , témoi
gnages c o m p r i s , les fa i t s s u i v a n t s ; . . . (sans i n t é r ê t ) ; l e 
défendeur e n t i e r en p reuve c o n t r a i r e ; dés igne p o u r t e n i r 
les enquê t e s M . le j tige Iît-atoEi: .et ,en cas d'e m pèche m en t de 
c e l u i - c i , t e l au t r e m a g i s t r a l e dé s igne r par M . le p rés iden t 
d u t r i b u n a l de ce s i è g e ; d i t que j u s q u ' a u p rononcé définit i f . 
l e dé fendeur p o u r r a v o i r sa f i l l e une fois pa r semaine , 
p e n d a n t c i n q heures , chez sa g r a n d m è r e ou en t o u t au t r e 
l i e u , sauf chez l u i ; s inon , en ce cas, en p r é s e n c e d'.nne per
sonne de conf iance dés ignée p a r les d e m a n d e u r s ; q u ' i l 
p o u r r a v o i r son f i l s éga l emen t une fois pu r semaine dans 
les m ê m e s c o n d i t i o n s , sauf (pie, q u a n d ce lu i -c i sera en 
pens ion , i l d ev ra le . v o i r dans cet é t a b l i s s e m e n t en se 
c o n f o r m a n t a u x r è g l e m e n t s é t a b l i s et que , pendan t les 
vacances, la v i s i t e p o u r r a a v o i r l i e u deux l'ois pa r semaine, 
p e n d a n t c inq heures ; r é se rve les dépens ; déela re le p r é s e n t 
j u g e m e n t e x é c u t o i r e p a r p r o v i s i o n , nonobs tan t appe l et. 
sans c a u t i o n . . . ( D u 6 tutti 191a. — P l a i d . M M > Sut. p . V K T et 
Sr'llOESt'ELI) c. K A I E I . O N . ) 

Voyez jugement qui précède. 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . D U I O N , v ice-prés . 

1 3 m a i 1 9 1 2 . 

P B E S S E . — I M P U T A T I O N S U U U C É E S C O M B E E N R F . I . H ; I K I ' \ . 

R E S I ' I I N S . U U U T É . 

Le tort niorul et matériel ijue subit une personne à 

la suite d'une attaque de la ]>ikcssc, n'est pus en 

rapport avec le dédain qu'elle peut en faire dans 

son for intérieur à i-aison de son détachement des 

choses du monde. 

La responsabilité du dommage causé a un religieux 
par un article de jircsse ne saurait être atténuée 
à raison ni de ce que cet article n'aurai! été ins-
]>iré que par le désir d'(>[>poser une morale à une 
autre, ni de ce que l'offensé, par suite de son état, 
serait insensible ùl'opprobe de l'opinion publique, 
ni de ce que son dé/iarl de l'établissement où il 
résidait a coïncidé avec une instruction judi
ciaire provoquée par îleslaitsd'immoralité qui lui 
sont directement imputés ¡1 tort,et sont commen
tés dans un esprit tendancieux ou avec une cou
pable légèreté. 

( S A M Y N C . C O E N E N . ) 

W n . U ' t i A Ë b S E M O N S , substitut du procureur du roi, a 
donné son avis en ces termes : 

Sam vu r é c l a m e à Coenen r é p a r a t i o n , s a n c t i o n n é e pa r la 
c o n t r a i n t e par corps , p o u r le d o m m a g e l u i causé p a r d ivers 
a r t i c l e s pub l iés p a r Coenen. i m p r i m e u r , éd i t eu r d u j o u r 
n a l le Peu/île, a n n o n ç a n t l ' a r r e s t a t i o n et l ' i n ca r cé r a t i on de 
S a m v n d u chef de fa i t s i m m o r a u x , e t le t r a i t a n t de 
m o n s t r u e u x et s o d o m i t e . 

L e Peuple fa isai t a l l u s i o n , dans ces a r t i c l e s , à une pré
v e n t i o n d ' a t t en ta t à l a p u d e u r d o n t l a j u s t i c e é t a i t saisie. 
L ' e x a m e n méd ica l a u q u e l p r o c é d a n o t a m m e n t M . l l ege r -
O i l b e r t p rofesseur à l 'Un ive r s i t é l i b r e de B r u x e l l e s , éta
b l i t «pie l ' enfant en cause a v a i t é té sou i l l é p a r u n i n d i v i d u 
a t t e i n t d 'une b l e n n o r r a g i e q u ' i l l u i a v a i t communiquée , 
t a n d i s que S t i n i y n é t a i t i ndemne de cet te a f f e c t i o n . 

L ' i nuoeence de S a m y n é l a i t donc h o r s de doute, et le Peuple 
le déc la ra lu i -même p a r un a r t i c l e r e c t i f i c a t i f d u 3o dé
c e m b r e 1911. 

L e défendeur Coenen se b o r n e à p l a i d e r l a bonne fo i . 
I . T o u t d ' a b o r d , i l a l l ègue ((lie l a pass ion qu i a insp i ré ses 

a r t i c l e s , d o i t ê t r e a t t r i b u é e non au dessein de n u i r e au 
d e m a n d e u r S a m y n , nia is au souc i de défendre la mora le 
la ïque con t r e les a t t aques d o n t e l le est l ' ob j e t de la pa r t 
des s p i r i t lia l i s t e s . 

I l est év idemment l o i s i b l e à chacun de s o u t e n i r et de 
t â c h e r de p r o u v e r que les i n f r a c t i o n s au d e v o i r ne peu
v e n t ê t r e é v i t é e s que p a r la p r a t i q u e de l a m o r a l e r e l i 
gieuse ; c o m m e i l est l o i s i b l e de, p r é t e n d r e que la d i f fu 
s ion seule de l ' i n s t r u c t i o n s u p p r i m e la dé l inquance ; 
c o m m e i l est l o i s i b l e de s o u t e n i r avec la c r i m i n o l o g i e que 
l a m o r a l e r e l i g i e u s e avec sa s a n c t i o n dans l ' a u t r e monde, 
et la m o r a l e c i v i q u e sans s a n c t i o n , ne c o n s t i t u e n t que 
des f re ins i n su f f i s an t s , p a r c e que le r e spec t d u D r o i t dans 
les r e l a t i o n s h u m a i n e s suppose i m p é r i e u s e m e n t des sanc
t i ons i m m é d i a t e s , éne rg iques et sens ib les ,e t que l a p r i n c i 
pa le sauvegarde m o r a l e d o i t ê t r e le sa rc l age e t l 'élimina
t i o n sans phrase de l 'ê t re n u i s i b l e . 

T o u t e s ces o p i n i o n s p e u v e n t ê t r e l i b r e m e n t défendues ; 
i l ne v i e n d r a [dus à l ' e s p r i t de pe r sonne l a p r é t e n t i o n de le 
con tes te r ; m a i s ce qu i est et d o i t ê t r e à j a m a i s i n t e r d i t à 
q u i c o n q u e , c'est de m e t t r e a u se rv ice de sa po lémique la 
d i f f a m a t i o n et l ' o u t r a g e . 

I I . Coenen a l l ègue encore que l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e à 
l aque l l e i l é t a i t p rocédé et l a « descente d u p a r q u e t , don
n a i e n t une cons is tance p a r t i c u l i è r e a u x accusa t ions dont 
i l s'est fa i t l ' écho ». 

L e défendeur ne semble pas s ' ape rcevo i r qu ' en invoquan t 
l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e , i l a g g r a v e sa fau te au l i e u de 
l ' a t t énuer . Car si l ' on p e u t a d m e t t r e au bénéf ice d'une 
c e r t a i n e bonne f o i , ce lu i qu i s i g n a l e r a i t des fa i t s dél ic tueux 
don t la j u s t i c e n'est pas saisie , p o u r l ' amener à s'en occu
per , encore d e v r a i t - o n re fuser ce bénéf i ce à ce lu i qui 
lance une accusa t ion au su je t de f a i t s dont l a jus t ice 
est sa is ie . 

F n effet, la D é c l a r a t i o n des d r o i t s de l ' h o m m e , en son 
a r t i c l e 9, p r o c l a m e que t o u t h o m m e est p r é s u m é innocent, 
jusqu ' à ce q u ' i l a i t é té d é c l a r é coupab le p a r j u s t i c e , et 
cet a p h o r i s m e e x c e l l e n t est pa s sé dans l a l ég i s la t ion de 
tous les peup les c iv i l i s é s , avec ce t te e x t e n s i o n excessive 
insp i rée pa r le t aux h u m a n i t a r i s m e , q u ' i l éteint sa sauve
garde m ê m e au c r i m i n e l en aveu o u s u r p r i s en f lagran t 
dél i t . 

I l fau t en conc lure que , l o r squ 'une i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e 
est ouver t e , le d e v o i r des p a r t i c u l i e r s est d'en at tendre 
l ' issue, et, dans l ' e x p e c t a t i v e , de n'en fa i re état (pie sous 
la forme, r é s e r v é e et i m p a r t i a l e d u c o m p t e r e n d u . 

Le défendeur i nvoque en f in c o m m e p r e u v e d é s a b o n n e 
f o i , le l 'ait que « le F r è r e S a m y n , en qu i t t a n t I f e l m e t pour 
se fendre à I l o r n u , devant la r u m e u r p u b l i q u e qu i monta i t , 
a c o n t r i b u é g r a n d e m e n t à l ' e r r e u r don t i l se p l a i n t ». 

Ic i encore Coenen m é c o n n a î t les p r i n c i p e s é tab l i s par 
la Déc la ra t ion des d r o i t s de l ' h o m m e , consacrant « la 

l iber té à t o u t h o m m e d ' a l l e r , de res te r , de p a r t i r , sans 
p o u v o i r ê t r e a r r ê t é ou dé tenu , que se lon les formes déter
minées p a r l a C o n s t i t u t i o n » ( t i t r e I , const . , 2 sep
tembre 1791). 

Ce p r i n c i p e p r i m o r d i a l de l a l i b e r t é d ' a l l e r et de v e n i r 
est p a s s é l u i aussi dans n o t r e C o n s t i t u t i o n , c o m m e dans 
celle de tous les peup le s c iv i l i s é s . ( P A N D . H E E O E S , V° Liberté 

individuelle.) 

Les tendances h u m a n i t a i r e s o n t m ê m e donné à ce p r i n 
cipe e x c e l l e n t des ex t ens ions e x a g é r é e s : c'est a in s i qu'en 
Be lg ique , i l est l o i s i b l e a u m a l f a i t e u r de se s o u l r a i r e à 
la m a i n de l ' au to r i t é et que l a l o i péna l e accorde m ê m e 
au détenu le d r o i t de s 'évader , et é tend ce l te i m m u n i t é 
aux p a r e n t s ou a l l i é s q u i a u r a i e n t f ac i l i t é l ' évas ion . 

I I s u i t de là que l e c i t o y e n est l i b r e de se dép lace r , q u ' u n 
p a r t i c u l i e r ne p e u t l 'aire g r i e f à u n c i t o y e n de ce q u ' i l use 
de cet te l i b e r t é , n i en t i r e r c o n t r e l u i une p r é s o m p t i o n de 
culpabi l i té , s i n o n ce t te l i be r t é d ' a l l e r et de v e n i r s e r a i t p l u s 
réduite et m o i n s eff icace dans le chef des bons c i t oyens 
que dans ce lu i des m a l f a i t e u r s . 

De t o u t ce q u i p r é c è d e , i l nous semble r é s u l t e r que le 
défendeur ne p e u t e x c i p e r de s;i bonne l o i , d ' au tan t mo ins 
qu ' i l é t aya i t ses a l l é g a t i o n s su r les d i r e s d ' un j e u n e enfant , 
n 'ayant c e s sé j u s q u ' e n a p p e l de m o d i f i e r ses d é c l a r a t i o n s , 
et que de m u l t i p l e s t r a v a u x j u r i d i q u e s o n t a t t i r é souven t 
l ' a t t e u t i o n p u b l i q u e sur la g r a n d e c i r c o n s p e c t i o n q u ' i l faut 
me t t r e à a c c u e i l l i r ces sor tes de t é m o i g n a g e s . 

Quan t a u dommage , s u b i , l e dé fendeur s o u t i e n t q u ' i l est 
nul , parce que « p a r la n a t u r e de l ' é ta t - q u ' i l a adopté , le 

, demandeur ne p e u t se r e s s e n t i r de l ' o p i n i o n d u m o n d e 
ex té r ieur à son é g a r d ». 

Le défendeur en tend é v i d e m m e n t d i r e p a r là que S a m y n , 
en a d o p t a n t la v i e r e l i g i e u s e , a r e n o n c é aux p r é r o g a t i v e s 
que la l o i l u i donne de défendre son honneur . 

Cel te t héo r i e n 'est pas a d m i s s i b l e , car el le va encore une 
fois à r e n c o n t r e de la D é c l a r a t i o n des d r o i t s de l ' h o m m e 
qui p r o c l a m e -(pie l a c o n s e r v a t i o n des d r o i t s n a t u r e l s est 
i m p r e s c r i p t i b l e . 

Or, le d r o i t à l ' h o n n e u r est un d r o i t n a t u r e l p r i m o r 
dial ( P A N I I . I Î E E O E S . line verbo, u" 12), à ce p o i n t q u ' i l s u r v i t 
même à son t i t u l a i r e . 

I l f a u d r a i t eu dédui re (pie si q u e l q u ' u n , p a r un V H M I ou 
une c o n v e n t i o n , r e n o n ç a i t d 'une façon g é n é r a l e à défendre 
son honneur , cet te c o n v e n t i o n — ou ce vœu — d e v r a i t ê t r e 
déclarée n u l l e c o m m e c o n t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i c . 

. l 'est ime donc q u ' i l est dit au d e m a n d e u r S a m y n une répa
rat ion en r a p p o r t avec la g r a v i t é de l ' i m p u t a t i o n et la 
ré t rac ta t ion s p o n t a n é e pub l i ée p a r l e Peuple, et q u ' i l y a l i e u 
de sanc t ionner cet te c o n d a m n a t i o n p u r la c o n t r a i n t e p a r 
corps. 

Le Tribunal a rendu ic jugement suivant : 

Jugement. — A t t e n d u qu 'en p o u r s u i v a n t la r épara 
tion du p r é j u d i c e , t a n t ma t é r i e l que m o r a l , q u e l u i on t c a u s é 
certains a r t i c l e s publ iés p a r le j o u r n a l le Peuple à la da te 
des 14, 17,20 d é c e m b r e 191 1, sous la r u b r i q u e : « G r a v e s 
accusations c o n t r e un frère h i n r i s t e . — Pe t i t e c h r o n i q u e . 
— Un m i l i t a n t c l é r i c a l », le d e m a n d e u r exerce un d r o i t ap
par tenant à tous ceux qu i se t r o u v e n t l ésés p a r la faute 
d 'autrui ; 

A t t e n d u que le t r i b u n a l d o i t la m ê m e p r o t e c t i o n à tons 
les j u s t i c i a b l e s sans d i s t i n c t i o n de classe, d ' o p i n i o n ou de 
croyances, et que l l e que s o i t lu s i t u a t i o n q u ' i l s occupen t 
dans la s o c i é t é ; q u ' i l ne s a u r a i t donc, en conséquence , 
refuser au d e m a n d e u r de s a n c t i o n n e r pa r l ' a l l o c u t i o n de 
dommages- in térê ts , les a t t e i n t e s p o r t é e s à son h o n n e u r et 
à sa cons idé ra t ion , sous le p r é t e x t e que,de pa r la n a t u r e de 
l'état q u ' i l a adop té , i l ne peut se r e s s e n t i r de l ' o p i n i o n du 
monde e x t é r i e u r à son égard ; que, d ' a i l l e u r s , le d r o i t à la 
iléfense de l ' h o n n e u r c o n s t i t u e un d r o i t n a t u r e l a b s o l u , 
inaliénable, i m p r e s c r i p t i b l e et auque l le d e m a n d e u r n'a p u 
renoncer; 

A t t e n d u que l ' a r t i c l e du 14 d é c e m b r e susv i sé r a p p o r t e 
qu'un a t t e n t a t i g n o b l e , m e t t a n t en dange r les j o u r s de l a 
victime, a é t é c o m m i s p a r u n frère m a r i s t e su r la pe r sonne 

d 'un enfant âgé de 7 ans, f réquen tan t l ' éco le t enue à I-Iel-
m e t , pa r les r e l i g i e u x de cet o r d r e ; que le f rère m a r i s t e 
é t a i t en fui te ; qu ' un m a n d a i de c a p t u r e t é l ég raph ique a v a i t 
é té e x p é d i é et que le frère M a r i e - Q u i n t i l i e n p l e u r a i t sur la 
p a i l l e h u m i d e d ' u n cachot de la p r i son de M o u s , sa be l le 
l i b e r t é p e r d u e ; 

A t t e n d u que l ' a r t i c l e du 17 d é c e m b r e q u a l i f i e le d e m a n 
d e u r de « m o n s t r u e u x frère M a r i e - Q u i n t i l i e n », « cagot et 
s o d o m i t e » ; q u ' e n f i n c e l u i d u 20 d é c e m b r e r a p p e l l e l ' a r r e s 
t a t i o n d u frère M a r i e - Q u i n t i l i e n , a j o u t a n t qu 'e l le n'est 
p o u r t a n t pas l ' i n v e n t i o n du d é m o n ; 

A t t e n d u que les i m p u t a t i o n s ci-dessus r e l evées é t a i en t , 
les unes dénuées de t o n I c e spèce de fondemen t , les au t r e s 
man i fe s t emen t fausses: qu 'en effet , si le p a r q u e t s'est 
t rouvé sa is i d 'une p l a i n t e du chef d 'un a t t e n t a t o d i e u x com
m i s su r l a pe r sonne d ' un j e u n e é lève de l ' éco le d ' I I e l m e t , 
r i e n n ' a u t o r i s a i t à d i r e que ce c r i m e h o n t e u x a v a i t é té 
c o m m i s p a r m i m e m b r e du pe rsonne l de cet é t a b l i s s e m e n t ; 
qu ' au s u r p l u s , non seu lemen t i l n'a p u ê t re é tab l i qu 'une 
i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e a u r a i t é té à un m o m e n t que l conque 
in s t i t uée con t r e le f rère M a r i c - Q u i n t i l i e u , ou q u ' u n o r d r e 
d ' a r r e s t a t i o n a u r a i t é té dé l iv ré à sa charge , m a i s que le 
l 'ait de l ' i n c a r c é r a t i o n de ce r e l i g i e u x à la p r i s o n d e M o n s , 
ann o n c é et r appe lé dans les éc r i t s i nc r iminés , é ta i t men
songer ; 

A t t e n d u que de te l les a f f i r m a t i o n s , dans les formes ou 
elles ont été p r o d u i t e s , avec les c o m m e n t a i r e s q u i les on t 
a c c o m p a g n é e s et l ' i n s i s t ance que l e u r a u t e u r a appor t ée n 
les m e t t r e en r e l i e f , appa ra i s s en t c o m m e insp i r ées p a r u n 
a r d e n t dessein de n u i r e e t qu ' e l l e s a p p e l l e n t , en r a i s o n de 
l e u r i n s igne mauva i se f o i , une sévère f l é t r i s su re ; 

A t t e n d u (pie le défendeur ne s a u r a i t t r o u v e r la j u s t i 
f i c a t i o n ou l ' a t t énua t ion de ses ag issements h a u t e m e n t 
r e p r e h e n s i b l e s , dans la doub le c i r cons tance que le dépar t 
du frère M a r i e - Q u i n t i l i e n p o u r i l o n i u a u r a i t co ïnc idé avec 
les fa i t s r évé l é s p a r l ' enfant X . . . et (pue le p a r q u e t a u r a i t 
e s t i m é d e v o i r f a i r e une descente à l ' école d ' I I e l m e t : qu 'en 
t o u t e hypo t hè se , la p lu s v u l g a i r e p rudence c o m m e aussi 
la ¡litis é l é m e n t a i r e honnê te té , c o m m a n d a i e n t au défendeur 
de vér i f ie r l ' e x a c t i t u d e de l ' i n f o r m a t i o n q u ' i l a l a n c é e avec 
une coupab le t é m é r i t é su r la mora l i t é du de m a nde u r : 

A t t e n d u que les a r t i c l e s e n t r e p r i s ont c e r t a i n e m e n t causé 
au d e m a n d e u r , s inon un d o m m a g e ma té r i e l e x a c t e m e n t 
a p p r é c i a b l e , t o u t au m o i n s un d o m m a g e m o r a l cons idé 
r a b l e ; qu 'en t enan t c o m p t e de la r é t r a c t a t i o n pub l i ée p a r 
le j o u r n a l le Peuple à la da te d u 3o d é c e m b r e , le p r é j u d i c e 
ép rouvé sera é q u i t a b l e m e n t r é p a r é p a r les c o n d a m n a t i o n s 
ci-dessous p r o n o n c é e s ; 

A t t e n d u que Lac l e i l l i c i t e c o m m i s p a r le défendeur , 
m é c h a m m e n t e t de mauva i se f o i , j u s t i f i e l a c o n t r a i n t e p a r 
corps ; 

A t t e n d u (pie l ' a r t . io3G, c. p roc . c i v . , au to r i s e les t r i b u 
n a u x , s u i v a n t la g r a v i t é des c i rcons tances , à o r d o n n e r 
l ' i m p r e s s i o n e t l ' a f f ichage de l e u r s j u g e m e n t s ; 

A t t e n d u qu 'en r a i s o n de la g r a v i t é des accusa t ions for
mu lées , i l y a l i e u de p r e s c r i r e cet te m e s u r e ; 

Pa r ces m o t i f s , l e T r i b u n a l , r e j e t a n t tou tes conc lus ions 
au t res , p lu s amples ou c o n t r a i r e s , de l ' av i s c o n f o r m e de 
M . lî.vl'tiAEE S I M O N S , s u b s t i t u t du p r o c u r e u r d u r o i , et don 
n a n t acte au défendeur de l 'o f f re q u ' i l a f a i t e de p u b l i e r 
dans les co lonnes de sou j o u r n a l le p r é s e n t j u g e m e n t , 
déc l a r e l ' a c t i o n recevab le et l'ondée ; en c o n s é q u e n c e , d i t 
que les a r t i c l e s susv i sés sont c a l o m n i e u x , d i f f a m a t o i r e s et 
i n j u r i e u x , e t dans tous les cas h a u t e m e n t d o m m a g e a b l e s 
p o u r le d e m a n d e u r ; condamne le défendeur à p a y e r au 
demandeur une somme de 6,000 f rancs à t i t r e de d o m 
mages i n t é r ê t s ; condamne le dé fendeur à p u b l i e r le p r é 
sent j u g e m e n t dans les t r o i s p r e m i e r s n u m é r o s de son 
j o u r n a l q u i s u i v r o n t l a s i g n i f i c a t i o n q u i l u i en sera fa i t e , 
et, ce à la p r e m i è r e page, en m ê m e s c a r a c t è r e s que les ar
t i c l e s i nc r iminés , sous la r u b r i q u e « R é p a r a t i o n j u d i 
c i a i r e » avec i n d i c a t i o n d u n o m des pa r t i e s , t e l les qu ' e l l e s 
r é s u l t e r o n t des qua l i t é s du j u g e m e n t ; a u t o r i s e le deman
d e u r à p u b l i e r ou à l 'aire p u b l i e r le p r é s e n t j u g e m e n t dans 
d i x j o u r n a u x à son c h o i x , e t à l e f a i r e a f f i che r e u cen t e x e i u -



l i l a i r o s dans la v i l l e de B r u x e l l e s et dans les d iverses com
munes de l ' a r r o n d i s s e m e n t j u d i c i a i r e , le tou t aux Irais du 
défendeur , Irais r é c u p é r â m e s p a r s i m p l e q u i t t a n c e des 
i m p r i m e u r s et a l ' f ichci trs : d i t que le coût des i n se r t ions 
ci-dessus o rdonnées ne p o u r r a d é p a s s e r fr . 2.5> par l igne 
d ' éc r i tu re de q u a r a n t e c i n q l e t t r e s et ce lu i d ' impr e s s ion et 
d 'a f f ichage , d é p a s s e r la somme de 2.5o f rancs ; dit que le 
ni on tant des d i t es c o n d a m n a t i o n s sera r é c u p é r a b l e p a r 
toutes voies de d r o i t et spéc i a l emen t pa r la c o n t r a i n t e par 
c o r p s ; f ixe la durée de la c o n t r a i n l e pa r corps à- ( r o i s mois 
et dés igne l ' hu i s s i e r aud i eue i e r L i o n p o u r s i g n i f i e r le com
m a n d e m e n t p r éa l ab l e à son exe rc i ce : condamne le défen
d e u r aux i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s et aux d é p e n s ; o rdonne 
l ' exécu t ion du j u g e m e n t nonobs tan t appel et sanscaut ion... 
( D u i 3 n i a i ¡912- — P l a i d . M M " I I is i .AlRt: et Y V O F . S T K C . 

MATHIKU et l v O Y E I i . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — T r è s , de M . vice-prés . 

9 f év r i e r 1 9 1 2 . 

S A I S I E - A R R E T . — I x s n n i i - i u ceonn v u . . — A I M M I I N -

T E . I I F A T S . Ul 'OTlTK S A I S I S S A I S . 1!. l ' i A S I o N A I . I M K N -

I A I H K . — D L I . K C A Ï I O N l'Ai; . in , i :ni . .M. 

La demande tendant à faire ordonner (/lie les 

apiiointements et autres rémunérations revenant 

à un instituteur communal, soient affectés au 

payement de la pension alimentaire allouée ¿1 sa 

femme, est contraire a la loi du -JI ventôse an IX, 

qui détermine la quotité saishsable des traite

ments. 

Même dans la limite de la quotité saisissable, il 
n'appartient pas aux juges de décider que ces 
appointements cl rémunérations seront spéciale
ment affectés au payement de la pcnsion,ei que 
la signification du 'jugement qui sera faite à la 
commune débitrice de'ces appointements vaudra 
opposition entre ses mains sans autre formalité, 
à peine de dommages-intérêts au cas où elle ne la 
respecterait pas. 

( S . . . C . V A X I ' . . . ) 

M . W A U T E K S , substitut du pnicuret ir du m i , a donné 
son avis dans les termes suivants : 

L e d i v o r c e a é té p r o n o n c é aux t o r t s d u m a r i ; i l vous 

res te à s t a t u e r sur la pens ion a l i m e n t a i r e r é c l a m é e par 

l ' épouse . 
M m c V a n P . . . s o l l i c i t e une pens ion de 70 f rancs pa r m o i s ; 

son m a r i contes te le p r i n c i p e m ê m e de la débit i o n , parce 
que la demanderesse posséde ra i t des r evenus p r o p r e s assez 
é levés p o u r assurer sa subs is tance . 

E u a d m e t t a n t comme s i n c è r e s les d é c l a r a t i o n s fai tes de 
p a r t et d ' au t r e . M 1 1 "" V a n I ' . . . au ra i t un r evenu annue l de 
(¡07 f rancs et son m a r i , i n s t i t u t e u r coin 111 una 1 . p r o i n e r i l e r a i l 
un t r a i t e m e n t de 2.49G f rancs. 

A m o n avis , i l fau t accorde r une pens ion à la demande
resse ; les ressources don t el le dispose ne sont pas suff i 
s a n t é s p o u r l u i a ssure r le r é g i m e auque l la v ie con juga le 
l ' a v a i t a c c o u t u m é e . E l l e p o u r r a i t , d i t Van 1 ' . - . , a i i gn i en 
t e r ses ressources en e x p l o i t a n t un c o m m e r c e , P r é t e n t i o n 
in jus t i f i ée . I l est dans l ' e s p r i t de la l o i (pie l 'époux i n i 
cent ne perde r i e n pa r le d i v o r c e , q u ' i l conserve la p o s i l i 
d 'aisance que son c o n j o i n t l u i ava i t fai te n ) . Or , d u r a n t 
son m a r i a g e , M"" '"Van P... n 'a j a m a i s été a s t r e in t e , p o u r 
v i v r e , à e x p l o i t e r un commerce . D ' a i l l e u r s , si el le est 
a c t u e l l e m e n t gué r i e de l ' a f f ec t ion don t el le é t a i t a t t e i n t e 
j a d i s , son é t a t de s an t é n'en ex ige pas m o i n s de m i n u 
t ieuses p r é c a u t i o n s : voyez à cet égard le c e r t i f i c a t mé
d i c a l . 

Chose s ingu l i è r e : ce m a r i , q u i refuse t o u t secours à sa 

f emme sous p r é t e x t e qu ' e l l e p o u r r a i t t r a v a i l l e r , range 
p a r m i les obliquions a u x q u e l l e s i l d o i t fa i re face, les 
dépenses , e s sen t i e l l ement vo luplu-a i res , d ' o f f i c i e r de garde 
c i v i q u e ! C'est pe rd re de vue cpie lu pens ion est une véri
t ab le péna l i t é , « une indemni té que le j u g e accorde sur les 
b iens de l 'époux coupab le à l 'époux i n n o c e n t , p o u r dédom
mager ce lu i -c i des avan tages de p o s i t i o n et de f o r t u n e que 
le m a r i a g e l u i a s su ra i t » (2). 

P n r l a n t d e ce p r i n c i p e , s ' i l fau t i m p o s e r a , l ' u n des époux 
que lque m o r t i f i c a t i o n , c'est plutôt, au m a r i coupab le . 

Que l l e somme f ixerez-vous . ' L ' a r t i c l e 3o i s 'oppose à ce 
que la pens ion dépas se le t i e r s des r e v e n u s de l ' époux. 
P o u r res te r c e r t a i n e m e n t en deçà de cet te l i m i t e , j e vous 
propose de f i x e r la p e n s i o n en I r e 5o et (io francs (soit 
720 f rancs pa r an ; 720 X 3 --- a,iGo, donc en deçà, des reve
nus d é c l a r é s : 2,4()(> f rancs . L a p e n s i o n de 70 f rancs nous 
c o n d u i t au delà : 2,,"120 f rancs) . 

La, demanderesse s o l l i c i t e des g a r a n t i e s p o u r assurer lo 
rv i ee de ce l te pens ion . E l l e c o n c l u t à ce que « les appoin

t e m e n t s et r é m u n é r a t i o n s d u défendeur so ien t spéc ia le 
m e n t affectes au p a y e m e n t des pens ions . « E l l e demande, 
en o u t r e , que << la s i g n i f i c a t i o n qu i sera fa i te à l a commune 
de Schaerbeek d u j u g e m e n t à i n t e r v e n i r v a i l l e o p p o s i t i o n 
en t r e ses ma ins , sans autres formalités, et qu'à défaut par 
la c o m m u n e de respec ter ce l te o p p o s i t i o n , e l le encourra 
tels d o m m a g e s - i n t é r ê t s que de d r o i t ». 

Bref , on vous demande d ' a u t o r i s e r une o p p o s i t i o n et de 
la v a l i d e r p a r le même j u g e m e n t , sans a u t r e fo rme de 
p r o c è s . 

11 n 'est pas d o u t e u x que vous puiss iez , q u a n d les cir
constances l ' e x i g e n t , impose r ce r t a ines mesures en vue de 
g a r a n t i r le p a y e m e n t de la p e n s i o n , pa r e x e m p l e , o rdonner 
que l 'époux c o l l o q u e r a un c a p i t a l d é t e r m i n é (3). M a i s i c i , 
c'est b i e n au t r e chose! On s o l l i c i t e que vous fassiez une 
¡11 j o n c t i o n , avec menaces de d o m m a g e s - i n t é r ê t s , à u n tiers 
q u i n'est pas au l i t i g e , et q u i dev ra r e spec te r une saisie 
d o n t i l p o u r r a i t , p o u r p l u s i e u r s m o t i f s , con tes te r l a léga
l i t é . 

L ' o p p o s i t i o n , dans le sens de s a i s i e - a r r ê t , n 'est valable 
(pie moyennan t ce r ta ines fo rma l i t é s essent ie l les , prescri tes 
à pe ine de nu l l i t é . C'est en t e rmes impéra t i f s que s 'exprime 
le code de p rocédure quand i l d i t : « f a u t e do demande de 
va l id i té , la sais ie ou o p p o s i t i o n sera n u l l e » (a r t 5G5, c. proe. 
eiv . ) (4)-

Ces fo rma l i t é s sont requises , a lo r s m ê m e (pie le t i t r e du 
sa i s i ssan t est un t i t r e a u t h e n t i q u e , t e l l e une déc is ion de 
j u s t i c e . « L a seule s i g n i f i c a t i o n de cet te déc i s ion ne peut 
v a l o i r o p p o s i t i o n r é g u l i è r e » 5 . 

Si ces fo rma l i t é s s ' imposen t q u a n d la sais ie est opérée 
en t re les m a i n s d 'un p a r t i c u l i e r , a vec c o m b i e n p lus dé ra i 
son l 'audra-t i l les observer quand le t i e r s sa is i est un rece
veu r p u b l i c . La l o i se m o n t r e ic i d 'un f o r m a l i s m e b ien plus 
r i g o u r e u x encore il)) N o m b r e u x sont les d é c r e t s qu i instau
r e n t en cet te m a t i è r e une procédure tou te s p é c i a l e C'est 
a ins i que le décre t du jS août jKo;, a r t i c l e 3, considère 
connue non avenue t o u t e o p p o s i t i o n qu i ne r e m p l i r a pas les 
fo rmal i t é s q u ' i l p r e s c r i t . 

E l l 'on vous demande — passez-moi le m o t — « d'esca
m o t e r » les p r e s c r i p t i o n s non Seulement du code de procé
dure , ma i s des d é c r e l s o r g a n i q u e s sur les sais ies entre les 
ma ins des a d m i n i s t r a t i o n s ! ('.'est d e m a n d e r l ' impossible , 
car si l a r t . 9 dit décre t de 1S07 o r d o n n e au comptable 
p u b l i c de respec te r les s a i s i e s - a r r ê t s , i l n ' en tend faire res
pec t e r que les saisies r é g u l i è r e m e n t o p é r é e s , avec toutes 

(1) L A U R E N T , t. I I I , 11" ' loq: B r u x e l l e s , 10 l é v r i e r 18«j4 
( B E L G . J U D . , 1S9.4, c o l . 279). 

(2) C iv . B r u x e l l e s , 3o a v r i l 1910 ( T A S . , I < H O , I I I , 194!: hJu' 
se l les 14 n o v e m b r e 190G i l î i . i .c . . l i t ) . , 190O, c o l . 1335); C iv . 
B r u x e l l e s , »5 j u i l l e t 1M9S < l 'As. , i.SqS, I I I . a5S). 

( M ) C i v . B r u x e l l e s , 27 j u i l l e t i.S¡j5 (l*ANl>. l ' K K . , 1S9O. P- aütí). 
(4) B r u x e l l e s , iS n o v e m b r e l<|<4 1 B K I C . . I t ' i ' . , igo5, col 85, 

avec avis de M . l 'avocat genera l i ' i l o i . lEX) ; Bruxel les , 
i b n i a r s 1904 (Bia .c . . l u > . , 1904. c " l . 7001. 

(5, C i v . N i v e l l e s , 17 j u i n 187b C I . O K S et B O N . I E A X , i « 7 / -

1878, col . i53) . 
(6) V o i r i e s motifs P A N D . Ü E U Í K S , Y " Saisie-arrêt, n« i436-

les fo rma l i t é s essent ie l les (7), et, en l ' e spèce , t a n t le débi- 1 
l eur sa i s i que le r e c e v e u r c o m m u n a l p o u r r a i e n t se pré
va lo i r de l ' i n o b s e r v a t i o n de ces fo rmal i t é s et cons idé re r 
l ' o p p o s i t i o n c o m m e i n e x i s t a n t e ( M ) . 

A cet a r g u m e n t de d r o i t , v i e n n e n t s ' a jou te r des cons idé
ra t ions de l 'a i t ,qui m é r i t e n t d ' a t t i r e r v o i r e a t t e n t i o n . 

Vous savez qu 'une m a i n m i s e ex i s t e d é j à sur la p a r t i e 
saisissable du t r a i t e m e n t de V a n P . . . : le r eceveur 
c o m m u n a l l ' a t t e s te . 

Est-ce une o p p o s i t i o n o u , c o m m e le p ré tend l a deman
deresse, une dé léga t ion consen t ie à u n c r é a n c i e r i m a g i 
naire ? Nous l ' i g n o r o n s , et cependant i l s e r a i t bon que vous 
le sachiez a v a n t d 'adresser des i n j o n c t i o n s au r eceveur 
c o m m u n a l , car vous r i s q u e r i e z de p a r a l y s e r les d r o i t s d u 
bénéf ic ia i re de la cession, d r o i t s q u i p r i m e n t ceux d u 
c réanc ie r sa i s i s san t (9). 

Ce n 'est pas t o u t encore : A v a n t d ' o r d o n n e r au receveur , 
sous pe ine de dornn iages - in lé ré t s , de v i d e r ses ma i n s en t re 
celles de l 'épouse, 11'esl-il pas p r u d e n t de r eche rche r au 
préalable que l l e est la q u o t i t é d i s p o n i b l e du I ra i l e inen t, et 
si elle est suf f i san te p o u r que le r eceveu r puisse ob tempé
rer à \ os i n j o n c t i o n s :' Or , t o u t r e n s e i g n e m e n t p réc i s nous 
fai t défaut sur le e l i i l ' I re de la r é m u n é r a t i o n , sur l ' i m p o r 
tance des re tenues , et, pa r conséquen t , sur l ' ass ie t te de la 
saisie qu 'on s o l l i c i t e de vous . 

Kxen ip le : V a n 1' . . . touche 400 francs "pour des l eçons 
de g y m n a s t i q u e . Est-ce un t r a i t e m e n t c o m m e le s o u t i e n t 
la demanderesse '! E s t ce une g r a t i f i c a t i o n , c o m m e le pré
tend Vr .n P . . . ? 

L a q u e s t i o n est l o i n d 'ê t re sans p e r t i n e n c e ; v o i c i pour 
quoi : A u x t e rn ies de l a l o i de venlose , l o i d ' o rd re p u b l i c , le 
traitement des i n s t i t u t e u r s n 'est sa is issable que p o u r 
par t ie (10). 

Vot re j u g e m e n t d u 4 m a r s 1S90 (1 I J ava i t déc idé (pie les 
a l iments d e l à fein me p o u v a i e n t ê t r e p ré l evés m ê m e su r la 
p o r t i o n insaisissable d u t r a i t e m e n t : m a i s c e l l e j u r i s p r u 
dence, adop tée en appe l , a, é té condamnée p a r la hau te 
cour (12). 

Si les 400 f rancs o c t r o y é s p o u r des l eçons de g y m n a s t i q u e 
cons t i tuen t un traitement, i l s sont de p l e i n d r o i t insa i s i s 
sables p o u r p a r t i e S'i ls c o n s t i t u e n t une g r a t i f i c a t i o n , 
on p o u r r a i t p l a i d e r q u ' i l s peuven t ê t r e intégralement 
saisis ; i3 ) . 

Or, je le r é p è t e , nous i g n o r o n s la n a t u r e exacte de cet te 
rétr ibut ion et la, demanderesse est, la t ou te p r e m i è r e , inté
ressée à p r o v o q u e r su r ce p o i n t des d é c l a r a t i o n s n o n 
équivoques d u receveur c o m m u n a l . 

.le conclus : A c c o r d e z une pens ion à M V a u P . . . , m a i s 
n'allez ]ias au de là . M u n i e de v o t r e j u g e m e n t , e l le o p é r e r a 
une s a i s i e - a r r è l r é g u l i è r e ; sous l 'o rme ' d ' un c e r t i f i c a t 
détaillé, q u i , p o u r les f o n c t i o n n a i r e s , l i e n t l i e u de déc l a r a 
tion au greffe ( a r t . G, ( leeret de 1S07), le r eceveu r p r é c i s e r a 
lu s i t u a t i o n exac te de Van P . . . et d é n o n c e r a les m a i n m i s e s 
antér ieures sur le t r a i t e m e n t . Si e l le s'y c r o i t fondée, M J l l t 

Van P . . . p o u r r a appe l e r en cause les béné f i c i a i r e s de ces 
mainmises e l , p a r \ oie d ' a c t i o n p a u l i e n n e (a r t . 11G7, e .civ. ; , 
faire é c a r t e r celles-ci c o m m e o p é r é e s en f raude de ses 
droi ts . 

Le Tribunal a rendu le jugement suivant : 

Jugement. — A t t e n d u que l ' a c t i o n t e n d a n t à l ' ob ten 
tion d'une p e n s i o n a l i m e n t a i r e j u s q u ' à la p r o n o n c i a t i o n d u 
divorce et p o s t é r i e u r e m e n t , a é té i n t en t ée et que p a r t i e s 
oui conclu a v a n t que le t r i b u n a l a i t a d m i s le d i v o r c e au 
profi t de l a demanderesse ; 

A t t e n d u q u ' i l est cons t an t que le défendeur , en qua l i t é 

17) I ' A N I I . iu:t ,(i i :s, V " Saisie-arrél. 11» i5oG ; B r u x e l l e s , 
18 novembre 1904, c i t é à la no ie 4. 

(8) I ' A N I I . m i.(;i;s, V" Saisie-arrél, 11" i5oG; B K L T . I K X S , 

Proe. eiv , a r t . 505, n" 1. 
(y) Cass. , 3 i o c t o b r e 1889 ( B K U I . . lu» . , 1890, c o l . 82). 
( I O ) P . V X I ) . l ' . i a .OKS, V u Insaisissabililé, \\o 107. 

U i j I ' A N I I . ma;., 1890,11. i o 3 i . 
(12) Cass., 14 j a n v i e r 1892 ( l ' . i j . o . . l u i . , 1892 c o l . 072). 
l'ü) P.VND. Ü K I . C K S . Y " Insaisissabililé, n u :- 120, 121. 

d ' i n s t i t u t e u r c o m m u n a l à S c h a e r b e e k , j o u i t d ' u n t r a i t e m e n t 
annue l de 2,Goo francs. . . (sans in t é rê t ) ; 

A t t e n d u qu 'eu égard aux ressources et a u x charges d u 
défendeur a in s i qu 'aux besoins de la demanderesse , v u sa 
c o n d i t i o n socia le el l'a v o i r qu 'e l le possède , i l é c he t d ' a r b i 
t r e r a la s o m m e c i - ap rès la pens ion a l i m e n t a i r e que d e v r a 
p a y e r mensue l l emen t le défendeur à la demanderesse , et 
l u i c o n t i n u e r a p r è s la p r o n o n c i a t i o n du d i v o r c e ; 

A t t e n d u que cel le-ci c o n c l u t à ce q u ' i l s o i t o rdonné que 
les a p p o i n t e m e n t s et au t re s r émuné ra t i ons r e v e n a n t a u 
défendeur c o m m e i n s t i t u t e u r c o m m u n a l de Schaerbeek, 
so ien t s p é c i a l e m e n t a f fec tés au p a y e m e n t de la pens ion et 
que la s i g n i f i c a i i o n du j u g e m e n t qu i sera fa i te à la prédi te 
c o m m u n e vaudra, o p p o s i t i o n en t re ses m a i n s sans a u t r e 
fo rmal i t é , à péri l de dommages - in t é r ê t s au cas où e l le ne le 
r e spec t e ra i t pas ; 

A t t e n d u que la mesu re s o l l i c i t é e en p r e m i e r o r d r e s e r a i t 
c o n t r a i r e à la loi du 21 ven tôse an I X , q u i d é t e r m i n e la quo
t i té sais issable des t r a i t e m e n t s ; 

En ce qu i concerne l ' a u t r e mesure a l ' égard de la com
mune de Schaerbeek : 

A t t e n d u q u ' i l n ' a p p a n i e n t pas au t r i b u n a l de l ' o r d o n n e r , 
même dans la l i m i t e de la quo t i t é sa is issable . la demande
resse ayant à se p o u r v o i r , c o n f o r m é m e n t aux r è g l e s de 
d r o i t concernant , la m a t i è r e , v is à-vis de l a d i t e c o m m u n e , 
qu i n 'est pas au p rocès , aux f ins d 'assurer le p a y e m e n t 
éventuel de sa c r é a n c e a l i m e n t a i r e ; 

A t t e ndu q u ' i l n 'y a en la c auseaucun motï l 'qui j u s t i f i e r a i t 
d ' au t res nu-sures s p é c i a l e s aux f ins d 'assurer le p a y e m e n t 
p u r le défendeur de la c r é a n c e a l i m e n t a i r e ; 

Pur ces m o t i f s , le T r i b u n a l , d e l ' av i s c o n f o r m e de M A V A U -
T I : K S , s u b s t i t u t du p r o c u r e u r M u r o i , débou tan t les p a r t i e s 
de toutes conclus ions p lus amples ou c o n t r a i r e s , condamne 
le défendeur a p a y e r m e n s u e l l e m e n t à la demanderesse , à 
t i t r e de pens ion a l i m e n t a i r e , l a somme de 3o francs por
table en la demeure de ce l le -c i et e x i g i b l e p a r a n t i c i p a t i o n 
à p a r t i r de l a d e m a n d e ; d i t que la d i t e p e n s i o n sera c o n t i 
nuée en con fo rmi t é de l ' a r t . 3 o i , c. c i v . , à la demanderesse 
après la p r o n o n c i a t i o n du d i v o r c e ; condamne le défendeur 
aux dépens . . . ( D u 9 f év r i e r 1912.— P l a i d . M i l 1 ' T u . B E A U X 

c. K K K R I . I . S . ) 

Ce jugement es! frappé d'appel. 

O b s e r v a t i o n s . - - Le mode de procéder que con
dition! nt le jugement et l'avis que nous rapportons, est 
admis par M. Lianorix , qui s'exprime ainsi: « Un s'est 
demandé s'il est nécessaire de suivre les formes de la 
saisie-arrêt, lorsqu'un jugement a afl'ecté dans son dis
positif cei laines sommes au payement des condamna
tions prononcées, et déchue que la signification vaudra 
opposition entre les mains nu tiers" débiteui de ces 
somme». Aous croyons qu'en paieil cas, la saisie arrêt 
n'a pas de raison d'être, puisqu'il existe une véritable 
délégation altiibuant au ciéancier demandeur un droit 
exclusif aux sommes due* par le tiers. Ce de, nier n'a 
pas d'intérêt à ce que les l'en me-de la saisie-arrêt soient 
observées, puisqu'il pa^eia valablement au demandeur 
lorsque le jugement lui aura été signifié et aura acquis 
force de chose jugée. Le défendeur ne peut rien objec
ter non plus, puisque le jugement a reconnu qu'il doit 
et que les frais qu'il aura cà supporter par suite de la 
procédure instituée par le demandeur, seront moins 
considérables que ceux qui auraient été mis à sa charge 
à la suite d'une_ saisie-arrêt ». (Code de la saisie-arrét, 
n° l o , et autorités citées.) 

CONSEIL DE L'ORDRE DD BARREAU D'APPEL DE LIEGE. 

8 j u i n 1 9 1 2 . 

AVOCAT. — P110 D E O . — J U S T I C E D E P A I X . 

Aucune loi organisant la défense gratuite n'a 
imposé aux avocats l'obligation d'assister les 
indigents en justice de paix, tout au moins en 
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dehors des tribunaux cantonaux siégeant au 

chef-lieu de l'arrondissement judiciaire. 

( u . i » . . ) 

S e n t e n c e — R e v u la dépêche de J I . le p r o c u r e u r d u 

r o i , e n d a t e d u 2 m a r s , a in s i que les e x p l i c a t i o n s fourn ies 

p a r Me S i v i l l e , p r é s iden t d u b u r e a u de c o n s u l t a t i o n s g ra 

t u i t e s ; 

A t t e n d u q u ' i l r e su l t e des r e n s e i g n e m e n t s r e c u e i l l i s (pie 

le s i eur 1).. . a ob t enu de la cou r de L i è g e u n a r r ê t déf in i t i f 

l u i a l l ouan t une p e n s i o n a l i m e n t a i r e et d o n t i l p e u t pour 

s u i v r e l ' e x é c u t i o n ; que l a demande de p e n s i o n a l i m e n t a i r e 

q u ' i l v e u t a c t u e l l e m e n t i n t r o d u i r e d e v a n t la j u s t i c e de p a i x 

de H e r s t a l est donc sans ob je t et f o r m e doub le e m p l o i avec 

l a déc i s ion d o n t i l est dé jà b é n é f i c i a i r e ; q u ' i l n 'y a donc 

pas l i e u d e l u i dé s igne r u n conse i l p o u r s 'occuper de cet te 

r é c l a m a t i o n et que c'est, en c o n s é q u e n c e , à l i o n d r o i t (tue 

le p r é s iden t du b u r e a u de c o n s u l t a t i o n s g r a t u i t e s , ag i s san t 

p a r dé l éga t ion d u C o n s e i l de l ' O r d r e , s'est refuse à l u i 

d é s i g n e r u n avoca t d 'off ice ; 

A t t e n d u , a u s u r p l u s , qu 'en d r o i t ta dés igna t ion d 'avocats 

d 'of f ice p o u r p l a i d e r p o u r les i n d i g e n t s en j u s t i c e de p a i x 

n'est j a m a i s o b l i g a t o i r e p o u r le Conse i l de l ' O r d r e ; que si 

le Conse i l dés igne des avocats d 'off ice p o u r p l a i d e r d e v a n t 

les j u s t i c e s de p a i x de L i è g e , c'est p a r une dé roga t ion au 

déc re t , t o u t e de faveur p o u r les i n d i g e n t s , et dans l a q u e l l e 

i l est, d u res te d ' av i s de pe r s i s t e r a u c u n inconvén ien t 

g r a v e n 'en r é s u l t a n t p o u r les conf rè res a i n s i c o m m i s , m a i s 

q u ' i l n 'en s e r a i t p lu s de m ê m e si cet te dés igna t ion d e v a i t 

d e v e n i r la r èg l e p o u r les au t re s can tons de l ' a r rond i s se 

m e n t ; 

A t t e n d u q u ' i l n ' ex i s t e pas d 'avocats p r è s des j u s t i c e s de 

p a i x ; que la p l a i d o i r i e devan t ces j u r i d i c t i o n s est l i b r e , 

c o m m e auss i , d u res te , d e v a n t les t r i b u n a u x de c o m m e r c e ; 

que le m o n o p o l e de la p l a i d o i r i e n'a é té c o n s a c r é au p r o f i t 

des avocats que d e v a n t les t r i b u n a u x de p r e m i è r e ins tance 

et les cour s d ' appe l et de cassa t ion ( D é c r e t d u 2 j u i l l e t 1812, 
u r t . i " et a): que p a r t o u t a i l l e u r s les p a r t i e s peuven t se f a i r e 

r e p r é s e n t e r et défendre l i b r e m e n t p a r une personne que l 

conque de l e u r c h o i x ; 

A t t e n d u q u ' i l se conço i t f o r t b i en que le l é g i s l a t e u r a i t 

c o n s a c r é , au p r o f i t des p l a i d e u r s i n d i g e n t s , le m i n i s t è r e 

o b l i g a t o i r e de l 'avocat , là où son i n t e r v e n t i o n s ' impose à 

r a i s o n d u m o n o p o l e l é g a l ; qu ' au c o n t r a i r e , cet te dés igna

t i o n ne se j u s t i f i e p l u s q u a n d les p a r t i e s o n t la p l e ine 

l i b e r t é de l e u r c h o i x : qu 'e l les peuven t , en ce cas, r e c o u r i r 

à u n p a r e n t , à u n a m i ou à t o u t e a u t r e personne si la 

chose l e u r c o n v i e n t ; 

A t t e n d u qu 'aucune l o i o r g a n i s a n t l a défense g r a t u i t e des 

i n d i g e n t s n'a i m p o s é aux avocats une i n t e r v e n t i o n q u e l 

conque en j u s t i c e de p a i x ; 

A t t e n d u que l ' o n se p révaud ra i t en v a i n du c a r a c t è r e 

p r é t e n d u m e n t géné ra l des l o i s des i t i 24 août 1790, 21 m a r s 

i8 i5 et 3o j u i l l e t 1889,qui o n t success ivement o r g a n i s é cet te 

défense g r a t u i t e ; 

A t t e n d u que l ' a r t . 8 du t i t r e X d e l à l o i dos 1G-24 aoû t 

1790 n 'est d 'aucune a p p l i c a t i o n à l ' espèce ; q u ' i l r e su l t e de 

t o u t ce t i t r e X et q u ' i l est, d u reste , e x p r e s s é m e n t dec l a ré 

dans l ' a r t . I E R de ce t i t r e , que le bu reau de. pa ix ne fonc t ionne 

que p o u r les l i t i g e s e x c é d a n t la c o m p é t e n c e du j u g e de 

p a i x ; q u ' i l est donc c e r t a i n (pie. s ' i l s 'agi t m ê m e dans 

l ' a r t . S de l a dés igna t ion d 'hommes de l o i q u i a l l a i e n t , des 

le 2 s ep t embre 1790,remplacer les a v o e a t s d o n t l ' O r d r e é t a i t 

d issous , i l ne p e u t ê t re ques t i on p o u r cet te dés igna t ion que 

des l i t i g e s à p o r t e r devan t le t r i b u n a l de d i s t r i c t . à l ' e x c l u 

s i on des l i t i g e s q u i é t a i e n t de la c o m p é t e n c e du j u g e de 

p a i x ; que l ' on s a i t , d u reste que la l ég i s l a t ion de 1790 a v a i t 

p o u r p réoccupa t ion , c o m m e le r ecomía i f M l'a voca l genera l 

S T A K S lu i -même dans ses conc lus ions , p o u r le p r o c u r e u r 

géné ra l p rès l a C o u r d 'appel de B r u x e l l e s , ( levant l i t c o u r 

de cassa t ion en i8¡)5 • ' B E L U . .Il'l».. 1S9"), c o l . 9:), n o n p o i n t de, 

f a i r e i n t e r v e n i r tes h o m m e s de. l o i dans ces de rn i e r s 

l i t i g e s , m a i s au c o n t r a i r e de les é c a r t e r ; 

A t t e n d u que l ' a r r ê t é r o y a l de iS iô et la l o i du .So j u i l l e t 

1889 n ' o n t n u l l e m e n t eu p o u r ob je t de d é t e r m i n e r les de-

. l U D i c i A m E . ne«i 

v o i r s de l ' avoca t en m a t i è r e de défense g r a t u i t e ; q u ' i l est, 

d u res te , à r e m a r q u e r que cet te l é g i s l a t i o n , s u c c é d a n t à une 

l o i e x c l u a n t les avocats do j u s t i c e de p a i x , a u r a i t dû 

p r e n d r e à cet éga rd des mesures expresses si e l le ava i t 

v o u l u r e n d r e l e u r i n t e r v e n t i o n o b l i g a t o i r e en j u s t i c e de 

p a i x : (pie, dans le s i lence des t ex t e s n o u v e a u x , l a si tua

t i o n a n t é r i e u r e do i t p e r d u r e r ; 

A t t e n d u que l ' a r t . G de l a l o i de 1S1") ne p r é v o i t l a dési

g n a t i o n d 'avocats p a r le conse i l de d i s c i p l i n e qu ' à propos 

des t r i b u n a u x de p r e m i è r e ins tance ; que. l o r s q u ' i l s'occupe 

des jus t i ces de p a i x , le l é g i s l a t e u r ne f a i t p l u s l a m o i n d r e 

a l l u s i o n aux a v o c a t s ; que le sens des m o t s : « accorde r la 

m ê m e a d m i s s i o n », i n s c r i t s dans l ' a r t . 7, est dé te rminé 

p a r les t e rmes de l ' a r t . i>'r de l a l o i , à s a v o i r : « ê t r e admis 

à fa i re v a l o i r l eu r s d r o i t s en j u s t i c e sans ê t r e a s t r e i n t s au 

p a y e m e n t des d r o i t s de t i m b r e , d ' e n r e g i s t r e m e n t , de greffe, 

d ' expédi t ion , d 'amendes j u d i c i a i r e s , s a l a i r e s d 'avoués et 

d 'hu i s s i e r »; «pie, dans cet te é n u m é r a t i o n de l ' a r t . 1«,auquel , 

se ré fè re m a n i f e s t e m e n t l ' a r t . 7, i l n 'est pas q u e s t i o n des 

h o n o r a i r e s d 'avocat ; q u ' i l est donc i n e x a c t de s o u t e n i r que 

le j u g e de p a i x p o u r r a i t d é s i g n e r d 'of f ice un avoca t ; qu'au

cune d i s p o s i t i o n de la l o i de 1810 ne l ' y a u t o r i s e (voy . a r t . 7 
et 11 de cet te l o i ) ; qu ' aucune d i s p o s i t i o n l é g a l e n ' impose 

davan tage cet te dés igna t ion au Conse i l de l ' O r d r e ; 

A t t e n d u que la l o i d u Mo j u i l l e t 1889 n 'a pas innove 

en cet te m a t i è r e ; qu ' e l l e n 'a m ê m e n u l l e m e n t eu pour 

ob j e t , sauf sur un p o i n t , de r é g l e m e n t e r l a dés igna t ion des 

consei l s d 'o f f ice : qu ' e l l e se b o r n e à, poser en p r i n c i p e , eu 

son a r t i c l e 1", que les avocats dés ignés p r ê t e n t gra tu i te 

m e n t l eu r m i n i s t è r e , m a i s qu ' e l l e n ' i n n o v e en r i e n q u a n t a 

cet te dés igna t ion , au m o i n s en m a t i è r e c i v i l e : qu 'e l le se 

borne , en effet , à r e p r o d u i r e le s y s t è m e du d é c r e t de 1810, 
en d i s a n t que si l ' i n d i g e n t n'est pas a s s i s t é d ' u n avocat , i l 

l u i en sera dés igné un p a r le b u r e a u des c o n s u l t a t i o n s gra

tu i t e s et, s ' i l n 'y a pas de b u r e a u de c o n s u l t a t i o n s , pa r le 

j u g e m e n t q u i adme t la p rocédu re g r a t u i t e ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , (pie c'est p a r une inadver tance 

man i fes t e que le l é g i s l a t e u r a conf ié au b u r e a u des con

s u l t a t i o n s g r a t u i t e s le c h o i x de l ' a v o c a t ; que ce choix 

i ncombe , so i t au Conse i l de l ' O r d r e ( a r t . 24 d u décre t du 

¡4 d é c e m b r e 1810), so i t , à défaut de Conse i l de d i sc ip l ine , 

au t r i buna l de p r e m i è r e ins t ance , parce q u ' i l en r e m p l i t les 

fonc t ions (a r t . 02 du d é c r e t et a r t . i 3 de l ' a r r ê t é r o y a l du 

ô août I S . ' Î G I : q u ' a u c u n t ex t e , so i t de la l o i de 1889, so i t d'une 

a u t r e l o i que lconque , ne confère aux juges de p a i x le d ro i t 

de dé s igne r des avocats d 'off ice d e v a n t l e u r j u r i d i c t i o n ; 

A t t e n d u que les seuls tex tes app l i cab l e s en l 'occurrence, 

sont donc les a r t . 24 d u déc re t de 1810 et i3 de l 'arrêté 

r o y a l de iH3C ; q u ' i l est mani fes te que ces tex tes ne pré

v o i e n t la dés igna t ion d 'avocats que d e v a n t les t r i bunaux 

c i v i l s et les cours d ' appe l , c o m m e con t re p a r t i e d u mono

pole de p l a i d o i r i e r é se rve aux avocats devan t ces j u r i d i c 

t i o n s ; 

A t t e n d u (pie s ' i l f a l l a i t m ê m e a d m e t t r e que le Conseil (te 

l ' O r d r e est, l éga l emen t t enu de dés igne r des avocats pour 

s 'occuper de la défense des i n d i g e n t s en j u s t i c e (le pa ix , en

core cet te o b l i g a t i o n n ' e x i s t e r a i t - e l l c que p a r r a p p o r t aux 

jus t i ces de pa ix s i é g e a n t au chef - l i eu de. l ' a r rondissement 

j u d i c i a i r e ; qu 'on effet, i l est r e c o n n u p a r tous (voy . conclu

sions de M . l ' a v o c a t géné ra l K T A E S d e v a n t l a c o u r d 'appel de 

B r u x e l l e s et devan t la cou r de cassa t ion , R E L U , . l u i ) . , i8y4> 
c o l . 3 i ( i ; B l . i . u . . l i ' i ) . , 189"), c o l . 90 et 92 ; Cass., 4 j u i n 1894, 
Bt-.i.u. d r u . . 1894. c o l . 94) ; que le Conse i l de l ' O r d r e ne peut 

i m p o s e r aux avocats p a r l u i dés ignés , n i u n déplacement 

oné reux ¡1 tous p o i n t s de vue, n i les f ra i s qu i en décou

l en t ; (pie l ' a r t . 1" de la l o i de 1889, eu a s t r e i g n a n t les avo

cats dés ignés d 'off ice à p rê t e r g r a t u i t e m e n t l e u r ministère, 

11c les c o n t r a i n t à f a i r e n i avances n i dépenses ; que l'avocat 

n 'est pas t enu de se dép incer ; 

Par ces m o t i f s , le Conse i l de l ' O r d r e est d 'av is q u ' i l n'y a 

pas l i e u de des igner au s i eu r I I . I ) . . . un avoca t d'office... 

( D u 8 j u i n 1912.) 

Cette sentence est frappée d'appel. 
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f a u t e de l u v i c t i m e . — P r e u v e . ( L i è g e , c h . r é u u . , a j u i l l e t 191a.) 

Femme m a r i é e . — . M a r i sous c o n s e i l j u d i c i a i r e . — A u t o r i s a t i o n d ' e s t e r 
eu j u s t i c e . — C o n s e i l j u d i c i a i r e . — C o n s e i l d o f a m i l l e . — M a n d a t 
i m p é r a t i f . — N u l l i t é . ( B r u x e l l e s , c i v . , i r e c h . , 20 j u i l l e t 1912.) 

E x p l o i t . — F e m m e m a r i é e . — N o t i f i c a t i o n . — R é s i d e n c e n o n l é g a l e m e n t 
f ixée . — N u l l i t é . ( B r u x e l l e s , c i v . , 3c c h . , i c r j u i n 191a.; 

Projet de loi do Conseil de législation 

sur la responsabilité des autorités publiques. 

l. '-s t r o i s p u i s s a n c e s , la lée/is-
l a l h ' e , l ' o x é o u l i v o <-| l : l i 11,1 i -
••¡«ir»-, d o i v e n t c l i v s. '.p.uves et, 
d i s t i n c t , . s . ( D é e l a r a l i e u d o l a V i r -
KÏnie . du 1er j u i n 1771!. : i r l . . > ) ( * : . 

T o u t , , s m - i i d u » » l a q u e l l e 
ht a-nranlie il...s d r o i t s n'est pas 
a s s u r é e n i h , s é p a r a t i o n des 
p o u v o i r s d é t e r m i n é e . n ' a po in t 
de e e i i s t i l u l i e n . ( A i l . [ i l de la 
D é c l a r a t i o n î les l l m i t s de 
l ' h o i n i n e et d u c i t o y e n , de I7N'.>.) 

Le Conseil de législation récemment institué, a éla
boré un projet de loi tendant à consacrer la respon
sabilité des autorités publiques, à raison de tout' acte 
ou de toute négligence d'ordre administratif dont 
souffre un particulier. 

D'après ce projet, si le fait a été accompli dans l'exer-

(*i L ' a r t . 107 de l a C o n s t i t u t i o n p e u t ê t r e r a p p r o c h é de l a 
déclara t ion d u P a r l e m e n t de P a r i s , d u .'i m a i 1788, q u i r a n g e 
pa rmi les m a x i m e s q u ' i l est c h a r g é de fa i r e respec te r , « le 
d ro i t des Cours de vé r i f i e r dans chaque p r o v i n c e les 
volontés d u R o i , et d 'en o r d o n n e r l ' enrcagis t rement qu 'au
tant qu 'e l les son t confo rmes a u x l o i s c o n s t i t u t i v e s de l a 
Province et de l ' E t a t ». 

cice de l'autorité publique, il est sursis au jugement 
jusqu'à ce que la cour du contentieux administratif, 
dont il régie la composition, ait reconnu le droit du 
demandeur à la réparation. Cette cour décide si une 
indemnité est due en équité et dans quelle proportion, 
en tenant compte de toutes les circonstances, tant d'in
térêt privé que d'intérêt public. S'il lui paraît qu'une 
réparation est due, l'instance est poursuivie, à la 
requête de la partie la plus diligente, devant le tribunal 
saisi, lequel fixe le chiffre de l'indemnité en se confor
mant à l'arrêt de la cour du contentieux, si cet arrêt 
est en dernier ressort ou coulé en force de chose jugée. 
S'il arrive que la cour du contentieux se déclare incom
pétente, la cour de cassation prononce irrévocablement 
sur le conllit en renvoyant la cause soit à la cour du 
contentieux, soit au tribunal qu'elle désigne. 

I l y a pour tout le pays une cour du contentieux. Ses 
membres, comprenant des conseillers, des auditeurs et 
un délégué de chaque département ministériel que le 
président désigne pour le jugement de toute affaire, 
selon la nature de celle-ci, sont nommés à vie par le 
roi, sur la proposition du ministre de la justice. I ls 
sont recrutés parmi les magistrats, les avocats et les 
professeurs de droit, et jouissent des mêmes traitements 
que les membres de la cour de cassation. 

Le Conseil de législation avait été chargé de détermi

ner les conditions de la responsabilité de la puissance 
publique. I l importe de rechercher si son œuvre con
tient, à ce point de vue, les précisions désirables. 

Ainsi qu'on vient de le voir, l'article 3 de son avant-
projet laisse à la cour du contentieux le pouvoir de 
décider « si une réparation est due et dans quelle pro
portion, en tenant compte de toutes les circonstances, 
tant d'intérêt privé que public » . 

Un pouvoir d'appréciation aussi étendu lui confère 
toute latitude de décision. 11 la constitue juge sou
verain de la faute administrative, sans autre restric
tion que ce que lui paraîtront comporter les diverses 
circonstances d'intérêt privé et d'intérêt public, ce qui 
laisse un vaste champ à l'incertitude et à la discussion. 

Selon l'esprit qui prévaudra à la cour du conten
tieux, soit qu'elle s'inspire d'un esprit gouvernemental 
accentué, soit qu'elle se place de préférence au point 
de vue de l'intérêt individuel des citoyens, sa jur i s 
prudence différera notablement. 

C'est un juge d'équité, qui pourra suivre les impul
sions du sentiment comme celles de la raison, entre
mêler les unes et les autres ou les isoler. I l est armé 
d'un pouvoir discrétionnaire, sans autre frein, semble-
t-il, que celui que ses lumières ou sa conscience vien
dront mettre à son omnipotence. 

Aucune juridiction, hormis celle du jury, n'a encore 
été investie d'un pouvoir aussi illimité. E t quand on 



songe que cet organisme va se superposer à toutes les 
branches de l'administration, générale, provinciale et 
locale, on se demande où sont les abus, actuellement 
révélés, qui ont ben pu en nécessiter la créati on. 

A ce point de vue, le rapport justificatif du projet 
est fort sobre de renseignements. 

11 s'abstient de critiquer la jurisprudence judiciaire 
bien établie sur la portée des articles 92,93,107 de notre 
Constitution, et la règle de la séparation des pouvoirs 
dont celle-ci a fait application. 

D'ailleurs, cela lui eut été difficile. E n effet, 
cette jurisprudence n'est pas le produit de concep
tions spéculatives. E l le a été inaugurée par d'anciens 
membres du Congrès, qui ont consigné les vues de cette 
assemblée dans leurs jugements, réquisitoires et arrêts 
de principe. S'il n'y règne pas une invariable unité de 
vues, comment s'en étonner en présence de l'infinie 
variété des espèces sur lesquelles elle s'est prononcée, 
et de l'impossibilité de fixer une ligne précise de démar
cation entre les pouvoirs, sous le régime d'interdé
pendance de ceux-ci qui caractérise notre droit public ? 

C'est là un point qu'on perd de vue trop souvent: nos 
trois pouvoirs s'enchevêtrent parfois et se différencient 
ainsi de l'allure indépendante que d'autres constitu
tions ont cherché à imprimer à chacun, sans d'ailleurs 
jamais y réussir entièrement. (Voir P A N D . B E L G E S , 

V° Pouvoirs.) 
Quoi qu'il en soit, lisons-nous dans le rapport, 

« notre jurisprudence a eu pour résultat de priver de 
tout recours devant un tribunal indépendant de l'admi
nistration active, les particuliers dont les intérêts, et 
parfois les plus graves, se trouvent lésés par le fonc
tionnement sait régulier, soit même irrégulier ou fau
tif des services publ ics» (p. 6). Cependant, ce même 
document reconnaît (pp. 29 et 30) que «nos tribunaux 
ont établi leur compétence, en vertu de l'article 92 de la 
Constitution, à l'égard de maintes affaires qui, en 
France, sont considérées ccmme de droit administra
tif et partant relèvent du contentieux administratif, 
notamment les marchés de l'Etat et les travaux publics». 

Il faut donc se garder de toute exagération et ne pas 
prêter à nos tribunaux la préoccupation consciente ou 
involontaire de rester en deçà plutôt que d'aller au 
delà de leurs attributions, quand ils sont saisis d'une 
contestation mettant en question une prérogative de 
l'administration. 

Le rapport fait du reste remarquer fort impartiale
ment (p. 14), qu' (t en vertu de la séparation des pou
voirs, les tribunaux français ne peuvent ni interpréter 
ni refuser d'appliquer les actes et règlements de l'admi
nistration, ni même connaître de la légalité de ces 
actes, sauf en matière de police, aux ternies de 
l'art. 475 du code pénal français », et il ajoute (p. 22) 
qu'il ne. peut s'agir d'enlever à l'interprétation des tri
bunaux les actes de nos autorités publiques. 

Il est impossible de méconnaître que notre jurispru
dence est ce qu'elle devait être en présence de la Cons
titution et de nos lois organiques. 

Qu'il en résulte parfois des inconvénients et des ano
malies, c'est ce qu'on ne peut songer à contester. 11 est 
indéniable que le fonctionnement régulier ou irrégu
lier des services publics lèse parfois les citoyens et ne 
leur permet pas de recours efficace. 

Comme exemples de pareille situation regrettable, 
on peut prendre ceux que le rapport (p. 27) emprunte 
aux décisions du Conseil d'Etat français, et notre juris
prudence en fournit d'autres, moins nombreux toute
fois qu'on ne pense. 

Comment remédier à cet état de choses? 
La loi proclamera-t-elle, la responsabilité civile de 

l'administration à raison du fonctionnement même régu
lier d'un service public? 

Va-t-on abroger la vieille règle de l'immunité du 
fait au Prince et proclamer absolument une règle diffé
rente? 

Telle ne paraît pas avoir été la pensée du rapport, 
bien qu'il ait prévu expressément le casdans les termes 
prérappelés, car l'article 3 demande à la cour du con
tentieux de faire preuve de doigté « en tenant compte 
de toutes les circonstances, tant d'intérêt privé que 
d'intérêt public » . 

Mais il conviendrait de s'en expliquer nettement, 
parce que si le fonctionnement, même régulier d'un 
service public, peut entraîner une responsabilité civile 
à charge de l'administration qui exécutera la loi, ce 
sera à la cour du contentieux qu'il appartiendra, en 
dernière analyse, de critiquer l'œuvre du législateur et 
de la paralyser ou de la corriger. 

Admettons donc, que le conseil de législation vise 
uniquement à baser la responsabilité sur la faute de 
servi et. 

Que iaut-il entendre par cette expression qu'affec
tionnent certains récents auteurs français? 

Voici les réponses que le rapport donne à cette ques
tion (pp. 25 et 20) : 

L a faute de service est «celle qui peut engager la res
ponsabilité de l'administration d'après les principes du 
droit administratif » . 

On conviendra que c'est un peu vague, et que les 
principes du droit administratif resteront souvent un 
critérium très controversable de la faute dont on veut 
faire découler une responsabilité pécuniaire. 

Le rapport ajoute que « cette responsabilité existe 
lorsque l'administration a causé un préjudice qui aurait 
été évitable au point de vue de la donnée concrète de la 
bonne administration du service public», ou, en 
d'autres termes (p. 26), lorsque l'administration a 
manqué de la diligence moyenne qu'exige le fonction
nement normal du service. 

Malgré la connaissance approfondie qu'il dénote de 
toute "la littérature juridique contemporaine sur la 
question de «la faute de service », le rapport n'est point 
parvenu à en donner une notion moins imprécise. 
Cependant, il s'agit d'autoriser l'invocation de la dite 
faute devant la cour du contentieux « à propos de 
l'exécution de tous les services publics, soit de l'admi
nistration centrale, soit de l'administration locale, soit 
même des établissements publics», en sorte qu'on 
abandonne réellement au flair de cette juridiction la 
détermination de la faute de service. L a cour décidera 
avec discernement ce qui convenait à la circonstance. 
El le sera l'arbitre prononçant comme une sorte d'a
miable compositeur. 

E n réalité, ce que masque la responsabilité du chef 
de la faute de service, c'est une sorte d'assurance ac
cordée au particulier contre le préjudice pouvant pro
venir du mauvais fonctionnement du service, notam
ment de la faute de ses agents. Ainsi que l'écrit M. Du-
GI'IT (Traité de tir oit constitutionnel, t. I , p. 257), « on 
ne saurait parler en réalité (si ce n'est d'une façon 
purement métaphorique) de la faute de l'Etat ou du 
service » . 

Le Conseil de législation ne s'est pas dissimulé que 
la notion de faute de service manque de contours bien 
nets, et que c'est là une chose fort élastique. Mais que 
faire? Faut-il que les actes d'exercice de la puissance 
publique ne donnent lieu à réparation que lorsqu'ils 
sont prévus par la lo i? Aux yeux du conseil, «c'est 
précisément dans le caractère forcément incomplet de 
ces cas d'indemnisation que gît l'infériorité de ce sys
tème de droit strict, par rapport au système quasi 
prétorien ou purement équitable du Conseil d'Etat 
français » . 

La démonstration de la supériorité du système 
d'équité sur celui de dispositions particulières, résulte 
d'abord de ce qu'« il serait encore très hasardeux de 
vouloir, à l'heure actuelle, définir et préciser dans la 
forme d'un texte législatif » l'obligation pour la puis
sance publique de réparer le dommage causé par elle 
ou par ses agents, puisque les lois civiles ne régissent 

que les relations de la vie privée. Le vocabulaire usuel 
du droit civil ne correspond pas adéquatement à celui 
du droit administratif, et les mots faute et lésion de 
droit ne correspondent pas dans l'un et l'autre aux 
mêmes idées. E n sorte que la difficulté de préciser léga
lement quand il pourra y avoir matière à responsabilité, 
va devenir la raison déterminante du pouvoir accordé 
à la cour du contentieux de statuter sans recours 
comme elle le croira bon! 

Mais si la responsabilité de la puissance publique ne 
peut être formulée dans un texte suffisamment compré-
liensif pour répondre à la diversité des cas où il con
viendrait de la consacrer, et si c'est là une tâche que 
le législateur ne peut convenablement accomplir, con
çoit-on qu'il s'en décharge sur une cour qui sera omni
potente, qui se décidera d'après des impulsions de 
sentiment ou de raison, d'après l'équité cérébrine, sous 
la seule recommandation, que le projet lui adresse, 
de se conformer pourtant aux principes qui sont 
d'ordre public et de s'inspirer des règles qui imposent 
aux particuliers de sacrifier leurs intérêts personnels 
aux nécessités de l'intérêt général ? (Pp. 38 et 39.) 

Ne s'aperçoit-on pas que ce sera toujours là le nœud 
gordien : le conflit entre l'intérêt général, dont l'auto
rité publique se dit l'organe, et le particulier qui se 
prétend lésé ou molesté ? 

Comment la cour du contentieux réussira-t-elle dans 
la tâche ingrate qui lui est dévolue, autrement qu'en 
jugeant par à peu près ? 

Le rapport que nous analysons va au devant de 
l'objection que l'équité n'est pas du droit. I l répond 
qu'elle est cependant le seul fondement de la respon
sabilité publique, le seul principe général qui puisse 
l'obliger à réparer le dommage dont souffrent les admi
nistrés, et il loue vivement le Conseil d'Etat français de 
s'être arrogé le droit d'en faire la base de ses condamna
tions à charge de la puissance publique, alors qu'aucun 
texte, soit de droit civil, soit de droit administratif, le 
lui permît expressément. 

Cela étant, le rapport propose de consacrer législati-
vement comme attribution de la cour du contentieux, 
ce qui n'a été que le produit d'une série d'empiétements 
du Conseil d'Etat français. 

Mais faut-il tant s'extasier devant le rôle qu'il s'est 
attribué? D'abord, comment s'en est-il investi? 

Cette jurisprudence progressive du Conseil d'Etat 
a marché de pair avec les efforts de certains arrètistes et 
auteurs d'ouvrages de doctrine, pour rénover le code 
civil sans intervention législative, par une interpréta
tion moderniste, au fond de laquelle on trouvait l'idée 
de substituer le risque à la faute en matière de respon
sabilité quasi délictuelle. Reaucoup d'adhérents de ces 
idées novatrices avaient une préparation scientifique 
qui les a fait choisir comme auditeurs ou conseillers 
au Conseil d'Etat, et'alors ils y ont réalisé leurs vues 
avec l'a-propos qu'offraient les circonstances contempo
raines, fort propices à l'expansion de l'idée de respon
sabilité. Qu'on approuve ou qu'on regrette cette ten
dance, elle est un l'ait. Mais cependant, avant de 
s'aventurer dans l'inconnu, il est prudent de réfléchir 
aux conséquences d'une innovation comme celle que le 
projet veut introduire chez nous. 

Parunesingulière contradiction avec ses prémisses, le 
projetmorcelle le jugement des litiges que les tribunaux 
n'ont pascoinpétencepoursolutionner. Bien qu'ils soient 
radicalement incompétents, d'après ce qu'on préfend, 
pour être investis de la mission de statuer sur les 
contestations qu'on veut déférer à la cour du conten
tieux, le projet les charge de chill'rer l'indemnité reve
nant au citoyen lésé. On institue une procédure en 
deux actes, et l'on l'ail des tribunaux les taxateurs de 
['indemnité que la cour du contentieux aura reconnu 
être due en principe, et dans la proportion qu'elle 
déterminera. «On a considéré — dit on (p. 41) — q u ' i l 
serait plus facile de faire accepter la nouvelle juridic-

non, tant par l'administration que par les particuliers, 
si l'on envisage l'indemnité comme un droit civil , du 
moment que les bases en sont fixées par une procédure 
spéciale propre au droit administratif. » 

On crée donc une sorte de question préjudicielle 
administrative. La cour du contentieux déclarera qu'il 
y a abus de la part de l'autorité publique, ou tout au 
moins dommage indûment infligé à un particulier. 
P u i s j a juridiction civile ordinaire fixera le montant 
de l'indemnité, envisagée, dit-on, comme un droit 
civil . 

Mais si l'indemnité est colorée, par suite d'un 
expédient opportuniste, de l'appellation de «réparation 
de droit civil » , pourquoi ne pas lui imprimer franche
ment ce caractère par décision do la loi? Cela évitera la 
dispendieuse création d'un nouvel organisme qui aura 
besoin de faire son apprentissage, tout comme la jus
tice ordinaire. Celle-ci serait alors cjmpétente aux ter
mes mêmes de l'article 92 de la Constitution. I l suffirait 
d'ajouter quelques mots à l'article 1382 pour assimiler 
à la faute civile la faute administrative ou de service, si 
l'on veut consacrer la responsabilité de la puissance 
publique. 

Toutefois, avant d'en arriver là, i l conviendra que le 
gouvernement fournisse la statistique des affaires qui 
normalement, c laque année, depuis 20 ou 30 ans,n'ont 
pu aboutir par suite d'une déclaration d'incompétence 
du pouvoir judiciaire. On verra alors si le mal a la gra
vité qu'on lui attribue, et l'on jugera mieux du remède 
à y appliquer éventuellement. 

Car ce qu'on veut, en somme, c'est assimiler la faute de 
service à la faute génératrice de responsabilité, en vertu 
de l'article 1382 du code civil , et charger d'apprécier 
cette faute, une juridiction n'ayant pas l'inaptitude radi
cale des tribunaux judiciaires ou dépourvue de leurs 
scrupules prétendus pour en constater l'existence. On 
raisonne d'après l'idée que si les tribunaux judiciaires 
apprécient bien sans trop d'arbitraire la faute civile, 
une juridiction dont le recrutement sera approprié à 
sa mission pourra pareillement fixer les éléments cons
titutifs de la faute administrative, sans trouble sérieux 
ou perturbation intolérable dans tout le mécanisme 
administratif. Le Conseil d'Etat français ne comprend-
il pas une section du contentieux qui ne chôme pas 
souvent? La juridiction spéciale qu'il s'agit de créer 
n'aura-t-elle pas « L'utilité théorique et les avantages pra
tiques» de celle sur laquelle on veut la modeler? 

Ces considérations soulèvent plusieurs objections. 
Le rapport estime que l'institution d'une juridiction 
administrative permettra seule de substituer le «régime 
de dro i t» à celui «de la po l ice» ou de l'arbitraire 
administratif, qui, d'après lui , caractérise la situation 
actuelle. 

Mais où sont les manifestations tangibles d'un mal 
aussi profond ? On eût bien fait de sortir des générali
tés et de prouver que l'innovation préconisée s'impose 
à la législature. Trois quarts de siècle de fonctionne
ment du régime actuel ont donné chez nous, au principe 
de la séparation des pouvoirs, une physionomie pro
pre (1). L a jurisprudence l'a appliqué de manière à en 
faire une conception traditionnelle avec laquelle on veut 
rompre. 

Que l'on montre donc que cela est devenu indispen
sable. 

11 faut certes d'autres raisons que celle d'une utilité 
théorique, pour abandonner cette conception qui est le 
reflet des intentions du Congrès, puisque notre jur i s 
prudence, à ses débuts, a été établie par ceux des mem
bres de l'illustre assemblée qui prirent place plus tard 
dans les rangs de la magistrature, ou figurèrent au 
barreau de cassation. 

Tandis, dit-on, que les litiges de droit privé ne 
mettent aux prises que des plaideurs égaux entre eux, 

( i ) V o i r B E I . G . Jun., i g i o , c o l . I I 3 ? et s u i v . 



ceux du droit administratif se débattent entre un supé
rieur et un inférieur : la puissance publique et l'admi
nistré. Donc une juridiction spéciale est nécessaire 
(p. 31). 

C'est là, stmble-t-il , une raison peu concluante, car 
il n'est pas, sans doute, impossible à un juge ordinaire 
de se iendre compte des nécessités administratives, 
comme il se rend compte des nécessités commerciales 
lorsqu'il apprécie des contestations nées d'actes de com
merce. Comment la tournure d'esprit habituelle du 
juge le rendrait-elle inapte à cette, tâche? Il arrive 
qu'un magistrat est conseiller communal, membre de 
eommis.-mns administratives d'établissements publics. 
Sa coopération est même recherchée parce que la 
magistrature comme le barreau donne un peu « des 
clartés de tout ». Et voilà qu'on le déclarera impropre 
à apprécier si l'installation d'un tir sur un champ de 
foire ou l'organisation d'une fête aéronautique, n'a 
pas eu lieu avec toute la prudence qu'exige le bon 
accomplissement d'un service de police et si, de ce chef, 
il y a matière à responsabilité! I l faut pour remplir la 
mission dont il s'agit une vraie grâce d'état! 

Le rapport cite l'opinion d'un auteur français qui a 
toujours applaudi à toute décision par laquelle le Con
seil d'Etat accentuait, d'après sa jurisprudence préto
rienne, la responsabilité de la puissance, publique. Il 
fait remarquer que les tribunaux judiciaires, dans les 
quelques cas où ils sont chargés de contrôler la puis
sance, publique, poussent à l'excès ses prérogatives et 
que la jurisprudence du Conseil d'Etat est plus favo
rable aux intérêts des particuliers que celle de la cour 
de cassation (p. 35). Cela prouve-t-il que le Conseil 
d'Etat juge mieux que la cour de cassation? 

D'après le projet, la juridiction administrative ne 
peut être saisie du litige qu'à la condition que l'incom
pétence du pouvoir judiciaire ait fait l'objet d'une déci
sion devenue définitive. 

La procédure comprendra ainsi forcément une pre
mière phase : le débat sera soumis au pouvoir judiciaire 
alors même qu'il serait certain que ce pouvoir est 
incompétent pour en connaître. Dès lors, par exemple, 
celui dont la maison aura été démolie parce qu'elle était 
considérée comme menaçant ruine, devra néanmoins 
actionner l'autorité locale devant un tribunal j u d i 
ciaire, avant de pouvoir l'attraire devant la cour du 
contentieux, bien qu'il soit certain que celle-ci est seule 
compétente. 

On cnerche vainement dans le rapport l'explication 
d'un tel formalisme, qui engendrera des retards à la 
solution de la contestation et ne présentera aucune 
utilité pratique. En revanche, les tribunaux demeure
ront compétents pour prononcer sur les actes attri
buâmes à la personne civile d'une administration, en 
sorte que'les affaires qui soulèvent le point de savoir 
si l'acte incriminé a été accompli à titre d'autorité ou 
de gestion, leur seront déférées comme auparavant. 

Seul, le jugement des actes de la puissance publique 
sera dévolu à la cour du contentieux. Le projet la croit 
seule, appropiiée à cette mission. I l déduit cette appré
ciation de. ce que la fonction de juger doit se spéciali
ser. Cette nécessité s'impose surtout, dit-il , pour 
l'appréciation tics matières administratives qui forment 
un domaine à part dans l'ensemble du droit. 

A vrai dire, ce qu'on redoute, c 'est que les tribu
naux judiciaires ne soient, par tournure d'esprit, 
trop timorés dans la répression des abus d'ordre, 
administratif, qu'ils n'aient pas la compréhension et 
l'expérience suffisantes des affaires administratives, 
qu'ils ne soient pas les juges idoines en ces matières. 

Certes, on ne peut nier qu'il y ait une certaine 
ineiegantia juris à leur déférer la connaissance d'affaires 
que la jurisprudence considère invariablement comme, 
étrangères à leur compétence. Cependant, les meil
leures solutions pratiques ne sont pas toujours celles 
qui s'inspirent de principes absolus. La séparation 

des pouvoirs n'est pas chez nous une règle inflexible. 
Les tribunaux connaissent déjà maintenant, sans qu'on 
s'en plaigne, d'affaires confinant à l'administration. Le 
rapport en cite lui-même des exemples L'extension 
donnée aux attributions judiciaires par la loi qui a 
dépossédé les députations permanentes des conseils 
provinciaux en matière de milice, de garde civique et 
de patentes de sociétés anonymes, ne témoigne pas 
d'une inaptitude foncière des tribunaux judiciaires à 
se faire, au besoin, une mentalité administrative, si 
l'on peut ainsi parler. 

Toutes ces considérations sont dont peu concluantes. 
A notre avis, le projet a de graves défauts. I l consa

cre d'une façon si absolue la responsabilité de la puis
sance publique, qu'il réaliserait législativement ce qui 
n'existe même pas en France, où l'on ne conçoit pas 
d'action directe en responsabilité de l'administration 
publique à l'occasion d'actes administratifs généraux; 
et où on ne l'admet, le plus souvent, qu'en cas de 
détournement de pouvoir et d'illégalité de l'acte incri
miné. (Voir T E I S S I E K , Responsabilité de la puissance 
publique, n o s 153, 159 et 160.) 

Va-t-on subordonner le pouvoir central lui-même, 
qui a des prérogatives constitutionnelles, au contrôle 
de la cour administrative? Cette cour pourra-t-elle 
censurer l'administration, déclarer que celle-ci a péché 
par impéritie, imprévoyance ; qu'un service de, police, 
d'hygiène, de surveillance des denrées alimentaires, 
de nettoiement de la voirie a été défectueux, en sorte 
que l'administration relèvera de celte cour dans toutes 
ses manifestations? 

Déjà les considérations d'équité ont été invoquées 
devant la cour de cassation pour faire brèche à l'admi
nistration. M . le procureur général J A N S S E N S y répondait, 
lors de l'arrêt du 22 octobre 1908, en disant : « Quel 
serait, alors le sort des communes dont les ressources 
sont limitées, et qui, partant, ne peuvent être, tenues 
que dans la mesure de ces ressources, si, sous forme de 
dommages-intérêts, on va leur imposer des travaux 
d'entretien et de réparation de là voirie? » ( B K U ; . J U I L , 

1909, col. 25, ab inino.) 

A une époque où l'on est, si aisément enclin à ne pas 
ménager les finances publiques, il serait dangereux, 
pensons-nous, de laisser les administrations sous le 
coup de responsabilités indéterminées, n'ayant d'autre 
base qu'une considération d'équité parfois fort discu
table. L'intérêt privé et les préoccupations politiques ne 
manqueront pas de prétextes pour attraire l'adminis
tration devant la juridiction dont on propose la 
création. 

Dans son intéressante étude sur l a protection des 
droits individuels contre les abus de pouvoir de l'auto
rité administrative en Belgique, dont nous avons rendu 
compte ( B E L G . J U D . , supra, col. 707), M . Bourquin nous 
paraît avoir é té mieux inspiré que, le Conseil de législa
tion. C 'est par détermination législative des cas de res
ponsabilité de, la puissance, publique qu'il importe de 
procéder, en assimilant la faute de service, qu'on pré
cisera autant que possible, à la faute civile, de manière 
à rendre les tribunaux judiciaires compétents. Ce sys
tème d'amélioration de. notre, législation par étapes 
n'aura pas 1 envergure de celui que nous venons de cri
tiquer, mais il préviendra l'arbitraire, l'appréciation 
discrétionnaire, qui, sous couleur même d'équité, n'est 
jamais le fondement solide, d'une juridiction, fût-elle 
administrative. 

L'article 93 de notre Constitution, qui place les droits 
politiques sous la protection des tribunaux en dehors 
des cas déterminés par la loi, offre une ressource dont 
on peut user en permettant d'envisager comme contes
tations ayant puur objet des droits politiques, au sens 
large, ceiles que le projet veut déférer à une cour spé
ciale. 

11 fut un temps où la création d'un Conseil d'Etat 
préposé à la confection des lois, qu'on se plaisait a 

représenter comme particulièrement vicieuse dans ce i 
pays si généralement réfractaire à l'admiration de ce 
qu'il a chez lui , il fut un temps, disons-nous, où cette 
idée provoquait beaucoup d'engouement. 

Une lettre retentissante d'un de nos hommes d'Etat 
( B E L G . J U D . , 1890, col. 1438) vint refroidir beaucoup 
les impatiences, et, depuis lors, le silence s'est fait à ce 
sujet. 

Il s'agit maintenant non seulement de reprendre 
l'idée émise ( P A N O , B E L G E S , t. IV , préface) de perfection
ner nos juridictions administratives existantes et d'en 
créer d'autres, le cas échéant, mais de juxtaposer au 
pouvoir judiciaire dont traite la Constitution, le seul 
dont elle consacre l'existence, un pouvoir judiciaire 
administratif qui surplombera toute l'administration et 
sera pour elle une sorte de grand Etat-major. 

I l conviendrait de démontrer que la création de cet 
organisme centralisateur, allant à rebours de l'esprit 
général de décentralisation de notre droit adminis
tratif, n'est pas seulement une belle construction 
théorique, mais un rouage indispensable pour la pro
tection des droits privés. 

JURISPRUDENCE BELGE 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

S e p t i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . S T I N O L I I A M B E I Ï . 

1 0 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

C O M P É T E N C E M A T É R I E L L E . — C O N C E S S I O N n i ; D R O I T 

D E F A R R I O U E K IIF .S R R I Q U U . S . — N A T U R E D E C O N T R A T . 

D E M A N D E D E M I S E E N É T A T D I ; R I E N L O U É . — C O N T E S T A T I O N 

n i : T I T R E . — P O U V O I R S O U J U G E . 

R E S P O N S A B I L I T É D E L ' É T A T . — M O D I F I C A T I O N D E 

C H E M I N S . 

L O U A G E . — B R I O I E T E i t i E S . — S U P P R E S S I O N D E L ' A U T O R I S A 

T I O N A D M I N I S T R A T I V E . 

Le contrat par lequel le projjriéiaire d'un terrain 
concède il un maître britjuetier le droit d'extraire 
les terres argileuses de ce terrain, pendant un 
certain temps et moyennant un prix fixé d'après 
la quantité de terres extraites, constitue un 
louage de choses. ( Résolu par le premier juge) ( i ) . 

// n'y a pas lieu d'appliquer la compétence excej>-
lionnelle du juge de paix, établie par l'arti
cle djo de la loi du x~> mars iS-(J, à l'action par 
laquelle un preneur réclame de son bailleur, non 
seulement une indemnité pour non-jouissance, 
mais également la remise en étal du bien loué. 
Il en est de même lorsque le bailleur soutient 
que le droit à la jouissance avait disjiaru pour le 
preneur, au moment des faits. Le tribunal de 
première instance saisi de pareille action doit se 
déclarer compétent, sans renvoyer au préalable 
les parties devant le juge de paix pour que celui-ci 
se déclare incompétent. 

Constitue un acte de la vie civile, susceptible d'en
gager la responsabilité de. l'l'Jat, la suppression 
ou la modification de chemins effectuée par lui 
non ]>as à litre de grand noyer, mais en vertu de 
son droit de propriété sur l'assiette de ces cheL 

mins. 

Le contrat par lef/ncl le jtropriétaire d'un terrain 
concède la jouissance de celui ci pour y établir 
une briijuetcrie. est résolu de plein droit par la 
disparition de l'objet, à dater du retrait de l'auto
risation administrative nécessaire pour l'explcd-
tution de celle industrie. 

l i ) V . sur cet te ques t i on : c i v . B r u x e l l e s . aG l év r i e r 19112 
(lÎKi.o. , l i 11., su/iru, col .S"4 et note) . 

( V E U V E P A R . M E N T I E R et É T A T I I E I . O E C . I . A M I Î O T T E et S O C I É T É 

S E ( i A R I ) et O I I E R U Y . ) 

Le Tribunal civil de Bruxelles (2 e ch.) avait, le 
31 mars 1909, icndii le jugement ci-après : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que Pau l L a m b o t t e et ses 
f rère et s œ u r é t a i e n t p r o p r i é t a i r e s d 'une t e r r e d ' e n v i r o n 
4 hec tares et d e m i , s i tuée à Schaerbcek, c a d a s t r é e sect. C, 
140a; que cet te t e r r e , de fo rme r e c t a n g u l a i r e , é t a i t 
bo rdée de t r o i s co t é s p a r des c h e m i n s : la chaus sée de 
Koodebeek , à l ' a u t r e e x t r é m i t é de la t e r r e le c h e m i n v i c i 
na l n" i 5 , appe lé K r u i s d r e e f , et p o u r r e l i e r ces deux 
t r o n ç o n s de voie p u b l i q u e , l ' avenue d i t e de B ie spu t ( j ad i s 
c h e m i n p r ivé de desserte) et d o n t le c a r a c t è r e j u r i d i q u e 
est p r é s e n t e m e n t d i scu té en t re p a r t i e s ; 

A t t e n d u que, p a r c o n v e n t i o n verba le de 189."), les L a m 
b o t t e d o n n è r e n t à b a i l à Segard et C h e r u y . f ab r i can t s de 
b r i q u e s à Schaerbcek , la t e r r e d o n t i l v i e n t d 'ê tre ques
t i o n , ce b a i l é t a n t l 'ait p o u r v i n g t a n n é e s a v a n t p r i s cou r s 
le 3o n o v e m b r e 1894; m a i s t a n d i s que, j u s q u e l o r s , l a t e r r e 
a v a i t é té louée p o u r ê t r e cu l t ivée , cet te fois les l o c a t a i r e s 
a v a i e n t l a facul té de p r e n d r e , dans cer ta ines l i m i t e s l e u r 
i nd iquées , les t e r res a rg i l euses n é c e s s a i r e s à l a f a b r i c a t i o n 
des b r i q u e s ; i l é t a i t encore c o n v e n u que cet te f a b r i c a t i o n 
d e v a i t ê t r e t e r m i n é e p o u r le Mo n o v e m b r e 1911 ; tous les 
l 'abrieats et le ma té r i e l d e v a i e n t ê t re en levés le 3o n o v e m 
bre de l ' année su ivan t e , et les deux d e r n i è r e s a n n é e s d u 
b a i l d e v a i e n t ê t r e e m p l o y é e s à r e m e t t r e le fond en é t a t de 
c u l t u r e . L e p r i x de la concess ion é t a i t fixé à l'r. 3c",71 1.82, 
c o r r e s p o n d a n t à un p r i x de 41 c en t imes p a r m è t r e cube de 
t e r r e a rg i l euse d o n t l ' e x t r a c t i o n é t a i t p r é v u e ; ce p r i x 
é t a i t p a y a b l e p a r d i x - s e p t f r ac t ions annue l les de 2,000 I r . 
et une d ix -hu i t i ème de l'r. 1.571.80; en f i n d ' e x p l o i t a t i o n 
b r i q u e t i ô r e , ces données deva ien t ê t re r ec t i f i ée s d 'après 
mesu rage de l a quan t i t é de t e r r e r é e l l e m e n t en levée ; poul
ies deux d e r n i è r e s années d u b a i l , le fermage é t a i t fixé à 
1G0 f rancs . I l ava i t encore é té d i t à ce b a i l que les 
p r e n e u r s s e r a i en t tenus d ' é tab l i r sur les parce l les louées , 
les fours à c u i r e les b r i q u e s fabr iquées au m o y e n de t e r r e s 
p r o v e n a n t do ces pa rce l l e s ; i l é ta i t i n t e r d i t aux p r e n e u r s 
de les fa i re c u i r e sur d 'au t res t e r r a i n s ou les b a i l l e u r s 
p o u r r a i e n t t o u j o u r s les r e v e n d i q u e r comme gage ; 

A t t e n d u q u ' a u cours de ce b a i l , en t ra en r éa l i s a t ion le 
p r o j e t de p r o l o n g a t i o n du B o u l e v a r d de ( I r a n d e C e i n t u r e ; 
que le t r a c é de ce b o u l e v a r d deva i t e m p r e n d r e dans la 
t e r r e louée à Segard et. C l i e r u y , sur toute la l o n g u e u r de 
l ' avenue de B i e s p u t , une l a r g e u r de 89 m è t r e s e n v i r o n à 
p a r t i r de l 'axe p r é s u m é de cet te a v e n u e ; que, m ê m e à 
p r o x i m i t é d e l ' i n t e r s i - c t i o n de l ' avenue de B i e s p u t et du che
m i n v i c i n a l n" i5, un r o n d - p o i n t a v a i t é té prévu, q u i n é c e s 
s i t a i t une e m p r i s e dans la t e r re des L a m b o t t e a t t e i g n a n t 
une l a r g e u r de près de 100 m è t r e s ; 

A t t e n d u que, le. 22 s ep tembre 189S, i n t e r v e n a i t en t r e 
l ' E t a t belge et P a r m e n t i e r une conven t ion e n r e g i s t r é e à 
B r u x e l l e s , le 14 o c tob re s u i v a n t , aux t e rmes de l a q u e l l e 
P a r m e n t i e r s 'engageai t à l i v r e r à l ' E t a t , p o u r un p r i x for
f a i t a i r e , tous les t e r r a i n s n é c e s s a i r e s a. r é t a b l i s s e m e n t d u 
t ronçon de b o u l e v a r d en t re le T i r n a t i o n a l et l 'avenue de 
T e r v u e r e n , et, en ou t r e , à ef fectuer les t e r r a s semen t s 
n é c e s s a i r e s à cet te n o u v e l l e vo ie p u b l i q u e ; 

A t t e n d u qu'en vue de l ' exécut ion de cet te e m p r i s e de 
P a r m e n t i e r , le s i eu r L e b a i g u e , son agen t h a b i t u e l , t r a i t a 
au n o m d u p r e m i e r avec les L a m b o t t e , s u i v a n t acte 
de l .ecocq du 11 oc tobre 1S98, l ' a c q u i s i t i o n p o u r l ' E t a t belge 
de la p a r t i e du t e r r a i n de L a m b o t t e n é c e s s a i r e à r é t a b l i s 
sement d u f u t u r b o u l e v a r d ; (pie. dans cet acte, les biens 
é t a i en t d é c l a r é s vendus p o u r l i b r e s de tous p r i v i l ège s , 
occupa t ions e l au t res charges , mais que, dans des p o u r 
p a r l e r s a n t é r i e u r s c o n d u i t s par l . cba igue au n o m de l ' E t a t 
belge avec les m ê m e s L a m b o t t e , p o u r p a r l e r s d o n t l 'acte d u 
i l oc tobre 1S9S 11e f a i sa i t (pie cons t a t e r les r é s u l t a i s , i l 
a v a i t é t é déf in i t ivement en t endu que le p r i x convenu avec 
lus L a m b o t t e ne c o m p r e n a i t pas les indemni t é s qu i pou r 
r a i e n t éven tue l l emen t ê t re dues aux occupants et que ces 
i n d e m n i t é s se ra i en t r ég l ée s p a r l ' a cqué reu r : 



A t t e n d u que, j u s q u ' a u c o m m e n c e m e n t de 1905, Segard et 

CUei-uy ne f u r e n t p o i n t t roub lés dans l e u r o c c u p a t i o n , 

m a i s à cet te époque , a i n s i q u ' i l r é su l t e d u r a p p o r t p r o 

d u i t en f o r m e régu l i è re d 'une e x p e r t i s e o rdonnée p a r le 

j u g e des r é fé ré s et commune à toutes les p a r t i e s ac tue l l e 

m e n t en cause, les f rères Ruelens , e n t r e p r e n e u r s des ter

rassements d u B o u l e v a r d de G r a n d e - C e i n t u r e , c o m m e n 

c è r e n t ces t r a v a u x de t e r r a s semen t sur le fond j a d i s 

donné à b a i l p a r les L a m b o t t e à Segard et C h e r u y . 

A l ' i n t e r s e c t i o n de l ' avenue de B i e s p u t et d u c h e m i n 

v i c i n a l n° i 5 , dans une p a r t i e q u i a v a i t é t é cédée a 

P a r m e n t i e r et qu i n ' a v a i t j a m a i s é té e x p l o i t é e p a r Segard 

et C l i e r u y , u n dé foncemen t p r o f o n d de 4 a 5 m è t r e s fu t 

ef fec tué p a r les Ruelens . L ' a c c è s d u c h e m i n n" i5, d u 

co té de l ' avenue de B ie spu t , se t r o u v a s u p p r i m é : la p a r t i e 

d u c h e m i n n» 10 a t t e n a n t au fonds de l ' e x p l o i t a t i o n de 

Segard et C l i e r u y tut dé tou rnée et r a c c o r d é e au r e s t a n t de 

la v o i r i e , p a r des r a m p e s q u i ne p o u v a i e n t ê t r e p a r c o u r u e s 

qu ' en i n f l i g e a n t une f a t igue excess ive aux a t te lages des 

b r i q u e t i e r s . Dans l ' avenue de B i e s p u t , qu i é t a i t i n d i s 

pensable p o u r amener les déche t s et f ab r i ca t s de l ' i n t é r i eu r 

de l ' e x p l o i t a t i o n vers la c h a u s s é e de Roodebeek ou le che

m i n n° i 5 , l ' o n f i t des dé foncemen t s de 4 à 5 m è t r e s de p r o 

fondeur , q u i , à ce r t a in s e n d r o i t s , ne l a i s s è r e n t subs i s t e r 

l ' a ss ie t te de l 'avenue «pie sur une l a r g e u r de 1.20 m . E n f i n , 

à la naissance de l ' avenue vers l a c h a u s s é e de Roodebeek , 

l ' E t a t belge é t a b l i t devan t les h a b i t a t i o n s q u i é t a i en t con

s t r u i t e s à f ron t de ce l t e p a r t i e de l ' avenue , d e u x voies 

fe r rées q u i occupent la t o t a l i t é de ta p a r t i e u t i l i s a b l e de ce 

passage. Ce fut dans ces con jec tu res que, pa r o r d o n n a n c e 

d u 22 m a r s igo">, r é g u l i è r e m e n t con f i rmée p a r le conse i l 

c o m m u n a l le 28 d u m ê m e mo i s , le b o u r g m e s t r e de Sehaer-

beek . c o n s i d é r a n t que c e r t a i n s t r a v a u x de t e r r a s s e m e n t à 

e f fec tuer au B o u l e v a r d de G r a n d e - C e i n t u r e ne p e u v e n t se 

l 'aire sans que la c i r c u l a t i o n so i t i n t e r r o m p u e à l ' avenue de 

B i e s p u t , a r r ê t a que la c i r c u l a t i o n des p ié tons et des véhi

cules s e r a i t i n t e r r o m p u e avenue de B i e s p u t j u s q u ' a p r è s 

l ' a c h è v e m e n t des t r a v a u x : 

A t t e n d u que, dans ces c i rcons tances de l 'ait, l a S o c i é t é 

en nom c o l l e c t i f Segard et C l i e r u y , et, p o u r au t an t que 

de beso in , les s ieurs Segard et C l i e r u y p e r s o n n e l l e m e n t , 

i n t e n t è r e n t aux L a n i b o l t e , l eu r s b a i l l e u r s , l ' a c t i o n p résen

t e m e n t l i t i g i e u s e aux f ins de les fa ire c o n d a m n e r en 

100.000 f rancs de d o m m a g e s et i n t é r ê t s et à r é t a b l i r les 

b iens loués eu l e u r é ta t p r i m i t i f , t o u t au m o i n s à en ré ta 

b l i r les a c c è s ; les consor ts L a m b o t t e a s s i g n è r e n t en ga ran 

t i e L e b a i g u e . P a r m e n t i e r et l ' E t a t belge ; 

A t t e n d u qu 'à l ' ac t ion o r i g i n a i r e , les défendeurs opposen t 

une e x c e p t i o n d ' incompé tence dédui te de ce q u ' i l s ' ag i r a i t , 

en l ' espèce ,d 'une a c t i o n eu d o m m a g e s - i n t é r ê t s in ten tée pa r 

un f e r m i e r ou l o c a t a i r e p o u r p r i v a t i o n de jou i s sance , 

a c t i o n que l ' a r t i c l e 3, 4"- de la l o i de c o m p é t e n c e défère au 

j u g e de p a i x , que l l e que so i t son i m p o r t a n c e ; 

A t t e n d u (pie, p o u r se défendre con t re cet te e x c e p t i o n , 

les demandeur s fon t v a l o i r que l e u r c o n t r a t avec les L a m 

b o t t e a u r a i t cons t i tué non un b a i l n ia i s une vente de te r res 

argileuses,cl iosel 'ai .sai t t p a r t i e de la substance du fonds d o n t 

l ' o c c u p a t i o n é t a i t concédée aux demandeu r s , chose n o n 

des t inée à se r enouve l e r au cours de cet te o c c u p a t i o n , 

n ' avan t p o i n t , pa r conséquen t , le c a r a c t è r e de f r u i t s de ce 

fonds: que les d e m a n d e u r s i n \ o q t i e n l encore que l a con t r e -

p r e s t a t i o n à f o u r n i r p a r eux é t a i t non un fermage m a i s u n 

p r i x de vente, mob i l i è r e , p r o p o r t i o n n e l l e à la q u a n t i t é de 

choses vendues dont i ls p r ena i en t possession ; 

A l l e n d u que cet te a r g u m e n t a t i o n des d e m a n d e u r s o r i 

g i n a i r e s ne s a u r a i t ê t re a c c u e i l l i e : qu'en effet, l o r sque , 

c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 1709 du code c i v i l , le p r o p r i é t a i r e 

d 'une chose concède à un t i e r s , à t i t r e o n é r e u x et en n a t u r e 

d ' o b l i g a t i o n pe r sonne l l e , le d r o i t de j o u i r de cette chose, 

le c o n t r a t ne p e r d pas sa n a t u r e de louage , m ê m e si la 

jou i ssance de la chose concédée d o i t épu i se r l a substance 

de ce l te chose; que le con t r a t p a r lequel l ' on s 'engage à 

f o u r n i r m o y e n n a n t un p r i x la j ou i s sance d 'un a n i m a l , doi t 

ê t r e qual i f ié b a i l , m ê m e s ' i l est conc lu p o u r u n t e rme qu i 

d o i t absorber t o u t e la v i e de cet a n i m a l ; que p a r e i l l e m e n t 

p a r t i e s p e u v e n t a s s i m i l e r a u x f r u i t s que le b a i l a pour-

o b j e t de c é d e r au l o c a t a i r e , c e r t a i n s é l é m e n t s de l a sub

stance de l a chose b a i l l é e , l o r s q u e l ' e x p l o i t a t i o n de cette 

chose ne se c o n ç o i t que p a r l ' en l èvemen t p r o g r e s s i f de ces 

p a r t i e s de sa subs tance ; c'est ce q u i est déc idé expres sé 

m e n t a u t i t r e « De l ' u s u f r u i t », p o u r ce r t a ines concessions 

de j ou i s sance en n a t u r e de d r o i t n o n p e r s o n n e l m a i s rée l 

( a r t . 5g8 d u code c i v i l ) , et, de m ê m e que l ' u s u f r u i t i e r ne 

d o i t conse rve r l a substance de l a chose que sauf les d i m i 

n u t i o n s r é s u l t a n t de l 'usage n o r m a l de ce t te chose, le pre

neu r ne d o i t en f i n de b a i l r e n d r e l a chose louée que sauf les 

d é g r a d a t i o n s e l l e s per tes q u i son t le r é s u l t a t de l a j o u i s 

sance de cet te chose, c o n f o r m é m e n t à sa d e s t i n a t i o n con

t r a c t u e l l e (a r t . 1728 d u code c i v i l ) ; 

A t t e n d u (pie, d ' au t r e p a r t , le p r i x d ' un b a i l p e u t ê t r e fixé 

non à f o r f a i t ma i s en p r o p o r t i o n des f r u i t s de l a chose 

b a i l l é e ( a r t . 1763 d u code c i v i l ) o u des substances a s s imi 

l ée s aux f r u i t s ; 

A t t e n d u qu 'en l ' e spèce , ce q u i d é m o n t r e que les deman

deur s et défendeurs o r i g i n a i r e s o n t donné à l e u r c o n t r a t 

l a n a t u r e d 'un louage ( fa i san t de l a cession des t e r r e s a r g i 

leuses un s i m p l e é l é m e n t de la j ou i s sance fonc iè re concé

dée à Segard et C l i e r u y ) , c'est que, a i n s i q u ' i l r e su i t e de 

c e r t a i n e clause p r é r a p p e l é e de l e u r c o n t r a t v e r b a l , pa r t i e s 

on t o r g a n i s é , le p r iv i l ège des L a m b o t t e su r les t e r res en 

t r a n s f o r m a t i o n , n o n p o i n t c o m m e p r iv i l ège su r chose 

vendue mais connue p r i v i l è g e su r f r u i t s de l a chose bai l lée 

( d r o i t de r e v e n d i c a t i o n , sans au t r e s l i m i t e s (pie les délais 

l é g a u x en cas de d é p l a c e m e n t sur d ' au t res fonds de ces 

t e r res en t r a n s f o r m a t i o n ; d r o i t q u i e x i s t e n o t a m m e n t dans 

une hypo thèse où se p e r d r a i t le p r i v i l è g e des L a m b o t t e 

s ' i ls ava ien t é té v e n d e u r s ; l ' hypo thèse où ce d é p l a c e m e n t 

s e r a i t c o n s é c u t i f à une ven te de ces t e r r e s f a i t e à des t i e r s 

p a r Segard et C l i e r u y ) ; 

M a i s a t t e n d u (pic, m a l g r é que le c o n t r a t i n t e r v e n u entre 

les d e m a n d e u r s et les défendeurs o r i g i n a i r e s a i t te carac

t è r e d ' u n l i a i t , le t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance demeure 

compé ten t p o u r c o n n a î t r e d u p r é s e n t l i t i g e ; 

E n effet : .1) la c o m p é t e n c e d u t r i b u n a l de p a i x au delà 

de 3oo f rancs n'est, i n s t i t uée , p o u r les ac t ions d u p reneu r 

t r oub l é en sa j ou i s sance , que s i ces ac t ions t enden t à des 

d o m m a g e s - i n t é r ê t s ; à défaut de t o u t t ex t e d é r o g a t o i r e au 

d r o i t c o m m u n , l ' a c t i o n in t en tée p a r l e p r e n e u r t roub lé on 

sa jouissance p o u r f a i r e m e t t r e les l i e u x en l e u r é t a t con

v e n t i o n n e l , est m a i n t e n u e sous l ' e m p i r e des r è g l e s o r d i 

na i r e s de c o m p é t e n c e (c'est d ' a u t a n t p l u s c e r t a i n (pie la 

m i s e des l i e u x loues dans l e u r é t a t c o n v e n t i o n n e l , consis

t e r a souvent dans l ' exécu t ion de r é p a r a t i o n s d ' en t r e t i en , 

et l a l o i de c o m p é t e n c e n'a é tendu l a c o m p é t e n c e des juges 

de p a i x au de là de 3oo f rancs que p o u r les ac t ions en répa

r a t i o n l o c a t i ve.— A r t . ' ! , n" 2,de la l o i de c o m p é t e n c e et 17.-4 
du code c i v i l ) ; or , en l ' e spèce , l ' a c t i o n o r i g i n a i r e a deux 

chefs fondés sur la c o n v e n t i o n de b a i l : l ' une t e n d à la 

r é p a r a t i o n du d o m m a g e causé à Segard et C l i e r u y , l 'autre 

t e n d au r é t a b l i s s e m e n t des l i e u x loués en l e u r é t a t p r i 

m i t i f ; 

I!) La c o m p é t e n c e e x c e p t i o n n e l l e de l ' a r t i c l e 3, n» 4, de la 

loi de c o m p é t e n c e cesse l o r s q u e le t i t r e est c o n t e s t é (a r t . 7 
de la l o i de compé tence ) ; or , en l ' e spèce , a ins i q u ' i l sera 

p lus a m p l e m e n t e x p o s é lo r s de l ' examen d u fonds, les 

d e m a n d e u r s p r é t e n d e n t a v o i r d r o i t à l e u r b a i l j u squ ' au 

3o n o v e m b r e 1914: les défendeurs p r é t enden t (pie ce ba i l a 

é té réso lu de p l e i n d r o i t le 3i d é c e m b r e K J O . I , par 1 le r e t r a i t 

de l ' a u t o r i s a t i o n , que j u s q u e lo r s l ' a d m i n i s t r a t i o n ava i t 

donnée à Segard et C l i e r u y , de c u i r e des b r i q u e s sur la 

t e r r e L a m b o t t e : 

A u fond : A t t e n d u que tou tes les d i f f icul tés d ' exp lo i t a 

t i o n que subissent a c t u e l l e m e n t Segard et. C l i e r u y , p r o v i e n 

n e n t de ce que les consor t s L a m b o t t e , l iés envers les 

demandeur s o r i g i n a i r e s pa r un l i a i t s i m p l e m e n t ve rba l et 

don t , pa r conséquen t , le respec t ne s ' imposa i t pas de soi 

aux a c q u é r e u r s éven tue l s d u b ien loué , o n t c o m m i s la lautc 

de vendre à I ' a r m e n t i e r p a r t i e de ce b ien en s t i p u l a n t de 

l e u r acquéreur , n o n p o i n t le r e spec t d u b a i l en cours , mais 

seu lement l ' o b l i g a t i o n p o u r cet a c q u é r e u r de p a y e r toutes 
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i ndemni t é s q u i p o u r r a i e n t ê t r e dues a u x o c c u p a n t s ; 

A t t e n d u que , l o r s q u e l a g a r a n t i e due au p r e n e u r p a r son 

b a i l l e u r r é s u l t e , c o m m e dans n o t r e e s p è c e , d ' u n f a i t q u i est 

p e r s o n n e l à ce d e r n i e r , e l le est r é g i e , non p a r les a r t i c l e s 

1725 et 172G d u code c i v i l (ces a r t i c l e s son t r e l a t i f s a u x 

t roub les de f a i t et de d r o i t c o m m i s p a r des t i e r s sans 

aucune i n t e r v e n t i o n de l a f au te p e r s o n n e l l e des b a i l l e u r s ) , 

n ia is e l le est r é g i e p a r l e d r o i t c o m m u n de l a r e s p o n s a b i l i t é 

c o n t r a c t u e l l e ; 

A t t e n d u que , dès l o r s , les L a m b o t t e d o i v e n t ê t r e£con-

damnés à r é p a r e r , a u p r o f i t des d e m a n d e u r s , t ou tes les 

conséquences d o m m a g e a b l e s de l a m a i n m i s e de P a r m e n -

t i e r e t de ses s o n s - t r a i t a n t s , su r le t e r r a i n p a r l u i a che t é 

aux L a m b o t t e p o u r c o m p t e de l ' E t a t be lge ; 

A t t e n d u que , p a r m i ces c o n s é q u e n c e s d o m m a g e a b l e s à 

la r é p a r a t i o n desquel les les L a m b o t t e son t tenus , i l f au t 

c o m p r e n d r e les m o d i f i c a t i o n s a p p o r t é e s p a r les a u t o r i t é s 

a d m i n i s t r a t i v e s au r é g i m e de l a v o i r i e de Schaerbeek ; en 

effet, ces m o d i f i c a t i o n s son t l a c o n s é q u e n c e d i r e c t e et q u i 

p o u v a i t ê t r e p r évue p a r les L a m b o t t e au m o m e n t de l e u r 

cession de t e r r a i n à P a r m e n t i e r , de l a c r é a t i o n des voies 

de c o m m u n i c a t i o n s en vue de l a q u e l l e ce t te cess ion é t a i t 

négoc i ée ; 

A t t e n d u qu 'à l a vé r i t é , L e b a i g u e et P a r m e n t i e r , et à l e u r 

sui te les dé fendeurs a u p r i n c i p a l , se p r é v a l e n t , d 'une p a r t , 

de ce que le b a i l des L a m b o t t e à Sega rd e t C l i e r u y a v a i t 

disposé que s i les p r e n e u r s n ' o b t e n a i e n t pas des a u t o r i t é s 

l ' a u t o r i s a t i o n de f a b r i q u e r des b r i q u e s su r les pa rce l l e s 

louées , les t e rmes p a y é s p a r eux su r le p r i x de l a conces

sion l e u r s e r a i en t r e s t i t u é s a u s s i t ô t q u ' i l s a u r a i e n t r é t ab l i 

les l i e u x en b o n é t a t ; d ' a u t r e p a r t , de ce q u ' u n a r r ê t é r o y a l 

du 11 m a i 190G r e fusa à Sega rd et C l i e r u y l ' a u t o r i s a t i o n de 

cui re a p r è s le 3i d é c e m b r e igo5, su r le fonds f a i s an t l 'ob je t 

du b a i l de 189."), les b r i q u e s fabr iquées avec les t e r res p r o 

venant de ce fonds (depu i s 190G, en v e r t u d ' a u t o r i s a t i o n 

donnée, le 3 o c t o b r e 190G p a r l a dépu ta t ion p e r m a n e n t e d u 

B r a b a n t et q u i p a r a i t a v o i r é té r e n o u v e l é e , ces b r i q u e s 

sont cu i t e s su r une p a r c e l l e de t e r r e , a p p a r t e n a n t a u x 

L a m b o t t e , v o i s i n e de ce l le qu ' en 1893 i l s a v a i e n t louée à 

Segard et C l i e r u y ) ; d u r a p p r o c h e m e n t de ce r e t r a i t d ' a u t o 

r i s a t i o n et de la cause p r é r a p p e l é e d u b a i l de 1890, les 

défendeurs i n d u i s e n t q u ' a b s t r a c t i o n f a i t e d u m o y e u o u v e r t 

par l ' a r t i c l e 1743 à P a r m e n t i e r et à l ' E t a t , et de l a s u r v e . 

nance de l a c o n d i t i o n r é s o l u t o i r e d o n t é t a i t a f fec té le b a i l 

(le Segard et C l i e r u y , ce b a i l est d e v e n u caduc, depu i s le 

3i d é c e m b r e 1905, n o n s eu l emen t à l ' égard de P a r m e n t i e r 

et de l ' E t a t , m a i s encore à l ' égard des L a i n b o t l e , n o n seule

ment p o u r Itt p a r c e l l e q u ' i l s on t a l i énée ma i s encore p o u r 

la pa rce l l e q u ' i l s on t conse rvée , et les défendeurs conc luen t 

que les d o m m a g e s - i n t é r ê t s à p r o s t e r aux d e m a n d e u r s o r i 

g inai res p a r l e s L a m b o t t e , ne p o u r r o n t c o m p r e n d r e que l a 

répara t ion du t r o u b l e a p p o r t é à la j ou i s sance des p r e n e u r s 

avant le 3i d é c e m b r e igo5; 

A t t e n d u que, p o u r a p p r é c i e r le m é r i t e de ce m o y e n , i l y 

a l i eu de se r e p o r t e r a u x m o t i f s q u i o n t f a i t i n s é r e r dans 

le ba i l de i8g5, l a c lause r e l a t i v e au refus d ' a u t o r i s a t i o n de 

cuire des b r i q u e s et q u i , dans la mesure de l ' ana log ie des 

s i tua t ions , d o i t ê t r e app l iquée en cas de r e t r a i t de cet te 

a u t o r i s a t i o n ; 

A t t e n d u que si les p r e n e u r s a v a i e n t i n t é r ê t à se r é s e r v e r 

la faculté de, se d é b a r r a s s e r d u l o y e r o n é r e u x de 2,000 f rancs 

l'an, au cas ou u n refus d ' a u t o r i s a t i o n a d m i n i s t r a t i v e les 

empêchera i t de c u i r e , su r l a t e r r e l e u r ba i l l ée , les b r i q u e s 

faites avec l ' a r g i l e e x t r a i t e de cet te t e r r e , c'est que s ' i ls 

avaient é t é c o n t r a i n t s de c o n t i n u e r l e u r b a i l m a l g r é le 

refus d ' a u t o r i s a t i o n a d m i n i s t r a t i v e , e t , à cet te f i n , d ' i n s t a l 

ler l eurs fours à une d i s t ance de l eu r s i è g e d ' ex t i - ac t i on 

qui ne p o u v a i t ê t r e d é t e r m i n é e lo rs d u b a i l , peu t -ê t re l e u r s 

frais d ' e x p l o i t a t i o n a u r a i e n t - i l s a b s o r b é tous l eu r s béné

fices. L ' a u t o r i s a t i o n de c u i r e su r l a t e r r e m ê m e oit a v a i t 

l ieu l ' e x t r a c t i o n , c ' é t a i t p o u r eux une qua l i t é s u b s t a n t i e l l e 

d e l à chose q u ' i l s p r e n a i e n t à b a i l . E t s i , c o n t r a i r e m e n t à 

ce que l ' on p o u v a i t a t t e n d r e des p r é c é d e n t s a d m i n i s t r a t i f s , 

cette qua l i t é s u b s t a n t i e l l e v e n a i t à f a i r e défaut , i l é t a i t 

juste de p e r m e t t r e aux p r e n e u r s d ' exercer l ' a c t i o n en n u l -
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l i t é i n s t i t uée , p a r l ' a r t i c l e 1110 d u code c i v i l , p o u r le cas 

d ' e r r e u r su r la substance de la chose v e n d u e ; seu lement , 

cet te nu l l i t é est p u r e m e n t r e l a t i v e ; 

A t t e n d u que, p o u r les b a i l l e u r s , l a cu i s son sur l e u r fonds 

des b r i q u e s fabr iquées avec l eu r s t e r res , p a r a i s s a i t ê t r e 

une des c o n d i t i o n s d u gage qu i compè te au p r o p r i é t a i r e 

su r ce q u i g a r n i t les b iens l o u é s ; au cas où ce gage ne 

p o u r r a i t l e u r ê t re f o u r n i te l qu ' i l s l ' a v a i e n t s t ipu lé , et si ce 

f a i t é t a i t de n a t u r e à l e u r causer p r é jud i ce , le b a i l ne 

d e v a i t pas cesser ipso jure, m a i s les b a i l l e u r s d e v a i e n t 

a v o i r l a f acu l t é de p r o v o q u e r la r é s i l i a t i o n de ce b a i l , de 

m ê m e que ( a r t . 17GG d u code c i v i l ) ce lu i q u i b a i l l e à f e rme 

u n h é r i t a g e r u r a l , p e u t p r o v o q u e r l a r é s i l i a t i o n d u b a i l 

si le f e r m i e r ne g a r n i t pas cet hé r i t age de bes t i aux et 

us tens i les n é c e s s a i r e s à l ' e x p l o i t a t i o n , et s ' i l en r é s u l t e 

d o m m a g e pour le b a i l l e u r ; 

A t t e n d u qu ' app l iquée d 'après les p r i n c i p e s qu i l ' on t 

m o t i v é e et q u i v i e n n e n t d 'ê tre r appe lé s , la clause pré

v o y a n t m o d i f i c a t i o n d u b a i l v e r b a l des L a m b o t t e avec 

Segard et C l i e r u y , a u cas de r e t r a i t des a u t o r i s a t i o n s 

n é c e s s a i r e s p o u r l ' e x p l o i t a t i o n d 'une b r i q u e t e r i e , ne sau

r a i t p r o v o q u e r l a c a d u c i t é d u d i t b a i l ; en effet , Segard et 

C l i e r u y , d 'une p a r t , les L a m b o t t e , d ' a u t r e p a r t , se t r o u v e n t 

r e t i r e r de l a s i t u a t i o n ac tue l l e des avantages; é q u i v a l a n t 

à ceux q u ' i l s p o u v a i e n t a t t e n d r e do l ' exécu t ion de l e u r 

c o n t r a t en sa t e n e u r p r i m i t i v e . A u s s i , depu i s 190G j u s q u ' a u 

m o m e n t des c o n c l u s i o n s d ' aud ience des L a m b o t t e . c e u x - c i 

é t a i e n t - i l s d ' accord avec l eu r s l o c a t a i r e s p o u r ne pus user 

des vo ies de d r o i t q u i p o u v a i e n t l e u r ê t r e ouve r t e s p o u r 

f a i r e t o m b e r l e b a i l e x i s t a n t en t r e p a r t i e s . A c t u e l l e m e n t 

que. p o u r s a u v e g a r d e r l e u r d e m a n d e en g a r a n t i e c o n t r e 

P a r m e n t i e r , les défendeurs au p r i n c i p a l s ' a p p r o p r i e n t le 

m o y e n de r é s i l i a t i o n p roposé p a r le d i t P a r m e n t i e r , i l s 

d o i v e n t en ê t r e débouté ; en effet, l a cu isson des b r i q u e s 

des d e m a n d e u r s sur un fonds a p p a r t e n a n t aux L a m b o t t e 

et non loué a u x d e m a n d e u r s , p r o c u r e aux d i t s L a m b o t t e 

des sû r e t é s é g a l e s , s i n o n s u p é r i e u r e s , à cel les q u ' i l s possé

d a i e n t q u a n d l ' a r g i l e e x t r a i t e d u fonds loué à Segard e t 

C l i e r u y é t a i t cu i t e sur ce fonds m ê m e . E t q u a n t à P a r m e n 

t i e r et l ' E t a t belge , c o m m e ceux-c i , eu se m e t t a n t en pos

session des t e r r a i n s l e u r cédés p a r les L a m b o t t e . on t 

m a n i f e s t é l a r é s o l u t i o n de se p r é v a l o i r de l ' a r t i c l e 1743 d u 

code c i v i l et de se l i b é r e r d u b a i l de 1890, q u ' i l s n ' on t j a m a i s 

t ouché les l o y e r s de Segard et C l i e r u y et se sont p l a c é s 

dans une s i t u a t i o n j u r i d i q u e q u i ne l e u r p e r m e t pas de 

r é c l a m e r ces l o y e r s à l ' a v e n i r , i l s ne peuven t se p r é v a l o i r 

d 'une d i m i n u t i o n éven tue l l e des sû r e t é s é t a b l i e s p o u r le 

p a y e m e n t de ces l o y e r s , et ne sont donc pas recevab lcs à 

d e m a n d e r de l e u r chef la r é s i l i a t i o n du b a i l de 1895, à r a i -

sou du r e t r a i t des a u t o r i s a t i o n s p r i m i t i v e m e n t ob tenues 

p a r Segard et C l i e r u y ; 

A t t e n d u que le r e t r a i t de l ' a u t o r i s a t i o n donnée à S é g a r d 

et à C l i e r u y de c u i r e des b r i q u e s sur le fonds don t i l s é t a i e n t 

l o c a t a i r e s , n ' a y a n t p o i n t , au r e g a r d des L a m b o t t e , r e n d u le 

b a i l caduc p o u r aucune des pa rce l l e s q u i y é t a i e n t c o m 

pr i se s , c'est à b o n d r o i t que S e g a r d et C l i e r u y r é c l a m e n t 

a u x L a m b o t t e l a r é p a r a t i o n d u p r é j u d i c e q u i a é té o u 

sera inf l igé a u x p r e m i e r s p a r les t r a v a u x d u B o u l e v a r d de 

G r a n d e - C e i n t u r e , t a n t p o u r la pér iode a n t é r i e u r e que p o u r 

la pér iode p o s t é r i e u r e au 3 i d é c e m b r e 1906; 

A t t e n d u que l ' e x p e r t i s e c i -aprèS i n s t i t u é e p o u r r a seule 

é t a b l i r le m o n t a n t de ce p r é j u d i c e ; 

A t t e n d u qu 'à t o r t les d e m a n d e u r s c o n c l u e n t à ce que les 

L a m b o t t e so i en t c o n d a m n é s à r é t a b l i r les l i e u x dans l e u r 

é ta t p r i m i t i f ; en effet , les l i e u x modif iés a p p a r t i e n n e n t , 

s o i t à la v o i r i e de Schaerbeek, so i t aux c o n s t r u c t e u r s d u 

b o u l e v a r d de G r a n d e - C e i n t u r e , e t les L a m b o t t e n ' o n t a u c u n 

m o y e u de m o d i f i e r o u de fa i re m o d i f i e r l a d i s p o s i t i o n 

ac tue l l e de ces l i e u x ; 

A t t e n d u , d ' a u t r e p a r t , q u ' i l ne p o u r r a i t ê t re s t a t u é 

a c t u e l l e m e n t su r l a d e m a n d e t e n d a n t à ce que les L a m 

b o t t e so i en t c o n d a m n é s à r é t a b l i r , s u r le fonds d o n t i l s 

sont d e m e u r é s p r o p r i é t a i r e s , les a c c è s n é c e s s a i r e s à 

l ' e x p l o i t a t i o n de l a b r i q u e t e r i e . P a r e i l s a c c è s ne p o u r r o n t 

ê t r e d é t e r m i n é s u t i l e m e n t qu ' ap rès que l a v o i r i e à l a q u e l l e 
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l a b r i q u e t e r i e d o i t ê t re r a c c o r d é e , a u r a é t é dé f in i t i vemen t 
a m é n a g é e : l 'on ne s a u r a i t p révo i r a c t u e l l e m e n t l a da te de 
cet a m é n a g e m e n t déf in i t i f ; 

A t t e n d u que les consor t s L a n i l i o t t e d o i v e n t ê t re d é c l a r é s 
m a l fondes dans l eu r a c t i o n en g a r a n t i e c o n t r e L e b a i g u e , 
q u i n'est i n t e r v e n u aux fa i t s de l a cause qu 'en qua l i t é de 
m a n d a t a i r e de P a r m e n t i e r et de l ' E t a t belge , et don t les 
actes fu ren t r a t i f i é s p a r les d i t s m a n d a n t s ; 

A t t e n d u qu 'en revanche , c'est à bon d r o i t que les L a t t i -
bo t t e on t formé l e u r a c t i o n en g a r a n t i e et c o n t r e l ' E t a t , lié 
p a r la promesse d ' indemni té fa i te p a r L e b a i g u e . et c o n t r e 
P a r m e n t i e r , l eque l s'est engage envers l ' K t a t , pa r la con
v e n t i o n d u 22 sep tembre 1K98, à s u p p o r t e r tous les f ra is de 
[ i r i se de possession des t e r r a i n s n é c e s s a i r e s à la c r é a t i o n 
d u b o u l e v a r d de G r a n d e - C e i n t u r e , engagemen t d o n t les 
L a i n b o t t e peuven t , en ce q u i les concerne , s ' a t t r i b u e r le 
bénéf ice , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 1121 d u code c i v i l ; 

A t t e n d u q u ' i l n 'y a pas l i e u de d o n n e r acte à l ' E t a t de ce 
que P a r m e n t i e r a u r a i t déc l a r é le g a r a n t i r de toutes cou-
d a m n a t i o n s à p r o n o n c e r c o n t r e le p r e m i e r , c e t t e d é c l a r a t i o n 
n ' ayan t é t é fa i te n i p a r l a p a r t i e P a r m e n t i e r e l l e -même, n i 
p a r une personne a y a n t qua l i t é pour engager ce t te p a r t i e 
sans d e v o i r j u s t i f i e r de ses p o u v o i r s ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï l ' av i s c o n f o r m e de 
M . L E U O I Î N E . j u g e suppléant fa isant fonc t ions de p r o c u r e u r 
d u r o i , é c a r t a n t toutes conc lus ions n o n e x p r e s s é m e n t 
admises o u r é s e r v é e s , et n o t a m m e n t l 'o f f re de p r e u v e des 
appe lé s en g a r a n t i e , offre de p reuve que les c o n s i d é r a t i o n s 
ci-dessus d é m o n t r e n t non p e r t i n e n t e , d i t les dé fendeurs au 
p r i n c i p a l responsables d u d o m m a g e causé aux d e m a n d e u r s 
p a r les t r o u b l e s a p p o r t é s à l e u r e x p l o i t a t i o n p a r l ' exécu 
t i o n des t r a v a u x du b o u l e v a r d de Grande -Ce in tu re ; et 
a v a n t de s t a t u e r su r l a h a u t e u r de ce d o m m a g e , o r d o n n e 
que , s e r m e n t p r é a l a b l e m e n t p rê t é en t r e les m a i n s d u prés i -
peu t île cet te c h a m b r e ou du m a g i s t r a t q u i le r e m p l a c e r a , 
M M . Beckers , P i c q u e t , père , et V a n l l o r e n , o u tous au t res 
e x p e r t s d o n t p a r t i e s c o n v i e n d r a i e n t dans les t r o i s j o u r s de 
l a s i g n i f i c a t i o n du p résen t , a i en t à c o m p l é t e r le r a p p o r t 
des d i t s Becke r s . P i c q u e t e t V a n H o r e u , déposé a u greffe de 
ce siege le 2 a v r i l 1906. en d o n n a n t l eu r av i s m o t i v é sur 
l ' i m p o r t a n c e et le m o n t a n t pécun i a i r e d u d o m m a g e d o n t 
s 'agi t , j u s q u ' a u j o u r où les l i e u x s e ron t r é t a b l i s dans une 
s i t u a t i o n équ iva l en te à ce q u i e x i s t a i t a n t é r i e u r e m e n t , a u 
p o i n t de vue des fac i l i t é s d ' e x p l o i t a t i o n de la b r i q u e t e r i e : 
r é s e r v e à s t a t u e r sur la demande de r é t a b l i s s e m e n t 
d ' accès j u squ ' au m o m e n t où le b o u l e v a r d de Grande -Ce in 
t u r e et les voies p u b l i q u e s le t r a v e r s a n t à p r o x i m i t é d u 
b ien l i t i g i e u x , a u r o n t r eçu l e u r d i s p o s i t i o n déf in i t ive ; con
d a m n e les L a i n b o t t e et consor t s aux dépens e x p o s é s , pal
les d e m a n d e u r s o r i g i n a i r e s , t a n t dans l ' i n s t ance p r i n c i p a l e 
que dans l ' ins tance en ré féré et dans l ' e x p e r t i s e q u i s'en 
est s u i v i e ; déboute les L a i n b o t t e et consor t s de l e u r a c t i on 
con t r e Leba igue , les condamne aux dépens e x p o s é s pour 
ce d e r n i e r ; condamne P a r m e n t i e r et l ' E t a t à s o l i d a i r e m e n t 
g a r a n t i r les L a i n b o t t e et consor t s con t re tou tes les c o n d a m 
na l i o n s , i n t é r ê t s et f r a i s , qu i son t o u p o u r r a i e n t ê t re p r o 
noncées , à l e u r charge à r a i s o n des causes sus indiq t iées ; 
déc l a r e l ' expe r t i s e c i - avan t ordonnée c o m m u n e à P a r m e n 
t i e r et à l ' E t a t be lge ; condamne ceux-c i aux dépens fa i t s 
j u squ 'o r e s , t a n t dans l ' ins tance au p r i n c i p a l que dans 
l ' i n s t ance en g a r a n t i e , en ce c o m p r i s ceux de l ' ins tance en 
ré fé ré et en cours d ' exper t i se p a r les L a i n b o t t e et consor t s , 
sauf ceux résu l t an t de la mise e n c a u s e de L e b a i g u e . . . 
( D u ' i i ma r s 1909.) 

Sur appel, la Cour a rendu l'arrêt ci-après: 

A r r ê t . — Sur l a c o m p é t e n c e : 
A t t e n d u que. m ê m e en a t t r i b u a n t à l a c o n v e n t i o n ve rba le 

l i t i g i e u s e le c a r a c t è r e que l u i d o n n e n t les appe lan t s et que 
l u i r e c o n n a î t le j u g e m e n t d o n t a p p e l , c 'es t-à-dire c e l u i 
d ' un c o n t r a t de louage, encore le j u g e de p a i x ne s e r a i t - i l 
pas c o m p é t e n t p o u r conna î t r e d u l i t i g e ; en effet , l ' a r t i c l e 3 
de la l o i d u 20 ma r s J87U l i m i t e la c o m p é t e n c e de ce mag i s 
t r a t aux i n d e m n i t é s p o u r non- jouissance , a lo r s que les 
i n t i m é s Segard et Che ruy conc luen t , en o u t r e , au r é t ab l i s -

J I J D 1 C I A 1 K E . 976 

s è m e n t des l i e u x dans l e u r é t a t p r i m i t i f , ou t o u t a u m o i n s 
à l ' é t a b l i s s e m e n t des vo ies d ' accès é q u i v a l e n t e s a u x voies 
d ' accès s u p p r i m é e s ; de p l u s , le j u g e de p a i x d e v i e n t i n c o m 
pé t en t l o r s q u e le t i t r e est c o n t e s t é ( a r t . 7, m ê m e l o i ) , ce 
q u i est le cas de l ' e spèce , p u i s q u e les appe l an t s sou t i en
nent que le d r o i t de j o u i s s a n c e invoqué p a r les p r eneu r s 
Segard e t C h e r u y a p r i s f i n e t ne p e u t p l u s l e u r ê t re 
opposé ; 

A t t e n d u q u ' i l a p p a r t e n a i t , dès l o r s , au p r e m i e r j u g e de 
se d é c l a r e r c o m p é t e n t , a i n s i q u ' i l l 'a f a i t , sans q u ' i l eût à 
r e n v o y e r l a cause d e v a n t le j u g e de p a i x , a f i n que ce ma
g i s t r a t reconnaisse lu i -même son i n c o m p é t e n c e ; q u ' u n t e l 
s y s t è m e i r a i t à r e n c o n t r e de l ' e s p r i t de l a l o i , q u i a t t r i b u e 
au j u g e sa is i d u l i t i g e l ' e x a m e n de sa p r o p r e c o m p é t e n c e ; 
qu 'en o u t r e , le t ex t e invoqué par les appe l an t s ( a r t . 7 de la 
l o i ) vise u n i q u e m e n t le cas où le l i t i g e est po r t é à t o r t 
d e v a n t le j u g e de p a i x , et n o n c e l u i où i l est po r t é d i rec te
m e n t d e v a n t le t r i b u n a l c o m p é t e n t à r a i s o n de l a contes ta
t i o n d u t i t r e ; 

A u f o n d : 
1. Q u a n t à l a r e s p o n s a b i l i t é des conso r t s L a i n b o t t e : 
A t t e n d u que les i n t i m é s L a i n b o t t e o n t n é g l i g é d ' impose r 

aux appe lan t s , a c q u é r e u r s d 'une p a r t i e d ' u n t e r r a i n pa r 
eux loué a u x i n t imés Segard et C h e r u y p o u r y e x p l o i t e r 
une b r i q u e t e r i e , le r e spec t des conven t ions q u i les l i a i e n t 
vis-à-vis de ceux -c i , et q u ' i l s se son t bo rnés à s t i p u l e r 
l ' o b l i g a t i o n p o u r les ache t eu r s de p a y e r aux occupants 
les i ndemni t é s q u i p o u r r a i e n t é v e n t u e l l e m e n t ê t r e dues; 

A t t e n d u que le p r e m i e r j u g e a donc déc idé à j u s t e t i t r e 
que les consor t s L a i n b o t t e sont tenus de r é p a r e r , au p r o f i t 
des occupants Sega rd et C h e r u y , tou tes les c o n s é q u e n c e s 
d o m m a g e a b l e s de la m a i n m i s e de l ' a p p e l a n t P a r m e n t i e r 
et de ses s o u s - t r a i t a n t s su r le d i t t e r r a i n ; 

A t t e n d u qu 'à b o n d r o i t é g a l e m e n t , l a déc is ion a t t a q u é e a 
r angé au n o m b r e des indemni t é s r e v e n a n t a u x occupants , 
l a r é p a r a t i o n d u p r é j u d i c e q u ' a u r a i t c a u s é à l e u r e x p l o i t a 
t i o n b r i q u e t i è r e les m o d i f i c a t i o n s a p p o r t é e s a u x voies 
d ' accès l o n g e a n t le b i e n l i t i g i e u x ; 

A t t e n d u que les i n t i m é s L a i n b o t t e r e c o n n a i s s e n t que le 
d r o i t des occupan t s s ' é t enda i t au m a i n t i e n de ces voies 
d ' accès , n o n compr i s e s dans l ' e x p l o i t a t i o n c o n c é d é e mais 
s i t uées a u t o u r et le l o n g de ce l l e -c i , et q u ' i l s o n t p r i s 
r e n g a g e m e n t de g a r a n t i r à l e u r s l o c a t a i r e s l ' u t i l i s a t i o n et 
le m a i n t i e n de ces a c c è s ; 

A t t e n d u (pie les appe lan t s con te s t en t v a i n e m e n t le bien-
fondé de ce t te r econna i s sance ; 

A t t e n d u , eu effet , qu 'une s t i p u l a t i o n de l a conven t ion 
v e r b a l e d e 1890 p o r t e que les c h e m i n s et r o u t e s c o n t o u r n a n t 
la p ropr i é t é de t r o i s c o t é s , s e ron t conse rvés à l e u r l a rgeur 
a c t u e l l e ; que si une t e l l e clause a s u r t o u t p o u r b u t d ' in ter
d i r e a u x p r e m i e r s d ' emp ié t e r sur les c h e m i n s l i m i t r o p h e s , 
i l f au t y v o i r aussi l ' i n t e n t i o n des p r o p r i é t a i r e s d'assurer 
aux occupan t s le m a i n t i e n des d i t s chemins , d o n t l ' u t i l i s a 
t i o n c o n s t i t u a i t p o u r l ' e x p l o i t a t i o n de la b r i q u e t e r i e une 
n é c e s s s i t é absolue ; 

A t t e n d u (pie les appe lan t s o b j e c t e n t que l a suppress ion 
ou la m o d i f i c a t i o n des voies d ' accès d o n t les occupants se 
p l a i g n e n t , n 'est pas l e u r f a i t , ma i s r é su l t e d 'une décision 
de l ' E t a t , g r a n d voye r , d o n t i l s ne p e u v e n t ê t r e rendus 
responsables : 

M a i s a t t e n d u q u ' i l p a r a i t r é s u l t e r des d o c u m e n t s de la 
cause (pie deux des c h e m i n s l i m i t r o p h e s , l ' avenue d u Bies-
p u t et le c h e m i n n° i 5 , é ta ien t des p r o p r i é t é s p r ivées dont 
une p a r l i e r e v e n a i t aux b a i l l e u r s , q u i ne p o u v a i e n t en être 
pr ivés sans l ' o b s e r v a t i o n des r è g l e s l éga l e s é t a b l i e s en la 
ma t i è r e ; (pie si ces d e r n i e r s se son t vus dans l ' imposs ib i l i té 
de s 'opposer aux m o d i f i c a t i o n s l é san t les d r o i t s de leurs 
c o c o n t r a c t a n t s , la cause en est dans la ven te qu ' i l s ont 
fa i te aux appe l an t s et q u i c o m p r e n a i t l e u r p a r t de pro
p r i é t é dans les d i t s c h e m i n s ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , q u ' i l n ' ex i s t e aucun acte de l ' E t a t 
d é c r é t a n t l a s u p p r e s s i o n de l ' avenue d u B i e s p u t et le 
dé tou rnemen t d u c h e m i n 11" i 5 , p o u r les i n c o r p o r e r dans 
l a g rande v o i r i e ; (pie ces t r a v a u x on t , a u con t r a i r e , été 
e x é c u t é s p a r l ' a p p e l a n t P a r m e n t i e r , concess ionnai re de 
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l 'E t a t , en v e r t u des d r o i t s de p r o p r i é t é que l ' E t a t a v a i t 
acquis à l a s u i t e de l a ven te p r é r a p p e l é e ; q u ' i l s ' ag i t donc 
d 'un acte de la v ie c i v i l e , a u q u e l le g o u v e r n e m e n t est 
demeuré é t r a n g e r ; 

I I . Q u a n t à la g a r a n t i e des appe l an t s : 
A t t e n d u que les a p p e l a n t s s o u t i e n n e n t qu 'à t o r t le p re 

m i e r j u g e les a c o n d a m n é s à g a r a n t i r les conso r t s L a i n 
bo t te ; q u ' i l s n ' o n t pas assumé, l ' o b l i g a t i o n de respec te r le 
c o n t r a t en cours , m a i s q u ' i l s se son t u n i q u e m e n t e n g a g é s 
à r é g l e r les i n d e m n i t é s p o u v a n t é v e n t u e l l e m e n t ê t re dues 
aux occupan t s et q u i o n t é t é f ixées p a r u n a r r ê t du 25 j a n 
v i e r 1911 ; 

A t t e n d 11 que ce t te p ré t en t ion n'est pas fondée ; 
A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e de l a clause, de f o r f a i t i n sé rée dans 

la p romesse ve rba le de vente d u 3o août 1S9S. (pie le p r i x 
de venie. c o m p r e n a i t « toutes i ndemni t é s g é n é r a l e m e n t 
quelconques , sauf cel les q u i p o u r r a i e n t é v e n t u e l l e m e n t 
être dues aux o c c u p a n t s , l e sque l les se ron t r é g l é e s p a r 
l ' a cqué reu r »; 

A t t e n d u que l a g é n é r a l i t é des t e rmes e m p l o y é s p a r les 
pa r t i e s 110 p e r m e t pas de r e s t r e i n d r e l ' o b l i g a t i o n des appe
lan t s aux seules i n d e m n i t é s d ' e x p r o p r i a t i o n à p a y e r d i rec 
t emen t p a r l ' a che t eu r à l ' o ccupan t , m a i s q u ' i l fau t y f a i r e 
en t r e r é g a l e m e n t les i n d e m n i t é s dues p a r le b a i l l e u r à 
l ' occupant ; 

A t t e n d u q u ' i l y a d ' a u t a n t p lus de r a i s o n d'y c o m p r e n d r e 
l ' a c t i on ( p i i n a î t r a i t d u d o m m a g e p r o c é d a n t de la suppres
sion ou de la m o d i f i c a t i o n des a c c è s de la b r i q u e t e r i e , que 
la vente é tai t fa i te p r é c i s é m e n t en vue de ces m o d i f i c a t i o n s 
à la v o i r i e ; que le d o m m a g e q u i en r é s u l t e r a i t p o u r les 
occupants é ta i t donc p révu , a u t a n t p a r les a c q u é r e u r s (pie 
pa r les vendeur s , et que ce l t e c i r cons t ance a dû exe rce r 
son a c t i o n su r les c o n d i t i o n s de l a ven te ; 

A t t e n d u (pie les a p p e l a n t s o b j e c t e n t sans p lus de fonde-
m e i i l que les m o d i f i c a t i o n s ou les suppress ions d ' accès ne 
d o i i u e n t a u x r i v e r a i n s a u c u n d r o i t à r é e l a n i e r une i n d e m 
nité de l ' a d m i n i s t r a t i o n ; qu 'en effet , a ins i q u ' i l a é té cons
ta té ]>l us ha u t , les a ppela 11 ts a g i s sa i en t , n o n a t i t r e d'a ut o-
r i l é , ma i s c o m m e personnes c i v i l e s ; 

I I I . Q u a n t à r e t e n d u e de la r e s p o n s a b i l i t é : 
A t t e n d u q u ' i l éehe t , p o u r d é t e r m i n e r l 'époque à l aque l l e 

la r e s p o n s a b i l i t é des b a i l l e u r s et de l e u r s g a r a n t s a [ i r i s 
f i n . de t e n i r c o m p t e de ce q u ' u n a r r ê t é r o y a l d u 1 1 m a i 190(1 
a refuse aux i n t i m é s Segard et C h e r u y l ' a u t o r i s a t i o n 
d ' e x p l o i t e r l e u r b r i q u e t e r i e sur le t e r r a i n loué à p a r t i r d u 
3 i d é c e m b r e 1900; 

A t t e n d u que l a c o n v e n t i o n ve rba le i n t e r d i t aux p r e n e u r s 
de c u i r e des b r i q u e s a i l l e u r s que sur la t e r r e l i t i g i e u s e e t 
s t i p u l e , en cas de refus d ' a u t o r i s a t i o n a d m i n i s t r a t i v e , l a 
convers ion de la concess ion b r i q u e t i è r e en un s i m p l e fer
mage de t e r r e s c u l t i v a b l e s : 

A t t e n d u que ce l t e clause ne vise à la vé r i t é ,dans ses ter
mes,(pie le refus d ' au to r i sa l i o n ad m i n i s l r a I i ve au début d u 
c o n t r a t , m a i s q u ' i l est i n c o n l e s l a b l e qu ' e l l e d o i t s ' a p p l i q u e r 
aussi p a r a s s i m i l a t i o n au cas de r e t r a i t d ' a u t o r i s a t i o n qu i 
appor te le m ê m e obs tac le à l ' e x p l o i t a t i o n : 

A t t e n d u , dès lo r s , que la j ou i s sance des occupan t s , en 
t a n t (pie b r i i j u e t i e r s . a y a n t p r i s f i n le 01 décembre 190.5, 
c'est à cet te da te é g a l e m e n t que cesse le d o m m a g e q u ' i l s 
peuvent, a v o i r ép rouvé p a r su i t e des m o d i f i c a t i o n s des 
voies d ' accès n é c e s s a i r e s à l e u r e x p l o i t a t i o n b r i q u e t i è r e , 
le seul d o n t i l s r é c l a m e n t la r é p a r a t i o n , les d i t es m o d i f i 
ca t ions n ' a y a n t p u guè re i n f l u e n c e r une e x p l o i t a t i o n 
agr ico le ou m a r a i c h è r e : 

A t t e n d u (pie les p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s o b j e c t e n t eu v a i n 
qu'el les se se ra i en t mises d 'accord p o u r l a i s se r sans exé
c u t i o n les clauses ci-dessus, ce l 'ait n ' é t an t pas de na tu re 
à éne rve r les effets des d i t e s clauses en t a n t que ies appe
lants les i n v o q u e n t dans le sens de l a l i m i t a t i o n des dom
mages r é c l a m é s ; 

A t t e n d u , en effet , d 'une p a r t , (pie le r e t r a i t de l ' a u t o r i s a 
t ion a d m i n i s t r a t i v e f a i s a i t d i spa r a î t r e l ' o b j e t m ê m e d u 
b a i l , d o n t une des clauses o b l i g e a i t les p r e n e u r s à é t a b l i r 
leurs fours et à c u i r e l eu r s b r i q u e s sur le t e r r a i n l oué ; que 
le consen tement donné p a r les b a i l l e u r s à l ' é t a b l i s s e m e n t 
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des fou r s su r un t e r r a i n au t r e que le t e r r a i n concédé à ce t 
effet , c o n s t i t u e un i : t r a n s f o r m a t i o n év iden te du c o n t r a t 
p r i m i t i f , p u i s q u ' i l s u b s t i t u e à l ' é t a b l i s s e m e n t d 'une b r i 
que t e r i e , l a facu l té d ' en lever des t e r r e s p o u r les u t i l i s e r 
a i l l e u r s ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , qu ' au p o i n t de vue spéc ia l des 
r é c l a m a t i o n s des p reneurs , i l est à r e m a r q u e r que si 
ceux-ci n ' e x p l o i t a i e n t p in s sur le t e r r a i n l i t i g i e u x , i l s 
n ' a v a i e n t p l u s a u c u n i n t é r ê t au m a i n t i e n des voies d ' accès 
avenue d u B i e s p i n et le c h e m i n 11" i5. p u i s q u ' i l s r econna i s 
sent q u ' i l s pouva i en t t r a n s p o r t e r les t e r res a rg i l euses 
e x t r a i t e s d u t e r r a i n c o n c é d é , v e r s le nouveau s i ège de l e u r 
e x p l o i t a t i o n , p a r la c h a u s s é e de K o o d c b c c k l onge a n t éga
l e m e n t la t e r r e louée : 

A t t e n d u en conséquence que, dans la s i t u a t i o n n o u v e l l e 
a l léguée p a r les i n t imés , les p r e n e u r s ne p o u r r a i e n t p lus 
se p l a i n d r e d ' a v o i r c l é p r ivés d 'une jou i s sance don t i l s 
n ' ava ien t p lus le bénéf ice ni en d r o i t n i en fa i t ; 

A t t e n d u qu 'eu ce qu i concerne s p é c i a l e m e n t les consor t s 
L a i n b o t t e , i l y a l i e u d 'observer encore (pie la r e n o n c i a t i o n 
don t i l s se p réva l en t a u r a i t cet te conséquence d ' a u g m e n t e r 
l e u r r e s p o n s a b i l i t é , et p a r i a n t le m o n t a n t des domniages -
i n t é r è t s q u i en décou len t ; 

P a r é e s m o t i f s , la C o u r , ouï en son a v i s cou forme donné 
en aud ience p u b l i q u e M . l ' avocat géné ra l E E M A N , j o i g n a n t 
les causes i n s c r i t e s su/t ie-\... et r e j e t a n i tou tes fins et con
c lus ions n o n admises , et n o t a m m e n t la demande de l ' E t a t 
belge ( p i ' i l l u i so i t donné acte de ce. (pie feu E d m o n d Par
m e n t i e r a d é c l a r e e x p r e s s é m e n t g a r a n t i r l ' E t a t dans le 
p r é s e n t l i t i g e , ce l'ait n ' é t an t pas é tabl i à suff isance de 
d r o i t , c o n f i r m e le j u g e m e n t d o n t appe l , sauf tou te fo i s en 
ce qu i concerne la durée q u ' i l assigne au p r é j u d i c e sub i 
p a r les p r e n e u r s Sega rd et C h e r u y ; en tendant sur ce p o i n t 
s eu l emen t , d i t que l ' a v i s des e x p e r t s ne p o r t e r a que sur 
l ' i m p o r t a n c e et le m o n t a n t pécun ia i r e du d o m m a g e d o n t 
s 'agi t j u s q u ' a u ">i d é c e m b r e 190.5: condamne les appe lan t s 
au 10 e des dépens d ' appe l et les i n t imés Segard et C h e r u y 
aux 9 ni»- r e s t an t s de ces dépens . . . (Du i o j u i l l e t 1912. 
P l a i d . MM«So.Mi-:i;n.vf.si-:.\, P.-E. J A X S O X , et J O N E S C . W O E S T E , 

I I A X S S E X S et P A I E D C V I V I E R . ) 

C O U R D ' A P P E L D E L I E G E 

Chambres r é u n i e s . — P r é s i d e n c e de M . W A X W E I L E R , eons. 

2 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

R E S P O N S A B I L I T É . — C H O S E I N A N I M É E . — A B S E N C E DE 
F A I T E . — C A S î - o i n r n . — F A I T E D E L A V I C T I M E . 

P R E L V E . 

L'article i-'lr>4, S 1ER, 'lu code civil, qui établit la res
ponsabilité d'un dommage causé j>ar des choses 
que l'on a sous sa garde, hormis le cas fortuit et 
celui de faute de la victime, faits dont la preuve 
peut toujours être subministrée, n'exige jias pour 
son application l'existence, chez le possesseur, 
d'une faute ou d'un défaut de prévoyance qui a 
occasionné l'accident. 

La responsabilité de ce possesseur découle du 
simple fuit que l'objet était défectueux et que 
celte défectuosité a amené l'accident. 

( J O R I S et V I O R E A U C . B C E S O . ) 

Pour les rétroaclcs de celle affaire, voir B E I G Jen 
1910, col. 1126 et supra, col. 71. 

M. P E I M N , substitut du procureur général, a donné 
son avis dans les termes suivants : 

L e p r e m i e r consu l d o n t l ' i n d o m p t a b l e éne rg i e et l a r a r e 
s a g a c i t é on t eu l a g l o i r e — q u ' i l e s t i m a i t supé r i eu re a u 
g a i n de q u a r a n t e b a t a i l l e s — d 'assurer à l a F r a n c e l 'uni té 
d 'une l é g i s l a t i o n c i v i l e , se b e r ç a i t de l ' e spo i r que , p a r sa 
s i m p l i c i t é et sa c l a r t é , le code .Napoléon n ' a u r a i t pas beso in 
de c o m m e n t a t e u r s d o n t les gloses ne p o u v a i e n t q u ' a l t é r e r 
l a pu re té des p r i n c i p e s . 

I l l u s i o n de ce p u i s s a n t gén ie q u ' a v a i e n t n o u r r i e a v a n t l u i 
c e r t a i n s ph i l o sophes et, chose p l u s é t r a n g e , des l é g i s l a -



t e u r s c o m m e J u s t i n i e n q u i , é c r i t L a u r e n t (T), sa c o m p i l a t i o n 

a c h e v é e , « c r u t (pie l a science d u d r o i t é t a i t a c c o m p l i e e t 

de c r a i n t e que que lque t é m é r a i r e l é g i s t e ne v i n t g â t e r son 

œuvre , sous le p r é t e x t e de l ' e x p l i q u e r , défendi t de p u b l i e r 

des c o m m e n t a i r e s sur les t r é s o r s de j u r i s p r u d e n c e q u ' i l 

v e n a i t de r e c u e i l l i r ». 

. . . ' i l é t a i t besoin de p reuves p o u r i n l l i g e r à ce r ê v e u n 

é c l a t a n t dément i , que l p l u s sa i s i ssan t e x e m p l e p o u r r a i t - o n 

c h o i s i r que c e l u i d u f r a g m e n t de t e x t e d o n t vous ê t e s appe

lés , p a r l ' a r rê t de cassa t ion d u 19 o c tob re 1911, à f i x e r le 

sens et la po r t ée : « O n est responsable . . . d u dommage q u i 

est c a u s é p a r le f a i t des choses que l ' on a sous sa ga rde »? 

E t r a n g e des t inée que cel le de cet te r èg l e de d r o i t ! 

r e n d a n t p lus d 'un demi - s i èc le en B e l g i q u e , p e n d a n t t r o i s 

q u a r t s de s i èc l e en F r a n c e , e l le res te c a c h é e dans l ' a r t i c l e 

ï3S4 d u code c i v i l . E l l e est sans v e r t u , sans e f f i cac i t é 

p r o p r e . D ' a p r è s c e r t a i n s , e l le eût dû le d e m e u r e r t o u j o u r s . 

« E n ce (p l i concerne les choses i n a n i m é e s , à m o n av i s 

— é c r i t 1 1 ' L o u i s T a r t — l ' a r t i c l e i384 n o n seu lemen t est 

s u p e r f l u , m a i s i l n ' e x i s t e m ê m e p o i n t à p r o p r e m e n t p a r l e r . 

T e l l e est la vér i té . . . C'est une de ces d i s p o s i t i o n s sans p o r 

t ée p r a t i q u e , c o m m e i l en échappe t r o p s o u v e n t a u l é g i s l a 

t e u r . O n no les é l ague pas pa rce q u ' o n les j u g e anodines . . . 

L a con t rove r se s'en e m p a r e ; on ne v e u t pas a d m e t t r e que 

le l é g i s l a t e u r a i t l 'ait œuvre v a i n e ; l ' i m a g i n a t i o n t r a v a i l l e : 

on t o r t u r e le t ex t e sans t rêve n i repos p o u r l ' amener , bon 

gré m a l g r é , à s u p p o r t e r une t héo r i e c o n t r e l aque l l e ses 

t e r m e s s ' i n su rgen t et à l a q u e l l e ses r é d a c t e u r s n ' a v a i e n t 

j a m a i s songé . » 

L a r e s p o n s a b i l i t é d u d o m m a g e c a u s é p a r le f a i t des 

choses m o b i l i è r e s i n a n i m é e s que l ' o n a sous sa ga rde , c'est 

t o u t s i m p l e m e n t la r e s p o n s a b i l i t é d 'une faute p e r s o n n e l l e 

c o m m i s e p a r le g a r d i e n « à p r o p o s de l a chose », fau te q u i , 

c o n f o r m é m e n t a u x a r t i c l e s i3Sa et 1383 d u code c i v i l , d o i t 

ê t r e p rouvée p a r le d e m a n d e u r ç2). 

Cet te t hè se , d ' a b o r d admise p a r t o u t e l a j u r i s p r u d e n c e 

be lge , a é té c o n s a c r é e p a r u n a r r ê t de cas sa t ion du 28 m a r s 

1889 (3;. E l l e l i e n t se r é c l a m e r de l ' au tor i t é d ' E s m e i n , de 

P l a n i o l , Be l t j ens , YVi l l ems , L e m a i r e - B o s e r e t et K e m y (4). 

D è s 1S7G, dans ses p r i n c i p e s de d r o i t c i v i l f r ança i s , n o t r e 

g r a n d c i v i l i s t e L a u r e n t s'en s é p a r a i t et . le p r e m i e r , d o n n a i t 

de l ' a r t i c l e i384, g l , une i n t e r p r é t a t i o n n o u v e l l e . « L e d o m 

m a g e cause p a r une m a c h i n e — écri t - i l (5; — est le d o m 

mage c a u s é p a r une chose; ce n 'est pas u n quas i -dé l i t 

d i r e c t , c est p lu tô t u n cas de r e s p o n s a b i l i t é p révu p a r l 'ar

t i c l e 1384; u l ' i cet a r t i c l e é t ab l i t une p r é s o m p t i o n de faute 

con t r e les personnes que l a l o i déc l a r e responsables , ce q u i 

d ispense le d e m a n d e u r de l a p r e u v e et en r e j e t t e le fa rdeau 

su r le défendeur . . . » 

Ce numéro 63g est a b s o l u m e n t r e m a r q u a b l e . L a u r e n t y 

i n d i q u e le s y s t è m e q u i , v i n g t - h u i t ans p l u s t a r d , d e v a i t ê t r e 

adop té p a r n o t r e cou r sup rême . 

L a théor ie de la p r é s o m p t i o n l éga l e de faute l ' e m p o r t e 

dans la j u r i s p r u d e n c e f r ança i s e : e l le a t rouvé m o i n s de 

f aveu r dans la j u r i s p r u d e n c e belge (0). 

Sous l ' i n f l uence des p r og r è s de l ' i n d u s t r i e et de la fré

quence des acc iden ts dus ¿1 la m u l t i p l i c a t i o n des choses 

i n a n i m é e s dangereuses , une évo lu t ion n o u v e l l e s'est dessi

née i l y a quelques a n n é e s . 

(1) T . I , n '^Gg. 
(2) T A R I , De l a r e s p o n s a b i l i t é à r a i s o n des choses m o b i 

l i è r e s i n a n i m é e s (./ur. Cour de Liège, 1898,00!. n 3 et su iv . , 
n° s i3, 14, 18;. 

1'!) B E L G . . I U D . , 1889, c o l . 934. 

(4) P A N D . I I E E G E S , V° Responsabilité du dommage causé par 

les choses inanimées (ma t . c i v . ) , i r s 27 et su iv ; no te 3 sous 
Cass., 2G m a i 1904 ( B E L G . J U D . , 1904, c o l . 1154)-

(5) T . X X , n» G3g, p . 6g3. 
(G) P A X D . B E L G E S , loc. cit., n " s Gbis e t suiv . ; no t e 2 sous 

Cass., 2G m a i 1904, c i t é ; B A C D R V et B A R D E , Des obligations, 
t . I I I , 20, n 1 " 29G8 et 2971 ; no te sous Cass. f r . , 22 j a n v i e r 1908 
( D A I . L O Z , P é r . , 1908,1, 217); i d . , 25 m a r s 1908 ( D A L L O Z , P é r . , 
1909, 1,73, avec les conc lus ions de M . L o m b a r d , avoca t géné
r a l ) ; D E D E C K E R , L a r e sponsab i l i t é c i v i l e , l a t héo r i e d u 
r i s q u e et les acc iden ts d ' a u t o m o b i l e (Journ. Trib., 1909, 
c o l . 1244, n° 46 et s u i v . ) . 

Sc ru t an t à nouveau ces mots : r e s p o n s a b i l i t é d u d o m m a g e 

c a u s é « p a r le f a i t des choses que l ' o n a sous sa ga rde », 

Sa le i l l e s et .Tosserand o n t c r u y d é c o u v r i r une r èg l e j u r i 

d i q u e i n soupçonnée j u s q u ' a l o r s :1a r e s p o n s a b i l i t é dér ivan t 

de l a c réa t ion d 'un r i sque . 

C e l u i q u i . p o u r son a g r é m e n t ou son p r o f i t , i n t r o d u i t 

dans l a s o c i é t é une chose dangereuse , f a i s an t p a r là c o u r i r 

à ses semblab les u n c e r t a i n pé r i l , d o i t s u p p o r t e r l a charge 

des acc iden ts p r o d u i t s p a r « le l 'ait de cet te chose », parce 

q u ' i l j o u i t de ses avan tages , a b s t r a c t i o n fa i t e de t o u t e idée 

de faute . 

Ubi emolumenlum, ibi omis. C'est l a t h é o r i e d u r i s q u e . 

E t . f o r tune inou ïe , le m o r c e a u de t e x t e a n o d i n et sans 

p o r t é e p r a t i q u e d o n t p a r l e M . T a r t est d e v e n u le labarum 

d'une éco le n o u v e l l e , qu i t i e n t le v i e u x p r i n c i p e : Actori 

incumbit probatio p o u r « u n e r o u t i n e de r o m a n i s t e », « u n 

p r é j u g é j u r i d i q u e », « une i n iqu i t é », e t r êve de r e m p l a c e r 

ce p o s t u l a t su r anné p a r cet a u t r e : T o u t e lés ion d ' u n d r o i t 

e m p o r t e p a r le f a i t m ê m e r e s p o n s a b i l i t é . C o m m e les l i v r e s , 

les t e x t e s o n t l e u r des t inée (7) ! 

D e p u i s , l a l u t t e se p o u r s u i t a rden t e en t r e les p a r t i s a n s 

d u d r o i t « p r o g r e s s i f » et les t enan t s de l ' idée t r a d i t i o n 

n e l l e do fau te . 

L u t t e d 'une h a u t e p o r t é e p h i l o s o p h i q u e et soc ia le : L e 

d r o i t v a - t - i l p r e n d r e une o r i e n t a t i o n n o u v e l l e et , sous pré

t e x t e d 'équi té , en r é a l i t é p o u r c o r r i g e r les r i g u e u r s du 

s o r t , r e j e t e r comme f o n d e m e n t de la r e s p o n s a b i l i t é l ' idée 

de f au te , q u i est, s u i v a n t l ' e x p r e s s i o n de P l a n i o l , « l a base 

é t e r n e l l e de l a p h i l o s o p h i e m o r a l e » ? 

T o u s les s y s t è m e s d ' a i l l e u r s i n v o q u e n t l e t e x t e et les 

t r a v a u x p répa ra to i r e s , l ' équi té , l 'u t i l i té soc ia le , et c'est u n 

t e l e n t r e - c h o q u e m e n t d ' a r g u m e n t s que l ' o n s e r a i t presque 

t en té , avec V o n I h e r i n g , de c o n s i d é r e r l ' i n t e r p r é t a t i o n de 

la l o i c o m m e « le t r a v a i l m a l s a i n d u j u r i s c o n s u l t e de 

c a b i n e t », s i l ' o n n ' a v a i t la c o n v i c t i o n que, m a l g r é ses m a n i 

fes t a t ions c o n t i n g e n t e s , d ive r ses et p a s s a g è r e s , dans son 

essence, l e d r o i t est u n i v e r s e l et i m m u a b l e et que, comme 

le d i s a i t à l ' A c a d é m i e l ' éminen t avoca t > l c B a r b o u x , i l a 

p o u r fondemen t « ces idées de j u s t i c e supé r i eu re , don t le 

r è g n e n ' a u r a pas de f i n parce qu 'e l les son t l a v o i x de l a 

conscience . . . » (8). 

E n ce sens, i l sera t o u j o u r s v r a i de d i r e q u ' i l ne p e u t y 

a v o i r de d r o i t c o n t r e le d r o i t . 

11 n 'en res te pas m o i n s que tou tes ces con t rove r se s 

e n g e n d r e n t dans l a j u r i s p r u d e n c e une c e r t a i n e anarch ie ; 

i l est t emps que la ques t i on so i t dé f in i t i vemen t r é so lue et 

l 'uni té é t ab l i e . 

P a r q u a t r e a r r ê t s , des 26 m a i 1904 (9). \"> févr ier 190G (10), 
2 j u i l l e t 1908 (11) et 19 o c tob re 1911 (12), la cou r de cassa

t i o n , s ' é ca r t an t des s y s t è m e s a n t é r i e u r s , a c o n s a c r é une 

t héo r i e défendue p a r M . l ' avoca t g é n é r a l E d m o n d Janssens 

avec a u t a n t de s i m p l i c i t é (pie de l o g i q u e . 

On vous demande de l a repousser et d 'en r e v e n i r à la 

d o c t r i n e de l ' a r r ê t d u 28 m a r s 1889 ( i . ' i ) . V o u s j u g e r e z certes 

sans a u t r e souc i que c e l u i de l a vér i t é j u r i d i q u e . 

Mais les concep t ions j u r i d i q u e s n ' é c h a p p e n t pas à la 

l o i de la v i e : el les sont suscep t ib les d 'évolut ion sous 

l ' i n f l uence de d i v e r s facteurs , q u i son t e n t r e au t re s l 'expé

r i e n c e , une é lude p l u s a t t e n t i v e d u t e x t e et de ses sources, 

une p l u s exac te p e r c e p t i o n des c o n s é q u e n c e s . L e s glo

r i e u x r e t o u r s de j u r i s p r u d e n c e n 'on t pas d ' a u t r e r a i s o n . 

A p r è s a v o i r pesé le p o u r et le c o n t r e , j e n ' hé s i t e pas, 

(7) B A U U R Y , loc. cit , n» 2972: D E D E C K E R . n " s 1 et suiv . ; 
K O L I N , De la r e s p o n s a b i l i t é sans fau te (Revue de Droit inter
national, t . V I I I , 1906, ] ) . G4) ; R E M Y , Xe droit nouveau : La 
responsabilité sans faute ( B E L G . J U D . . 190G, c o l . 3o5 et s u i v . ) ; 
no te 1 sous Cass.. 26 m a i 1904, c i t é ; c i v . Seine, 2.3 d é c e m b r e 
1911 (Journ. Trib.. 1912, c o l . 200 et su iv . , avec no tes . 

(8) T A R T , Droit nouveau ( B E L G . J U D . , 1910, co l . 737 et su iv . ) . 

(9) B E L G . J U D . , 1904. c o l . n 5 3 . 

(10) B E L G . J U D . , 1906, c o l . 801. 

(11) B E L G . J U D . , 1909, c o l . i33. 

(12) B E L G . J U D . , 1912, c o l . 71. 

(13) C o m m e l ' a v a i t f a i t l ' a r r ê t c a s s é : B r u x e l l e s , 12 j u i l l e t 
1910 ( B E L G . J U D . , 1910, c o l . 112G). 

quan t à m o i , à m e r a l l i e r sans r é s e r v e a u s y s t è m e d e l à 

cour de cassa t ion , et j ' a j o u t e r a i qu 'à m o n s e n t i m e n t , sa 

va l eu r d é m o n s t r a t i v e est t e l l e q u ' i l est appe l é , c o m m e t a n t 

d 'autres de n o t r e hau te cour , à d e v e n i r en B e l g i q u e l ' i n t e r 

p ré ta t ion o f f i c i e l l e de l ' a r t i c l e i3S4, sj 1, du code c i v i l et à 

s ' i nco rpo re r en que lque so r t e à l a l o i . 

Des o b j e c t i o n s , i l s'en p r o d u i r a t o u j o u r s , que l que s o i t le 

p a r t i où l ' o n se r a n g e . E n che rche r l a c o n c i l i a t i o n , s e r a i t 

chose va ine : i l f au t a v o i r l a f e rme té de c h o i s i r . 

L a r e s p o n s a b i l i t é à r a i s o n d u f a i t des choses i n a n i m é e s 

don t on a l a garde ,n ' es t encourue que s i le d e m a n d e u r é ta

b l i t l ' ex i s tence d ' u n v ice de l a chose, v i ce qu i est l a cause 

de l ' a cc iden t A u c u n e p ré sompt ion l éga le ne le dispense de 

la p reuve à cet éga rd , m a i s la p a r t i e l é sée ne d o i t j u s t i 

f ier d 'aucune faute dans le chef d u g a r d i e n . T e l l e est l a 

théor ie de l a c o u r de cas sa t ion . 

Que l le est l a n a t u r e de cet te o b l i g a t i o n de r e s p o n s a b i 

lité: ' Supposc- t -e l le une faute dans l a garde? Certes , m a i s 

la p r e u v e de ce t te faute r é s u l t e de l a seule ex i s tence d ' un 

vice de l a chose qu 'une s u r v e i l l a n c e p l u s a t t e n t i v e et p l u s 

ac t ive eût f a i t d é c o u v r i r et d o n t les effets p e r n i c i e u x eus

sent é té c o n j u r é s (141. 

C'est ce que d i t en exce l l en t s t e rmes u n a r r ê t r é c e n t de l a 

cour do B r u x e l l e s , d u 19 j a n v i e r 1 9 1 2 : « A t t e n d u . . . que l a 

r e sponsab i l i t é d u d o m m a g e c a u s é p a r une chose i n a n i m é e 

et mise à l a charge de ce lu i sous l a g a r d e de q u i e l le se 

t rouve , ne.se p r é s u m e pas p a r le seu l f a i t de cet te g a r d e ; 

qu 'aux t e rmes e t au sens de l ' a r t i c l e 1084 du code c i v i l , 

elle ne l u i est i m p u t a b l e qu 'à la c o n d i t i o n (pie le t i e r s q u i a 

subi le d o m m a g e é t a b l i s s e avec c e r t i t u d e que dans ce t te 

garde i l a c o m m i s une faute , e t que cet te faute est la cause 

du d o m m a g e ; que n a t u r e l l e m e n t p a r e i l l e faute d o i t consis

ter en u n vice de l a chose et ne p e u t a i n s i ê t r e cons idé rée 

comme pe r sonne l l e au g a r d i e n qu 'en ce q u ' i l a v a i t l ' o b l i g a 

t ion de v e i l l e r a ee que l a chose en fût exempte . . . » (i5). 

Ce s y s t è m e s a t i s f a i t aux r è g l e s d i r e c t r i c e s de l ' in te rpré

ta t ion des l o i s ; à l a d i f fé rence de tous les au t res , i l s 'appuie 

à la fois sur la vo lon té d u l é g i s l a t e u r c l a i r e m e n t man i f e s t ée 

dans les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s et su r le t e x t e 

De l ' examen des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s et n o t a m m e n t 

de l ' exposé des m o t i f s l 'ait p a r T r o i l h a r d (161, d u d i s cou r s 

du t r i b u n T a r r i b l e a u Corps l é g i s l a t i f (17), et m ê m e d u r a p 

por t d u t r i b u n B e r t r a n d de G r e u i l l e (18), se dégage c l a i r e 

ment ce p r i n c i p e f o n d a m e n t a l de t o u t e r e s p o n s a b i l i t é 

dél ic tuel le : sans faute , pus de r e s p o n s a b i l i t é . L e d i s cou r s 

de T a r r i b l e est c a r a c t é r i s t i q u e : « L e d o m m a g e , d i s a i t T a r 

r i b l e . p o u r q u ' i l s o i t sujet à r é p a r a t i o n , d o i t ê t r e l ' e f fe t 

d'une faute ou d 'une i m p r u d e n c e de l a p a r t de q u e l q u ' u n ; 

s'il ne p e u t ê t r e a t t r i b u é à ce t te cause, i l n 'est p l u s que 

l 'ouvrage d u s o r t d o n t chacun d o i t s u p p o r t e r les chances; 

mais, s ' i l y a eu faute ou i m p r u d e n c e , que lque l é g è r e que 

soit leur in f luence sur le d o m m a g e c o m m i s , i l en est dû 

répara t ion . » 

I l fau t donc , p o u r l ' a p p l i c a t i o n des a r t i c l e s i38a et i383 d u 

code c i v i l , une faute , si l é g è r e so i t -o l l e , d o n t l a p r e u v e 

incombe au demandeu r , ca r l a faute , l ' i m p r u d e n c e ou l a 

négl igence , ne se p r é s u m e pas. 

L e p r i n c i p e n'est pas a u t r e p o u r les choses i n a n i m é e s . 

T r o i l h a r d , a p r è s a v o i r , dans l ' e x p o s é dos m o t i f s , posé l à 

même r èg l e q u e T a r r i b l e . c o n t i n u e en ces t e rmes ; « Le prin

cipe établi, nous n 'avons eu qu 'une d i s p o s i t i o n à y . a j o u t e r : 

c'est qu 'on est r e sponsab le n o n seu lement d u d o m m a g e 

qu'on a causé p a r son p r o p r e f a i t , m a i s encore de c e l u i c a u s é 

par le l 'ait des personnes d o n t on d o i t r é p o n d r e , O H des choses 

que l'on a sous sa garde... » 

A la base de t o u t e r e s p o n s a b i l i t é , ces e x t r a i t s le démon , 

t r en t , c o m m e d u res te auss i l ' in t i tu lé d u c h a p i t r e : « Des 

délits et des quas i -dé l i t s », et le m o t responsabilité l u i -

04) P A N D . B E L G E S , loc. cit., no 61 ; D E D E C K E R , n u s 4G e t 63. 

(15) P A S . , 1912, I I , 14G. Adde .- no t e sous Garn i , i3 a v r i l 1910 
( P A N D . P É R . , 1910, n° g5o). 

(16) L O C R É , t . V I , p . 27G, n"»9 et 11. 

(17) L O C R É , t . V I , p . 287, n° s 19, 20 et 21. 

(18) LocuÉ , p . 280, n°> 9 et s u i v . 

m ê m e , q u ' o n n ' a v a i t pas encore , eu 1S04, dé tou rné de sou 

v é r i t a b l e sens, se t r o u v e l ' idée de fau te . 

L a théor ie d u r i s q u e , c o m m e le d i t avec r a i s o n M . de Dec

k e r ; n" 2G), n 'a r i e n de c o m m u n avec le code c i v i l (19). 
D u m ê m e coup , se t r o u v e é c a r t é le s y s t è m e de l a pré

s o m p t i o n de f au t e . 

D 'une p a r t , c o m m e le p o r t e l ' a r rê t de cassa t ion du 2 j u i l 
l e t 1908, « i l est i n a d m i s s i b l e . , qu ' ap rès a v o i r r ég l é le p r i n 
c ipe de la r e s p o n s a b i l i t é a u x a r t i c l e s i382 et i383, le lég is -
l a t e u r , q u i n 'en f a i t qu 'une a p p l i c a t i o n n o u v e l l e à l ' a r t . i384 , 
bouleverse ee q u ' i l v i e n t d ' é tab l i r et m o d i f i e , sans l 'énon
cer c l a i r e m e n t , les bases de l a r e s p o n s a b i l i t é . . . » (20). 

D ' a u t r e p a r t , le t e x t e de l ' a r t . i384, S 1, n ' é t ab l i t pas for
m e l l e m e n t de p résompt ion de fau te c o n t r e le g a r d i e n de l a 
chose (21) 

On a p ré tendu que M . l ' avoca t généra l Janssens a v a i t , 

dans son av i s , f o r m e l l e m e n t r e j e t é c o m m e fondemen t de 

la r e s p o n s a b i l i t é la faute dans la ga rde , pa rce q u ' i l a d i t 

que, r e n d r e le g a r d i e n responsab le de son i n c u r i e , s e r a i t 

l u i a p p l i q u e r le p r i n c i p e de la r e s p o n s a b i l i t é pe r sonne l l e 

d é j à éd ic tée p a r les a r t i c l e s 1,382 et i383. 

L a cour , a jou te - t -on , a u r a i t re fusé de le s u i v r e su r ce 

t e r r a i n . I l n 'en est r i e n . L ' a r r ê t de cassa t ion d u 2G m a i 1904 
est en p a r f a i t e h a r m o n i e avec les conc lus ions d u m i n i s t è r e 

p u b l i c et, pas p l u s que l ' av i s de ce lu i - c i , ne m é r i t e le r e p r o 

che d ' i l l o g i s m e que l u i a a d r e s s é M . de D e c k e r dans son 

é tude : « L a r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e , l a t héo r i e d u r i s q u e et les 

acc iden ts d ' a u t o m o b i l e s » (n»* 70 et 71). M . Janssens com

mence, au c o n t r a i r e , pa r a f f i r m e r l a n é c e s s i t é d 'une fau te 

p o u r engager l a r e s p o n s a b i l i t é d u g a r d i e n . Cet te faute ne 

p e u t ê t r e q u ' u n défaut de ga rde . 

M a i s , q u a n d l ' a c t i o n est l'ondée sur l ' a r t i c l e i3«4, S ï, donc 

su r le l 'ait de l a chose, la preuve de cet te faute d o i t , a u x 

t e r m e s de cet a r t i c l e , r é s u l t e r de la preuve d'un vice d o n t l a 

chose est a f fec tée . L e l é g i s l a t e u r l ' ex ige p o u r en dédui re 

l ' i n c u r i e d u g a r d i e n . « Q u a n d donc la p a r t i e l é sée — é c r i t 

M . Janssens — base son a c t i o n su r l ' a r t i c l e i384, § i , 'du code 

c i v i l , en t a n t q u ' i l concerne l a r e s p o n s a b i l i t é à r a i s o n d u 

f a i t des choses que l ' o n a sous sa garde , e l le d o i t é t a b l i r le 

v ice de la chose et p r o u v e r que ce v ice est l a cause d u dom

mage . R i e n de p l u s , r i e n de moins . ) E l l e ne d o i t j u s t i f i e r 

d 'aucune fau te dans le chef d u ga rd i en . . . S i n o n , l ' a r t i 

cle 1384, § 1. en p a r l a n t d u f a i t des choses que l ' o n a sous sa 

ga rde , ne c o n t i e n d r a i t qu 'une supe r fé t a t ion , une r é p é t i t i o n 

i n u t i l e . . . » 

E t p l u s l o i n , M . Janssens a jou t e : « Si le d e m a n d e u r ne 

p a r v i e n t pas à l ' é t a b l i r (le vice) , i l d o i t succomber o u cher

cher a i l l e u r s le f o n d e m e n t de son a c t i o n , n o t a m m e n t en se 

basant su r les a r t i c l e s i382 et i383, et en p r o u v a n t l a fau te , 

l ' i n c u r i e ou la n é g l i g e n c e d u g a r d i e n . . . » (22). 

T e l sera le cas n o t a m m e n t p o u r le l 'ait d o m m a g e a b l e des 

choses q u i n 'est pas n é c e s s a i r e m e n t le r é s u l t a t d ' u n v ice , 

p a r e x e m p l e , p o u r le d o m m a g e causé p a r une m a t i è r e 

dé tonnan t e qu i exp lose . L o i n d 'ê t re a f fec tée d ' u n v ice , e l l e 

ne f a i t qu ' obé i r a u x l o i s de l a m a t i è r e i ne r t e . L ' a c t i o n , dans 

ce cas, ne p o u r r a a v o i r d ' au t r e base que l a f au te d u gar 

d i e n (23). 
T o u t cela est d 'une c l a r t é l i m p i d e . 

I l f au t donc une faute , m a i s l a q u e l l e ? 

L e s y s t è m e d e l à cou r de cassa t ion donne a u x m o t s : « f a i t 

des choses que l ' o n a sous sa ga rde », une i n t e r p r é t a t i o n 

q u i , sans ê t r e a b s o l u m e n t o r i g i n a l e , n ' a v a i t g u è r e r e n c o n t r é 

de c r éd i t a u p a r a v a n t (24). 
L e l 'ait de l a chose, d i t l a cour , c'est le v ice de l a chose, e t 

l a hau te v a l e u r des conc lus ions de M . l ' avoca t g é n é r a l Jans-

(19) V o i r auss i T A R T (Jur. Cour Liège, 1898, c o l . 117, m> 12). 
(20) V o i r aussi Cass., 26 m a i 1904, c i t é . 

(21) V o i r D E D E C K E R , loc. cit., n ° 3 2 . 
(22) B E L G . J U D . , 1904, c o l . n 5 6 . 

(23) V o i r D E D E C K E R , loc. cit., n° 67. C o m p . B E L G . J U D . , 1906, 
c o l . 3i6. 

(24) C o m p . L i è g e , 27 m a r s 1890 ( P A N D . P É R . , 1S90, n " 962); 
L i è g e , 12 n o v e m b r e 1898 ( B E L G . J U D . , 1899, c o l . 822); D o u a i , 
28 j u i l l e t 1S9G ( D A L L O Z , P é r . , 1897, I I , 349); D o u a i , 16 dé
cembre 189G ( D A L L O Z , P é r . , 1900, V , 587). 



sens et îles a r r ê t s qu i s'y sont r a l l i e s , r é s ide dans l ' a r g u 

m e n t a t i o n , à mes y e u x déc i s ive , q u i sert d'assise a cet te 

p r o p o s i t i o n . 

L ' a r t i c l e i3S4, S i . énonce t r o i s r e s p o n s a b i l i t é s q u ' i l m e t 

sur In m ê m e l igne : la r e s p o n s a b i l i t é pe r sonne l l e de l 'ar

t i c l e i3Sa q u ' i l r a p p e l l e , cel le q u i découle du l 'ait des per

sonnes don t on do i t r e p o u d r e et cel le qu i dér ive d u l'ait des 

choses que i 'on a sous sa garde . 

L a r e m a r q u e eu a é té fa i te depu i s l o n g t e m p s . « L e s choses 

que l 'on a sous sa g a r d e » , d i s a i t M . S a i n c t e l e t t e dès 1888, 

dans son m é m o i r e p o u r l a veuve D e s i t t e r , « sont, p o u r pa r 

l e r le l angage g é o m é t r i q u e , éga lées aux personnes d o n t on 

d o i t r époudre » 1 -

L e t ex t e é tab l i t en t re les t r o i s s i t u a t i o n s q u ' i l i n d i q u e u n 

p a r a l l é l i s m e f r a p p a n t (26). Or , la r e s p o n s a b i l i t é pe rson

ne l l e n'est encourue que p a r la p r e u v e d'une fau te , si l égè re 

so i t -c l l e . L e t e rn ie « l'ait », emp loyé p a r les a r t i c l e s i382 e t 

i3S$, js 1, pour la dés igne r , est s y n o n y m e de faute . 

L a r e sponsab i l i t é à r a i s o n d u l 'ait des pe rsonnes d o n t on 

d o i t r épondre , ex ige aussi c o m m e c o n d i t i o n p r é a l a b l e l a 

p r e u v e d 'une faute i n i t i a l e dans le chef de l ' en fan t m i n e u r , 

de l 'é levé, de l ' o u v r i e r , d u p répose . L à encore, « f a i t » est 

l ' équ iva len t de faute , t ou t le m o n d e l ' adme t , D è s l o r s , à 

m o i n s de b r i s e r la s y m é t r i e de l ' a r t i c l e l384 et de d o n n e r 

à la m ê m e exp re s s ion , dans le m ê m e t ex t e , deux s i g n i t i c a -

t i o n s d i f fé ren tes , « l 'a i l des choses » ne p e u t a v o i r d ' au t r e 

sens que « faute des choses » (27). 
F a u t e des choses . I m p r o p . ié te de te rn ies , i n c o r r e c t i o n 

de langage , nég l igence de r é d a c t i o n , car les choses ne sont 

pas suscep t ib les de c o m m e t t r e de faute (28). 
(¿110 f a u t - i l donc en tendre p a r l à ? 

l u e faute de l ' h o m m e à p r o p o s de la chose, r épond le 

s y s t è m e de la faute pe r sonne l l e du g a r d i e n . 

I n t e r p r é t a t i o n i n a d m i s s i b l e , ca r e l le r e n d r a i t l 'ar

t i c l e 10S4, S 1 , sans o b j e t en ce q u i concerne la responsa

b i l i t é des choses i n a n i m é e s . O r , sa r é d a c t i o n m ê m e p ro te s t e 

c o n t r e une répé t i t ion i n u t i l e d u p r i n c i p e é tab l i p a r l 'ar

t i c l e i 3S2 ( lu code c i v i l : « O n est responsable non avidement 

d u d o m m a g e que l ' on cause p a r son p r o p r e f a i t , mais encore 

d u d o m m a g e q u i est cause p a r le fa i t des personnes d o n t o n 

d o i t r é p o n d r e ou des choses que l ' o n a sous sa ga rde ». 

« M a i s encore », annonce la d i s p o s i t i o n n o u v e l l e q u i , 

T r e i l h a r d le d i t . v i en t c o m p l é t e r le p r i n c i p e de la responsa

b i l i t é pe r sonne l l e des a r t i c l e s p r é c é d e n t s . 

E n t e n d r e p a r faute de l a chose, une faute d u g a r d i e n , 

s e r a i t de p l u s dé t ru i re le p a r a l l é l i s m e é tab l i en t r e la-

r e s p o n s a b i l i t é à r a i s o n des personnes d o n t on d o i t r épondre 

et des choses que l ' on a sous sa ga rde . Dans le p r e m i e r cas, 

l a faute à p r o u v e r i s e ra i t p e r s o n n e l l e à l ' enfan t , à l 'é lève, 

à l ' a r t i s a n ; ce se ra i t une r e s p o n s a b i l i t é p a r cascade; dans 

le second cas, el le se ra i t au c o n t r a i r e a b s o l u m e n t é t r a n g è r e 

à l ' ob je t , cause i m m é d i a t e d u d o m m a g e ; la r e s p o n s a b i l i t é 

s e r a i t pe r sonne l l e et d i r e c t e . 

L a faute de la chose, c'est, ce ne peu t ê t re qu ' un vice delà 

chose, c o m m e le d i t la cour de cassa t ion . 

Une p reuve déc i s ive en est f ou rn i e p a r l ' a r t i c l e i386 d u 

code c i v i l . E n i n d i q u a n t le défaut d ' e n t r e t i e n et le vice de la 

chose, chacun é t an t p r i s i s o l e m e n t , c o m m e engageant le 

p r o p r i é t a i r e d u b à t i m e i i t q u i t o m b e en r u i n e s , le l ég i s l a t eu r 

a c l a i r e m e n t m a n i f e s t é sa vo lon té de c o n s i d é r e r le v ice 

c o m m e une cause s u l l ï s a n l e d e r e s p o n s a b i l i t é . O r , i l n ' ex i s t e 

aucune r a i s o n p o u r t r a i t e r d i f f é r e m m e n t le g a r d i e n d 'une 

chose m o b i l i è r e . Dans les d e u x cas, la r e s p o n s a b i l i t é repose 

sur l a m ê m e idée ; i l n 'est pas i n d e m n e de r e p r o c h e , c e l u i 

qu i pos sède une chose suscep t ib le (le d e v e n i r p o u r son 

e n t o u r a g e une cause de d o m m a g e , p a r su i t e de son é t a t 

dé fec tueux , o r i g i n a i r e ou subséquen t (29). L ' a r t i c l e i38G, 

r e l a t i f à l a r u i n e d ' un b â t i m e n t , n 'est que l ' a p p l i c a t i o n à 

une c a t é g o r i e de choses i m m o b i l i è r e s d u p r i n c i p e posé p a r 
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l ' a r t i c l e i384. S 1, quan t à l a ga rde des choses inan imées 

(25) P A N O . B E L G E S , l o c . c i t . , 11° 17 ; B E L G . J U D . , 1889, c o l . 934. 

(2G) D E D E C K E R , n° 32. 

(27) T A R T , l o c . c i t . , n" 7. 

(28) T A R T , loc. cit.,n"8; c o r a p . D E D E C K E R , n° 19. 

(29J T A R T , l o c . c i t . , n° 10 ; D E D E C K E R , n° 4 1-

m o b i l i è r e s . 

Tel le-es t l a po r t ée ( iu ' a ss ignen t à ce t ex t e les m o t i f s qu i 

l ' on t insp i ré , les t e rmes dans l e sque l s i l est formulé , sa 

c o m b i n a i s o n avec les d i s p o s i t i o n s d u c h a p i t r e des dél i t s et 

quas i -dé l i t s . 

Sa por t ée a ins i é t ab l i e , l 'u t i l i té de l ' a r t i c l e i3S4, S 1", à 

cô té des a r t i c l e s i3S2 et i3S3, a p p a r a î t mani fes te et la thèse 

de M . Tar t . n'a p lu s seu lement les a l l u r e s d ' un pa radoxe . 

C'en est bel et b i e n u n . Cer tes , en 1S04, le lég is la l eu r ne 

p o u v a i t p révo i r le f o r m i d a b l e d é v e l o p p e m e n t d u machi 

n i s m e et de la g rande i n d u s t r i e , c i r cons t ance occas ionnel le 

de l ' i m p o r t a n c e acquise p a r le l a m b e a u de t e x t e que nous 

é tud ions p o u r l a s o l u t i o n des acc iden ts c a u s é s p u r les 

m a c h i n e s . 

Peu i m p o r t e ! P a r sa f o r m u l e g é n é r a l e « l 'ail des c/ioses», 

i l n ' en c o m p r e n d pas m o i n s , é c r i t t r è s j u s t e m e n t M . de 

D e c k e r (n« 44), toutes les choses poss ibles , cel les qu i 

ex i s t a i en t eu 1804, celles que le gén ie des h o m m e s a i m a g i 

nées depu i s et celles q u i n a î t r o n t d e m a i n ;3o). 
L e s y s t è m e adop té p a r la cour de cassa t ion a soulevé 

ce r t a ines c r i t i q u e s de la p a r t de M . de Decker , p a r t i s a n de 

la p r é s o m p t i o n de faute . A la d i f férence de ce q u i a l i e u 

dans l ' hypothèse où le d o m m a g e est c a u s é p a r l e l'ait d'au

t r u i , o b j e c t e - t - i l , la v i c t i m e n'a pas à é t a b l i r la « faute » ou 

le « v i c e » de la chose ; i l l u i s u f f i r a d ' é t ab l i r son fait: l a 

chose n'a pus de d r o i t con t r e l ' h o m m e . . . 

E t cet te d i f fé rence est t r è s j u s t e , c o n t i n u e M . de Decker , 

l ' a c t iv i t é h u m a i n e est p r é s u m é e raisonnable : e l le n'est que 

l ' exe rc i ce d ' un d r o i t n a t u r e l et, si e l le cause un dommage , 

i l n 'est pas dit r é p a r a t i o n ; ce t t e r é p a r a t i o n n'est due (pie si 

l 'acte a été d é r a i s o n n a b l e et i l f au t l ' é t ab l i r , t a n d i s que le 

f a i t d o m m a g e a b l e de la chose est t o u j o u r s i l l é g i t i m e vis-à-

v i s de l ' h o m m e . E t la d i s t i n c t i o n que l ' on veu t é t a b l i r entre 

les choses a f fec tées d ' u n vice et les au t r e s ne se j u s t i f i e 

n u l l e m e n t (n 1 " 3 i , 22 et (¡7). 
C'est r épondre pa r des a r g u m e n t s d ' o r d r e p h i l o s o p h i q u e 

aux a r g u m e n t s j u r i d i q u e s dédui t s de l ' e s p r i t de la l o i et du 

t e x t e . 

Si le l é g i s l a t e u r s ' é ta i t i n sp i r é de ces c o n s i d é r a t i o n s , i l 

n 'eut j ias i m p o s é aux personnes l é sées p a r la r u i n e d 'un 

b â t i m e n t , la p r e u v e du manque d ' e n t r e t i e n ou d ' un vice do 

c o n s t r u c t i o n . 

A u s s i , p o u r échappe r à la force de cet te o b j e c t i o n , M . de 

D e c k e r se v o i t - i l ob l igé de s o u t e n i r « que le code, en ex i 

gean t dans ce cas l a p r euve d 'un v ice , ne f a i t qu 'exiger , 

s u i v a n t la r è g l e g é n é r a l e , la p r e u v e d u l 'ait de l a chose qu i , 

i c i . exceptionnellement, se c o n f o n d avec le v i c e , un bâ t iment 

b i e n c o n s t r u i t et e n t r e t e n u ne p o u v a n t , par définition, p r o 

d u i r e un effet n u i s i b l e » (3t). 

M a i s p o u r q u o i cet te p ré t endue e x c e p t i o n p o u r les bâti

m e n t s ? On peut t o u t aussi b i e n d i r e d 'une m a c h i n e , ou de 

t o u t e au t r e chose m o b i l i è r e i n a n i m é e , que, b i en cons t ru i t e 

et b ien su rve i l l ée , e l le ne peu t , p a r déf in i t ion , p r o d u i r e un 

effet n u i s i b l e . L e code c o n s i d è r e c o m m e i m p o s s i b l e , dans 

l ' u n et l ' a u t r e cas, que l ' acc iden t a i t p u se p r o d u i r e , s i l o 

propr ié ta i re , ou le g a r d i e n a v a i t f a i t t o u t son d e v o i r . L a 

p r e u v e du v ice c o n s t i t u e à ses y e u x la d é m o n s t r a t i o n d e l à 

fau te dans la garde , L a cou r de cassa t ion a donc t rès ju s 

t e m e n t , et sans fa i re aucune con fus ion , dédui t l a faute du 

g a r d i e n de l ' ex is tence d u v ice (32). 

F o r t e m e n t mot ivé , le s y s t è m e de l a c o u r de cassa t ion de 

B e l g i q u e n 'a , j u s q u ' i c i , à m o n s e n t i m e n t , é t é éb ran lé pa r 

a u c u n a r g u m e n t déc i s i f . 

P o u r t e r m i n e r l 'é tude théo r ique de l a q u e s t i o n , i l reste 

deux p o i n t s à e x a m i n e r : 1° de q u e l l e m a n i è r e peut-on 

s ' exoné re r île la r e s p o n s a b i l i t é d u v i ce d é m o n t r é de la 

chose? 2» le v i ce c a c h é e o n s t i t u e - t - i l le cas f o r t u i t libéra

t o i r e ? 

Su r le p r e m i e r p o i n t , la d o c t r i n e q u i se d é g a g e des t ro i s 

(30) V o i r aussi B A U D R Y e t B A R D E , loc. cit., p. n g 4 ; B E M Y 

( B E L G . J U D . , 190G, c o l . 3 n ) . » 

(31) V o i r n» s 6g, 38 et s u i v . 

(32) D E D E C K E R , n 0 5 68 et 61. 

arrê ts de cassa t ion , des 26 m a i 1904,i5 j a n v i e r 1906 et 19 oc

tobre 1911, est t r è s n e t t e . 

Le d e r n i e r l a f o r m u l e en ces t e rmes : « A t t e n d u que les 

p r emie r s j u g e s a v a i e n t déc idé que les d e m a n d e u r s a v a i e n t 

justifié d ' un v i ce de la chose et du r a p p o r t de cause à effet 

entre ce v ice et l ' a c c i d e n t ; que, p o u r r é f o r m e r la déc i s ion , 

la cour eû t dû cons ta te r , ce qu ' e l l e n'a pas l ' a i l , que ce d o u 

ble é l émen t de r e s p o n s a b i l i t é , ou l ' u n d 'eux , f a i sa i t défaut , 

ou a d m e t t r e une cause d ' exoné ra t i on r é s u l t a n t d u cas f o r 

t u i t , de la force m a j e u r e ou de la faute de l a v i c t i m e .. » 

I l ne p o r t e p a s , comme l 'arrêt f r ança i s du 25 m a r s 1908(33), 
que le p r o p r i é t a i r e d 'une m a c h i n e , cause d 'un acc iden t , ne 

peut s ' a f f r anch i r de la r e s p o n s a b i l i t é qu 'en p r o u v a n t que le 

s in is t re p r o v i e n t d u cas f o r t u i t , de la force m a j e u r e , ou de 

toute autre cause étrangère... 

Dans une note su r cet a r r ê t . P l a n i o l in fé ra i t de ces der

niers t e rmes , que Ja p ré sompt ion de faute , admise p a r la 

j u r i s p r u d e n c e f r ança i s e , « s o u f f r a i t l a p r e u v e c o n t r a i r e 

aussi l a r g e m e n t que p o s s i b l e » . S u i v a n t une a u t r e o p i n i o n , 

ce (pie la c o u r de cassa t ion de F r a n c e a d m e t le défendeur à 

é tabl i r en t e rmes de p r e u v e c o n t r a i r e , à cô té du cas f o r t u i t 

et de la force m a j e u r e , ce n 'est pas que la cause de l ' a cc iden t 

lu i est é t r a n g è r e , m a i s qu ' e l l e est étrangère à la machine^). 

(¿110'! q u ' i l eu so i t , no t re cou r de cassat ion— M . de D e c k e r 

qui comba t sa thèse le r e c o n n u i l (11» 72,1 — n ' a d m e t que d e u x 

causes d ' e x o n é r a t i o n : l a force m a j e u r e et le cas f o r t u i t 

d'une p a r t , la faute de la v i c t i m e d ' au t r e p a r t . 

La r e s p o n s a b i l i t é ne cessera i t doue pas dans cet te théo

rie, si le g a r d i e n de la chose p r o u v a i t q u ' i l n'a pu e m p ê c h e r 

le fai t q u i donne l i e u à ce t te r e s p o n s a b i l i t é , q u ' i l a p r i s t o u 

tes les p r é c a u t i o n s q u ' u n h o m m e p r u d e n t d e v a i t p r e n d r e , e t 

qu'en ce sens d u m o i n s l a cause de l ' a cc iden t l u i est é t ran

gère. 

Un ins i s te p o u r t a n t , et c o n t r e là cour de cassa t ion on 

dresse l ' au to r i t é de la cou r de cassa t ion e l l e -même . 

A u x t e rmes de l ' a r t i c l e 1733 d u code c i v i l , le p r e n e u r ré

pond de l ' i n c e n d i e , à m o i n s q u ' i l ne p r o u v e que l ' i n cend i e 

est a r r ivé p a r cas f o r t u i t , ou force m a j e u r e , ou v ice de 

cons t ruc t i on , ou que le feu a é té c o m m u n i q u é p a r une 

maison vo i s ine . 

L ' a r t i c l e 4 de ht l o i su r le c o n t r a t de t r a n s p o r t , d u 20 aoû t 
1891, d ispose de m ê m e que le t r a n s p o r t e u r est responsable 
(les acc idents s u r v e n u s aux v o y a g e u r s , s ' i l ne p r o u v e que 
ces acc idents p r o v i e n n e n t d 'une cause é t r a n g è r e q u i ne 
peut l u i ê t r e i m p u t a b l e . 

P r é sompt ion de faute dans les deux cas. et p o u r t a n t p a r des 

arrêts r é c e n t s , des 3o d é c e m b r e 1909 et 25 j a n v i e r 1912 (35), 
la cour de cassa t ion a déc idé « q u ' i l é t a i t de principe qu ' à 

l'égard d u déb i t eu r , la p r e u v e d u cas f o r t u i t d é n a t u r e à 

l 'exonérer , aux t e rmes de l ' a r t i c l e 1147 d u code c i v i l 

(auquel sont e m p r u n t é s les t e rmes de l ' a r t i c l e 4 de la l o i d u 

25 août 1891), i>eut r é s u l t e r indirectement de c i r cons tances 

excluant la poss ib i l i t é de t o u t e faute de sa p a r t . 

Unmis comparalio clautlical, d i t u n v i e i l adage l a t i n . 

La r e s p o n s a b i l i t é à r a i s o n des choses que l ' on a sous sa 

garde repose n o n p a s s u r u n e faute jirésumée, m a i s su r une 

faute d o n t le d e m a n d e u r a l ' o b l i g a t i o n de f a i r e p r é a l a b l e 

ment la p r e u v e p a r le v ice de la chose. 

Cette d é m o n s t r a t i o n f a i t e , i l va de soi que, p o u r échap 

per a la c o n d a m n a t i o n , le g a r d i e n s o i t t enu de p r o u v e r 

d une façon d i r e c t e q u ' i l y a eu cas de force m a j e u r e o u 

faute de l a v i c t i m e . 

T o u t le m o n d e est d ' accord q u a n d i l s ' agi t de la r é p a r a 

t ion du d o m m a g e c a u s é p a r l a r u i n e d ' u n bà l iment (3G) . E n 

core une l'ois, p o u r q u o i le g a r d i e n d 'une chose m o b i l i è r e 

inanimée j o u i r a i t - i l d 'une s i t u a t i o n p r i v i l ég i ée ? 

Cette m a n i è r e de v o i r s ' appuie , d u res te , su r un a r g u m e n t 

de texte i r r é s i s t i b l e . L ' a r t i c l e 1084, dans son a l i n é a p r e m i e r , 

je l 'ai d i t dé j à , é t a b l i t une s y m é t r i e c o m p l è t e en t r e l a res-

(33) D A I . L O Z , P é r . , 1909, I , 73. 

(34) D E D E C K E R , n° 59. 

(35) B E L G . J U D . , 1910, c o l . ig3, et 1912, c o l . 5ig. 

(3G) B A U D R Y e t B A R D E , n° 2909 ; S O U R D A T , Traité gén. delà 
respous., 5e édi t . , t . I I , n " i453 ; ' D E D E C K E R , n o s 4 o et 41. 

p o n s a b i l i t é à r a i s o n des personnes d o n t on d o i t r é p o n d r e 

et des choses que l 'on a sous sa ga rde . 

Dans son a l i néa f i n a l , i l r èg l e do façon expresse la ma

n i è r e d ' a d m i n i s t r e r la p r e u v e l i bé r a to i r e de la responsa

b i l i t é : « L a r e s p o n s a b i l i t é c dessus a l i e u , à m o i n s que les 

pè re et m è r e , i n s t i t u t e u r s et a r t i s ans , ne p r o u v e n t q u ' i l s 

n 'ont p u e m p ê c h e r le l 'ait qu i donne l i e u a cet te r e spon

sab i l i t é . » L a r e s p o n s a b i l i t é ci-dessus, c 'est-à-dire la res

p o n s a b i l i t é v isée à l ' a l inéa p r e m i e r . 

Seuls doue les pè re et n ie re , i n s t i t u t e u r s et a r t i s ans , peu

v e n t s ' e x o n é r e r de la r e s p o n s a b i l i t é encourue , en p r o u v a n t 

q u ' i l s n 'on t p o i n t c o m m i s de faute clans la garde , d'où ré

su l te i n d i r e c t e m e n t , pa r vo ie d ' i n d u c t i o n , que l ' acc iden t 

est dû à la force m a j e u r e ou à la faute de la v i c t i m e . Ce t te 

f aveu r est re fusée aux m a î t r e s et c o m m e t t a n t s et a u x 

ga rd i ens des choses i n a n i m é e s m o b i l i è r e s . Les uns et les 

au t r e s ne p e u v e n t é c h a p p e r à la r e s p o n s a b i l i t é que p a r la 

p r euve ipie l ' acc ident est en r éa l i t é é t r a n g e r au préposé et 

à la chose v ic ieuse , é t a n t l a conséquence so i t d 'un cas for 

t u i t ou de force m a j e u r e , soi t d 'une faute de la v i c t i m e e l l e -

m ê m e (37). 

M a i s le. v ice c a c h é p e u t - i l ê t re cons idé ré c o m m e un cas 

f o r t u i t ? Q u ' i l so i t o r i g i n e l ou acquis , apparent ou caché , 

la p r e u v e de l ' ex i s tence d 'un v ice d o i t e n t r a î n e r la r e spon

s a b i l i t é du g a r d i e n , dans la thèse c o n s a c r é e pa r la cou r de 

cassa t ion , p a r le m o t i f qu 'une s u r v e i l l a n c e p l u s a c t i v e , p lu s 

m i n u t i e u s e , eû t p u c o n j u r e r le d o m m a g e o c c a s i o n n é p a r la 

chose, en dévo i lan t le v i c e . 

Les a u t e u r s du code c o n s i d é r a i e n t l 'absence de faute d u 

p r o p r i é t a i r e ou g a r d i e n de la chose c o m m e i m p o s s i b l e eu 

cas de v ice de la chose. 

So i t p a r lu i -même, so i t p a r d 'autres , h o m m e s de m é t i e r , 

expe r t s , i l l u i est poss ible de le découvr i r dans le p lu s 

g r a n d n o m b r e des cas. D è s l o r s , le c a r a c t è r e occu l te du vice 

ne peut ê t re env i sagé c o m m e un cas f o r t u i t , événement (pie 

la p r u d e n c e h u m a i n e ne s a u r a i t p révo i r . 

Les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s d é m o n t r e n t (pie t e l est le sen

t i m e n t du l é g i s l a t e u r r e l a t i v e m e n t au v ice affectant u n 

bât iment . (38). A u s s i , décide-t-on g é n é r a l e m e n t que le p r o 

p r i é t a i r e répond vis-à-vis des t i e r s des vices du sol et de 

c o n s t r u c t i o n , a lo r s m ê m e que ces vices l u i son t i n c o n n u s 

et ne dé r iven t pas de son f a i t (3g). Or , nous le savons, l ' a r 

t i c l e 1386 d u code c i v i l n 'est qu 'une a p p l i c a t i o n d u p r i n c i p e 

généra l énonce p a r l ' a r t i c l e 1384. D o c t r i n e s évè re , m a i s 

( ju i n'est que l ' a p p l i c a t i o n l og ique des p r i n c i p e s , s y s t è m e 

en a c c o r d avec le t e x t e q u i ne d i s t i n g u e pas et avec l'es

p r i t qu i l'a in sp i ré . 

L a v é r i t a b l e p o r t é e de l ' a r t i c l e i.'!s4,indiquée pa r le t r i b u n 

B e r t r a n d de G r e u i l l e qu i l'a e m p r u n t é e à D o m a t , c'est, en 

effet, ([lie « dans la thèse géné ra l e , rien de ce qu i a p p a r t i e n t 

à ( i i i e l q u ' u i i ne peut impunémen t n u i r e à un au t r e » 4")- F " 

déc ide r a u t r e m e n t , se ra i t , p o u r me s e r v i r des ternies de 

l ' a r rê t de cassa t ion du i g oc tobre J911, « r e s t r e i n d r e a r b i 

t r a i r e m e n t la portée, de l ' a r t i c l e 1084 et l u i en lever dans 

b ien des cas son e f f i cac i t é ». 

M ' o u b l i o n s pas d ' a i l l e u r s que le g a r d i e n de la chose a la 

ressource du r ecou r s en g a r a n t i e con t r e le v e n d e u r ou le 

c o n s t r u c t e u r de l a chose (4i), s i . b i e n en t endu , le v ice d o i t 

l e u r ê t r e a t t r i b u é . 

E n déf in i t ive , la r i g u e u r d u s y s t è m e est p l u s a p p a r e n t e 

(37) E n ce sens : P A N D . B E L G E S , V U Responsabilité du dom
mage causé par les e/ioses inanimées (ma t . c i v . ) , n r ! 61 et 62 ; 
B A U D R Y et B A R D E , 11° 2791, in fine; S O U R D A T , t . I I , n o s i453/er, 
i483/)/s et 1437, in fine. — Adde : B r u x e l l e s . 29 d é c e m b r e 1909 
( . / o n / 7 1 . Trib., 1910, c o l . 21) : B r u x e l l e s . 26 j a n v i e r 1910 Uourn. 
Trib.. 1910, c o l . 4»5) . - Contra : D E D E C K E R . n» s 59 et 72. 

Conip . , eu ce q u i concerne la p r e u v e à p r o p o s d u f a i t des 
a n i m a u x , B A U D R Y , n» 2946 : S O U R D A T , n" 1431 ; P A N D . B E L G E S , 

V ° Responsabilité tlu dommage causé par les animaux ( m a t . 
c iv . ) , n o s 8 et su iv . ; D E D E C K E R , n° 3G. 

(38) D E D E C K E R , n» 4i-

(3g) B A U D R Y , n" 2956; S O U R D A T , n» i483 ; L A U R E N T , t. X X , 
n» 642. 

(40) B A U D R Y ' , 11° 29G8, in fine; S O U R D A T , n" I 4 5 I ; D E D E C K E R , 

n° 3 i . 

(41) S O U R D A T , n° 1401. 



que rée l le , i l y a u r a i t , au c o n t r a i r e , une i n j u s t i c e f l a g r a n t e 

et une vé r i t ab l e in iqu i t é en p r é s e n c e d 'un v ice , m ê m e 

c a c h é , à l 'aire s u p p o r t e r p a r la v i c t i m e les c o n s é q u e n c e s 

d 'une s i t u a t i o n à l aque l l e e l le est a b s o l u m e n t é t r a n g è r e , 

ù m o i n s de l u i accorde r une a c t i o n directe, con t r e le ven

deu r ou le c o n s t r u c t e u r , thèse que, dans sa note, sous 

l ' a r rê t de cassa t ion d u 25 m a r s 1908, P l a n i o l n ' i n d i q u e que 

connue un expéd ien t p o u r c o m b a t t r e la d o c t r i n e d ' un au t r e 

a r r ê t de cassa t ion q u i , c o n t r a i r e m e n t à tou te j u s t i c e , a v a i t 

r e n d u , selon l u i , un g a r d i e n de mach ine seul responsable 

d ' un vice caché , sans r ecour s con t re le c o n s t r u c t e u r 142). 

l .a cour de cassa t ion nie p a r a i t a v o i r c o n s a c r é l ' o p i n i o n 

que j e défends, dans cet a t t e n d u de l ' a r rê t d u 19 o c tob re 

1911 : « A t t e n d u que le vice p r o p r e de l a chose ne peut ê t r e 

a s s i m i l é au cas f o r t u i t l i b é r a t o i r e » . Le v ice p r o p r e d e l à 

chose, donc le v ice caché auss i b ien que le v ice appa ren t , 

car l ' a r rê t ne fa i t aucune d i s t i c t i o n en t re eux (43). 

I l me res te à fa i re aux fa i t s de l a cause l ' a p p l i c a t i o n des 

p r i n c i p e s j u r i d i q u e s i iue j e v iens de m 'e f fo rce r de m e t t r e 

en lumiè re . V o u s vous rappe lez les c i rcons tances de l ' a cc i 

den t . M"K Bueso, q u i é t a i t sou f f r an te et au l i t , a y a n t c r u 

a p e r c e v o i r des r a t s da-js sa m a i s o n , son m a r i ache ta à l a 

S o c i é t é anonyme d u G r a n d Bazar , b o u l e v a r d A n s p a c h , à 

B r u x e l l e s , le 28 n o v e m b r e igo5, u n p iège à r a t s p o u r le p r i x 

de cinquante, c en t imes . Ce p iège , a r m é et a m o r c é , fu t p l acé 

l e m ê m e j o u r sur le p a l i e r , p r é s de la c h a m b r e de 

J I " 1 ' Bueso. 

L e l e n d e m a i n , 29 n o v e m b r e , a u c u n r a t ne s ' é tan t l 'ai t 

p r e n d r e , M""- Bueso, q u i c r a i g n a i t q u ' u n ch ien n ' a l l â t s'y 

blesser , donna l ' o r d r e à sa cu i s i n i è r e de d é s a r m e r le p i è g e 

et de le r e c u l e r dans un c o i n . 

E l l e p ré tend l u i avo i r défendu de t ouche r à cet a p p a r e i l 

et e n j o i n t de se s e r v i r p o u r cet te besogne d 'une brosse à 

f o y e r qu ' e l l e j e t t e r a i t à d is tanoe su r le p i ège . L a c u i s i n i è r e 

se con fo rma- t - e l l e à cet o r d r e , p r i t - e l l e au c o n t r a i r e le 

p i ège en ma ins? T o u j o u r s est- i l q u ' u n c r a m p o n se d é t a c h a 

e t qu 'une t i ge , l a bague t t e de ca lage , q u i y é t a i t adap tée , 

sauta , au m o m e n t de l a d é t e n t e d u re s so r t , dans l 'œil 

d r o i t de M ' " 6 . l o r i s , a cc iden t q u i a e n t r a î n é la pe r t e d e l à 

v i s i o n de cet o rgane . 

D 'où p r o c è s en i5,ooo francs de d o m m a g e s - i n t é r ê t s 

c o n t r e M . Bueso. 

R e m a r q u o n s que nous nous t r o u v o n s b i e n d e v a n t u n d o m 

mage causé p a r la chose e l l e -même , sans aucune i n t e r v e n 

t i o n d u p r o p r i é t a i r e , cas e x p r e s s é m e n t v isé p a r l ' a r t i c l e 

i384. S 1 (44) 
L a p r e m i è r e chose à é t a b l i r , c'est le v ice de la chose et 

l e r a p p o r t é e c a u s a l i t é en t r e le v ice et l ' a cc iden t . 

L ' a p p e l a n t contes te a c t u e l l e m e n t l ' ex is tence d ' un v ice de 

l a t r a p p e . 11 ne l ' a v a i t t en té j u s q u ' i c i n i dans l ' i n f o r m a t i o n 

o u v e r t e p a r l a p o l i c e , n i d e v a n t le t r i b u n a l , n i d e v a n t l a 

cou r de B r u x e l l e s , et p o u r cause, u n e x p e r t cho i s i pa r l u i , 

l ' i ngén ieur L e r o u x , a f f i r m a n t n e t t e m e n t l a r é a l i t é d u v i c e . 

V o i c i l a c o n c l u s i o n de son r a p p o r t : « P o u r a v o i r l a cer

titude que le c r a m p o n ne sera pas e m p o r t é p a r l ' a c t i o n des 

ressor t s , i l est donc nécessa i re de ne pas c o m p t e r u n i q u e 

m e n t su r l ' adhé rence ( i l s 'agi t de l ' en foncement d u c r a m 

pon) , m a i s d ' ancre r le c r a m p o n au m o y e n d 'un a r r ê t que l 

conque ». 

L a r a i s o n eu est que « l o r s q u e l ' ancrage est b a s é u n i q u e 

m e n t sur l ' adhé rence d u mé ta l au bois , l a t r a c t i o n p r o v e 

nan t des r essor t s p e u t v a i n c r e la r é s i s t a n c e of fe r te p a r le 

c r a m p o n . s u i v a n t les aléas de l'exécution et de l'usage de l'ap

pareil. Le s t rous , en effet, p e u v e n t s 'ova l i ser sous la s o l l i 

c i t a t i o n o b l i q u e c r éée p a r les ressor t s au m o m e n t de l a 

dé ten te ». 

M . L e r o u x a jou t e que c'est, au res te , ce qu i a é té r e c o n n u 

(42) V o i r cet a r r ê t d u iG j u i n 1896 ( D A E I . O Z , Pér . , 1897, I , 
433!. I l ne nous p a r a i t pas a v o i r la po r t ée qu 'y a t tache 
P L A N I O I , . 

'43) V o i r en ce sens : A n v e r s , 24 oc tobre 1908 (.louvn. Trib., 
1909, c o l . 59); B r u x e l l e s , 29 d é c e m b r e 1909 et 2G j a n v i e r 1910, 
c i t é s . — Contra ; c i v . B r u x e l l e s , i3 m a i 1897 ( l ' A s . , 1897, I I I , 
177); i d , 3o j u i l l e t 1910 ( I Î E L G . .Ici».. 1910, c o l . 1285). 

(44) P A X H . R E L U E S , loe. cit., no» 2, 3 et 4; conc l . J A X S S E N S 

( B E I . G . J U D . , 1904, c o l . n53) . C o m p . S O U K U A T , 1.11, n» îfôïbis. 

p a r le c o n s t r u c t e u r l u i -même , car su r les t r o i s appare i l s 

q u ' i l a eus sous les y e u x , deux c o m p o r t a i e n t pa re i l l e 

mesu re de s û r e t é . 

P a r m i les a r t i c l e s à b o n m a r c h é , r a p i d e m e n t fabriqués 

pour la vente c o u r a n t e des g r a n d s bazars , u n g r a n d nombre 

sont dé fec tueux . L ' a c h e t e u r est l i v r é a u hasa rd , mais 

M . Bueso a v a i t eu l a m a i n p a r t i c u l i è r e m e n t ma lheureuse . 

Son p i ège ne c o m p o r t a i t pas d 'ancrage d u c r a m p o n de la 

bague t t e de calage, et ce c r a m p o n n ' é t a i t pas m ê m e enfoncé 

dans t o u t e l ' épa i s seu r de l a p l a n c h e t t e . 

Si le c r a m p o n a sau té , on p e u t , dans ces c o n d i t i o n s , affir

m e r , sans c o m m e t t r e de pé t i t i on de p r i n c i p e , que cet acci

d e n t a p o u r cause le v ice de f a b r i c a t i o n s igna l é p a r l 'ex

p e r t , q u i , i c i , ne peu t m ê m e ê t r e c o n s i d é r é c o m m e caché 

ou occu l te , l ' i n s p e c t i o n e x t é r i e u r e p a r u n h o m m e de métier 

le fa isant découvr i r . 

P o u r s ' e x o n é r e r de la r e s p o n s a b i l i t é , son p r e m i e r soutè

n e m e n t é t a n t r e p o u s s é , l ' a p p e l a n t demande à é t ab l i r , par 

t ou t e s voies de d r o i t , une s é r i e de f a i t s . 

V o i c i le l i be l l é des t r o i s p r e m i e r s : 1° l ' a p p a r e i l dont 

q u e s t i o n a été a c h e t é le 28 n o v e m b r e 1900, au G r a n d Bazar 

d u b o u l e v a r d A n s p a c h , à B r u x e l l e s , p o u r le p r i x de cin

quan te cen t imes , ce q u i c o n s t i t u e le p r i x h a b i t u e l de ce 

genre d ' ob j e t s ; 2° i l ne p r é s e n t a i t a u c u n défaut apparent 

et r i e n ne p e r m e t t a i t de supposer q u ' i l ne fût pas b i e n condi

t ionné; 3" n é a n m o i n s , M . Bueso le f i t p r é a l a b l e m e n t essayer 

p a r un de ses o u v r i e r s , l e q u e l , a p r è s l ' a v o i r l 'ait fonc t ionner 

p l u s i e u r s fo is , en r e c o n n u t le b o n é t a t e t le p a r f a i t fonc

t i o n n e m e n t . 

Ces f a i t s ne sont pas p e r t i n e n t s , l ' appe l an t , j e pense 

l ' a v o i r d é m o n t r é , ne p o u v a n t s ' e x o n é r e r de l a responsabi

l i t é q u i pèse sur l u i , e n d é m o n t r a n t s o i t q u ' i l a p r i s les pré

cau t i ons q u ' u n h o m m e p r u d e n t d e v a i t p r e n d r e , so i t le 

c a r a c t è r e occu l t e de v i c e , c i r cons t ance a u s u r p l u s déjà 

c o n t r e d i t e p a r le r a p p o r t de son p r o p r e e x p e r t . 

L a p r e u v e de ces fa i t s ne p e u t donc ê t r e a d m i s e . 

Les c i n q au t re s fa i t s son t a in s i c o n ç u s : 4" 1° -9 novembre 

igo5, M m e Bueso donna l ' o r d r e à l ' épouse «loris de reculer 

le p i ège et de le d é s a r m e r en l u i f a i san t fo rme l l emen t 

défense d 'y t ouche r , et en l u i i n d i q u a n t qu ' e l l e d e v a i t se 

s e r v i r p o u r cet te besogne d 'un ba l a i à foyer qu ' e l l e jet te

r a i t à d i s t ance sur l ' a p p a r e i l ; 5° l ' épouse .Toris, malgré cet 

ordre formel et sans que M"'e Bueso i>ùt voir ce qu'elle faisait, 

p r i t l ' a p p a r e i l en m a i n s p o u r fa i re ce q u i l u i a v a i t été 

c o m m a n d é : G° la t i g e q u i s'est d é t a c h é e n ' a v a i t qu'une 

force de p r o j e c t i o n peu c o n s i d é r a b l e ; elle n'eût pu atteindre 

et blesser l'épouse .loris, si cel le-ci n ' a v a i t p r i s l ' appare i l 

en m a i n s e t si e l le é ta i t demeurée à d i s t ance ; 7 0 l 'accident 

a eu l i e u vers 10 1/2 heures d u m a t i n , a lo r s que l'épouse 

. l o r i s v e n a i t de r e n t r e r d u m a r c h é ; 8»elle a v a i t l a malheu

reuse h a b i t u d e de s 'adonner à l a b o i s s o n ; no tamment , 

chaque fois qu 'e l le se r e n d a i t au m a r c h é , e l le en p r o f i t a i t 

p o u r b o i r e à l ' e x c è s , ce q u i é t a i t n o t o i r e m e n t connu du 

pe r sonne l de i l " 1 1 - ' Bueso. 

A les supposer é t a b l i s , ces fa i t s c o n s t i t u e r a i e n t - i l s pour 

l ' a p p e l a n t la cause d ' exoné ra t i on r é s u l t a n t de l a faute de 

l a v i c t i m e '! 

Jusque m a i n t e n a n t , nous ne savons guè re qu 'une seule 

chose, c'est que l ' a c c i d e n t a é t é p r o d u i t p a r tut vice du 

p i ège , car, sur ses c i r cons tances m ê m e s , les p a r t i e s ont eu 

des ve r s ions successives et c o n t r a d i c t o i r e s . 

O n ne sa i t t r o p si la v i c t i m e r e c o n n a î t a v o i r « manié » 

l ' a p p a r e i l ou s i e l le p ré t end s ' ê t re bo rnée ; i le toucher à 

l ' a ide d 'une brosse, en e x é c u t i o n de l ' o r d r e , pour le 

d é s a r m e r et le r e c u l e r . ( V o i r sa p l a i n t e , ses déclara t ions 

au c o m m i s s a i r e de po l ice et au j u g e d ' i n s t r u c t i o n , le texte 

de son a s s i g n a t i o n et de ses conclus ions . ) 

Bueso, de son co té , ap rès a v o i r , dans ses conc lus ions de 

p r e m i è r e ins tance , r e p r o c h é à sa c u i s i n i è r e de s ' ê t re servie 

d 'une c o u r t e brosse de c o i n de feu qu ' e l l e conse rva eu m a i n 

et d o n t e l le f r a p p a l a t r a p p e à tou r s de bras , sout ient 

m a i n t e n a n t qu ' e l l e a p r i s l ' a p p a r e i l en m a i n , con t ra i re 

m e n t à ca qu i l u i a v a i t é t é c o m m a n d é . Seu lemen t , actuel

l e m e n t , i l ne se con ten te p l u s d ' a f f i r m e r , d 'a l léguer ; i l 

offre de p r o u v e r . 

Si la p r e u v e de ses d i r e s é t a i t fa i te , y a u r a i t - i l i m p r u 

dence de l a v i c t i m e ? I n c o n t e s t a b l e m e n t , car , sauf h a b i l e t é 

spéciale, i l est i m p r u d e n t , ne fût-ce que p a r l a p o s s i b i l i t é 

de s'y f a i r e p r e n d r e les d o i g t s , de t o u c h e r à u n p i ège a r m é . 

L ' i m p r u d e n c e , dans l ' e spèce , c o m m e le d i t l ' appe l an t , se 

doubla i t de p l u s d 'une d é s o b é i s s a n c e à une r e c o m m a n 

dat ion f o r m e l l e , à u n o r d r e c l a i r e m e n t donné et p a r f a i t e 

ment c o m p r i s . E t ce t te d é s o b é i s s a n c e s e r a i t l a cause de 

l 'accident, ca r Bueso a r t i c u l e « que l a t i g e q u i s'est d é t a c h é e 

n'avait qu'une force de projection peu considérable et qu'elle 

n'eut pu atteindre et blesser l'épouse .loris, si cel le-ci n ' a v a i t 

pris 1 a p p a r e i l en m a i n s et si e l le é t a i t d e m e u r é e à d i s 

tance ». 

Les fa i t s n o s 4, 5 e t G, a l l é g u é s avec offre de p r e u v e , son t 

donc a b s o l u m e n t p e r t i n e n t s . 

I l en est a u t r e m e n t des fa i t s n " s 7 et 8 de l ' a r t i c u l a t i o n , 

relat ifs a u x h a b i t u d e s d ' i n t e m p é r a n c e de l a v i c t i m e . I l s ne 

peuvent m ê m e s e r v i r à « c o l o r e r » les p r é c é d e n t s . 

Plus M ' 1 1 0 J o r i s é t a i t m a i t r e s s e d 'e l le , m i e u x el le a dû 

comprendre l ' o r d r e e t p l u s sa désobé i s sance est g r avé . 

A t e n i r p o u r é t a b l i e cet te d é s o b é i s s a n c e , p o u r r a i t - i l ê t re 

question de r e s p o n s a b i l i t é p a r t a g é e , à r a i s o n d u v ice cons t i -

tut i f de faute p e r s o n n e l l e dans le chef de l ' a p p e l a n t ? 

Des a r r ê t s a d m e t t e n t , dans des cas d 'acc idents dus a u 

vice de la chose, la r e s p o n s a b i l i t é p a r t a g é e (45). 
Quest ion d ' e spèces . 

l i a i s i c i , l ' i m p r u d e n c e de l a v i c t i m e s e r a i t v r a i m e n t l a 

cause rée l le et u n i q u e de l ' a cc iden t , car , m a l g r é l ' ex i s t ence 

du vice, i l a u r a i t , sans ce t te d é s o b é i s s a n c e , é t é év i t é . L e 

piège n 'eût p r é s e n t é q u ' u n d a n g e r p u r e m e n t théo r ique , 

l 'exécution de l ' o r d r e , t e l q u ' i l é t a i t donné , ne p o u v a n t en

traîner d ' acc iden t . 

J 'est ime, en r é s u m é , q u ' i l y a l i e u d ' adop te r , q u a n t à l a 

responsabi l i té d u d o m m a g e c a u s é p a r le f a i t des choses, l a 

théorie de n o t r e c o u r de cassa t ion , et, a p r è s a v o i r c o n s t a t é 

l 'existence d u v ice , a d m e t t r e l ' a p p e l a n t à p r o u v e r les fa i t s 

nos 4, ô et G de son a r t i c u l a t i o n , c o n s t i t u t i f s d 'une fau te de 

lu v i c t i m e t o t a l e m e n t é l i s ive , dans n o t r e cas, de l a respon

sabilité d u g a r d i e n tle l a chose. 

La Cour ¡1 rendu l'arrêt suivant : 

A r r ê t . — V u le, j u g e m e n t d o n t est a p p e l , r e n d u le 

3o décembre 1908 p a r le t r i b u n a l de p r e m i è r e in s t ance de 

Bruxel les ; v u l ' a r r ê t de la cou r do cassa t ion en da te d u 

19 octobre 1911 ( B E I . G . J I T I . , 1912, c o l . 71), cassant , sauf en l a 

disposi t ion q u i r e ç o i t l ' a p p e l , l ' a r r ê t r e n d u en la cause p a r 

la cour d 'appe l de B r u x e l l e s et r e n v o y a n t l ' a f f a i r e d e v a n t 

la cour de ce s i è g e ; 

A t t e n d u que l ' a cc iden t d o n t l ' épouse J o r i s a é té la 

victime a eu p o u r cause i n i t i a l e l ' a r r a c h e m e n t d u c r a m p o n 

¡1 deux po in t e s , des t iné à m a i n t e n i r la bague t t e de calage 

de la f rappe à r a t s q u i se t r o u v a i t sous la ga rde de l 'ap

pelant ; 

A t t endu q u ' i l conste de l ' e x a m e n de l ' h o m m e de l ' a r t 

(pie l ' appe lan t , a c h a r g é a p r è s l ' a c c i d e n t de vé r i f i e r 

l 'appareil, que cet a r r a c h e m e n t est dû à u n v ice de cons t ruc 

tion du p iège don t s 'agi t , v ice c o n s i s t a n t daus le défaut 

d'ancrage d u c r a m p o n ; 

At t endu qu ' aux t e r m e s de l ' a r t i c l e i384 d u code c i v i l , o n 

est responsable, au m ê m e t i t r e , d u d o m m a g e que l ' o n cause 

par son p r o p r e f a i t , de c e l u i q u i est c a u s é p a r le f a i t 

des personnes d o n t on d o i t r épondre , et de c e l u i des choses 

que l'on a sous sa ga rde ; 

A t t e n d u que, dans chacune de ces t r o i s hypo thèse s , p o u r 

'lue le p r é j u d i c e engendre l a r e s p o n s a b i l i t é , i l f au t m a i s i l 

suffit que l u v i c t i m e j u s t i f i e d u c a r a c t è r e c u l p e u x d u f a i t 

dommageable; que , de m ê m e que l a v i c t i m e d u f a i t d ' un 

préposé d o i t u n i q u e m e n t l 'aire l a p r e u v e de l a f au te de ce 

deriiier,la r e s p o n s a b i l i t é d u m a i t r e en d é r i v a n t l é g a l e m o n t , 
de même aussi c e l u i q u i a é té l é s é p a r le f a i t de l a chose 

(45) V o i r B r u x e l l e s , 19 j a n v i e r 1912 ( P A S . , 1912, I I , 146); 
Uss. fr . , 17 j u i l l e t 1872 ( D A L L O Z , P é r . , 1873, I , 200); i d . , 
î>juiii 1904 ( D A L L O Z , P é r . , 1907,1, 177); Seine, 24 j a n v i e r 1906 
( D A L L O Z , P é r . , 1907, I I , 17). 

m o b i l i è r e ou i m m o b i l i è r e d ' a u t r u i . d o i t u n i q u e m e n t f a i r e 

l a p r e u v e d u v ice de l a chose, la r e s p o n s a b i l i t é du g a r d i e n 

en é t an t l a c o n s é q u e n c e n é c e s s a i r e ( V o i r Cass . ,2Gmai 1904 

10 j a n v i e r 1906; 2 j u i l l e t 1908; 19 oc tobre i g u , Bi . t . c . J u n . , 

1904, c o l . i i 5 3 ; 190G, c o l . 801 : 1909, c o l . i33 ; 1912, co l . 71; 
étude Jourif. Trib., 1912, c o l . 433 et s u i v . ) ; 

A t t e n d u que, p o u r se d é g a g e r de l a r e s p o n s a b i l i t é que 

f a i t peser su r l u i le v ice d é m o n t r é de l ' a p p a r e i l l i t i g i e u x , 

l ' a p p e l a n t se p r évau t de ce q u ' a y a n t a c h e t é le p iège dans 

u n m a g a s i n où se venden t c o u r a m m e n t des a r t i c l e s de 

cet te n a t u r e , et l ' a y a n t f a i t vér i f ie r avan t d'en fa i re usage, 

11 n ' a u r a i t c o m m i s aucune faute en r e m p l o y a n t ; 

A t t e n d u que les f a i t s q u ' i l a r t i c u l e à cet égard (n"* i , 2 e t 3 

de ses conc lus ions subs id i a i r e s ) ne son t n i p e r t i n e n t s n i 
c o n c l u a n t s ; 

A t t e n d u , en effet , que le v ice de l a chose c o n s t i t u a n t le 
f a i t g é n é r a t e u r de la r e s p o n s a b i l i t é d u g a r d i e n , ce lu i -c i ne 
p e u t s ' e x o n é r e r de cet te r e s p o n s a b i l i t é en e x c i p a n l de son 
i g n o r a n c e de ce v i c e ; 

A t t e n d u , a u s u r p l u s , que, c o n t r a i r e m e n t à ce q u ' i l est 
a l l égué , le défaut d 'ancrage d u c r a m p o n é t a i t p a r f a i t e m e n t 
a p p a r e n t , ce q u i d é m o n t r e l ' i n su f f i sance des p r é c a u t i o n s 
d o n t l ' a p p e l a n t l 'ait é t a t ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , que l ' appe l an t , q u i ne j u s t i f i e pas 

de l ' ex i s t ence d 'un cas f o r t u i t ou de force m a j e u r e , a t t r i b u e 

l ' a c c i d e n t à une faute q u i a u r a i t é té c o m m i s e p a r l a v i c t i m e 

e l l e - m ê m e ; q u ' i l s o u t i e n t que le v ice d o n t l ' a p p a r e i l é t a i t 

a f fec té n ' a u r a i t o c c a s i o n n é a u c u n d o m m a g e à l ' épouse 

J o r i s s i cel le-c i , en p r o c é d a n t au t r a v a i l qui l u i a v a i t é té 

p r e s c r i t , n ' a v a i t pas c o n t r e v e n u aux i n s t r u c t i o n s f o r m e l l e s 

q u i l u i a v a i e n t é té données p a r .Mme Bueso ; 

A t t e n d u que, b i e n que le f a i t r e p r i s sous le n u m é r o 6 

r e l evé p lu tô t d u d o m a i n e de l ' e x p e r t i s e —mesure d ' i n s t ruc 

t i o n q u i p o u r r a , le cas échéan t , ê t r e o rdonnée u l t é r i eu re 

m e n t — les fa i t s a r t i c u l é s p a r l ' a p p e l a n t sous les n u m é r o s 

4, 5 et G de ses conc lus ions son t , p r i s dans l e u r ensemble , 

conc luan t s et r e l e v a n t s ; 

A t t e n d u , en effet, que s ' i l é t a i t é t ab l i que la t i g e q u i a 

b l e s s é l a se rvan te n ' a v a i t pas une force de p r o p u l s i o n suf

f i san te p o u r l ' a t t e i n d r e , dans le cas où e l le se s e r a i t ponc

t u e l l e m e n t conformée aux i n s t r u c t i o n s q u ' o n p ré t end l u i 

a v o i r données , i l en r é s u l t e r a i t que le v ice de la chose n'a 

pas é té l ' u n i q u e cause de l ' a c c i d e n t ; q u ' i l est év ident , d ' a i l 

l eurs , que ce n 'est qu ' après e x a m e n des enquê t e s que l a 

cou r p o u r r a a p p r é c i e r s ' i l y a faute exc lu s ive de la p a r t de 

l ' une ou de l ' au t r e des p a r t i e s ou de toutes deux ; 

A t t e n d u q u ' i l n ' y a pas l i e u d ' a d m e t t r e l ' appe l an t à l a 

p r e u v e des f a i t s c o t é s sous les n u m é r o s 7 et 8 de ses conc lu 

s ions, p u i s q u ' e n les t e n a n t p o u r cons tan ts , on 110 p o u r r a i t 

pas en i n d u i r e que l 'épouse J o r i s se t r o u v a i t sous l ' e m p i r e 

de la boisson au m o m e n t de l ' a c c i d e n t ; qu 'à supposer cet te 

c i r cons tance é t ab l i e , e l le ne s e r a i t d u res te pas a t t é n u a n t e 

de la r e s p o n s a b i l i t é de l ' appe l an t , qu i a u r a i t c o m m i s une 

fau te en c h a r g e a n t d 'une opéra t ion cons idé rée c o m m e péri l 

leuse une se rvan te q u i se t r o u v a i t en é t a t d ' éb r ié té ; 

Pa r ces m o t i f s , l a Cour , s i é g e a n t en audience so lenne l le , 

c o n f o r m é m e n t au p r e s c r i t des a r t i c l e s 22 de l a l o i d u 4 aoû t 

1832 et 85 de la l o i d u 18 j u i n 18G9, i 'e e t 3e chambres r é u n i e s , 

s t a t u a n t su r les appels t a n t p r i n c i p a l q u ' i n c i d e n t , et sans 

s ' a r r ê t e r a toutes au t re s conc lus ions , de l ' av i s confo rme de 

M . P E P I X , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r géné ra l , e n t e n d u à l ' au 

d ience so lenne l l e p u b l i q u e d u 11 j u i n 1912, a v a n t fa i re d r o i t , 

a d m e t l ' a p p e l a n t à p r o u v e r p a r t é m o i n s les faits s u i v a n t s : 

. . . (sans i n t é r ê t ) ; p r e u v e c o n t r a i r e r é s e r v é e ; et v u les a r t i 

cles io35 et 258 d u code de p rocédure c i v i l e , c o m m e t p o u r 

r e c e v o i r les e n q u ê t e s M . le j u g e de p a i x d u p r e m i e r c a n t o n 

de B r u x e l l e s ; d i t que l ' enquê te sera c o m m e n c é e dans le 

m o i s de la s i g n i f i c a t i o n d u p r é s e n t a r r ê t à avoué : r é s e r v e 

les dépens . . . ( D u 2 j u i l l e t 1912. - P l a i d . M M « S A X D C . M A U R . 

D E M E U R , tous deux d u b a r r e a u de B r u x e l l e s . ) 
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P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s , de M . I . O W K T , v ice-pres . 
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F E M M E M A R I É E . — M A K I sors C O N S E I L J U D I C I A I R E . - A U 

T O R I S A T I O N p 'uKTEU E N J I S l I C U . 

C O N S E I L J U D I C I A I R E . — C O N S E I L D E F A M I L L E . - M A N D A T 

I M P É R A T I F . — > n . M i 

En iiiinielluul que le mari, pince sous conseil judi
ciaire, ne puisse donner ou n'ait pus donne tuci-
temeui u su Janine l'autorisation d'ester en 
justice, ou soit inhabile a la donner sans l'assis
tance de son conseil judiciaire, il api>urtienluu 
tribunal de suppléer à ce défaut d'autorisation. 

Laids d'un conseil de famille sur une demande de 
mise sous conseil judiciaire, doit être précède 
d'une délibération ouverte sous la présidence du 
juge de paix, et à laquelle tous les membres 
diuvent prendre part. Cet avis n'a pu être vala
blement émis lorsque les représentant-: de certains 
membres du conseil avaient reçu de ceux-ci un 
mandai impératif. 

( L A D A M E X . . . C . L A D A M E Y . . . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que la demanderesse , t an t e de 
la dé fenderesse , p o u r s u i t la mise sous conse i l j u d i c i a i r e de 

cet te de rn iè re , femme m a r i é e , épouse de Y lu i -même 
place sous conse i l j u d i c i a i r e ; 

A t t e n d u que la demanderesse base son ac t i on sur cer
t a i n s fa i ts de p rod iga l i t é pa r el le a l l égués et q u i , se lon e l le , 
l é g i t i m e r a i e n t la d e m a n d e ; 

A t t e n d u que la dé fenderesse oppose à l ' a c t i o n une s é r i e 
de l i n s de n o n - r e c e v o i r et conc lu t au fond à son non-
fondemen t : 

Q u a n t aux l in s de non - r ecevo i r : 
Quan t à la c o m p é t e n c e : 
A t t e n d u que la dé fenderesse , femme mar i é e , n'a d ' au t r e 

d o m i c i l e que ce lu i de son m a r i : q u ' i l r é s u l t e des é l é m e n t s 
de la cause que Y . . . a c o n s e r v é son d o m i c i l e légal a B r u 
x e l l e s : que p a r t a n t le t r i b u n a l de ce s i ège est c o m p é t e n t ; | 

Q u a n t à l ' a u t o r i s a t i o n m a r i t a l e : 
A t t e n d u que le s ieur Y . . . a é té p lacé sous conse i l j u d i 

c i a i r e p a r j u g e m e n t d u t r i b u n a l de B r u x e l l e s , en date d u 
3 j u i l l e t i()()!) : I 

A t t e n d u ( p i e u a d m e t t a n t (pie Y . . . ne put donne r et 
n ' a u r a i t pas donné t a c i t e m e n t a sa femme l ' a u t o r i s a t i o n 
d 'es ter en ju s t i ce , ou l'ut i n h a l e l e à l a donne r sans l 'assis
t ance de sou consei l j u d i c i a i r e , q u i n'a pas ('-té m i s en cause, 
i l a p p a r t i e n t au t r i b u n a l d ' au to r i s e r la dame Y . . . ; 

Q u a n t à la c o m p o s i t i o n et à la dé l ibé ra t ion du conse i l de 

f a m i l l e : 
A t t e n d u que le conse i l de f a m i l l e appelé à d o n n e r son av is 

sur l 'oppor tuni té de la mesure don t s 'agit au p r o c è s , est 
à la base de la p r o c é d u r e : (pic de sa va l id i té dépend celle 
des actes subséquen t s ; 

A t t e n d u que la qua l i t é de parent ou d ' a m i , déc l a r ée p u r 
c h a c u n des m e m b r e s du conse i l ' réuni le aS févr ier 1910, ne 
peu t ê t re s é r i e u s e m e n t c o n t e s t é e : 

A t t e n d u que la l o i ne définit pas la por tée du m o t ami ; 
que r i e n ne p e r m e t de penser que les personnes pa r t i cu l i è 
r e m e n t v i sées p a r les c r i t i q u e s de la défenderesse , a u r a i e n t 
v o u l u i n t e r v e n i r au d i t conse i l sans se r e n d r e c o m p t e de la 
g r a v i t e du fai t de p r e n d r e qua l i t é : 

A t t e n d u que si la c o m p o s i t i o n du consei l d o i t donc ê t re 
t enue p o u r r é g u l i è r e , i l faut p a r con t r e e s t i m e r (tue l ' av i s 
é m i s est r a d i c a l e m e n t i n e x i s t a n t ; 

A t t e n d u , en effet, que les p r o c u r a t i o n s données à Y... p a r 
le chanoine A . . . , à Xi... p a r B . . . . à E . . . p a r C . , sont conçues 
t e x t u e l l e m e n t en ces t e r m e s : «.. .y d é c l a r e r que j e suis d 'av is 
q u ' i l y a l i e u de p o u r v o i r M ' " 0 Y . . . préquul i f iée d ' un conse i l 
j u d i c i a i r e » ; 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e d u r a p p r o c h e m e n t et de la combi 
n a i s o n des a r t i c l e s 412, 4i5, 41b' et 4;)4 du code c i v i l , 892 d u 

code de p rocédure c i v i l e , (pie l ' av i s d u conse i l de fami l le 
d o i t ê t r e p r é c é d é d 'une dé l i bé r a t i on , o u v e r t e sous l a prési
dence du j u g e de p a i x , à l a q u e l l e tous les membres doivent 
p r e n d r e p a r t ; 

A t t e n d u q u ' i l est constant, (pie les r e p r é s e n t a n t s de t rois 
des m e m b r e s du conse i l , a y a n t u n m a n d a t impératif , 
n ' a v a i e n t pas le p o u v o i r de se c o n f o r m e r aux p re sc r ip t i ons 
l é g a l e s susd i t e s ; (pie la dé l i bé r a t i on , q u i d e v a i t avo i r l ieu 
en t r e sept personnes , n'a p u se fa i re l i b r e m e n t (m'entre 
q u a t r e ; d'où l a c o n s é q u e n c e q u ' i l n 'y a p u a v o i r d'avis 
va la b le inen t é m i s ; 

A t t e n d u , eu d ' au t res t e rmes , que le conse i l , b ien que 
r é g u l i è r e m e n t c o m p o s é , a dé l ibè re dans des condi t ions 
i r r é g u l i è r e s qu i v i c i e n t le vo te émis , au p o i n t de rendre 
c e l u i - c i i n e x i s t a n t ; 

A t t e n d u que la c o n s é q u e n c e en est, que t o u t ce qu i s'est 
l'ait p o s t é r i e u r e m e n t est r a d i c a l e m e n t n u l ; 

A t t e n d u que ce q u i v i e n t d 'ê tre d i t r e n d i n u t i l e tout 
e x a m e n des au t re s moyens s o u l e v é s ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , en tendu eu son av is conforme 
M . o s r , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , r e j e t a n t toutes 
conc lus ions au t res , p lu s amples ou c o n t r a i r e s , autor i
sant la dé fenderesse à ester en j u s t i c e , d i t qu ' eu l 'é tat de 
l a cause, i l y a l i e u de d é c l a r e r nu l l e et de n u l effet la 
dé l i bé ra t i on du conse i l de f a m i l l e de la dame Y . . . , en 
da te du 28 f év r ie r 1910, et tous les actes q u i l ' o n t suivie; 
admet, la demanderesse à se p o u r v o i r c o m m e de d r o i t en 
e x é c u t i o n du j u g e m e n t d u 29 j a n v i e r 1910 ; condamne la 
demanderesse aux dépens . . . <Du 20 j u i l l e t 1912. — Plaid . 
MM''» A i . i ' i i . I J E C I . E I I C Q C H E N R I J A S I - A K . ) 
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T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , do i l . B A R A , vice-prés. 
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E X P L O I T . — F E M M E JIAÌUÉK. — N O T I F I C A T I O N . — R É S I 

D E N C E N O N L É G A I . F . . M K N r F I X É E . — N U L L I T É . 

Est nul l'exploit qui, sans avoir été signifié au 
domicile légal de la femme mariée,l'a été unique-^ 
ment en une maison où celle-ci n'avait pas été 
légalement autorisée à résider,con formément à 
l'art. LtCiS, c. civ., et d'ailleurs sans parler à sa 
personne, bien qu'elle se soit fuit inscrire à celte 
adresse dans les registres île la population. • 

( V A N D E l ' l T C. R O O N . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u (pie la dé fende res se a été assi
gnée par l ' h u i s s i e r W e n m a e k e r s , d 'Ucc ie , à ce r t a ine resi
dence à TJccie, Mon l -S t - . Iob , 9 4 , ou e l le s'est l 'ait insc r i re et 
(pie le d i t hu i s s i e r s'est abs t enu de l 'aire la s i g n i f i c a t i o n au 
d o m i c i l e l éga l de la dé fenderesse ; 

A t t e n d u que cel le-ci n ' é t a i t pas l é g a l e m e n t autorisée, 
c o n f o r m é m e n t a l ' a r t . 2U8, c. c iv . , à r é s i d e r en la maison où 
l a s i g n i f i c a t i o n a é té fa i te , et tuie l ' h u i s s i e r n'a pas remis 
l ' e x p l o i t à sa personne ; 

A t t e n d u que, dans ces c o n d i t i o n s , l ' a s s i g n a t i o n du i3 no
v e m b r e 1911 n 'est pas c o n f o r m e à ce (itt i est p r e sc r i t aux 
a r t . 08 et C9, c. p r o c . c i v . , et d o i t , en c o n s é q u e n c e , être dé
c l a r é e n u l l e ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , de l ' av i s conforme de M . Cor-
l ' Y N , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , d é c l a r e n u l l 'exploit 
s ign i f ié p a r l ' hu i s s i e r W e n m a e k e r s , le i3 n o v e m b r e 1911; 
r é s e r v e les dépens . . ( D u ie> j u i n 1912. — P l a i d . M 0
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Lorsque le contrat intervenu entre un exposant et 
l'organisateur de l'exposition,stipule « que celui-
ci est exonéré de toute responsabilité du chef 
d'incendie, quelle qu'en soil la cause », l'organi
sateur de l'exposition reste néanmoins responsa
ble des suites d'un incendie,qui n'a pu éclater ni 
se propager que par le défaut des précautions 
normalemeniprisespour prévenir ou combattre 
ces sinistres. 

Une clause d'exonération de responsabilité n'affran
chit pas le débiteur delà réparation des consé
quences dommageables de son dol ni de sa faute 
lourde. 

( ILES C. 1« S O C I É T É A N O N Y M E « B R U X E L L E S - K E R M E S S E » ; 

2° S O C I É T É A X O X Y M E « U K U X Ë I . I . K S E X P O S I T I O N » ; 3" C O M I T É 

E X É C U T I F " D E L A D I T E S O C I É T É ; 4" V I L L E D E B R U X E L L E S ; 

5" É T A T B E L G E ; G» C O M M U N E D ' i X E L L E S . ) 

M . R I C H A R D , substitut du procureur du roi, a donné 
son avis en ces termes : 

Par e x p l o i t s eu da te des 14, 10, 17, 18 e t 19 oc tobre 1910, 
le demandeur J o h n - H e n r y I l e s , n é g o c i a n t à L o n d r e s , a assi
gné : i " L a S o c i é t é a n o n y m e B r u x e l l e s - K e r m e s s e ; 2 0 l a Soc i é t é 
anonyme B r u x e l l e s - E x p o s i t i o n ; 3« le Comi t é e x é c u t i f de 
l 'Exposit ion de B r u x e l l e s , en l a pe r sonne de ses p rés iden t , 
vice-présidents, m e m b r e s et d i r e c t e u r s g é n é r a u x ; 4° l ' E t a t 
Belge; 5° l a c o m m u n e d ' I x e ' l e s ; li° l a v i l l e de B r u x e l l e s , 
aux fins de s ' en tendre c o n d a m n e r à l u i p a y e r s o l i d a i r e m e n t 
la somme de t r o i s m i l l i o n s de d o m m a g e s - i n t é r ê t s . 

IJ e x p l o i t i i i t r o d u c t i f d ' ins tance expose « que le deman
deur t ena i t de l a S o c i é t é a n o n y m e B r u x e l l e s - K e r m e s s e une 
concession l u i c o n c é d é e le g j u i n 1909, a u x t e rmes de 
laquelle cet te S o c i é t é s 'engageai t à l u i l i v r e r , p o u r l e p r i x 
'le 25o,ooo f rancs , u n t e r r a i n q u i r e s t e r a i t à sa d i s p o s i t i o n 

p e n d a n t t o u t e l a du rée de l ' E x p o s i t i o n , e t q u ' i l d e v a i t c o u 
v r i r d ' i n s t a l l a t i o n s et d ' a t t r a c t i o n s , n o t a m m e n t d ' un Sce
n i c - R a i l w a y ; 

« Que l ' i n c e n d i e d u 14 août 1910 a r e n d u i m p o s s i b l e l ' ex
p l o i t a t i o n p r é v u e en t re p a r t i e s , tou tes ses i n s t a l l a t i o n s 
a y a n t é té c o n s u m é e s ; 

« Que l ' assurance q u ' i l a v a i t c o n t r a c t é e ne le g a r a n t i s 
sant pas c o m p l è t e m e n t d u d o m m a g e m a t é r i e l , i l ép rouve ra 
une p e r t e d ' un m i l l i o n de f rancs , et que, d ' au t re p a r t , i l est 
pr ivé d u bénéf i ce q u ' i l é t a i t en d r o i t d ' escompter et q u ' i l 
éva lue à d e u x m i l l i o n s . » 

E n o u t r e , l ' e x p l o i t i n t r o d u c t i f expose que « les a s s i g n é s 
o n t chacun , dans l ' a c c o m p l i s s e m e n t des o b l i g a t i o n s q u i 
l e u r i n c o m b a i e n t , c o m m i s des fautes l o u r d e s qu i les r en
den t i n c o n t e s t a b l e m e n t responsables vis-à-vis de ceux q u i 
subissent p a r ce l 'ait un p ré jud ice », et la c i t a t i o n r é s u m e 
les fa i t s a r t i c u l é s à t i t r e de faute à cha rge de c h a c u n des 
dé fendeurs . 

A l ' éga rd de l a S o c i é t é a n o n y m e B r u x e l l e s - K e r m e s s e , 
l ' a c t i o n est donc b a s é e sur l e s a r t i c l e s n 4 2 e * s u i v a n t s (actio 
ex contracta) et sur les a r t i c l e s 1882 et i3S3 (à l ' égard des 
au t res défendeurs , e l le n 'est b a s é e que su r les a r t i c l e s 1082 
e t i 3 8 3 ) . E n d ' au t res t e rn ies , l ' a s s i g n a t i o n i m p u t e à i a So-' 
c i é t é B r u x e l l e s - K e r m e s s e des fautes c o n t r a c t u e l l e s et des 
fautes dé l i c tue l l e s ; e l le n ' i m p u t e aux au t res défendeurs 
que des fautes d é l i c t u e l l e s . 

Les conc lus ions d 'audience du d e m a n d e u r t e n d e n t à 
i n t r o d u i r e des demandes n o u v e l l e s . X o u s e x a m i n e r o n s , 
dans l a su i t e , dans que l l e mesure el les son t recevables . en 
p r é s e n c e d u l i t i g e i n t r o d u i t p a r l ' a s s i g n a t i o n . D ' a u t r e p a r t , 
le d e m a n d e u r d é c l a r e se d é s i s t e r de l ' a c t i o n d i r i gée 
con t r e l ' E t a t belge, l a c o m m u n e d ' I x e l l e s et les m e m b r e s 
d u Comi t é e x é c u t i f ; i l d é c l a r e , en o u t r e , rédui re la demande 
à l a somme de f r . 5a5,857.5o, s u r le m o n t a n t de l aque l l e i l 
ne s o l l i c i t e a c t u e l l e m e n t qu 'une c o n d a m n a t i o n p r o v i 
s i o n n e l l e de 5o,ooo f rancs . 

* 

L e c o m m e n c e m e n t d ' i ncend ie , d o n t la p r o p a g a t i o n a 
e n t r a î n é le d é s a s t r e , s'est d é c l a r é le 14 aoû t 1910, ve rs 
8 h . 40 d u so i r , d 'après le r a p p o r t des e x p e r t s d u gouver 
n e m e n t ang la i s (p. 35), ou vers 8 h . 45 d u so i r , d 'après les 
e x p e r t s de l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e ( p . 39 d u r a p p o r t ) , e n t o u t 
cas, quelques in s t an t s a p r è s l ' a r r ivée à l e u r pos te de n u i t 
des g a r d i e n s O r i uns e t C i p l e t à l ' i n t é r i eu r d u g r a n d Pa la i s , 
de r r i è r e l ' en t rée n° I , dans l a sect ion be lge . 

L ' e n d r o i t où le feu a p r i s naissance a p u ê t r e p réc i sé 
e x a c t e m e n t : dans le g r a n d Pa l a i s , dans l a sec t ion be lge , 
su r le t e r r i t o i r e de B r u x e l l e s , a p p r o x i m a t i v e m e n t p r è s 
d 'une p e t i t e m a c h i n e à t resser , p l a c é e dans le s t and de la 
soie a r t i f i c i e l l e de T u b i z e . 

I l r é s u l t e en f in des d é c l a r a t i o n s des t é m o i n s , vé r i f i ées 
p a r les i n v e s t i g a t i o n s des e x p e r t s , que le commencemen t 



d ' i ncend ie , « d o n t le foyer é ta i t a l ' o r i g i n e t rès loca l i sé e t 

l : i h i i u t e u r des f l ammes m i n i m e » ( r a p p o r t des e x p e r t s 

j u d i c i a i r e s , p . 4 1 ) , s'est t rès r a p i d e m e n t développé de 

façon f o u d r o y a n t e . 

J.e feu p a r a i s s a i t se d i r i g e r d ' abo rd vers le p a v i l l o n de lit 

v i / l e de B r u x e l l e s e t l ' avenue des Concessions, ma i s , sous 

l ' a c t i on du ven t , i l a p r i s b ien tô t une d i r e c t i o n o p p o s é e . 

E n l 'ait, i l ; i c o n s u m é le g r a n d l ' a l a i s et la sec t ion belge 

q u i s'y t r o u v a i t , la sec t ion ang la i se , la sec t ion f rança ise 

de l ' A l i m e n t a t i o n , p o u r dé t ru i r e ensu i t e le L u n a l ' a r k el 

l a p lus g rande p a r t i e de B r u x e l l e s Kermesse , d o n t lit con

cession de L u n a l ' a r k fa i sa i t p a r t i e . 

Ces c o n s t a t a t i o n s île l'ait suf f i sen t p o u r nous per

m e t t r e d ' app réc i e r le m é r i t e de l ' a c t i o n du d e m a n d e u r , en 

t an t ip ie d i r igée con t re B r u x e l l e s - K e r m e s s e , la p r e m i è r e 

dé fende res se mise en cause. 

I . L ' A C T I O N C O N T K E B I Î C N I : I , I , I : S - K K K A I K S S I : . 

Recherchons d ' a b o r d c o m m e n t le feu s'est c o m m u n i q u é 

aux i n s t a l l a t i o n s du d e m a n d e u r . 

I l r é s u l t e des d é c l a r a t i o n s conco rdan t e s des t é m o i n s 

M i c h i e l s , R e d i n g , R o t i e r , Bogae r t s , et des cons ta t a t ions des 

e x p e r t s d u g o u v e r n e m e n t ang l a i s . "qu ' au début de l ' i ncend ie , 

le Chien-Vert, dans le q u a r t i e r de B r u x e l l e s - K e r m e s s e , fut 

tou t d ' a b o r d m e n a c é p a r des f l a m m è c h e s p r o v e n a n t du 

g r a n d P a l a i s et c h a s s é e s p a r le ven t dans cet te d i r e c t i o n , 

mais , à ce m o m e n t , t o u t d a n g e r fut r ap idemen t , et a i s é 

men t é c a r t é p a r le p e r s o n n e l de l ' é t a b l i s s e m e n t ». 

Ce n'est, d 'après le t émoin B o g a e r t s , qu 'une heure e n v i , 

r o n a p r è s que l ' i ncend ie a v a i t é c l a t é dans le g r a n d l ' a l a i s , 

«lue le feu s'est communi i | ué , p a r la sec t ion a n g l a i s e , a u x 

g r o t t e s du Scenic-Raihv ay, de celles-ci au L u n a - P a r k et 

ensu i t e à B r u x e l l e s - K e r m e s s e Ce n'est «pie l o n g t e m p s 

encore après,«pie le feu s'est c o m m u n i q u e au q u a r t i e r , d u 

«•«Hé de l ' A r c de t r i o m p h e . p a r les b u r e a u x du C o m i t é exécu 

t i f . «« L e feu qu i s'est d é c l a r é au g r a n d p o r t i q u e de lu sec

t i o n belge, ve rs 8 h . 4o — (l isent les e x p e r t s du gouverne

m e n t a n g l a i s (p. 35) — n'a r é e l l e m e n t a t t e i n t le «pinr t iorde 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e que vers 10 h . 1/4 »• A u s s i , l a conv ic 

t i o n de tous é t a i t - e l l e , à l ' o r i g i n e , que B r u x e l l e s - K e r m e s s e 

n e c o u r a i t a u c u n r i s i p i e . Les deux p o m p i e r s «le se rv ice à 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e s ' e m p r e s s è r e n t m ê m e d ' a c c o u r i r avec 

l e u r dév ido i r d e v a n t le g r a n d P a l a i s , o ù i l s fu ren t des pre

m i e r s à t e n t e r l ' a t t a q u e de l ' i n c e n d i e . M a i s , q u a n d le l'eu se 

c o m m u n i q u a au Scenic-Railvv ay, p a r la sec t ion angla ise 

l ' i n c e n d i e ava i t p r i s tous les c a r a c t è r e s d une c a t a s t r o p h e . 

L e g r a n d P a l a i s , l a sec t ion angla i se et une p a r t i e de la 

s e c t i o n f r a n ç a i s e ne c o n s t i t u a i e n t q u ' u n i m m e n s e b r a s i e r 

d é v e r s a n t sur les i n s t a l l a t i o n s vo i s ines des t o r r e n t s de 

f l a m m e s c h a s s é s p a r un v e n t v i o l e n t . 

L o i n d ' a v o i r c o m m u n i q u é le feu aux i n s t a l l a t i o n s d u 

d e m a n d e u r , ce son t donc , au c o n t r a i r e , les i n s t a l l a t i o n s de 

la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n e l celles du d e m a n d e u r <pii 

o n t c o m m u n i q u é le l'eu à B r u x e l l e s - K e r m e s s e . 

D ' a u t r e pa r t , à l a d a t e d u 9 j u i n 1909. é t a i t i n t e r v e n u , e n t r e 

le d e m a n d e u r et B r u x e l l e s - K e r m e s s e , u n c o n t r a t c o n f i r 

n ian t une c o n v e n t i o n p r o v i s o i r e m e n t conclue le 2 a v r i l 1909. 
A u x t e rmes de ce c o n t r a t , i l é t a i t convenu ( a r t . 1") (pie 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e « met à l ' en t iè re d i s p o s i t i o n de I l e s , 

p o u r y i n s t a l l e r des a t t r a c t i o n s , un t e r r a i n r e c t a n g u l a i r e 

f a i san t p a r t i e de l a p r o p r i é t é «le M . A l e x i s C n p o u i l l e l et 

p r é s e n t a n t une contenance d ' e n \ i r o n 11 .Son m è t r e s c a r r é s » . 

Ce t e r r a i n a v a i t é t é p r é a l a b l e m e n t p r i s en Joen t i o n ' à 

i l . C a p o u i l l e t p a r B r u x e l l e s - K e r m e s s e . 

11 est s t i pu lé en t r e B r u x e l l e s K e r m e s s e et I l e s ( m ê m e 

a r t . 1 ) 0 (pie ce t e r r a i n sera i n c o r p o r é dans la concess ion 

de B r u x e l l e s - K e r m e s s e p a r les so ins de la S o c i é t é b a i l l e 

resse. 

« A r t i c l e i3 . B r u x e l l e s - K e r m e s s e s 'obl ige , comme cond i 

t i o n essent ie l le de la p ré sen te c o n v e n t i o n , a m a i n t e n i r 

s t r i c t e m e n t a l 'égard «lu Comi t é de l ' E x p o s i t i o n et de ses 

ayan t s d r o i t , l ' o b s e r v a t i o n des c o n d i t i o n s de la conces

s ion qu 'e l le a ob tenue . Par con t re , l i e s s 'engage s t r i c t e 

m e n t à obse rve r les clauses et c o n d i t i o n s i m p o s é e s à B r u 

xe l l e s -Kermesse p a r l 'acte de concess ion a n n e x é en e x t r a i t 

aux p r é s e n t e s , «pli sont r é p u t é e s s t i pu l ées d i r e c t e m e n t à 

son égard t a n t p a r le C o m i t é de l ' E x p o s i t i o n que p a r Bru

xe l l e s -Kermesse . 

« I l e s et son pe r sonne l d e v r o n t é g a l e m e n t se soumet t re 

au r è g l e m e n t d ' o r d r e i n t é r i e u r de Bruxe l l e s -Kermesse 

l e tp ie l sera é l a b o r é sous l ' a p p r o b a t i o n d u C o m i t é exécutif 

de l ' E x p o s i t i o n . 

« A r t . i t i . I l e s r e e o n n a i t a v o i r en sa ga rde exc lus ive et 

sous sa seule r e s p o n s a b i l i t é , t ou tes c o n s t r u c t i o n s , ins ta l 

l a t i o n s et ob je t s g é n é r a l e m e n t quelconques , q u i seront 

déposés p a r l u i el son p e r s o n n e l dans l ' ence in te de Bru

xe l l e s -Kermesse , q u i n ' aura aucune r e s p o n s a b i l i t é à «g 

su je t , n o t a m m e n t d u chef d ' i ncend ie , e x p l o s i o n , etc. Iles 

dev ra , ¡111 s u r p l u s , assurer ses b iens con t r e l ' i ncend ie , ainsi 

que ses r i sques et r e s p o n s a b i l i t é à l 'égard de Bruxel les -

K e r m e s s e et r é c i p r o q u e m e n t , » 

l ' n e x t r a i t de l ' ac te de concession i n t e r v e n u entre la 

C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n et B r u x e l l e s - K e r m e s s e , était 

a n n e x é à la c o n v e n t i o n avenue en t r e ce l l e -c i e t le deman

d e u r I l e s . 

Ces c o n d i t i o n s i m p o s é e s p a r Bruxe l l e s -Kermesse et 

a c c e p t é e s par I l e s , se j u s t i f i e n t d ' a i l l e u r s p l e i n e m e n t . Bru

xe l l e s -Kermesse é ta i t , en effet , l i ée e l le- inénie , vis-à-vis 

de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , p a r une c o n v e n t i o n ayant 

p o u r o b j e t le d r o i t d 'ex) i lo i t a t i on de ce r t a in s t e r r a i 11s si tués 

dans l ' ence in te de l ' E x p o s i t i o n . Cet te concess ion n'était 

a c c o r d é e «pie sous ce r t a ines c o n d i t i o n s , p a r m i lesquelles 

i l é t a i t s t ipu lé : 

« A r t . 9. Les l oca t a i r e s de la C o m p a g n i e Bruxel les-Ker

messe, «le que lque na tu re (pie so ien t l eu r s concessions, ne 

p o u r r o n t ê t re c o n s i d é r é s connue exposan t s . 

u A r t . 10. B r u x e l l e s - K e r m e s s e s'engage à se conformer 

aux r è g l e m e n t s g é n é r a u x de l ' E x p o s i t i o n , a in s i qu'aux 

r è g l e m e n t s s p é c i a u x p a r m i lesquels le r è g l e m e n t des con

cessions. » 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e ne p o u v a i t donc t r a i t e r avec lies 

ipi'à r a i son de la concess ion qu 'e l le -même a v a i t obtenue de 

la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , et en con fo rmi t é des condi

t ions auxque l l e s e l l e -même é t a i t soumise envers celle-ci. 

E n f i n , la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n é ta i t , e l le aussi, 

e n g a g é e dans les l iens d 'un c o n t r a t avec l ' E t a t belge. ;Cou-

v e n t i o n du 12 oc tobre 1907, app rouvée p a r lit lo i du 20 mai 

190M.'; A u x te rmes de ce c o n t r a t , i l é t a i t d i t n o t a m m e n t : 

«( A r t . V I L L a C o m p a g n i e assurera à ses f ra is l 'entret ien 

et le ne t toyage de tous les ha l l s de la sec t ion belge... Lu 

C o m p a g n i e suppor t e r a , eu o u t r e , les f ra i s de po l i ce et du 

serv ice d ' incend ie . . . 

«< A r t . X Y 1 . L ' i C o m p a g n i e de I E x p o s i t i o n ne sera pas 

responsable envers le g o u v e r n e m e n t des r i s ip ies d'incen

die , de la foudre , etc.; i l sera s t ipu lé dans le règlement 

géné ra l que les exposan t s n ' a u r o n t a u c u n r ecou r s contra 

le g o u v e r n e m e n t , n i con t r e la C o m p a g n i e de Bruxel les -

E x p o s i t i o n d u chef des r i sques ci-dessus. 

« L a C o m p a g n i e d e v i a p r e n d r e t ou t e s les mesures «le 

s écu r i t é p o u r p réven i r les dangers d ' incend ie et assurer 

l ' évacuat ion r a p i d e des ha l l s , et sal les de fêtes en cas de 

danger . 

0 A r t . X V I I . T o u s les r è g l e m e n t s s e ron t é l aborés d'ac

cord avec le C o m m i s s a r i a i g é n é r a l d u Gouve rnemen t . » 

C'est a i n s i , et eu conformi té «le ce t te c o n v e n t i o n - l o i , que 

l ' a r t i c l e 37 du r è g l e m e n t o r g a n i q u e de l ' E x p o s i t i o n stipule 

(p. io5 du Cata logne géné ra l 1 : 1 1 Des mesures se ron t prises 

p o u r p r o t é g e r con t r e t o u t e a v a r i e les p r o d u i t s exposés . Le 

g o u v e r n e m e n t e t l a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n ne pourront, 

en aucun cas, ê t re tenus p o u r responsables des dégâts 

ou d o m m a g e s don t a u r a i e n t à s o u f f r i r les exposants pur 

su i te de vols , incendies , etc.; les exposan t s n ' a u r o n t aucun 

recours du chef de ces r i s ip i e s n i c o n t r e le gouvernement , 

n i con t re la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n . » 

A i n s i encore , l ' a r t i c l e 21 du r è g l e m e n t spéc ia l de l 'Expo

s i t i o n , r e l a t i f à l ' e x p l o i t a t i o n des t e r r a i n s et emplacements 

couver t s c o n c è d e s dans l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s 1910 
(p. 211 du Ca ta logue géné ra l ) , éd i c t é « que l a Compagnie 

de l ' E x p o s i t i o n déc l ine t o u t e r e s p o n s a b i l i t é du chef d'in

cendie , quel le qu ' eu s o i t l a cause. L e concess ionnai re devra 

s'assurer c o m m e p r o p r i é t a i r e , e t c o n t r e le r e c o u r s des v o i 

sins,à une c o m p a g n i e a g r é é e p a r l a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i 

t ion . 11 r enonce à t o u t r e c o u r s c o n t r e l a C o m p a g n i e de 

l ' E x p o s i t i o n , etc. ». 

On r e t r o u v e des clauses i d e n t i q u e s dans les d i v e r s r èg l e 

ments s p é c i a u x p r i s p a r l a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n . 

(Voyez, n o t a m m e n t l ' a r t . 12 du r è g l e m e n t spéc ia l r e l a t i f 

« aux exposan t s a d m i s à c o n s t r u i r e ou à s ' é t ab l i r dans les 

jardins », C a t a l o g u e g é n é r a l , p . 2,'io.) 

Nous avons e s q u i s s é a i n s i les p r i n c i p a u x l i ens de d r o i t 

ex i s t an t en t r e p a r t i e s . Nous y cons ta tons une vé r i t ab le 

répercuss ion d u p r i n c i p e posé p a r l a c o n v e n t i o n - l o i in te r 

venue en t re l ' E t a t e t l a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n ; 

« 11 sei'ii s t ipu lé dans le r è g l e m e n t géné ra l «pie les expo

sants n ' a u r o n t a u c u n r e c o u r s con t r e le g o u v e r n e m e n t 

ni con t re l a C o m p a g n i e , d u chef des r i s ip i e s de foudre , 

incendie, i n o n d a t i o n s . » 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e ne f a i s a i t donc qu 'user d ' un d r o i t 

incontes table , en s t i p u l a n t à l ' égard d u d e m a n d e u r que 

« ses i n s t a l l a t i o n s r e s t e r a i e n t sous sa ga rde e x c l u s i v e et 

sous sa seule r e s p o n s a b i l i t é , à l ' e x c l u s i o n de ce l le de B r u 

xe l les -Kermesse , e t q u ' i l a v a i t , en c o n s é q u e n c e , à s'assit • 

rer l u i -même . » 

J)e ces f a i t s , c o n v e n t i o n s et r è g l e m e n t s , i l r é s u l t e à t o u t e 

évidence, à m o n av i s , que l a r e s p o n s a b i l i t é de B r u x e l l e s -

Kermesse ne p e u t , à a u c u n t i t r e , ê t r e e n g a g é e envers le 

demandeur , s o i t q u ' i l s 'agisse de l ' a c t i o n ex delicto ou de 

l ' ac t ion ex contrixetu. 

A . L'action « ex delielo ». — A u p o i n t de vue de l a res

ponsab i l i t é c i v i l e de l ' a r t i c l e i382 du code c i v i l , on ne pour 

r a i t i m p u t e r à f au te à B r u x e l l e s - K e r m e s s e que l ' o m i s s i o n 

des mesu re s n é c e s s a i r e s et suf f i san tes p o u r p r é v o i r e t 

comba t t r e l e l'eu n a i s s a n t dans son q u a r t i e r . Ce t te s o c i é t é 

pouva i t , d u res te , l é g i t i m e m e n t e scompte r l ' i n t e r v e n t i o n de 

la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n . e t d u se rv ice p u b l i c d ' incen

die d e l à v i l l e de B r u x e l l e s a s su ré à t ous les c i t o y e n s su r 

le t e r r i t o i r e «le ce t te v i l l e . 

Ma i s , dès l ' o r i g i n e , B r u x e l l e s - K e r m e s s e a v a i t i n s t a l l é 

deux p o m p i e r s de s e rv i ce le j o u r , et d i s p o s a n t d ' u n dévi

doir . A p r è s l ' i n c e n d i e d u p a v i l l o n AVielemans, f u r e n t 

adjoints , p a r les so ins des a d m i n i s t r a t e u r s de B r u x e l l e s -

Kermesse , d e u x p o m p i e r s de se rv ice l a n u i t , e t l a p o m p e 

qui ne r e s t a i t à B r u x e l l e s - K e r m e s s e que j u s q u ' à 11 heures 

du so i r , y d e m e u r a d e p u i s l o r s en p e r m a n e n c e . 

De nombreuse s bouches d 'eau é t a i e n t é t a b l i e s dans la 

concession; i n d é p e n d a m m e n t de l ' eau f o u r n i e p a r la r i v i è r e 

mys té r ieuse et le ba s s in de AVater -Chute , des a p p a r e i l s 

ex t i nc t eu r s é t a i e n t d i s p o s é s p a r t o u t ; en f in , le pe r sonne l 

des ga rd i ens et so lda t s , d ' après les d é c l a r a t i o n s n o n cou 

t redi tes des a d m i n i s t r a t e u r s de B r u x e l l e s - K e r m e s s e , a v a i t 

été c o n v e n a b l e m e n t e x e r c é au se rv ice «l ' incendie. 

Ces mesures é t a i en t - e l l e s s u f f i s a n t e s / U n ' i m p o r t e pas de 

se p r o n o n c e r su r ce p o i n t . 11 est c e r t a i n , en t o u t cas, que 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e n ' a v a i t , à a u c u n t i t r e , à p r e n d r e les 

mesures n é c e s s a i r e s p o u r c o m b a t t r e u n i n c e n d i e a y a n t 

pr is naissance en dehors de son q u a r t i e r , et qu i ne s'y est 

coinniunitpié «pie l o r s i p i e le feu a v a i t p r i s les p r o p o r t i o n s 

d'une c a t a s t r o p h e t e l l e , qu ' à pe ine les p o m p i e r s de l ' agg lo 

mérat ion b r u x e l l o i s e , m u n i s «le l eu r s p u i s s a n t s eng ins , 

aura ien t su f f i à c o m b a t t r e le s i n i s t r e . 

A u s u r p l u s , l a p r e s s i o n de l ' eau s o r t a n t des h y d r a u t e s 

était à ce m o m e n t dans l ' ence in te «le B r u x e l l e s K e r m e s s e , 

réduite à ce p o i n t «pi'elle p a r a l y s a i t tous les e f fo r t s . Or , 

l ' o rgan i s a t i on de la c a n a l i s a t i o n et «lu se rv ice d 'eau é t a i t 

elle-même c o m p l è t e m e n t é t r a n g è r e au l 'ait de B r u x e l l e s -

Kermesse. 

En v a i n , le d e m a n d e u r a r t i c u l e - l - i l que B r u x e l l e s -

Keruiesse n ' a v a i t p r i s aucune mesure p o u r i m p o s e r au 

moins l ' i g n i f u g a t i o n des bo i s , c a r tons et t en tu re s i 

Remarquons d ' a b o r d q u ' a u x t e rmes des c o n v e n t i o n s i n 

tervenues, B r u x e l l e s - K e r m e s s e n ' a v a i t pas à p r e n d r e de 

mesures s p é c i a l e s de p r é c a u t i o n . C'est au d e m a n d e u r l u i -

même q u ' i n c o m b a i t le s o i n de p r o t é g e r ses p r o p r e s i n s t a l 

lat ions, et l u i -même n 'a pas p r i s cet te p r écau t ion , b i e n q u ' i l 

eû t l a ga rde de ses i n s t a l l a t i o n s e t «pie ce s o i t p a r cel les-

ci <pie le l'eu s'est c o m m u n i q u é à B r u x e l l e s - K e r m e s s e . 

I l s u f f i t , dès l o r s , de cons t a t e r «pie l ' e f f i cac i t é , d ' a i l l e u r s 

c o n t e s t é e , d u p rocédé de l ' i g n i f u g a t i o n , n'es; «pie p u r e m e n t 

relative, p o u r se c o n v a i n c r e «pieu p r é s e n c e de l ' i m m e n s e 

foyer «pii dévo ra i t l ' E x p o s i t i o n i l ne peut ê t r e ques t i on de 

r e p r o c h e r a B r u x e l l e s K e r m e s s e , à l i t r e de fau te , la 11011-
i g n i l u g a t i o n , p o u r a ins i d i r e i m p r a t i c a b l e , de ses l é g è r e s et 

é p h é m è r e s c o n s t r u c t i o n s 

L ' a c t i o n , en t an t que b a s é e sur l ' a r t i c l e i38:>, n 'est donc 
pas fondée vis-à-vis de B r u x e l l e s - K e r m e s s e . 

B . L'action e. ex contráctil ». — L a c o n v e n t i o n d u 9 j u i n 

)909 e n t r e B r u x e l l e s - K e r m e s s e et le demandeu r , a v a i t p o u r 

o b j e t la mise à la d i s p o s i t i o n de I l e s , p o u r y i n s t a l l e r des 

a t t r a c t i o n s , d ' u n t e r r a i n f a i s an t p a r t i e de la p rop r i é t é 

C a p o u i l l e t , m a i s i nco rpo ré à l ' E x p o s i t i o n p a r les soins de 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e . La, c o n v e n t i o n p o r t a i t donc su r u n 

d r o i t « l ' explo i ta t ion , et B r u x e l l e s - K e r m e s s e n 'ava i t l ' au t r e 

o b l i g a t i o n c o n t r a c t u e l l e (pie de dé l i v r e r et de g a r a n t i r ce 

d r o i t d ' e x p l o i t a t i o n (1). Or , m a l g r é l ' i ncend ie , le d e m a n d e u r 

n 'a pas é t é év incé du d r o i t q u i l u i a v a i t é té a in s i confé ré . 

I l r é su l t e , en effet , des c o n s t a t a t i o n s de l ' a r rê t de la sep

t i è m e c h a m b r e de la c o u r «l'appel de B r u x e l l e s , d u 8 no

vembre 1910, en cause l i e s con t r e B r u x e l l e s Kermesse , la 

C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , l ' E t a l belge et la c o m m u n e 

d 'Lxel les . «jue, les 19 et 20 août 1910, so i t c i m i j o u r s a p r è s 

le s i n i s t r e , I les a i n s i que B o s t o c k , son m a n d a t a i r e o u son 

negolioi-iun gestor, é t a i e n t s o m m é s d ' avo i r à d é b l a y e r le 

t e r r a i n et d'y ré I a l i l i r i m méd ia t emen t des a t t r a c t i o n s ; que 

le d i t Bos tock a v i l i t m ê m e p r i s ses d i s p o s i t i o n s en consé

quence , l o r s q u ' i l l'ut désavoué p a r I l e s . 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e et d ' au t res concess ionnai res s 'em

pres sa i en t de l e u r co té , de r ééd i f i e r des i n s t a l l a t i o n s sur 

les t e r r a i n s l e u r concèdes . Le d e m a n d e u r n 'é ta i t donc, pas 

p lu s que ceux-c i , dépossédé des d r o i t s confé rés et acquis 

aux t e rmes des c o n v e n t i o n s i n t e r v e n u e s . 

T o u t aussi e r ronémen t , le d e m a n d e u r s o u t i e n t i l au 

m o i n s (pie la d e s t r u c t i o n des i n s t a l l a t i o n s vo is ines a u r a i t 

g r a v e m e n t modif ié les c o n d i t i o n s d ' e x p l o i t a t i o n q u i l u i 

a v a i e n t é té consent ies . L ' a r t i c l e G3du r èg l emen t spéc ia l de 

l ' E x p o s i t i o n ( v o i r Ca t a logue géné ra l , p . 221), l u i r e n d u 

a p p l i c a b l e aux t e rmes m ê m e s de sa c o n v e n t i o n avec B r u 

xe l l e s -Kermesse , s t i p u l e , en effet : « L e concess ionna i re 

ne p o u r r a , en a u c u n cas, se p r é v a l o i r con t re la C o m p a g n i e 

de l ' E x p o s i t i o n d u mode d ' o r g a n i s a t i o n ou de la non-

r é a l i s a t i o n d ' a t t r a c t i o n s ou d 'avantages énoncés dans les 

p rospec tus , annonces o u impr imés quelconques , l a Com

p agn i e se r é s e r v a n t de m o d i f i e r en tou t t emps cet te p a r t i e 

de son e n t r e p r i s e ». 

O n se demande , dans ces c o n d i t i o n s , c o m m e n t la respon

sab i l i t é c o n t r a c t u e l l e de B r u x e l l e s - K e r m e s s e p o u r r a i t ê t re 

engagée , a lo r s s u r t o u t qu ' aux t e r m e s de l ' a r t i c l e i t i de ses 

conven t ions avec I l e s , i l é t a i t s t i p u l é «pie « ce lu i - c i r econna i s -

s a i l a v o i r ses i n s t a l l a t i o n s en sa ga rde et r e s p o n s a b i l i t é 

exc lus ives ; que B r u x e l l e s - K e r m e s s e n ' au ra aucune r e s p o n 

sab i l i t é e t q u ' i l devra assure r ses biens c o n t r e l ' i ncend ie ». 

E n f i n — et ce l t e cons idé ra t ion s u f f i r a i t à e l le seule 

dans les c i rcons tances de la cause - B r u x e l l e s - K e r m e s s e 

j u s t i f i e en t o u t cas «pie l ' i n exécu t ion de ses o b l i g a t i o n s 

p r o v i e n t d 'une cause é t r a n g è r e q u i ne p e u t l u i ê t r e i m 

pu tée ( a r t i c l e 1147, c. c i v . ) . 

L ' a c t i o n ex contráctil n 'es t donc pas p l u s fondée «pie l 'ac
t i o n ex delicto. 

C. L'action reconvsnlionnelle ile Bruxelles-Kermesse con

tre Iles. — B r u x e l l e s K e r m e s s e s o l l i c i t e des dommages -

i n t é r ê t s d u chef de p r o c è s t é m é r a i r e et v e x a t o i r e . 

I l n 'y a pas l i e u d ' a c c u e i l l i r ce t te d e m a n d e . 

L e d e m a n d e u r , en i n t e n t i m i son a c t i o n , n'a f a i t qu 'user 

d ' un d r o i t , sans qu ' appara i s se dans son chef l a m a u v a i s e 

foi ou l ' i n t e n t i o n île n u i r e . 

(1) C o m m . B r u x e l l e s , 3 a v r i l i g n , en cause Spies et 
T e i s c h a u ; c o m m . B r u x e l l e s , 21 d é c e m b r e 1910, en cause 
de Rrae te re et Deprez . 



I I . — L'ACTION CONTRE L A SOCIÉTÉ BRUNEI,LES-EXPOSITION. 

Passons ;ï l ' e x a m e n de l ' a c t i o n en t a n t que d i r i gée c o n t r e 

la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s . 

C'est à l ' égard de cet te c o m p a g n i e et de la v i l l e de B r u 

xe l l e s , cpie l ' a c t i on concen t re en r é a l i t é t o u t son in té rê t , et 

que se pose, dans t o u t e son a m p l e u r , le t r o u b l a n t p r o b l è m e 

des r e s p o n s a b i l i t é s c i v i l e s . A v a n t de l ' abo rde r , i l i m p o r t e 

de p r é c i s e r que lques p o i n t s de f a i t d ' i m p o r t a n c e c a p i t a l e . 

L — Cons t a tons d ' abo rd que l a cause d u c o m m e n c e m e n t 

d ' i ncend ie q u i a a m e n é le s i n i s t r e d u 14 août 1910, est de

meurée , m a l g r é tou tes les i n v e s t i g a t i o n s , c o m p l è t e m e n t 

i nconnue . Les e x p e r t s c o m m i s a u cours de l ' i n s t r u c t i o n 

o u v e r t e p a r le P a r q u e t , o n t e x a m i n é , avec le so in le p l u s 

l o u a b l e , les d ive r ses causes poss ib les d u feu, s a v o i r (p . 42> : 

1» le v i ce de c o n s t r u c t i o n ou de f o n c t i o n n e m e n t dans les 

i n s t a l l a t i o n s é l e c t r i q u e s ; 2 0 l a c o m b u s t i o n s p o n t a n é e o u 

l ' i n f l a m m a b i l i l é d e l à soie a r t i f i c i e l l e : 3" l ' a c c u m u l a t i o n , 

sous les p l a n c h e r s des h a l l s , de dé t r i t u s i n f l a m m a b l e s ; 

4" la p r é s e n c e d ' un ga r age p o u r a u t o , à 1 usage d u C o m i t é 

e x é c u t i f , p l acé d e r r i è r e le b u r e a u des pos tes ; 5" l a m a l v e i l 

l a n c e ; ti° l ' i m p r u d e n c e . 

Or , la seule c o n c l u s i o n à l a q u e l l e a b o u t i t l ' e x a m e n m i n u 

t i e u x tles e x p e r t s , don t le r a p p o r t consc ienc ieusement étu

dié est de n a t u r e à d o n n e r tous ses apa i semen t s au t r i b u 

n a l , est r é s u m é e dans les t e rn ies s u i v a n t s tpp.80-81) :« E t a n t 

d o n n é e s les r e m a r q u e s que nous avons fa i tes sur les au t re s 

causes q u i a u r a i e n t p u p r o v o q u e r le c o m m e n c e m e n t d ' i n 

cendie , nous s o m m e s enc l in s de l ' a t t r i b u e r a I i m p r u d e n c e 

d ' u n v i s i t e u r ou d 'un g a r d i e n . T o u t e t o i s . nous e s t imons 

que le feu n ' a y a n t é t é v u q u ' e n v i r o n deux heures a p r è s 

l ' é v a c u a t i o n des h a l l s p a r le p u b l i c , l ' hypo thèse de l ' i m p r u 

dence d ' u n v i s i t e u r est p e u p r o b a b l e ». 

L e r a p p o r t des e x p e r t s ne c o n c l u t donc qu'à une proba

bilité d ' i m p r u d e n c e d ' u n g a r d i e n . 

M a i s une p r o b a b i l i t é , que lque v r a i s e m b l a b l e ou a d m i s 

s ib l e qu ' e l l e pu i sse p a r a î t r e , n 'en reste pas m o i n s une h y p o 

t h è s e l a i s s a n t p l ace à d ' au t r e s h y p o t h è s e s . l "n a b i m e s é p a r e 

encore p a r e i l l e c o n c l u s i o n des e x p e r t s , d u d i s p o s i t i f d ' un 

j u g e m e n t déc idan t q u ' i l est c o n s t a n t que le commence

m e n t d ' i ncend ie est d u à l ' i m p r u d e n c e d ' u n g a r d i e n déter 

m i n é ! 

I I . — I l est c o n s t a n t que, dès le début du c o m m e n c e m e n t 

d ' i ncend i e , c 'est-à-dire dès le m o m e n t où les g a r d i e n s O r l a n s 

et I l o u a r t on t , les p r e m i e r s , v o u l u m e t t r e en a c t i o n la 

bouche d 'eau 11° I , l a p i n s p r o c h e de l a f l a m m e , i l ne s'est 

échappé d u t u y a u q u ' u n j e t d 'eau de 2 ou 3 m è t r e s de hau

t e u r ; i l en a é té de m ê m e à l a bouche d 'eau 11» 11, ve rs 

l a q u e l l e les g a r d i e n s s ' é ta ien t ensu i te p r é c i p i t é s . 

Ce défaut de p r e s s i o n a é té cons t a t é su r tou te l ' é tendue 

d u t e r r i t o i r e de B r u x e l l e s , auss i b i e n dans l ' E x p o s i t i o n 

m ê m e qu 'à B r u x e l l e s - K e r m e s s e , e t ce, non s e u l e m e n t à l ' o r i 

g i n e , m a i s p e n d a n t t o u t e la durée d u s i n i s t r e . Les déc l a r a 

t i o n s des t é m o i n s son t u n a n i m e s à cet égard et concorden t 

avec les c o n s t a t a t i o n s des e x p e r t s d u P a r q u e t et d u gou

v e r n e m e n t ang l a i s . 

Ce l 'ait , de n a t u r e à r e n d r e i n u t i l e s ou i l l u s o i r e s les 

m o y e n s d ' a c t i o n les p l u s aptes à c o m b a t t r e le l'eu, est d 'une 

g r a v i t é e x c e p t i o n n e l l e . I l est essen t ie l , i l d o m i n e la d iscus

s ion des r e s p o n s a b i l i t é s , a lo r s s u r t o u t q u ' i l r é s u l t e des 

recherches des e x p e r t s ( v o i r p . 4i <!" r a p p o r t ) « que le pre

m i e r l o y e r n'a p u ê t r e é t e in t p a r su i t e de l ' inef f icac i té des 

p r e m i e r s secours , le j e t s o r t a n t des lances é tan t , con t r e 

t o u t e a t t en t e , a b s o l u m e n t i n s u f f i s a n t , t and i s «pie la p u i s 

sance de ces j e t s a u r a i t , a j o u t e n t les expe r t s , su f f i l a rge

m e n t p o u r c o m b a t t r e le c o m m e n c e m e n t d ' i ncend ie q u i 

s'est d é c l a r e le 14 aoû t 1910 ». ( R a p p o r t , p p . 8(5 et 87.) 

I I I . — De m ê m e que la cause d u c o m m e n c e m e n t d ' incen

d ie n'a ( in ê t r e p r é c i s é e , de m ê m e l a cause, d u m a n q u e de 

p r e s s i o n d'eau d o n t nous venons de d é t e r m i n e r la g r av i t é 

et l ' i m p o r t a n c e , n'a p u ê t re é t ab l i e . 

Cependan t , tous les e f fo r t s de l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e e t 

des e x p e r t s n ' on t pas m a n q u é de se p o r t e r sur ce p o i n t . 

Les e x p e r t s n o t a m m e n t o n t m i n u t i e u s e m e n t e x a m i n é l a 

q u e s t i o n de la p r e s s i o n d 'eau, d ' abo rd à la source m ê m e , 

c 'es t -à-di re a u c h â t e a u d 'eau, p u i s dans l a cana l i s a t i on . 

A v a n t d ' aborde r les conc lus ions d u r a p p o r t d ' exper t i se à 

cet éga rd , nous devons r a p p e l e r que, sur le t e r r i t o i r e de 

B r u x e l l e s à l ' E x p o s i t i o n , t o u t e l ' i n s t a l l a t i o n des condui tes 

d'eau a é t é fa i t e p a r le se rv ice des eaux de l a v i l l e . Sur le 

t e r r i t o i r e d ' I x e l l e s , cet te i n s t a l l a t i o n a é t é f a i t e p a r la 

Compagn ie i n t e r c o m m u n a l e des eaux . « E n ce q u i con

cerne t o u t s p é c i a l e m e n t B r u x e l l e s — d é c l a r e M . Mas ion , 

i ngén i eu r en chef de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n — le 

serv ice des eaux c o m p o r t a n t l ' a l i m e n t a t i o n de l ' E x p o s i t i o n 

a é té o r g a n i s é c o m p l è t e m e n t p a r l a v i l l e , q u i , t e n a n t compte 

de la h a u t e u r des b â t i m e n t s de l ' E x p o s i t i o n et, d 'autre 

p a r t , d u n o u v e a u q u a r t i e r à c r é e r au Solboseh après la 

f e r m e t u r e de l ' E x p o s i t i o n , a f a i t s u r é l e v e r le c h â t e a u d'eau 

d u B o i s de l a C a m b r e . Ce n ' é t a i t pas une i n s t a l l a t i o n 

p r o v i s o i r e , ma i s b i e n une i n s t a l l a t i o n d é f i n i t i v e . » 

Cet te i n t e r v e n t i o n de l a v i l l e de B r u x e l l e s p o u r l 'orga

n i s a t i o n d u se rv ice d 'eau, n'a pas é té con t e s t ée . C 'é ta i t un 

i n g é n i e u r a d j o i n t d e l à v i l l e ( M . V a n L i n t , V i c t o r ) q u i étai t 

c h a r g é d u se rv ice de la c a n a l i s a t i o n i n t é r i e u r e de l 'Expo

s i t i o n et de la d i s t r i b u t i o n d 'eau aux abonnés . I l a v a i t sous 

ses o rd re s un c o n d u c t e u r et q u a t r e l ' on ta in i e r s de la 

v i l l e . 

L e c h â t e a u d 'eau qu i a l i m e n t a i t les c o n d u i t e s d'eau de 

l ' E x p o s i t i o n , est s i tué à l ' ent rée d u Bo i s de la Cambre, 

p rès de la c h a u s s é e de "Waterloo ; i l a une contenance de 

85o m è t r e s cubes.Ce r é se rvo i r , qu i a l i m e n t e aussi une par t ie 

d u B o i s et une p a r t i e de la c o m m u n e d 'Ucc le , r e ç o i t ses 

eaux de l 'us ine h y d r a u l i q u e d u V i v i e r d ' O i e . 

L e n i v e a u supé r i eu r d u r é s e r v o i r d u c h â t e a u d 'eau est à 

la cote 140.70 m è t r e s et le p l anche r d u g r a n d P a l a i s (section 

belge) é t a i t à la cote io3.3o m è t r e s , d'où une différence de 

37.40 m è t r e s , d o n n a n t une p re s s ion s t a t i q u e de p l u s de 3 1/2 
a t m o s p h è r e s . Un g r o u p e d ' appa re i l s a u t o m a t i q u e s p lacés à 

l ' us ine de l ' en t rée d u B o i s , e n r e g i s t r a i t la f l u c t u a t i o n dans 

les r é s e r v o i r s d u c h â t e a u d 'eau. 

O r , le d i a g r a m m e d u i4- i5 aoû t m o n t r e que le j o u r de 

l ' i n c e n d i e , à h u i t heures du so i r , le n i v e a u é t a i t descendu 

à l a cote l a p l u s basse admise (UI7-75 m. ) , s o i t à 3.20 mètres 

sous le t r o p - p l e i n . S u i v a n t la r è g l e , les pompes on t a lo r s été 

a c t i o n n é e s , ce q u i a f a i t r e m o n t e r le n i v e a u de l ' eau , ainsi 

que le m o n t r e l a courbe ascendante d u d i a g r a m m e . 

A 8 h . 45, le n i v e a u é ta i t à e n v i r o n 2 m è t r e s en dessous du 

t r o p - p l e i n , s o i t à la cote 138.70 m è t r e s . L ' a l l u r e du dia

g r a m m e , depu i s 8 h . 4;"> j u s q u ' à m i n u i t , m o n t r e que, mal

g ré des p r é l è v e m e n t s e x t r a o r d i n a i r e s , le n i v e a u n'a pas 

ce s sé de m o n t e r dans le c h â t e a u d 'eau. A ce m o m e n t , ou 

é t a i t à l a cote m a x i m u m a t t e i n t e , cote en dessous do la. 

que l l e le n i v e a u n'est guè re descendu p e n d a n t t o u t e l a nui t . 

C'est dans ces c o n d i t i o n s que les e x p e r t s c o n c l u e n t de la. 

façon l a p i n s f o r m e l l e , eu se basant su r l e d i a g r a m m e indis

cu tab le de l ' e n r e g i s t r e u r a u t o m a t i q u e , « q u ' i l est donc cer

t a i n que, p e n d a n t t o u t e la durée île l ' i n c e n d i e , le n iveau de 

l ' eau dans l a cuve d u c h â t e a u d 'eau, a a t t e i n t l a cote sur 

l aque l l e i l é t a i t p e r m i s de c o m p t e r en p a r e i l cas, eu égard 

aux d i s p o s i t i o n s p r é v u e s . B i e n n'a donc f a i t défaut en ce qui 

concerne l ' a l i m e n t a t i o n d u c h â t e a u d 'eau ». 

Q u a n t a la c a n a l i s a t i o n , i l r é su l t e des cons t a t a t i ons des 

e x p e r t s qu 'une c a n a l i s a t i o n m è r e de 3oo m i l l imè t r e s de 

d i a m è t r e et d 'une l o n g u e u r d ' e n v i r o n i ,2 ,37mètres p a r t a i t du 

c h â t e a u d 'eau et péné t r a i t dans l ' E x p o s i t i o n p a r l e chemin 

d i t « D i e w e g », où e l le se t r i f u r q u a i t en t r o i s cana l i sa t ions : 

deux de 100 m i l l i m è t r e s de d i a m è t r e et une de 2,"o m i l l i 

m è t r e s de d i a m è t r e . 

A l ' ent rée de l ' E x p o s i t i o n , sur la c o n d u i t e p r i n c i p a l e , aa 

c h e m i n d i t » D i e w e g » , se t r o u v a i t un c o m p t e u r qu i enre

g i s t r a i t l a quan t i t é d 'eau déb i t ée . A co t é de ce compteur , 

se t r o u v a i t un « by-pass » ( c o n d u i t e de dé r iva t ion ) à ouvr i r 

en cas de n é c e s s i t é et pa r l eque l l 'eau d e v a i t s 'écouler en 

cas de s i n i s t r e , a f i n d 'év i te r l a p e r t e de charge p r o d u i t e par 

le c o m p t e u r . 

Des h y d r a u t e s , ou bouches d'eau, é t a i e n t b r a n c h é s sur les 

condui tes d 'eau. Ceux p l a c é s à l ' e x t é r i e u r des ha l l s avaient 

80 m i l l i m è t r e s d 'en t rée , ceux p l a c é s à l ' i n t é r i eu r des halls 

é t a i en t r a c c o r d é s aux condu i t e s p a r des embranchements 

de 4° m i l l i m è t r e s et a r m é s chacun de 3o m è t r e s de, t u y a u 

souple, avec l a n c e a a jus tage do 14 m i l l i m è t r e s . L a d i s t a n c e 

entre les h y d r a u t e s é t a i t d ' e n v i r o n 5o m è t r e s . 

E n f i n , chacune des c o n d u i t e s d 'eau a v a i t au m o i n s une 

vanne d 'a r rê t , s o u v e n t d e u x , s o i t e n v i r o n 40 vannes p o u r 

toutes les c a n a l i s a t i o n s . 

Les e x p e r t s o n t p r o c é d é à des e x p é r i e n c e s p o u r se 

rendre compte de l a puissance des j e t s d 'eau que l 'on pou 

va i t o b t e n i r dans ces c o n d i t i o n s . I l s o n t c o n s t a t é a in s i 

q u ' h o r i z o n t a l e m e n t , le j e t p o r t a i t à une d i s tance de 

2") mè t r e s , p a r u n a jus tage de lance de 14 m i l l i m è t r e s i den 

t ique à c e l u i d u m a t é r i e l dé t ru i t ; v e r t i c a l e m e n t , le j e t a t t e i 

gnait une h a u t e u r de 14 a i 5 m è t r e s . Une seconde épreuve 

pra t iquée h u i t j o u r s a p r è s , a donné des r é s u l t a t s sensible

ment les m ê m e s : les j e t s o n t a t t e i n t 2 ô m è t r e s h o r i z o n t a l e 

ment et 14.u5 m è t r e s v e r t i c a l e m e n t . 

Des j e t s de cet te pu i s sance , d i sen t les e x p e r t s (p . q3), 

au ra ien t é té t rès suf f i san t s p o u r c o m b a t t r e e f f i cacement 

l ' i ncend ie au m o m e n t de l ' i n t e r v e n t i o n d ' O r l a n s et de 

I l o u a r t . 

D ' au t r e p a r t , les e x p e r t s ne r e l è v e n t a u c u n v ice n i défec

tuosité dans l a c a n a l i s a t i o n . 11 r é s u l t e des d é c l a r a t i o n s de 

n o m b r e u x t é m o i n s , et s p é c i a l e m e n t d u j a r d i n i e r en chef 

M a r i q i i e , qu 'à a u c u n m o m e n t , s o i t avan t s o i t a p r è s l ' i ncen

die, la p r e s s i o n d 'eau n ' a v a i t l 'ait défaut , s p é c i a l e m e n t p o u r 

l ' a r rosage des j a r d i n s . « A p r è s l ' i n c e n d i e — nous d i t ce 

témoin — q u a n d on a a r r o s é de n o u v e a u , l a p r e s s i o n é t a i t 

aussi f o r t e q u ' a u p a r a v a n t . » 

11 a é té c o n s t a t é que les bouches d 'eau d o n t les ga rd i ens 

avaient v o u l u se s e r v i r , a v a i e n t b i en é t é c o m p l è t e m e n t 

ouver tes . L a vanne p l a c é e à l a so r t i e du c h â t e a u d 'eau, et 

qui ne p o u v a i t ê t r e m a n œ u v r é e qu 'en cas de r u p t u r e de 

condu i t e o u en cas de curage d u r é s e r v o i r , é t a i t n a t u r e l l e 

ment o u v e r t e a u m o m e n t d u s i n i s t r e , d é c l a r e M . T r u l l e -

înaus, H e n r i , i n g é n i e u r a d j o i n t de l a v i l l e de B r u x e l l e s . Ce 

témoin obse rve , d u res te , que s i cet te vanne a v a i t é té fer

mée, n o n s e u l e m e n t l ' E x p o s i t i o n , m a i s l ' avenue L o u i s e et 

la c o m m u n e d 'Ucc l e a u r a i e n t é té c o m p l è t e m e n t p r i v é e s 

d'eau. 

E n f i n , le f o n t a i n i e r de l a v i l l e de B r u x e l l e s , le s i eu r 

Genne ,Henr i , de g a r d e à l ' E x p o s i t i o n le j o u r de l ' i ncend ie , 

pour l a s u r v e i l l a n c e des c a n a l i s a t i o n s , a o u v e r t lu i -même 

le « b y - p a s s » , d e s q u e le pos te des p o m p i e r s i n s t a l l é au pa

v i l l o n d u B r é s i l a é té a v e r t i de l ' i n c e n d i e . 

Ces d ive r ses c o n s t a t a t i o n s r e n d e n t , en r é a l i t é , i n e x p l i 

cable l ' i n su f f i sance de p r e s s i o n , q u i , p a r une v é r i t a b l e fata

lité peu t -on d i r e , s'est p r o d u i t e le 14 août , au m o m e n t de 

l ' incendie . 

A u s s i , les e x p e r t s q u i , d ' ap r è s l ' examen de l ' o r g a n i s a t i o n 

du c h â t e a u d 'eau, d é c l a r a i e n t (p. 91 du r a p p o r t ) « que l a 

pression n ' a y a n t ¡ las é té en r a p p o r t avec la h a u t e u r d'eau 

dans le r é s e r v o i r , i l est év iden t qu 'une faute g r ave a é té 

commise , so i t p a r les s u r v e i l l a n t s q u i on t u t i l i sé les bouches 

d'eau, s o i t p a r les l ' on ta in ie r s c h a r g é s de la m a m e u v r e des 

vannes », a b o u t i s s e n t - i l s en déf in i t ive , a p r è s p l u s amples 

recherches, à r e c o n n a î t r e (p . 90) « q u ' i l ne reste , en r é s u m é , 

que deux h y p o t h è s e s à faire, p o u r e x p l i q u e r l ' i nsuf f i sance 

de la p re s s ion à l a s o r t i e des l ances : i " ou b ien les g a r d i e n s 

ont c o m m i s des fautes dans l a m a n œ u v r e des bouches 

d'eau; 2" ou b i en une r é s i s t a n c e a n o r m a l e e x i s t a i t dans l a 

cana l i sa t ion . L e m a n q u e de p r e s s i o n a y a n t é t é c o n s t a t é par

tout où l ' on a c h e r c h é à u t i l i s e r l ' eau des h y d r a u t e s , nous 

sommes l o g i q u e m e n t c o n d u i t s à é c a r t e r la p r e m i è r e hypo

thèse ». 

L a cause de l ' i n su f f i sance de p r e s s i o n res te donc i n c o n n u e 
et i nexp l iquée , t o u t a u t a n t que l a cause d u c o m m e n c e m e n t 
d ' incendie. 

I V . — Q u a n t a u x causes de l ' e x t e n s i o n d u l'eu, les e x p e r t s 

de l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e les a t t r i b u e n t en conc lus ions 

(p. 101) : « 1° A u m a n q u e d ' i n i t i a t i v e du s u r v e i l l a n t O r l a n s , 

•lui , au l i e u d ' u t i l i s e r i m m é d i a t e m e n t une bouche d 'eau ou 

un e x t i n c t e u r , a c o u r u ve r s le s t a n d de l ' o r f èv re r i e p o u r 

appeler un g a r d i e n d u d i t s t a n d , d'où pe r t e de t e m p s ; 

2° a l ' ineff icaci té des a p p a r e i l s de p r e m i e r s secours (bouche 

d'eau), p a r su i t e d u m a n q u e de p r e s s i o n ; 3° à l a p é n u r i e 

de m o y e n s p u i s s a n t s d ' e x t i n c t i o n p o u v a n t e n t r e r i m m é 

d i a t e m c n l en a c t i o n et à l ' a r r ivée t a r d i v e des eng ins v e n a n t 

de l ' e x t é r i e u r ; 4" à l ' o r g a n i s a t i o n dé fec tueuse e t a u 

m a n q u e d 'uni té d u se rv ice d ' i n c e n d i e . » 

L e r e l e v é p a r les e x p e r t s des causes a u x q u e l l e s le 

s i n i s t r e p e u t ê t r e a t t r i b u é , n ' e m p o r t e pas p a r lu i -même 

— es t - i l beso in de le d i r e ? — l a d é t e r m i n a t i o n de fautes 

g é n é r a t r i c e s de la r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e des défendeurs . 

Les g r a n d s s i n i s t r e s p r o c è d e n t g é n é r a l e m e n t de c i r 

constances m u l t i p l e s et c o m p l e x e s . Ce fu t le cas p o u r 

l ' i ncend ie d u 14 août . Nous le cons t a t e rons de p lus ¡1res en 

e x a m i n a n t les fautes a r t i c u l é e s p a r le d e m a n d e u r . M a i s i l 

r é s u l t e d é j à des conc lus ions que nous avons é té a m e n é à 

f o r m u l e r au su j e t de l a cause d u l'eu et de l ' i nsuf f i sance 

de l a p r e s s i o n d 'eau, (pie la q u e s t i o n des r e s p o n s a b i l i t é s se 

p r é s e n t e avec un c a r a c t e r e e x t r é i u e m e n t t r o u b l a n t et dél i

cat , l o i n d ' a p p a r a î t r e c o m m e m a n i f e s t e et c e r t a ine , a i n s i 

q u ' o n l ' a s o u t e n u en p l a i d o i r i e s . 

A l ' a c t i o n d i r igée c o n t r e e l l e , l a C o m p a g n i e d e l ' E x p o s i t i o n 

de B r u x e l l e s oppose, en p r e m i e r o r d r e , la c lause d 'exoné

r a t i o n s t i pu l ée en sa l a v e u r . L e m o y e n s e r a i t a s s u r é m e n t 

p é r e m p t o i r e . m a i s , en p r é s e n c e des con te s t a t i ons sou levées 

a u su je t de la va l id i té de ce t te s t i p u l a t i o n , le t r i b u n a l ne 

l i e n t s t a t u e r t h é o r i q u e m e n t sur le m é r i t e ou l a v a l e u r de 

cel le-ci . Son j u g e m e n t d e v r a r é s u l t e r de la c o m b i n a i s o n 

des p r i n c i p e s j u r i d i q u e s app l iqués aux f a i t s de la cause. 

Une r èg l e do d r o i t c i v i l , essent ie l le , d o m i n e la d i scuss ion 

que nous a l l o n s a b o r d e r — i l n'est pas sans in t é rê t de la 

r a p p e l e r - c'est que t o u t e faute que lconque n'est pas p a r 

e l l e -même g é n é r a t r i c e de la r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e . Une 

faute n 'est su scep t ib l e d ' e n t r a i u e r cet te c o n s é q u e n c e que 

sous l a d o u b l e c o n d i t i o n : 1«) qu ' e l l e so i t la cause d i r e c t e 

et n é c e s s a i r e d u f a i t d o m m a g e a b l e ; 2 0) qu ' e l l e s o i t i m p u 

t ab l e a u x défendeurs , c 'es t -à-dire qu ' e l l e p r o c è d e de l e u r 

f a i t p e r s o n n e l ou de c e l u i des personnes d o n t i l s on t l a 

ga rde . 

« L a faute d o i t ê t r e en r e l a t i o n d i r e c t e et n é c e s s a i r e avec 

l ' événement q u i a l 'ait n a î t r e le d o m m a g e , et i l f au t qu 'e l le 

en s o i t l a cause ». ( P A N I ) . UEEOES, V° Accident, 11« 17 et 31.) 

I I n ' a p p a r t i e n t donc pas au t r i b u n a l de se l i v r e r à l 'appré

c i a t i o n g é n é r a l e de l ' o r g a n i s a t i o n de l ' E x p o s i t i o n , pas 

(dus q u ' i l n ' a u r a à s ' a r r ê t e r à ceux des fa i t s a r t i c u l é s à t i t r e 

d é f a i l l e , m a i s q u i , t o u t en é t an t de n a t u r e à c o n s t i t u e r des 

c r i t i q u e s d 'o rdre g é n é r a l , n ' o n t cependan t aucune co r r é l a 

t i o n avec l ' i n c e n d i e d u 4 août , A suppose r , pa r e x e m p l e , 

q u ' u n dépôt de pé t ro l e eu t été é t ab l i dans l a p l a i n e des 

a t t r a c t i o n s , ce t te faute inou ïe n 'en s e r a i t pas mo ins é t ran

gè re aux déba t s . P l u s s p é c i a l e m e n t , env i sagean t , au cours 

des déba t s , l ' hypothèse où le c o m m e n c e m e n t d ' incend ie se 

lût déc l a r é dans l a t o i t u r e du g r a n d Pa la i s , on a a r t i cu l é 

q u ' i l eût é té a b s o l u m e n t i m p o s s i b l e de le c o m b a t t r e à 

défaut de tou tes mesures p r i ses p o u r p a r e r à p a r e i l l e éven

tua l i t é . 

C r i t i q u a n t les issues p r a t i q u é e s dans les ha l l s p o u r faci 

l i t e r l e u r é v a c u a t i o n , o n a d i t q u i si le feu s ' é ta i t d é c l a r é 

au m o m e n t de l ' a f f luence des v i s i t e u r s , i l se s e r a i t p r o d u i t 

une ca t a s t rophe sans e x e m p l e . 

O n a r e l evé aussi l ' é t a b l i s s e m e n t , d e r r i è r e le b u r e a u des 

postes, d ' u n garage r é s e r v é a u x a u t o m o b i l e s des m e m b r e s 

d u Comi t é exécu t i f , a in s i que le sy s t ème îles l a m p e s adop

tées p o u r le se rv ice de n u i t des g a r d i e n s . 

M a i s , dans les c o n d i t i o n s dans lesquel les le feu a p r i s 

naissance et s'est déve loppé , i l est h o r s de dou te que ces 

g r i e f s n ' o n t eu aucune c o r r é l a t i o n avec le s i n i s t r e . Ces 

p r é t endues fau tes son t donc d ' o r d r e p u r e m e n t t héo r ique , 

et e l les d o i v e n t ê t r e é c a r t é e s d u p r o c è s . 

Les c o n c l u s i o n s d u d e m a n d e u r à l ' égard de l a Com

p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s , a r t i c u l e n t en p r e m i e r 

l i e u que cet te s o c i é t é est r esponsab le des fautes commises 

p a r ses p r é p o s é s . I l s e r a i t é t ab l i , a l l ègue t -on : i» « q u 0 le 

s i e u r O r l a n s , g a r d i e n à l ' e n d r o i t où le feu a é té a l l umé , a 

f u i en a p e r c e v a n t les p r e m i è r e s f l a m m e s , a u l i e u d'es-



sayer, c o m m e c 'é ta i t son d e v o i r é l é m e n t a i r e , d 'é te indre 

l ' i ncend ie na issant , eu a r r achan t les t en tu res q u i b rû l a i en t • 

et en o u v r a n t auss i tô t la bouche d'eau q u i é ta i t à sa por- j 
tée .»; 2 1 « que le l'eu a dû se c o m m u n i q u e r à une pe t i t e 

tab le , ( levant le s t and de la soie a r t i f i c i e l l e de T u b i z e . p a r 

l ' i m p r u d e n c e du g a r d i e n C i p l e t q u i p laça , en dessous de 

ce l le -c i . sa l a n t e r n e a l l umée ». 

J ' e s t ime que cet te p a r t i e des conc lus ions n'est pas rece-

vable , le t r i b u n a l n ' ayan t pas é t é sa i s i , p a r l ' e x p l o i t d 'assi

g n a t i o n , d 'une a c t i o n en r e s p o n s a b i l i t é ba sée sur l 'ar

t i c l e i3S4 d u code c i v i l . 

Nous l ' avons dé jà l 'ait obse rve r . A u x t e rmes de l ' ass igna

t i o n , l ' a c t i o n d i r igée c o n t r e la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , 

est ba sée su rce (pie cet te soc i é t é a c o m m i s les m ê m e s fautes 

(pie B r u x e l l e s - K e r m e s s e : fautes cons i s t an t à « n ' avo i r pas 

é tabl i un poste su f f i san t de p o m p i e r s r égu l i e r s , m u n i s d'en

g ins assez p u i s s a n t s ; à n ' a v o i r pas v e i l l e à ce (pie la 

p ress ion d'eau fut suf f i san te et à ce que les ha l l s fussent 

m u n i s d ' a p p a r e i l s i s o l a t e u r s ; e n f i n , à a v o i r la isse des 

m a t i è r e s e s sen t i e l l emen t i n f l a m m a b l e s dans les l o c a u x et 

a p r o x i m i t é de ceux-c i ». 

11 s 'agi t donc u n i q u e m e n t et e x c l u s i v e m e n t de l ' a c t i o n de 

l ' a r t i c l e 1082. 
Sans dou te , i l est p e r m i s , en conc lus ions , d 'é tendre et 

de p r é c i s e r la p o r t é e d'une a c t i o n , ma i s i l est de p r i n c i p e 

c e r t a i n qu 'une a c t i o n n o u v e l l e ne peut ê t r e i n t r o d u i t e p a r 

s imp le s c o n c l u s i o n s ; s p é c i a l e m e n t , la demande l'ondée su r 

les a r t i c l e s 1082 et i3S3du code c i v i l , a une cause di f férente 

de cel le ba sée sur l ' a r t i c l e i3«4- L o r s donc qu 'une aef i o n en 

d o m m a g e s - i n t é r ê t s a é té fondée sur des fa i ts pe r sonne l s à 

la p a r t i e , le d e m a n d e u r ne peu t , pa r ses conc lus ions , la f o n 

de r sur la r e s p o n s a b i l i t é d u l 'ait d ' a u t r u i . ( L i è g e , 5 a v r i l 

1882, B i i i . t ; . . l i ' D . , 1883, c o l . J 5 I ; B r u x e l l e s , j m a r s i i i f f i , 

uni. Tril'., i885, c o l . 026; A n v e r s , 4 a v r i l i8;)6, P A S . , 189(1' 
l i t , H )4 ; .T. de p . B r u x e l l e s , 20 févr ier 1903. Jauni. .lu^es de 

paix. i')(>4, p . 0 3 ; P A N I I . B E L G E S , V » Conclusions, n o s 587, 089. 
095; no te de C I . O K S et B O . N . I E A X , 1883, p 3io.) 

Les conc lus ions d u ' d e m a n d e u r , en t a n t que b a s é e s su r 

l ' a r t i c l e 1.384 du code c h i l , ne sont donc pas recevablcs , a 

mon av i s . D u res te , si le g a r d i e n O r l a n s , au l i e u de com

b a t t r e i m m é d i a t e m e n t le l'eu, s'est p r éc ip i t é d ' a b o r d à la 

recherche de Cip le l . . g a r d i e n du s tand de l ' o r fèvre r ie , les 

c o n s é q u e n c e s de son acte sont a s su rémen t d i f f i c i l e m e n t 

a p p r é c i a b l e s , v u l ' insuf f i sance de p re s s ion qu i s'est m a n i 

fes tée dès (pie ces g a r d i e n s on t v o u l u m e t t r e en ac t ion l a 

bouche d'eau n" 1. pu i s la bouche d'eau 11" I I , et i l n'y a u r a i t 

là q u ' u n manque d ' i n i t i a t i v e du à un m o m e n t d ' éga remen t , 

q u ' i l n'est pas poss ib le de c o n s i d é r e r c o m m e une faute 

g é n é r a t r i c e de r e s p o n s a b i l i t é . 

Q u a n t à l ' a r t i c u l a t i o n que le l'eu a dû se c o m m u n i q u e r à 

une p e t i t e t ab l e p a r l ' i m p r u d e n c e du g a r d i e n C i p l e l . q u i 

a u r a i t p l acé en dessous de cel le-ci sa l a n t e r n e a l lumée , ce 

n'est qu 'une l n p o i h è s e . A u c u n e décis ion j u d i c i a i r e ne 

p o u r r a i t a f f i r m e r que t ' i p l e t a v a i t dépose sous la table sa 

l a m p e a l l u m é e , et que cet te l ampe a a ins i c o m m u n i q u é le 

l'eu, so i t à la t ab le , so i t aux t en tu res vo is ines . Les ga rd i ens 

con tes ten t (pie l eu r s l ampes fussent a l l u m é e s , et le con

t r a i r e ne l i en t ê t r e déduit de la seule c i rcons tance qu ' aux 

t e rmes des r è g l e m e n t s , « les la n i crues des g a r d i e n s deva ien t 

ê t re a l l u m é e s a l ' e x t é r i e u r des ha l l s ». 

Les e x p e r t s de l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e se sont d ' a i l l e u r s 

so igneusement a r r ê t é s a l 'hypothèse de l ' i m p r u d e n c e des 

g a r d i e n s : I l s conc luen t (¡1 791 que « r i e n ne les au to r i s e à 

a f f i r m e r (pie l ' i m p r u d e n c e a l l éguée a é té c o m m i s e ; el le est 

dans l ' o rdre des choses possibles . » 

.Mais on ne fonde pas la r e sponsab i l i t é c i v i l e su r une 

i m p r u d e n c e qu i ne se p r é s e n t e que dans l ' o r d r e des choses 

pos s ib l e s ! 

I c i se p résen te une des ques t ions i m p o r t a n t e s soulevées 

p a r c e p r o c è s . I l s 'agit de d é t e r m i n e r la s i t u a t i o n j u r i d i q u e 

r éc ip roque du d e m a n d e u r et de, la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i 

t i o n de B r u x e l l e s . Les couvent ions i n l e r \ e n u e s tant en t re 

ce t te C o m p a g n i e et B r u x e l l e s - K e r m e s s e , qu ' en t r e B r u x e l l e s -

K e r m e s s e et le demandeu r , d o i v e n t nous é c l a i r e r à cet 

égard . 11 en r é su l t e que. b i en q u ' a y a n t é tab l i ses a t t r a c t i o n s 

sur un t e r r a i n p r i s en l o c a t i o n p a r B r u x e l l e s - K e r m e s s e à 

M . A l e x i s Capot i ¡11 e t., et ne l'a i.san t donc pas o r i g i n a i r e m e n t 

p a r t i e du t e r r i t o i r e de l ' E x p o s i t i o n , i l n'est cependan t pas 

d o u t e u x que le d e m a n d e u r ne p e u t pus ê t r e cons idéré 

comme un t i e r s , au r e g a r d de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i 

t i o n . E n effet , aux t e rmes de la c o n v e n t i o n du 11'1' m a i 1909, 
avenue entre, la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n et B r u x e l l e s -

Kermesse , i l é t a i t convenu que : 

I ( A r t . i " ' ) . — La C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n concéda i t à 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e le d r o i t d ' e x p l o i t a t i o n d 'une p a r t i e de 

t e r r a i n s i tuée dans l ' ence in te de l ' E x p o s i t i o n . 

I I ( A r t . 9 . — Les l o c a t a i r e s de B r u x e l l e s - K e r m e s s e , de 

que lque n a t u r e (pie soi t l e u r concess ion , ne p o u r r o n t être 

cons idé ré s c o m m e exposan t s ; e x c e p t i o n p o u r r a ê t re faite 

p o u r les cas s p é c i a u x a c c e p t é s p a r le C o m i t é e x é c u t i f de 

l ' E x p o s i t i o n , et sur r é s e r v e d ' a p p r o b a t i o n p a r le C o m m i s 

sa i re g é n é r a l d u g o u v e r n e m e n t . 

I I I ( A r t . 10). — B r u x e l l e s - K e r m e s s e s 'engageai t à se con

f o r m e r aux r è g l e m e n t s g é n é r a u x de l ' E x p o s i t i o n , a ins i qu'à 

tous les r è g l e m e n t s s p é c i a u x , n o t a m m e n t le r èg lemen t 

géné ra l de l ' E x p o s i t i o n et le r è g l e m e n t spéc i a l r e l a t i f à 

l ' e x p l o i t a t i o n des t e r r a i n s et emp lacemen t s couve r t s con

cèdes dans l ' E x p o s i t i o n . 

D ' a u t r e p a r t : 

I . — A u x te rmes de l ' a r t i c l e 1" de la c o n v e n t i o n in te rve

nue en t re B r u x e l l e s - K e r m e s s e et l i e s , la p r e m i è r e nommée 

s 'engageait à m e t t r e à la d i s p o s i t i o n de ce lu i -c i , pour v 

i n s t a l l e r des a t t r a c t i o n s , un t e r r a i n faisant p a r t i e de la 

p ropr ié té C a p o u i l l e t . Ce t e r r a i n sera i nco rpo ré dans la con

cession de B r u x e l l e s - K e r m e s s e à l ' E x p o s i t i o n , p a r les soins 

de la s o c i é t é ba i l l e resse . 

I I ( A r t . 2, lill. e). — A p u n i r de l ' o u v e r t u r e de l 'Expos i 

t i o n , t ics ne p o u r r a a v o i r a c c è s dans la p a r t i e l u i louée que 

pa r l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s . 

I I I ( A r t . i'',). — B r u x e l l e s - K e r m e s s e s ' ob l i gea i t , comme 

c o n d i t i o n essent ie l le , à m a i n t e n i r s t r i c t e m e n t , à l 'égard du 

C o r n i l i ' de l ' E x p o s i t i o n et de ses ayan t s d r o i t , l 'observa

t i o n des c o n d i t i o n s de la concess ion qu ' e l l e a obtenue . Par 

con t r e , l i e s s 'engageai t s t r i c t e m e n t à obse rve r les clauses 

et c o n d i t i o n s imposées à B r u x e l l e s K e r m e s s e dans l 'acte de 

concess ion. 

I V . — E n f i n , un e x t r a i t de l 'acte de concess ion avenu 

en t re la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s et 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e , é t a i t a n n e x é à la c o n v e n t i o n concilie 

en t r e B r u x e l l e s - K e r m e s s e et I les . ( V o i r aussi l ' a r t i c l e (¡3 du 

r è g l e m e n t spéc i a l , Ca t a logue , p. 221.) 

I l e s , p r e n e u r d ' un t e r r a i n à l u i loué pa r Bruxe l les -Ker 

messe et englobé dans la concession de cel le-ci pour y 

i n s t a l l e r des a t t r a c t i o n s , n 'é ta i t donc pas un t i e r s vis-à-vis 

de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n . Des l iens convent ionnels 

s 'é ta ient é t ab l i s en t re eux l i ens c o i n eut io i ine i s d 'autant 

p lu s c e r t a i n s , que I l e s et la Compagn ie de l ' E x p o s i t i o n , l o i n 

de les contes te r , les r econna i s sen t au c o n t r a i r e expressé

m e n t . 

.Mais, d ' au t re ] a r t . I les ne peut ù aucun litre cire considé

ré comme un exposant ; c'est le l o c a t a i r e d 'un t e r r a i n sou

m i s , de par ses c o i n e n t i o n s avec B r u x e l l e s - K e r m e s s e , au 

r è g l e m e n t géné ra l de l ' E x p o s i t i o n , i l est v r a i , mais tout 

pa r t i c u l i ère m en t a u r èg lemen t spéc ia l de l ' E x p o s i t i o n rela-

t i f a l ' e x p l o i t a l i o n des t e r r a i n s et emp lacemen t s couverts , 

concédés (la ns l 'Expos i t i o n . 

L ' i m p o r t a n c e de cet te d i s t i n c t i o n ne peu t ê t r e méconnue. 

Elle, d o i t e n t r a î n e r des c o n s é q u e n c e s o p é r a n t e s , sinon i l 

ne se concevra i t pas que la C o m p a g n i e de 1 E x p o s i t i o n ai t 

s t ipu lé e x p r e s s é m e n t que « les l oca t a i r e s de Bruxe l les -

K e r m e s s e ne p o u r r o n t ê t r e c o n s i d é r é s c o m m e exposants », 

e t q t i ' e l l c a i t é tab l i un r è g l e m e n t spéc ia l r e l a t i f à l ' exp lo i 

t a t i o n des I er ra i 11s concédés . 

Ce l te d i s t i n c t i o n se j u s t i f i e d ' a i l l e u r s p a r f a i t e m e n t . 

Les exposan t s p r o d u i s e n t « les (ouvres d ' a r t (peinture , 

g r a v u r e , s c u l p t u r e et a r c h i t e c t u r e ) , les t r a v a u x scienti

f i q u e s , l ' o u t i l l a g e , a i n s i que les p r o d u i t s de l ' i n d u s t r i e et de 

l ' a g r i c u l t u r e de toutes les n a t i o n s ». C'est l ' ob j e t p r i n c i p a l 

de l ' E x p o s i t i o n et sa r a i s o n d 'ê t re , au t e rn i e m ê m e de l 'ar

t ic le 1" d u r è g l e m e n t o r g a n i q u e (p. 9G d u C a t a l o g u e ) ; 

t and is q u ' i l r é s u l t e de l a c o m b i n a i s o n de ce m ê m e a r t i c l e 1 
avec l ' a r t i c l e 2 que l ' e x p l o i t a t i o n des a t t r a c t i o n s n'est (pie 

l 'accessoire de l ' E x p o s i t i o n . I l se c o n ç o i t donc que l a Com

pagnie de l ' E x p o s i t i o n n ' a i t pas en tendu assumer et n ' a i t , 

en r éa l i t é , pas a s s u m é des o b l i g a t i o n s aussi é t endues vis-à-

vis des concess ionna i re s o u e x p l o i t a n t s d ' a t t r a c t i o n s , qu'à 

l 'égard des exposan t s et p r o d u c t e u r s . 

I n v o q u a n t les t e r m e s de c e r t a i n s appels aux exposan ts 

et aux p r o d u c t e u r s , en date des 3o o c tob re 1907 et 28 j a n 

v ie r 1908, dans lesquels i l est d i t : « (pie le pa la i s p r i n c i p a l 

et les h a l l s s e r o n t c o n s t r u i t s en 1er et r e c o u v e r t s de ma té 

r i a u x d u r s », le d e m a n d e u r s o u t i e n t que la C o m p a g n i e de 

l ' E x p o s i t i o n a t r a n s g r e s s é une c o n d i t i o n essent ie l le du con

t ra t , en c o n s t r u i s a n t le g r a n d Pa la i s et les h a l l s en bois , en 

staff et c a r t o n , au l i e u de m a t é r i a u x d u r s , te ls (pie la p i e r . e 

ou le bé ton a r m é . 

Cons ta tons d ' a b o r d que le d e m a n d e u r n'est pas recevable 

à se p r éva lo i r , à e e t é g a r d , de l ' i nexécu t ion d ' u n e o b l i g a t i o u 

c o n t r a c t u e l l e . Nous avons v u , en effet , que son ac t i on con

tre la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n n ' é t a i t ba sée que sur 

l ' a r t i c l e i.'ÎX2 du code c i v i l ; dès l o r s , de m ê m e q u ' i l n'est 

pas recevab le à i n t r o d u i r e p a r conc lus ions une a c t i o n nou 

velle l'ondée su r l ' a r t i c l e 1.384, de m ê m e ne peut i l i n t r o d u i r e 

a ins i une ac t ion en r é p a r a t i o n d 'un d o m m a g e fondé sur 

l ' inexécut ion d 'un c o n t r a t . 

» L ' a c t i o n en r é p a r a t i o n l'ondée su r l ' i nexécu t ion d 'un 

c o n t r a t est d i f férente de l ' a c t i o n a q i i i l i e n n e » (Cass., 29 dé

cembre 1892, B E I . U . , 1 L ' I ) . , iXg.'j, c o l . 71). 

« S i , p a r l ' e x p l o i t i n t r o d u c l i f d ' ins tance q u i a donné l i e u 

au c o n t r a t j u d i c i a i r e , l ' a p p e l a n t ne r é c l a m a i t de d o m m a g e s 

qu'à t i t r e de c o n s é q u e n c e s de l ' i nexécu t ion d 'un c o n t r a t , 

subs t i t ue r à l ' a c t i o n d o n t lu cause j u r i d i q u e est a i n s i pré

cisée , une r é c l a m a t i o n de d o m m a g e s - i n t é r ê t s ba sée sur un 

quasi-dél i t , c'est déna ture : ' le c a r a c t è r e de la demande o r i 

g i n a i r e et y s u b s t i t u e r une demande n o u v e l l e » ( B r u . \ e l l e s ] 

a.'i j u i n 1894,^0/1/71. Tril).. 1894, c o l . 93g). 

Cet te s o l u t i o n n'est pus en c o n t r a d i c t i o n avec les l i ens 

con t r ac tue l s e x i s t a n t , à m o n av i s , en t r e I les et la Com

pagnie de l ' E x p o s i t i o n ; i l s ' agi t i c i d 'une q u e s t i o n de 

p rocédure , et, à ce p o i n t de vue, le d e m a n d e u r ne peut 

être a d m i s à a g i r ex contracta q u ' a u t a n t (pie ces l i ens 

aient formé l ' o b j e t de l ' a c t i o n i n t r o d u i t e p a r l ' ass igna

t i o n . M a i s r i e n ne p e r m e t de d i r e qu 'en l ançan t l ' appe l 

aux exposan t s et aux p r o d u c t e u r s , la C o m p a g n i e de l ' expo

s i t ion a i t e n t e n d u s 'engager v i s -à -v is d 'eux p a r l e s l i ens 

d'un con t r a t . E n r é a l i t é , i l ne s ' ag i t là que de rense igne

ments por tés à la connaissance des p r o d u c t e u r s et expo 

sauts, à t i i r e de s i m p l e i n f o r m a l i o n et n o n de promesse . 

L ' a r t i c l e 2 d u r è g l e m e n t o r g a n i q u e de l ' E x p o s i t i o n r ep ro 

du i t , i l est v r a i , les l e r ines des appels aux exposan ts et 

aux p r o d u c t e u r s , m a i s , p o u r d o n n e r à cet te clause la por tée 

(pie l u i a t t r i b u e le d e m a n d e u r , encore f a u d r a i t - i l qu ' aucun 

doute n ' ex i s t e su r l ' é tendue des o b l i g a t i o n s c r é é e s d 'après 

la c o m m u n e i n t e n t i o n des p a r t i e s . Or , les t e rmes des déc la 

ra t ions l i t i g i e u s e s , r e p r i s p a r l ' a r t i c l e 2 d u r è g l e m e n t orga

nique : « L e p a l a i s p r i n c i p a l e t les h a l l s s e ron t c o n s t r u i t s 

en 1er et r e c o u v e r t s de m a t é r i a u x d u r s », n ' i m p l i q u e n t 

n u l l e m e n t p a r e i l l e i n t e r p r é t a t i o n , a lo r s s u r t o u t qu 'aucune 

expos i t i on a n t é r i e u r e n ' a v a i t é té c o n s t r u i t e , en Be lg ique 

tout au m o i n s , d e la façon que le d e m a n d e u r i m p u t e à faute 

(le n ' a v o i r pas é té e m p l o y é e , et que, n i p r o d u c t e u r s , n i 

exposant ,n i c o m p a g n i e d 'assurances ,n 'ont é levé la m o i n d r e 

réc lamat ion à e e t é g a r d . 

P u i s q u ' i l ne p e u t ê t r e q u e s t i o n d u m a n q u e m e n t à des 

ob l iga t ions c o n t r a c t u e l l e s , i l ne nous reste qu'à e x a m i n e r 

si le fa i t de n ' a v o i r pas e n t i è r e m e n t c o n s t r u i t les h a l l s en 

ma té r i aux d u r s ( p i e r r e , bé ton a r m é , niasse V o l t / . ) , p e u t 

être r e t e n u à t i t r e de faute quas i dé l i c tue l l e . 

Nous r e n t r o n s i c i dans les l i m i t e s d u c o n t r a t j u d i c i a i r e . 

L a n é g a t i v e m e p a r a î t év iden te . A s s u r é m e n t , depu i s 

l ' incendie, c'est à-dire depu i s b ien tô t d e u x ans, on s'est 

ingénié à p r é c o n i s e r des mesures suscep t ib les , théor ique

m e n t au m o i n s , de p r é v e n i r ou de c o m b a t t r e des s i n i s t r e s 

d u genre de ceux que nous avons à d é p l o r e r . 

S'i l cou vien 1 de r e n d r e hommage à ces e f fo r t s , d'où na î t r a 

un p r og r é s ma i s non p o i n t l ' immuni té abso lue , le j u g e 

do i t s ' abs t ra i re de ces c o n s i d é r a t i o n s ; i l d o i t se r e p o r t e r à 

l 'époque du l'ait d o m m a g e a b l e et a p p r é c i e r les f a i t s te ls 

qu ' i l s se sont p r o d u i t s au m o m e n t où i l s on t é t é a c c o m p l i s . 

Ce n'est qu'à ce t te c o n d i t i o n q u ' i l peu t é t a b l i r le r a p p o r t 

de c a u s a l i t é à effet , en t r e la faute et le l 'ait d o m m a g e a b l e . 

Consta tons d ' a b o r d que l a c o n s t r u c t i o n en t i è r e des h a l l s 

en m a t é r i a u x d u r s , e u t é t é e x t r ê m e m e n t coûteuse et sans 

r a p p o r t avec le c a r a c t è r e e s s e n t i e l l e m e n t p r o v i s o i r e des 

i n s t a l l a t i o n s de l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s . 

I l i m p o r t e de r e m a r q u e r , en o u t r e , qu 'en B e l g i q u e , au

cune e x p o s i t i o n a n t é r i e u r e , n o t a m m e n t les e x p o s i t i o n s 

d ' A n v e r s , de B r u x e l l e s et de L i è g e , n 'on t é té é r i gées en ma

t é r i aux d u r s . I l en est de m ê m e de l a p l u p a r t des expos i 

t i ons é t r a n g è r e s ( M i l a n iqoti, T u r i n 1911, K o u b a i x 1911). L e 

d e m a n d e u r a cependan t invoqué l ' e x e m p l e de ce r t a ines 

e x p o s i t i o n s é t r a n g è r e s , n o t a m m e n t de l ' E x p o s i t i o n A n g l o -

Japona i se de L o n d r e s , m a i s la durée , r e t e n d u e et la des t i 

n a t i o n des locaux ne c o r r e s p o n d a i e n t pas à celles de ceux 

qu i nous occupent . 

Le Ca t a logue géné ra l de l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s nous 

r ense igne (p. 2) que l ' ensemble des c o n s t r u c t i o n s c o u v r a i t 

une s u p e r f i c i e de 100,000 m è t r e s c a r r é s e n v i r o n , se répalo

t i s s an t de la m a n i è r e s u i v a n t e : h a l l s de l ' i n d u s t r i e , 

114.000 m è t r e s c a r r é s : ga l e r i e des mach ines , 26,600 m è t r e s 

c a r r é s ; g a l e r i e des c h e m i n s de fer, 9,660 m è t r e s c a r r é s . 

L ' a d j u d i c a t i o n p o u r les h a l l s des mach ines et de l ' i ndus 

t r i e , l'ut conf iée à M . B e r t a u x et à l a S o c i é t é de B a u m e et 

M n r p e n t , ce l le des h a l l s de l ' i n d u s t r i e d e l à sec t ion belge, 

à M.M. L ' inet et, E i c h e l e t . 

Une p a r t i e de la cha rpen te de ces h a l l s a v a i t dé jà se rv i 

à l ' E x p o s i t i o n de L i è g e ; el le d e v a i t ê t r e employée encore , 

a p r è s l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s , à l ' E x p o s i t i o n de Budapes th 

et à l ' E x p o s i t i o n de C h a r l e r o i . e t i l r é su l t e d 'une déc l a ra t ion 

de la S o c i é t é de B a u m e et M a r p e n t - B e r t a u x , (pie la p l u p a r t 

des ha l l s de l ' E x p o s i t i o n de ( i a n d ne se ron t au t res que les 

ha l l s de l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s , r e m o n t é s et r e c o n s t r u i t s 

dans des c o n d i t i o n s s i m i l a i r e s . 

Si l 'on t i e n t c o m p t e enf in de ce l 'ait, que la c o n s t r u c t i o n 

des ha l l s d 'une e x p o s i t i o n est conf iée d'une m a n i è r e géné

ra l e à des s p é c i a l i s t e s en la ma t i è re , i l a p p a r a î t c l a i r e m e n t 

qu 'on ne p e u t r e p r o c h e r à t i t r e de fau te , à la C o m p a g n i e 

de l ' E x p o s i t i o n , d ' a v o i r s u i v i et de s 'ê t re con fo rmée , en ce 

qu i coi .cerne la c o n s t r u c t i o n oes ha l l s , à ce q u i a été l 'a i l 

g é n é r a l e m e n t p a r les e n t r e p r e n e u r s s p é c i a l i s t e s p o u r 

tou tes les e x p o s i t i o n s p r é c é d e n t e s . 

N o u s cons ta tons , d ' au t r e p a r t , que la C o m p a g n i e de 

l ' E x p o s i t i o n a v a i t p r i s d ' i m p o r t a n t e s p r écau t ions p o u r 

p a r e r aux dangers d ' i ncend ie . A i n s i , en ce q u i concerne 

l ' i n s t a l l a t i o n dans les ha l l s de c e r t a i n s é t a b l i s s e m e n t s 

d a n g e r e u x , j e p a r l e des cu i s ines des r e s t a u r a n t s , e l le a v a i t 

i m p o s é l ' e m p l o i de la masse V o l tz . A i n s i encore , ce n 'est 

qu ' après a v o i r p r i s l ' av i s a u t o r i s é des compagn ie s d'assu

rances et des i ngén ieu r s , d'où r é s u l t a i t que les p r o d u i t s 

f i n i s de la soie a r t i f i c i e l l e de T u b i z e ne p r é s e n t a i e n t a u c u n 

danger , que l a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n en a a d m i s le 

s t and , à l ' i n t é r i eu r du g r a n d Pa la i s , dans la sec t ion belge. 

E n f i n , de nombreuses bouches d 'eau a v a i e n t é té a g e n c é e s 

dans les h a l l s , en m a n i è r e t e l l e que le j e t de deux lances 

se c r o i s a i t l a r g e m e n t , c 'es t -à-dire que chaque bouche por 

t a i t au delà des bouches v o i s i n e s ; le p l a n d ' o r g a n i s a t i o n de 

l a ga l e r i e des m a c h i n e s ( q u i a échappé à la d e s t r u c t i o n ) le 

p rouve d 'une m a n i è r e déc i s ive , et r i e n ne p e r m e t de sup

poser , c o n t r a i r e m e n t à l ' a f f i r m a t i o n de la C o m p a g n i e de 

l ' E x p o s i t i o n , q u ' i l n 'en a i t pas é té de m ê m e dans le g r a n d 

Pa l a i s . 

A ce po in t de vue donc, aucune faute ne peu t ê t re r e l evée 

à charge de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n . 

M a i s le d e m a n d e u r a r t i c u l e , en ou t r e ,dans l ' o r d r e d ' idées 

de l ' o r g a n i s a t i o n , de l a d i s p o s i t i o n et de l ' a m é n a g e m e n t 

i n t é r i eu r des h a l l s , une s é r i e de g r i e f s p lu s s p é c i a u x , q u ' i l 



cote c o m m e s u i t : i ° absence de d i s p o s i t i f p révu p o u r a r r a 
cher les vé lums et les t e n t u r e s ; 2° manque de voies d ' accès 
p o u r gros engins dans les h a l l s ; 3° m a n q u e d ' é c h e l l e s per
m e t t a n t de m o n t e r sur les t o i t s de tous cédés ; 4° m a n q u e de 
r i d e a u x de fer sepa ra t i f s en t r e les h a l l s , o u , t o u t a u m o i n s , 
d ' é t r a n g l e m e n t s f a c i l i t a n t la l u t t e cont re le l 'eu; 5° n o n i g n i 
f u g a t i o n des bo i s , t e n t u r e s et vé lums . 

L ' e x p o s é de ces a r t i c u l a t i o n s r é v è l e p a r lu i -même le 
c a r a c t è r e p u r e m e n t t héo r ique des fautes q u ' i l t e n d à é ta 
b l i r . E n fa i t , l a r éa l i t é de la p l u p a r t de ces g r i e f s n'est pas 
c o n t e s t é e . C'est le cas de ceux q u i on t t r a i t à l ' i g n i f u g a t i o n , 
aux vo ies d ' accès p o u r g ros eng ins à l ' i n t é r i eu r des ha l l s , 
aux d i s p o s i t i f s d ' en lèvement des vé lums et aux r i d e a u x de 
fer , p r é c o n i s é s p a r le d e m a n d e u r . Ces mesures n ' o n t pas été 
p r i ses , c'est c e r t a i n . 

Q u a n t a u x é c h e l l e s , i l est c o n s t a n t qu ' e l l e s a v a i e n t é té 
p r é v u e s et p l a c é e s l o r s de l ' é rec t ion d e s h a l l s ; l ' a r t i c u l a t i o n 
d u d e m a n d e u r se r édu i t a i n s i à en c r i t i q u e r l a quan t i t é , 
dans une p r o p o r t i o n q u ' i l ne p r é c i s e pas p l u s (pie sa co r r é 
l a t i o n avec le s i n i s t r e . A cet égard , i l n 'est pas sans i n t é r ê t 
de r e m a r q u e r que les r a p p o r t s d é p o s é s p a r les c o m m a n 
dan t s des p o m p i e r s , ne s i g n a l e n t n u l l e p a r t que l ' a c t i o n 
c o n t r e l e feu a i t é t é e n t r a v é e de que lque façon, p a r s u i t e de 
l ' i n su f f i s ance des é c h e l l e s ou d u défaut de voies d ' accès 
p o u r g r o s eng ins dans l ' i n t é r i eu r des h a l l s ; i l s ne r e l è v e n t 
n i c r i t i q u e s n i o b s e r v a t i o n s su r ce p o i n t . 

D e m ê m e , les e x p e r t s de l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e ne re 
t i e n n e n t pas d a v a n t a g e , dans l eu r s conc lus ions déf in i t ives 
s u r les causes d u s i n i s t r e , l 'absence des mesures van t ée s 
p a r le d e m a n d e u r à t i t r e de faute . 

L a c o r r é l a t i o n e n t r e ces d i v e r s m o y e n s e t le s i n i s t r e , 
dans les c o n d i t i o n s où i l s'est p rodu i t , appa ra î t doue c o m m e 
b i e n i m p r é c i s e e t dou teuse , s i m ê m e l ' i n f luence de ces 
p r o c é d é s n ' eu t pas été n u l l e . 

A u s u r p l u s , si ce r t a ines de ces mesures , s p é c i a l e m e n t , 
l ' i g n i f u g a t i o n , r i d e a u x de 1er, d i s p o s i t i f d ' a r r a c h e m e n t des 
vé lums , n ' o n t pas é t é e m p l o y é e s p a r l i t C o m p a g n i e de 
l ' E x p o s i t i o n , c'est que, n o n seu lement l e u r e f f i cac i t é , n i a i s 
aussi l e u r c a r a c t è r e d 'applicati011 p r a t i q u e , e s t s é r i eu semen t 
d i s c u t a b l e et c o n t e s t é en f a i t . A i n s i , p a r e x e m p l e , on a 
p r é c o n i s é , p o u r assure r l a s é c u r i t é à tous les p o i n t s de vue, 
d ' i n s t a l l e r les e x p o s i t i o n s fu tu re s dans des h a l l s i so l é s 
p o u r chaque n a t i o n , v o i r e m ê m e p o u r chaque sect ion ou 
g r o u p e s d ' exposan t s . « Sans n i e r — f a i t obse rve r M . le com
m a n d a n t "Welsch dans sa b r o c h u r e ( p - 4 1 ) — q 1 1 0 ce s e r a i t l à 
u n s y s t è m e t r è s r e e o m m a n d n b l e p o u r é v i t e r de g randes 
pe r t e s , i l c o n v i e n t de fa i re r e m a r q u e r q u ' i l n 'est pas néces 
sa i re de r e c o u r i r , p o u r assurer une s é c u r i t é t r è s g rande , à 
ce m o y e n e x t r ê m e , q u i o f f r i r a i t p a r t r o p d ' inconvénien t s , 
q u ' u n c h a c u n e n t r e v o i t . » 

I l 11'est pas é t ab l i d a v a n t a g e que les mesures co t ée s 
é t a i en t d ' un e m p l o i usuel dans les e x p o s i t i o n s , au m o m e n t 
où l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s a été organisée.11 p a r a i t b i e n , 
au c o n t r a i r e , qu 'e l les ne l ' é t a i en t pas, car les compagn ie s 
d 'assurances, cependan t b i en i n t é r e s s é e s à la q u e s t i o n et 
qu i s u r v e i l l a i e n t l a c o n s t r u c t i o n et l ' i n s t a l l a t i o n des h a l l s , 
n ' o n t e l l e s - m ê m e s pas songé à r é c l a m e r ou à s u g g é r e r 
l ' a p p l i c a t i o n de ces p rocédés . 

K a p p e l o n s e n f i n : i u que l a cause d u c o m m e n c e m e n t d ' i n 
cendie est r e s t é e t o t a l e m e n t i n c o n n u e ; i l n 'en r é su l t e donc 
aucune r e s p o n s a b i l i t é à cha rge de la C o m p a g n i e de l ' E x p o 
s i t i o n ; 2 0 que, dès le p r e m i e r m o m e n t et pendan t t o u t e la 
durée du feu, la p r e s s i o n d 'eau a l 'ait défaut sur le t e r r i 
t o i r e de B r u x e l l e s , q u ' a i n s i le c o m m e n c e m e n t d ' i ncend ie 
n'a p u ê t re m a î t r i s é , b i en que les p r e m i e r s moyens d ' a c t i o n 
m i s en « ' l iv re eussent é l é l a r g e m e n t su l'Usa 11 (s M la pres
s ion ava i t é té n o r m a l e . L a cause de ce la i t essent iel au 
p r o c è s est, de m ê m e , r e s t é e i n e x p l i q u é e et i n e x p l i c a b l e , 
et, de ce chef encore , aucune r e s p o n s a b i l i t é i m p u t a b l e à la 
C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n . 

A supposer donc d é m o n t r é s à t i t r e de fautes, a u t a n t 
q u ' i l s le son t p e u , les d i f férents g r i e f s que nous venons 
d ' e x a m i n e r , eu tous cas, l a faute n ' a p p a r a i t r a i t - e l l e , dans 
ces c o n d i t i o n s , qu 'à l ' a r r i è re -p lan et accesso i rement dans 

le déve loppemen t d u s i n i s t r e et dans le p r o b l è m e des res

p o n s a b i l i t é s à é t ab l i r . 

Que f a u t - i l penser m a i n t e n a n t de ce t te a u t r e a r t i c u l a -

l i o n , cons i s t an t à d i r e que les t u y a u x , r a c c o r d s e t h y d r a u t e s 

ne s ' a d n p t a i e n t p a s en t r e eux ? 

On se r a p p e l l e l ' émot ion que ce t te v é r i t a b l e accusa t ion 

l ancée , dès ap rès l ' i n c e n d i e du 14 aoû t , a p r o d u i t e sur l ' op i 

n i o n p u b l i q u e . C o m b i e n peu cependan t est-elle fondée ! 

L ' E x p o s i t i o n , nous l ' avons d é j à d i t , a é t é é t a b l i e p a r t i e 

sur le t e r r i t o i r e de B r u x e l l e s , p a r t i e su r le t e r r i t o i r e 

d ' I x e l l e s . Sur B r u x e l l e s , l ' i n s t a l l a t i o n des c o n d u i t e s d'eau 

et c a n a l i s a t i o n a v a i t é t é f a i t e p a r le S e r v i c e des E a u x de 

la v i l l e , et su r I x e l l e s p a r l a C o m p a g n i e i n t e r c o m m u n a l e 

des E a u x . M a i s , en o u t r e , p a r dé l i bé ra t i on d u conse i l com

m u n a l de la v i l l e de B r u x e l l e s , en da te d u 2G j u i l l e t 1909, 
d o n t nous au rons à e x a m i n e r u l t é r i e u r e m e n t l a por tée 

j u r i d i q u e , i l a v a i t é t é déc idé , en ce ( p l i concerne l e service 

d ' i ncend ie , que « l a v i l l e a s sumera la cha rge d u service 

d ' i ncend ie dans l a p a r t i e de l ' E x p o s i t i o n s i t u é e s u r le 

t e r r i t o i r e de la v i l l e » . 

La c o m m u n e d ' I x e l l e s n ' a v a i t pas c r u d e v o i r p r end re 

p a r e i l l e déc i s ion . En cas d ' i ncend ie à l ' E x p o s i t i o n , sur sou 

t e r r i t o i r e , le serv ice d ' i ncend ie de cet te c o m m u n e deva i t 

néanmoins i n t e r v e n i r , e n v e r t u de la m i s s i o n d ' o r d r e p u b l i c 

mise à sa charge p a r l ' a r t i c l e 3, t i t r e X I , de l a l o i des iG-

24 août 1790. 
Sur le t e r r i t o i r e de B r u x e l l e s , les t u y a u x , r a c c o r d s et 

h \ d r a i l l e s , ont donc é t é p l a c é s p a r la v i l l e e l l e - m ê m e : i ls 

s o r t a i e n t de ses magas in s , e l le eu s u r v e i l l a i t l ' e n t r e t i e n et 

le f o n c t i o n n e m e n t . 

Sur le t e r r i t o i r e d ' I x e l l e s . les r a c c o r d s et h y d r a u t e s ont 

é lé p l a c é s sur les i n d i c a t i o n s et su r l a s u r v e i l l a n c e du 

se rv ice des p o m p i e r s d ' I x e l l e s . Q u a n t a u x t u y a u x et 

lances, b i e n que c o m m a n d é s pa r la C o m p a g n i e de l 'Expos i 

t i o n et à ses f r a i s , i l s n 'é ta ien t a c c e p t é s qu ' ap rè s ag réa t ion 

du c o m m a n d a n t des p o m p i e r s d ' I x e l l e s . L e s commandan t s 

des deux communes fa i sa ien t d ' a i l l e u r s p a r t i e de l a Com

m i s s i o n d ' I ncend ie , é t ab l i e p a r l a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i 

t i o n . 
En p r é s e n c e de l a d i v i s i o n a d m i n i s t r a t i v e des t e r r i t o i r e s 

et des services c o m m u n a u x d ' i ncend ie , l ' o r g a n i s a t i o n que 
nous venons de r a p p e l e r é c h a p p e à t o u t e c r i t i q u e a u p o i n t 
de vue de la r e sponsab i l i t é c i v i l e . L a fau te eut cons i s t é , au 
c o n t r a i r e , à é t a b l i r un t y p e de r a c c o r d s i d e n t i q u e s . Si donc 
les r a c c o r d s u t i l i sés sur le t e r r i t o i r e de B r u x e l l e s é ta ient 
d ' un s y s t è m e différent que ceux p l a c é s su r le t e r r i t o i r e 
d ' I x e l l e s , i l ne p e u t en ê t re f a i t g r i e f , pas p l u s qu ' on ue 
peut i n c r i m i n e r le p l a c e m e n t d ' a p p a r e i l s d u t y p e a l l emand 
dans la sec t ion a l l e m a n d e , d o n t le g o u v e r n e m e n t ava i t 
e x p r i m é le dés i r d ' o rgan i se r lu i -même le se rv ice d'incen
d ie . L ' a d o p t i o n du s y s t è m e de bouches e m p l o y é sur le 
t e r r i t o i r e de B r u x e l l e s , a v a i t f a i t l ' o b j e t d 'un e x a m e n m i n u -
t i e u x . d o n t M . le b o u r g m e s t r e de B r u x e l l e s a r appe lé les 
m o t i f s en s é a n c e d u conse i l c o m m u n a l du 3 octobre. 1910. 

L ' a r t i c u l a t i o n d u d e m a n d e u r ne repose , en r éa l i t é , que 
sur les d é c l a r a t i o n s i so lées de que lques t é m o i n s , no tam
ment A r n and Georges , Char les l l u n i b l o t , R o b e r t D e B o o d t . 
P e u t - ê t r e les lances d o n t p a r l e n t ces t é m o i n s , n 'étaient-
elles m a n i é e s (pie p a r des m a i n s i n h a b i l e s , dans l 'affole
ment du m o m e n t ' / En tout cas, i l n 'en est pas quest ion 
dans les r a p p o r t s des e x p e r t s j u d i c i a i r e s et des comman
dan t s de p o m p i e r s . Or , si le l 'ait s ' é ta i t p r é s e n t é avec la 
por tée et la g r av i t é que l u i p rê te le d e m a n d e u r , i l n'eût 
a s s u r é m e n t pas échappé à l eu r s o b s e r v a t i o n s , ca r c'eut été 
le c o m b l e de la dé so rgan i s a t i on . 

Xous en a r r i v o n s a in s i à une s é r i e d ' au t r e s g r i e f s , d ' im 
por tanee m a n i f e s t e m e n t t r è s accessoire , s a v o i r : i° sys
t ème de l an t e rnes emp loyées p a r les g a r d i e n s ; 2" défaut 
d ' i n s t r u c t i o n s données à ces g a r d i e n s ; 3° suppress ion des 
rondes de n u i t , a v a n t l ' i n c e n d i e du 14 août . 

Je ne m ' a t t a r d e r a i pas à l ' e x a m e n de ces prétendues 

fautes. E l l e s son t f o r m e l l e m e n t c o n t e s t é e s , m a i s s u r t o u t 
leur r e l a t i o n avec le s i n i s t r e n ' a p p a r a î t pas en l a cause. 
L e t r i b u n a l p o u r r a s'en c o n v a i n c r e en c o n s u l t a n t les notes 
versées aux doss ie rs des p a r t i e s sur ces p o i n t s s p é c i a u x . 

Mais u n d e r n i e r g r i e f subs is te . C'est, à m o n av i s , le p lus 
grave et m ê m e le seul q u i puisse ê t r e r e t e n u , ca r i l es t 
i ncon te s t ab l emen t suscep t ib l e de c o n s t i t u e r une faute 
lou rde . 

Le d e m a n d e u r cote que le g r o u p e m e n t de p o m p i e r s et 
d 'engins p r o p r e s à c o m b a t t r e i m m é d i a t e m e n t l ' i n cend i e 
é ta i t i n su f f i s an t . 

Les e x p e r t s de l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e a v a i e n t d é j à 
relevé, dans les conc lus ions déf in i t ives de l e u r r a p p o r t 
déposé le 3 m a r s 1911, « la pénu r i e de moyens pu i s san t s 
d ' e x t i n c t i o n p o u v a n t e n t r e r i m m é d i a t e m e n t en ac t ion , et 
l ' a r r ivée t a r d i v e des eng ins v e n a n t de l ' e x t é r i e u r » . 

E n f a i t , s u r l e t e r r i t o i r e d ' I x e l l e s , la C o m p a g n i e de l 'Ex
p o s i t i o n a v a i t a m é n a g é u n pos te de p o m p i e r s , dans l e q u e l 
l ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e de ce t te commune, a v a i t p l acé 
t ro is h o m m e s et u n dévidoir . L a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i -
l i on a v a i t s o l l i c i t é que l ' a u t o - p o m p e d ' I x e l l e s y fu t r e m i 
sée, mais l ' a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e s'y é t a i t r e fusée en 
faisant observer , d ' a i l l e u r s , que l ' e n g i n m a i n t e n u à l 'arse
nal de l a rue. d u V i a d u c , se p o r t e r a i t t r è s r a p i d e m e n t su r 
place, en e m p o r t a n t avec l u i le c o m m a n d a n t V e r i n e c r s c h 
et un c o m p l é m e n t d ' hommes q u i ne p o u v a i e n t ê t r e m a i n 
tenus à pos te f ixe à l ' E x p o s i t i o n . 

L ' a u t o - p o m p e est e f f e c t i v e m e n t a r r i v é e sans r e t a r d su r 
les l i e u x , dès le s i g n a l d ' a v e r t i s s e m e n t p a r v e n u à 8 h . 5o. 

Sur le t e r r i t o i r e de B r u x e l l e s , la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i 
t ion a v a i t a m é n a g é , à ses f r a i s et c o n f o r m é m e n t aux 
i n s t r u c t i o n s de l a v i l l e , u n pos te sous le p a v i l l o n d u B r é s i l . 

La v i l l e y a v a i t p l a c é onze h o m m e s m u n i s d 'une p o m p e 
à vapeur B e d u m é , d 'une éche l l e m é c a n i q u e de 22 mè t r e s 
et de quelques dév ido i r s . 

La bande de l ' a p p a r e i l e n r e g i s t r e u r é t ab l i dans ce pos te , 
prouve (pie c e l u i - c i f u t p r évenu de l ' i n cend i e à 8 h . T>o. I l se 
t r a n s p o r t a i m m é d i a t e m e n t su r les l i e u x . L a p o m p e , i l est 
v ra i , n ' é t a i t pas sous p ress ion ,e t i l f a l l u t de i 5 à 18 m i n u t e s 
pour la m e t t r e en a c t i o n ; m a i s c'est là un inconvén ien t 
p ropre à ces sor tes d ' a p p a r e i l s . 

Les au to -pompes f o n c t i o n n e n t au c o n t r a i r e à l ' i n s t a n t , 
mais, au m o m e n t de l ' i n c e n d i e , ces a p p a r e i l s c o n s t i t u a i e n t 
une hau te n o u v e a u t é . D e u x c o m m u n e s de B e l g i q u e en 
posséda ien t seule chacune une : B r u x e l l e s d ' a b o r d , p u i s 
Ixe l l es . 

B r u x e l l e s n ' a v a i t a c h e t é son a u t o - p o m p e qu 'en 1910. 
Le j e u d i , 11 août 1910, i l fu t c o n s t a t é (pie la p o m p e ne 

marcha i t p l u s ; ce n 'est que le 26 aoû t qu ' e l l e fu t r e m i s e en 
état de f o n c t i o n n e r . E l l e s e r v i t c e p e n d a n t l e 14 aoû t à 
t r an spo r t e r des h o m m e s de l a caserne des p o m p i e r s . Si la 
pompe n e p u t ê t r e mise en a c t i o n , c'est donc p a r su i t e d 'une 
nouvelle fa ta l i té à a j o u t e r à cel les q u i se sont p r o d u i t e s au 
moment du s i n i s t r e . 

Ixe l l e s ne p o s s é d a i t son au to -pompe que d e p u i s l e 
29 a v r i l 1910. 

Xous ne pa r l e rons pas du se rv ice d ' i ncend ie o r g a n i s é 
dans son p a v i l l o n p a r le g o u v e r n e m e n t a l l e m a n d . 

D 'au t re p a r t , p a r d é l i b é r a t i o n du 2G j u i l l e t 1909, le con
seil c o m m u n a l de B r u x e l l e s a v a i t déc idé que « la v i l l e 
assumera la charge d u serv ice d ' i ncend ie dans l a p a r t i e de 
l 'Expos i t i on s i tuée sur son t e r r i t o i r e . Les l o c a u x n é c e s 
saires se ron t f o u r n i s p a r la S o c i é t é de l ' E x p o s i t i o n e t 
seront i n s t a l l é s c o n f o r m é m e n t a u x i n s t r u c t i o u s d e l a v i l l e» . 

S 'agi t - i l là d 'un c o n t r a t en t r e la v i l l e et l a C o m p a g n i e de 
l ' E x p o s i t i o n V E t que l l e p e u t ê t re la po r t ée de cet te dé l ibé
ra t ion ? Q u e s t i o n d é l i c a t e , en p r é s e n c e de l a d ive rgence 
de vues e x i s t a n t su r ce p o i n t e n t r e p a r t i e s . A. m o n av i s 
cependant, pas de dou te q u ' i l ne puisse lias j u r i d i q u e m e n t 
s'agir d 'un c o n t r a t . P a r e i l c o n t r a t se ra i t , en tous cas, cer
tainement n u l et de n u l effet , avec la po r t ée (pie l u i p r ê t e n t 
le demandeur et la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , à s a v o i r 
Hue l a v i l l e a u r a i t a s s u m é l ' o r g a n i s a t i o n c o m p l è t e e t l a res
ponsabilité des secours d ' i ncend ie , à l a d é c h a r g e de l a 1 
Compagnie de l ' E x p o s i t i o n . j 

T o u t d ' a b o r d , r i e n dans les t e rmes de la d é l i b é r a t i o n d u 
conse i l c o m m u n a l , n i dans les t e rmes des co r re spondances 
é c h a n g é e s en t r e la v i l l e et la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , 
aussi b i en p o u r n o t i f i e r cet te décis ion à la C o m p a g n i e que 
p o u r en accuser r écep t i on à la v i l l e , ne p e r m e t de c o n c l u r e 
que ce l le -c i a i t j a m a i s consen t i , p a r l ' o rgane de ses r ep ré 
sen tan ts a u t o r i s é s , à s ' ob l ige r c o n t r a c t u e l l e m e n t vis-à-vis 
de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , n i que ce l le -c i a i t v o u l u 
ou c r u a c q u é r i r d i r e c t e m e n t des d r o i t s con t r e la v i l l e . 

A i n s i n o t a m m e n t , t a u d i s (pie la c o n v e n t i o n conc lue e n t r e 
l ' E t a t belge et la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n m e n t i o n n e 
e x p r e s s é m e n t l a dé s igna t i on p r é c i s e des p a r t i e s con t rac 
tan tes , l a dé l ibé ra t ion l i t i g i e u s e est a b s o l u m e n t m u e t t e su r 
ce p o i n t . O b s e r v a t i o n de f o r m e , sans dou te , ma i s e l le p r e n d 
une r ée l l e i m p o r t a n c e , s i l 'on t i e n t c o m p t e de ce (pie l ' o rga 
n i s a t i o n d 'une e x p o s i t i o n , (euvre colossa le , ne peu t ê t r e 
m i s e s u r p i e d sans l ' i n t e r v e n t i o n i n d i s p e n s a b l e des ser
vices et subsides des p o u v o i r s pub l i e s . 

L ' a r t i c l e 5 des s t a t u t s de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n 
(Ca ta logue o f f i c i e l , p . 27) d é c l a r e d ' a i l l e u r s e x p r e s s é m e n t 
que « l ' E x p o s i t i o n a u r a l i e u en 1910, avec le concours de 
l ' E t a t et de la v i l l e de B r u x e l l e s ». M a i s l ' É t a t c o m m e les 
c o m m u n e s n ' o c t r o i e r a i e n t a s s u r é m e n t pas leurs subsides 
o u l e u r b i e n v e i l l a n t e i n t e r v e n t i o n , s ' i l en d e v a i t r é su l t e r , 
p a r l e l 'ait m ê m e , des r e s p o n s a b i l i t é s souven t indéf in ies et 
i n c a l c u l a b l e s , c o m m e ce s e r a i t le cas en l ' e spèce . T o u t au 
m o i n s , f a u d r a i t - i l , a v a n t d ' a d m e t t r e p a r e i l l e c o n s é q u e n c e , 
q u ' a u c u n dou te ne pu isse e x i s t e r sur la c o m m u n e in t en 
t i o n des p a r t i e s . O r , nous l ' avons d i t , p a r e i l l e i n t e n t i o n ne 
r é su l t e n i des t e rmes de la dé l i bé r a t i on , n i des t e rmes des 
d o c u m e n t s (p i i l ' o n t p r écédée o u s u i v i e . E n l 'ait, l a v i l l e l a 
contes te f o r m e l l e m e n t , t a n t en conclus ions qu 'en p l a i d o i 
r i e s . 

Si m ê m e aucun dou te n ' e x i s t a i t au sujet de la c o m m u n e 
i n t e n t i o n des p a r t i e s , de m e t t r e à charge de la v i l l e l ' o rga 
n i s a t i o n e l l a r e s p o n s a b i l i t é e n t i è r e d u se rv ice d ' i ncend ie 
à l ' E x p o s i t i o n , à l ' a ide du se rv ice des p o m p i e r s de l a v i l l e , 
encore ce c o n t r a t s e r a i t - i l n u l e t de n u l effet. 

L a l o i des 1G-24 août 1790 p l ace e x p r e s s é m e n t l ' o rgan i 
sa t ion d u se rv ice d ' i ncend ie au n o m b r e des a t t r i b u t i o n s de 
po l i ce d u p o u v o i r c o m m u n a l . L e serv ice des p o m p i e r s de 
l a v i l l e ne p o u v a i t donc à a u c u n t i t r e l 'aire l ' o b j e t de ce 
c o n t r a t . 

I l est donc c e r t a i n , en d r o i t , q u ' a u c u n c o n t r a t n ' e x i s t e 
en t r e l a vi l le , e t la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n au su j e t de 
l ' o r g a n i s a t i o n d u se rv ice d ' incend ie . 

L e conse i l c o m m u n a l n ' a c c o r d a i t que de g é n é r e u x sub
sides et de b i e n v e i l l a n t e s faveurs . Sans dou te , i l en a 
r é g l e m e n t é l ' o c t r o i , ma i s ce t te r é g l e m e n t a t i o n ne p e u t ê t r e 
cons idé rée c o m m e c o n s t i t u t i v e d ' o b l i g a t i o n s d ' un c o n t r a t 
s y n a l l a g m a t i q u e [do ni des). 

L a d é l i b é r a t i o n l i t i g i e u s e , en ce q u i concerne spéc i a l e 
m e n t le serv ice d ' i ncend ie , ne p e u t s ' a p p l i q u e r j u r i d i q u e 
m e n t , c o m m e l a v i l l e le p r é t e n d d u res te , qu ' aux f ra i s 
d ' o r g a n i s a t i o n d u ou des postes de p o m p i e r s q u ' i l l u i con
v i e n d r a i t d ' é t ab l i r . 

L ' a r t i c l e 7 de l a c o n v e n t i o n conc lue en t r e l ' E t a t e t l a 
C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , s t i p u l a i t que « l a C o m p a g n i e 
de l ' E x p o s i t i o n a s su re r a à ses f ra i s , l a s u r v e i l l a n c e des 
h a l l s , et e l le s u p p o r t e r a , en o u t r e , les f r a i s de p o l i c e et d u 
se rv ice d ' i ncend ie . . . » 

L a déc i s ion d u conse i l c o m m u n a l ne f a i s a i t donc que 
r e s t r e i n d r e la charge de ces f ra i s , dans l a mesure où i l 
c o n v e n a i t à la v i l l e d ' i n s t a l l e r s p é c i a l e m e n t u n se rv ice de 
p o m p i e r s à l ' E x p o s i t i o n . 

Ma i s , s i t e l est le d r o i t , en f a i t l ' i n t e r v e n t i o n de l a v i l l e 
ne s'est pas bo rnée à cela . 

Sur son t e r r i t o i r e , nous l ' avons v u , l ' i n s t a l l a t i o n des con
du i t e s d 'eau et c a n a l i s a t i o n a v a i t é t é fa i te p a r son se rv ice 
c o m m u n a l des eaux L e s t u y a u x , r a c c o r d s et h y d r a u t e s 
p r o v e n a i e n t de ses magas ins , ses se rv ices d 'eau et d ' incen
die en s u r v e i l l a i e n t l ' e n t r e t i e n et le f o n c t i o n n e m e n t . L e 
c o m m a n d a n t des p o m p i e r s de l a v i l l e f a i s a i t p a r t i e de la, 
C o m m i s s i o n d ' incend ie . 

L e d i scour s de M . le b o u r g m e s t r e M a x , en s é a n c e d u 



consei l c o m m u n a l d u .'! oc tobre i g i o , r é s u m e p a r f a i t e m e n t 

les p r i n c i p a l e s mesures pr i ses en o u t r e par la v i l l e , dès 

l ' o u v e r t u r e de l ' E x p o s i t i o n : I " le c h â t e a u d 'eau de 

S "m u i e l r c s cubes d u l'.ois de la t ' a m b r e , a été exhausse de 

façon à assurer , au n i v e a u du t e r r e - p l e i n de l ' avenue 

p r i n c i p a l e , une p ress ion si a t i que de q u a t r e a i u iosphères ; 

2> la c a n a l i s a t i o n mère u été é t ab l i e au d i a m è t r e v o u l u p o u r 

de s se rv i r le q u a r t i e r d u Solboseh , supposé e n t i è r e m e n t 

c o n s t r u i t ; : ! " les pompes é l é v a t o i r e s de l ' I ' s i n e du V i v i e r 

d 'Oie ont é té r e m a n i é e s de façon à r e n d r e l e u r m a r c h e 

p lus r é g u l i è r e et à p o u v o i r r e f o u l e r l 'eau dans la cuve d u 

châ t eau d 'eau e x h a u s s é ; 4° an se rv ice de p o m p a g e de j o u r 

et de nuit , a é té i n s t a l l é a u V i v i e r d 'O ie , p o u r assurer le 

r e f o u l e m e n t de l ' eau dans le r é se rvo i r ; 5" un f o n l a i n t e r 

c h a r g é des m a n o u i v r e s a é té i n s t a l l é à poste f i x e dans 

l ' ence in te de l ' E x p o s i t i o n . 

I x e l l e s , de son cô té , ava i t l 'ail é l eve r un nouveau châ

teau d 'eau à p r o x i m i t é de l ' E x p o s i t i o n . E l l e a v a i t é t ab l i 

sur place un poste de ( r o i s p o m p i e r s et e x e r ç a i t une sur

v e i l l a n c e e f fec t ive sur l ' i n s t a l l a t i o n des bouches d 'eau, 

t u y a u x et r a cco rds . Son c o m m a n d a n t de p o m p i e r s f a i s a i t 

é g a l e m e n t p a r t i e de la C o m m i s s i o n d ' i ncend i e . 

Ces fa i t s e x p l i q u e n t i n c o n t e s t a b l e m e n t , à m o n av i s , que 

l a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n a c r u . et p u c r o i r e l o y a l e 

ment et de bonne foi qu ' e l l e s ' é la i t d é c h a r g é e d u serv ice 

d ' i n c e n d i e su r la v i l l e de B r u x e l l e s , et que toutes les 

mesures é t a i e n t p r i ses . 

E u r e a l i t é , sans d o u t e , le g r o u p e m e n t , à l ' E x p o s i t i o n , de 

p o m p i e r s et d ' eng ins pu i s san t s d o n t nous venons de r appe 

l e r le dé t a i l , a p p a r a î t n é a n m o i n s c o m m e m a n i f e s t e m e n t 

i n su f f i s an t . M a i g r e toutes les d i s p o s i l i o n s pr i ses , i l r e s t a i t 

place pour l ' o r g a n i s a t i o n d ' u n personne l de p o m p i e r s et 

d 'un m a t é r i e l d ' i ncend ie p lus i m p o r t a n t dans 1 ence in te de 

l ' E x p o s i t i o n , a l o r s s u r t o u t qu 'à r a i s o n de l a p o r t é e n o r m a l e 

des j e t s en h a u t e u r , i l f a l l a i t c o m p t e r sur l ' i n t e r v e n t i o n 

i m m é d i a t e d ' eng ins m é c a n i q u e s , ap tes à c o m b a t t r e le feu, 

ilès q u ' i l a v a i t a t t e i n t la t o i t u r e des g r ands h a l l s . 

Nous ne nous d i s s im u lons pas l ' i m p o r t a née de cet te cons

t a t a t i o n ; t o u t e f o i s , dans les c i r cons t ances de la cause, j e 

ne p u i s c o n c l u r e de ce t te s i t u a t i o n de f a i t à une fau te 

e n t r a î n a n t , à charge de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , l a 

r e s p o n s a b i l i t é d u d é s a s t r e d u 14 aoi 'u ; à p lu s f o r t e r a i s o n , 

a u d o l ou à la f raude de cet te C o m p a g n i e , ou à la faute 

l o u r d e q u ' i l y a u r a i t l i e u d ' a s s i m i l e r au dol 

Les t émo ins coin tue les e x p e r t s cons ta t en t , eu effet , que 

les p r e m i e r s m o y e n s d ' a c t i o n o r g a n i s é s p a r la C o m p a g n i e 

é t a i en t l a r g e m e n t suf f i san t s p o u r in a i i r i s e r le commence 

m e n t d ' i ncend ie . Ces p r e m i e r s secours sont r e s t é s i n u t i l e s 

et va ins , nous le savons, p a r su i t e d u manque de p r e s s i o n 

d ' eau . 

E n p r é s e n c e de ce l 'ait , d 'une g r a v i t é e x c e p t i o n n e l l e , 

l ' i nsuf f i sance d u p e r s o n n e l de p o m p i e r s et d 'engins pos té s 

sur place, n est p l u s q u ' u n g r i e f théor ique , r e l e v a n t d 'une 

c r i t i q u e g é n é r a l e de l ' o r g a n i s a t i o n de l ' E x p o s i t i o n . 

Les p o m p i e r s en n o m b r e p l u s cons idé rab le a u r a i e n t été 

p a r a l y s é s dans l e u r a c t i o n , connue l ' o n t é té tous ceux 

q u i , t a n t à l ' o r i g i n e q u ' a u cours d u s i n i s t r e , on t ten té de 

m e t t r e en o u v r e des bouches d 'eau. 

Cn g r o u p e m e n t d 'engins r e n t r a n t dans les p r é v i s i o n s 

n o r m a l e s , n ' eu t pas m ê m e s u f f i . Ee d e m a n d e u r lu i -même 

r e c o n n a î t en conc lus ions « que les effets des gros engins 

(au to-pompes et pompes à vapeur ) on t é té cons idérab le

men t r édu i t s pa r su i t e d u manque d'eau ». 

Ces engins é lunt les seuls i n s t r u m e n t s efficaces à r a i 

son de l ' i nsuf f i sance de la p ress ion , i l a u r a i t donc d u s'en 

t r o u v e r sur p lace en n o m b r e suscep t ib le de p a r e r à 

l ' impu i s sance , i m p o s s i b l e à p r évo i r de tous au t res moyens 

d ' a c t i on . 

L a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n a u r a i t di ' i .en conséquence , 

p r e n d r e des mesures e x t r a o r d i n a i r e s , en dehors de toutes 

es p r év i s ions . 

O n ne p e u t a s s u r é m e n t pas l u i en faire g r i e f . 

D a n s é e s c o n d i t i o n s , nous ne pouvons conc lu r e (tue le 

s i n i s t r e eut été p révenu ou c o m b a t t u e f f i cacement à l ' a ide 

d ' a u p e r s o n n e l ou d 'un m a t é r i e l p lu s i m p o r t a n t , p a r 

e x e m p l e de ce lu i qu i a été é tab l i a p r è s l ' i n c e n d i e ou même 

d 'un se rv ice p lus i m p o r t a n t encore . B i e n ne p e r m e t d ' a f f i r 

m e r (pie l ' i nsuf f i sance du p e r s o n n e l et d u m a t é r i e l a été la 

cause d u s i n i s t r e ; dès l o r s , ce l 'ai t ne p e u t ê t r e r e t enu à 

t i t r e de faute g é n é r a t r i c e de r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e . 

La clause d'exonération — A y a n t a chevé a i n s i l ' examen 

des f a i t s de la cause, i l nous res te à a b o r d e r l 'é tude de 

l ' i n t é r e s san t e et i m p o r t a n t e q u e s t i o n de l a clause d'exoné

r a t i o n . 

Son i m p o r t a n c e t o u t e f o i s ne d e v i e n d r a i t c a p i t a l e que si 

le t r i b u n a l , s ' é c a r t a n f de nos conc lus ions su r le f o n d , é ta i t 

a m e n é à r e t e n i r , à charge de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , 

une faute engageant sa r e s p o n s a b i l i t é . Ce t te faute serait-

e l le ou non couve r t e p a r la c lause d ' exoné ra t i on V 

I l i m p o r t e de p r é c i s e r t o u t d ' a b o r d le t e r r a i n du débat ; 

L ' a r t i c l e iG de la c o n v e n t i o n avec l ' E t a t s t i p u l e « que la, 

C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n ne sera pas responsab le envers 

le g o u v e r n e m e n t des r i s q u e s d ' i n c e n d i e . I l sera st ipulé 

dans le r è g l e m e n t géné ra l que les exposants n ' au ron t 

aucun r ecou r s c o n t r e le g o u v e r n e m e n t ni con t r e la Com

pagn ie , du chef des r i sques ci-dessus L a C o m p a g n i e devra 

p r e n d r e toutes les mesures de s é c u r i t é p o u r p r e v e n i r l e s 

dangers d ' i ncend ie et assurer l ' évacua t ion r a p i d e des 

h a l l s 

L ' a r t i c l e 3~ du r è g l e m e n t o r g a n i q u e , p l a c é sous la 

r u b r i q u e •' Mesures deprotection pour les jiroduits exj/osés 

s ' e x p r i m e c o m m e s u i t : « Des mesures s e r o n t p r i s e s pour 

p r o l é g e r c o n t r e tou te a v a r i e les produits ex/iosés et les 

emballages.. ; le g o u v e r n e m e n t et l a C o m p a g n i e de l 'Expo

s i t i o n ne p o u r r o n t , en a u c u n cas, ê t r e t enus responsables 

des dégâ t s ou d o m m a g e s , que l l e qu 'en s o i t l ' i m p o r t a n c e , 

d o n t a u r a i e n t à s o u f f r i r les exposants pa r su i t e (les incen

dies ; les exposan ts n ' a u r o n t aucun r ecou r s , d u chef de ces 

r i sques , n i con t r e le g o u v e r n e m e n t n i c o n t r e la Compagnie 

de l ' E x p o s i t i o n ». 

D ' a u t r e p a r t , l ' a r t i c l e a i d u r è g l e m e n t s p é c i a l r e l a t i f à 

l ' e x p l o i t a t i o n des t e r r a i n s et e m p l a c e m e n t s couve r t s con

cédés dans l ' E x p o s i t i o n de B r u x e l l e s 1910, p o r t e (pie «la, 

C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n déc l ine t o u t e r e s p o n s a b i l i t é du 

chef d ' incend ie , que l l e qu 'en so i f la cause. Ee concession

naire dev ra .s'assurer c o m m e p r o p r i é t a i r e , et cont re le 

recours des vo i s ins , à une c o m p a g n i e a g r é é e p a r l a Com

pagn i e de l ' E x p o s i t i o n ; i l r enonce a tou t r e c o u r s con t re la 

C o m p a g n i e de l 'Ex posi t i o n . . . » 

Ou r e m a r q u e qu'à la d i f fé rence des a r t i c l e s de l a con

v e n t i o n l o i et d u r è g l e m e n t o r g a n i q u e , conce rnan t , aux 

te rmes de l e u r l e x t e m ê m e , les exposan t s seu lemen t , l'ar

t i c l e 21 du r èg lemen t spéc ia l r e l a t i f à l ' e x p l o i t a t i o n des 

t e r r a i n s c o n c é d é s , ne p a r l e pas de mesures spéc ia les de 

s é c u r i t é à p r e n d r e . 

C'est i n c o n t e s t a b l e m e n t , à m o n av i s , sous l ' emp i r e de 

ce t te d e r n i è r e c lause (pie d o i t ê t r e a p p r é c i é e l a s i t u a t i o n 

du d e m a n d e u r , d o n t la qua l i t é j u r i d i q u e , a in s i que nous 

l ' avons d i t . est cel le d ' u n concess ionna i r e ( r emplacement , 

à l ' e x c l u s i o n d e c o l l e d ' exposan t o n d e p r o d u c t e u r . 

E n p r é s e n c e de l ' a r t i c l e 9 de l a concess ion acco rdée par 

la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n à B r u x e l l e s - K e r m e s s e , 

a r t i c l e a p p l i c a b l e au d e m a n d e u r en v e r t u des condi t ions 

do la concession que l u i m ê m e a v a i t ob tenue de Bruxel les-

K e r m e s s e , et aux te rn ies d u q u e l i l é t a i t d i t : « les locataires 

île la Compagnie Bruxelles-Kermesse de quelque nature que 

soient leurs concessions, ne pourront être considérés comme 

exposants:,}!', ne c o n ç o i s pas à quel t i t r e le demandeur 

p o u r r a i t ê t re a d m i s à se p r é v a l o i r des s t i p u l a t i o n s d e l à 

c o n v e n t i o n - l o i et du r è g l e m e n t o r g a n i q u e , r e l a t i v e s aux 

exposan t s , ou à i n v o q u e r le ( o u t r â t d ' e x p o s i t i o n . Ce serait 

la v i o l a t i o n m ê m e des c o n v e n t i o n s de concess ion avenues 

en t re la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i l i o n et Bruxe l l e s -Kermesse , 

et en t r e cel le-ci et le d e m a n d e u r . 

A l 'égard d u d e m a n d e u r , la clause d ' exoné ra t i on est donc 

absolue , en ce sens qu ' e l l e n'est subo rdonnée à aucune con

d i t i o n c o n v e n t i o n n e l l e , à supposer m ê m e qu 'e l l e le soit 

vis-à-vis des exposan ts . 

L ' o b j e t d 'une t e l l e c lause , n 'é ta i t - i l pas p réc i sémen t 

d ' exoné re r l a C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , d a n s l e easoi i sa 

r e sponsab i l i t é eut é té e n g a g é e p a r su i t e d 'une i m p r u d e n c e 

ou d'une négligence"? Et que l l e p o u r r a i t en ê t re la por tée 

p r a t i q u e , si lu C o m p a g n i e ne p o u v a i t l ' i n v o q u e r qu 'à la 

c o n d i t i o n de j u s t i f i e r qu ' e l l e n p r i s tou tes les mesures de 

précaut ion poss ibles , c'est à-dire, en r é a l i t é , à la coud i I ion 

que sa r e s p o n s a b i l i t é ne puisse ê t re n i i s e e n cause ? 

D'une m a n i è r e g é n é r a l e , une clause d ' exoné ra t ion de 

r e sponsab i l i t é ne p ré sen te en soi r i e 11 d ' i m m o r a l n i de con

t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i c . E l l e n 'affecte que les i n t é r ê t s pécu

nia i res et p r ivés des c o n t r a c t a n t s E l le p o r i e sur la 

p r e s t a t i on des r i s q u e s e t concerne u n i q u e m e n t l ' o b l i g a t i o n 

de paye r une i ndemni t é pécun i a i r e en cas d ' acc ident du a 

une faute d u déb i t eu r . E l l e r e n t r e dans le d o m a i n e de la 

l i b re vo lon té des p a r t i e s , et, en p r i n c i p e , e l le n ' i n t é re s se 

pas p lu s l ' o r d r e p u b l i c (pie les r èg l e s m ê m e s posées p a r le 

code en m a t i è r e de r e s p o n s a b i l i té c ivi le . (2). l.e l é g i s l a t e u r 

lui-même a s a n c t i o n n é la va l id i t é de la clause é l i s ive de la 

r e sponsab i l i t é d u c o m m e t t a n t en m a t i è r e d 'assurances ( lo i 

du ¡21 aoû t 18791, et i l a dé rogé aux î e g l e s g é n é r a l e s de la 

r e sponsab i l i t é c i v i l e p a r la. l o i du 24 d é c e m b r e igo'3, sur la 

r épara t ion des acc iden t s d u t r a v a i l . 

I les clauses de ce gen re son t a u j o u r d ' h u i g é n é r a l e m e n t 

s t ipulées , l o r s q u ' i l s ' ag i t d ' en t r ep r i s e s c o n s i d é r a b l e s , dont 

personne a s s u r é m e n t n ' a s s u m e r a i t la charge à r a i s o n de 

l ' immens i té «les r i sques . A ce p o i n t «le vue , e l les a p p a r a i s 

sent m ê m e , peut-on d i r e , c o m m e une c o n d i t i o n de la 

r éa l i sa t ion des g randes (ouvres d 'u t i l i té p u b l i q u e ; el les 

sont, d u res te , en r a p p o r t avec les pu i s san t s o r g a n i s m e s 

d 'assurance, f o n c t i o n n a n t à n o t r e époque . E t c o m m e n t d i r e 

que le e o c o n t r a e t a n t s e r a i t l ésé ou que sa bonne foi a u r a i t 

été su rp r i se , q u a n d le béné f i c i a i r e de la clause s t i p u l e en 

conséquence , c o m m e c'est le cas de l ' e spèce , que ce lu i -c i 

devra s 'assurer l u i -même? 

La va l id i té d 'une t e l l e clause ne peu t donc ê t re n i i s e e n 

d iscuss ion qu ' au m ê m e t i t r e (pie toute c o n v e n t i o n que l 

conque, c 'es t -à-dire si e l le po r t e a t t e i n t e à l ' o r d r e p u b l i c ou 

aux bonnes moeurs. Or, l ' o r d r e p u b l i c ne s e r a i t l ésé que si 

la (danse d ' e x o n é r a t i o n t e n d a i t à é n e r v e r le p r i n c i p e 

essentiel , c o n s t i t u a n t l ' une des bases de n o t r e d r o i t c i v i l , 

que les conven t ions son t l ' i e u v r e de la c o m m u n e vo lon té 

des p a r t i e s , et que l e u r e x é c u t i o n ne peu t dépendre de la 

seule vo lon té ou du cap r i ce de l ' une d 'el les . 

L a c lause d ' exoné ra t i on ne p e u t donc c o u v r i r le l 'ait 

i n t e n t i o n n e l ou v o l o n t a i r e , le «loi ou la f raude . M a i s el le 

couvre, sans p o r t e r a t t e i n t e à l ' o r d r e p u b l i e t o u t e au t re 

faute, m ê m e la faute l o u r d e , à m o i n s (pie ce l le-c i ne r e v ê l e 

1111 c a r a c t è r e t e l qu ' e l l e appara i s se c o m m e i n t e n t i o n n e l l e 

ou v o l o n t a i r e ; dans ce cas. la faute l o u r d e est a s s i m i l a b l e 

au d o l , e l le se c o n f o n d m ê m e avec l u i . 

L ' a r rê t de la cou r d ' appe l de B r u x e l l e s , du 12 m a r s 1910, 
en cause du n a v i r e - é c o l e (3), a l 'ait une r e m a r q u a b l e a p p l i 

cat ion de ces p r i n c i p e s , en déc idan t (p i '« on ne p e u t con

fondre avec le d o l , une l 'auto, que lque g rave qu ' e l l e soit ; 

(pie l ' a r t i c l e 3172 du code c i v i l ne p r o h i b e en r i e n une con

vent ion e x o n é r a n t le s t i p u l a n t de t o u t e r e s p o n s a b i l i t é 

c iv i l e éven tue l l e , s o i t de sa p r o p r e faute e x e m p t e de d o l , 

soit de la faute ou m ê m e d u d o l de t i e r s , ceux-c i fussent-

ils ses p réposés ». 

En effet, l a faute l o u r d e n 'est pas v o l o n t a i r e p u r el le-

même e l l e l é g i s l a t e u r a c o n s a c r é e x p r e s s é m e n t cet te dis

t i n c t i o n dans la l o i d u 24 d é c e m b r e 1903, sur la r é p a r a t i o n 

d o m m a g e s résu l t an t des acc iden ts du t r a v a i l . 11 11'ex-

du s y s t è m e que nous venons de r a p p e l e r . Cons . ('ass., 
23 n o v e m b r e 1911 (Bui .o . . I l i>., 1912, c o l . (">;; i d . , 22 f év r i e r 
1900 (Biii.Ci. J u i n . 1900, C0I.G2."); i d . . 12 n o v e m b r e i885 ( B E L Ì I . 
J i . i i . , 18SG, c o l . 1,35) et les conc lus ions de M . M 
T i - : i ! K I E I . E ( l ' .vs. , iS8">. I , 27." : : i d . , 28 -,v 

.Tr i ) . . 1910, c o l . 771); i d - , au oc tobre 1877 ( B E L C ; . . l u i ) . 
1878. c o l . 871) i d . , 9 j a n v i e r 1879 (Bui .c . ,Jn>., 1879, c o l . 7^8) 
B r u x e l l e s 
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du t du r é g i m e de cet te l o i que le seul cas ou l ' a cc iden t a 

rte intentionnellement p rovoqué p a r le chef d ' en t r ep r i s e , la 

v i c t ime , ou l ' ayan t d r o i t de cel le-ci ( a r t i c l e s 21 et 22 . 
L a j u r i s p r u d e n c e n'est pas m o i n s f o r m e l l e , dans le sens 

(2) Cass., 28 a v r i l 1910 «Bui/i. . lui). . 1910. c o l . 771); B r u 
xelles, c i v . , 27 j u i l l e t 1908 ( B E L C .11 u , 1908, co l 9G1, avec 
l 'avis de M . le s u b s t i t u t G . Du. L u C O U R T ) : Cass., aC o c t o b r e 
1877 (But.o. . I l 1).. 1878, c o l . 871 !; Cass., 12 n o v e m b r e i,SS5 
(Bu.l.ti. . lui). , i8X(>, c o l . i:!51 et le r é q u i s i t o i r e de M . le p r o c u 
reur général" M U S D A C I I nu T K R K I K I . K ( B A S . , I8H5, 1 275); 
l ' .vxi). U K L O I ' . S , V " llesponstibililé civile, n"-2217-2220. 

(,'!; V o i r B E L C . . l u i ) . , 1910, c o l . 4'l!) avec av i s de M . 
cal généra l D K N S . 
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mars 1910. en cause nav i re -éco le ( B E L C . J l ' D . , 
1910. c o l . 44îL avec av i s de M . l'a v o c a l géné ra l Duxs) ; D O R É E 

et Pno i . iux , n" 1G1, p . 101 et la note . 

E n v a i n , le d e m a n d e u r prétend-i l (pie la clause d 'exoné
r a t i o n ne p o u r r a i t s ' app l ique r qu 'à l ' E t a t lu i -même, seu l 
recevable à s'en p r éva lo i r . Le t ex te invoqué d i t e x p l i c i t e 
m e n t que la m ê m e e x o n é r a t i o n ex i s t e ra en faveur de l a 
C o m p a g n i e «le l ' E x p o s i I i on. O n se dénia m l e d'à i l ] etirs com
ment et p o u r q u o i la (du use va lab le vis-à-vis de l ' E t a t . ne le 
s e r a i t pas, au m ê m e t i t r e , à l 'égard de la C o m p a g n i e défen
deresse"? 

V a i n e m e n t encore le demandeur , i n v o q u a n t le c o n t r a t 

d 'e .xposi t ion, ob jec te - t - i l que la clause d ' exoné ra t ion anéan-

l i r a i t l 'essence m ê m e d u c o n t r a t , e t qu 'à ce t i t r e e l le 

d e v r a i t , en fous cas. ê t re f rappée de nul l i té . 

Nous c royons a v o i r s u f f i s a m m e n t démon t r é ci-dessus 

qu ' en t r e le d e m a n d e u r e t l u C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , i l 

ne l i e n t ê t re q u e s t i o n d 'un c o n t r a t d ' e x p o s i t i o n . L e deman

deu r est un l o c a t a i r e de B r u x e l l e s - K e r m e s s e , s o u m i s , aux 

tern ies de ses c o n v e n t i o n s avec B r u x e l l e s Kermesse , au 

r è g l e m e n t o r g a n i q u e de l ' E x p o s i t i o n et t o u t s p é c i a l e m e n t 

au r è g l e m e n t spéc ia l r e l a t i f à l ' e x p l o i t a t i o n des t e r r a i n s 

c o n c é d é s , et nous avons v u que la qua l i t é d ' exposan t l u ; 

est e x p r e s s é m e n t re fusée . 

E n e x a m i n a n t l ' a c t i o n en t a n t que d i r igée con t r e B r u 

xe l les Kermesse , nous a vous conc lu que son d ro i t d ' e x p l o i 

t a t i o n de c e r l a i n s t e r r a i n s au m o y e n d ' a t t r a c t i o n s à y 

i n s t a l l e r , ne l u i a v a i t pas é té en levé . L e t e r r a i n est r e s t é à 

la d i s p o s i t i o n du demandeu r , c o m m e i l est r e s t é à la d i s 

p o s i t i o n des n o m b r e u x concess ionnai res q u i . ap rès l ' i n 

cendie , se son t e m p r e s s é s de r ééd i f i e r l eurs i n s t a l l a t i o n s . 

L e d e m a n d e u r est. du reste, d ' au tan t mo ins fondé à pré

t end re que ses c o n v e n t i o n s l u i a s su ra i en t la j ou i s sance 

p a i s i b l e d 'un emplacemen t s i tué dans des c o n d i t i o n s s p é 

cia les , au con t re d ' a l t r a o l i o n s nomhreuses et de ha l l s i m 

p o r t a n t s , qu 'aux t e rmes de l ' a r t i c l e O ! du r è g l e m e n t s p é c i a l , 

i l est s t ipu lé e x p r e s s é m e n t : « L e concess ionna i re ne p o u r r a 

en aucun cas se p r é v a l o i r con t r e la C o m p a g n i e de l ' E x p o 

s i t i o n du mode d ' o r g a n i s a t i o n o u de la non- réa l i sa t ion 

d ' a t t r a c t i o n s ou d 'avantages énoncés dans les p rospec tus 

et annonces ou i m p r i m é s que lconques , la C o m p a g n i e se 

réservant , de m o d i f i e r en t o u t t emps cet te p a r t i e de son 

e n t r e p r i s e ». 

En r é sumé , j e conc lus que la clause d ' exoné ra t ion l i t i 

gieuse, va l ab le en p r i n c i p e , couv re en l ' espèce tou te fau te , 

m ê m e l o u r d e , q u ' i l s e r a i t poss ib le de r e l e v e r à charge de 

la C o m p a g n i e «le l ' E x p o s i t i o n , et m ê m e le d o l de ses pré

posés . 11 n'en se ra i t a u t r e m e n t et la clause, n u l l e c o m m e 

c o n t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i c , ne p o u r r a i t ê t r e invoquée que 

si le t r i b u n a l r e t e n a i t dans les fa i ts de la cause le d o l o u 

la f raude de la C o m p a g n i e , ou une faute l o u r d e r e v ê t a n t 

un c a r a c t è r e i n t e n t i o n n e l et, à ce t i t r e , a s s i m i l a b l e au d o l . 

Le t r i b u n a l , dans ce cas ,aura i t à p r é c i s e r les é l é m e n t s d'où 

i l déduit p a r e i l l e a s s i m i l a t i o n . 

Dans la p r e m i è r e p a r t i e de. nos conc lus ions , l ' examen des 

fa i t s de la cause nous a a m e n é à conc lu r e à l 'absence de 

faute suscep t ib le d 'engager la r e s p o n s a b i l i t é de la Compa

gn ie de 1 E x p o s i t i o n . D a n s n o t r e s y s t è m e donc , l a c lause 

d ' exonéra t ion , i n c o n t e s t a b l e m e n t va l ab le , s u f f i r a i t à e l le 

seule p o u r é c a r t e r l ' a c t i o n d u d e m a n d e u r . 

I I I . — L ' A C T I O N C O N T R E L A V I L L E D E B R U X E L L E S . 

A u x t e rmes de l ' e x p l o i t i n t r o d u c t i f d ' ins tance , le d e m a n 

d e u r base son a c t i o n « su r ce que les a s s i g n é s ont, c h a c u n , 

dans l ' a c c o m p l i s s e m e n t des o b l i g a t i o n s q u i l e u r i n c o m 

ba ien t , c o m m i s des fautes l o u r d e s ; la v i l l e de B r u x e l l e s 

s p é c i a l e m e n t , p o u r n ' a v o i r pas vei l lé à ce que l 'eau eût une 

p r e s s i o n suf f i san te . » C'est l ' a c t i o n de l ' a r t i c l e i38a. 



M a i s , en conclus ions , le d e m a n d e u r , i n v o q u a n t l ' a p p l i c a 

t i o n de l ' a r t i c l e nOG, p ré t end exe rce r c o n t r e la v i l l e les 

d r o i t s que p o u r r a i t a v o i r c o n t r e e l le la S o c i é t é de l ' E x p o 

s i t i o n . C'est l ' a c t i o n s u b r o g a t o i r e . 

A . — E c a r t o n s d ' a b o r d ce l t e de rn i è r e a c t i o n , e l le n 'est 

m a n i f e s t e m e n t pas r e cevab l e . E n effet : 

i " P a r e i l l e demande d e v a i t ó t re i n t r o d u i t e p a r a c t i o n 

p r i n c i p a l e dans l ' e x p l o i t d ' a s s i g n a t i o n , et n o n p o i n t pa r 

s i m p l e s conc lus ions pr ises à l ' occas ion d 'une ins tance i n 

t r o d u i t e u n i q u e m e n t sur p i e d de l ' a r t i c l e i.'iSa. I I s 'agi t donc 

là d 'une d e m a n d e n o u v e l l e , d o n t le t r i b u n a l n'est pas régu

l i è r e m e n t s a i s i . Cous , à cet é g a r d : P A X » . I I K U Ì K S , V° Action 

subrogatoire, n" 3 ; c o n n u . L i è g e , 3o j u i n jgoo ( P A N O . 

pieu.. 1901. n" 429) ; B r u x e l l e s , 8 j u i n 1900 ( B E I . G . . H t ) . . 190a, 
c o l . tc05); L i è g e , G n o v e m b r e 1901 ( P A X D . P E U . . 1902, 
n° 860) : B r u x e l l e s , ".3 s ep t embre J 8 S 5 ( P A S . , I88~>. 1 1 1 , 2 9 0 ) . 

2" L ' e x e r c i c e de ce t te a c t i on s u p p o s e r a i t d ' a i l l e u r s l ' ex i s 

tence d ' u n c o n t r a t en t r e l a v i l l e et la C o m p a g n i e de l ' E x p o 

s i t i o n . O r , l a d é l i b é r a t i o n d u c o n s e i l c o m m u n a l d u 2G j u i l 

l e t 1909 ne c o n s t i t u e pas un c o n t r a t — nous l ' avons d i t en 

e x a m i n a n t la p o r t é e j u r i d i q u e de cet te dé l i bé ra t i on e n e e 

q u i concerne le se rv ice d ' i ncend ie — et, en ce q u i concerne 

le s e rv ice des eaux en cas d ' i ncend i e , le seul d o n t i l puisse 

ê t r e q u e s t i o n i c i , pas de dou te é g a l e m e n t q u ' i l ne s 'agi t pas 

d 'un c o n t r a t . I l s u f f i t de cons t a t e r q u ' u n » by-pass » a v a i t 

é té s p é c i a l e m e n t i n s t a l l é p a r l a v i l l e p r é c i s é m e n t p o u r dé

t o u r n e r l ' eau d u c o m p t e u r en cas de s i n i s t r e . La v i l l e ne 

peut donc ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e vendeuse de l ' eau d e s t i 

née à c o m b a t t r e le feu . 

3° E n f i n , l ' exe rc i ce de l ' a c t i o n s u b r o g a t o i r e suppose, 

c o m m e c o n d i t i o n essen t ie l le p r é a l a b l e , (pie le p ré t endu 

c r é a n c i e r a i t f a i t é t a b l i r ses d r o i t s vis-à-vis de son débi

t e u r . ( V o i r e iv . B r u x e l l e s , 23 s ep tembre 1885, P A S . , I885, I I I , 

290; B E I . T . I F . X S . a r t . 1106, no 3.">; P A X D . B E L G E S , V° Action 

subrogatoire, n 0 3 1.37 et t38.) 

P o u r a g i r p a r cet te vo ie con t r e la v i l l e de B r u x e l l e s , i l 

f a u d r a i t donc, en t o u t p r e m i e r l i e u que l a r e s p o n s a b i l i t é de 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e ou de la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n 

fu t é t a b l i e vis-à-vis d u d e m a n d e u r . Or , à n o t r e av i s , l ' a c t i o n 

n 'est pas fondée à l 'égard de B r u x e l l e s - K e r m e s s e ; e l le n'est 

pas r ecevab le et . en t o u t cas, pas fondée à l 'égard de la 

C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n . 

A ce t r i p l e p o i n t de vue , l ' a c t i o n s u b r o g a t o i r e (pie pré

t end exe rce r le d e m a n d e u r n 'est donc pas r ecevab le . 

B . — Q u a n t à l ' a c t i o n de l ' a r t i c l e i3S2, elle, d o i t ê t re e n v i 

s agée sous u n doub le r a p p o r t ; I . A u p o i n t de vue de l 'o rga-

n i s a t i o n d u se rv ice d ' i ncend ie , c 'es t -à-dire du m a t é r i e l et 

des p o m p i e r s . I L A u p o i n t de vue de l ' o r g a n i s a t i o n de la 

c a n a l i s a t i o n et de l a d i s t r i b u t i o n d 'eau. 

I . — E l l e soulève une q u e s t i o n essent ie l le , cel le de s avo i r 

si la v i l l e de B r u x e l l e s , en o r g a n i s a n t et en c o m b a t t a n t le 

feu, a ag i c o m m e p o u v o i r p u b l i c . P r é c i s o n s la q u e s t i o n : 

j ° E u r a p p e l a n t que le déc re t des 1G-24 aoû t 1790. t i t . X I , 

a r t . 3, é n u m è r e p a r m i les ob je t s de po l i ce conf iés à la 

v i g i l a n c e et à l ' au tor i té des corps m u n i c i p a u x : « 1°. .; 2"...; 
5" le so in de p r é v e n i r p a r des p r é c a u t i o n s convenables et 

c e l u i de f a i r e cesser, p a r la d i s t r i b u t i o n des secours néces 

sa i res , l e sacc iden t s et f l éaux c a l a m i t e u x , tels que les incen

dies , etc. ». 

2" Cons ta tons ensu i t e que le d e m a n d e u r c r i t i q u e l ' o r g a 

n i s a t i o n d u se rv ice d ' i n c e n d i e en a r t i c u l a n t à t i t r e de 

faute : a) le m a n q u e d 'uni té et de d i r e c t i o n d u se rv ice des 

p o m p i e r s : b) l ' i n suf f i sance de pe rsonne l et d 'engins p l a c é s 

p a r l a v i l l e à pos te f i x e dans l ' E x p o s i t i o n . 

3° E n f i n , la mise ho r s d 'é ta t m o m e n t a n é e de l ' au to-poiupe 

de la v i l l e , en r épa ra t ion depu i s e n v i r o n deux mois a u 

m o m e n t de. l ' i n c e n d i e . 

L e d e m a n d e u r r e l è v e , en o u t r e , un d e r n i e r g r i e f , r e l a t i f 

au s y s t è m e de r a c c o r d s , ma i s nous l ' avons é c a r t é p récé

d e m m e n t ; nous ne c royons p l u s , dès l o r s , d e v o i r nous y 

a r r ê t e r i c i 

Le l i t i g e é t an t a in s i d é t e r m i n é , pas de d o u t e , à no t r e 

av i s , que l ' a r t i c u l a t i o n du d e m a n d e u r « ne so i t , en l 'ait , 

d i r e c t e m e n t d i r igée con t r e la c o m m u n e défenderesse , à 

r a i s o n des actes a c c o m p l i s pa r e l l e -même dans l ' exe rc ice 

de sa m i s s i o n do p o l i c e » ( C i v . B r u x e l l e s , 12 févr ier 1902, 
P A S . , 1902, I I I , i4i). s p é c i a l e m e n t G1' a t t e n d u ) . 

Dans les t e rmes où i l est e n g a g é , le p r o c è s a m è n e r a i t 

d ó n e l e j u g e à e x a m i n e r si l a v i l l e de B r u x e l l e s , cha rgée 

c o m m e p o u v o i r c o m m u n a l d u s o i n d e p r é v e n i r p a r les pré

c a u t i o n s convenables les acc iden t s c a l a m i t e u x , tels que les 

incendies , a c o n v e n a b l e m e n t r e m p l i l a m i s s i o n p u b l i q u e 

d o n t e l le est c h a r g é e . (Bruxe l l e s , 2G d é c e m b r e 1900, B E L G . 

. I l 11., 1901. co l . 708, avec l ' av is de M . l ' avoca t géné ra l S E R 

V A I S . ) Or , p a r e i l l e a p p r é c i a t i o n échappe à la c o m p é t e n c e 

d u p o u v o i r j u d i c i a i r e , en v e r t u du p r i n c i p e de la sépara

t i o n des p o u v o i r s . ( B r u x e l l e s , 2G d é c e m b r e 1900, c i té : 

A n v e r s , 20 j u i l l e t 1901, P A S . , 1901, 1 1 1 , 3J7; G a n d , 17 j u i l l e t 

1897, P A S , 1898, 1 1 , 244; B r u x e l l e s , 2 d é c e m b r e 189G, P A S . , 

1897 ,11, i 3 i ; cass., ti févr ier iS jo , B E L G . J U D , 1890, c o l . :io5.i 

En fa i t , le se rv ice des p o m p i e r s de la v i l l e de B r u x e l l e s 

est le m i e u x et le p l u s c o m p l è t e m e n t o rgan i sé de ceux qui 

e x i s t e n t dans les g randes v i l l e s de B e l g i q u e , et on ne con

ç o i t pas c o m m e n t i l p o u r r a i t a p p a r t e n i r au t r i b u n a l de dé

c r é t e r d ' insuf f i sance son corps de, p o m p i e r s , c o m p o r t a n t 

23o hommes , ou le ma té r i e l m i s à sa d i s p o s i t i o n , connue 

aussi de c r i t i q u e r la, c a p a c i t é o u l ' i n s t r u c t i o n do son per

sonnel , ou la m a n i è r e d o n t ce lu i - c i s'y est p r i s p o u r coin 

b a t t r e le l'eu. 

S' i l est v r a i que p o u r t r a n c h e r la q u e s t i o n , pa r fo i s si 

dé l i ca t e et si c o n t r o v e r s é e , de d i s c e r n e r s i , dans tels ou 

te ls cas p a r t i c u l i e r s , les p o u v o i r s p u b l i c s on t a g i eu cette 

qua l i t é , l a j u r i s p r u d e n c e tend à a d m e t t r e ce cr i té r ium, 

q u ' i l f au t r e c h e r c h e r s ' i l s ' ag i t d ' un acte d o n t l ' a d m i n i s t r a 

t i o n a u r a i t p u con f i e r ou dé léguer l ' e x é c u t i o n à l 'entre

p r i s e pr ivée (4¡ . L a diff icul té ne s u r g i t pas l o r sque , connue 

c'est le cas de l ' e spèce , i l s 'agi t p r é c i s é m e n t d 'obje ts de 

po l i ce e x p r e s s é m e n t conf iés pa r le l é g i s l a t e u r à la v i g i 

lance et à l ' au to r i t é des corps m u n i c i p a u x . 

« A u x t e rmes de l ' a r t i c l e 3 d u t i t r e X I de la l o i d u 24 août 

1790, i l r e n t r e dans les a t t r i b u t i o n s des corps m u n i c i p a u x 

de prévenu ' , pa r des p r é c a u t i o n s convenables , les f léaux et 

acc idents , p a r t i c u l i è r e m e n t les incendies . » (Cass., 20 j u i l l e t 

K)o3, B E L G . .11 I ) . , 1903, col L Í 7 1 ; i d . , 29 n o v e m b r e i883, B E L G . 

J U D . , I885 c o l . 612.) 

a Une c o m m u n e , eu o r g a n i s a n t le se rv ice d ' e x t i n c t i o n des 

incend ies , a g i t connue p o u v o i r p u b l i c et ne p e u t ê t re c iv i 

lement responsable des fautes commises pa r les pompiers 

dans l ' exerc ice de l eu r s fonc t ions . » ( B r u x e l l e s , civ. , 

4 ma i 189"), P A S . , 1890. 1 1 1 , 2 6 1 . — C o n s . L i è g e , e iv . , 23 fé

v r i e r 189Ô, B E L G . .1 un . , i8g5, c o l . GG9.) 

L ' a c t i o n d u d e m a n d e u r , basée sur l ' a r t i c l e i382, n'est 

donc pas recevable , en tant qu 'e l le re leve a t i t r e de faute, a 

charge de la v i l l e de B r u x e l l e s , l ' o r g a n i s a t i o n de son ser

vice d ' incend ie a l ' E x p o s i t i o n de, B r u x e l l e s . 

I I . — I l ne nous res te donc qu'à e x a m i n e r le mér i t e de 

cet te a c t i o n , en t an t qu ' e l l e r e t i e n t à t i t r e de faute l 'orga 

n i s a t i o n de la c a n a l i s a t i o n et de la d i s t r i b u t i o n d 'eau. 

L ' a r t i c u l a t i o n ne se ra i t a s su rémen t pas recevable , par les 

m o t i f s ip ie nous venons de déve lopper , si e l le se présentai l 

d a n s é e s t e r m e s ; c'est à-dire si e l le t e n d a i t a soume t t r e a 

l ' examen d u t r i b u n a l , p o u r eu déduire une faute , l 'o rgani 

s a t i o n de la d i s t r i b u t i o n d'eau e t des c a n a l i s a t i o n s don t la 

v i l l e a décidé r é t a b l i s s e m e n t en vue (le c o m b a t t r e l ' incen

die . I I s ' ag i r a i t là , en effet , de la déc i s ion m ê m e de l 'auto

r i té c o m m u n a l e et e l le ne re lève pas du p o u v o i r j u d i c i a i r e . 

Xo t i s avons vu , du reste , que les i n v e s t i g a t i o n s des experts 

n ' on t en l ' a i l r e l evé aucune c r i t i q u e . 

M a i s le d e m a n d e u r ne cote que le manque de pression 

a l t r i b i t a b l e à la fe rme: ure pa r e r r e u r , ou à l ' ouver tu re 

insu f f i san te , d 'une c o n d u i t e m è r e , ou encore à un défaut 

a vaut o c c a s i o n n é dans la c a n a l i s a t i o n une r é s i s t ance a la 

p ress ion . 

Dans ces l i m i t e s , l ' a c t i o n est recevable , car el le vise la 

faute de la v i l l e ou de ses p r é p o s é s dans l ' exécu t ion des Ira-

v a u x déc ré t é s par e l l e . M a i s au r e g a r d de l ' a r t i c l e i3S2, ce 

n'est [ias à la \ i l l e à i n v o q u e r ou à d é m o n t r e r le cas fo r t u i t 

(4l V o i r n o t a m m e n t B r u x e l l e s , 7 j u i n 1911 ' B E I . G . 

1911, co l . 919 et a u t o r i t é s c i t é e s ) . 

ou (le force m a j e u r e , cause de m a n q u e de p ress ion , c'est au 

demandeur q u ' i n c o m b e le f a rdeau de la p r e u v e . O r , la cause 

du manque de p re s s ion est r e s t ée i nexp l iquée et i n e x p l i 

cable, K R i e n — d i s e n t les e x p e r t s — n'a l'ait défaut en ce 

!pii concerne, l ' a l i m e n t a t i o n ( lu c h â t e a u d 'eau. » D 'après 

leurs e x p é r i e n c e s , la, pu issance des j e t s s o r t a n t des 

hvdrautes a u r a i t suf f i l a r g e m e n t p o u r c o m b a t t r e le com

mencement d ' i ncend i e . I l s n 'ont c o n s t a t é n i mal façon dans 

la pose des c o n d u i t e s et des e m b r a n c h e m e n t s , n i la mau

vaise qua l i t é ou le m a u v a i s état des t u y a u x . A u s s i , n 'abou

t issent- i ls , en déf in i t ive , qu 'à c o n c l u r e a l ' ex i s t ence d 'une 

rés i s tance .•uiorm«'i/e,qu'ils r e s t en t i m p u i s s a n t s à e x p l i q u e r . 

Le d e m a n d e u r n ' a l l ègue et ne p r o u v e r i e n de p l u s . 

A ce p o i n t de vue, l ' a c t i o n de l ' a r t i c l e i3S2, d i r igée contre, 

la v i l l e de B r u x e l l e s , n 'es t donc auss i pas l'ondée. 

Le T r i b u n a l a r e n d u le j u g e m e n t , s u i v a n t : 

J u g e m e n t . — A t t e n d i t que I les , qu i e x p l o i t a i ! à 

B r u x e l l e s - K e r m e s s e le « L u n a - l ' a r k ». le <• Secnie l ia i l w a v » 

et au t res « a l t r a c t i o n s », i m p u t e aux s o c i é t é s i nvmes 

de B r u x e l l e s - E x p o s i t i o n et de B r u x e l l e s - K e r m e s s e , a ins i 

ipi'à la v i l l e de B r u x e l l e s , la r e s p o n s a b i l i t é de l ' i ncend ie 

i p i i . dans l a s o i r é e et la n u i t des 14-1 "> août 1910. dévas ta 

l ' E x p o s i t i o n I n t e r n a t i o n a l e et a n e a n l i i ses i n s t a l l a t i o n s ; 

qu' i l les a f a i t a ss igner en p a y e m e n l (le d o m m a g e s - i n t é 

rê t s : q u ' i l a v a i t é g a l e m e n t a j o u r n é aux m ê m e s f ins I ' E l a l 

belge, la c o m m u n e d 'Lxel les , le Comi t é e x é c u t i f de B r u 

xe l l e s -Expos i t i on en la personne de ses p rés iden t , vice-

prés idents , m e m b r e s et d i r e c t e u r s g é n é r a u x , a ins i que 

chacun de ceux-ci en nom pe r sonne l , n ia is qu 'au cours 

des déba t s , i l a d é c l a r é se d é s i s t e r de son a c t i o n p o u r 

ce qu i les concerne : 

A l t e n d u ^ q u e l ies ava i t o b t e n u de B r u x e l l e s - K e r m e s s e 

la concession d 'un vaste t e r r a i n qu i fut englobé dans l 'en

ceinte de l ' E x p o s i t i o n et su r lequel i l édifia des cons t ruc 

t ions d i v e r s e s ; qu i l n ' é t a i t pas . exposan t ». nu sens que 

les r è g l e m e n t s de l ' E x p o s i t i o n a t t a c h a i e n t à ce mo l • 

(pi 'il faut donc é c a r t e r , p o u r a p p r é c i e r les r a p p o r t s en t re 

parties, les d isposi 1 ions de ces r è g l e m e n t s r e l a t i v e s aux 

exposants, p o u r ne r e t e n i r que celles qu i s ' app l iquen t 

aux concess ionnai res de t e r r a i n s ; 

A t t e n d u que les concessions de t e r r a i n s (Matent rég ies 

par un r è g l e m e n t spéc i a l , a r r ê t é par le Comi t é e x é c u t i f 

de B r u x e l l e s - E x p o s i t i o n eu s é a n c e du iG oc tobre 1908; ce 

règlement é t a i t p r i s en éxecu t ion de l ' a r t i c l e 4» du règ le 

ment généra l o r g a n i q u e et des n r l b d e s i5 et 17 de la 

convent ion- lo i des 12 oc tobre 1907-20 mai 1908. concédan t 

a la S o c i é t é a n o n y m e de B r i i x e l les-Ex posi t r ,11. a des 

co i id i I ions d é t e r m i n é e s et moyennan t ce r t a ines c h a r g é s , 

les a va n i âges q u i a l l a i e n t l u i pe rme t I re d o r g a n i s e r l ' E x p o 

sition I n t e r n a t i o n a l e de 1910; 

A I tendu que c'est en execu I ion d 11 régi e 111 en I spéc ia l ra p 

pelé c i -avan t , que l'ut a c c o r d é e à Bruxe l l e s -Ke rmesse la 

concession des l o r r a i n s dont cet te s o c i é t é disposa en 

laveur de d i v e r s , et n o t a m m e n t du d e m a n d e u r L'es; 

(pie ce lu i -c i , en t r a i t a n t le 9 j u i n 1909 avec B r u x e l l e s Ker 

messe, déc lara se s o u m e f l r e aux p r e s c r i p t i o n s de ce règle

ment, dont les clauses et. c o i u l i l i o n s , j o i m es en ex I r a i 1 a 

la conven t ion ve rba le en t r e p a r t i e s , é t a i en t r épu tée s 

stipulées d i r e c t e m e n t à son égard pa r B r u x e l l e s - E x p o s i 

t i o n ; (pie l ' a r t i c l e G3 du d i t règ lement dispose que le fai t 

de t r a i t e r avec la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , i m p l i q u e 

punr le concession 11a i r e ia sou mis s ion à Ions 1 es reglenu- ni s 

yciieraux ou p a r t i c u l i e r s , c o m m e aux lo i s et a r r ê t e s a p p l i 

cables à ses i n s t a l l a t i o n s ; 

A t t endu que la s i t u a t i o n de I les é tant a ins i déf in ie , i l 

convient d ' app réc i e r la demande au r e g a r d de chacune des 

parlics dé fenderesses , à r a i son des fautes cou 1 ra cl uelles 

et quasi dé l i c iue l l e s que le d e m a n d e u r i m p u t e à Bru.xelles-

Kcrinessè et à Bruxe l l e s -E .xpos i 1 i on , cl des fautes quas i 

i l t l i c t i t e l l es q u ' i l r ep roche à la v i l l e de B r u x e l l e s ; 

Quant à B r u x e l l e s - K e r m e s s e : 

A t t e n d u q u ' i l est c o n s t a n t que le l'eu a c o m m e n c é hors 

•le 1 enceinte de ce l t e par t ie ' dé fenderesse , et (pie ce n'est 

Uttaprès a v o i r dévas t é les sec t ions belge et angla i se q u ' i l 

s'est communiqué aux i n s t a l l a t i o n s d u d e m a n d e u r , d'où i l 

s'est r épandu p lus a x a n t dans le q u a r t i e r de B r u x e l l e s -

K e r m e s s e ; 

A t t e n d u q u ' i l est a ins i d é m o n t r é (pie l ' incendie, est dû 

a une cause é t r a n g è r e , qu i ne peu t è l r e impu tée a B r u 

x e l l e s - K e r m e s s e ; que cet te seule c o n s t a t a t i o n s u f f i t à 

é c a r t e r t ou te r e s p o n s a b i l i t é dans sou chef, sans q u ' i l 

puisse encore y a v o i r l i e u de s ' a r r ê t e r à l ' e x a m e n d u 

îuer i l e de la (danse d ' exoné ra t i on de r e s p o n s a b i l i t é , insé-

r é e dans la c o n v e n t i o n ve rba le avenue en t re p a r t i e s et 

dans le r è g l e m e n t spéc i a l r e l a t i f aux concessions de ter

r a i n s ; que la S o c i é t é de B r u x e l l e s - K e r m e s s e n ' a v a i t pas 

a se p r é m u n i r con t re le f a i t d ' un t i e r s qu 'e l le ne p o u v a i t 

p révo i r et que les p r é c a u t i o n s les p lu s d i l i g e n t e s n ' a u r a i e n t 

pu e m p ê c h e r , pu i sque les e f fo r t s r éun i s de tous les corps 

de p o m p i e r s de l ' agg loméra t ion b r u x e l l o i s e ne r é u s s i r e n t 

pas a év i t e r (pie le l'eu ne se c o m m u n i q u â t à son quar

t i e r ; 

A t t e n d u que si donc l i e s d o i t è l r e débouté de son a c t i o n 

con t r e la S o c i é t é de B r u x e l l e s - K e r m e s s e , la d e m a n d e 

r e c o n v e n t i o n n e l l e de cet te de rn i è r e , b a s é e sur le c a r a c t è r e 

p ré t endumen t t é m é r a i r e et v e x a t o i r e d u p rocès qu i l u i 

est i n t en té , ne peut davan tage ê t re a c c u e i l l i . : ; q u ' i l se 

conçoit, que l i e s , q u i a éprouvé p a r le l 'ait de l ' i ncend ie 

un p ré jud ice c o n s i d é r a b l e , se p r é o c c u p e d ' é tab l i r les res

ponsab i l i t é s , et qu 'en n i e l l a n t en cause la s o c i é t é défende

resse , i l n'a f a i t qu 'user d 'un d r o i t q u ' i l c r o y a i t a v o i r c o n t r e 

e l le sans q u ' i l appara i sse dans son chef la m o i n d r e m a u -

\ aise foi ou i n t e n t i o n de n u i r e ; 

Quan t à B r u x e l l e s - E x p o s i t i o n : 

A t t e n d u que le r è g l e m e n t spéc ia l sur les concessions de 

t e r r a i n s , q u i r é g i t les r a p p o r t s des pa r t i e s , s t i p u l e en son 

a r t i c l e 21 « q u e la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n déc l ine 

tou te r e s p o n s a b i l i t é du chef d ' i ncend ie , que l l e qu 'en so i t 

la c a u s e » ; que la s o c i é t é dé fenderesse i n v o q u e ce t te d i s 

p o s i t i o n p o u r en t i r e r une f in de non- recevo i r qu 'e l le 

oppose à la d e m a n d e ; 

A t t e n d u qu ' aux t e rmes de la conven t ion - lo i des 12 oc tobre 

1907-20 mai 1908, la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n s'est enga

gée a « p r e n d r e tou tes les mesures de s é c u r i t é p o u r p ré 

v e n i r les dangers d ' i ncend ie » ( a r ( . tG. S 2);« qu 'e l le s'est 

ob l igée à s u p p o r t e r les frais de p o l i c e et de serv ice des 

p o m p i e r s » t a r i . 7, S f i na l ) : que ces engagements son t à la 

base des avantages q u i l u i fu ren t fa i t s ; que l ' on ne conçoi t 

j ias que l 'on puisse o r g a n i s e r une e x p o s i t i o n sans songer 

a assurer la c o n s e r v a t i o n des r ichesses qu ' e l l e va renfer 

mer : (pie c'est là u n d e v o i r impé r i eux et si essent ie l q u ' i l 

n'en e x i s t e r a i t pas m o i n s , r i g o u r e u x et n é c e s s a i r e , s ' i l 

n ' ava i t pas l 'ait l ' ob je t de p r e s c r i p t i o n s é c r i t e s ; 

A t t e n d u que tous ceux qu i ont t r a i t é avec la C o m p a 

gn ie de l ' E x p o s i t i o n , exposan t s et concess ionnaires de 

t e r r a i n s , ont donc du c e r t a i n e m e n t c r o i r e que les mesures 

de s é c u r i t é vou lues se ra ien t p r i ses te l les qu 'en p a r e i l l e 

m a t i è r e la p lus é l é m e n t a i r e p r u d e n c e les i m p o s a i t ; q u ' i l s 

y ont acqu i s d r o i t p a r le l 'ait q u ' i l s on t c o n t r a c t é avec l a 

s o c i é t é dé fenderesse , et que ce n'est é v i d e m m e n t que sous 

le bénéf ice de l e u r a p p l i c a t i o n qu ' i l s on t consent i à déchar 

ger cel le-ci d 'une r e s p o n s a b i l i t é q u ' i l s n 'eussent pas man

qué de r é s e r v e r i n t a c t e , en l 'absence des g a r a n t i e s q u i l e u r 

é t a i en t a s s u r é e s ; 

A t t e n d u q u ' i l s 'ensuit que la clause d ' exoné ra t i on de 

r e s p o n s a b i l i t é ne s a u r a i t s o r t i r ses effets, que p o u r a u t a n t 

q u ' i l s e r a i t j u s t i f i é que les p r é c a u t i o n s o r d i n a i r e s p o u r 

p r é v e n i r et c o m b a t t r e les incend ies a v a i e n t é té p r i s e s , l a 

c o n s t a t a t i o n d ' imprévoyance ou d ' i n c u r i e su f f i san t à l a 

l'aire é c a r t e r , é t a n t e l le -même c o n s t i t u t i v e d ' i nexécu t ion 

d ' o b l i g a t i o n ou de faute quas i dé l i c tue l l e , p o u v a n t d o n n e r 

l i e u à d o m m a g e s - i n t é r ê t s ; 

A t t e n d u , en l 'ai t , q u ' i l est acqu i s a u x déba t s p a r les 

données de l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e à l a q u e l l e l ' i n c e n d i e de 

l ' e x p o s i t i o n a donné l i e u , et n o t a m m e n t p a r les t émoi 

gnages r e c u e i l l i s au cours de ce t te i n s t r u c t i o n , que le feu 

a p r i s e x a c t e m e n t vers 20 h . 45. dans le g r a n d Pa l a i s (sec 

l i o n belge), en t re l a p o r t e d 'en t rée n" 1, l a p l u s r a p p r o c h é e 

des b u r e a u x d u Comi t é e x é c u t i f . e t le s t a n d des soies a r t i f i -
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eie l les de T u h i s e , c o n t r e la c l o i s o n , a p p r o x i m a t i v e i n e n t à-
1 e n d r o i t où se t rouva i t , une p e t i t e mach ine a f a b r i q u e r des 
lacets de soie a r t i f i c i e l l e : à ce m o m e n t p r é c i s , les ga rd i eus 
de nuit• O r l a n s et l ' i p l e t xenaient de r e l eve r à cet e n d r o i t 
les g a r d i e n s de j o u r ; l ' i p l e l . i nd i sposé , d i s p a r u t presque 
imméd ia t emen t et O r l a n s se p r o m e n a i t , à quelques pas do 
là, d e v a n t la p o r t e d ' en t r ée , l o r s q u e I .epcre , c o m m i s des 
postes , q u i s o r t a i t de son l u i r e a n v o i s i n , v i l les fin m mes et 
a v e r t i t O r l a n s ; les f l ammes s ' o l c \ ; i i e n l a lo r s a i'"5o ou 

2 m è t r e s de t e r r e . ' t a u d i s (pie Lepè re s 'é loignai t en hà l e 
p o u r m e t t r e en l i e u s u r les v a l e u r s d o n t i l a v a i l la ga rde , 
Or l ans , s ans donner le m o i n d r e s i g n a l ou che rche r le m o i n s 
d u monde à é t e ind re le l'eu, p a r t i t dans la d i r e c t i o n du 
s t a n d de l 'ortèx r e r i e , où i l p rév in t le g a r d i e n l ' i l e i ; i l ne 
r e v i n t que c inq m i n u t e s p l u s t a r d ; d u r a n t cet i n t e r v a l l e , 
le l'eu a v a i l é té ape rçu pa r d i x ers passants , se développant 
p r o g r e s s i v e m e n t en l 'absence de tou t s e c o u r s ; vers 
20 h . 5o, I l o u a r t , anc ien p o m p i e r , au service de la Com
p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n , q u i ava i t é té charge d ' a l l e r q u é r i r 
les g a r d i e n s de pos te à l ' i n t é r i eu r des h a l l s p o u r les pré
p o s e r a la s u r v e i l l a n c e de la foule a t t i r é e j u i f le l'eu d ' a r t i 
f ice, passa i t p u r ha sa rd d u co té de la p o r t e n" î, l o r s q u ' i l 
a p e r ç u t les f l ammes q u i at t e i g n a i e n t a ce m o m e n t une l ia i t 
l e u r de 3 m è t r e s ; i l c o u r u t à l ' a v e r t i s s e u r d ' i ncend ie p l acé 
a u bus de l 'eseal i c i ' du gra nd l 'a la is , donna l ' a l a r m e exacte
m e n t a 2 0 h . ôo, a in s i q u ' i l l u t a u t o m a t i q u e m e n t enre
g i s t r é p a r l ' a p p a r e i l , et r egagna l ' in té r ieur des h a l l s où i l 
fu t , à ce m o m e n t , r e j o i n t p a r O r l a n s q u i r e v e n a i t de. la 
sec t ion de l ' o r f èv re r i e ; ensemble i l s se d i r i g è r e n t vers une 
bouche d 'eau v o i s i n e , dé rou lè ren t le t u y a u q u i s'y t r o u v a i t 
a d a p l e e t en d i r igè ren t la lance vers le foyer de l ' i n c e n d i e , 
ma i s i l s n ' o b t i n r e n t q u ' u n jet. d 'eau de 3 m è t r e s e n v i r o n de 
h a u t e u r , i n s u f f i s a n t pour a v o i r r a i s o n des f l a m m e s , les 
que l les , d u r a n t cet i n t e r v a l l e de s ix m i n u t e s , a v a i e n t p r i s 
dé jà un c e r t a i n déve loppemen t ; i l s o b t i n r e n t un r é s u l t a t 
ident ique , à une seconde bouche p l acée un p e u p lus l o i n c l 
don t le 111 y ; 111 é ta i t d ' a i l l e u r s t r o p d i s l a n l d u l'eu ; successi
v e m e n t a r r i v è r e n t du cô t é d e l à sert ion angla i se q uc lqucs 
ga rd i ens , q u i c o n s t a t è r e n t aux [ i r i ses d 'eau a u x q u e l l e s i l s 
r e c o u r u r e n t une éga l e insu f f i sance de p r e s s i o n , pu i s , a 
l ' ex t é r i eu r , les p o m p i e r s de la v i l l e de B r u x e l l e s de pos te 
au p a v i l l o n du B r é s i l , mais les f l ammes ava ien t envah i les 
t o i t u r e s d u l ' a b u s , hantes de 20 m è t r e s , t and i s que les j e t s 
d 'eau m i s en (cuvre n ' a t t e i g n a i e n t que i4 m è t r e s c n \ i r o n ; 
au m o m e n t ou furen t a m e n é e s sur les l i e u x la pompe à 
vapeu r de la v i l l e de B r u x e l l e s , don t l 'état de p ress ion ne 
peu t ê t r e ob t enu qu ' après 18 m i n u t e s , et l ' au to -pompe 
d ' i x e l l e s les ha l l s f o r m a i e n t un immense b ras i e r d o n t les 
e f fo r t s c o m b i n é s des p o m p i e r s de l ' a g g l o m é r a t i o n ne p u r e n t 
e m p ê c h e r la d e s t r u c t i o n ; 

A t t e n d u que si l ' i n s t m i c t i o n j u d i c i a i r e n'a pu (belermi 11er 
avec e x a c t i t u d e la cause de l ' i ncend ie , i l reste des p lus 
p roba ble que ce' l i ' - c i do i ve ê t re ra t ta ebee à une i m p r u d e n c e 
des ga rd i ens O r l a n s et C i p l e t . o u des .surveil lant» «pli les 
a va ien t p récédés à l ' e n d r o i t ( 111 lé l'eu a p r i s ; que les expe r t s 
d é s i g n e s p a r le j u g e d ' i n s t r u c t i o n , a p r è s a v o i r e x a m i n é , 
avec a n i a n t de so in que d ' i n t e l l i gence , t ou t e s les pos s ib i l i t é s 
qu i l e u r a p p a r u r e n t à cet éga rd , les r e j e t t e n t les unes ap rès 
les au t r e s , p o u r se t e n i r à un défu u t de précuu I i o n des pro
posés de la soc i é t é dé fenderesse , au jet d 'une a l l u m e t t e ou 
au con tac t de la f l a m m e d 'une de ces p r i m i t i v e s lampes 
d 'écur ie , a l i meu tées a l ' h u i l e c l au pé t ro le , don t on les a v a i t 
m u n i s ; n ia is q u ' i l n 'y a la qu 'une hypo thèse , i n su f f i san te a 
d é t e r m i n e r p a r el le m ê m e la r e sponsab i l i t é de la Compa
gnie de l ' E x p o s i t i o n ; 

A t t e n d u qu 'appe lés à se p r o n o n c e r sur les causes de la 

p r o p a g a t i o n du feu, les expe r t s j u d i c i a i r e s n 'hés i t en t pas à 

a t t r i b u e r le s i n i s t r e : 

« 1» A u manque d ' i n i l i a t i \ e du s u r v e i l l a n t O r l a n s , q u i , 
au l i e u d ' u t i l i s e r imméd ia t emen t une bouche d'eau ou un 
e x t i n c t e u r , a c o u r u au s tand de l 'o r fèvrer ie pour appe le r un 
g a r d i e n d u d i t s t and , d'où p e r l e de temps ; 

« 211 A l ' inef f icac i té des appa re i l s de p r e m i e r s secours 
(bouches d 'eauj , pa r suite, du m a n q u e de press ion ; 

(( 3° A la pénu r i e de moyens p u i s s a n t s d ' e x t i n c t i o n p o u -

v a n t e n t r e r i m m é d i a t e m e n t en a c t i o n , e t à l ' a r r ivée ta rd ive 

des e n g i us vena 111 de l ' e x t é r i e u r ; 

« 4" A l ' o r g a n i s a t i o n dé fec tueuse et au manque d'unité 

d u se rv ice d ' i ncend ie » ; 

A t t e n d u (pie l 'on ne peut m é c o n n a î t r e que ces conclu , 

s ions e m p r u n t e n t à l ' au to r i t é de ceux q u i les o n t émises 

c o m m e aux fai ts de la cause, u n c a r a c t è r e d ' incontes table 

g ra v i t e ; 

A t l end i t que la faute du g a r d i e n O r l a n s , t e l l e que l'appré

c i en t les e x p e r t s , est é v i d e n t e ; O r l a n s eût p u é te indre le 

l'eu à ses débu t s , s ' i l a x a i t é t é que lque peu i n s t r u i t de la 

mi s s ion q u i l u i ( ' l a i t conf iée ; les fia m nies ne s 'é levaient 

guè re au delà de i" '5oà 2 m è t r e s . e t i l a v a i t à sa d i spos i t i on 

un j e t d'en 11 p o r t a n t , en h a u t e u r , à 3 m è t r e s e n v i r o n et des 

e x t i n c t e u r s ; i l a l a i s sé le l'eu se déve loppe r , sans rien 

(en te r p o u r y m e t t r e f i n ; ma i s i l é t a i t i g n o r a n t de ce qu ' i l 

c o n v e n a i t de l 'aire eu p a r e i l cas ; les s u r v e i l l a n t s ont, été 

u n a n i m e s à d é c l a r e r que j a m a i s , a \ a n t le s i n i s t r e , i l ne fut 

donné d ' i n s t r u c t i o n s sur les mesures à p r e n d r e en cas 

d ' i n c e n d i e ; ou l e u r mon t r a I e m p l a c e m e n t des bouches 

d 'eau, sans l e u r i n d i q u e r c o m m e n t i l y ava i t l i eu d'y 

r e c o u r i r ; en théor ie c o m m e en p r a t i q u e , i l s m a n q u a i e n t de 

tou te i n i t i a t i o n en l 'absence d 'une o r g a n i s a t i o n q u i seule 

pouva i t les r e n d r e aptes à une é v e n t u a l i t é q u ' i l fa l la i t 

e n t r e v o i r ; 
A t t e n d u (pie les const a ( a I ions des c .xpcr l s . r e l a t ives à 

l 'absence de Ions moyens et eng ins p r o p r e s à c o m b a t t r e le 
l'eu c l a l ' e m p ê c h e r de s ' é t endre , ne s o n t pas m o i n s fondées ; 

A t t e n d u (pie l ' i n s t r u c t i o n j u d i c i a i r e a r évé l é qu'à p a r t i e 
poste de p o m p i e r s , for t île onze h o m m e s , du serv ice public 
de la v i l l e de B r u x e l l e s , é tab l i sous le p a v i l l o n ( lu Brés i l , 
i l n ' e x i s t a i t pas da us l 'Ex p os i l ion de se rv ice d ' i ncend ie ; la 
soc i é t é dé fenderesse ava i t b ien e n g a g é q u a t r e anciens 
p o m p i e r s de la v i l l e de B r u x e l l e s , qu 'e l le cha rgea i t de 
p a r c o u r i r deux par deux l ' enceinte de l ' E x p o s i t i o n , mais 
q u ' i l se c o m p r e n d que cet te s u r v e i l l a n c e , si e l le é ta i t peu 
d i spend ieuse , ne p o u v a i t p r o d u i r e de r é s u l t a t u t i l e : (pie la 
c o m p a g n i e défenderesse ne posséda i t n i p o m p e n i engins 
en pa bles i l ' i n ( crx en i r c l l'ica c é m e n t en cas d'à 1er le ; qu 'en un 
m o t tou te poss ib i l i t é de secours en cas ( l ' i ncend ie faisait 
d é f a u t : (pie c est ce q u i e x p l i q u e qu ' ap rès le dépa" t d'Or-
la 11s, le l'eu a pu s ' é tendre sans que la m o i n d r e interven
t i o n se soif p r o d u i t e : 

A t t e n d u que lo rsque , p lus l a r d , on chercha à combattre 
le l'eu, le manque de press ion d 'eau à l ' i n t é r i eu r des halls 
pa ra ly sa tous e f f o r t s : «pie ce l t e insu f f i sance dépress ion 
est cons t an te : qu ' e l l e est la cause de ce que le l'eu ne put 
ê t r e m a î t r i s é dans son déve loppemen t , c o m m e l'absence 
de t o u t e o r g a n i s a t i o n de secours en cas d ' i ncend ie est la 
cause de ce que le l'eu ne l 'ut pas a r r ê t é à son o r i g i n e ; que 
p o n r l a nt i l est ho r s de dou te qu ' i 1 y a va i t de l 'eau en abon-
d a i i c e ; q u ' i l est d é m o n t r é que le c h â t e a u d'eau du Vivier 
d'( l i e en el a i l a m p l c m en I p o u r v u et que tou tes les vannes 
é ta ien t ouver t e s ; que cela peut d ' a u t a n t mo ins être con
teste, q u ' i l r é su l t e du l ' appor t du c o m m a n d a n t des pom
piers de B r u x e l l e s , que la press ion d 'eau à l ' ex té r ieur , sur 
la terrasse du gra ud l 'a la i s .é la i l n o r m a l e et que tes pompes à 
vapeur et au to pompe t rouvè ren t à s ' a l i m e n t e r dès qu'elles 
fu ren t mises eu se rv ice , ce q u i eu t é t é i m p o s s i b l e s ' i l n'y 
axa i t eu de l 'eau en quan t i t é suf f i sante dans les conduites; 
que ,dès l o r s , le défaut de p ress ion , s ' i l ne doi t pas é l re rat
tache au m an (pie d'apt i 1 ude c l à l ' i nexpér i euce des préposes 
de la socié té dé fenderesse dans le maniement , des tuyaux 
adap tés aux bouches d 'eau, ne peut , p a r l 'effet d'une déduc
t ion n é c e s s a i r e , c i r e a t t r i b u é qu ' aux vices do ces engins 
d o n t la C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n a x a i t la g a r d e ; q i l i l 
esi é tabl i que, pa r une i m p a r d o n n a b l e nég l igence , ces 
engins ne l u r e n t pas ép rouves une seule l'ois depu i s l'ouver
tu r e de l ' E x p o s i t i o n , s ' i ls le fu ren t m ê m e j a m a i s antérieu
r e m e n t : 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e de ces c o n s t a t a t i o n s que des fautes 

g raves o n t é té commises au mépr i s des engagements con

t rac tes et de la p lus é l é m e n t a i r e p rudence , et que ces fautes 

sont la cause du d o m m a g e éprouvé par le demandeur ; 

qu 'e l les n 'on t pas seu lemen t c o n s i s t é dans l 'absence coin 

plele des mesures d ' o r d r e et m o y e n s d ' ac t ion ci-avant 
indiqués et d ' a p p l i c a t i o n n o r m a l e ; que r i e n n a v a i t é t é 
prévu de ce q u i eût p u c o n t r i b u e r à e m p ê c h e r le l'eu ou 
à le c i r c o n s c r i r e ; que. n ' ayan t pas é tab l i de postes de 
pompie r s à l ' i n t é r i eu r des h a l l s , d i sposan t , au v icu des ex
per ts , de pompes à v a p e u r sous p r e s s i o n ou d 'aulo-ponipes 
prêtes à i n t e r v e n i r à la p r e m i è r e a l e r t e , on a v a i t nég l igé 
d'y a m é n a g e r des m o y e n s de passage p o u r des eng ins de l'es
pèce a m e n é s de l ' e x t é r i e u r ; o r , la p ress ion d 'eau é t an t de 
14 mèt res eu h a u t e u r , et les vé lums et t en tu re s a c c r o c h é * 
aux fermes des h a l l s se t r o u v a n t à 20 m è t r e s , t o u t incend ie 
su rvenan t prés des t o i t u r e s deva i t f a t a l e m e n t e n t r a î n e r un 
désast re ; . sans dou te , le n i v e a u de l 'eau p r o v e n a n t d u V i v i e r 
d'Oie é t a i t s u p é r i e u r à 20 m é t r é s ma i s i l eût f a l l u l ' amener 
par le m o y e n de t u y a u x m o n t é s sur des éche l l e s , el, i l n'y 
avai t pas d ' éche l l es à l ' i n t é r i eur des h a l l s ; des éche l l e s 
axaient bien é lé d i sposées à l ' ex té r i eu r , à e e r l a i n s e m p l a 
cements, au l o n g des façades , ma i s l ' a t t aque du feu p a r 
l ' ex tér ieur n ' o f f r a i t pas les m ê m e s chances de s u c c è s ; i l 
eut f a l lu encore p o u v o i r é c a r t e r les vé lums les uns des 
autres, é t a b l i r , p a r le m o y e n de r i d e a u x d'eau n o t a m m e n t , 
des s o l u t i o n s de cont inu i té dans des ha l l s de g r a n d e 
étendue i g n i f u g e r les bois et t en tu re s ; i l ne l u t r ecouru a 
aucune de ces u t i l e s mesures ind iquées par l ' e x p é r i e n c e : 
que, sans dou te , ce son t là g r i e f s t h é o r i q u e s et d ' in té rê t 
seconda I re , mais que, 111 is en ru p p o r t avec les l'a u tes essen
t iel les ci a v a n t r e l e v é e s , i l s con t r i buen t , à d é m o n t r e r que 
la d i s p o s i t i o n de l ' a r t i c l e i5, S 2, de l ' i c o n v e n t i o n - l o i des 
12 oc tobre 11)07-20 m a i HJOS. q u i i m p o s a i t à la C o m p a g n i e de 
I ' K x p o s i t i o i i l ' o b l i g a t i o n v de p r e n d r e toutes les mesures 
de s é c u r i t é p o u r p r é v e n i r les dange r s d ' i ncend ie », n'a 
pus é té obse rvée ; 

A t t e n d u que la s o c i é t é dé fende res se , si (die contes te 
l ' u t i l i té q u ' i l pou vu i t y a v o i r à r e c o u r i r aux moyens de pré-
serva t ion accessoires s igna les p l u s l i a n t , r e c o n u a i t qu e l le 
n'a va i t pas orga n isé de se rv ice d ' i ncend ie , ins t i tué un corps 
de p o m p i e r s , d i sposé dans ses locaux des eng ins p r ê t s à 
eut rer en a c t i o n , n i p r i s a uc une d es m est 1 r e s spéc ia les (pie 
suggère la néces-d té de comba I (re le feu, là où i 1 y a t o u j o u r s 
lieu de cra i ml re q u ' i l se p r o d u i s e : ma i s qu ' e l l e s o u t i e n t 
qu'aux ( ernies d u ne cou x en 1 ion qu ' e l l e a l i r a i t passée a vec 
l a v i l i e de B r u x e l l e s , ce l le-c i se serai t s u b s t i t u é e à e l le 
pour assumer toutes les o b l i g a t i o n s q u i l u i i n c o m b a i e n t a 
cet égard , et q u ' a i n s i e l le n ' ava i t p o i n t à s'en p r é o c c u p e r ; 

A t t e n d u que c e l l e p ré t en t ion , p a r t a g é e p u r le dema u d e u r . 
mais que la v i l l e de B r u x e l l e s repousse e n e r g i q u e m e n t ne 
supporte pas la d i s c u s s i o n : que j a m a i s , à a u c u n m o m e n t , 
i l n a é t é [ lassé , en t re la v i l l e de B r u x e l l e s et la S o c i é t é 
anonyme de B r t i x c l l c s -Expos i t i o n , de cou vent ion à la quel le 
puisse ê t r e a t t a c h é l 'effet a l l égué ; qu'à la vé r i t é , la v i l l e de 
liru.xelles est i n t e r v e n u e p o u r p r ê t e r son a ide f i nanc i è re à 
la soc ié té dé fende res se , qu ' e l l e l u i a fait abandon de la 
jouissance de t e r r a i n s et a c c o r d é d i v e r s avantages q u i o n t 
contribué à l u i p e r m e t t r e d ' o r g a n i s e r l ' E x p o s i t i o n ; qu ' e l l e 
lui a a s su ré , à des c o n d i t i o n s d é t e r m i n é e s , le concours de 
ses se r \ i ces d 'eau, de gaz et d ' é l e c t r i c i t é : que n o t a m m e n t , 
débitant l 'eau dans l ' ence in te de l ' E x p o s i t i o n , e l le s'est 
chargée, m o y e n n a n t i n t e r v e n t i o n à concu r r ence du t i e r s de 
la dépense, d 'y é t a b l i r les c a n a l i s a t i o n s n é c e s s a i r e s ; 
Hii 'cnl'in, el le a consen t i à i n s t a l l e r dans les l ocaux pr ivés 
île la soc ié té dé fende res se un poste de po l i ce et un poste de 
pompie r s ; m a i s q u ' i l n'a j a m a i s é l é q u e s t i o n p o u r la v i l l e 
(le B ruxe l l e s de p r e n d r e à sa cha rge le se rv ice de s u r v e i l 
lance c l d ' i ncend ie à. l ' in fé r ieur des h a l l s ; q u ' i l n ' ex i s te pus 
le mo ind re i n d i c e q u i puisse fa i re c r o i r e que l 'on ai t m ê m e 
songé à p a r e i l l e chose : (pie, d ' a i l l e u r s , le t ex t e de l a déli
bération [ i r i se à cet égard pa r le conseil c o m m u n a l de 
l l ruxel les, le 24 j u i l l e t t.Sgij.est aussi e x p l i c i t e que poss ib l e . 
« la v i l l e assumera la charge d u serv ice de po l i ce et d ' i n . 
l'cndie dans la p a r t i e de l ' E x p o s i t i o n si tuée su r le t e r r i t o i r e 
de B r u x e l l e s . Les locaux n é c e s s a i r e s se ron t fou rn i s p a r la 
Société de l ' E x p o s i t i o n et i n s t a l l é s c o n f o r m é m e n t a u x 
ins t ruc t ions de la v i l l e » ; 

A t t e n d u que la s o c i é t é dé fende res se a l l ègue qu 'en tou te 
liypothèse, el le a c r u que la v i l l e de B r u x e l l e s se s u b s t i t u a i t 

u (die dans l ' exce i i l ' ion dé ses o b l i g a t i o n s en m a t i è r e 
d ' i nceml ie. et q u ' a i n s i el le (leva i t en t o u t cas é c h a p p e r à la 
r e sponsab i l i t é , mais (pie cet te a l l é g a t i o n est t o u t aussi 
t é m é r a i r e ; q u ' i l su f f i t p o u r la r envo i ser de c o n s t a t e r que 
la sociéLé dé fende res se , v o y a n t que la v i l l e se b o r n a i t 
a i n s t a l l e r dans le l o c a l qu ' e l l e a x a i t mis à sa d i s p o s i t i o n 
sous le p a v i l l o n d u Brés i l un poste de quelques h o m m e s 
avec une p o m p e a vapeur , et l a i s s a i t les ha l l s sans s u r v e i l 
lance c l sans secours , ne p ro tes ta en aucune façon c o n t r e 
ce t te a t t i t u d e , ce a q u o i e l le n ' eu t pas m a n q u é s i e l l e s'en 
étai t c r u le d r o i t ; que, d ' a i l l e u r s , e l le ne se f a i t pas faute 
de reconnu i l re q u ' i I n ' e x i s t a i t pus île c o n v e n t i o n en m a t i è r e 
d ' incend ie avec, la c o m m u n e d ' i x e l l e s et que p o u r t a n t , de 
ce cô té non p lu s , e l le n ' a v a i t [ i r i s aucune mesure de 
s é c u r i t é ; 

A t t e n d u que cet te i nexécu t ion de ses engagements , ce t te 
insouc iance du danger . appara i s sen 1 d ' au tan t [dus g raves 
dans le chef de la s o c i é t é dé fenderesse , qu 'e l les cor respou" 
da ten t à des n é c e s s i t é s v r a i m e n t i m p é r i e u s e s et que les 
é v é n e m e n t s f a i s a i en t e n t r e v o i r tous les j o u r s p l u s pres
santes ; que les a v e r t i s s e m e n t s ne l u i ont pas m a n q u é dans 
la presse c l dc la pn r l . d ' hommes a u t o r i s é s : que 1 es exemples 
d ' en t r ep r i s e s a n t é r i e u r e s , ou les prévu u l ions é t a i en t accu
mulées , l u r e n t va in s , q n'a la• véri 1 é, la s o c i é t é dé fenderesse 
a x a i t ins t i tué nue c o m m i s s i o n d ' i n c e n d i e , m a i s q u ' i l n 'est 
pas r e p r o d u i t de p rocès -ve rbaux de s é a n c e s a n t é r i e u r e s au 
14 août , en so r t e que ses t r a v a u x r e s t e n t i g n o r é s ; q u ' i l 
res te fo r t d o u t e u x q u ' i l s a i en t é té i n t é r e s s a n t s , pu i sque , 
r éun ie ap rès l ' i ncend ie , e l le c r u t d e v o i r cons t a t e r que le 
C o m i t é e x é c u t i f de l ' E x p o s i t i o n n 'hési ta j a m a i s à p r e s c r i r e 
les mesures qu ' e l l e l u i r eco in ma nda ,et s igna la la néces s i t é 
de tou tes cel les r e l e v é e s c i - avan t , q u i a v a i e n t é t é n é g l i g é e s 
j u s q u ' a l o r s ; (pie, s u i v a n t ses av i s , la s o c i é t é dé fenderesse 
o rgan i sa de ses den ie r s , a p r è s le 14 août , un corps i m p o r 
t a n t de p o m p i e r s , acqu i t des a u to -pompes , p r i t l e s mesures 
de s u r v e i l l a n c e et de s écu r i t é vou lues , ce qu 'e l le eut dû 
l'a i r e au para vaut ; 

A t t e n d u q u ' i l s t i i l de ces c o n s i d é r a t i o n s que des tantes 
coût ru et nid les el quas i dél i c i uel les on t é té commises p u r l u 
S o c i é t é a n o n y m e de B r u x e H e s - E x p o s i t i o u : que ces fautes 
sont e s sen t i e l l emen t lourdes , a s s imi l ab l e s au ( l o i , en sor te 
qu 'e l les d o i v e n t e n t r a i n e r la r e s p o n s a b i l i t é de l a d i t e 
soc i é t é , cel le-ci fût-elle m ê m e reconnue fondée à se p r é v a 
l o i r de la c lause d ' exoné ra t i on van tée : 

Q u a n t a la v i l l e de B r u x e l l e s : 

A t t e n d u que les secours en cas d ' i ncend ie r e l èven t d ' un 
serx ice p u h l ic que l'a 11 t o r i té c o m m u n a l e r èg l e coin me i l l u i 
c o n v i e n t , et q u i ne peu t d o n n e r l i e u à r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e ; 
(pie, dès l o r s , la façon d o n t la v i l l e de B r u x e l l e s c r u t d e v o i r 
o r g a n i s e r ce se rv ice dans l ' ence in te de l ' E x p o s i t i o n , 
échappe au c o n t r ô l e du t r i b u n a l ; 

A t t e n d u q u ' i l est r e c o n n u que la. c a n a l i s a t i o n des eaux, 
é l a b l i e p a r la v i l l e , é t a i t p a r f a i t e et r éponda i t à tous les 
b e s o i n s ; q u ' i l u é té d é m o n t r é , d ' a u t r e p a r t , que t ou t e s les 
va nues é t a i e n t ouve r t e s ; q u ' i l ne p e u t donc ê t r e q u e s t i o n 
de fautes dans le chef de p r é p o s é s de la v i l l e ; q u ' i l a é t é 
a l l égué que les h y d r a u t e s ou r a c c o r d s a v a i e n t é té p rê t é s 
à l i t r e g r a c i e u x à l a v i l l e , ma i s qu 'aucune e x p l i c a t i o n que l 
conque n'a é té f o u r n i e à cet éga rd , et que cela fût-il 
exact , la r e s p o n s a b i l i t é de ces a p p a r e i l s ne s a u r a i t i n 
c o m b e r à la v i l l e q u i n 'eu a j a m a i s g a r a n t i le l 'onel ionne-
ment , mais à ce lu i q u i , en a y a n t la ga rde , d o i t en assure r le 
bon usage ; 

A t t e n d u q u ' a i n s i , et eu l 'absence de t o u t e c o n v e n t i o n en 
m a t i è r e d ' i ncend ie en t re la. C o m p a g n i e de l ' E x p o s i t i o n et 
la x i l l e de B r u x e l l e s , l ' a c t i o n t a n t d i r e c t e une s u b r o g a t o i r e 
d i r igée con t r e celle-ci a p p a r a î t à la l'ois c o m m e n o n reee-
vab le et non fondée ; 

Q u a n t au p ré jud ice : 

A t t e n d u q u e ' l e d e m a n d e u r t o t a l e m e n t indemnisé q u a n t 
à ce p a r ses assureurs , ne r é c l a m e r i e n d u chef de l a r u i n e 
de se s i n s t a l l a t i o n s ; q u ' i l p ré t end a v o i r é té p r ivé , p a r le 
fa i t de l ' i ncend ie , de béné f i ce s i m p o r t a n t s s u r lesquels i l 
é t a i t en d r o i t de c o m p t e r et q u ' i l e s t ime à l'r. 5a5,837.5o, dé
d u c t i o n é t a n t f a i t e d'une somme d ' e n v i r o n 5 3 , 0 0 0 f rancs , 



('•gaiement obtenue de ses assureurs q u i l ' o n t p a r t i e l l e m e n t 

g a r a n t i de ce chef ; 
act nel ment à p o s t u l e r une 

• 0 , 0 0 0 francs, se rése rvan t 

d o m m a g e q u ' i l i n v o q u e pa r 

A t t e n d u que I les se borne 

indemni t é p r o v i s i o n n e l l e de 

de j u s t i f i e r u l t é r i e u r e m e n t d 

é ta t l ibe l lé en f o r m e ; 

A t t e n d u (pie cet te demande ne p a r a i t pas excessive, v u 

les bénéf i ces c o n s i d é r a b l e s que r é a l i s a i t l i e s , et doi t ê t re 

accue i l l i e : 

f a r ces m o t i f s , le ' t r i b u n a l , ouï en sou a vis eu p a r t i e con

f o r m e i l . R I C H A R D , s u b s t i t u t du p r o c u r e u r du r o i , r e j e l a n l 

tou tes conc lus ions au t res ou c o n t r a i r e s , tant p r i n c i p a l e s 

que s u b s i d i a i r e s , j o i g n a n t c o m m e connexes les causes in 

scr i tes sub «'*'... du rô le g é n é r a l , donne acte au d e m a n d e u r 

de ce q u ' i l se dés i s t e p u r e m e n t et s i m p l e m e n t de son ac t i on 

eu t an t que d i r i gée c o n t r e l 'E t a t belge, la c o m m u n e 

d ' I x e l l e s , l e Comi t é e x é c u t i f de l ' E x p o s i t i o n , en la personne 

de ses p rés iden t , v i ce -p ré s iden t s , m e m b r e s et d i r e c t e u r s 

g é n é r a u x , et c o n t r e chacun de ceux-c i p e r s o n n e l l e m e n t et 

offre de p a y e r les ' f rn is s u i v a n t t a x e ; d i t l ' u c t i o u non fondée 

en tan t que d i r igée con t r e la S o c i é t é a n o n y m e P.ruxel les-

K e r m e s s e . e t non recevab le ni fondée en tant qu 'e l le con

cerne la v i l l e de B r u x e l l e s : en déboute I l e s ; déc l a r e 

l ' a c t i o n recevab le en tant qu ' e l l e concerne la s o c i é t é ano

n y m e de B r u x e l l e s - E x p o s i t i o n , à défaut p a r cel le-c i de 

p o u v o i r exe ipe r de la clause d ' exoné ra t i on de r e s p o n s a b i 

l i t é qu 'e l le i n v o q u e ; d i t que la d i t e s o c i é t é a n o n y m e de 

B r u x e l l e s - E x p o s i t i o n a c o m m i s des fautes con t r ac tue l l e s 

et quas i dé l i c tue l l e s , q u i la î e n d e n t responsable de l ' i n 

cendie q u i a dé t ru i t , les 14-1Ô août îqio, les i n s t a l l a t i o n s 

que I l e s ava i t é t a b l i e s dans l ' ence in te de B r u x e l l e s - K e r 

messe et j u s t i f i e n t la d e m a n d e ; condamne la d i t e S o c i é t é 

de B r u x e l l e s - E x p o s i t i o n à p a y e r à t i t r e de dommages -

in t é r ê t s à I l e s une indemni t é p r o v i s i o n n e l l e de 00,000 

f rancs ; l u i o r d o n n e de j u s t i f i e r du s u r p l u s d u p ré jud ice 

vanté p a r é ta t l ibe l lé en fo rme ; débou te la Soc i é t é ano

n y m e de B r u x e l l e s - K e r m e s s e de sa demande r econven-

t i o n n e l l e ; condamne I l e s aux dépens envers B r u x e l l e s . 

Kermesse et la v i l l e de B r u x e l l e s : c o n d a m n e la S o c i é t é 

a n o n y m e de B r u x e l l e s - E x p o s i l i o n aux dépens r é a l i s é s 

jusqu 'o res en ce q u i la c o n c e r n e ; d i t n 'y a v o i r l i e u de 

d é c l a r e r l e p r é s e n t j u g e m e n t e x é c u t o i r e p a r p r o v i s i o n , 

n o n o b s t a n t appe l et sans caut ion . . . ( D u 22 j u i l l e t 1912. — 

P l a i d . M M » ' C O O S E . M A X S , I I K . X R I M A S S O X , C . J A M A K , A K H S T I : 

' B K A C N , P A U . D E M O T . Ei tANcis W I E N E I ; , P . U I . - E M I I . E . P A N -

S O N , A L P H O N S E L K C I . E K C O . , G K O R U K S L E O I . K K C O . et I»i-'..IONeu.) 

U n j u g e m e n t a n a l o g u e l u i r e n d u le m ê m e j o u r , eu 

cause tle Spies c. la S o c i é t é de B r u N e l l e s - E x p o s i l i o n . 

' P l a i d , p o u r le d e m a n d e u r : Jl< M A I I C U A N T . ) 

B I B L I O G R A P H I E 

K I S S E L S T E I N , G - — Les lions cl leijsuu.r laliritpiesiréijtises 

paroissiales en liclaiipw. — E t u d e j u r i d i q u e , p a r 

G A S T O N K I S S E I . S T E I N , l i c e n c i é en d r o i t c a n o n , p r o f e s 

seur au p e l i t s é m i n a i r e de S a i n l - T r o u d . — U n u o l . i n - S o 

de 58o p. ; Lointain. Jgi-'. Van Linlhoul, édit. 

Cet te i m p o r t a n t e é tude, fo r t d o c u m e n t é e , expose avec 
beaucoup de science et de c l a r t é la d o c t r i n e eu i h o l i q u e eu 
m a t i è r e de l i b é r a l i t é s aux fab r iques d 'ég l i ses . 

Cet te d o c t r i n e y a p p a r a i l dans tou te sa pure té . 
C'est ce (pie m o n t r e r o n t les quelques e x t r a i t s s u i v a n t s 

que nous en r e p r o d u i s o n s t e x t u e l l e m e n t ; 

« L a ré vol ut ¡011 de ttt.'io a r e j e t e la sépa ra i i on a bsol 11 c d 11 
p o u v o i r c i \ i l et du p o u v o i r r e l i g i e u x . N o i r e char te fonda
men ta l e consacre un régi me d i ndépeuda 11 ce m 111 ne l ie a vec 
une ce r t a ine p r o t e c t i o n des Egl i ses p a r l ' E t a t . 

« La l ibe r té des cul tes reconnue par la C o n s t i t u t i o n est 
celle non seu lemen t des i n d i v i d u s , m a i - - aussi des au to r i t é s 
r e l ig i euses . 

u Si tou te a s soc ia t ion peut se r é c l a m e r du d r o i t de p r o 
pr ié té de ses m e m b r e s et posséder sous l ' e m p i r e du d r o i t 
c o m m u n r ég i s san t les c o n t r a t s d ' assoc ia t ions , l ' E g l i s e est 

en d r o i t de r e v e n d i q u e r , aux m ê m e s c o n d i t i o n s , la garan
t i e de sou d o m a i n e s o c i a l . C e l u i c i est c o n s t i t i i t i o n n e l l e -
nient léga l . 

c Les fabr iques d ' ég l i ses ne sont pas des é t ab l i s s emen t s 
p u b l i c s , ma i s d 'ut i l i té p u b l i q u e . . L i m a i s e l les n'ont, ét, e 

des a d m i n i s t r a t i o n s pub l iques . E l l e s son t , si nous osons 
a ins i d i r e . des é t a b l i s s e m e n t s p u b l i c s dans la soc i é t é re l i 
g ieuse . Elles sont l ' o rgane pa r l eque l l ' E t a t r e m p l i t les 
c l in rges q u ' i I a a s s u m é e s vis-à-vis de l ' E g l i s e . E l l e s n 'ont 
aucun manda t p u b l i c ; elles n 'agissent pas p o u r c o m p t e de 
l ' E t a l . M a i s ce lu i -c i ('tant, g r a n d e m e n t i n t é r e s s é à l e u r ges
t i o n , l eu r o r g a n i s a t i o n s ' é ca r t e de cel le des é t ab l i s s emen t s 
p r i v e s , b ien qu 'e l les ne so ien t pas des rouages de l 'ad in i -
uis l r a l i o n du pays. 

« ( 'onst i l u t ion ncl l e n i o n l , i ' E g l i s e a le d r o i t d é p o s s é d e r . 
E l le est l i b r e da 11s l ' exerc ice de ce d r o i t et les fabriques 
sont, des é t a b l i s s e m e n t * r e l i g i e u x q u i p a r t i c i p e n t à sa 
l ibe r té . 

« L ' E g l i s e a le d r o i t de v i v r e selon les lo i s communes à 
l o u l e s les s o c i é t é s . L ' E i a l ne peut la c o n t r a i n d r e à accep
ter un r é g i m e spéc i a l . M a i s , s i e l le veut j o u i r de quelques 
fax eurs , el le d o i t a d m e t t r e les c o n d i t i o n s que l ' E t a t pose à 
leu r o c t r o i . 

u L ' E g l i s e a le d r o i t p r o p r e et indépendan t de posséder 
des biens el de les a d m i n i s t r e r . On ne peut pas mettre, sur 
le m ê m e pie.t l ' E g l i s e a s soc ia t ion n é c e s s a i r e de d ro i t 
d i v i n , et les assoc ia t ions que des c i t o y e u s l'ont l i b r e m e n t 
eu t re eux . 

« Le d r o i t de l ' K t a l . e t c'est aussi son d e v o i r , se réduit, à 
r e c o n n a î t r e la lég is la t ion e c c l é s i a s t i q u e su r le temporel 
du eu11 e. 

« C'est de c o m m u n accord que la l é g i s l a t i o n s u r le tout-
pore 1 d u eu It e dex ra i t et re a r r é t ée 

( l u a g i l e le spec t re de la m a i n m o r t e . L ' E t a t pour
r a i t , a j u s i e t i t r e , se p l a i n d r e , si l 'Eg l i s e accapa ra i t les 
richesses au dé t r imen t de la p rospér i t é p u b l i q u e . Mais 
peut i l . par la seule c r a i n t e d 'abus, p r e n d r e des mesures 
p re \ e 111i\ es'.' i l est e x a g é r é de passer ( lu d r o i t de se plain
dre en eus d'abus, au d r o i t de lég i fé rer . 

• ' Le x'n'C r a d i c a l de n o t r e l ég i s la t ion c i v i l e en matière 
ecc les ias t iq i te .cs i d ' a x o i r c l e é l a b o r é e par l ' au tor i té c ivi lu 
seule, sans 1 ' u s scu l imcu l de l ' au tor i té r e l i g i euse . 

., La j u r i s p r u d e n c e r e l a t i v e aux Iibérn 1 i tés , inaugurée 
pa r M . de 1 la us-,y. s ' insp i ra i l d 'un s e n t i m e n t d'hostilité 
en vers l ' E g l i s e El le a p p l i q u a i t r i g o u r e u s e m e n t le principe 
de la specia l i t e des serx ices,q u i se conço i t , c o m m e garantie 
d ' o r d r e , à l 'égard des é t a b l i s s e m e n t s p u b l i c s . Mai s cette 
r èg le n'a pas la même r a i s o n d 'ê t re p o u r les fabriques. 
Chez e l les , les i n c o n v é n i e n t s à r é s u l t e r de la liberté, des 
fonda t ions sont nég l igeab le s . L e g o u v e r n e m e n t se confor
m e r a i t à l ' e spr i t de no t r e d r o i t c i v i l e c c l é s i a s t i q u e , s'il 
e n t r a i t déc idément da us la voie d 'une a p p l i c a t i o n moins 
r i g o u r e u s e du p r i n c i p e de la s p é c i a l i t é . 

« Et abl isscnien I s d'u t i l i 1 é p u b l i q u e d e v a n t la l o i civile, 
les f ab r iques soin des é t a b l i s s e m e n t s p u b l i c s d e v a n t la loi 
canonique .e t elles j o u e n t dans l 'Eg l i s e un rô le analogue à 
ce lu i des organes c i v i l s dans l ' E l u t » 

L a p l u p a r t de ces idées sont à l ' a n t i p o d e de notre 
j u r i s p r u d e n c e . 1 .'a 11 l e u r en l'a i t l o g i q u e m eu t, l'a p p l ie a Lion à 
Huiles les q u e s t i o n s d o n t i l s 'occupe. C'est assez d i r e que, 
dans son ensemble et sa tendance g é n é r a l e , ce l i v r e esl 
plutôt une thèse qu 'un e x p o s é sûr des p r i n c i p e s régissant 
la m a t i è r e . Mais i l t é m o i g n e d 'une r ée l l e érudi t ion j u r i d i 
que et d 'une souplesse de d i a l e c t i q u e t r è s insinuante . 
Modère de t o n , i l ne verse j a m a i s dans la po lémique poli-
I ique . 

Les p a r i i s ; 111 s des o p i n i o n s de l ' a u t e u r l u i d e v r o n t le ser
vice d ' a v o i r mis à l eu r por t ée une a r g u m e n t a t i o n souvent 
s u b t i i e , et une foule de r ense ignemen t s d o n t i l s pour ron t 
fa i re l a r g e m e n t leur p r o f i t . 

L ' i o u x r e de M . K i s s e l s t e i u a dû l u i c o û t e r un t rava i l 

I l c o n v i e n d r a d e l à consu l t e r quand ou aura à résoudre 
une ques t ion se r a p p o r t a n t à la m a t i è r e q u ' i l a v o u l u épui
ser dans 1111 e x p o s é s y s t é m a t i q u e . 

I 11 re levé de b i b l i o g r a p h i e e x t r ê m e m e n t copieux , pur 
l eque l s 'ouvre l ' ouv rage , dispense de recherches sur celte 
l i t t é ra tu re s p é c i a l e . 
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LA R É F O R M E DE L&_P0LICE JUDICIAIRE 

D i s c o u r s p r o n o n c é pa r M. A l e x i s C A L L I E R 
P r o c u r e u r g é n é r a l 

a l ' a u d i e n c e s o l e n n e l l e d e r e n t r é e de l a C o u r d a p p e l de ( l a n d , 

l a 1er o c t o b r e 1 9 1 2 . 

MESSIEUIIS, 

Dans l'intéressant et si vivant discours qu'il a pro
noncé le 2 octobre dernier à l'audience solennelle de 
rentrée de la cour de cassation ( i ) , M. le procureur 
général Terlinden a rappelé que la magistrature était 
fréquemment consultée, autrefois, lorsque le besoin 
d'une loi nouvelle se faisait sentir. Il s'est autorisé de 
cette ancienne coutume pour dire sou sentiment sur le 
projet île réorganisation de la police rurale, qui dort 
depuis huit ans dans les cartons du Parlement, — avec 
bien d'autres. M'autorisant de son exemple, je voudrais 
vous entretenir de la réforme de la police judiciaire. 
C'est, au fond, le même sujet que celui qu'a traité M. lè 
procureur général Terlinden, mais plus élargi. 

Comme la police rurale, la police judiciaire attend sa 
réorganisation. E l l e attend même depuis plus long
temps. 

E n 1872, M. le ministre de la justice De Lantsheere, 
constatant la nécessité d'une réforme, déposa un projet 
de lui sur la matière. Ce fut le premier d'une série, 
qui n'est pas close. Aucun de ces projets n'est devenu 
loi. Chacun à son tour,ils sont allés prendre place dans 
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les archives parlementaires, où la poussière — une 
poussière qui,pour cera ins d'entre e u x , devient presque 
vénérable — les recouvre tout doucement. E n atten
dant, la police judiciaire est toujours régie par les 
règles établies en 1 8 0 8 ! 

E t cependant on reconnaît maintenant que ces règles 
sont vieillies, que le monde a marché tandis qu'elles 
restaient intangibles, et qu'elles ne s'adaptent plus à 
une situation sociale devenue très différente de celle à 
laquelle elles avaient paru convenir — il y a un siècle. 

Je ne crois pas — je vous ai dit pourquoi — que lit 
criminalité ait augmenté, mais ce qui est incontestable, 
c'est que les formes du crime ont changé et que ces 
formes nouvelles du crime ont produit, à bon droit, un 
très vif sentiment d'inquiétude,parce qu'elles ontintro-
duit l'insécurité là où l'on se croyait à l'abri des mal-

| faiteurs traditionnels. 

Les malfaiteurs d'aujourd'hui profitent de toutes les 
connaissances nouvelles qui peuvent les aider dans leurs 
entreprises. Ils ont des procédés scientifiques pour 
fabriquer de la fausse monnaie, des faux billets de 
banque, pour « laver » , c'est-à-dire démarquer les 
titres qu'ils volent, pour percer les murailles, pour 
avoir raison des plaques d'acier protégeant les coffres-
forts. Us ont des brownings, armes terribles, dont la 
police ne peut se servir à cause de leur lontjue portée et 
de crainte de blesser des innocents. Ils ont pour com
muniquer entre eux le télégraphe et letéléphone.pour se 
transporter rapidement d'un point à un autre le chemin 
de i'er.les bateaux à vapeur,la bicyclette,la motocyclette, 
l'automobile. Le jour n'est peut-être pas éloigné où ils 
se serviront de l'aéroplane. 

Appliquant toute leur intelligence à la réussite des 
coupj qu'ils combinent, i!s n'ont pas tardé à apercevoir 
les points faibles où leurs ressources empruntées à la 
science leur permettaient d'opérer à coup sûr. Et ils 
n'ont eu aucune peine à distinguer, dans l'armure de la 
défense sociale contre le crime, certaines fissures pro
duites par les modifications de l'ordre économique et 
des mœurs. 

Ainsi , le développement d'un grand peuple,les Etats-
Unis, qui n'a pas d'oeuvre d'art, qui ne trouve pas chez 
lui les souvenirs du passé, mais qui a beaucoup, énor
mément tle dollars, a fait renchérir, dans des propor
tions inattendues, inouïes, le prix des tableaux de 
maître, des statues anciennes, des antiquités de toute 
nature. Les dernières grandes ventes qui ont eu lieu à 
Paris ont montré que ce renchérissement prend des 
proportions vraiment stupéfiantes. 

D'autre part, les œuvres d'art, les objets précieux 
étaient et sont encore mal gardés dans les musées, 
dans les églises, et même chez les particuliers. Pourquoi 
les aurait-on entourés d'une protection spéciale? Nul ne 
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songeait à les voler, parce qu'il était bien difficile de 
les vendre et que leur valeur était insullisante à couvrir 
les risques à courir. Mais aujourd'hui, l'acheteur,avide 
autant que discret, étant là, loul près, sur de trouver 
le .placenient de la marchandise, grâce à la facilité 
extrême des communications, il s'est créé une forme 
nouvelle de méfait, qui se multiplie sous nos yeux et 
qui crée un danger de plus en plus pressant : le vol des 
leuvres d'art et des antiquités dans les musées, dans les 
églises, etc. 

Le goût des voyages de plus en plus répandu, le 
confort des grands hôtels bondés de monde, où le 
voyageur Irouve toutes ses aises satisfaites mieux que 
chez lui , le luxe dont beaucoup de gens ne renoncent 
jamais a s'entourer, ont fait naitre une autre forme de 
v o l . Les dames aiment à séparer de leurs bijoux. Elles 
les emportent dans leurs déplacements. Dans leur 
luxueuse chambre d'hôtel, où elles jouissent d'un ser
vice impeccable, elles les déposent sur une table, dans 
un tiroir et elles vont se promener ou simplement se 
coucher avec le même sentiment de sécurité que si elles 
étaient chez elles. De là, les vols dans les grands hôtels 
et l'apparition d'une classe nouvelle de voleurs : les 
rats d'hôtel. 

Des raisons analogues ont multiplié les vols dans les 
cabines de bain. 

On ne l'ait plus le mouchoir parce que le mouchoir 
n'a plus de valeur. Mais on l'ait le portefeuille bourré 
de billets de banque du monsieur qui assiste aux 
courses, el on l'ait le réticule des dames depuis que1 

celles-ci se sont avisées de porter leur poche à la main 
et d'y renfermer leur porte-monnaie. 

Autrefois, le bourgeois qui avail cheval et voiture, 
l'entrait chez lui : la voiture, élait mise à la remise, le 
cheval à l'écurie. 11 était sur de les y retrouver, l'un et 
l'autre, le lendemain. Qui aurait songé, à les voler? 
L'entreprise était trop périlleuse: il fallait, outre 
l'escalade ou l'effraction, atteler, sortir avec le véhicule. 
Cela demandait du lemps. Puis, une voiture ne va pas 
assez vite pour qu'au passage on ne puisse pas l'exami
ner, la reconnaître. Conséquence : les écuries, les 
remises étaient mal closes, mal gardées, et l'on ne 
volait ni les chevaux, ni les équipages. 

Mais voici l'auto qui, en quelques années, se multi
plie et prend de plus en plus la place des voitures. 
Alors tout change. Le vol de ient aussi aisé qu'il était 
difficile. Entrer dans un garage fermé seulement avec 
les précautions qui suffisaient naguère, n'est qu'un jeu. 
L'ne l'ois la porte ouverte, le départ de l'auto est instan
tané et l'objet, volé lui-même — un engin merveilleux 
— assure la fuite rapide du voleur ; ce sont les bottes 
de sept lieues des Contes de Perrault, mises à la dispo
sition des malandrins.L'auto passe en trombe, soulevant 
une poussière épaisse. Pareil aux dieux d'Homère, il 
s'entoure d'un nuage et disparaît. Impossible de le 
reconnaître. Quelques heures après, il est à vingt ou 
trente lieues de là ! 

Sans doute, la situation que je décris est, en grande 
partie, transitoire. On gardera mieux les œuvres d'art : 
en allant vous promener au parc, vous pourrez consta
ter qu'on garnit de grilles solides les fenêtres du nou
veau musée. Les bijoutiers mettront la nuit des sur
veillants sûrs dans leur boutique, ou bien, comme les 
rentiers, ils auront recours à des coffres-forts aux 
plaques renforcées. Quant aux belles dames, elles ne 
renonceront certes pas à voyager avec leurs bijoux — 
ccserail trop leur demander— mais on peut espérer 
qu'elles prendront quelques précautions élémentaires 
pour qu'on ne les leur vole pas. 

Pour loul cela, il faudra l'adaptalion des mœurs, des 
habitudes aux nouvelles conditions dans lesquelles te 
meut Ja société. 

Mais il y a telles de ces comblions nouvelles pour 
lesquelles l'adaptalion sera peut -être malaisée. 

Je parlais tantôt des armes nouvelles. Les balles du 

pistolet automatique ont une pénétration énorme. 
Elles tuent ou mettent hors de combat à coup sûr. 
Facile à cacher, autant qu'à démasquer brusquement, 
le, browning donne au malfaiteur qui s'en sert, la supé
riorité de l'offensive, de l'attaque brusquée, recom
mandées par la haute stratégie. Comment se défendre? 
Voici un encaisseur ou un paisible bourgeois qui vient 
de toucher une somme d'argent dans une banque. Il est 
sans appréhension, il ne se sait pas en danger. Un 
gesle inattendu d'un passant, un coup de feu. et le 
malheureux tombe pour être immédiatement dévalisé. 
La foule accourt : une série de détonations, de 
meurtres, s'il le faut, la tient en respect. E t le mal
faiteur saute dans un automobile — volé sans doute — 
et file en quatrième vitesse, sans qu'il soit possible de 
l'arrêter, même en se faisant écraser. 

Quelle puissance aux mains des malandrins! E t quel 
danger que le sentiment même de cette puissance, que 
l'illusion, au moins momentanée, qu'avec ce petit outil 
d'acier, gros comme le poing, ils sont plus forts que la 
société dont ils peuvent braver la police et les juges. 

Le remède, où est-il ? S'armer? Armer les agents? 
Oui, sans doute. Mais il est à craindre que le geste de 

défense n'ait pas même le temps de se produire. Sans 
compter le péril qu'il y a à permettre aux gens de 
porter, même pour leur sûreté personnelle, un engin 
aussi dangereux et d'aussi mauvais conseil. 

Ici , à mon avis, la loi doit intervenir. 
Il faudra arriver à une réglementation sévère de 

la fabrication, de la vente et du port de ces armes 
meurtrières et traîtresses. 

Je sais bien que des intérêts privés pourront s'en 
trouver lésés. Qu'importe! Ces intérêts privés sont peu 
de chose en comparaison de l'intérêt primordial de là 
sécurité de tous On réglemente les établissements qua
lifiés d'insalubres et de dangereux, les dépôts et le 
transport tles explosifs. Le browning est-il moins 
dangereux qu'une machine à vapeur ou que la dyna
mite? Des agents nombreux surveillent la vente de la 
saccharine, la plantation el l'importation du tabac. 
Faut-i l croire que le pistolet automatique mérite moins 
d'attirer l'attention du législateur, que la pureté des 
confitures menacée par un succédané indésirable du 
sucre, ou le cigare, l'inoffénsif cigare? Pourquoi la 
sollicitude du Parlement ne s'étendrait-elle pas au 
commerce des armes, lorsque l'expérience démontre 
que la liberté absolue laissée à ce commerce est un 
danger public? 

Autre changement dans les mœurs : le développe
ment de la presse, de la presse qui, avec son immense 
et toujours grandissante publicité, fait connaître les 
crimes et enseigne la meilleure manière de les com
mettre; qui, par la relation quotidienne des méfaits du 
jour, éveille les idées malsaines dormant dans cer
taines intelligences et suscite des imitateurs aux crimi
nels, en faisant à ceux-ci une espèce d'auréole de mauvais 
aloi. 

Fort heureusement, la presse ne fait pas que du mal, 
même sous le rapport de la criminalité. Son action est 
mêlée de bien. E l l e apprend aux gens les dangers dont 
ils ont à se garer. E l le éveille les vigilances nécessaires. 
Ln la révélant à tous, elle fait boucher la fissure dont 
a profilé le voleur ou l'assassin. Chaque forme nouvelle 
de crime est un avertissement pour ceux qui sont 
exposés à en être les victimes. 

Lorsque les premiers autos ont sillonné nos routes, 
les poules, race peu intelligente,, se faisaient écraser, 
en grand nombre, le plus sottement du monde. Tous 
les conducteurs d'autos ont remarqué que ces accidenls 
sont devenus beaucoup moins fréquents. Est-ce parce 
que celles d'entre les poules qui n'avaient pas assez 
d'esprit, ont perdu la vie et ont cessé de faire souche 
de jeunes poules à leur image? Ou la mort tragique de 
leurs compagnes a-t-elle servi de leçon aux survivantes 
qui ont transmis leur sagesse à leur postérité? Darwin 
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aurait vu, sans doute, dans ce phénomène, la confir
mation de ses théories. Quoi qu'il en soit, le fait est là; 
en quelques années, ces volatilles bornés ont adapté 
leurs habitudes et proportionné leur prudence aux cir
constances nouvelles. On peut raisonnablement espérer 
que les hommes, qui ont toutes les facilités du monde, 
pour communiquer entre eux, qui peuvent profiter de 
l'expérience de ce qui se passe sous leurs yeux et de ce 
qui se passe dans le monde entier, qui ont, pour 
s'éclairer sur les dangers du jour, les gazettes qui les 
leur claironnent quotidiennement, auront autant d'es
prit que les poules ! 

La publicité du journal contribuera, en très grande 
partie, à l'éducation des intéressés. C'est par elle que 
les mœurs, qui , en se modifiant, créent le danger, se 
compléteront par habitude des précautions dictées par 
l'expérience. C'est grâce à elle que les musées seront 
mis à l'abri des entreprises des voleurs, que les châsses 
précieuses seront gardées autrement que parla piété des 
fidèles; que les autos seront remisés dans des garages 
munis de portes solides et de serrures incrochetables, 
que la réglementation delà vente, des armes sera obtenue, 
que les malfaiteurs seront reconnus, surveillés, suivis 
et dénoncés. 

Il faut ajouter que la presse peut être, et est souvent, 
une aide puissante pour la police. 

L'argus de la mythologie avait cent yeux, dont cin
quante étaient toujours ouverts. E l l e a, non pas cin
quante ou cent, mais des milliers d'yeux qui ne se 
ferment jamais. Et autant d'oreilles ! E t autant d'intel
ligences qui travaillent sur ce que les yeux ont vu,sur ce 
que les oreilles ont entendu,et dont les observations,les 
réflexions, les déductions se traduisent en renseigne
ments utiles dont la police n'eût pas eu connaissance 
sans elle, parce que la police n'aurait jamais pu songer 
à aller les chercher là où ils étaient ! Le temps n'est 
plus où le magistrat instructeur pouvait s'imaginer qu'il 
n'avait besoin de personne et que les pouvoirs dont il 
était armé suffisaient à la découverte de la vérité. Seul, 
il est impuissant. I l a besoin du concours de tous. L a 
presse lui apporte souvent le sien, qui n'est pas à 
dédaigner. J'en pourrais citer des exemples frappants, 
mais cela m'entraînerait trop loin et cela m'écarterait 
un peu de mon sujet. 

11 ne suffit pas, en effet, de se reposer sur la vigilance 
plus grande des particuliers, sur leur volonté d'aider la 
justice. I l faut aussi et avant tout que l'action de la 
police se mette à la hauteur des nécessités du temps où 
nous vivons. 

Les malfaiteurs ont compris immédiatement tout ce 
que les modifications de l'état de la société leur offraient 
d'avantages et ils ont mis aussitôt ceux-ci à profit. Us 
ne sont pas gênés-par les règlements : ils vont droit au 
but et ils usent de tous les moyens, vieux ou neufs, qui 
les servent efficacement. 

La police judiciaire,elle, est singulièrement en retard. 
Son organisation, sa manière de procéder datent du 
premier empire. El les étaient, au moment où le Code 
d'instruction criminelle a été promulgué, un progrès. 
Elles sont aujourd'hui un anachronisme. Un journal 
illustré publiait récemment un- dessin spirituel : Sur 
une grande route, des malfaiteurs, armés de revohers, 
filent en automobile. Loin derrière l'auto, on voit un 
malheureux gendarme qui s'efforce de les suivre au 
triple galop de son cheval. L'allégorie est frappante de 
vérité. 

La police judiciaire est empêtrée clans une organisa-
lion surannée qui l'empêche d'agir avec la célérité qu'il 
faudrait. S'il est devenu plus aigu dans ces derniers 
temps, le mal , le danger.doit-on dire, est connu depuis 
longtemps, archiconnu. I l est signalé, constaté, avoué 
par les pouvoirs publics. 

J'ai dit qu'il y a eu de nombreux projets de loi qui 
sont restés des projets. Faut-i l se résigner à une 
situation dont les périls sont reconnus par tous ? Non. 
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Nous avons tous le droit de nous plaindre et de prier le 
Parlement d'aboutir. Frappons respectueusement à Ja 
porte. Peut-être entendra-t-on un jour. 

I l est juste de dire que les projets de réforme ne se 
sont pas heurtés seulement à la lenteur, ou aux vices du 
travail parlementaire. Des objections y ont été faites qui 
ont paru sérieuses. On a vouiu y voir une sorte de révo
lution. Il s'agit de créer un corps de police plus libre de 
ses mouvements, affranchi des dépendances exlrajudi-
ciaires, qui souvent le paralysent. 

M. Thonissen disait, à ce, sujet, en 1885, dans son 
rapport sur la revision du Code de procédure pénale : 

« Assurément, en tenant compte de, tous ces faits et 
en se plaçant au seul point de vue de la répression, il 
faut reconnaître qu'un corps d'officiers el d'agents de 
police judiciaire,nommés el contrôlés par le Gouverne
ment, aurait une influence plus grande,une action plus 
sûre, un résultat plus prompt et plus considérable.Une. 
nombreuse phalange de fonctionnaires habiles et expé
rimentés, mis à l'abri des inllncnces locales, obéissant 
à un seul chef, soumis à une discipline rigoureuse, 
agissant avec la promptitude du soldai, ayant le droit 
d'opérer à de très grandes distances de leur résidence 
habituelle, fournirait aux procureurs du roi et aux 
juges d'instruction une assistance qu'ils ne trouvent pas 
toujours chez les auxiliaires dispersés que leur donne le 
Code d'instruction criminelle. 

<> Mais tel n'est pas, tel ne saurait être le but unique 
du législateur criminel d'un peuple libre. Il ne doit pas 
seulement tenir compte des exigences de la justice 
pénale, de l'intérêt de la répression ; il doit aussi se 
préoccuper des garanties que réclame la liberté, civile. . . 
La liberté individuelle, la liberté du domicile,l'honneur 
des citoyens, sonl des biens précieux qui doivent être 
pris en sérieuse considération, qui ne peuvent jamais 
être perdus de vue, alors même qu'il s'agil de. lois desti
nées à garantir la paix publique et la sécurité générale. 

« Supposez un corps de police complèlemenl étranger 
à l'autorité locale, composé d'hommes qu'aucun lien 
de dépendance ou d'affection n'attache à la commune 
où ils exercent leurs fonctions, n'ayant d'autre sollici
tude que d'étaler leur zèle et de mériter l'approbation 
de leurs chefs... 

a. . . Nous n'ajouterons pas qu'un pouvoir impopu
laire, qui voudrait gouverner malgré la volonté natio
nale, pourrait trouver dans un tel corps- de police un 
instrument puissant de domination et d'oppression. Une 
telle crainte ne doit pas être conçue en Belgique. I l 
nous suffit d'avoir signalé les atteintes qu'une police 
trop fortement organisée, trop indépendante des auto
rités administratives, pourrait porter à des libertés qui 
furent de tout temps chères à nos compatriotes » (2). 

L'objection est fortement présentée. 
M. Thonissen voit dans les liens de dépendance qui 

subordonnent dans une certaine mesure la police jud i 
ciaire à des autorités administratives,une garantie pour 
les justiciables. I l craint qu'une police judiciaire ne 
relevant que des procureurs du Roi et des procureurs 
généraux pourrait se. laisser entraîner à des excès de 
zèle et mettre en péril la liberté individuelle, la liberté, 
du domicile, l'honneur des citoyens. 

Cette crainte pourrait se justifier s'il s'agissait de 
modifier radicalement l'organisation de la police judi 
ciaire et de séparer complètement celle-ci de la police 
administrative. Mais aucun projet ne va jusque là et 
personne n'a jamais proposé rien de semblable.i l s'agit 
seulement d'instituer des officiers de police judiciaire 
qui, à côté de ceux qui existent aujourd'hui, seraient 
exclusivement des agents judiciaires, ne relevant que 
de leurs chefs judiciaires. Ces agents nouveaux ne 
seraient pas plus un danger pour les citoyens que la 

;u) T H O N I S S E N , Travaux préparatoires du Code de procé
dure pénale, p . 72. 
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police actuelle soumise à l'influence des autorités com
munales, c'est-à-dire politiques. 

Mais l'objection a une, double portée. Ce, qui serait 
mis en péril par l'institution d'une police judiciaire 
simplement judiciaire, d'après M. Tlionissen ce seraient 
aussi les prérogatives des autorités communales elles-
mêmes. L'intérêt de la commune comme celui des 
citoyens devrait donc faire, écarter la réforme. 

L'autonomie communale est-elle vraiment en cause? 
S'il en était ainsi, s'il fallait sacrifier l'autonomie 

communale à l'intérêt de la police judiciaire, ou l'inté
rêt de la police judiciaire au respect de l'autonomie 
communale, à quel parti faudrait-il s'arrêter? 

Quel serait l'objet le plus important? Une bonne 
police ou une autonomie communale demeurant in
tacte? L a réponse ne peut être douteuse. La police judi
ciaire n'est pas d'intérêt communal, elle est d'intérêt 
général. 11 peut y avoir intérêt, il y a intérêt à la confier 
tout au moins partiellement à des agents communaux, 
mais ce n'est pas dans l'intérêt de la commune, c'est 
dans l'intérêt de la police judiciaire elle-même. 

Les commissaires de police, les bourgmestres sont à 
la fois officiers de police administrative et officiers de 
police judiciaire. Comme officiers de police administra
tive, ils dépendent de la commune et l'autonomie com
munale, les prérogatives communales sont intéressées 
à ce qu'ils le restent. Mais comme officiers de police 
judiciaire,ils ne sont nullement des agents communaux, 
ils doivent obéir aux directions du procureur du roi et 
du procureur général. 

L a confusion de ces deux qualités dans les mêmes 
personnes a des avantages et ce fut une conception 
heureuse de l'avoir réalisée.Les deux polices ont besoin, 
en effet, l'une de l'autre. La police judiciaire, notam
ment, a le plus grand intérêt à s'appuyer sur la police 
administrative. Celle-ci est seule, en possession des 
renseignements précieux. El le a les registres de popu
lation. Par ses agents, qui vivent en contact avec les 
habitants de la commune, elle connaît ceux-ci, leurs 
habitudes, leurs relations. E l le est un guitb précieux 
dont la police judiciaire ne pourrait pas se passer. 

Ce serait une erreur de vouloir séparer les deux 
qualités là où le Code d'instruction criminelle les 
a réunies. 

Mais gardons-nous d'en conclure que la confusion 
est établie dans l'intérêt de l'autonomie communale, 
qu'elle est un droit de la commune et que l'institution 
d'agents judiciaires échappant à cette confusion serait 
une atteinte aux légitimes prérogatives de la commune. 

Rien ne serait plus faux. 
Cette confusion n'est pas une dépendance de l'une 

police à l'égard de l'autre : elle ne subordonne pas, en 
quelque mesure que ce soit, la police judiciaire à l'au
torité communale comme telle. Cette dépendance, que 
la loi n'a pas établie, n'a pas voulue, ne pourrait être 
que dans l'abus, et non l'exercice normal et loyal des 
prérogatives de la commune. 

Je sais bien que cet abus existe et M. Thonissen le 
reconnaît lui-même : 

« Dans les petites localités, qui sont de beaucoup 
les plus nombreuses — disait-il — le bourgmestre qui 
désire conserver ses fonctions est obligé de tenir compte 
d'une foule d'influences locales. Vivant au milieu de 
ses administrés, sans cesse en contact av< c eux, devant 
à leurs suffrages l'autorité dont il est revêtu, il n'agit 
pas toujours avec la fermeté nécessaire. Des considé
rations de parenté, d'amitié, de voisinage, d'intérêt 
politique deviennent une source incessante de ména
gements et de faiblesses. On craint de froisser les 
susceptibilités, de. s'attirer la haine des électeurs. 
L'indépendance du fonctionnaire n'est pas toujours 
suffisamment garantie. On doit en dire autant des 
gardes champêtres et des gardes forestiers des 
communes. Tous ceux qui ont quelque expérience des 
affaires judiciaires savent que leur action est fréquem-
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ment paralysée par les ordres de l'autorité locale qui 
les paye, et dont la préoccupation n'est pas toujours 
celle de faire punir les délinquants » (3). 

L a commission extra-parlementaire instituée en 1932 
pour étudier les questions relatives à la réorganisation 
de la police rurale, signala également cet abus en 
termes aussi vifs et M. le procureur général Terlinden 
l'a dénoncé à son tour : 

« Chaque fois qu'un bourgmestre fait dresser un 
procès-verbal ou y donne suite — dit l'éminent magis
trat — il s'expose à perdre une voix, très heureux 
quand le délinquant n'en a pas trois ou quatre. Ce 
champ rempli de chardons qui empoisonne la contrée, 
ce véhicule qui chemine dans la nuit sans lanterne, ce 
cabaret qui veille jusqu'au jour, ce panier suspect, 
instrument d'un recel permanent de volailles volées ou 
de gibier braconné, appartiennent à des électeurs. N'y 
touchons pas! lis brûlent! Quand la consigne des yeux 
fermés est profitable, il est si facile de ne rien voir. Tl 
faut avoir vécu à la campagne pour se rendre compte 
de la gravité de cette situation » (4). 

Voilà, prise sur le vif, l'autonomie communale en 
action, telle qu'elle peut se manifester, telle qu'elle se 
manifeste, hélas, trop souvent dans l'exercice de la po
lice judiciaire. 

Je me refuse à voir un principe, respectable, intangi
ble, dans ce qui n'est, je l'ai tlit et je le répète, qu'un 
abus. 

Loin de voir dans cet abus une raison pour ne pas 
modifier les bases du système actuel, j'y trouve au con
traire un motif décisif en faveur de la nécessité d'une 
reforme. 

Il y a encore d'autres motifs, et plus graves, qui font 
que la police judiciaire n'est pas ce qu'elle devrait être 
dans la situation nouvelle née de l'extrême mobilité des 
malfaiteurs. 

L a bande Garnier opère, en quelques semaines, en 
quelques jours plutôt, à Cl'.arleroi, à Lyon, à Paris, à 
Gand, à Amsterdam, à La Haye. Ces gens-là ne se pré 
occupent pas des limites des communes, ou des arron
dissements, ou des pays. Us n'ont d'autorisation à de
mander à personne pour se mettre en voyage, ils n'ont 
point de. supérieur à consulter, à avertir; ils prennent 
le train ou l'auto, quand cela leur plaît, et ils opèrent 
là où ils jugent qu'il y a un coup à faire et où nul ne 
les attend.' On les cherche à l'endroit où ils ont été vus 
et ils sont déjà à cent lieues de là, commettant un nou
veau méfait. 

L a police dispose aussi des chemins de fer, des autos, 
du télégraphe et du téléphone, mais elle devrait pou
voir en'user plus largement, plus librement, avec plus 
de promptitude et plus d'initiative individuelle. El le 
n'est pas en mesure, avec les procédés d'autrefois, qui 
sont légalement les siens, de lutter d'adresse et de 
vitesse avec les bandits d'aujourd'hui. E l le est un peu 
dans la même, situation d'infériorité qu'une armée qui 
irai*., avec les fusils et les canons du temps de Napoléon, 
à la rencontre d'une armée pourvue de l'armement 
moderne. 

I l y a de multiples raisons pour que la rapidité de 
ses mouvements ne soit pas ce qu'elle devrait être. 

a Un fait qui ne peut manquer de frapper le juriscon
sulte à l'instant même où il jette les y. ux sur la longue 
liste des officiers dis police judiciaire, dit M. Thonissen, 
c'est qu'il n'y en a que trois qui appartiennent exclusi
vement à l'ordre judiciaire.Tous les autres appartiennent 
à l'ordre administratif ou à l'armée, et n'exercent 
qu'accessoirement des fonctions de police répressive. 
Leurs supérieurs hiérarchiques dirigent d'autres 

(3) T H O N I S S E N ' , Travaux préparatoires du Code de procé
dure pénale, p Gy. 

(4) D i s c o u r s de r e n t r é e du 2 o c tob re 1911. ( B E L G . J U D . , 
1911, c o l . 1082, in jinc.) 

M T r a v a u x p r é l i m i n a i r e s , p . 6 9 . 
W T r a v a u x p r é l i m i n a i r e s , p . 71. 
(") Doc, p a r i . , Chambre des représentants, lî p. 26. 
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branches d'administration. L'autorité administrative 
les nomme, les investit et les révoque » (5). 

L'observation a une portée sur laquelle il convient 
d'insister. A part le procureur du roi, le juge d'instruc
tion et le, juge de, paix, tous les officiers dé police judi
ciaire ont deux maîtres. Mauvaise condition pour'aller 
vite, sans entrave inutile, pour l'emporter dans la lutle 
«mire des gaillards qui n'ont pas deux maîtres,qui n'en 
ont même pas du tout et qui sont libres comme l'air. 

Ils n'ont pas seulement deux maîties, ils ont aussi 
deux besognes qu'ils sont tenus d'accomplir, et comme 
le fait remarquer M. Thonissen, la partie judiciaire de 
leurs fonctions est la partie accessoire! Comment veut-
on que ces agents ne soient pas empêchés d'agir quand 
et où il le faudrait ? 

Ajoutez à cela que leurs mouvements sont, en grande 
partie, paralysés par des règles et des formalités suran
nées. Tous les frais qui ne sont pas spécialement pré
vus par le tarif crimim 1 ne peuvent être faits, en prin
cipe, qu'avec l'autorisation préalable et spéciale du pro
cureur général,et le tarif date de 18o3! Un semble dire 
à la police, comme aux magistrats d'ailleurs : « Pas trop 
de zèle, s'il vous plaît. Ctda coûterait trop cher. » 

Mais voici qui est plus grave : 
Je cile encore M. Thonissen, et vous remarquerez que 

plus je le cite, mieux je fais ressortir qu'il y a, hélas, 
longtemps que l'on attend la réforme : 

« On a fait remarquer que les officiers de police les 
plus nombreux, ceux précisément que leurs fonctions 
mettent en contact dir< et et incessant avec les popula
tions, ceux qui sont les premiers à apprendre la perpé
tration des crimes flagrants, ne possèdent qu'une corn 
pétence territoriale excessivement limitée. Les bourg 
meslres, les échevins, les commissaires de police, les 
gardes champêtres et forestiers perdent leur caractère 
et leur pouvoir aussitôt qu'ils font un pas au delà des 
limites de la commune. Les procureurs du roi, les juges 
d'instruction, h s lieutenants et les sous iï« ul. nauts de 
gendarmerie ont seuls le droit d'instrumenter dans 
toute l'étendue de l'arrondissement. I l eu résulte no
tamment que, dans les grandes agglomérations popu
laires, le commissaire de police, rencontrant la limite 
communale sur son passage, se trouve très souvent dans 
l'impossibilité absolue, de procéder personnellement à 
toutes les opérations urgentes qui lui sont comman
dées par l'article 49 du Code d'instruction crimim lie 
(art. (il du projet) » (6). 

Le, 18 novembre 1896, M. le ministre de la justice 
Begerem déposa un projet de réforme, qui ne fut pas 
volé, faut-il le rappeler. 

Dans lexposé d-s motifs du projet de loi, il signa
lait comme un défaut capital, la limitation des l'action 
delà police communale au seul territoire de la com
mune : « Aussilôi qu'il a franchi cette limite adminis 
trative, le commissaire de police est destitué de toute 
autorité. Pour procéder à des opérations ou à des inves
tigations souvent urgentes, il doit recourir à son Col
lègue compétent, soumettant ainsi l'information à des 
interventions multiples et aux retards les plus préjudi
ciables Il ne peut, de même, suivre la trace des malfai
teurs, qui, grâce à la facilité toujours croissante des 
communications, s'éloignent rapidement des lieux du 
crime et parviennent ainsi à s'assurer l'impunité » (7). 

Que pourrais-je dire de plus pour caractériser l'en
trave que la procédure criminelle apporte ainsi, elle-
même, à la poursuite des malfaiteurs? 

Je conclus qu'une double réforme s'impose : il faut 
(|u'il y ait des officiers de police judiciaire affranchis de 
'oute tutelle administrative et que la compétence de ces 
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agents et même, dans une certaine mesure, des autres 
soit élargie. 

Les projets qui ont été déposés au Parlement sont 
entrés dans cette voie, partiellement, timidement, puis 
plus franchement. 

E n 1872, M. le ministre de la justice De Lantsheere 
proposa d'attribuer compétence d'ans tout l'arrondisse
ment de Bruxelles, aux commissaires de police de la 
capitale. Il maintenait le lien administratif qui les su
bordonnait à l'autorité communale, et la réforme était 
restreinte à Bruxelles. 

Deux commissions gouvernementales, successivement 
chargées de l'élaboration d'un projet de loi d'organi
sation judiciaire en I806 et 1859, réclamèrent, la pre
mière, l'institution d'un sub< iiw canuna1, du piocurrur 
du ro , la seconde, l'institution d un commissaire, de po
lice cantonale. Ces propositions furent combattues par 
le Gouvernement. L a commission parlementaire dont 
M. Thonissen était le rapporteur, les repoussa égale
ment. 

Le Code rural du 7 octobre 1886 a admis le principe 
de 1 extension de compétence. Son article 6» permet au 
gouverneur de la province d'autoriser les gardes cham
pêtres des communes, sur la proposition des conseils 
communaux intéresses, à exercer leurs fonctions dans 
les communes limitrophes. Il n'est pas à ma connais
sance qu'il ait été fait grand usage de cette faculté. 

_ L'article, I e r du projet déposé en 1896 par M. ie mi
nistre de la justice Begerem posait nettement un prin
cipe nouveau. I l était ainsi conçu: « L e roi pourra 
établir, dans chaque ressort de Cour d appel, des com
missaires de police, des commissaires adjoints et des 
agents de police judiciaire rétribués par l'Etat, dont il 
fixe le nombre selon les besoins du service et qui sont 
placés sous l'autorité et la surveillance du procureur du 
roi . D 

M. le procureur général Terlinden a émis une autre 
idée. I l voudrait créer dans les «ampagnes, à l'aide de 
la gendarmerie, une police judiciaire, plus indépen
dante, qui supplée à l'insuffisance notoire de la police 
locale. Des agents appartenant à ce corps seraient 
investis de la qualité d'officiers de police judiciaire. La 
partie militaire du service de ces gendarmes serait 
réduite au strict minimum. Ils ne, feraient que de la 
police judiciaire, à peu près exclusivement. Leur com
pétence pourrait s'étendre à plusieurs communes et 
même au ressort d'une Cour d'appel ou au pays entier. 
Les réquisitions du procureur du roi dans l'arrondisse
ment, du procureur général dans le ressort, seraient 
onslitutives de compétence. Le procureur du roi, le 

procureur général, le ministre, de la justice pourraient 
choisir, parmi les agents qui se seraient distingués par 
leurs aptitudes, des spécialilés à employer pour des 
services extraordinaires, là où il conviendrait. 

Ce serait une solution très acceptable et dont les 
avantages seraient certains. 

Mais c'est surtout une solution rurale, et M. le pro
cureur général Terlinden ne la donne que comme 
telle (8). Ce ne serait pas une solution urbaine. Les 
gendarmes ruraux, habitant leurs casernes à la campa
gne, ne seraient pas très aptes à faire des recherches 
dans les villes. 

Mais ie principe de la proposition n'est pas différent 
de celui du projet de M. le ministre B-gerem. I l s'agit 
toujours, sans toucher à l'organisation actuelle de la 
police judiciaire, sans mettre fin à la dualité de fonc
tions des commissaires de police et des gardes champê
tres, dualité qui est utile et qui doit ê*re conservée, de 
créer, à côté da cette organisation, des agents judiciai
res nouveaux qui échapperaient à cette dualité, qui 
seraient plus libres, plus souples de mouvements et 
qui auraient compétence là où leur présence serait 
nécessaire. 

(8) D i s c o u r s de r e n t r é e de i o t i ( B E L G . J U D . , 1 9 1 1 , c o l . 1096). 



Une réforme s'inspirant de ces principes aurait, je 
pense, d'heureux effets, et contribuerait à permettre à 
la justice de lutter à armes un peu plus égales avec les 
bandits. 

Mais elle serait très insuffisante si elle n'était pas 
complétée dans un autre sens. Les attributions légales 
de la police importent, au plus haut point, au bon 
fonctionnement de ce corps. I l faut que les droits 
nécessaires des agents qui le composent soient déli
mités dans la juste mesure; qu'ils ne soient ni trop 
restreints, parce que l'intérêt de la justice répressive 
pourrait en souffrir, ni trop étendus, parce que la 
liberté individuelle et l'honneur des citoyens pour
raient s'en trouver en péril. Mais, à côté de l'organisa
tion légale et hiérarchique, il y a l'organisation pra
tique, le fonctionnement effectif, ic i , comme en bien 
d'autres matières, l'essentiel, c'est l'homme, celui qui 
usera des droits que la loi lui confère. Peu intelligent, 
peu instruit, peu au courant des nécessités de son 
métier délicat et difficili; entre tous, il ne fera rien de 
bon. C'est l'homme qu'il faut perfectionner, rendre 
plus apte à ce qu'on doit pouvoir attendre de lui . Je 
ne songe nullement à contester les mérites des officiers 
de police judiciaire qui secondent actuellement avec, 
zèle les efforts des magistrats. I ls font ce qu'ils peuvent, 
étant donné leur recrutement et, si je puis m'esprimer 
ainsi, leur dressage. Mais il y aurait moyen d'obtenir 
d'eux davantage. 

L a police était autrefois la force au service de la 
justice. Celait un instrument. D'autres la dirigeaient, 
pensaient pour elle. Son premier devoir, sa qualité pri
mordiale, était l'obéissance. Qui ne connaît la jolie 
chanson des deux gendarmes, de Nadaud : 

L e p r e m i e r d i t , d 'une v o i x s o n o r e : 
L e t emps est beau p o u r la sa i son . 
B r i g a d i e r r é p o n d i t Pando re , 
B r i g a d i e r , vous avez r a i s o n . 

L'initiative et l'intelligence deviennent de jour en 
jour plus nécessaires aux auxiliaires de la justice que 
la force et l'obéissance passive. Ce qui fait le bon poli
cier, c'est la finesse, la faculté d'observation et de 
déduction, l'activité personnelle à la fois réfléchie et 
immédiatement entreprenante. 

Qu'on ne se méprenne pas sur ma pensée! Je ne 
demande pas, vous le comprenez bien, que tous les 
officiers de police judiciaire soient des Sherlock Holmes. 
Sherlock Holmes est un personnage d'imagination. 
A l'imagination, tout est facile. Les romanciers con
duisent leurs héros dans la lune et les en ramonant 
sans aucune difficulté. Mais leurs imaginations, d'appa
rence extravagante, ne font parfois que devancer, 
comme dans une sorte de prescience, les progrès du 
lendemain. Ballons dirigpables,aéroplanes,sous-marins 
ont été des imaginations de romanciers avant de devenir 
des réalités. 

11 est bien clair que les policiers ne peuvent être des 
Sherlock Holmes. Mais ce type idéalisé du détective 
n'en est pas moins une illustration de ce que peuvent, 
pour la recherche et la découverte des criminels, l'atten
tion bien dirigée, le travail individuel du raisonnement, 
la décision rapide 

Je voudrais que les policiers s'en rendent bien 
compte, c'est de ce côté qu'ils doivent orienter leurs 
efforts,et le l'acteur par excellence, de leur action, c'est 
leur intelligence. E t je voudrais aussi que, les pouvoirs 
publics, quels qu'ils soient, qui sont ou seront appelés 
à nommer les officiers de, police judiciaire, se pénètrent 
bien de cette vérité. La question du choix est d'impor
tance primordiale. Vous vous efforceriez vainement 
d'expliquer à un policier qu'il doit bien observer, réflé
chir, user de, sagacité, si ses facultés naturelles ne lui 
permettent pas de suivre votre conseil, et i l pourra 
même être dangereux de l'engager à user d'initiative. 

A ces facultés naturelles, il faudra aussi qu'il joigne 

l'instruction professionnelle, complètement négligée 
jusqu'il présent. 

Lorsqu'un crime se commet, les premières constata
tions au moment où il est découvert sont d'une impor
tance capitale. L'information doit suivre le crime le 
plus rapidement possible. Les chances d'aboutir à la 
découverte de la vérité s'évanouissent très vite. Il en est 
de la police judiciaire comme du limier qui suit une 
piste. Fraîche, i l la suit aisément. A mesure qu'elle 
vieillit, elle s'affaiblit, s'efface, et malgré la finesse de 
son odorat, le chien ne la retrouve plus. 

I l est donc de la plus haute nécessité que les premiers 
policiers arrivés sur les lieux sachent ce qu'ils doivent 
voir, où doit se porter leur attention, ce qu'ils doivent 
faife pour préserver les traces — la piste, pourrait-on 
dire — de toute atteinte volontaire ou involontaire qui 
la fasse disparaître. 

La dactyloscopie a donné dans ces dernières années 
des résultats merveilleux. El le a, à diverses reprises, 
établi que le criminel avait en quelque sorte signt son 
crime. Un service central d'identification rattaché 
récemment par M. le ministre de la justice à la direc
tion générale de la sûreté publique et des prisons, et 
placé sous la direction de M. Borgerhof, met sous ce 
rapport, à la disposition des parquets, des moyens 
d'investigation précieux. 

L a photographie, appliquée aux recherches judi
ciaires, est devenue une science. Il faut lire le, savant 
ouvrage de M. R . - A . Reiss, chef des travaux photogra
phiques à l'Université de Lausanne, pour se rendre 
compte de l'aide souvent décisive qu'elle peut appor
ter à la justice. El le reproduit fidèlement l'ensemble 
et les détails du lieu d'un sinistre, d'un accident ou 
d'un crime. E l l e conserve l'image exacte des traces 
d'effraction sur les meubles, sur les portes, des 
empreintes de pas, de doigt, de traces de sang. Elle 
révèle des détails invisibles à l'œil : taches de sang sur 
du li'ige ou des étoffes lavées, empreintes papillaires 
des doigts, traces de coups, de strangulation, traits 
ctlacés, à l'encre, au crayon. Je n'ai pas besoin de men
tionner les services qu'elle rend tous les jours pour 
l'arrestation des inculpés en fuite et pour l'identifica
tion des détenus qui cachent leur nom (9). 

Il importe de ne pas oublier, aussi, qu'en dehors 
des traces momentanément invisibles, et qui sont ren
dues visibles parties procédés scientifiques, il en existe 
d'autres que ni l'œil, ni l'appareil photographique le 
plus perfectionné, ne peinent percevoir. I l y a de ces 
traces qu'un autre, sens que la vue peut découvrir. Tout 
criminel, sur les lieux du crime, et en s'éloignant, 
laisse une piste. Noire odorat est impuissant à nous la 
révéler, comme nos yi ux sont trop imparfaits pour 
distinguer, sans le secours de la plaque sensible, la 
tache effacée. Mais la piste existe, elle est là. L'homme 
a heureusement dans son meilleur ami, le chien, un 
auxilia ;re, qui complète, sous ce rapport, ce que ses 
sens ont d'incomplet. Le chien peut rendre à la police 
d'autres services que d'accompagner et de protéger les 
veilleurs de nuit, d'empêcher les rixes nocturnes, de 
faciliter l'arrestation des batailleurs attardés, ou même 
des voleurs en flagrant délit. Ce n'est pas seulement à 
son courage, à ses aboiements, à sa force et à ses 
dents que la police peut faire appel avec succès, c'est à 
son nez. La nature l'a doué d'un sens olfactif d'une 
sensibilité extrême. I l sent, lui , la piste. Si on lui a 
appris à la suivre, il la suivra. Il n'y a pas longtemps, 
étant dans un village hollandais, j'entendais raconter 
que deux voleurs avaient été, découverts peu de jours 
auparavant de la manière suivante : un marchand de 
bois s'était aperçu qu'on lui avait volé un lot de. plan
ches pendant la nuit. Les voleurs avaient oublié un sac 

(9) R . - A . R E I S S . La photographie judiciaire; A L P H O N S E 

B E R T I I . I . O N , La photographie judiciaire. 

à l'endroit du vol. Quelqu'un proposa de recourir au 
garde champêtre d'une commune, voisine, qui avait un 
chien remarquablement dressé On suivit son conseil, 
sans perdre un instant. Le chien, auquel on fit sentir 
le sac, prit aussitôt la piste des voleurs, la suivit jus
qu'à une lieue de là et manifesta, en grattant à une 
porte, que la piste passait par là. On trouva dans la 
maison ainsi indiquée une partie du bois volé. Mais le 
chien, entré dans la maison, en ressortit et reprit son 
travail : i l conduisit la police à une autre maison, où se 
trouvait le reste des objets soustraits. 

En Hollande, le dressage des chiens limiers, c'est-à-
dire pisteurs, à l'usage, de la police rurale, est dirigé 
par la « NcderlandschePoliliehond Vereeniging ».Cette 
société décerne, après examen devant une commission 
compétente, des certificats aux propriétaires de chiens 
reconnus aptes au service spécial auquel on les des
tine. E l l e reçoit de 1 Etat un subside annuel de 
1,000 florins, et déjà plusieurs généreux donateurs lui 
ont l'ait des libéralités importantes en reconnaissance 
des services rendus par les chiens pour la découverte 
des délinquants et des criminels. 

En Prusse, l'Etat a introduit, en 1909, l'emploi des 
chiens pisteurs dans la gendarmerie. Un ouvrage publié 
par le docteur Frido Schmidt a pu grouper un certain 
nombre de cas où l'intervention du chien a produit 
des résultats remarquables tant en Allemagne qu'en 
Hollande. 

Notre pays est entré aussi dans celte voie nouvelle. 
La « Société nationale pour l'amélioration du chien de 
berger belge » a organisé, le 4 février 1912, aux envi
rons de Lierre , des épreuves pour chiens entraînés sur 
piste. Ces épreuves ont été suivies par le lieutenant de 
gendarmerie Vigneron, délégué par le général comman
dant la gendarmerie, chevalier de Selliers de, Moran-
ville. Le lieutenant Vigneron, qui était très sceptique 
— il le reconna î t— au sujet de ce que l'on pomait 
obtenir des chiens limiers, s est déclaré émerveillé de 
ce qu'il avait vu (10). Mais il y a une condition essen
tielle pour que le chien puisse travailler : c'est que la 
piste soit relativement fraîche et que le chien ne soit 
pas appelé trop lard. Les journaux ont rapporté récem
ment plusieurs cas d'insuccès. Naturellement, on avait 
fait venir les chiens le surlendemain du crime, ou même 
plus tard. Ils n'ont servi à rien. E n Allemagne et en 
Hollande, où le service des chiens policiers est sérieu
sement organisé, leur intervention, quand elle paraît 
utile, est requise promptement. On sait où les trouver 
et leur dresseur est toujours prêt à les conduire à 
l'endroit où il faut. 

Il est hautement désirable qu'une organisation de ce 
genre soit encouragée par les pouvoirs publics. 

Il ne peut être question, faut-il le dire, de demander 
aux agents de la police judiciaire d'être aussi savants 
que M. Borgerhof, ou M. Reiss, ou M. Bertillon ; ni d'être 
capables de procéder eux-mêmes à des constatations ou 
reproductions qui demandent une éducation scienti
fique sérieuse, un apprentissage technique et des 
instruments compliqués, ni de posséder tous des chiens 
dressés qu'ils sauraient conduire utilement. 

Mais ces agents doivent avoir une notion suffisante de 
ce que les sciences nouvelles peuvent donner, ainsi que 
des précautions et des mesures ini ispensables que la 
police judiciaire doit prendre, dès son arrivée sur les 
lieux d'un crime, pour que rien ne se perde ni ne 
s'altère de ce qui peut aider à la manifestation de la 
vérité, et pour que les indices existant et périssables 
soient mis à profit dans le plus bref délai possible. 

Ces connaissances élémentaires auront, en outre, 
pour effet d'éveiller, d'affiner leur propre sagacité par 
la conviction qu'un petit fait d'apparence insignifiant, 
un détail même invisible, peuvent contenir la preuve 
irrécusable que cherche la justice. 

(101 Clmsse et Pêche, 20 j a n v i e r 1912 : « Chiens ou cor
beaux ».— 27 j a n v i e r 1912 : « U n beau t r a v a i l do c h i e n p o l i 
cier ». — 10 f év r ie r 1912 : « E x a m e n s p o u r chiens p i s t e u r s ». 
— 17 février 1912 : « Les éco l e s de dressage à l ' é t r a n g e r » . 
— mars 191a : « L e c h i e n de p o l i c e dans l ' an t iqu i t é ». 

M.IIuyttens deTerbeeq, procureur du roi à Liège, a 
pris, à cet égard, une initiative qu'on ne saurait assez 
louer : II a adressé à tous les officiers de police judi 
ciaire de son arrondissement une circulaire contenant 
un résumé simple et clair de la plupartde leurs devoirs 
nouveaux (11). Ceux-ci sont également expliqués dans 
deux petits manuels, très bien faits, publiés par 
M. Godefroy, commissaire de police à 0stende(12). 

Mais il faudrait plus que des exposés théoriques. 
Les officiers de police judiciaire devraient avoir 

passé par une école professionnelle où ils auraient 
appris leur métier. 

M. de Ryckere, juge au tribunal de première instance 
de Bruxelles, a esquissé, dans un rapport présenté au 
V I I e Congrès d'anthropologie (13), ce que devrait être, 
d'après lui , le programme de cette école, par laquelle 
devraient avoir passé tous les magistrats et tous les offi
ciers de. police judiciaire. Ce programme est un peu 
touffu et il ne me paraît pas démontré que les officiers 
de police judiciaire doivent, pour faire utilement les 
recherches que comportent leurs fonctions, posséder 
les éléments de toutes les sciences dont M. de Ryckere 
considère l'étude comme indispensable. Les cours de 
l'école dureraient trois ans, d'après cet honorable ma
gistrat, ce qui me paraît aussi exagéré. L ' idée n'en est 
pas moins excellente et si elle était appliquée dans la 
juste mesure, elle aurait certainement les plus heureux 
effets. Astreints à suivre les cours d'une école de ce 
genre, et à passer un examen pour obtenir le certificat 
d'aptitude, les officiers de police judiciaire seraient 
incomparablement mieux armés pour lutter contre 
l'ingéniosité et l'audace des malfaiteurs. Ce dressage, 
cet apprentissage les mettraient réellement à la hau
teur de leurs fonctions. 

Pour faire dans cet ordre d'idées une œuvre sérieuse, 
il faudra naturellement de, l'argent, mais ce sera de 
l'argent bien placé. Quanti i l s'agit d'assurer notre sécu
rité à tous, il n'y a pas Heu de lésiner sur le prix. Pour 
les dépenses de l'organisation dont je viens de parler, 
comme de toutes celles que nécessite l'action même de 
la police judiciaire, la question d'argent est une ques
tion accessoire. Ainsi obtiendrons-nous, si l'on se décide 
à entrer dans la voie que nous venons d'indiquer et à 
faire les réformes nécessaires, une police plus active, 
plus prompte et plus sûre. I l ne s'agit pas de doter 
cette police de droits nouveaux, i l s'agit de la rendre 
plus efficace,sans augmenter ses droits et sans diminuer 
les garanties de la défense. Je dirai plus : A mesure que 
le - garanties de la défense seront mieux respectées, la 
police judiciaire devra suppléer par la sagacité, la 
réflexion, l'initiative, l'instruction professionnelle aux 
avantages que lui assurait illégitimement l'infériorité 
de la défense. Et comme cette police judiciaire ira plus 
vite, parce qu'elle comprendra la nécessité d'aller vite, 
qu'elle verra plus clair, parce qu'elle aura appris à 
mieux voir, les instructions seront plus rapides et 
leurs résultats plus certains, ce qui est aussi avanta
geux à l'innocent que défavorable au coupable. 

L e Barreau de la Cour d'appel a fait cette année une 
perte douloureuse. M. TnÉonoRE L É G E R , son doyen, est 
mort le 13 juin 1912. M. L É G E R avait fêlé en 1898 le 
cinquantième anniversaire de son entrée au Barreau. 
A cette occasion,sesconfrèreslui avaient offert un ban-
quet.où M e Herman De Baets eut l'occasion de retracer -
avec éloquence la carrière brillante et si bien remplie 
du vénérable jubilaire. Dans sa réponse charmante et 
émue, M e

 L É G E R évoqua le souvenir des grands avocats 
qu'il avait connus au Barreau, qu'il avait vu disparaître 
un à u n : Gannaert, Van Huffel, Grovcrman, Bal l iu , 
D'Elhoungne,Metdepenningen, Drubbel. I l devait sur
vivre près de quinze ans à cette manifestation de sym-

(11) L a c i r c u l a i r e est d u 10 a v r i l 1909. 

(12) Petit manuel pratique à l'usage de la police judiciaire. 
D é d u c t i o n s d ' o r d r e t e c h n i q u e en m a t i è r e de recherches 
j u d i c i a i r e s , 

(13) JOCRK. T R I B , , 191a, co l . a$i . 



pailiie. Jusqu'au dernier jour, il a travaillé avec une 
conscience pr >f ssionnelle qui n'avait d'égale que sa rare 
modestie.Ses plaidoyers éiaient de- modèles <:e méthode 
et ( leclai lé . Bienveillant aux j mus, d une c>lurtoi-ie 
qui ce se démentait jamais, t. uj urs empressé à rendre 
service, il était entouré de l'estime de tous ses con
frères et de tous les magistrats. 11 était Commandeur de 
l'Ordre de Léopold. 

J'ai l'honneur de déposer sur le bureau de la Cour la 
statistique judiciaire de l'année 1911-1912 

Au nom du Boi, je requiers qu'il plaise à la Cour 
déclarer qu'elle reprend ses travaux. 

R E S S O R T D E L A C 0 1 H D ' A P P E L D E G A N D . 

STATISTIQUE JUDICIAIRE 
O U ter A O U T 191 r A U 1er A O U T 1912. 

1 . — J U S T I C E S D E P A I X . 

A . A/pures civiles. 

Jugements au fond 

ARRONDISSEMENTS. '-^ 

Gand. . 
T e r n i onde . 
A u d e n a r d e . 
B r u g e s . . . 
C o u r t r a i . . 
Y p r e s . . . 
F u rne s. . 

4 ~ 8 

402 
305 

79 
G3 

225 ; 10 
99 i 
AG 1 

G 

2l4 i3 
78 7 
12 i i 
M) 1 — 

2oS3 Gg3 42 

i l io 
245 
I 3 I 

148 
148 

37 
*4 

108 
5S 
!)<! 
"6 
b9 
24 
iG 

12(19 
1049 
557 
849 
845 
407 
203 

893 

2776 900 

B . Simple police. 

447 ^179 

Nombre Nombre. 
A R R O N D I S S E M E N T S . des jugements d'individus 

rendus. jugés. 

G a n d . . . 
T e r m o n d e 
A u d e n a r d e 
Bruges . . 
C o u r t r a i . 
Y p r e s . . . 
F u r n e s . . 

7241 
3520 
t937 
7143 
(53i|i 
2732 
1074 

9i32 
4932 
2489 
8778 
8148 
3419 
1229 

3oo88 38127 

I I . — T R I B U N A U X D E P R E M I È R E I N S T A N C E . 

All'aires 
reslant à juger 

Gand 284 
i 
I 85 2*53 SS8 193 395 

T e r m o n d e . io3 Gì 18G1 2-8 101 G45 
A u d e n a r d e 55 47 I2')3 i<55 104 2*3 
Bruges . 185 9 S 2< ) O S io3i • 254 5SK5 
( ' o u r t r a i 132 00 IIMIO 4(53 25 i 11:5 
Y p r e s 33 7 b74 i(5S 45 70 
F u r n e s . . 43 2(1 4J9 9« 3t . j 

835 i 374 102:,8 j 3094 984 2171 

. — - — — 

1 209 ! ' ; : ; i j 

I I I . — C O U R D ' A P P E L . 

A . Affaires civiles. 

Causes i n s c r i t e s a v a n t le I T août 1911 ou 
r é i n s c r i t e s ap rès r a d i a t i o n  

Causes nouve l l e s i n s c r i t e s au r o l e 
» t e r m i n é e s p a r a r r ê t s c o n t r a d i c t o i r e s . 
» » » )> p a r d é f a u t . . . 
» t e r m i n é e s p a r d é c r è t e m e n t de conc lu 

s ions , etc 
A r r ê t s a v a n t f a i r e d r o i t  
A f f a i r e s r e s t a n t à j u g e r au 1^ aoû t 1912. . . 
L a C o u r a s t a t u é sur 36 demandes de pro Deo. 

138 
192 
137 

33o 

194 
01 
4G 

i3G 

B . Affaires électorales. 

N o m b r e des af fa i res i n t r o d u i t e s 
A r r ê t s déf ini t i fs  
A r r ê t s i n t e r l o c u t o i r e s . . . . 

C . Affaires fiscales. 

A f f a i r e s i n t r o d u i t e s . 
A f f a i r e s j u g é e s . . . 

D . Affaires de milice. 

A f f a i r e s i n t r o d u i t e s et j u g é e s . 
A r r ê t s i n t e r l o c u t o i r e s . . . . 

J779 
170a 
i3a 

ID 
12 

333 
34 

E A/faire* s corn •ctionnelles. 

A f f a i r e s r e s tan t à j u g e r a i t 11'1' août 1911 I5 I 
A f f a i r e s nouve l l e s d u 1 « août 1911 au 1''1 aoû t 1912 1201 
A r r ê t s t e r m i n a n t des affa i res 1088 

I l res te à j u g e r 2G4 a f fa i res . 

F . Chambre des mises en accusation. 

191 a r r ê t s d o n t : 
i 3 r e n v o i s aux assises ; 
1G r e n v o i s aux t r i b u n a u x c o r r e c t i o n n e l s ; 
12 r e n v o i s au t r i b u n a u x de s i m p l e p o l i c e ; 
1 o r d o n n a n t u n supp lémen t d ' i n s t r u c t i o n ; 
G n o n - l i e u ; 

54 sur demandes de mise en l i b e r t é et appels d'ordon
nances sur m a n d a t s d ' a r r ê t s ; 

29 déc i s ions rendues en e x é c u t i o n de l ' a r t i c l e 26 de la loi 
d u 20 a v r i l 1874 ; 

1 av i s sur demande d ' e x t r a d i t i o n ; 
39 sur demandes de r é h a b i l i t a t i o n p é n a l e . 

I V . C O U R S D ' A S S I S E S . 

£ ~ « 
° o 

Résultat 
des pourvois. 

F l a n d r e o r i e n t a l e 
F l a n d r e occ iden ta le 

(4 

JURISPRUDENCE BELGE 

C O U R D E C A S S A T I O N 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . B I D A R T , cous. 

2 m a i 1 9 1 2 . 

C A S S A T I O N . — M A T I È U K C I V I L E . — Pontvot. — M A H I A Ç K 

H E L A PÉEl-.NDKItESSE AI'ItÈS L E D E P O T D E L A R E Q U Ê T E . — D E 

F A U T DE S I G N I F I C A T I O N A U M A K I . D É C H É A N C E . 

La requête en cassation étant introduci ine d'une 
instance nouvelle et extraordinaire, il fal1^ 
qu'elle soil signifiée à la partie dé fendei esse pour 
que l'instance soit liée. Far suite, si la défende 
resse au pourvoi se marie entre le dépôt et la 

signification de la requête, son mari doit recevoir 
aussi notification de celte requête a peine de 
déchéance du recours ( 1 ) . 

( E A l . O Y A U X C. G O F F L N , V E U V E T I E R C E ' ! ' . ) 

Faits. — L e m a r i de l a dé fende res se , Ju l e s T i e r c e t , 
domic i l i é à L o b b e s , est m o r t v i c t i m e d 'un a c c i d e n t q u i s'est 
p r o d u i t au cour s d ' u n t r a v a i l q u ' i l e x é c u t a i t à H a u m o n t 
(France) et d o n t le d e m a n d e u r , aussi d o m i c i l i é à Lobbes , 
é ta i t l ' e n t r e p r e n e u r . 

F i l e c o m p a r u t avec ce d e r n i e r d e v a n t le p r é s i d e n t d u 
t r i b u n a l d 'Avesnes (dépar t , d u N o r d ) , q u i , c o n s t a t a n t 
l ' accord des p a r t i e s su r le s a l a i r e de base, f i x a l a r en t e 
annuel le e t v i a g è r e à l a q u e l l e e l l e a v a i t d r o i t , à r a i s o n de 
20 p c. de ce s a l a i r e , c o n f o r m é m e n t à la l o i f r a n ç a i s e d u 
<) a v r i l 1898. 

Mais ensu i t e , p a r e x p l o i t d u 3o j u i n 1908, e l le ass igna le 
demandeur en cas sa t ion d e v a n t le j u g e de p a i x de T h u i n , 
sou tenant que c ' é t a i t l a l o i be lge q u i é t a i t a p p l i c a b l e . 

Pa r j u g e m e n t d u 18 d é c e m b r e 1908, le j u g e se d é c l a r a 
incompé ten t . 

Sur a p p e l de l a veuve T i e r c e t , le t r i b u n a l de p r e m i è r e 
instance de C h a r l e r o i , p a r j u g e m e n t d u 2 m a i 1910, ré for
mant ce t te déc is ion , d é c l a r a que le j u g e de p a i x de T h u i n 
étai t c o m p é t e n t , et évoquan t , c o n d a m n a l ' e n t r e p r e n e u r 
L a l o y a u x aux i n d e m n i t é s p r é v u e s p a r la l o i belge d u 
24 d é c e m b r e igo3 (à r a i s o n de 3o p . c. du sa l a i r e ) . 

L a l o v a u x se p o u r v u t en c a s s a t i o n . 
La dé fende res se p roposa une e x c e p t i o n de non-receva

bili té q u i e n t r a î n e la d é c h é a n c e d u p o u r v o i , e t qu ' e l l e dédui t 
de ce qu ' e l l e a c o n t r a c t é u n second m a r i a g e entre le dépôt 
du p o u r v o i et sa s i g n i f i c a t i o n , s i g n i f i c a t i o n q u i ne f a i t 
pas m e n t i o n de son second m a r i et q u i n'a pas é t é fa i te à 
ce d e r n i e r . ( L e m a r i a g e a é t é c é l é b r é à L o b b e s le 23 septent" 
lire 1911, et la s i g n i f i c a t i o n d u p o u r v o i a é t é f a i t e le 28 octo
bre pa r le d e m a n d e u r , d o m i c i l i é é g a l e m e n t à L o b b e s 
comme l'eu T i e r c e t , son o u v r i e r . ) 

Développement. — L e p o u r v o i d e v a i t ê t re s ign i f ié au 
second m a r i a u x f ins d ' a u t o r i s e r sa f emme à ester en j u s 
tice ; j u s q u e là , e l le é t a i t sans c a p a c i t é p o u r se défendre et 
n'a pu ê t r e e f f i cacement no t i f i ée d u p o u r v o i . 

i n Cass , 14 n ivôse an X I , r e p r o d u i t p a r F A Y E . F a Cour 
de cassation, n" 2i5. p. 244i ' d . , 2.5 t h e r m i d o r ¡111 X I I , c i t é p a r 
M K I U . I N , Uép. , Y » Cassation, S V I I I . p . 44 2 i cass. l'r., 
8 mai 1820 ( D A U I . O / . . V" Cassation, 11° 292, et S I R E Y , t. X X 

[1820], ]>. 3o5); cass. fr , 11 a v r i l i853 ( D A I . I . O Z , P é r . , i853, I , 
i4o ; cass., i5 j u i n 187G ( B E I . G . Jun.,187b, col.817); i c r j u i n 1878 
( B E I . G . . l u i ) . . 1878, c o l . 807); 23 m a i 1879 ( B E I . G . . I c i ) . . 1879, 
col. ioi3); 23 n o v e m b r e 1882 ( B E I . G . .1 un . , i883, c o l . Goi); 
28 ma i iç)i>3 ( B E I . G . I c i ) . , 190.3. c o l . 10091; B E R N A R D , Traité 
îles pourvois, p . n>4; Fuz iEU- I I E R M A N , Kép . du d r o i t f ranc. , 
V" Cassation [mal civ.). n" s 1241. i493. i5i(5 et l52i; D A L I . O Z , 

Y " Cassation, 11'" u52 et 1155; T A R U K , Lois et règlements, 
ch. I V . ]). 129; C K É I ' O N , DU pourvoi en cassation en matière 
civile, t I I , [ i . 102, n s 589 à 3gi. 

F A Y K (LU Cour de cassation, p 240: e s t ime q u ' i l c o n v i e n t 
d ' appor te r u n t e m p é r a m e n t a la r èg l e que le p o u r v o i en 
cassation est le p r i n c i p e d 'une ins tance n o u v e l l e et e x t r a o r 
d ina i re , si le décès o u le c h a n g e m e n t d 'é ta t est t r o p 
récent p o u r que l a p a r t i e demanderesse a i t pu en ê t re 
informée assez l o t p o u r se m e t t r e en r é g i e Or , l ' e x c e p t i o n 
ne peut ê t r e admise qu 'en cas de force m a j e u r e , et la c i r 
constance ind iquée pa r l ' émineu l a u t e u r p o u r r a i t d i f f i c i 
lement a p p a r a î t r e connue r e v o t a n t ce c a r a c t è r e . 

De même , M . S C I I E Y V E N ( P A N D . B E L G E S . V" Pourvoi en 
cassation, 11"̂  199/ev, 221/1/s et 23gt/.v) t r o u v e fo r t s évè re la 
thèse c o n s a c r é e p a r l ' a r r ê t du 18 j a n v i e r 18(5(5 ( B E I . G . .1 un., 
186G, c o l . 124). et l ' on ne peu t d i s c o n v e n i r q u ' i l est e x t r ê m e 
ment r i g o u r e u x de l 'aire pà t i r le d e m a n d e u r en cassa t ion 
d'une c i r cons t ance q u ' i l l u i a é té souven t i m p o s s i b l e de 
conna î t re . L ' o n a r a p p e l é à ce p r o p o s le passage de Rabe
lais où B r i d o i e expose « les causes p o u r q u o y i l v i s i t a i t les 
procès q u ' i l d éc ida i t p a r le s o r t des dez » : « V o u s savez 
t rop m i e u x que souven t en p rocédures j u d i c i a i r e s les for
mal i tés d e s t r u i s e n t les m a t é r i a l i t é s et substances , car 
forma mutata, mulutur substantia » . Cependan t , r i e n 
n'est p lu s f â cheux que l ' a r b i t r a i r e en m a t i è r e de d r o i t , et, 
sans r èg l e s f ixes , on y a b o u t i t n é c e s s a i r e m e n t . Ce s e r a i t 
au l ég i s l a t eu r à p a r e r aux i nconvén ien t s du genre de 
celui que r é v è l e la j u r i s p r u d e n c e cons t an t e sur le p o i n t 
dont s 'agi t . I l s u f f i r a i t d ' a u t o r i s e r l a c o u r de cas sa t ion à 
re lever le d e m a n d e u r de l a d é c h é a n c e de son p o u r v o i , en 
cas de c h a n g e m e n t d 'é ta t de la p a r t i e dé fenderesse . 

L a j u r i s p r u d e n c e a c o n s a c r é le p r i n c i p e que le r e c o u r s 
en ca s sa t i on o u v r a n t une i n s t ance n o u v e l l e , ne p e u t ê t r e 
i n t r o d u i t qu 'en t e n a n t c o m p t e des changemen t s s u r v e n u s 
dans l ' é t a t des p a r t i e s et l 'a app l iqué : au cas où l a t u t e l l e 
d u m i n e u r a p r i s f i n (Cass. . n m a r s 1886, B E I . G . J U D , 188G, 
c o l . 697); o u , en cas de f a i l l i t e , s i le p o u r v o i n 'a pas é t é 
s igni f ié a u c u r a t e u r (Cass., 9 m a i 1901, B K I . G . J U D . , 1901, 
c o l . 1187, in initio); ou i n v e r s e m e n t (Cass., 1« j u i l l e t 1880, 
B E I . G . J U D . , 1880, c o l . 995); ou lo r sque le p o u r v o i a é té 
not i f ié au c u r a t e u r d 'une success ion vacante d o n t le m a n 
d a t a c e s s é (Cass., 26 a v r i l 1900, B E I . G . J U D . , 1900, c o l . 801); 
o u l o r s q u e le p o u r v o i est not i f ié à l a f emme seule , a l o r s 
qu ' e l l e est r e m a r i é e (Cass., 22 j a n v i e r i 848, B E I . G . . I c i ) . , 1848, 
c o l . 401, et 18 j a n v i e r 18GG, B E I . G . J e » . , 18G6, c o l . 124). V o y e z 
P A N D . K E I . G E S , V i s Cassation civile, n"- 109-197, e t Pourvoi 

en cassation, no* 210 e t s u i v . 

Réplique. — L ' i n s t a n c e a c t u e l l e diffère de cel les des 
a r r ê t s c i t é s et s p é c i a l e m e n t de ce lu i du 18 j a n v i e r 18G& 
(conc l . de M . F A I D E R , P A S . . 18GG, I , 174), q u i p a r a i t le p r i n c i 
p a l , en ce que le c h a n g e m e n t d 'é ta t s ' é ta i t p r o d u i t avant le 
dépôt du pourvoi. I c i , i l s'est p r o d u i t en t r e le dépôt d u 
p o u r v o i et sa s i g n i f i c a t i o n 

E n p r i n c i p e : . 1 . Les d é c h é a n c e s son t odieuses, e l les 
d o i v e n t ê t r e r i g o u r e u s e m e n t r e n f e r m é e s dans l ' i n t e rp ré ta 
t i o n l a p i n s s t r i c t e ( a r t . io3o, c. p r o e . i . B . Les changemen t s 
d 'é ta t des p a r t i e s au cours d 'une ins tance son t sans 
i n f l uence ' a r t . 345, e. p r o c ) . C. Une ins t ance n o u v e l l e est 
fo rmée dès que le p r e m i e r acte p r e s c r i t p a r l a l o i est 
a c c o m p l i ; s p é c i a l e m e n t , l'instance en cassation est introduite 
par le dépôt du pourvoi ( a r t . 4 et 5 de l ' a r r ê t é de i8i5). 

D è s l o r s , l ' i n s t ance en cassa t ion é t a n t r é g u l i è r e m e n t 
introduite ( t e r m e de l a l o i ) , le c h a n g e m e n t d 'é ta t r é s u l t é d u 
m a r i a g e c o n t r a c t é depu i s , é ta i t sans in f luence dans 
l ' ins tance a i n s i en cours . 

L e p o u r v o i à signifier é t a i t c e l u i q u i a v a i t é t é déposé.en 
sa forme et teneur; c'est sur ce p o u r v o i , tel qu'il était,qun 
p o r t a i t l ' o rdonnance du p rés iden t . 

Les ins tances o r d i n a i r e s ne commencen t , ne son t i n t r o 
d u i t e s que p a r l ' a j o u r n e m e n t , t and i s que p o u r celles de 
cassa t ion , i l y a la fo rma l i t é c a p i t a l e d u dépô t d u pourvoi 
au gref fe . 

Les a r r ê t s c i t é s dans la r é p o n s e p o u r r a i e n t fa i re s u p p o 
ser que l ' ins tance en cassa t ion ne commence que p a r l a n o t i -
f i c a t i o n d u p o u r v o i ; a in s i l ' a r rê t d u 9 m a i 1901 ( B E I . G . J U D , , 

1901, c o l . 1187), a p r è s a v o i r d i t (ce q u i est exac t ) : « t o u t 
p o u r v o i en cas sa t ion donne l i e u à une ins tance n o u 
ve l l e », c o n t i n u e : « l a s i g n i f i c a t i o n d u p o u r v o i a p o u r 
b u t de l i e r ce t te i n s t ance en t r e p a r t i e s ». 

Ces deux a f f i r m a t i o n s s e r a i en t c o n t r a d i c t o i r e s s ' i l f a l l a i t 
a t t a c h e r au m o t lier ce sens que l ' i n s t ance ne s e ra i t i n t r o 
d u i t e que p a r la s i g n i f i c a t i o n d u p o u r v o i ; e l le est i n t r o 
d u i t e dès le dépôt d u p o u r v o i , pu i sque , si e l le n ' é t a i t pas 
a in s i c o m m e n c é e dans les t r o i s m o i s , e l le s e r a i t inopé
r a n t e , i n e x i s t a n t e en v e r t u de l ' a r t . 4 ( 1° l ' a r r ê t é de I8I;5; 
la q u e s t i o n ne se p r é s e n t a n t pas d u res te de m ê m e , la 
m a n i è r e d o n t se sont e x p r i m é s les a r r ê t s a n t é r i e u r s ne 
s a u r a i t a v o i r une in f luence déc i s ive . 

La Cour a rendu l'arrêt ci-après : 

A r r ê t . — Sur la f i n de 11011-recevoir opposée a u 
p o u r v o i : 

A t t e n d u que la r e q u ê t e en cassa t ion d u demandeu r , d o m i 
c i l i é à Lobbes , a é té déposée le G m a r s 1911; q u ' i l r é s u l t e 
d ' u n acte de l ' é ta t c i v i l de L o b b e s que la dé fenderesse , 
Jeanne G o f f i n , veuve de Ju les T i e r c e t , y a, le 23 s e p t e m b r e 
s u i v a n t , c o n t r a c t é m a r i a g e avec J u l e s - H u b e r t G r a v i s ; 

A t t e n d u qu 'en su i t e de l ' o rdonnance r e n d u e le 4 octo
bre 1911 p a r M . le p r e m i e r p rés iden t de ce t te cour, la r e q u ê t e 
en cassa t ion a é té s ign i f iée à Lobbes , le 28 oc tob re , à l a 
dé fende res se seule ; 

A t t e n d u que l a r e q u ê t e i n t r o d u i t une ins t ance n o u v e l l e : 
que ce l le-c i n 'est l iée en t r e les p a r t i e s que p a r l a s i g n i f i c a 
t i o n q u i , a u x t e rmes de l ' a r t . i3 de l ' a r r ê t é d u i5 m a r s i8 i5 , 
d o i t en ê t r e f a i t e a u défendeur dans, le m o i s à da t e r d u 
j o u r de l ' o rdonnance et dans les fo rmes p r e sc r i t e s p o u r les 
e x p l o i t s d ' a j o u r n e m e n t , à pe ine de d é c h é a n c e ; 



A t t e n d u que l a dé fende res se ne p o u v a n t , s u i v a n t 
l ' a r t . 2i5, e. e iv . , ester en j u g e m e n t sans l ' a u t o r i s a t i o n de 
son m a r i , n'a pas é té u t i l e m e n t not i f iée d u p o u r v o i q u i 
d e v a i t ê t re s igni f ié , en o u t r e , à ee d e r n i e r avec a s s i g n a t i o n 
aux fins de d o n n e r l ' a u t o r i s a t i o n sans l aque l l e e l le n ' a v a i t 
pas c a p a c i t é p o u r y défendre ; 

P a r ces m o t i f s , la Cour , ouï M . le conse i l l e r I I O I . V O I Î T en 
son r a p p o r t et M . l e p r e m i e r avocat généra l K l ) . J A N S S E N S en 
ses conc lus ions con fo rmes , r e j e t t e le p o u r v o i d o n t le 
d e m a n d e u r e s t -déc la ré déclin ; le condamne à l ' i ndemni té 
de i5o f rancs au p r o f i t de la dé fenderesse et aux dépens 
de l ' ins tance en cassa t ion . . . ( D u 2 m a i 1912. — P l a i d . 
M M « P I C A R D et M O X V T I . I . K . ) 

O b s e r v a t i o n s . — Les conséquences rigoureuses de 
ia jurisprudence liien établie sur la question résolue par 
l'arrêt ci-dessus, ressortent encore des précédents sui
vants : 

« Le dépôt au greffe du mémoire en cassation, s'il 
introduit le pourvoi, ne lie pas encore la nouvelle 
instance avec les futurs défendeurs; vis-à-vis de ceux-ci, 
ce qui l'ait être le pourvoi, c'est l'exploit de significa
tion. )> ( S C I I E Y V E X , p. 322. ii° 144 et note p. 339 • concl. 
de AI. F A I D E I I . L A S . , 1866, I , 179, 2° col., précédant cass., 
18 janvier 1806, H E U ; . Jcn. , 18(iti, col. 124; cass., 
12 avril -1900, L A S . , 1900, I , 212.) 

Cass., 22 janvier 1848 ( B E L C . J U D . , 1848, col. 401) : 
« Attendu qu'à l'époque où le demandeur lit notifier 

son pourvoi à la défenderesse et où il la tit assigner à 
comparaître devant la cour pour y défendre, elle était 
mariée au sieur Zaman ; qu'en conséquence, pour pro
céder 1 éguliérenient, le demandeur aurait dû faire aussi 
notifier sa requête au dit Zaman, ou, tout au moins, 
l'assigner à l'effet d'autoriser son épouse... avant l'expi
ration du mois qui a suivi l'ordonnance rendue en exé
cution de l'art. 13 tlu règlement du 15 mars 1815, 
portant que quinze jours après l'introduction de la cause, 
le premier président delà cour ordonnera que la requête 
soit signifiée dans le mois au défendeur, à peine de 
déchéance, dans les formes prescrites pour les exploits 
d'ajournement. » 

AL Lotis L E C E F . U C U (cass., 18 janvier 1866, P A S . , 1866, 
I , 176) avait soutenu que nette déchéance n'empêchait 
pas la formation d'un nouveau pourvoi, si l'on se trou
vait encore dans les trois mois de, la signification du 
jugement attaqué, à l'expiration desquels ce jugement 
devient seulement définitif et crée la chose jugée. Il dis
tinguait entre l'arrêt de déchéance (art. 30, titre IV, 
impartie du règlement de 1738) et l'arrêt de rejet (arf.3!J 
du même règlement). Il faisait remarquer que l'arrêt du 
22 janvier 1818 consacre cette distinction, en déclarant 
nulle la signification du pourvoi faite à la dame, Zaman 
et en statuant au fond, en tant que le pourvoi est dirigé 
contre son frère codéi'endeur. 

« Nous admettons volontiers -
que si, dans le délai d'un mois. 

disait AL F A I D E R — 

'administration des 
finances avait réparé sa faule en assignant de nouveau 
les deux époux.. . . tout eût été régulier et, il n'eût pas été 
question de déchéance : les frais seuls de la première 
signification seraient tombés à la charge de l'adminis
tration. Alais le pourvoi régulièrement formé a subi une 
déchéance par le l'ait de la demanderesse elle-même; 
pmiivfi- sur t uinvui. ne vaut Jans l'étal de la cause ; c'est 
après la date à laquelle tout était consommé et où le 
jugement availacquis force de chose jugée que ce second 
pourvoi a été déposé. Or, on ne peut attaquer efficace
ment une décision passée en force de chose jugée; 
d'autre part, comme l'établit M E I U . I N (Rép.,V° CassaiMi, 
§ 8, p. 441), une déchéance encourue est un véritable 
rejet, et ici, la déchéance résultant d'un pourvoi irrégu
lièrement notifié, fait que le rejet du pourvoi vis-à-vis 
de la dame Bruggemans rend impossible tout recours 
ultérieur ; par conséquent, le second pourvoi est non 
recevable après le premier qui doit être rejeté par suite 
de déchéance radicale. . . Il ne s'agit pas, comme le dit la 

note de A L L E C L E R C Q , de la déchéance du pourvoi fait, 
mais de la déchéance du droit de s? pourvoir. Cette doc
trine de M E R L I N , qui s'y connaissait, est celle de cette 
cour depuis son origine Cette cour rejette le pourvoi, 
soit expressément, soit implicitement, chaque fois 
qu'elle prononce une déchéance, puisqu'elle condamne 
en même temps aux conséquences du r^jet (les dépens, 
l'amende, l'indemnité). Il y a plus: dès 1833 (à l'époque 
où la cour fondait, en quelque sorte, avec la coopération 
très active de A I . P L A I S A N T et de A I . D E F A C Q Z , sa doctrine 
en matière de procédure), quel a été le dispositif carac
téristique approuvé par la cour? Le suivant, que nous 
avons vérifié sur les minutes : « Rejette le pourvoi dont 
« le demandeur est déclaré déchu ; condamne aux dépens, 
« à l'indemnité et à l'amende » » . 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

4e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de Al . l ) t : M K R K N , C O U S . 
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Lorsque le père relève appel du jugement qui l'a 
débouté de son opposition au mariage de son jils, 
l'acte d'appel doit citer celui-ci à date jixe devant 
la cour— cependant,l'inobservance de cette forma
lité n'entraine pas la nullité de l'acte d'appel — 
lorsque l'enfant a néanmoins comparu en per
sonne devant la cour. 

Il y a lieu de faire droit à l'opposition au mariage 
d'un fils de moins de vingt-cinq ans, lorsque 
celui-ci ne possède pas et n'est pas actuellement 
en étal d'acquérir les ressources nécessaires à 
l'existence d'un ménage. 

( C I 1 A K I . K S X . . . C . A N T O I N E X . . . ) 

A I . l'avocat général D E I I O O N a donné son avis en ces 
termes : 

L ' i n t i m é A n t o i n e X . . . . f i l s d 'un « g ros f e r m i e r », est né 
le i3 j u i l l e t 1S89 e t , pa r c o n s é q u e n t , â g é de m o i n s de 23 ans : 
i l dés i re c o n t r a c t e r m a r i a g e avec M a d e m o i s e l l e Z . . âgée de 
21 ans, f i l l e d 'un anc ien o u v r i e r q u i , p e n d a n t p l u s de trente-
c i n q ans, a é té au se rv ice d ' un i n d u s t r i e l , m a i s exp lo i t e 
a c t u e l l e m e n t une p e t i t e m é t a i r i e . 

L e iG févr ie r 1912, i l a d e m a n d é p a r acte respec tueux le 
consen t emen t de son pè re ,qu i . le 24 du m ê m e m o i s , a refusé 
ee consen t emen t au m a r i a g e p r o j e t é et a p r i s son recours 
a u p r è s du t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance de . . . 

Les p a r t i e s o n t c o m p a r u en c h a m b r e du consei l le 
G m a r s , et, le 19 du m ê m e mo i s , le t r i b u n a l a débouté le 
d e m a n d e u r , c 'es t -à-di re le père , de son r ecou r s contre 
l ' ac te r e spec tueux l u i no t i f ié p a r le défendeur , son f i l s . 
~ L e 2G m a r s 1912, Char les X . . . a i n t e r j e t é appe l de ce 
j u g e m e n t et a donné a s s i g n a t i o n à «on f i l s « à comparaî 
t r e dans le délai de l a l o i , h u i t a i n e f ranche , augmenté 
s ' i l y ¡1 l i e u en r a i s o n de l a d i s tance , p a r - d e v a n t la cour 
d ' appe l , s é a n t à B r u x e l l e s , à 9 heures d u m a t i n , p o u r vo i r 
m e t t r e le d i t j u g e m e n t à n é a n t » . 

I . — T o u t e cet te p rocédu re est r ég lée p a r une l o i du 
3o a v r i l 189G, d o n t une p a r t i e de l ' a r t . 4 e s t devenue l ' a r t . i52 
n o u v e a u du code c i v i l . 

Cet te d i s p o s i t i o n p e r m e t aux pa ren t s de r e c o u r i r au 
p o u v o i r j u d i c i a i r e , l o r sque l eu r s enfants q u i on t a t t e i n t 
l e u r m a j o r i t é m a i s q u i ne son t pas â g é s de 20 ans accom
p l i s , v e u l e n t c o n t r a c t e r m a r i a g e , m a l g r é le refus des pa
r e n t s de d o n n e r su i t e à l 'acte r e s p e c t u e u x . 

Que l est le c a r a c t è r e de ee recours? ci 1 a c o m m i s s i o n (de 
l a C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s ) — p o r t e le r a p p o r t l'ait le 
24 j a n v i e r 189G, p a r M . I N D K K K U - a e s t i m é q u ' i l y a l i eu 
d ' i n s t i t u e r p o u r le r e c o u r s une p r o c é d u r e s i m p l e , r a p i d e et 
peu d i spendieuse » (1). 

(1) C h a m b r e , Doc. parlent., session i8g5 189G, p . 72. 

C'est p o u r co la que « le m i n i s t è r e des avoués n 'est pas 
requis » . 

Dans l a d i s c u s s i o n à l a q u e l l e le p r o j e t de l o i d o n n a l i e u , 
le r a p p o r t e u r f i t cet te d é c l a r a t i o n : « O n se f a i t une fausse 
idée en s ' i m a g i n a n t q u ' i l s ' ag i t d ' un v é r i t a b l e p r o c è s . Ce 
n'est pas ce la . . . Q u a n d le père c r o i r a d e v o i r user d u d r o i t 
ipie l ' a r t . 3 (devenu l ' a r t . 4) l u i confè re , ee sera une j u r i d i c 
t i o n p a r t i c i p a n t de l a j u r i d i c t i o n grac ieuse , une j u r i d i c t i o n 
pour a in s i d i r e p a t e r n e l l e , q u i c o n n a î t r a de ses m o t i f s de 
refus. E l l e n ' a u r a pu-s g r a n d ' p e i n e à d é m ê l e r s ' i l y a des 
mo t i f s s é r i e u x d ' o p p o s i t i o n o u s ' i l ne s 'agi t (pie d ' u n de ces 
refus i n ju s t i f i é s que l ' on a s i g n a l é s dans le cours de ces 
débats » (21. 

L ' a p p r é c i a t i o n d u r a p p o r t e u r c o r r e s p o n d avec le t e x t e 
de la l o i , l o r s q u ' e l l e e x i g e que « les p a r t i e s son t tenues de 
c o m p a r a î t r e en pe r sonne », m a i s que n é a n m o i n s « el les 
peuven t se l 'aire ass i s te r d ' u n conse i l ». 

Si les p a r t i e s son t tenues de c o m p a r a î t r e en personne , i l 
s 'ensuit, c o m m e c o r o l l a i r e , que l ' a s s i g n a t i o n d o i t ê t re don
née à jour fixe ( a r t . i52, S 3i . E u effet , dans l a p r a t i q u e , les 
affaires ne son t pas t o u j o u r s a p p e l é e s le j o u r m ê m e oit le dé
la i de l ' a j o u r n e m e n t e x p i r e ; p o u r év i t e r les su rp r i s e s , la l o i 
deva i t donc e x i g e r l a c o m p a r u t i o n des p a r t i e s se p résen
tan t en personne a u n e da t e d é t e r m i n é e , d ' a u t a n t p lus que 
« le j u g e m e n t n 'est pas s u s c e p t i b l e d ' o p p o s i t i o n » ( a r t . i52, 

§ 4) 
Est ce à, d i r e que , l o r s q u e l ' a s s i g n a t i o n n'a pas eu l i e u à 

j o u r f i x e , c o m m e c'est le cas de l ' e spèce , l 'acte est nu l? I l 
ne s 'agi t pas là d 'une fo rma l i t é s u b s t a n t i e l l e , t o u c h a n t à 
l ' o rd re p u b l i c . L ' a c t e d ' appe l conserve t o u t e sa v a l e u r 
in t r insèque , et, en l 'ait , l ' i n t imé q u i a u r a i t dû ê t re c i t é à 
j o u r f i x e , a c o m p a r u d e v a n t l a cou r , en c h a m b r e du con
seil , avec sou p è r e a p p e l a n t . 

L ' a j o u r n e m e n t o r d i n a i r e , q u i , aux t e rmes de l ' a r t . 72, 
c. p roc . e iv , est de h u i t a i n e , n'est pas n u l , l o r s q u ' i l i n d i q u e 
un t e r m e p lus r a p p r o c h é ou p l u s é lo igné , « car la pe ine de 
la nul l i té n 'est pas é c r i t e dans cet a r t i c l e , et ce n 'est pas 
un cas où i l soi t p e r m i s de la supp lée r » (3). 11 ne s u f f i t pas, 
en effet, qu 'une f o r m a l i t é s o i t p r e s c r i t e p o u r que l a nu l l i t é 
résul te de son o m i s s i o n ou de son i m p e r f e c t i o n ; i l f au t que 
la l o i y a i t e l l e -même a t t a c h é ce t te .sanction ( a r t . io3o. 
c. p roc . e iv . ) . L a fo rmal i t é de l ' a s s i g n a t i o n à j o u r f i x e n 'est 
pas ind i spensab le , l o r squ ' en l 'ait l a p a r t i e a s s i g n é e compa
r a i t en c h a m b r e d u conse i l . 

J ' e s t ime en c o n s é q u e n c e , q u ' i l y a l i e u de passer o u t r e et 
d ' examine r le fond de l ' a f f a i r e . 

I I . — L ' a p p e l a n t s o u t i e n t que son f i l s a une„ in te l l igenee 
bornée, q u ' i l s u b i t l ' e f fe t d 'une séduc t ion m o m e n t a n é e , 
(p i ' i l a con t r ac t é des h a b i t u d e s d ' i n t empérance , et que 
l ' un ion p r o j e t é e p a r a i t d e v o i r p r o d u i r e de t r i s t e s consé
quences. 

A l ' a p p u i de ses d i r e s . i l p r o d u i t un c e r t i f i c a t médica l con
s ta tan t : i " qu'en 1907. son f i l s f i t une chu te g r ave de vé lo , 
et que ce t te chu te occas ionna une c o m m o t i o n c é r é b r a l e ; 
2° qu 'en 1910, son f i l s fu t a t t e i n t d 'une c y s t i t e a iguë , s u i t e 
d 'excès de boissons . 

De son cô t é , l ' i n t imé se p révau t d ' un c e r t i f i c a t l u i dé l iv ré 
par le d i r e c t e u r de l ' éco le de m é c a n i q u e a g r i c o l e de A . . . , 
d'où i l r é su l t e « q u ' i l a s u i v i , avec e x a c t i t u d e et f r u i t , les 
cours de cet é t a b l i s s e m e n t , et q u ' i l a ob t enu les 7 / 1 0 0 , i e s 

po in t s à l ' e x a m e n de passage de première en seconde année: 
d 'é tudes» . 

Ce c e r t i f i c a t semble é t a b l i r (pie l ' in t imé n'a pas pe r sé 
véré dans les é tudes et q u ' i l n 'a pas t e r m i n é l a seconde 
année d ' é tudes . 

I I ne p r o d u i t aucune a u t r e a t t e s t a t i o n r e l a t i v e m e n t a u x 
classes q u ' i l a su iv i e s ; ce q u i est de n a t u r e à fa i re admet 
t re que les d i r e s de son pé re à cet égard sont exac t s . 

Or , le père d é c l a r e que son f i l s a é té en pension p e n d a n t 
sept ans à l 'Eco le m o y e n n e de B . . . et p e n d a n t c i n q ans a u 
col lège de C . . . . e t que, m a l g r é ces douze années d 'é tudes , 
i l n 'a pas p u a t t e i n d r e une classe supé r i eu re à l a s i x i è m e . 

(2) C h a m b r e , Ann. pnrlem., 1896-1896, p 983. 
(3) G A R S O N N E T , Traité de procédure, t o m e I I , p . 2G9. 

Les a l l é g a t i o n s d u p è r e son t donc dès à p r é s e n t é t a b l i e s 
en m a j e u r e p a r t i e . 

L ' i n t i m é n 'a pas le d i s c e r n e m e n t v o u l u p o u r a p p r é c i e r 
s i l a personne q u ' i l veu t é p o u s e r l u i c o n v i e n t r é e l l e m e n t . 

L e curé de D . . . d é c l a r e , i l est v r a i , que la f a m i l l e Z . . . 
j o u i t d 'une e n t i è r e c o n s i d é r a t i o n qu 'e l le s'est acquise p a r 
son h o n o r a b i l i t é , sa s e r v i a b i l i t é et sa c o n d u i t e i r r ép ro 
chable , et (pie M a d e m o i s e l l e Z . . . , en p a r t i c u l i e r , l u i a tou 
j o u r s donné p l e ine et en t i è r e sa t i s fac t ion ; m a i s ces a t t e s t a 
t ions ne suf f i sen t pas p o u r que le m a r i a g e de l ' in t imé avec 
une personne respec tab le se p ré sen te sous d ' h e u r e u x 
auspices . 

Si un i n t é r ê t p é c u n i a i r e é t a i t seul en cause, l a cou r ne 
d e v r a i t pas s ' a r r ê t e r à cet te c o n s i d é r a t i o n ; ma i s i l r é s u l t e 
des é l é m e n t s de l a cause que l ' in t imé n 'est pas à m ê m e de 
s u b v e n i r à l ' e n t r e t i e n de la nouve l l e f a m i l l e q u ' i l a sp i r e à 
fonder , et que le m a r i a g e p r o j e t é p o u r r a i t g r a v e m e n t co in -
p r o m e t t r e l ' a v e n i r d u f u t u r époux . 

D è s l o r s , j ' e s t i m e q u ' i l y a de suf f i san ts m o t i f s p o u r sur
seo i r à l a c é l é b r a t i o n , j usqu 'à ce que l ' in t imé a i t a t t e i n t ses 
v i n g t - c i n q a n n é e s a c c o m p l i e s 

Je conc lus , eu c o n s é q u e n c e , à la ré formaf ion d u j u g e 
m e n t a quo. 

La Cour s'est ralliée à cet avis par l'arrêt, suivant : 

A r r ê t . — A t t e n d u que. si l ' on peu t a d m e t t r e que, 
dans le cas où le pè re r e l è v e a p p e l d u j u g e m e n t q u i l ' a 
débou té de son o p p o s i t i o n au m a r i a g e de son f i l s , le n o u v e l 
a r t . 102, c. c i \ . , l u i impose i m p l i c i t e m e n t l ' o b l i g a t i o n d 'ap
p o i n t e r c e l u i - c i à j o u r f i x e d e v a n t la cour, a in s i q u ' i l le 
p r e s c r i t in lerminis p o u r la c o m p a r u t i o n d e v a n t le t r i b u 
na l de p r e m i è r e ins t ance , i l n 'en r é su l t e en aucune façon 
qu'à r a i s o n d u délai o r d i n a i r e de l ' a r t . 72, c. p roc . e iv . , que 
le père a i m p a r t i dans son a s s i g n a t i o n , cet a j o u r n e m e n t 
s o i t n u l et p a r t a n t le r e c o u r s non recevab le ; que l ' a r t i c l e 
d o n t s 'agi t s'est abs tenu de p r e s c r i r e l a fo rma l i t é du j o u r 
f ixé à pe ine de nu l l i t é et que, dès l o r s , i l n 'est pas p e r m i s 
au j u g e d 'y s u p p l é e r ; 

Q u ' i l i m p o r t e , a u s u r p l u s , de c o n s i d é r e r (pie ce d o n t le 
l é g i s l a t e u r a v o u l u a v a n t t o u t s 'assurer en éd i c t an t une 
p rocédu re s i m p l e et r a p i d e d e v a n t la j u r i d i c t i o n de n a t u r e 
grac ieuse et p a t e r n e l l e , appe lée p a r l u i à c o n n a î t r e des 
m o t i f s du refus des pa ren t s , c'est que l ' enfant q u i demande 
à, c o n t r a c t e r m a r i a g e compara i s se en personne , et, p a r u n 
é c h a n g e de vues c o n t r a d i c t o i r e avec ses pa r en t s , puisse 
é c l a i r e r la j u r i d i c t i o n sa is ie sur le fondemen t ou l ' i nan i t é 
de son o p p o s i t i o n ; q u ' i l s 'ensui t que l ' i nobse rvance de l a 
fo rma l i t é de l ' a p p o i n t e m e n t à j o u r f i x e p e r d , au s u r p l u s , 
t o u t e i m p o r t a n c e , l o r s q u e l ' en fan t a n é a n m o i n s c o m p a r u 
en personne et a a i n s i s a t i s f a i t au v i e i l de l a l o i : 

A u fond : A t t e n d u que, dans l ' e spèce , le refus f o r m e l de 
l ' a p p e l a n t de c o n s e n t i r à l ' u n i o n p r o j e t é e t é m o i g n e , à n 'en 
pas d o u t e r , du v i f i n t é r ê t q u ' i l p o r t e à son f i l s ; q u ' i l 
a p p e r t des é l é m e n t s f o u r n i s (pie, g r â c e à la p rospér i t é de 
son i m p o r t a n t e e x p l o i t a t i o n a g r i c o l e et à la conscience de 
ses d e v o i r s , l ' a p p e l a n t a p r i s à c œ u r d 'é lever ses enfants 
le m i e u x q u ' i l a p u et de l e u r d o n n e r une i n s t r u c t i o n q u i 
l e u r p e r m e t t e d ' a c q u é r i r une s i t u a t i o n en r a p p o r t avec le 
r a n g q u ' i l l e u r a m é n a g é ; que l a j e u n e f i l l e , que son f i l s 
p r o j e t t e d ' épouser et d o n t l a p a r f a i t e h o n o r a b i l i t é n 'est 
d ' a i l l e u r s pas mise en d o u t e , se t r o u v e , a u c o n t r a i r e , dans 
l a p o s i t i o n soc ia le l a p l u s m o d e s t e : f i l l e d 'un anc ien 
o u v r i e r a g r i c o l e a r r i vé depu i s p e u à l a l o c a t i o n d 'une 
p e t i t e m é t a i r i e , e l le est e l l e - m ê m e ouv r i è r e à u n sa l a i r e 
p e u é levé ; que l a d i f fé rence des s i t u a t i o n s est donc à tous 
les p o i n t s de vue man i fes t e , et que c'est en t o u t e sagesse 
que l ' a p p e l a n t app réhende que son f i l s ne t a r d e pas à en 
a p e r c e v o i r les pén ib l e s m a i s fa ta les c o n s é q u e n c e s ; qu 'à ce 
d e r n i e r éga rd , les c r a i n t e s de l ' a p p e l a n t son t d ' a u t a n t p l u s 
fondées qu ' au l e n d e m a i n de la s i g n i f i c a t i o n de son acte 
r e spec tueux , son f i l s a qu i t t é le d o m i c i l e p a t e r n e l p o u r 
a l l e r h a b i t e r chez les p a r e n t s de l a j e u n e f i l l e d o n t s ' ag i t , 
m i l i e u q u i est de n a t u r e à é l o i g n e r d a v a n t a g e encore de 
son e s p r i t une a p p r é c i a t i o n que lque p e u l i b r e de ses 
p r o j e t s ; 
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A t t e n d u que les a p p r é c i a t i o n s de l ' a p p e l a n t son t encore 

j u s t i f i é e s p a r cet te c i r c o n s t a n c e qu'à la su i t e d 'une chu te 

q u ' i l a f a i t e en 1907 et d 'une c y s t i t e a iguë d o n t i l a é té a t t e i n t 

en 3910, l ' i n t e l l i g e n c e de son f i l s s'est n o t a b l e m e n t a f fa i 

b l i e , au p o i n t de ne p o u v o i r l u i p e r m e t t r e d 'achever les 

que lques é tudes de m é c a n i q u e q u ' i l a v a i t c o m m e n c é e s ; 

q u ' i l n'est d ' a i l l e u r s p a r v e n u dans ses é tudes a n t é r i e u r e s à 

d é p a s s e r la classe de s i x i è m e ; que, dans ces c o n d i t i o n s 

encore , i l a p p a r a î t à l ' a p p e l a n t q u e . m a l g r é le s a l a i r e i nce r 

t a i n q u ' i l est en ce m o m e n t rédu i t à r eche rche r , i l ne pos

sède pas et n 'est pas a c t u e l l e m e n t en é t a t d ' a cqué r i r les 

ressources q u ' i l f au t p o u r assure r l ' ex i s tence d ' un m é n a g e ; 

P a r ces m o t i f s , ouï en c h a m b r e d u conse i l M . l ' avoca t 

gênera i D E LtooN et de son a v i s , la C o u r d é c l a r e l ' appe l 

r ecevab le , et, y f a i san t d r o i t , m e t à n é a n t le j u g e m e n t 

r e n d u en t r e p a r t i e s p a r le t r i b u n a l de p r e m i è r e in s t ance 

de . . . , le i5 m a r s 1912; en tendant , o r d o n n e q u ' i l sera surs i s 

au m a r i a g e p r o j e t é en t r e l ' in t imé et M a d e m o i s e l l e Z . . . , 

j u s q u ' à ce que le d i t i n t i m é a i t a t t e i n t l ' âge de 25 ans ; en 

c o n s é q u e n c e , l 'ait défense à l ' o f f i c i e r de l 'é ta t c i v i l de D . . . 

d 'y p r o c é d e r a v a n t l ' e x p i r a t i o n de ce d é l a i ; c o n d a m n e 

l ' i n t imé a u x dépens des d e u x ins tances . . . ( D u (i j u i l 

l e t 1912. — P l a i d . M i l " Q I ' I X T I N et M A T H I E U . ) 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . DE RotssART. 

2 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

COMPÉTENCE MATÉRIELLE. — ACCIDENT DE PERSONNE. 

RÉDUCTION DE l.A DEMANDE. — NoN-ltECEYAlill.lTÉ DE L ' A P -

PEL. 

La compétence .se détermine }>ar la demande telle 

qu'elle est formulée dans l'exploit introductif 

d'instance et dans les dernières conclusions. 

Une contestation ayant pour objet la réparation des 

conséquences préjudiciables d'un accident qui a 

causé la mort d'une personne.rentre dans la com

pétence exclusive du tribunal civil. 

Bien que le premier juge se soit déclaré incompé

tent rat ione materne, .si le demandeur a réduit, 

devant lui. sa demande à la somme de 1, '100 /'/•., 

l'appel jormulé contre cette décision n'est pas re

cevable defectu su 111111 t e . 

(.IAY.MAERT c. COMPAGNIE D'ASSURANCES LES PROVINCES 
RÉI NIES.; 

L'appelant Jayniaerl avait conlraclé à la société inti
mée les Provinces Réunies, une assurance valable pour 
cinq années à courir du l1'1' janvier 100-4 au 1"'janvier 
1909, laquelle couvrait notamment la responsabilité 
civile de l'assuré a raison des accidents occasionnés à 
des tiers par ses ouvriers, animaux, voilures, etc. 

Javmaert chargea 1111 sieur Doyen de l'aire cerlaines 
réparations a son écurie. Doyen s'approcha d'un cheval 
qui se trouvait dans celle écurie et en recul une ruade 
dont il mourut le lendemain. 

La veuve de la victime, tant en son nom personnel 
qu'ilti nom de ses entants mineurs, actionna Jayniaert 
devant le tribunal civil de Liège en payement d'une 
somme de 1-10,001) francs à titre de dommages-intérêts. 

Jayniaert dénonça cette action à l'intimée qui refusa 
d'inlervenir. 

Le Tribunal civil de Liège déboula ht demanderesse 
de son action, par jugement en date du 20 mars 1007. 

Entre le moment où ce jugement fut rendu et celui 
où il l'ut signifié à avoue, Jayniaert assigna la Compa
gnie les Provinces Réunies devant le tribunal de com
merce de Bruxelles, pour obtenir : 1" remboursement 
des sommes qu'il aurait pu devoir payer à la veuve 
Doyen et à ses entants, du chef de l'accident ayant 
eulrainé la mort de leur époux et père; 2° rembourse
ment des frais qu'il avait et devrait encore exposer pour 
sa défense, ces frais étant couverts par la police d'assu
rance. 

I l évalua sa demande à une somme supérieure à 
8,000 francs. 

Le jugement rendu par le tribunal civil de Liège 
n'ayant été l'objet d'aucun recours et étant passé en 
force de chose jugée, Jayniaert, devant le tribunal de 
commerce de Bruxelles, réduisit sa demande à la somme 
de 1,500 francs, représentant les frais qu'il avait expo
sés pour sa défense devant le tribunal de Liège. 

Le 27 décembre 1909, le Tribunal de commerce de 
Bruxelles rendit le jugement suivant : 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que, p a r e x p l o i t du 16 m a i 1907, 
le demandeur a a s s i g n é l a dé fende re s se à c o m p a r a î t r e de

v a n t le t r i b u n a l de c o m m e r c e de B r u x e l l e s , p o u r entendre 

d i r e et d é c l a r e r que l ' a s s ignée d o i t g a r a n t i r , dans les l im i t e s 

de l a c o n v e n t i o n ve rba le d 'assurances avenue en t r e par

t ies , en date d u 29 d é c e m b r e 1903, l a r e s p o n s a b i l i t é c iv i le 

d u r e q u é r a n t au cas où e l le s e r a i t e n g a g é e à la su i t e de l 'acci

d e n t d o n t a été v i c t i m e le s i e u r D o y e n , le 25 n i a i 1904, et 

d o n t la r épa r a t i on é t a i t p o u r s u i v i e en j u s t i c e ; s 'entendre, 

en c o n s é q u e n c e , condamner à r e m b o u r s e r au demandeur , à 

concu r r ence des ga r an t i e s v i s ée s à la c o n v e n t i o n verbale 

d 'assurances, les sommes q u ' i l p o u r r a i t , d e v o i r déca i sse r 

en p r i n c i p a l , i n t é r ê t s et I r a i s ; s 'entendre , en tous cas, con

d a m n e r a l u i r e m b o u r s e r les t r a i s q u ' i l a et devra, exposer 

p o u r la n é c e s s i t é de sa défense à l ' a c t i o n d i r igée con t re l u i ; 

A t t e n d u qu 'en cours d ' ins tance , le d e m a n d e u r rédui t son 

a c t i o n à Iti somme de i,5oo f rancs , p r é t endan t que sa res

p o n s a b i l i t é c i v i l e est r e s t é e é c a r t é e , m a i s que la défende

resse l u i d o i t , en tous les cas, r e m b o u r s e m e n t des Irais 

q u ' i l a e x p o s é s p o u r les n é c e s s i t é s de sa défense à l 'act ion 

d i r igée c o n t r e l u i ; 

A t t e n d u que la soc ié té dé fende res se p l a i d e l ' incompétence 

d u t r i b u n a l de c o m m e r c e ; 

A t t e n d u q u i l s 'agi t , en l ' espèce , d 'une a c t i o n réetirsoire 

d i r i gée p a r le d e m a n d e u r con t r e son a s su reur ; 

A t t e n d u que la l o i d u 27 m a r s 1901 est g é n é r a l e et abso

lue ; qu 'e l le s ' app l ique t a n t au cas où l ' a c t i o n se m e u t entre 

l a v i c t i m e et l ' a u t e u r de l ' acc ident qu 'au cas où e l le se nient 

en t r e l ' a u t e u r et une personne c i v i l e m e n t r e sponsab l e ; 

A t t e n d u que le l'ait que la r e s p o n s a b i l i t é de J a y n i a e r t a 

é té é c a r t é e lo rs de l ' a c t i o n d i r igée c o n t r e l u i . est sans im

p o r t a n c e à ce p o i n t de .vue ; que son a c t i o n a t o u j o u r s le 

m ê m e obje t et que si le d e m a n d e u r se con ten te actuelle

m e n t de r é c l a m e r l 'accessoire de sa demande , c'est-à-dire 

le p a y e m e n t des f ra is q u ' i l a dû f a i r e p o u r sa défense, son 

a c t i o n n'en reste pas m o i n s basée sur la c o n v e n t i o n d'assu

rance ( p i ' i l a. conc lue avec la s o c i é t é dé fenderesse , pour 

g a r a n t i r sa r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e r e l a t i v e m e n t aux acci

dents su rvenus au cours des t r a v a u x à des personnes, soit 

vis-à-vis de ses o u v r i e r s , s u i t vis-à-vis des t i e r s ; 

A t t e n d u que, p o u r d e t e n n i 11er si la dé fenderesse serait 

é v e n t u e l l e m e n t tenue de r e m b o u r s e r au demandeu r la 

somme q u ' i l r é c l a m e , le t r i b u n a l d e v r a i t e x a m i n e r les con

d i t i o n s de l ' acc iden t , p u i s q u ' i l s ' ag i t de s a v o i r si l 'accident 

f a i t p a r t i e ou non de ce qu 'en t e rmes d 'assurance on appelle 

« r i s i pics des 1 ra va 11s » ; 

Par ces mot i fs , le T r i b u n a l se d é c l a r e i n c o m p é t e n t ratione 

materia;, d é l a i s s e les pa r t i e s à se p o u r v o i r c o m m e de d ro i t , 

condamne le d e m a n d e u r aux dépens . . ( D u 27 décem

bre 1909.1 

Le 0 février 191(1,.Jayniaerl porla sa demande (levant 
le tribunal civil de Bruxelles Son exploit était la repro
duction textuelle de celui qu'il avait signifié à l'occasion 
du procès tranché par le jugement du tribunal de com
merce de Bruxelles. 

Le !-J| ocliibre 1011, la o e chambre du Tribunal civil 
de Bruxelles se déclara « d'ollice » incompétente, pour 
les motifs suivants : 

J u g e m e n t . — . . . A t t e n d u que cer tes , au m o m e n t où 

l ' a s s i g n a t i o n d e v a n t le t r i b u n a l consu l a i r e a v a i t été don

née à l a dé fenderesse — et c'est au m o m e n t de cette assi

g n a t i o n q u ' i l f au t se r e p o r t e r p o u r a p p r é c i e r l a compétence 

d u t r i b u n a l sais i — c ' é t a i t le t r i b u n a l c i v i l seul qu i é ta i t 

compé ten t p o u r c o n n a î t r e de ce t te a c t i o n ; en effet , s i e l le 

ava i t p o u r o b j e t d i r e c t de p r o c u r e r au d e m a n d e u r la répa

r a t i o n du p r é j u d i c e d ' o r d r e m a t é r i e l , r é s u l t a n t de l ' o b l i g a 

t i o n où i l s ' é ta i t t r ouvé de p a y e r des h o n o r a i r e s à u n avocat , 

cette a c t i o n ( v o i r B E I . G . J U D . , 1899, c o l . 70G, les conc lus ions 

de M . le p r o c u r e u r g é n é r a l M E S D A C I I D E T E R K I E I . E , p r é c é 

dant l ' a r rê t de cassa t ion d u 20 a v r i l 1894) p o u v a i t r é a g i r sur 

d 'autres p rocès a y a n t p o u r o b j e t la r é p a r a t i o n de dom

mages c a u s é s p a r l a m o r t d 'une personne ou par des l és ions 

co rpore l l e s in f l igées à une personne , s a v o i r : tous les acci

dents q u i a u r a i e n t pu s u r v e n i r p e n d a n t les 19 m o i s et d e m i 

que l 'assurance d e v a i t c o u r i r d e p u i s l ' a s s i g n a t i o n d u 

i G m a i 1907, et q u i a u r a i e n t p u sou l eve r la m ê m e ques t i on 

de r i sque p ro fe s s ionne l que l ' a cc iden t D o y e n , e t cet acci 

dent D o y e n lu i -même, si les p a r t i e s déboutées p u r le j u g e 

ment du 29 m a r s 1907 a v a i e n t e x e r c é con t r e ce j u g e m e n t , 

p o s t é r i e u r e m e n t au 16 m a i 1907, un r e c o u r s qu i eu t réuss i ; 

Mais a t t e n d u q u ' a u m o m e n t où l'ut donnée l ' a s s i g n a t i o n 

i n t r o d i i c t i v e de l a p r é s e n t e ins tance , le j u g e m e n t eu cause 

de D o y e n é t a i t cou lé en force de chose j u g é e : le c o n t r a t 

d 'assurances avenu en t r e p a r t i e s é t a i t e x p i r é , sans que le 

demandeu r a i t eu à p r é t e n d r e , du chef d ' au t res acc iden t s 

co rpore l s , aucune g a r a n t i e c o n t r e son a s su reu r ; 

Le seul l i t i g e poss ib le en t r e par t i es ,c ' e s t le p rocès ac tue l : 

i l se r édu i t à l 'aire d é c i d e r s i , en v e r t u de ce r t a ines d i s p o 

si t ions p a r t i c u l i è r e s de l eu r s c o n v e n t i o n s , le d e m a n d e u r 

peut r é c l a m e r à l a dé fenderesse , non p o i n t la r é p a r a t i o n d u 

dommage c a u s é p a r la m o r t d 'une pe rsonne , m a i s la r épa 

r a t i o n d ' un d o m m a g e d ' o r d r e e s s e n t i e l l e m e n t ma t é r i e l 

(payement d ' h o n o r a i r e s à u n avoca t ) , r é s u l t a n t de ce qu 'à 

t o r t le d e m a n d e u r a j a d i s é t é a s s i g n é en r é p a r a t i o n d ' u n 

acc ident de pe r sonne ; 

A p a r e i l l i t i g e , l a d i s p o s i t i o n e x c e p t i o n n e l l e de l a l o i du 

27 ma r s 1891 ne t r o u v e pus à s ' a p p l i q u e r ; 

P a r é e s m o t i f s , le T r i b u n a l , o u i l ' av i s c o n t r a i r e de M . H i -

e i iAi t l i , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r du r o i . se déc l a re d 'off ice 

incompé ten t e t c o n d a m n e le d e m a n d e u r aux d é p e n s . . . 

D u '¡1 oc tobre 1911.) 

On ne comprend pas comment le tribunal civil , après 
avoir posé le principe évident que c'est an moment de 
l'assignation qu'il faut se placer pour apprécier la com-
pélence du tribunal saisi, néglige d'en l'aire application 
à l'espèce qui lui était soumise. 

L'est le libellé de l'exploit d'assignation qui doit ser
vir à déterminer la compétence, sans qu'il faille tenir 
compte du plus ou moins de fondement de partie de la 
demande. Il importait peu, dans l'espèce jugée, que le 
contrat d assurance duquel le demandeur tirail ses 
droits, fut arrivé à expiration sans que le demandeur 
eut eu à [iréli mire, du chef d'autres accidents corporels, 
aucune garantie contre son assureur. Jayniaert se trou
vai! donc en présence d'un conflit négatif de juridiction. 

Les deux jugements ci-dessus n'ayant pas élé signifiés, 
la voie de l'appel restait ouverte contre l'un et l'autre. 

Le 2 juillet 1912, ht 2'' chambre de la cour, saisie de 
la conleslation, rendit l'arrêt suivanl, proclamant, con
trairement au tribunal civil de Bruxelles, la compétence 
de ce dernier : 

A r r ê t . — A t t e n d u que pa r un m ê m e e x p l o i t , en da te 

du 2 févr ier 1912,enregistré , la p a r t i e de M " L a u f f e r a in te r 

j e t é appe l d 'un j u g e m e n t du t r i b u n a l c\c c o m m e r c e de 

Bruxe l l e s , r e n d u le 27 d é c e m b r e 190g, et d ' un j u g e m e n t d u 

t r i b u n a l c i v i l de B r u x e l l e s , r e n d u le 3 i oc tob re 1911, j uge 

ments pa r lesquels chacune des j u r i d i c t i o n s saisies s'est 

déclarée i n c o m p é t e n t e ratione iuateri:v \ 

A t t e n d u que l a demande , dans chacune des deux 

instances, t e n d a i t à f a i r e déch i r e r l ' in t imée responsable , 

dans les l i m i t e s d 'un c o n t r a t v e r b a l d 'assurances c o n c l u 

entre pa r t i e s , des su i t es p r é j u d i c i a b l e s d 'un acc iden t su r 

venu au cours d 'un t r a v a i l e x é c u t é p o u r le c o m p t e de l 'ap

pelant , et q u i eu t p o u r c o n s é q u e n c e la m o r t de l ' o u v r i e r 

chargé de ce t r a v a i l ; 

A t t e n d u que, dans l ' i n s t ance p o r t é e devan t le t r i b u n a l de 

c o m m e r c e , l ' a p p e l a n t r é d u i s i t sa demande , en conc lus ions 

au p a y e m e n t d 'une somme de i,5oo f r a n c s ; que l ' appe l for

m u l é c o n t r e cet te demande n 'est donc pas r ecevab le deferiti 

s 11 m m ir, ; 

A t t e n d u que l ' a p p e l a n t a m a i n t e n u dans son e n t i è r e t é , 

d e v a n t le t r i b u n a l c i v i l , l a demande l ibe l l ée dans l 'assigna

t i o n éva luée ' à [dus de 3,000 f r ancs ; 

A t t e n d u que c'est à t o r t que, dans cet te ins tance , le p re 

m i e r j u g e s'est d é c l a r é d 'off ice i n c o m p é t e n t ; qu 'en effet , 

c'est l a d e m a n d e t e l l e qu ' e l l e est formulée dans l ' e x p l o i t 

i n t r o d u c t i f d ' ins tance et dans les d e r n i è r e s c o n c l u s i o n s , q u i 

d é t e r m i n e l a c o m p é t e n c e ; que l a demande t e l l e qu ' e l l e a 

é té l i be l l ée p a r J a y n i a e r t , concerne une c o n t e s t a t i o n a y a n t 

p o u r o b j e t l a r é p a r a t i o n des c o n s é q u e n c e s p r é j u d i c i a b l e s 

d ' un acc iden t q u i a c a u s é l a m o r t d 'une p e r s o n n e ; q u ' a i n s i 

c a r a c t é r i s é e , e l le r e n t r e dans l a c o m p é t e n c e exc lu s ive d u 

t r i b u n a l c i v i l , en v e r t u de l ' a r t i c l e 1« de l a l o i du 27 m a r s 

1891 ; 

A t t e n d u que l ' on ne p o u r r a i t , sans p r é j u g e r le fond , 

a d m e t t r e , connue l 'a l'ait le p r e m i e r j u g e p o u r déc l ine r sa 

c o m p é t e n c e , que l ' a c t i o n ne concerne p lus la g a r a n t i e des 

r i sques r e l a t i f s à un acc iden t a y a n t c a u s é la m o r t d 'une 

personne , parce que la r e s p o n s a b i l i t é de J a y n i a e r t a é té 

é c a r t é e l o r s de l ' a c t i o n d i r igée c o n t r e l u i ; que. la s o l u t i o n 

de ce l i t i g e n'a pas p o u r effet de m o d i f i e r l ' ob je t d e l à de

m a n d e d 'après lequel la c o m p é t e n c e d o i t ê t re d é t e r m i n é e ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , que, r e s t r e i n t e au seul d o m m a g e ré

s u l t a n t ¡11)111' l ' appe l an t de f ra i s q u ' i l a dû s ' imposer p o u r se 

défendre en j u s t i c e , l ' ac t ion d e v a i t encor? ê t r e c o n s i d é r é e 

c o m m e r e n t r a n t dans les cas prévus pa r l ' a r t i c l e i 0 ' de la loi 

d u 27 m a r s 1891 ; q u ' i l r é su l t e , en effet , des t r a v a u x par le 

m e n t a i r e s r e l a t i f s à cet te d i s p o s i t i o n que. dès qu 'une a c t i o n 

en d o m m a g e s - i n t é r ê t s se r a t t a c h e d'une man iè r e que lcon

q u e , d i r e c t e m e n t ou i n d i r e c t e m e n t , à un acc iden t de person

ne, la j u r i d i c t i o n c i v i l e a seule c o m p é t e n c e p o u r en con

n a î t r e ; 

A t t e n d u que l ' in t imé se ré fè re à j u s t i c e ; 

P a r ces m o t i f s , l a Cour , de l ' av i s de M . D E I I O O N , avocat 

g é n é r a l , e n t e n d u en audience p u b l i q u e , é c a r t a n t toutes con

c lus ions au t re s ou p lus amples , déc l a r e non recevab le l ' ap

p e l un j u g c i n e n f r e n d u le 27 d é c e m b r e 1909 p a r le t r i b u n a l 

de c o m m e r c e de B r u x e l l e s ; r e ç o i t l ' appe l en I n n i q u ' i l con

cerne le j u g e m e n t r e n d u le 3 i octobre 1911 pa r le t r i b u n a l 

c i v i l de B r u x e l l e s , et y fa isant d r o i t , m e t ce j u g e m e n t à 

néan t ; d i t que le p r e m i e r j u g e é t a i t compéten t p o u r conna î t r e 

de l ' a c t i o n mue en t re p a r t i e s p a r e x p l o i t d u m i n i s t è r e de 

l ' hu i s s i e r De Bie . en date du 9 févr ier 1910: en conséquence 

r envo ie les pa r t i e s à se p o u r v o i r c o m m e de d r o i t devan t le 

t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t ance de B r u x e l l e s , c o m p o s é 

d ' au t res juges . . . (.Du 2 j u i l l e t 1912.— P l a i d , i l i ! " T A R T et 

A . D E S M K T . ) 

O b s e r v a t i o n . — E n dérlaranl non recevable tlefcctu 

sminimi1 l'appel du jugement rendu, le 27 décembre 
1909, par le tribunal de commerce de Bruxelles, l'arrêt 
ci-dessus a perdu de vue l'article l o i du code de procé
dure civile, d'après lequel a lorsqu'il s'agira d'incompé
tence, l'appel serti recevable. encore que le jugement ait 
été qualifié en dernier ressort ». 

La cour n'était saisie que de la seule question de 
compétence et ne pouvait pas même évoquer le fond, 
puisqu'elle devait forcément confirmer au moins l'un 
des deux jugements; dès lors, elle n'aurait pas dû avoir 
égard à la réduction de la demande faite, par Jayniaert 
en conclusions, devant le tribunal consulaire. 

La cour de cassation de Belgique, le 2 mars 189o 
(BEI .G . Jeu., IX9H, col. 6ò'7), a du reste décidé que <c le 
déclinaloire peut être soulevé en degré d'appel et l'ait 
que le jugement est en premier ressort, si minime que 
soit la valeur du litige. Mais si elle est inférieure au taux 
du dernier ressort, le juge d'appel doit se borner 
statuer sur la compétence. » 

E . T . 



C O U R D ' A P P E L D E L I È G E 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s , de M . O R D A N . 

2 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

I N S T R U C T I O N C R I M I N E L L E . — C O M M U N I C A T I O N D ' E N 

D O S S I E R H E NON-LIEU. — PllOCUREUH G É N É R A L . — AltT. 4 1 ) 

D U T A R I E C R I M I N E L . 

// appartient au procureur général du ressort seul, 

d'ordonner qu'une procédure répressive. clcituréc 

par une ordonnance de non-lieu et déposée au 

greffe, soit apportée sur le bureau d'un tribunal. 

Ce magistrat seul également peut autoriser un 

plaideur a recevoir des expéditions ou des copies 

de tout ou partie des actes cl documents compo

sant le dossier de cette procédure ( i ) . 

( P R O C U R E U R D U R O I A I . I K G K e. I t E l l l i E N S et V E U V E R E N A R D . ) 

A r r ê t . — A t t e n d u que le d e m a n d e u r o r i g i n a i r e Beh-

rens a so l l i c i t é de M . le p r o c u r e u r g é n é r a l l ' a u t o r i s a t i o n 

de p r e n d r e c o m m u n i c a t i o n d u doss ie r d 'une i n s t r u c t i o n 

r e l a t i v e a. u n v o l c o m m i s au p r é j u d i c e de l a veuve R e n a r d , 

dé f ende re s se en p r e m i è r e ins t ance , i n s t r u c t i o n au c o u r s de 

l a q u e l l e une v i s i t e d o m i c i l i a i r e a u r a i t é té p r a t i quée chez 

l u i . et q u i a é té c l ô t u r é e p a r une o rdonnance de n o n l i e u ; 

A t t e n d u que M . le p r o c u r e u r géné ra l a refusé la c o m m u 

n i c a t i o n d e m a n d é e ; 

A t t e n d u (pie les deux pa r t i e s a y a n t c o n c l u à r a p p o r t e u r 

le b u r e a u d u t r i b u n a l , des p i èce s de l ' i n f o r m a t i o n r e l a t i v e 

à ce v o l . les p r e m i e r s j uges , s t a t u a n t c o n t r a i r e m e n t a u x 

c o n c l u s i o n s d u m i n i s t è r e p u b l i c , se sont d é c l a r é s compé

t en t s p o u r o rdonner , le cas é c h é a n t , la mesure s o l l i c i t é e ; 

A t t e n d u ( p i è c e j u g e m e n t a été f rappe d 'appe l p a r le p r o 

c u r e u r du r o i de l ' a r r o n d i s s e m e n t de L i è g e , ag i ssan t à t i t r e 

de son off ice ; 

A t t e n d u que cet appe l est r ecevab le aux t e rmes de l ' a r t i 

cle 4 G de la l o i d u 2 0 a v r i l 1 8 1 0 , et que sa r e c e v a b i l i t é n 'est 

d ' a i l l e u r s pas c o n t e s t é e ; 

A t t e n d u que la q u e s t i o n q u i se pose est ce l le de s a v o i r , 

n o n pas si les j u r i d i c t i o n s ci v i l e s et consu la i r e s on t éven

t u e l l e m e n t le d r o i t de baser l e u r c o n v i c t i o n sur les é l é m e n t s 

d 'une p rocédu re r é p r e s s i v e , m a i s si el les on t p o u v o i r et 

c o m p é t e n c e p o u r o r d o n n e r au g r e f f i e r , dépos i t a i r e d u 

doss ie r d 'une p r o c é d u r e de cet te n a t u r e , de le l e u r c o m m u 

n i q u e r , ou b ien p o u r d o n n e r à ce f o n c t i o n n a i r e l ' o r d r e ou 

l ' a u t o r i s a t i o n d'en dé l iv re r aux p l a i d e u r s une copie inté

g r a l e ou p a r t i e l l e ; 

A t t e n d u qu ' aucune d i s p o s i t i o n l éga le n ' a t t r i b u e e x p l i c i 

t e m e n t n i i m p l i c i t e m e n t ce p o u v o i r aux cours et t r i b u n a u x , 

j u g e a n t en m a t i è r e c i v i l e ou c o m m e r c i a l e , que spéc i a l e 

m e n t les a r t i c l e s S.'lq et s u i v a n t s du code de p r o c é d u r e 

c i v i l e ne l e u r acco rden t pas ; 

A t t e n d u q u ' i l r e s so r t des t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s de ce 

code, d 11 t ex te des a r t i c l e s KUj à 8 0 2 et de la combina i son de 

ceux-c i , qu 'eu éd ie tan t les r èg l e s q u ' i l y t race , le l ég i s l a t eu r 

a u n i q u e m e n t eu en vue lu copie des actes d ' in lérè t p r ivé 

a y a 111 p o u r o b j e t la créât i o n , la rec on 11 a issu 11 ce ou l 'ex t inc-

t iou de d r o i t s c i v i l s , ou des t r ansac t i ons d ' o rd re c i v i l ou 

c o m m e r c i a l ; qu 'en c o m m e n t a n t , dans l 'expose des m o t i f s , 

l ' a r t i c l e 8 4 0 du d i t code, Buui . i 1:1'.,1'orateurdu g o u v e r n e m e n t , 

s ' e x p r i m a i t en ces te rn ies — q u i é t a b l i s s e n t c l a i r e m e n t 

q u ' i ! ne s'agissa i t pas de l 'ex pédi t i on de d o c u m e n t in t é re s -

sant l ' o r d r e p u b l i c : « S 'agit i l d 'une demande formée p a r 

des pa r t i e s é t r a n g è r e s à l 'acte V L a j u s t i c e ne les y a d m e t 

tra qu ' ap rès s 'ê t re a s su rée île l ' in térê t qu 'e l les peuven t y 

a v o i r , et avec toutes les p récau t ions p r o p r e s à e m p ê c h e r 

(pie l ' i n té rê t d ' a u l r u i n'en reço ive aucune lés ion : c'est le 

c o m p u l s o i r e , o b j e t du t i t r e X I I de l ' o rdonnance de 1 6 6 7 » 

(Loct tÉ, édi t . be lge , 1 8 3 8 , Code de procédure civile, t. 11, 

p . 3 4 5 , n° 1 0 ; Ibid., pp . ' !3 . ' i , 11" 1 0 et 3 5 - , n" 1 0 ) ; 

(r) Nous avons r a p p o r t é B E I . O . J u n . , 1 9 1 2 , c o l . 4 3 3 , le j u 
g e m e n t a (juo d 11 2 d é c e m b r e 1 9 1 1 , a in s i que l ' av i s de M . le 
s u b s t i t u t B E I . T . I E N S . 

Cons. B r u x e l l e s , 2 5 n o v e m b r e 1 9 0 8 , r a p p o r t é B E E O . . l u i ) . , 
1 9 0 9 . c o l . 1 1 7 , avec les conc lus ions de AI . le p r e m i e r avoca t 
géné ra l I ' I I O I . I E N . 

V o i r aussi B E I . O . J u n , T a b l e G é n é r a l e 1 8 8 G - 1 9 0 2 , V I J Ins
truction criminelle, n o s 9 , 1 0 , 4"i 49 e * 0 2 . 

A t t e n d u que si l ' a r t i c l e853 d u m ê m e code c i t e les gref f iers 

a u n o m b r e des f o n c t i o n n a i r e s t enus de dé l i v r e r des e x p é 

d i t i o n s o u copies sans o r d o n n a n c e de j u s t i c e , ce n'est pas 

en l e u r qua l i t é de d é t e n t e u r s des p r o c é d u r e s répress ives 

q u ' i l s s'y t r o u v e n t v i s é s , m a i s s e u l e m e n t en l e u r qua l i t é de 

d é p o s i t a i r e s de r e g i s t r e s p u b l i c s , s p é c i a l e m e n t des re

g i s t r e s de l ' é ta t c i v i l ( D i s c o u r s de B E R I . I E R , L O C R É , p . 345, 
n° 1 0 ) ; 

A t t e n d u que,pas p l u s que l ' a r t i c l e 839 . l ' a r t i c le 846 du code 

de p r o c é d u r e c i v i l e ne p e u t ê t r e app l iqué e x t e n s i v e m e n t à 

l ' e spèce , aucune ana log i e ne p o u v a n t ê t r e i nvoquée et la 

m a t i è r e l i t i g i e u s e ayan t , d u r e s t e , é t é r é g l é e d i f f é remment ' 

A t t e n d u , en effet , que, d 'après les p r i n c i p e s fondamen

t a u x du code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e q u i r é g i t l a Belg ique 

l ' i n f o r m a t i o n p r é p a r a t o i r e é c r i t e est e s sen t i e l l emen t se

c r è t e ( P A U S T I N H É I . I E , t . I l , ii° 199G, n 0 5 23ga et su iv . ) ; 

A t t e n d u que ce t te r è g l e , q u i s ' i n sp i r e des n é c e s s i t é s de 

l ' o r d r e p u b l i c , du souci de l ' i n té rê t g é n é r a l , c o m m e de celui 

des incu lpés eux -mêmes , ne souff re aucune e x c e p t i o n en 

ce q u i concerne les t i e r s , c 'es t -à-di re ceux q u i n ' on t pas été 

l é sés p a r l ' i n f r a c t i o n ou n 'ont pas é t é impl iqués dans les 

p o u r s u i t e s ; 

A t t e n d u qu 'en ce q u i concerne les p a r t i e s e l l es -mêmes , 

les t e m p é r a m e n t s n é c e s s a i r e s p o u r l e u r p e r m e t t r e de dé

fendre e f f i cacement l eu r s i n t é r ê t s c o n t r a d i c t o i r e s , on t été 

a p p o r t é s a u p r i n c i p e d u secret et n o t a m m e n t p a r les ar

t i c l e s 217.302,005 d u code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , l ' a r t i c l e 

56 d u d é c r e t du 18 j u i n 1811, reprodui t , avec une l égè re mo

d i f i c a t i o n p a r l ' a r t i c l e 4'> d u t a r i f c r i m i n e l de i853, dispo

s i t i o n q u i p e r m e t aux p a r t i e s d ' ob t en i r , sur s i m p l e deman

de, en m a t i è r e c o r r e c t i o n n e l l e et de po l i ce expéd i t i on de la 

p l a i n t e , de l a dénonc i a t i on , des o rdonnances et des juge

men t s , l ' a r t i c l e 26 de l a l o i du 20 a v r i l 1874 su r la détent ion 

p réven t ive ; 

A t t e n d u qu 'en dehors des cas l i m i t a t i v e i n e n t dé te rminés 

pa r la l o i , le d r o i t de ' c o m m u n i q u e r une p rocédu re répres

s ive ou d'en a u t o r i s e r la cop ie , ne peu t , dans le s y s t è m e de 

n o t r e i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , a p p a r t e n i r en p r o p r e qu'au 

p r o c u r e u r géné ra l d u ressor t ( a r t 271 et su iv . , c. ins t r . 

c r i m . ; 22. i55, l o i d u 18 j u i n 18O9. etc.) ; 

A t t e n d u que, i n v e s t i du d r o i t de r e q u é r i r tou tes pour

su i tes , ce h a u t m a g i s t r a t , à la s u r v e i l l a n c e d u q u e l sont 

s o u m i s tous ceux q u i , à que lque t i t r e que ce so i t , exercent 

les fonc t ions de l a p o l i c e j u d i c i a i r e , a seul qua l i t é et com

p é t e n c e p o u r a p p r é c i e r , eu p a r f a i t e connaissance de cause, 

l ' oppor tun i té de la c o m m u n i c a t i o n d 'une p rocédure de 

l ' e spèce ou les i n c o n v é n i e n t s et les dangers qu ' e l l e peut 

p r é s e n t e r ; que l a l o i q u i l'a c h a r g é de p o u r v o i r aux néces

s i t é s de l a r é p r e s s i o n , n'a pu a t t r i b u e r à une a u t r e autorité 

un p o u v o i r de n a t u r e à e n t r a v e r sa m i s s i o n , p a r le dessai

s issement m ê m e m o m e n t a n é , opéré con t re son gré , d'une 

p rocédu re d o n t les d o c u m e n t s l u i s e r a i en t n é c e s s a i r e s ; 

qu ' e l l e n'a p u davan tage exposer à ê t r e c o m p r o m i s pa r des 

d i v u l g a t i o n s i n t e m p e s l i ves, l ' o r d r e p u b l i c et l ' in térêt géné

r a l qu ' e l l e a conf iés à la sauvegarde du p r o c u r e u r général ; 

A t t e n d u que ce p r i n c i p e a é t é f o r m e l l e m e n t consacré 

par le déc re t du 18 j u i n 1H1 1, d é c r e t c o n t e n a n t non .seule

men t le t a r i f géné ra l des I r a i s de j u s t i c e , n i a i s , comme le 

p o r t e son in tu lé : « le r è g l e m e n t pour l ' a d m i n i s t r a t i o n de l à 

j u s t i c e en m a t i è r e c r i m i n e l l e , de p o l i c e c r i m i n e l l e et de 

i n d i c e s i m p l e . . . » ( P A S I N , à sa d a t e ) ; que l ' a r t i c l e 56 de 

ce déc re t , t e l q u ' i l se t r o u v e r e p r o d u i t dans l ' a r t i c l e 4') de 

l ' a r r ê t é r o y a l d u 18 j u i n i853, éd ic té , en effet, en termes 

e x p r è s : « qu 'en m a t i è r e c o r r e c t i o n n e l l e et de s i m p l e police, 

aucune expéd i t ion ou copie des actes d ' i n s t r u c t i o n et de 

p rocédure ne p o u r r a ê t re dé l iv rée aux pa r t i e s , sans une 

a u t o r i s a t i o n expresse du p r o c u r e u r géné ra l >< ; 

A t t e n d u q u ' i l su i t de ces c o n s i d é r a t i o n s que le t r i b u n a l 

de p r e m i è r e ins tance de L i è g e n'a p u , sans e m p i é t e r sur 

les a t t r i b u t i o n s d u p r o c u r e u r g é n é r a l , se d é c l a r e r compé

t e n t p o u r s t a t u e r su r la d e m a n d e i n e i d e n t e l l e formulée 

d e v a n t l u i ; 

P a r ces m o t i f s , l a Cour , é c a r t a n t t ou t e s au t re s conclu

s ions, de l ' av i s c o n t r a i r e de AI . le p r e m i e r avoca t général 

D E . M A R T E A U , en t endu à l ' aud ience p u b l i q u e d u J O j u i n 1912, 

réforme le j u g e m e n t d o n t a p p e l ; d i t que le p r e m i e r j u g e 

n 'avai t ni c o m p é t e n c e ni p o u v o i r p o u r s t a t u e r su r la de
mande, i n e i d e n t e l l e t e n d a n t s o i t à l ' a p p o r t , sur le b u r e a u du 
t r i b u n a l , du doss ie r de l ' i n s t r u c t i o n c l ô t u r é e p a r une o r d o n 

nance de non - l i eu , r e l a t i v e au vol c o m m i s au p r é j u d i c e de 
la veuve R e n a r d , s o i t à l a d é l i v r a n c e aux i n t i m é s d 'expé

d i t i ons ou de copies de t o u t ou p a r t i e des actes et docu

ments c o m p o s a n t le dossier de ce t te p r o c é d u r e ; c o n d a m n e 

les i n t i m é s aux dépens de l ' i n c i d e n t . . . ( D u 2 j u i l l e t 1912. 
Pla id . M i l " (iltoVEX et D R É Z E . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

Cinquième c h a m b r e . — P r é s , de M . A I O R E L L E , v ice-prés . 

19 j u i n 1 9 1 2 . 

D I V O R C E . — A L I M E N T S . — C A R A C T È R E D ' I N D E M N I T É . 

V A R I A H I L I T É . 

G A R A N T I E . — C O N D A M N A T I O N P R O N O N C É E . — I M P O S S I 

B I L I T É L É G A L E . 

L'article 3oi du code civil accorde à l'époux qui a 

obtenu le divorce, une pension alimentaire éven

tuelle à titre d'indemnité a raison de la rupture 

du mariage ; elle est variable, en tenant exclusi

vement compte des ressources alimentaires que 

les ex-époux auraient pu posséder si leur union 

avait perduré ( i ) . 

Le juge ne peut, à défaut de texte légal, accorder 

une garantie hypothécaire ou autre, pour assu

rer l'exécution des condamnations qu'il pro

nonce ( 2 ) . 

( L A D A M E V A N 11. . . C . E M I L E « . . . ) 

J u g e m e n t . — I . A t t e n d u qu'un j u g e m e n t de ce s i ège ,en 

date du 2 j u i l l e t 1910, a a d m i s le d i v o r c e au p r o f i t de l a 

dame V a n I I . . . , demanderesse eu la p r é s e n t e cause, a con-

(1) Su r la q u e s t i o n sou l evée au su je t de la p e n s i o n de 
l ' a r t , ,'ioi, v o i r : 

A) En doctrine. — C o m p . L A U R E N T , Principes, t . I I I , 

n°»3o8, 3og. V o i r L A U R E N T . Suppl., t . I , n'" 804, 807 et j u r i s 
prudence c i t é e ; S . M E T S . Hev. du diu. et sépar. de corps, 1888, 
pp. 88 et 91, é t ude de M M . Kucs. H A N S S E N S et P A U L T I I O I L M -

S I N ; B E L T . I E N S , Code civil annoté, sub art. 3 o i , 11" 12 ; 
M O R C E L É , notes sur la l o i du 12 août 1911 (Revue de droit 
belge, 1912. ]). i o3 , n" 4' I Du caractère de la pension de l'ar
ticle 3oi ( B E I . O . J u n . , 1912, c o l . 97 et j u r i s p r u d e n c e c i t é e ) ; 
l ' A N D . D C I . O E S , V ° Aliments,48 et s u i v . ; V " Divorce n ° ! 3oi 
et su iv . 

B ) Enpifispruden.ee. — V o i r n o t a m m e n t P a r i s , 4 vendé
m i a i r e an X I V ; Cass. fr . . (S j a n v i e r 1806 ( D A L I . O Z , P é r . , I , 
4o3 et 4o5)| D A L I . O Z , R é p . , V° Divorce, S 14 ; Cass. f r . , 18 j u i l l e t 
1809 D A L I . O Z , P E U . . I , 4°7i ; c i v . L i è g e , 24 d é c e m b r e 1896 
( P A . N D . P É R . , 1897, n» 1253' ; L i è g e . 12 j u i n 1897 ( lu i» . , 11" I2;54); 
civ. B r u x e l l e s . 8 j u i l l e t 1910 ( J O U R N . T R I H . , 1911, c o l . I 2 3 i ) ; 
i d . , 25 j u i l l e t 1898 I P A N D . P É R . , 1899 n" 1 i i ' j ) ; B r u x e l l e s , 
14 n o v e m b r e 1906 ( B E I . O . J u n . 1906, co l . i335) . B r u x e l l e s , 
réf. c i v . , 27 d é c e m b r e 1907 ( P A X D . P É R . , 1908, 11" 99.5). 

(2) Sur la q u e s t i o n de g a r a n t i e , v o i r L A U R E N T , Principes, 
t. X X X , n" 191 ; Suppl.. 1, -S,js, 529 et 556; M A R T O U , Priv.el 
liyj/ot/i., t . I I , p . 702; P A X D R E L U E S , V" A l i m e n t s , n"- 187, 

191 et 19.5 ; Cass. belge, 20 a v r i l i85o ( B E I . O . J U I J . , i85o, c o l . 
57:1) ; c i v . M a r c h e , 24 f évr ie r i855 ( B E I . O . J u n . , i85G, co l . 970); 
Bruxe l les . 7 n o v e m b r e i853 ( B E L O . J u n . , 18.54, c o l . 1 et no t e ) ; 
civ. B r u x e l l e s , 27 s ep t embre 1878 ( B E I . O . J u n . , 1881, c o l . 
200) ; B r u x e l l e s , 5 févr ie r 1879 i B i - x o . J u n . , 1881, c o l . 201 et 
note d ' o b s e r v a t i o n s ; ; L i è g e , 5 j u i n 1901 ( P A S . , 1902, I I , 
354); c i v . V e r v i e r s , 18 d é c e m b r e 189.5 ( P A S . , 1896, I I I , 4? 1 ; 

civ. Hasse l t , 3o j u i l l e t 187;) ( B E I . O . j u n , 1881 c o l . 222) ; c i v . 
V e r v i e r s , 29 n o v e m b r e 1888 ( P A S . , 1889. I I I , 32i); c i v . Garni , 
<) lévr ier 1889 ( B E I . O . J u n . , 1889.col. 1372) ; B r u x e l l e s , 3o j u i l 
let i855 1 B E I . O . J un . , i858, col.-.'¡821; (Jand, 25 m a i 1849 ( B E L O . 
•Il i>., iS>49, c o l . 1100 et no te) . 

V o i r encore en d o c t r i n e ; H u e , t . I I , 11" 219, p . 235 ; D E M O -

LOMI11-; t. I V . n « 68 et 69: A r i t K Y et K A U , t . V I . p . 109, S 
553 ; B . M n i C i - L A U A N T I N E R I E , t . 111. 2091; y U 7 . I E R - H E R . M A X , 

art. 2o5 ; T H I R Y , Droit civil, I V , n" 453. 
V o i r aussi l a q u e s t i o n de l a supp re s s ion de l 'hypothèque 

j u d i c i a i r e ( l o i de i 8 5 i ) . dans l 'édi t ion P A R E N T des t r a v a u x 
prépara to i res ( B r u x e l l e s , i852l. pp . 2, 26, m , i38 , 2.35, 242, 
-46, 2.5o, 252, 254, 258 412, 47"> et 5o3. 

Comp. Cass. f r . , 2 d é c e m b r e 1895 ( S I R E Y , 1896, I , 326 et 
note c r i t i q u e de A I . A L U E R T T I S S I E R ) et B r u x e l l e s , i r e c h a m 
bre, 7 j u i n 1905 ( inédi t ) ,en cause V a n d e n Daele c. M e r t e n , 
<pii adme t la poss ib i l i t é p o u r le j u g e d ' o r d o n n e r des me
sures de g a r a n t i e . 

s t a t é que son m a r i D . . . , dé fendeur en l a m ê m e cause, a v a i t 

a l o r s un r e v e n u ne t de 3,5oo f rancs ,e t . à r a i s o n de cet é t a t 

de f o r t u n e a ins i que des r evenus p ro fess ionne l s d e l ) . . . à ce 

m o m e n t , l e t r i b u n a l le c o n d a m n a à p a y e r à l a d a m e V a n H . . . : 

a) p o u r 1 e n t r e t i e n de l ' en fan t c o m m u n , d o n t l a ga rde é t a i t 

m a i u t e n u e à l a m è r e . u n e p e n s i o n t r i m e s t r ; e l l e d e 2 5 o f rancs ; 

b) p o u r l a da nie V a n I I . . . e l l e - m ê m e , sur p i e d de l ' a r t i c l e .'loi 

d u code c i v i l , une p e n s i o n de 325 f rancs p a r t r i m e s t r e ; 

A t t e n d u (pie ce j u g e m e n t é t a n t depu i s l o n g t e m p s coulé 

en force de chose j u g é e et ayan t fixé dé f in i t ivement que l les 

é t a i e n t , a u m o m e n t de son p rononcé , l e s o b l i g a t i o n s a l i m e n 

t a i r e s de D . . . envers ceux d o n t le d i v o r c e a l l a i t le s é p a r e r , 

le t r i b u n a l ne p o u r r a i t , sans d i m i n u e r la force de ce j u g e 

ment , r eche rche r , c o m m e l 'y c o n v i e n t l e s conc lus ions de la 

demanderesse , ce q u ' i l a d v i n t de c e r t a i n t i t r e n o m i n a t i f de 

la D e t t e p u b l i q u e be lge , au c a p i t a l de 72.500 f rancs, que, 

dans son c o n t r a t de m a r i a g e , D . . . s ' é ta i t r é s e r v é en p r o p r e ; 

qu 'en effet , à suppose r que ce t i t r e de r e n t e n ' a i t pas é t é 

a l i é n é p a r son p r o p r i é t a i r e a v a n t les déba t s qu i o n t pré

cédé le j u g e m e n t du 2 j u i l l e t 1910, ce t i t r e a c o n c o u r u à 

f o r m e r la s i t u a t i o n c o n s t a t é e p a r ce j u g e m e n t , et en cons i 

dé ra t ion de l a q u e l l e on t été a r r ê t é e s les d i spos i t i ons d 'or

d r e a l i m e n t a i r e con tenues dans cet te déc i s ion j u d i c i a i r e ; 

A t t e n d u que des é l é m e n t s de la cause r é s u l t e que, posté

r i e u r e m e n t au 2 j u i l l e t 1 9 1 0 , le p l u s é tendu des t r o i s 

u s u f r u i t s d o n t é t a i t g r e v é e c e r t a i n e p a r t i e des b iens p a t r i 

m o n i a u x de D . . . v i n t à s ' é t e ind re ; 

A t t e n d u qu 'en t e n a n t c o m p t e de : a) des u s u f r u i t s subsis

t a n t encore au bénéf i ce de V a n der K . ., d ' A m a n d i n e et de 

L a u r e n t D . . . ; /)) de ce don t le legs f a i t au défendeur p a r 

E m i l e D .., onc le , a v a i t é té d iminué d u chef de d r o i t s de 

success ion , f ra i s de d e r n i è r e m a l a d i e du île eiijns et requises 

de l a v e u v e : c) de d é p e n s e s d ive r ses que le défendeur a 

fa i tes depu i s deux ans, en t a n t que ces dépenses on t e x c é d é 

ses r evenus , l ' on peut e s t imer que, depu i s le 2 j u i l l e t 1910, 
son c a p i t a l d i s p o n i b l e s'est a u g m e n t é de 90,000 f rancs , et 

le r e v e n u p a t r i m o n i a l du défendeur s'est a c c r u de 3,600 f r . ; 

A t t e n d u que p a r e i l l e m e n t , depu i s deux ans, l ' éduca t ion 

de l ' en fan t issue d u m a r i a g e D . . . - V a n H . . . est devenue p lus 

c o û t e u s e ; qu à r a i s o n de ce f a i t c o ï n c i d a n t avec l ' a u g m e n 

t a t i o n c i -devan t r e l evée , des ressources d u défendeur , les

quel les p o u r r o n t encore s ' acc ro i t r e n o t a b l e m e n t l o r sque ce-

d e r n i e r en fera un e m p l o i l u c r a t i f , de ses a p t i t u d e s , i l 

é c h e t de p o r t e r à 1 . 8 0 0 francs l ' an , la pens ion q u i d o i t ê t re 

se rv ie à l a demanderesse p o u r sa f i l l e ; 

I I . Sur l a r e c e v a b i l i t é de la. demande de m a j o r a t i o n de 

la pens ion (pie le j u g e m e n t d u 2 j u i l l e t 1910 a v a i t a l louée à 

la demandesse p o u r son e n t r e t i e n p e r s o n n e l : 

A t t e n d u ip ie , p e n d a n t le m a r i a g e , les époux se d o i v e n t 

m u t u e l l e m e n t secours et ass is tance et que l ' é tendue de 

ce t te assis tance m u t u e l l e , p r e s c r i t e p a r l ' a r t i c l e 212 d u code 

c i v i l , v a r i e s u i v a n t que v a r i e n t les besoins de l ' époux a u q u e l 

e l le est d u e , e t les ressources de l ' époux q u i l a d o i t : 

A t t e n d u que la pens ion a t t r i b u é e p a r l ' a r t i c l e 3oi d u code 

c i v i l , à l ' époux au p r o f i t de q u i le d i v o r c e est p r o n o n c é , est 

des t inée à r é p a r e r le p r é j u d i c e c a u s é à cet époux , pa rce 

(pie le d i v o r c e , q u i m e t f i n à son u n i o n , f a i t d i s p a r a î t r e 

aussi le d e v o i r a l i m e n t a i r e q u i é t a i t une des c o n s é q u e n c e s 

l é g a l e s de ce t te u n i o n ; 

A t t e n d u que p o u r r é p o n d r e a d é q u a t e m e n t au p r é j u d i c e 

c a u s é à r a i s o n de ce que le d i v o r c e m e t f i n à l ' o b l i g a t i o n 

a l i m e n t a i r e , d 'é tendue v a r i a b l e , r é s u l t a n t d u m a r i a g e , i l 

est n é c e s s a i r e (pie la p e n s i o n a l i m e n t a i r e c r é é e p a r l ' a r t i 

cle 3oi d u code c i v i l , au p r o f i t de l ' époux q u i a t r i o m p h é 

dans cet te a c t i o n s o i t soumise a u x m ê m e s v a r i a t i o n s que 

l ' a u r a i t é té l ' a c t i o n a l i m e n t a i r e issue d u m a r i a g e ; 

A t t e n d u (pie l ' a r t i c l e 3oi d u code c i v i l d é m o n t r e que t e l l e 

a é té b i en l ' i n t e n t i o n d u l é g i s l a t e u r ; qu 'en effet , le T r i b u -

n a t a v a i t p roposé que l ' époux q u i a u r a i t o b t e n u le d i v o r c e 

et, en c o n s é q u e n c e de ce d i v o r c e , a u r a i t é té g ra t i f i é d 'une 

p e n s i o n a l i m e n t a i r e à charge de son anc i en c o n j o i n t , per

d r a i t son d r o i t à ce t te p e n s i o n en cas de r e m a r i a g e . L e 

Conse i l d ' K t a t r epoussa ce t te p r o p o s i t i o n , m a i s en m ê m e 

t emps i l m o d i f i a l ' a r t i c l e 3oi d u code c i v i l , de façon à e x p l i 

que r que le d r o i t c o m m u n des pens ions a l i m e n t a i r e s s u f f i -
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m i t à f a i r e cesser la p e n s i o n c o n s t i t u é e a u p r o f i t de l ' époux 

t ju i a o b t e n u le d i v o r c e , t ou tes les fois qu 'une n o u v e l l e 

u n i o n c o n t r a c t é e p a r cet époux l u i p e r m e t t r a i t de p o u r v o i r 

à son e n t r e t i e n , sans r e c o u r i r à son p r e m i e r c o n j o i n t . C'est 

à l a su i t e de ce t te d i v e r g e n c e de vues en t r e le T r i b u n a l et 

le C o n s e i l d ' E t a t , q u ' i l fu t e x p r i m é à l ' a r t i c l e 3oi que l a 

pens ion c r é é e p a r cet a r t i c l e s e r a i t r é v o c a b l e dans le cas 

où el le cessera i t d 'ê t re n é c e s s a i r e ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , que l ' a r t i c l e 3 o i d u code c i v i l 

p r e s c r i t e x p r e s s é m e n t l a r éduc t ion de l a p e n s i o n a l i m e n 

t a i r e en cas de d i m i n u t i o n des ressources de l a personne 

déb i t r i c e de cet te pens ion , au m o i n s tou tes les fois que 

cet te réduc t ion de ressources serai tasse/, c o n s i d é r a b l e p o u r 

que la pens ion o r i g i n a i r e e x c è d e d é s o r m a i s le t i e r s des res" 

sources d u d é b i t e u r ; eu e f fe t , lo r sque I ' a r l . 3 o i d i s p o s e que la 

pens ion a l louée à l ' époux q u i a t r i omphé dans une a c t i o n en 

d i v o r c e , ne pourra e x c é d e r les r evenus de l ' a u t r e époux , i l 

p a r l e de la cons is tance , n o n des revenus actuels de cet époux 

au m o m e n t où le d i v o r c e est p rononcé , m a i s de l a consis

tance de ses r evenus dans l'avenir au m o m e n t où l a p e n s i o n 

d e v r a ê t r e se rv ie ; 

A t t e n d u que si la pens ion a l i m e n t a i r e a l louée à l ' épouse 

q u i a o b t e n u le d i v o r c e , d o i t ê t r e révoquée q u a n d e l le n 'est 

p l u s n é c e s s a i r e , d o i t d i m i n u e r ou cesser lo r sque les res 

sources du m a r i d i m i n u e n t ou d i spa ra i s sen t , i l est l o g i q u e 

qu ' e l l e puisse c r o î t r e s ' i l s u r v i e n t à l ' époux déb i t eu r des 

ressources q u i , n 'eut é té le d i v o r c e , eussent é té e m p l o y é e s 

à a m é l i o r e r le c o n f o r t de cet époux et de son c o n j o i n t ; que, 

déc ide r le c o n t r a i r e , s e r a i t p a r t i c u l i è r e m e n t i n i q u e , lo rs 

que, c o m m e dans l ' e spèce , ee s u r c r o i t de ressources p r o 

v i e n t de ee (pie, ap rès le d i v o r c e p rononcé c o n t r e l u i , un 

époux a r e c u e i l l i l ' émolument de successions sur l e sque l l e s 

les con jo in t s d é s o r m a i s s é p a r é s p o u v a i e n t , l o r s de l e u r 

m a r i a g e , l é g i t i m e m e n t c o m p t e r p o u r l e u r é t a b l i s s e m e n t ; 

A t t e n d u q u ' i l s e r a i t p lus i n ju s t e encore de refuser , a i n s i 

qu 'y a b o u t i r a i t la thèse détendue p a r D . . . , un secours a l i 

m e n t a i r e à l ' époux q u i , a y a n t des ressources (des revenus 

p ro fess ionne l s , pa r exemple ) au m o m e n t d u d i v o r c e p r o 

noncé en sa faveur , a u r a i t é té en é ta t , à ee m o m e n t , de 

s u b v e n i r seul à sou ass is tance, et q u i , p o s t é r i e u r e m e n t , 

s e r a i t t o m b é dans le d é n u e m e n t p a r su i t e d 'une m a l a d i e 

q u i l ' a u r a i t m i s dans l ' imposs ib i l i t é de gagne r d é s o r m a i s sa 

vie p a r son t r a v a i l ; 

A t t e n d u qu 'en vér i t é , à l ' a p p u i de son s o u t è n e m e n t , le 

défendeur se p révau t des c o n s é q u e n c e s in jus t e s ou i m m o 

ra les a u x q u e l l e s l a théo r i e de la v a r i a b i l i t é de pens ion de 

l ' a r t i c l e 3oi d u code c i v i l a b o u t i r a i t , tou tes les fois , p a r 

e x e m p l e , (pie la m a j o r a t i o n de pens ion s e r a i t r é c l a m é e à 

r a i s o n de ce que l 'époux q u i a o b t e n u le d i v o r c e se se ra i t 

ru iné pa r sa faute , ou de ce q u ' i l se se ra i t r e m a r i é , e t de ce 

que ce nouveau m a r i a g e l ' a u r a i t a p p a u v r i : de ce (pie 

l ' époux qu i a s u c c o m b é dans cet te a c t i o n a u r a i t t rouvé 

dans une seconde u n i o n une a u g m e n t a t i o n c o n s i d é r a b l e de 

sa s i t u a t i o n pécun i a i r e ; 

A t t e n d u (pie p o u r se conva inc r e de ce qu 'aucune de ces 

c o n s é q u e n c e s i n a d m i s s i b l e s ne p o u r r a se p r o d u i r e , i l s u f f i t 

de se r a p p e l e r (pie la pens ion de l ' a r t i c l e 3o i du code c i v i l 

n'est que la r éa l i s a t ion d 'une indemni té des t inée à r é p a r e r 

les c o n s é q u e n c e s de la faute que l ' époux , aux t o r t s de q u i le 

d i v o r c e a é té p rononcé , a c o m m i s e à l 'égard de son c o n 

j o i n t , et a r e s t i t u e r à ce d e r n i e r u n i q u e m e n t les ressources 

a l i m e n t a i r e s q u ' i l a u r a i t eues, si le d ivorce n 'eut pas é té 

prononcé : dès lo r s , pu i sque la pens ion a l i m e n t a i r e de l 'ar

t i c l e 3oi du code c i v i l est des t inée u n i q u e m e n t à r é p a r e r 

les c o n s é q u e n c e s de la faute c o m m i s e pa r ce lu i aux t o r t s de 

• p l i le d i v o r c e a été p rononcé , i l ne p o u r r a s 'agir de l ' a u g 

m e n t e r p o u r fa i re l'ace à la dé t r e s se en l aque l l e l 'époux qu i 

a t r i o m p h é dans une ac t ion en d i v o r c e , se sera placé ulté

r i e u r e m e n t et p a r sa p r o p r e fau te ; pu i sque cet te pens ion 

est des t inée à r e p l a c e r l ' époux qu i en est c r é a n c i e r , u n i q u e 

men t dans la s i t u a t i o n a l i m e n t a i r e ou i l se se ra i t t rouvé si 

son u n i o n n ' a v a i t pas é té r o m p u e , i l ne peut ê t re ques t ion 

de m a j o r e r cet te pens ion p o u r s u b v e n i r aux besoins q u i 

r é su l t en t p o u r cet époux de la n o u v e l l e u n i o n q u ' i l a con

t r a c t é e , c 'es t -à d i r e d 'un é v é n e m e n t en o p p o s i t i o n d i r ec t e 

avec l ' hypo thèse de l a c o n t i n u a t i o n de l a p r e m i è r e u n i o n • 

e n f i n , e t p o u r le m ê m e m o t i f , i l ne p o u r r a i t n o n p l u s r éc la 

m e r de m a j o r a t i o n de p e n s i o n pa rce que l ' époux d o n t i l 

est s é p a r é p a r d i v o r c e se se ra i t e n r i c h i p a r u n second 

m a r i a g e ; 

A t t e n d u que recevab le , a i n s i q u ' i l v i e n t d ' ê t re démont ré 

l a demande de m a j o r a t i o n de p e n s i o n fo rmulée p a r l a dame 

V a n I I . . . à son bénéf ice p e r s o n n e l , d o i t , à r a i s o n de la 

s i t u a t i o n de f o r t u n e r econnue c i - avan t à D . . . . ê t r e adjugée 

dans l a mesure ind iquée a u d i s p o s i t i f du p r é s e n t j u g e m e n t ; 

I I I . A t t e n d u que, b i e n que p a r e i l l e m e s u r e de i r écau t ion 

s o i t h a u t e m e n t s o u h a i t a b l e , é t a n t données les hab i tudes de 

p rod iga l i t é d u défendeur , l a demanderesse n 'est pas fondée 

à demande r que le p a y e m e n t des pens ions l u i a l louées soi t 

g a r a n t i p a r u n p l a c e m e n t en r en t e belge o u eu p remiè re 

h y p o t h è q u e ; qu 'en effet , i l f a u d r a i t une d i s p o s i t i o n légale 

p o u r fa i re g a r a n t i r de l a sor te les o b l i g a t i o n s l éga l e s exis

t a n t à charge de D . . . et s a n c t i o n n é e s au p ré sen t j u g e m e n t , 

et cet te d i s p o s i t i o n ne se t r o u v e pas dans not re corps de 

d r o i t ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï à l ' aud ience p u b l i q u e 

l ' av i s en t r è s g r a n d e p a r t i e conforme de M . L A C R O I X , subst i 

t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , débou tan t de tou t e s au t r e s conclu

sions, condamne le défendeur à p a y e r à l a demanderesse, 

en son d o m i c i l e , une m a j o r a t i o n de pens ion t r i m e s t r i e l l e de 

ii>;"> francs p o u r e l l e -même et de noo francs p o u r l ' en t r e t i en 

de sa f i l l e , ces m a j o r a t i o n s c o u r a n t depu i s l ' a s s igna t ion ; 

c o n d a m n e le défendeur a u x dépens . . . ( D u i n j u i n 1912. 
P l a i d . M M ' 8 D L J O N O I I et P I K R A R D C. I I A X S S E N S et E O U C A K T . ) 

O b s e r v a t i o n s . — L'intéressant jutreine.nl que nous 
reproduisons décide deux questions l'orientent contro
versées. 

Sans conteste, la solution donnée à la seconde est en 
tous points hautement juridique ; on s'étonne même 
que la controverse ait pu nailre. 

Quant à la question de la nature de la pension établie 
par l'article 301 du code civil , le tribunal de Bruxelles 
justement admet que sa cause juridique n'est pas une 
prétendue survivance d'un effet de l'alliance dissoute, 
mais bien le préjudice causé par la rupture du mariage, 
contrat constaté par l'acte de célébration. 

Le tribunal a cru devoir repousser la théorie émise 
notamment par les auteurs du Supplément aux Prin

cipes de droit civil de L A U R E N T - , disant que la pension 
alimentaire de cet article MOI était invariablement fixée, 
qu'elle n'élait pas susceptible de modifications, sauf 
celles visées au texte de l'article MOI. 

Le jugement admet la thèse contraire et ne le l'ail que 
niù par ce qu'il croit un sentiment d'équité II réfute 
l'aiguiiient tiré, par les auteurs de l'ouvrage précité, 
des conséquences inadmissibles où conduirait la théo
rie de la mutabilité. 

.Nous nous permettons de ne pas approuver sans 
réserve la solution proposée par le tribunal. Comment, 
en effet, la concilier avec elle-même, à supposer que 
l'époux débiteur se soit appauvri par un second 
mariage '! On ne peut, scion la théorie du tribunal, 
tenir compte des sources d'augmentation île revenus 
qui ne se seraient pas normalcuionl produiles si la pre
mière union eût subsisté. D'où résulte évidemment que 
l'on nu doit pas tenir complu des diminutions de reve
nus incompatibles avec ce crilerinni. 

Aussi, suivant le tribunal, .la cause de. diminution de 
revenus ne doit pas (''Ire prise un considérai ion, bien 
que, dans colle théorie, celle pension soil variable dans 
sou essence. 

Dans la théorie du Supplément de L A U R E N T , la situa-
lion des époux doit s'envisager lors de ht dissolution 

I du mariage, et l'indemnité est fixée ne vurietur, excepté 
(huis les limites admises par le lexLe. 

Il • st à peine besoin de taire remarquer que la théorie 
du tribunal repose sur la fiction juridique d'une pré
tendue survivance de la première union, et que cette 
fiction n'a jamais été voulue, ni même pressentie par 
le législateur X . . 
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MESSIEURS, 

Une expérience de chaque jour nous montre que, 
pour l'homme, tout désir n'est pas près de devenir 
réalité, et -que les plus grandes espérances, les plus 
apparentes certitudes s'évanouissent souvent, contre 
toute attente. 

I 

Les proverbes reflètent la sagesse des nations. L'un 
d'eux nous dit que « de la coupe aux lèvres il y a loin •», 
voulant sans doute ainsi nous mettre en garde contre 
trop d'optimisme et nous armer de philosophie contre 
d'amères déceptions. 

Je me serais certes abstenu de vous le rappeler, s'il 
n'était relatif qu'aux choses de la vie ordinaire, où l'on 
ne peut guère trouver la matière d'une élude du genre 
de celle que je dois vous présenter aujourd'hui. Mais 
la vérité qu'exprime ce proverbe a une portée plus 
générale; elle ne concerne pas seulement la masse des 
citoyens et leurs intérêts privés; elle est aussi appli
cable à ceux qui tiennent en leurs mains les destinées 
d'un pays, — aux législateurs notamment, pour les 
réformes qu'ils conçoivent, qu'ils préparent, et dont 
une imposante majorité leur l'ait escompter le succès à 
brève échéance. 

Eh ! oui, le phénomène signalé se produit aussi dans 
le domaine législatif, il semble même que là son 
existence se manifeste avec un relief particulier. On est 
parfois surpris de constater avec quelle facilité et quelle 
rapidité d'importants projets viennent, après des dis
cussions parlementaires retentissantes, à tomber en 
quelque sorte dans l'oubli, quand tout pourtant devait 
faire croire à leur prompte réalisation. 

Alors il semble que le feu qui s'était si bien allumé 
se soit éteint, et qu'il n'en reste rien. Ceux-là mêmes 
qui ont médité la réforme paraissent, ne plus s'en sou
venir. Un silence profond se l'ait autour d'elle, et les 
années passent en longue série, sans qu'il soit question 
de ce qui avait excité et développé tant d'activité. 

Plus iard cependant, on pourra voir renaître l'idée 
ainsi délaissée. Peut-être aussi réapparaitra-t-elle avec 
un aspect différent. 

C'est d'un cas de l'espèce que j'ai cru pouvoir vous 
entretenir en la circonstance, présente. Nous errerons 
une fois encore dans le champ île l'instruction crimi
nelle, et ce sera la procédure en cour d'assises qui me 
fournira mon sujet. 

Immédiatement après la constitution du jury et la 
prestation de serment des citoyens appelés à le compo
ser, notre Code d'instruction criminelle place la lecture 
de l'arrêt de renvoi et de l'acte d'accusation, dont 
l'article 241 a prescrit la confection. Puis, le ministère 
public a, selon l'article 315, le droit d'exposer le sujet 
de l'accusation. Le but de ces formalités est de bien 
établir le champ du procès, de préciser la prévention, 
aussi bien pour la défense de l'accusé que pour rensei
gner les jurés et leur permettre de suivre utilement les 
débats. 

Faut- i l , dans le Code de procédure pénale en prépa
ration, maintenir ces exposés de l'accusation préalables 
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à l'instruction d'audience? Quels changements convien
drait-il d'apporter à la législation actuelle en ce qui les 
concerne ? La solution de cette question complexe pour
rait bien n'être point proche encore. 

La Chambre des représentants s'en est jadis occupée 
Al. Bara, ministre de la justice, l'avait, le tj mars 1879, 
saisie du projet de revision élaboré par la commission 
gouvernementale, et dont le livre l ' ' r , titre IV, relatif à 
la procédure intermédiaire, contenait un article 229 
disposant que, dans tous les cas de renvoi à la Cour 
d'assises, le procureur général rédigerait un acte d'accu
sation, où il se bornerait à exposer les faits de la cause 
tels qu'ils résulteraient de l'instruction écrite. 

Le rapport de Al. Nypels, concernant celte disposi
tion, indique que, des neuf membres de la commission, 
trois s'étaient prononces pour la suppression pure et 
simple de. l'acte d'accusation. 

Le projet du livre I I , titre I, chapitre 2, relatif a 
l'instruction à la Cour d'assises, après avoir par l'arti
cle 19 réglé la prestation de serment des jurés, dispo
sait dans son article 20 : 

« Puis, le président avertira l'accusé d'être attentif à 
ce qu'il va entendre, et il fera lire à haute voix, par le 
greffier, l'arrêt de renvoi et l'acte d'accusation. » 

C'était là, en somme, le maintien du système élabli 
parle Code d'instruclion criminelle. 

Or, il advint que la commission nommée par la 
Chambre des représentants à l'cll'et d'examiner le projet 
du Gouvernement, ne. se rangea pas à l'avis de celle qui 
l'avait préparé. Un rapport déposé en son nom par 
AI. Thonissen, le 20 février 1883, concluait à la suppres
sion de l'acte d'accusation. Cette proposition ne souleva 
aucune objection au sein de la Chambre; dans les 
s tances des 13 décembre 1880 et 18 janvier 1887, les 
dispositions tlu texte desquelles la mention de l'acte 
d'accusation avait disparu, furent votées sans discus
sion. 

Mais un débat assez vif s'éleva à propos de l'exposé 
oral permis par l'article 3 lu du Code d'instruction 
criminelle. 

Sur ce point encore, il y avait divergence de vues 
entre les deux commissions : alors que la commission du 
Gouvernement avait, par un rapport de M. Ad. Du Bois, 
proposé l'abolition de cet exposé, celle de la Chambre 
en imposait, au contraire, la rédaction au procureur 
général. Son rapporteur, AI. Thonissen, le déclarait en 
des termes empreints d'une grande fermeté. 

L a Chambre des représentants consacra sa séance du 
2 février 1887 tout entière à l'examen de la question. 

AI. Thonissen, devenu minisire de l'Intérieur et de 
l'Instruction publique, y maintint avec énergie l'opi
nion de la commission dont il avait été l'organe. 

AI. Begerem trouva, lui , bien grave ce devoir, pour 
le ministère public, d'exposer, sans contrôle de l'accusé 
et sans aucune garantie pour lui, les faits de la cause. 
I l rappela les discussions longues et approfondies qui 
s'étaient produites, à ctt égard, au sein de la commis
sion parlementaire. 11 n'y avait pas eu moins de. trois 
systèmes en présence ; l'un, le meilleur suivant 
AI. Begerem, réclamait purement et simplement la 
suppiession de l'exposé dont il s'agit. Le second, 
parlant de cette idée que cet exposé doit otlrir à 
l'accusé loutes garanties d'impartialité, demandait qu'il 
fût confié au président de la cour d'assises. E n f i n , le 
troisième système, celui que préconisait toujours 
Al. Thonissen, trouvait son point de départ et sa justi
fication dans les nécessités de l'instruction, lesquelles 
exigeaient, à s o n avis, que, dès le début de l'audience, 
Je ministère public exposât les faits. 

Donc, AI. Begerem combattait tout exposé antérieur 
à l'audtlion des témoins. Il trouvait que, s'il y a va i t 
danger a le voir t'ait par le procureur général, auquel, 
disait-il, il était impossible de se dépouiller de son 
rôle d'accusateur et qui, dès lors, en agençant habile
ment les faits, en les groupant avec soin, en les présen-

JUD1C1A1BE. 4060 

tant avec certaines nuances, parfois même peut-être en 
recourant à certaines réticences, ne manquerait pas de 
donner à son exposé des faits tous les caractères, habi
lement dissimulés, d'un véritable réquisitoire, il trou
vait, dis-je, que le péril serait plus grand encore si 
cette lâche était confiée au président des assises. « S'il 
est — disait-il — en cette cour, un homme dont l'im
partialité doit être à l'abri de toute suspicion, c'est 
bien le président. » 

AI. Begerem déclarait hautement vouloir l'égalité 
absolue entre l'accusation et la défense. 

AI. Woeste ne. partagea pas sa manière de voir. 
a L a commission — dit-il — a supprimé l'acte 

d'accusation, et la Chambre, à l'unanimité, s'est ralliée 
à cette suppression. Alais la commission a cru, en même 
temps, — et je persise à croire qu'elle a bien fait, — 
que l'exposé des faits par le ministère public est abso
lument indispensable. 

a II me paraît, en effet, nécessaire que les jurés 
soient mis au courant des faits. I l ne faut pas oublier 
que les jurés n'ont pas d'expérience judiciaire, et qu'il 
leur serait 1res difficile de suivre la procédure orale, 
s'ils ne connaissaient pas, par un résumé complet, les 
faits au sujet desquels les témoins vont déposer. » 

Seulement, M. Woeste pensait que, dans le cas où les 
faits ne seraient pas exposés par le ministère public 
d'une manière complète, il devrait être permis au con
seil de l'accusé ou à l'accusé lui-même de compléter ou 
de rectifier cet exposé. Cela lui semblait indispensable; 
sinon, on pourrait avoir des exposés qui ne seraient 
pas impartiaux. 

Et le débat continua. AI. Devolder, ministre de la 
justice,proposa d'ajouter à la disposition présentée par 
Al. Thonissen un paragraphe, aux termes duquel le 
conseil de l'accusé pourrait être autorisé par le prési
dent de la Cour à compléter ou à rectifier l'exposé des 
faits du procureur général ; puis, M. de Sadeleer pro
posa de confier au président l'exposé de l'affaire. Cet 
amendement fut combattu par AI. Nolhomb. 

Celui-ci trouvait que l'ancien système était le meil
leur; il appuyait le maintien de l'exposé dont parlait 
l'article 31 o du Code d'instruction criminelle, et qu'un 
usage constant avait rendu facultatif; et comme M. Tho
nissen faisait observer que l'acte d'accusation avait 
disparu : « Qu'est-ce que cela l'ait? » s'écria AI. Nolhomb. 
« L'exposé n'en conserve pas moins son utilité. L'ancien 
système n'a pas donné lieu à des abus. Je n'en ai jamais 
entendu signaler, et j'ai vu le système de près; car je 
l'ai longtemps pratiqué. 

Ce système a été d'un usage constant en Belgique, 
et le ministère public n'en a jamais abusé; il n'y avait 
recours que dans les affaires particulièrement graves et 
compliquées. C'est donc la simple faculté pour le 
ministère public de faire l'exposé succinct des faits que 
je voudrais voir inscrire dans le Code de procédure 
pénale, et je ferai une proposition dans ce sens. » 

Dans cette séance, prit aussi la parole un homme de 
grand mérite, dont le souvenir est resté vivant dans le 
monde judiciaire liégeois, M. Léopold Hanssens. Il 
appuya le système de M. Begerem, qu'il jugeait prêter 
le moins le flanc à la critique. 

Le débat se termina par le renvoi de la question, de 
même que de diverses dispositions du Code de procé
dure pénale, à l'examen d'une commission que présida 
M. De Lantsheere et dont firent partie MM. Begerem, 
Jacobs, Woeste et Janson. 

AI. Woeste fut chargé de faire le rapport, qui fut 
déposé le 12 décembre 1890 ; il constate que la com
mission s'est ralliée à l'amendement de M. Begerem en 
ce qui concerne la suppression de l'exposé des faits, 
— que la commission parlementaire avait antérieure
ment estimé devoir remplacer l'acte d'accusation. 

Depuis lors, la Chambre des représentants n'a plus 
été appelée à délibérer sur les points qui avaient sus
cité de si remarquables débals, — vers lesquels, dans un 
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livre intéressant, publié il y a deux ans sous le titre 
Les lois du jury, MM. Nagels et Meyers ont rappelé 
l'attention. 

Cependant, deux membres de la Chambre, MM. Paul 
Janson et Emile Roycr, ont, en la séance du 11 novem
bre 1911, déposé un projet de loi d'une grande impor
tance, dans le but de modifier, en un sens favorable aux 
inculpés, notre législation sur l'instruction criminelle. 

Il a trait notamment aux exposés de l'accusation qui 
précèdent l'instruction faite devant le jury. 

Ce projet proposede supprimer l e § l " d e l'article 241 
du code d'instruclion criminelle et de le remplacer par 
la disposition suivante : 

«A la suite de l'arrêt de renvoi, il ne pourra être 
rédigé d'acte d'accusation, à moins que l'affaire ne pré
sente une complication de faits considérable, — auquel 
cas, il pourra être rédigé un acte d'accusation som
maire. Huit jours avant l'ouverture des débats, le pré
sident, après avoir entendu la défense et le ministère 
public, décidera s'il y a lieu de rédiger un acte d'accu
sation. Lorsqu'il sera décidé de rédiger un acte d'accu
sation, celui-ci exposera (reproduire ici les § § 2 et 3 de 
l'art. 241). Quand il sera lu un acte d'accusation, la 
défense aura le droit dél ire , immédiatement après, un 
acte de défense, qui exposera sommairement le système 
de défense de l'accusé, les circonstances qui tendent à 
établir son innocence, à atténuer ou à excuser son 
acte. » 

Dans les développements de ce projet de loi, AI. Jan
son s'exprime ainsi, à ce sujet : 

«L'article 4 a pour but de remédier aux inconvé
nients que présente l'acte d'accusation. 

« Celui-ci est, en effet, presque toujours un réquisi
toire anticipatif, et l'usage s'est introduit, dans les 
affaires importantes, de faire imprimer cet acte d'accu-
salion et de le distribuer au jury . 

« La défense est obligée d'attendre le débat oral 
avant de pouvoir y répondre, et, par suite, l'acte d'accu
sation, surtout lorsqu'il est imprimé, est de nature à 
préjudicier aux droits de la défense et à créer à priori, 
dans l'esprit des jurés, des préventions défavorables à 
l'accusé. 

« Il nous a paru cependant nécessaire de faire une 
exception à la règle générale que nous préconisons, 
pour le cas où l'affaire présenterait une complication 
de faits considérable ; tel est le cas notamment lorsqu'il 
s'agit de poursuites ayant trait à des opérations finan
cières, incriminées à titre de crime. 

« E n pareil cas, i l est utile qu'un débat contradictoire 
précise les faits et détails du procès et énumère, dans 
son dispositif, les faits incriminés. 

« I l appartiendra au président, après avoir entendu 
la défense et le ministère public, de décider s'il y a 
lieu de rédiger un acte d'accusation, et d'ordonner son 
impression. Si cette mesure a été décrétée, il importe 
que l'accusation et la défense soient mises sur un pied 
d'égalité parfaite, et, par conséquent, la défense, si l'acte 
d'accusation est remis au jury, doit pouvoir remettre à 
celui-ci et aux membres de la Cour un mémoire en 
réponse. » 

L'article "> du projet susdit a pour objet d'ajouter à 
l'article 315 du Code d'instruction criminelle un § (i, 
ainsi conçu : 

« Si le procureur général, usant du droit que lui 
confère le paragraphe précédent, expose le sujet de 
l'accusation, il devra se bornera préciser les faits dont 
le jury est appelé à connaître, et les circonstances qui 
s'y rattachent, sans entrer dans l'examen et la discus
sion des charges qu'il a relevées contre l'accusé. » 

Sur ce point, nous lisons dans les développements du 
projet : « Cet article n'exige pas de commentaires. Il 
se borne à empêcher que, par un abus manifeste, sous 
prétexte d'exposer l'affaire, le ministère public ne puisse 
prononcer un réquisitoire anticipé, auquel la défense 
ne peut répondre » . 
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_ C'est ainsi que des questions d'une incontestable gra
vité ont été, avec certaines modifications qui leur don
nent comme une apparence de jeunesse, soumises 
récemment à la législature belge. 

L'occasion présente m'a paru propice à leur examen. 
Celui-ci me permettra de mettre en lumière certains 
points qui, peut-être, ne vous paraîtront pas dépour
vus d'intérêt. 

Qu'il me soit permis, tout d'abord, de rendre à 
AI. Paul Janson, dont la longue carrière, au barreau et 
au Parlement, a été si brillante, un hommage qui lui 
est légitimement dû. On aime à voir cette belle, cette 
inlassable ardeur au travail continuer à se manifester 
de la sorte. M. Janson n'a pas perdu de vue l'instruc
tion criminelle et les grands problèmes qu'elle sou
lève. I l y a lieu de lui en savoir gré. 

Ainsi donc, si le projet de loi dû à l'initiative de 
MM. Janson et Royer prenait place dans notre législa
tion, l'acte d'accusation n'existerait plus qu'à titre 
d'exception, pour les seules affaires offrant une 
complication considérable. Dans chaque cause, huit 
jours avant l'ouverture des débats, le président de la 
Cour d'assises devrait, après débat contradictoire, 
rendre une décision sur le point de savoir s'il serait 
rédigé un acte d'accusation, dont la lecture ouvrirai!, 
pour la défense, le droi! de présenter, immédiatement 
après, un exposé sommaire de son système. 

La consécration légale d'un tel système est-elle bien 
désirable ? 

Séduisante, peut-être, au premier aspect, la réforme 
proposée me semble, après réflexion, pouvoir donner 
lieu k de sérieux inconvénients. On verrait le président 
appelé à trancher une question d'une haute impor
tance ; il devrait, après plaidoiries, apprécier les cir
constances de l'affaire déférée au jury. Cette mission 
serait de nature à lui créer une situation extrêmement 
délicate. 

Il serait à craindre qu'on ne le supposât sous l'em
pire d'une idée préconçue. Il faut, à mon avis, écarter 
avec le plus grand soin la possibilité de pareil danger. 

Notons aussi que, dans le système proposé, l'acte 
d'accusation, rédigé à la veille de'l'ouverture des débats, 
ne sera souvent pas l'œuvre du membre du parquet qui 
aura conclu devant la chambre d'accusation. I l en sera 
ainsi pour les affaires qui seront renvoyées devant les 
assises des provinces autres que celle du chef-lieu de 
la Cour d'appel. Cela peut créer de sérieuses difficultés, 
que l'on ne pourrait éviter qu'en obligeant les membres 
du parquet de la Cour à aller occuper le siège du 
ministère public dans toutes les affaires soumises aux 
diverses cours d'assises du ressort. 

Et puis, le délai de huitaine n'est-il pas bien insuf
fisant ? 

Je me fais aussi malaisément à l'idée de la position 
que l'on veut faire au ministère public, obligé de rédi
ger un acte d'accusation non pas en exécution d'une 
disposition légale, mais sur l'ordre du président des 
assises. 

S'il a requis cette décision, on peut admettre qu'il 
en soit ainsi. Alais supposons qu'il trouve, lui , la cause 
simple, tandis que la défense la considère comme com
pliquée. Cela s'est déjà vu. 

Le degré de complication d'une affaire ne peut se 
délerminer d'une manière malhématique. I l faudra (et 
l'on ne le conteste pas) que ce soit un magistrat qui, 
après discussion sur ce point, décide si l'affaire n'est 
pas assez simple pour qu'un acte d'accusation soit 
inutile. C'est là évidemment une question, non de 
droit, mais de t'ait, — antérieure à l'instruction 
d'audience et tranchée d'après une impression, qui 
peut différer selon le magistrat appelé à diriger les 
débats. 

Ce sont donc les circonstances et le sentiment indi
viduel qui, seuls, amèneront la solution du point dont 
il s'agit. 



Il ne me semble pas que, en pareille matière, il 
pinsse en être ainsi. Il faut, à mon sens, qu'ici le droit 
règne en maître, et qu'il y ait une règle unique, la 
même pour tous. Sinon, il y aurait des inculpés qui, 
pour le jugement, seraient soumis à un régime^spécial, 
moins favorable que celui applicable à la généralité 
des accuses, — et ce par l'unique raison qu'on lui im
puterait des faits plus nombreux, plus compliques. Dès 
l o r s , l'égalité devant la loi n'existerait plus. 

L'examen du projet dont je m'occupe en ce moment 
m'a donné l'impression que ses auteurs ne seraient pas 
trop hostiles à une réforme complète, et que, au fond, 
ils pourraient même la désirer ; cela me semble ressor
tir de ce que, dans le cas tout exceptionnel d'une affaire 
jugée très compliquée, ils ne permettent que la rédac
t i o n d'un acte d'accusation sommaire. Le régime qu'ils 
proposent ne serait-il pas une sorte de transaction, dont 
l'idée prendrait sa source dans ce fait que les efforts 
précédemment tentés pour arriver à l'entière suppres
sion de l'acte d'accusation,n'ont, malgré toutes les pré
visions, pas abouti ? 

Pour ma part, j'estime que la question doit rester 
entière, et que la'solution doit en être juridique et 
nette : faut-il maintenir l'acte d'accusation, ou y a-t-il 
lieu de le faire complètement disparaître de notre pro
cédure pénale ? 

Pour la résoudre, il importe de rappeler les griefs 
que l'on a formulés contre son institution el sa mise 
en pratique. 

A une époque déjà lointaine, Fauslin Hélie contestait 
l'utilité de l'acte d'accusation. 

La loi des 16-29 septembre 1791 l'avait établi en 
France; mais, dans le régime qu'elle organisait, il était 
l'œuvre du directeur du^jury, qui, après l'achèvement 
de l'instruction préliminaire, faisait, pour le soumettre 
au jury d'accusation, l'exposé du fait et de ses cir
constances. 

Ce document jouait un rôle notable dans la décision 
que prenait ce jury. 

Conservé par la loi du o brumaire an IV, ce système 
fut modifié dans le Code d'instruction criminelle qui 
nous régit encore : ce ne fut plus avant l'accusation 
prononcée, mais après son décrètement que l'acte dont 
il s'agit dut être dressé. 

Faust in Hélie a émis l'opinion que, ainsi transformé, 
l'acte d'accusation a perdu la plus grande partie de son 
utilité, par la raison que l'exposé du fait et de ses cir
constances se trouverait déjà dans les motifs de l'arrêt 
de mise en accusation. 

D'après lui , la communication des pièces de l'infor
mation révèle bien plus sûrement à l'inculpé les faits et 
les preuves dont il pourra être fait usage contre lu i ; et, 
en ce qui concerne le travail des jurés, il estime que cet 
exposé écrit fait double emploi avec l'exposé verbal que 
l'article 31Î5 autorise le procureur général à l'aire avant 
l'ouverture des débats. 

Cet auteur voit, d'ailleurs, de grands inconvénients 
dans un système permettant au ministère public de 
présenter, sans contestation et sans contrôle, les faits 
incriminés au point de vue qui lui semble le plus vrai. 

L'exposé écrit lui parait n'être souvent que « l'enve
l o p p e ( l 'une sorte de réquisitoire qui, placé avant tout 
début sous les yeux des juges et des jurés, jette dans 
leurs esprits des impressions souvent ineffaçables, et 
oppose sans cesse à la puissance de la preuve orale la 
pui-sance ainsi maintenue de la preuve écrite ». 

La façon dont s'exprime Fauslin Hélie donne à penser 
q u ' i l I r u u w i i l toute naturelle l'insertion dans l'arrêt 
d'un e x p o s é des charges justifiant le renvoi devant la 
( ',( m r d'assises. 

L'autorité de ce grand criminalistc a prêté un puis
sant appui a ceux de nos législateurs qui ont proposé 
et v o t e la suppression de l'acte d'accusation. 

Il est vraisemblable que l'opinion défendue par lui 
n̂ - fut pas sans influence sur l'esprit de M. Thonisscn; 

si elle ne l'inspira pas, tout au moins peut-on croire 
qu'elle le fortifia dans son idée. De fait, il soutint celle-
ci avec une remarquable énergie. 

Le rapport déposé par lui dans la séance de la 
Chambre du 20 février 1883, concernant La procédure 
intermédiaire dans les affaires criminelles, dit que « l'acte 
d'accusation n'est plus qu'un accessoire surabondant de 
l'arrêt de renvoi, qui saisit la Cour d'assises, fixe les 
limites du débat et constitue la source principale où le 
président doit puiser la matière des questions à poser 
au jury ». 

Tout en reconnaissant que, dans l'Exposé des motifs 
du Code d'instruction criminelle, Faure a nettement 
déclaré que l'acte d'accusation doit renfermer le déve
loppement des faits de la poursuite et de l'instruction, 
en d'autres termes, le récit exact de tous les actes de 
poursuite et d'instruction qui ont amené l'accusé devant 
la Cour d'assises, M. Thonissen déclare que la majorité 
de la commission parlementaire n'a pas cru devoir 
maintenir ce système. Il juge que cet acte doit relater et 
non discuter lés faits qui ont été l'objet de l'instruction 
préliminaire. 

ce Les faits mêmes, quel que soit leur caractère ou 
leur gravité, doivent — dit-il — être présentés comme de 
simples charges, c'est-à-dire d'une manière dubitative, 
à titre d'ind'ices ou de présomptions, puisque, pour 
faire preuve complète, ils ont besoin d'être confirmés 
par la procédure orale. Les expressions: il est prouvé, 
il est établi-, il est constant, c'est en vain que l'accusé 
objecte, et d'autres locutions de cette espèce sont incon
testablement en dehors de la légalité. 11 faut que toute 
discussion anticipée des moyens présumés de la défense 
soit scrupuleusement écartée. Le rédacteur doit racon
ter et non juger. Son rôle, nettement déterminé par le 
législateur, est reslieint au récit des incidents de la 
procédure, à la qualification légale du fait qui sert de 
base à la poursuite, et à la désignation exacte de 
l'accusé. » 

a On doit bien avouer — continue M. Thonissen — 
que les rédacteurs des actes d'accusation sont loin de 
s'être conformés toujours à ces règles essentielles. » 

E t il nous montre « des magistrats honorables, con
vaincus de la culpabilité de l'accusé, craignant de le 
voir échapper à un châtiment mérité, transformant à 
leur insu l'exposé des faits en plaidoirie, le récit en 
réquisitoire, les présomptions en faits acquis, et se 
proposant pour seul but de faire passer dans l'âme des 
jurés la conviction dont ils sont eux-mêmes animés. Les 
indices favorables à l'accusation sont mis en évidence; 
les circonstances favorables à la défense sont laissées 
dans l'ombre. Le fait qui sert de base à la poursuite est 
représenté comme définitivement acquis à la justice, et 
tous les incidents de la procédure sont groupés de 
manière à aboutir logiquement à cette conclusion. » 

Est-ce bien en notre pays qu'existait une telle ten
dance ? 

E n 1830, Achille. Morin, traçant, dans son Répertoire 
de droit criminel, les règles qui doivent être observées 
dans la rédaction de l'acte d'accusation, disait déjà que 
« celui-ci ne doit rapporter les charges que d'une 
manière dubitative et sans employer ces formules : il 
est prouvé, il est établi, etc. » Toutefois, i l n'affirmait 
aucunement que ces expressions fussent en usage. 
C'était, semble-t-il, à titre de simple indication qu'il 
les déconseillait. 

M. Thonissen est, on le voit, allé plus loin que lui. 
L'attaque qu'il a dirigée contre les parquets était un 

peu bien vive. On eût souhaité voir préciser des faits, 
pour donner corps à une imputation contre laquelle la 
généralité même de ses termes les mettait dans l'impos
sibilité de se défendre. 

Quoi qu'il en soit, ce sont des écarts de l'espèce qui 
ont décidé la commission parlementaire. Cela résulte 
expressément du rapport fait en son nom. 

Continuant sa charge vigoureuse contre l'acte d'accu-

sation, l'honorable rapporteur affirme que, tandis que 
ses défenseurs deviennent de jour en jour plus rares, cet 
acte, tel qu'il existe dans notre législation, corn pte en Bel
gique, en France, en Allemagne et en Italie, des adver
saires nombreux, lesquels en demandent la suppression 
au nom de l'équité, de la raison, .les principes d'égalité 
et de justice qui, surtout dans la procédure pénale, exi
gent que le demandeur et le défendeur soient constam
ment mis sur la même ligne et puissent combattre à ar
mes égales. 

L'acte d'accusation, d'après l'éminent rapporteur, 
n'est pas nécessaire pour faire connaître exactement aux 
jurés le crime imputé à l'accusé et les circonstances qui 
s'y rattachent, puisque ce crime et ces circonstances 
sont nettement indiqués dans l'arrêt de renvoi, « qui 
renferme, lui aussi — dit-il — un exposé de l'accusa
tion clair, précis, dégagé de tout détail superflu, de 
toute phrase surabondante, et par cela même facile à 
comprendre » . 

Or, on sait que l'arrêt de renvoi ne contient d'ordi
naire que le libellé de la prévention, rédigé suivant la 
formule donnée par la loi pénale violée, et précédé de 
la déclaration sommaire que de l'information judiciaire 
résultent, à charge de l'inculpé, des indices suffisants 
pour qu'il soit mis en jugement. 

Cette façon de motiver provient manifestement de ce 
que l'acte d'accusation, prescrit par la loi, fera connaî
tre les circonstances relevées contre l'inculpé et qui ont 
déterminé la décision de la cour. 

Le rapport dont j'ai cru devoir donner une analyse 
assez complète, a certes été écrit sous l'empire d'une 
conviction profonde; il exprime la foi robuste de son 
auteur dans les idées qu'il y a développées. 

La proposition de la commission parlementaire fut 
accueillie par la Chambre des représentants. El le le fut 
malgré les efforts que fit, dans un discours prononcé, 
en 1884, devant la Cour de Bruxelles, à l'audience de 
rentrée, M. l'avocat général Bosch, qui réclama instam
ment le maintien de, l'acte d'accusation ( B E U ; . JUO., 
1881, col. 1393). 

Vainement mit-i l en avant l'expérience consommée 
qu'il avait acquise dans l'exercice de ses fonctions à la 
Cour d'assises, pour démontrer non seulement l'utilité, 
mais même la nécessité de bien établir le champ du 
débat, autant dans l'intérêt de 1 accusé que pour l'intel
ligence de la cause par le jury. E n vain protcsta-t-il 
contre la pensée que l'on pouvait faire de l'acte d'accu
sation un usage abusif, spécialement en ne faisant pas 
ressortir suffisamment les circonstances favorables à la 
défense. 

Son avis fut sans effet sur le vote de la Chambre. 
11 est remarquable qu'un quart de siècle après ce vote 

unanime, l'acte d'accusation existe encore chez nous, et 
qu'il ait continué à subsister au milieu du silence géné
ral. N'est-ce pas la meilleure preuve que les incrimina
tions dont sa rédaction avait fait l'objet ont été, par le 
peuple belge, considérées comme non fondées? 

Ce phénomène mérite d'être signalé ; il est réconfor
tant pour le ministère public. 

Notons, en passant, que M. Bosch avait émis l'idée 
de confier au président de la Cour d'assises le soin de 
faire un exposé écrit des faits, qui serait remis au jury, 
et cela pour la lucidité des débats oraux. 

C'eût été l'acte d'accusation rédigé par le président. 
Il ne m'est pas possible de me rallier à ce système. 
I l estimait également que l'on pourrait donner au 

conseil de l'inculpé, immédiatement après la lecture 
de l'acte d'accusation, l'autorisation de lire, un acte écrit 
exposant les moyens de défense. 

Rejetée par la commission parlementaire, l'idée en 
a été reprise dans le projet dû à MM. Janson et Royer. 
11 y aurait lieu de l'examiner, en cas de maintien de 
l'acte d'accusation. 

le viens de constater combien peu l'opinion publique 

s'était émue des griefs élevés contre la manière de rédi
ger le document dont il s'agit. 

Mais à supposer que des abus, toujours possibles, 
se fussent produits, n'était-il pas un moyen bien 
simple d'y mettre un frein? Fallait-i l donc pour cela 
supprimer l'institution elle-même? 

Au-dessus des parquets, il y a le ministre de la 
justice qui, par simple circulaire, les aurait rappelés à 
la modération et à l'observation de la loi,—et l'on sait 
avec quelle facilité, dans notre libre pays,on signale au 
Gouvernement les faits qui semblent excessifs. 

Si l'on n'a pas provoqué son intervention dans le cas 
qui nous occupe, c'est qu'apparemment il n'y avait pas 
matière à des reproches, dont le sentiment public a fait 
bonne justice. 

Dans son Traité de l'instruction criminelle, édité à 
une époque assez voisine de la mise en vigueur du code 
de, 1808, Carnot traçait ainsi les principes qui doivent 
présidera la confection de l'acte d'accusation : 

« La plus grande impartialité doit guider le rédac
teur dans le récit des faits et dans son résumé: il doit 
y recueillir avec le même soin ce qui est favorable au 
prévenu et ce qui peut tendre à établir sa culpabilité. I l 
doit surtout s'abstenir du langage de la déclama
tion et de la passion. Sa narration doit être claire, 
précise ; elle doit être Vimage fidèle du résultat de 
l'instruction. 

« Si l'accusé a fourni des mémoires, le rédacteur de 
l'acte d'accusation doit les analyser ; i l ne doit pas 
négliger non plus les circonstances à décharge qui 
peuvent résulter des autres pièces de l'instruction, lors 
même que l'accusé aurait omis de les relever. » 

Carnot était, à tous égards, bien placé pour apprécier 
les sentiments dont s'était si récemment inspiré le 
législateur. L a clarté, la simplicité, la précision, l'impar
tialité, ce sont bien les qualités qui font la force de 
l'exposé dont il est question. 

I l n'est pas douteux que, dressé selon ces règles, 
auxquelles je crois pouvoir affirmer que, en Belgique, 
le ministère public s'efforce toujours de se conformer 
strictement, l'acte d'accusation ne puisse avoir, pour 
l'accusé coupable, un redoutable effet. 

Si , d'aventure, son rédacteur ne suivait pas la voie qui 
lui est légalement tracée, la défense ne manquerait pas 
défaire ressortir les vices de l'acte d'accusation; elle 
éveillerait ainsi la défiance du jury. 

Au surplus, tout accusé ne reste-t-il pas libre dans la 
production de ses moyens? 

Si l'instruction préliminaire a été insuffisante, si elle 
a dévié, la défense en montrera les défectuosités. 

I l ne faut donc pas, comme on l'a fait à l'époque 
dont j'ai parlé, chercher dans des abus ou des dangers 
la justification d'une suppression éventuelle de l'acte 
d'accusation. L a lutte engagée contre celui-ci l'avait été 
sur un terrain trop peu solide, et aussi sous l'influence 
d'une illusion, qui avait jusqu'à un certain point 
empêché de voir ce qu'avaient vraiment voulu faire les 
auteurs du Code d instruction criminelle. 

A quel mobile obéirent donc ceux-ci quand, tenant 
compte d'une expérience poursuivie durant de longues 
années, ils instituèrent, au seuil de la procédure 
d'assises, l'acte d'accusation ? Ils voulurent faciliter la 
tâche de ces juges exceptionnels, et généralement sans 
grande connaissance des choses judiciaires, auxquels,à 
l'exemple de l'Angleterre, on avait confié le jugement 
des affaires criminelles. Leur rôle n'était assurément 
pas facile à remplir. Magistrats improvisés et passagers, 
ils étaient appelés à se prononcer précisément sur les 
causes les plus graves et souvent les plus obscures. 

L'institution du jury n'avait pas donné d'emblée ce 
que l'on en attendait. Maintes affaires retentissantes et 
dans lesquelles la culpabilité des accusés semblait 
évidente, s'étaient terminées par des acquittements. 

Aussi lorsque, d'après les ordres du Premier Consul, 
le projet de Code d'instruction criminelle fut adressé 



aux tribunaux supérieurs, avec invitation de transmettre 
au Gouvernement les observations que son examen 
pourrait suggérer, une réaction sérieuse se, produisit 
contre l'institution du jury. Le Tribunal de cassation 
en prit l'initiative; il fit, en cette occasion, valoir « le 
triste résultat des plus grands crimes, offensant la mo
rale publique, effrayant la société: ce qui — disait-il — 
avait presque conduit à douter si l'institution du jury, 
si.belle en théorie, n'a pas été jusqu'aujourd'hui plus 
nuisible qu'utile dans ses effets. « 

Le Tribunal suprême se demandait aussi « si l'insti
tution des jurés s'adaptait parfaitement au caractère 
national ; si elle pouvait bien s'allier avec ce sentiment 
trop ordinaire de générosité et d'indulgence dans les 
uns, de timidité el d'insouciance dans les attires, qui 
portera toujours à la commisération l'homme qui 
ne s'est pas fortifié, dans l'habitude de juger et qui ne 
voit, devant lui que l'homme qu'il va frapper, la 
société n'étant, à ses yeux, qu'un être abstrait et invi
sible. » 

D'éminents magistrats, pourtant, prirent la défense 
de l'institution ainsi menacée, et le Conseil d'Etat, en 
ISOS, tout en supprimant le jury d'accusation,maintint, 
à une forte majorité, le jury de jugement. 

Mtiis, si la campagne menée contre le jury n'aboutit 
pas à le faire disparaître, elle amena tout au moins ce 
résultat que, pour éviter les inconvénients qui l'avaient 
inspirée, on voulut guider les jurés, les mettre en 
garde contre eux-mêmes, et, dans ce but, on multiplia 
les précautions en établissant, à la lois l'acte d'accusa
tion, l'exposé des faits par le ministère public et le résumé 
des affaires par le président des assises, après la clôture 
des débats. 

C'est ainsi que fut sauvée, en France, l'institution du 

jury. j 
Le résumé du président fut supprimé en Belgique, 

quand, en 1831, les dispositions du Code d'instruction 
criminelle relatives au jury y furent remises en 
vigueur. 

Il y a vingt-cinq ans, je n'aurais, je le déclare, pas 
accueilli l'idée de supprimer l'acte d'accusation. Au
jourd'hui, la perspective d'une telle mesure me cause 
moins d'appréhensions. 

L'établissement d'un régime nouveau exige, en 
général, une. période d'adaptation plus ou moins pro
longée. Un temps considérable est nécessaire pour que, 
introduite dans un pays où rien d'analogue n'existait, 
une institution d'une importance aussi grande que 
celle du jury puisse y produire les fruits qu'elle a d o n 
nés chez la nation à laquelle on l'a empruntée. 

Le jury existe en Angleterre depuis le commence
ment du X I I I e siècle; il est absolument dans les nurtirs 
du peuple britannique. 

II est manifeste qu'au XIX 1 ' siècle, il n'était pas accli
maté au même degré en France. 

Quant, à la Belgique, détachée de ce pays en IN | el le 
ne connut plus, pendant sa réunion à la Hollande, le. 
jury., qu'un arrêté du roi Guillaume I"', d u l! novembre 
1814, axait aboli pour les l'ays-Bas. 

Chez nous, l'expérience était donc à refaire complè
tement, et ce qui n'était pas de nature à en abréger la 
durée, — bien au contraire, — c'était la réduction de 
la sphère d'action du jury, par suiie de la corn clionna-
lisation d'une foule, de faits qualifiés crimes par la loi. 

Dans ces conditions, t'aul -í 1 donc s'élonner si quelques 
défaillances peuvent se produire parfois dans son fonc
tionnement? 

Pendant cette période, naturellement longue, d ' im
plantation, l'existence de l'acte d'accusation prescrit 
par le. Code d'instruction criminelle, pour guider le 
jury dans l'accomplissement de sa tâche, se justifiait 
amplement. 

I l devait d'autant plus être conservé que, a côté, de 
quelques inconvénients, il offrait a l'accusé l'avantage 
réel de- lui faire connaître les charges relevées contre 

lui , au cours de l'information judiciaire, et de fixer 
ainsi d'une manière certaine le champ de la discussion, 
— réserve faite des éléments que pourrait fournir 
l'instruction d'audience. Cola lui permet de préparer 
sa défense d'une manière adéquate à l'incrimination; il 
y a là pour lui un sérieux avantage. 

Mais le temps a marché. Dans notre pays, ou a pu se 
familiariser avec l'institution du jury. L'instruction 
s'est grandement développée ; les idées se sont élargies. 
L'on comprend mieux l'organisation sociale, le jeu des 
institutions, le rôle des pouvoirs publics. On prend 
intérêt à tout ce qui se passe, et l'attention est constam
ment attirée sur les faits qui sont de nature à troubler 
la tranquillité publique et sur leur répression. Ce n'est 
pas parce que parfois sera rendu un verdict heurtant la 
conscience du magistrat, qu'il faudra encore songer à 
supprimer le jury. 

iX'oublions pas que le décret du Congrès national du 
10 juillet 1831 .considérait, dans son préambule, l'insti
tution du jury comme produisant des bienfaits dont la 
Nation devait jouir. 

Quant à l'acte d'accusation, si actuellement encore 
son utilité est incontestable, il ne parait plus être d'une 
absolue nécessité, dans l'état de choses que je viens 
d'indiquer. 

J'ai dit pour quelles raisons je ne puis admettre qu'il 
faille le maintenir pour certaines affaires seulement, 
laissées à l'appréciation du président de la Cour 
d'assises. 

.le pense que, quand de nouveau la question "sera 
soumise aux Chambres législatives, l'on pourra aller 
jusqu'au bout et réaliser d'une manière complète la 
réforme dont il s'agit. 

Pareil événement aurait, pour le ministère public, 
un résultat qui me semble fort appréciable : il pormel-
trait d'écarter enfin une idée assez répandue, qui hante 
d'excellents esprits, et de l'inexactitude de laquelle ou 
ne parait pas toujours se rendre suffisamment compte. 

Dans les discussions concernant l'acte d'accusation, 
11 est un mot répété par tous ceux qui en réclament la 
suppression : c'est celui d'égalité. 

« Il faut - disent-ils — tenir la balance égale entre 
l'accusation et la défense » ; ou bien encore: « Les prin
cipes d'égalilé et de justice exigent que le demandeur 
et le défendeur soient constamment mis sur la même 
ligne et puissent combattre à armes égales. » 

Dans les développements du projet de loi soumis à la 
Chambre des représentants par AI M. Janson et Boyer, 
on voit également rappeler la pensée généreuse que ces 
phrases traduisent ; « Il importe — y est-il dit — que 
l'accusai ion el la défense soient mises sur un pied 
d'égalité parfaite. » 

Je me garderai bien de toute critique à cet égard ; 
car j'estime qu'il faut faire, tout ce qui est. possible, pour 
que l'inculpé, contre lequel la preuve doit être admi
nistrée, puisse jouir de la faculté de défense la plus 
étendue. Sa position est ditlicile, il faut le reconnaître. 
Et. plus les citoyens appelés à faire partie du jury seront 
au courant de ce, qu'est une instruction judiciaire, du 
soin qui y est apportée, de la surveillance à laquelle elle 
esl soumise, du rôle des juridictions auxquelles elle est 
déférée avant d'être envoyée à la Cour d'assises, plus 
celle situation de l'accusé deviendra délicate : on appré
ciera de plus en plus exactement la gravité des charges 
qui doivent être relevées contre lui pour arriver à 
cette fin. 

Seulement, quand on parle de l'accusation, l'on vise 
le ministère public. Parce que, obéissant aux prescrip
tions de la loi, le procureur général ou celui qui le rem
place a, après l'arrêt de renvoi, rédigé un acte d'accu
sation, on considère le magistrat qui, à laCour d'assises, 
occupe le siège du ministère public, comme étant, dès 
qu'il s'y installe, un accusateur. 

11 me sera permis de protester contre une telle con
ception. 

Pourquoi donc refuserait-on au ministère public le 
droit de former sa conviction d'après les résultats de 
l'instruction d'audience? N'est-ce pas ce qu'il fait en 
toute occasion ? Ne le voit-on pas abandonner la pour
suite, admettre des circonstances atténuantes, plaider 
même, le cas échéant, pour réclamer l'acquittement de 
l'inculpé ? 

N'avons-nous pas tous agi de la sorte, quand noire 
conscience nous disait de le faire, et n'est-ce pas là le 
strict accomplissement de notre mission ? 

Mais, s'il en est ainsi, c'est donc que, en matière 
pénale, le ministère public n'est pas, dès l'abord, un 
accusateur. 11 ne le deviendra que quand, sou opinion 
étant suffisamment formée par l'instruction faîte à 
l'audience, il se lèvera pour requérir contre l'inculpé. 

Et ceci règle d'une manière générale son rôle devant 
toute, juridiction répressive. Au moment où s'ouvre 
l'audit nce, il n'y a que des indices, des présomptions 
de culpabilité; seule, l'instruction à laquelle il va èlre 
procédé, fournira les éléments définitifs, aussi bien pour 
le réquisitoire que pour le jugement. 

Remarquez, d'ailleurs, que, dans un très grand 
nombre d'affaires soumises aux cours d'assises, le ma
gistrat siégeant comme ministère publie, n'est pas le. 
rédacteur de l'acte d'accusation. Celui ci se dresse au 
parquet général el, sauf en certains cas tout exception
nels, dans les provinces autres que celle d un siège de 
cour d'appel, ce sont les membres du parque! de pre
mière instance qui sont chargés de porter la parole. Ce 
n'est certainement pas le principe d'indivisibilité du 
ministère public qui enlèvera à ces magistrats leur 
indépendance d'appréciation. 

Ce n'est pas de l'exposé écrit, lait, en exécution de 
l'article 241 du Code d'instruction criminelle, que dérive 
l'accusation, mais de la décision rendue par la chambre 
des mises en accusation et soumettant l'inculpé;iu juge
ment de la Cour d'assises. (1 n'y a pas de contestation 
possible à cet égard. 

Dans sa Pratique criminelle des Cours et Tribunaux 
(1877^, Fauslin Hélie dit, sur ce point (n" oiJO) : 

« L'acte d'accusation a pour objet de faire connaître 
le sujet de l'accusation; mais il n'en est pas la base : la 
seule base de l'accusation est l'arrêt de renvoi. C'est cet 
arrêt qui fixe la nature et les limites de l'accusation; il 
est le point de départ et ht source unique de la procé
dure ultérieure et des questions à poser au jury. L'acte 
d'accusation n'a d'autre autorité que celle d'un résumé 
exact de cette procédure; il ne peut ni restreindre ni 
étendre les faits admis par l'arrêt; il ne peut rien y 
ajouter. » 

De son côté, M. 'Ihonisscn, dans son rapport du 
20 février 1883, confirmait celte opinion, en disant que 
«l'acte d'accusation n'est qu'un accessoire de l'arrêt de 
renvoi ». 

N'apparaît-il pas, toutefois, qu'en instituant l'acte 
d'accusation obligatoire, le Code d'instruction crimi
nelle donnait à la chambre des mises en accusation 
comme une autorisation implicite de ne motiver que 
d'une manière sommaire et même vague, une décision 
renvoyant le prévenu devant la Cour d'assises'/ 

Cet acte, en effet, a été prescrit à l'effet d'indiquer les 
raisons justificatives de l'arrêt rendu. Aussi , dans la 
pratique, celui-ci se borne-t-il à mentionner que de 
l'information judiciaire résultent, à charge de l'inculpé, 
des indices suffisants d'avoir commis tel crime. 

Si l'on supprime l'acte d'accusation, l'obligation de 
motiver réellement semble devoir s'imposer à la 
chambre qui prononce le renvoi devant les assises ; 
car toute décision de justice, doit, en principe, être 
justifiée. I l doit en être ainsi, surtout dans une matière 
aussi grave. 

L'on peut admettre que l'ordonnance ou l'arrêt 
renvoyant du chef d'un délit devant le tribunal correc
tionnel puisse, à la rigueur, être sommairement 
motivée. On peut faire valoir, par analogie, que, en 

cas de délit, le ministère public, quand il use du 
droit de citation directe, n'a pas besoin de moliver 
son assignation. 

Mais i l est à noter que la loi du 4 octobre 186" exige, 
pour la corrcctionnalisation d'un crime ou le renvoi 
dun délit au tribunal de police, une ordonnance 
motivée spécifiant notamment les circonstances atté 
nuanies. 

Ne dcvra-t-il pas, à plus forte raison, en être de 
même quand il s'agira d'un renvoi en Cour d'assises, 
si l'acte d'accusation disparaît do. notre procédure 
pénale ? 

Il faudra, à mon avis, résumer les charges et mon
trer, dans l'arrê!, qu'elles sont suffisamment graves. 

Dans son rapport du 12 décembre 1890, présenté au 
nom de la commission parlementaire à laquelle avait 
été renvoyé l'examen des questions discutées en la 
séance de la Chambre des représentants du î février 
1887, M. Woeste s'exprimait ainsi, à ce sujet : 

« Il convient de remarquer que les jurés seront, 
dès le commencement des débals, mis au courant des 
faits d'une, manière qui leur permettra de suivre le fil 
de l'instruction. 

ce Us le seront d'abord par l'arrêt de renvoi, dont 
il sera donné lecture, el qui pourra toujours fournir tes 
•indications que la chambre des mises en accusation 
croira devoir y consigner pour justifier sa décision. » 

Celte observation de l'éminent rapporteur mérile 
d'être signalée. 11 en ressort que, selon lui , l'arrêt de 
renvoi devra être sérieusement motivé. 

Mais la suppression de l'acte d'accusation doit-elle 
entraîner, pour le ministère public, l'obligation de 
présenter oralement, au début de la procédure d'assises 
et. préalablement à l'audition des témoins, un exposé 
du sujet de l'accusation ? 

C'était, comme je l'ai rappelé, un devoir que lui 
imposait le projet émané de la commission parle
mentaire. 

Mais, après la discussion animée et intéressante qui 
avait marqué la séance de la Chambre des représentants 
du 12 février 1887, la commission chargée de l'étude des 
points qui y avaient été débattus, fut d'avis qu'il y avait 
lieu de supprimer aussi l'exposé dont i l s'agit. 

Dans son Elude de législation comparée, publiée en 
1898, 31. Speyer, avocat à la cour d'appel de Bruxelles, 
a émis une opinion à laquelle, dans leur récent ouvrage, 
MM. Nagcls et Meyers ont accordé une mention toute 
particulière : i l voudrait voir imposer au procureur 
général, après la lecture de l'arrêt de renvoi par le gref
fier, l'obligation d'exposer le système de l'accusation; 
après quoi, le conseil de l'accusé exposerait son système 
de défense. Mais, en cette occasion, les parties ne pour
raient pas entrer dans la discussion des charges et des 
moyens de défense. 

À mon sens, il faut éviter tout débat, ne fût-il qu'ap
parent, antérieur à l'instruction qui va avoir lieu devant 
le jury. 

Le projet de MM. Janson et Royer admet, pour le 
procureur général, le droit d'exposer le sujet de l'accu
sation, mais avec le devoir de se borner à préciser les 
faits dont le jury est appelé à connaître et les circon
stances qui s'y rattachent, sans entrer dans l'examen et 
la discussion des charges qu'il a relevées contre 
l'accusé. 

On veut ainsi empêcher un réquisitoire anticipé, 
auquel la défense ne peut répondre. 

Réduit à ces proportions, l'exposé ne paraît plus 
ollrir une bien grande utilité. Il ne constituerait guère 
qu'une paraphrase de la prévention libellée dans l'arrêt 
de renvoi. 

Il est une raison qui me détermine à me ranger au 
système plus net de la commission dont M. Woeste a 
été le rapporteur : c'est le souci de conserver au minis
tère public une position indépendante et impartiale. 

Ici trouvent également leur place les considérations 



que j'ai tantôt émises à ce sujet, en acceptant l'idée de 
supprimer l'acte d'accusation. 

Si , au début de l'audience, le ministère public se lève 
afin dYxposer les faits incriminés, même sans les exa
miner, cela suffira pour lui donner, aux yeux des jurés 
et de l'auditoire, une apparence d'accusateur, qu'il ne 
doit pas avoir à ce moment. Un mot, une inflexion de 
voix, un geste, tout, chez lui , sera scruté et confirmera 
cette impression, qu'il importe d'écarter. 

Du reste, le témoignage du juge d'instruction sera 
là pour l'exposition de l'affaire. 

I l est vrai que, suivant le projet de MM Janson et 
Royer, le juge d'instruction, en loute matière répres
sive, ne pourrait être entendu comme témoin que sur 
les faits matériels constatés par lui , et ne serait pas 
reçu à déposer au sujet des déclarations et des interro
gatoires qu'il aurait actes — sauf dans le cas où l'accusé 
ou le ministère public contesterait l'exactitude de 
ces procès-verbaux ou en discuterait la portée, et seu 
lement sur le point contesté. Mais je doute qu'une telle 
proposition ait chance d'être accueillie. 

On essaie de la justifier, en disant que le juge d'ins
truction n'est pas, à proprement parler, un témoin; 
qu'il ne sait de l'affaire que ce qu'il a pu constater, 
et que, dès lors , i l ne se conçoit pas, comme cela arrive 
dans la pratique, que, souvent entendu le premier, il 
soit reçu à faire une déposition générale, que les 
auteurs du projet dont il est question considèrent 
comme dégénérant fréquemment en un réquisitoire 
anticipé. ( 

J'estime qu'il y a là exagération manifeste, et qu il 
serait fâcheux, à tous les points de vue, que le magis
tral instructeur ne pût faire une déposition complète. 

Aussi, dans son rapport du 12 décembre 1890, 
M. Woeste envisage-t-il comme une conséquence 
nécessaire de la suppression des exposés de l'accusa
tion, l'audition habituelle, au début de l'instruction de 
ce magistrat comme témoin, et i l ajoute que, « si le 
procureur général ne le citait pas, i l appartiendrait à 
l'accusé de le faire entendre, dans le cas où il croirait 
y avoir intérêt » . 

Je ne puis terminer cette étude sans signaler un phé
nomène auquel donnera naissance l'éventuelle suppres
sion des exposés dont j'ai eu l'honneur de vous entre
tenir. U ne faut vraiment pas être grand prophète pour 
en prédire réclusion. 

Il existe, dans la société actuelle, un organisme qui y 

joue un rôle toujours grandissant : je veux parler de 

la presse. 

On sait combien le public s'intéresse aux aflaires 

criminelles; il les suit avidement et veut être ren

seigné à cet égard. 
L a presse s'applique à satisfaire ce goût général, au 

développement duquel elle prend ainsi une part consi
dérable. El le y réussit avec l'aide des puissants moyens 
de communication qu'elle a à sa disposition ; et l'on 
voit les reporters se livrer souvent à une véritable 
instruction, dont les journaux reçoivent et donnent 
immédiatement les résultats. On n'ignore pas non plus 
avec quel empressement les organes de presse publient 
les actes d'accusation, lesquels contiennent un résumé 
exact et complet des affaires qui vont être jugées à la 
Cour d'assises. 11 arrive même qu'ils réussissent à en 
publier avant le jour d'ouverture des débats. 

E n France, pour parer aux dangers qu'une publica
tion anticipée pouvait causer à la défense, en propa
geant d'avance une espèce d'opinion commune hostile 
aux accusés, une loi du 27 juillet LSi'J punit le fait de 
publier les actes d'accusation et aucun acte de procé
dure criminelle, avant qu'ils aient été lus en audience 
publique. 

Mais ce que l'on ne pourra empêcher, c'est que, l'acte 
d'accusation disparaissant, ainsi que l'exposé oral des 
faits, les journaux reprennent, coordonnent et con

densent en un récit, à la veille des assises, toutes les 
circonstances qui ont été mises au jour depuis qu'un 
crime a été commis. Ce résumé, tout le monde pourra 
le lire, et ceux qui figureront sur la liste des jurés n'y 
manqueront certainement pas. I l est naturel qu ils tien
nent à saisir dans leurs grandes lignes les causes qu'ils 
peuvent être appelés à juger. 

I l faudra veiller soigneusement à ce que des consé
quences fâcheuses n'en résultent pas parfois pour la 
défense. 

Pour conclure, je crois que l'on pourrait, sans trop 
de craintes, songer à supprimer, en notre pays, les 
exposés de l'accusation préalables à l'instruction faite 
devant le jury. 

Voyons donc l'avenir avec confiance. Dans l'atmo
sphère de la société moderne, le jury trouve des élé
ments de nature à le former de plus en plus à sa haute 
mission. I l se rendra mieux compte des situations, sera 
moins accessible à des entraînements et ne redoutera 
pas les responsabilités. 

Un très grand pas a déjà été fait dans cette voie. 
On peut fermement espérer que, dégagée des lisières 

qu'il avait été nécessaire de mettre pour sa conserva
tion, cette institution produira chez nous des résultats 
aussi remarquables que ceux dont, depuis si long
temps, s'enorgueillit le grand peuple anglais. 
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C O M P É T E N C E . — S O C I É T É C O M M E R C I A L E . — P R O P R I É T É 

D ' A C T I O N S . 

R É F É R É . — V O I E D E F A I T . 

Esi de la compétence exclusive de la juridiction 
civile, la demande, que forme le propriétaire appa
rent d'actions d'une société commerciale, contre 
celui qui l'empêche d'exercer les droits afférents 
à ces actions en se prétendant propriétaire de 
celles-ci, aux fins d'être autorisé à prendre part 
aux assemblées générales de cette société, et à y 
voter proportionnellement au nombre d'actions 
déposées. 

En autorisant à titre provisoire le propriétaire 
apparent des titres à exercer les droits afférents 
ii ces titres, aussi longtemps qu'il ne sera pas 
statué au fond, l'ordonnance rendue en référé 
par le président du tribunal de première instance 
ne préjudicie ]ias au principal : le juge du fond 
conserve le pouvoir de déterminer librement le 
véritable propriétaire des actions. 

L'opposition mise par le prétendu propriétaire d'ac
tions d'une société commerciale à l'exercice par 
le propriétaire apparent des droits afférents à ces 
actions, constitue une voie de fait. 

( V A X G A N S E V C I N K E I . et C O N S O R T S C . E M S E N S et C O N S O R T S . ) 

A r r ê t . A t t e n d u que les causes i n s c r i t e s sub n" ... 
sont connexes et que l a j o n c t i o n d o i t en ê t r e ordonnée ; 

A t t e n d u que les i n t i m é s a y a n t déposé au s i ège de la 
s o c i é t é a n o n y m e de C i m e n t P o r t l a n d A r t i f i c i e l de Bonne 
E s p é r a n c e , é t ab l i e à T u r n h o u t , 1,799 a c t i ons de cette 
soc i é t é , d o n t i l s se p r é t enden t l é g i t i m e s p rop r i é t a i r e s , ont 
a s s i g n é les appe lan t s d e v a n t le j u g e des r é f é r é s p o u r faire 
d i r e qu i l s p o u r r o n t ass is ter aux a s s e m b l é e s généra les de 
l a d i t e soc i é t é , d é l i b é r e r et p r e n d r e p a r t a u x votes propor
t i o n n e l l e m e n t au n o m b r e d ' ac t ions d o n t i l s o n t effectué le 
dépô t ; que l e u r r é c l a m a t i o n est fondée sur ce que, jus-
q u ' o r e i , i l s on t é t é e m p ê c h é s a r b i t r a i r e m e n t p a r les appe-

Innts de f a i r e v a l o i r les d r o i t s a f férents à ces ac t ions , ce q u i 
d'après eux c o n s t i t u e une vo ie de f a i t ; que l e u r demande 
tend à ce q u ' i l y s o i t m i s f i n p u r une décis ion de j u s t i c e , 
jusqu 'à ce q u ' i l s o i t s t a t u é sur le fond d u d r o i t sur l eque l 
se basent les appe l an t s p o u r é t a y e r l eu r s p r é t e n t i o n s ; 

A t t e n d u que les a p p e l a n t s , sans con tes t e r l a m a t é r i a l i t é 
des fa i ts q u i v i e n n e n t d 'ê t re r a p p e l é s et q u i son t d ' a i l l e u r s 
établis pa r les é l é m e n t s do l a cause, se bo rnen t à s o u t e n i r 
que le j u g e c i v i l n 'est pas c o m p é t e n t p o u r conna î t r e de l a 
demande t e l l e qu ' e l l e est p r é s e n t é e ; q u ' a v a n t de p rocéde r 
à l ' examen des m o y e n s ind iqués p a r eux à l ' a p p u i de l e u r 
excep t ion , i l i m p o r t e de rappeler les fa i t s s u i v a n t s acquis 
aux déba t s : 1° p a r m i les personnes en cause, t a n t appe
lantes qu ' i n t imées , s i quelques-unes sont c o m m e r ç a n t e s , 
p lus ieurs 110 le son t pas : 2" les a p p e l a n t s on t a s s igné , le 
3o sep tembre 1911, les i n t i més d e v a n t la j u r i d i c t i o n c i v i l e , 
aux f ins de f a i r e d é c l a r e r que la vente l e u r consen t ie p a r la 
l i q u i d a t i o n d o n t s ' ag i t au l i t i g e est n u l l e , t o u t au m o i n s 
pour l a quo t i t é de t i t r e s r evenan t aux d e m a n d e u r s en la 
cause; 3» i l n ' ex i s te et n'a j a m a i s e x i s t é en t r e p a r t i e s 
aucun l i e n de d r o i t de n a t u r e c o m m e r c i a l e r e l a t i v e m e n t 
aux ac t ions l i t i g i e u s e s , les i n t i més sou t enan t les a v o i r 
acquises en v e r t u d 'une cession r é g u l i è r e , t a u d i s que les 
appelants p r é t e n d e n t qu 'e l les d o i v e n t l e u r ê t r e a t t r i b u é e s 
en v e r t u d ' a r r a n g e m e n t s i n t e r v e n u s a n t é r i e u r e m e n t à ce t te 
cession ; 

Q u a n t au p r e m i e r m o y e n : 

. 1 . A t t e n d u que ce f a i t j u r i d i q u e s e r v a n t de f o n d e m e n t 
immédia t à la demande , t r o u v e sa source dans le d r o i t que 
les in t imés p r é t e n d e n t p u i s e r en l e u r qua l i t é de propr ié 
taires, au m o i n s appa ren t s , des ac t ions l i t i g i e u s e s , qua l i t é 
que l e u r con t e s t en t les a p p e l a n t s ; ce que s o l l i c i t e n t l e s " 
demandeurs o r i g i n a i r e s , c'est d 'ê t re m a i n t e n u s dans les 
d ro i t s a f fé ren ts à l a possession des d i tes a c t i o n s ; que les 
fict ions de l a s o c i é t é a n o n i m e c o n s t i t u e n t des t i t r e s d is
t incts de l 'acte socia l , o n t une ex is tence p r o p r e et confè ren t 
à ceux q u i les p o s s è d e n t des d r o i t s i n d i v i d u e l s q u i ne 
résu l ten t pas de l 'acte de s o c i é t é (Cass., 19 n o v e m b r e 18(19, 
B F . L G . J U D . , 18C9, c o l . 1553); 

A t t e n d u que l a c o n t e s t a t i o n , t e l l e qu 'e l le v i e n t d 'être pré
cisée, ne p o r t e su r aucun f a i t r e n t r a n t dans 1 'énumérat ion 
des actes qua l i f i és c o m m e r c i a u x p a r la l o i du i5 d é c e m b r e 
1872; q u ' i l ne p e u t non p l u s ê t r e q u e s t i o n d ' o b l i g a t i o n s 
ex i s tan t en t r e c o m m e r ç a n t s , et dès l o r s , l ' a r t i c l e 12 i»,de 

l a l o i d u i>5 m a r s ne p e u t t r o u \ er son a p p l i c a t i o n dans 
l 'espèce; 

li. A t t e n d u que v a i n e m e n t aussi les appe lan t s p r é t enden t 
que la c o n t e s t a t i o n ex i s t e en t r e a s s o c i é s p o u r r a i s o n d 'une 
société c o m m e r c i a l e ; qu 'en effet, p o u r s 'opposer c o m m e 
ils le fon t à ce que les i n t i més exe rcen t les d r o i t s appar te 
nant à tout, a c t i o n n a i r e , c 'est-à d i r e d 'assis ter , de d é l i b é r e r 
et vo t e r aux a s s e m b l é e s g é n é r a l e s , i l s d o i v e n t n é c e s s a i r e 
ment l eu r refuser la qua l i t é d ' a ssoc ié q u i seule, dans l e u r 
svs lème. p o u r r a i t s e r v i r de base à la c o m p é t e n c e excep
t i onne l l e de l a j u r i d i c t i o n c o n s u l a i r e que. d 'ap. es e u x , p a r 
conséquent , le déba t a é té po r t é ( l evan t la j u s t i c e p a r des 
personnes é t r a n g è r e s à l e u r soc i é t é , dans la ge s t i on de 
laquel le i l s e n t e n d e n t l e u r i n t e r d i r e d ' i n t e r v e n i r , et i l s ne 
peuvent baser sur une qua l i t é qu ' i l s l e u r dénient , l ' excep
t i o n d ' i ncompé tence qu ' i l s l e u r opposent ; q u ' i l i m p o r t e de 
rappeler que c'est au j u g e c i v i l que les appe lan t s on t confié 
la m i s s i o n de d i r e si les i n t i més peuven t ou non s ' a t t r i b u e r 
cette qua l i t é d ' a s soc ié , q u e s t i o n q u i r e s t e r a l i t i g i e u s e 
jusqu 'à ce q u ' i l a i t é té s t a t u é dé f in i t ivement , et i l s e r a i t 
év idemment a n t i j u r i d i q u e de s o u m e t t r e au p r é s i d e n t du 
t r i b u n a l de c o m m e r c e , s t a t u a n t en m a t i è r e de ré fé ré , le 
point de s a v o i r s i , à t i t r e p r o v i s o i r e , à r a i s o n de l e u r pos
session l é g a l e des ac t ions l i t i g i e u s e s , les i n t imés p e u v e n t 
exercer les d r o i t s i n d i v i d u e l s q u i en décou len t ; que les 
appelants ne sont d.)ne pas fondés à i n v o q u e r à l ' a p p u i de 
leur moyen l ' a r t i c l e 12, 2", de l a l o i d u 25 m a r s i8;C; 

Q u a n t au second m o y e n ; 
A t t e n d u q u ' i l est i n e x a c t de p r é t e n d r e que l ' o rdonnance 

dont appe l a u r a i t s t a t u é sur le fond de d r o i t et s e r a i t défi
n i t i v e ; qu 'en r é a l i t é , la demande t end u n i q u e m e n t à l 'aire 

d i r e qu 'à t i t r e p r o v i s o i r e , et t a n t q u ' i l ne s e r a i t pas s t a tué 
a u fond , les d r o i t s confé rés aux in t imés en v e r t u de la pos 
session q u ' i l s a v a i e n t des ac t ions l i t i g i e u s e s et de l e u r (nul
l i té do p r o p r i é t a i r e a p p a r e n t d o i v e n t ê t re r e s p e c t é s : que 
la s o l u t i o n donnée aux déba t s p a r le p ré s iden t des ré fé rés 
n est n u l l e m e n t déf in i t ive et ne peu t l 'aire obs tac le à ce que 
le j u g e d u fond s t a tue l i b r e m e n t sur la ques t ion q u i l u i est 
soumise , c 'es t -à d i r e sur le p o i n t de s a v o i r si la vente aux 
in t imés des ac t ions d o n t s a g i t est v a l a b l e ou n u l l e ; que 
cet te s o l u t i o n s ' impose d ' a i l l e u r s en d r o i t c o m m e en f a i t ; 
en effet , s ' i l f a l l a i t a d m e t t r e le s y s t è m e des appe lan t s , et si 
une s i m p l e o p p o s i t i o n p ra t iquée sans t i t r e n i a u t o r i s a t i o n 
(lu j u g e , connue c est le cas dans l ' e s p è c e , p o u v a i t p a r a l y s e r 
l ' exerc ice des d r o i t s a t t a c h é s aux ac t ions des soc ié tés , l ' on 
en a r r i v e r a i t à ce t te c o n s é q u e n c e que les p o u v o i r s que 
donne l a l o i aux a s s e m b l é e s g é n é r a l e s , p o u r r a i e n t ê t re 
e n t r a v é s m ê m e p a r u n t i e r s et le f o n c t i o n n e m e n t n o r m a l 
des s o c i é t é s r e n d u i m p a s s i b l e , ce qu i ne p e u t ê t r e admi s ; 

A u fond : xVttendu qu 'à j u s t e t i t r e le p r e m i e r j u g e a con
s idé ré comme c o n s t i t u a n t une voie de f a i t , q u i l i m p o r t e de 
fa i re cesser l ' o p p o s i t i o n mise p a r les appe lan t s à l ' exe rc ice 
des d r o i t s e x i s t a n t au p r o f i t des i n t i m é s ; 

P a r ces m o t i f s et ceux de l ' o rdonnance d o n t appe l , l a Cour , 
en t endu en son av is c o n f o r m e donné en audience p u b l i q u e 
i l . le p r e m i e r avoca t géné ra l G E X D E B I E X , j o i g n a n t c o m m e 
connexes les causes i n s c r i t e s sub u" 455 et 465 d u rô le , 
é c a r t a n t tou tes conc lus ions c o n t r a i r e s ou p l u s amples , 
d i t p o u r d r o i t que le p r e m i e r j u g e é t a i t compé ten t en l a 
cause, d é c l a r e les a p p e l a n t s m a l fondés en l e u r a p p e l ; 
c o n f i r m e en c o n s é q u e n c e l a déc i s ion en t r ep r i s e , en m e t les 
dépens à charge des appe lan t s . . . ( D u 3 j j a n v i e r 1912.—Plaid. 
M i l « W O E S T E et E U G . H A X S S E X S . ) 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

P r e m i è r e c h a m b r e . P r é s i d e n c e de i l . F A I D E R . 
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S É Q U E S T R E J U D I C I A I R E . — C A R A C T È R E D E C E T T E M E S U R E . 

P O U V O I R D E S T R I B U N A U X . 

La mise sous séquestre judiciaire, comportant une 
restriction du droit de propriété, constitue une 
mesure spéciale et exceptionnelle que le juge ne 
peut ordonner s'il n'existe des motifs graves, et 
s'il ne lui est JJUS démontré qu'elle s'impose pour 
éviter un dommage irréparable ( 1 ) . 

( E J I S E X S E T C O N S O R T S C . V A N G A N S E W I N K E L et C O N S O R T S . ) 

A r r ê t . — A t t e n d u que la mise sous s é q u e s t r e j u d i 
c i a i r e , c o m p o r t a n t une r e s t r i c t i o n d u d r o i t de p r o p r i é t é , 
c o n s t i t u e une mesu re s p é c i a l e et e x c e p t i o n n e l l e que le 
j u g e ne p e u t o r d o n n e r s ' i l n ' ex i s t e des m o t i f s graves , et 
s ' i l ne l u i est pas d é m o n t r é qu 'e l le s ' impose p o u r év i t e r u n 
d o m m a g e i r r é p a r a b l e ; 

A t t e n d u que les i n t i m é s q u i la s o l l i c i t e n t , d e v r a i e n t é ta
b l i r p a r des é l é m e n t s p r o b a n t s que l e u r s d r o i t s éven tue l s 
se ra i en t c o m p r o m i s , dans le cas où les appe lan t s reste
r a i e n t en possess ion des ac t ions l i t i g i e u s e s , ce q u ' i l s n ' on t 
pas f a i t ; que l ' honorab i l i t é et la so lvab i l i t é de ces der
n i e r s , au su je t desquel les n u l l e c o n t e s t a t i o n n 'a é té p r o 
d u i t e , c o n s t i t u e n t à cet éga rd une g a r a n t i e suf f i sante 
p o u r les i n t i m é s ; 

P a r ces m o t i f s , l a Cour , s t a t u a n t su r les appels t a n t p r i n c i 
p a l q u ' i n c i d e n t e t r e j e t a n t tou tes conc lus ions p l u s a m p l e s 
o u c o n t r a i r e s , m e t au n é a n t l a déc i s ion e n t r e p r i s e ; enten
dan t , d é c l a r e les i n t i m é s n o n fondés en l e u r demande de 
mise sous s é q u e s t r e des ac t ions l i t i g i e u s e s , les en débou te 
et les condamne aux dépens. . . ( D u 3 i j a n v i e r 1912. — P l a i d . 
M M « H A X S S E N S C . W O E S T E . ) 

(1) V . L A U R E N T , X X V I I , n° i33; N i v e l l e s , 3 f évr ie r 1911 
( B E L G . J U D . , 1911, c o l . 270 e t a u t o r i t é s c i t é e s ) ; B r u x e l l e s , 
6 m a i 1882 ( B L L G . J U D . , 1882, c o l . 1543 et au to r i t é s c i t ées ) . 
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C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s , (lo M . L K V Y - M O U K I . I . E . 

1 7 j a n v i e r 1 9 1 2 . 

L O U A G E D E S E R V I C E S . — C O M M I S Y O Y A C I - I ' I S . — C H O I X 

l 'Ai; I.AGENT GÉNÉRAI. | ) K VENTE. — AGRÉATION l'Alt LE 

l 'AIRON. — R.U'1'ORT D I I i l - C T K N T H E 1>ATHON E T SOIS-AGENT 

AGRÉÉ. 

C O M M I S S I O N . — C O N D I I I O N I>K P A Y E M E N T D E S F A C T U R E S 

( > \ •, I . — RÉSILIATION l'Alt i Al 1 1 . i l PATRON. 

L'agréation pur une société commerciale du sous-
agent engagé pur son agent général de vente, 
na pas eu la simple portée d'un acte de contrôle 
de la gestion de ce dernier, mais a créé un lien 
île subordination directe entre elle et le sous-^ 
agent, lorsqu'à la suite de l'agreallon, la société 
u toujours été en rapport directement avec le 
sous-agent qui avait été présenté pai- elle-même 
a l'agent général, et que l'agent général n'a JIUS 
même été tenu au courant des démarches ilu 
sous-agent auprès de la clientèle. En consé
quence, le sous-agent a une action personnelle 
contre la société pour le payement de la rémuné
ration promise. 

Il est d'usage constant que le payement de la com
mission promise au commis voyageur sur les 
ventes procurées par lui. est subordonné à la 
condition du i>ayemenl des factures. 

Cette clause conditionnelle doit être suppléée dans 
la convention d'engagement d'un voyageur à la 
commission. 

Nonobstant celle clause, la commission est due sur 
une venie qui, après acceptation par le patron, a 
été résiliée par suite d'une faute commise par ce 
dernier. 

Lorsqu'un contrai d'engagement de commis voya
geur slijiule une rémunération èi la commission 
et prévoit que le taux en sera fixé ultérieurement 
pour les affaires importantes par une convention 
spéciale, il appartient au juge, ci défaut par les 
parties de s'entendre sur celle fixation, d'évaluer 
la commission due. 

( S O C I É T É A X O . N Y . M E COMl'ACi.NlK G É N É R A L E D E S C I M E N T S P O R T 

L A N D D E L ' E S C A U T C. 1 1 E R 1 U N C K et H E R R I N C K C . I Ì A C D O U R . ) 

A r r ê t . — A t t e n d u que l ' appe l de la C o m p a g n i e géné
r a l e des C i m e n t s P o r t l a n d de l 'Escau t con t r e l l e r r i n e k , 
i n s c r i t sous le n" 9 8 8 4 . et ce lu i d ' H e r r i n c k con t re Baudo in 1 , 
i n s c r i t sous le n r KG, sont connexes ; q u ' i l éche t d ' o r d o n n e r 
l a j o n c t i o n des causes; 

A t t e n d u que l ' a c t i o n in ten tée p a r l l e r r i n e k , t e l l e qu 'e l le 
est l im i t ée p a r les conc lus ions pr ises d e v a n t la cour , t end 
en o r d r e p r i n c i p a l à o b t e n i r de la soc i é t é appe lan te cons i 
dé rée connue sa déb i t r i ce pe r sonne l l e , ou au mo ins comme 
déb i t r i ce de B a u d o u r d o n t i l e x e r c e r a i t les d r o i t s en v e r t u 
de l ' a r t . 11GG. c .c iv . , p a y e m e n t de la somme de 27,000 f rancs , 
r e p r é s e n t a n t une c o m m i s s i o n ca l cu l ée à 4 1>- «'. sur un 
m a r c h é de lio.ooo tonnes de c imen t conc lu en t re la s o c i é t é 
appe lan te et les f rè res B o i s é e , et r é s i l i é ensui te de c o m m u n 
accord en t re c e u x - c i : 

A t t e n d u que. p a r c o n v e n t i o n ve rba le d u 19 n o v e m b r e 1908, 
la soc i é t é appe lan te a engage l ' in t imé B a u d o u r c o m m e 
agent géné ra l de vente , p o u r u n sa la i re cons i s t an t en une 
c o m m i s s i o n de 5 p . e. sur les factures ou p a r t i e s de fac tu re 
e n c a i s s é e s , p lu s u n t i e r s de la p a r t i e d u p r i x q u i dépasse
r a i t un m i n i m u m fixé p a r la s o c i é t é ; 

A t t e n d u (pie la c o n v e n t i o n s t i p u l e q u ' i l est l o i s i b l e à 
l ' agent généra l de p r e n d r e u n ou p l u s i e u r s sous-agents, 
a p r è s les a v o i r l'ait a g r é e r par la soc i é t é ; 

A t t e n d u , d ' au t re p a r t , que par c o n v e n t i o n conclue verba
l e m e n t le G mars 1 9 0 9 , 1 in t imé B a u d o u r a engagé l l e r r i n e k 
p o u r v i s i t e r en qual i té de sous-agent les deux F l a n d r e s , la 
p r o v i n c e d ' A n v e r s et le L i m b o u r g ; q u ' i l l u i a abandonné 
I a coin m i s s i o n sur les affa i res appo r t ée s p a r l u i à la soc i é t é 
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sous l a r é s e r v e d 'une r i s t o u r n e d ' u n p o u r cent , réduisant 
a in s i la c o m m i s i o n due à l l e r r i n e k à 4 P- c. ; ma i s (pie, 
d 'après les t e rmes d e l à c o n v e n t i o n , te ls q u ' i l s son t reconnus 
p u r les pa r t i e s et c o n f o r m é m e n t aux d o c u m e n t s de l a cause, 
la c o m m i s s i o n é t a i t f i xée à ce t a u x p o u r les a f fa i res cou
ran tes s e u l e m e n t ; q u ' i l é t a i t s t ipu lé eu o u t r e qu 'une en
ten te spéc i a l e d e v r a i t i n t e r v e n i r p o u r les « g r o s s e s affaires» 
que le sous-agent c o n n a î t r a i t ; 

A t t e n d u (pie cet te de rn iè re s t i p u l a t i o n ne s ' app l ique pas 
aux affa i res i m p o r t a n t e s à c o n c l u r e dans les quelques vi l les 
d o n t l ' agen t géné ra l s ' é ta i t r é se rvé l a v i s i t e dans les pro
vinces énu iné rées ci-dessus ; qu ' e l l e vise les a f fa i res impor
t an t e s à conc lure dans la zone concédée au sous-agent; 
( p i ' l l e r r i u c k lu i -même a, r e c o n n u qu 'e l le r é g i t le marché 
passé avec les f rères B o i s é e , l o r sque le 9 ma r s 1909 i l disai t 
à l ' a d m i n i s t r a t e u r de la s o c i é t é appe l an t e : « J ' e s p è r e que 
vous pou r r ez c a l c u l e r quelle pourra être l a c o m m i s s i o n de 
vente , i/o p o u r M . Ch . B a u d o u r et 4/5 p o u r moi -même »; 

A t t e n d u que la v i s i t e de la v i l l e d ' A n v e r s n'a pas été 
r é s e r v é e à l ' agent g é n é r a l l o r sque les p a r t i e s on t échangé 
l eu r s consen tements le 9 m a r s 1909; qu ' à l a vé r i t é , Baudour 
a man i fes t é p o s t é r i e u r e m e n t l ' i n t e n t i o n de se la réserver , 
a l l éguan t q u ' i l a v a i t oubl ié d'en f a i r e p a r t ; m a i s q u ' i l n'a 
p u m o d i f i e r p a r sa seule vo lon té l a c o n v e n t i o n d o n t l ler
r i n e k i n v o q u a i t le bénéf ice a c q u i s ; 

A t t e n d u (pie la s o c i é t é appe lan te a a g r é é I l e r r i n c k c o m m e 
sous-agent ap rès l ' a v o i r m i s e l l e -même en r a p p o r t avec 
B a u d o u r ; qu 'e l le a accepte sans o b s e r v a t i o n les condi t ions 
de r é m u n é r a t i o n convenues en t re l ' agen t géné ra l et le 
sous-agent ; 

A t t e n d u q u ' H e r r i n c k a p rocuré à l a C o m p a g n i e géné
r a l e des C i m e n t s P o r t l a n d de l 'Escau t l a c o m m a n d e par les 
f rères B o i s é e , d ' A n v e r s , du c i m e n t P o r t l a n d n é c e s s a i r e à la 
c o n s t r u c t i o n des fo r t s de la p o s i t i o n d ' A n v e r s , commande 
rédu i te à 3O,OÛO tonnes au p r i x de 23 f rancs , p a r convent ion 
ve rba le d u 17 m a r s 1909, devenue déf in i t ive p a r l 'adjudica
t i o n des t r a v a u x m i l i t a i r e s aux d i t s B o i s é e ; 

A t t e n d u q u ' i l est é t ab l i qu'à la su i t e de l 'engagement 
d ' H e r r i n c k , des r e l a t i o n s su iv i e s se sont immédia tement 
é t a b l i e s en t r e l a soc i é t é et l u i ; que non seu lement elles se 
sont p o u r s u i v i e s sans l ' i n t e rméd ia i r e de B a u d o u r , m a i s que 
ce lu i -c i ne fut pas m ê m e t enu au c o u r a n t des démarches 
fai tes p a r le sous-agent ; (pie, dans son i n t e r r o g a t o i r e sur 
fa i t s et a r t i c l e s d u 21 j a n v i e r 1911, p r o d u i t en expédit ion 
e n r e g i s t r é e , B a u d o u r a r econnu n ' a v o i r é té av isé de l 'affaire 
B o i s é e qu ' ap rès l a conc lus ion du c o n t r a t , et a avoué même 
a v o i r é té s u r p r i s de vo i r la s o c i é t é e n t r e p r e n d r e u n effort 
d é p a s s a n t ses facu l tés ; 

A t t e n d u que cet te exécu t ion des c o n v e n t i o n s démontre 
p é r e m p t o i r e m e n t (pie l ' a g r é a l i o n donnée à l l e r r i n e k comme 
sous-agent, n'a pas eu la s i m p l e po r t ée d 'un acte de contrôle 
de la ges t ion de l ' agent géné ra l , n ia is a é té cons idé rée pâl
ies pa r t i e s c o m m e g é n é r a t r i c e d 'un r a p p o r t de subordina
t i o n d i r ec t e en t re la s o c i é t é appe lan te et le sous-agent; 
q u ' i l ex i s t e donc en t re c e u x - c i un l i en de d r o i t d o n n a n t ac
t i o n d i r e c t e à l l e r r i n e k con t r e la s o c i é t é ; 

A t t e n d u que la soc i é t é appe l an t e s o u t i e n t que l a com
m i s s i o n n 'est pas due parce (pie le m a r c h é a u r a i t é t é rési l ié 
de c o m m u n accord en t re (41e et B o i s é e f rè res , et que, l a ré
munéra t ion p r o m i s e à l l e r r i n e k n ' é t an t qu 'une p a r t de 
cel le p r i m i t i v e m e n t s t ipu lée en faveur de B a u d o u r , elle 
s e r a i t subordonnée , c o m m e cet te d e r n i è r e , au payement 
des fac tures pa r les d i t s B o i s é e ; 

A t t e n d u q u ' H e r r i n c k pré tend à t o r t que l a commis ion 
pos tu lée ne s e ra i t pas soumise à cet te s t i p u l a t i o n restr ic
t i v e ; que les c i rcons tances dans lesquel les i l a t r a i t é et les 
t e rmes m ê m e s de sa c o n v e n t i o n ve rba le avec B a u d o u r ne 
p e r m e t t e n t pas de supposer que ce lu i - c i ne l u i en aura i t 
pas donné connaissance; que, d ' au t re p a r t , si B a u d o u r avai t 
c o m m i s semblab le o u b l i , encore cet te clause devra i t -e l l e 
ê t r e suppléée parce qu ' e l l e est c o n s a c r é e pa r u n usage gé
néral dans les c o n t r a t s d ' engagement d 'agents de vente ou 
c o m m i s voyageu r s s a l a r i é s à la c o m m i s s i o n ; 

A t t e n d u tou te fo i s que cet te clause ti p o u r b u t d ' intéresser 
le c o m m i s v o y a g e u r à ne p r é s e n t e r à sou p a t r o n que des 
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clionts s é r i e u x et so lvab les ; qu ' e l l e n ' a u t o r i s e pas le p a t r o n 
à refuser le p a y e m e n t de l a c o m m i s s i o n p o u r une a f f a i r e 
acceptée p a r l u i , si cel le-ci v i e n t à ê t r e r é s i l i é e p a r u n m o t i f 
étranger à l ' i n so lvab i l i t é d u c l i e n t et à t o u t e faute de son 
preposi; ; 

A t t e n d u qu 'en p r i n c i p e , la c o m m i s s i o n est due , sous r é 
serve d u p a y e m e n t de l a f ac tu r e , dès que l ' a f f a i r e a é té con
clue ou a c c e p t é e p a r le p a t r o n ; qu 'en l 'absence de faute d u 
commis, i l ne p e u t dépendre de l ' a r b i t r a i r e ou de la faute 
dit m a i t r e de p r i v e r l ' employé d'une r é m u n é r a t i o n l ég i t ime
ment acquise p a r son t r a v a i l ; 

A t t e n d u q u ' i l est é tabl i p a r les fa i t s el c i r cons tances de 
la cause, (pie l a C o m p a g n i e g é n é r a l e des C i m e n t s l ' o r t l a n d 
n rési l ié le c o n t r a t de f o u r n i t u r e s , pa rce que n ' a y a n t p u 
faire a g r é e r p a r l ' au to r i t é m i l i t a i r e des p r o d u i t s q u i ne ré
pondaient pas aux g a r a n t i e s e x i g é e s , e l l e se t r o u v a i t dans 
l ' impossibi l i té de l i v r e r le c i m e n t aux f rères B o i s é e dans 
les délais s t i p u l é s ; que le S y n d i c a l des C i m e n t s d u T o u r -
iiiiisis s'est subs t i t ué à e l l e , l u i p e r m e t t a n t d 'év i te r l ' a c t i o n 
eu d o m m a g e s - i n t é r ê t s à l a q u e l l e e l le s ' é ta i t e x p o s é e en 
s'engageant i m p r u d e m m e n t à des f o u r n i t u r e s qu ' e l l e é t a i t 
hors d 'é ta t de f a i r e ; 

A t t e n d u que l a r é s i l i a t i o n a y a n t é té la s u i t e d 'une fau te 
commise dans l ' e x é c u t i o n d u m a r c h ó p a r l a s o c i é t é appe
lante, l a c o m m i s s i o n est due piar e l le au sous-agent qu i le 
lui ava i t a p p o r t é ; 

A t t e n d u que le p r i n c i p e de l a de t te é t a n t é t ab l i , e t les par 
ties ne s ' e n t e n d a n t p a s p o u r en f i x e r le m o n t a n t , c o m m e e l l e s 
s'y é ta ient e n g a g é e s , i l a p p a r t i e n t au j u g e d 'en f a i r e l 'éva. 
I t ia t ion ; 

A t t e n d u que s i l ' on t i e n t c o m p t e de l ' i m p o r t a n c e d u m a r 
cile conc lu , a i n s i que de l a s o m m e de t r a v a i l f o u r n i e et des 
débours e x p o s é s p a r H e r r i n c k , l a c o m m i s s i o n q u i l u i r e v i e n t 
exclus ivement p e u t ê t r e é q u i t a b l e m e i i t éva luée à l a somme 
qui sera f ixée p a r le d i s p o s i t i f c i -après ; 

A t t e n d u , c o m m e c o r o l l a i r e des c o n s i d é r a t i o n s p récé 
dentes, (pie l ' a c t i o n d e v i e n t sans o b j e t en t a n t que d i r igée 
contre Raudour ; q u ' i l é c h e t e l e m e t t r e ce d e r n i e r hors de 
cause sans f r a i s ; que d ' au t r e p a r t la mise en cause de B a u 
dour ayan t é té i m p o s é e à l l e r r i n c k p a r le s y s t è m e de défense 
injustifié de l a C o m p a g n i e g é n é r a l e des C i m e n t s P o r t l a n d , 
il est é q u i t a b l e d 'en f a i r e s u p p o r t e r les f r a i s p a r cet te so
ciété dans l a mesu re ind iquée au d i s p o s i t i f d u présent, 
arrêt ; 

Par ces m o t i f s , l a C o u r j o i n t les causes i n s c r i t e s sous les 
ir< 9S84 et 9 8 8 6 ; s t a t u a n t en t r e la C o m p a g n i e géné ra l e des 
Ciments P o r t l a n d do l 'Escau t et l l e r r i n e k , t a n t su r l ' appe l 
incident d u second que su r l ' a p p e l p r i n c i p a l d e l à p r e m i è r e 
réforme le j u g e m e n t d o n t appe l en t a n t s eu l emen t q u ' i l a 
fixé à la somme de 27,000 f r . l a c o n d a m n a t i o n p r o n o n c é e au 
profit d ' H e r r i n c k en p r i n c i p a l et a c o n d a m n é l ' appe lan te à 
la total i té des d é p e n s ; amendan t , r édu i t l a d i t e c o n d a m n a 
tion à la somme de 5,ooo francs en p r i n c i p a l , su r l a q u e l l e 
seule c o u r e n t les i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s , et d i t (pie les dépens 
de première in s t ance ,y c o m p r i s ceux a u x q u e l s l l e r r i n e k est 
condamné envers B a u d o u r p a r le p r e m i e r j u g e , s e ron t sup
portés p a r l i t C o m p a g n i e g é n é r a l e à concu r r ence des t r o i s 
quarts et p a r H e r r i n c k à concur rence d 'un q u a r t ; c o n f i r m e 
le j ugemen t p o u r le s u r p l u s , et r e j e t t e t ou t e s conc lus ions 
non spéc i a l emen t a d m i s e s ; condamne chacune des p a r t i e s 
aux dépens d ' appe l dans l a p r o p o r t i o n ind iquée p o u r ceux 
de première i n s t ance , en ce c o m p r i s é g a l e m e n t ceux aux
quels H e r r i n c k est c o n d a m n é envers B a u d o u r ; s t a t u a n t 
entre H e r r i n c k et B a u d o u r , c o n f i r m e le j u g e m e n t d o n t 
appel, et c o n d a m n e H e r r i n c k aux dépens d 'appe l envers 
Baudour... ( D u 17 j a n v i e r 1912. — P l a i d . MM"» T E U R L I N G S C, 

G I I . O N . ) 

Observat ions . — Voir P A N P . B E L G E S , V" Commis des 

négociants et des particiilie s, n"s 7 etsuiv., 42, 40, 40 cl 
suiv., olì; V" Commis voi/aqcur, n n s ¡i à 0; V" Commis
sion (contrat de), n"s 187 a 101 ; Rép. J A M A R , 1000 1000, 

y°Commission-commissionnaire,n"*?ì. 0,2o,27. 28, M2,30, 
37,38, 40. 41. Alide : Civ. Bruxelles, 0 février 1011 (Jur. 
comm., 1011, p. 207); Corani, Bruxelles, 7 mars 1910 
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[Idem, 1 0 1 0 , p . 2 2 4 ) ; C o n n u . B r u x e l l e s . 20 m a i 1010 
( B t - I . G . J t p . , 1010, c o l . 12 :11 ' : L i è g e , 28 d é c e m b r e 1010 
(Jur. Cour Liège, 1 9 1 1 , c o l . oM5). 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

S i x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . L K V Y - . M O R K I . I . E . 

4 n o v e m b r e 1 9 1 0 . 

T R A N S A C T I O N . — E R R E C R S I R L ' O B J E T D E L A C O N T E S T A 

T I O N . — V I C E n u C O N S E N T E M E N T . — N C L L I T É . 

Commet une erreur substantielle sur l'objet de ta 
contestation, erreur viciant le consentement et 
rendant la transaction annulable, la victime d'un 
accident qui, trois jours aju-ès celui-ci, transige 
avec la personne responsable de cet accident, en 
déclarant être fixée sur les suites dommagables 
actuelles et éventuelles de celui-ci, alors que ces 
suites ne pouvaient à ce moment être déterminées 
ni prévues. 

' B R A S S E R I E D E I , A C H A S S E R O Y A L E c. D ' i l O N D T et S O C I É T É 

« R O Y A L E N C I I A N G E n.) 

Le T r i b u n a l c i v i l de B r u x e l l e s ava i t , le J9 j a n v i e r 10 l u 
r e n d u le j u g e m e n t s u i v a n ! : 

Jugement. — A t t e n d u q u ' i l est constant que le deman
deu r a, le 5 m a i îgoG.été v i c t i m e d 'un acc iden t à A u d e r g h e m 
dans les c i rcons tances su ivan tes : D ' H o n d l t r a v a i l l a i t dans 
une t r a n c h é e q u i a v a i t é té c r e u s é e , dans lu p a r t i e d r o i t e de 
la c h a u s s é e de W a v r o a l l a n t de B r u x e l l e s à A u d e r g h e m , à 
l 'e f fe t de r eche rche r une f u i t e d 'eau qu i s 'é ta i t p r o d u i t e 
dans les égot t ts é t ab l i s sous l a voie p u b l i q u e . U n espace de 
t r o i s m è t r e s de l a r g e u r a v a i t é té r é se rvé au passage des 
véh i cu l e s , en t r e le b o r d de la t r anchée et la voie sur l aque l l e 
c i r c u l a i e n t les v o i t u r e s des t r a m w a y s . A v a n t l ' acc ident , 
t r o i s cha r r e t t e s s t a t i o n n a i e n t à p r o x i m i t é de la t r anchée , 
a t t e n d a n t le passage d 'une v o i t u r e de t r a m w a y , avan t de 
p o u r s u i v r e l e u r r o u t e : au m o m e n t du passage de cette v o i 
t u r e , le cheval de la défenderesse a t t e l é à la seconde char
r e t t e c h a r g é e de c h a r b o n , r e c u l a et, p a r ce m o u v e m e n t , 
p r o v o q u a la chute de la c h a r r e t t e dans la t r anchée . L e 
d e m a n d e u r fut a t t e i n t p a r la c h a r r e t t e et eut le fémur 
gauche f rac turé ; 

A t t e n d u (pie la dé fenderesse p ré tend que l ' a c t i o n p r i n c i 
pale en i n t e r v e n t i o n se ra i t n o n recevab le , parce (pie le 
d e m a n d e u r a u r a i t r enoncé v e r b a l e m e n t . le 8 m a i 190G, à 
exe rce r aucune r é c l a m a t i o n , que l les que fussent les consé
quences de l ' acc iden t , t ransigeant , à la fois su r ce p r i n c i p e 
de l a r e s p o n s a b i l i t é de la dé fenderesse et sur le t a u x 
d i ndemni t é ; 

A t t e n d u (pie cet te p r é t en t ion ne se ra i t j u s t i f i é e que s ' i l 
é t a i t démon t ré , sans a u c u n dou te poss ib le , que le deman
deu r ; i p u , au m o n t e n t de la c o n v e n t i o n l i t i g i e u s e , p révo i r 
les sui tes fâcheuses de l ' acc iden t et s a i s i r la po r t ée de la 
p r o p o s i t i o n qu i l u i é ta i t l a i t e pa r la demanderesse ; m a i s 
a t t e n d u q u ' i l r é su l t e , au c o n t r a i r e , t r è s c l a i r e m e n t des é lé
men t s de la cause, que le d e m a n d e u r a été v i c t i m e t o u t a u 
m o i n s d 'une e r r e u r sur l ' o b j e t de la c o n t e s t a t i o n ; que cet te 
e r r e u r a eu p o u r c o n s é q u e n c e de v i c i e r son consen tement ; 
qu 'eu effet , en accep tan t t r a n s a c t i o n n e l l e m e n t la m i n i m e 
somme de5o f rancs t r o i s j o u r s à pe ine a p r è s l ' acc iden t , i l 
e s c o m p t a i t a s s u r é m e n t une gué r i son ce r t a ine , r a p i d e et 
complè te ; q u ' i l n 'a p u cons idé rée cet te i ndemni t é i n s i g n i 
f i an te c o m m e devant, c o n s t i t u e r la r é p a r a t i o n équ i t ab l e d u 
p ré jud ice r é s u l t a n t do l ' i ncapac i t é p a r t i e l l e et déf in i t ive 
de t r a v a i l d o n t i l se p ré tend a c t u e l l e m e n t a t t e i n t ; 

A u fond : ... (sans i n t é r ê t ) ; 

P a r é e s m o t i f s , le T r i b u n a l , é c a r t a n t tou tes conc lus ions 
au t res ou c o n t r a i r e s et d o n n a n t acte à l a p a r t i e De Blese r 
de son i n t e r v e n t i o n , d i t la dé fenderesse responsable , à 
r a i s o n du fa i t de son p réposé , des c o n s é q u e n c e s de l ' acc i 
den t ; déc l a r e n u l l e l a d é c l a r a t i o n ve rba le avenue en t r6 
p a r t i e s à la da te du 8 m a i 1906, et, avan t f a i r e d r o i t p o u r l e 
s u r p l u s de l a demande , o r d o n n e aux p a r t i e s de s ' exp l i que r 
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sur le d o m m a g e d o n t les p a r t i e s demanderesses r é c l a m e n t 
la r é p a r a t i o n : r é s e r v e les dépens , f i x e à ces f ins l ' aud i ence 
d u 7 févr ier i g i o . . . ( D u i g j a n v i e r 1910.) 

Sur appel, la Cour confirma ca ces termes : 

A r r ê t . — Sur l a f i n de non - r ecevo i r de l ' a c t i o n : 
A t t e n d u qu'à bon d r o i t , et p a r des cons idé ra t ions aux

quel les la cour se r a l l i e , le p r e m i e r j u g e a déc l a r é n u l l e la 
p ré t endue t r a n s a c t i o n du 8 m a i 190s; 

A t t e n d u , en effet, que la t r a n s a c t i o n est u n c o n t r a t et que 
l 'une des c o n d i t i o n s essent ie l les p o u r la va l id i t é de t o u t e 
c o n v e n t i o n , est le consen t emen t de la p a r t i e q u i s 'obl ige ; 

A t t e n d u que ce consen tement est vicié pa r l ' e r r e u r de 
f a i t q u i p o r t e su r l ' o b j e t de la c o n t e s t a t i o n et q u i est la 
cause d e t e r m i n a n t e de la t r a n s a c t i o n ; 

A t t e n d u q u ' i l en est a i n s i dans l ' e spèce , p u i s q u e l ' in t imé 
P i e r r e D ' H o n d t déc l a re , le 8 m a i igoG.ètre f ixé sur les su i tes 
ac tue l les et p robab les de l ' acc iden t s u r v e n u le 5 m a i p ré . 
c è d e n t ; qu 'à ce m o m e n t , où, é t a n t depu i s deux j o u r s à 
l 'hôpi ta l , i l t r a n s i g e a i t p o u r une somme dé r i so i r e , i l l u i 
é t a i t i m p o s s i b l e d 'ê t re f ixé sur les su i tes de l ' acc iden t d o n t 
i l a v a i t é té v i c t i m e ; 

A t t e n d u q u ' i l est c e r t a in que le b l e s sé , pas p l u s (pie le 
médec in t r a i t a n t , n'a e n v i s a g é l a g r a v i t é des l é s ions que 
l ' a cc iden t a v a i t p r o d u i t e s , n i l ' i n c a p a c i t é p e r m a n e n t e de 
t r a v a i l q u i en a é té la su i t e : 

A u fond : A d o p t a n t les m o t i f s du j u g e m e n t a quo; 
P a r ces m o t i f s . l a Cour , é c a r t a n t tou tes conc lus ions p lus 

amples ou c o n t r a i r e s , m e t l ' a p p e l à néant , c o n f i r m e la 
décision a t t a q u é e ; condamne la p a r t i e de M e D r i e s aux 
dépens . . . ( D u 4 n o v e m b r e î g i o . — P l a i d . J l ï « D E F O R M A -

N O I R D E L A C A Z E R I E et F A R I S E I , ) 

»>x<-

T R I B U N A L C I V I L D E B P U X E L L E S 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . V A N X E R O M . j u g e , 

2 7 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

I N T E R D I C T I O N . — A D M I N I S T R A T E U R P R O V I S O I R E . — N O 

M I N A T I O N A L A REOt 'ËTE D U D É F E N D E U R . — V A L I D I T É . 

Lorsque, ]>ostérieurement à l'interrogatoire prévu 
par l'article ^IJG du code civil, le tribunal, sur la 
demande du défendeur en interdiction, a désigné 
à celui-ci un administrateur pi-ovisoire, il n'y a 
pas lieu d'annuler ultérieurement celte désigna
tion,à la requête du demandeur en interdiction, 
pour nommer en qualité d'administrateur provi
soire une personne proposée par ce demandeur. 

( A L B E R T O " E V A S D E K . . . , épouse de E E R N A N D VV... 
C, E E R N A N D W . . . ) 

Au cu ir s de la procédure aux fins d'interdiction 
poursuivie par la dame Al beri in»- Van cl- K . . . , épouse 
de Fermimi W . . . contre son mari p r é c i t é , et posteri) u-
rement à l'interrogatoli e de ce dernier, j \ l ' ; Ch-rbaut, 
avoué, au nom de Ce lu i c i , déposa une requête tendant 
à voir nommer par le tribunal un administrateur pro
visoire (art. 497, c, civ.). Le tribunal fit droit à cette 
demande et designa en qualité d'administrateur provi
soire M e X . . . , avocat et juge suppléant. 

Quelques jours plus tard, M e de Jaer, avoué, au nom 
delà demanderesse, déposa une, requête tendant avoir 
le tribunal, revenant sur sa décision antérieure 'et 
l'annulant pour autant que de besoin, désigner en 
qualité d'administrateur provisoire du sieur Fer-
nand W . . . , son épouse, l'exposante. 

Dans sa requête, l'exposante, précitée alléguait qu'il 
résultait notamment du pr icès-verbal d'interrogatoire 
que le sieur W . . . se trouvait, dans un élat, d'hébétude 
et de prostration tel,qu'il lui élait impossible de postu
ler la mesure sollicitée ou d'y donner son assi ntiment. 
El le ajoutait que seule elle avait intérêt à prendre les 
mesures nécessaires pour la conservation des droits de 
ce dernier. Ent in . elle taisait remarquer qu en vertu de 
la loi du I(J août 1909, elle devait être nommée tutrice 
de son mari. 

Le Tribunal statua comme suit : 

Jugement. — V u la r e q u ê t e p r é s e n t é e p a r M " de Jaer 
avoué , p o u r et au n o m d ' A l b e r t i n o V a n de K . . . , ensemble 
les conc lus ions é c r i t e s de M . O S T , s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r 
d u r o i ; 

A t t e n d u (ine, p o s t é r i e u r e m e n t à l ' i n t e r r o g a t o i r e p re sc r i t 
p a r l e j u g e m e n t de ce t r i b u n a l , le 14 j u i n 1912 conformé
m e n t à l ' a r t i c l e 49<> d u code c i v i l une r e q u ê t e aux f ins de 
n o m i n a t i o n d 'un a d m i n i s t r a t e u r p r o v i s o i r e p o u r prendre 
so in de l a pe r sonne et des biens d u s i e u r F e r n a n d W... , a 
é té déposée , à l a da te d u i3 j u i l l e t 1912, p a r M » Clerbaut , 
avoué, au n o m d u d i t F e r n a n d W . . . ; que, l u i s a n t d r o i t à 
ce t te r equê t e , le t r i b u n a l , p a r j u g e m e n t en da te d u même 
j o u r , a dés igné en qua l i t é d ' a d m i n i s t r a t e u r p r o v i s o i r e 
M C X . . . , avoca t à l a cou r d ' appe l de B r u x e l l e s , j u g e sup
p léan t à ce t r i b u n a l ; 

A t t e n d u q u ' i l a p p a r t i e n t a u x p a r t i e s en cause, c'est-
à-dire à la demanderesse en i n t e r d i c t i o n et au défendeur 
en i n t e r d i c t i o n , de p r o v o q u e r la n o m i n a t i o n d ' un admi
n i s t r a t e u r pi o v i s o i r e dès que l ' i n t e r r o g a t o i r e a eu l i e u , ce 
q u i est le cas de l ' e s p è c e : 

A t t e n d u que, c o n t r a i r e m e n t aux a l l é g a t i o n s de l a requé
r a n t e , l ' i n té rê t d u défendeur à p r o v o q u e r l a mesure sol l i 
c i t ée est p o u r le m o i n s aussi s é r i e u x que c e l u i de l a deman
deresse à l ' i ns tance en i n t e r d i c t i o n ; 

A t t e n d u que j u s q u ' a u j u g e m e n t d ' i n t e r d i c t i o n , l a capa
ci té du défendeur demeure e n t i è r e ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï en son r a p p o r t M . le juge 
D E R Y C K E R E , d i t n 'y a v o i r l i e u de f a i r e d r o i t à l a demande,. . 
, D u 27 j u i l l e t 1912.) 

O b s e r v a t i o n s . — La question tranchée par le juge
ment ci-dessus est neuve en doctrine comme en juris
prudence. A l'appui d la solution adoptée, il est 
permis d'invoquer 1 s P , \ N D . R E L U E S , V° l •iter dici cm 
judx iaire, n° 2i)0, qui reconnaissent aux 1 aries le droit 
de, provoquer la mesure dont s'agit. 

On peut encore invoquer par analogie un jugement 
du tribunal civil d'Anvers, du 20 janvier 1887 (PAS., 
1887, I I I , 279), reconnaissant, à une personne pourvue 
d'un conseil judiciaire le droit de provoquer elle-même 
la nomination d'un nouveau conseil judiciaire. 

—>x<« 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

Cinqu ième c h a m b r e . — P r é s , de J I . M O R E L L E , vice-prés. 

8 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

O B L I G A T I O N . — C L A U S E PÉNALE. — C O D E F É D É R A L S U I S S E 

D E S O B L I G A T I O N S . — P O U V O I R DU JUGE DE T E M P É R E R LA 

P É N A L I T É . 

Pour déterminer, en vue de l'application de l'alinéa 
final de l'article 182 du code fédéral suisse des 
obligations, si l'indemnité forfaitaire convenue 
entre parties est excessive, il ne s'agit pas de 
rechercher si une rupture de contrat intervenue 
dans les ciconslances île l'espèce aurait jamais pu 
causer au demandeur un préjudice équivalent à 
la pénali^; il faut se demander si l'excédent 
d'indemnité résultant de 1'aj>plicationdela clause 
forfaitaire au cas de l'espèce, n'est point néces
saire pour conlre-balancer l'insuffisance de cette 
indemnité, pour le cas où la violation des enga
gements contractuels se serait produite dans les 
circonstances les plus préjudiciables pour le 
créancier. 

( B E N Z 1 G E R C. G E H R I G . ) 

Jugement. — A t t e n d u que p a r c o n v e n t i o n verbale, 
conclue à B r i i n e n (Suisse) le 1̂ j u i l l e t 1910, le demandeur 
a engagé les époux G e h r i g , défendeurs , en qual i té de 
g é r a n t s de l 'hôte l du p r e m i e r , à p a r t i r d u 1"' j a n v i e r 1911 ; 

A t t e n d u que ce c o n t r a t d i s p o s a i t que l a p a r t i e qu i se 
r e t i r e r a i t , d e v r a i t p a y o r à l ' a u t r e une Indemni té de 

10,000 f rancs , et d i s a i t qu 'à défaut p o u r les défendeurs 1 
de r e m p l i r l eu r s engagement s , le d e m a n d e u r a u r a i t le 
d r o i t de r é s i l i e r la conven t ion ; 

A t t e n d u que p a r t i e s ne s ' é tan t pas t rouvées d 'accord sur 
la c o n s t i t u t i o n d u c a u t i o n n e m e n t prévu a u c o n t r a t , le j 
défendeur G e h r i g d é c l a r a , dès le 21 aoû t 1910, r o m p r e j 
r e n g a g e m e n t q u ' i l a v a i t p r i s envers le d e m a n d e u r ; que n i ! 
lu i n i sa f emme ne se p r é s e n t è r e n t le V" j a n v i e r 1911 p o u r 
r e m p l i r l eu r s f o n d i o n s ; 

A t t e n d u qu ' a s s ignés , à r a i s o n de cet te i n e x é c u t i o n de 
leurs engagements , en r é s i l i a t i on de l a c o n v e n t i o n ve rba le 
p ré rappe lée et en c o n d a m n a t i o n s o l i d a i r e , ou t o u t au 
mo ins i n d i v i s i b l e , au dédi t de 10,000 f rancs, les défendeurs 
ne con te s t en t que l a seconde f in de cet te a s s i g n a t i o n , fon
dant t o u t e l e u r défense , d'une, p a r t , sur ce que pa r t i e s 
reconnaissent que l e u r c o n v e n t i o n est r é g i e p a r le code 
fédéral suisse; des o b l i g a t i o n s , et que l ' a r t i c l e 182 de ce 
code est a in s i conçu : « P a r t i e s son t l i b r e s de s t i p u l e r t e l l e 
peine que b o n l e u r semble ; le juge a néanmoins le droit de 
mitiger les peines qu'il liouuernit excessives », et, d ' au t re 
p a r i , su r ce que, dans l ' e spèce , a u c u n p r é j u d i c e n ' a v a i t é té 
causé au d e m a n d e u r p a r l ' i nexécu t ion des o b l i g a t i o n s des 
défendeurs ; 

A t t e n d u que l o r s q u e p a r t i e s on t , p a r une clause péna le , 
fixé à f o r f a i t les d o m m a g e s i n t é r ê t s que le c r é a n c i e r p o u r 
r a i t r é c l a m e r a u d é b i t e u r en faute . In chance qu'a le créan
cier de loucher, dans certains cas, une indemnité supérieure 
au dommage subi par lui, se trouve être la compensation île la 
chance qu'il a de ne toucher, dans d'autres cas, par applica
tion de son forfait, qu'une indemnité inférieure au dommage 
réel qu'il subira ; 

A t t e n d u que, dès l o r s , p o u r dé t e rmine r , en vue de l ' a p p l i 
c a t i on de l ' a l inéa f i n a l de l ' a r t i c l e 182 du code fédéral 
(suisse) des o b l i g a t i o n s , si l ' indemni té f o r f a i t a i r e de 
10,000 f rancs s t ipu lée des époux G e h r i g est excessive, i l 
ne s 'agi t pas de r eche rche r , a ins i que le p r o p o s e n t les 
défendeurs , si une r u p t u r e de c o n t r a t i n t e r v e n u e , c o m m e 
dans l ' e spèce , s eu l emen t 22 j o u r s ap rès la f o r m a t i o n de 
ce c o n t r a t et p lu s de q u a t r e mois avant le comnieneem'Mit 
de l ' exe rc ice d ' e x p l o i t a t i o n , a u r a i t j a m a i s p u causer au 
demandeur u n p ré jud ice de 10,000 francs ; i l f au t se deman
der si l ' e x c é d e n t d ' indemni té r é s u l t a n t de l ' a p p l i c a t i o n de. 
la c lause f o r f a i t a i r e à un cas de n o t r e e s p è c e , n'est p o i n t 
néce s sa i r e p o u r c o n t r e b a l a n c e r l ' i nsuf f i sance de l ' i n d e m 
ni té f o r f a i t a i r e de 10,noo francs, d o n t le d e m a n d e u r a u r a i t 
dû se c o n t e n t e r si son g é r a n t a v a i t abandonné son hôtel eu 
p le ine sa ison , causan t a in s i un p ré jud ice de l o i n supé r i eu r 
à 10,000 f rancs ; 

A t t e n d u qu ' appréc ié de ce po in t de vue. le dédi t s t ipu lé 
des défendeurs n'a r i e n d 'excess i f ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r ne j u s t i f i e pas (pie les défen
deurs s e r a i e n t t enus a u t r e m e n t que d iv i s émen t ; 

P a r é e s m o t i f s , le T r i b u n a l , débou tan t de toutes au t r e s 
conc lus ions , d é c l a r e r é s i l i é e aux t o r t s des défendeurs la 
c o n v e n t i o n ve rba le d ' en t re p a r t i e s en da te d u 3 i j u i l l e t 
i q i o ; condamne les défendeurs à 10000 f rancs de d o m 
mages - in té rê t s , aux i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s et aux détiens ; d i t 
ce qu i p r écède e x é c u t o i r e p a r p r o v i s i o n n o n o b s t a n t appe l 
et sans c a u t i o n , à concu r r ence de2,000 f rancs con t r e chacun 
(les défendeurs . . . ( D u 8 j u i l l e t 1912. — P l a i d . M M 0 S T H O M A S 

B R A U N Ot D O R E E C . A U E E R A C H . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

• V c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . M O R E L L E , v ice-prés . 

2 3 j a n v i e r 1 9 1 2 . 

AVOCAT. — D R O I T S D E L ' A V O C A T . 

COMMUNAUTE C O N J U G A L E . — F I M M E D E M A N D E R E S S E 

E N D I V O R C E — H O N O U A I R K S D E L A V O C A T . — D E T T E D E L A 

C O M M U N A U T É . 

Il appartient à l'avocat, agissant en sa qualité de con
seil delà partie,de prendre toute mesure qu'il juge 
opportune et utile pour la sauvegarde des intérêts 

matériels de sa dite partie et la défense de ses 
droits, sans que ces mesures puissent être criti
quées en l'absence de toute allégation d'abus ou 
de faute commise par lui. 

Même si le mari de celte partie a donné à l'avocat 
certains renseignements sur l'état mental de 
celle-ci, l'avocat peut légitimement estimer que 
les faits reprochés au mari étaient suffisamment 
graves pour motiver une instance en divorce. 

La femme mariée engage la communauté pour les 
frais indispensables à la conservation de sa vie 
morale, au même titre que pour les dépenses re
latives aux besoins ordinaires de la vie ou à la 
conservation de sa santé physique. 

Après la réconciliation qui a suivi une instance en 
divorce, le mari est donc tenu de payer à l'avocat 
de sa lemme les honoraires promérités et les dépens 
exposés par celui ci, même lorsque le mari n'a 
pas été condamné au payement d'une provision 
ad l i t e m . 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que les causes in sc r i t e s sub 

n1" I i8 ' i4et 11835 son t connexes et q u ' i l éche t de les j o i n d r e ; 
A t t e n d u que l ' a c t i o n tend à v o i r c o n d a m n e r le défendeur 

au p a y e m e n t de la somme de f r . Soi.20 p o u r h o n o r a i r e s 
p r o m é r i l é s et débours fa i t s à l 'occas ion de l ' ins tance en d i 
vorce des époux X . . . , et à. fa i re d é c l a r e r bonne et va l ab le l a 
s a i s i e - a r r ê t p r a t i quée à la r e q u ê t e d u d e m a n d e u r et à 
charge, d u défendeur en t re les ma in s d u n o t a i r e A b r a s s a r t , 
p o u r f a c i l i t e r le r e c o u v r e m e n t des c o n d a m n a t i o n s à i n t e r 
v e n i r ; 

A t t e n d u que les d i v e r s d e v o i r s a c c o m p l i s p a r le deman
d e u r en qua l i t é de consei l de l 'épouse X . . . ne son t pas con
tes tés ; q u ' i l eu est d ' a i l l e u r s jus t i f ié à suff isance de d r o i t : 

A t t e n d u q u ' i l a p p a r t e n a i t au d e m a n d e u r , ag issan t en sa 
d i t e qua l i t é , de p r e n d r e tou te mesure q u ' i l j u g e a i t o p p o r 
tune et u t i l e p o u r la sauvegarde des i n t é r ê t s m a t é r i e l s de 
sa c l i en te et la défense île ses d ro i t s , s ans que ces mesures 
pu i s sen t ê t r e c r i t i q u é e s en l 'absence de t o u t e a l l éga t ion 
d'abus ou de faute c o m m i s e p a r l u i ; que, quels que so ien t 
les r ense ignemen t s l u i donnés p a r le défendeur sur l ' é ta t 
m e n t a l de son épouse , le d e m a n d e u r a p u l é g i t i m e m e n t 
e s t i m e r (pie les fa i t s r e p r o c h é s à ce lu i -c i é t a i en t su f f i sam
m e n t graves p o u r m o t i v e r une ins tance en d i v o r c e et dépo
ser la r equê te d o n t i l l u i f a i t a c t u e l l e m e n t g r i e f ; 

A t t e n d u que le d r o i t de la f emme demanderesse ou défen
deresse en d i v o r c e à une p r o v i s i o n adlitem t r o u v e son f o n 
dement dans les a r t 212 et s u i v , e. c i v . . et q u ' i l p e u t ê t re 
cons idé ré connue a d m i s que dans l a p r o v i s i o n ad litem, 
sont c o m p r i s les h o n o r a i r e s à paye r après l ' i n s t ance a u 
consei l qu 'e l le s'est cho i s i , le c h o i x de ce lu i -c i l u i é t a n t com
p lè tement r é s e r v é ; 

A t t e n d u que le sou t ènemen t d u défendeur qu 'à défaut de 
p r o v i s i o n ail litem a c c o r d é e à son épouse p a r le t r i b u n a l , i l 
ne l i en t ê t r e t enu des f ra i s de j u s t i c e fa i t s en l ' ins tance en 
d i v o r c e et des h o n o r a i r e s p r o m é r i t é s p a r l e demandeur , 
n 'est pas fondé ; 

A t t e n d u q u ' i l est de p r i n c i p e , en effet , que l a f emme, en 
v e r t u de son d r o i t aux a l i m e n t s , engage la c o m m u n a u t é 
p o u r tou te dépense r e l a t i v e aux besoins o r d i n a i r e s de l a 
vie ou celles n é c e s s a i r e s p o u r la c o n s e r v a t i o n de sa s a n t é ; 
q u ' i l d o i t en ê t re de m ê m e pour les f r a i s ind i spensab les à l a 
c o n s e r v a t i o n t o u t auss i i m p o r t a n t e de sa v ie m o r a l e ; 

A t t e n d u que la demande é tan t dès l o r s p l e i n e m e n t j u s t i 
fiée, i l y a l i e u d 'y fa i re d r o i t et de v a l i d e r l a s a i s i e - a r r ê t 
q u i a é té r é g u l i è r e m e n t p ra t i quée en v e r t u d 'une o r d o n 
nance r endue sur r e q u ê t e p r é s e n t é e ; 

P a r ces m o t i f s . l e T r i b u n a l , e n t e n d u eu son av i s c o n f o r m e 
M . R I C H A R D , s u b s t i t u t du p r o c u r e u r d u r o i , e t r e j e t a n t 
tou tes au t re s conc lus ions , j o i n t les causes i n s c r i t e s sub 
«'*. . . ; condamne le défendeur à p a y e r au d e m a n d e u r l a 
somme de f r . 5oi.2o avec les i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s , d é c l a r e 
bonne et va l ab l e la s a i s i e -a r r ê t . . . ; déboute le défendeur de 
sa demande r e c o n v e n t i o n n e l l e d u chef de p rocédure vexa-



t o i r e et t é m é r a i r e ; le condamne aux dépens ; déc l a r e le pré
sent j u g e m e n t e x é c u t o i r e p a r p r o v i s i o n nonobs t an t appe l 
et sans cau t ion , sauf quan t aux dépens .. ( D u i>3 j a n v i e r 
1912. - P l a i d . i l i l " s SeiiWARTz c. G. B E R C K M A N S . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

A u d i e n c e des r é f é r é s . — P r é s i d e n c e de M . D E Q C E S X E . 
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S U C C E S S I O N . — O P P O S I T I O N A P A R T A G E . — A B S E N C E 

IVE L A O U A L I T É Î V I I K R I T I F . R . 

Manque de base légale et conslituc une voie de /a/7, 
l'opposition à partage visant une personne qui 
n'est ni V héritière légale, ni [héritière testamen
taire du défunt, mais qui était simplement le. nu 
propriétaire de choses mobilières que détenait le 
défunt en qualité d'usufruitier. 

(n . . . C . V. . .1 

O r d o n n a n c e . — A t t e n d u q u ' i l appe r t des é l é m e n t s de 
la cause que le demandeur , neveu du second m a r i de l a 
île cujus E m é r a n c e V a n V . . . , épouse E m i l e D . . . , n'est n i 
son h é r i t i e r l éga l , n i son h é r i t i e r t e s t a m e n t a i r e ; q u ' i l 
n ' ex i s t e aucune i n d i v i s i o n en t re l u i et les h é r i t i e r s l é g a u x 
ou t e s t a m e n t a i r e s de la d i t e tic cujus ; 

A t t e n d u , d ' au t r e p a r t , q u ' i l n'est p o i n t d é m o n t r é p a r les 
e x p l i c a t i o n s des p a r t i e s et les d o c u m e n t s p r o d u i t s , que la 
défenderesse a u r a i t à charge d u d e m a n d e u r une c r é a n c e 
l i q u i d e et e x i g i b l e ; que, si el le est c r é a n c i è r e p o u r ses 
repr i ses , e l le est g a r a n t i e p a r l ' i n s c r i p t i o n de son h y p o 
thèque l é g a l e ; qu 'aux t e rmes de l ' a r t . 617, e. c i v . . l ' u s u f r u i t 
cesse p a r l a m o r t n a t u r e l l e de 1 u s u f r u i t i e r ; 

A t t e n d u , dès l o r s , que l ' o p p o s i t i o n à p a r t a g e not i f iée , 
ba sée su r l ' a r t . S82 c. c iv . , est. dépourvue de base l éga le et 
cons t i t ue , dans les c i rcons tances de la cause, une voie de 
l'ait q u ' i l est u r g e n t de fa i r e cesser ( B r u x e l l e s , 11 n o v e m b r e 
1903, B E L G . J U D . , 1904, c o l . I 3 I , avec avis de M . l ' avocat géné
r a l D E N S ) ; 

A t t e n d u que le d e m a n d e u r a in té rê t à fa i re l eve r l ' oppo
s i t i o n d o n t i l s 'agi t , les h é r i t i e r s de la de cujus ne p o u v a n t 
se f a i r e j uges de son i l l éga l i t é et son m a i n t i e n p o u v a n t 
c o n s t i t u e r une en t r ave ; q u ' i l s n 'on t p o i n t à p r e n d r e l ' i n i t i a 
t i v e de d e m a n d e r la m a i n l e v é e d 'une mesure qu i n e p r é j u -
d i c i e p o i n t à l eu r s d r o i t s p rop re s , le d e m a n d e u r n ' é t an t 
pas u n eopa r t agean t ; 

P a r ces m o t i f s , Nous . . . . s t a t u a n t au p r o v i s o i r e , tous 
d r o i t s des p a r t i e s saufs au p r i n c i p a l , et r e j e t a n t toutes 
conc lus ions aut res ou con t r a i r e s , nous déc l a rons compé
t e n t : d é c l a r o n s la demande r e c e v a b l e ; o r d o n n o n s à la 
défenderesse de d o n n e r ma iulevée de l ' o p p o s i t i o n à pa r t age 
not i f iée p a r el le s u i v a n t e x p l o i t de l ' h u i s s i e r M a t a g n e , 
d ' I x e l l e s , en date d u 9 n o v e m b r e 1911 : et faute par el le de 
ce fa i re dans les 24 heures de la s i g n i f i c a t i o n de la p ré sen te 
o rdonnance , d isons que cel le-ci t i e n d r a l i e u de m a i n l e v é e ; 
condamnons la dé fenderesse aux dépens et. v u l ' absolue 
n é c e s s i t é , déc l a rons l ' o rdonnance e x é c u t o i r e sur m i n u t e 
avant l ' e n r e g i s t r e m e n t . . . ( D u 27 n o v e m b r e 1911. — P l a i d . 
M M « F O I T A R T c. C I I A R I . E S D E . H J N G I I et P I K R A R I I . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

A u d i e n c e des r é f é r é s . — P r è s , de i l . L O W E T , v ice-prés . 
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S É P A R A T I O N D E C O R P S . — R É S I D E N C E D E L A F E M M E 

M A I N T I E N A U D O M I C I L E C O N J U C A L . 

Si le maintien du mari au domicile conjugal est la 
règle, celle-ci n'est jias absolue et peut souffrir 
exceptions'il existe en la cause des circonstances 
graves et exceptionnelles ; tel est le cas lors
que, depuis de longues années, la direction du 
magasin des époux appartient presque exclusi
vement à la femme, et que ce ne serait jias sans 
grandes difficultés et crainte de sérieux préju-

dice que la femme pourrait transporter ce 

négoce dans un autre endroit. 

Dans pareilles circonstances, et lorsqu'il y a 

urgence, le juge des référés peut donc autoriser 

la femme à résider au domicile conjugal et 

ordonner au mari de quitter ce domicile sous 

peine d'expulsion. 

( C . C . I . . . . ) 

O r d o n n a n c e . — A t t e n d u q u ' i l est cons tan t que l a 
demanderesse a in ten té à cha rge d u défendeur une a c t i o n 
en s é p a r a t i o n de corps p o u r cause d é t e r m i n é e ; q u ' i l y a 
urgence , en l ' e spèce , à s t a tue r su r les mesures p r o v i s o i r e s 
c i -après spéc i f i ées a v a n t que la c o m p a r u t i o n des pa r t i e s en 
le cabinet de i l . le p rés iden t d u t r i b u n a l de ee s i ège a i t eu 
l i e u ; 

Q u a n t à la r é s i d e n c e : 
A t t e n d u que si le m a i n t i e n d u m a r i au d o m i c i l e conjugal 

est l a r èg l e , ce l le -c i n 'est pas absolue et p e u t s o u f f r i r 
excep t ion , s ' i l ex i s t e en la cause des c i rcons tances graves 
et excep t i onne l l e s ; 

A t t e n d u que te l est le c.asde l ' e spèce ; qu 'eu e f f e t , i l appe r t 
des é l é m e n t s de la cause que, depu i s de longues années , l a 
d i r e c t i o n du m a g a s i n a p p a r t i e n t p resque e x c l u s i v e m e n t à 
la demanderesse ; que ce ne s e r a i t pas sans g randes d i f f i 
cu l t é s et c r a i n t e de s é r i e u x p r é j u d i c e (pie la demanderesse 
p o u r r a i t t r a n s p o r t e r ce n é g o c e dans un au t r e e n d r o i t ; que, 
dans ces c o n d i t i o n s , i l éc l ie t de fa i r e d r o i t à la demande; 

Q u a n t à la ga rde des enfants : 
A t t e n d u qu ' en p r é s e n c e des d i t s é l é m e n t s et des e x p l i c a 

t ions des pa r t i e s , le p lus g r a n d i n t é r ê t des t r o i s enfants 
issus du m a r i a g e c o m m a n d e que la ga rde en so i t confiée 
à la m è r e ; 

Quan t à la p r o v i s i o n ad lilem : 
A t t e n d u q u ' i l n 'y a pas l i e u , dans les c i r cons tances de la 

cause, de fa i re d r o i t à cet te demande , l a demanderesse 
devan t t r o u v e r dans l ' exerc ice d u c o m m e r c e dans leque l 
el le est p r o v i s o i r e m e n t m a i n t e n u e , les ressources suf f i 
santes p o u r pa re r aux p r e m i e r s f r a i s de la p rocédure ; que 
d ' a i l l e u r s cet te demande , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 878, 
c. p roc . c iv . , do i t ê t re po r t ée d e v a n t ie j u g e au p r i n c i p a l ; 

Par ces m o t i f s , Nous , . . . s t a t u a n t au p r o v i s o i r e , tous 
d r o i t s des p a r t i e s saufs au p r i n c i p a l et r e j e t a n t toutes 
conc lus ions au t res o u c o n t r a i r e s et n o t a m m e n t l a demande 
de p r o v i s i o n ad litem, a u t o r i s o n s la demanderesse à rési 
de r au d o m i c i l e c o n j u g a l sis à I x e l l e s . . . , à l 'effet d'y c o n t i 
nue r l ' exe rc ice du c o m m e r c e d ' ép ice r i e s qu ' e l l e y d i r i g e ; 
o rdonnons au défendeur de q u i t t e r le d i t d o m i c i l e c o n j u g a l 
dans les t r o i s j o u r s de la s i g n i f i c a t i o n de l a p ré sen te 
o rdonnance , et faisons défense de s'y r e p r é s e n t e r sous 
peine d'en ê t re expulse au besoin avec l ' a ide de l a force 
p u b l i q u e ; disons que l a ga rde des t r o i s enfants m i n e u r s 
issus d u m a r i a g e res te ra confiée à la demanderesse , sauf 
aux p a r t i e s à r é g l e r en t r e el les l ' exerc ice p a r le défendeur 
du d r o i t de v i s i t e v i s a v is des d i t s enfants ; r é s e r v o n s les 
dépens et, v u l ' absolue néces s i t é , déc l a rons l ' o rdonnaucc 
e x é c u t o i r e sur m i n u t e a v a n t l ' e n r e g i s t r e m e n t . . . ( D u 
iG oc tobre 1911.— P l a i d . U» Bl 'RTl tou i , . ) 

T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L D E L I È G E 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de i l . T R O I S I O N T A I N E S , j u g e . 

8 - u i n 1 9 1 2 . 

A P P E L . — M A T I È R E R É P R E S S I V E . — F O N D É D E P O U V O I R 

S P É C I A L . — A V O U É . 

Les avoués n'ont, devant les tribunaux de paix et 
de police, aucune faculté de représenter les par
ties et d'agir en leur nom, qui leur soit conférée 
par un texte de loi; ils y sont sans qualité autre 
que celle résultant des pouvoirs qui peuvent leur 
être dévolus par lesjusticiables(i). 

( t ) Contra : C o r r . G a n d , (3 févr ier 1911 I B E I . G . J U D . , 
1912, co l . 856, et l a no te d ' au tor i t és conformes) . 

1 0 8 5 L A B E L G I Q U E J U D I C I A I R E . 

( M I N I S T È R E P U B L I C , V A N M O O R I . E G H E M et R O L I N C. T I I O N E T . ) 

J u g e m e n t . — Su r la r e c e v a b i l i t é de l ' appe l d u prévenu 
et d u c i v i l e m e n t responsab le : 

A t t e n d u que la r e c e v a b i l i t é de l ' appe l du prévenu , in te r 
j e t é p a r u n avoué au t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance , non 
fondé de p o u v o i r s p é c i a l à cet effet , est c o n t e s t é e p a r la 
p a r t i e c i v i l e et qu ' e l l e d e v r a i t , au s u r p l u s , ê t re sou levée 
d'office p a r le t r i b u n a l ; 

A t t e n d u que l ' a p p e l a n t p r é t end j u s t i f i e r l ' i n t e r v e n t i o n de 
l 'avoué p a r l ' a r t i c l e 5 de la l o i d u i " m a i 1849, g 2, a ins i 
conçu : « L ' a p p e l des j u g e m e n t s de p o l i c e sera i n t e r j e t é , 
p o u r s u i v i et j u g é dans l a m ê m e f o r m e que les appels des 
j u g e m e n t s en m a t i è r e c o r r e c t i o n n e l l e » ; 

A t t e n d u que les avoués n 'ont , d e v a n t les t r i b u n a u x de 
pa ix et de p o l i c e , aucune facul té de r e p r é s e n t e r les p a r t i e s 
et d ' a g i r en l e u r n o m , q u i l e u r soi t confé rée p a r u n t ex t e 
de l a l o i ; que , p a r t a n t , i l s y sont sans qua l i t é a u t r e que 
celle r é s u l t a n t de p o u v o i r s q u i peuven t ê t r e dévolus pal
les j u s t i c i a b l e s dans les c o n d i t i o n s d é t e r m i n é e s p a r ces 
p o u v o i r s et dans les t e rmes de la l o i ; 

A t t e n d u q u ' i l n 'es t pas a d m i s s i b l e qu 'un d r o i t , aussi 
e x o r b i t a n t d u d r o i t c o m m u n que c e l u i d ' appe le r des j u g e 
ments de po l ice , sans a u t r e m a n d a i que le m a n d a t g é n é r a l 
dont i l s son t i n v e s t i s aup rès des t r i b u n a u x de p r e m i è r e 
ins tance, a i t é té c o n s a c r é ¡1 l e u r p r o f i t s u b r e p t i c e m e n t p a r 
une l o i q u i ne f a i t pas m e n t i o n d 'eux , en un t ex t e qu i a u r a i t 
a ins i é tendu, sans m o t i f p l a u s i b l e , l a m i s s i o n des avoués à 
une j u r i d i c t i o n a u p r è s de l a q u e l l e i l s sont , p o u r le res te , 
sans qua l i t é aucune eu t a n t qu ' avoués ; qu 'une m o d i f i c a 
t ion aussi i m p o r t a n t e à l ' é conomie de n o t r e l ég i s l a t i on ne 
peut a v o i r é té admise a in s i ( t a c i t e m e n t en que lque sor te ) , 
sans que le l é g i s l a t e u r s'en s o i t e x p l i q u é de façon c l a i r e et 
préc ise ; 

A t t e n d u que la j u r i s p r u d e n c e est g é n é r a l e m e n t c o n t r a i r e 
à l a thèse de l ' a p p e l a n t , et que le seul j u g e m e n t d o n t i l 
puisse ê t r e l 'ai t é t a t dans le sens de l ' a f f i r m a t i v e , ne déduit 
pas les m o t i f s q u i o n t a m e n é son r é d a c t e u r à a d o p t e r 
celle-ci ; 

Sur l a r e c e v a b i l i t é d u c i v i l e m e n t r e sponsab le e t au 
fond : ...(sans i n t é r ê t ) ; 

Pa r ces m o t i f s et ceux n o n c o n t r a i r e s d u p r e m i e r j u g e , 
le T r i b u n a l , s t a t u a n t c o n t r a d i c t o i r e m e n t . d é c l a r e : 1» n o n 
recevable l ' a p p e l i n t e r j e t é le 2 m a r s 1912 p a r V a n i l o o r l e -
ghem et l l o l i n . . . (sans in térê t ! . . . ( D u 8 j u i n 1912. - P l a i d . 
M M « D ' A N D R I M O N T C. A . H O R I O N . ) 

T R I B U N A L C I V I L D ' A N V E R S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de i l . Y E R M É E R , v ice-prés 

6 d é c e m b r e 1 9 1 0 . 

D I V O R C E . 
T A I R E D U E 

U N A M A N T . 

Le mari ne peut pas se soustraire au payement de 
la pension alimentaire prévue par l'art. -268, 
c. civ., en se fondant sur ce que sa femme coha
biterait avec un tiers qui pourvoirait à ses 
besoins ( r ) . 

( É P O U S E I I . . . C . S I . . . ) 

J u g e m e n t . — I . Su r l a demande a l i m e n t a i r e : 
A t t e n d u qu 'en t e n a n t c o m p t e des besoins de l a demande

resse et de ceux de son enfan t en bas âge h a b i t a n t avec 
elle, d 'une p a r t , et des ressources d o n t le défendeur d i s 
pose, d ' au t r e p a r t , l a somme de cent f rancs p a r m o i s 
réclamée p a r l ' épouse M . . . ne p a r a î t pas e x a g é r é e ; que 
l'offre de p r e u v e formulée p a r le défendeur , à s a v o i r que 
la demanderesse c o h a b i t e r a i t a c t u e l l e m e n t avec u n t i e r s 

(1) Sur l a q u e s t i o n de s a v o i r s i l a f emme a le d r o i t de 
réclamer une p e n s i o n a l i m e n t a i r e sans j u s t i f i e r de sa rés i 
dence dans l a m a i s o n ind iquée p a r j u s t i c e , v o i r P A N D . 

B E L G E S , V " Diuorce. n° s 1070 et s u i v . ; X» Séparation de corps 
et divorce, i r s 18Ü2 et s u i v . ; D A I . I . O Z , K é p . , X° Séparation 
de corps, 11» 137 et S u p p ] . , V» Divorce, n» 284; J A N S S E N S , 

S E R V A I S et L E C L E R C Q , S u p p l é m e n t de L A U R E N T , t . I , no 725. 

• M E S U R E S P R O V I S O I R E S . — P E N S I O N A L I M E N -

L A F E M M E . — P R É T E N D U E C O H A B I T A T I O N A V T C 

q u i p o u r v o i r a i t à ses besoins , manque de p e r t i n e n c e et de 
r e l e v a n c e ; que ce fa i t , en le supposan t v r a i , n ' é t ab l i r a i t 
n u l l e m e n t que la demanderesse dispose de ressources per
sonnel les ; que d ' a i l l e u r s , dans le s y s t è m e d u défendeur , ces 
ressources a u r a i e n t une cause i m m o r a l e ; q u ' i l s e r a i t donc 
i n i q u e d ' empêche r la demanderesse de r o m p r e l a l i a i s o n 
i n c r i m i n é e en l u i r e fusan t des moyens d 'ex is tence que le 
m a r i est t e n u de l u i f o u r n i r ; 

H . A t t e n d u que l a demande de p r o v i s i o n ad litem p a r a i t 
se j u s t i f i e r dans la mesure ind iquée au d i s p o s i t i f ci a p r è s ; 

I I I . Q u a n t au d r o i t de v i s i t e des enfants : 
A t t e n d u que le d r o i t de v o i r ses enfants s é j o u r n a n t au 

p e n s i o n n a t de B t i g g e i i h o u t ne peu t ê t re refusé à la m è r e ; 
que t o u t e f o i s cet te p r é r o g a t i v e d e v r a ê t re l i m i t é e dans 
l ' in té rê t des enfants e u x - m ê m e s , c o n f o r m é m e n t au r è g l e 
ment de l ' é t a b l i s s e m e n t ; que, d ' au t re p a r t , le d r o i t d e ga rde 
a p p a r t i e n t au p è r e d e m a n d e u r en d i v o r c e et qu i l est j u s t e 
de ne pas p e r m e t t r e à la m è r e de les e m m e n e r ho r s de 
r é t a b l i s s e m e n t : 

P a r ces n i o l i f s , le T r i b u n a l , é c a r t a n t tou tes conc lus ions 
p lus amples ou c o n t r a i r e s , ouï M . D E V O O G I I T , s u b s t i t u t d u 
p r o c u r e u r du r o i , en son av i s c o n f o r m e , condamne le 
dé tendeur a p a y e r à l a demanderesse sur i n c i d e n t au cours 
de cet te ins tance : r> une pens ion a l i m e n t a i r e mensue l l e de 
100 francs à d a t e r de l ' i u t e n t e m e n t de l ' a c t i o n en d i v o r c e , 
sous déduct ion des sommes que l ' épouse i l . . . se se ra i t f a i t 
a l l o u e r et qu ' e l l e a u r a i t t o u c h é e s p r é c é d e m m e n t aux 
m ê m e s f i n s ; 20 la somme de 200 f rancs à t i t r e de p r o v i s i o n 
ad lilem; d i t que l a m è r e épouse i l . . a u r a le d r o i t de v i s i t e r 
ses enfants au p e n s i o n n a t de B u g g e n h o u t et que ce d r o i t 
de v i s i t e s 'exercera a l t e r n a t i v e m e n t avec son m a r i s u i v a n t 
les r è g l e m e n t s de l a d i t e m a i s o n d 'éducat ion; m a i s que la 
m è r e ne p o u r r a e m m e n e r ses enfants hors d u pens ionna t 
sans le consen temen t p r é a l a b l e du p è r e ; r é s e r v e les dépens ; 
déc l a r e le p ré sen t j u g e m e n t e x é c u t o i r e . . . ( D u 6 d é c e m b r e 
1910. — P l a i d . M i l " F R I B O U R G C. L E B O N . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E N I O N S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de i l . W O U T E E S , v ice-prés . 
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A C C I D E N T D U T R A V A I L . - C H O S E J U G É E . — D E M A N D E 

E N R É V I S I O N . — P R E U V E A F A I R E . 

N'est pas recevable, la demande en revision fondée 
sur la circonstance qu'un premier jugement, 
passé en force de chose jugée, aurait exagéré la 
réduction de capacité de travail, résultant pour 
un ouvrier d'un accident régi par la loi du 
2<j décembre KJO3. 

Une indemnité accordée à un ouvrier victime d'un 
accident du travail, ne peut être réduite, par l'ac
tion en révision instituée par l'art. 3o de la loi 
du 24 décembre iyo3, que si la partie demande
resse démontre à toute évidence : i° que l'infir
mité constatée s'est atténuée; 20 que celle atté
nuation n'a pas été prévue lors de la décision 
définitive dont la revision est demandée. Celte 
double preuve n'est pas faite par la seule cir
constance que le salaire de l'ouvrier n'a pas 
diminué ou a même augmenté depuis l'accident, 
ce fait pouvant avoir d autres causes que l'adap
tation de l'ouvrier à son nouvel état physiolo
gique. 

( L A S O C I É T É L E S P A T R O N S R É U N I S C . B R O U E T . ) 

J u g e m e n t . - V u le j u g e m e n t d o n t a p p e l de i l . le j u g e 
de p a i x d u c a n t o n de So ign ies , en da te d u 5 j u i n 1909, 
dûment p r o d u i t en expéd i t i on e n r e g i s t r é e ; 

Sur l a va l id i té de l ' e x p l o i t de c i t a t i o n : 

A t t e n d u qu'à bon d r o i t le p r e m i e r j u g e a c o n s t a t é que la 
c i t a t i o n m e n t i o n n e la personne a y a n t qua l i t é p o u r a g i r au 
n o m de l a s o c i é t é demanderesse , d 'après les s t a tu t s de 
cel le-c i (Moniteur, 24 m a r s 1907); 

Sur l a r e c e v a b i l i t é de l a demande : 
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A t t e n d u que l ' a c t i on se tonde, tou t d ' abord , d 'après Pcx- j 
p l o i t de c i t a t i o n , sur ce que, dans le j u g e m e n t du 2S a v r i l 
1906 f i x a n t le t a u x de l ' indemni té a l louée au défendeur vic
t i m e d acc iden t de t r a v a i l , u 1 évalua l i o n de la d i tni n ut i o t i 
de c a p a c i t é de t r a v a i l a é té t r o p é levée et dépasse nota
b l emen t le t a u x m o y e n admis p o u r la pe r t e de 1 ( c i l gauche »; . 

A t t e n d u qu 'env s a g é e à ce p o i n t de vue, l ' a c t i on n'est , 
é v i d e m m e n t pas recevante ; qu 'eu effet , celle-ci a u r a i t p o u r 
but d ' o b t e n i r l a ré l 'o rmnl ion , p a r le m ê m e p r e m i e r j u g e , 
d 'un j u g e m e n t passé en force de chose j u g é e et ce, en se 
basant su r ce que ce j u g e m e n t a u r a i t l 'ait une a p p r é c i a t i o n 
i nexac t e d u p r é j u d i c e c a u s é ; que l ' au to r i t é de la chose 
j u g é e s 'oppose à cet te d e m a n d e ; 

- A t t e n d u t o u t e f o i s que l a demanderesse a u j o u r d ' h u i 
appe lan te , s o l l i c i t e en o u t r e l ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t . Mo, S - , 
de l a l o i d u 24 d é c e m b r e t<)o3, q u i donne , dans c e r t a i n s cas 
d é t e r m i n é s , o u v e r t u r e à une a c t i o n nouve l l e eu révis ion 
des i ndemni t é s a l l o u é e s ; que cet te a c t i o n est doue rece-
vab le . m a i s seu lement dans les l i m i t e s c i -après ; 

A u f o n d ; A t t e n d u que l ' a c t i o n eu r év i s ion de l ' a r t , ,'ïo, s 2, 
ci-dessus d o i l , l o r s q u e l le vise à la réduct ion des i ndemni t é s j 
p r é c é d e m m e n t a l louées , r épondre à deux c o n d i t i o n s p r i n 
c ipa les : t° q u ' i l y a i t a t t énua t ion de l ' inf i rmi té c o n s t a t é e ; 
2° que cet te a t t énua t i on n ' a i t pas é té prévue lo r s de la 
déc i s ion déf in i t ive dont la r év i s ion est demandée ; 

A t t e n d u que l ' appe lan te ne m é c o n n a i t pas, d 'une p a r t , 
que le j u g e m e n t d u ^8 a v r i l i<)ol> n'a l 'a i l qu ' en t é r ine r 
l ' a cco rd des p a r t i e s su r la v a l e u r de la d i m i n u t i o n de capa 
c i t é e t le t a u x de l ' indemni té , et . d ' au t r e p a r t , que la 
v i c t i m e a y a n t p e r d u la v i s i o n complè t e de l ' u n i gauche, 
aucune m o d i f i c a t i o n n'a p u s u r v e n i r dans les l és ions ana 
forn iques qu 'e l le a sub ies ; 

A t t e n d u cependant que, c o m m e le s o u t i e n t l ' appelante 
i l y a l i e u de t e n i r c o m p t e , comme a t t énua t ion éventue l l i 
de 1 in f i rmi té , de l ' a ccou tumance à l a lés ion , c'est à-dire à 
l ' a t t énua t ion de la d i m i n u t i o n de c a p a e i l é ouvr i è re et de la 
r é c u p é r a t i o n t o t a l e ou p a r t i e l l e de l ' a p t i t u d e au t r a v a i l de 
la v i c t i m e , a b s t r a c t i o n f a i t e d ' un changemen t dans la n i i t t i 
l a t i o n e l le -même ; 

A t t e n d u t o u t e f o i s que le j u g e d o i t se m o n t r e r des p l u s 
c i r conspec t q u a n t à l ' a d m i s s i o n de ce f a i t c o m m e base de 
l ' a c t i o n e x c e p t i o n n e l l e en r e v i s i o n : q u ' i l ne d o i t 1 a d m e t t r e 
que lo r sque la p reuve en est r a p p o r t é e à tou te év idence 
et l o r s q u ' i l est c e r t a i n que cet te accou tumance n'a pas é t é 
p révue l o r s de la déc i s ion soumise à r e v i s i o n ; 

A t t e n d u que t e l n est pas le cas dans l ' e s p è c e ; que l a 
s o c i é t é demanderesse en t end déduire cet te p r e u v e un ique
m e n t de ce que. « n o n seu lement le s a l a i r e de l ' in t imé est 
é g a l a c e l u i q u ' i l g a g n a i t a\ a n t l ' acc iden t , m a i s q u ' i l est 
m ê m e p l u s é l e v é » ; que ce l 'ait , à le supposer é tabl i , 11c 
peu t su f f i r e p a r lu i -même a d é m o n t r e r que la d i m i n u t i o n 
de l a c a p a c i t é de t r a v a i l p a r l ' acc iden t est a c t u e l l e m e n t 
a t t é n u é e ; que cet te a u g m e n t a t i o n de sa la i re l i e n t ê t re due 
à des c i rcons tances s p é c i a l e s et qu 'en effet, l ' i n t i m e a l l ègue 
des fa i t s t e n d a n t à é t a b l i r q u ' i l en est bien a i n s i ; q u ' i l 
a l l ègue n o t a m m e n t que, depu i s son acc iden t , i l n'a pas 
qu i t t é l ' u s ine de son p a t r o n an t é r i eu r et n'a pas dfi chercher 
à se rep lace r , ce q u i l u i a u r a i t é té t rès d i f f i c i l e à cause 
de son in f i rmi té ; que son p a t r o n , p a r bonne vo lon té , l u i 
a donné une place de e o n t r e i u a i t r e q u ' i l exerce avec 
l ' a ide i nd i spensab l e des chefs de service ; qu ' en f in , l ' é tabl i 
s èmen t s'est déve loppé et les sa la i res ont p rogressé ; que , 
dès l o r s , i l n'eu résu l t e pas que l ' a u g m e n t a t i o n de la 
c a p a c i t é de t r a \ a i l et d u sa l a i r e soi t n o r m a l e , « a b s l r a c 
t i o n f a i t e des c i rcons tances q u i p o u r r a i e n t m o m e n t a n é 
m e n t é l ever ce sa la i re » ( r a p p o r t de M . V A X C I . K I . M I ' I ' T T E 

Ann. ¡1:11-1., iÇjOcJ;, ( p i e u déc ide r a u t r e m e n t , se ra i t o u v r i r 
l a vo le à l ' a r b i t r a i r e et . peu t -ê t r e meuie a i l e s ma n<eu\res 
doleuses . dans le but d 'évi ter la répa ra t ion des acc idents 
dans la mesure vou lue p u r la l o i ; 

A t t e n d u , en conséquence , que l ' appe lan te n ' appo r t e pas 
la p r e u v e de l ' a t t énua t ion de l ' inf i rmi té c o n s t a t é e on pré
vue p a r le j u g e m e n t du L8 a v r i l 1906; qu 'e l le ne s o l l i c i t e 
d'en a d m i n i s t r e r aucune et q u ' i l 11'ecliet pas au t r i b u n a l de 
l ' o rdonne r d 'off ice ; 

Pa r ces m o t i f s et ceux non c o n t r a i r e s du p r e m i e r juge 
le T r i b u n a l , ouï M . S A V E s u b s t i t u t <.u p r o c u r e u r d u r o i , 
en son av is c o n f o r m e , s t a t u a n t sur l ' appe l de la par t i e 
demanderesse , d é c l a r e l ' a c t i o n de cel le-ci n o n recevab le et, 
en tous cas, m a l f o n d e e ; l ' en débou te et la condamne 
aux dépens . . . ( D u i 3 d é c e m b r e 1,911.— P l a i d . M M C S Sl 'KKl 'x , 
du b a r r e a u de J . ruxe l les , et K. UuooxiEZ [So ign ies ] . ) 

J U S T I C E D E P A i X D E B R U X E L L E S 

l ' i - c a n t o n . — S i é g e a n t M . \ V Y E L A N D T , j u g e de p a i x . 

23 j a n v i e r 1 9 1 2 . 

A V O U E . — E T A T I » K D É P E N S . — P A Y E M E N T E N M A I N S D E 

I. 'AVOCAT. — PltESCUIITION. 

Le payement d'un état d'avoué fait jiar le client en 
mains de son avocat, ne produit libération que 
s'il est prouvé que l'avoué avait donné mandata 
l'avocat de recevoir. 

La présomption de payement sur laquelle est basée 
la prescriplion de l'art. 2-2-3, c. civ., doit èlre telle 
<iue le débiteur se trouverait libéré; par suite, 
lorsqu'il résulte des actes et procédure un aveu 
de non-payement. la délation du serment prévu 
par le dit art. 22j3 n'est pas nécessaire pour 
re//ousser l'exception de prescription. 

(M1' x . . . , avoué , c. x . . . ) 

Jugement. — l ouan t à la p r e s c r i p t i o n de l ' a r t . 2273, 

c i v . , opposée par le défendeur : 
A t t e n d u que cet te p r e s c r i p t i o n est b a s é e su r une pré

s o m p t i o n de p ; n e inen l ; 
A t t e n d u que ce p ré sumé p a y e m e n t d o i t ê t re t e l que le 

débi l e u r se t r o i n c r a i t l ibé ré ; 
A t t e n d u que, dans l ' e spèce , le défendeur déb i t eu r pré

tend a v o i r payé en t re les m a i n s d ' un de ses consei l s ; 

A t t e n d u que ce payemen t , fût i l m ê m e prouvé ijuod non, 
n ' a u r a i t p r o d u i t l i bé r a t i on (pie si le conse i l a v a i t reçu du 
d e m a n d e u r c r é a n c i e r , m a n d a t de r e c e v o i r ; 

A t t e n d u que le défendeur ne p r o u v e n i n 'off re de p rouve r 
l ' ex i s t ence de s e m b l a b l e m a n d a t : 

A t t e n d u , (Unis ces c o n d i t i o n s , que la d é c l a r a t i o n d u défen
d e u r équ ivau t à u n vé r i t ab l e aveu de n o n - p a y e m e n t ; 

A t t e n d u (pie va inement ou o b j e c t e r a i t qu 'à l ' except ion 
de p r e s c r i p t i o n , le c r é a n c i e r ne peu t , aux termes de 
l ' a r t . 227"!, c. c iv . , opposer que la dé la t ion du s e r m e n t ; qu en -
effet, cet te dé la t ion n'a d ' au t re r a i s o n d 'ê t re (pie d 'obtenir 
l ' aveu du non-payemen t , ec. dès lo r s . « le c r é a n c i e r n'est pas 
m o i n s r e c e i a b l e à é c a r t e r cet te p r e s c r i p t i o n , q u a n d l'aveu 
r é s u l t e des actes et p rocédure » (cass., 10 d é c e m b r e i885, 
T J L I . U . . )n>. , itiHG, c o l . 257) ; 

A u fond 1 A t t e n d u que le ch i f f r e de l a demande n'est pas 
lon lcs te ; 

P a r ces m o t i f s , Xous , j u g e de p a i x , d i sons non fondé le 
m o y e n de la p r e s c r i p t i o n , d i sons l ' a c t i o n fondée ; en consé
quence, condamnons le défendeur 11 p a y e r au demandeur la 
somme de M9 francs q u ' i l l u i d o i t du chef de dépens relat i fs 
aux affa i res K s e a l a ï s et S o c i é t é des T u i l e r i e s d u Pottels-
b e r g ; le condamnons aux i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s de cette 
somme et aux dépens de l ' i n s t a n c e ; déc l a rons n o t r e juge
ment e x é c u t o i r e pa r p r o v i s i o n , sans c a u t i o n . . . ( U n a3 jan
v i e r 1912 - - P l a i d , i l 1 , C i . E i i U A C T , avoué . ) 
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B I B L I O G R A P H I E 

MOF.EAU, L . — La science comptable en un tableau synop
tique, p r L É O N M Ü R E A C , professeur à l'Athénée royal 
d A r l o u . — Alton, lnijtrinierle P Simonis, fr. i.sô. 
Ce t i ' i o a i l syn thé t i s e les é l é m e n t s de l a comptab i l i t é et 

p e r m e t de s u i v r e i m m é d i a t e m e n t t o u t e s les opérations 
d o n t eJJe se compose . 

I l f o u r n i r a d u t i l , s r e n s e i g n e m e n t s aux i n d u s t r i e l s et aux 
c o m m e r ç a n t s , car i l r é s u m e c l a i r e m e n t t o u t ce qu 'on ne 
p e u t a p p r e n d r e dans les ouvrages s p é c i a u x qu 'après beau
coup d 'é tudes et de recherches . I l déno te de l a p a r t de son 
a u t e u r une connaissance a p p r o f o n d i e de l a m a t i è r e , qu ' i l & 
su r e n d r e v i v a n t e p a r son t a b l e a u s i j u d i c i e u s e m e n t dressé. 
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S O M M A I R E 

D u c o n t r ô l e des c o m p t a b i l i t é s loca les . 

. l U I U S l ' R U I l E N C E B E I . C E : 

Société a n o n y m e . — C a p i t a l s o c i a l . — E v a l u a l i o n . — A p p o r ( s d ' o p 
t i o n s d e c o n t r a t s d e f o u r n i t u r e s . — V a l i d i t é . — A c t i o n s de s e c o n d r a n g . 
K é i i i u n é r a t i o n . — I ' ' o u r n i t u r e s p a r a c t i o n n a i r e s . — M o d a l i t é s de p a y e i n c u i . 
Clause l i c i l e . ( l î r u x o l les , -iv c h . , 29 mai 1912.) 

Étab l i s semen t s d a n g e r e u x — A r r ê t é de l a D e p u t a t i o n p e r m a 
nen te . — I n f r a c l i o u . — A n n u l a t i o n d o l ' a r r ê t é . — A b s e n c e d e e o n t c u -
v e n t i o n . ( B r u x e l l e s , c o r r . , n / c h . . 17 j u i l l e t 1912.! 

R e s p o n s a b i l i t é . — A c c i d e n t . — T r a m w a y . — V i t e s s e e x c e s s i v e , ( t l i - u . 
x e l l c s . c o r r . iy c l i . , 17 j u i l l e t 1912.; 

Responsab i l i t é . — O b l i g a t i o n d e l a v i c l i m e de s ' e f f o r c e r d ' a t t é n u e r l e 
d o m m a g e . M é d e c i n . — I n c a p a c i t é p r o f e s s i o n n e l l e t e m p o r a i r e p a r t i e l l e . 
l U ' i n p t a c e i i i e u t p a r u n c o n f r è r e . ( I i i u x e l l e s , c i v . , ôe c h . , i l i j u i l l e t 1912.) 

B l l ' . I . I O C . R A P I I I K . 

Dû CONTROLE de s COMPTABILITÉS LOCALES 
On a signalé au Parlement que, durant une série 

d'années, le secrétaire d'une, commune aurait touché 
sur les tonds communaux, pour irais d'administration, 
une indemnité de 250 francs, bien cpie tous les frais 
d'administration, y compris Je coût des impressions, 
alloués au budget, fussent annuellement et intégrale
ment renseignés en dépenses au compte communal. 

Si l'abus signalé est réel, i l prouve, une fois de plus, 
combien est illusoire le contrôle que les commissaires 
d'arrondissement et les administrations provinciales 
exercent sur la gestion financière des communes et 
spécialement sur leur comptabilité, insuffisance qui, 
depuis de longues années, a été signalée au gouverne
ment, entre autres, par feu M. Vergote,l'éminent gouver
neur du Brabant. 

On sait que les budgets et les comptes des communes 
et des fabriques d'église, et, pour les communes de 
moins de ü.000 habitants, des bureaux de bienfaisance 
et des commissions des hospices civils, après avoir été 
arrêtés par le conseil communal, sont transmis, aux 
fins d'approbation, à l'administration provinciale, par 
l'entremise des commissaires d'arrondissement pour les 
communes non émancipées. 

A l'administration provinciale, l'examen de ces docu
ments se borne à vérifier, en ce qui concerne les bud
gets, s'ils renseignent toutes les dépenses obligatoires 
ou arriérées, si les recettes sont exactement évaluées et 
suffisantes pour couvrir les dépenses, et si des crédits 
ont été votés pour faire face à toutes les charges obliga
toires de la commune. Quant aux comptes, la verifica- j 
tion a pour objet de rechercher si toutes les recettes 
afférentes à l'exercice ont été dûment renseignées et si ¡ 
toutes les dépenses ont été régulièrement imputées sur | 
une allocation budgétaire,et sont justifiées par des man- ' 

dais dûment acquittés et appuyés de pièces justifica
tives. 

Comme on le voit, cette vérification préalable à l'ap
probation par la Députalion permanente de ces budgets 
et de ces comptes, est purement matérielle et ne consti
tue pas une garantie efficace contre la dilapidation et 
parfois le détournement des deniers publics. 

Les allocations budgétaires pour dépenses facultatives 
sont presque toujours admises sans contrôle quand 
elles ne rompent pas l'équilibre du budget, et la sincé
rité de leur emploi est just idée, lors de la production du 
compte de l'exercice, par des pièces comptables dont il 
est parfois difficile decontrô l tr la valeur. 

Nous croyons que la situation financière des com
munes et des établissements publics susvisés, telle 
qu'elle résulte de leurs comptes et budgets, ne concorde 
pas toujours avec la réalité. 

Il n'est pas rare de constater que des communes qui 
transmettent régulièrement leurs budgets et leurs 
comptes à l'autorité provinciale, aux dates fixées par la 
loi, sont précisément celles qui ont une comptabilité 
très embrouillée et dans leur caisse un déficit provenant 
de dépenses extra-budgétaires, faites à l'insu de l'auto
rité supérieure et parfois même des membres du con
seil communal, sur les fonds libres qui, d'après la 
comptabilité officielle, devraient exister dans la caisse. 

On se demande comment de pareils abus sont pos
sibles, comment on peut concevoir que la comptabilité 
officielle ne réponde pas à la réalité,malgré le contrôle 
du conseil communal, du commissaire de l'arrondisse
ment et de la Députation permanente? 

Mais dans les communes rurales, où le conseil est 
presque, toujours homogène, toute l'administration est 
concentrée entr;) les mains du collège échevinal et du 
secrétaire communal, et les membres du conseil n'ont 
même bien souvent pas les connaissances nécessaires 
pour examiner les projets de budget et de compte sou
mis à leur approbation et qu'ils signent de confiance. 

Quant au commissaire de l'arrondissement, i l se 
borne à veiller à ce que les administrations locales lui 
transmettent, aux dates fixées par la loi, dressées en la 
forme, qu'elle prescrit et dans le nombre d'exemplaires 
requis,les pièces qui doivent être soumises à l'approba
tion ou à la décision de l'autorité supérieure. I l ne dis
pose ni du personnel ni des documents nécessaires pour 
émettre un avis sur la valeur morale de ces documents, 
et bien souvent les connaissances administratives néces
saires lui font défaut. 

Le recrutement de ces fonctionnaires explique le peu 
de garantie qu'offre leur contrôle sur l'administration 
des communes de leur ressort. Ils sont généralement 
recrutés parmi les fils de familles plus ou moins titrés, 
mais n'ayant aucune préparation administrative. 
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Un comprend que, dans ces conditions, ces fonction
naires dans leurs tournées administratives, assez rares 
et toujours très rapides, ne peuvent se livrer à un exa
men sérieux de tous les services communaux et spécia
lement de la comptabilité. 

Nous ne leur en faisons pas un reproche. Nous nous 
bornons à constater un fait inévitable, car, eussent-ils 
même les connaissances requises pour exercer avec 
compétence leur contrôle sur toutes les branches du 
service administratif, ils n'auraient guère le temps, 
absorbés comme ils le sont par le travail matériel de 
leurs bureaux. 

On a souvent agité la question de savoir s il n y 
aurait pas lieu de supprimer ces fonctionnaires et de 
licencier le personnel de leurs bureaux, et l'on com
prend d'autant mieux que cette question ait été sou
levée que ce rouage administratif n'existe pas chez j 
nos voisins du Nord, où cependant les services com
munaux fonctionnent aussi bien et peut-être beaucoup j 
mieux que chez nous (1). | 

Un arrêté royal du 14 mai 1881 chargea même une I 
commission, présidée par 3 1 . Aug. Vergote, d'étudier i 
les questions se rapportant à l'institution et aux attri
butions de ces fonctionnaires. Cette commission 
déposa le 9 mars 1888 un rapport très étendu, con
cluant au maintien des commissaires d'arrondissement, 
mais subordonnant leur nomination à des conditions 
d'aptitude et de pratique administrative, à l'instar de 
ce qui existe en Allemagne, où il faut, pour être 
nommé « Landrath », posséder : 1° des diplômes con
statant des études complètes de droit et des sciences 
d'Etat ; 2° avoir fait un stage juridique et 3° avoir 
exercé des fonctions administratives pendant deux ans 
au moins. 

L'émancipation des communes de plus de 5,000 habi- | 
tants, et, par voie de conséquence, la suppression de la 
tutelle que les commissaires d'arrondissement exer
çaient sur leur administration, n'a pas, que nous 
sachions, engendré des inconvénients ; bien au con
traire, la suppression, en ce qui les concerne, de ce 
rouage a accéléré l'expédition de leurs affaires. 

I l v aurait lieu toutefois, à notre avis, de renforcer 
pour'toutes les communes, y compris celles de plus 
de 5.000 habitants et pour les établissements publics 
y existant, le contrôle sur leur comptabilité. 

Ce contrôle devrait être exercé par des inspecteurs 
spéciaux rattachés à l'administration provinciale et 
qui, sans avis préalable, se transporteraient dans les 
communes pour v procéder à la vérification de la comp
tabilité et de la caisse du receveur, et dresser, le cas 

( i l V u e ça use qu i exerce la p lus heureuse in f luence su r 
l ' a d m i n i s t r a t i o n de la commune aux Pays-Mas, c'est q u ' a u x 
t e rmes de l ' a r t i c l e I 3 Q de la l o i fondamen ta l e , les dé l ibé
r a t i o n s de sou consei l et de son co l l ège échevina l sont 
pr ises sous la p r é s i d e n c e d 'un m a g i s t r a t q u i t i en t son 
m a n d a t du g o u v e r n e m e n t , et qu i est c o m p l è t e m e n t indé
pendan t des m e m b r e s de ces c o l l è g e s . 

I l a p o u r mi s s ion de v e i l l e r à la s t r i c t e o b s e r v a t i o n des 
l o i s et des r è g l e m e n t s d ' a d m i n i s t r a t i o n g é n é r a l e et p r o v i n 
c i a l e . 

Son in té rê t est une g a r a n t i e de sa v i g i l a n c e . S' i l l 'ait 
p r euve de zèle et de c a p a c i t é , i l a l ' e spo i r de passer en l a 
m ê m e qua l i t é dans une c o m m u n e d 'un r a n g supé r i eu r et 
de j o u i r d 'un t r a i t e m e n t p lus é levé . 

Sa s i t u a t i o n vis-à-vis des a u t o r i t é s c o m m u n a l e s est .à peu 
près ana logue à cel le d u g o u v e r n e u r belge vis-à-vis d u 
conse i l p r o v i n c i a l et de la D é p u t a t i o n p e r m a n e n t e , m a i s 
comme i l d o i t , pour e n t r e r dans cet te c a r r i è r e , a v o i r l 'ait 
p reuve de connaissances a d m i n i s t r a t i v e s s é r i eu se s , i l est 
à m ê m e de fa i re c o m p r e n d r e a u x a d m i n i s t r a t e u r s c o m m u 
n a u x le sens et la por tée des l o i s et les d e v o i r s (pie celles-ci 
l eu r imposen t . 

Pas p lus (pie le g o u v e r n e u r belge , i l ne p r e n d p a r t a u x 
votes d u conse i l c o m m u n a l , à m o i n s q u ' i l n ' a i t é té cho i s i 
p a r m i ses m e m b r e s , ma i s i l exerce sur ses d é l i b é r a t i o n s , 
s u r t o u t dans les communes d u p l a t pays, une in f luence q u i 
p rév ien t les abus et assure l a s t r i c t e o b s e r v a t i o n des lo i s 
( v o i r t i t r e I I I , a r t . 5c, et s u i v . de l a l o i c o m m u n a l e r ev i sée 
«ïi 18S7). 

échéant, procès-verbal des abus, erreurs ou malversa
tions qu'ils auraient constatés. 

On objecterait en vain qu'aux termes de l'article 98 
de la loi communale, le collège échevinal est tenu de 
procéder tous les trois mois à la vérification de la caisse 
communale, et de communiquer à son conseil le procès-
verbal de cette vérification, car, lorsque le collège est 
l'auteur des irrégularités commises dans la comptabi
lité, lorsque, par exemple, i l a fait procéder par le rece
veur à des sorties de caisse non prévues au budget de 
l'exercice en cours, i l aura bien soin de dissimuler, 
dans le procès-verbal de vérification de la caisse, ces 
dépenses extra-budgétaires, en renseignant comme es
pèces le montant de ces mandats irréguliers. 

Dans nos Principes de finance et, de comptabilité com
munale, nous avons fait ressortir la fréquence et la 
gravité, de ces abus (pp. 101 à 170), démontré l'insuffi
sance du contrôle exercé sur la comptabilité et les avan
tages à résulter de la création d'un service provincial 
d'inspection,ainsi que feu le gouverneur Vergote l'avait 
préconisé dans le discours qu'il prononça au Conseil 
provincial du Brabant en 1891, et qui se trouve, repro
duit dans la Revue de L'administration de la même an
née, page 421. 

Les comptables qui, dans l'état actuel des choses, 
sont à la merci des administrations locales, résisteraient 
aux irrégularités que celles-ci voudraient leur faire com
mettre, quand ils seraient sous la menace permanente 
de la vérification de leurs écritures et de leur caisse par 
l'inspecteur provincial, et l'on ne verrait plus, comme 
il n'arrive que trop souvent aujourd'hui, les fonds 
libres, qui devraient être versés à la Caisse d'épargne, 
remplacés par des quittances de payements extra-bud
gétaires, faits à l'insu de l'autorité supérieure. 

Cet. abus est très fréquent et il persistera aussi long
temps que les receveurs des communes et des établis
sements publics ne puiseront pas, dans l'éventualité de 
la vérification de leur gestion par l'inspecteur, une rai
son pèremptoire pour refuser leur concours aux irré
gularités que leur administration voudrait leur faire 
commettre. 

La création d'un service de contrôle des caisses com
munales ohVirait l'avantage de, faire découvrir bien 
souvent des détournements de deniers qui, dans l'état 
actuel des choses, peuvent rester longtemps ignorés et 
aller en s'aggravant. 

Quand un receveur qui a fait emploi à son usage per
sonnel des deniers de la commune ou de l'établissement 
public dont il est le trésorier, apprend qu'il va être 

| procédé à la vérification trimestrielle de sa caisse, ou 
que le commissaire de l'arrondissement est en tournée 
administrative dans le canton, il peut arriver et il est 
arrivé que,pour dissimuler momentanément ses détour
nements, il emprunte pour quelques heures à un ami 
ou à une autre caisse dont il a la gestion, la somme 
nécessaire pour faire concorder son encaisse avec ses 
écritures. 

Cette manœuvre serait impossible ou tout au moins 
fort difficile quand rien n'avertirait plus le comptable 
de la visite de l'inspecteur provincial. I l n'aurait plus le 
temps de se procurer les fonds nécessaires pour mas
quer momentanément son déficit, et il lui serait impos
sible de les puiser dans une autre caisse publique dont 
il aurait la gestion, puisque cette seconde caisse serait 
nécessairement vériliée en même temps que la pre
mière (2). 

Dans l'état actuel des choses, le commissaire spécial 
délégué par le gouverneur ou la Députation permanente, 

(a) Le B a r o n D R I O N l>u C I I A P O I S , dans son Traité de 
comptabilité communale, p . t o i de la p a r t i e géné ra l e , cite 
une c i r c u l a i r e d u 17 o c t o b r e 1900. q u i p r écon i se , comme 
d e v a n t p r o d u i r e des r é s u l t a t s qu ' on ne p e u t a t t end re des 
vé r i f i ca t ions t r i m e s t r i e l l e s , les vé r i f i c a t i ons fa i tes 11 l'im-
proviste. Nous avons v a i n e m e n t r e c h e r c h é ce t te c i r cu la i r e 
dans le Recue i l o f f i c i e l d u d é p a r t e m e n t de l ' In té r ieur . 

n'a pas qualité pour contraindre de piano le comptable 
à exhiber ses livres et sa caisse. Son droit se borne à 
requérir le bourgmestre, au nom du gouverneur et en 
exécution de son mandat, de procéder en sa présence à 
la vérification de la caisse et des écritures du comptable. 

Dans ces conditions, si le comptable a détourné une 
partie de son encaisse ou l'ait des payements extra
budgétaires avec la complicité du collège échevinal, il 
aura bien souvent le temps nécessaire pour se procurer 
les fonds nécessaires pour masquer momentanément 
ces abus. 

3l0NTIGNY, 
avocat à Garni. 

JUH1SITODËNCE BELGE 

C O U R D ' A P P E L D E B R U X E L L E S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . D u M O N T . 

2 9 m a i 1 9 1 2 . 

S O C I É T É A N O N Y M E . — C A P I T A I , S O C I A L . — E V A L U A T I O N . 

A P P O R T S D ' O P T I O N S D E C O N T R A T S D E F O U R N I T U R E S . — V A L I 

D I T É . — A C T I O N S D E S E C O N D R A N G . — R É M U N É R A T I O N . 

F O U R N I T U R E S P A R A C T I O N N A I R E S . — M O D A L I T É S D E P A V E 

M E N T . — C L A U S E LICITE. 

Dans une société anonyme, il est permis aux par
ties de ne pas comprendre dans l'évaluation du 
capital social, le montant de certains apports ré
munérés par des actions de second rang, alors 
surtout que ces apports sont d'une évaluation 
difficile et aléatoire ; néanmoins, ces actions re
présentent une partie du capital social et leurs 
porteurs sont des associés véritables. 

N'est pas incompatible avec la société anonyme, la 
création, par les statuts de. pareille société, d'ac
tions de second rang remises à ceux qui prennent 
l'engagement d'effectuer pendant un certain 
temps certaines fournitures ¿1 la société, à un 
prix déterminé, alors même que la quotité des bé
néfices attribués à ces actions doit être répartie 
entre elles, non pas par parts égales, mais pro-
portionnellement aux fournitures effectuées par 
les porteurs. 

Il peut être valablement stipulé que les porteurs de 
ces actions de second rang ne seront payés des 
fournitures faites par eux en exécution de leur 
engagement, (in'après la dotation d'un fonds 
d'amortissement et d'un fonds de réserve, et le 
payement d'un premier dividende aux action
naires privile" iés. 

( S O C I É T É A N O N Y M E S U C R E R I E - R A E I T N E R I E I l ' A N Y A I N O C. I . I H E R T 

et C O N S O R T S . ) 

31 . l'avocat général P A U L L E C L E R C O a donné son avis 
en ces termes : 

L a s o c i é t é appe l an t e f u t l 'ondée le 11 m a i 1895. L o r s de sa 
c o n s t i t u t i o n , un s i e u r R a n n i d e v i n t t i t u l a i r e d ' ac t ions o r d i 
naires. 

P a r c e l 'ait , i l d o n n a i t à l a s o c i é t é o p t i o n d ' un c o n t r a t de 
fou rn i tu re s de be t t e raves . L ' o p t i o n f u t l evée . U l t é r i e u r e 
ment, R a n n i m o u r u t , l a i s s an t c o m m e l é g a t a i r e u n i v e r s e l 
un s ieur D e s w a t t i n n e s . C e l i l i ci r es ta t i t u l a i r e des a c t i o n s 
o rd ina i r e s de R a n n i , ma i s céda à l ' i n t i m é L i b e r t l ' o b l i g a t i o n 
cont rac tée p a r R a n n i de f o u r n i r les be t t e r aves . Ce t te ces
sion f u t a c c e p t é e p a r l ' appe l an t e . P lus t a r d , L i b e r t re fusa 
( l 'exécuter le c o n t r a t . Par l ' e x p l o i t i n t r o d u c i l i ' d u l i t i g e , 
l ' appelante l ' a ss igna devan t le t r i b u n a l de c o m m e r c e en 
payement de l a c lause péna l e p révue p a r l a c o n v e n t i o n . 
Dans l ' i n s t ance i n t e r v i n r e n t les au t re s i n t i m é s , t i t u l a i r e s 
d'actions o r d i n a i r e s e t s i g n a t a i r e s de c o n t r a t s de f o u r n i 
tures ana logues à c e l u i p a s s é e n t r e l ' appe lan te et R a m u . 

Les i n t i m é s c o n c l u e n t à ce que l ' a c t i o n s o i t d é c l a r é e n o n 
recevable, l ' a p p e l a n t e é t a n t dépourvue d ' ex i s tence l é g a l e ; 

r e c o n v e n t i o n n e l l e m e n t en ce qu i concerne L i b e r t , c o m m e 
demande p r i n c i p a l e quan t aux aut ce s in t imés . i l est demandé 
que la s o c i é t é soit déc l a r ée n u l l e et i n e x i s t a n t e , et q u ' i l s o i t 
n o m m é (les l i q u i d a t e u r s c h a r g é s de l i q u i d e r la c o m m u 
nau té de fait ayan t e x i s t é depu i s le 11 m a i 189.5. da te de la 
f o n d a t i o n de la s o c i é t é , en t r e l ' appe lan te et les d i f fé ren ts 
i n t é r e s s é s . 

L ' i n t imé L i b e r t est un cuit i v a l e u r de be t t e raves ; i l est 
a s s i g n é parce q u ' i l n ' a u r a i t pas e x é c u t é l ' o b l i g a t i o n q u i l u i 
i n c o m b e r a i t de l i v r e r le p r o d u i t d 'une p a r t i e de sa c u l t u r e . 
L ' a s s i g n a t i o n a été donnée ( levant le t r i b u n a l de c o m m e r c e . 
S i , a ins i <pie le prétond l ' appe lan te , les l iens de d r o i t en t r e 
el le et L i b e r t dé r iven t d 'un c o n t r a t de vente , le p r e m i e r 
j u g e est i ncompé ten t p o u r c o n n a î t r e de l ' a c t i o n . S i . au c o u . 
t r a i r e , c o m m e le s o u t i e n t l ' in t imé L i b e r t , ses r e l a t i o n s 
avec l ' appe l an t e sont les r a p p o r t s e x i s t a n t en t re a s s o c i é s , i l 
est pos s ib l e que le j u g e c o n s u l a i r e so i t c o m p é t e n t . Ces par 
t ies son t t o u t e f o i s d ' acco rd sur la m a t é r i a l i t é des f a i t s ; le 
dé sacco rd ne p o r t e que sur le c a r a c t è r e j u r i d i q u e de ceux-
c i . La q u e s t i o n de c o m p é t e n c e que sou lève le l i t i g e se r a t 
tache donc, é t r o i t e m e n t à la s o l u t i o n de la diff icul té su r 
l a q u e l l e les p a r t i e s son t eu dé sacco rd . K l l e d o i t , p a r su i t e , 
ê t r e r é s o l u e a p r è s l ' examen d u f o n d . 

L i b e r t est vis-à-vis de l ' appe lan te le cess ionna i re de 
D e s w a t t i n n e s . l u i -même le r e p r é s e n t a n t de feu R a m u . P o u r 
d é t e r m i n e r les d r o i t s et o b l i g a t i o n s de la s o c i é t é a p p e l a n t e 
et de l ' i n t imé L i b e r t , i l f au t donc f i x e r les l i ens de d r o i t q u i 
o n t e x i s t é en t r e l ' appe lan te et R a m u . 

Les l i ens de d r o i t en t r e R a m u et l a s o c i é t é r é s u l t e n t de 
l 'ac te p a r l eque l e l le a é té cons t i t uée , auque l R a m u a par 
t i c i pé et q u ' i l a s igné . I ls dé r iven t ensu i te de l ' e x é c u t i o n 
q u i y a é t é donnée , en ce sens que cet acte cons ta te que 
R a m u d o n n a i t à l ' appe l an t e une o p t i o n et que cet te o p t i o n , 
p a r t i e s s o n t d ' accord sur ce p o i n t , a é té cons idé rée c o m m e 
l evée . 

Les i n t i m é s , au t r e s que L i b e r t , sont dans la s i t u a t i o n où 
se t r o u v a i t R a m u . I l s 'ensui t que. vis-à v is de tous les i n t i 
m é s , les d r o i t s et o b l i g a t i o n s de l ' appe lan te sont r é g l é s 
p a r les s t i p u l a t i o n s de l 'ac te q u i l a c o n s t i t u e . 

P o u r r é soudre le l i t i g e soumis à l a cour , i ] faut donc f i x e r 
l a p o r t é e exac te de l 'acte p a r l eque l la s o c i é t é a é té fondée 
et des c o n v e n t i o n s d ive rses q u ' i l c o n t i e n t . 

L a copie de l 'acte q u i a é té pub l i é au Moniteur est 
in t i tu l ée : Sucrerie-Raffinerie d'Anvaing. •— Constitution. 
E l l e n'est pas in t i t u l ée Sucrerie coopérative d'A nouing, a i n s i 
que le sont les s t a t u t s i m p r i m é s , d o n t u n e x e m p l a i r e a é t é 
r e m i s à chaque m e m b r e de la cour. L ' i n t i t u l é de ces s t a t u t s 
est, p a r conséquen t , f an ta i s i s t e et dénué de po r t ée . 

L e p r é a m b u l e de l ' ac te , i l est aussi o m i s dans la b r o c h u r e 
d i s t r i buée à la cour , p o r t e que d e v a n t le n o t a i r e q u i a 
d r e s s é l 'acte son t con ipa rues les p a r t i e s dés ignées aux 
a r t i c l e s 7 et 17, « lesquel les on t r e q u i s le no t a i r e de dresser 
acte des s t a tu t s de la s o c i é t é anonyme qu 'e l les d é c l a r e n t 
v o u l o i r en t re eux (sic a i n s i q u ' i l su i t . . . » 

A u x te rn ies de l ' a r t i c l e 1«' des s t a t u t s , i l est formé en t r e 
les c o m p a r a n t s et tous ceux q u i d e v i e n d r o n t p a r la su i t e 
t i t u l a i r e s d ' ac t ions , une s o c i é t é a n o n y m e sous l a dénomina 
t i o n de Sucrerie-Raffinerie d'Anvaing. 

L ' a r t i c l e 4 i n d i q u e que l ' o b j e t de l a s o c i é t é est la fabr ica
t i o n et le r a f f i n a g e des sucres de be t t e raves , a ins i que l a 
f a b r i c a t i o n et le c o m m e r c e de tou tes m a t i è r e s s e r a t t a c h a n t 
à l ' i n d u s t r i e s u c r i è r e . A c c e s s o i r e m e n t , l a s o c i é t é p e u t 
e n t r e p r e n d r e l a c u l t u r e de l a be t t e r ave . 

D ' a p r è s l ' a r t i c l e 5, le c a p i t a l soc ia l est f ixé à 930.000 f r . ; 
i l est d ivisé en i,8Go a c t i ons p r i v i l é g i é e s , de 5oo f rancs cha
cune, et en i , 3 i 5 a c t i ons o r d i n a i r e s sans dés igna t i on de 
v a l e u r . So ixan te ac t ions p r i v i l é g i é e s son t l i b é r é e s à l ' a ide 
d ' appor t s i m m o b i l i e r s ; les 1,800 a c t i ons p r i v i l é g i é e s res
tan tes son t l i b é r é e s p a r des s o u s c r i p t i o n s a rgen t . L e t o t a l 
du p r o d u i t de l a l i bé r a t i on des ac t ions p r i v i l é g i é e s est éga l 
au m o n t a n t d u c a p i t a l soc i a l . 

Les p a r t i e s son t d ' accord p o u r r e c o n n a î t r e , et ce t te 
reconna issance est c o n f o r m e à l a r é a l i t é , que l 'acte d u 
11 m a i i8g5 c r ée une s o c i é t é a n o n y m e , au c a p i t a l de 
g3o,ouo francs, a y a n t l ' o b j e t que nous avons r a p p e l é . 



Les dif f icul tés ou t r e el les su rg i s sen t dans la dé t e rmina 

t i o n du rôle des personnes a u x q u e l l e s l 'aete socia l a t t r i b u e 

les ac t ions o r d i n a i r e s . 

A u x ternies de l ' a r t i c l e 14 île l 'aeto.de [ soc ié té , les ac t ions 

o r d i n a i r e s sont é m i s e s et a t t r i b u é e s en c o m p e n s a t i o n de 

l ' engagement o p t i o n n e l a p p o r t é à la s o c i é t é p a r leurs p re 

neurs et dont c e u x - c i s 'engagent à la fa i re béné f i c i e r . Les 

ac t ions o r d i n a i r e s ne sont pas souscr i t es en a rgen t : el les 

sont e n t i è r e m e n t l i b é r é e s . A u x t e rmes de l ' a r t i c l e i5, l a 

s o u s c r i p t i o n d'une a c t i o n o r d i n a i r e e m p o r t e de p l e i n d r o i t 

r o f ) r e , p a r le s o u s c r i p t e u r à la s o c i é t é , de l ' o p t i o n du c o n t r a t 

de f o u r n i t u r e s de be t t e raves aux clauses et c o n d i t i o n s su i 

vantes : « L e fou rn i s seu r s 'engage, dans l e cas ou l ' o p t i o n 

sera i t l evée , à l i v r e r p e n d a n t qu inze ans, à la s o c i é t é q u i 

s 'engage à les l u i p r e n d r e , l a p r o d u c t i o n a n n u e l l e d ' un 

demi -hec t a re de be t t e raves à sucre , à c u l t i v e r p a r le d i t 

f o u r n i s s e u r », etc. Les ac t ions o r d i n a i r e s d o n n e n t d r o i t à 

une t r è s l égè re p a r t dans c e r t a i n s béné f i ces ; e l les ne 

d o n n e n t a u c u n d r o i t su r les b iens soc iaux l o r s q u e la s o c i é t é 

a n o n y m e a u r a p r i s f i n . 

De ces d i s p o s i t i o n s , l a p a r t i e appe l an t e a c o n c l u que les 

pe rsonnes a u x q u e l l e s l ' ac te s o c i a l a t t r i b u e des a c t i o n s or

d i n a i r e s , sont des c o n s t i t u a n t s d u c a p i t a l soc i a l , l e u r mise 

é t a n t l ' o p t i o n appo r t ée p a r el les à la s o c i é t é . Les p a r t i e s 

i n t i m é e s , a u con t r a i re , sou t i e n n e n t que les ac t ions o r d i n a i r e s 

n 'on t aucune exis tence r ée l l e , le p ré tendu a p p o r t é t a n t sans 

v a l e u r ; (pie ces ac t ions son t des t i t r e s donnés en é c h a n g e 

d u c o n t r a t de f o u r n i t u r e s q u i s e r a i t l e seul a p p o r t vé r i t ab l e : 

qu ' en t r e ces a p p o r t e u r s et la s o c i é t é a n o n y m e , ou t o u t au 

m o i n s en t re les a p p o r t e u r s , i l se s e r a i t formé une s o c i é t é 

c o o p é r a t i v e d o n t la c o m b i n a i s o n avec la s o c i é t é a n o n y m e 

a n n u l e r a i t ce t te d e r n i è r e . .Si les t i t u l a i r e s des a c t i o n s o r d i 

na i r e s d e v a i e n t ê t r e c o n s i d é r é s c o m m e m e m b r e s de l a 

s o c i é t é a n o n y m e avec les s o u s c r i p t e u r s des a c t i o n s p r i v i 

l é g i é e s , la s o c i é t é s e r a i t i n e x i s t a n t e c o m m e léon ine à l e u r 

é g a r d . 

Ces d iverses p r é t en t i ons des pa r t i e s n 'ont p u ê t re soute

nues que p a r s u i t e de l ' o u b l i des r è g l e s sur la v ie de ce 

c a p i t a l pe r sonn i f i é qu 'est la s o c i é t é a n o n y m e . 

L a soc i é t é a n o n y m e est p a r exce l lence la personne c i v i l e 

q u i est le r é su l t a t d 'une f i c t i o n l éga l e . Cet te réunion de 

choses m o r t e s , une a s soc ia t ion de c a p i t a u x ou de v a l e u r s , 

choses qu i pa r l e u r n a t u r e ne peuvent ê t r e que des ob je t s 

de d r o i t nu des choses à l ' occas ion desquel les des l iens 

de d r o i t s ' é t ab l i s sen t , l a l o i a p e r m i s aux p a r t i c u l i e r s , 

m o y e n n a n t l ' a ccompl i s semen t rte ce r t a ines c o n d i t i o n s , rte 

l ' appe l e r à la vie j u r i d i q u e , d'en fa i re un suje t de d r o i t s , 

c o m m e l ' h o m m e lu i -même. C'est la s o c i é t é a n o n y m e . E l l e 

est un c a p i t a l personni f ié , c 'es t-à-dire un c a p i t a l capable 

d 'être sujet de d r o i t s . Ce q u i c o n s t i t u e la personne m o r a l e , 

ce ne sont pas les f o n d a t e u r s de l a s o c i é t é , les s o u s c r i p t e u r s 

des ac t ions , ce sont les choses mises en c o m m u n p o u r for

m e r le c a p i t a l soc ia l é r i gé en personne c i v i l e (Cass., 

10 a v r i l 190G, l i i . i x ; . . l u i ) . , 190b. co l . 1001). 

Pui sque la s o c i é t é a n o n y m e est un c a p i t a l q u i , pa r une 

f i c t i o n léga le , est devenu capable d 'être p rop r i é t a i r e , i l 

i m p o r t e de d i s t i n g u e r c o n s t a m m e n t le c a p i t a l soc ia l de ce 

qu 'on appe l le pa r fo i s l ' a v o i r soc ia l , c 'est-à-dire les choses 

sur lesquel les s 'exercent les d r o i t s île la s o c i é t é a n o n y m e . 

Ces choses sont d i s t i n c t e s du c a p i t a l personni f ié , connue 

les biens d 'un h o m m e sont d i s t i n c t s de cet h o m m e . L ' en 

semble des mises q u i , p a r l e u r r é u n i o n . fo rmen t le c a p i t a l 

é r ige en personne c i v i l e , est la substance de la soc ié té ano

n y m e , c o m m e les é l é m e n t s c o n s t i t u t i f s de l ' h o m m e sont la 

substance de cet au t r e s u j e t d e d r o i t . C ' e s t p o u r q u o i . e n cas 

de per te de la moi t ié ou des t r o i s q u a r t s d u c a p i t a l soc i a l , 

c'est à-dire de l a substance de la personne c i v i l e , l a l o i 

impose aux a d m i n i s t r a t e u r s l ' o b l i g a t i o n de s o u m e t t r e à 

l ' a s semblée géné ra l e la q u e s t i o n de la d i s s o l u t i o n de la 

soc i é t é (a r t . 72). 

D'au t r e p a r t , la l o i p o r t e que le c a p i t a l des s o c i é t é s ano

n y m e s se d i v i s e en ac t ions (a r t . 35). L e c a p i t a l d o n t les ac

t i o n s son t les d i v i s i o n s , c'est le c a p i t a l é r igé en personne 

c i v i l e . L ' a c t i o n p e u t p o r t e r des noms d i v e r s . Q u e l que s o i t 

son n o m . e l le est une d i v i s i o n d u c a p i t a l é r igé en personne 

c i v i l e . L ' ensemble des ac t ions , que l que soi t le n o m qu'on, 

l e u r a donné, r e p r é s e n t e donc, n é c e s s a i r e m e n t l 'ensemble 

d u c a p i t a l . Ce p r i n c i p e est app l iqué eu l 'espèce par 

l ' a r t i c l e 5 des s t a tu t s , q u i d i t que le c a p i t a l soc ia l fixé à 

<)3o,ooo francs est d iv i sé en i,8(io a c t i o n s p r i v i l ég i ée s , de 

5oo f rancs chacune, et en i ,3 i5 a c t i ons o r d i n a i r e s sans 

dés igna t i on de v a l e u r . 

D'où cet te c o n s é q u e n c e f a t a l e : E u p r i n c i p e , l 'ensemble 

des ac t ions a p p a r t i e n t , s u i v a n t l eu r s c o n v e n t i o n s pa r t i cu 

l i è r e s , à l ' ensemble des personnes q u i on t c o n s t i t u é le capi

t a l soc i a l , q u i on t f a i t les mises don t la réunion cons t i t ue le 

c a p i t a l é r i g é en personne c i v i l e , q u i o n t const i tué la soc ié té 

a n o n y m e . 

L ' a p p l i c a t i o n de ces n o t i o n s aux f a i t s de la cause m o n t r e 

l ' e r r e u r dans l a q u e l l e o n t v e r s é les p a r t i e s . 

L e c a p i t a l de la s o c i é t é a p p e l a n t e est f ixé p a r les s tatuts 

à ;)3o,ooo f rancs . Le c a p i t a l q u i c o n s t i t u e la personne c iv i l e , 

le c a p i t a l q u i est é r i gé en pe r sonne c i v i l e , est donc 

g3o,ooo f rancs . O r , ce c a p i t a l est e n t i è r e m e n t formé par 

les s o u s c r i p t e u r s des ac t ions p r i v i l é g i é e s : l 'ensemble de 

l e u r s mises a r g e n t r e p r é s e n t e 900,000 f r ancs , l eu r s appor t s 

i m m o b i l i e r s son t éva lués à 3o 000 f rancs , et cet te évalua

t i o n l 'ait l o i , pu i sque aucune i n s c r i p t i o n en faux n'est 

d i r igée c o n t r e e l le . 

Pu i sque t o u t le c a p i t a l é r igé en personne c i v i l e est repré

sen t é p a r les mises des s o u s c r i p t e u r s dos ac t ions privilé

g i é e s , en p r i n c i p e tou tes les ac t ions , pu i squ ' e l l e s ne sont 

que les d i v i s i o n s de ce c a p i t a l , l e u r a p p a r t i e n n e n t , qu'elles 

soient les ac t ions p r i v i l ég i ée s ou qu 'e l les so ien t les actions 

o r d i n a i r e s . 

P r o p r i é t a i r e s en p r i n c i p e de tou tes les ac t ions parce 

q u ' i l s o n t formé t o u t le c a p i t a l é r i gé en personne c i v i l e , ces 

s o u s c r i p t e u r s ava ien t t o u t e f o i s . l e d r o i t , dans l 'acte consti

t u a n t la s o c i é t é o u p a r t o u t a u t r e , de d i spose r de l o u t ou 

p a r t i e de l a v a l e u r que r e p r é s e n t e n t les ac t ions , d i v i s i o n s 

d u c a p i t a l q u ' i l s o n t formé. E n effet , si en p r i n c i p e tous les 

béné f i ces a p p a r t i e n n e n t aux s o u s c r i p t e u r s du cap i ta l érigé 

en pe r sonne c i v i l e , ces d e r n i e r s t o u t e f o i s ont, le d r o i t de 

déc ide r dans l 'acte socia l q u ' i l s r e n o n c e n t à une quote-part 

des bénéf ices , et que ce t te q u o t e - p a r t sera r é p a r t i e comme 

i l s l ' i n d i q u e n t , p a r e x e m p l e en t re les a d m i n i s t r a t e u r s sous 

f o r m e de t an t i emes dans les bénéf i ces De même, les 

c o n s t i t u a n t s du c a p i t a l on la facul té de r e p r é s e n t e r la 

q u o t e - p a r t de bénéf ices d o n t i l s en tenden t se dessais i r , par 

u n t i t r e spéc ia l q u i sera appe lé a c t i o n o r d i n a i r e , a c t i on de 

j ou i s s ance , a c t i o n de d i v i d e n d e , et i l s p e u v e n t déc ider que 

ces t i t r e s se ron t u t i l i sés à p a y e r ce r t a ine ass is tance donnée 

à la soc i é t é , c o m m e est payée p a r les t a n t i è m e s dans les 

bénéf ices , l 'assis tance que f o u r n i s s e n t les a d m i n i s t r a t e u r s 

ou le d i r e c t e u r . 

(•'est ce q u i a l i e u en l ' e spèce . 

Les s o u s c r i p t e u r s des ac t ions p r iv i l ég iées , qu i en p r in 

c ipe a v a i e n t d r o i t à tous les béné f i ces que donnera i t le 

c a p i t a l formé e x c l u s i v e m e n t p a r eux , on t d é t a c h é de ce qui 

l e u r r e v e n a i t , une pa r t l égè re , r e p r é s e n t a n t le d ix i ème du 

s u p e r d i v i d e n d e et un second d i v i d e n d e ; c o m m e t i t r e de ce 

bien qu i l e u r a p par ten a i t et q u ' i l s consen ta i en t à affecter à 

a u t r e chose qu'à l ' a u g m e n t a t i o n i m m é d i a t e de l e u r p a t r i 

m o i n e , i ls on t c r éé les ac t ions o r d i n a i r e s , et i l s ont permis 

à la s o c i é l e d ' u l i l i s e r eesac t ions à r é m u n é r e r l ' a ide fournie 

p a r les c u l t i v a t e u r s de be t t e raves , e x a c t e m e n t comme ils 

a u r a i e n t pu l ' a u t o r i s e r à s'en s e r v i r p o u r r é m u n é r e r les 

a d m i n i s t r a t e u r s . 

Ce t l e in t e rp ré t a t ion de l 'acte soc ia l est con fo rme à la 

na tu re de la. s o c i é t é a n o n y m e , t e l l e qu 'e l le a é t é e x p o s é e ; 

elle, est c o n f o r m e à l ' ac te soc ia l qu i d ispose (pie le 

c a p i t a l de 930,000 f rancs est p a r t a g é en a c t i o n s privilé

g iées e t en ac t ions o r d i n a i r e s , q u i cons ta te que le capi ta l 

est e n t i è r e m e n t formé p a r les mises des s o u s c r i p t e u r s des 

ac t ions p r i v i l ég i ée s et que, p a r su i t e , tou tes les act ions, 

d i v i s i o n s d u c a p i t a l personni f ié q u ' i l s o n t cons t i t ué , 

d o i v e n t l e u r a p p a r t e n i r . 

L a p reuve q u ' i l en est b i e n a i n s i r é s u l t e encore du fai t 

que , si ce que i ' ac te soc ia l appe l l e l a s o u s c r i p t i o n des 

ac t ions o r d i n a i r e s p a r les p ré t endus a p p o r t e u r s d 'op t ions , 

n ' a v a i t pas eu l i e u , n é a n m o i n s t o u t j l e c a p i t a l soc ia l a u r a i t 

é t o s o u s e r i t , p u i s q u ' i l est c o u v e r t e n t i è r e m e n t pa r les sous

c r i p t i o n s des ac t ions p r i v i l é g i é e s . D a n s le cas où ces 

p ré tondues s o u s c r i p t i o n s d ' ac t ions o r d i n a i r e s n ' a u r a i e n t 

pas é té fa i tes , les s o u s c r i p t e u r s des a c t i o n s p r i v i l ég i ée s 

a u r a i e n t c o n s e r v é en t r e eux la j ou i s sance du d i x i è m e d u 

s u p e r d i v i d e n d e . e l d u second d i v i d e n d e a u x q u e l s i l s r e n o n 

ça i en t p a r la c r é a t i o n des ac t ions o r d i n a i r e s , et se les 

se ra ien t r é p a r t i s s u i v a n t l eu r s c o n v e n t i o n s . 

L a s o c i é t é appe l an t e ne contes te pas que t o u t le c a p i t a l 

de q.'io.ouo francs a été formé 1 p a r les s o u s c r i p t i o n s des 

ac t ions p r i v i l é g i é e s . E l l e p ré tend (pie n é a n m o i n s les t i t u 

l a i r e s des ac t ions o r d i n a i r e s o n t aussi a p p o r t é que lque 

chose eu s o c i é t é comme q u o t e - p a r t d u c a p i t a l é r igé ou per

sonne c i v i l e , ce s e r a i t l ' o p t i o n du c o n t r a t de f o u r n i t u r e s , et, 

pa r su i t e , i l s s e r a i en t m e m b r e s de la s o c i é t é a n o n y m e . 

I l est a r e m a r q u e r que la, q u e s t i o n n 'est pas d e s a v o i r 

s ' i ls sont m e m b r e s de la s o c i é t é a n o n y m e . I l est c e r t a i n 

qu ' i l s le sont , é t a n t t i t u l a i r e s d ' ac t ions o r d i n a i r e s . L e p o i n t 

est de f i x e r à que l t i t r e i l s le sont devenus . L e son t - i l s 

devenus parce q u ' a y a n t c o n s e n l i un avan tage à la s o c i é t é 

dé jà e x i s t a n t e , ce l le -c i les en a r é m u n é r é s en l e u r donnan t 

une a c t i o n o r d i n a i r e , que les s o u s c r i p t e u r s des a c t i o n s 

p r iv i l ég i ées a v a i e n t l i b é r é e p a r l e u r s o u s c r i p t i o n , et q u ' i l s 

ava ien t r e m i s e à la soc i é t é a f i n que cel le-ci s'en serve p o u r 

cet usageV Dans ce cas, les s o u s c r i p t e u r s des ac t ions o r d i 

na i r e s s o n t m e m b r e s de l a s o c i é t é a n o n y m e m a i s c o m m e 

successeurs des s o u s c r i p t e u r s des ac t ions p r i v i l é g i é e s ; 

ceux-ci son t les v é r i t a b l e s s o u s c r i p t e u r s des a c t i o n s o r d i 

na i res , en t a n t que c o n s t i t u t i v e s du c a p i t a l soc i a l , ca r i l s 

son t les seuls s o u s c r i p t e u r s d u c a p i t a l s o c i a l . A y a n t s d r o i t 

des s o u s c r i p t e u r s des ac t ions p r i v i l é g i é e s , les t i t u l a i r e s 

des a c t i o n s o r d i n a i r e s n ' o n t en ce cas, dans la s o c i é t é , 

d 'aut res d r o i t s que l e u r s a u t e u r s , les s o u s c r i p t e u r s des 

ac t ions p r i v i l é g i é e s . I l ne peut , dès l o r s , ê t r e q u e s t i o n que 

la soc i é t é a n o n y m e s o i t l éon ine à l ' égard des t i t u l a i r e s des 

ac t ions o r d i n a i r e s e t a u p r o f i t des s o u s c r i p t e u r s des 

actions p r i v i l é g i é e s ; à l ' o r i g i n e , en effet , les ac t ions o r d i 

na i res a p p a r t e n a i e n t de d ro i t , a u x s o u s c r i p t e u r s des ac

t ions p r i v i l é g i é e s , de t e l l e so r t e que t i t u l a i r e s des ac t ions 

p r iv i l ég i ées et t i t u l a i r e s des ac t ions o r d i n a i r e s é t a i en t les 

m ê m e s personnes . 

A u c o n t r a i r e , les t i t u l a i r e s de sac t i ons o r d i n a i r e s son t - i l s , 

comme le p ré t end l ' appe l an t e , m e m b r e s de la s o c i é t é 

anonyme à t i t r e p e r s o n n e l , c 'es t -à-dire parce q u ' i l s y on t 

l'ait une m i s e q u i a s e r v i à c o n s t i t u e r le c a p i t a l é r igé en 

personne c i v i l e '! Dans ce cas, i l s son t des c o n s t i t u a n t s de la 

soc ié té , t i ennen t leurs d r o i t s du c o n t r a t de s o c i é t é p r o p r e 

ment d i t , c i , l o r s q u ' i l s p ré tenden t que la s o c i é t é est l éonine 

à l e u r égard , i l fau t r e c h e r c h e r quels d r o i t s et que l les 

ohl iga ti on s l 'acte c o n s l i t u t i !' l e u r donne ou l e u r i nq) ose en 

tant que personnes a y a n t fondé la s o c i é t é a n o n y m e . 

11 a é té déjà mon t r é que de ces deux h y p o t h è s e s la p re 

mière co r r e spond seule à la r é a l i t é ; en effet, les sousc r ip 

teurs des a et ions p r i vi l ég iées ayan t sou sori l t on t le ca p i t a l 

socia l , sont , avons-nous v u , devenus pa r le l'ait m ê m e t i t u 

l a i res de toutes les ac t ions , p r iv i l ég i ées ou o r d i n a i r e s , d i v i 

sions du c a p i t a l fo rmé p a r eux , et i l s on t décidé de per

m e t t r e à la s o c i é t é de paye r les f o u r n i t u r e s de be t t e raves 

par une q u o t e - p a r t de béné f i ces , r e p r é s e n t é e p a r l ' a c t i o n 

o r d i n a i r e . 

Cet te d é m o n s t r a t i o n est con f i rmée p a r l a n a t u r e d u pré

tendu a p p o r t q u ' a u r a i e n t l'ait les personnes a u x q u e l l e s les 

act ions o r d i n a i r e s son t a t t r i b u é e s . L o r s q u ' o n e x a m i n e , en 

effet, ce p ré t endu a p p o r t , on cons ta te , c o m m e nous a l lons 

le v o i r , q u ' i l est i n e x i s t a n t e t que, p a r su i t e , les sousc r ip 

teurs des ac t ions o r d i n a i r e s ne p e u v e n t ê t r e des cons t i 

tuants de la s o c i é t é a n o n y m e , n ' ayan t pas c o n t r i b u é à en 

former le c a p i t a l . 

I.e p ré t endu a p p o r t c o n s i s t e r a i t , d ' après l ' appe l an t e , 

dans l ' o p t i o n d ' un c o n t r a t de f o u r n i t u r e s de be t t e raves . 

Les d i s p o s i t i o n s de l ' ac te l i t i g i e u x su r ce p o i n t s o n t 
assez confuses. 

A u x t e rmes de l ' a r t i c l e 14, les a c t i o n s o r d i n a i r e s son t 

émises et a t t r i b u é e s en c o m p e n s a t i o n de l ' engagemen t 

o p t i o n n e l a p p o r t é à la s o c i é t é p a r leurs s o u s c r i p t e u r s et 
d o n t ceux-c i s 'engagent a la fa i re bénéf i c i e r . L ' a p p o r t 
semble i c i ê t re un engagemen t o p t i o n n e l . 

A u x t e rmes de l ' a r t i c l e i 5 , la s o u s c r i p t i o n d 'une a c t i o n 

o r d i n a i r e e m p o r t e do p l e i n d r o i t l 'offre , p a r le s o u s c r i p t e u r 

à ia s o c i é t é , de l ' o p t i o n d ' un c o n t r a t de be t t e raves . I c i , 

l ' a p p o r t n'est p l u s une o p t i o n , c'est l 'o f f re d 'une o p t i o n . 

E n f i n , et c o m m e s ' i ls ava ien t conscience de ce que ce pré

t e n d u appor t a de s i n g u l i e r el qu ' i l s che rcha i en t à d o n n e r 

une appa rence de r é a l i t é au néant , les a u t e u r s de l ' ac te de 

s o c i é t é son t r evenus dans un t ro i s i ème a r t i c l e sur la con

s is tance de l ' a p p o r t . L ' a r t i c l e 1U po r t e , en effet : « L ' a p p o r t 

prévu a u x a r t i c l e s \ \ e t 10 cons is te en une o p t i o n donnée à 

la s o c i é t é p a r le s o u s c r i p t e u r ». 

En' r é a l i t é , i l n 'y a pas d ' a p p o r t , pa rce que la chose pré

t e n d u m e n t a p p o r t é e , l ' o p t i o n d 'un c o n t r a t de f o u r n i t u r e s , 

n ' e x i s t e pas e t n ' e x i s t a i t pas, à la connaissance des inté

r e s s é s , l o r s de la passa l i o n de l 'acte du 11 m a i t8q5 

P o u r se r e n d r e coin pt e de la chose, i 1 suff i t de r a p p r o c h e r 

la n o t i o n de l ' o p t i o n , les s t i p u l a t i o n s de l 'acte à i n t e r p r é t e r 

et l 'ob je t o 11e les p a r t i e s a va ion t en vue. 

L ' o p t i o n est la facul té donnée, à une personne de d é l i b é r e r 

pendan t un t e m p s sur une offre sans p e r d r e la p o s s i b i l i t é 

de l 'accepter . I n p r o p r i é t a i r e a une m a i s o n à vendre . 1 1 en 

f a i t offre m o y e n n a n t t e l p r i x . Ce lu i q u i r e ç o i t l ' o f f re 

d é c l a r e v o u l o i r r é f l é c h i r et demande à l ' o f f r an t de l u i ac

c o r d e r un dé la i d u r a n t l eque l l 'offrant , s 'engage à ne pas 

vendre à un t i e r s et à ne pas r e t i r e r son off re . Si le p ropr ié 

t a i r e consent , c e l u i auque l l 'o f f re est fai te a une o p t i o n , 

et la s i t u a t i o n est la s u i v a n t e : L e p r o p r i é t a i r e de la chose 

à vendre a con t rac te l ' o b l i g a t i o n de ne pas vendre à u n 

t i e r s et d o u e pas r e t i r e r sou offre p e n d a n t le déla i p révu . 

Cet te o b l i g a t i o n est le d r o i t qu i est en t r é dans le p a t r i 

m o i n e de ce lu i envers l eque l e l le a é té c o n t r a c t é e , et au 

besoin i l p o u r r a en fa i re a r g e n t ou l ' a p p o r t e r a une s o c i é t é . 

Parce que l ' o p t i o n i m p l i q u e o b l i g a t i o n de ne pas r e t i r e r 

l 'of f re p e n d a n t le délai prévu et (pie, dès l o r s , l ' o f f r a n t 

peu t , au cas où l ' o p t i o n ne s e r a i t pas levée , p e r d r e le 

bénéf i ce q u ' i l a u r a i t f a i t en v e n d a n t à un t i e r s d u r a n t l e 

délai d ' o p t i o n , l ' o f f r an t p o u r r a ne c o n s e n t i r à l ' o p t i o n que 

m o y e n n a n t une con t r e -p re s t a t i on que l u i accorde ra l ' a u t r e 

p a r t i e . Cet te c o n t r e - p r e s t a t i o n donnée p a r le béné f i c i a i r e 

de l ' o p t i o n , r e p r é s e n t e l ' avan tage qu'a ce lu i -c i à ne pas 

d e v o i r se p r o n o n c e r i m m é d i a t e m e n t , à a v o i r la facul té de 

d é l i b é r e r sur la q u e s t i o n de s a v o i r s ' i l acceptera ou n o n 

l 'o f f re q u i l u i est f a i t e . 

L ' a p p l i c a t i o n de ces n o t i o n s aux fa i t s de la cause m o n t r e 
(¡110 l ' ex is tence de la p ré tendue o p t i o n est i n v r a i s e m b l a b l e , 
m o n t r e que, d ' après les t e r m e s de l 'acte , la p r é t e n d u e 
o p t i o n n ' ex i s te pus parce qu 'e l le ne p o u r r a i t ê t r e qu 'une 
offre , m o n t r e en f in que, d 'après les é l é m e n t s de la c a u s e . i l  
n'y a pas même d 'of f re et qu 'en vér i t é , le pré tendu a p p o r t 
d 'une o p t i o n est une s i m u l a t i o n l a i t e dans un bu t f i s c a l , 
semble - t - i l . 

L ' ex i s t ence de l ' o p t i o n est i n v r a i s e m b l a b l e . Les o p t i o n s 

p r é t endues c o r r e s p o n d e n t à i,',!i5 ac t ions o r d i n a i r e s , d o n t 

chacune est donnée en c o m p e n s a t i o n de la p ré t endue 

o p t i o n d 'un c o n t r a t p o r t a n t sur la f o u r n i t u r e du p r o d u i t de 

la c u l t u r e d 'un demi -hec t a re de be t te raves . P o u r a d m e t t r e 

que ce ne s o i t pas là une coméd ie , i l f au t a d m e t t r e q u ' a u 

m o m e n t où les fonda teurs de l a S u c r e r i e d ' A n v a i n g l ' o n t 

c r éée et on t cons t i t ué la s o c i é t é a n o n y m e , i l s se son t d i t que 

j , 3 i 5 offres l e u r se ra i en t faites de f o u r n i r à la s o c i é t é pen

d a n t i5 ans le p r o d u i t d ' un demi -hec t a r e de be t t e raves , 

q u ' i l s a u r a i e n t besoin d ' u n délai p o u r d é l i b é r e r sur chacune 

de ces offres , et que cependan t e l les a u r a i e n t chacune une 

apparence si avantageuse que, p o u r conse rve r à la soc i é t é 

le d r o i t de les accepter , , i l s e r a i t donné à l eu r s a i l l e u r s u n 

t a n t i è m e dans les béné f i ces . C'est d é j à i n a d m i s s i b l e . 

L a chose d e v i e n t encore p l u s i n a d m i s s i b l e dans le f a i t . 

E n effet ,ceux q u i o f f r e n t les I , 3 I 5 c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s 

(pie les fonda teurs de l a s o c i é t é ne v e u l e n t pas accep te r 

i m m é d i a t e m e n t , s o i t p l u s de 200 personnes , c o m p a r a i s s e n t 

à l 'acte c o n s t i t u t i f ; ces personnes sont donc connues des 

fonda teurs de l a soc ié té . I l est absurde de penser qu 'à chacune 
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d 'el les, les fonda teurs ont ( l i t : nous vou lons dé l ibé re r sur ! 

v o t r e offre , n ia is p o u r (pie vous nous donniez le t emps de 

méd i t e r , nous NOUS accordons un t a n t i è m e dans les béné

fice* de la s o c i é t é . L a chose est, encore m o i n s a d m i s s i b l e 

pa rce (pie, p a r m i les personnes (p l i font l 'o f f re des c o n t r a t s 

de f o u r n i t u r e s , se t r o u v e n t un g r a n d n o m b r e de sousc r ip 

t eurs d 'ac t ions p r iv i l ég i ée s , de l o n d n l e u r s de la s o c i é t é 

a n o n v m e . I l f a u d r a i t donc a d m e t t r e que les fonda teu r s de 

la soc i é t é a n o n y m e ont d i t à c e r t a i n s d 'en t re eux , c o m m e 

K a n i u : Mous acceptons que vous fondiez avec nous une 

soc i é t é a n o n y m e ayan t p o u r o b j e t de f a b r i q u e r d u sucre ; 

vous nous offrez de f o u r n i r à la soc i é t é des. be t t e raves 

p e n d a n t qu inze ans ; nous ne vou lons pas accepter v o i r e 

offre i m m é d i a t e m e n t , n i a i s c o m m e elle nous p a r a i t avan

tageuse à l a s o c i é t é , nous vous donnons une p a r t s p é c i a l e 

dans les béné f i ce s , a f i n de conse rve r à l a s o c i é t é p e n d a n t 

u n t emps le d r o i t d ' accep te r v o t r e of f re . 

11 n 'y a pas d ' o p t i o n pa rce que, d 'après les t e rmes de 

l ' ac te , i l n 'y a u r a i t qu 'une off re . 

Ce q u i d i s t i n g u e l ' o f f r e de l ' o p t i o n et ce que pa i e , le cas 

échéan t , le béné f i c i a i r e de l ' o p t i o n , c'est l ' o b l i g a t i o n (pie, 

dans l ' o p t i o n , a c e l u i q u i l ' accorde , de ne pas r e t i r e r 

l ' o f f r e d u r a n t u n c e r t a i n dé la i . O r , l 'acte soc ia l ne consta te 

pas (pie les p r é t e n d u s a p p o r t e u r s d ' o p t i o n a i e n t l ' o b l i g a 

t i o n de ne pas r e t i r e r l e u r of f re . A u c u n délai d ' o p t i o n n'est 

ind iqué ,aucune o b l i g a t i o n n'est c o u t r a c t é e d e n e pas r e t i r e r 

l ' o f f r e . 

V a i n e m e n t o b j e c t e r a i t - o n q u ' a u x t e rn ies de l ' a r t i c l e G5 
des s t a tu t s , « i l sera t e n u , i m m é d i a t e m e n t a p r è s la con

s t i t u t i o n de la s o c i é t é et, sans a u t r e c o n v o c a t i o n , u n e assem

blée g é n é r a l e à l a q u e l l e se ron t a d m i s tous les a c t i o n n a i r e s 

et q u i p o u r r a se p r o n o n c e r su r la l evée ou sur le r e j e t de 

l ' o p t i o n donnée à la s o c i é t é p a r c h a c u n des t i t u l a i r e s d'ac

t i o n s o r d i n a i r e s o, et f e r a i t -on v a l o i r que cet te s t i p u l a t i o n 

de l ' ac te s igné p a r les p ré t endus a p p o r t e u r s d ' o p t i o n , i m 

p l i q u e q u ' i l s ne r e t i r e r o n t pas l e u r of f re a v a n t la t enue de, 

l ' a s s e m b l é e . 

I l n 'y a p a s l à u n v é r i t a b l e dé la i , c a r c e t t e a s s e m b l é e géné

r a l e d o i t se r é u n i r i m m é d i a t e m e n t a p r è s la pa s sa t i on de 

l ' ac te c o n s t a t a n t le p ré t endu a p p o r t d ' o p t i o n . 

Cet te d i s p o s i t i o n des s t a tu t s m o n t r e au c o n t r a i r e q u ' i l 

n 'y a pas d ' o p t i o n , faute d 'offre non a c c e p t é e , et que les 

s t i p u l a t i o n s de l 'aete r e l a t i v e s à un a p p o r t d ' o p t i o n son t 

une s i m u l a t i o n . 

P o u r q u ' i l y a i t une offre p o u v a n t se t r a n s f o r m e r en op

t i o n , i l ne faut pas, en effet , q u ' i l y a i t a c c e p t a t i o n de 

l ' o f f r e p a r ce lu i auque l e l le est fa i t e . S ' i l y a a c c e p t a t i o n , i l 

n 'v a p l u s place n i pour une off re n i p o u r une o p t i o n , i l y a 

un c o n t r a t p a r f a i t . 

Or ,c 'es t ce qu i a e x i s t é en l ' e s p è c e . L o r s de la c o n s t i t u t i o n 

de la s o c i é t é a n o n y m e , i l n 'y pas eu a p p o r t de l ' o p t i o n de 

c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s de be t t e raves , pa rce (pie les cons t i 

t uan t s de la s o c i é t é a n o n y m e é t a i e n t d 'accord avec les c u l 

t i v a t e u r s de be t te raves sur toutes les clauses des c o n t r a t s 

de f o u r n i t u r e s , e t les ava ien t a c c e p t é e s au nom de la soc i é t é 

q u ' i l s c o n s t i t u a i e n t . Les con t ra t s é t a i en t p a r f a i t s et les 

c u l t i v a t e u r s receva ien t , en échange des p r e s t a t i o n s à fa i re 

p a r eux . d 'abord un t a n t i è m e dans les bénéf ices éven tue l s 

de la s o c i é t é a n o n y m e , d r o i t r e p r é s e n t é p a r l ' a c t i o n o r d i 

n a i r e , ensui te ce qu i est qual i f ié dans l 'acte de p r i x d u 

c o n t r a t de f o u r n i t u r e . 

Que les c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s é ta ien t p a r f a i t s p a r l 'ac

c e p t a t i o n qu'en ava i en t l 'aile les c o n s t i t u a n t s de la s o c i é t é , 

la chose résu l t e d ' abord des clauses de l 'acte socia l sur l a 

levée de l ' o p t i o n . L ' ac te soc ia l po r t e en effet que, dans ras

semblée géné ra l e q u i sans c o n v o c a t i o n nouve l l e s u i v r a la 

c o n s t i t u t i o n de l a s o c i é t é , i l sera dé l ibé ré su r l ' a c c e p t a t i o n 

des c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s . Cet te s t i p u l a t i o n déjà- décè le 

la s i m u l a t i o n . Les deux a s s e m b l é e s , celle ou la soc i é t é ano

n v m e a été cons t i tuée et celle qu i la s u i t i m m é d i a t e m e n t , 

d e v a n t ê t re c o m p o s é e s des m ê m e s personnes , cel les-ci ne 

p o u v a i e n t dans la seconde a s s e m b l é e d o n n e r l e u r consente

m e n t aux c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s , que s i elles é t a i en t d é j à 

déc idées à le d o n n e r l o r s de la c o n s t i t u t i o n de l a s o c i é t é 

a n o n v m e . Si el les é t a i e n t a lo r s déc idées à le donner , i l est 

inconcevable qu 'e l les ne l 'aient, pas donné, m a i s , au con

tra i r e , a i e n t a c c o r d é u n t a n t i è m e dans les béné f i ce s sous 

f o r m e d ' o c t r o i d 'une a c t i o n o r d i n a i r e p o u r n e pas le donner . 

L e consen tement é t a i t donc donné et l ' a l l u s i o n fai te dans 

le c o n t r a t à une dé l ibé ra t ion de l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e n'est 

qu 'une s i m u l a t i o n . I l semble , au s u r p l u s , que l ' a s semblée 

g é n é r a l e n'a pas dé l ibé ré sur ce p o i n t ; l a p a r t i e appelan te , 

i nv i t ée à p l u s i e u r s r ep r i s e s à p r o d u i r e ce t te dé l i bé ra t i on et 

la p r e u v e que les p r é t endues o p t i o n s on t é té l evées , et que 

ceux q u i les a v a i e n t fa i tes ont été a v e r t i s de ce t te levée, n'a 

en effet p r o d u i t n i ce l t e dé l ibé ra t ion n i ce t te p r e u v e . 

L e fai t oue les c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s é t a i e n t a c c e p t é s 

l o r s de la f o n d a t i o n de la s o c i é t é et que, p a r conséquen t , i l 

n'y a pas eu d ' o p t i o n , r é s u l t e encore des c i r c u l a i r e s qu i 

o n t p r é c é d é la- c o n s t i t u t i o n de la s o c i é t é . O n y v o i t que 

cel le-ci est c r éée en vue de f u s i o n n e r les i n t é r ê t s des c u l t i 

v a t e u r s de be t t e raves et, d u f a b r i c a n t de sucre,et (pie l 'en

g a g e m e n t c o n t r a c t é p a r les f o u r n i s s e u r s de be t t e raves est 

c o n s i d é r é c o m m e u n engagemen t f e r m e a c c e p t é pa r la 

s o c i é t é . C ' e s t a i n s i que, dans ht, c i r c u l a i r e du G décembre 

1894, i l est d i t : « Nous p o u r r o n s aussi encore accepter 

quelques s o u s c r i p t i o n s de c u l t i v a t e u r s dé s i r eux de f o u r n i r 

l e u r s be t t e raves à l ' us ine , l ' i m p o r t a n c e (pie nous donnons à 

ce l le -c i nous p e r m e t t a n t de f a b r i q u e r a i s émen t 400,000 k i 

los p a r j o u r n. Ce t e x t e , c o m m e l ' ensemble de la c i r c u l a i r e , 

suppose (pie l a c o n v e n t i o n avec les c u l t i v a t e u r s de bette

raves , visée dans l 'acte de s o c i é t é , e s t une c o n v e n t i o n ferme; 

q u ' i l y a a c c o r d , en t r e les f o n d a t e u r s de l a s o c i é t é d'une 

p a r t et les c u l t i v a t e u r s d ' au t r e p a r t , p o u r (pie les con t ra t s 

de f o u r n i t u r e s so ien t p a r f a i t s p a r le l 'ai t m ê m e de la fon

d a t i o n de la s o c i é t é , dans l 'acte c o n s t i t u t i f de l aque l le 

ces c o n t r a t s son t i n s c r i t s . 

L e s c i rcons tances dans lesque l les l a s o c i é t é a é té créée 

m o n t r e n t encore que l a p ré t endue o p t i o n est u n s i m u l a c r e en 

vue d ' éga re r le f i s c . L a s o c i é t é a été en effet cons t i t uée , a ins i 

que nous l ' avons d i t , en vue de c o m b i n e r les i n t é r ê t s des 

c u l t i v a t e u r s de be t t e r aves avec ceux d u f a b r i c a n t de sucre, 

r e p r é s e n t é p a r la s o c i é t é appe l an t e . C'est p o u r ce m o t i f 

que ,dans t ou t e s les c i r c u l a i r e s t a n t a n t é r i e u r e s que posté

r i e u r e s à la c o n s t i t u t i o n de la s o c i é t é anonyme , e l le e u t 

(pial if iée de .sucrerie coopérative, et les c u l t i v a t e u r s de 

coopérateurs. L ' o p é r a t i o n ( p i o n v o u l a i t r é a l i s e r é t a i t une 

a s soc i a t i on des i n t é r ê t s des c u l t i v a te u r s et d u f a b r i c a n t . I l 

n 'y a v a i t pas p lace dans cet te c o m b i n a i s o n p o u r une o p t i o n 

donnée p a r le c u l t i v a t e u r au f a b r i c a n t . C 'eût é t é c o n t r a i r e 

à l ' e s p r i t dans lequel?la s o c i é t é se f o n d a i t . On ne v i n t pas 

p o u r q u o i les fonda teurs de la s o c i é t é a u r a i e n t r e n o n c é aune 

p a r t éven tue l l e de bénéf ices , r e p r é s e n t é e pa r l ' a c t i o n o r d i 

n a i r e , en vue d ' o b t e n i r p o u r la s o c i é t é ces o p t i o n s , a lors 

q u ' i l s é t a i e n t déc idés a passer les c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s 

et (pie c ' é t a i l dans ce bu t que la s o c i é t é a n o n y m e é t a i t fon

dée. On c o m p r e n d , a u c o n t r a i r e , qu 'en vue d ' i n t é r e s se r les 

c u l t i v a t e u r s dans la s o c i é t é , ses fonda t eu r s a i en t renonce 

à une l égè re p a r t dans les bénéf i ces et l ' a i en t a t t r ibuée , 

sous f o r m e d ' ac t ions o r d i n a i r e s , aux fou rn i s seu r s d e l à ma

t i è re p r e m i è r e d o n t l 'us ine ava i t beso in . 

Parce q u ' i l n 'y a pas d ' o p t i o n ma i s offre a c c e p t é e de 

f o u r n i r des be t te raves d ' abo rd , m o y e n n a n t u n t an t i ème 

dans les bénéf ices de la s o c i é t é a n o n y m e , d r o i t r ep ré sen t é 

p a r l ' a c t i o n o r d i n a i r e , et ensu i t e m o y e n n a n t ce (pie ce con

t r a t appe l l e le p r i x des f o u r n i t u r e s , les c o n s t i t u a n t s de 

la s o c i é t é anonyme on t c o n s i d é r é l ' o p t i o n c o m m e - sans 

va leu r , et n 'on t r i e n donné en échange . De même , les admi

n i s t r a t e u r s de la soc i é t é a n o n y m e et les a s s e m b l é e s géné

ra les l ' on t t o u j o u r s r e g a r d é e c o m m e le néan t . 

Les c o n s t i t u a n t s de la soc i é t é n ' o n t r i e n donné en 

échange de l a p r e t e n d u e o p t i o n . e e n 'est qu 'en apparence 

qu ' i l s la p a i e n t d ' u n e a c t i o n o r d i n a i r e . L ' a c t i o n o r d i n a i r e 

est, eu effet, le l i t r e r e p r é s e n t a t i f du d r o i t de p a r t i c i p e r 

à ce r t a in s bénéf ices de la s o c i é t é a n o n y m e . Si ce d r o i t 

ava i t é té a c c o r d é en é c h a n g e de l ' o p t i o n , tous les appor

t eurs de p ré t endues o p t i o n s a u r a i e n t eu le m ê m e d ro i t -

Si , au c o n t r a i r e , l ' a c t i o n o r d i n a i r e est a c c o r d é e , comme 

nous l ' avons d i t , en é c h a n g e de f o u r n i t u r e s de bet teraves , 

c'est d 'après l a quan t i t é de be t t e r aves f o u r n i e s que le 
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t i t u l a i r e de l ' a c t i o n p a r t i c i p e r a aux bénéf i ces . Or , i l 

résul te de l ' a r t i c l e 54 du c o n t r a t , que l ' a c t i o n o r d i n a i r e 

p a r t i c i p e a u x bénéf i ces en p r o p o r t i o n du nombre et de 

la qua l i t é des be t t e r aves fou rn i e s . C'est donc, d 'une p a r t , 

(pie l ' o p t i o n est c o n s i d é r é e c o m m e n ' é t an t pas la con t re -

p r e s t a t i o n de l a r e m i s e de l ' a c t i o n o r d i n a i r e et que, 

d 'au t re p a r t , e l le est la c o n t r e - p r e s t a t i o n de la f o u r n i t u r e 

des be t t e raves . On ne p o u r r a i t o b j e c t e r (pie le t i t u l a i r e 

de l ' a c t i o n peu t ne pas ê t r e le f o u r n i s s e u r de be t te raves , 

comme c'est le cas de Desvva t t innes et de l ' in t imé L i b e r l . 

A u m o m e n t de la c o n s t i t u t i o n de l a s o c i é t é , c'est, au cu l 

t i v a t e u r , a u c o n t r a i r e , que l ' a c t i o n o r d i n a i r e est n é c e s s a i r e 

m e n t a c c o r d é e . L ' a r t i c l e i5 ,S 1,porte en effet (pie le, f o u r n i s 

seur, c 'es t -à-d i re c e l u i q u i donne l a p ré t endue o p t i o n et re

çoi t l ' a c t i o n o r d i n a i r e , s 'engage,au cas où l ' o p t i o n est l evée , 

à f o u r n i r la p r o d u c t i o n a n n u e l l e d 'un demi -hec t a re de be t 

teraves à sucre à cultiver par le dit fournisseur. C'est donc 

au c u l t i v a t e u r (pie l ' a c t i o n o r d i n a i r e est a t t r i buée . Si 

u l t é r i e u r e m e n t les q u a l i t é s de c u l t i v a t e u r et de t i t u l a i r e 

d ' ac t ion o r d i n a i r e p e u v e n t ê t r e s é p a r é e s , l a chose est sans 

i m p o r t a n c e au p o i n t de vue de l ' i n t e rp ré t a t i on d u c o n t r a t 

p r i m i t i f , les r a p p o r t s en t r e le c u l t i v a t e u r et le t i t u l a i r e de 

l ' a c t i o n o r d i n a i r e é t a n t , a p r è s l a s é p a r a t i o n , r é g i s p a r 

leurs c o n v e n t i o n s p a r t i c u l i è r e s . 

On ne p o u r r a i t o b j e c t e r n o n p l u s que la p reuve que 

l ' a c t i o n o r d i n a i r e est donnée p o u r l ' o p t i o n , c'est que l ' a r t i 

cle 55 d u c o n t r a t de s o c i é t é p r é v o i t que l ' o p t i o n ne sera 

pas l evée , et a l l o u e , dans ce cas, à l ' a c t i o n o r d i n a i r e un 

d i x i è m e d u s u p e r d i v i d e n d e . 

Cet te s t i p u l a t i o n a é t é i n sé rée dans l 'acte pro forma, 

af in de d o n n e r co rps à la s i m u l a t i o n q u ' i l r e n f e r m e . 

L a p r e u v e en est qu ' e l l e est i n e x é c u t a b l e . 

E l l e ne p o u v a i t ê t r e e x é c u t é e . E n effet , i l est d é m o n t r é 

l i i i i ' t ous les é l é m e n t s de la, cause,(pie ce r t a ines p ré t endues 

op t ions d e v a i e n t n é c e s s a i r e m e n t ê t r e l evées , et que des 

con t r a t s de f o u r n i t u r e s a u x c o n d i t i o n s p révues p a r l 'acte 

de s o c i é t é s e r a i en t pa s sé s . C'est ie b u t en vue d u q u e l la 

soc ié té a é té c r é é e . O r , dès q u ' u n de ces c o n t r a t s e n t r a i t 

en v i g u e u r , la d i s p o s i t i o n de l ' a r t i c l e 55 d e v i e n t i n e x é c u 

tab le , pu i sque c'est d 'après la quan t i t é de be t t e r aves four

nies que les béné f i ce s se r é p a r t i s s e n t é v e n t u e l l e m e n t 

entre lo t i s les t i t u l a i r e s d ' ac t ions o r d i n a i r e s . C ' e s t donc (pie 

cette d i s p o s i t i o n a é té i n s é r é e p o u r la f o rme . 

Les c o n s t i t u a n t s de la s o c i é t é c o m m e ses a d m i n i s t r a 

teurs et ses a s s e m b l é e s g é n é r a l e s , on t r e g a r d é l ' o p t i o n 

comme ne fa i san t pas p a r t i e ' d u c a p i u i l soc ia l et c o m m e 

é tan t sans v a l e u r . 

S i , en effet , en fa i san t ce p ré t endu a p p o r t , les t i t u l a i r e s 

des ac t ions o r d i n a i r e s o n t l 'ait une mise clans le c a p i t a l 

ér igé en personne c i v i l e , ce c a p i t a l s e r a i t p l u s é levé (pie 

les (jliu,000 f rancs ind iqués dans l 'acte soc i a l , car i l s 

sont c o m p l è t e m e n t f o u r n i s p a r les s o u s c r i p t e u r s des ac

t ions p r i v i l é g i é e s : le c a p i t a l rée l se ra i t supé r i eu r , au 

c a p i t a l ind iqué dans l 'acte , de la v a l e u r des o p t i o n s . 

P a r e i l l e chose ne peut ê t r e admise . 

I l est, c e r t a i n d ' abo rd que les s i g n a t a i r e s de l 'acte soc ia l 

n 'on t p u c o m m e t t r e une e r r e u r d 'éva lua t ion et, c o m m e i l s 

l 'on t l 'ait, é v a l u e r a zéro des o p t i o n s q u i a u r a i e n t eu une 

va l eu r . On p e u t i m a g i n e r que, de bonne f o i , les fonda t eu r s 

d'une s o c i é t é éva luen t t r o p liant, u n a p p o r t , m a i s on ne 

peut a d m e t t r e que, p a r e r r e u r , i l s éva luen t à zéro u n a p p o r t 

q u i e s t b i e n c o n n u d 'eux, c o m m e en l ' e spèce , et q u i , au mo

m e n t 011 la s o c i é t é est fondée, v a u d r a i t que lque chose. Les 

fonda teu r s de la s o c i é t é a p p e l a n t e n ' on t donc pu se t r o m 

per de cet te m a n i è r e . Pa r conséquen t , p u i s q u ' i l s o n t 

évalué à zéro l a v a l e u r des p ré tendus a p p o r t s , c'est, ou b i e n 

que ceux-c i n ' e x i s t a i e n t pas, ou b i e n que les f o n d a t e u r s de 

la s o c i é t é on t , dans u n acte de s o c i é t é , dans un acte où les 

pa r t i e s son t l é g a l e m e n t ob l i gée s de d i r e l a vé r i t é , d i t une 

chose fausse, sachan t qu 'e l le é t a i t fausse et ce su r u n p o i n t 

essent iel de l 'acte : l a h a u t e u r d u c a p i t a l pe r sonn i f i é . 

P a r e i l mensonge ne p e u t ê t r e p r é s u m é . D ' a u t r e p a r t , i l 

est i n v r a i s e m b l a b l e . L e c a p i t a l d 'une s o c i é t é a n o n y m e , 

c'est en effet , p u i s q u ' e l l e est ce c a p i t a l pe r sonn i f i é , l a 

force v i t a l e de l a s o c i é t é . I l est absu rde de d i r e que ceux 
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q u i ont c r é é une s o c i é t é , on t . eu d i m i n u a n t success ivemen t 

l ' i m p o r t a n c e d u c a p i t a l , v o l o n t a i r e m e n t d iminué la force 

v i t a l e de l a s o c i é t é . I l faut , p a r conséquen t , p u i s q u e les 

p a r t i e s on t , dans l 'acte c o n s t i t u t i f de la s o c i é t é a p p e l a n t e , 

e s t i m é à zéro le p ré tendu a p p o r t , a d m e t t r e q u ' i l n 'y a v a i t 

pas d ' a p p o r t , parce que l ' o p t i o n p r é t e n d u m e n t appo r t ée 

n ' e x i s t a i t pas. 

L a m ê m e r e m a r q u e s ' app l ique au b i l a n . S i , dans l 'acte 

de l a s o c i é t é , le c a p i t a l social a v a i t é té e s t i m é en dessous de 

sa v a l e u r et s i la v a l e u r des p ré t endues o p t i o n s n 'y a v a i t pas 

été i n c o r p o r é e p o u r l ' a u g m e n t e r , l ' e r r e u r a u r a i t d u ê t r e 

r é p a r é e dès le p r e m i e r b i l a n . Or , dans tous les b i l a n s , la 

v a l e u r des p r é t endues o p t i o n s est omise . C'est donc qu 'ad

m i n i s t r a t e u r s q u i on t d ressé les b i l a n s , c o m m i s s a i r e s et 

a s s e m b l é e s g é n é r a l e s q u i les on t approuvés , on t e s t i m é 

que le c a p i t a l soc ia l est formé e x c l u s i v e m e n t d u m o n t a n t 

des s o u s c r i p t i o n s aux act ions p r iv i l ég i ée s , que les pré

tendues o p t i o n s son t i n e x i s t a n t e s et (pie, l o r sque l 'acte 

soc ia l p o r t e que les c u l t i v a t e u r s sousc r iven t les ac t ions 

o r d i n a i r e s , le m o t souscrire a son sens géné ra l et n ' i m 

p l i q u e que l a volonté de s 'engager à, une chose. Les 

c u l t i v a t e u r s s o u s c r i v e n t les ac t ions o r d i n a i r e s en ce sens 

q u ' i l s v e u l e n t les a c q u é r i r en é c h a n g e des f o u r n i t u r e s 

de be t t e raves q u ' i l s f e ron t , n ia is a p r è s qu 'e l les o n t é té 

l i b é r é e s pa r les f o n d a t e u r s de la s o c i é t é . I l s n ' en tenden t 

pas s o u s c r i r e , et n u l ne les a c o n s i d é r é s c o m m e a y a n t sous

c r i t , une q u o t e - p a r t d u c a p i t a l soc i a l . 

Ces c o n s i d é r a t i o n s dé jà p r o u v e n t a m p l e m e n t la chose. 

U n l 'ait q u i s'est p r o d u i t d u r a n t la v ie socia le la démon

t re , en que lque so r te m a t é r i e l l e m e n t , ma lg ré les élé

men t s i n c o m p l e t s q u i nous le r e n s e i g n e n t . 

L ' a r t i c l e 22 des s t a t u t s au to r i s e le conse i l d ' a d m i n i s t r a 

t i o n d e l à s o c i é t é anonyme ,à é m e t t r e i,o85 n o u v e l les ac t ions 

o r d i n a i r e s , c o n t r e a p p o r t , p o u r la durée q u i r e s te ra à c o u r i r 

à la s o c i é t é , de r e n g a g e m e n t o p t i o n n e l prévu p a r l ' a r t i c l e 

14 et de 1,000 a c t i o n s p r i v i l ég i ée s à s o u s c r i r e en a rgen t . 

L ' a u t o r i s a t i o n a in s i donnée d ' éme t t r e i.oS5 nouve l l e s 

ac t ions , cons is te à p e r m e t t r e au conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n 

de r é m u n é r e r de p r é t e n d u e s op t ions , en a l l o u a n t à ceux 

q u i les c o n s e n t i r e n t un t a n t i è m e dans les béné f i ce s . Ce t t e 

d i s p o s i t i o n d é j à m o n t r e q u ' i l y a là une s i m u l a t i o n , que 

l ' o p t i o n n 'exis tera , pas et que les t a n t i è m e s dans les béné

fices s e ron t a c c o r d é s en é c h a n g e d ' u n c o n t r a t f e rme . O n 

ne c o n ç o i t pas, en effet, (pie, l o r s de, l a f o n d a t i o n d 'une 

s o c i é t é , on p révo ie que dans l ' a v e n i r le conse i l d ' a d m i 

n i s t r a t i o n se v e r r a o f f r i r i,oS5 c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s 

de be t te raves , q u ' i l d é s i r e r a n 'en accepter i m m é d i a t e m e n t 

aucun , n ia i s q u ' i l d é s i r e r a d é l i b é r e r sur tous et acco rde r 

un t a n t i è m e dans les bénéf i ces de la s o c i é t é p o u r se réser 

v e r ce d r o i t . 

P a r dé l i bé ra t i on d u 25 j u i n i8qG,Ie conse i l d ' a d m i n i s t r a 

t i o n a déc idé que le c a p i t a l s e r a i t a u g m e n l é d e 58,000 f rancs, 

pa r l ' émiss ion de 1 iG a c t i o n s p r iv i l ég i ées . Pa r une dél ibé

r a t i o n p o s t é r i e u r e , d u 11 o c t o b r e 1897,1e conse i l d ' a d m i 

n i s t r a t i o n décida l ' émiss ion de 194 a c t i ons o r d i n a i r e s . 

D é j à l c f a i l q u e l ' a u g m e n t a t i o n d u c a p i t a l est r é a l i s é e p a r 

la seule c r é a t i o n des ac t ions p r iv i l ég i ée s , prouve .ee q u ' i l y 

a à d é m o n t r e i y p t e les s o u s c r i p t i o n s , l e cel les-ci cons t i tuent , 

seules le c a p i t a l soc i a l . A u s s i , au b i l a n a r r ê t é au i r ma i 

1897, a lo r s (pie la c r é a t i o n de nouve l l e s ac t ions o r d i n a i r e s 

n 'a pas encore é t é déc idée , le c a p i t a l e s t - i l a u g m e n t é de 

ôS.ooo francs, m o n t a n t des ac t ions p r i v i l é g i é e s , t and i s 

q u ' u l t é r i e u r e m e n t , l o r sque les ac t ions o r d i n a i r e s s e ron t 

en f a i t é m i s e s , aucune a u g m e n t a t i o n de c a p i t a l ne sera 

m e n t i o n n é e . 

C'est dans u n acte n o t a r i é d u S j u i n 1901, pub l i é a u x an

nexes d u Moniteur des i0I'-2 j u i l l e t 1901,que les s o u s c r i p t i o n s 

des ac t ions o r d i n a i r e s o n t é té c o n s t a t é e s . I l est d i t qu 'e l les 

son t l i b é r é e s p a r des a p p o r t s d ' op t i ons fai tes dans les 

c o n d i t i o n s p révues en l 'acte c o n s t i t u t i f de l a s o c i é t é . I I v a 

là une n o u v e l l e s i m u l a t i o n , a i n s i q u ' i l r é s u l t e de l 'é tude des 

f a i t s . C'est, en effet , le n oc tob re 1898 que l ' émiss ion des 

a c t i o n s o r d i n a i r e s est déc idée . E l l e n 'est r é a l i s é e que p r è s 

de t r o i s ans p l u s t a r d , et, ap rès ce l o n g laps de t emps , les 

c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s ne s e r a i en t pas encore a c c e p t é s , i l s 
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fera ient encore l ' ob je t d 'une o p t i o n ! N u l n ' a d m e t t r a (|ue, 

pendant ce t emps . la s o c i é t é n'a pu se p r o c u r e r les con t r a t s 

de f o u r n i t u r e s (pli l u i é t a i en t n é c e s s a i r e s , et qu 'e l le s est 

t rouvée, ap rès près de t r o i s nus, daus l ' o b i i g a l i o n de donner 

un t an t i ème dans les béné f i ce s aux personnes qu i l u i 

a p p o r t a i e n t des c o n t r a t s sur lesquels e l le d é s i r a i t se réser

ver une o p t i o n . De p lu s , i l est i m p o s s i b l e q u ' i l y a i t o p t i o n , 

q u ' i l y a i t l 'acuité pour la s o c i é t é de ne pas accep te r ces con

t r a t s ; des c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s sont e n c o u r s , et nous 

avons v u (pie, dès lo rs , i l est i m p o s s i b l e que des ac t ions 

o r d i n a i r e s so i en t a t t r i b u é e s p o u r des o p t i o n s qu i ne 

se ra ien t pas l evées . 

L ' ac te d u n j u i n 1901 cons ta te (ptec o m p a r a i s s e n t d e v a n t 

le no t a i r e , d 'une p a r t , le cons id l d ' a d m i n i s t r a t i o n de la socié

té a n o n y m e , d a u t r e pa r t , les s o u s c r i p t e u r s des ac t ions p r i 

v i l ég i ée s et des a c t i o n s o r d i n a i r e s . L ' ac t e cons ta te que les 

m e m b r e s d u conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n o n t déc l a ré que ce lu i -

c i , usan t de la l 'acuité prévue p a r l ' a r t i c l e 122 des s t a tu t s , 

a por té le c a p i t a l soc ia l à 988,01 o f rancs, p a r l ' émiss ion de 

11G ac t ions p r i v i l é g i é e s , de 5oo f rancs chacune, et le n o m . 

l i r e des a c t i o n s o r d i n a i r e s à 1009, p a r l ' émiss ion de 

194 nouve l l e s a c t i ons . Cet te d é c l a r a t i o n p r o u v e , ce q u i a 

d é j à é té r e l e v é , que le c a p i t a l soc ia l n'est a u g m e n t é que 

p a r r é m i s s i o n des act ions p r i v i l é g i é e s , pu i sque le conse i l 

d ' a d m i n i s t r a t i o n le d é c l a r e e x p r e s s é m e n t . L a d é c l a r a t i o n 

ne re levé pas que ces deux déc i s ions on t é té pr ises à des 

dates d i f fé ren tes ; ce n'est que pa r les dates ind iquées 

dans les p r o c u r a t i o n s a n n e x é e s à l 'acte que la chose a p u 

ê t re c o n s t a t é e . L ' ac t e cons ta te ensu i t e qu 'une p a r t i e des 

c o m p a r a n t s a y a n t p r i s connaissance des s t a tu t s de l a so

c i é t é et de l a d é l i b é r a t i o n ci-dessus v isée , d é c l a r e n t sous

c r i r e l a d i t e a u g m e n t a t i o n de c a p i t a l , les nouve l l e s ac t ions 

é t a n t sousc r i t e s p a r eux . ou les « p e r s o n n e s q u i les représen

ten t de la m a n i è r e et dans les p r o p o r t i o n s c i -après ». T o u t e 

personne l i s a n t ce t ex te au ra l ' i m p r e s s i o n que les sousc r ip 

t i o n s se font à ce m o m e n t , le 11 j u i n 1901. E n fa i t , ce n'est 

pas v r a i . L ' a u g m e n t a t i o n d u c a p i t a l et les ac t ions q u i en 

sont les d i v i s i o n s , ont é té souscr i t es et l i b é r é e s depu i s 

p lus de q u a t r e ans. E n effet, au b i l a n a r r ê t e ¡111 11 m a i 1R97, 
i l est ind iqué que le c a p i t a l ¡1 é té augmen te de 58.000 f rancs, 

qu 'une n o u v e l l e émiss ion a é té fa i te et que les ve rsements 

sur les ac t ions p r i v i l é g i é e s on t é té e f fec tués e n t i è r e m e n t . 

Ce t te coméd ie semble a v o i r é té j o u é e p o u r d o n n e r une 

apparence de vér i t é a cet te a u t r e s i m u l a t i o n de l ' ac te , que 

les ac t ions o r d i n a i r e s sont données en échange d ' o p t i o n s 

i n e x i s t a n t e s et i m p o s s i b l e s . 

De ces d ive rses c o n s i d é r a t i o n s , i l s u i t que les personnes 

q u i sont r e n s e i g n é e s dans l 'acte c o n s t i t u t i f de la s o c i é t é 

appe lan te c o m m e a y a n t s o u s c r i t les ac t ions o r d i n a i r e s , 

n 'on t f a i t aucune mise q u i a i t s e r v i à c o n s t i t u e r le cap i 

t a l soc ia l é r igé en personne c i v i l e , ma i s ont s i m p l e 

m e n t pas sé avec la s o c i é t é un c o n t r a t de f o u r n i t u r e s en 

v e r t u d u q u e l elles r e ceva i en t p o u r l eu r s f o u r n i t u r e s un 

t a n t i è m e dans les bénéf i ces de l a s o c i é t é a n o n y m e , s o i t 

une ac t i on o r d i n a i r e , p lus ce (pti est appelé dans l 'acte so

c i a l le p r i x de l a f o u r n i t u r e des be t t e raves 

L a s i t u a t i o n j u r i d i q u e à ce p r e m i e r p o i n t de vue est donc 

la s u i v a n t e : l ' n c e r t a i n n o m b r e de personnes , les sousc r ip 

t e u r s des ac t ions p r i v i l ég i ée s , d é c i d è r e n t de fonder une 

soc i é t é a n o n y m e au c a p i t a l de 980.000 f rancs, qu ' e l l e s l ibé

r è r en t e n t i è r e m e n t . L a s o c i é t é a v a i t p o u r o b j e t la fabr ica 

t i o n du sucre. P r é a l a b l e m e n t à l 'acte c o n s t i t u t i f , el les se 

miren ' - d 'accord avec des c u l t i v a t e u r s de be t t e raves , p o u r 

tpie ceux-ci s 'engagent à f o u r n i r pendan t qu inze ans la p ro 

d u c t i o n d 'un demi -hec ta re de be t t e raves à c u l t i v e r p a r eux . 

I l é ta i t convenu qu 'en échange des o b l i g a t i o n s c o n t r a c t é e s 

pa r les c u l t i v a t e u r s de be t te raves et q u i f e ra i en t p a r t i e , 

non pas d u c a p i t a l soc ia l é r i gé en personne c i v i l e , ma i s de 

l ' a v o i r socia l , les c r é a t e u r s de la s o c i é t é anonyme renonce

r a i e n t , en f aveur des c u l t i v a t e u r s de be t t e raves , à une 

q u o t e - p a r t des bénéf i ces éven tue l s de la soc i é t é , avan tage 

q u i s e r a i t r e p r é s e n t é p a r une a c t i o n o r d i n a i r e , et que, 

d ' au t r e p a r t , les c u l t i v a t e u r s de be t t e raves p e r c e v r a i e n t 

ce q u i est appe lé dans l 'acte le p r i x de l eu r s f o u r n i t u r e s . 

P o u r que les o b l i g a t i o n s des c u l t i v a t e u r s de be t t e raves 

d e v i e n n e n t fe rmes des l a c o n s t i t u t i o n de l a soc i é t é , elles 

fu ren t i n s é r é e s dans l 'ac te c o n s t i t u t i f a u q u e l i l s p r i r e n t 

p a r t . Dans un i n t é r ê t f i sca l , i l y fu t d i t que l a s o c i é t é ava i t 

l ' o p t i o n des c o n t r a t s de f o u r n i t u r e s . C ' é ta i t là un s i m u l a c r e , 

1 a cco rd é t an t d é j à p a r f a i t en t r e les pa r t i e s . 

Les c u l t i v a t e u r s de be t t e raves sout doue, en t a n t que 

t i t u l a i r e s d ' ac t ions o r d i n a i r e s , les successeurs des sous

c r i p t e u r s des ac t ions p r i v i l é g i é e s : p a r s u i t e , i l ne peut 

ê t re q u e s t i o n de d i r e que l a s o c i é t é a n o n y m e est l éon ine en 

faveur des s o u s c r i p t e u r s des ac t ions p r i v i l é g i é e s , pu i sque 

ceux-c i son t les seuls a s soc ié s o r i g i n a i r e s , les seuls cons t i 

tuan t s du c a p i t a l s o c i a l . 

Cet te p r e m i è r e diff icul té étant, a i n s i r é so lue , i l reste à 

e x a m i n e r le c a r a c t è r e j u r i d i q u e des r e l a t i o n s en t re la 

s o c i é t é a n o n y m e d 'une p a r t , et les personnes , q u i , l o r s de 

la c o n s t i t u t i o n , o n t pa s sé avec e l le les c o n t r a t s do f o u r n i 

t u re s de b e t t e r a v e s . 

L a s o c i é t é appe lan te p ré tend que ces r e l a t i o n s son t des 

r e l a t i o n s de v e n d e u r à ache teur , les f o u r n i s s e u r s de 

be t t e raves é t a n t les vendeur s d u p r o d u i t d ' un demi-hec ta re 

do be t te raves à sucre, d o n t la s o c i é t é s e r a i t l ' a che teu r . Le 

p r i x s e r a i t c o m p o s é , d 'une p a r t , de la v a l e u r de l ' a c t i o n 

o r d i n a i r e , d ' au t re p a r t , de la q u o t e - p a r t à l a q u e l l e , d 'après 

le c o n t r a t , les fourn i s seur s o n t d r o i t dans le p r i x de vente 

d u sucre fabr iqué à l ' a ide de l eu r s be t t e raves Les in t imés 

sou t i ennen t q u ' i l y a une s o c i é t é c o o p é r a t i v e . I l s ne d isen t 

pas avec p réc i s ion s i la s o c i é t é c o o p é r a t i v e s e r a i t formée 

e x c l u s i v e m e n t en t r e les c u l t i v a t e u r s de be t t e raves , et 

t r a i t e r a i t ensu i te avec la s o c i é t é anonyme, ou si la soc i é t é 

a n o n y m e sera i t , e l le auss i , un des c o o p é r a l e u r s . Les in t imés 

a f f i r m e n t (pie cet te c o m b i n a i s o n île s o c i é t é a n o n y m e et do 

s o c i é t é c o o p é r a t i v e serait, i l l éga l e , b ien que cependant 

•aucune l o i n ' i n t e r d i s e à une s o c i é t é a n o n y m e s o i t de fonder 

une n o u v e l l e s o c i é t é de c a p i t a u x avec u n t i e r s , s o i t d 'être 

m e m b r e d 'une s o c i é t é c o o p é r a t i v e . 

I l est c e r t a i n , c o m m e l ' on t t rès b ien e x p o s é les in t imés , 

q u ' i l y a v a i t dans la c o m b i n a i s o n que les pa r t i e s ava ien t 

en vue , les é l é m e n t s d 'une société, coopérat ive , en t re les 

c u l t i v a t e u r s . X o u s ne pensons pas t ou t e fo i s d e v o i r d i scu te r 

ce p o i n t , parce que la p r e m i è r e c o n d i t i o n p o u r q u ' i l y a i t 

une soc ié té c o o p é r a t i v e en t re d ive rses pe r sonnes , est que 

ces personnes déc l a ren t v o u l o i r l 'aire une s o c i é t é entre 

el les . P o u r q u ' i l y a i t une s o c i é t é c o o p é r a t i v e en t r e les 

c u l t i v a t e u r s de be t t e raves , i l fau t que ceux-c i a i en t v o u l u 

f a i r e une s o c i é t é en t r e eux et a i e n t p r i s des engagements 

les uns à l ' égard des a u t r e s . I I s i i l ï i t d e l i r e l 'acte de soc ié té 

p o u r s ' apercevoi r q u ' i l n 'en est pas a i n s i . Les fourn i sseurs 

de be t te raves p r e n n e n t chacun u n e n g a g e m e n t envers la 

soe ié t é a n o n y m e , i l s ne p r e n n e n t pas un e n g a g e m e n t les 

uns envers les a u t r e s : i l s ne f o r m e n t donc pas en t re eux 

une s o c i é t é , et s ' i l y a en t r e eux des l i ens soc i aux , c'est 

pa rée q u ' i l s son t chacun devenus t i t u l a i r e s , c o m m e succes

seurs des c o n s t i t u a n t s de l a s o c i é t é a n o n y m e , d 'une ac t ion 

o r d i n a i r e de l a s o c i é t é anonyme . 

Cela les r e n d a c t i o n n a i r e s de la s o c i é t é a n o n y m e , ne 

f a i t pas q u ' i l s on t c r é é en t r e eux une s o c i é t é , m a i s fa i t 

q u ' i l s sont e n t r é s dans une s o c i é t é a n o n y m e d é j à ex i s t an te . 

I l 11' y a pas de c o n t r a t p a r l e q u e l i l s o n t man i fes t é la 

vo lon té de f o r m e r en t re eux une s o c i é t é c o o p é r a t i v e . 

La diff icul té est doue de p r é c i s e r l a n a t u r e des r e l a t i o n s 

j u r i d i q u e s e x i s t a n t e n t r e chaque s i g n a t a i r e de c o n t r a t do 

f o u r n i t u r e s de be t t e raves , et la s o c i é t é a n o n y m e avec 

l aque l l e le c o n t r a t est p a s s é . 

Ce c o n t r a t s e ra i t , d 'après l ' appe lan te , u n s i m p l e c o n t r a t 

de vente . 

A p r e m i è r e vue , les t e rmes r e p r i s dans l 'ac te t enden t à 

c o n f i r m e r cet te i n t e r p r é t a t i o n , car i l y est pa r l é d u p r i x de 

la f o u r n i t u r e . 

D ' a u t r e p a r t , r i e n n ' e m p ê c h e , s e m b l e - t - i l , que le p r i x 

d 'une vente s o i t a l é a t o i r e et dépende d u p r o d u i t de l a chose 

vendue . C'est a in s i q u ' i l a é té déc idé q u ' i l y a vente dans 

le cas de cession d ' un b reve t , le ces s ionna i r e d e v a n t payer 

l e cédan t ou v e n d e u r en l u i a c c o r d a n t une q u o t e - p a r t de ce 

que l ' e x p l o i t a t i o n d u b r e v e t r a p p o r t e r a i t . ( V o i r F C Z I E R -

H i c i t . M A N , V " Brevet d'invention, i23o et s t t iv . ) D é même , 
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on a déc idé q u ' i l y a v a i t vente dans le c o n t r a t i n t e r v e n a n t 

entre l ' i m p r i m e u r et 1 a u t e u r l u i c édan t son m a n u s c r i t , 

m o y e n n a n t p a r t i c i p a t i o n dans le p r o d u i t de l a ven te . ( V o i r 

L Â C H E N T , t X X V I , n'« i5a e l s u i v . D a n s ces e s p è c e s , i l a v a i t 

été r e c o n n u en l 'ait que les p a r t i e s n ' ava i en t pas eu l ' i n ten

t ion de s 'associer, qu 'e l les n ' a v a i e n t pas eu l ' i n t e n t i o n de 

i n e l t r e que lque chose en c o m m u n , eu vue de se p a r t a g e r le 

bénéf ice à p r o v e n i r de cet te mise en c o m m u n . ( V o i r F I ' / . I E K -

l l K H . M A N . V " Soeiété [en général], 11° 872.1 

L a q u e s t i o i i e s tdonc en r é a l i t é de f a i t ; i l f au t , dans chaque 

cas, r e c h e r c h e r si les p a r t i e s on t ou non eu l ' i n t e n t i o n de 

faire une s o c i é t é , c'est à-dire, s u i v a n t la. déf ini t ion de 

P I . A N I O E , un c o n t r a t p a r l eque l deux ou p l u s i e u r s personnes 

conv i ennen t de f o r m e r u n fonds c o m m u n a u m o y e n de 

mises à f o u r n i r p a r chacune d 'el les, dans l a vue de p a r t a g e r 

les bénéf i ces q u i p o u r r o n t en r é s u l t e r ( t . I l , 11" 1934. 

I l y a pa r c o n s é q u e n t l i e u , dans 1 e spèce , a p r è s a v o i r 

p réc i se les s t i p u l a t i o n s e x i s t a n t en t r e l a s o c i é t é a n o n y m e 

et les f o u r n i s s e u r s de be t t e raves , de r eche rche r si ces s t i p u 

la t ions son t c o n s t i t u t i v e s d 'une s o c i é t é , si les p a r t i e s on t 

v o u l u fa i re une s o c i é t é et, dans l ' a f f i r m a t i v e , que l l e soe ié té 

elles o n t f a i t e . 

Les s t i p u l a t i o n s r é g l a n t les r e l a t i o n s en t r e les c u l t i v a 

teurs et l a s o c i é t é a n o n y m e son t i n s c r i t e s dans l 'acte con

s t i t u t i f de l a s o c i é t é a n o n y m e E l l e s sont , en r é s u m é , les 

su ivantes : L e c u l t i v a t e u r s 'engage à c u l t i v e r p e n d a n t 

quinze ans u n demi-hee ta re de be t t e raves à sucre , et à 

f o u r n i r chaque année à l a soc ié té anonyme le p r o d u i t de 

cette c u l t u r e . Cet a p p o r t d u c u l t i v a t e u r , l a s o c i é t é s 'engage 

à le t r a n s f o r m e r en sucre et à v e n d r e le suc re ; le p r o d u i t 

de la vente sera r é p a r t i en t r e le c u l t i v a t e u r et la s o c i é t é , 

dans une p r o p o r t i o n q u i est en p r i n c i p e de 78 p . c, p o u r le 

c u l t i v a t e u r e t de 22 p . c. p o u r la s o c i é t é ( a r t . i5 , J5S ' et.'!). 

Le p r i x q u i est a in s i r é p a r t i est le bénéf i ce en vue d u q u e l 

chaque p a r t i e a l 'ait une mise , à l ' a ide de l a q u e l l e le béné

fice soc ia l a u r a p u se p r o d u i r e . 

L a mise d u c u l t i v a t e u r consis te dans l ' a p p o r t des bet te

raves. L a mise de l a s o c i é t é cons is te dans son i n d u s t r i e 

et dans l a j ou i s sance p a r t i e l l e de ses i n s t a l l a t i o n s et de 

son r e n o m c o m m e r c i a l , choses p a r lesque l les e l le t r a n s 

forme la b e t t e r a v e en sucre , vend le sucre et cherche 

ainsi à r é a l i s e r le bénéf i ce que les p a r t i e s o n t eu en vue , 

Que t e l s o i t l ' a p p o r t de l a s o c i é t é , l a chose r é s u l t e du f a i t 

lui-même, p u i s q u ' e l l e t r a n s f o r m e dans ses i n s t a l l a t i o n s 

l ' appor t d u c u l t i v a t e u r et le v e n d p o u r que le p r i x s o i t 

répar t i en t r e le c u l t i v a t e u r et e l l e -même . L a chose r é s u l t e 

du ?; 4 de l ' a r t i c l e i5 , où i l est d i t e x p r e s s é m e n t que la p a r t 

de 22 p . c. r e t e n u e p a r l a s o c i é t é est ga rdée p a r e l le c o m m e 

p r i x de sa f a b r i c a t i o n . 

Ce c o n t r a t en t r e l a s o c i é t é et le c u l t i v a t e u r c o n s t i t u e r a 

plutôt une s o c i é t é qu 'une vente . E n effet , l ' a p p o r t d u c u l t i 

va teur , l a s o e i é t é n 'en a pas l 'usage abso lu connue le p r o 

pr ié ta i re a l 'usage de la chose q u ' i l a a c h e t é e . L a s o c i é t é 

d o i t t r a v a i l l e r cet a p p o r t , le t r a n s f o r m e r en sucre et le 

vendre . E l l e a cet te o b l i g a t i o n , pu i sque c'est le p r i x de l a 

vente d u sucre o b t e n u à l ' a ide de ces be t t e raves q u i est l a 

chose à r é p a r t i r en t r e les d e u x p a r t i e s . T o u t e f o i s , l ' opéra -

I i on p o u r r a i t c o n s t i t u e r une ven 'e si t e l l e a été l a volonté 

fo rme l l e des pa r t i e s . 

I l r é su l t e de tous les é l é m e n t s de l a cause que les p a r t i e s 

ont v o u l u f a i r e une s o c i é t é et n o n passer u n c o n t r a t de 

vente. 

L ' ac t e de s o c i é t é c o n t e n a n t l a c o n v e n t i o n en t r e les c u l t i 

vateurs et la soc i é t é a n o n y m e , a é t é pas sé a p r è s une p r o 

pagande assez a c t i v e en vue de r e c r u t e r , d 'une p a r t , l e s ' 

souscr ip teurs des ac t ions p r iv i l ég iées et d u c a p i t a l soc i a l , 

d 'aut re p a r t , des c u l t i v a t e u r s s 'engageant à c u l t i v e r des 

bet teraves et à f o u r n i r à l a s o c i é t é le p r o d u i t de l a c u l t u r e . 

En vue de cet te p r o p a g a n d e , d iverses c i r c u l a i r e s f u r e n t 

envoyées . T o u j o u r s on cons idè re que les c u l t i v a t e u r s e t 

la soc i é t é a n o n y m e s 'associent en vue d ' o b t e n i r u n r é s u l t a t 

c o m m u n , u t i l e aux d e u x p a r t i e s . Dans la c i r c u l a i r e d u G dé

cembre 1894, a n t é r i e u r e à l a f o n d a t i o n de l a soc i é t é , i l est 

d i t n o t a m m e n t :« Mess ieurs les s o u s c r i p t e u r s e t a d h é r e n t s à 

la Sucre r i e c o o p é r a t i v e d ' A n v a i n g . — N o u s avons l ' h o n n e u r 
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de vous d o n n e r connaissance des t r a v a u x fa i t s j u s q u ' i c i 

p o u r la c r é a t i o n de l a Suc re r i e c o o p é r a t i v e d ' A n v a i n g . P l u s 

que j a m a i s , en p r é s e n c e de l a c r i se é c o n o m i q u e nous devons 

nous f é l i c i t e r de ce t te œuvre de c o o p é r a t i o n d 'un gen re 

n o u v e a u e t q u i d o i t n é c e s s a i r e m e n t , f a t a l e m e n t , d o n n e r 

des r é s u l t a t s h e u r e u x à l ' a g r i c u l t u r e , t o u t en a s su ran t au 

c a p i t a l n é c e s s a i r e à ce t te c r é a t i o n une r é m u n é r a t i o n con

venable et c e r t a i n e . Ces m o t s : adhérents à la Sucrerie coo

pérative, qu i v i s e n t l e s c u l t i v a t e u r s , t a n d i s que pa r les sous

c r i p t e u r s on vise les s o u s c r i p t e u r s d u c a p i t a l é r igé en 

soc ié té a n o n y m e les m o t s de sucrerie coopérative, la q u a l i 

f i c a t i o n donnée à l ' en t r ep r i s e d'oeuvre de coopéra t ion d ' un 

genre nouveau , la r e m a r q u e (pie cet te coopéra t ion d o n n e r a 

des r é s u l t a t s u t i l e s à l ' a g r i c u l t u r e et aux c a p i t a u x , d o i v e n t 

f a i r e a d m e t t r e que les p a r t i e s o n t en t endu é t a b l i r en t r e le 

c a p i t a l pe r sonn i f i é , c'est à-dire la s o c i é t é a n o n y m e , et les 

c u l t i v a t e u r s , une s o c i é t é dans l ' i n t é rê t c o m m u n des c u l t i v a 

t e u r s et des fonda t eu r s de la soc ié té a n o n y m e . 

De m ê m e , dans une c i r c u l a i r e d u 24 d é c e m b r e 1896, 
envoyée a p r è s l a c o n s t i t u t i o n de l a soe ié t é p a r son conse i l 

d ' a d m i n i s t r a t i o n , a d r e s s é e à Mess ieurs les c o o p é r a t e u r s et 

des t inée aux c u l t i v a t e u r s , i l est d i t : « I l est f a i t obse rve r 

aux m e m b r e s de la s o c i é t é que le p a y e m e n t se l 'ait au m o y e n 

d u sucre v e n d u c o n f o r m é m e n t a u x d i s p o s i t i o n s s t a tu 

t a i r e s . Chaque c o o p é r a t e u r se pa ie donc en que lque sor te 

lu i -même s u r les p r o d u i t s f ab r iqués . I l e s t d o n c i n d i s p e n 

sab le que ces p r o d u i t s so i en t d ' abord fabr iqués et ensui te 

vendus . I l ne s 'agi t donc pas, dans l ' e spèce , d 'une a f fa i re 

i n d u s t r i e l l e ma i s d 'une c o o p é r a t i o n . » Cet te c i r c u l a i r e 

aussi p r o u v e que, dans l ' i n t e n t i o n des pa r t i e s , i l y a en t r e 

lè c u l t i v a t e u r qu i f o u r n i t l a m a t i è r e p r emiè r e , et la s o c i é t é 

a n o n y m e q u i f o u r n i t la j o u i s s a n c e p a r t i e l l e de ses i n s t a l l a 

t i o n s et de son i n d u s t r i e , une soe ié t é que le conse i l d ' a d m i 

n i s t r a t i o n q u a l i f i e de coopérative, parce (pie chaque p a r t i e 

coopere à la p r o d u c t i o n du bénéf ice que chaque p a r t i e a en 

vue : ht vente l u c r a t i v e d u sucre , r é s u l t a t de l ' a p p o r t des 

c u l t i v a t e u r s de la be t t e rave e t de l ' a p p o r t d u f a b r i c a n t de 

sucre . De même , dans une c i r c u l a i r e d u 8 févr ier 1897, i l est 

d i t : « L ' a t t e n t i o n de Mess ieurs les c o o p é r a t e u r s est a t t i r é e 

sur ce p o i n t que le p a y e m e n t ne peu t se f a i r e qu 'avec le 

p r o d u i t d u sucre v e n d u . X o u s sommes en coopé ra t i ve , ne 

d i s p o s a n t (pie du p r i x des ventes de nos p r o p r e s p r o d u i t s . » 

Cet te d e r n i è r e e x p r e s s i o n c o n f i r m e c o m p l è t e m e n t que l e 

sucre est le p r o d u i t c o m m u n des a s s o c i é s , d u c u l t i v a t e u r 

et de la s o c i é t é a n o n y m e , é t a n t le r é s u l t a t de l e u r a p p o r t à 

chacun . (Conf. c i r c u l a i r e d u 10 d é c e m b r e 1908.) 

Ce (pl i m o n t r e encore que les p a r t i e s on t eu l ' i n t e n t i o n , 

qu 'e l les on t r é a l i s é e , d ' é t ab l i r en t r e le c u l t i v a t e u r appor 

t a n t à l 'œuvre c o m m u n e le p r o d u i t de sa c u l t u r e , et l a 

s o c i é t é a n o n y m e a p p o r t a n t à l 'œuvre c o m m u n e la j o u i s 

sance p a r t i e l l e de ses i n s t a l l a t i o n s , de son r e n o m c o m m e r 

c i a l et de son i n d u s t r i e , une s o c i é t é et n o n de les l i e r p a r une 

ven te , c'est q u ' a n n u e l l e m e n t l a s o c i é t é adressa i t aux c u l 

t i v a t e u r s u n d o c u m e n t qu 'e l le appe l l e bilan, q u i est en réa

l i t é le c o m p t e de p r o f i t s et pe r tes de l ' exerc ice et q u i est 

a c c o m p a g n é d ' u n r a p p o r t exposan t l a m a r c h e de l ' a f f a i r e . 

I l est donc é tab l i p a r les d o c u m e n t s de l a cause que, 

l o r s q u e les p a r t i e s on t n sé ré dans l 'ac te c o n s t i t u t i f de l a 

s o c i é t é a n o n y m e l a c o n v e n t i o n l i t i g i e u s e q u i , p a r ses con

d i t i o n s , suppose une s o c i é t é en t r e le c u l t i v a t e u r e t l a s o c i é t é 

a n o n y m e , elles on t v o u l u f a i r e une soc i é t é . 

I l res te à d é t e r m i n e r l a n a t u r e de cet te s o c i é t é . 

A p l u s i e u r s r ep r i se s , dans les c i r c u l a i r e s envoyées a u x 

c u l t i v a t e u r s , le conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n d e l à s o c i é t é appe

l a n t e les appe l l e coopérateurs et q u a l i f i e l ' e n t r e p r i s e el le" 

m ê m e de sucrerie coopérative. C'est, semble- t - i l , ce qu i a 

e n t r a i n é les i n t imés à s o u t e n i r q u ' i l e x i s t a i t en l ' e spèce 

une s o c i é t é c o o p é r a t i v e . 

L o r s q u e , dans les c i r c u l a i r e s , les c u l t i v a t e u r s sont q u a l i 

f iés de c o o p é r a t e u r s , le m o t est p r i s dans son sens écono

m i q u e : les c u l t i v a t e u r s c o o p è r e n t à l ' e n t r e p r i s e . 11 n 'y a 

pas de soe ié t é c o o p é r a t i v e , pa rce que, a in s i q u ' i l a d é j à é t é 

d i t , les c u l t i v a t e u r s ne p r e n n e n t pas d ' engagement les uns 

vis-à-vis des au t re s ; i l s f o n t chacun s é p a r é m e n t u n c o n t r a t 

avec l a s o c i é t é ; i l s ne s 'engagent pas en t r e eux en t a n t que 
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c u l t i v a t e u r s . L e c o n t r a t de s o c i é t é ex i s t e ent re chaque cul 

t i v a t e u r et la s o c i é t é . L e c u l t i v a t e u r f o u r n i t la be t t e r ave . 

L a soc i é t é l a t r a n s f o r m e en sucre , vend le sucre et, v is-a-vis 

des t i e r s , a p p a r a î t seule, gérant la f a b r i c a t i o n , c o n t r a c t a n t 

seule avec les t i e r s et é t a n t seule responsable v is-a-vis 

d 'eux. Dans les a f fa i res a ins i t r a i t é e s en son n o m p a r l a 

soc i é t é , le c u l t i v a t e u r a un in té rê t . 11 y a u n in t é r ê t , pu i s 

q u ' i l d o i t t ouche r une q u o t e - p a r t du p r o d u i t de la vente d u 

sucre , o u t r e la q u o t e - p a r t qu 'eu t a n t (pie t i t u l a i r e de l 'ac

t i o n o r d i n a i r e , i l t ouche ra dans les bénéf ices de la s o c i é t é 

anonyme . Dans l ' e sp r i t des c r é a t e u r s de la soc i é t é , t e l q u ' i l 

est r évè l e p a r les c i r c u l a i r e s a d r e s s é e s aux c u l t i v a t e u r s , la 

soc i é t é anonyme ne d e v a i t f a b r i q u e r d u sucre q u a v e c les 

be t te raves p r o v e n a n t des c u l t i v a t e u r s a s s o c i é s . C'est p o u r 

ce m o t i f que le d i v i d e n d e a t t r i bué , le cas échéan t , a u x 

ac t ions o r d i n a i r e s , est en p r o p o r t i o n des f o u r n i t u r e s d e b e t -

te raves faites p a r le c u l t i v a t e u r . 

T o u t e f o i s , au cours de la vie soc ia le , cet te idée p r e m i è r e , 

q u i n'est pas i n s c r i t e dans l 'acte de s o c i é t é , semble a v o i r 

é t é a b a n d o n n é e ; la s o c i é t é a fabr iqué d u sucre avec des 

be t te raves qu 'e l le s ' é ta i t p r o c u r é e s a u p r è s de personnes 

avec lesquel les el le a v a i t u n c o n t r a t de vente et n o n de 

s o c i é t é . P u i s q u ' i l en est a i n s i , on ne p e u t d i r e (pie l ' a c t i o n 

o r d i n a i r e r e p r é s e n t e e x c l u s i v e m e n t une quo t e -pa r t dans 

les a f fa i res c o m m u n e s à la s o c i é t é et au c u l t i v a t e u r , et 

g é r é e s p a r la s o c i é t é en son n o m . M a i s le l 'ait ne change 

pas la n a t u r e d u c o n t r a t de société 1 e x i s t a n t en t r e chaque 

c u l t i v a t e u r et la soc i é t é anonyme . 

P a r l ' a p p o r t d u p r o d u i t de la c u l t u r e d 'un demi -hec ta re 

de be t t e raves que chaque c u l t i v a t e u r f a i t à la s o c i é t é ano

n y m e , l aque l l e le t r a n s f o r m e en sucre dans son us ine , le 

vend p o u r r é p a r t i r ensu i te en t r e e l le et le c u l t i v a t e u r le 

p r o d u i t de la vente , chaque c u l t i v a t e u r est i n t é r e s sé dans 

ces opé ra t ions que la s o c i é t é a n o n y m e fa i t en son p r o p r e 

n o m . Or , la soc ié té dans l a q u e l l e une personne s ' i n t é r e s se 

dans une ou p l u s i e u r s o p é r a t i o n s qu 'une a u t r e gè r e en son 

n o m , c'est la s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n , définie dans ces t e r 

mes m ê m e s pa r l ' a r t i c l e 109 de la l o i sur les s o c i é t é s . 

C e q u i c a r a c t e r i s e c e t t e s o c i é t é , c'est d ' a b o r d q u ' a u r e g a r d 

des t i e r s e l le est occu l te ; le t i e r s ne t r a i t e et ne c o n c l u t 

qu 'avec l e g é r a n t ; p e u i m p o r t e qu'en f a i t , i l sache.que le par

t i c i p a n t est i n t é r e s s é dans les a f fa i res du gé ran t . (Dis P E I . S -

. M A E K E R , Associations commerciales en participation, n ( l ! 12 a 

14.) Dans la soc ié té e x i s t a n t en t r e la s o c i é t é a n o n y m e e t l e 

c u l t i v a t e u r , la s o c i é t é a n o n y m e t r a i t e seule avec les t i e r s 

p o u r la f a b r i c a t i o n et la vente du sucre p r o v e n a n t des bet te

raves fou rn i e s p a r le c u l t i v a l e u r . Ce t te soc i é t é r éun i t donc le 

p r e m i e r c a r a c t è r e des s o c i é t é s en p a r t i c i p a t i o n . 

L e second c a r a c t è r e , c ' e s t que la soc i é t é en pa r t i c ipâ t i o n se 

r édu i t en p r i n c i p e , e n t r e les a s soc iés , à une c o m m u n i c a t i o n 

de p r o f i t s et p e r t e s ; e l le ne c o m p o r t e pas, en p r i n c i p e , de 

p a t r i m o i n e soc i a l d i s t i n c t ( I i t lD . , n"- i 5 et su iv . ) , le g é r a n t 

ayan t le d r o i t de faire t o u t ce qu est n é c e s s a i r e p o u r l a 

bonne f i n de l ' e n t r e p r i s e et é t an t m ê m e , v is-à-vis des 

t i e r s , r épu té p r o p r i é t a i r e des a p p o r t s d o n t les p a r t i c i 

p a n t s se se ra ien t r é s e r v é la p ropr ié té , l l n i h . , n " 5 54 et su iv . ) 

Ce c a r a c t è r e est é g a l e m e n t c e l u i de la soc ié té e x i s t a n t 

e n t r e chaque c u l t i v a t e u r et l a s o c i é t é a n o n y m e . L e u r 

soc i é t é se rédui t , en effet, à une c o m m u n i c a t i o n en p r i n 

c ipe des p r o f i t s et des per tes : l a p a r t de c h a c u n dans le 

p r o d u i t de Inven t e d u suc re . (Vo i r des exemples de s o c i é t é s 

en p a r t i c i p a t i o n : I m i > . , n o s 2(1 et 28, p . 62, n" 33.) 

C'est, au s u r p l u s , c o m m e gé ran t d 'une s o c i é t é en 

p a r t i c i p a t i o n que l a s o c i é t é a p p e l a n t e s'est c o n d u i t e vis-

à-vis de chaque c u l t i v a t e u r . C o m m e la s o c i é t é en p a r t i c i p a 

t i o n se rédui t à une c o m m u n i c a t i o n des r é s u l t a t s de la 

s o c i é t é g é r é e p a r le gé ran t , ce lu i - c i d o i t r e n d r e ses 

comptes au p a r t i c i p a n t ; ces comptes , en cas de soc i é t é en 

p a r t i c i p a t i o n de longue durée, se r e n d e n t d'usage annue l 

l e m e n t . Dans l ' e spèce , chaque année , l a s o c i é t é appe lan te a 

r e n d u a u x p a r t i c i p a n t s c o m p t e de sa ges t i on . K l l e appe l l e 

ce compte bilan. M a i s , c o m m e le fou t r e m a r q u e r avec r a i . 

son les i n t imés , ces p ré tendus b i l ans n 'en sont pas. I l s ne 

son t que l a r e d d i t i o n des comptes d e l à g e s t i o n de l a s o c i é t é 

en p a r t i c i p a t i o n e x i s t a n t en t r e l a s o c i é t é a n o n y m e et les 

c u l t i v a t e u r s . I l s ne sont q u ' u n c o m p t e de p r o f i t s et per tes 

Si on les r a p p r o c h e des b i l a n s de l a s o c i é t é a n o n y m e , on 

cons ta te qu ' i l s sont , sous une f o r m e modi f i ée dans l a 

mesu re où l a chose é t a i t n é c e s s a i r e p o u r les p a r t i c i p a n t s 

a u x q u e l s i l s son t a d r e s s é s , la r e p r o d u c t i o n des comptes 

de p r o f i t s et pe r tes a n n e x é s aux b i l a n s de la s o c i é t é ano

n y m e . Ce ne sont donc que les compte s des r é s u l t a t s des 

o p é r a t i o n s gé r ée s p a r l ' a p p e l a n t e et dans lesquel les les 

c u l t i v a t e u r s son t i n t é r e s s é s . B i e n que ces comptes soient 

g é n é r a u x p o u r t ous les c u l t i v a t e u r s , en r é a l i t é i l s sont en 

m ê m e t emps s p é c i a u x p o u r chacun , p u i s q u ' i l s i n d i q u e n t ce 

q u i d o i t ê t r e payé p a r le g é r a n t et que la p a r t de chaque 

c u l t i v a t e u r est f ixée p a r l e s s t a t u t s . 

L a s o c i é t é e x i s t a n t en t r e chaque c u l t i v a t e u r et la soc i é t é 

anonyme é t a n t une soc ié té en p a r t i c i p a t i o n , i l y a l i e u 

d ' e x a m i n e r , c o m m e le p r é t e n d e n t les i n t imés , si e l le est 

i l l éga l e . 

K l l e n 'es t pas i l l éga le parce que l ' un des m e m b r e s de la 

s o c i é t é est une s o c i é t é a n o n y m e . A u c u n e l o i n ' i n t e r d i t aux 

soc i é t é s anonymes de passer des c o n t r a t s de s o c i é t é ; spé

c i a l e m e n t , les n o m b r e u x s y n d i c a t s d ' émiss ion , qu i sont 

t r è s f r équemment îles s o c i é t é s en p a r t i c i p a t i o n , on t sou

ven t , c o m m e g é r a n t s , des s o c i é t é s a n o n y m e s ayant la 

banque c o m m e o b j e t de l e u r a c t i v i t é ( D E P E I . S M A E K E H , 

H " n 3 ) . 

L a s o c i é t é eu p a r t i c i p a t i o n p e u t ê t re n u l l e dès l ' o r i g i n e , 

si e l le c o n t r e v i e n t à l ' a r t i c l e 1855 du code c i v i l , aux termes 

d u q u e l « l a c o n v e n t i o n de s o c i é t é qu i d o n n e r a i t à l ' un des 

a s s o c i é s la t o t a l i t é des b é n é f i c e s , est n u l l e » ; i l en est de 

m ê m e s ' i l ex i s t e une s t i p u l a t i o n q u i a f f r a n c h i r a i t de toute 

c o n t r i b u t i o n aux per tes , les sommes et effets m i s dans le 

fonds de l a s o c i é t é p a r un ou p l u s i e u r s des associés . 

(57c ; F U Z I K R - H K R M A . N , V" Sociétés civiles, n1» 35« et su iv . ; 

B E I . T . I E N S , Code de commerce, t . I I , p . 43, n o s 17 et su iv . ; 

D E P E E S M A E K E R , n»» 8 3 et su iv . ) 

Les in t imés o n t sou t enu que la s o c i é t é en t r e le cu l t i va 

t e u r et la s o c i é t é a n o n y m e est n u l l e , parce que le cu l t i va 

t e u r ne p a r t i c i p e j a m a i s aux béné f i ce s de l a soc i é t é . 

L a p a r t a t t r i b u é e au c u l t i v a t e u r est d ' a b o r d le p r o d u i t de 

l ' a c t i o n o r d i n a i r e , c 'es t -à-dire une p a r t éven tue l l e dans les 

béné f i ce s de la s o c i é t é a n o n y m e . K l l e est ensu i t e , en p r i n 

c ipe , de 78 p . c. d u p r o d u i t de la vente d u suc re . 

P o u r d é m o n t r e r que la s o c i é t é est l éon ine à l 'égard du 

c u l t i v a t e u r p a r t i c i p a n t parce q u ' i l ne f e r a i t a u c u n béné

f ice , i l f a u d r a i t d é m o n t r e r qu 'en t o u c h a n t les 78p. c. d u pro

d u i t de la vente d u sucre , et é v e n t u e l l e m e n t une quote-par t 

dans les bénéf i ces de l a soc ié té a n o n y m e , le c u l t i v a t e u r 

ne r e c e v r a j a m a i s une somme telle, q u ' i l r e t i r e r a des 

be t t e raves a p p o r t é e s p a r l u i à la s o c i é t é eu p a r t i c i p a t i o n , 

p l u s q u ' i l n 'en n'eût r e t i r é si la s o c i é t é n ' a v a i t pas ex i s té . 

Les i n t imés se sont l iv rés sur ce p o i n t à de m u l t i p l e s cal

cu ls (pie l ' appe lan te a c h e r c h é à r e n v e r s e r p a r d 'autres. 

I l s e r a i t assez d i f f i c i l e à la c o u r de t r o u v e r la véri té 

sur ce p o i n t sans r e c o u r i r à un e x p e r t . L a di f f icul té est 

encore a u g m e n t é e p a r l a façon d o n t l a s o c i é t é a d ressé les 

comptes , y ayant c o m p r i s les o p é r a t i o n s fa i tes p a r elle 

avec des t i e r s , et non pas s eu l emen t les o p é r a t i o n s faites 

p a r e l le en p a r t i c i p a t i o n avec les c u l t i v a t e u r s a s s o c i é s . 

L a seconde cause d ' i nex i s t ence de l a s o c i é t é en p a r t i 

c i p a t i o n invoquée p a r les i n t imés , est que l a s o c i é t é ano

n y m e ne p a r t i c i p e pas aux per tes des s o c i é t é s en p a r t i c i p a 

t i o n . 

I l i m p o r t e , a v a n t de r eche rche r si la chose est exacte, de 

d é t e r m i n e r e x a c t e m e n t l ' a p p o r t de l a s o c i é t é anonyme 

dans l a s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n . S i , en effet , cet appor t 

n ' é t a i t que de son i n d u s t r i e , l a s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n ne 

s e ra i t pas n u l l e : c e l u i qu i n ' a p p o r t e que son indust r ie , en 

s o c i é t é p e u t ê t re d i spensé de s u p p o r t e r les per tes ( L A U 

R E N T , t . X X V I , n" 291; F U Z I E R - H E R M A N , V" Société civile, 

n ( , s 352 et s u i v . ) . 

11 y a a p p o r t en i n d u s t r i e l o r sque l ' a s soc i é se borne a 

a p p o r t e r en soc i é t é son t r a v a i l , ses connaissances indus

t r i e l l e s et c o m m e r c i a l e s ( F U Z I E R - H E R M A N , V° Société [en 

général], n" 22). D a n s l ' e spèce , l a s o c i é t é anonyme ne s'est 

pas bo rnée à a p p o r t e r dans l a s o c i é t é eu p a r t i c i p a t i o n son 
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i n d u s t r i e . K l l e a f a i t de p l u s u n a p p o r t en j o u i s s a n c e : e l le 

a appo r t é l a j o u i s s a n c e de ses i n s t a l l a t i o n s i n d u s t r i e l l e s , 

dans l a mesu re où ce t te j ou i s sance est n é c e s s a i r e p o u r 

t r a n s f o r m e r en sucre les be t t e raves a p p o r t é e s p a r le c u l t i 

va t eu r p a r t i c i p a n t ; e l le a appo r t é l a j ou i s sance de son 

crédi t et de son r e n o m c o m m e r c i a l , dans l a mesure où ce t te 

jou issance est n é c e s s a i r e p o u r vendre le sucre fabr iqué à 

l ' a i d e d e s b c l t e r a v c s fou rn i e s p a r l e c u l t i v a t e u r p a r t i c i p a n t . 

K l l e a p p o r t e donc ce que la l o i appe l l e des effets, et, p a r 

sui te , 1 a r t i c l e i855 l u i sera, le cas é c h é a n t , a p p l i c a b l e . (Sur 

les a p p o r t s en j o u i s s a n c e , v o i r FI;YAER-JIKRMAX.X" Société [en 

général], n" 23; V " Société civile, n ° s iG3, 119 et 654; B E I . T -

.IF.NS, Code de commerce, t . I I , p . 21. n° s 23 et su iv . ) 

D'après le c o n t r a t de p a r t i c i p a t i o n l i t i g i e u x , s ' i l est de 

p r i n c i p e que chaque c u l t i v a t e u r p a r t i c i p a n t touche 78 p . c. 

du p r o d u i t des o p é r a t i o n s que la s o c i é t é gè r e en son p r o p r e 

n o m , d ' a u t r e p a r t , les 78 p . c. r e v e n a n t à l ' ensemble des 

c u l t i v a t e u r s s e r o n t r édu i t s de façon à supp lée r à l 'absence 

de béné f i ce s de l ' année. L e c o n t r a t p o r t e (pie ce t te réduc

t i o n se ra su f f i san te p o u r c o u v r i r l a pe r t e éprouvée pen

dant I a n n é e p a r l a s o c i é t é , p o u r f a i r e face au fonds de 

r é se rve et p o u r p a y e r aux ac t ions p r i v i l ég i ée s do l a s o c i é t é 

a n o n y m e l ' i n t é rê t f i x e de 5 p . c. p révu p a r les s t a t u t s . 

11 r é su l t e c l a i r e m e n t de ces d i s p o s i t i o n s (pie la s o c i é t é 

anonyme 11e p a r t i c i p e pas aux pe r t e s de l a s o c i é t é en pa r 

t i c i p a t i o n e x i s t a n t e n t r e e l le et chaque c u l t i v a t e u r . L e 

c o n t r a t d i t , en effet , f o r m e l l e m e n t que la p a r t de chaque 

p a r t i c i p a n t sera r édu i t e de façon à ce (pie la pe r t e éprou

vée pendan t 1 année p a r l a s o c i é t é g é r a n t l a p a r t i c i p a t i o n , 

soit c o u v e r t e . L a s o c i é t é ne p a r t i c i p e donc pas aux pe r tes . 

D ' a u t r e p a r t , le p a r t i c i p a n t c u l t i v a t e u r ne sera pas i n d e m 

nisé de. ce t t e r éduc t ion p a r le p r o d u i t de l ' a c t i o n o r d i 

na i r e , pu i sque , dans le cas où la r é d u c t i o n f o n c t i o n n e r a , 

l ' ac t ion o r d i n a i r e ne p r o d u i r a r i e n . 

P o u r r e n v e r s e r la po r t ée de cet te d i s p o s i t i o n d u c o n t r a t 

de p a r t i c i p a t i o n , la s o c i é t é appe lan te f a i t v a l o i r qu ' e l l e 

p o u r r a i t s u b i r des pe r t e s que l a v a l e u r des be t t e r aves 

se ra i t i n su f f i s an t e à c o u v r i r . T e l s e r a i t le cas où l 'us ine 

se ra i t b rû lée sans ê t r e a s s u r é e , où l 'us ine serai t dé t ru i t e 

sans que l a s o c i é t é a n o n y m e puisse o b t e n i r l a r é p a r a t i o n 

du d o m m a g e que cet te des t ruc i o n l u i a u r a i t c a u s é . 

Cet te o b j e c t i o n est sans po r t ée . 

L a s o c i é t é a n o n y m e n'a a p p o r t é dans l a p a r t i c i p a t i o n 

que la j ou i s sance de l 'us ine , dans la mesure où ce t te j o u i s 

sance est n é c e s s a i r e à la t r a n s f o r m a t i o n des be t t e raves en 

sucre. L a d e s t r u c t i o n de l ' u s ine s e r a i t donc une pe r t e n o n 

delà s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n , ma i s de la soc i é t é a n o n y m e elle-

même . L ' a r t i c l e T 8 5 I d u code c i v i l d i t , en effet , (pie l o r s q u e 

les choses don t la j o u i s s a n c e s e u l e m e n t a é t é mise dans la 

soc i é t é son t des co rps c e r t a i n s et d é t e r m i n é s , q u i ne se 

c o n s o m m e n t pas p a r l 'usage, el les sont aux r i sques de 

l ' assoc ié p r o p r i é t a i r e . ( B E I . T . I E X S . t . I I , p . 22, 11°» 43 et su iv . ) 

L a s o c i é t é n'a pas p lu s appo r t é la p ropr ié té de l 'us ine dans 

la soc ié té en p a r t i c i p a t i o n , que les c u l t i v a t e u r s n 'y o n t 

appor té la p rop r i é t é d u c h a m p d o n t les be t t e raves sont les 

f r u i t s et c o n s t i t u e n t la jou issance , que n ' a p p o r t e sa banque 

dans l a s o c i é t é eu p a r t i c i p a t i o n d o n t i l est le gé ran t , le 

b a n q u i e r q u i d i r i g e u n s y n d i c a t d 'émiss ion . L a p r e u v e 

que l ' appe lan te n 'a appo r t é que l a j o u i s s a n c e p a r t i e l l e 

do l 'us ine dans l a mesure où cet te j ou i s sance est n é c e s 

saire à l a f a b r i c a t i o n d u sucre , r é su l t e encore d u f a i t 

que le c o n t r a t de p a r t i c i p a t i o n ne m e n t i o n n e pas (pie l a 

soc i é t é a n o n y m e a p p o r t e son us ine et ne l u i impose que 

l ' o b l i g a t i o n de f a b r i q u e r et de v e n d r e le sucre . L a chose 

résu l t e encore de ce que le c o n t r a t d i t f o r m e l l e m e n t que les 

22 ]) . e. a l loués à l a s o c i é t é su r le p r i x de, vente d u sucre , 

l u i son t a l loués c o m m e p a i e m e n t de l a f a b r i c a t i o n ( a r t . i 5 , 

S I V ) . L a chose r é s u l t e e n f i n de ce que l a s o c i é t é a n o n y m e 

a c o n s e r v é l a l i b r e d i s p o s i t i o n de ses i n s t a l l a t i o n s . A u c u n e 

d i s p o s i t i o n d u c o n t r a t ne l u i i n t e r d i t d ' ache te r à des c u l t i 

va teurs n o n a s s o c i é s des be t te raves , et de les t r a n s f o r m e r 

en sucre . C'est donc que sa f a b r i q u e est r e s t é e à sa d i spo

s i t i o n et qu ' e l l e n ' en a pas c o n s a c r é l 'usage e x c l u s i f à l a 

s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n . 

I l appa ra î t , dès lo rs , que l ' a p p o r t de la s o c i é t é a n o n y m e , 
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g é r a n t e de la p a r t i c i p a t i o n , est de n a t u r e ana logue à ce l l e 

des a p p o r t s des c u l t i v a t e u r s . Chacun de c e u x - c i a p p o r t e 

n o n le c h a m p d o n t i l a la p ropr ié té o u l a j o u i s s a n c e p a r 

b a i l , m a i s l a j o u i s s a n c e de ce c h a m p , les be t t e r aves q u ' i l 

y a cu l t i vée s . D e m ê m e , la s o c i é t é n a p p o r t e pas les ins

t a l l a t i o n s don t e l le est p r o p r i é t a i r e , ma i s l e u r j ou i s sance , 

c 'es t -à-dire la t r a n s f o r m a t i o n des be t t e raves en sucre et l a 

ven te de ce d e r n i e r . 

P o u r que la s o c i é t é a n o n y m e puisse l 'aire une pe r t e dans 

l a s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n , i l f a u d r a i t que l a v a l e u r des 

be t t e r aves a p p o r t é e s p a r les au t res p a r t i c i p a n t s , s o i t insuf

f isante p o u r c o u v r i r la v a l e u r de l a jou i s sance des i n s t a l l a 

t i ons de l a s o c i é t é , et de l ' a c t iv i t é i n d u s t r i e l l e et c o m m e r 

c ia le dépensée p a r la s o c i é t é p o u r f a b r i q u e r et vendre le 

sucre , p r o d u i t de la s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n . 

P a r e i l l e éven tua l i t é est i r r é a l i s a b l e . Les ch i f f res m ê m e s 

d c l a r é p a r t i t i o n du p r o d u i t de la vente du sucre fabr iqué en 

p a r t i c i p a t i o n , le m o n t r e n t . Les p a r t i c i p a n t s c u l t i v a t e u r s de 

be t te raves d o i v e n t en p r i n c i p e t o u c h e r 78 p . c , t a n d i s que 

l a p a r t a f fé ren te à la s o c i é t é n'est que de 22 p . c. A l ' a ide 

de ce t te p a r t , e l le d o i t , dans les p r é v i s i o n s de l'acte, de con

s t i t u t i o n de l a s o c i é t é a n o n y m e , p a y e r 5 p . c. aux ac t ions 

p r i v i l é g i é e s , fa i re les a m o r t i s s e m e n t s et les r é se rves néces 

sai res . C'est donc (pie ces 22 p . c. son t de beaucoup supé

r i e u r s à la s i m p l e v a l e u r de l ' a p p o r t de l a s o c i é t é a n o n y m e 

dans l a s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n . L a v a l e u r de ce t te der

n iè re sera donc t o u j o u r s couve r t e p a r l a v a l e u r des be t t e 

r aves a p p o r t é e s p a r les au t re s p a r t i c i p a n t s . L ' i m p o s s i b i 

l i té p o u r l a s o c i é t é a n o n y m e de fa i re une per te dans la 

s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n , est au s u r p l u s a t t e s t é e pa r le con

t r a t l u i -même . I l d i t f o r m e l l e m e n t que l a p a r t des c u l t i v a 

t eu r s dans la soc i é t é en p a r t i c i p a t i o n sera r édu i t e de façon 

à c o u v r i r l a pe r t e ép rouvée p e n d a n t l ' année p a r la s o c i é t é 

a n o n y m e . C'est donc (pie, dans la pensée des p a r t i e s con

t r a c t a n t e s , l a s o c i é t é a n o n y m e ne d o i t s u b i r aucune per te , 

et que la r éduc t ion su r la p a r t des p a r t i c i p a n t s autres 

qu ' e l l e -même s u f f i r a t o u j o u r s à l a c o u v r i r des per tes pos

s ib les . 

A u s u r p l u s , ce t te s t i p u l a t i o n p a r f a i t e m e n t c la i re m o n t r e 

que la. vo lon té des c o n t r a c t a n t s a é té que la s o c i é t é ano

n y m e soit affranchie, de toutes per tes , ses per tes éven

tue l l es d e v a n t t o u j o u r s , dans l e u r pensée , ê t r e c o u v e r t e s 

p a r la r é d u c t i o n de la p a r t des au t res p a r t i c i p a n t s dans le 

p r o d u i t de l a ven te d u sucre. Cet te vo lon té des p a r t i e s 

d ' a f f r a n c h i r la s o c i é t é a n o n y m e de t o u t e pe r t e , su f f i t en 

d r o i t p o u r a n n u l e r la c o n v e n t i o n de s o c i é t é , a lo r s m ê m e 

que. p a r s u i t e de c i r cons t ance de f a i t c o n s t i t u a n t en r é a l i t é 

une chose hors c o n t r a t , n o n prévue n i v o u l u e pa r les par 

t i e s , f i n a l e m e n t l a s o c i é t é a n o n y m e a u r a i t une per te à sup

p o r t e r . Ce q u i e n t r a i n e , en effet , la nu l l i t é d u c o n t r a t de 

soc i é t é , c'est, c o m m e le d i t l ' a r t i c l e iS55, la s t i p u l a t i o n 

a f f r anch i s san t une p a r t i e de t o u t e c o n t r i b u t i o n aux per tes . 

Dès (pie la s t i p u l a t i o n ex i s t e c o m m e dans l ' e spèce , l a 

s o c i é t é est i n e x i s t a n t e , peu i m p o r t e que f i n a l e m e n t la 

p a r t i e a f f r anch ie des c o n t r i b u t i o n s aux per tes en subisse 

une , parce que le c o n t r a t n'a p u ê t re e x é c u t é t e l que les 

p a r t i e s l ' a v a i e n t v o u l u , ("est ce q u i se p r é s e n t e r a chaque 

fois q u ' u n des a s s o c i é s a y a n t g a r a n t i son c o a s s o c i é c o n t r e 

tou tes per tes , d e v i e n t lu i -même i n s o l v a b l e , de t e l l e so r t e 

q u ' i l ne p o u r r a i n d e m n i s e r son c o a s s o c i é . ( L A U R E N T , 

t . X X V I , n»s 351 et su iv . ) 

L a s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n e x i s t a n t en t r e les c u l t i v a 

teurs et la s o c i é t é a n o n y m e , est donc i n e x i s t a n t e c o m m e 

v i o l a n t l ' a r t i c l e i855 d u code c i v i l . 

f C'est p a r a p p l i c a t i o n des p r i n c i p e s que nous venons d'ex

poser, (pie l a cou r de cas sa t ion de F r a n c e , pa r a r r ê t du 

18 m a i 1896, a déc idé que c o n s t i t u e une s o c i é t é en p a r t i c i 

p a t i o n , la c o n v e n t i o n p a r l a q u e l l e deux p a r t i e s fondent , 

p o u r une durée d é t e r m i n é e , une m a i s o n de c o m m e r c e que 

l ' une d o i t g é r e r seule en y consac ran t son t e m p s et ses 

soins , t a n d i s que l ' a u t r e y a p p o r t e le m a t é r i e l et les m a r 

chandises d o n t e l le se r é s e r v e d'être, le fou rn i s seu r exc lus i f , 

et a déc idé ensu i te que cet te s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n est à 

bon d r o i t annu lée c o m m e l éon ine , le g é r a n t d e v a n t s u p p o r 

te r seul tous les r i s q u e s du n é g o c e et d e v a n t répondre , sauf 



le cas d'incendie, de fous les r i sques a u x q u e l s est e x p o s é 

l ' a p p o r t «le l ' au t r e p a r t i e , i D A I . [ . < > / , , 1897, I , 249. 

L a soc i é t é appe lan te a opposé à l ' a c t i o n en nu l l i t é q u i l u i 

est in ten tée , une e x c e p t i o n de p r e s c r i p t i o n ba sée su r les 

d i s p o s i t i o n s de l ' a r t i c l e 127 d e l à l o i sur les s o c i é t é s . Ce t te 

d i s p o s i t i o n semble i n a p p l i c a b l e aux s o c i é t é s i n e x i s t a n t e s . 

L a cour n'a pas à e x a m i n e r l a q u e s t i o n . L a s o c i é t é l i : i -

g ieuse est une s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n et l ' a r t i c l e 127 ne 

s ' app l ique , d ' après son t e x t e mente , qu ' aux ac t ions en 

nu l l i t é des s o c i é t é s pa r ac t ions et des s o c i é t é s coopé ra 

t i ve s . [Sir : 1)10 i ' I - X S . M A K K K K , n° i38 . ) 

L a s o c i é t é en p a r t i c i p a l i o n é t an t in ex ist an te, i l n 'a e x i s t é 

en t r e les i n t é r e s s é s qu 'une c o m m u n a u t é de l 'ai t , q u i n 'est 

pas r ég ie p a r le c o n t r a t de s o c i é t é l 'ait en t r e la s o c i é t é 

a n o n y m e et les p a r t i c i p a n t s , p u i s q u e ce c o n t r a t c o n t e n a n t 

une clause dé tendue p a r la l o i , est i n e x i s t a n t . ( S i c : D E P E I . S -

M A K K E K n" 10S: J ' i Z I H U - H K R I M A N , V"" Société, n o s 1556 et su iv . ; 

B E L T . I E N S , Code de commerce, t . I I , p . 47, n o s 5- et su iv . ) 

L a cou r d o i t donc o r d o n n e r , c o m m e i l l u i est d e m a n d é , 

l a l i q u i d a t i o n de cet te c o m m u n a u t é de l 'ait depu i s le 

11 m a i 1 8 9 3 , d a t e à l aque l l e e l le a c o m m e n c é . 

I l i m p o r t e t ou t e fo i s p o u r p r é v e n i r tou tes d i f f icu l tés u l té

r i e u r e s , que l a cou r p r éc i s e avec so in en t re q u i la c o m m u 

nau té de l 'ait a ex i s t e et quel les r è g l e s d o i v e n t p r é s i d e r a sa 

l i q u i d a t i o n et à son p a r t a g e . 

P a r m i les i n t i m e s i l en est un q u i se t r o u v e dans une 

s i t u a t i o n p a r t i c u l i è i e , c'est l ' in t imé L i b e r t . I l n 'es t e n t r é 

dans l a c o m m u n a u t é de l'ait (pie parce q u ' i l a assu

mé l ' o b l i g a t i o n de f a i r e les a p p o r t s annuels que d e v a i t 

le p a r t i c i p a n t R a m u . D ' ; . u l r e p a r t , i l r é s u l t e des c o r . 

respondanees é c h a n g é e s en t r e la s o c i é t é a n o n y m e et 

D e s w a t t i n n e s , successeur de K a n n i , p a r t i c i p a n t o r i g i n a i r e , 

e t des m e n t i o n s de l ' e x p l o i t i n t r o d u c t i f de l ' i n s t a n c e , que 

l a s o c i é t é a n o n y m e a a c c e p t é que L i b e r t s o i t subs t i t ué à 

D e s w a U i n n e s c o m m e p a r t i c i p a n t . D e p u i s le j o u r où ce t te 

s u b s t i t u t i o n a été a c c e p t é e p a r les d i v e r s i n t é r e s s é s , L i b e r t 

a r e m p l a c é R a n i u dans la p a r t i c i p a t i o n . T o u t e f o i s , n ' é t a n t 

l ias l ' h é r i t i e r de R a m u , i l n ' a pas s u c c é d é aux d r o i t s 

que c e l u i - c i p o u r r a i t a v o i r dans la c o m m u n a u t é d é f a i t . A 

ce p o i n t de vue , K a i n u est r e p r é s e n t é p a r D e s w a t t i n n e s 

q u i n'est pas an p r o c è s . Pa r conséquen t , vis-à-vis de L i b e r t , 

i l n 'y a l i e u de l i q u i d e r que la c o m m u n a u t é dans l a q u e l l e 

i l a é té p a r t i e , c 'es t -à-dire cel le qu i s'est c r é é e en t re l u i 

e t l a s o c i é t é a n o n y m e depu i s le j o u r où i l est d e v e n u 

p a r t i c i p a n t . P a r le f a i t q u ' i l est p a r t i c i p a n t , l ' a c t i o n d i r i 

gée c o n t r e l u i p a r la s o c i é t é est l ' a c t i o n d ' u n a s s o c i é con

t r e u n au t r e p o u r r a i s o n d 'une s o c i é t é de c o m m e r c e , et 

e l le est, p a r s u i t e , de l a c o m p é t e n c e d u j u g e c o n s u l a i r e 

devant- l a q u e l l e e l le a é t é i n t r o d u i t e 

L a s o c i é t é q u i sera d é c l a r é e i n e x i s t a n t e est l a s o c i é t é en 

p a r t i c i p a t i o n formée, d ' u n e p a r t , en t re l a s o c i é t é a n o n y m e 

ay a n l l ' a p p o r t que nous avons d i t , et, d ' a u t r e p a r t , chaque 

c u l t i v a t e u r a p p o r t a n t les be t te raves p r o d u i t e s p a r l a t e r r e 

cu l t ivée p a r l u i . 

Chaque c u l t h a t eu r n'a pas p r i s d ' engagement vis-à-vis 

des au t res , i l n 'y a donc pas une s o c i é t é en t r e les c u l t i v a 

t e u r s ; i l y a une j u x t a p o s i t i o n de c o n t r a t s de p a r t i c i p a t i o n , 

fo rmés en t re l a s o c i é t é a n o n y m e d'une p a r t et chaque c u l 

t i v a t e u r , d ' au t r e p a r t . ( V o i r D E P E I S . M A E K E R , n " 88, p . n o , 

in fine.) 

Chaque cul t i v a t e u r a appor té à la soc ié té l e s p r o d u i t s d e sa 

c u l t u r e et a a d m i s que la s o c i é t é , les un i s san t a u x a p p o r t s 

des au t res c u l t i v a t e u r s , les t r a n s f o r m e en sucre e t les 

vende, le p r i x t o t a l de vente é t a n t la base sur l a q u e l l e se 

c a l c u l e r a i t le r é s u l t a i de chaque s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n . 

I l ne semble pas que cet te s t i p u l a t i o n d u c o n t r a t de p a r t i 

c i p a t i o n a i t p o u r c o n s é q u e n c e q u ' i l n 'y a i t q u ' u n c o n t r a t 

u n i q u e , dans lequel tous les c u l t i v a t e u r s se ra i en t p a r t i e s . 

Si l a cour se r a l l i a i t a cet te m a n i è r e de v o i r , e l le ne d e v r a i t 

p r o n o n c e r la nu l l i t é que des c o n t r a t s e x i s t a n t en t r e chaque 

in t imé et la soc ié té a p p e l a n t e ; p o u r ces c o m m u n a u t é s de 

l ' a i l seu lement , i l y a u r a i t l i e u à l i q u i d a t i o n . 

L a c o m m u n a u t é de f a i t p o r t e s u r ce que les p a r t i e s 

a v a i e n t m i s en c o m m u n p a r le c o n t r a t c r é a n t une s o c i é t é 

en p a r t i c i p a t i o n i n e x i s t a n t e . O r , dans l a s o c i é t é en p a r t i -

e i p a t i o n , i l n 'y a pas de pe r sonne c i v i l e . L a p a r t i c i p a t i o n 

se r édu i t à une c o m m u n i c a t i o n des a s s o c i é s a u r é s u l t a t des 

o p é r a t i o n s , e l l e n ' i m p l i q u e pas u n fonds soc ia l l e u r appar

t e n a n t p a r i n d i v i s . I l en r é s u l t e que la c o m m u n a u t é de l'ait 

ne por to (pie sur le r é s u l t a t des o p é r a t i o n s communes . 

( C o m p . D E P E L S M A E K E R , n"* 108, 11G et 129,) L a C o u r au ra 

donc à p r é c i s e r , à ce p o i n t de vue , l a m i s s i o n d u l i q u i d a t e u r 

de l a c o m m u n a u t é de f a i t . I l s e r a i t p e u t ê t r e u t i l e , si el le 

a d o p l a i t nos conc lus ions , qu ' e l l e i n v i t e les p a r t i e s à s'ex

p l i q u e r sur le mode de l i q u i d a t i o n , une l i q u i d a t i o n amiab le 

é tan t , s emble - t - i l , a i s é e e t p r é f é r ab l e à une l i q u i d a t i o n 

j u d i c i a i r e . 

Mous conc luons à l a r é f o r m a t i o n d u j u g e m e n t en t an t 

q u ' i l a déc l a r é n u l l e la s o c i é t é a n o n y m e l'ondée, le 11 ma i 

1896 sous la d é n o m i n a t i o n de Sucrerie-lin /Ji nerie d'Anvaing; 

à ce que ce t te s o c i é t é s o i t d é c l a r é e v a l a b l e ; à ce q u ' i l soit 

d i t (pie t o u t le c a p i t a l soc ia l a é té s o u s c r i t pa r les p o r t e u r s 

p r i m i t i f s des ac t ions p r i v i l é g i é e s ; q u ' i l s o i t d i t que, dans 

le c o n t r a i c o n s t i t u t i f de l a s o c i é t é , on t é t é i n s é r é s des con

t r a t s de s o c i é t é en p a r t i c i p a t i o n en t r e l a s o c i é t é anonyme 

et les personnes a u x q u e l l e s o n t é t é a t t r i b u é e s les ac t ions 

o r d i n a i r e s ; que cel les-ci on t é té l i b é r é e s pa r les souscr ip

t e u r s d u c a p i t a l soc i a l , q u i ont c o n s e n t i qu ' e l l e s soient 

c é d é e s aux c u l t i v a t e u r s s i g n a t a i r e s des c o n t r a i s de socié

té en p a r t i c i p a t i o n ; à ce «pie les s o c i é t é s en p a r t i c i p a 

t i o n en t re la s o c i é t é appe lan te e t les i n t i m é s so ien t décla

r é e s i n e x i s t a n t e s ab initio connue l éon ines , et à ce q u ' i l 

s o i t p rocédé à l a l i q u i d a t i o n des c o m m u n a u t é s de fai t 

r é s u l t a n t de ce t te i n e x i s t e n c e . 

La Cour a rendu l'arrêt ci après : 

A r r ê t . — A t t e n d u que les i n t i m é s d e m a n d e n t que l a 

s o c i é t é appe lan te s o i t d é c l a r é e i n e x i s t a n t e ou t o u t au moins 

n u l l e : i° pa rce qu ' e l l e s e r a i t une j u x t a p o s i t i o n de socié té 

a n o n y m e et de soc ié té c o o p é r a t i v e ; 2 0 parce qu ' e l l e serait 

c o n t r a c t é e sous des clauses l éon ines p r o h i b é e s p a r l'ar

t i c l e i855 d u code c i v i l ; 

A t t e n d u q u ' i l c o n v i e n t de s i g n a l e r t o u t d ' abo rd les clauses 

p r i n c i p a l e s de l 'acte de s o c i é t é passé p a r M p G r a c i a , no ta i re 

à F r a snes - l e z - I i u i s s ena l , le i r mai 1895 : 

« I l est formé une s o c i é t é a n o n y m e sous la dénomina t ion 

de « S u c r e r i e - R a f f i n e r i e d ' A n v a i n g » ( a r t . i " ) . L e cap i t a l 

soc ia l est fixé à 930,000 f rancs ; i l est d iv isé en 1,860 act ions 

p r i v i l é g i é e s , de 5oo f rancs chacune, et en i ,3 i5 a c t i o n s o rd i 

n a i r e s sans dé s igna t i on de v a l e u r (a r t , 5). Le s ac t ions o r d i 

na i r e s son t a t t r i b u é e s en c o m p e n s a t i o n de l ' engagement 

o p t i o n n e l appo r t é à la s o c i é t é , cons i s t an t en une offre de 

l ' o p t i o n d u c o n t r a t de f o u r n i t u r e s de be t t e raves à des con

d i t i o n s d é t e r m i n é e s ( a r t . 14 et 10); ces c o n d i t i o n s son t pré. 

vues sous les n u m é r o s I à X . 

« L e f o u r n i s s e u r s 'engage, dans le cas où l ' o p t i o n serai t 

l evée , à l i v r e r p e n d a n t qu inze ans à l a d i t e s o c i é t é , q u i s'en

gage à les l u i p r e n d r e , la p r o d u c t i o n a n n u e l l e d ' u n demi-

hec ta re de be t t e raves à sucre à c u l t i v e r p a r le d i t fournis

seur ( I ) . 

« L e f o u r n i s s e u r j o u i r a , q u a n t à l ' é tendue de la cu l tu re 

q u ' i l s 'ob l ige à f a i r e , d 'une t o l é r a n c e q u i ne p o u r r a excéder 

u n c i n q u i è m e en p l u s o u en m o i n s ; t o u t e f o i s , i l devra, 

chaque année à l a s o c i é t é , à t i t r e de c o m p e n s a t i o n , 3 fr . 

| p a r are cu l t ivé en t rop p e u ( I I ) . 

j « L e p r i x de la b e t t e r a v e est c a l c u l é d 'après sa richesse 

en sucre et sur l a base d u p r i x de ven te o b t e n u p a r l a socié té , 

sous déduct ion de 22 p . c ; ce p r i x s e r a i t é v e n t u e l l e m e n t ré

d u i t de façon à c o u v r i r l a pe r t e de l ' année , à f a i r e face au 

fonds de r é s e r v e et à p a y e r les i n t é r ê t s f i xe s p révus à l ' a r 

t i c l e 54, n° 2, c i -dessus; a u cas où le b i l a n s o l d e r a i t , au con

t r a i r e , p a r des béné f i ce s su f f i san t s , les f ou rn i s seu r s rece

v r a i e n t , en o u t r e de l e u r p r i x , l a p o r t i o n de béné f i ce s pré

vue à l ' a r t i c l e 54, n" 6, ci-dessous ( I I I ) . 

« A u cas de décès d u f o u r n i s s e u r o u de cessa t ion de son 

e x p l o i t a t i o n a g r i c o l e , l e f o u r n i s s e u r o u sa success ion pour

r o n t l u i s u b s t i t u e r u n au t r e c u l t i v a t e u r , s i c e l u i ci est agréé 

p a r le conse i l d ' a d m i n i s t r a t i o n , o u s ' i l a d é j à u n c o n t r a t (le 

f o u r n i t u r e ana logue avec l a s o c i é t é ( X ) . 

« L e béné f i ce de la s o c i é t é sera r épa r t i c o m m e s u i t ; i " un 

v ing t i ème à l a r é s e r v e l é g a l e ; 2 0 5 p . c. d u c r p i t a l n o m i n a l 

à r é p a r t i r entre, les a c t i o n s p r i v i l é g i é e s à t i t r e d ' i n t é rê t 

f ixe , et en t r e les fou rn i s seu r s de be t t e r aves , a i n s i q u ' i l sera 

d i t aux S5S 5 e t ( i c i - a p r è s ; 3" u n d i x i è m e d u res te en t r e les 

t i t u l a i r e s des a c t i o n s o r d i n a i r e s au p r o r a t a des sommes 

acquises p a r eux et p a r l eu r s subs t i t ués , d u chef de l eu r s 

f o u r n i t u r e s de be t t e raves p e n d a n t l ' année; 4" l e s neuf 

d ix i èmes r e s t a n t s p a r p a r t s éga l e s en t r e t ou t e s les ac t ions 

p r i v i l é g i é e s ; 5° les i n t é r ê t s f ixes m e n t i o n n é s au 2" ci-dessus 

ne s e r o n t c a l c u l é s que su r les ve r semen t s e f fec tués , sous 

déduction des sommes p r é c é d e m m e n t a t t r i b u é e s à t i t r e de 

d i v i d e n d e , s u i v a n t le 4" ci-dessus ; G'> le s u r p l u s d i s p o n i b l e 

sur la somme prévue au 2", sera a t t r i b u é à t i t r e de second 

d i v i d e n d e aux ac t ions o r d i n a i r e s et p a r t a g é c o m m e i l est 

d i t au 3 ( a r t . 54). 

« A u cas où l ' o p t i o n ne s e r a i t pas l evée , les béné f i ce s se 
p a r t a g e r a i e n t c o m m e s u i t : I O u n v i n g t i è m e au fonds de 
reserve ; 2 0 5 p c. s u r l eu r s ve r semen t s aux ac t ions pr iv i lé
g iées ; 3" u n d i x i è m e d u res te p a r p a r t s é g a l e s aux ac t ions 
o r d i n a i r e s et neu f d i x i è m e s a u x a c t i o n s p r i v i l é g i é e s 
(ar t 55; » ; 

A t t e n d u que ces s t a tu t s c o m p r e n a i e n t e x p r e s s é m e n t les 

t i t u l a i r e s des a c t i o n s o r d i n a i r e s p a r m i les f u t u r s a s s o c i é s ; 

q u ' i l conste de p l u s i e u r s des d i s p o s i t i o n s y i n s é r é e s que 

te l le a b i en é t é l ' i n t e n t i o n des p a r t i e s q u a n d el les o n t con

t r ac t é l a s o c i é t é : l ' a d m i n i s t r a t i o n e s l composée de h u i t 

d 'ent re eux s u r q u i n z e a d m i n i s t r a t e u r s \art .27); i l s l'ont par

t ie de l ' a s s emb lée g é n é r a l e , chaque a c t i o n d o n n a n t d r o i t 

à une v o i x ( a r t . 46) ; i l s 

et 55) ; 

Que la c i r cons t ance que le c a p i t a l soc ia l c o r r e s p o n d 

exac t emen t à l a v a l e u r n o r m a l e des a c t i o n s p r i v i l ég i ée s , ne 

peut j e t e r un dou te su r l a qua l i t é d ' a s soc i é s des a c t i o n 

na i res o r d i n a i r e s ; s ' i l est v r a i , en effet , que le c a p i t a l soc i a l 

d o i t r e p r é s e n t e r la v a l e u r de tous les a p p o r t s , les p a r t i e s 

ont , en p r a t i q u e , une c e r t a i n e l a t i t u d e q u a n t à sa dé t e r m i 

n a t i o n , p o u r a u t a n t , b i e n e n t e n d u , que ce l le-c i s o i t f a i t e 

sans f raude ; que l o i n d ' e x a g é r e r , dans l ' e spèce , le c a p i t a l 

do façon à d o n n e r a u x t i e r s une confiance in jus t i f i ée dans 

les forces de l a s o c i é t é , l 'acte c o n s t i t u t i f f a i t a b s t r a c t i o n 

des a p p o r t s des ac t ions o r d i n a i r e s , ce q u i s ' exp l ique p a r le 

f a i t que ceux-c i é t a i e n t d 'une éva lua t ion d i f f i c i l e e t a l é a 

t o i r e : qu ' au s u r p l u s , t ou tes les p a r t i e s en cause a f f i r m e n t 

devan t la cour que l e u r v o l o n t é a é té de f o r m e r en t re el les 

une s o c i é t é ; 

I . — A t t e n d u q u ' i l é c h e t de d é t e r m i n e r l a n a t u r e de l a so

ciété l i t i g i e u s e . ipte les i n t i m é s s o u t i e n n e n t (pie ce l le-c i est 

anonyme en ce q u i concerne les ac t i onna i r e s p r i v i l ég i é s , et 

coopéra t ive à 1 égard des a c t i o n n a i r e s p l a n t e u r s ; que, dés 

lors , n ' é tan t pas c o n f o r m e à l ' u n des c i n q types de s o c i é t é 

l i m i l a t i v e n i e n t prévus p a r la l o i , e l le est r a d i c a l e m e n t 

n u l l e ; 

A t t e n d u q u ' i l est c l a i r que ce r t a in s é l émen t s peuven t ê t r e 

c o m m u n s à toutes ou à p l u s i e u r s de ces s o c i é t é s c o m m e r 

ciales ; q u ' i l faut r e c h e r c h e r si les s t a tu t s de l ' e spèce ne 

r e n f e r m e n t pas de s t i p u l a t i o n s i n c o m p a t i b l e s avec l'essence 

de la s o c i é t é a n o n y m e d o n t i l s d é c l a r e n t a d o p t e r la f o r m e ; 

A t t e n d u que l ' a r g u m e n t a t i o n des i n t im és q u a n t à ce p re 

m i e r m o y e n , p e u t se r é s u m e r a i n s i : le t i t r e q u i est qua l i f i é 

action ordinaire, n 'es t pas une a c t i o n de s o c i é t é a n o n y m e ; 

i l ne d o n n e a u c u n d r o i t l o r s de l a l i q u i d a t i o n ( a r t . 61), n i 

même p e n d a n t le cours de l a s o c i é t é ; l'engagement option

nel, men t ionné dans les s t a tu t s , n ' ex i s te pas ; l ' a p p o r t véri

table des p l a n t e u r s consis te dans r e n g a g e m e n t de f o u r n i r 

a n n u e l l e m e n t des be t t e raves dans des c o n d i t i o n s d é t e r m i 

nées ; i l est r é m u n é r é p a r l ' a t t r i b u t i o n d'une p o r t i o n des bé

néfices r é a l i s é s p a r la s o c i é t é au p r o r a t a des d i t es f o u r n i 

tu res ; ce t t e a t t r i b u t i o n donne naissance à une p a r t d'asso

cié dans une s o c i é t é c o o p é r a t i v e ; tous les c a r a c t è r e s de 

celle-ci se t r o u v e n t r é u n i s : les a p p o r t s et le n o m b r e des 

assoc iés son t v a r i a b l e s , les p a r i s son t i nces s ib l e s ; 

A t t e n d u q u ' i l n 'es t pas i n v r a i s e m b l a b l e que l 'ac te a i t 

visé l'engagement optionnel, p lu tô t qu ' un engagement fe rme, 

s u r t o u t dans le b u t d 'év i te r des d r o i t s f i scaux cons idé ra 

b les ; que les i n t imés f o n t v a l o i r n o t a m m e n t , à cet égard , 

que l a l evée des o p t i o n s n'a m ê m e j a m a i s é té s ign i f i ée a u x 
p l a n t e u r s , qu ' e l l e é t a i t la c o n d i t i o n essent ie l le de l ' ac t iv i t é 
de la s o c i é t é , (pie le t i t r e r e p r é s e n t a t i f de l ' a p p o r t est r ému
n é r é à concu r r ence des f o u r n i t u r e s ( a r t . 54, 3 e l 6). ce q u i 
i m p l i q u e que l ' a p p o r t lu i -même cons i s t a i t en ces f o u r n i 
t u r e s ; 

M a i s qu ' on ne p e u t dédui re de ces d é c l a r a t i o n s que léga

l e m e n t l ' o p t i o n ne f o r m e pas l ' a p p o r t des p l a n t e u r s ; qu ' e l l e 

est e x p r e s s é m e n t a f f i rmée dans p l u s i e u r s d i s p o s i t i o n s sta

t u t a i r e s (pl i en r è g l e n t les conséquences ; «pi e l le a é té l e v é e , 

i l est v r a i , le j o u r m ê m e de la c o n s t i t u t i o n de la s o c i é t é , 

m a i s (pie l ' a s s e m b l é e g é n é r a l e é t a i t l i b r e de se p r o n o n c e r à 

l a m a j o r i t é des voix a f f i r m a t i v e m e n t ou n é g a t i v e m e n t s u r 

l a p r o p o s i t i o n ; qu ' eu a d m e t t a n t que la levée de l ' o p t i o n 

n ' é t a i t pas douteuse à ce m o m e n t , les c o n t r a c t a n t s on t pu 

c r o i r e u t i l e d ' insé re r dans les s t a tu t s l a clause de l ' o p t i o n 

p r é v o y a n t l ' i n t é r ê t que p o u r r a i t a v o i r l a soc i é t é , eu cas de 

p r o r o g a t i o n , à se déc ide r , sous l ' e m p i r e de c o n d i t i o n s éco

n o m i q u e s d i f fé ren tes , p o u r ou c o n t r e la levée de l ' o p t i o n ; 

q u ' a u s u r p l u s , l a s i m u l a t i o n de l 'acte , en ce qu i concerne 

ce t te c lause, n 'est pas j u r i d i q u e m e n t démon t r ée en t re par

t i es ; qu i l n ' a p p a r u i t pas qu 'une c o n t r e - l e t t r e a i t é té f a i t e 

p o u r l a c o n s t a t e r ; q u ' e n f i n , en supposan t ce l te s i m u l a t i o n 

prouvée , i l l a n d r a i l . p o u r (pic l 'acte a p p a r e n t ne dùl pus ê t re 

r e s p e c t é , é t a b l i r — ce q u i n'a pas é t é l 'ait — q u ' i l t end à u n 

b u t i l l i c i l e ou que les pa r t i e s o n t en t endu en é c a r t e r toutes 

les c o n s é q u e n c e s p o u r a d o p t e r celles de l 'acte d i s s i m u l é ; 

A t t e n d u que m ê m e si l ' on a d m e t t a i t avec les i n t imés que 

le v é r i t a b l e a p p o r t é t a i t un engagemen t ferme, i l ne s'en

s u i v r a i t pas n é c e s s a i r e m e n t que l ' a c t i o n o r d i n a i r e n 'a p u 

ê t r e a t t r i buée de ce chef et ne se c o n c e v r a i t pas indépen

d a m m e n t d u c o n t r a t de f o u r n i t u r e s ; que cet te a t t r i b u t i o n a 

p u ê t r e fa i te en r é m u n é r a t i o n du bénéf ice , p r o c u r é à l a 

s o c i é t é , d ' avo i r , dès sa c o n s t i t u t i o n , des c o n t r a t s a s s u r é s 

p o u r l ' acha t de la m a t i è r e p r e m i è r e ; que l a q u e s t i o n i l e 

s a v o i r s i cet te r é m u n é r a t i o n c o n s t i t u e une vé r i t ab l e a c t i o n , 

c o r r e s p o n d a n t à u n e f r a c t i o n du c a p i t a l soc i a l , d o i t ê t r e 

r é so lue p a r l ' i n t e n t i o n des p a r t i e s m a n i f e s t é e dans les sta

t u t s ; q u ' a i n s i q u ' i l a é t é d é m o n t r é p l u s hau t , ce t t e i n t e n t i o n 

ex i s t e dans l ' e spèce , mais que, m ê m e s ' i l en é t a i t a u t r e m e n t 

et que le t i t r e des a c t i o n n a i r e s o r d i n a i r e n ' é ta i t qu 'une 

s i m p l e a c t i o n de j ou i s sance ne r e p r é s e n t a n t q u ' u n d r o i t de 

c r é a n c e con t r e la soc i é t é , encore n 'en p o u r r a i t - o n t i r e r au

cune c o n s é q u e n c e au su je t de sa va l id i t é , aucune d i s p o s i 

t i o n l éga le ne p r o h i b a n t l a c r é a t i o n de p a r e i l s t i t r e s dans 

les s o c i é t é s a n o n y m e s ; 

A t t e n d u que les i n t imés p r é t enden t que cet te a c t i o n n 'est 

a t t r i b u t i ve d ' aucun d r o i t , p u i s q u ' e l l e n'est r é m u n é r é e q u ' a u 

p r o r a t a des f o u r n i t u r e s ( a r t . 54* ; q u ' i l f au t d ' a l o r d obser

v e r que ce l t e o b j e c t i o n ne p e u t s ' a p p l i q u e r qu 'à l ' hypo thèse 

de l a levée «le l ' o p t i o n , mais que, m ê m e dans cet te h y p o 

thèse , cet te d i s p o s i t i o n de I ' a r t i c l e54 n'est pas, e n p r i u c i p e , 

i n c o m p a t i b l e avec la n o t i o n de l ' a c t i o n d'une s o c i é t é ano

n y m e ; que l a r é m u n é r a t i o n de cet te a c t i o n p e u t ê t re subor

donnée à tels modes et c o n d i t i o n s de r épa r t i t i on que déci

den t les s t a t u t s ; q u ' a u c u n t e x t e de l o i ne r e n d o b l i g a t o i r e 

le p a r t age éga l des béné f i ce s en t re tous les p o r t e u r s d 'une 

m ê m e c a t é g o r i e d ' ac t ions , et que l a r èg le g é n é r a l e i n s c r i t e 

dans l ' a r t i c l e i 8 5 3 d u code c i v i l , d ' après l a q u e l l e le c o n t r a t 

dé t e rmine l a p a r t de chaque a s s o c i é dans les béné f i ces , est 

a p p l i c a b l e à l a s o c i é t é a n o n y m e ; 

A t t e n d u que c'est b i e n à l ' a c t i o n n a i r e que les s t a tu t s de 

l ' e spèce a c c o r d e n t la r é m u n é r a t i o n don t s ' a g i t : q u ' i l s f on t , 

en effet , e x p r e s s é m e n t une d i s t i n c t i o n en t re les sommes re 

mises à t i t r e de dividende et cel les remises à t i t r e de prix, 

les p r e m i è r e s r e v e n a n t a u x actionnaires, les secondes a u x 

fournisseurs; que les d r o i t s et o b l i g a t i o n s de ces d e r n i e r s 

son t d é t e r m i n é s dans des d i s p o s i t i o n s s p é c i a l e s contenues 

dans les s t a tu t s et r é u n i e s sous le t i t r e fournitures ; que s i 

le n " I I , a t t r i b u a n t a u fournisseur l a p o r t i o n de b é n é f i c e s 

p révue à l ' a r t i c l e 54, g 6, e t le d i t a r t i c l e q u a l i f i a n t d ' a u t r e 

p a r t cet te a t t r i b u t i o n de second diuidende aux actions ordi

naires, p a r a i s s en t f a i r e en t r e le p r i x et le d i v i d e n d e une 

ce r t a ine con fus ion , cet te a n t i n o m i e n'est qu ' appa ren te , ca r 

le n° I I I p révo i t le cas le p lu s o r d i n a i r e , c 'est-à-dire l a réti-
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i l i o n des qua l i t é s d ' a c t i o n n a i r e et de fourn i s seur , mais que 
son t e x t e m o n t r e que les sommes d o n t i l est q u e s t i o n son t 
p a y é e s « o u t r e le p r i x » et ne r e n t r e n t pas dans ce lu i - c i ;̂  

A t t e n d u que les i n t imés o b j e c t e n t aussi que l ' o p t i o u 
of fe r te p a r les p l a n t e u r s ne p e u t f a i r e l ' o b j e t d 'un a p p o r t 
dans une s o c i é t é a n o n y m e , parce qu ' e l l e n 'est pas suscep
t i b l e d 'ê t re l i b é r é e d ' u n d i x i è m e c o m m e le p r e s c r i t l 'ar
t i c l e 29 de la l o i d u 18 m a i 1873; que cet te d i s p o s i t i o n , 
d 'après son t ex t e même, ne s ' app l ique qu 'aux associes ver
sant u n c a p i t a l en n u m é r a i r e ; qu 'en ce qu i concerne t o u t 
a u t r e a p p o r t , e l le se b o r n e à e x i g e r u n a p p o r t « e f fec t i f » ; 
q u i l est de j u r i s p r u d e n c e qtio ce lu i -c i peu t cons i s t e r en 
t o u t b i en m a t é r i e l ou i n c o r p o r e l , a p p r é c i a b l e en a rgen t , et 
q u ' i l d o i t p r é sen t e r , au m o m e n t où i l en t r e dans la s o c i é t é , 
une v a l e u r s é r i e u s e q u i s o i t ana logue au ve r semen t d 'un 
d i x i è m e : q u ' i l est i ncon tes t ab le que l ' o p t i o n de l ' espèce ou 
l ' engagement q u i en a été la su i t e , q u i a v a i e n t p o u r o b j e t 
d 'assurer à la s o c i é t é la l i v r a i s o n de la m a t i è r e p r e m i è r e à 
des cond i t i ons que les i n t i m e s d é c l a r e n t d r aconn iennes , 
r éponden t à ces exigences et o n t pu d o n n e r l i e u à l ' a t t r i b u 
t i o n d 'une a c t i o n , i n d é p e n d a m m e n t de l ' exécu t ion d u con
t r a t de f o u r n i t u r e s ; 

A t t e n d u (pie les a p p o r t s des a c t i o n n a i r e s o r d i n a i r e s , 
q u ' i l s so ien t une o p t i o n ou engagemen t f e rme , son t dé te r 
minés pa r les s t a tu t s ; que les i n t i m é s p ré t enden t à t o r t 
q u ' i l s v a r i e n t d 'après les q u a n t i t é s de m a r c h a n d i s e s four 
nies a n n u e l l e m e n t ; que l ' a p p o r t cons is te en une o b l i g a t i o n 
de l 'aire et que la p r o p r i é t é des choses q u i en fon t l ' o b j e t 
n'est t r ans fé rée qu ' au m o m e n t de l e u r l i v r a i s o n ; que l ' ap
p o r t n 'est donc pas v a r i a b l e ; que ces s t a tu t s f i x e n t éga l e 
m e n t le n o m b r e des a c t i o n n a i r e s ; que l ' a c t i o n est cess ible , 
sous ce r t a ines c o n d i t i o n s q u i ne s o n t pas i n c o m p a t i b l e s 
avec les r è g l e s de l a soc ié té anonyme ; q u ' i l s ' ensui t que , 
que l les que so i en t les ana log ies (pie l ' on peu t t r o u v e r en t r e 
les s t a t u t s de l ' appe lan te et les r è g l e s de la s o c i é t é coopé
r a t i v e , les clauses don t fon t i c i é t a t les i n t imé s ne con t r e 
v i e n n e n t pas aux d i s p o s i t i o n s l éga l e s q u i d é t e r m i n e n t les 
é l é m e n t s essent iels de la s o c i é t é a n o n y m e ; 

I I . _ A t t e n d u que les i n t imés s o u t i e n n e n t que les s t a tu t s 
v i o l e n t l ' a r t i c l e i855 d u code c i v i l en a t t r i b u a n t la t o t a l i t é 
des bénéf i ces a u x a c t i o n n a i r e s p r iv i l ég ié s , et en a f f ranch is 
sant ces d e r n i e r s de tou tes c o n t r i b u t i o n s aux per tes ; 

A . Q u a n t a u x bénéf ices : 

A t t e n d u q u ' i l est c l a i r que , p o u r a p p r é c i e r si les (danses 
v i sée s s o n t l é o n i n e s , i l fau t t e n i r compte des a p p o r t s res
pec t i f s des a s s o c i é s ; que les a c t i o n n a i r e s p r iv i l ég i é s expo
sa ien t des c a p i t a u x et les a c t i o n n a i r e s o r d i n a i r e s appor-
t a i e n l à la soc i é t é u n d r o i t d ' o p t i o n r e l a t i f à u n c o n t r a t à 
l o n g t e r m e ; que les p a r t i e s sont en dé sacco rd sur le p o i n t 
de s a v o i r si ce c o n t r a t é t a i t ou non avan t ageux aux p l a n 
t e u r s ; que, q u o i q u ' i l en so i t , i l est dès à p r é sen t c e r t a i n 
que la p a r t de bénéf i ces a t t r i b u é e à ces d e r n i e r s p a r les sta
t u t s ne peut ê t re tenue p o u r n u l l e ou d é r i s o i r e ; que les 
T.860 ac t ions p r iv i l ég i ée s et les i,3i"> ac t ions o r d i n a i r e s 
c r é é e s l o r s de l a f o n d a t i o n de la soc ié t é , se p a r t a g e n t le 
bénéf ice net dans la p r o p o r t i o n de neuf d i x i è m e s et un 
d i x i è m e ; (pie p r é a l a b l e m e n t au p a y e m e n t de ce d i v i d e n d e , 
une somme de 46.5oo francs deva i t ê t re r épa r t i e en t re les 
a c t i o n n a i r e s o r d i n a i r e s de la m a n i e r e p r e s c r i t e p a r l ' a r 
t i c l e 54, 2, 5 et G ; 

(¿ue la p a r t de cet te somme r e v e n a n t aux a c t i o n n a i r e s 
p r i v i l é g i é s , d e v a i t ê t re d iminuée chaque année de l ' in térêt 
des sommes l e u r a t t r i b u é e s p r é c é d e m m e n t à t i t r e de d i v i 
dende, et le solde ê t r e r e m i s aux a c t i o n n a i r e s o r d i n a i r e s ; 
c ' é t a i t la un avan tage qu i a u r a i t p u ê t re c o n s i d é r a b l e eu 
cas de g rande p r o s p é r i t é de l ' i n d u s t r i e suc r i è r e , et don t les 
pa r t i e s on t c e r t a i n e m e n t t enu compte lo r squ ' e l l e s ont con
t r a c t é la s o c i é t é ; 

«.¿ue, dans ces c o n d i t i o n s , le sou tènement des in t imés sur 
ce p o i n t ne s a u r a i t ê t re a c c u e i l l i ; 

B . Q u a n t aux per tes : 
A t t e n d u que les i n t imés basent ce m o y e n sur l ' a r t i c l e 10, 

111 V I I , des s t a tu t s , d 'après leque l les sommes r e v e n a n t aux 
fourn i s seu r s , d u chef des l i v r a i s o n s de be t te raves , ne l e u r 
s e r o n t payées qu ' après les p r é l è v e m e n t s n é c e s s a i r e s p o u r 

f a i r e face aux a m o r t i s s e m e n t s , à l a r é s e r v e et au p a y e m e n t 
de l ' i n t é rê t f i x e de 5 p . e. a u x a c t i o n s p r i v i l é g i é e s ; 

A t t e n d u que l ' a r t i c l e i855 d u code c i v i l est de s t r i c t e 
i n t e r p r é t a t i o n ; q u ' i l d é c l a r e n u l l e l a s t i p u l a t i o n « qu i 
a f f r a n c h i r a i t de t o u t e c o n t r i b u t i o n a u x per tes les sommes 
ou effets m i s dans le fonds de l a s o c i é t é » ; que l a d i spos i 
t i o n susd i t e de l ' a r t i c l e i 5 n 'est pas c o m p r i s e dans cos 
t e r m e s ; q u ' i l n ' i m p o s e aux p l a n t e u r s le p a y e m e n t de 
per tes et i n d i r e c t e m e n t n 'en a f f r a n c h i t les ac t ionna i r e s p r i 
v i l ég iés qu 'à concu r r ence de la v a l e u r des l i v r a i s o n s de bet
t e r aves ; ipte cet te v a l e u r p e u t ê t r e c o n s i d é r a b l e m e n t ré
d u i t e ou m ê m e n u l l e ; a i n s i , p a r e x e m p l e , si l a r é c o l t e ve
n a i t à manque r , ou s i , pa r su i t e d ' u n obs tac le que lconque 
s u r v e n a n t au début de l a campagne , l a f a b r i c a t i o n é ta i t 
imposs ib le , les l i v r a i s o n s n ' a u r a i e n t pas l i e u , et p a r t a n t les 
pe r tes a f f ec t e ra i en t e x c l u s i v e m e n t o u en g r a n d e p a r t i e les 
a c t i o n n a i r e s p r i v i l é g i é s ; 

A t t e n d u ipte s i , n o n o b s t a n t ce t a r g u m e n t de t ex te , ou 
a d m e t t a i t cependan t qu 'a r a i s o n de l a v a l e u r o r d i n a i r e m e n t 
c o n s i d é r a b l e des f o u r n i t u r e s de be t t e raves , les per tes résul
t a n t des r i sques n o r m a u x de l ' e n t r e p r i s e sont suppo r t é s par 
l e s p l a n t e u r s , e f que les s t i p u l a t i o n s q u i é t a b l i s s e n t p a r e i l l e 
s i t u a t i o n sont léonines,i\ y a u r a i t l i e u d ' a d m e t t r e le sys tème 
de l ' appe lan te , cons i s t an t à d i r e que c'est en l e u r qual i té 
de vendeu r et non d ' a c t i o n n a i r e que cet te charge p o u r r a i t 
i n c o m b e r aux p l a n t e u r s ; 

A t t e n d u que les i n t imés s ' é lèvent c o n t r e cet te d i s t i n c t i o n 
c o m m e é t a n t c o n t r e d i t e p a r l ' ensemble des s t i p u l a t i o n s des 
s t a tu t s et pa r tou tes les c i rcons tances de l a cause ; ce sont, 
d i s e n t - i l s , les r é s u l t a t s de l ' a p p o r t des c o n t r a t s de fourn i 
t u r e q u i sont r é m u n é r é s sous f o r m e de p r i x et de d iv idende ; 
les con t ra t s de s o c i é t é et de vente f o r m e n t une c o m b i n a i s o n 
u n i q u e et on ne peut les i so le r l ' un de l ' au t r e ; a i n s i , no tam
men t , les r é p a r t i t i o n s de bénéf i ces en t r e les ac t ionna i res 
o r d i n a i r e s se l 'ont, m ê m e en cas de s u b s t i t u t i o n , au p r o r a t a 
des f o u r n i t u r e s ; que l ' appe lan te e l le -même a p a r t a g é cette 
m a n i è r e de v o i r en p r o r o g e a n t avec la s o c i é t é les cont ra t s 
de f o u r n i t u r e s sans n o u v e l l e c o n v e n t i o n et en p o r t a n t le pré
sent l i t i g e d e v a n t le t r i b u n a l de c o m m e r c e , d o n t la compé
tence ne p o u v a i t se j u s t i f i e r (pie si l ' i n t imé L i b e r l , exc lus i 
v e m e n t fou rn i s seu r , é t a i t a s s i g n é en la qua l i t é d ' assoc ié ; 

A t t e n d u que ces a r g u m e n t s d o i v e n t céde r d e v a n t les sti
p u l a t i o n s des s t a tu t s q u i , m a l g r é les l i ens incontes tab le 
m e n t é t ro i t s e x i s t a n t , dans l ' e s p r i t de l e u r s au t eu r s , entre 
l ' a c t i o n n a i r e et le fou rn i s seu r , f o n t | c e p e n d n n t , a ins i que 
cela a é té d é m o n t r é p lus hau t , une d i s t i n c t i o n en t re les 
deux p e r s o n n a l i t é s ; qu 'e l les m e t t e n t e x p r e s s é m e n t la 
r éduc t ion éven tue l l e à charge d u « p r i x » ; qu 'e l les auto
r i s e n t , dans des cas et à des c o n d i t i o n s qu 'e l les déter
m i n e n t , le f o u r n i s s e u r à se s u b s t i t u e r , p o u r l ' exécu t ion du 
c o n t r a t , un au t re c u l t i v a t e u r et, eu ce cas, « le fournisseur 
p r i m i t i f (c 'est-à-dire l ' a c t i o n n a i r e ) et sa success ion seront 
e n t i è r e m e n t l i bé ré s >,; q u ' i l en r é su l t e qu ' une . fo i s l a substi
t u t i o n opérée , la s o c i é t é sera sans d r o i t con t r e l ' a c t i onna i r e 
en ce q u i concerne la r éduc t ion d o n t s ' ag i t ; q u ' i l a p p e r t de 
l ' ensemble de ces d i s p o s i t i o n s que c'est là une conséquence 
d 'une règ le géné ra l e p lu tô t qu 'une e x c e p t i o n formulée 
p o u r un cas p a r t i c u l i e r ; (pie s ' i l I pcu t p a r a î t r e a n o r m a l de 
fa i re s u p p o r t e r pa r u n t i e r s p lu tô t que pa r u n a s s o c i é une 
p a r t i e des a l éas de l ' e n t r e p r i s e , cet te c o n s é q u e n c e résul te 
d 'une c o n v e n t i o n l i b r e m e n t consen t ie et des r a p p o r t s j u r i 
d iques qu 'e l le é t a b l i t ; (pie les pa r t i e s s ' é tan t mises d 'accord 
sur la m a n i è r e de f i x e r le p r i x , en se r é f é r a n t à u n fa i t qui 
ne dépend de la volonté n i de l 'une n i de l ' a u t r e d'entre 
el les , la va l id i té de l a vente est i ncon te s t ab l e , e t que c'est en 
v a i n que les i n t imés la con te s t en t en fa i san t v a l o i r q u ' u n de 
ses é l émen t s essent iels , le p r i x , p o u r r a i t f a i r e d é f a u t ; qu ' i l 
s 'ensui t que le p r é l è v e m e n t c r i t i qué ne g r e v a n t pas l'asso
cié , i l ne p e u t ê t re ques t ion de fa i re a p p l i c a t i o n , dans l'es
pèce , de l ' a r t i c l e iM55 d u code c i v i l ; 

A t t e n d u (pie cela é t an t , la j u r i d i c t i o n c o n s u l a i r e était 
i ncompé ten te p o u r s t a t u e r sur l ' ob je t de l ' a c t i on , à savo i r le 
payemen t pa r l ' in t imé L i b e r t de ht somme de 1,4^2 francs, 
ce l le-c i ne l u i é tan t pas r é c l a m é e en qua l i t é d ' assoc ié mais 
en qua l i t é de vendeu r des p r o d u i t s de son e x p l o i t a t i o n 

a g r i c o l e ; m a i s q u ' i l é che t d ' évoque r , a i n s i que les p a r t i e s y 
conc luen t , l a cause é t a n t en é t a t et suscep t ib l e de r e c e v o i r 
une s o l u t i o n d é f i n i t i v e ; 

A t t e n d u que la r é c l a m a t i o n d i r igée c o n t r e l ' i n t imé L i b e r t 
est fondée ; q u ' i l r e c o n n a î t s 'ê t re abs tenu de f a i r e les l i v r a i 
sons au su j e t desquel les l ' a p p e l a n t e s o l l i c i t e c o n t r e l u i l 'ap
p l i c a t i o n de l a clause péna l e p révue p a r l ' a r t . i 5 , n° I I , des 
s t a tu t s en cas de l e v é e de l ' o p t i o n ; q u i l a sou t enu subs i . 
d i a i r e m e n t , en p l a i d o i r i e , que l a d e m a n d e d e v a i t ê t re r e 
poussée p a r l ' e x c e p t i o n non adimplcti contrat-las, m a i s 
( p i ' i l ne p r o u v e pas (pie l ' appe l an t e a u r a i t c o n t r e v e n u a u x 
clauses de la c o n v e n t i o n de m a n i è r e à l ' a u t o r i s e r lu i -même 
à n e p a s l ' exécu t e r , et q u ' i l ne j u s t i f i e pas a v o i r p r o t e s t é , à 
un m o m e n t que l conque , c o n t r e cet te p ré t endue c o n t r a v e n 
t i o n : q u ' e n f i n , i l a sou t enu , p l u s s u b s i d i a i r e m e n t encore , 
(pie la c lause péna l e susd i t e n 'est a p p l i c a b l e q u ' a u cas de 
l i v r a i s o n p a r t i e l l e ; que le t e x t e é t a b l i s s a n t une p é n a l i t é de 
» t r o i s francs p a r are cu l t ivé en t r o p peu », est g é n é r a l ; 
q u ' i l s ' app l ique au cas où le fou rn i s seu r s ' abs t ien t complè 
t e m e n t de l i v r e r la m a r c h a n d i s e , à m o i n s d ' a d m e t t r e , ce 
qui ne se c o n c e v r a i t guè re , que les p a r t i e s aient en t endu 
qu'en ce cas, l a d i scuss ion du q u a n t u m de d o m m a g e s iuté 
re ts s e ra i t , à chaque c o n t r a v e n t i o n , r e n o u v e l é e ; 

A t t e n d u que les o b s e r v a t i o n s fo rmulées p a r les i n t i m é s 
au suje t de l a va l id i t é de la p r o r o g a t i o n des c o n t r a t s de 
f o u r n i t u r e s , son t sans re levance au p o i n t de vue de la r é c l a 
m a t i o n d i r igée con t r e L i b e r t ; que ce l le -c i est r e l a t i v e aux 
f o u r n i t u r e s des a n n é e s 1908 et 1909 et que le c o n t r a t v e r b a l 
l i t i g i e u x n ' e x p i r a i t qu 'en 1910 ; q u ' i l n 'y a donc pas l i e u de 
r eche rche r si les p l a n t e u r s s e r a i e n t reeevables et fondés à 
contes te r la va l id i t é des r e n o u v e l l e m e n t s des c o n t r a t s pos
té r ieurs à 1910; 

A t t e n d u que la r e c e v a b i l i t é des i n t e r v e n t i o n s n'est pas 
con te s t ée , m a i s q u ' i l r é su l t e des m o t i f s déve loppés ci-des
sus qu 'e l les ne son t pas fondées ; 

P a r ces m o t i f s , l a C o u r , o u i en son av is donné en audience 
p u b l i q u e M . l ' avoca t g é n é r a l P A U L L E C L E R C O . . r e j e t a n t 
toutes conc lus ions au t re s o u c o n t r a i r e s , d i t que le p r e m i e r 
j u g e é t a i t i n c o m p é t e n t rulione maleriœ p o u r s t a t u e r sur le 
l i t i g e : m e t , en c o n s é q u e n c e , le j u g e m e n t d o n t appe l au 
néant ; évoquan t , c o n d a m n e l ' i n t imé L i b e r t à p a y e r à l a 
soc ié té appe l an t e l a somme de 3,422 f rancs , a u g m e n t é e des 
i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s à t i t r e de d o m m a g e s - i n t é r ê t s , en v e r t u 
de l a clause péna le v e r b a l e m e n t s t ipu lée p o u r les années 
1908 et 1909; d é c l a r e l ' i n t e r v e n t i o n recevab le m a i s n o n fon 
dée: débou te , en c o n s é q u e n c e , les i n t im é s de l eu r s f ins et 
c o n c l u s i o n s ; c o n d a m n e l ' a p p e l a n t aux f ra is de p r e m i è r e 
ins tance , à. l ' e x c e p t i o n des f ra i s de l ' i n t e r v e n t i o n , lesquels 
r e s t e r o n t à charge des i n t e r v e n a n t s ; c o n d a m n e les i n t i m é s 
aux dépens d ' appe l . . . ( O u 29 m a i 1912. — P l a i d . 1131« L I O N E L 

A N S P A C I I , K t < i . H A N S S E N S , R E S T E A U , R O Y K R et M O N V I L L E . ) 

T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L D E B R U X E L L E S 

Neuvième c h a m b r e . — P r é s , de M . L A Ç A S S E , v i ce -p rés , 

17 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

É T A B L I S S E M E N T S D A N G E R E U X . — A R R Ê T É D E L A 

DÉPUTÂT] (IN PERMANENTE. — I N F R A C T I O N . — A N N U L A 

TION DE L ' A R R Ê T É . — A l l S E N C E DE CONTRAVENTION. 

Ne tombe pas sous l'application de la loi pénale, le 
fait d'avoir contrevenu à un arrêté de la Députa-
tion permanente relatif aux établissements dan
gereux, incommodes ou insalubres, lorsque cet 
arrêté a été ultérieurement annulé par arrêté 
royal. 

( Î Î O L L I N O K X et G R A V E Z C . M I N I S T È R E P U B L I C . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que l ' appe l est r é g u l i e r en l a 
fo rme ; 

A t t e n d u que les a p p e l a n t s son t p o u r s u i v i s d u chef 
d ' avo i r , a u x l i e u et da te ind iqués L dans l a c i t a t i o n , con t r e 
venu aux d i s p o s i t i o n s r e l a t i v e s aux é t a b l i s s e m e n t s dange
reux , i n s a l u b r e s ou i n c o m m o d e s , p o u r a v o i r é tab l i une 

m a c h i n e à m o u l e r à l ' a i r c o m p r i m é , d o n t l 'usage est 
i n t e r d i t p a r l ' a r r ê t é de la Dépu ta t ion p e r m a n e n t e d u 
B r a b a n t d u 19 j u i l l e t 1911 ; 

A t t e n d u q u ' i l est cons tan t au déba t (pie la d i t e déc i s ion de 
l a D é p u t a t i o n p e r m a n e n t e a y a n t i ' a i t l ' o b j e t , d e l a p a r t des i n 
t é r e s s é s , d ' un appe l au r o i , dans les c o n d i t i o n s p r e s c r i t e s 
p a r l ' a r t . 8 de l ' a r r ê t é r o y a l du 29 j a n v i e r 1803, ce r e cou r s 
fu t a c c u e i l l i ; et q u ' u n a r r ê t é r o y a l d u 12 n o v e m b r e 1911 a 
annu lé la déc i s ion susv i sée de l a D é p u t a t i o n p e r m a n e n t e ; 

A t t e n d u que c'est, dès l o r s , à t o r t (pie le p r e m i e r j u g e a 
e s t i m é d e v o i r r e t e n i r la p réven t ion à charge des appe lan t s ; 
qu 'en effet , la c o n t r a v e n t i o n l e u r impu tée est essent iel le
m e n t ba sée su r le fai t de ne pas s ê t r e conformé à l ' i n t e r 
d i c t i o n éd i c t ée pa r l ' a r rê té de la D é p u t a t i o n p e r m a n e n t e ; 
que cet a r r ê t é é t an t , p a r le l 'ait de son a n n u l a t i o n , censé 
n ' a v o i r j a m a i s e x i s t é , a u c u n effet ne p o u v a i t p lu s y ê t r e 
a t t a c h é ; que les appe lan t s n ' on t donc p u y c o n t r e v e n i r ; 

A t t e n d u qu 'en a d m e t t a n t m ê m e que l ' i n t e r d i c t i o n po r t ée 
p a r l ' a r r ê t é de la D é p u t a t i o n p e r m a n e n t e do ive ê t re tenue 
c o m m e a y a n t é té déf in i t ive jusqu ' à la r évoca t ion du d i t 
a r r ê t é , encore f a u d r a i t i l déc ide r n é a n m o i n s que la préven
t i o n n 'est pas é t ab l i e , à r a i s o n de ce que l ' appe l i n t e r j e t é 
c o n t r e cet a r r ê t é en a v a i t suspendu l ' exécu t ion ; 

A t t e n d u , en effet , que le r è g l e m e n t généra l de i80'3 r e l a t i f 
à l a m a t i è r e , ne c o n t i e n t aucune d i s p o s i t i o n r é g l a n t les 
effets de l ' appe l i n t e r j e t é c o n t r e une décis ion de l ' au to r i t é 
a d m i n i s t r a t i v e i n f é r i e u r e ; q u ' i l y a l i e u , dès lo r s , de se 
r é f é re r aux p r i n c i p e s g é n é r a u x et d ' a d m e t t r e , avec les 
au t eu r s qu i ont t r a i t é la q u e s t i o n , que cet te déc is ion é t an t 
suscep t ib le d ' ê t re r e fo rmée , i l i m p o r t e de ne pas p e r m e t t r e 
de l u i d o n n e r une exécu t ion d o n t les effets p o u r r a i e n t , en 
déf in i t ive , ê t r e i r r é p a r a b l e s ; 

A t t e n d u que la c i r c u l a i r e min i s t é r i e l l e d u 27 n o v e m b r e 
i85o n'est n u l l e m e n t c o n t r a i r e à ce s y s t è m e ; qu 'en effet, s i , 
c o n f o r m é m e n t à cet te c i r c u l a i r e , l ' appe l e s t suspeus i f q u a n d 
i l s 'agi t de l ' a u t o r i s a t i o n d ' o u v r i r un é t a b l i s s e m e n t , i l f au t 
l u i r e c o n n a î t r e é g a l e m e n t cet effet lo rsque , c o m m e dans 
l ' espèce , i l est d i r igé c o n t r e une déc i s ion i n t e r d i s a n t le 
m a i n t i e n d 'une i n d u s t r i e a n t é r i e u r e m e n t a u t o r i s é e ; q u ' i l 
s 'ensui t que cet te i n d u s t r i e p e u t c o n t i n u e r j u s q u ' à ce que 
l ' au to r i t é supé r i eu re a i t s ta tué dé f in i t i vemen t sur son 
s o r t ; 

A t t e n d u enf in que, pùt-i] m ê m e subs i s t e r un dou te ( ( l ian t 
à l 'effet suspens i f de l ' appe l , ce dou te d e v r a i t , en ce q u i 
concerne l ' a p p l i c a t i o n de l o i s péna les , ê t re i n t e rp ré t é en 
faveur des appe lan t s ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , en t endu M . le v ice -prés iden t 
L A Ç A S S E en son r a p p o r t et M . le s u b s t i t u t S T A P P A E R T S en 
son avis , r e ç o i t l ' a p p e l et y f a i t d r o i t , m e t au néan t le j u 
g e m e n t d o n t a p p e l , et s t a t u a n t c o m m e le p r e m i e r j u g e 
a u r a i t du l'aire, d é c l a r e la p réven t ion n o n é t ab l i e ; a cqu i t t e 
les appe l an t s et les r e n v o i e des f ins des p o u r s u i t e s , sans 
f r a i s . . . . ( D u 17 j u i l l e t 1912. — P l a i d . M E R U E L E N S . ) 

T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L D E B R U X E L L E S 

Neuv ième c h a m b r e . — P r é s , de M . L A O A S S E , v ice-prés . 

1 7 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

R E S P O N S A B I L I T E . - A C C I D E N T . — ' 

E X C E S S I V E . 

' R A M W A Y . — V I T E S S E 

Si, en principe, tout conducteur de véhicule, avant 
d'emprunter des voies de tramway, doit s'assurer 
qu'elles sont libres, on ne peut cependant, ¿1 peine 
d'entrave sérieuse de la circulation, exiger de 
lui qu'ayant aperçu de loin un tramway arri
vant, il en attende le passage, lorsqu'à raison de 
la distance qui le sépare encore de celui-ci, il est 
fondé à croire qu'il a le temps largement suffi
sant pour traverser les voies. 

Si une collision survient par suite d'un fait 
anormal imputable au wattman, celui-ci seul en 
est responsable. 



H ig LA B E L G I Q U E 

( l > I i M U Y I . D E U C. . M I N I S T È R E P U B L I C et 1° D ' i I A E S E L E E R , 2° V I L L E 

D E B R U X E L L E S , P A R T I E S C I V I L E S . J 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que l ' appe l est r é g u l i e r eu l a 

f o r m e ; 
A t t e n d u que les fa i t s d é c l a r é s cons tan t s p a r le p r e m i e r 

j u g e sont d e m e u r é s é t ab l i s ; q u ' i l r e ssor t , en effet , de l ' en
semble des d é c l a r a t i o n s r e c u e i l l i e s en l a cause, que le 
prévenu a i m p r i m é au t r a m q u ' i l c o n d u i s a i t une vi tesse 
a n o r m a l e ; que b i e n q u ' i l a i t é té à même , à r a i s o n de la 
s i t u a t i o n des l i e u x , d ' ape rcevo i r à une d i s t ance r e l a t i v e 
m e n t g rande e n v i r o n 90 m è t r e s ) l ' a t t e l age de D 'Haese l ee r 
s 'engageant su r l a voie d u t r a m p o u r l a t r a v e r s e r , i l n 'a 
pas c r u d e v o i r r a l e n t i r son a l l u r e , ce q u i eu t c e r t a i n e m e n t 
év i té l ' acc iden t , et q u ' a i n s i , e n i r e la vi tesse excessive d u 
t r a m et la c o l l i s i o n , i l ex i s t e b i e n , q u o i qu 'en puisse pré
t end re le prévenu, un r a p p o r t d i r e c t de c a u s a l i t é ; 

A t t e n d u que s i , en p r i n c i p e , t o u t c o n d u c t e u r de véh icu le , 
avan t d ' e m p r u n t e r des voies de t r a m w a y , d o i t s 'assurer 
qu 'e l les sont l i b r e s , on ne p e u t cependant , à pe ine d ' e n t r a v e 
s é r i e u s e de la c i r c u l a t i o n , e x i g e r de l u i q u ' a y a n t a p e r ç u 
de l o i n u n t r a m w a y a r r i v a n t , i l en a t t ende le passage, l o r s 
qu 'à r a i s o n de la d i s t ance q u i le s é p a r e encore de c e l u i - c i , 
i l est fondé à c r o i r e , c o m m e dans l ' e spèce , q u ' i l a le t e m p s 
l a r g e m e n t su f f i san t p o u r t r a v e r s e r n o r m a l e m e n t les v o i e s ; 
que s i , p a r su i t e d 'un f a i t a n o r m a l i m p u t a b l e au w a t t m a n , 
t e l l ' e x c è s de vitesse, i l n 'a p u en ê t re a i n s i , c'est l u i seul 
q u i d o i t ê t r e t e n u p o u r responsable , a u c u n r è g l e m e n t ne 
consac ran t à son p r o f i t le d r o i t à l a c o l l i s i o n ou à l ' éc ra 
sement ; 

A t t e n d u que l a pe ine p r o n o n c é e est l é g a l e e t p r o p o r 
t i onnée à la g r a v i t é de l ' i n f r a c t i o n ; 

A t t e n d u que les d o m m a g e s - i n t é r ê t s a l loués p a r le p re 
m i e r j u g e aux p a r t i e s c i v i l e s , c o n s t i t u e n t une r é p a r a t i o n 
é q u i t a b l e d u p r é j u d i c e p a r elles sub i ; qu 'en ce q u i concerne 
l a p a r t i e c i v i l e D ' I I ae se l ee r , i l y a l i e u de d é c l a r e r n o n 
recevab le sa c o n c l u s i o n t e n d a n t à o b t e n i r une m a j o r a t i o n 
de d o m m a g e s - i n t é r ê t s p a r a p p e l i n c i d e n t , cet te vo ie de 
r e c o u r s l u i é t an t f e rmée d e v a n t l a j u r i d i c t i o n r é p r e s s i v e 
(a r t . 2o3, e. i n s t r . c r i m . ) ; 

P a r ces m o t i f s et ceux n o n c o n t r a i r e s d u p r e m i e r j u g e , 
le T r i b u n a l , ouï en ses réqu i s i t ions confo rmes M . S A R T I N I , 

s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , r e ç o i t l ' appe l , et y fa i san t 
d r o i t , c o n f i r m e le j u g e m e n t a quo ; déc l a r e l a p a r t i e c i v i l e 
D ' H a e s e l e e r n o n recevab le en sa demande de m a j o r a t i o n 
de d o m m a g e s - i n t é r ê t s fo rmée p a r v o i e d ' appe l i n c i d e n t : 
condamne l ' a p p e l a n t aux dépens d ' appe l , sauf ceux de 
l ' a p p e l i n c i d e n t q u i r e s t en t à cha rge de la p a r t i e c i v i l e 
D 'Haese leer . . . ( D u 17 j u i l l e t 1912. — P l a i d M E

 O J I E R D E S M A -

R E S T . ) 
—>3=<-

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 
C inqu ième c h a m b r e . — P r é s , de M . M O R E L L E , v i c e - p r é s . 

1 6 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

R E S P O N S A B I L I T É . — O B L I G A T I O N D E I . A V I C T I M E D E 

S ' E F F O R C E R D ' A T T É N U E R L E D O M M A G E . — M É D E C I N . — I N C A 

P A C I T É P R O F E S S I O N N E L L E T E M P O R A I R E P A R T I E L L E . — K E M 

P L A C E M E N T P A R U N C O N F R È R E . 

La victime d'un accident a le devoir de faire son 
possible pour en atténuer les conséquences. 

Si. à la suite d'un accident de transport, un méde
cin est dans l'impossibilité momentanée de soi
gner ses clients, et si, contrairement aux usages 
professionnels et sans motif sérieux, il s'abstient 
de se faire remplacer j>ar un confrère près de ses 
malades, il ne peut réclamer la réparation du 
préjudice résultant de la perte de gain profes
sionnel, si ce n'est sous déduction de la portion 
de ce gain professionnel qu'il aurait pu conser
ver, s'il s'était fait remplacer dans le service de sa 
clientèle. 

( D O C T E U R A U B R U . N e. S O C I É T É A N O N Y M E D E S É T A B L I S S E M E N T S 

B O U V I E R . ) 

J u g e m e n t . — U t i l i s a n t les r é su l t a t s des d e v o i r s de 
p r e u v e o rdonnés pa r le j u g e m e n t d u 22 j a n v i e r 1912 ; 
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A t t e n d u que l a c o n c l u s i o n de l a S o c i é t é des E tab l i s se 
m e n t s B o u v i e r , t e n d a n t à ce q u ' i l s o i t d i t que l a c o l l i s i o n d u 
29 j a n v i e r 1910 est due à une cause é t r a n g è r e à l a d i te 
s o c i é t é , et est e x c l u s i v e m e n t i m p u t a b l e à l a fau te d u w a t t 
m a n des T r a m w a y s B r u x e l l o i s , d o i t ê t r e d é c l a r é e ac tuel le
m e n t n o n recevab le p o u r a v o i r é t é dé f i n i t i vemen t r e j e t é e 
p a r le préd i t j u g e m e n t ; 

A t t e n d u que la pe r t e de g a i n p ro fe s s ionne l que le doc t eu r 
A u b r u n a subie p a r su i t e de l ' a cc iden t d u 29 j a n v i e r 1910, 
p e u t ê t r e a r b i t r é e s ' ê t re é l evée à 4,800 f rancs : m a i s que la 
v i c t i m e d ' un acc iden t a le d e v o i r de f a i r e son poss ib l e p o u r 
en a t t é n u e r les c o n s é q u e n c e s ; que s i , c o n f o r m é m e n t aux 
usages p ro fess ionne l s , le d e m a n d e u r s ' é t a i t l 'ait r emp lace r , 
quo.I non, p a r u n conf rè re dans le se rv ice de sa c l i en t è l e , le 
p r é j u d i c e q u ' i l a sub i eû t é té v r a i s e m b l a b l e m e n t rédui t 
d ' e n v i r o n t,200 f r a n c s ; q u ' i l n ' a v a i t aucune ra i son sé r i euse 
d ' abandonne r cet te c l i e n t è l e pendan t le t emps que d u r a son 
i n c a p a c i t é de t r a v a i l ; d'où s u i t que l ' indemni té à. l u i a l l o u e r 
à r a i s o n de la d i m i n u t i o n de son a c t i v i t é l u c r a t i v e , d o i t 
ê t r e f ixée à 3,Go3 f rancs . . . ; 

P a r c e s m o t i f s , le T r i b u n a l , v i d a n t les r é s e r v e s d u juge 
m e n t du 22 j a n v i e r 1912, d é b o u t a n t de tou t e s conclus ions 
non e x p r e s s é m e n t admises , condamne l a S o c i é t é des Eta
b l i s semen t s B o u v i e r à paye r à A u b r u n une indemni t é sup
p l é m e n t a i r e de 3,6oo francs et les i n t é r ê t s j u d i c i a i r e s . . . 
(le s u r p l u s sans in térê t ) . . 1 D u iG j u i l l e t 1912. — P l a i d . MM« 
V A N C R O M B R C G G E e. D E S C R E S S O N N I È R E S et P A R L S E L . ) 

B I B L I O G R A P H I E 

La politique de reforme sociale en Angleterre. —Confé
rences tle 1' « Eig l l ty C l u b » . — Bruxelles, KJ12; un vol. 

in-iH de igi pages : Miscli el Thron, édil. 
Ce nouveau v o l u m e des Actualités sociales de l ' I n s t i t u t 

de s o c i o l o g i e So lvay , c o n t i e n t les q u a t r e confé rences don
nées l ' h i v e r d e r n i e r avec un é c l a t a n t s u c c è s dans le g rand 
a u d i t o i r e de cet é t a b l i s s e m e n t 

Ces é tudes , dues à des s o m m i t é s d u m o n d e p o l i t i q u e et 
i n d u s t r i e l de l ' A n g l e t e r r e , o f f r e n t un p a s s i o n n a n t in té rê t . 
E l l e s exposen t l u m i n e u s e m e n t la p o l i t i q u e a g r a i r e , sociale, 
i n d u s t r i e l l e et f iscale de ce pays , où d 'après les paroles 
m ê m e s de l ' u n des c o n f é r e n c i e r s , l a d é m o c r a t i e ex ige des 
e x p é r i e n c e s de lég is la t ion socia le d o n t les unes peuven t 
r é u s s i r et d ' aut res échoue r . 

L a p u b l i c a t i o n q u i v i e n t de p a r a î t r e ne p e u t manquer 
d ' ê t re b i e n a c c u e i l l i e p a r tous ceux, en si g r a n d nombre , 
qu i o n t s u i v i les con fé rences qu ' e l l e r e p r o d u i t , car ces 
con fé rences d o i v e n t ê t r e m é d i t é e s . 

Ceux q u i n 'on t pu y ass is ter au ron t eu aussi l 'occasion 
d 'en goû te r l ' a t t r a i t et de se r ense igne r exac t emen t , bien 
m i e u x que p a r des gros ouvrages , su r l ' o r i e n t a t i o n actuel le 
d ' u n g r a n d peup le vers l a r é a l i s a t i o n p r a t i q u e d 'une m e i l 
l eu re j u s t i c e dans l ' o r d r e é c o n o m i q u e . 

L e l i v r e est complé té pa r les comptes r endus de l a récep
t i o n des dé légués d u « E i g h t y C l u b » et de l a d iscuss ion 
g é n é r a l e de d ive rses ques t ions se r a p p o r t a n t aux points 
t r a i t é s Ces d o c u m e n t s , r e s t é s j u s q u ' i c i inéd i t s , augmen ten t 
encore l ' i n té rê t de ce t te p u b l i c a t i o n , q u i f i g u r e r a p a r m i les 
m e i l l e u r e s de la sé r i e de l i v r e s , si j u s t e m e n t appréc iés , 
qu 'on d o i t à l ' i n i t i a t i v e , t o u j o u r s si h e u r e u s e m e n t en éveil, 
de l ' I n s t i t u t So lvay . 

L ' o u v r a g e est édi té avec le so in h a b i t u e l qu ' appor t e la 
m a i s o n M i s c h et T h r o n à l ' e x é c u t i o n t y p o g r a p h i q u e dont 
e l le se cha rge . 
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a l ' a u d i e n c e s o l e n n e l l e de r e n t r é e de l a C o u r de C a s s a t i o n , 

lo 1er o c t o b r e 1 9 1 2 . 

M E S S I E U R S , 

S'il fallait justifier encore que la loi est le miroir 
fidèle où se rellètent le tempérament, les aspirations, la 
civilisation d'un peuple, on ne trouverait pas de meil
leure preuve deeette proposition que le nouveau Code 
de droit civil que la Suisse vient de se donner et qui, 
voté de 1904 à 1907, est en vigueur depuis le 1 e r jan
vier de cette année. 

Je ne résiste pas au désir tle vous parler île cette 
actualité juridique et d'y chercher, avec vous, la 
démonstration intéressante de la règle que je viens 
d'énoncer. 

Nous allons, en eflél, à chacune des pages à peine 
feuilletées de cette loi importante, rencontrer la marque 
profonde des vertus de la chevaleresque petite nation 

suisse, éprise de liberté et de justice, et nous y admi
rerons, tour à tour, avec le souvenir du passé, sa bonne 
foi, son esprit pratique, son amour de la famille et du 
foyer, le respect pour les droits de chacun, la tolé
rance la plus large. 

Mon ambition serait satisfaite si je parvenais à vous 
prouver, Messieurs, que les peuples et les individus 
peuvent trouver, dans ce code nouveau, de grands et 
utiles enseignements. 

L a tâche que le législateur suisse vient d'accomplir, 
d'une façon si heureuse, était cependant des plus diffi
cile, et i l n'y a vraiment rien d'étonnant à ce qu'il ait 
fallu plus d'un siècle pour mener à bien cette codifica
tion déjà annoncée par l'article 48 de la constitution 
helvétique du 12 avril 1798. 

Que de difficultés i l fallut vaincre! Difficultés prove
nant tout à la fois de la diversité des origines, des 
usages, des langues, des religions, de la nature même 
du sol. 

Voici ce que je lisais, il y a quelques semaines, dans 
un petit manuel à l'usage des écoles du canton de Yaud, 
que le hasard m'avait mis sous la main : 

« Située au faîte de l'Europe et en son centre géo
graphique, la Suisse a quatre grands voisins qui grou
pent autour d'elle environ la moitié des hommes du 
continent... E n dépit des barrières qui l'entourent, 
c'est en ce point central que se sont rencontrés, il y a 
bien des siècles, puis graduellement compris et unis, 
des hommes que tout semblait d'abord séparer. Par la 
langue et par la culture, ils appartenaient à trois des 
plus grands peuples de l'histoire, qui furent souvent 
ennemis dans le passé et que l'avenir mettra peut-être 
encore aux prises. L'union, sur notre sol, de quelques-
unes de leurs tribus, aujourd'hui cimentée dans le sang 
et consacrée par des gloires communes — cette union 
donne une physionomie particulière à la nation 
suisse » ( [ ) . 

Rien n'est plus rigoureusement exact. 
Je ne dois pas vous rappeler que la première confédé

ration, celle de 1291, ne comprenait que les habitants 
des trois vallées d'Uri, de Schwitz et d'Unterwalden. E n 
1353, après la victoire de Morgarten, ses cantons furent 
au nombre de huit. Au commencement du X V I e siècle 
(Paix de Bàle et Traité de Westphalie), ils étaient 
seize (2). Bonaparte en ajouta six (3). L'entrée du Valais, 

( i ) E . K i i P E E R , m a î t r e au co l l ège de J lo rges , Éléments 
d'instruction civique, à l 'usage des éco l e s secondai res d u 
c a n t o n de Y a u d . (Lausanne , l i b r a i r i e P a v o t et C' e .) 

(a) L u c e r n e e n t r a dans la Confédéra t ion en i33a , Z u r i c h 
e n i 3 5 t , C l a r i s et Z t t g en 1,15a, Be r ne en i353, E r i b o t t r g et 
Soleure en 4 . S 1 , B à l e et Sehaffhouse en i 5 o i , A p p e n z e l l 
en i5i.'>. 

(3) S a i n t - U a l l , les Gr i sous , A r g o v i e , T h u r g o v i e , le T e s s i u 
et V a u d , 



de Neufehàlel et de Genève dans la Confédération ne 

date que de 1814 (4). 

Ces territoires, ainsi successivement associés par un 
même amour d'indépendance, par des sympathies popu
laires, ou, à la suite de guerres, sur un geste de conqué
rant, ne peuvent être comparés à nos provinces, dont 
les habitants, d'origine plus ou moins commune, unis 
par des relations aisées et fréquentes, parlant souvent 
la même langue ou professant les mêmes croyances, 
n'ont eu qu'à se laisser vivre pour se pénétrer et s'amal
gamer lentement au cours des siècles et ne faire bientôt 
qu'un seul et même peuple. 

Et cependant que de peine nous avons à concilier 

les aspirations de nos populations wallonnes et fla

mandes ! 

Les cantons suisses nous apparaissent encore comme 

une association de tribus séparées par une infinité 

d'obstacles (5). 

Vous avez, sans doute, constaté par vous-mêmes 
combien, en certains endroits de ce superbe territoire, 
les idiomes se heurtent sans se confondre. Que de fois, 
à votre salut prononcé en allemand, et alors que, de
puis de longs jours, vous n'aviez entendu que celte 
langue, ne vous a-t-il pas été répondu en français, en 
italien, voire même en roman, sans que rien fût 
venu vous donner l'impression que vous aviez changé 
de milieu (0)! 

(4) On sa i t que les can tons d ' A p p e n z e l l , de B à l e el U n t e r -
w a l d e n sont s é p a r é s en d e u x demi -can tons : A p p e n z e l l 
R h i n e x t é r i e u r et R h i n i n t é r i e u r . B a i e - v i l l e et B à l e - c a m -
pagne, le bas et le h a u t U n t e r w a l d e n . 

Y o y . D c u s , Droit public de lu Confédération suisse (Ge-
nève," 1878-18-9, a v o l . , in-8») ; H I L T Y , Les Constitutions fédé
rales de lu Suisse ( t r a d u c t i o n p a r M A R T H A ) ( X e u e h à t e l , 1891, 
i n 8»), « e x p o s é h i s t o r i q u e t r è s s o l i d e » ; Moi t tN, Histoire 
suisse (Genève , i856, 3 v o l . i n - l 2) ; A D A M S et C U X N I N G I I A M , La 
Confédération suisse (Genève , 1890, in-8°) ; S E I P P E L , La Suisse 
au XIX'siècle (Lausanne , 1898, in -4") ; G A V A R D , Histoire de 
la Suisse au A7A'« siècle ( L a Chaux-de -Fonds , 1898, in-4"); 
V A N M U Y D K N , Histoire de la nation suisse; Y C I I . L K . M I N , His
toire de lu Confédération suisse (a* édi t . , 1881, 2 v o l in-8"); 
B L C - M E H , t r a d u i t p a r M O R E L , Hundbueh des schweizerischen 
liundessiautsreehts (Manuel du droit fédéral suisse) (3= édi t , 
1891-1892); L . V O N S A L I S , Schweizerisches Bundesrecht 
1a v o l , 1891 -1 892). t r a d u i t en f r ança i s : Exposé de la pra
tique du droit fédéral et constitutionnel depuis J.S';^. 

(5j L a Suisse t eu ton iq t i e , berceau de la Confédé ra t ion , 
q u i , avec ses a.fjoo.ooo h a b i t a n t s , p a r l a n t l ' a l l e m a n d , o c c u p e 
le bass in d u R h i n , l a r i v e ouest d u lac de Constance , les 
mass i fs et les p la ines de l a Suisse cen t r a l e et occ iden ta le 
et p é n è t r e , p a r le h a u t V a l a i s , dans l a va l l ée supé r i eu re d u 
R h ô n e , j u s q u e vers S i o n . 

L a Suisse romane ou r o m a n d e , où près de 800,000 h a b i 
t an t s p a r l e n t le f rança i s et q u i s 'é tend d u versan t o r i e n t a l 
du .Jura aux r i v e s d u lac de X e u e h à t e l , embras san t le t e r r i 
t o i r e o c c i d e n t a l d u lac de G e n è v e et la p a r t i e in fé r ieure de 
l a va l l ée d u R h ô n e , j u s q u ' e n dessous de S ion . 

L a Suisse i t a l i e n n e e n f i n , de beaucoup la m o i us i m p o r 
tan te — 3oo,ooo h a b i t a n t s —- au delà des A l p e s , vers le sud, 
t o u c h a n t à l a L o m b a r d i e et au lac M a j e u r et e n t o u r a n t le 
lac de L t i g a n o 

O n p o u r r a i t encore f a i r e une q u a t r i è m e zone des va l l ées 
et des vastes so l i t udes des Gr i sons , où près de 40,000 ha
b i t a n t s , d o n t l a l angue est le r o m a n , v i v e n t p a t r i a r c a l e m e n t 
dans la rég ion sauvage qu i va d u G o t h a r d aux f ron t iè res 
de l ' A u t r i c h e , aux abords de cet te r o u t e p i t t o r e s q u e q u i , 
p a r O b e r a l p et D i s s e n t i s , va d ' A n d e r m a t t à C o i r e . 

(G) ( ¿ 1 1 0 1 1 0 n 'est pas not re s u r p r i s e d ' en tendre un c l a i r et 
g r a c i e u x « bonsoi r , M o n s i e u r » nous répondre . L a r épa r t i 
t i o n des langues dans le Y a l a i s est chose b i z a r r e , presque 
fan ta i s i s t e . P o u r q u o i deux langues de souches d i f fé rentes 
dans cet te longue val lée pro tégée de tou tes pa r t s , con t r e 
les e m p i é t e m e n t s é t r a n g e r s , pa r de hautes c h a î n e s '! Com
m e n t l ' a l l e m a n d s'est i l i n t r o d u i t dans ce bass in isolé 
n ' ayan t d' issue que sur la France ' ! 

L a l i m i t e g a l l o t eu tonne est à Salgeseh-Salkeneu, en t re 
S ie r r e et L o è c h e . Les va l l ées de T u r t nan t i , de Sain t -Nico
las , de Saas, le h a u t V a l a i s sont a l l emands . L e f a i t s ' e x p l i 
q u e r a i t p a r une ancienne c o l o n i s a t i o n berno i se q u i a u r a i t 
m ê m e enc l avé M a e u g n a n a et Y u l t o u r n a n c h e p a r de là la 
f ron t iè re n a t u r e l l e de l a hau te chaine . (Bulletin du Touring 
Club de Belgique, 1912, p . n 3 . ) 

Quelle diversité plus grande encore si, des langues, 
nous passons aux croyances (7) ! 

Etrange confusion qui, bien souvent, laissa le voya
geur rêveur,lorsque, assis au seuil d'un chalet solitaire, 
en plein pays calviniste, la brise du soir lui apportait, 
de la vallée prochaine, le son des cloches catholiques 
appelant leurs fidèles à la prière ou qu'arrivés au som
met d'un col, brusquement nous voyions briller une 
longue suite de chatoyants clochers, indices d'une reli
gion nouvelle. 

Que d'autres obstacles à la fusion ! 
L a Suisse est un nœud de montagnes,dressant sou

vent, sur un espace de quelques lieues à peine, les 
obstacles les plus imprévus et les plus inaccessibles, la 
barrière des lacs et des glaciers. 

Souvent, au cours de ces chers voyages de vacances, 
dans lesquels je cherchais l'oubli de mes labeurs d'hier 
et des forces nouvelles pour la tâche du lendemain, je 
me suis cru arrivé au bout du monde. Au sortir de 
populeuses et florissantes bourgades, j'avais suivi, à 
l'aventure, de riantes vallées ensoleillées, plantées de 
vieux noyers, toutes semées d'habitations coquettes, 
pleines du doux bruit des abeilles, des clochettes et des 
sources. La vie était partout, l'uis, peu à peu, les grands 
pics blancs vers lesquels je marchais,phares ètincelanls, 
s'étaient rapprochés, les roches semblaient vouloir se 
rejoindre, les chalets avaient disparu, le pays s'était 
fait désert. A la route superbe avait succédé le sentier 
désolé, qui bientôt lui-même avait pris fin dans le 
chaos des éboulis ou des glaces éternelles. L a montagne 
était là, avec ses mystères et ses terreurs, inabordable, 
qui semblait dire : On ne passe plus ! — Que de fois 
j'ai vu les orages ne point passer ! Alors, je dépliais 
mes cartes, celles-ci me disaient qu'au delà il n'y avait 
plus que des régions infranchissables, et je merendáis 
compte que, pour gagner la vallée voisine, il eût fallu 
revenir sur mes pas el marrher de longs jours. 

Existe t i l au monde situation plus anormale que 
celle qui groupe, sur un territoire de 41,324 kilomètres 
carrés, 2,(300,000 habitants parlant l'allemand, 800,000 
parlant le français, 300,000 l'italien, 40,000 le roman, 
et parmi lesquels 56 p. c. sont protestants et 42 p. c. 
sont catholiques? 

Comment soumettre à un même régime les grands 
et populeux cantons de Berne ou de Zurich et les 
solitudes des Unterwalden, d'Uri ou de Claris ? 

Comment comparer, au point de vue de l'organisa
tion et des nécessités sociales, le canton de Bâle (ville), 
avec ses 3,770 habitants au kilomètre carré,el le canton 
des Grisons qui n'en comporte que 16 ? 

Quel abîme entre les sentiments, l'état d'âme, les 
aspirations, les besoins de l'ouvrier industriel de 
Saint-Call , de l'agriculteur de Soleure,des bourgeois de 
Lucerne et de Genève ou du pâtre du Valais ? 

Les législations cantonales, issues de coutumes ou 
de traditions séculaires, calquées souvent sur des lois 
étrangères et empreintes toujours d'un particularisme 
farouche, n'étaient pas faites pour faciliter un alliage. 

(7) Dans la Suisse r o m a n d e , Ne t te lu i t e l est pro tes tan t . 
F r i b o u r g est c a t h o l i q u e , et cependan t ces can tons se 
touchen t . L e Y a l a i s t o u t e n t i e r est c a t h o l i q u e , et i c i l a diffé
rence des langues ne s ' i den t i f i e pas avec la d ive r s i t é des 
r e l i g i o n s . L a Suisse i t a l i e n n e est t o u t en t i è r e c a t h o l i q u e . 
Q u a n t à la Suisse a l l emande , a lo r s que Z u r i c h , B à l e et le 
nord de l ' A r g o v i e sont p r o t e s t a n t s , le sud de l ' A r g o y i c et 
Sa in t G a l l sont c a tho l i ques , le can ton de T h u r g o v i e est 
m i x t e , et, en t r e ces cantons , en m a j o r i t é p ro t e s t an t s , et 
l ' O b e r l a n d be rno i s , Appen / . e l l et G l a r i s , conqu i s tout 
en t i e r s à l a R é f o r m e , r e s t en t e n c a s t r é s , inébran lab lemeut 
f idèles à l eu r v i e i l l e f o i , les t e r r i t o i r e s de Selnvi tz , de Zug 
et les ve r san t s d u lac des Qua t re -Can tons . C o m m e n t le 
s o u v e n i r des l u t t e s r e l i g i euses d u X V I e s i è c l e , lut tes 
a t roces et sans m e r c i q u i dressa ien t , en de sanglantes 
b a t a i l l e s , les can tons les uns con t re les au t r e s , a - t - i l pu 
s'effacer'/ C o m m e n t , de ces d i s s e n t i m e n t s , n ' e s t - i l pas un 
une sc iss ion défini t ive ' ! 

Il fallut fondre, en un harmonieux ensemble, le plus 
extraordinaire kaléidoscope législatif qui se soit jamais 
rencontré depuis que le monde est monde(8), et, de ces 
éléments disparates, accommodés au gré de mœurs 
parfois encore primitives ou sauvages, faire une œuvre 
d'ensemble acceptable par tous. 

Restait une dernière difficulté — et non la moindre. 
11 fallut, dans chaque matière, départager le droit 

fédéral et le droit cantonal, tracer les limites de l'un et 
de l'autre et chercher à concilier les intérêts jaloux et 
particularistes de chaque canton avec les intérêts géné
raux de la Confédération (9). 

11 ne saurait entrer dans mes intentions de vous faire 

(8) L e Code c i v i l f rançais , r e s t é en v i g u e u r dans le J u r a 
bernois et dans le c a n t o n de G e n è v e , f o r m a i t la base de l a 
lég is la t ion vaudo ise , se c o m b i n a n t à F r i b o u r g avec le 
d r o i t a l l e m a n d , dans le T e s s i n avec l a l o i a u t r i c h i e n n e , à 
Xeuehà te l e t dans le V a l a i s avec l ' anc ien d r o i t ind igène , 
l ' n d e u x i è m e g r o u p e , formé des can tons de Berne , de 
L u c e r n e , de So leure e t d ' A r g o v i e , s ' é ta i t insp i ré d u Code 
a u t r i c h i e n de 1811, m a i s s u b i s s a i t l ' i n f l uence , p a r f o i s pré
pondérante , d ' au t res l'ois a t t é n u é e , des cou tumes locales et 
du Code z u r i c h o i s . Ce code, c o m b i n a i s o n de la science ger
manique et d u d r o i t n a t i o n a l , au tv re r e m a r q u a b l e e t t r è s 
sc i en t i f ique de R e l i e r et de B l ù n t s c h l i , r é g i s s a i t p l u s o u 
moins c o m p l è t e m e n t les can tons de Z u r i c h , de Schaffhouse, 
de Z u g , de G l a r i s , de T h u r g o v i e et des G r i s o n s . 

Un d e r n i e r g r o u p e , e n f i n , c o m p r e n a i t les can tons d ' U r i , 
de S c h w i t z , d ' A p p e n z e l l ( R h i n in t é r i eu r ) ,où n ' a v a i t é t é fa i t e 
aucune t e n t a t i v e de c o d i f i c a t i o n , Bà l e -v i l l e , où, j u s q u ' à 
dans l a seconde mo i t i é du X I X 0 s i è c l e , on vécu t sous 
l ' e m p i r e d e l ' o r d o n n a n c e de j u d i c a t u r e de 1719, B â l e - e a m -
pagne, A p p e n z e l l 1 R h i n e x t é r i e u r ) et S a i n t - G a l l , où l ' o n 
s 'étai t c o n t e n t é de l o i s s p é c i a l e s , nées , au j o u r le j o u r , des 
nécess i t és nouve l l e s , et d o n t les é l é m e n t s a v a i e n t é té p u i 
sés dans les l é g i s l a t i o n s can tona les d 'un peu p a r t o u t . 

M M . V I R G I L E R O S S E L p ro fesseur de d r o i t c i v i l à l ' U n i v e r 
si té do Berne , et F . - I I . M E N T I I A , p rofesseur de d r o i t c i v i l à 
l 'Univers i té de X e u e h à t e l , dans l e u r Manuel de droit ciuil 
(Lausanne , l i b r a i r i e P a v o t et C i c i , r e c u e i l a u q u e l j ' a i eu 
souvent r e cou r s el. auque l j e r e n v e r r a i que lque fo i s , o n t 
esquissé dans l e u r i n t r o d u c t i o n (pp . 9 à i 5 ) , u n coup d ' o u i 
des p lus i n t é r e s s a n t su r le d r o i t c a n t o n a l a b r o g é . I l s o n t 
fait f r u i t des pa t i en te s et longues recherches d u professeur 
H U M E R pub l iées dans son System und gesehichte des Swei-
zerischen F ri uatrcchls ( B à l e , 1886 à 1894, 4 v o l . in-8"), d o n t 
j ' a u r a i à p a r l e r p l u s t a r d . 

(9) V o i c i c o m m e n t on y a r r i v a . L e nouveau Code a a b r o g é 
tout l'ancien droit ciuil cantonal, sauf d i s p o s i t i o n c o n t r a i r e , 
mais r é se rve e x p r e s s é m e n t aux can tons la facu l té d ' é tab l i r 
ou d ' a b r o g e r les règ les de d r o i t c i v i l dans tou tes les ma
t ières où l eu r c o m p é t e n c e l ég i s l a t i ve se t r o u v e m a i n t e n u e 
(art. 5, a l . 1«) ; d ' au t r e p a r t , ce d r o i t c a n t o n a l a b r o g é res te 
considéré c o m m e l ' e x p r e s s i o n de l 'usage ou des usages 
locaux r é s e r v é s p a r l a l o i , à m o i n s que l ' ex i s t ence d ' un 
usage c o n t r a i r e ne so i t é t a b l i e ( a r t . 5, a l . a). 

(¿1111111. au droit public cantonal, on n 'y a p o i n t touché . 
I l subsiste i n t é g r a l e m e n t , les l o i s c i v i l e s de la Confédéra
t ion ayan t , en cet te m a t i è r e , l a i s s é i n t a c t e la c o m p é t e n c e 
des can tons ( a r t . (>). 

Un e x e m p l e fera — j e pense — m i e u x c o m p r e n d r e l 'éco
nomie de cet te o r g a n i s a t i o n t rès s p é c i a l e à la Suisse. 

La n o u v e l l e l o i , comme j ' a u r a i l ' occas ion do le d i r e , a 
admis la recherche tle la p a t e r n i t é . 

Pour que celle-ci s o i t a d m i s e p a r le j u g e , i l f au t l a p r e u v e 
cer ta ine q u ' a u cour s de la pé r iode de cent v i n g t j o u r s , pen
dant l a q u e l l e la c o n c e p t i o n a p u se p r o d u i r e , des r e l a t i o n s 
ont e x i s t é en t r e la mère, et le p è r e p ré sumé . T e l l e est l a 
règle de l ' a r t i c l e ,'ii4 d u Code, r è g l e i n t a n g i b l e , que le d r o i t 
cantonal d o i t r espec te r . M a i s connue , aux t e rmes de l ' a r t i 
cle ,'Oo, la p rocédu re can tona le s ' app l ique à l ' a c t i o n en 
pa tern i té , sous r é s e r v e des d i s p o s i t i o n s de la l o i , i l res te 
admis (pie les can tons peuven t é t a b l i r des r è g l e s spéc i a l e s , 
par e x e m p l e , q u a n t à la p r e u v e , à c o n d i t i o n t ou t e fo i s que 
ces r èg les ne so i en t pas p l u s r i g o u r e u s e s que celles admises 
par l a p rocédure o r d i n a i r e . Ce n'est là . du res te , qu 'une 
a p p l i c a t i o n de la d i s p o s i t i o n f ina l e du t i t r e p r é l i m i n a i r e , 
laquel le d ispose que la l o i can tona le ne peu t fa i re dépendre 
de formes s p é c i a l e s la p r e u v e des d r o i t s et des o b l i g a t i o n s 
dont la va l id i té n'est s u b o r d o n n é e à aucune f o r m e p a r la 
légis la t ion fédéra le ( a r t . io> 

Quan t à l ' a p p l i c a t i o n des r è g l e s i n s t i t u é e s p a r le code, 
un g r a n d n o m b r e d ' a r t i c l e s o n t conf ié ce so in à l ' au to r i t é 
cantonale , m a i s n o n sans e x i g e r t ou t e fo i s , dans c e r t a i n s 
cas, la s a n c t i o n d u Conse i l fédéra l , p a r e x e m p l e p o u r l a 
f o r m a t i o n des a r r o n d i s s e m e n t s de l ' é t a t c i v i l -

l'histoire des efforts et des moyens mis en œuvre pour 
mener à bonne fin une entreprise aussi considérable et 
aussi pleine de difficultés (10). Ce récit n'aurait pour 
nous qu'un intérêt rétrospectif très relatif et allonge
rait très inutilement ce discours que vous allez, peut-
être, déjà trouver trop long. 

I l me suffira de vous dire qu'en 1868, la Société des 
juristes suisses demanda, par voie de pétition, aux 
autorités fédérales, la codification intégrale du droit 
civil ; qu'en 1883, le docteur Eugène Huber, professeur 
à l'Université de Halle, nommé plus tard à l'Université 
de Genève, fut chargé de l'étude comparée des législa
tions civiles des Etats de la Suisse; que cet éminent 
jurisconsulte se mit immédiatement à l'œuvre, publia 
son remarquable ouvrage: System und gesehichte des 

Zweizerischen Privatrechts, et fut, en 1892, chargé par 
le département fédéral do justice de la rédaction d'un 
avant-projet de Code ; que, le 13 novembre 1898, par 
voie de référendum,le peuple et les cantons attribuèrent 
à la Confédération le droit de légiférer sur les matières 
de droit civil (11); qu'en 1901, la majorité des membres 
du Conseil national obtint du Conseil fédéral l'adoption 
du projet Huber et la nomination d'une commission, 
au sein de laquelleles divers cantons furent représentés; 
qu'à la fin de 1902, parut l'exposé des motifs, en un 
volume de près de 800 pages, œuvre de M. le professeur 
Huber ; que l'assemblée fédérale fui saisie du projet 
par un message du 28 mai 1904 ; que les délibérations 
du parlement durèrent jusqu'en 1907 el que le conseil 
national et le Conseil des Etals adoptèrent,le 10 décem
bre de cette année, à l'unanimité, le Code nouveau, 
rendant ainsi, comme le disent MM. Rossel et Mentha 
à qui j'emprunte ces détails, un solennel hommage à 
M. le professeur Eugène Huber, le principal auteur du 
projet. 

Ue même que le Code civil des Français de 1804 
s'est appelé le Code Napoléon, il serait juste d'attacher 
au Code suisse de 1912 le nom de M. Huber qui, en 
consacrant sa vie à cetle œuvre nationale, a bien mérité 
de son pays. 

Il a admirablement réussi. 

Comme l'ont dit de savants juristes suisses : « C'est 
à des sources suisses que le Code a été puisé. Nous 
avons pu renoncer à l'expédient des emprunts législa
tifs, et quoiqu'il y ait naturellement bien des points 
communs entre notre Code et le Code civil allemand 
ou le Code civil français, il ne doit pas plus à l'un qu'à 
l'autre, ou, du moins, i l ne leur doit — et dans une 
mesure à peu près égale — que des réformes de détail. 
On peut dire qu'il est adapté à notre tempérament, à 
nos mœurs, à notre génie, précisément parce qu'il est 
suisse avant tout. Rejetant celles des institutions canto
nales que condamnait l'expérience, modernisant et 
développant celles qui étaient demeurées pleines de vie, 
tranchant toutes les difficultés dans un sens libéral, ne 
froissant aucune conscience, ne sacrifiant aucune des 
classes de la population, accueillant toutes les innova
tions conseillées par la science, le législateur suisse a 
fait une œuvre qui contribuera sans aucun doute à la 
prospérité matérielle et à la grandeur morale du 
pays » ( 1 2 ) .  

(10) F i l e a v a i t de n o m b r e u x c o n t r a d i c t e u r s : les f e rven t s 
d u d r o i t e o u t u m i e r et les p a r t i s a n s de l a théo r i e q u i 
n ' a d m e t t a i t d ' a u t r e u n i f i c a t i o n que cel le v o l o n t a i r e m e n t e t 
p r o g r e s s i v e m e n t f a i t e , é m a n a n t , p a r v o i e d 'évolut ion n a t u 
r e l l e , do la vo lon té l i b r e et successive des can tons . V o i r 
n o t a m m e n t l ' o u v r a g e de G E O R G E S F A Z Y , La centralisation 
et l'unification du droit en Suisse. (Genève , I m p r i m e r i e cen
t r a l e genevoise , 1890.) 

(11) L e ré fé rendum d o n n a une m a j o r i t é p o p u l a i r e de 
264,914 v o i x c o n t r e 101,762, o u de i5 can tons , p l u s 3 d e m i -
can tons , con t r e 4 cantons et 3 d e m i can tons . L e Code c i v i l 
ne p r o v o q u a aucune demande de ré fé rendum. 

(12) Code civil suisse. É d i t i o n a n n o t é e p r é c é d é e d 'une 
i n t r o d u c t i o n à l 'é tude d u Code c i v i l suisse, p a r le d o c t e u r 
V I R G I L E R O S S E L , p ro fesseur o r d i n a i r e de d r o i t c i v i l à l ' U n i 
v e r s i t é de Berne , p . 9. (Lausanne , P a y o t e t C", éd i teurs . ) 
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Est- i l possible. Messieurs, de faire d'une loi un plus 

bel éloge ? 

I l me reste à vous prouver qu'il est pleinement 

mérité. 
Le Code comprend un titre préliminaire, très court, 

ne comportant que dix articles, quatre livres traitant 
du droit des personnes (art. M à 89), du droit de la 
famille (art, ilO à 456).des successions (art. 457 à 640), 
des droits réels (art. 641 à 977) et un titre final de 
soixante-trois articles avec numérotage spécial, per
mettant l'incorporation ultérieure dans le texte actuel 
du droit des obligations revisé (13), qui en formera le 
cinquième et dernier livre. 

La langue du Code est simple, claire et souvent 

élégante. 
L'idée dominante, nous dit l'exposé des motifs, a été 

que le projet devait être intelligible à tous. 
Les articles sont courts. A part ceux qui contiennent 

des énumérations, on a presque toujours réussi à 
n'avoir par article que trois alinéas, ceux-cj étant, en 
général, composés d'une seule phrase et toujours assez 
brefs pour qu'une personne, même peu habituée à 
consulter les lois, puisse, à première vue, se rendre 
compte de leur contenu. Les subdivisions sont rares et 
nulle part l'article n'a été divisé en paragraphes. Les 
alinéas réunis en article portent un numéro spécial, et 
une rubrique marginale en indique sommairement la 
substance (14). 

Rien de plus pratique que ces rubriques marginales 
qui, dans l'intention des auteurs de la loi, font partie 
intégrante de celle-ci. El les doivent, dit encore l'exposé 
des motifs, servir non seulement à l'orientation, mais, 
au besoin, compléter ou alléger le texte. I l arrive, par 
exemple,qu'un mot ne se retrouvant pas dans un article 
figure en marge de cet article, et fixe ainsi le terme 
technique auquel on aura recours dans les dispositions 
suivantes. Ces mentions marginales, précédées, selon 
les cas,de chiffres romains ou arabes et de lettres majus
cules ou italiques, constituent de véritables petits 
tableaux synoptiques qui, d'un coup d'œil rapide, 
permettent de résumer tout un chapitre. 11 sutlil 
vraiment pour un juriste de parcourir ces quelques 
mentions pour saisir l'ensemble de la matière ainsi 
résumée, et il suffirait même à un profane de les lire 
pour savoir où il doit chercher. C'est une vraie 
trouvaille (15). 

E n revanche, on a supprimé à la tin des articles la 
mention des renvois, par le motif que le législateur 

U3) L o i fédérale du i 4 J u i n 18S1. 
d 4 l Exposé des motifs de l'a vau t -p ro je t d u d é p a r t e m e n t 

fédéral de j u s t i c e et po l i c e , t . P'1, p . 12. (Berne , i m p r i m e r i e 
B u c h l e r et O , 1901.) 

(i5i .le v o u d r a i s en d o n n e r i c i un e x e m p l e chois i au 
hasa rd . L a d e u x i è m e p a r t i e d u l i v r e t r o i s i è m e : Des sucées 
sions. t r a i t e de. lu dévolution et débu te p a r un t i t r e q u i u 
z ième, r e l a t i f à Y ouverture de la succession, ('c t i t r e com
p o r t e qua to rze a r t i c l e s ( a r t . 537 à 55o). E n v o i c i le 
r u b r i q u e s s y n o p t i q u e m e n f p r é s e n t é e s : 

.-t. Cause de l ' o u v e r t u r e . 
H . L i e u de l ' o u v e r t u r e et for. 
C. Ef fe t s de l ' o u v e r t u r e . 

I . C a p a c i t é de r e c e v o i r . 
1. Jouissance de d r o i t s c i v i l s . 
2. I nd ign i t é . 

a. Causes. 
b. Effe ts à l 'égard des descendants 

I I . L e p o i n t de s u r v i e . 
1. Les h é r i t i e r s . 
2. Les l é g a t a i r e s . 
3. Les enfants conçus 
4. En cas de s u b s t i t u t i o n . 

D . D é c l a r a t i o n d'absence. 
I . Succession d 'un absent . 

1. E n v o i en possession et sû re t é s . 
2. R e s t i t u t i o n . 

I I . D r o i t de succession d 'un absent . 
I I I . Co r r é l a t i on en t re les deux cas. 
I V . P r o c é d u r e d 'off ice . 

assumait là un travail excédant sa responsabilité et qui 
incombe plutôt à la.doctrine et à la jurisprudence(10). 

Remarquons enfin, comme l'a expressément déclaré, 
dans son rapport, aux Chambres, la commission de 
rédaction du Code, qu'aucun des textes allemand, fran
çais, italien « ne saurait être envisagé comme une 
simple traduction » et qu'ils ont tous la valeur de 
textes originaux. C'est là un moyen excellent de con
trôle et la quasi-certitude que de la juxtaposition et de 
la comparaison des trois textes ja i l l i ra , dans tous les 
cas, l'expression certaine de la volonté du législateur. 

Mais en voilà assez quant à la forme; j 'a i hâte d'abor

der le fond. 
De quoi vais-je vous parler? 
Je vous avoue que mon ambarras est extrême. I l y a, 

dans les quelques pages de ce Code, tant de jolies choses 
à citer, à apprécier, à applaudir que je me demande 
par où commencer. 

¥ * 

Rien que les quatre premiers articles du titre préli
minaire suffiraient déjà à la matière d'un discours de 
rentrée. 

Ils sont comme un portique, magnifique qui fait bien 
augurer du restant de l'édifice. 

Le premier et. le quatrième s'adressent au juge, les 
deuxième et troisième s'appliquent aux parties. 

Permettez-moi de vous les lire : 
« A R T I C L E P R E M I E R . — L a loi régit toutes les matières 

auxquelles se rapportent la lettre ou l'esprit de l'une 
de ses dispositions. 

« A défaut d'une disposition légale applicable, le 
juge prononce selon le droit coutumier et, à défaut 
d'une coutume, selon les règles qu'il établirait s'il 
avait à faire acte de législateur. 

« Il s'inspire des solutions consacrées par la doc
trine et par la jurisprudence. 

« A R T I C L E 4. — Le juge applique les règles du droit 
et de l'équité, lorsque la loi réserve son pouvoir d'ap
préciation ou qu'elle le charge de prononcer en tenant 
compte soit des circonstances, soit de justes motifs. » 

Quelle noble conception, n'est-il pas vrai, du rôle du 
juge et quelle confiance en la magistrature chargée 
d'appliquer la loi? 

E l cependant cette magistrature n'est pas toujours 
une magistrature de carrière et les juges ne seront pas 
partout des juristes. 

L'étude de l'organisation judiciaire des cantons 
m'écarlerait de mon sujet. Comme on l'a dit (17), sa 
diversité décourage, et l'esprit centralisateur n'a pas 
osé s'attaquer à la justice cantonale. Il y a des juges de 
paix, dont parfois le rôle se borne à être uniquement 
magistral conciliateur, des tribunaux de district, des 
cours supérieures, mais les juges de paix et un certain 
nombre des juges de district sont des particuliers dési
gnés au choix de leurs concitoyens par leur respecta
bilité, la modération de leur esprit, l'amabilité de 
leur caractère, leur sagesse, leurs mœurs pures et pai
sibles (18). 

Malheureusement, la politique n'est pas toujours 
étrangère à ces nominations, et, dès lors, ces élections 

(ii>) E x p o s é des m o t i f s , loc. c i l , p . i3. 
(17) G E O R G E S P I C O T , La réforme judiciaire. (Revue des 

Deux Mondes, jer j a n v i e r 1S81, p . 128.) 

(181 M . E . M I E E D E L A V E I . E V E , dans un t r è s i n t é r e s san t 
a r t i c l e sur les Allemands en Suisse, a r a c o n t é c o m m e n t les 
h a b i t a n t s m a j e u r s d ' A p p e n z e l l se r e n d e n t chaque année , 
au p r i n t e m p s , t an tô t à H u n d w y l , t a n t ô t à T r o g e n , pour 
v i d e r les lo i s et n o m m e r les f o n c t i o n n a i r e s c h a r g é s d'en 
assurer l ' exécu t ion . C o m m e chez les G e r m a i n s , où les déci
s ions se p r e n a i e n t au choc des épées — p a r le Wapentalc 
— les c i t o y e n s se r enden t a r m é s à ces r éun ions p lén ières , 
(( p o r t a n t à la m a i n un v i e u x sabre ou une a n t i q u e r ap i è r e 
du m o y e n âge , qu i f o r m e le p lus b i z a r r e con t ras t e avec 
l eu r s v ê t e m e n t s (le d r a p no i r et l e u r p a r a p l u i e de f a m i l l e ». 
(Revue des Deux Mondes, i c l ' j u m 1870,'p. (¡02.) 

font du juge l'adversaire de la minorité des justiciables, 
situation troublée et dont nous comprenons la gravité, 
nous qui n'échappons pas toujours aux suspicions et 
aux outrages par le seul fait ou par la seule date de 
notre nomination. 

Il n'est pas de magistrature plus admirable, plus 
intègre, plus dévouée que la nôtre; elle a la confiance 
du pays, c'est-à-dire de tous les bons citoyens; elle 
force l'admiration de ses rares adversaires. Que devien
drions-nous si, au jour où le corps électoral nomme 
ses mandataires, i l nommait aussi ses magistrats ? 

Mais laissons la parole à M. Alfred Martin, profes
seur à la Faculté de droit de Genève (19). Dans un 
mémoire publié à l'occasion du jubilé de l'Université, 
examinant les pouvoirs attribués au juge par la loi 
nouvelle, i l écrivait : «Sans vouloir manquer de res
pect aux magistrats de notre pays, il nous est permis 
de dire, avec beaucoup d'autres, que deux dangers 
doivent surtout être évités, en ce qui concerne le per
sonnel de nos tribunaux : le défaut de cullure juridique 
et l'influence de la politique. Dans plusieurs cantons, 
les Iribunaux de première instance sont composés plus 
ou moins exclusivement déjuges laïques, c'est-à-dire de 
juges n'ayant pas reçu d'instruction juridique. Ailleurs, 
les tribunaux même supérieurs sont mixtes... Quanta 
l'immixtion delà poliliquede parti dans les affaires judi
ciaires, i l va sans dire qu'elle doit être évitée comme un 
véritable lléau. Mais la garantie contre un pareil danger 
consiste bien inoins dans une savante organisation 
judiciaire que dans l'esprit public. Que les juges soient 
nommés par le peuple ou par le grand Conseil, les mau
vais choix seront évités si le sentiment du devoir est 
puissant dans la nation. » 

Il faut croire, qu'il y a encore, en Suisse, un grand 
nombre de juges laïques excellents, que l'esprit public 
y est moins faussé que chez nous et que le sentiment du 
devoir est resté puissant dans la nation, puisqu'à cette 
magistrature locale, rudimenlaire, ignorante, imbue 
comme tout citoyen suisse d'idées d'un particularisme 
parfois exagéré et profondément pénétrée de principes 
d'autonomie locale, mais honnête, intègre et probe, le 
législateur a osé dire : Vous jugerez selon le texte, ou 
I esprit de la loi ; si la loi est muette, vous prononcerez 
selon le droit coutumier et, à défaut d'une coutume, 
respectueux des enseignements de la doctrine et de la 
jurisprudence, vous ferez la loi. 

Une règle commune à toutes les nations civilisées 
veut que le pouvoir judiciaire, institué pour dire le 
droit à ceux qui le saisissent de leurs litiges, ne puiss \ 
sous aucun prétexte, se dérober à ses fonctions (20). 

Lorsque la loi a parlé, rien de plus simple, mais 
lorsque cette loi est muette, c'est-à-dire lorsque l'inter
prétation poussée à ses dernières limites ne parvient 
plus à lui arracher son secret, que faire ? Juger eu 
équité, répond notre doctrine, mais n'est-ce pas là 
ériger le juge en législateur? I l fallait choisir cepen
dant et que préférer : le juge statuant comme législa
teur ou le législateur statuant comme juge ? Entre ces 
deux maux, on a choisi le moindre, car, comme l'a dit 
fortalis, on a moins à redouter l'arbitraire réglé, 
timide et circonspect du juge qui peut être réformé et 
est soumis à l'action en forfaiture, que l'arbitraire 
absolu d'un pouvoir indépendant et irresponsable (21). 
Seulement, ce que le Code Napoléon n'avait pas dit, ou 
n'avait pas osé dire, se bornant à menacer de poursuites 
pour déni de justice le juge qui refuserait de juger 
sous prétexte du silence, de l'obscurité ou de l'insulii-

(19) Observations sur les pouvoirs attribués au juge par le 
Code c i v i l suisse. (Genève , 1909.) 

(20) Sur le rô le de l ' équ i té dans l ' i n te rpré ta t ion d u d r o i t , 
voy. G E X Y , Méthode d'interprétation et source en droit privé 
positif, p p . 487 et su iv . (Pa r i s , 1899). — B A U D R Y - L A C A N T T N E I U E , 

t. v , p . 184. 
(21) Discours préliminaire ( L O C R É , t . I 0 1 , p . 263, 11» u>). 

sance de le loi (22), la loi suisse l'a dit expressément et 
en termes très nefs: le droit écrit d'abord; le droit 
appliqué, c'est-à-dire la coutume, ensuite; le droit 
naturel enfin, ce droit primordial et d'essence divine 
inscrit au cœur de tout homme de jugement sain et de 
bonne volonté. 

Et il vaut mieux qu'il en soit ainsi. 
La doctine qui oblige le, juge à discerner, coûte que 

coûte, dans les lois la volonté du législateur, comme 
dans les conventions celle des parties contractantes, et 
substitue ainsi les travaux préparatoires et les ambian
ces au texte même de la loi, est-elle, dans tous les cas, 
applicable? Doit-elle être préférée à cette autre théorie 
dont se faisait l'écho M. Ballot-Beaupré, en une c ircon
stance mémorable : « Lorsque le texte présente quelque 
ambiguïté, lorsque des doutes s'élèvent sur sa significa
tion et sur sa portée, lorsque, rapproché, d'un autre, il 
peut, dans une certaine mesure, être ou contredit ou 
restreint, ou, à l'inverse, développé, j'estime, que le 
juge, alors, a les pouvoirs d'interprétation les plus 
étendus; il ne doit pas s'attarder à rechercher obstiné
ment quelle a été, i l y a cent ans, la pensée des auteurs 
du Code, en rédigeant tel ou tel article ; il doit se 
demander ce qu'elle serait si le. même article était 
aujourd'hui rédigé par eux » (23). 

N'est-ce pas là vraiment la théorie du juge législateur 
dans tous les cas douteux? 

Voici en quels termes l'exposé des motifs s'est adressé 
au juge suisse : « Quand dans la loi ou dans les cou
tumes, vous ne trouverez aucune indication, quand 
vous ne pourrez plus suivra que votre propre convic
tion, la seule, indication que la loi puisse alors vous 
fournir, c'est de ne pas statuer arbitrairement, sous 
l'influence de circonstances momentanées, pitié, indi
gnation, animosité personnelle, mais d'agir comme si, 
faisant office de législateur, vous aviez à édicter une 
règle pour l'appliquer ensuite à l'espèce qui vous est 
déférée » (24). 

Cette nouvelle conception du rôle du juge va-t-elle, 
comme on l'a objecté, augmenter ses pouvoirs? 

Le juge va-t-il être plus libre que si on le forçait à 
tirer de la loi ce que celle-ci ne contient pas et ce. que, 
par conséquent, elle ne peut pas donner? Je ne le 
pense pas et, en tout cas, j'estime que la mission de la 
magistrature va se trouver ainsi magnifiée et que si 
celle-ci applique le texle nouveau selon son tempéra
ment, c'est-à-dire avec sagesse, avec modération et avec 
équité, elle augmentera son prestige et sa dignité sou
veraine. 

Mais voici qu'après s'être adressée au juge, la loi, 
tlès sa première page, détermine les devoirs du justi
ciable : Chacun est tenu d'exercer ses droits et d'exé
cuter ses obligations selon les règles de la bonne foi. — 
L'abus manifeste d'un droit n'est pas protégé par la 
loi (art. 2). — L a bonne foi est présumée, lorsque la loi 
en l'ait dépendre la naissanceou les effets d'un droit. — 
Nul ne peut invoquer sa bonne foi, si elle est incom
patible avec l'attention que les circonstances permet
taient d'espérer de lui (art. 3). 

Comme vous l'entendez, en ces quelques mots tient 
tout un code de probité, dont la conséquence immé
diate va être que la loi, en certaines de ses dispositions, 
a prévu que la partie coupable de mauvaise foi pourra, 
en l'absence même de tout dommage, être condamnée 
à payer une indemnité équitable, à titre de satisfaction 
personnelle, à la partie contre laquelle une tentative de 
dol aurait été dirigée (25). 

(22) CodeXapoléon, a r t . 4 

(23) L e centenaire du Code c i v i l ( P a r i s . 1904), p . 27 ; 
S A L E I L L E S . Livre du centenaire. — Le Code civil et la Métliode 
historique, p p . 120 et 121; Al.El,El) M A R T I N , Observations sui
tes pouvoirs attribués au juge par le Code civil suisse. 
(Genève , 1909.) 

(24) Exposé des motifs, loc. cit., p . 3 i . 

(25) Exposé des motifs, loc. cit., p . 24. 



E t ainsi se trouve résolu par le code suisse, imitant 
en cela l'exemple du code allemand, ce problème jur i - ' 
dique de ïal>iis du droit, notion inconnue du droit 
romain et de notre Code civil, longtemps insaisissable, 
mais séduisante à nos esprits modernes, enseignée par 
une doctrine considérable, quoique trop peu préoc
cupée peut-être des difficultés de son application, tou
jours discutée par des jurisconsultes éminents. 

L'article 220 du Code civil allemand avait déjà con
sacré le principe qu'un droit n'est jamais illimité, que 
ses limites sont réglées par la conception que l'on se 
fait de la morale sociale, et que celle-ci serait profon
dément froissée si l'on pouvait admettre que l'avantage 
insignifiant à tirer de l'exercice d'un droit, put avoir 
pour ceux contre lesquels on l'exerce des conséquences 
désastreuses ou même leur imposer des sacrifices exa
gérés. 

Dieu me garde, Messieurs, d'aborder le problème au 
fond et d'examiner, après tant d'autres, si l'abus du 
droit peut être distinct de l'acte illicite. Dieu me garde 
surtout tle chercher ici la formule qui permettra, dans 
chaque cas, d'apprécier où cesse l'exercice légitime et 
où commence l'abus du droit (20). 

Le Code allemand avait dit : « L'exercice d'un droit 
n'est pas permis lorsqu'il ne peut avoir d'autre but 
que de causer dommage à autrui. » On lui a objecté : 
Comment le juge fera-t-il pour reconnaître que l'usage 
d'un droit ne peut avoir n'attire but que de nuire à 
autrui''Se répondra-t-on pas de même à la rédaction 
suisse : L'abus manifeste est d'une détermination impos
sible? 

La discussion n'est, pas épuisée, cela est incontes
table. Aussi , tout en manifestant nos sympathies pour 
le principe et en formant des vieux pour qu'on par
vienne à en trouver une formule d'application satisfai
sante pour tous, suis-jc tenté de croire, comme on I a dit, 
(pic les législateurs feront preuve de sagesse en s'abstc-
nant de tenter cette réglementation. Telle est notam
ment l'opinion de Baudry-Lacanlinerie, qui rapporte 
un passage du Journal de Genève (20 juin 190i), lequel, 
appréciant le projet de loi qui nous occupe aujourd'hui, 
s'exprimait comme suit : « (Jette disposition, pour faire 
disparaître, les abus du droit, permettra aux juges 
d'abuser tous les jours et sans limites de leurs redou- ! 
tables fonctions. » 

Laissons à la jurisprudence le temps de fixer le sens 
de cette disposition et espérons beaucoup de la sagacité, 
du bons sens, du désir de justice et du grand fond 
de probité des juges allemands et des juges suisses 
appelés à mettre au point ces textes intéressants. 

Vous parlerai-je de la manière dont le Code suisse 
comprend la liberté, cette grande et sainte chose, celte 
éblouissante clarté, dont, selon l'expression de Monla-
lembert, il n'est donné à personne.d'éteindre les rayons, 
la liberté qui, dans tous les domaines et à toutes les 
époques, a créé des merveilles, qui n'a jamais failli c l 
dont cependant, aujoud'hui encore, tant de gens sem
blent avoir peur? 

Le Suisse a la passion de In liberté. 
Voilà bientôt dix siècles qu'il l'a conquise et il ne la 

craint plus. 
Il l'aime comme au jour où Waller Liirst, d'L'ri, 

Wcruer Staullacher, de Seliwitz, Arnold von Mclclilhal, 
d'L'nterwalden, fondateurs, légendaires peut-être, de 
la nationalité helvétique, se, jurèrent « au nom du 
Seigneur » éternelle alliance contre le despotisme 
étranger, ou comme dans cette mémorable nuit du 
Crùili où se donna le signal de I , délivrance (1201); il 
l'aime comme au temps où l'or allemand et l'or fran
çais essayaient de l'acheter et où Machiavel écrivait si 

(26) V o v . ta b i b l i o g r a p h i e sur cet te q u e s t i o n dans B A C 
D R Y - L A C A N Ï I N E R I I : , t . X i l i n a , p . 1080, n»2855, no te G. 

finement : «Si l'empereur ou si le roi s'y fient, l'un 
sera mal servi cl l'autre pris » . 

Oui, Messieurs, i l l'aime et il la sert comme il l'aime. 

Que d'enseignements à recueillir dans ce Code nou

veau ! 
le ne vous en lis que quelques articles, et ce, sans 

commentaires, car notre mentalité belge, déformée par 
des préoccupations qui n'ont aucun rapport avec le 
droit, m'exposerait à être mal compris et i l est des ter
rains sur lesquels un magistrat ne doit pas s'exposer à 
être mal compris. 

Je me borne donc à lire. 
Le Code civil suisse, laissant à la législation fédérale 

et au droit public des cantons le soin de parer aux 
dangers et de réprimer les abus de la personnification 
civile, a admis celle-ci sur les bases les plus larges et les 
plus libérales (27). 

Les sociétés organisées corporativenient, de même 
que les établissements ayant un but spécial, licite et 
moral et une existence propre, acquièrent la person
nalité en se faisant inscrire au registre du commerce. 
Sont dispensés de cette formalité, les corporations et 
les établissements de droit public, les associations qui 
n'ont pas un but économique, les fondations ecclé
siastiques et les fondations de famille (28). 

Les personnes morales peuvent acquérir tous les 
droits et assumer toutes les obligations qui ne sont pas 
inséparables des conditions naturelles de l'homme, 
telles que le sexe, l'âge ou la parenté, et elles ont l'exer
cice des droits civils dès qu'elles possèdent les organes 
que la loi et les statuts exigent à cet effet (art. 53 et 54). 

Les associations politiques, religieuses, scientifiques, 
artistiques, de bienfaisance, de récréations et toutes 
celles qui n'ont pas un butéconomique,acquièrent donc 
la responsabilité civile dès qu'elles expriment, dans 
leurs statuts, la volonté de s'organiser corporativenient. 
La liberté des fondations est garantie par la lo i : elles 
sont placées sous la surveillance de la corporation 
publique dont elles relèvent par leur but (29), à l'cx 
ception toutefois des fondations de famille et des fon
dations ecclésiastiques, qui, sous réserve des règles 
du droit public, ne sont pas soumises au contrôle de 
l'autorité de surveillance (art. 87). 

Les fondations de famille mériteraient, à elles seules, 
une étude complète. Expression d'une idée touchante 
de solidarité entre les membres d'une famille, elles 
servent au payement des frais d'éducation, d'établisse
ment ou d'assistance (art, 335) et peuvent être consti
tuées à l'aide de, biens-fonds à destination agricole ou 
industrielle ou de maisons d'habitation (art. 350), 
véritables asiles de famille. 

Que nous sommes loin de cet idéal ! Quand je pense 
que nos universités viennent à peine d'obtenir la per
sonnification civile, et qu'on continue à la refuser à tout 
ce qui n'est pas association à but lucratif ! 

Non, décidément, ce n'est pas de la liberté que je 
vous parlerai aujourd'hui. 

Je pourrais vous parler aussi du registre foncier, que 

(27) L ' a r t i c l e 72 de l ' a v a n t - p r o j e t r é s e r v a i t à l a légis la t ion 
can tona le le d r o i t d ' e x i g e r l ' a u t o r i s a t i o n de l ' E t a l pour 
l ' a ccep ta t ion de tou te l i b é r a l i t é supé r i eu re ¡1 1,000 francs, 
et p o u r ( o u ï e s a c q u i s i t i o n s d ' i m m e u b l e s p^,r des corpora
t ions ou des é t a b l i s s e m e n t s , et l ' a r t i c l e G'i s u b o r d o n n a i t à 
l ' a u t o r i s a t i o n de l ' E t a t t o u l e a c q u i s i t i o n i m m o b i l i è r e par 
les personnes mora les . Ces en t raves f u r e n t é c a r t é e s , mais 
d 'accord sur le p r i n c i p e (pie l ' E t a t p e u t l i m i t e r , en général 
c l m ê m e en p a r t i c u l i e r , la j ou i s sance des d r o i t s c i v i l s par 
les personnes mora l e s et. n o t a m m e n t se p r é m u n i r contre 
l ' a c c u m u l a t i o n des biens de m a i n m o r t e , on s'en r e m i t au 
d r o i t p u b l i c p o u r r é g l e m e n t e r les abus. ( R O S S E I , e t M K N T I I A , 

toc cit.,1, p . I i 2 - n 3 . ) Le s y s t è m e de l a loi c i v i l e a l lemande 
se r a p p r o c h e des d i s p o s i t i o n s du Code suisse. 

(28) A r t . 52. Ext/osé des motifs, loc. cit., p p . 5o et su iv . et 
G7 et su iv . Code c i v i l a l l e m a n d , a r t . 21-89. L o i s f rançaises 
des 4 f év r ie r e t r 1 ' j u i l l e t t g o i . 

(29) Confédéra t ion , can ton , c o m m u n e . Y o y . a r t . 84. 

l'on a dénommé, très justement, « l'état civil de la 
propriété immobilière » et qui, comprenant le grand-
livre, les tiocumtids compiémtîitaires (plan, rôle, pièces 
justificatives) et le journal, reçoit — chaque parcelle y 
ayant son feuillet et son numéro propres— non seule
ment l'mscripliin de la propriété, des servitudes, des 
charges foncières, des droits de gage immobiliers, mais 
encore Vannotation, opposable aux tiers, des droits 
personnels : préemption, réméré, baux, clauses d'in
disponibilité, etc., les inscriptions provisoires, en faveur 
du citoyen qui allègue un droit réel ou que la loi 
autorise à justifier de ce droit ou la mentttn oies restric
tions au droit de propriété découlant du droit public 
et à prescrire, le cas échéant, par les cantons. 

Mais ce registre foncier ne fonctionnera pas de si 
tôt (30) et l'article 46 des mesures transitoires a même 
permis aux administrations cantonales, avec l'autorisa
tion du Conseil fédéral, d'ajourner l'introduction du 
registre foncier, à la condition toutefois que les formes 
de publicité de la législation cantonale, complétées ou 
non, suffisent à assurer les effets étendus que la loi 
nouvelle a voulu attacher à ce registre. 

J'aurais pu enfin, Messieurs, vous entretenir de la 
tutelle qui, en Suisse, n'a plus comme chez nous le 
caractère d'une institution familiale, mais forme une 
véritable institution publique, constituée de deux j u r i 
dictions superposées : l'autorité tutélaire et l'autorité 
de surveillance. 

C'est l'Etat qui , normalement, organise les tutelles, 
nomme et surveille les tuteurs et intervient, par voie 
d'autorité, en vue de la protection et de la défense des 
droits des mineurs, des interdits et, en général, de 
tous les citoyens que leur âge, leur état de santé ou de 
fortune, leurs vices mêmes, exposent à des dangers 
spéciaux. 

Ce n'est que dans des cas très exceptionnels el exclu
sivement lorsque l'intérêt du mineur justifie cette 
mesure (31), que les droits, les devoirs, la responsabi
lité de l'autorité tutélaire passent à un conseil de 
famille, nommé, pour quatre ans, par l'autorité de 
surveillance (art. 304) et dont les membres, condition 
sine qua non, ont à fournir des garanties de la fidèle 
exécution de leur mandat (art. 305). 

Cette responsabilité des agents de tutelle est, du 
resle, une règle absolue et générale, qui s'applique 
même aux autoriLés administratives, lesquelles sont 
responsables, au même titre que les conseils de famille, 
du dommage qu'elles pourraient causer volontairement 
ou par négligence, les cantons dont ces autorités 
émanent th vant même, le cas échéant, supporter la 
charge des dommages non îéparés (32). 

(30) V o y . Code R O S S É E , p . 72 et s u i v . 
(31) P a r e x e m p l e , p o u r l a c o n t i n u a t i o n d 'une i n d u s t r i e 

ou d 'une s o c i é t é (a r t . 3G2). 
(3a) A r t . 32b e t 4 27- L e Code suisse s'est é c a r t é d u Code 

a l l emand , en ce que ce d e r n i e r associe la f a m i l l e , l a c o m 
mune et le p o u v o i r j u d i c i a i r e à l ' E t a t dans sa m i s s i o n de 
p r o t e c t i o n de l 'enfance. E n A l l e m a g n e , c'est, en effet , aux 
t r i b u n a u x de b a i l l i a g e , é r igés en t r i b u n a u x de t u t e l l e et 
don t l ' a c t i o n est mise en m o u v e m e n t p a r le conse i l c o m m u 
nal des o r p h e l i n s , qu 'est conf iée l a m i s s i o n de hau te 
tu te l l e . 

Comme en d r o i t f r ança i s , i l est des iietes que le t u t e u r 
suisse peu t fa i re seu l , d ' au t res p o u r lesquels i l d o i t ê t r e 
au tor i sé p a r l ' au to r i t é t u t é l a i r e t a r i . 421) o u p a r l ' au to r i t é 
(le s u r v e i l l a n c e , s t a t u a n t sur déc i s ion de l ' au tor i t é tuté
la i re (a r t . 4- 2 ) - I l est m ê m e des actes q u ' u n t u t e u r ne p e u t 
j ama i s consen t i r et p o u r lesquels i l ne s a u r a i t ê t r e h a b i 
l i t é : le c a u t i o n n e m e n t , ht d o n a t i o n , l ' i n s t i t u t i o n d 'une fon
da t ion (a r t . 4ofc>). 

L a ges t ion du t u t e u r est su rve i l l ée , de t r è s p r è s , p a r 
l 'autori té t u t é l a i r e a r m é e à cet te f i n p a r l a l o i des p o u v o i r s 
les p lu s é tendus (a r t . 44")-

Cette au to r i t é peu t , s o i t sur r equê te d u p u p i l l e , s ' i l est 
âgé de 16' ans a u moins et capable de d i s c e r n e m e n t o u de t o u t 
autre i n t é r e s s é , s o i t d 'of f ice , p r o v o q u e r l a d e s t i t u t i o n d u 

L'étude complète de l'institution tutélaire suisse nous 
mènerait loin, car ses attributions sont nombreuses et 
je me rends compte que le système n'a guère de chance 
d'être adopté en Belgique. 

Nous admettrions assurément qu'on étende les 
bienfaits de la tutelle à tout majeur qui, par ses 
prodigalités, son ivrognerie, son inconduite ou sa 
mauvaise gestion, s'expose ou expose sa famille à 
tomber dans le besoin, ne peut se passer de soins ou de 
secours permanents et menace la sécurité d'autrui 
(art. 370), comme aussi aux condamnés à une peine 
privative tic la liberté d'une année au moins (art. 371); 
nous ne trouverions pas mauvais, sans doute, que les 
tuteurs soient mieux surveillés el plus strictement 
responsables de leurs tictes. 

Mais nous n'admettrons jamais, je pense, comme le 
prévoit l'article 283 du Code civil suisse, que l'autorité 
tutélaire administrative, même sous le contrôle de 
l'Etat, peut être autorisée à retirer aux parents, alors 
même que ceux-ci ne remplissent pas leurs devoirs, la 
garde de leurs enfants et qu'elle aurait le droit de 
placer ceux-ci dans une famille étrangère ou dans un 
établissement public, soit que leur développement 
physique ou intellectuel soit compromis, soit qu'ils 
aient été moralement abandonnés ( art. 284 et suiv.). 
Nous n'admettrons pas davantage que ce soit l'Etat qui 
ait mission de déclarer les ¡ 1 è r e et mère déchus de la 
puissance paternelle. 

Cette mission, même vis-à-vis des parents incapables 
d'exercer leur autorité ou vis-à-vis de ceux qui se 
seraient rendus coupables d'abus d'autorité ou de 
négligences graves (art. 285), ne sera jamais, en 
Belgique, confiée qu'au juge. Nous avons la crainte de 
l'Etat centralisateur ; il en a été ainsi sous tous les 
régimes et à toutes les époques, notre histoire natio
nale est là pour le démontrer. 

Je m'excuse de marcher aussi vite et croyez bien que 
c'est à regret que je passe sous silence nombre de 
dispositions importantes, neuves ou pratiques, dignes 
de vous être signalées. 

Je veux — le temps me presse — vous parler surtout 
de la situation que le nouveau Code civil suisse a faite à 
la femme, car celte loi est une œuvre sagement féministe 

t u t e u r ( a r t 44*>)> m a i s a p r è s empiè t e c o n t r a d i c t o i r e ( a r t . 447, 
a l . i c ' ) . E l l e p e u t auss i , dans des cas de m o i n d r e g rav i t é , 
o u menacer s i m p l e m e n t le t u t e u r de l a d e s t i t u t i o n o u l u i 
i n f l i g e r une amende ne dépas san t pas 100 fr. ( a r t . 447* a l 2). 

L e t u t e u r est t e n u de r e n d r e ses comptes à l ' au to r i t é 
tu t é l a i r e , à des époques f ixées p a r c e l l e - c i e l au m o i n s t ous 
les deux tins ( a r t . a l . 2), pé r iode n o r m a l e de la t u t e l l e , 
c e l l e - c i se c o n t i n u a n t de deux en d e u x ans, p a r s i m p l e 
c o n f i r m a t i o n de la n o m i n a t i o n d u t u t e u r . C e l u i - c i , tou te
fo is , p e u t r e fuse r l a c o n t i n u a t i o n de son m a n d a t a p r è s 
l ' e x p i r a t i o n d 'une pér iode de q u a t r e années ( a r t . 4 J5)-

L e p u p i l l e â g é de îC ans a u m o i n s et capable de d i scerne
m e n t d o i t ê t r e , s i c'est poss ib le , appe lé à la r e d d i t i o n des 
compte s ( a r t . 4 '3) . R e m a r q u o n s en passant , c o m m e ce t t e 
mesure est s i m p l e et p r a t i q u e , car en m ê m e t emps qu ' e l l e 
i n i t i e le m i n e u r à l a connaissance de sa f o r t u n e et de ses 
d r o i t s , e l le le p r é p a r e à l ' a d m i n i s t r a t i o n f u t u r e de ses 
biens . 

L a charge de la t u t e l l e est, en Suisse, une v é r i t a b l e 
charge p u b l i q u e , o b l i g a t o i r e p o u r tous les c i t oyens nul les 
h a b i t a n t l ' a r r o n d i s s e m e n t t u t é l a i r e ( a r t . 38a|. C'est l ' a u t o 
r i t é q u i l ' i m p o s e , m a i s e l le n o m m e de p ré fé rence les per
sonnes d ignes de conf iance dés ignées p a r le p è r e o u p a r l a 
mère d u m i n e u r ( a r t . 38i) ou l ' u n de ses p roches p a r e n t s ou 
a l l i é s ; e l l e t i e n t c o m p t e aussi des r e l a t i o n s pe r sonne l l e s 
des i n t é r e s s é s et de la p r o x i m i t é d u d o m i c i l e (a r t . 38o). 

Ne p e u v e n t se s o u s t r a i r e à la t u t e l l e que c e l u i q u i a Go ans 
révo lus , le ma lade , le pè re d 'une f a m i l l e de p l u s de q u a t r e 
enfants , ce lu i q u i a dé jà l a charge de deux t u t e l l e s ou d une 
t u t e l l e p a r t i c u l i è r e m e n t absorban te , c e r t a in s f o n c t i o n 
na i r e s et les m e m b r e s î les a d m i n i s t r a t i o n s fédéra les ou 
cantona les ( a r t . 383). 

I l va de so i , dans ces c o n d i t i o n s , que le t u t e u r a d r o i t à 
une r é m u n é r a t i o n p r é l e v é e su r les b iens des mineur» e t 
f ixée p a r l ' au to r i t é tu t é l a i r e , eu égard aux charges de l a 
t u t e l l e e t a u x r e v e n u s d u p u p i l l e ( a r t . 416J 
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et c'est à bon droit que VAlliance nationale des sociétés 
féminines suisses l'a considérée comme une victoire (33). 

Nous allons dune voir, Messieurs, si la femme, suisse 
a des raisons de se féliciter et s'il est juste qu'elle se 
plaigne encore, tout en ne me dissimulant point cepen
dant que j'aurai beaucoup de. peine à la convaincre 
qu'elle n'a plus rien à désirer. Le mouvement féministe, 
est, par essence, insatiable, comme, du reste, tous les . 
groupements organisés en vue de revendicalions, justes 
ou non. Comme ces groupements n'existent que pour 
réclamer ou pour se plaindre, el que le jour où on leur 
aura tout accordé ils n'auraient plus qu'à se taire et à 
mourir, ils sont, par avance, bien décidés à ne jamais 
se taire, à se plaindre toujours. 

Il y avait, il faut le reconnaître, beaucoup à l'aire 
pour donner à la femme, dans la famille et dans la 
société, le rang auquel elle a droit et on ne saurait 
méconnaître que spécialement notre loi civile ne lui a 
pas fait la place à laquelle, comme épouse et comme 
mère, l'appelaient son intelligence, son cœur et les 
hautes missions qu'elle tient de la nature. 

L a femme mariée du Code Napoléon, légalement 
courbée sous le pouvoir marital, peut encore être 
comparée à celle que le droit romain et le droit gei nia-
nique concevaient faible ou inhabile et présumaient 
impuissante ou incapable, vouée, dès lors, à toutes les 
protections, pour ne pas dire à toutes les servitudes. 

Je dis la femme mariée, car, par une inconcevable 
anomalie, au point de vue du Drutl civil,ïi\ tille majeure 
et la veuve ont les même droits que l'homme et il n'est 
plus pour elles de présomption de faiblesse ou 
d'incapacité. 

Pourquoi est-ce donc au moment précis où commence 
l'exercice de sa mission d'épouse et de mère que la 
femme perd ses droits ? Pourquoi ne peut-elle acquérir 
ces titres qui font sa force et sa gloire, qui sont sa 
destinée, qu'au prix de l'abdication de toutes ses 
libertés ? 

C'est en vain que sous l'inlluence de Condorcel (34), 
à la veille de la Révolution, se dessina une tentative 
d'affranchissement de la femme mariée ; elle eut son 
aboutissement dans le premier projet du Code civil 
présenté par Cambacérès à la Convention. Vous savez 
que cette loi avait consacré l'entière égalité des époux, 
corollaire obligé de l'égalité rêvée alors pour tous les 
citoyens, règle fondamentale de l'organisation sociale 
nouvel le (35). 

Mais, sous la pression de Bonaparle, qui n'eut jamais 
le respect de la femme et ne vit jamais en elle qu'une 
faiseuse d'enfants et une pourvoyeuse de chair à canon, 
les rédacteurs du Code civil ne cherchèrent plus à con
sacrer l'égalité des sexes. Us ne discutèrent même pas 
la question et l'écarlèrent dédaigneusement (30). 

« Un a longtemps, disait Portalis, disputé sur la 
préférence ou l'égalité des deux sexes. Rien de plus 
vain que ces disputes. . L a différence qui existe dans 
leur être en suppose dans leurs droits et dans leurs 
de\oirs respectifs... Ce ne sont pas les lois, c'est la 
nature même qui a l'ait le lot de chacun des sexes... La 
femme a besoin de protection parce qu'elle est la plus 
faible ; l'homme est libre parce qu il est le plus 
fort » (37). 

A force de répéter ces aphorismes, 1 homme, qui 

i33) « Nous n 'avons pas, i l est v r a i , éc r iva i t - e l l e , ob tenu la 
t o t a l i t é de ee que nous e s p é r i o n s o b t e n i r , n ia is i l y a u r a i t 
de l ' i n j u s t i c e de n o t r e j u i n à ne pas t e n i r compte des p o i n t s 
q u i c o n s t i t u e n t un p rog rès réel sur la s i t u a t i o n qu i nous 
é t a i t l 'aile j u s q u ' i c i . » 

(34) L ' s i j i i i s s e d'un tableau Jiistorii/ue des progrès de 
l'esprit humain pub l i é au t o m e X des œuvres de C O X H O U C E T , 

p . 121. 
(35) D i s c o u r s de C a m b a c é r è s ( F E K K T , t . L ' r , p . 5). 
Ob') A i T A i . i o x , L a femme mariée, p . 5o. ( P a r i s , Pedone, 

1899-) 
(3-;) I ' E N E T , t . X , p . 177. 

faisait les lois, a tini par y croire et a fermé les yeux 
devant le fait. L'homme est fort et l ibre. . . la femme est 
faible et a besoin de protection ! Reste à voir si, au 
moment où Portalis taisait ces déclarations ronflantes, 
sa vie domestique ne lui donnait pas le démenti de son 
omnipotence et combien de ceux qui ont voté les articles 
qui, depuis plus d'un siècle, forment la leçon de droit 
matrimonial que l'oflicier de l'état civil donne à la jeune 
épouse, étaient maîtres chez eux (38). 

Que dans le mariage, comme dans toute association, 
il l'aille une direction, un chef, une autorité qui dépar
tage, rien de plus naturel ; que ce chef soit le mari , rien 
de plus légitime encore; il y a présomption que, mieux 
armé pour la lutte, plus apte à comprendre les néces
sités de l'existence et à résister à des entraînements 
dangereux, il gouvernera d'une main plus ferme cette 
barque qui porte la fortune des époux et à laquelle, en 
un jour fortuné, ils confièrent, avec leurs jeunes 
amours, toute leur destinée et toutes leurs espérances. 
Mais tirer de cette présomption la conclusion que tous 
les droits seront pour l'homme et tous les devoirs pour 
la femme, que le père aura seul la puissance pater
nelle, c'est-à-dire que seul i l disposera du sort et de 
l'avenir des enfants nés de leurs deux chairs et qu'à 
condition tle ne pas dépasser certaine mesure, c'est-
à-dire d'y mettre les formes, le mari pourra, en toutes 
matières, être impunément un despote et un tyran, je 
ne saurais y souscrire. 

Longue serait rémunération des hommes éminents 
qui, depuis un siècle, ont protesté contre cette organi
sation sociale. 

Je me borne à vous rappeler que Laurent, dans son 
projet de révision du Code civil , revenant au projet de 
Cambacérès, avait, non sans quelque exagération, pro
posé la suppression pure et simple du principe de l'au
torité maritale (30) el qu'en 1809, M. Glasson, membre 
de l'Institut et doyen de la facul té de droit de Paris, 
dans un rapport sur le concours pour le Prix du Bud
get, n'hésitait pas à écrire que ceux qui affirmeraient 
que le Code réalise sur ce point l'idéal législatif de 
notre temps se tromperaient absolument. I l suffit, 
ajoutait-il, de jeter un coup d'œil sur les législations 
étrangères, pour se convaincre que partout des lois du 
plus haut intérêt ont été volées dans le sens de l'amé
lioration de la condition civile de la femme (40). 

Le Code civil allemand a notamment inauguré un 
système nouveau et bien avant lui nos mœurs, qui ne 
s'accommodaient plus du Code civil , avaientlenlemetit, 
mais presque partout, adopté la théorie du mandat 
domestique et trouvé le moyen de soustraire le pécule 
de la femme, c'est-à-dire les économies du ménage, 
aux entreprises du mari . 

Le Code, suisse est allé bien au delà, comme nous 

allons le voir rapidement. 
(3S) On racon te (pie Napoléon , q u i p r é s ida i t le Conseil 

d ' E t a l , l o r s q u ' o n y d i s cu t a les d e v o i r s r e spec t i f s des époux, 
ex igea qu 'on i n s i s t â t su r le m o t obéissance, r a p p e l a n t lo 
passage d u l i v r e de la G e n è s e où l ' A n g e d i t à la femme : 
« L ' h o m m e sera t o n m a î t r e et t u seras forcée de l u i obéir . » 
Ce mot- là , a j o u t a i t le P r e m i e r C o n s u l , est b o n ; p o u r Par is 
s u r t o u t où les femmes c r o i e n t ê t r e en d r o i t de fa i r e ce 
qu 'el les v e u l e n t ; « j e ne d i s pas que cela fasse de l 'e f fe t sur 
toutes , ma i s en f in cela en p r o d u i r a s u r quelques-unes. Les 
femmes ne s 'occupent que de p l a i s i r et de t o i l e t t e . S i l 'on ne 
v i e i l l i s s a i t pas, je ne v o u d r a i s pas de femmes . » (Mémoires 
de ' l ' iuiiACOKAt sur le Consulat, p . 435-430); F E N E T , t . I X , 
p . "2; M o K l z o T - T w i i A U . T . De l'autorité maritale, p . 79-
(Pa r i s , 1H99.) 

(39) T . Y . p . : « I l n'y a pas de s o c i é t é , si le m a r i est le 
se igneur et le m a î t r e et si la f e m m e est dépendan t e et infé
r i e u r e de sa na tu re . . . L ' i n n o v a t i o n que l ' a v a n t - p r o j e t pré
pa re n'est pas une révolut ion . I l y a des s i è c l e s (pie le 
changement se p répare dans les m œ u r s ; ee qu i a a r r ê t é le 
p rog rès de cet te r évo lu t ion p a c i f i q u e , c'est l ' a b i m o qui 
e x i s t a i t en t re l ' éduca t ion i n t e l l e c t u e l l e de l ' homme et de la 
femme. L a m a l h e u r e u s e m e n t i l y a v a . i t i néga l i t é . . . L e jour 
a p p r o c h e où l ' o n s ' é t onne ra que le p r i n c i p e do l 'égali té 
c i v i l e de l a f emme m a r i é e a i l r e n c o n t r é de l ' o p p o s i t i o n . » 

(40) M O R I Z O Ï - T H I B A U I . T J loc, cit., X I , 
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L a jeune fille suisse passe son enfance sous une triple 
sauvegarde : ['autorité luiela re, l'autorité paternelle, 
ou pour mieux dire Vautorité paremate, et Vamortie 
domes^que. 

Un mot de chacune de ces institutions. 
Je vous ai déjà parlé de l'autorité tutélaire exercée 

par l'Etat et qui, dès avant sa naissance (art. 311, al . 1 e r ), 
couvre l'entant naturel d'une protection occulte, mais 
attentive et efficace. Je n'y reviens plus. 

Je mentionnais, en second lieu, ['autorité parentale, 
et c'est de propos délibéré que je me suis servi de ce 
terme pour désigner ce que le texte français appelle 
['autorité paterneue, car c'est bien la traduction littérale 
du texte allemand qui, comme la loi allemande, a réel
lement consacré non point l'autorité du père, mais 
l'autorité des parents, l'Eaerlivhe Geivalt. 

L'article 274 ne laisse, à ce sujet, aucun doute : Les 
père ei mere exercent en commun la puissance paternelle 
pendant le mariage. A défaut d'entente entre eux, le 
père décide (41). 

S i , d'autre part, nous passons en revue les disposi
tions qui suivent cet article, nous constaterons que 
jamais le Code n'a isolé la mère du père et qu'il ne 
distingue pas entre eux. C'est au père et à la mère que 
l'enfant doit obéissance et respect (art. 275, a l . 1 e r ) . 
Les père et mère sont tenus d'élever l'enfant selon leurs 
facultés (art. 275, al . 2). C'est à eux qu'est confiée la 
direction de l'instruction professionnelle de l'enfant, 
en tenant compte, autant que possible, de ses forces, 
de ses aptitudes, de ses vœux (art. 276). Le père et la 
mère disposent de l'éducation religieuse de l'en
fant (art. 277) et la loi ajoute : « Sont nulles, toutes 
conventions qui limiteraient leur liberté à cet égard. 
L'enfant de 10 ans révolus a le droit de choisir lui-même 
sa confession. » C'est enfin au père et à la mère qu'est 
donné le droit de correction sur leurs enfants (art. 278). 

3Iais ce sont là, me d i r a - t o n peut-être, des mots 
sans portée pratique, car à quoi rime cette dualité 
d'autorités si, en cas de désaccord, c'est toujours, en 
fin de compte, le père seul qui décide? A mon avis, 
cette objection ne tient pas. Un ménage — je le disais 
— ne peut pas être un état anarchique. Il faut donc 
une autorite. Mais je suis profondément pénétré de 
cette idée que, sous l'empire d une loi conforme aux 
habitudes des familles unies, avec le souci, dans toutes 
les circonstances de la vie domestique, de mettre la 
mère au même niveau que le père, les désaccords ne se 
produiront bientôt plus qu'exceptionnellement. Au 
sein d'une organisation familiale où l'épouse sera fière 
de ses nouveaux droits, se délibérera avec calme, avec 
modération et de puissance à puissance, tout ce qui 
touche aux intérêts présents ou à venir de l'enfant. 
L'accord, né au pied d'un berceau, se continuera très 
facilement auprès de la table de travail ou de l'établi, 
plus tard encore à la veille du mariage émancipateur. 

N'oublions pas, du reste, qu'en Suisse il est des cas 
où le droit de la mère cesse d'être platonique et que 
notamment son consentement est indispensable au 
mariage de ses enfants mineurs. Le refus du consente
ment de la mère équivaut à un droit de vtto (42). On ne 
verra donc plus, en Suisse, une jeune fille mariée mal
gré les supplications d'une mère clairvoyante, mais 
impuissante lorsque le père a dit oui. 

(40 C'est l a r e p r o d u c t i o n de l ' a r t i c l e i634 d u Code c i v i l 
a l l e m a n d a i n s i c o n ç u : « T a n t que d u r e l e m a r i a g e , l a m è r e 
a, c o n c u r r e m m e n t avec le père , le d r o i t et le d e v o i r de 
p rendre so in de l a pe r sonne de l ' en fan t . E u cas de d i v e r 
gence d ' o p i n i o n en t r e le p è r e e t l a m è r e , c'est l ' o p i n i o n d u 
père q u i p révau t . » 

(4a) L a m a j o r i t é suisse é t a n t f i xée à 20 ans (a r t . i4) et 
le m a r i a g e n ' é t an t p e r m i s à l ' h o m m e qu ' après 20 ans e t 
à l a f emme qu ' après 18 ans r évo lus ( a r t . 9G1, ce n 'es t 
q u ' e x c e p t i o n n e l l e m e n t p o u r les f i l s - en cas de dispense — 
et t rès r a r e m e n t p o u r les f i l l e s que le d r o i t de l a m è r e a u r a 
à s 'exercer. L ' a f f i r m a t i o n d u p r i n c i p e n 'en est pas m o i n s 
s y m p t o m a t i q u e . 

S u i v a n t en cela le Code c i v i l a l l e m a n d , le Code suisse 
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N'oublions pas, d'autre part, comme nous le verrons 
en parlant de la séparation de corps et du divorce, que 
le Code suisse a, par des textes précis, investi le juge et 
les autorités de tutelle du droit permanent d'intervenir, 
en cas de conflit, entre le père et la mère. Non seule
ment, lorsqu'un des époux néglige ses devoirs de 
famille ou expose son conjoint à péril, honte ou dom
mage, la partie lésée peut requérir l'intervention du 
juge (art. 169), mais les autorités de tutelle sont tenues 
lorsque les père et mère ne remplissent pas leurs 
devoirs, de prendre les mesures nécessaires pour la 
protection de l'enfant (art. 283). Tout abus de pouvoir 
du père sera ainsi sévèrement réprimé et force restera 
dans tous les cas à la mère, si c'est ajuste titre qu'elle 
a sollicité la protection des autorités. 

Remarquons enfin que, comme dans le droit alle
mand, à la mort du père, l'autorité de la mère continue 
et que, dès lors, i l n'y a normalement lieu à tutelle que 
lorsqu'un enfant est tout à fait orphelin (43). 

Cette puissance parentale, telle que je viens de 
l'esquisser, n'est, comme nous le verrons dans un 
instant, que le corollaire obligé de la manière dont, en 
Suisse, on a envisagé le mariage, lequel a pour princi
pal effet de créer entre les époux ce que la loi appelle 
Y union conjugale. 

L a troisième autorité à laquelle est soumise la jeune 
fille suisse est, nous l'avons vu, l'autorité domestique, 
vestige d'un droit patriarcal, dont chez nous on peut 
avoir quelque peine à comprendre la nécessité et 
l'exercice. 

On se rend aisément compte que, dans certaines 
régions de la Suisse, séparées du monde par les neiges 
et par les glaces, de longs mois d'hiver, et dans les soli
tudes des hauts pâturages, se soient conservées les 
mœurs des temps où la famille s'identifiait avec la tribu 
et où l'ancêtre était et restait, jusqu'à sa mort, le chef 
incontesté de l'une et de l'autre. 

L'autorité domestique sur les personnes vivant en 
ménage commun appartient, dit l'article 331, à celui 
qui est chef de la famille, en vertu de la loi, d'un con
trat ou de l'usage. Cette autorité s'étend sur tous ceux 
qui font ménage commun, en qualité de parents ou 
d'alliés ou, aux termes d'un contrat, tels que gens de 
service, apprentis, ouvriers. Les personnes vivant en 
ménage commun, continue l'article 332, sont soumises 
à l'ordre de la maison, qui doit être établi de manière 
à tenir èquitablement compte des intérêts de chacun. 
El les jouissent, en particulier, de la liberté qui leur est 
nécessaire pour leur éducation, leur profession ou 
leurs besoins religieux. 

C'est à cette autorité domestique que se rattache la 
notion des responsabilités réglées par les articles 1384 
à 1386, 1732 et 1952 du Code civil français. C'est ainsi 
que le chef de famille est tenu de veiller à la conserva
tion des personnes el des effets des personnes habitant 
chez lui (art. 332, a l . 3), et qu'il est responsable des 
dommages causés par les mineurs, les interdits, les 
fous ou les faibles d'esprit placés sous son auto
rité (art. 333, a l . l e r J . 0 n lui donne le droit de requérir, 
contre les excès de ces personnes, l'intervention de 
l'autorité (art. 333, al . 2 et 3). 

Le chef de famille sera tantôt l'aïeul respecté, dont 
l'autorité s'imposera à ses enfants, beaux-enfants, 

a é l evé de 16 à 18 ans l 'âge d u m a r i a g e de l a f e m m e . 
M o t i f s : le dés i r de s a u v e g a r d e r l a r ace e t l a c o n s t a t a t i o n 
que, l o r s des r ecensements de 1880 et ib88 , l a p r o p o r t i o n 
des j eunes f i l l e s a y a n t c o n t r a c t é m a r i a g e en dessous d e 
d i x - h u i t ans n ' a v a i t é t é que de 5 e t de a su r 1 0 , 0 0 0 . L a l o i 
p révo i t , au s u r p l u s , des m o t i f s de disxjense ( a r t . 96, a l . 2 ) . 

(43) L e t e x t e de l ' a r t i c l e 368 est f o r m e l : « T o u t m i n e u r 
q u i n 'est pas sous puissance p a t e r n e l l e sera p o u r v u d ' u n 
t u t e u r . I l n 'est i c i n a t u r e l l e m e n t q u e s t i o n que de l ' en fan t 
l é g i t i m e , car p o u r les enfants i l l é g i t i m e s l a t u t u e i l e est l a 
r è g l e , l ' au to r i t é t u t é l a i r e p o u v a n t cependan t accorde r l a 
pu issance p a t e r n e l l e s o i t à l a m è r e , s o i t a u pè r e , s i ce 
d e r n i e r a r e c o n n u l ' en fan t » (a r t . 3 n , 324 e t 325), 
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petits-enfants et serviteurs, par le prestige de ses che
veux blancs, par le culte du souvenir, par la force des 
coutumes patriarcales pieusement conservées dans leur 
cadre de montagnes; il pourra être aussi le tuteur, le 
patron, le chef d'institut, voire même le chef d'usine. 

Vous étonnerai-je, .Messieurs, en vous disant que 
l'autorité domestique a été vivement critiquée au cours 
des discussions de la loi? Le professur Martin, de 
Genève, tout en reconnaissant qu'elle était inspirée, par 
des sentiments d'un ordre très élevé, proposa la sup
pression du chapitre qui devait l'organiser. 

Répond-elle à un besoin? Aura-t-elle des résultats 
pratiques? Quelle en sera la sanction dans les nom-
Preux cas où le lien juridique unissant le chef de la 
famille à ses subordonnés ne sera pas un contrat ou la 
loi? Un peut se le demander et je suis assez tenté de 
considérer l'institution comme devant être, souvent plus 
théorique que pratique, mais je vous avoue cependant 
que j e l'eusse vu disparaître avec regret. La reconnais
sance d'un pouvoir familial est tout à l'honneur du 
peuple pour qui il est fait. 

.Ne portons pas la cognée de l'utilitarisme dans les 
vieilles traditions domestiques où se. retlète, l'âme des 
nations, qui les conservent et les défendent contre le 
réalisme îles idées contemporaines. 

Dans notre état social — je Je dis avec une conviction 
que l'âge et l'expérience ne l'ont qu'accentuer— ce sont 
les familles qui ont des trad.\lions et les gardent jalou
sement qui l'ont l'honneur d'un pays. C'est dans ces 
traditionsquerepose la notion du respect, et coupables, 
oh oui! bien coupables sont ceux qui veulent biffer ce 
mot du dictionnaire des peuples. 

C'est donc sous cette triple autorité qu'est née cl a 
grandi la jeune tille suisse. Dès sou plus jeune âge, elle 
se sent grande personne, car elle a des droits el elle les 
exerce. El le est quelqu'un. Son individualité est indé
pendante île celle, de ses parents. 

Déjà, nous l'avons vu, à 10 ans, elle est, au point de 
vue religieux, maîtresse d'elle-même. 

E l l e peut avoir s o n patrimoine particulier et être 
l'objet de libérables dont le montant sera placé à inté
rêt ou inscrit à la Caisse d'épargne,et dont, si telle a été 
la volonté du donateur, au moment de la donation, ses 
père et mère n'auront même pas la jouissance 
(art. 294). 

Lorsque, du consentement de ses parents, elle vit en 
dehors tle sa famille, elle dispose du produit île son 
travail iart. 295,; et administre ceux de ses biens qui lui 
ont été remis pour exercer une profession ou u n e 
industrie (art. 290). 

E l c'est ainsi qu'elle apprend très lût à vivre indépen
dante, à se sutlire a elle-même, qu'elle connaît 
l'épargne, discerne les nécessités de l'existence, 
découvre les secrets et les éditais d'un budget,qu'en un 
mot, elle fait son stage de la vie. 

Mais la voici devenue femme. Elle a 20 tins. De nou
veaux sentiments s'éveillent en elle. De nouveaux 
devoirs l'appellent. E l le veuf être épouse et serti mère 
demain. 

Suivons-la donc dans cette phase importante de sa 
vie, l'accomplissement de sa mission divine d'amour et 
de maternité. 

Après le Code allemand, le Code civil suisse a consa
cré le contrat des liançailies et résolu ainsi, le plus 
facilement et le plus juridiquement du monde, toutes 
les contestations auxquelles peuvent donner lieu les 
ruptures de mariage. 

Les liançailies avaient, du reste, dans les coutumes 
locales, des racines trop profondes pour qu'on pût ne 
point les reconnaître. C'est ainsi que dans certains c a n 
tons, comme Zurich et Claris , il résultait des liançailies 
un droit de succession ab inttslai pouvant aller jusqu'au 
tiers de la succession, que les cantons de Vautl et de 
l'ribouig permettaient la légitimation des enfants nés 
de liançailies rompues par la mort et que Sehatfhouse 

e l Thurgovie assimilaient même ces ; enfants à des 
enfants légitimes (44). 

Alois que sous l'ancien droit français les fiançailles, 
déjà en honneur chez les Romains et dans le droit ger
manique, avaient des conséquences juridiques impor
tantes et créaient notamment des empêchements à 
mariage (45), le Code Napoléon ne leur reconnut plus 
que le caractère d'un simple projet qui, par lui-même, 
n'avait en droit aucune conséquence (40), H e pouvait 
être assimilé à une obligation et était, dès lors, impuis
sant à donner naissance à une action. Que d'hésitations, 
de tergiversations, de tâtonnements ne fallut-il pas 
pour faire considérer la rupture d'un mariage comme 
un acte illicite tombant sous l'application du bénévole 
article 1382! 

Le Code suisse a admis, dans ses grandes lignes, le 
système de la loi civile allemande (art. 90 et suiv.). 

Expresse ou tacite, la « promesse de mariage » ne 
produisant toutefois des conséquences juridiques que 
si elle émane d'une personne capable ou autorisée par 
ses représentants, ne peut donner lieu ni à une action 
en célébration de mariage (art. 91, al . l U r ) ni à une 
obligation pécuniaire, sorte de clause pénale sans effet 
juridique, (art. 91', al. 2). Mais dans tous les cas de 
rupture — sauf le cas de mort — il y a lieu à restitution 
des présents échangés, voire même de leur valeur, s'ils 
n'existent plus en nature (art. 94), et lorsqu'un des 
fiancés rompt les fiançailles sans de justes motifs, ou 
lorsqu'elles sont rompues, par l'un ou. par l'autre, à la 
suite d'un l'ait imputable à l'un d'eux, la partie en 
faute doit à l'autre, aux parents ou aux tiers ayant agi 
aux lieu et place de ces derniers, une indemnité équi
table pour les dépenses faites de bonne foi, en vue, du 
mariage (art. 92). 

C'est la consécration par un texte d'une portée géné
rale de la jurisprudence si lentement acclimatée en 
France et en Belgique. 

Mais la loi suisse est allée au delà, car elle permet au 
juge d'allouer u n e somme d'argent, à titre de réparation 
morale, au fiancé — quel que soif son sexe — dont les 
intérêts personnels, sans qu'il y ait faute de sa part, 
ont élé gravement lésés par la rupture (art. 93). 

Toutefois, ces actions se prescrivent par un an à 
compter de la rupture (art. 93). 

Un a estimé, sans doute, que le méfier de Lovelace 
allait, en Suisse, devenir suflisamment dangereux, pour 
que, sans inconvénient, on put le soustraire au régime 
des dettes matrimoniales accumulées. 

Les fiançailles sont encore génératrices de droit dans 
deux autres cas spécialement intéressants. 

C'est ainsi que l'enfant d'un père et d'une mère qui 
se sont promis mariage, mais qui n'ont pu célébrer 
celui-ci par suite de décès ou de perte de la capacité 
requise pour contracter mariage, sera, avec le consen
tement de l'enfant, s'il est majeur, légitimé par le juge, 
à la demande de l'autre iiancé ou de l'enfant lui-même, 
ce droit passant aux descendants de l'enfant décédé 
(art. 2G0). 

Les héritiers présomptifs des père et mère et l'auto
rité compétente du canton d'origine du père pourront 
cependant attaquer la légitimation dans les trois mois, 
a partir du jour où celle-ci aura été portée à leur con
naissance (art. 2G2). 

("est ainsi encore que les fiançailles sont, au cas de 
recherche de la paternité, assimilées à la cohabitation 
par acte criminel ou par abus d'autorité (art. 323). 

Me voici donc amené à vous parler de la recherche de 
la paternité. Je ne vous en dis que deux mots en 
passant. 

El le peut tendre, comme dans le cas que je viens de 

(44) Kosse t .e t M E N T T I A , lue. cit., p . I O . 

(4*>; I ' O T I I I K K , Des personnes. 

(40; R A U D K Y - L A C A N T I N E I U E , t . I I , u " i 5 " 4 ; I I c c , t . I I , n° 28; 
D E . M A N T E , 1 . 1 " , u°-< 225 et ua-jûis ; D E M O L O M B E , t . l i t , u° 134. 

vous signaler, à une déclaration de paternité avec effet 
d'état civi l ; elle peut aussi ne régler que les consé
quences pécuniaires de la naissance illégitime. 

Nous sommes loin du temps où Napoléon pouvait 
dire que la société n'a pas d'intérêt à ce que les bâtards 
soient reconnus. 

Le séducteur a, nul ne le conteste désormais, des obli
gations vis-à-vis de. la mère, sa victime ou sa complice, 
et vis-à-vis de l'enfant. 

Nous avons, en ces dernières années, vu les législa
tions des peuples civilisés proclamer à l'envi que s'il 
est injuste et profondément immoral de faire supporter 
•'• la mère seule les conséquences d'une faute commune, 
faute dans laquelle bien souvent elle n'a eu que la plus 
petite, part, il en est encore bien plus ainsi pour l'enfant 
innocent de l'acte illicite auquel il doit la vie. Ah ! si 
ces lois sévèrement appliquées pouvaient faire réfléchir 
l'homme aux conséquences possibles de ses rencontres 
et de ses liaisons fugitives, que de malheurs publics 
seraient évités ! I! penserait sans doute quelquefois à 
la femme, que l'inexpérience, le besoin ou l'amour a 
jetée entre ses bras, en une heure de folie; il la verrait 
trahie par lui, désespérée, hésitante entre le suicide ou 
l'avortement, chassée du foyer paternel ou de l'atelier, 
abandonnée, errante avec son enfant entre les bras el 
roulant avec lui dans la fange d'où ni elle ni lui ne 
sortiront peut-être plus ( 4 7 ) / 

Que d'enfants sans père n'avons-nous pas vus sur les 
bancs de la cour d'assises, comme si, conçus dans la 
honte, la tare de leur naissance les vouait à celle-ci et 
les rivait au crime ! N'insultez jamais la femme qui 
tombe, a dit le poète ; il aurait pu ajouter ; Ayez pitié 
de, l'enfant du plaisir (48). 

I l ne faut donc pas que la mère et l'enfant portent 
seuls le fardeau de la faute. La loi suisse l'a compris et, 
ici encore, avec le Code allemand qui lui a servi de 
modèle, elle esta l'avant-garde (49). 

La mère a droit à des frais de couches, à l'entretien, 
au moins pendant quatre semaines avant et quatre 
semaines après la naissance, aux autres dépenses 
occasionnées par la grossesse et par l'accouchement 
(art. 317), à une somme, d'argent (Sehmerzemgelil) à titre 
de réparation morale, si le séducteur a promis mariage, 
lorsque la cohabitation a été un acte criminel ou un 
abus d'autorité, ou lorsqu'elle était encore mineure à 
l'époque de la cohabitation (art 318). Lorsque la pater
nité parait établie, le père peut même, si la mère est 

(47) C o m m e le d i s a i t M . G t ' S T A V i : R I V E T , au S é a n t f rançais , 
en des te rn ies sa is issants : « L a m a t e r n i t é de la femme 
mar iée , c'est la j o i e do tous les s iens; p o u r la f i l l e - n i e r c , 
c'est la hon te et le déshonneur : l ' a m a n t s'est en fu i , l a 
pauvre dé l a i s s ée s 'achemine vers l 'hôpi ta l , en tou rée 
d ' é t r angers . Mais s ' i l n 'y a pas l 'hôpital , ou si e l le n'a pu s'y 
rendre? K i l o se dé l iv re en secret , et si le sent i ment- de l'a 
m a t e r n i t é n'est pas p lus f o r t (pie le désespo i r , est-elle seule 
coupable? » 

(48 A r t i c l e de M . L É O N A D A M dans le Bulletin de la 
Société île législation comparée (1910, p . 79-80). 

(4Q) L ' a r t i c l e 3(>4, q u i i n t e r d i t la reconnaissance de l 'en
fant né de l ' adul tè re ou de l ' inces te , ne f i g u r a i t pas dans le 
p r o j e t de l o i . Pa r peu r du scandale , on a sac r i f i é les d r o i t s 
de l ' en fan t i n n o c e n t L ' o n n ' échappe ra pas, d isent M I L Ros-
S E I . et M E N T T I A , au r ep roche d ' i nconséquence , car le t i t r e de 
la f i l i a t i o n i l l é g i t i m e est t o u t e n t i e r l ' a f f i r m a t i o n des d r o i t s 
de l ' en fan t , et si l 'on v o u l a i t ê t re l o g i q u e j u s q u ' a u bou t , on 
eut du p r o h i b e r aussi la recherche de la pa t e rn i t é adul té
r i n e ou inces tueuse c o m m e a l ' a r t i c l e 34a du Code N a p o 
léon ; or , on ne l 'a fu i t que dans le seul cas où la recherche 
de p a t e r n i t é t end à une déc la ra t ion de pa te rn i t é et non à 
des r é p a r a t i o n s pécun ia i r e s . L ' exposé des m o t i f s de l l u b e r , 
i n v o q u a n t les m é m o i r e s des cantons d ' A p p e n z e l l — R h i n 
e x t é r i e u r , T h u r g o v i c , Schafl 'housse el Neiicl ià tel — avait, 
c o m b a t t u l ' exc lu s ion de. la reconna issance des enfants 
adul té r ins . Le p r o j e t fut amendé par la c o m m i s s i o n du 
Conse i l n a t i o n a l . (Rossi-a. et M E N T T I A , Inc. cil , p . 372.) 

( I n t r o u v e r a sur la l ég i s l a t ion c o m p a r é e des lOtafs de 
l 'Eu rope , à l 'occas ion d 'une étude de M . L A O T I E N T B A I I . I . V , 

gre f f i e r au t r i b u n a l c i v i l de l a Seine, des r ense ignemen t s 
i n t é r e s san t s au Bulletin de ta Société île législation comparée 
(1911, p . 207 e t ' s u i v . ) . 

dans le besoin, être condamné, avant le jugement, à 
fournir des sûretés pour les frais prés'umablcs de 
l'accouchement et pour ceux d'entretien de l'enfant 
pendant trois mois, alors même que les droits de la 
mère ne sont pas en péril 'art. 321). De cette façon, la 
demanderesse ne restera pas sans ressources au moment 
même où elle est dans l'impossibilité de travailler el a 
le plus besoin de secours. 

Quant à l'enfant, il a droit, jusqu'à l'âge, de dix-huit 
ans, à une pension alimentaire en rapport avec la 
position sociale de la mère et du père el représentant, 
dans lotis les cas. une contribution équitable à ses 
frais d'entretien et d'éducation (art. 319). 

La sentence n'a jamais le caractère, d'une décision 
invariable. La mort de l'enfant, les biens qui peuvent 
lui échoir, les modifications survenues à la fortune du 
père ou de la mère sont autant tle circonstances qui 
penne.tte.nt de réviser la condamnation (art. 137 et 320). 

Au surplus, et c'est peut-être ce qu'il y a de plus 
intéressant au point de. vue spécial où je n i e suis placé, 
la recherche de la pa terni lé a, en Suisse, un caractère 
essentiellement d'ordre public. 

11 y a, en effet, et on l'a compris, un intérêt social à 
ce que le père n'échappe pas à la responsabilité de ses 
actes (30). D'où cette conséquence que l'autorité tuté-
laire nomme un curateur chargé de veiller aux intérêts 
de l'enfant naturel, dès qu'elle est informée de la nais
sance ou dès que la mère lui a donné connaissance de 
sa grossesse (art. 311, a l . ' K';. C'est à ce curateur 
qu'incombe le devoir d'intenter le procès, d'empêcher 
la prescription (31), et de représenter l'enfant, jusqu'au 
moment où un tuteur se substituera à lui, à moins que 
la puissance paternelle ne soit déférée au père ou à la 
mère (art. 311, al.2). (Test lui aussi qui, le cas échéant, 
empêchera la collusion entre les parents et agira, alors 
même que, la mère aurait renoncé à intenter l'action ou 
transigé dans des conditions manifestement préjudi
ciables aux intérêts de son enfant (art. 319, al. 3)! 

Mais en voilà assez sur ce cas exceptionnel et suivons 
la femme suisse dans le mariage. 

Le célébration du mariage a créé entre les époux 
l'union conjugale, dont déjà j e vous ai dit un mot, en 
vous entretenant de l'autorité parentale (art. 139, al. l"1'). 

Comme le disent MM. Rossel et et Mentha, le Code 
suisse a rejeté la vieille notion de l'omnipotence mari
tale. Il a reconnu la capacité de la femme mariée, et i l 
a l'ait à cette dernière, dans le ménage, une situation 
correspondant aux idées et aux mœurs de l'époque 
actuelle (32). 

L'union conjugale, constitue donc une espèce d'asso
ciation entre les époux et les enfants nés ou à naître du 
mariage, en vue de la vie commune. Consortium omnis 
vitie, disait le Digeste (33). 

Rien de plus charmant que les Lermes dont le législa
teur helvétique s'est servi pour caractériser cette 
association, cimentée par l'alfection et la confiance 
réciproques. 

Les époux s'obligent mutuellement à assurer, d'un 
commun accord, la prospérité de l'union conjugale et à 
pourvoir ensemble à l'entretien et à l'éducation des 
enfants. Ils se doivent l ' u n à l'autre fidélité et assis
tance (art. 139, al . 3). Le mari est le chef de l'union 

(50) La pensée de l a n a t i o n , d i t M . L É O N A D A M , i n s p i r e de 
p lus en p lus le l ég i s l a t eu r m o d e r n e , t and i s qu ' au t r e fo i s i l 
c o n s i d é r a i t s u r t o u t les in t é rê t s p a r t i c u l i e r s . Les i n t é r ê t s 
p a r t i c u l i e r s , dans l ' e spèce , c'est l ' enfan t , la m è r e , le pré
tendu séduc teur , la f a m i l l e ; l ' in té rê t soc ia l , c'est le s a l u t 
ma té r i e l et m o r a l de l 'enfant , c'est aussi la r ép re s s ion de 
ce t l e débauche é g o ï s l e . q u i pré tend r e j e t e r sur la collec
t iv i t é la charge de ses passions, en a u g m e n t a n t son p a t r i 
moine de mi sè re et de d o u l e u r (toc. cit., Bulletin de la Société 
de législation comparée, 1910, p . 1O0). 

(51) Un an a p r è s la, naissance (ar t . 3o8). 
(02) Loe. cit., I , a3o. 
(53) L i v r o X I I I , t i t r e I I , De ritu nupliorum, I . 
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conjugale. I l pourvoit convenablement à l'entretien de 
la femme et des enfants (art. 160). L a femme doit à son 
mari , dans la mesure de ses forces, aide et conseil en 
vue de la prospérité commune (art. 161, a l . 2). El le 
dirige le ménage (art 161, al . 3). 

L'union conjugale est représentée, pour les besoins 
courants du ménage, par la femme comme par le mari , 
celui-ci étant tenu de tous les actes de sa femme, en 
tant que celle-ci n'a pas excédé ses pouvoirs d'une 
manière reconnaissable pour les tiers (art. 163). 

Les droits de la femme peuvent être, selon les cir
constances, restreints, supprimés ou étendus. Si elle 
abuse de son droit de représenter l'union conjugale ou 
est incapable de l'exercer, le mari peut lui retirer tout 
ou partie de ses pouvoirs, le retrait de ces pouvoirs 
étant porté à la connaissance des tiers par la publication 
qu'en fait l'autorité compétente, administrative ou judi
ciaire, à désigner par les cantons (art. 164). 

Si , au contraire, c'est le mari qui néglige ses devoirs 
de famille, le juge peut, quel que soit le régime matri
monial, prescrire aux débiteurs des époux d'opérer tout 
ou partie de leurs payements entre les mains de la 
femme (art. 171). 

Conséquent avec le principe de la capacité civile de 
la femme mariée, le nouveau Code ne lui a pas refusé 
le droit d'ester en justice : « L a femme, dit l'article 168, 
quel que soit son régime matrimonial, est capable 
d'ester en justice. » 

Cependant, le mari a seul qualité pour la représenter 
dans ses contestations avec des tiers relativement à ses 
apports (art. 168, al . 2), car, comme le remarque M. Hu-
ber dans son exposé des motifs, si l'on accorde à la 
femme la capacité matérielle d'ester en justice, i l ne 
faut pas oublier que le mari représente l'union conju- j 
gale dans les procès, de sorte qu'en toutes affaires con
cernant les biens matrimoniaux, y compris les apports 
de la femme, c'est le mari qui agit comme demandeur 
ou comme défendeur, ou qui donne à sa femme les 
pouvoirs nécessaires (54). 

Je n'ai guère le temps de m'attarder à la critique de 
cette disposition importante que certains d'entre nous, 
je ne me le dissimule pas, trouveront peut-être d'une gé
néralité inquiétante, et je me borne à constater que si, 
dans certains cas, elle doit être approuvée sans réserve, 
par exemple quand il s'agit de certaines actions conser
vatoires à diriger par la femme contre le mari ou contre 
des tiers, elle me semble bien difficile à justifier dans 
tous les cas où les procès à soutenir par la femme, 
même pour ses biens réservés, peuvent avoir une réper
cussion sur la fortune des enfants, question dont le père 
ne peut jamais se désintéresser. On a, i l est vrai, semblé 
croire que les procès d'une femme mariée « seront des 
accidents fort rares dans sa vie », mais cela est-il 
bien exact, alors surtout que, comme nous allons le voir, 
la loi ne lui interdit pas l'exercice d'une profession ou 
d'une industrie ? 

Cette question a été, du reste, longuement discutée, 
et le système du Code est l'expression d'une transaction 
proposée par le Conseil des Etats et admise par le 
Conseil national. 

Comme nous l'avons vu, la prospérité de l'union 
conjugale doit être assurée par l'accord commun des 
époux. E n principe donc, quel que soit son régime 
matrimonial, une femme ne peut exercer une profession 
ou une industrie qu'avec le consentement exprès ou 
tacite de son mari (art. 167, al . 1 e r ) . Si , cependant, le 
mari refuse son consentement, la femme peut être au
torisée par le juge, lorsqu'elle établit que cette mesure 
est commandée par l'intérêt de l'union conjugale ou de 
la famille (art. 167, al . 2). 

Ici encore i l y a quelque chose qui, a première vue, 
nous déconcerte, mais ne jugeons pas eette législation 
trop légèrement; n'oublions pas les vertus de la race 

(54) Exposé des motifs, loc. cit., p. i35. 

suisse, son énergie, son honnêteté, son sens pratique, 
ses facultés commerçantes, et rappelons-nous que c'est 
là déjà, pour elle, une deuxième étape, car l'article 35 
du Code fédéral des obligations, du 14 ju in 1881, avait 
reconnu en principe ce droit à la femme, avec l'auto
risation du mari. I l faut supposer qu'une expérience de 
près de trente années avait prouvé que la femme suisse 
est digne de la liberté qu'on lui concède. 

Il est à remarquer, au surplus, que les droits des 
tiers se trouvent, en tout cas, sauvegardés, la présomp
tion de l'autorisation maritale leur étant acquise et 
l'interdiction n'étant opposable à ceux-ci, quand ils 
sont de bonne foi, qu'après avoir été rendue publique 
par l'autorité cantonale compétente (art. 167, a l . 3). 

Tous actes juridiques sont permis entre époux 
(art. 177, a l . l* r ) . Cette règle, inscrite, notamment quant 
aux donations et aux testaments, dans l'ancien droit de 
la plupart des cantons, n'avait, nous dit l'exposé des 
motifs, donné lieu à aucun abus (55). 

Cependant, la loi a pris soin d'organiser, dans l'inté
rêt des tiers et au plus grand profit des époux eux-mêmes, 
un contrôle nécessaire en disposant que, si ces actes 
sont relatifs aux apports de l'épouse, aux biens de 
la communauté ou aux obligations que la femme 
assume envers des fiers, dans l'intérêt de son mari , ils 
ne seront valables qu'après avoir été approuvés par 
l'autorité tutélaire (art. 177, a l . 2 et 3). 

J'en arrive au contrat de mariage. 
L a capacité juridique entre époux devait avoir 

pour conséquence immédiate la possibilité de modifier, 
en cours de mariage, moyennant certaines conditions, 
le régime matrimonial adopté au jour de la célébration. 

L e contrat de mariage, dit l'article 179, peut être 
passé avant ou après la célébration du mariage; toute
fois, le contrat conclu pendant le mariage ne peut por
ter atteinte aux droits que les tiers avaient sur les biens 
des époux (art. 179, a l . 1 e r et 3). 

L e législateur suisse, avec la loi autrichienne et le 
Code civil allemand, s'est très bien rendu compte, et 
l'exposé des motifs le constate, que ce sont surtout les 
parents des conjoints qui regardent leurs intérêts com
promis par la liberté du contrat pendant le mariage, et 
que cette considération ne pouvait l'arrêter puisque c'est 
sur l'union des ipoux dans la famille restreinte que repose 
toute l'organisation des effets du mariage (56). 

C'est là — je ne dois pas vous l'apprendre, Messieurs, 
— un retour aux règles du droit romain (57) et l'appli
cation d'un principe contre lequel i l n'existe vraiment, 
à part la jurisprudence du droit coutumier français, 
aucune raison péremptoire. 

L'ancienne doctrine française pensait, à la vérité, que 
le contrat de mariage intervient non seulement entre les 
conjoints, mais aussi entre leurs familles et qu'il con
vient, dès lors, d'en assurer la stabilité; les rédacteurs 
du Code Napoléon estimèrent à leur tour que le chan
gement des conventions matrimoniales peut devenir une 
arme frauduleuse mise par la loi aux mains d'époux 
peu scrupuleux, et qu'en tout cas, il fallait éviter les 
obsessions et les spéculations intéressées en vue d'un 
changement dans le contrat de mariage. Mais, à ces 
objections, vous savez qu'il a été répondu que ces obses
sions, cette influence du plus fort sur le plus faible, ces 
spéculations peuvent s'exercer avant le mariage comme 
après, que la théorie que les biens appartiennent à la 
famille comme aux individus vieillit de plus en plus, 
qu'il est irrationnel de l ier irrévocablement des époux 
qui se sont mariés pauvres ou confiants, par un contrat 
dont ils ne peuvent apprécier l'importance ou les incon
vénients que quand ils auront fait fortune ou quand ils 
sauront à qui ils ont affaire, et que le remède de la sépa-

(55) Exposé des motifs, loc. cit., p. l35. 

(56) Pacisci post nuptias, etiam si nihil ante convenerit, 
licet, f r . I , p r . D., de pactis dotalibns, 23, 4, e t f r . 26. § 2, cod. 

(5-) Exposé des motifs, p . 104. 

ration de biens ne peut souvent être employé que lors
que le mal est irréparable. 

Comme, on l'a très bien dit, le régime de l'immutabi
lité absolue des contrats de mariage ressemble plus à 
une chaîne de forçat qu'à un lien généreusement accepté 
et apprécié. 

. . . Les lunettes du notaire n'ont pu tout voir par 
avance; la vie tout entière des époux doit être garantie; 
il n'est pas possible que le paraphe notarial qui a scellé 
l'acte ait condamné des malheureux à perpétuité (58). 

Le seul argument sérieux en faveur de l'immutabilité, 
c'était la nécessité de sauvegarder les droits des tiers et 
c'est en faveur de. ceux-ci que furent exigés chez, nous la 
l'orme, authentique, la mention dans l'acte de mariage 
de la date des conventions matrimoniales (59) et l'affi
chage d'un extrait du contrat de mariage des commer
çants (60). 

La Suisse a résolu ces difficultés le plus simplement 
du monde par l'intervention de l'autorité tutélaire et 
par l'organisation tles registres matrimoniaux (61). 

Et ceci nous amène aux différents régimes matrimo
niaux reconnus par la loi suisse. 

El le a instauré un régime légal, celui de Iwii'ov. des 
biens, mais prévoit expressément aussi la communauté 
universelle et le régime, exceptionnel de la séparation 
de biens, chacun de ces régimes étant susceptible, de 
nombreuses modalités explicitement ou implicitement 
autorisées. 

Chacun de ces systèmes avait eu ses défenseurs au sein 
delà législature et de la population helvétiques. 

Dans son rapport de 1868. sur l'élaboration d'un 
Code civil bernois, et dans son projet de 1873, le pro
fesseur Leuenberger s'était notamment prononcé pour 
le régime légal de la communauté universelle (62). 

Mais on objecta victorieusement à ce système le déve
loppement historique du droit suisse, et l'impossibilité 
de garantir efficacement la femme contre les dépréda
tions du mari . 

Aux partisans de la séparation de biens, et au premier 
rang de ceux-ci figuraient les divers groupements do 
femmes suisses, réunies sous le nom de VA II a»re natio
nal-' de* s ci'lés féminines a i K ' s , i l fut répondu qu' « au 
fond, la séparation de, biens n'est pas un régime matri
monial, mais la négation des effets du mariage quant 
aux biens » , que la femme, doit, sous peine a de relâ
chement inévitable îles liens conjugaux », remettre au 
moins l'administration de ses biens à son mari, que 
l'utilité de ce régime légal n'est pas actuellement démon
trée, « les femmes suisses ne semblant pas encore assez 
mûres pour ce régime ». « C'est à vous, femmes, disait 
à cette occasion le professeur Huber, qu'il appartient 
désormais de faire entrer le régime de la séparation de, 
biens dans nos mœurs, de. le rendre populaire et de le 
faire aimer » (63). 

(58l L É O N A D A M , Elude sur le nouveau Code civil suisse et 
la situation de la femme mariée en Suisse {Bulletin de la 
Société de législation comparée, 1909, p . 881. 

(5g) A r t . 2 a d d i t i o n n e l de la l o i d u 16 d é c e m b r e 1801. 
(Go) Code de c o m m e r c e , a r t . G7-70, et Code de p rocédure 

c iv i le , a r t . 872. 
((il) Le s c o n v e n t i o n s m a t r i m o n i a l e s i n t e r v e n u e s en cours 

de, m a r i a g e d o i v e n t ê t r e soumises à l ' a p p r o b a t i o n d e l ' au to 
rité tu t é l a i r e ( a r t . 1X1, a l . 2) et no d e v i e n n e n t opposables 
aux t i e r s — les h é r i t i e r s des é p o u x n ' é t an t pas c o n s i d é r é s 
comme te l s (ar t .248.al . 2) — qu 'après t r a n s c r i p t i o n au reg is 
tre c l p u b l i c a t i o n . L ' i n s c r i p t i o n dans le, r e g i s t r e d u d o m i 
cile d u m a r i peut , à m o i n s que l a loi n 'en dispose a u t r e m e n t 
ou que le c o n t r a t ne l ' exc lue e x p r e s s é m e n t , ê t r e demandée 
par chacun des époux ( a r t . 249, a l . 2), l a d i t e i n s c r i p t i o n 
(levant ê t r e r e n o u v e l é e e n d é a u s les t r o i s m o i s de chaque 
changement de d o m i c i l e ( a r t . 200). L a pub l i en t ion e s t s o m -
mai rc . cn ce sens qu ' e l l e ne m e n t i o n n e que le r é g i m e m a t r i 
monial adopté , ma i s les r e g i s t r e s sont pub l i c s et q u i c o n q u e 
en f a i t l a d e m a n d e p e u t en o b t e n i r des e x t r a i t s ( a r t . 25i, a l . 
2 et 3). 

(62) Exposé des motifs, loc. cit., p . 10G. 

(H3) Le nouveau Code suisse <H les femmes suisses, p . 4-
(Lausanne, f a y o t et C i p , 1911.) 

C'est donc l'union des biens (Giiterverbindùng) qui 
prévalut. 

Applicable aux époux qui se marient sans contrat 
comme à ceux qui auraient l'ait un contrat nul , ce 
régime légal, en usage dans la plupart des cantons(64), 
se rapproche du régime sans communauté du Code 
Napoléon. Sa notion, des plus simples, peut être résu
mée, en quelques mots : Le mari a ['administration et la 
jouissance des apports de la femme, c'est-à-dire de tous 
les biens de celle-ci, de ceux qui lui appartiennent au 
jour de la célébration du mariage comme de ceux qui 
lui écherront, plus tard par succession ou à quelque 
autre titre gratuit, à l'exception des biens réservés qui, 
comme nous allons le voir, peuvent être de diverses 
natures. L a propriété des apports reste à la femme qui, 
à tout moment, peut réclamer des sûretés. 

Lors de la dissolution de l'union des biens, le solde, 
après prélèvement des apports, appartient — sauf sti
pulation contraire dans le contrat de mariage — pour 
un tiers à la femme ou à ses descendants, pour deux 
tiers au mari ou à ses héritiers, ceux-ci étant, le cas 
échéant, tenus du déficit, à moins qu'il ne soit établi 
que ce déficit est le, fait de la femme. 

Cependant, dans les six mois du jour de l'apport, 
les époux ont pu convenir, sous forme de contrat de 
mariage, que la propriété de cet apport passera au mari 
pour un prix déterminé et que la créance acquise de ce 
chef à la femme demeurera invariable (art. 199). 

L a formule, comme on le voit, concilie les droits 
d'administration du mari, sauvegarde les biens de la 
femme et tient compte, des intérêts du ménage. 

Ou peut y discerner les caractéristiques suivantes que 
l'exposé des motifs a, du reste, pris soin de mettre en 
évidence (65) : 

1. Fusion des biens des époux en une véritable unilé 
économique, bien distincte du patrimoine commun, 
avec administration du mari et droit de disposition de 
celui-ci sur les biens de la femme, moyennant le con
sentement de celle-ci. 

I L Capacité civile de la femme et reconnaissance en sa 
faveur, à titre de biens réservés, des effets exclusive
ment destinés à son usage (art. 191, a l . 1 e r ) , des objets 
qui servent à l'exercice, de sa profession ou de son 
industrie (art. 191, al . 2), du produit de son travail en 
dehors de son activité domestique (art. 191, a l . 3). 

I I I . Responsabilité du mari pour la conservation des 
biens de la femme; garantie des apports de celle-ci ; 
partage des bénéfices entre l'époux administrateur ou 
ses ayants droit et la femme ou ses héritiers. — Il y a 
là, sous certains rapports, une véritable répartition 
d'acquêts, ayant certaines analogies avec l'augment de 
dot de l'ancien droit, l'inégalité entre les parts étant 
justifiée par la responsabilité et les charges de l'admi
nistration maritale (66). 

Il saute aux yeux que, sous le régime de l'union des 
biens, c'est au mari seul qu'il appartiendra d'ester 
en justice relativement aux apports de sa femme; que 
le droit de celle-ci est ainsi limité aux actions relatives 
à ses biens réservés,et que les conséquences de la capa
cité civile de la femme se trouvent ainsi singulièrement 
atténuées. 

Un mot seulement de la dissolution de l'union des 
biens, par la mort d'un des conjoints ou par la faillite 
du mari. 

(641 T o u t e la Suisse c e n t r a l e s u i v a i t ce s y s t è m e : U r i , 
S c h w i t z U n t e r w a l d , L u c e r n e , G l a r i s , Z u g , Z u r i c h , Sa in t -
G a l l et A p p e n z e l l . 

1135' Exposé des motifs, loc. cit., p . 108. 

(6G> Ce t t e p r o p o r l i o n d u t i e r s e t des d e u x t i e r s p o u r l e par 
tage des complets , se r e n c o n t r a i t d é j à dans l a l o i des F r a n c s 
R i p u a i r e s , à ce que nous a p p r e n d M . R A Y M O N D S A L E I L I . E S , 

le s avan t professeur de l a F a c u l t é de d r o i t de P a r i s , dans 
d ' i n t é r e s san t e s obse rva t i ons s u r la l o i s u i s s e , c o n s i g n é e s a u 
Bulletin de la Société de législation comparée (1909, p . l55). 
C o m p . A R N T Z , Droit civil, t . I I , p . 223, n° 535. 
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Au décès de la femme, les apports de celle-ci passent 
à ses héritiers, sous réserve des droits successoraux du 
mari, lequel doit la valeur des biens non représentés, 
dans la mesure où il en était responsable et sauf impu
tation de ses créances contre sa femme (art. 212). 

Au décès du mari, la femme reprend ses apports et 
se fait indemniser parles héritiers de son mari pour ce 
qui manque (art. 213). 

Au cas, enfin, oit le mari est en état de faillite, ht 
femme peut, après compensation avec les créances du 
mari, réclamer les récompenses lui dues du chef de ses 
apports non représentés, participer de ce chef aux divi
dendes, reprendre, à titre de propriétaire, ceux des dits 
apports existant encore en nature (art. 210), et même, 
si elle n'a pas été désintéressée à concurrence de la 
moitié de ses apports, par la reprise de ceux-ci, ou si 
elle n'est pas garantie dans la même mesure, obtenir 
un privilège pour le restant de cette moitié; ce privi
lège est incessible (art. 211). 

Je ne vous parlerai guère de la communauté de 
biens (QV-, qui peut se combiner,pour les biens réservés, 
avec la séparation de biens (art. 237, al. 2) ou avec 
l'union de biens (art. 238, al . \"j, cette combinaison 
devant même-êtreprésumée si, pareontratdemariage, la 
femme a déclaré donner à son mari l'administration de 
ses biens (art. 238, al . 2) ou qui peut être réduite aux 
acquêts. 

Un mot encore de la séparation de biens (68). 
E l le est de droit, dès que les créanciers de l'un des 

époux subissent une perte dans la faillite de celui-ci 
(art. 182, al. 1er) ou lorsqu'au moment du mariage, les 
conjoints ont des créanciers porteurs d'actes de défaut 
de biens (art. 182, al. 2). Il suffit, pour ce dernier cas, 
qu'avant le. mariage, le régime ait été inscrit, à la 
requête de l'un des conjoints, au registre des régimes 
matrimoniaux. 

Dans tous les autres cas, la séparation de biens doit 
être conventionnelle (art. 241), mais elle peut se com
biner avec la constitution, au profit du mari, d'une dot 
destinée à lui permettre de faire face aux charges du 
mariage, dot soumise, sauf convention contraire, aux 
règles de l'union de biens. 

Je trouve tout cela très simple, infiniment plus 
simple que notre loi civile, et je m'associe à l'admira
tion de tous les juristes suisses et étrangers pour l'ha
bileté et le libéralisme avec lesquels cette question dif
ficile et vitale du régime matrimonial a été résolue (09). 

Mais nous voici arrivés à l'heure désolée de la 
séparation. L a mort est venue rompre les liens du 
mariage et de ce passé d'amour, d'espérances, de pro
jets, d'efforts communs, il ne reste plus rien. 

Quelle va être la situation du conjoint survivant? 
Je vous rappelle la situation inique que lui faisait le 

Code Napoléon. Aux termes de l'article 767, lorsque le 
défunt n'avait laissé ni parents au degré successible, ni 
enfants naturels, alors seulement les biens de sa suc
cession appartenaient au conjoint survivant, c'est-à-dire 
qu'on avait relégué celui-ci à la dernière étape avant la 
déclaration de vacance de succession. 

Un a, vous le savez, essayé d'expliquer cette situation 
par un oubli involontaire du législateur français, oubli 
provoqué par une fausse affirmation de Treilhard qui, 
répondant à Maleville, aurait déclaré que l'époux survi
vant aurait droit à l'usufruit du tiers des biens. 

Mais M. Julien Vanderlinden, dans son très intéres
sant rapport,;! la Chambre des représentants, sur la loi 
du 20 novembre 1896, a définitivement démontré l'ina
nité de cet essai de justification et rappelé qu'au Corps 
législatif, le tribun Siméon avait tenté de justifier Tar

te-) E l l e é t a i t us i tée à Genève et dans le du ra be rno i s et 
revê ta i t à Baie le c a r a c t è r e de c o m m u n a u t é u n i v e r s e l l e . 

|G8) E l l e ne se r e n c o n t r a i t , combinée avec le r é g i m e d o t a l , 
que dans le T e s s i n . 

(6g) R O S S K I . et M E N T H A , toc. cit.. t . I " , p . 202. 

ticle en discussion par les étranges raisons que voici : 
« Le conjoint survivant, quelque étroit que fût le lien 
qui l'unissait au défunt, appartient à une famille étran
gère. Si la nouvelle famille qu'ils étaient destinés à 
former vient à manquer, la loi, sauf les témoignages 
d'amitié qu'ils peuvent se donner, ne les appelle â se 
succéder qu'à défaut de parents de leurs familles res
pectives; mais que si ces parents manquent, plutôt que 
d'appeler le fisc, qui est l'héritier de ceux qui n'en ont 
point, on préfère le conjoint survivant. » 

L'oubli fut donc bien volontaire et, sans nul doute, 
il avait été inspiré par la maxime coutumière, d'un 
égoïsme étroit et injustifiable dans ce cas spécial : 
Paterna paternis, materna maternis (70). 

,le ne vous rappelle pas comment cette injustice fut 
presque partout effacée : dans le canton de Genève par 
une loi du o septembre 1S74, par la loi française du 
10 mars 1891, par le nouveau Code civil des Pays-Bas, 
par notre loi du 20 novembre 1896, par le Code civil 
allemand. 

La Suisse, fidèle à ses doctrines les plus chères, a 
dépassé en générosité foutes ces législations répara
trices, et a l'ait au conjoint survivant une situation suc
cessorale particulièrement avantageuse (71). 

Il peut, si le défunt laisse des descendants, réclamer, 
à son gré. l'usufruit tle la moitié ou la propriété du 
quart de la succession. Il a droit, s'il est en concours 
avec le père et la mère du défunt ou leur postérité, au 
quart en propriété, aux trois quarts en usufruit. Il 
emporte la moitié en propriété, l'autre moitié en usu
fruit, s'il concourt avec des grands-parents ou avec leur 
postérité et, à défaut de ceux-ci, il a la succession tout 
entière (art 462). 

Cependant il peut réclamer, en tout temps, au lieu 
de son usufruit, une rente équivalente dont le payement 
sera, le cas échéant, garanti par des sûretés à déter
miner de commun accord ou à régler par le juge 
(art. 463). 

Un mariage subséquent ne supprime point ces avan
tages, mais permet aux cohéritiers d'exiger des sûretés, 
comme au cas où, d'une façon quelconque, leurs droits 
seraient mis en péril (art- 161). 

J'ajoute — et je termine — que pour le conjoint 
survivant le Code a prévu une réserve, qui est de tout 
son droit en propriété, lorsqu'il est en concours avec 
des héritiers légaux, et de la moitié de ce droit, lorsqu'il 
est héritier unique (art. 171, al. 4). 

Mais l'heure passe et je dois me borner. 
Un mot cependant du divorce et de la séparation de 

corps. 
Je ne pourrais, sans injustice, passer ce chapitre sous 

silence, car, en un temps où l'indissolubilité du mariage 
est de plus en plus menacée, nous y voyons le législa
teur suisse se rendre compte des résultats néfastes 
d'une loi antérieure, relativement récente, ouvrir les 
yeux aux désastres accumulés par la fréquence des 
divorces et, dans un esprit de justice et de tolérance, 
faire un pas en arrière, admirable leçon pour les 
adversaires de la séparation de corps. 

Le divorce était réglé, en Suisse, par une loi fédérale 
du 24 décembre 1874, laquelle avait en principe sup
primé la séparation tle corps et n'admettait, plus celle-ci 
que comme une mesure provisoire, préalable au 
divorce. 

Cette loi admettait comme causes de divorce, non 
seulement l'adultère, les violences, sévices ou injures 
graves, les condamnations à une peine infamante, 
l'abandon malicieux prolongé pendant plus de deux 
ans et l'aliénation mentale remontant à plus de trois 
années et réputée incurable, mais elle donnait aux tri
bunaux le droit de prononcer le divorce ou la sépara-

(70) P o n i l F R , Traile (Ics donalions cnlre mari et [emme, 

n» 27. 
(71) KossEL_et M E N T I I A , loc. cil., "p. 32. 

Lion de corps, à transformer, au bout de deux ans, en 
divorce, dans tous les cas où la continuation de la vie 
commune était incompatible avec ta nature du mariage 
(art. 45), ou s'il résultait des circonstances que le lien 
conjugal était profondtmtnt atteint (art. 47). 

Ce texte, d'une élasticité malheureuse et qui instau
rait, en quelque sorte, le divorce pour cause indéter
minée, ne devait pas tarder à avoir des effets déplo
rables. 

La statistique des divorces en Suisse était devenue 
vraiment terrifiante. 

MM. Bossel et Mentha nous apprennent que les 
cantons protestants et surtout les cantons à popula
tions très mélangées ,fournissaient les gros chiffres. De 
1888 à 1907, la moyenne des divorces était montée, de 
1.79 à 2.oo par mille mariages, et, en 1906, Zurich, 
Genève, Neuchàtel et Bâle (ville) en avaient donné six 
cent huit sur le nombre total des divorces prononcés, 
soit exactement 45.27 p. c. (72). 

On s'efforça donc, sous la pression de l'opinion 
publique, justement alarmée, d'entourer de plus de 
garanties le maintien du lien conjugal. 

Spécialement, désormais, i l ne suffit plus que ce lien 
soit profondément atteint, i l faut qu'il le soit si profon
dément que la vie commune soit aevenue insupportable 
(art. 142), et la loi a surtout pris la préaution de spéci
fier que si la désunion est imputable à l'un des époux, 
l'action ne pourra être intentée que par l'autre. 

Partant de cette idée que la loi ne peut pas imposer 
à des époux mal assortis un « inutile et lunestc. mar
tyre » , on a cherché et espéré trouver une formule 
devant empêcher la complaisance du juge et les fraudes 
des parties. Aura-t-on réussi'/ Acceptons-en l'augure. 
La disposition nouvelle vaudra ce qu'en fera l'applica
tion. 

Je préfère cependant l'article du Code civil allemand 
qui, placé devant le même problème, n'a admis le 
divorce q.ue « lorsque le conjoint a gravement manqué 
à ses devoirs résultant du mariage ou lorsque, par le 
l'ait de sa conduite contraire aux bonnes mœurs ou à 
l'honneur, le lien conjugal est si profondément atteint 
que la vie commune est devenue insupportable au 
demandeur ». 

Mais, à un autre point de vue, le Code suisse doit 
être absolument loué; c'est quand, préoccupé des con
victions religieuses des époux et de l'intérêt des enfants, 
il a placé, dans tous les cas, à côté du divorce, le 
régime conservateur de la séparation de corps. Désor
mais, en Suisse, comme avant 1874, l'action tend au 
divorce ou à la séparation de corps (art. 143); le juge 
ne peut prononcer le divorce si l'action ne tend qu'à la 
séparation (art. 146, al . 2), et, alors même que l'action 
tendrait au divorce, il est en droit de ne prononcer 
que la séparation si la réconciliation des époux parait 
probable (art. 146, al . 3). Cependant, alors même que 
la séparation de corps a été prononcée pour un temps 
indéterminé, chacun des époux a le droit, si une récon-
cilation n'est pas intervenue, de demander le divorce 
ou la lin de la séparation (art. 147. al. 3). 

Impossible, du reste, dans l'étude de ce titre, de 
séparer des dispositions qui règlent le divorce cet 
autre article, déjà mentionné plus haut, relatif aux 

(72) N o m b r e des d ivo rces p r o n o n c é s . 

A N N É E . C H I F F R E T O T A L . l ' A l i . M I L L E . M A R I A G E S . 

1888 84l 1.79 
I89G I,o57 2.O7 
1902 i , io5 2.0X 
190Ü i,343 2.33 
I O " " i,4u4 2.55 

L a s i t u a t i o n est en B e l g i q u e i n c o n t e s t a b l e m e n t m o i n s 
grave. Sur une p o p u l a t i o n de 7,380,444 h a b i t a n t s , au 
3i décembre 1908, nous n ' av ions eu,, a u cours do l ' année 
j u d i c i a i r e 1908-1909, (pie i.agg ins tances en d ivo rce et 
'4i) instances en s é p a r a t i o n de corps ; 1,080 et 10g a v a i e n t 
fbou t i . L a p o p u l a t i o n de la Suisse en 1907 é t a i t éva luée à 
^i525,ii5G h a b i t a n t s ; les d i v o r c e s se c h i f f r a i e n t p a r 1,494 1 

effets généraux du mariage et qui permet à chacun des 
époux, lorsque son conjoint néglige ses devoirs de. 
famille ou l'expose à péril, houle ou dommage, de 
requérir l'intervention du juge : celui-ci cherchera à 
ramener l'époux coupable a ses devoirs et, s'il n'y 
réussit pas, il prendra les mesures prévues par la loi 
pour sauvegarder les intérêts de l'union conjugale 
(art. 109). 

Sage mesure, Messieurs. Pourquoi faut-il différer le 
recours à justice jusqu'au jour ou la paix d'un mariage 
est définitivement troublée et l'union à jamais com
promise? 

Pourquoi ne pas donner au juge le moyen de se 
faire normalement le conseiller attitré des ménages? 
_ Par un avis sagement approprié aux situations parfois 

si délicates et si diverses existant entre époux qui sa 
comprennent ou s'apprécient mal, par une intervention 
discrète, au bon moment, par la crainte seule de cette 
intervention, que de bien pourra faire le juge concilia
teur, dans son rôle d'ami du foyer et d'egide de la 
famille! 

Notre régime prévoit, lui aussi, la mission du 
magistrat conciliateur, niais à quel moment, je vous le 
demande ? Quand trop souvent, hélas ! le mal est 
devenu irréparable et quand les blessures, avivées par 
le temps, par le manque de soins, par des interventions 
maladroites ou des conseils perfides, ne peuvent plus 
ressentir la douceur d'un pansement fait au bon 
moment par une main adroite et désintéressée (73). 

Je termine. 

N'avais-je pas le droit de dire que le nouveau Code 
est une victoire féministe et que les femmes suisses 
seraient injustes en ne se déclarant point satisfaites ? 

I l ne semble pas, pour le moment du moins, qu'elles 
songent encore à se plaindre, car voici ce que je lis 
dans la brochure de l'Auiance nationale, dont j'ai déjà 
eu l'honneur de vous parler. Comme en un bulletin de 
victoire, j'y trouve, sous forme d'inventaire des succès 
déjà obtenus, l'impression que la femme suisse était 
digne de la confiance que le législateur a mise en elle et 
que, si elle veut suivre les conseils qu'on lui donne, elle 
continuera à la mériter : «Ce que nous attendons main
tenant de nos femmes, c'est que, tout en se réjouissant 
de ce que le nouveau Code leur fait une meilleure place 
au soleil, elles s'efforcent de se montrer dignes de ce 
qui leur est accordé en l'ait de droits, et qu'elles se 
mettent vaillamment à l'œuvre pour combattre leur 
ignorance et leur indifférence pour tout ce qui touche 
à la loi ; que le fruit de cette indépendance plus grande 
reconnue à la femme soit de rapprocher les uns des 
autres les hommes et les femmes, de leur apprendre à se 
comprendre et a s'estimer réciproquement et d'apporter 
ainsi à la nation un éfément nouveau de force et de 
liberté. Ainsi seulement nous nous rapprocherons de 
cet idéal auquel nous aspirons : être la femme sur 
laquelle l'homme s'appuie; à laquelle il puisse, en cas 
de besoin, tout remettre et tout confier ; être, comme il 
convient, la mère du peuple, la mère au cœur juste et 
sage. » 

Applaudissons à ces paroles et à ces espérances. 
C'est dans le sein et sur les genoux des mères, on ne 

saurait assez le répéter, que se forment les âmes qui 
font les nations fortes. Travailler à l'amélioration du 
sort de la femme, à son instruction, à sa juste émanci
pation, c'est travailler à la gloire de la Patrie. 

Je n'ai plus qu'à vous remercier, Messieurs, de votre 
si réconfortante attention et à conclure. 

Tandis que je vous parlais, avez-vous cru voir ce vail
lant petit peuple, sous son rude climat, robuste et sain, 
discipliné et moral, tout imprégné de nobles traditions 

(70) V o i r à ce su je t les obse rva t i ons s i sages de M . le p r o 
fesseur A l a s s i g l i , de la F a c u l t é de d r o i t de l 'Un ivers i t é de 
P a r i s . (Bulletin de la Société de législation comparée, i g i o , 
p , i5o et l o i . ) 



et de chers souvenirs ? L'avez-vous vu, 'confiant dans 
l'avenir, marcher bravement à la conquête du droit, 
dans la voie du progrès ? Ave/.-vous constaté ce que son 
esprit pondéré et pratique a trouvé de combinaisons 
ingénieuses et nouvelles pour assurer la garde, et !a 
défense de tous les intérêts'/ Ave/.-vous admiré à quel 
point il possède la notion exacte de ses devoirs .de 
famille et de ses devoirs de citoyen ? Ave/.-vous retenu 
quelque chose des leçons renfermées en ces courtes 
pages que nous venons ensemble de parcourir rapide
ment ? Avez-vous entendu, Messieurs, ces grandes voix 
venues de loin portées par la brise des montagnes et qui 
parlent si éloquemmenl d'altruisme, de tolérance, de 
liberté? Les avez-vous comprises, mes chers collègues? 

Si oui, le but de cette mercuriale se trouve complète
ment atteint. 

Mais voici que l'usage m'oblige à vous parler de ceux 
qui nous ont quittés au coins de l'année judiciaire 
qui vient de finir. Tâche pénible et, hélas ! sans cesse 
renouvelée. 

Nous venions, Messieurs, de prendre congé de M. le 
premier président LAMEEHE , notre éminent jubilaire, 
appelé à l'éméritat, et de notre cher collègue RIPART, 
préoccupé du soin de sa santé, et déjà je me félicitais 
de voir cette année pour nous plus clémente, lorsque, 
le 12 juillet, nous perdîmes M. le conseiller NAPOLÉON 
n ' H o F F S C I l M I D T . 

Ce fut pour la Cour un deuil cruel, une perte irrépa
rable, un vido que rien ne pourra combler. 

Nous savions notre ami malade; depuis de longs 
mois, nous avions, jour par jour, anxieusement suivi la 
marche de son mal, mais après quelques semaines de 
désespérance, nous avions constaté un mieux sérieux 
dans son état et nous nous étions repris à l'espoir que 
nous le reverrions ici , tout au moins que nous le con
serverions assez longtemps pour pouvoir lui apporter, 
par un vote unanime l'appelant à la présidence, le 
témoignage de notre estime, de notre affection, de notre 
admiration, de notre reconnaissance et un suprême 
réconfort. 

I l n'a pu en être ainsi. 
Le conseiller D'HOFFSCHMIDI restera, Messieurs, une des 

grandes figures de notre Cour. 
Faut-il que je vous parle de ses remarquables facul

tés, de son intelligence si line et si vive, de sa science, 
de la manière très personnelle dont i l envisageait toute 
chose, de son grand talent de rédacteur ? Il avait, vous 
le savez, la coquetterie de tout ce qui sorlaii de sa 
plume et il nous a laissé, dans notre Bu l,tiu, d'inimi
tables modèles de concision, de clarté, de soins, d'élégance. 

I l avail beaucoup vu, beaucoup lu , beaucoup retenu 
et,de môme que de sa paisible petite maison de céliba
taire il avait faitune vaste bibliothèque toute peuplée de 
curiosités rares.il avait fait de son esprit un musée très 
intéressant, très instructif, très complet, dont, avec sa 
bonne grâce habituelle de gentilhomme, il aimait à 
faire les honneurs à ses amis. Nous lui devons tous des 
heures charmantes Rien de ce qui touchait à l'histoire, 
aux sciences, aux lettres, à l 'an, ne le laissait indiffé
rent.Il avait la passion des voyages et il nous promenait 
avec humour des glaces du cap Nord aux rivages enso
leillés de la Grèce et de l'Asie. 

I l avait de qui tenir. D ' H O F F S C H M I D I était né au 
château de Recogne le 19 octobre 1841 et appartenait à 
une forte race qui avait donné de vaillants serviteurs à 
l'Etat. 

Son grand-père, ancien ollicier supérieur au service 
de la France, membre de la deuxième Chambre des 
États-Généraux, de 181o à 1817; son père, membre du 
Congrès National et de la Chambre des représentants, 
de 1830 à 1831», lui avaient montré comment on sert 
son pays, et un de ses oncles, ancien vice-président de 
la Chambre des représentants, puis sénateur, ministre 
des travaux publics et des affaires étrangères/'ta;t mort 

ministre' d'Etat, envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire. 

D HuFivsciiMiDT acheva ses étudeshumanitaires à Paris, 
au collège Chapial et au lycée Cliarleniagne,et y prit son 
grade de bachelier ès lettres. 

Ancien élève de 1 Université de Liège, docteur en 
droit en 1805, i l lit son stage chez M u Beernaert, mon 
illustre patron. 

Juge de paix à Neuchâteau en 1869, juge à Marche en 
1870, président de ce tribunal en 1875, il devenait 
conseiller à la cour d'appel de Liège en 1882. 

De même qu'il avait ete un excellent juge d'instruc
tion, il fut un admirable président d'assises, et qui ne 
se souvient de la manière retentissante dont il présida 
une fameuse affaire d'anarchistes,qui avaient, de la ma
nière la plus grave, troublé la paix publique à Liège? 

C'est en 1896 que vous l'appelâtes parmi vous. Ce 
furent les B E C K E R S , les V A N B E H U I E M , les C A S I E I Î , les V A N 

M A L U E G H E M , les C U A H A Y , les D E L E C O U R T , les D E P A E P E , 

les C O I ' . N I L , les GiiuiN, les L A M E E K E , les S C H E Y V L N qui 
assistèrent à son installation. U vit donc une grande 
époque de notre histoire. 

S'il avait vécu, i l fût mort premier président de la 
Cour de cassation de Belgique. 

Il était commandeur de l'Ordre de Léopold. 

Quelques jours avant D ' H O I T S C I L M I D T , le 10 juillet, la 
mort nous avait ravi M e

 H E N R I S I M O N T , un des mem
bres les plus jeunes de votre barreau. 

U est parti dans l'épanouissement de son talent, 
presque au lendemain du jour où notre estime, l'admi
ration de tout le palais, les plus grosses affaires, une 
clientèle magnifique,étaient venus couronner les efforts 
et consacrer la belle intelligence, le loyal caractère de 
ce vaillant. Combien le sort lui fut cruel ! Les semailles 
étaient faites, la moisson était là mûrissante et spen-
dide qui attendait le moissonneur. La mort lui a 
arraché l'outil des mains. 

C'est une perte énorme pour le barreau. 
C'est un deuil auquel la Cour tient à prendre sa 

part. 
Pourquoi faut-il, lorsque la mort s'attaque à nous, 

qu'après nous avoir pris ce que nous avions de plus 
éminent, elle nous prenne ceux-là aussi,les jeunes,qui, 
pleins de forces et d'années, devaient perpétuer, pen
dant longtemps encore, les traditions de ce grand bar
reau de cassation, dont les souvenirs glorieux se 
mêlent étroitement aux souvenirs illustres de la Cour.? 

M';
 S I M O N T était digne de ses aînés. 

Dans ses mémoires nets, précis et sobres, brefs et 
élégants tout à la fois, dans ses plaidoiries concises, où 
rien n'était oublié et où cependant nous ne trouvions 
pas un mot de trop, nos anciens reconnaissaient la 
méthode des meilleurs maîtres. I l trouvait toujours 
l'argument topique et ce sans peine et sans effort, et 
lorsqu'au banc du défendeur, en quelques courtes 
observations, il réfutait les moyens les plus abstraits, 
c'était souvent par la raison que nous savions devoir 
emporter votre décision qu'il triomphait. 

U tenait cette rare faculté de M e
 J U L E S B A H A , dont, 

après avoir été le stagiaire, il était devenu le collabo
rateur. Que de fois j'ai pu me rendre compte de ce 
procédé infaillible et de la maîtrise avec laquelle on en 
usait ! J U L K S B A I U aimait à se réserver pour la réplique. 
11 semblait alors,en écoutant les premières plaidoiries, 
étudier l'affaire à nouveau, et ainsi i l se faisait, à la 
barre même, comme un chef d'armée en plein champ 
de bataille, une idée très nette du fort et du faible de 
chaque position. Au moment décisif, il avait voulu 
voir l'alfaire comme la voyait le juge, et c'est ainsi 
qu'en prenant enfin la parole, il frappait où il savait 
devoir frapper, négligeant tout le reste, et que son 
argument entrait dans l'esprit de la Cour encore hési
tante, avec les apparences éclatantes de la vérité. 

Pour triompher ainsi, i l fallait une présence d'esprit 

admirable, une grande rectitude de jugement, une 
perspicacité toujours en éveil, une science profonde du 
droit, une connaissance parfaite de la jurisprudence. 
Mais J U L E S B A R A et H E N R I S I M O N T avaient tout cela, et 
dans nies souvenirs professionnels, je ne les séparerai 
jamais. 

Ce discours était écrit et je croyais en avoir fini avec 
ces tristes adieux, lorsque, le 18 août, j'appris avec une 
émotion sincère la mort de V I C T O R D E L O C H T . 

U s'en est allé en pleines vacances, à un moment où 
ses amis et ses confrères dispersés ne pouvaient lui 
apporter le tribut immédiat de leurs regrets et alors 
que nous ne pouvions plus, à l'audience la plus pro
chaine, vous dire les sentiments poignants que nous 
cause cette perte depuis quelques mois prévue, si dure 
cependant. 

D E L O C H T était pour moi un très vieil ami et, quoi
qu'un peu plus âgé que moi, mon compagnon de stage 
chez M e

 B E E R N A E R T , S O U S la direction de qui nous nous 
trouvions ensemble au jour où l'éminent avocat quitta 
le barreau pour un premier et glorieux ministère. 

Combien sommes-nous encore à nous souvenir de 
cette vieille maison, au fond d'un vieux quartier au
jourd'hui transformé, où, chaque matin, fidèles et atten
t i fs— une heure avant l'audience — les disciples se 
groupaient autour de l'illustre maître? C'était en route 
vers le palais — modernes péripatéticiens — que se 
confiaient les missions et se distribuaient les affaires, 
que se discutaient les conclusions ou les pourvois, 
qu'étaient reçus, combien avidement et avec quel 
respect ou quelle reconnaissance, les conseils et les 
encouragements. E n voyant passer M e

 B E E R N A E R T et son 
cortège de stagiaires, Bruxelles savait qu'il allait sonner 
dix heures. 

D E L O C H T était à notre tête, le plus expérimenté, le 
plus pondéré, le plus sage, le plus savant, le plus 
dévoué et c'est, dès lors, à lui qu'échut — en 1874 — 
la lourde et délicate mission et le très grand honneur 
de liquider le cabinet du patron devenu'niinistre. 

11 y découvrit, sans doute, le secret de ces pourvois 
heureux dans lesquels, avec une clarté admirable, il 
savait exposer les moyens les plus compliqués et les 
théories les plus abstraites. Il y trouva bien certaine-
nement le goût pour les affaires de cassation qui devait 
le pousser vers nous,et faire de lui un des membres les 
plus distingués de notre barreau. 

D E L O C H T était un modeste! 11 savait toujours trouver 
des mots très simples pour nous faire partager sa 
science, et nous communiquer d'une manière souvent 
invincible les conceptions de son esprit simplificateur. 
Je ne dois pas vous dire ce que cette modestie et cette 
simplicité avaient chez lui de grâce et de grandeur, et 
combien le procédé de ce sympathique et précieux col
laborateur va nous manquer. 

D E L O C H T n'avait que des amis. 
Au palais, comme au conseil communal de Bruxelles, 

où l'avait appelé, un peu malgré lui, je pense, la con
fiance de ses concitoyens, il n'avait pas d'adversaires, 
car dans les luttes les plus ardentes du barreau ou de 
la politique, il avait su conserver toujours la bonhomie, 
la bienveillance et la simplicité — voilà qu'au seul nom 
de D E L O C H T ce mot revient encore ! — qui formaient la 
caractéristique de cette nature d'élite, de ce digne 
avocat, de ce grand honnête homme. 

Oui, Messieurs, de ce grand honnête homme, car il 
avait au suprême degré cette primordiale vertu de 
l'avocat, le culte de la délicatesse professionnelle. Aussi 
savions-nous, quand il déposait un dossier, que la cause 
était sérieuse, car elle lui avait paru juste; sentions-
nous, s'il avançait quelque chose, qu'il nous disait la 
vérité; pouvons-nous affirmer que, s'il lui est arrivé de 
se tromper, jamais i l n'a trompé personne. 

Le nom de VICTOR D E LOCHT doit figurer en lettres d'or 

aux annales du barreau de cassation dont il fut l'hon
neur ; son souvenir ne s'effacera pas de la mémoire de 
la Cour. 

Pour le Roi , je. requiers qu'il plaise à la Cour déclarer 
qu'elle reprend ses travaux. 

J U l t l S M U D E N C E B E L G E 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

Cinqu ième c h a m b r e . — Prés , de M . M O R E L I . L , v ice-prés . 
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P A R L E DÉBITE!' Il. — I.NnPÉRANCE. 

C O M P E T E N C E . — C R É A N C E E N T I È R E M E N T C O N T E S T É E E X C É 

D A N T L E 'TAïJX DE L A C O M I ' É l'ENT.E D U . I U L E D E P A I X . 

R K N O N C I A T I O N U N I L A T É R A L E A L ' E X C É D E N Ï . — I N C O M P É 

T E N C E . 

R É T R O A C T I V I T É D E S L O I S . — C O M P É T E N C E . — É V O 

C A T I O N . 

E N R E G I S T R E M E N T . — P R E S C R I P T I O N O L T N O U E N N A L E . 

O R D O N N A N C E D E R E S T I T U T I O N . — D É F A U T D E N O T I F I C A T I O N . 

E F F E T S . 

I N T É R Ê T S J U D I C I A I R E S . — JUGE INCOMPÉTENT. — Évo-
C A ' I I O N D E L A C A U S E . 

La remise d'une obligation n'opère que si elle est 
acceptée pur le débiteur. 

Lorsqu'une personne se prétendant créancière 
d'une somme excédant la compétence du juge de 
paix, renonce à cet excédent et assigne en 
jiayemenl du solde devant ee magistrat, celui-ci 
devra décliner sa compétence si celte renonciation 
du demandeur n'a pas été acceptée par le défen
deur et si la créance entière est contestée. 

Les lois de compétence ne rélroagissenl pas sur les 
jugements qui, au moment de la mise en vigueur 
de ces lois, étaient frappés d'appel à raison de 
rinconmétence du premier juge. 

La faculté d'évoquer le fond se détermine d'après 
les pouvoirs de la juridiction d'appel au jour où 
cette juridiction ré/orme la décision du premier 
i"8'e-

L'obligation de l'Llat de restituer le montant d'un 
droit il enregistrement perçu indûment, ne se 
prescrit (ju'à dater de la signification de l'ordon
nance de restitution. 

Les intérêts judiciaires ne courent qu'en suite 
d'une demande formée /levant le tribunaux com
pétents. Si c'est seulement par l'exercice de la 
faculté d'évocation que la juridiction d'appel 
saisie du litige devient compétente jiour en con
naître, les intérêts judiciaires ne courent qu'à 
partir du jour où l'évocation aura été demandée, 
ou encore à partir du jour où elle aura été 
ordonnée, si c'est d'office qu'elle est prononcée. 

( É T A T R E L U E e. V I C T O R D E S l ' R C X E R - M E R T Z . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u que c e r t a i n acte d ' ava l , au 
p r o f i t de de K p r u n e r - M e r t z , ayan t é té e n r e g i s t r é le 2 fé
v r i e r 1900 à Bruxe l l e s -Sud au d r o i t de l'r. 35;.5o, une 
ordonnance de r e s t i t u t i o n de l'r. 355.10 fu t é m i s e , le 
(i n o v e m b r e 1901, au p r o f i t de Char l e s S p r u n e r , i n d u s t r i e l 
à l l e n i i x e i n ; que, m a l g r é les d i f fé rences de p rénom, de 
d o m i c i l e , et b ien «pie les noms ne co ïnc iden t pas exacte
m e n t , i l est cons t an t en t r e p a r t i e s que c'est l ' i n t imé q u i 
é ta i t le réel béné f i c i a i r e de cet te o rdonnance de r e s t i t u t i o n ; 

(¿110 ce l te , o r d o n n a n c e fut soufflée p a r le receveur q u i 
a u r a i t dû la m e u r e à e x é c u t i o n ; et ce fut seu lemen t a u 
cours .de l ' i n s t r u c t i o n o u v e r t e en 190C a u su je t des n i a l v e r 
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sa t ions de ce f o u e t i o n n a i r e , que l ' in t imé a p p r i t l ' ex i s -
tonce de la décis ion de r e s t i t u t i o n j a d i s p r i s e à sou p r o f i t ; 
sur q u o i se fondan t , i l ass igna le <j j u i l l e t 1909 l ' E t a t belge 
en p a \ e n i e n l de 3uo f rancs . so inn te à l a q u e l l e . i>our l a i r e 
b r e f p rocès , i l déc l a r e r édu i re sa p ré t en t ion ; 

A t t e n d u qu'à l ' inverse de la r e n o n c i a t i o n à un d r o i t de 
se rv i t ude , la remise d 'une o b l i g a t i o n n 'opère que si e l le esl 
a c c e p t é e pa r le déb i t eu r ( L A U H K X T , X V I I I , w 33? : S u p p l . , 
V, u"2i4</. — Adde : Pl .AXloi., 11, 205): 

A t t e n d u (pie si de S p r u n e r a r e n o n c é à concur rence de 
fr. 55.10 à la c r é a n c e q u ' i l p ré tend posséde r con t r e l ' E t a t , 
ce lu i -c i n'a j a m a i s a c c e p t é le bénéf ice de cet te r e n o n c i a t i o n ; 
d'où s u i t que, ma lg ré ce l t e r e n o n c i a t i o n p a r t i e l l e de de 
S p r u n e r . l a c r é a n c e p a r l u i p ré t endue ,à la supposer e x i s t a n 
te , ava i t t o u j o u r s une v a l e u r de fr . 355.10, au m o m e n t d e l à 
c i t a t i o n devant M . le j u g e de p a i x ; et dès l o r s , c e l u i - c i a t t r a i t 
dû se d é c l a r e r i ncompé ten t p o u r c o n n a î t r e de l ' a c t i on de de 
S p r i m e r en payement de cet te soin 111e de 3oo f r ancs ,qu i a t t e i 
gna i t les l i m i t e s e x t r ê m e s de sa compé tence et q u i fa i sa i t 
p a r t i e d 'une c r é a n c e p lus f o r t e . l a q u e l l e é t a i t c o n t e s t é e ; que 
non seu lement ce l te déc i s ion de r e n v o i é ta i t imposée au 
p r e m i e r j u g e p u r le texte des a r t i c l e s 2 et 24 de la l o i du 
Ï I m a r s 1876,niais que les p r i n c i p e s m ê m e s d u d r o i t eussent 
suff i à la j u s t i f i e r ; en effet , à supposer que la c o n d a m n u -
l i o n d e 3oo f rancs por tée au j u g e m e n t d o n t a p p e l fût devenue 
déf in i t ive , el le eût empor té force de chose j u g é e sur l a 
déb i t ion du solde de fr. 55.10 ; le j u g e de p a i x a u r a i t donc 
a ins i fixé le sort d 'une de t t e de fr . 355.10, ce q u i eût é t é 
c o n t r a i r e au p r i n c i p e do son i n s t i t u t i o n , te l q u ' i l é ta i t l i x e 
pa r la lo i de compé tence en v i g u e u r l o r s d u j u g e m e n t d o n t 
appe l ; 

A t t e n d u que s i , au m o m e n t de ce j u g e m e n t et m ê m e au 
m o m e n t de l ' i n t e r j e c t i o n de l ' appe l , l e t r i b u n a l de p r e m i è r e 
ins tance ne p o u v a i t c o n n a î t r e qu 'en p r e m i e r r e ssor t des 
c r é a n c e s c i v i l e s de p lus de 3oo f rancs,et s i , pa r conséquen t , 
i l se t r o u v a i t a lo r s sans qua l i t é p o u r évoque r le fond du 
présen t l i t i g e , eu revanche . l a l o i d u 12 août 19] 1 a a t t r i b u é 
au t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance la connaissance eu deg ré 
d ' appe l . de t ou tes les causes de 3oo à (ioo francs qu i d o i v e n t 
d é s o r m a i s ê t re j u g é e s en p r e m i e r r e ssor t pa r les j uges de 
p a i x ; e l quand i l s 'agit d ' appréc ie r s i , ap rès r é fo rma t ion 
d 'un jugement ' , le j u g e d 'appe l peut évoque r la cause, c'est 
év idemment d 'après les a t t r i b u t i o n s de ce j u g e au m o m e n t 
de la réformat ion, que la poss ib i l i t é d ' évoca t ion d o i t ê t re 
a p p r é c i é e ; 

A t t e n d u que la cause est en élut de r e c e v o i r une s o l u t i o n 
déf in i t ive , et q u ' i l est d 'une bonne j u s t i c e que d 'off ice le 
t r i b u n a l l 'évoque ; 

A u fond : A t t e n d u que t o u t e la défense de l ' E t a t est 
dédui te de la p r e s c r i p t i o n . p a r t i e s é tan t d 'accord sur ce (pie 
la p e r c e p t i o n du 2 févr ier 1900, ayan t é té indûment fa i te 
sur p i e d du d r o i t p r o p o r t i o n n e l des c a u t i o n n e m e n t s o r d i 
na i res au l i eu du d r o i t f ixe de l ' e n r e g i s t r e m e n t des ava ls ,a 
été excessive à c o n c u r r e n c é de fr . '155.10 ; 

A t t e n d u q u ' i l ne peut s 'agi r d ' a p p l i q u e r à l ' espèce la 
p r e - c r i p t i o i i b ienna le i n s l i t née par l ' a r t i c l e G de la l o i du 
17 août 187'!, et 1 j 11 î a c o m m e n c é à c o u r i r à p a r t i r de la per
cep t ion excessive du 2 l'é\ r i e r 1900 ; qu 'en effet , le d r o i t à 
la r e s t i t u l i o n de ce qu i a v a i t é i e pe rçu en t r o p le 2 févr ier 
i;)Oo fu t , endeans ce délai de deux ans. m u n i d 'un t i t r e : 
l ' o rdonnance du (i novembre 1901, l aque l l e ne p o u v a i t ê t re 
a t t e i n t e que p u r la p r e s c r i p t i o n q u i n q u e n n a l e des a r t i c l e s 
• i.f a 30 de la l o i du i5 m a i 1H40 ; 

A t t e n d u que cet te p r e s c r i p t i o n quinquennale , ne t r o u v e 
pas davan tage à s ' a p p l i q u e r en l 'espèce ; qu 'en effet, el le 
ne frappe pus leii c r é a n c e s con t r e l ' E t a t dont le p a y e m e n t 
n'a p u ê t re effectué dans le délai de c inq ans, pa r le fit i l de 
l'administration ( a r t . 35 de la l o i p r é rappe lée ) ; 

Que mauifeslei i ié i i i cette e x c e p t i o n appor tée par l ' a r t i c l e 
35 a l ' a r t i c l e 34- c o m p r e n d , au m ê m e t i t r e (pie les fa i ts pos i 
t i f s , les negl igences , les ftiilu négulif» de l ' a d m i n i s t r a t i o n 
(s ' i l eu é t a i t a u t r e m e n t , l ' a r t i c l e 35 ne t r o u v e r a i t guère à 
s ' a p p l i q u e r '. eav presque j a m a i s ce ne sera un l 'ait p o s i t i f , 
ce sera une omis s ion de l 'ad mi n i s l r a t i o n q u i a u r a empêché 
le p a y e m e n t des det tes o rdonnancées ; ; 

A t t e n d u qu 'en l ' espèce, si l ' o rdonnance d u G novembre 
1901 est r e s t é e i m p a y é e , c'est parce que le r eceveu r qu i 
a u r a i t dû effectuer l a r e s t i t u l i o n o rdonnancée , o m i t 
d ' av i se r l ' i n t i m e de cet te déc i s ion de r e s t i t u l i o n ; 

A t t e n d u que c e l l e o m i s s i o n d o i t ê t r e c o n s i d é r é e comme 
é tan t le l 'ait de l ' a d m i n i s t r a t i o n e l l e -même; en effet , i l entre 
dans la m i s s i o n de l ' a d m i n i s t r a t i o n de restituer d'office 
ce que les receveurs de l ' E t a t o n t perçu indûmen t ( a r t . 17, 
2", de l ' a r rê té r o y a l du 10 d é c e m b r e 18G8. p o r t a n t r èg l emen t 
sur la c o m p t a b i l i t é de l ' E t a l ) ; or , cet te r e s t i t u t i o n d 'office 
c o m p r e n d deux actes : l ' é t a b l i s s e m e n t de l ' o rdonnance de 
r e s t i t u t i o n , et, pour que celte ordonnance sorte ses effets, la 
n o t i f i c a t i o n de cet te o rdonnance a u x i n t é r e s s é s ; aussi la 
c i r c u l a i r e d u d é p a r t e m e n t des f inances , d u 26 sep tembre 
1870, d i t - e l l e , dans son S 83, que les r eceveu r s son t tenus 
d ' av i se r de la r e s t i t u t i o n les personnes i n t é r e s s é e s ( v o i r i e 
t ex te de ce p a r a g r a p h e : P A N I I . I S I : I . < ; Y " Comptabilité en 

matière fiscale, u" 2G) ; 

A t t e n d u que les i n t é r ê t s ne c o u r e n t qu 'à p a r t i r d'une 
a s s igna t i on donnée d e v a n t une j u r i d i c t i o n c o m p é t e n t e ; 
que, j u s q u ' à la d i s p o s i t i o n d ' évoca t ion p r i s e d'office c i -
ap rès , le l i t i g e a u r a é té por té et m a i n t e n u d e v a n t des j u r i 
d i c t i o n s i n c o m p é t e n t e s ; d'où s u i t que l ' in té rê t j u d i c i a i r e 
ne p o u r r a c o u r i r qu 'à p a r t i r d u p ré sen t j o u r sur les 3oo f r . 
r é c l a m é s pa r l ' in t imé, et d o n t la déb i t ion est c i - avan t 
j ust i f iée ; 

A t t e n d u (peau m o m e n t de l ' i n t c i i l e n i e u l de l ' a c t i o n , le 
t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance a v a i t q u a l i t é p o u r en con
na î t r e en p r e m i e r et en d e r n i e r r e s s o r t ; de so r t e que si 
l ' in t imé n ' a v a i t p o i n t m é c o n n u les r è g l e s de compétence , 
i l n 'v a u r a i t donc eu aucune p rocédu re en j u s t i c e de p a i x ; 
dès l o r s , i l d o i t s u p p o r t e r les f r a i s de ce t te p rocédu re frus-
t r a t o i r e ; 

Par ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï à l ' aud i ence pub l ique 
l ' av is c o n t r a i r e d e M . l l A l t o u , juge suppléaut . l ' a i sant fonc t ion 
de p r o c u r e u r d u r o i , r eço i t l ' appe l et y fa isant d r o i t , d i t 
que le juge de p a i x ( ' t a i t i n c o m p é t e n t ralione muteriui ; 
évoquan t , condamne l ' appe l an t à p a y e r a l ' in t imé 3oo fr., 
avec les i n t é r ê t s à 4 1/2 p . c. à c o u r i r depu i s le présent 
j o u r ; condamne l ' E t a t belge aux dépens e x p o s é s depuis 
et y c o m p r i s l 'acte d 'appel ; laisse ou me t à cha rge de l ' i n 
t imé les f ra i s de la p r e m i è r e ins tance et ceux de l 'expé
d i t i o n d u j u g e m e n t d o n t a p p e l . . . ( D u 17 j u i l l e t 1912.— P l a i d . 
M M 1 '" P I C A V E T C . E. T A U T . ) 

O b s e r v a t i o n s . — Sous le régime de la loi du 
25 mars 1870, les juges de paix ne connaissaient, à 
part certaines matières exceptionnelles, que des actions 
ayant, au maximum, une valeur de 300 francs. L a loi 
du 12 août 1911 a porté à 600 francs le taux maximum 
de la compétence de ces magistrats. Mais, en étendant 
ainsi les pouvoirs des juges de paix, les auteurs de la 
loi du 12 août 1911 ont formulé deux règles en vue de 
sauvegarder les droits acquis aux plaideurs sous l'em
pire de la législation désormais abrogée. 

Le demandeur qui, avant la mise en vigueur de la 
loi du 12 août 1911, avait porté une action de 301 à 
600 francs devant le tribunal de première instance, 
lors compétent pour connaître de cette action, avait, 
par le seul fait de son assignation, acquis le droit de 
faire vider son procès par la juridiction qu'il avait 
saisie conformément aux lois de compétence existantes 
lors de cette assignation. Au cas où son procès n'aurait 
pas été vidé avant que la loi du 12 août 1911 eût été exé
cutoire, c'eût été infliger à ce demandeur une véritable 
lésion de droit, que de l'obliger à faire les frais néces
saires pour reporter sa demande devant la juridiction 
que la loi nouvelle a désormais qualifiée pour statuer 
sur les litiges de cette espèce. 

Aussi, l'alinéa I " de l'article 7 de la loi nouvelle de 
compétence, reproduisant d'ailleurs la mesure transi
toire formulée par la phrase initiale de l'article 24 de 
la loi du 25 mars 1841, et par l'article 35 de la loi du 
25 mars 1876, porte : « Les affaires régulièrement 
introduites avant l'entrée en vigueur de la présente loi, 

seront continuées devant le juge qui en sera saisi ». 
Le projet d'où est sortie la loi du 12 août 1911, éten

dait non seulement la compétence des juges de paix en 
premier ressort, mais encore leur compétence en der
nier ressort ; d'après ce projet, ils devaient désormais 
statuer sans appel sur les litiges d'une valeur de 
300 francs ou d'une valeur moindre. 

Si cette proposition avait passé dans la loi, la ques
tion se serait posée de savoir comment devait être 
réglée l'appelabilité des affaires qui auraient été intro
duites, mais ne se trouveraient point terminées lors 
de la mise en vigueur de la nouvelle loi. 

Pour résoudre cette question, l'on avait reproduit 
dans le projet la disposition qui avait déjà été insérée 
en l'article 25 de la loi du 25 mars 1841 et en l'ar
ticle 55 de la loi du 25 mars 1876, et qui était ainsi 
conçue ; « Dans toutes les instances en lesquelles il 
n'est intervenu aucun jugement interlocutoire ni défi
nitif, le droit d'interjeter appel sera réglé d'après les 
dispositions tic la présente loi » . 

Ce n'est donc plus au moment de la litis contestatio 
que la partie destinée à succomber devant le juge 
auquel une action judiciaire aura été portée, a un droit 
acquis à l'application des dispositions légales qui, au 
moment de la citation devant ce premier juge, auraient 
consacré l'appelabilité de la décision à rendre par ce 
juge. Non; dans la conception commune des législa
teurs de 1841, 1876 cl 1911, ce droit à l'appel n'est 
acquis à cette partie qu'au moment où est rendu le 
jugement qu'il s'agirait éventuellement d'attaquer; c'est-
à-dire à partir du moment où cette partie a pu songer 
de façon actuelle à cet appel. E l , d'un autre côté, la 
partie qui a triomphe dans ce jugement, a droit au 
bénéfice des dispositions légales existant lors du juge
ment (eussent-elles même été portées depuis l'introduc
tion de l'affaire),et qui tendraient à rendre inattaquable 
la décision du premier juge. Mais pour faire déclarer 
un appel non recevable, cette partie ne pourrait se pré
valoir des dispositions légales qui auraient été en 
vigueur au moment de la citation, mais auraient clé 
abrogées au moment où la question de l'appel devint 
chose actuelle. 

Au cours de la discussion à la Chambre des repré
sentants, le gouvernement abandonna l'idée d'étendre 
la compétence du juge de paix en dernier ressort. 
Comme le fit remarquer le rapport de M. DUPONT au 
Sénat, la disposition du projet qui vient d'être rappelée 
cessait donc d'avoir raison d'être, El le fut néanmoins 
maintenue dans le texte légal, et constitue actuellement 
le second alinéa de l'article 7. E t elle peut nous servir 
à déterminer la solution de Tune des deux questions, 
relatives à la rétroactivité de la loi du 12 août 1911, qui 
n'avaient point été prévues par les auteurs de cette loi 
et qui ont été tranchées par le jugement ci-dessus. 

Antérieurement à la loi du 12 août 1911, un plai
deur avait porté devant M. le juge de paix de Bruxelles 
une action de 300 francs. La compétence de ce magis
trat fut déclinée parce que la somme réclamée aurait 
fait partie d'une créance plus forte, laquelle était con
testée. Le moyen ne fut pas admis par le juge de paix; 
il fut stalué sur le fond, l'une et l'autre partie y ayant 
conclu. Appel fut relevé de cette sentence. Mais' cet 
appel, interjeté avant le 12 août 1911, ne fut vidé que 
longtemps après que celte loi eut attribué aux juges de 
paix la connaissance en premier ressort des actions de 
300 à 600 francs. 

Dans l'examen de cet appel, le tribunal estime que, 
conformément à ce que l'appelant avait soutenu devant 
le premier juge, la somme réclamée faisait partie d'une 
créance de 355 francs, entièrement contestée. Cette 
constatation faite, certes le tribunal n'aurait pas eu 
à relever d'office l'incompétence du premier juge. En 
effet, l'ordre public njest pas intéressé à ce que le tri
bunal de première instance proclame d'ollicc une 
incompétence dont le résultat naturel doit être de faire 

retourner lesparties, en vertu de la loi du 12 août 1911, 
devant h magistrat qui, par application de la loi du 
25 mars 1876, serait déclaré avoir été incompétent pour 
connaître de l'action au moment oit elle fut intentée. 

Mais, en l'espèce, l'appelant persistait dans son moyen 
d'incompétence. E l c'eût été violer les droits acquis à 
cette partie, que de ne poinl accueillir cette exception. 
E n effet, li partie qui a été assignée à tort devant un 
magistrat incompétent, tient de la loi, a partir de cette 
assignation, le droit de se dégager de cette instance, sans 
aucun examen du fond, par la simple reconnaissance de 
l'incompétence du magistrat saisi. 

A la vérité, quand le litige n'a pas franchi le premier 
degré de juridiction, il ne serait pas impossible d'ima
giner des cas où celui qui a proposé à bon droit une 
exception d'incompétence sous le régime et en vertu de 
l'ancienne loi, n'aurait plus intérêt a la soutenir actuel
lement que la loi nouvelle a donné compétence au juge 
devant lequel l'affaire est porlée. Et, dans ce Vas, 
l'exception ainsi maintenue, devrait subir les consé
quences de cette règle qu'il n'y a pas de voie de droit 
(ni action, ni exception) où il n'y a pas d'intérêt. 

Mais presque toujours devant le premier degré de 
juridiction, toujours devant le juge d'appel (tout 
moins à raison de I attribution des frais 
instance' 

au 
ne premiere 

soulevé cette exception 
la faire accueillir apn 

a partie qui aura 
d'incompétence aura intérêt à 
le changement de législation. 

_ (l'est donc avec raison que le jugement reproduit 
ci-dessus, a accueilli l'exception d'incompétence que 
l'appelant soulevait en se prévalant des dispositions de 
la loi en vigueur au moment où fut rendu le jugement 
a quo. 

Mais cette exception accueillie, naissait une question 
beaucoup plus délicate. Les deux parties avaient conclu 
au fond (le défendeur en ordre subsidiaire) devant la 
juridiction d'appel, comme elles l'avaient fait devant le 
juge tle paix. La cause était en état de recevoir une 
solution définitive. Le tribunal de première instance 
pouvait-il évoquer? 

Si l'on appliquait la loi de compétence en vigueur 
lorsque fut rendu le jugement dont appel, l'évocation 
était impossible. E n effet, l'une des conditions de l'évo
cation, c'est que le tribunal qui évoque soit le juge 
a'appel du fond de l'affaire. Notamment, lorsque le juge 
de paix s'est déclaré compétent pour connaître d'une 
affaire,et que le tribunal de première instance siégeant 
en degré d'appel réforme cette sentence parce que le 
tribunal de première instance aurait dû connaître 
de l'affaire en premier ressort, ce tribunal ne peut, en 
suite de son jugement de réformation, évoquer le fond 
de l'affaire. iCass., 20 novembre 1873, B E Ï . C . ,Iu»., 1873 
col. 1548; M juin 1883, Bi;i,.;., ,luu., 1883, col. 1130; 
3 mai 1906, B E I . I ; . , JUU . , 1900, col. 1204; 5 juin 1908, 
lime. Juu., 1908, col. 1153.) 

Or, tel eût été, sous l'ancienne loi, le cas de notre 
espèce : le litige ayant une valeur de 355 francs, le tri
bunal tle première instance, sous le régime tle la loi du 
25 mars 1876, pouvait en connaître en premier ressort. 
Ne pouvant en connaître comme juge d'appel,.il ne pou
vait l'évoquer. 

Actuellement,et par l'effet de la loi du 12 août 1911, 
ces litiges sont de ceux dont le juge de paix connaît en 
premier ressort et dont le tribunal de première instance 
connaît en degré d'appel. Si toutes autres conditions 
sont réalisées, ces litiges peuvent donc, sous lit régime 
de la loi du 12 août 1911, être évoqués par le tribunal 
de première instance. 

Dès lors, dans notre espèce, la question de l'évoca
tion de la cause peut ainsi se formuler ; Après avoir 
réformé, sur pied de la loi du 25 mars 1876, la disposi
tion du jugement par lequel le juge de paix s'était 
déclaré compétent, le. tribunal pouvait-il, par applica
tion de la loi du 12 août 1911 combinéeavec l'article 473 
du code de procédure civile, évoquer le fond du litige? 



S ' i l l ' a l i a i ! se d é c i d e r u n i q u e m e n t pa r ce q u i l 'ai t le 
p r i n c i p e de l ' é v o c a l i o n , la s o l u t i o n a l l i r m a l i v e a d o p t é e 
p a r le t r i b u n a l se j u s t i f i e r a i t d ' e l l e - m ê m e . . . U n e a f f a i r e 
a é té s o u m i s e à u n p r e m i e r j u g e : c e l u i - c i a r e n d u u n 
i n t e r l o c u t o i r e o u u n j u g e m e n t s u r la c o m p é t e n c e q u i 
es! r é f o r m é par la j u r i d i c t i o n d ' a p p e l . L e j u g e d ' a p p e l 
est c e l u i q u i a q u a l i t é p o u r s t a t u e r s u r le f o n d e n s e c o n d 
et d e r n i e r r e s s o r t . A u c o u r s de l ' e x n m e n d u j u g e m e n t 
i n t e r l o c u t o i r e o u s u r l a c o m p é t e n c e , le j u g e d ' a p p e l 
cons ta t e q u e l a cause est e n é t a t de r e c e v o i r u n e s o l u 
t i o n dé f in i t ive . E t a l o r s , estimant que le renvoi du fond 
devant le juge compétent pour en connaître, serait un 
inutile circuit de procédure, la j u r i d i c t i o n d ' a p p e l 
a p p o r t e i m m é d i a t e m e n t l a s o l u t i o n q u ' i l e s t i m e a p p r o 
p r i ée à l a cause : celle qu'il aurait donnée plus tant si le 
fond de la cause étant non point évoqué par le juge 
d'appel, mais étant renvoyé devant le juge du premier 
ressort, il était ensuite Interjeté appel de la décision de ce 
magistrat sur le fond. 

Ceci d o n n é , i l es! m a n i f e s t e que.pour être revêtue dit 
pouvoir d'évocation,il faut mais il suffit que la juridiction 
d'appel soit celle à laquelle le fond reviendrait si, après ré
formation de la décision interlocutoire ou sur la compétence, 
le fondile l'affaireélait renvoyé au premier juge,etsi la dé
cision de celui-ci sur le fond était frappée d'un nouvel ap
pel... E n d ' a u t r e s t e r m e s , i l f a u t , m a i s i l s u f f i t q u e la 
j u r i d i c t i o n s o i t c e l l e à l a q u e l l e l 'a Hai re r e v i e n d r a i t s i , 
au l i e u d ' ê t r e év i té p a r l ' e x p é d i e n t de l ' é v o c a t i o n , le 
c i r c u i t r é s u l t a n t de l ' a p p l i c a t i o n n o r m a l e des l o i s de 
p r o c é d u r e é t a i t , a u c o n t r a i r e , i n t é g r a l e m e n t p a r c o u r u . 

O r , d ans n o t r e e s p è c e , i l est c e r t a i n q u e s i , a u l i e u 
d ' é v o q u e r , l e t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e e û t r e n 
voyé le f o n d de l ' a f f a i r e en j u s t i c e de p a i x , c ' e û t é t é à 
ce t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e q u e J 'affaire fût r eve 
n u e , s u r a p p e l d.e la sentence d u j u g e a u q u e l cet te af fa i re 
eût é t é r e n v o y é e . 

T e l l e se ra i t la s o l u t i o n s i o n l ' a b a n d o n n a i t e n t i è r e 
m e n t à l ' a c t i o n d u p r i n c i p e q u i a i n s p i r é la d i s p o s i t i o n 
l é g a l e r e l a t i v e à l ' é v o c a t i o n . S e u l e m e n t , en cet te m a t i è r e 
c o m m e en t o u t e m a t i è r e i n f l u e n c é e pa r l a m o d i f i c a t i o n 
des l o i s de c o m p é t e n c e , i l f a u d r a r e spec te r les d r o i t s 
a c q u i s aux p a r t i e s . 

E t i c i se pose la q u e s t i o n q u e v o i c i : La p a r t i e q u i 
a u r a i t i n t é r ê t à s ' oppose r à l ' é v o c a l i o n , n ' a v a i t - e l l e pas 
d r o i t a c q u i s à l ' a p p l i e n l i o u des r è g l e s de c o m p é t e n c e 
m o d i f i é e s a c t u e l l e m e n t , m a i s q u i , n o u s le s i g n a l i o n s 
e n c o r e t o u t à l ' h e u r e , s ' opposa i en t enco re à l ' évoca t i on 
n o n s e u l e m e n t au m o m e n t où le j u g e m e n t d o n t a p p e l a 
é t é r e n d u , m a i s e n c o r e a u m o m e n t où l ' a p p e l a é t é 
i n t e r j e t é ? 

L u r é p o n s e paraî t p o u v o i r ê t r e d é d u i t e de l ' a r t i c l e 7 
de la l o i d u 12 aoû t 1 9 1 1 . G'est au m o m e n t o ù le d e 
m a n d e u r exerce effectivement s ou d r o i t d ' a g i r q u ' i l a 
u n droit acquis à l ' a p p l i c a t i o n des r è g l e s su i ' la c o m p é 
tence de la j u r i d i c t i o n q u ' i l a sais ie; c'est au m o m e n t 
d u j u g e m e n t r e n d u en p r e m i e r r e s s o r t , c ' e s t - à -d i r e à 
p a r t i r d u m o m e n t o ù la par t io c o n d a m n é e p e u t s o n g e r 
à e x e r c e r a< tneilrment s o n d r o i t d ' a p p e l , q u e c e l l e p a r 
t i e a u n d r o i t a c q u i s aux d i s p o s i t i o n s léga les q u i p o u r 
r a i e n t i n s t i t u e r cette l 'acuité d ' a p p e l . E l p a i ' u n e a n a l o 
gie é v i d e n t e , c'est à partir du moment ou le jugement in
terlocutoire ou de compétence ayant été reformé, la possi
bilité de l'évocation devient chose ne lue lie, que les lois qui 
régissent la matière de l'évocalion deviendront, un droit 
acquis pour les parties. De m ê m e que la p a r t i e q u i a 
t r i o m p h é d e v a n t le j u g e d u p r e m i c i ' d e g r é , ne p e u t dé
d u i r e l ' i r r ecev r ib i l i l é d ' u n appe l des d i s p o s i l i o n s l éga l e s 
en v i g u e u r l o r s rie l ' a s s i g n a t i o n , m a i s a b r o g é e s au m o 
m e n t d u j u g e m e n t que ce l l e p a r t i e s eu l f a i r e m a i n t e n i r , 
la p a r t i e q u i a u r a i t i n t é r ê t a s ' o p p o s e r à l ' é v o c a t i o n ne 
p e u l se p r é v a l o i r à c e l l e l i n des r è g l e s l é g a l e s a b r o g é e s a u 
m o m e n t où peut, se poser la q u e s t i o n de l ' é v o c a t i o n . 

Et a i n s i s ' e x p l i q u e l ' a p p a r e n t e c o n t r a d i c t i o n e n t r e 
les d e u x d i s p o s i t i f s de la d é c i s i o n r a p p o r t é e c i -dessus : 
c e l u i q u i a a n n u l é l ' e x c e p t i o n d ' i n c o m p é t e n c e pa r 

a p p l i c a t i o n de la p a r t i e a b r o g é e d e l a l o i d u 2 i i m a r s 

I876, et c e l u i q u i a p r o n o n c é l ' é v o c a t i o n s u r p i e d de la 

l o i n o u v e l l e . 
A i n s i q u e n o u s v e n o n s de l ' e x p l i q u e r , l a p a r t i e q u i 

est f ondée dans u n d é c l i n a t o i r e de c o m p é t e n c e , a c q u i e r t 
d r o i t au b é n é f i c e des d i s p o s i t i o n s q u i j u s t i f i e n t cet te 
i n c o m p é t e n c e , a v a n t q u e les pa r t i e s q u i a u r a i e n t i n t é 
rê t à s ' oppose r à l ' é v o c a t i o n , n ' a c q u i è r e n t d r o i t a u b é 
né f i ce des d i s p o s i t i o n s l é g a l e s q u i p r o h i b e r a i e n t ce t t e 
é v o c a t i o n . 

Z. 

T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L O E M O N S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . W O U T E R S , v ice-prés 

4 a v r i l 1 9 1 1 . 

J U G E M E N T . — MATIÈRE UÉPRESSIVE.— INFRACTION.— QUA
LIFICATION. 

Les juridictions de première instance et d'appel ne 

sont pas liées par la qualification de la préven

tion ; elles sont tenues de rechercher si le fait 

incriminé ne tombe sous l'application d'aucune 

loi pénale ( i ) . 
Un individu j>oursuivi pour avoir vendu, débité ou 

exposé en vente de la viande gâtée ou corrompue, 
jieut cire condamné du chef d'avoir détenu pour 
la vente ou pour la livraison, en vue de l'alimen
tation publique, de la viande non expertisée 
dans les conditions détermines par l'arrêté royal 
du -j'd mars I<JOI. 

( I ) I ' . W ' A S M K . ) 

J u g e m e n t . — V u l ' a r rê t de l a c o u r de cassa t ion , en 
da te d u 2.'.! j a n v i e r i g i i , r e n v o y a n t l a cause a u t r i b u n a l 
c o r r e c t i o n n e l de M o u s ; ouï M . le p ré s iden t en sou r a p p o r t ; 

A t t e n d u qu'à la da te d u 17 s ep t embre 1910, l ' i n spec teu r 
V a n l l e m e l r y e k a c o n s t a t é que le prévenu p o s s é d a i t dans 
u n loca l c o m m u n i q u a n t avec son m a g a s i n de v i a n d e , des 
j a m b o n s et de l a v i ande de veau i m p r o p r e s à l a consom
m a t i o n e t des t inés à la f a b r i c a t i o n des p â t é s ; qu ' in te r rogé 
au suje t de ces f a i t s le 21 s ep t embre p a r l a po l i ce de 
T o u r n a i , le prévenu a d é c l a r é i g n o r e r si son vendeu r de la 
v i a n d e de veau a v a i t f a i t vé r i f i e r ce l l e -c i à l ' a b a t t o i r de 
T o u r n a i ; 

A t t e n d u que la q u a l i f i c a t i o n donnée à ces ag i ssements pa r 
la p a r t i e p u b l i q u e dans la c i t a t i o n en date d u I 2 o c t o b r e i ; p o 
a c o m p a r a î t r e d e v a n t le t r i b u n a l do po l i ce de T o u r n a i , est 
cel le d ' a v o i r vendu , déb i t é ou e x p o s é en ven te do la v iande 
gâ t ée et c o r r o m p u e , f a i t p u n i p a r l ' a r t . 5 t i i , 2°, c. pén., 
m o d i f i e p a r l ' a r t . 5 de la l o i du 4 aoû t 1S90 ; 

A t t e n d u que ce t te p réven t ion n'est pas s u f f i s a m m e n t 
é t a b l i e ; que , d ' au t r e p a r t , i l r é s u l t e de l ' i n s t r u c t i o n et 
n o t a m m e n t de la l e t t r e du 2(1 ma r s 1911 a d r e s s é e p a r le pré
venu à M . le p r o c u r e u r d u r o i do ce s i è g e , p o u r excuse r son 
défaut de c o m p a r u t i o n à l ' aud ience c o r r e c t i o n n e l l e du 
28 mars 191 1, que les v iandes l i t i g i e u s e s é t a i en t des t inées 
à l ' a l i m e n t a t i o n p u b l i q u e ; que c'est donc à t o r t que le pre
m i e r j u g e a fa i t au prévenu a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 20, s, 3, de 
l ' a r rê te r o y a l du 23 ma r s 1901 et que M . le p r o c u r e u r du r o i 
r e q u i e r t , en o r d i e p r i n c i p a l , c o n d a m n a t i o n su r p i e d de 
ce t te d i s p o s i t i o n ; 

M a i s a t t e n d u que les j u r i d i c t i o n s s o i t de p r e m i è r e 
ins tance , s o i t d ' appe l , ne sont pas l i ées p a r l a q u a l i f i c a t i o n 
de l a p révent ion et sont tenues de r eche rche r si les faits 
i nc r iminés ne t o m b e n t sous l ' a p p l i c a t i o n d ' aucune l o i 
péna le ; 

(1) V . l ' a r rê t de la cour de cassa t ion r e n d u daus cette 
cause le 23 j a n v i e r 1911 ( P A S . , 1911, .1, 94). — S u r le d r o i t 
qu 'ont les j u r i d i c t i o n s de j u g e m e n t de d o n n e r à l ' i n f r a c t i o n 
sa vé r i t ab le q u a l i f i c a t i o n , v o y . C n s s . , 3 i n ia i i88(i ( B E I . C . 
. I l 11., 1XX7, c o l . 108); Cass., 3 .septembre i.SSti ( B E I . G . J eu . , 
iSX-, co l . 731 ; Oass., 14 mars 1898 ( B E I . G . J i n . . 189S, c o l . 810) ; 
cass.. m j u i l l e t 1899 I Bl'.l.o. J t 11., 1899, coi . m3M);t 'ass. , 20 j u i n 
1907 ( l 'As. , 1907. i , 3o ( i ) ; Cass., 18 févr ier 1907 ( l 'As . , 1907, 
1, 12U). 

A t t e n d u q u ' i l est r é s u l t é de l ' i n s t r u c t i o n qu 'une p a r t i e 
de la v i a n d e l i t i g i e u s e n ' a v a i t pas é t é e x p e r t i s é e au vœu de 
l ' a r rê té r o y a l d u 23 m a r s 1901 ; qu 'en r é a l i t é donc, les fa i t s 
soumis à l ' app réc i a t i on du t r i b u n a l et é t a b l i s , c o n s t i t u e n t 
¡1. charge d u p révenu l ' i n f r a c t i o n , d ' a v o i r , à T o u r n a i , le 
17 s e p t e m b r e 1910, dé tenu p o u r la vente ou p o u r l a l i v r a i 
son, en vue de l ' a l i m e n t a t i o n p u b l i q u e , de l a v i a n d e de 
veau n o n e x p e r t i s é e dans les c o n d i t i o n s d é t e r m i n é e s pa r 
l ' a r r ê t é r o y a l du 23 m a r s 1901 ; 

A t t e n d u que la p r e s c r i p t i o n de l ' a c t i o n p u b l i q u e a é t é i n t e r 
r o m p u e p a r l a c i t a t i o n donnée au p révenu le i2octobre 1910; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l m e t à n é a n t le j u g e m e n t du 
t r i b u n a l de p o l i c e de T o u r n a i r e n d u en la cause le 3 novem
bre 1910 ; en tendant , c o n d a m n e le p r évenu à c inq j o u r s 
d ' e m p r i s o n n e m e n t et aux f ra i s de la p r é s e n t e ins tance . . 

D u 4 a v r i l 1911.) 
• > ! < • 

T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L D E M O N S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . V o u i ' E l t s , v i c e - p r é s . 
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D E S T R U C T I O N . — B R I S DE CLÔTURE. — DROIT DE PRO
PRIÉTÉ — QUESTION PRÉJUDICIELLE . — RENVOI A FINS 
CIVILES. 

Si le prévenu, jioursuivi devant le tribunal correc
tionnel tlu chef de bris de clôtures, prétend qu'il 
est propriétaire exclusif des clôtures détruites et 
articule des faits de possession précis,qui donnent 
à son drn-ii de propriété l'apparence de fondement 
prévu par l'art. i~ de la loi du avril i8~S, le 
juge de répression doit surseoir et renvoyer le 
prévenu h se pourvoir devant la juridiction 
civile ( i ) . 

(LE MINISTÈRE l'UllEIC e t WÉRY C . I'UIÉHAI "!'.) 

Jugement. — A t t e n d u que T h i é b a u t , A l f r e d , est pré
venu d ' a v o i r v o l o n t a i r e m e n t dé t ru i t en tou t ou en p a r t i e des 
c lô tu res r u r a l e s au p r é j u d i c e de. W é r y , J . ; 

A t t e n d u que, sans m é c o n n a î t r e l a r é a l i t é de la des t ruc
t i o n , le p révenu se borne à p r é t end re q u ' i l est le p r o p r i é 
t a i r e e x c l u s i f de l a c lô tu re dé t ru i t e et a r t i c u l e des fa i t s , 
n o t a m m e n t de possess ion , q u i d o n n e n t à son d r o i t de p r o 
pr ié té l ' apparence de f o n d e m e n t e x i g é e p a r l ' a r t . 17 de la loi 
du 17 a v r i l 1H78 ; 

A t t e n d u que ce d r o i t , s ' i l l u i est r e c o n n u , en lève tou t 
c a r a c t è r e d ' i n f r a c t i o n aux fai ts q u i s e rven t de base aux 
pour su i t e s ; 

A t t e n d u que le t r i b u n a l de r ép re s s ion est i n c o m p é t e n t 
pour t r a n c h e r In. q u e s t i o n de p rop r i é t é i m m o b i l i è r e q u i est 
soulevée p a r le p révenu ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l se d é c l a r e i n c o m p é t e n t p o u r 
s t a tue r su r l ' e x c e p t i o n p r é j u d i c i e l l e ; r e n v o i e le p révenu à 
se p o u r v o i r c o m m e de d r o i t d e v a n t l a j u r i d i c t i o n compé
tente, a f i n d ' é t ab l i r d e v a n t celle-ci son d r o i t de p r o p r i é t é 
exc lus ive de l a c l ô t u r e dé t ru i t e ; l u i o r d o n n e de j u s t i f i e r 
de d i l i gences à cet effet dans le délai de deux m o i s et r e m e t 
la cause a u 22 m a r s 1910. . . ( D u 24 j a n v i e r 1910.) 

JURISPRUDENCE ÉTRANGÈRE 

C O U R D ' A P P E L D E N I M E S 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s , de M . F E R M A U D , p r e m . p r é s 
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A U T O M O B I L E . — P R O M E N A D E . — I N V I T É . — A C C I D E N T 

M O R T E L . — ÏÏAIITK D U P R O P R I É T A I R E . — C H O I X D ' U N E 

R O U T E D A N G E R E U S E . — E X C È S O E V I T E S S E . — R E S P O N S A 

B I L I T É . — A T T É N U A T I O N . — F A U T E D E L A V I C T I M E . 

(1) N Y P E L S et S E R V A I S , Code pénal interprété, t . I V , p . 33g; 

P A N D . B E L O E S , V ° Destruction de clôtures, 11021. Ma i s i l f au t , 
pour (pie le r e n v o i à f i n s c i v i l e s pu isse ê t r e o rdonné , que le 
prévenu se p r é t e n d e p r o p r i é t a i r e des c l ô t u r e s q u ' i l a dé
t r u i t e s ; i l n 'y a u r a i t pas l i e u à r e n v o i si les fa i t s a r t i c u l é s 
t enda ien t u n i q u e m e n t à é t a b l i r que le p r évenu est p ropr ié 
t a i re d u t e r r a i n su r l e q u e l les c l ô t u r e s a v a i e n t é t é éd i f iées . 
Cass. belge , i p r j u i n 1909 ( P A S . , 1909,1, 286) . 

Lorsque le propriétaire d'un automobile a invité 
u n e personne (dans l'espèce, son voyageur de 
commerce) à faire une ]>romenade d'agrément 
dans sa voiture, il doit être déclaré responsable 
de la mort de son invité, survenue à la suite d'un 
accident qui lui est imputable à raison de sa 
vitesse excessive, et du choix d'une route dange
reuse rendue plus mauvaise encore par l'état 
boueux et glissant du terrain. 

Mais sa responsabilité, qui ne peut d'ailleurs être 
basée sur l'art. i384, c. civ., doit être atténuée, 
tant a raison de cequeson invité connaissait aussi 
bien que lui les dangers de la route choisie, que 
de l'imprudence, commise par celui-ci, qui n'avait 
pas pris dans la voiture une place lui permettant 
de résister à un choc. 

( E O N T A O N I É R E S C . V E U V E S A B A D I K . ) 

A r r ê t . — Sur l a demande en j o n c t i o n (sans in t é r ê t ) ; 
Sur le fond : A t t e n d u q u ' i l r é su l t e des p i èces ve r sées a u x 

déba t s , aussi b i en que des c o n c l u s i o n s p r i ses en p remière 
ins tance p a r F o n t a g n i è r e s , que ce d e r n i e r , l i b r a i r e à A v i 
g n o n , v i v a i t d a n s les t e rmes les p lu s c o r d i a u x avec Sabadie , 
son v o y a g e u r de c o m m e r c e d e p u i s p l u s de qu inze ans ; q u ' i l 
p r o f i t a l e d i m a n c h e 18 d é c e m b r e 1910 e t dans l ' ap rès -mid i , 
de la p r é s e n c e à A v i g n o n d u s i e u r R i v i è r e , beau- f rè re de 
Sabadie et domic i l i é à T o u l o u s e , p o u r o f f r i r à l ' u n c o m m e 
à l ' a u t r e une p r o m e n a d e en f a m i l l e dans sou a u t o m o b i l e ; 
q u ' i l est c o n s t a n t q u ' i l a v a i t p l u depu i s p l u s i e u r s j o u r s , et 
(pie le t e r r a i n é t a i t g r a n d e m e n t d é t r e m p é ; que , n é a u m o i n s , 
choix fut l 'ait p o u r cet te p r o m e n a d e de la r o u t e d ' A v i g n o n à 
Rochefo r t , dans le G a r d , r o u t e p a r t i c u l i è r e m e n t dange
reuse, à cause do ses t o u r n a n t s e t de ses for tes déc l i v i t é s ; 

A t t e n d u qu 'une course eu a u t o m o b i l e e n t r e p r i s e daus 
ces c o n d i t i o n s f a i s a i t c o u r i r à l a v o i l u r e des r i sques cer
ta ins de dé rapage , p o u r p e u que le c o n d u c t e u r n é g l i g e â t , 
aux t o u r n a n t s d i f f i c i l e s non pas de r a l e n t i r sa v i tesse à 10 
ou 20 k i l o m è t r e s à l ' heure , ma i s de la r a m e n e r au m o i n s de 
8 à 10 k i l o m è t r e s ; 

A t t e n d u (pie les v o y a g e u r s é t a i e n t p a r v e n u s à la descente 
des fours à c h a u x , q u a n d l ' a u t o m o b i l e dé rapa , f i t une 
e m b a r d é e de d r o i t e à gauche vers une anc ienne borne , é v i t a 
cet te d e r n i è r e de la r o u e de devan t , m a i s l a b r i s a avec l a 
r o u e d ' a r r i è re , c o n t i n u a n t encore que lques i n s t a n t s sa 
m a r c h e j u s q u ' a u m o m e n t où la d a m e F o u t a g u i è r e s , assise 
p r è s de son m a r i e t se r e t o u r n a n t , cons t a t a que, su r les 
q u a t r e personnes assises d e r r i è r e l e u r s i è g e , le s i e u r Saba
d i e seul a v a i t d i s p a r u e t se t r o u v a i t s u r l a r o u l e m o r t e l l e 
m e n t frappé ; 

A t t e n d u que la v io l ence d u choc sur ce t te borne , auss i 
b i e n (jue l a reconna issance p a r F o n t a g n i è r e s q u ' i l m a r c h a i t 

| à une a l l u r e de i5 à 20 k i l o m è t r e s , d é m o n t r e n t b i e n que ce 
d é r a p a g e s u r u u t e r r a i n h u m i d e et b o u e u x ne s'est p r o d u i t 
que parce q u ' i l n ' a v a i t pas s u f f i s a m m e n t r a l e n t i sa m a r c h e ; 

A t t e n d u c e p e n d a n t q u ' i l est i nd i spensab l e de r eche rche r 
si l a v i c t i m e es t i n d e m n e de t o u t e i m p r u d e n c e ; 

A t t e n d u que Sabadie é t a i t assis su r le d e r n i e r b a n c ; 
q u ' i l a v a i t d e v a n t l u i e t su r le p r e m i e r banc F o n t a g n i è r e s 
e t sa femme, et, à c ô t é de l u i , su r le, d e u x i è m e banc e t s u r 
le s t r a p o n t i n , le s i e u r R i v i è r e , s o n beau- f rè re , l e f i l s de 
F o n t a g n i è r e s et le j e u n e g a r ç o n de R i v i è r e ; q u ' i l est in té
ressan t de cons t a t e r que c i n q des s i x personnes t r a n s p o r 
t é e s n ' o n t e u a u c u n m a l , e t q u ' a u c u n e u 'a é t é j e t é e en 
dehors de l a v o i t u r e ; que l ' on d o i t i n d u i r e de ce t te c i r c o n 
stance, ou b i e n que Sabadie a v a i t p r i s une p o s i t i o n i n s t a b l e 
q u i ne l u i a pas p e r m i s de r é s i s t e r a un choc r e l a t i v e m e n t 
]égor , o u b i e n , s i le, choc fu t v i o l e n t , q u ' i l n 'a pas su, c o m m e 
ses v o i s i n s , se c r a m p o n n e r so l idement , p o u r r é s i s t e r ; 

A t t e n d u qu 'à ce p r e m i e r é l é m e n t d ' i m p r u d e n c e s'en 
a jou t e encore u n second, q u i m é r i t e d ' a t t énuer dans une 
g r a n d e mesure l a r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e de, F o n t a g n i è r e s ; 
i p i ' i l n 'est pas d o u t e u x , en effet , que Sabadie , l ' invi té , con
na i s sa i t connue son p a t r o n , l ' i n v i t a n t , les dangers pa r l i e n -
l i e rs de la p r o m e n a d e en a u t o m o b i l e q u ' i l s a l l a i e n t en t r e 
p r e n d r e p o u r l e u r p l a i s i r c o m m u n : que ces dange r s 
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p r o v e n a i e n t de l a r o u t e p a r t i c u l i è r e m e n t d i f f i c i l e qu ' i l s 
a v a i e n t chois ie , et s u r t o u t de sou é t a t h u m i d e et boueux , 
c a u s é p a r des p l u i e s incessantes t o m b a n t depu i s p l u s i e u r s 
j o u r s ; qu 'un a m a t e u r de courses en a u t o m o b i l e d o i t , aussi 
b i e n que le p r o p r i é t a i r e de l a v o i t u r e , c o n n a î t r e les pé r i l s 
i n h é r e n t s à ce mode de t r a n s p o r t , et q u ' i l ne s a u r a i t soute
n i r (pie la l égè re i m p r u d e n c e d u c o n d u c t e u r , ci-dessus spé
c i f iée au p o i n t de vue de la vi tesse, s o i t la cause un ique 
de l ' a cc iden t et engage son u n i q u e r e s p o n s a b i l i t é ; 

A t t e n d u (pic l ' e s p r i t d 'équi té q u i a d i c t é l ' a r t i38a, c. 
c i v . . p e r m e t à l a cou r de p r e n d r e eu c o n s i d é r a t i o n ces 
d i v e r s é l é m e n t s de faute u t l r i b u n b l e s , t a n t ô t au conduc
t eu r , t an tô t à son invi té , et d ' a r b i t r e r a in s i la j u s t e i n d e m 
n i t é qu i m é r i t e d 'ê t re a t t r i b u é e à la veuve de Sabadie et à 
son enfant ; 

P a r é e s m o t i f s , et non par ceux invoqués p a r les pre
m i e r s j uges et basés su r l ' a r t iS34 d u code c i v i l , q u i est 
i n a p p l i c a b l e à la cause, d i san t d r o i t à l ' appe l p r i n c i p a l et 
à l ' appe l i n c i d e n t , et s t a tuan t pa r vo ie de ré format ion p a r 
t i e l l e . . . , d é c l a r e que l ' acc iden t d ' a u t o m o b i l e d o n t Sabadie/a 
été v i c t i m e , est l a c o n s é q u e n c e d ' i m p r u d e n c e s et de fautes 
c o m m u n e s co in m i ses t a n t p a r F o u (a g u i è r e s (pie p a r Sabadie ; 
condamne , en conséquence , F o n t a g n i è r e s à p a y e r à la veuve 
Sabadie l a somme cap i t a l e de 5,ooo f rancs , d o n t l a mo i t i é 
p o u r sou f i l s m i n e u r : condamne F o n t a g n i è r e s aux frais <rb 
p r e m i è r e ins tance et d ' appe l , m ê m e à t i t r e de s u p p l é m e n t 
de d o m m a g e s - i n t é r ê t s : o r d o n i i e l a r e s t i t u t i o n de l ' amende. . . 
( D u 26 m a r s 1912. — P l a i d . . M M P - C A R C A S S O N N E et R O U E R T . ) 

C O U R D ' A P P E L D E R E N N E S 

P r e m i e r e c h a m b r e , 
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R E S P O N S A B I L I T E . 
DENT. 

A r r o M o i u i . i - : . — 

F A I T E COMMUNE. 

C H I E N . — Ar.ci-

Quami le propriétaire d'un chien s'est rangé avec 
l'animal sur l'un des cédés d'une route en ligne 
droite à l'arrivée d'un automobile, il est respon
sable de l'accident causé par le fait du chien qui 
se précipite sur la voilure, alors même que la 
vitesse de celle-ci a dépassé 35 kilomètres 11 
l'heure et qu'il n'a pas été fait usage de l'avertis
seur. 

Toutefois, il y a lieu à réduction des dommages- I 
intérêts en lenanl compte de ce que le choc eiil 
été moindre, si la vitesse n'avait été que de 3o ki
lomètres,et deeeque le propriétaire delà machine 
endommagée l'a fait réparer de suite, au lieu de 
faire constater la nature des dégâts de manière à 
en établir exactement les conséquences (1 ) . 

( I , . . C . I ! . . ) 

A r r ê t . — C o n s i d é r a n t q u ' i l r é su l t e , tant des cons ta ta 
t i on s fai tes pa r le g e n d a r m e de i ' o r f o u (pie de la posi t. i o n d u 
ch ien a v a n t l ' acc iden t , et de cel le ou i l a é té t rouvé a u s s i t ô t 
ap r è s , qu'à l ' i n s t a n t où l ' a u t o m o b i l e de L . . . a c ro i s é B . . . et 
son ch i en , l ' a n i m a l s'est j e t é sur la mach ine et a a ins i occa
s ionné l ' acc ident : que H . . . est p a r su i t e responsab le , aux 
t e rmes de l ' a r i . i3S5, c. c i v . , du d o m m a g e c a u s é p a r son 
ch ien ; 

Cons idé ran t (pue. de p l u s , 1!... a c o m m i s une i m p r u d e n c e 
pe r sonne l l e en n ' e x e r ç a n t aucune s u r v e i l l a n c e sur son 
ch ien au m o m e n t d u passage de l ' a u t o m o b i l e ; 

C o n s i d é r a n t que B .. se p l a i n t à tort , que F . . . n ' a i t pas f a i t 
en t endre sa t r o m p e ; (pie B. . . et son ch ien s ' é tan t r angés d u 
cò t e sud de la r o u t e , L . . . , q u i o b l i q u a i t d u c ó l e n o r d , n ' a v a i t 
pas à fa i re usage du s i g n a l ave r t i s seur , pu i sque sur cet te 
r o u t e na t i ona l e , en l i g u e d r o i t e , aucun obs tac le n ' appara i s 
sa i t d e v a n t l u i , et q u ' i l d e v a i t n a t u r e l l e m e n t cons idére r 
B . . . et l e c h i e u , à r a i s o n de la p o s i t i o n qu ' i l s a v a i e n t p r i s e , 

(1) Conip . S A I N C T E I . E T T E , Responsabilité des propriétaires 
et conducteurs d'automobiles, n» s 78 et s u i v . 

comme, a y a n t é t é a v i s é s de l ' a r r i vée de l ' a u t o m o b i l e p a r sa 

vue m ê m e ; 
C o n s i d é r a n t que 11. . . r eproche , en o u t r e , à F . . . une a l l u r e 

e x a g é r é e ; q u ' i l i m p o r t e de p r é c i s e r l a mesure dans l aque l l e 
l e reproche est l'onde e t les c o n s é q u e n c e s q u ' i l e n t r a î n e r a ; 

C o n s i d é r a n t (pie L . . . a, lu i -même, pas sé l ' aveu , conf i rmé 
d ' a i l l e u r s p a r l ' ensemble des d o c u m e n t s d u p rocès , q u ' i l 
m a r c h a i t à une vitesse de 35 k i l o m è t r e s , m a i s que. l ' acc iden t 
n'a p o i n t é té cause p a r l ' excès de v i tesse ; q u ' i l n ' a u r a i t pas 
é t é é v i t é si l ' a l l u r e a v a i t é té de 3o k i l o m è t r e s à l ' h eu re ; (pic, 
dès lo r s , i l n ' ex i s te pas de r e l a t i o n de eauso à effet en t re 
l ' e x c è s de vi tesse et le p r i n c i p e de l ' a cc iden t ; (pie cependant 
si l a vi tesse n ' a v a i t pas dépas sé 3o k i l o m è t r e s à l 'heure , le 
choc a u r a i t é t é m o i n s v i o l e n t et les dégn t s , p a r conséquen t , 
m o i n s c o n s i d é r a b l e s ; que, dès l o r s , i l y a l i e u de ne pas 
fa i re paye r i n t é g r a l e m e n t p a r B . . . l a r é p a r a t i o n des avar ies 
c a u s é e s à la m a c h i n e ; 

C o n s i d é r a n t q u ' i l a e x i s t é u n a t i t r e m o l i f de r éduc t ion du 
ch i f f r e de d o m m a g e s - i n t é r ê t s ; qu 'en effet , L . . . a de su i te 
f a i t r é p a r e r son a u t o m o b i l e , sans f a i r e c o n s t a t e r p a r une 
e x p e r t i s e c o n t r a d i c t o i r e le d o m m a g e i m p u t a b l e à l ' acc ident , 
la n a t u r e exac te des t r a v a u x à e x é c u t e r p o u r r e m e t t r e la 
v o i t u r e dans son é t a l a n t é r i e u r : qu 'en p r é s e n c e des j u s t i f i 
c a t i ons , fo r t s o m m a i r e s , f o u r n i e s à cet égard p a r F...,15.. a 
que lque r a i s o n i l e s o u l e n i r q t i e les unes ou les au t r e s des ré
p a r a t i o n s el'fecl uees o n t pu è l r e mot ivées p a r des causes au
t res (pie l ' a cc iden t , e t qu 'en tous cas L . . . n e prouve, pus avec 
p r é c i s i o n et une c l a r t é c o m p l è t e , que les fac tures p a r l u i 
p r o d u i t e s v i sen t u n i q u e m e n t des r é p a r a t i o n s n é c e s s i t é e s 
p a r l ' a cc iden t ; q u ' i l c o n v i e n t de t e n i r c o m p t e dans une 
c e r t a i n e mesure de, cet te o b s e r v a t i o n ; 

l ' a r ces m o t i f s . l a Cour , r é f o r m a n t q u a n t à la quo t i t é des 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s le j u g e m e n t frappé d ' appe l , condamne 
B . . . à p a y e r à L . . . la s o m m e de 800 f rancs à t i t r e d ' indem
ni té ; débou te p o u r le s u r p l u s les p a r t i e s de l eu r s demandes 
et conc lus ions . . . (1)1127 a v r i l 1908.) 

N É C R O L O G I E . 

M M " * D E L O C H T , 

avocat à la Cour de cassation 

E T 

D E L A N T S H E E R E , 
avocat à la Cour d appel de Bruxelles, ancien Ministre de la justice. 

La mort de ces deux membres éminenls du Barreau à 
causé une douloureuse, émotion dans le inonde 
judiciaire. 

A l'audience des vacations de la Cour de cassation, 
du "21 septembre, dernier, i l . le président du Pont a 
rendu, en ces termes, un hommage, attristé de regrets 
à la mémoire de ces brillanls avocats : 

D e p u i s n o t r e de rn i è r e audience , le R a r r c a u de la Cour 
de cassa t ion a encore é té b ien c r u e l l e m e n t éprouvé . 

A pe ine a - t - i l p e r d u le s y m p a t h i q u e avoca t H e n r i S i m o n t , 
q u ' i l est de n o u v e a u frappé p a r le décès de M " V I C T O R D E 

L O C I I T , l ' u n de ses m e m b r e s les p lus e s t i m é s . 
M 1 ' D E L O C I I T fu t i n s c r i t a.u B a r r e a u de la C o u r de Bru 

xe l l e s le 10 oc tobre 1 SCS. 
I l s'y est, dès le début , l 'ait r e m a r q u e r p a r son a r d e u r au 

t r a v a i l et pa r de r e m a r q u a b l e s a p t i t u d e s j u r i d i q u e s ; i l y 
c o n q u i t r a p i d e m e n t une b r i l l a n t e s i t u a t i o n t a n t à ra i son 
de son t a l en t (pie p a r la s y m p a t h i e que son c a r a c t è r e 
i n s p i r a i t . 

L e 6 févr ie r 189G, i l f u t n o m m é avoca t p r è s n o t r e cou r el 
en 1908 ses conf rè res le d é s i g n è r e n t u n a n i m e m e n t comme 
b â t o n n i e r de l ' O r d r e ; i l s l u i r e n o u v e l è r e n t en 1909 cette 
m a r q u e p r é c i e u s e d ' e s t ime et de conf iance . 

G r â c e à son c a r a c t è r e af fable , c o u r t o i s e t se rv iab le , 
Me D E L O C I I T ne c o m p t a i t (pie des a m i s dans le, monde 
j u d i c i a i r e . 

Nous pouvons tous t é m o i g n e r des so ins q u ' i l a p p o r t a i t à 
l 'é tude des dossiers l u i s o u m i s : dans u n t r a v a i l s c rupu leux , 

L A B E L G I Q U E J U D I C I A I R E . 1166 
pas un d o c u m e n t ne l u i échappa i t , pas une recherche de 
d o c t r i n e o u de j u r i s p r u d e n c e n ' é t a i t n é g l i g é e ; l o r s q u e 
l ' a f f a i r e se p r é s e n t a i t à l a c o u r o n é t a i t c e r t a i n qu 'e l le 
ava i t é té e x a m i n é e à fond, foui l lée dans t o u s ses d é t a i l s . 

F t avec q u e l l e c o n v i c t i o n D E L O C I I T s ' e x p r i m a i t ! Sa 
p l a i d o i r i e si n a t u r e l l e , si c a p t i v a n t e , r e v ê t a i t p a r la s i m p l i 
c i té avec l a q u e l l e i l l a f o r m u l a i t un cachet t o u t p a r t i c u l i e r 
de conf iance , q u i , j o i n t à la science p r a t i q u e c l a l ' hab i l e té 
de l ' avoca t , i m p r e s s i o n n a i t v i v e m e n t ses a u d i t e u r s 

1,0 R o i a v a i t r e c o n n u les mé r i t e s de ce j u r i s c o n s u l t e 
aussi a i m é que savant , en l u i a c c o r d a n t la c r o i x de che
va l i e r , pu i s cel le d ' o f f i c i e r de l ' O r d r e de L é o p o l d . 

L e s o u v e n i r du r e g r e t t é défunt v i v r a l o n g t e m p s p a r m i 
nous ! 

L a cou r , q u i p a r t a g e les d e u i l s de son b a r r e a u , l u i offre 
ses v ives c o n d o l é a n c e s en cet te t r i s t e c i r cons t ance . 

Ce d e u i l n 'est hé l a s pas le seul q u i nous a t t e i n t . 
L e 2G aoû t d e r n i e r , s u r v i n t un é v é n e m e n t f o u d r o y a n t , 

d o n t l ' annonce eut un r e t e n t i s s e m e n t d o u l o u r e u x dans t o u t 
le pays : L É O N D E L A N T S U E E I Î E n ' e x i s t a i t p l u s ! dans la force 
de l 'âge d i s p a r a i s s a i t un h o m m e d 'une v a l e u r i n t e l l e c t u e l l e 
immense et d o n t les connaissances é t a i en t , on p e u t le d i r e , 
un ive r se l l e s ! 

M E L É O N D E L A N T S U E E I Î E a p p a r t e n a i t au b a r r e a u de l a 
C o u r de B r u x e l l e s d e p u i s l e 24 n o v e m b r e 1888. 

I l y r é v é l a p r o m p t e m e n t les nombreuses q u a l i t é s q u i l u i 
v a l u r e n t en ce p a l a i s une si g r ande r épu ta t ion , c l q u i le 
f i r e n t dans h i su i t e b r i l l e r avec t a n t d ' éc la t dans les diffé
rentes hautes p o s i t i o n s o c c u p é e s p a r l u i . 

(¿ui de nous n 'a l u , r e l u , méd i t é et s u r t o u t a d m i r é le sa
v a n t r a p p o r t p r é s e n t é à la C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s p a r 
M<!

 L É O N D E L A N T S I I E K K E su r le p r o j e t devenu la l o i d u 
18 o c tob re 1908, l o i qu i r é a l i s a i t le t r a n s f e r t à l a B e l g i q u e 
de l ' F f a t I n d é p e n d a n t d u Congo "! 

D a n s ce t r a v a i l r e m a r q u a b l e à t ous é g a r d s , l a p a r t i e 
j u r i d i q u e est, de l ' av i s de tous les j u r i s c o n s u l t e s , une 
«•livre de t o u t p r e m i e r o r d r e . 

L e 3o o c t o b r e 1908, M 0 L É O N D E L A N T S I I E E K E est c h a r g é 
pa r le R o i de l a d i r e c t i o n de n o t r e m i n i s t è r e de la j u s t i c e . 
11 y d e m e u r a j u s q u ' a u 17 j u i n 1911, da te à l aque l l e i l r é s i 
gna le p o u v o i r . 

I l n ' y m é n a g e a pas son l a b e u r . Des oeuvres l é g i s l a t i v e s 
i m p o r t a n t e s l u i son t d u e s : la l o i d u 19 a v r i l 1909 a p p r o u 
v a n t la C o n v e n t i o n i n t e r n a t i o n a l e r e l a t i v e à la procédure 
c i v i l e , conc lue à L a Haye le 17 j 11 i 1 lot. igoô; ce l le du 8 j u i n 
1905 su r l ' a c q u i s i t i o n e l l a pe r t e île la n a t i o n a l i t é belge; 
cel le d u ; i a o û t s u i v a n t , m o d i f i a n t l ' a r t i c l e 2G7 d u code 
pénal ; ce l le du (i du m ê m e m o i s r e l a t i v e à la s t a b i l i t é des 
e m p l o i s dépendan t des é t a b l i s s e m e n t s p u b l i c s , de b i e n f a i 
sance et des monts -de-p ié té ; ce l le du 10 août J909 d o n n a n t 
à la f emme l ' en t r ée dans les conse i l s de f a m i l l e et le d r o i t 
de g é r e r une t u t e l l e ; c e l l e d u n m a i 1910 c o n c e r n a n t les 
g re f f i e r s des t r i b u n a u x de c o m m e r c e ; cel le d u i c r j u i n 1911 
r e l a t i ve aux descendants des L i m b o u r g e o i s et L u x e m b o u r 
geois q u i on t p e r d u la n a t i o n a l i t é p a r su i t e des t r a i t é s d u 
19 a v r i l i83g. Peu a v a n t do q u i t t e r le m i n i s t è r e , i l d é p o s a i t 
encore d e u x p r o j e t s devenus les l o i s d u 12 aoû t 1911, l ' une 
m o d i f i a n t et complé t an t les d i s p o s i t i o n s d u l i v r e I I d u code 
de commerce , l ' a u t r e acco rdan t la p e r s o n n i f i c a t i o n c i v i l e 
aux u n i v e r s i t é s de B r u x e l l e s et de L o u v a i n . 

M E L É O N D E L A N T S I I E E K E é t a i t p rofesseur de d r o i t péna l 
à ce t te d e r n i è r e un ive r s i t é . I l a v a i t c r é e en 1895, à l ' éco le 
des sciences p o l i t i q u e s et sociales y a n n e x é e , un cours de 
d r o i t c i v i l comparé ; l o r s des é m o u v a n t e s funéra i l l e s d u 
r eg re t t é professeur , O H r a p p e l a les p r i n c i p a u x sujets q u ' i l 
ava i t t r a i t é s dans ses b r i l l a n t e s l e çons : la f a m i l l e , l a p r o 
pr ié té , le r é g i m e des b iens , les personnes , la t h é o r i e de l a 
faute, la p e r s o n n a l i t é c i v i l e , etc.; à sa s o r t i e d u m i n i s t è r e , 
ses c o l l è g u e s de l ' un ivers i t é l ' é l i r en t d o y e n de l a f acu l t é 
de d r o i t . 

I l a v a i t é t é n o m m é le 21 aoû t 1889 a u d i t e u r , pu i s le 
11 févr ier 1903 conse i l l e r au C o n s e i l s u p é r i e u r d u Congo , 
ins t i tué à B r u x e l l e s p a r le d é c r e t d u iG a v r i l 18S9. P a r m i les 
d iverses a t t r i b u t i o n s de ce t te i n s t i t u t i o n , se t r o u v e l a con
naissance des p o u r v o i s basés sur l a c o n t r a v e n t i o n à l a l o i 
et au d r o i t des gens, ou su r l a v i o l a t i o n des fo rmes subs tan
t ie l les ou p r e s c r i t e s à pe ine de nu l l i t é , ce q u i nous p e r m e t 
de d i r e que l ' h o m m a g e que nous rendons au défunt s 'adresse 
é g a l e m e n t à u n c o l l è g u e . 

.\P L É O N D E L A N T S U E E I Î E fu t l ' o b j e t de nombreuse s et f l a t 
teuses d i s t i n c t i o n s : n o t r e s o u v e r a i n a v a i t r é c e m m e n t re
connu ses immenses services en le c r é a n t g r a n d o f f i c i e r de 
l 'Ord re de Léopo ld . 

Nous conse rve rons le s o u v e n i r de c e l u i q u i l'ut u n r e m a r 
quable avoca t , u n p rofesseur de d r o i t d i s t ingué , u n m i n i s 
tre de l a j u s t i c e honoré de tous . 

L a C o u r de cassa t ion s'associe aux r e g r e t s ressen t i s p a r 
Messieurs les avoca t s à l ' occas ion de l a p e r t e d ' u n m e m b r e 
des p l u s a p p r é c i é s e l des p l u s e s t i m é s d u B a r r e a u de B r u 
xelles; e l le offre s p é c i a l e m e n t l ' e x p r e s j i o n de ses s en t imen t s 
de v ive c o n d o l é a n c e à l ' a n c i e n a v o c a t , d o y e n de nos m i n i s 
tres d ' E t u t , vénéré pè re d u défunt ,qui f u t é g a l e m e n t de 1871 

à 1878 à l a t ê t e d u d é p a r t e m e n t de l u j u s t i c e , où i l a l a i s s é 
c o m m e son f i l s , de g rands s o u v e n i r s . 

A son tour, M. Pbolien, avocat général, a l'ail ressor
tir les grandes qualités professionnelles et le rare mérite 
de MM''" D E LOCIIT el D E LANTSUEEIÎE :, 

L e P a r q u e t s'associe avec une v i v e et d o u l o u r e u s e émo
t i o n aux pa ro l e s que v i e n t de p r o n o n c e r M . le p ré s iden t 
d u l ' o n t e t aux s e n t i m e n t s de r e g r e t s q u ' i l a s i ' b ien e x p r i 
més . 

Les d e u i l s q u i a t t e i g n e n t le B a r r e a u sont les n ô t r e s et 
durant , ces d e r n i e r s mo i s le B a r r e a u de cassat ion a é té b i en 
c r u e l l e m e n t éprouvé ! 

Personne dans le m o n d e j u d i c i a i r e n ' a v a i t r é u n i des s y m 
pa th i e s p l u s g é n é r a l e s que M e

 V I C T O R D E L O C H T . F o u s 
a i m a i e n t son c a r a c t è r e p l e i n de bon t é e t de loyau té . A u s s i , 
a v a i t i l acqu i s t o u t n a t u r e l l e m e n t l ' a f f ec t i on de ceux q u i se 
t rouvèren t en con t ac t avec l u i . 

C e l u i qu i a l ' h o n n e u r de p o r t e r la pa ro le en ce m o m e n t 
a v a i t aussi l ' honneur d 'ê t re de ses a m i s personnels et a é t é 
p a r t i c u l i è r e m e n t aff l igé p a r ce t te m o r t 

M a i s chez M1-- D E L O C I I T , les qua l i t é s du c œ u r coex i s t a i en t 
avec cel les de l ' i n t e l l i g e n c e , e t l ' on p e u t d i r e q u ' i l é t a i t au 
Pa la i s l ' un de ceux d o n t la science j u r i d i q u e é t a i t la p l u s 
sure et la p l u s d i g n e de conf iance . 

I l h o n o r a i t ce r e m a r q u a b l e B a r r e a u de ca s sa t i on d o n t i l 
a v a i t é té le b â t o n n i e r , e t q u i a cependan t t o u j o u r s c o m p t é et 
c o m p t e encore a u j o u r d ' h u i t a n t d ' h o m m e s é m i n e n t s et 
m ê m e d ' i l l u s t r a t i o n s . 

M 1 ' L É O N D E L A N T S I I E E R E , anc i en m i n i s t r e de I n j u s t i c e , 
a é t é en l evé d 'une m a n i è r e p resque f o u d r o y a n t e à l 'affec
t i o n des s iens . 

T o u s o n t a p p r i s avec d o u l e u r cet te m o r t i n a t t e n d u e e t 
p r é m a t u r é e . 

A u Pa la i s de j u s t i c e , i l é t a i t a i m é et r e spec t é c o m m e une 
p e r s o n n a l i t é q u i f a i s a i t h o n n e u r au m o n d e j u d i c i a i r e . 

I l a v a i t f a i t de b r i l l a n t e s et so l ides é tudes et i l é t a i t l o i n 
de s ' ê t re conf iné dans les sciences j u r i d i q u e s dans les 
que l les i l é t a i t cependan t u n m a i t r e . 

I l a v a i t auss i abo rdé avec s u c c è s n o t a m m e n t la p h i l o s o 
p h i e , les m a t h é m a t i q u e s et les a r t s , et, en tou tes choses, i l 
a v a i t é té r e m a r q u é . 

A v o c a t , p rofesseur , é c r iva in , h o m m e p o l i t i q u e , i l a v a i t 
p a r t o u t occupé un r a n g p a r t i c u l i è r e m e n t en vue . 

A u P a l a i s de j u s t i c e c o m m e a u G o u v e r n e m e n t , i l a v a i t 
d 'une m a n i è r e r e m a r q u a b l e con t inué les t r a d i t i o n s pa te r 
ne l les ,e t ou se p l a i s a i t à r e v o i r en l u i l ' éminen t et r e s p e c t é 
b â t o n n i e r d ' appe l d ' i l y a 25 ans, d o n t i l r a p p e l a i t si b i en les 
t r a i t s . 

Puis, le bâtonnier d'appel, M e Brunet, qu'entouraient 
de nombreux confrères, s'est exprimé comme suit : 

A u n o m d u B a r r e a u d ' appe l , j e m'associe aux pa ro l e s de 
r e g r e t q u i v i e n n e n t d 'ê t re p r o n o n c é e s p a r M . le p ré s iden t 
D u p o n t e l M . l ' avoca t géné ra l P h o l i e n . 

I l s o n t d i t que l les é t a i e n t les q u a l i t é s de c œ u r et d ' e s p r i t 
des c o n f r è r e s é m i n e n t s d o n t nous d é p l o r o n s l a b r u s q u e 
d i s p a r i t i o n . 

L É O N D E L A N T S I I E E K E a j o u é dans la vie p u b l i q u e u n rô le 
i m p o r t a n t . Sa v a l e u r p e r s o n n e l l e seule a v a i t d é t e r m i n é son 
accession a u x hau tes fonc t ions q u ' i l a o c c u p é e s . 

11 m e p la î t , p o u r f i x e r d 'un t r a i t l a g r a n d e u r d u carac
t è r e et la force d u t a l e n t de l ' h o m m e que nous p l eu rons , de 
r a p p e l e r que , m a l g r é l ' àp re té de nos l u t t e s , d e v a n t ce t te 
t o m b e tous les p a r t i s se son t i nc l inés , r e n d a n t a u conf rè re 
q u i nous é t a i t r a v i un u n a n i m e h o m m a g e de respec t e t 
d ' a d m i r a t i o n . 

M e
 D E L A N T S I I E E R E , dès sa r e t r a i t e m i n i s t é r i e l l e , é t a i t 

r e v e n u à l a p r o f e s s i o n q u ' i l a i m a i t t a n t et d o n t i l a c é l é b r é 
à m a i n t e s r ep r i s e s la b e a u t é et l a g r a n d e u r . 

I l a v a i t r e p r i s son a c t i v i t é p ro f e s s ionne l l e avec s i m p l i 
c i t é , avec b o n h o m i e , t é m o i g n a n t à ses con f rè re s ce t te 
co rd i a l i t é e t cet te b i e n v e i l l a n c e d o n t sa p e r s o n n a l i t é é t a i t 
i m p r é g n é e . 

N o m b r e u x é t a i e n t ceux q u i v o y a i e n t en M e D E L A N T S 
I I E E K E le conf rè re à q u i d e v a i t é cho i r à une date b i e n p r o c h e 
l ' h o n n e u r de d i r i g e r n o t r e O r d r e . 

L a m o r t a b r u s q u e m e n t a n é a n t i ces espo i r s , d é t r u i s a n t 
en p l e ine m a t u r i t é ce so l ide et pu issan t ce rveau , a r r ê t a n t 
dans son a c t i o n b ienfa i san te ce c œ u r g é n é r e u x et b o n . 

L o r s q u e la n o u v e l l e d u décès de M e
 D E L A N T S I I E E R E a 

é c l a t é , j ' é t a i s é lo igné d u pays . Je n ' a i p u , au cours des 
funéra i l les , d i r e à q u e l p o i n t é t a i t v i v e l ' émot ion d o u l o u 
reuse que j ' a v a i s ressent ie à l ' annonce de l a m o r t de ce 
conf rè re a i m é . 

L a m a n i f e s t a t i o n à l aque l l e vous avez b i en v o u l u nous 
conv i e r , m 'a f o u r n i l ' occas ion d 'a t tes te r , dans l a so lenn i té 
de v o t r e audience , c o m b i e n est p r o f o n d e l a t r i s tesse que 



cause à tous les m e m b r e s d u b a r r e a u l a m o r t de cet avoca t 
d 'é l i te . 

Nous vous en r e m e r c i o n s v i v e m e n t , Mess ieurs . 

Le H a m s u n de cassa t ion a p e r d u un de ses membres les 
p lus d i s t ingués . M 1 ' V I C T O R D E L O C U T pendan t l o n g t e m p s 
ava i t a p p a r t e n u au K a r r e a u d ' A p p e l . . . 

La ma l ad i e avai t r a l e n t i en ces d e r n i e r s t emps l ' ac t iv i t é 
de ce confrère , dont l ' a r d e u r au t r a v a i l s embla i t inépui
sable. 

E s t - i l un modè le p lu s p a r f a i t de loyau té , de prob i t é p r o 
fessionnel le , de c o n f r a t e r n i t é et de cour tois ie ' . ' A ces 
qua l i t é s , M " D E L O C H T j o i g n a i t une science p a r f a i t e d u 
d r o i t , q u i l u i a v a i t v a l u le g r a n d h o n n e u r de p l a i d e r h a b i 
t u e l l e m e n t à la b a r r e de v o t r e Cour . 

Nous sa luons avec émot ion et avec respec t la m é m o i r e de 
ce confrère q u i s y n t h é t i s a i t les ve r tu s les p l u s éminen fe s 
de l ' avocat . 

M B E E R N A E R T 

E n c o r e un des v i e u x a rbres de la- F o r ê t frappé p a r l a 

l ' o u d r e ! 

I l d o m i n a i t de sa r o b u s t e s t a t u r e les t a i l l i s , et m ê m e les 

f ronda isons les p lus hautes . Sa durée s e m b l a i t d e v o i r ê t re 

é t e rne l l e . V u é c l a i r ! E t v o i c i q u ' i l g i t f r acas sé . Sa chu te 

r e m p l i t de r u m e u r les bo i s . 

A i n s i l a n o u v e l l e de la m o r t de M'- B E E R N A E R T v i e n t 

d ' éb ran le r les m i l i e u x p o l i t i q u e s , le B a r r e a u , le m o n d e 

i n t e l l e c t u a l i s é , c ' es t -à -d i re toute ce t te c u l t u r e m o y e n n e , 

qu ' on appe l l e en He lg ique « la B o u r g e o i s i e é c l a i r é e ». 

A v o c a t cé l èb re , M i n i s t r e h e u r e u x , i l ne cessa de voue r 

t o u t e sa puissance de t r a v a i l à quelques g randes idées 

s i m p l e s , for tes , robus tes et g randes c o m m e lu i -même. 

Car c ' é t a i t u n l a b o r i e u x , et d 'une t é n a c i t é p r o d i g i e u s e . 

L e v é dès l 'aube, sa j o u r n é e , à pe ine i n t e r r o m p u e p a r 

de cop ieux repas, s ' écou la i t dans une a c t i v i t é ép i s to l a i r e , 

d o n t l a m u l t i p l i c i t é n ' a v a i t d 'égal que l a ponc tua l i t é l a 

p lus sc rupu leuse , l ' a s de m a c h i n e à éc r i r e , n i de s téno-

d a c t y l o g r a p h e . Ses b i l l e t s c o u r t s , à l ' a l l u r e abandonnée 

et f ami l i è re , d une é c r i t u r e r é g u l i è r e et f e rme m a l g r é le 

g r a n d âge , a r r o n d i e et ne rveuse à la fois , t r a h i s s a i e n t 

b i e n p a r l e u r aspect son a m o u r de be l le o rdonnance har

monieuse . 

Sa p a r o l e é t a i t c o m m e ses é c r i t s . Copieusement f l e u r i e 

de pol i tesses et r e d o n d a n t e de p r é v e n a n c e s , e l l e l a i s s a i t 

passer à ce r t a in s m o m e n t s l ' é c l a i r m e u r t r i e r de la l a m e . L a 

v o i x se fa i sa i t a lo r s i n c i s i v e , s èche , h o s t i l e . M a i s presque 

a u s s i t ô t el le se v o i l a i t à n o u v e a u sous l a b o n h o m i e . E t 

l ' e f fe t é ta i t cu i s an t , pa r fo i s co r ro s i f . 

T o u t e s les i n s t i t u t i o n s q u ' i l a p r o t é g é e s de sa p a t e r n e l l e 

b i e n v e i l l a n c e , l u i d o i v e n t de l a reconnaissance immensé 

m e n t . E t el les sont lég ion . Ce prés iden t , q u i eût p u n 'ê t re 

qu 'une a u t o r i t é de parade , a v a i t en l u i l a force ag issante 

de l a p réoccupa t ion q u o t i d i e n n e . Sous l ' apparence des 

grandes v e r t u s , i l b r i l l a s u r t o u t pa r les pe t i t e s . A h ! les 

pe t i t e s v e r t u s ! A h ! sœurs M a r t h e ! q u i d i r a v o t r e pu i s 

sance s o u v e r a i n e sur l a V i e : ' 

P a r m i foutes les choses que , dans cet te p r i è re p e r p é . 

t ue l l e de l ' a c t i o n , i l a i m a , i l y a la P a i x , où i l r ê v a t o u t 

son rêve , et l a Jus t i ce aussi q u ' i l c o n f o n d a i t avec e l le dans 

u n m ê m e h o m m a g e , déesse d o n t le B a r r e a u et la P o l i t i q u e 

l u i a p p a r a i s s a i e n t c o m m e les Servantes . E l l e s s o r t a i e n t 

avec l u i f o r t e m e n t de l ' o m b r e des soucis o r d i n a i r e s de l a 

vie p o u r l ' au réo le r d 'une s ingu l i è re noblesse. Malgré les 

gue r re s d u s i èc l e d e r n i e r , m a l g r é la renaissance des con

f l i t s en ses d e r n i è r e s h e u r e s , m a l g r é une ex is tence d 'avoca t 

et de p o l i t i c i e n , au cours de l aque l l e i l a v a i t du v o i r tous 

les j o u r s p u l l u l e r les in jus t i ce s , i l a v a i t ga rdé sa fo i , en t i è re 

et robus t e , en l 'une et|en l ' au t re , et, ma lg ré l a vue basse et 

l e c r épuscu le suprême, i l les v o y a i t net tement , d e v a n t l u i , 

l ' e x h o r t a n t c o m m e aux c l a i r s j o u r s de sa jeunesse, à c r o i r e 

en el les et à les s u i v r e . 

C'est l à un spectacle m a g n i f i q u e , devant lequel a u r o n t 

à s ' i n c l i ne r t r è s_ L bas les scept iques de la géné ra t ion 

m i t o y e n n e q u i s u i v i t . 

P a i x , Ju s t i c e , t e l l e s f u r e n t ses gu ides . I l les s u i v i t de ce 

pas égal et pén ib le , m a r c h e h é s i t a n t e , où à l ' âge chance lan t 

s ' a j o u t a i t l ' e x p r e s s i o n d ' u n t e m p é r a m e n t i m p r é g n é de 

P r u d e n c e j u s q u ' a u x moe l l e s . 

Car c ' é t a i t un c o n s e i l l e r sage, a m i des so lu t ions 

moyennes , P r u d e n c e d o n t l ' e x p é r i e n c e heureuse ava i t 

t r e m p é son c a r a c t è r e d ' indécis ion , au p o i n t de f a i r e de 

cet te g rande q u a l i t é p resque une faiblesse . I l é t a i t sur ce 

p o i n t un m e r v e i l l e u x e x e m p l a i r e d u Belge , d o n t i l ava i t 

l ' àme l a b o r i e u s e m e n t é c l e c t i q u e , au p o i n t p a r f o i s de ne 

p o u v o i r p l u s faucher le b o n g r a i n de p e u r de toucher à 

l ' i v r a i e . 

Si j e cherche le d o m a i n e j u r i d i q u e où s ' a f f i r m a chez n o u s 

le p lu s c o m p l è t e m e n t son â m e , j e t r o u v e que c'est en 

m a t i è r e m a r i t i m e q u ' i l a f f i r m a ces aspects d u c a r a c t è r e 

avec une p a r t i c u l i è r e v i s ib i l i t é . N u l p lus que l u i n 'a peiné 

en B e l g i q u e , et m ê m e dans le inonde , avec un d é s i n t é r e s s e 

m e n t abso lu ,pour les p rog rè s d u D r o i t m a r i t i m e , p r o t e c t e u r 

de la p a i x et de l ' a c t iv i t é l abo r i euse d u c o m m e r c e . Son 

e s p r i t o rné se p l a i s a i t à r a p p r o c h e r en f r a t e r n i s a t i o n 

o r a t o i r e des c o n c u r r e n t s a c h a r n é s à l a c o m p é t i t i o n et à la 

r u i n e . 

Ce cpi ' i l v i t de l 'Océan , ce ne fu t p o i n t le t u m u l t e chan

geant , et l a m o r t e l l e i n c e r t i t u d e de ses f lo t s , m a i s un tissu 

p réc i s et sur de r è g l e s h u m a i n e s a p p o r t a n t avec el les une 

r e l a t i v e s é c u r i t é , l ' abondance c o m m e r c i a l e , les p r o f i t s mer

can t i l e s , et la P a i x . Les C o n g r è s d ' A n v e r s et de Bruxe l l e s 

188.V1888, pu i s , avec M M . L e Jeune et F r a n c k , l a fonda t ion 

du Comi t é m a r i t i m e i n t e r n a t i o n a l , et , en ces dern iers 

t emps , la l o i de inoS sur le c réd i t m a r i t i m e , a t t e s t en t sa 

préd i l ec t ion j u r i d i q u e . L ' h e u r e l u i s e m b l a i t venue pour 

n o t r e pays de j o i n d r e à l ' ac t iv i té c o l o n i a l e q u i g r a n d i s s a i t , 

l ' expans ion m a r i t i m e q u i en est le c o m p l é m e n t n é c e s s a i r e • 

M a i s , en t o u t cela, i l ne pensa i t q u ' a u D r o i t et à la Pa ix . 

Be l le pensée q u i , peut -ê t re , n ' é t a i t pas e x e m p t e de 

que lque u t o p i e . P o u r r é g n e r su r les f l o t s c o m m e pour 

v i v r e indépendan t sur t e r r e , i l fau t , à co t é des efforts 

p a c i f i q u e m e n t ingénus des m a r c h a n d s , une F o r c e qui 

les s o u t i e n t e l l e s p ro t ège . L e D r o i t l u i -même es t - i l conce

vab le sans s a n c t i o n ? E t , n'est-ce pas l ' hés i t a t ion à pousser 

no t r e rena issance m a r i t i m e j u s q u ' à l a f i n n é c e s s a i r e d'une 

F o r c e nava le q u i a , j u squ ' à p résen t , s t é r i l i s é t a n t d 'efforts ".' 

U n p e u t se poser cet te q u e s t i o n . M a i s ce qu 'on ne peu t nier, 

c'est (pie la p r é p a r a t i o n p a c i f i q u e de ce g r a n d e sp r i t ait 

m a r q u é d 'une p r é p a r a t i o n efficace les p rog rè s d u D r o i t 

m a r i t i m e et c o m m e r c i a l dans n o t r e pays . 

Ce que nous d i sons de ce t te p r o v i n c e d u D r o i t , i l faudra i t 

le d i r e de tou tes cel les que, dans l ' e n c y c l o p é d i q u e ardeur 

de son i n t e l l i g e n c e , i l t o u c h a , au cours d 'une existence 

e x c e p t i o n n e l l e m e n t l o n g u e et v ivace . 

11 é t a i t un des e x e m p l a i r e s de ce t te f o r t e e t grande 

époque d o n t le R o m a n t i s m e h u m a n i t a i r e i m p r é g n a i t l 'act i

vi té , au p o i n t de sou lever les ind iv idua l i t é s au-dessus des 

forces d o n t à l ' o r d i n a i r e se c o n t e n t e n t les h o m m e s . 

Avec sa d i s p a r i t i o n c'est un des r a y o n s de ce t te idéologie 

d 'au t re fo is q u i m e u r t . 

I l nous semble que sur n o t r e B a r r e a u passe le f r i sson de 

la n u i t . Une à une les c l a r t é s s 'effacent. A u j o u r d ' h u i 

l ' o m b r e a p a r u g r a n d i r t o u t à coup . E l l e é t a i t puissante la 

l u m i è r e q u i s ' é t e in t . 
(Journ. Trib., i 3 oc tob re 1912.) 
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M . M a r i g n a n , c o n s e i l l e r à I n C o u r de c a s s a t i o n de F r a n c e . 

B I B L I O G R A P H I E . 

LA G E N D A R M E R I E 
Discours prononcé par M. DE PRELLE DE LA NIEPPE 

procureur frenerai 

a l ' a u d i e n c e s o l d i n e l l e de r e n t r é e de l a C o u r d ' a p p e l de B r u x e l l e s , 

le 1er O c t o b r e 1 9 1 2 . 

MESSIEURS, 

Parmi les nombreux projets de lois qui sont déposés 
à la Chambre des représentants et qui restent enfouis 
dans ses cartons, sans qu'on songe à les étudier et à les 
discuter, se trouve le projet de loi sur la réorganisation 
de la gendarmerie, dont les attributions sont restées 
réglées jusqu'ici par l'antique loi du u23 germinal an VI, 
quelque peu complétée ou modifiée par des arrêtés 
royaux successifs. 

Avant d'examiner les modifications proposées par le 
gouvernement à l'organisation de la gendarmerie dans 
ce projet de loi, déposé depuis plus de treize ans, j'ai 
cru qu'il était peut-être intéressant de rappeler d'abord 
les origines de ce beau corps, qui rend tant de services 
au pays et à la justice. 

Sous l'ancien régime et antérieurement à la loi de 

germinal, qui organise la gendarmerie nationale, les 

fonctions remplies aujourd'hui par les gendarmes, 

étaient exercées par différents corps de maréchaussées, 
qui avaient chacun une mission et des attributions spé
ciales, et qui furent supprimés lors de la création du 
corps unique de la gendarmerie, auquel étaient dévo
lues les principales fonctions des maréchaussées, deve
nues désormais inutiles. 

Ces corps de maréchaussées étaient de différentes 
espèces : I l y avait d'abord la compagnie des chasses et 
voyages du Roi, portant le nom de maréchaussée à la 
suite de la Cour. 

Durant ses voyages, elle accompagnait le Hoi ; dans 
l'intervalle des voyages, ses brigades étaient incorporées 
dans celles de la maréchaussée ordinaire, à laquelle 
elles remettaient leurs captures. 

I n autre corps, la compagnie à la suite des maré
chaux de France, ne faisait pas de service de maré
chaussée. Ses membres n'étaient pas réunis et leurs 
places, données par les maréchaux, étaient dans le 
commerce durant la vie de celui qui les avait accordées, 
et n'étaient que des titres de faveur et des privilèges 
que la Révolution devait abolir. 

La compagnie de la connétablie était instituée pour 
instruire auprès des tribunaux des maréchaux de 
France sur les affaires de point d'honneur. Les tribu
naux de ce genre, étant des tribunaux d'exception, que 
la Révolution supprimait, cette compagnie devenait 
inutile. 

La compagnie des monnaies connaissait des délits 
commis par les justiciables de la Cour des monnaies. 
Cette attribution étant également supprimée, cette com
pagnie devait aussi disparaître. 

L a compagnie des Clermontois, appelée compagnie 
du comte de Condé, était nommée par celui-ci, était à 
ses ordres et à son service et revêtue d'un uniforme 
particulier. El le était peu nombreuse et comme depuis 
la fuite du prince, lors de la Révolution, eile avait 
maintenu l'ordre dans le pays, on jugea bon de l'in
corporer dans le corps unique de gendarmerie qu'on 
allait créer. 

Restait enfin une dernière compagnie, appelée de 
robe courte, parce que ses membres portaient une 
courte tunique. 

Ses fonctions, auprès du Parlement et des tribunaux, 
consistaient à garder les prisons, à veiller à la sûreté de 
la capitale, à arrêter tout délinquant en flagrant délit 
ou à la clameur publique et à transférer les prisonniers 
aux prisons tle Paris ou du dehors. Le service fait par 
cette _ compagnie étant en partie celui dont on propo
sait de charger ht gendarmerie, on conserva ce corps en 
l'incorporant dans celle-ci. 

Sous l'ancien régime, la maréchaussée, en dehors de 
son salaire, touchait des bénéfices, soit pour les cap
tures qu'elle faisait, soit comme part des amendes 



appliquées aux délinquants, soit comme gratification 
du Roi, des Etats ou des particuliers pour les services 
qu'elle avait rendus à ces derniers. 

Naturellement la Révolution, supprimant les béné
fices de ce genre, assura aux gendarmes un salaire hon
nête qui, comme on le disait à cette époque de 
réformes, u les dispense de ces odieuses ressources et 
les ennoblisse aux yeux de la nation et à leurs propres 
veux ». 

D'après le projet de loi. dont le rapporteur était 
M. Noailles, le corps de la gendarmerie était conservé 
et maintenu comme corps unique, affranchi de toute 
influence arbitraire dans sa composition, son organisa
tion et son régime. 

Créé pour veiller à la sûreté publique, organe du 
pouvoir exécutif, la gendarmerie devait, disait-on, 
répondre, au directeur du Département, du maintien 
de l'ordre dont elle était chargée. 

A côté de ces fonctions civiles, on reconnaissait à la 
gendarmerie un caractère de force militaire, et l'on pro
posait que Íes cavaliers et officiers fussent tirés de l'ar
mée, et qu'ils portassent les mêmes énonciations de 
grades que celles usitées pour les troupes de ligne. 

On lui conservait également les fonctions qu'elle 
remplissait dans les armées et on donnait au nouveau 
corps le nom de maréchaussée et gendarmerie nationale 
des Départements. 

Telles furent les principales dispositions de la loi du 
2M germinal an VI sur i'oiganisation de la gendarmerie. 
Elle fixa d'une façon précise les fonctions essentielles 
et ordinaires de la gendarmerie. 

Je les résume rapidement. — Elles consistaient à 
recueillir les renseignements au sujet des crimes et 
délits, à rechercher et à poursuivre les malfaiteurs, à 
saisir toute personne surprise en flagrant délit ou pour
suivie par la clameur publique, à arrêter les gens trou
vés porteur d'objets volés ou d'armes ensanglantées, 
les brigands, voleurs, assassins, dévastateurs de bois, 
les chasseurs masqués, les contrebandiers armés, pris 
sur le fait. 

L a gendarmerie avait aussi pour mission de dissiper 
les révoltes et les rassemblements séditieux et de se 
tenir à proximité des foires, marchés, fêtes et cérémo
nies. 

On lui donnait le droit de repousser par la force les 
violences et les voies de fait qui seraient exercées contre 
elle dans l'exercice des fonctions qui lui étaient con
fiées par la loi. 

Toutes ces fonctions, la gendarmerie les exerçait sans 
qu'il lut besoin d'une réquisition particulière. Mais, en 
dehors des cas que nous venons d'énumérer, elle ne 
pouvait saisir aucun citoyen sans un mandat spécial de 
justice, ni en arrêter aucun dans sa proore maison, si 
ce n'est en vertu d'un mandat délivré par des officiers 
de police ou d'une ordonnance du juge de district; 
auquel cas, elle devait accompagner, si elle en était 
requise, l'huissier porteur de cette ordonnance. 

E n dehors de ces fonctions oïdinaires, la gendarme
rie en exerçait d'autres extraordinaires. 

Elle devait obtempérer aux réquisitions légales pour 
maintenir ou rétablir l'ordre. El le exécutait les déci
sions et mandats de justice; elle fournissait ies escortes 
d'honneur ou de sûreté; elle recherchait et constatait 
les infractions aux règlements de police provinciaux ou 
communaux, sur les réquisitions des autorités compé
tentes. 

La gendarmerie était donc avant tout un corps de 
police générale, dont les officiers seuls avaient le titre 
d'officiers de police judiciaire, et ses fondions et ses 
attributions étaient fixées par la loi de germinal, sous 
le régime de laquelle nous vivons encore. 

Mais on s'aperçut bientôt que cette loi restreignait 
trop la liberté d'action des gendarmes en certains cas,et 
aujourd'hui qu'on a reconnu qu'ils forment un corps 

d'élite, dans lequel le pays peut avoir confiance, le pro
jet de réorganisation de la gendarmerie, déposé en ' 
1899, étend "les pouvoirs et les attributions de celle-ci 
et supprime certaines restrictions qu'on lui imposait 
dans sa mission de police générale. 

Notamment, on propose de donner aux sous-officiers 
la qualité d'officiers de police judiciaire. 

C'est une excellente mesure, qui est de nature à ren
forcer l'autorité que doit avoir un corps de police géné
rale, composé d'hommes intelligents, parmi lesquels 
nous proposons souvent de choisir les plus capables 
pour en faire des commissaires de police ou des offi
ciers de police urbains. 

On peut même s'étonner qu'on n'ait pas pensé plus 
tôt à donner cette qualité aux sous officiers de gendar
merie E n effet, le code d'instruction criminelle attribue 
la qualité d'officiers de police judiciaire aux simples 
gardes champêtres, souvent peu instruits, et leur donne 
par conséquent des pouvoirs plus étendus que ceux 
reconnus à des sous-officiers, appelés à commander des 
brigades de gendarmerie et à donner leur concours 
précieux aux parquets pour la recherche des crimes et 
des délits. 

E n cas de crime ou de délit grave, le garde champêtre 
pouvait être le parent ou l'ami du coupable présumé; 
il pouvait aussi,par crainte de froisser quelque person
nage influent de sa commune, sur lequel planaient des 
soupçons, ne pas, sur-le-champ, se livrer à toutes les 
investigations nécessaires, qui eussent peut-être amené 
l'arrestation du coupable. 

Bien plus, si un sous-officier de gendarmerie au cours 
d'une instruction était dans la nécessité de pénétrer 
dans le domicile d'un particulier pour y continuer ses 
recherches, il devait recourir, pour y entrer, au garde 
champêtre, à l'officier de police ou au bourgmestre, et, 
s'il se. heurtait à la mauvaise volonté ou à l'indifférence 
de l'un ou de l'autre, les preuves d'un crime ou l'instru
ment avec lequel il avait été commis pouvaient dispa
raître. 

La loi de germinal présentait encore d'autres incon
vénients, au point de vue du recrutement des officiers 
de gendarmerie. E l i s attribuait une trop grande part 
des emplois supérieurs aux officiers de l'armée au détri
ment des sous-otliciers du corps, dont l'avancement était 
retardé, bien qu'ils eussent cependant par le zèle, 
l'intelligence et l'activité dont ils avaient l'ait preuve, 
mérité un avancement plus rapide. 

Leur expérience, acquise par un séjour prolongé dans 
le corps, par le contact qu'ils avaient eu avec les mem
bres du Parquet, lors des descentes de justice, leur 
donnait évidemment pour la recherche des infractions 
une supériorité sur des lieutenants de l'armée qui 
n'avaient jamais eu à s'occuper d'instructions judi
ciaires. Aussi le projet de loi porte-t-il que les emplois 
de sous-lieutenants de la gendarmerie, seront donnés 
aux sous-otliciers du corps qui auront satisfait à un 
certain examen. Ce n'est qu'à leur défaut que les 
emplois pourront être conférés à des sous-lieutenants 
de l'armée. 

Cette disposition du projet de loi est heureuse et elle 
est de nature à stimuler le zèle des sous-oificiers, et à 
les engager à se montrer dignes d'arriver le plus rapi
dement possible au grade d'officier. 

Il est encore un point sur lequel la loi de germinal 
appelait une réforme. 

Quand des réquisitions étaient adressées par l'auto
rité civile à la gendarmerie, cette loi exigeait que ces 
réquisitions fussent faites par écrit, en énonçant la loi 
qui les autorisait, le motif pour lequel elles étaient 
faites, ainsi que l'ordre, le jugement ou l'acte adminis
tratif qui les justifiaient. Bien plus, cette loi exigeait, 
dans les réquisitions, la mention du texte de loi en vertu 
duquel elles étaient adressées à la gendarmerie. 

On conçoit facilement que des erreurs, des omissions 
pouvaient entraîner la nullité de certaines réquisitions, 

cependant urgentes, faites par des fonctionnaires com
munaux, peu au courant de ces prescriptions minu
tieuses de la loi. Aussi propose-t-on de ne rendre exécu
toire par la gendarmerie qu'une réquisition signée et 
datée par le fonctionnaire qui la lui ad.esse, si elle est 
écrite. Toutefois, cette réquisition pourra se faire par 
télégramme ou par téléphone, mais la confirmation 
devra en être immédiatement adressée par écrit, par 
l'autorité requérante. 

Enfin, le projet de loi porte que la gendarmerie 
exerce ses fonctions de police sans pouvoir jamais être 
entravée par l'exercice du droit de police tic l'autorité 
commerciale. C'est-à-dire que l'on place l'action de la 
gendarmerie sçus la surveillance du gouvernement, qui 
a le pouvoir d'intervenir directement pour le maintien 
de l'ordre et de la sécurité publique. 

Dans ces cas, le gouvernement aura donc le droit 
d'agir d'ollice, spontanément, et son autorité, dit l'ex
posé des motifs, ne pourra être entravée par l'autorité 
communale. 

On veut donc ainsi empêcher tout conflit entre cette 
dernière autorité et la gendarmerie, lorsque celle-ci 
agit en vertu deréquisitionsdel'autorité supérieure pour 
maintenir l'ordre ou sauvegarder la sécurité publique. 

Comme vous le voyez, le projet de réorganisation de 
la gendarmerie accentue, davantage les attributions de 
police générale données à ce corps, et ce n'est qu'acces
soirement qu'il le considère comme une force militaire. 

Cela est si vrai que les gendarmes ne sont justiciables 
des tribunaux militaires que pour les délits relatifs au 
service militaire et à la discipline; pour les autres, ils 
restent justiciables des tribunaux ordinaires. 

Cependant, depuis quelque temps, il y a dans les 
hantes sphères de la gendarmerie une tendance à mil i 
tariser celle-ci,tendance qui a attiré l'attention du gou
vernement et des chefs des Parquets. 

Au mois de novembre 1910, M. le Minisire de la jus
tice nous signalait que la gendarmerie semblait être 
soumise à des exercices militaires de plus en plus nom
breux. 

Comme le faisait remarquer M. le Ministre, la gen
darmerie était avant tout une force de police préventive 
et répressive, destinée à maintenir l'ordre et la tran
quillité publique, à rechercher les délits et à en livrer 
les auteurs à la justice, et ses attributions ne pouvaient 
être modifiées que par une loi. 

Lrs intérêts de la sûreté publique et la recherche 
des crimes et des délits, ajoutait M. le Ministre, exigent 
impérieusement que la gendarmerie ne soit aucune
ment distraite de ses fonctions légales. Et M. le Minis
tre invitait les Procureurs généraux à lui faire savoir si 
les pratiques qu'il signalait avaient rendu moins efficace 
le concours apporté par la gendarmerie au service de 
la police judiciaire. 

MM. les Procureurs du roi du ressort ont été con
sultés sur ce point, et voici en résumé l'opinion qu'ils 
ont émise sur ht question posée par M. le Ministre. 

loussont d'accord pour reconnaître que, si les exer
cices militaires auxquels on astreint la gendarmerie 
n'apportent pas d'entraves sérieuses à l'exécution de 
son service judiciaire, ces exercices sont de. nature, 
dans plusieurs arrondissements, à rendre moins efli-
cice la surveillance que la gendarmerie doit exercer, 
surtout à la campagne. 

On dégarnit, paraît-il, entièrement les brigades pen
dant toute une journée pour que les gendarmes puis
sent se rendre à un exercice ou à une inspection au 
ehet-lieu de l'arrondissement. 

Qu'un crime se commette le jour de cette inspection 
dans une des communes soumises à la surveillance de 
la gendarmerie, nous voilà encore livrés à la merci de 
gardes champêtres ou d'officiers de police sans autorité 
souvent et sans expérience, pour faire les premières 
constatations de ce crime et à en rassembler les preuves 
avant l'arrivée du Parquet. 

Dans d'autres arrondissements, des malandrins, au 
courant de la date de ces inspections, en profitent pour 
commettre des délits forestiers ou de chasse. 

Aussi, plusieurs commandants de brigades ont-ils 
signalé au Parquet les graves inconvénients résultant 
des exercices multiples auxquels sont soumis les gen
darmes de plus en plus. Et tous les procureurs du roi 
ont été unanimes pour reconnaître ces inconvénients. 

Ils en ont signalé d'autres plus graves. On dépasse
rait, dit-on, d'anciens sous-officiers de l'armée,devenus 
gendarmes, parce qu'ils ne sont pas assez militaires, 
bien qu'ils se soient montrés excellents et précieux 
auxiliaires du Parquet. 

Les gendarmes eux-mêmes se plaignent parce qu'on 
les astreint à un service militaire trop rigide, et ils aban
donnent leurs fonctions à l'expiration du terme de leur 
engagement pour entrer dans une autre carrière, alors 
qu'ils auraient pu, grâce à l'expérience qu'ils ont 
acquise, arriver au grade de sous-officier et devenir plus 
tard d'excellents commissaires de police. 

Quel est le remède à apporter à cette situation? 
Je n'en vois qu'un : c'est de mettre fin à cet esprit de 

militarisation de la gendarmerie et de ne confier à 
celle-ci, en temps de paix, que des fonctions de police 
préventive et répressive. I l faut, de plus, la débarrasser 
d'une besogne administrative qui pourrait être faite par 
les administrations communales et qu'on lui impose : 
listes de milice, demandes de congés de miliciens pour 
cause de maladie chez eux, recensement des chevaux et 
voitures propres au service de l'armée, etc. 

Si , pour la répression des émeutes, des troubles en 
temps de grève, les brigades locales ne suffisaient pas, il 
y a à Tervueren une force de gendarmerie qui,organisée 
militairement, peut être appelée sur tous les points du 
pays. 

Mais tous, dans les parquets, nous exprimons le vœu 
de ne voir considérer nos gendarmes que comme des 
auxiliaires de la justice, auxiliaires à l'activité et au 
dévouement desquels nous tenons à rendre un légitime 
hommage. Nous pouvons compter sur eux pour suppléer 
à l'insuffisance de la police rurale ou communale. 

Messieurs, si nous n'avons eu, au cours de cette 
année, à déplorer le décès d'aucun de nos collègues de 
la Cour, nous avons fait cependant des pertes sensibles 
en voyant disparaître, à quelques jours de distance, trois 
de ses principaux membres. 

E n novembre dernier, notre sympathique premier 
président, M. J O U V E X K A U , atteint par la limite d'âge, 
devait nous quitter, laissant un vide profond parmi ses 
collègues. 

Je ne vous retracerai qu'en quelques mots sa longue 
et belle carrière. El le avait pris cours en 1868, époque 
à laquelle M. J O U V E N K A U entrait dans la magistrature en 
qualité de juge suppléant au tribunal de Mons. 

I l exerça ensuite près de ce tribunal les fonctions tle 
juge et de juge d'instruction jusqu'en 1881, quand alors 
vous l'avez appelé à faire partie de notre Cour. E n 1901, 
vous le nommiez président de chambre et, en 1908, 
vous l'éleviez, par vos suffrages unanimes, au rang de 
premier président. 

Sa vigueur, son activité au travail, sa claire intelli
gence nous auraient fait espérer de le voir plus long
temps à la tète de notre Cour, mais une loi, fatale pour 
nous tous, l'a obligé à résigner des fonctions qu'il 
aurait pu encore occuper pendant des années. 

Vous qui l'avez connu et qui avez pu apprécier sa 
science du droit, son jugement sûr et son impartialité 
rigide, vous regretterez avec moi la retraite de ce pre
mier président si affectueux pour tous, qui ne comptait 
que des amis dans cette Cour. 

Quelques jours après le départ de M. JOI'VENEAU, 
M. le président AELBRECIIT se voyait forcé également par 
la loi de prendre sa retraite. 



M . A E L B B E C H T avait été juge, juge d'instruction et 
vice-président au tribunal de Nivelles. En 188:!, vous le 
nommiez conseiller à notre Cour. C'était un juste hom
mage rendu au magistral intègre, instruit, qui jouissait 
dans son arrondissement de la considération cl de la 
confiance publiques. E n 1900. vous l'appeliez à la prési
dence d'une tle vos chambres, reeoiinaissanl ainsi les 
services qu'il avait rendus à la justice. 

Ce mois de novembre était vraiment fatal pour la 
Cour, car nous voyions aussi disparaître . M . le président 
B O L I N , atteint par la limite d'Age. 

Après avoir été juge de paix à Antoing, M . Umax 
avait été nommé juge au tribunal de Mous et, un an 
après, procureur du roi de ce tribunal. 

Quatre ans plus lard, il enliait à notre Cour et bientôt 
il était nommé président de chambre. 

Celle carrière rapide était bien justifiée, car M . B I U . I N 

possédait de profondes connaissances juridiques. Hono
rable entre tous, indépendant tle caractère, il a toujours, 
dans l'exercice de ses différentes fonctions, montré une 
impartialité et une dignité que je me plais à recon
naître. 

Il y a quelques semaines à peine, noire collègue 
M . le conseiller M A K I S nous quittait aussi et voyait 
accepter sa démission que son état de santé le forçait à 
donner. M . M A I U S avait été juge à Hasselt, puis à Anvers. 
I l était vice-président au tribunal de cette ville lorsqu'il 
entra à notre Cour en 190(1. 

I l en sort emportant les regrets de nous tous el lais
sant le souvenir d'un excellent magistral, pour lequel 
nous avions la plus profonde estime. 

E n province, nous avons à regretter le départ de 
M . L K S C I I E V I N , procureur du roi à Tournai, appelé aussi 
par la limite d'âge à donner sa démission. 

I l avait été juge de paix à Leu/.e, puis substitut du 
procureur du roi à Tournai en, 1875 et procureur du roi 
en 1885. 

Pendant les vingt-sept années qu'il occupa ses fonc
tions dans un arrondissement où les passions poli
tiques sont poussées à l'extrême. M. L E S C I I E V I X , grâce à 
la modération de son caractère et à son impunialité, 
sut s'attirer les sympathies de tous et même le respect 
de la pari de ses adversaires politiques. 

A Bruxelles, M. le juge P O U L L E T , arrivé a l'âge de 
l'éméritat, a dû abandonner ses fonctions. 

C'était un magistrat affable, travailleur, qui perpé
tuait dans la magistrature les traditions de son père, 
ancien président du tribunal de Louvain. 

Il laisse parmi tous ses collègues un excellent sou
venir. 

11 y a un mois,nous apprenions le décès de M. A R I I Ï S , 

procureur du roi honoraire du tribunal de Malines. 
M . A E R T S avait débuté dans la magistrature comme 

juge de paix à Heyst-op-den-Berg. Il avait ensuite été 
juge et juge d'instruction au tribunal de Malines. 

E n 1885, il était nomme procureur du roi de ce tri
bunal et iLcxerça ses fonctions jusqu'en 1900, époque 
à laquelle il atteignit l'âge de la retraite. 

M. A E U T S était un homme de grande expérience, qui 
dénota des qualités spéciales comme juge d'instruction. 
11 possédait un esprit sûr et un jugement éclairé. Sa 
retraite fut regrettée de tous ceux qui avaienl pu appré
cier les services rendus par lui à la magistrature. 

Enfin, i l y a quelques jours â peine, nous avions à 
déplorer la disparition de'M. I ' I I A X C A I I T , juge de paix du 
canton de Cens. 

Avant d'exercer ces dernières fonctions, il avait été 
juge suppléant au tribunal de Mons el il les remplit à 
Lens en s'attiranl l'estime et la considération de tous. 

Le Barreau, au cours de l'année dernière, a aussi fait 
des pertes sensibles. 

Le 19 octobre 1911, il voyait disparaître M<= J U L I E N 

V A N I ) K ! ! L I M ) E N . C'était un érudit, docteur en droit, en 
philosophie et lettres et un archéologue distingué Ses 
plaidoiries étaient d'une logique serrée et son honora
bilité professionnelle avait amené ses confrères à 
l'appeler plusieurs fois à faire partie du Conseil de 
discipline de l'Ordre des avocats et à la présidence 
d'honneur delà Conferencedujeunebarreau.il jouissait 
de l'estime de tous les magistrats. 

Quelques jours après, M R
 V A N D E R L I N D E X , succombait 

son confrère M ° J U L E S T I B K I I C I I I K N , dont la carrière fut 
plutôt politique. I l avait été échevin de Saint-Josse-
tcn-Noode et conseiller provincial. Comme avocat, il 
laisse le souvenir d'un homme d'une honorabilité 
parfaite. 

Le Barreau a été aussi éprouvé en juin dernier par la 
perle de M E

 O S C A H L A N D R I E N . Ses confrères avaient 
reconnu ses mérites en l'appelant au bâtonnat, il y a 
quelques années. Il jouissait d'ailleurs parmi nous d'une 
réputation justement méritée. 

Avocat de plusieurs départements de l'Etat, M E L A N -
i i i t iEX apportait tous ses soins à la défense des intérêts 
de celui-ci. 

Il était d'une courtoisie parfaite dans ses rapports 
avec la magistrature, et sa mort laisse parmi nous des 
regrets unanimes. 

En i in , il v a quelques semaines, nous apprenions le 
décès inattendu d'une des sommités de noire Barreau. 

M C
 L É O N D E L A N T S H F . E U E , ancien ministre de la justice, 

venait de nous être enlevé à la lleur de l'âge, alors 
que, depuis sa récente rentrée au Barreau, ses bril
lantes qualités el son talent nous faisaient espérer de l'y 
voir un jour arriver aux plus grands honneurs. 

Je ne'vous parlerai pas de la carrière politique de 
M . D E L A N T S H K K R E qu'il ne nous appartient pas d'appré
cier. Elle, l'a été d'ailleurs par ses adversaires politiques 
dans les termes les plus tlatteurs. 

M E
 D E L A N T S I I K K U F . méritait cette appréciation, car il 

était impossible de ne pas rendre hommage à la droi
ture et à l'indépendance de son caractère. 

C'était non seulement un avocat érudit, un juriscon
sulte remarquable, mais aussi un homme qui avait con
sacré toute sa vie â l'étude du droit, de la philosophie 
la plus approfondie, des sciences mathématiques el de 
l'art. 

C'est une belle el noble intelligence qui disparaît et 
la magistrature, qui a pu apprécier les mérites de 
M ' ;

 D E ' L A N Ï . S I I E E R K , s'associera aux regrets unanimes 
que laisse sa mort à tous ceux qui l'ont connu. 

Au nom du Roi, je requiers qu'il plaise à la Cour 
de déclarer qu'elle reprend ses travaux. 

JURISPRUDENCE RELGË 

C O U R D ' A P P E L D E L I E G E 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . E R P I C U M , cous. 

2 6 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

L O U A G E D ' O U V R A G E . — D E V I S E T M A R C H É S . — F O R F A I T . 

I M P R É V I S I O N . 

Quand le contrai d'entreprise constitue un forfait 
" complet et absolu, l'adjudicataire des travaux ne 

peut cire udmisà réclamer des dommages-intérêts 
parce que îles mesures inexactes figureraient au 
devis, qu'il aurait rencontré beaucoup plus de 

roche dure que ce qui y était spécifié, l'aléa du 
forfait portant inévitablement sur les quantités 
proportionnelles des différents étals de consis
tance du sol, sans que l'entrepreneur, qui n'était 
jias forcé de soumissionner, puisse utilement 
exciper de ce qu'il n'aurait pas disposé d'un 
délai suffisant pour recueillir personnellement 
les indications utiles. 

( S O C I É T É I N T E R C O M M U N A L E D E S F A U X G R O U P E S 1)K C L A V I E R 

D E M O D A Y E C. P H I L I P P E C t S O C I É T É D E S C O N D U I T E S D E A ! 

C E S Arrêt, conforme à la notice. (Plaid. M M " G F O R 
F O C C R O U L L E , D E - V I L L E ,'Huy] et L ' H O F . S T - R E . M Y C , S C I I I . N -

I I E L E R , S c i I X O R I t E N ' B E R G , G . C l . O E S el C A P I T A I N E . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

A u d i e n c e des r é f é r é s . — P r é s i d e n c e de M . D K I J I E S X E . 

3 0 oc tob re 1 9 1 1 . 

S A I S I E - A R R E T . — V A L E U R S S A I S I S S A I I I . K S . — A R T I S T E 

L Y R I Q U E . — C O S T U M E S E T P A R T I T I O N S . 

I l appartient au juge des référés d'ordonner la 
mainlevée d'une saisie-arrêt si les choses vincu-
lées sont insaisissables. 

Le mot a outil » doit être entendu dans un sens 
large et conforme aux idées d'humanité qui ont 
inspiré les dispositions de l'art. 5Q2, C. proc. civ. 
Les costumes de théâtre,les purtitionsd unartisle 
lyrique sont insaisissables par application de 
l'art. ô o 2 , G", du dit code, comme étant indispen
sables pour l'exercice de sa profession el comme 
étant nécessaires à ses occupations personnelles et 
journalières. 

Même dans le cas prévu par les n"* :> et-file l'url.Ôq^, 
c. proc. civ , le respect de l'esprit de la loi imposée 
par des considérations de décence et d'humanité, 
a fait admettre que la valeur de Hoo francs peut 
être exceptionnellement dépassée selon les cas ( i ) . 

( V . . . C . V . . . et É T A T I l E I . G E . ) 

O r d o n n a n c e . — E n t e n d u Me K I U S U I F . X en ses e x p l i c a 
t ions p o u r le défendeur Y . . . ; 

A t t e n d u (pie M C Démai l l i ez , avoué o c c u p a n t p o u r l 'E ta t 
belge, déc l a r e s'en r é f é r e r à j u s t i c e ; 

Su r la c o m p é t e n c e : 
A t t e n d u q u ' i l nous a p p a r t i e n t d ' o rdonne r la ma in l evée 

d'une s a i s i e - a r r ê t si les choses v incu lées sont insais issa
bles ( M O R E A U , Des référés, n" a i ô l ; 

A t t e n d u que l ' u rgence ne peut ê t r e c o n t e s t é e ; qu 'e l le 
r ésu l t e des c i r cons tances de l a cause et n o t a m m e n t de ce 
(p ie lademanderes . se d o i t i nces sammen t , sous pe ine d 'un 
dédit , r e m p l i r des o b l i g a t i o n s c o n t r a c t u e l l e s c o m m e pre
miè re chanteuse d 'opé re t t e ; que l e f n i l q n e la demande
resse a p u di f férer l ' exécu t ion forcée de l ' o rdonnance du 
29 j u i l l e t 1911 j u s q u ' à ee j o u r , est du a des c i rcons tances 
spéc ia l e s i ndépendan te s de sa v o l o n t é ; 

A u f o n d : A t t e n d u que la demande est basée su r les 
ar t . 5Si et 592, G", c. proc . c i v i q u e le m o t « o u t i l » d o i t ê t re 
en tendu dans un sens l a r g e et con fo rme aux idées d 'huma
ni té q u i on t in sp i r é les d i s p o s i t i o n s du d i t a r t . 59a; que les 
costumes de t h é â t r e . l e s p a r t i t i o n s d 'un a r t i s t e l y r i q u e , s o n t 
insa is issables p a r a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 0912, G", d u d i t code, 
comme é t a n t i nd i spensab les p o u r l ' exe rc i ce de sa p ro fes s ion 
et c o m m e é t a n t n é c e s s a i r e s à ses occupa t i ons personnel les 
et j o u r n a l i è r e s ( o r d . T r i b . c i v . d u H a v r e , 8 ma i 1897,,/on/vi. 
Huissiers, t . 7.8, p. 276) ; 

A t t e n d u d ' a i l l e u r s que, m ê m e là où la l o i a prévu une 
l i m i t a t i o n de va l eu r (cas prévu p a r les n"> 3 e l 4 de l 'art .592, 
c. p r o c . c i v . ) , le r e spec t de l ' e s p r i t de la l o i i m p o s é e p a r 
des cons idé ra t ions de décence et d 'humani té .a l 'ait a d m e t t r e 
que l a v a l e u r de 3oo francs p e u t ê t r e e x c e p t i o n n e l l e m e n t 

(1) V o i r les a u t o r i t é s c i t ée s dans l a déc i s i on r a p p o r t é e , 
et I J E U R Q U I N , Code de lu saisie-arrêt, u o i 34">ct 629. 

cas (RoniÉRE, t . I I , p . 222 
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G A R S O X ' N E T , 
dépas sée selon les 
t . I V , 11" i.3oi) ; 

A t t e n d u que, dans l ' e spèce , i l éche t de l i m i t e r les effets 
de la s a i s i e - a r r è l de la m a n i è r e c i -après spéc i f i ée ; 

Par ces m o t i f s , Nous . . . s t a tuan t au p r o v i s o i r e , tous d r o i t s 
des p a r t i e s saufs nu p r i n c i p a l , et r e j e t a n t les conc lus ions 
au t re s ou c o n t r a i r e s , nous déc l a rons compétent ; o r d o n 
nons au défendeur V . . . de d o n n e r ma in l evée de l a saisie-
a r r ê t d o n t i l s 'agi t , en ce q u i concerne les costumes, ob je t s , 
accessoires et p a r t i t i o n s nécessaires à la demanderesse 
p o u r r e m p l i r ses engagements dans la tournée d'opérettes 
dont s'agit, et q u i se t r o u v e n t dans les deux co l i s déposés à 
l ' en t repôt de B r u x e l l e s le 12 j u i l l e t i g u ; et à défaut de ce 
fa i re dans les 24 heures de la s i g n i f i c a t i o n de l ' o rdonnance , 
d isons ( p ie cel le-ci t i e n d r a l i e u de ma in l evée en ce q u i con
cerne les d i t s cos tumes , ob je t s , accessoires et p a r t i t i o n s , 
et ( p i e le défendeur , E t a t belge, sera tenu de les r e m e t t r e 
i m m é d i a t e m e n t à la demande re s se ; d i sons qu 'en cas de 
diff icul té sur la r e s t i t u t i o n des d i t s ob je t s , i l nous en sera 
r é f é r é ; c o n d a m n o n s le défendeur V . . . aux dépens ; d i sons 
que le défendeur , E t a t belge, passera sans frais et , v u l 'ab
solue n é c e s s i t é , déc la rons l ' o rdonnance e x é c u t o i r e su r 
m i n u t e a v a n t l ' e n r e g i s t r e m e n t . . ( D u 3o oc tob re 1911. 
P l a i d . M M » C I . E R H . U T . avoué, c. S.uu K I R S C I I E X et E M I L E 

K l H S C I I E N . ) 

->=e<— 

T R I B U N A L C I V I L D E N I V E L L E S 

Ch. des vaca t i ons . — P r é s , de M . M I C H A U X , v i ce -p ré s . 

2 0 sep tembre 1 9 1 2 . 

C O M M U N A U T É D E B I E N S . — C R É A N C E nu M A R I C O N T R E S A 

F E M M E . — S A I S I E D E L A N U E P R O P R I É T É D E S P R O P R E S D E 

C E L L E C L . — N ( I N - I ( E C E V A R I L 1 T É . 

Le mari commun en biens ne peut.pour se procurer 
le payement d'une récompense liquide, saisir, 
durant la communauté, la nue propriété des 
biens de sa femme. 

( S T R E E L C . G O D E A U . ) 

J u g e m e n t . — A t t e n d u q u ' a y a n t formé con t r e son m a r i 
une demande en s é p a r a t i o n de corps , l a demanderesse a 
dé f in i t i vemen t s u c c o m b é en appe l et a é té c o n d a m n é e aux 
dépens ; 

A t t e n d u que le m a r i défendeur a f a i t c o m m a n d e m e n t avec 
menace do saisie p o u r s 'assurer le r e c o u v r e m e n t de ces 
f ra i s, et annonce v o u l o i r s a i s i r la nue p ropr i é t é des p r o p r e s 
de sa f e m m e ; que cel le-ci s 'oppose au c o m m a n d e m e n t p a r 
la r a i s o n qu ' e l l e ne d o i t pas le p a y e m e n t , t o u t au m o i n s 
imméd ia t ; 

A t t e n d u qu 'à défaut de t ex te , i l y a l i e u de s ' i n sp i r e r des 
p r i n c i p e s g é n é r a u x p o u r r é soud re l a ques t i on de s a v o i r s i 
l ' un des époux , c o m m u n en biens, c o m m e en l ' e spèce , p e u t 
e x é c u t e r l ' a u t r e p o u r se p r o c u r e r le payemen t d 'une r écom
pense l i q u i d e qu i l u i s e ra i t due d i r e c t e m e n t p a r son 
c o n j o i n t ; 

A t t e n d u qu 'en l ' e spèce , la c r é a n c e d u m a r i n 'est pas de 
celles q u i , p a r l e u r n a t u r e , t e l l e une p e n s i o n a l i m e n t a i r e , 
d o i v e n t ê t re p a y é e s i m m é d i a t e m e n t ; 

A t t e n d u , en o n t r e , que la femme n'est pas pour son m a r i 
un d é b i t e u r o r d i n a i r e auque l doive s ' app l ique r le d r o i t e o m -
1 1 1 1 1 1 1 I que ses meubles sont, t ombés en c o m m u n a u t é ; que le 
m a r i a d m i n i s t r e ses p r o p r e s ; que sa p a r t dans l a c o m m u 
nauté , que l l e qu 'e l le puisse ê t r e , ne sera r é a l i s é e qu 'à l a 
d i s s o l u t i o n : (pie cet te in fé r io r i t é n'est pas o r g a n i s é e c o n t r e 
e l le , ma i s p o u r e l le c o m m e p o u r son m a r i , dans u n b u t 
supé r i eu r d ' o rd re et d 'unité dans la soc i é t é c o n j u g a l e : 

A t t e n d u (pie l 'exis tence de la c o m m u n a u t é c r ée en t re 
c o n j o i n t s u n c o m p t e q u i n 'est c lô tu ré qu'à l a d i s s o l u t i o n , e t 
qu 'on i g n o r e jusque- là lequel des époux sera dé f in i t ivement 
c r é a n c i e r de l ' a u t r e ; 

A t t e n d u que cet te i g n o r a n c e , d 'une p a r t , l ' in fér ior i té de 
la f emme et les d r o i t s du m a r i comme chef, de l ' a u t r e , d o i 
ven t avo i r cet te c o n s é q u e n c e n é c e s s a i r e que t o u t a r t i c l e 
p o u v a n t e n t r e r dans le c o m p t e géné ra l en t r e époux , d o i t y 
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e n t r e r , sous pe ine de déso rd re et d ' i n iqu i t é ; que e'cst en 

ce sens que doi t s ' app l ique r nu cas p r é s e n t l ' a r t . 147^ d u 

code c i v i l ; 
A t t e n d u , en ou t re , que l ' a r t . i;")<j"> d ispose que ia f emme 

ne peut céde r ses p rop re s à son m a r i que p o u r le seul paye
m e n t de sa do t et l o r s q u ' i l y a e x c l u s i o n de c o m m u n a u t é , 
d'où se déduit que la l o i ue prévoi t pas, en p r i n c i p e , l ' a c t i o n 
d u m a r i s u r les p r o p r e s de sa f emme p o u r une de t t e que l 
conque ; 

A t t e n d u , en c o n s é q u e n c e , que le c o m m a n d e m e n t préa

l ab le à la sais ie a u q u e l est f a i t e o p p o s i t i o n d o i t r e s t e r sans 

e f f e t ; 
Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , de l ' av i s con fo rme de M . Y E R -

H A E G E N , s u b s t i t u t , d i t p o u r d r o i t (pic la demanderesse n'est 
pas tenue au payemen t ac tue l des I r a i s r é c l a m é s ; d é c l a r e 
n u l le c o m m a n d e m e n t du 21 j u i n 1012; condamne le défen
deur aux dépens . . . ( D u 20 s ep tembre 1912. — P l a i d . 
M M » J C V R A K D e t V A M ' É E , pè re . ) 

LÀ B E L G I Q U E J U D I C I A I R E . 

T R I B U N A L C I V I L D E L A S E I N E 

S i x i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e dt 

1 1 mar s 1912 . 

M . L E M O L N ' E . 

JURISPRUDENCE ÉTRANGÈRE 

C O U R D E C A S S A T I O N D E F R A N C E 

C h a m b r e c r i m i n e l l e . — P r é s i d e n c e de M . K A M I . 

2 1 d é c e m b r e 1 9 1 1 . 

CASSATION. — ARRÊT DE RENVOI. — DEMANDE EN NL'É

L I T E . — D É L A I . — AltRÈï DÉFINITIF . — Cotl! D'AS

SISES. — EXCEPTION D'INCOMPÉTENCE. 

Il résulte de l'art. 001, c. inslr. crim., que, dans le 
cas où elle est faite après l'expiration du délai 
fixé par l'art. 2ijG du même code, la demande en 
nullité de l'arrêt de renvoi et les moyens sur 
lesquels elle est fondée, ne sont soumis à la cour 
de cassation qu'après l'arrêt définitif. Cette dis
position implique nécessairement qu'aucune 
exception de compétence ne peut être soulevée 
devant la cour d'assises, lorsque celte juridiction 
a été saisie par un arrêt de la chambre des mises 
en accusation. 

(DlTm.UiNE et A U T R E S . ) 

L e pourvoi était dirigé contre un arrêt de la cour 
d'assises de la Seine, en date du 23 novembre J!>l i . 

A r r ê t . — V u les a r t . 290,001, c. i n s l r . c r i m . et G2 de la 

l o i d u 29 j u i l l e t 1881, modif ié p a r la l o i d u 4 j u i l l e t 1908; 
A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e des t e rmes de l ' a r t . 3 o i , c. i n s t r . 

c r i m . , que, dans le cas où e l le est l'ai te a p r è s l ' e x p i r a t i o n d 11 
délai f ixé pa r l ' a r t . 29G d u m ê m e code, la d e m a n d e eu n u l 
l i t é de l ' a r rê t de r e n v o i et les moyens sur lesquels e l le est 
fondée ne son t s o u m i s à la cour de cassa t ion qu ' ap rès 
l ' a r r ê t déf ini t i f ; que cet te d i s p o s i t i o n i m p l i q u e néces sa i r e 
m e n t qu 'aucune e x c e p t i o n d ' i ncompé tence ne p e u t ê t re 
u t i l e m e n t sou levée devan t l a cou r d'assises, l o r sque cet te 
j u r i d i c t i o n a été saisie pa r un ar rê t de la c h a m b r e des 
mises en a c c u s a t i o n ; qu 'on ne s a u r a i t a d m e t t r e , sans 
r e n d r e i l l u s o i r e la d i s p o s i t i o n susv isée q u i a é té éd ic tée en 
vue d 'évi ter t o u t r e t a r d dans le j u g e m e n t des affa i res sou
mises au j u r y , que l ' accusé q u i , a p r è s l ' e x p i r a t i o n d u délai 
f ixé p a r l ' a r t . 29G, ne peut s a i s i r la cour de cassa t ion d 'un 
p o u r v o i con t r e un a r r ê t de r e n v o i , m ê m e p o u r cause d ' i n 
c o m p é t e n c e , puisse f r a p p e r d 'un p o u r v o i devan t ê t re immé
d i a t e m e n t s o u m i s à la cour de cassa t ion , l ' a r rê t pa r l eque l 
l a cour d'assises, se reconna issan t i r r é v o c a b l e m e n t saisie 
p a r l ' a r rê t de r e n v o i , a u r a i t r e j e t é l ' excep l i o n d ' incompé
tence p a r l u i s o u l e v é e ; 

A t t e n d u que. . . (sans in t é rê t en B e l g i q u e ; 
Par ces m o t i f s , la Cour déc la re le p o u r v o i non rece-

vable , condamne les demandeur s à l ' amende et aux 
dépens . . . 21 d é c e m b r e 1911) 

S E R V I T U D E . — Jouas DE SOUFFRANCE.— VERRE DORMANT. 
VERRE PERFORÉ. — ASSIMILATION IMPOSSIBLE. — JOCRS 

NE P O U V A N T S E R V I R A L ' A L R A T T O N . 

Les ouvertures à verre dormant prévues par l'art. 
tj-(i, c. civ., rentrent dans la catégorie des jours 
ne jjouvanl pas servir à l'aération. Le verre per
foré à trous ne peut donc, être assimilé au verre 
dormant prévu par le dit article. 

Si, en effet, le verre perforé établi à la hauteur 
voulue remplit le but de la loi en ce qui concerne 
la vue, il ne satisfait jias aux prescriptions 
légales en ce qui concerne le bruit, les odeurs, les 
jets d'immondices, contre lesquels le législateur 
a manifestement voulu protéger l'héritage voisin; 
alors surtout que les verres perforés sont destinés 
à éclairer et aérer des locaux a usage de cuisine. 

Le législateur ayant exigé une clôture continue, 
l'on arriverait nécessairement à l'arbitraire si 
ion admettait dans le verre des solutions de con
tinuité dont la dimension ne saurait être déter
minée sur une base légale en vue de l'aération (1) . 

( C O N S O R T S D O L L É A N S c. L A D A M E D A V I D . ) 

Jugement. — A t t e n d u que, par j u g e m e n t d t i t4 mars 
1910, le t r i b u n a l a c o n d a m n é la dame D a v i d à t r a n s f o r m e r 
en j o u r s de souff rance , c o n f o r m é m e n t aux a r t . G7G, 677, 
c. ci \'., les o u v e r t u r e s p a r e l le é t a b l i e s dans un m u r c o n t i g u 
à l ' i m m e u b l e des consor t s D o l l é a n s : 

A t t e n d u qu 'en e x é c u t i o n de cet te déc i s ion , la d i t e dame 

(1) A u x te rmes de l ' a r t . (I75, c. c i v . , le p r o p r i é t a i r e d 'un 
m u r non m i t o y e n , j o i g n a n t i m m é d i a t e m e n t l 'hér i tage 
d ' a u t r u i , peut p r a t i q u e r dans ce m u r des j o u r s ou fenêtres 
à fer mai l l é et ve r r e d o r m a n t . 

Les j o u r s a ins i prévus c o n s t i t u e n t des j o u r s de souf
france, don t l ' ex is tence est subordonnée à t o l é r ance du voi
s in , à (pi i i l sera t o u j o u r s l o i s i b l e de les f a i r e d i spa ra î t r e , 
p a r exemple en a c q u é r a n t la m i t o y e n n e t é d u m u r , ce q u i l u i 
p e r m e t t r a d 'en e x i g e r la suppres s ion , que l l e que so i t la 
date à l a q u e l l e i ls ont ete p r a t i qués ( a r t . OGi, c. c i v ; Cass. , 
c i j u i n 188S, S I U K Y , 1888. I , 41 ' j ; l i r e . Connu, tliéor. et /irai, 
ilu code civil, t . I V . i c G o g ; D A U D I : Y - L A C A X T I N E R I E et C H A U 

V E . \ c , Des liicns, 11" i pK; Afl i l îV et U . \ r . Droit civil, ">" edi t . , 
t I I , p . C14, S 222). 

De ce (pie les j o u r s de souf f rance o n t un c a r a c t è r e pré
ca i re et ne son t a d m i s qu'à t i t r e d é p u r e t o l é r ance , i l faut 
c o n c l u r e sans hé s i t a t i on , à n o t r e av i s , qu ' i l s ne sau ra ien t 
ê t re é t ab l i s a u t r e m e n t que dans les c o n d i t i o n s s t r i c t e m e n t 
l éga l e s prévues pa r l ' a r t i c l e (¡70 ci-dessus r a p p e l é ; ces 
o u v e r t u r e s do iven t donc ê t re ga rn ies d 'un t r e i l l i s de fer c l 
d 'un c h â s s i s ii ve r re d o n n a n t . 

Or . d 'après les c o n d i t i o n s d ' é t ab l i s s emen t prévues pa r le 
l ég i s l a t eu r , les l o c a u x q u i bénéf i c i en t •d ' un j o u r de souf
france sont pr ivés de tou te aéra t i o n du cô té d u v o i s i n ; i l est 
donc 11 ecessa i re q u ' i l s so i en t a è r e s p a r que l (pie a u t r e coté , 
et s i l 'on a d m e t t a i t (pie l eu r v e n t i l a t i o n peu t ê t r e fa i te an 
m o y e n de ver res per forés p lus ou m o i n s ingén ieusement 
conçus , non seu lement le j u g e s ' exposera i t à des apprécia
t i o n s p u r e n i e i i i a r b i t r a i r e s , mais r i s q u e r a i t de c r é e r au 
p r o f i t du p r o p r i é t a i r e des b â t i m e n t s dans lesquels la 
v e n t i l a t i o n a u r a i t é té a ins i é t ab l i e , un d r o i t que celui-ci ne 
m a n q u e r a i t pas de r e v e n d i q u e r lo r sque le v o i s i n , en ex i 
geant la f e r m e t u r e de ces j o u r s après a c q u i s i t i o n de la 
mi toyenne té , v i e n d r a i t à p r i v e r le b â t i m e n t v o i s i n , non 
seulement de lumiè re , ma i s d ' a i r d 'une façon absolue. I l est 
donc à la fois sage c l équ i tab le de ne pas e x i g e r du vo i s in 
u n ' 1 toléra née p l u s gra nd e q ue cel le q ni l u i est imposée par 
la l o i . 

Par app l ien t ion des mêmes p r i n c i p e s , la cou r de Pa r i s a 
décidé , sur la demande en suppres s ion d 'une c lo i son trans
l u c i d e forma u t ver r iè re , (pie le m u r dans leque l sont encas
tres les \ i I rages éta ut s i l u e à mo ins de 19 d é c i m è t r e s de la 
p ropr ié té con l igué , la l o i ne p e r m e t (l 'y o u v r i r que des 
j o u r s de souffrance, d o n t e l le n'a pas d é t e r m i n é la d i m e n 
s ion , n ia is (pi i sont soumis à ce r ta ines c o n d i t i o n s , aux 
te rn ies (les a r t . G7G et G77. c. c i v . , et a. en conséquence , 
o rdonné une expe r t i s e à l 'effet de r eche rche r si toutes les 
c o n d i t i o n s p re sc r i t e s ont é té r e m p l i e s . ( P a r i s , 2 e c h . , 20 fé
v r i e r 1912, Revue du contentieux del'urchilectc et du bâtiment, 
1912, p . 102.) 

D a v i d a é t ab l i : 1° des c h â s s i s m o b i l e s ; 2 0 des v e r r e s 
é t ab l i s à d e m e u r e m a i s pe r fo r é s de t r o u s ; 

A t t e n d u que les conso r t s D o l l é a n s p r o l e s t e n t c o n t r e ces 
t r a v a u x q u i , d 'après eux , ne s a t i s f e r a i e n t pas aux pres
c r i p t i o n s d u j u g e m e n t sus rnppe lé ; 

A t t e n d u q u ' i l est sans i n t é r ê t de p a r l e r des c h â s s i s 
mob i l e s qu i , de l ' aveu de M r n 0 D a v i d , ne r e n t r e n t pas dans 
les c o n d i t i o n s p r é v u e s p a r l a l o i , et n ' o n t é té é t ab l i s pa r 
elle qu 'à t i t r e s u p p l é m e n t a i r e ; 

A t t e n d u que l a seule q u e s t i o n à r é soud re est cel le de 
savo i r s i l e v e r r e perforé à t r o u s , p e u t ê t r e a s s i m i l é au 
v e r r e d o r m a n t p révu p a r l ' a r t . 676,0. c i v . ; 

A t t e n d u que les anc iennes cou tumes , les anc iens au t eu r s 
et la d o c t r i n e m o d e r n e d i s t i n g u e n t : i " les j o u r s , c 'est-à-dire 
les o u v e r t u r e s de s t i née s à d o n n e r passage à l a l umiè re , 
mais non pas à l a vue n i m ê m e à l ' a i r e x t é r i e u r ; 2" des vues 
p r a t i q u é e s de m a n i è r e à l a i s se r e n t r e r l ' a i r d u dehors et à 
p e r m e t t r e de v o i r su r l ' h é r i t age d u v o i s i n ; 

A t t e n d u (pie s i l e code n'a pas formulé t r è s e x a c t e m e n t 
cet te d i s t i n c t i o n , i l s'est cependan t in sp i r é , p o u r r é g l e r 
l ' exerc ice d u d r o i t d ' o u v r i r des j o u r s et des vues sur les 
hé r i t ages v o i s i n s , des m ê m e s p r i n c i p e s que les c o u t u m e s ; 

A t t e n d u q u ' i l est c o n s t a n t que les o u v e r t u r e s à v e r r e 
d o r m a n t p r évues p a r l ' a r t , 676,e.civ., r e n t r e n t dans la ca té 
go r i e des j o u r s ne p o u v a n t pas s e r v i r à l ' a é r a t i o n ; 

A t t e n d u que l e b u t de l a l o i , en l ' e spèce , a é té de r e m é 
die r a u t a n t (pie poss ib l e a u x graves i n c o n v é n i e n t s que 
p r é s e n t e n t p o u r les v o i s i n s les o u v e r t u r e s p r a t i q u é e s dans 
un m u r s i tué sur la l i m i t e m ê m e des deux p r o p r i é t é s ; 

A t t e n d u que ces i n c o n v é n i e n t s son t n o t a m m e n t la vue, 
le b r u i t , les odeurs , les j e t s d ' i m m o n d i c e s , le défaut de con
t inui té dans lu c lô tu re s é p a r a n t les deux i m m e u b l e s ; 

A t t e n d u que s i le, v e r r e pe r fo ré é tabl i à l a h a u t e u r v o u l u e 
r e m p l i t le b u t de l a l o i , e n ce q u i concerne la vue, i l ne sat is
f a i t pas aux p r e s c r i p t i o n s l é g a l e s , en ce q u i touche les 
q u a t r e au t re s p o i n t s de vue ci-dessus é n o n c é s ; 

A t t e n d u que, s p é c i a l e m e n t en ce q u i concerne les odeurs , 
la gêne à s u b i r p a r les consor t s D o l l é a n s s e r a i t p a r t i c u l i è 
r e m e n t g rave , p u i s q u e les o u v e r t u r e s l i t i g i e u s e s d o n n e n t 
sur des cu i s ines ; 

A t t e n d u , en ce qu i touche le j e t d ' i m m o n d i c e s , que cet 
i nconvén ien t n'est pas non p lus e n t i è r e m e n t év i té , pu i sque 
p a r les t r o u s de la v e r r e r i e l 'on p e u t l ancer , so i t des 
l i q u i d e s , s o i t des obje ts de m i n i m e g ros seu r ; 

A l t en d 11 d r o i t à l ' aé ra t ion é t a i t r e c o n n u , l ' on 
a r r i v e r a i t f o r c é m e n t à l ' a r b i t r a i r e , aucune base n ' é t an t 
prévue p a r la l o i p o u r r é g l e r cel te a é r a t i o n ; 

A t t e n d u (pie les p i è c e s à a é r e r p o u v a n t , à r a i son de l e u r 
supe r f i c i e , à r a i s o n de l 'usage spéc ia l auque l el les sont 
emp loyées , a v o i r beso in d 'une t r è s g r a n d e a é r a t i o n , les t r i 
b u n a u x s e r a i e n t a m e n é s a a u t o r i s e r do t rès l a rges t r o u s 
dans le ve r r e , ce q u i serait , é v i d e m m e n t c o n t r a i r e au t ex t e 
de l ' a r t . 67G, q u i a prévu un ve r r e c o n t i n u ; 

A t t e n d u que v a i n e m e n t i l est a l l égué (pie les r é d a c t e u r s 
du code n ' a u r a i e n t pas m a n q u é d ' a d m e t t r e le v e r r e per foré 
s ' ils l 'avaient , c o n n u , et q u ' i l est d u d e v o i r d u j u g e d ' i n t e r 
p r é t e r l a l o i de façon à p e r m e t t r e aux j u s t i c i a b l e s de béné
f i c i e r des p r o g r è s de la science ; 

A t t e n d u (pie. en dehors d u v e r r e perforé , i l ne m a n q u a i t 
pas de p rocédés connus lo r s de la r é d a c t i o n d u code p o u r 
p e r m e t t r e l ' aé ra t ion , te ls (pie l ' o u v e r t u r e des c h â s s i s à 
quelques c e n t i m è t r e s s e u l e m e n t ou la pose de ces c h â s s i s 
d'une façon o b l i q u e ; 

A t t e n d u (pie n é a n m o i n s , eu t o u t e connaissance de cause, 
le l ég i s l a t eu r a e x i g é la c lô tu re c o n t i n u e ; 

A t t e n d u (pie,en dehors d 'un t ex t e fo rme l , l ' on ne p e u l donc 
o b l i g e r les consor t s D o l l é a n s à s u b i r les i nconvén ien t s 
ci-dessus s i g n a l é s ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l d i t que, dans les t r o i s mo i s 
qui s u i v r o n t la s i g n i f i c a t i o n du p r é s e n t j u g e m e n t , la dame 
D a v i d dev ra s u p p r i m e r les ver res pe r fo rés de son m u r et 
scel ler à d e m e u r e les c h â s s i s q u i c o n t i e n n e n t les ve r r e s 
c o n t i n u s . . . ( D u 11 m a r s 1912. — P l a i d . M M M

 I I O L L E N D E R et 
B O N P A I X . ) 

V A R I É T É S . 

M . M A R I G N A N 

C o n s e i l l e r à l a C o u r de C a s s a t i o n d e F r a n c e . 

A l'audience de rentrée de la cour de cassation de 
France, le 1(3 octobre 1911, M . l'avocat général EON a 
t'ait l'éloge de M . le conseiller M A K K . N A N , décédé le. 
3 avril précédent. Nous extrayons de son discours 
quelques passages suggestifs sur une partie delà carrière 
tissez mouvementée de ce digne serviteur de la justice. 

. . . M. le conse i l l e r M.ut i t iXAX a p p a r t e n a i t , pa r ses 
o r i g i n e s f a m i l i a l e s , à ce pays cévenol , d o n t les h a b i t a n t s 
— c o m m e l'a d i t en p a r e i l l e c i r cons tance M . le p r o c u r e u r 
géné ra l — « j o i g n e n t à tou te l a v ivac i t é d ' e s p r i t des mér i 
d i o n a u x la g r av i t é des peup les l o n g t e m p s v i c t i m e s des 
p e r s é c u t i o n s r e l ig i euses » . . . 

l ' a déc re t d u 27 n o v e m b r e 18G8 le n o m m a p r o c u r e u r à 
Uzès. L e c h o i x de ce pos te fut r e g r e t t a b l e , car M . M a r i g n a n , 
qu i a v a i t débu té dans d 'exce l len tes c o n d i t i o n s dans l ' A r -
dèche . r e v e n a i t a i n s i dans son d é p a r t e m e n t d ' o r i g i n e . I l 
deva i t en ê t re la p r e m i è r e v i c t i m e . 

Si l ' on est r a r e m e n t p rophè t e dans son pays , i l est p e r m i s 
de penser que, d 'une m a n i è r e g é n é r a l e , i l est p l u s d i f f i c i l e 
encore d 'y ê t r e u n m a g i s t r a t ind i scu té . L e r e c r u t e m e n t 
l o c a l de la m a g i s t r a t u r e , que l l e que soit la f o r m e d u gou
v e r n e m e n t — et. i l n 'y a pas l i e u d ' excep te r la f o r m e répu
b l i c a i n e — p r é s e n t e d ' i n d i s c u t a b l e s i n c o n v é n i e n t s . E x e r 
çan t ses f o n c t i o n s dans le m i l i e u où i l a sa f a m i l l e et ses 
i n t é rê t s , le m a g i s t r a t est e x p o s é aux ins id ieuses in f luences 
de l ' ambiance , et, l o r s q u e les suggest ions i m p é r i e u s e s de 
sa conscience suf f i sen t à en p a r a l y s e r l 'effet , elles sont en 
t o u t cas i m p u i s s a n t e s à m e t t r e son i m p a r t i a l i t é à l ' a b r i des 
susp ic ions in jus t i f i ée s don t e l le est l ' ob je t . L ' a u t o r i t é 
m o r a l e qu i f a i t l a force des déc i s ions de j u s t i c e s'en t rouve 
g r a v e m e n t a t t e i n t e . 

Cet é t a t de choses a p p a r a î t avec une év idence p a r t i c u 
l i è re dans les t e m p s t roub l é s p a r les a g i t a t i o n s de l a p o l i 
t i q u e , et v o t r e co l l ègue , h o m m e de d e v o i r en t re tous , en f i t 
à L z è s la pén ib le e x p é r i e n c e . 

A u m o m e n t où, en i S l i i , i l . M a r i g n a n é t a i t en t r é dans l a 
m a g i s t r a t u r e , i l é t a i t i nd iqué c o m m e " a p p a r t e n a n t à une 
f a m i l l e ayan t de l o t i t t emps professé des o p i n i o n s l ibé 
ra les » et les chefs de l a Cour a j o u t a i e n t : « I l a hé r i t é de 
ces o p i n i o n s ». 

L ' a v è n e m e n t d u r é g i m e r épub l i ca in a v a i t donc été sa lué 
avec j o i e p a r M . M a r i g n a n c o m m e r épondan t à ses a sp i ra 
t i o n s p e r s o n n e l l e s . N é a n m o i n s , comme tous les s i n c è r e s , ce 
m a g i s t r a t s ' é ta i t abs tenu de man i f e s t e r b r u y a m m e n t ses 
s e n t i m e n t s . 

L e p r o c u r e u r d ' t ' zès a v a i t f a i t p r euve , dans son n o u v e a u 
pos te , des p l u s so l ides q u a l i t é s p ro fess ionne l l e s , et, en 
1871, M . le p r o c u r e u r généra l C o l o n a d ' i s t r i a le c i t a i t c o m m e 
« u n des m e i l l e u r s p r o c u r e u r s d u ressor t , p a r v e n u , p a r l a 
d r o i t u r e de son e s p r i t et de son c a r a c t è r e , a ins i que p a r 
l ' amén i t é de ses r e l a t i o n s , à se c o n c i l i e r dans u n pays d i f f i 
c i le l ' e s t ime et la s y m p a t h i e de t o u s » . I l l ' a u r a i t p r i s 
v o l o n t i e r s comme c o l l a b o r a t e u r i m m é d i a t en qua l i t é de 
s u b s t i t u t généra l s i d ' o r i g i n a l e s cont ingences ne s'y é t a i e u t 
opposées ; « M . M a r i g n a n , é c r i v a i t le p r o c u r e u r géné ra l , est 
u n m a g i s t r a t d i s t i n g u e , m a i s sa c a n d i d a t u r e se t r o u v e 
fo rcémen t é c a r t é e pa r cet te r a i s o n q u ' i l a p p a r t i e n t au c u l t e 
r é fo rmé et que dé jà deux m a g i s t r a t s de m o n P a r q u e t l 'ont 
p a r t i e de cet te é g l i s e ; or , i l est de t r a d i t i o n à N îmes que l a 
m a g i s t r a t u r e se r e c r u t e dans une p r o p o r t i o n éga l e à ce l le 
des membres des deux cu l tes , s o i t d e u x t i e r s p o u r les 
ca tho l iques et un t i e r s p o u r les p r o t e s t a n t s » . 

Nos l o i s de s é c u l a r i s a t i o n o n t heu reusemen t f a i t d i spa
r a î t r e ces c o n s i d é r a t i o n s d ' o r d r e confess ionne l q u i , dans 
u n é ta t l a ïque , c o n s t i t u a i e n t un v é r i t a b l e a n a c h r o n i s m e , e t 
dé f in i t ivement a b o l i cet é t r a n g e pou r c e n t a ge , t o m b é 
d ' a i l l e u r s en désué tude d e p u i s que lques a n n é e s . 

Si les c o n v i c t i o n s r e l i g i euses de M . M a r i g n a n se (1res-
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sa ien t dans le d é p a r t e m e n t d u G a r d c o m m e u n obs tac le à | 
son avancement , ses o p i n i o n s r é p u b l i c a i n e s a l l a i e n t l u i 
c r é e r dans l a monte r ég ion de m u l t i p l e s d i f f icul tés et com
p r o m e t t r e un i n s t a n t son a v e n i r . 

L a chute du g o u v e r n e m e n t de M . T l i i e r s avai t r a n i m é les 
e s p é r a n c e s de r e s t a u r a t i o n des anciens p a r t i s monar 
chiques . L e m i n i s t è r e d u 24 m a i i 8 ; 3 . q u i les f a v o r i s a i t , 
s o l l i c i t a i t , dans son («l ivre de r é g r e s s i o n p o l i t i q u e , tous les 
concours et n ' a d m e t t a i t p o i n t l a t i édeur c l i c / les fonc t ion 
na i res , a lo r s p o u r t a n t que l e u r l o y a l i s m e l e u r p r e s c r i v a i t 
la f idél i té à la R é p u b l i q u e . 

M . M a r i g n a n f u t t r a i t é en suspect. D u m o i s d'août 1 S 7 ' ! 
a u m o i s de j u i n 1 K 7 4 , le m a g i s t r a t , p r é c é d e m m e n t s i gna l é 
c o m m e ayan t conqu i s les s y m p a t h i e s des j u s t i c i a b l e s do 
son a r r o n d i s s e m e n t , est dénoncé à la chance l l e r i e c o m m e 
(( n ' i n s p i r a n t et ne p o u v a n t i n s p i r e r aucune conf iance a u x 
conse rva t eu r s », c o m m e « m o n t r a n t de chaudes s y m p a t h i e s 
p o u r l a f o r m e r é p u b l i c a i n e ». On l u i f a i t g r i e f de s o u t e n i r 
des j u g e s de p a i x en t r é s dans la m a g i s t r a t u r e can tona l e a u 
4 s ep t embre . Son d é p l a c e m e n t est d e m a n d é : tuais le procu
r e u r géné ra l ne laisse pas i g n o r e r au g o u v e r n e m e n t que les 
t i t r e s j u d i c i a i r e s de M . M a r i g n a n , ses a p t i t u d e s et son 
c a r a c t è r e le p ro t ègen t con t r e une « d i s g r â c e q u i s e r a i t 
c o n s i d é r é e p a r le p a r t i p r o t e s t a n t c o m m e une c r i a n t e 
i n j u s t i c e et m ê m e c o m m e une persécu t ion con t re ses core
l i g i o n n a i r e s ». 

L e p o u v o i r hé s i t e . Sur ces en t re fa i t e s , un p r o c è s est 
in t en té devan t le T r i b u n a l d 'Uzès con t r e l 'évoque de M i n e s 
p o u r c a p t a t i o n d 'hé r i t age . L e p r o c u r e u r de la R é p u b l i q u e , 
a p r è s u n m i n u t i e u x examen d u doss ier , c o n c l u t a l ' a d m i s 
s i o n de l a demande . Cet te a t t i t u d e achève d 'exacerber les 
pass ions locales con t r e le m a g i s t r a t . 

L ' E g l i s e a v a i t donné au g o u v e r n e m e n t de l ' o r d r e m o r a l 
son a p p u i le p lu s e m p r e s s é . M a i s , les l eçons de l ' h i s t o i r e en 
t 'ont f o i . les g o u v e r n e m e n t s qu i on t so l l i c i t é , a c c e p t é ou 
s u b i le p a t r o n a g e p o l i t i q u e de l ' E g l i s e n 'ont j a m a i s ren
con t r é en e l le une a l l i ée d é s i n t é r e s s é e : i l l eu r a t o u j o u r s 
f a l l u p a y e r cher la r ançon de ses services . 

E l l e ex igea et o b t i n t le dép lacemen t de -M. M a r i g n a n q u i 
f u t , le 6 j u i n 1874- n o m m é s u b s t i t u t à M a r s e i l l e . 

R e v e n a n t quelques années p lus t a r d sur cet i n c i d e n t , 
M . le p r o c u r e u r géné ra l Bab led éc r iva i t au garde des 
sceaux : « L a cause m ê m e d u dép l acemen t de M . M a r i g n a n 
ne p o u v a i t qu 'honore r le m a g i s t r a t qu i en a é té l ' ob j e t . L e 
j u g e m e n t d u ï r i b u n a l d'Uzès a v a i t é té r e n d u c o n t r a i r e m e n t 
à ses c o n c l u s i o n s ; m a i s la Cour de N îmes r é f o r m a la déci
s i o n des p r e m i e r s juges , r e n d a n t a ins i h o m m a g e à l ' indé . 
pendance et à la f e rme té du p r o c u r e u r de la Répub l ique , 
a in s i qu'à son d i s c e r n e m e n t . L ' e l o i g n e n i e n t d u chef d u 
P a r q u e t f u t o b t e n u p a r des in f luences re l ig ieuses . » 

M . M a r i g n a n se f i t v i t e a p p r é c i e r dans sou n o u v e a u 
pos te , p a r l a fac i l i t é de sou é locut ion . la r e c t i t u d e de son 
j u g e m e n t et son e x p é r i e n c e des affa i res c i v i l e s . A t t a c h é à 
l a p r e m i è r e c h a m b r e du t r i b u n a l , i l p o r t a la pa ro le avec 
d i s t i n c t i o n dans des p r o c è s f o r t dé l i c a t s qu i m e t t a i e n t en 
j e u d ' énormes in t é rê t s . O n a conse rvé l o n g t e m p s au Pa la i s 
de j u s t i c e de M a r s e i l l e le s o u v e n i r de quelques-unes de ses 
conc lus ions . 

L ' a v a n c e m e n t cependant t a r d a i t a v e n i r ; les c i r c o n 
stances p o l i t i q u e s n ' é t a i en t pas favorab les aux m a g i s t r a t s 
dévoués a u x i n s t i t u t i o n s . M a i s la b o u r r a s q u e décha înée 
sur le pays r é p u b l i c a i n p a r le m i n i s t è r e d u tG m a i 1 S 7 7 
d u r a l i e u ; on ne v i o l e n t e pas impunémen t un peuple 
pass ionné pour l a l i b e r t é . L ' heu re de la j u s t i c e sonna p o u r 
M . M a r i g n a n ; u n déc re t du ¡¿4 n >u i 1 8 7 0 le n o m m a p r o c u r e u r 
de l a Répub l ique à N i c e . 

I l ne d e v a i t pas y d e m e u r e r l o n g t e m p s ; les é v é n e m e n t s 
a l l a i e n t m a i n t e n a n t le s e r v i r . 

L ' a p p l i c a t i o n des déc re t s d ' a v r i l 1880, p r e m i è r e démon
s t r a t i o n de défense . l a ïque de la t r o i s i ème Républ ique , r en
c o n t r a dans la m a g i s t r a t u r e de nombreuses r é s i s t a n c e s . 
Des démis s ions en masse — d o n t ce r ta ines r evê t i r en t l a 
f o r m e de tapageuses p r o t e s t a t i o n s p o l i t i q u e s — se p r o d u i 
s i r e n t dans les P a r q u e t s . A L y o n , c i n q s u b s t i t u t s sur s i x 

a v a i e n t abandonné l eu r s f o n c t i o n s et ee g r a n d P a r q u e t se 
t r o u v a i t d é s o r g a n i s é . 11 f a l l a i t l à un chef à l a fo is réso lu , 
p r u d e n t et e x p é r i m e n t é . L e p a s s é de M . M a r i g n a n le 
dés ig na i t à ce t r i p l e p o i n t de vue a u c h o i x d u gouverne
m e n t ; le 29 j u i n 1880, i l é t a i t c h a r g é de la d i r e c t i o n du 
P a r q u e t de L y o n . 

Ce m a g i s t r a t , q u i n ' a v a i t p o i n t u n t e m p é r a m e n t com
bat i f , d e v i n t p a r d e v o i r u n c o m b a t t a n t i n c a p a b l e d ' u n r ecu l 
ou d 'une dé fa i l l ance . l ' a y a n t do sa personne à l 'audience 
c o m m e dans l ' a d m i n i s t r a t i o n de son P a r q u e t , M . M a r i g n a n 
a f f i r m a son a u t o r i t é en t r i o m p h a n t , p a r sa fe rme té , son 
t a c t et ses hab i tudes labor ieuses , de t ou t e s les diff icultés 
de l a s i t u a f i o n . i l fut l 'ait c h e v a l i e r de la L é g i o n d 'honneur . 

Sa place é ta i t dès l o r s indiquée à l a tê te d ' un ressor t . 
N o m m é p r o c u r e u r géné ra l le 28 m a i 1881 p r è s l a Cour 
d ' appe l de l î a s t i a et le 3 d é c e m b r e 1882 p rès la C o u r d 'appel 
de D o u a i , M . M a r i g n a n d i r i g e a l ' a c t i o n p u b l i q u e dans ces 
deux ressor t s avec l a v i g i l a n c e a t t e n t i v e et la h a u t e u r de 
vues que c o m p o r t e n t ces r e d o u t a b l e s et a t t achan tes fonc
t i ons . I l n ' i g n o r a i t pas que le dévouemen t des subordonnés 
se mesure à la s o l l i c i t u d e que l e u r t e m o i g n e l e u r c h e f . i l  
s ' app l iqua à r e n d r e à ses c o l l a b o r a t e u r s , à que lque degré 
de la h i é r a r ch i e qu ' i l s fussent p l a c é s , une exacte j u s t i c e . 
Souc ieux des r e s p o n s a b i l i t é s de sa c h a r g e , i l i g n o r a tou jours 
ces notes d 'une un i fo rmi té et d 'une i n j u s t i c e ha rmonieuses 
q u i , c o u v r a n t d 'une éga le p r o t e c t i o n le m é r i t e et l a médio
c r i t é , r e n d e n t si m a l a i s é e — p o u r ne pas d i r e i r r é a l i s a b l e — 
l ' i o u v r e de d i s c e r n e m e n t et de conscience q u i s ' impose au 
m i n i s t r e ou à une c o m m i s s i o n de c lassement . 

M . M a r i g n a n n ' a v a i t p o i n t le geste bén i s seu r ; i l ne p r a t i 
q u a i t pas cet te a f fab i l i t é banale q u i est à la cord ia l i t é 
vé r i t ab l e ce que la fausse m o n n a i e est a u x v a l e u r s de bon 
a l o i . I l écou ta i t et o b s e r v a i t avec a t t e n t i o n les mag i s t r a t s 
q u i te v i s i t a i e n t , r e c h e r c h a n t dans l 'é tude de l ' h o m m e les 
é l é m e n t s d ' app réc i a t ion que ne s a u r a i t f o u r n i r l a seule 
l e c t u r e d 'un doss ier . S i , p a r l 'effet de la r é s e r v e inhérente 
à son c a r a c t è r e , son accue i l s e m b l a i t pa r fo i s un peu d i s t an t , 
sa b i e n v e i l l a n c e , e x e m p t e de faiblesse, é t a i t r é e l l e ; car la 
bon té é t a i t le fond m ê m e de sa n a t u r e . . . 

B I B L I O G R A P H I E 

ZWENDELAAR, H.-A. — Code des prud'hommes annoté 
p a r I I . - A . ZWENDELAAU, avoca t à la C o u r d ' a p p e l île 
R r u x e l l l ' S . (lit vot. cartonné de --<) ]>!>., grand in-itt. — 

Bruxelles, F . Van Buggenhoudl, éditeur, i;)i2.) 

C'est v r a i s e m b l a b l e m e n t p a r le s c r u p u l e e x a g é r é de ne 
pas s 'exposer au r e p r o c h e de cont re façon , en i n t i t u l a n t sou 
l i v r e K Code du t r a v a i l », que l ' a u t e u r l u i a donné le t i t r e 
r e s t r i c t i f et m o i n s exact sous l eque l i l le l 'ait p a r a î t r e . E11 
r é a l i t é , i l se borne à r e p r o d u i r e le t e x t e de l a n o u v e l l e l o i 
o r g a n i q u e des Consei ls de p r u d ' h o m m e s , du i5 m a i i ; j io , 
dans l ' ensemble de toutes les lo i s d i tes ouvr i è re s ou sociales 
d o n t nous sommes do tés . Son o u v r a g e en est u n recue i l 
comple t de cel les-ci . P a r l a m ê m e q u ' i l g r o u p e méthodique
ment de n o m b r e u s e s d i s p o s i t i o n s l éga l e s ou r é g l e m e n t a i r e s 
t rès d i spa ra te s et souvent é p a r s e s , i l r e n d un g r a n d ser
vice à tous ceux qu i veu len t c o n n a î t r e les amé l io ra t i ons 
int rod ni t es depu i s une vi ng ( a i ne d'à nuées (la ns les ra pj tor ts 
en t r e e m p l o y e u r s et employés , ou sont appe lés pa r leurs 
a t l r i b u t i o i i s ' o t i l eur p ro fess ion à a p p l i q u e r cet te légis la t ion 
e m p i r i q u e , d ' o rd re p r a t i q u e et conçue eu dehors de l ' e spr i t 
c lassique de la l ég i s la t ion c i v i l e o r d i n a i r e < )n ne p e u t donc 
(pie r e t i r e r p r o f i l en c o m p u l s a n t cet u t i l e t r a v a i l qu i m e t a 
j o u r t o u t ce qu i concerne les p r u d ' h o m m e s , l a sécu r i t é des 
o u v r i e r s , les mines et c a r r i è r e s , les personnes p ro tégées , 
l ' i n s p e c t i o n du t r a v a i l , les u n i o n s p rofess ionne l les , les 
h a b i t a t i o n s ouvr i è re s , les pens ions de v i e i l l e s se et l a m u 
tua l i t é , l ' épargne de la femme m a r i é e , les dessins et 
modè le s i n d u s t r i e l s . 

Imprimerie A. LESIONE, 27, rue de ta Charité, Bruxedes. 
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A C C I D E N T D U T R A V A I L . - ALLOC ATI ON ANNUELLE. 
EXCÉDENT DE L'INDEMNITÉ JOURXALIÈKE. — PRÉTENTION 
A DÉCOMPTE. 

L'allocation annuelle qui remplace l'indemnité 
journalière dans le cas prévu à l'art. 4, § 3, de 
la loi du 24 décembre igo3, court à partir non pas 
de la consolidation de la blessure, mais de la 
constatation conventionnelle ou judiciaire, dont 
elle est l'objet. 

L'on n'en peut déduire ce qui a été payé en trop 
sous forme d'indemnité journalière, si ce n'est 

dans le cas de provision accordée par le juge en 
cours d'instance ( 1 ) . 

( S O C I É T É «LA WINTERTHUR »'C. D E K X O I - . ) 

Ayant été victime, le '1 mai 1908, d'un accident de 
travail, De Knop cita, le 27 octobre 1908, la Société 
suisse d'assurance la Winterlhur devant le tribunal 
de paix de Molenbeek-Saint-Jean, pour s'entendre con
damner à lui payer,à dater de la citation,une allocation 
annuelle de 720 francs, montant de la moitié de son 
salaire avant l'accident et, en outre, les intérêts judi 
ciaires et les dépens. 

A la suite d'une expertise médicale qu'il avait ordon
née, le juge de paix déclara que la fracture au pied dont 
le demandeur avait été atteint s'était consolidée au bout 
de dix-huit jours, soit le 21 mai 1908, et fixa à 20 p. c. 
la dépréciation dont il soutirait au point de vue de la 
capacité de travail, en sorte que l'indemnité légale «'éle
vant à la moitié, il avait droit à fr. 111.68. Dans les 
motifs de sa décision, le tribunal de paix déclarait que 
la Winterthur ne pourrait recouvrer sur les alloca
tions annuelles ce qu'elle a payé indûment à titre 
d ' i n d cm n i té j 0 u r n a 1 i è r e. 

Ltt Winterthur interjeta appel du jugement parce 
qu'il ne lui permettait pas de faire procéder à un règle
ment de compte à partir de la consolidation de la bles
sure, et de déduire îles allocations annuelles les sommes 
qu'elle avait payées depuis le 23 mai 1908. 

La Winterthur se plaignait de ce que du jour de 
l'accident au jour de la consolidation de la blessure, 
elle avait payé à titre d'indemnité journalière la moitié 
du salaire, tandis que cette indemnité n'est due, aux 
termes de l'art. -1 de la loi du 24 décembre 1903, que 

(1) V . o b s e r v a t i o n s de M . D U P U I C H sous des j u g e m e n t s 
i n s é r é s D A I . L O Z , P é r . , 1900, I I , 81 (notes 6, 7 et,8); Cass. f r . , 
24 f év r i e r 1902 (2"'e e spèce ) et le r a p p o r t de M . A I . P H A X D É R Y , 

qu i r é s u m e I.T q u e s t i o n en l ' r a n c e ( D A I . L O Z , P é r . , 1902, I , 
34o); 2 m a r s 1904 ( D A I . L O Z , P é r . , 1904, I , 555), et la note 4 
sous Cass. f r . , iG j a n v i e r igoâ ( D A I . L O Z , P é r . , 1906, I , 69); 
17 n o v e m b r e 1908 ( D A I . L O Z , Pé r . . 1911, I , 118); S A C H E T , 

4 n l L ' édi t . , n o s 638, 673 et K)35 ; Loc i iAT , Traité du risque pro
fessionnel, n o s 854, i582 et 1584 ; D A I . L O Z , D i c t . p r a t i q u e de 
d r o i t , Y " Accident du travail, n o s 21. 23,27 et 33; P A N D . B E L G E S , 

V" Risque professionnel, n o s i5io, iSao et 4001 ; no te de 
M . D lTUICH ( D A L L O Z , P é r . , 1906, I , 17); F R È R E J O U A N D U 

S A I N T , Code annoté de ta législation ouvrière, 1908, p . 362. 

E n sens c o n t r a i r e , v o i r tes d i s s e r t a t i o n s de M . W A H L 

( S I H E Y , 1901, I I , 21 et 1903, I , 881; ob se rva t i ons de M . G R I -

M A R ] > à la. s é a n c e d u S é n a t , du i(> d é c e m b r e 1903 (Annales du 
Sénat, p . 110) et su i t e de la d i scuss ion sur le sens des m o t s : 
« j u g e m e n t dé f in i t i f» , r e p r o d u i t e p a r N A . M É C H E , Réparation 
des accidents du travail, n e s 80 et 167 t r i b . L i è g e , I e r a v r i l 
1908 ( P A N D . P É R . , 110 1143 et Jur. Cour de Liège, p . 178) ; j u s t . 
de p a i x Celles 20 f évr ie r 1911 (Reo. Acc. trav., 1912, 1104, 
p . 183) ; Cass. belge, 7 d é c e m b r e 1911 ( B E L G . J U D . . 1912, c o l . 
391, sur l e 5 m e m o y e n ) . — C o m p . Cass., 26 m a r s 1906 ( B E L G . 
J U D . , 1906, c o l . 1062). 
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si l'accident a été la cause d'une incapacité totale et 
temporaire de travail. Or, disait cl le, l'expertise ayant 
établi et le tribunal ayant admis que la blessure ne 
laisserait subsister qu'une incapacité de travail évaluée 
à 20 p. c.. elle avait payé un excédent donnant lieu à 
décompte. i 

De son côté, De Knop forma appel incident. 
Il soutient que c'est à dater du jugement délinifif «pie 

les allocations annuelles remplacent les allocations 
temporaires et que, par conséquent, c'est jusqu'à ce 
jugement que les indemnités journalières so I dues, de 
sorte que 1 indemnité annuelle ne prendra cours qu'à 
la date à laquelle interviendra le jugement d'appel. 

Le jugement attaqué p >rlo que le premier juge a 
reporté à un an environ avant son jugement (du 
21 mai 1000) la consolidation de la blessure fixée au 
23 mai 1908. I l est constant, dit-il, que, jusqu'au 
21 mai 1900, la Winterthur a payé l'indemnité tempo
raire de 30 p. c. prévue par l'art, i . $ I, de la loi de 1903, 
les parties étant d'accord sur le salaire de ba^e. 

Le tribunal estime que les soutènements respectifs 
des parties mettent d'abord en question le point de 
savoir à partir de quel moment, dans le système de la 
loi, l'allocation annuelle remplace l'indemnité tempo
raire, sauf à examiner ensuite, au cas où la solution 
donnée à celle question par le juge de paix serait exacte, 
si l'on peut déduire des allocations annuelles les sommes 
payées en trop par les indemnités temporaires. (Voir 
le jugement attaqué B E I . C . J E U , 1911, col. 47.) 

Pourvoi en cassation. 

Moyen unique. — V i o l a t i o n des a n . 4, l u . a l . i et i>, fausse 

a p p l i c a t i o n et v i o l a t i o n des a r t . i,3 et 23 de la lo i du 24 dé

cembre 190.3 sur les acc idents d u t r a v a i l , a in s i (pie des 

a r t . 12g 1 et 1293, 3°, d u code c i v i l ; p o u r au t an t (pie de 

beso in , v i o l a t i o n des m ê m e s a r t i c l e s et . en o u t r e , fausse 

i n t e r p r é t a t i o n et v i o l a t i o n des a r t . 4, 12 et 3o de la m ê m e 

l o i d u 24 d é c e m b r e 1903, en ce que le j u g e m e n t a t t a q u é 

déc ide que les sommes payées en t r o p p a r la demanderesse 

au f u t u r défendeur , à t i t r e d ' indemni tés t e m p o r a i r e s et 

p o u r r a i s o n d ' un acc iden t d u t r a v a i l , d e p u i s le 23 n ia i 1908, 
date de la « c o n s o l i d a t i o n » de sa b lessure , ne p e u v e n t ê t re 

dédui tes des sommes l u i r evenan t à l i t r e d ' a l l o c a t i o n s 

annue l l e s d u chef du m ê m e acc ident de t r a v a i l , et c i ' p a r le 

m o t i f , dénué de p e r t i n e n c e et d u reste e r r o n é , que le 

r é g i m e de l ' a l l o c a t i o n annue l l e r e m p l a c e r a i t ce lu i de 

l ' indemni té t e m p o r a i r e , non d u j o u r où l ' i ncapac i t é de t r a 

v a i l est r é e l l e m e n t devenue p e r m a n e n t e so i t en l ' e spèce , le 

23 m a i 1908), m a i s du j o u r où, p a r le p rononcé du j u g e m e n t 

a t t a q u é (22 j u i l l e t 1910), ce c a r a c t è r e de pe rmanence de 

l ' i n c a p a c i t é de t r a v a i l a é .é déf in i t ivement c o n s t a t é . 

Développement. I . — L ' o u v r i e r a t t e i n t d ' incapac i t é p a r 

su i t e d ' acc iden t r e ç o i t la moi t i é de son sa l a i r e m o y e n . Si 

l ' i ncapac i t é n'est pas p e r m a n e n t e ou n'a été reconnue te l l e 

que sauf r e v i s i o n , la v i c t i m e a d r o i t à la moitié 1 ou a une 

quot i té de son s a l a i r e p e r d u , sc ion que l ' i ncapac i t é est 

t o t a l e ou p a r t i e l l e (a r t . 4'- L ' indemni té annue l l e est r e m 

placée pa r une r en te à l ' e x p i r a t i o n d u délai de t r i é s ans à 

da t e r de l ' accord i n t e r v e n u ou du j u g e m e n t déf in i t i f con

s ta tan t (pie l ' i ncapac i t é p r é s e n t e le c a r a c t è r e de la pc rn i a -

nenc e. 

Le r è g l e m e n t de l ' a cc iden t l i t i g i e u x en est encore à sa 

p r e m i è r e phase, pendan t l aque l l e la base de l ' i n d e m n i s a 

t i o n est le pa i emen t de la moi t ié du sa l a i r e ou de la quot i té 

du sa la i re p e r d u . Si la permanence c o n s t a t é e de l ' incapa

c i té donne l i e u a u n e a l l o c a t i o n annue l l e , cel le-ci n'en con

serve j ias m o i n s la meine base et le m ê m e t aux <j 110 
l ' indemni té j o u r n a l i è r e (an. 12). La d e t l e reste la même . La 

c o n s o l i d a t i o n l 'affecte u n i q u e m e n t quant a la date t r i m e s 

t r i e l l e du p a y e m e n t de l ' indemni té annue l l e , t and i s que 

l ' indemni té t e m p o r a i r e est payée aux meines époques que 

le sa la i re . A u c o n t r a i r e , le j u g e m e n t v o i t dans l ' indemni té 

t e m p o r a i r e et l ' indemni té annue l l e deux det tes d i s t i nc t e s , 

au p o i n t (pie l ' excéden t de ce qu i a été payé en t r o p sur la 

p r e m i è r e ne p o u r r a i t ê t re imputé sur l a seconde, sans 

o p é r e r - p a r là m ê m e une c o m p e n s a t i o n i n t e r d i t e p a r 

l ' a r t . 129.3, 3°, du code c i v i l , l ' indemni té due en v e r t u de l a 

l o i de 190'j n 'é tant sais issable que p o u r cause d ' o b l i g a t i o n 

a l i m e n t a i r e l éga l e (a r t . i3). Or , la c o m p e n s a t i o n suppose 

deux det tes et i c i i l n'en ex i s t e qu 'une seule, p e u i m p o r t e 

que ce so i t sous fo rme d ' a l l o c a t i o n j o u r n a l i è r e ou annue l le 

qu ' e l l e s o i t n e q u i t t é e . Dans ce sens, v o i r j u g . Garni ( i « ch.) , 

22 févr ier 1911 et c i r c u l a i r e du m i n i s t r e de la j u s t i c e , j o i n t s 

au p o u r v o i ; Cass. fr . . 28 j u i l l e t 190a (D .u . l .oz , P é r . , 1903, I , 

2Ô21, P A X I I . H K I . O E S , V° Risque professionnel, n " s i5ao, 1541 et 

suiv.,2241 1 Rev. Aee. trnv., 1908, p 17. 

Ces obse rva t i ons r é p o n d e n t s u f f i s a m m e n t à l ' a r g u m e n t a 

t i o n d u j u g e m e n t , londée sur l ' i n s a i s i s s a b i l i t é des i n d e m 

n i t é s . L e j u g e m e n t ne f a i t pas v a l o i r l ' i nces s ib i l i t é de ces 

indemni t é s . Cela l u i eût é té i m p o s s i b l e , car le p a t r o n q u i 

paie d 'avance, .connue l ' o u v r i e r q u i r e ç o i t ce q u i n 'es t pas 

encore échu, ne l'ait qu 'user de son d r o i t , et a l o r s i l n 'y a de 

p a r t n i d ' au t re une c o n v e n t i o n r e p o s a n t sur l ' a b a n d o n d 'un 

d r o i t , seule chose (pie la lo i a empêché: l ' o u v r i e r de f a i r e , 

en cédant l ' i ndemni té q u i l u i r e v i e n t . 

I I . — I l n 'y a donc pas deux t i t r e s et deux det tes en t re 

lesquel les la déduct ion d u s u r p l u s de l 'une su r l ' au t r e 

e n t r a î n e r a i t une c o m p e n s a t i o n o p é r a n t les effets de la 

sais ie p roh ibée pa r la l o i . P o u r é c a r t e r c o m m e m a n q u a n t 

de hase l a p r é t en t ion de la demanderesse , le j u g e m e n t 

s o u t i e n t que les p a i e m e n t s excessifs et a n t i c i p é s qu 'e l le 

a fa i ts depu i s la c o n s o l i d a t i o n de la b lessure j u s q u ' a u 

j u g e m e n t du t r i b u n a l de p a i x c o n s t a t a n t la c o n s o l i d a t i o n , 

o n t é t é ef fec tués pendant la pé r iode des indemni t é s tem

pora i r e s , cel le des i ndemni t é s annue l l e s ne p r e n a n t cours , 

d i t le t r i b u n a l d ' appe l , qu 'à p a r t i r de son j u g e m e n t par 

l eque l la c o n s o l i d a t i o n se t r o u v e acquise . De là , c o n c l u t - i l , 

i l r é su l t e jque les p a i e m e n t s a n t é r i e u r s au j u g e m e n t d 'appel 

n 'on t p u ê t re fa i ts qu'à t i t r e d ' indemni tés j o u r n a l i è r e s non 

i m p u t a b l e s sur les i ndemni t é s annue l l e s . 

Cet te thèse fausse, a in s i q u ' i l a d é j à é té démont ré , 

repose sur la p r é m i s s e e r r o n é e que c'est la c o n s t a t a t i o n de 

la c o n s o l i d a t i o n , e t non ce l le -c i , (p l i opère le changement de 

r é g i m e ou une moda l i t é di f férente du r è g l e m e n t de l ' i ndem

ni té ( V o i r l ) E . M E l ' l t , n " - 4-9 o l 4 : î o l ' J A M ' - H E I . G K S . V " Risquepro-

fcssionncl, n°> i5i4 et su iv ; Bruges , 1 3 j a n v i e r 1909, Revue 

Aee. Irai'., 1909, p . 426; L i è g e , 11'1' a v r i l 1908, Jur. Gourde 

Liège, p . 178. et nombreuses déc i s ions r a p p o r t é e s Rev. Ace. 

trnv.. 1908, p. 33i, n-* 208 et su iv . ; X A M Ê C H K , 11"» i85 et 147.) 

Réponse. — On n'a r i e n prouvé q u a n d 011 l'ait v a l o i r que, 

d'à l i res le d r o i t c o m m u n an té r i eu r , i l y a l i e u d ' i m p u t e r sur 

une c r é a n c e ce qu i a été payé en t r o p l o r s d 'un r è g l e m e n t 

p r o v i s o i r e . L a l o i de 1903 é t a b l i t le f o r f a i t . E l l e dé t e rmine 

c o m m e n t s ' opére ra la r é p a r a t i o n d u d o m m a g e r é su l t an t 

d 'un acc iden t ( a r t . i " ' a l . 1", 21 a l . 2, 23). T o u t f o r f a i t 

e x c l u t une m o d i f i c a t i o n aux clauses ou d i s p o s i t i o n s q u i en 

cons t i t uen t le r é g i m e . Or , l ' a r t i c l e 4 r èg l e t r o i s phases du 

r è g l e m e n t de l ' i n d e m n i t é : 1" cel le de l ' indemni té t empo

r a i r e ; 2" cel le de l ' indemni té déf in i t ive ; 3" ce l le où l ' i ndem

n i té déf in i t ive est r e m p l a c é e p a r une r en t e v i a g è r e . L e 

c o m m e n c e m e n t e t ' l a l i n de ces t r o i s phases sont f ixés p a r 

la l o i . Po in t de dépa r t de la p r emiè re : le l e n d e m a i n du 

j o u r de l ' accident ; de la seconde: l ' accord des p a r t i e s ou 

un j u g e m e n t dé f in i t i f ; de la t r o i s i è m e : l ' e x p i r a t i o n des 

t r o i s ans de r e v i s i o n . 

Q u a n d chacune de ces pé r iodes est close, e l le est rég lée 

et dé f in i t ivement t e r m i n é e , v a i l l e que v a i l l e , parce qu 'e l le 

est un f o r f a i t , l t i c n n ' i n d i q u e dans la l o i qu 'e l le a u r a i t 

en tendu qu 'une phase du r è g l e m e n t a m i a b l e ou de la l i q u i 

d a t i o n j u d i c i a i r e de l ' indemni té put i n f l u e r sur une au t re 

et s u r t o u t de façon r é t r o a c t i v e L ' i ndépendance de chacune 

des é t apes p n i - o u r u e s est de 1 essence du f o r f a i t . L e pour

voi vise r é e l l e m e n t à a j o u t e r a l ' a r t i c l e 4 une d i s p o s i t i o n 

p e r m e t t a n t la r e v i s i o n des indemni t é s a f fé ren tes à chacune 

des pér iodes de r épa ra t ion du d o m m a g e , a lo r s que ce tex te 

ne prévoi t d ' au t re r e v i s i o n (pie cel le de la t r a n s f o r m a t i o n 

de l ' a l l o c a t i o n annue l l e en r en te v iagè re , et que l a r e v i s i o n 

r é t r o a c t i v e de 1 i ndemni t é t e m p o r a i r e , a ins i que le fa i t 

r e m a r q u e r le j u g e m e n t , p o u r r a i t pa r fo i s p r i v e r l ' o u v r i e r de 

ressources p e n d a n t l a pé r iode de l ' i ndemni té déf in i t ive ,où 

LA B E L G I Q U E J U D I C I A I R E . 

le p a t r o n l u i f e r a i t des r e tenues en c o m p e n s a t i o n de ce 

q u ' i l l u i a d ' abo rd payé en t r o p . L ' e x c é d e n t ve rsé d o i t r e s t e r 

acqu i s , à m o i n s de bouleverser le s y s t è m e de la loi qu i veu t 

que l ' o u v r i e r a i t t o u j o u r s des ressources , et q u i , d a n s é e 

b u t , p r o h i b e la sa is ie et la cession de l ' indemni té f a r t . i3). 
Les a t t e n d u s du j u g e m e n t m o n t r e n t c o m b i e n la thèse du 

t r i b u n a l est b ien j u s t i f i é e . 

La Cour a rendu l'arrêt suiva'nl : 

A r r ê t . — Sur l ' u n i q u e m o y e n , p r i s de la v i o l a t i o n des 

a r t i c l e s 4, 10, a l . I e ' et 2, 21, a l . 2, fausse a p p l i c a t i o n et 

v i o l a t i o n des a r t i c l e s i,3 et 2.3 de la l o i d u 24 d é c e m b r e igo3, 

a in s i que des a r t i c l e s 1290 et 1293, n° 3, d i f e o d e c i v i l ; p o u r 

a u t a n t (pie de besoin , v i o l a t i o n des m ê m e s a r t i c l e s et, en 

o u t r e , fausse i n t e r p r é t a t i o n et v i o l a t i o n des a r t i c l e s 4, 12, 
3o de l a l o i d u 24 d é c e m b r e I9<i3, en ce (pie le j u g e m e n t 

a t t a q u é decide que les sommes payées en t r o p p a r la 

demanderesse au défendeur à t i t r e d ' indemni tés t e m p o 

r a i r e s et p o u r r a i s o n d 'un acc iden t de t r a v a i l , depu i s le 

2.3 m a i 1908, da le de la consolidation de sa b lessure , ne 

peuven t ê t r e dédu i t e s des sommes l u i r evenan t à l i t r e 

d ' a l l o c a t i o n s annue l l e s d u chef d u même acc iden t de t r a 

v a i l , et ce pa r le m o t i f , dénué de. p e r t i n e n c e et du reste 

e r roné , que le r é g i m e de l ' a l l o c a t i o n annue l l e r e m p l a c e r a i t 

c e l u i de l ' i ndemni té t e m p o r a i r e non du j o u r où l ' i ncapac i t é 

de t r a v a i l est r é e l l e m e n t devenue p e r m a n e n t e (so i t , en 

l ' e spèce , le 23 m a i 1908), m a i s du j o u r où, p a r le p rononcé 

du j u g e m e n t a t t a q u é 22 j u i l l e t 1910), ce c a r a c t è r e d e p e r m a -

nenec de l ' i ncapac i t é de t r a v a i l a é té dé f in i t ivement con

s t a t é : 

A t t e n d u que l ' a r t i c l e 4, a l . 3, de la l o i du 24 d é c e m b r e igo.3 
sur les acc iden ts de t r a v a i l , d ispose que l ' a l l o c a t i o n 

annue l l e , a c c o r d é e à l a v i c t i m e d 'un acc iden t qu i e n t r a î n e 

p o u r e l le^une i n c a p a c i t é p e r m a n e n t e de t r a v a i l , ,'ue r e m 

place l ' indemni té t e m p o r a i r e et ne p r e n d cours qu'à comp

te r d u j o u r où, s o i t p a r l ' a cco rd des p a r t i e s , s o i t par un 

j u g e m e n t défini t i f , i l est c o n s t a t é que l ' i n c a p a c i t é p r é s e n t e 

le c a r a c t è r e de la pe rmanence ; 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e d u t e x t e nièiiie de cet te d i s p o s i t i o n , 

que l ' a l l o c a t i o n a n n u e l l e 110 c o u r t que de la da te de la 

constatation de pe rmanence de l ' i ncapac i t é , p a r l ' accord 

des p a r t i e s ou p a r un j u g e m e n t défini t i f , e t , p a r conséquen t , 

à p a r t i r s eu l emen t de cet a cco rd ou de ce j u g e m e n t ; 

A t t e n d u que les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s ne d o n n e n t aucun 

a p p u i à l ' i n t e rp ré t a t ion proposée p a r le p o u r v o i , s u ivan t 

lequel l ' a l l o c a t i o n a n n u e l l e c o u r r a i t à d a t e r de la consol ida

t i o n do la b lessure , i n t e rp ré t a t i on a b s o l u m e n t c o n t r a i r e au 

sens l i t t é r a l des t e rmes de l ' a i . 3 de l ' a r t i c l e !\ p r éc i t é ; 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e du r a p p o r t de la sec t ion cen t r a l e de 

la C h a m b r e des r e p r é s e n t a n t s , q u e , j u s q u ' a u j o u r où la per

manence est c o n s t a t é e c o u v e n t i o n n e l l e i n e n t ou j u d i c i a i r e 

m e n t , l ' i n c a p a c i t é d o i t ê t r e cons idé rée c o m m e t e m p o r a i r e 

(.1" X L V ) ; 

Que, dès l o r s , j u s q u e là , en v e r t u des a l i n é a s 1 et 2 de 

l ' a r t i c l e K, l ' o u v r i e r j o u i t de l ' indemni té j o u r n a l i è r e q u i a 

é té f ixée , d 'après le deg ré d ' i ncapac i t é , p a r un accord des 

p a r t i e s , — leque l p e u t ê t re t a c i t e et r é s u l t e r du paye

m e n t , — ou p a r un j u g e m e n t , su je ts tous deux à rév i s ion : 

qu 'à défaut d 'une s emblab l e f i x a t i o n , le juge appe lé à véri

f i e r le c a r a c t è r e de l ' i ncapac i t é , peu t , aussi l o n g t e m p s (pie 

l ' a f f a i r e n'est pas en é ta t , accorder , m ê m e d 'of f ice , uno p r o . 

v i s i o n sous la f o r m e d 'une al l o c a t i o n j o u r n a l i è r e ( a r t . 29 de la 

l o i ) et que, dans cet te hypo thèse , ou dans le cas ou aucune 

p r o v i s i o n n ' a u r a i t é té a l louée , i l d e v r a é t ab l i r , en m ê m e 

t emps que le m o n t a n t do l ' a l l o c a t i o n annue l l e , l aque l l e ne 

p r e n d cours que du j o u r de la déc i s ion déf in i t ive , le ch i f f re 

de l ' a l l o c a t i o n j o u r n a l i è r e qu i a u r a i t dit ê t re payée l é g a l e 

m e n t j u s q u ' à cet te da te ; 

Q u ' i l s 'ensuit que la l o i f o u r n i t au el iel d ' e n l r e p r i s e ou à 

l a s o c i é t é d 'assurances a v ce l aque l l e i l a t r a i t e , le m o y e n 

de l 'aire rédu i re , eu v e r t u de l 'a l inéa 2 de l ' a r t i c l e 4, à tou t 

m o m e n t , le t a u x do l ' indemni té t e m p o r a i r e au ch i f f r e cor

r e spondan t au degré réel d ' i n c a p a c i t é de la v i c t i m e , et de 

dé joue r a ins i t o u t c a l c u l en vue de p r o c u r e r a b u s i v e m e n t à 

ce l le -c i , j u s q u ' à la déc i s ion déf in i t ive d ' un p r o c è s d o n t e l le 

s 'e f forcera i t do r e t a r d e r l ' issue, le bénéf i ce d u demi - sa l a i r e 

visé dans l ' a l inéa i " du d i t a r t i c l e 4 ; 

A t t e n d u (pie, dans le s y s t è m e ' d u p o u r v o i , l ' a l l o c a t i o n 

annue l l e r e m p l a ç a n t l ' indemni té j o u r n a l i è r e . d e p u i s la da te 

de la c o n s o l i d a t i o n , t o u t ce qu i a u r a i t é té payé , en v e r t u des 

c o n v e n t i o n s des pa r t i e s ou d 'une déc i s ion de j u s t i c e , d u r a n t 

la p r e m i è r e phase de l ' i ncapac i t é p e r m a n e n t e , au de là du 

m o u l a n t de ce l t e a l l o c a t i o n , d e v r a i t ê t r e impu té sur ce l le -

ci en s o r t e q i i e la v i c t i m e p o u r r a i t ê t re pr ivée p e n d a n t p l u 

s ieurs années de tou te indemni té , ce q u i se ra i t c o n t r a i r e à 

l ' e spr i t de la lo i aussi b ien qu'à l ' équi té ; 

Qu 'un semblab le s y s t è m e ne p o u r r a i t se concevo i r que s i 

la d i s p o s i t i o n de l ' a l inéa 2 de l ' a r t i c l e 4 n ' e x i s t a i t pas et s i 

le chef d ' i n d u s t r i e ou l ' a s sureur é t a i t t e n u de payer , 

j u s q u ' a u j u g e m e n t défini t i f , l ' indemni té de 5o p . c. d u 

sa l a i r e e n t i e r prévue p a r l ' a i . !<-•'', sans p o u v o i r la fa i re 

r édu i re d u r a n t t ou te la p r e m i è r e phase de l ' inval id i té per

manen te ; 

A t t e n d u qu 'en r é a l i t é , l ' i m p u t a t i o n ne s ' impose que lo rs 

que, la cause n ' é tan t pas en é ta t , le j u g e a a c c o r d é une p r o 

v i s i o n en cours d ' ins tance c o n f o r m é m e n t à l ' a r t . 29; 

A t t e n d u qu 'on a l l é g u e r a i t à t o r t que l ' indemni té j o u r n a 

l iè re est un r è g l e m e n t p r o v i s i o n n e l , d e v a n t donne r l i e u à 

d é c o m p t e au m o m e n t du r è g l e m e n t définit if , prévu p a r 

l ' a l inéa 3 de l ' a r t i c l e 4, d 'après la da te f ixée p a r l e j u g e 

p o u r l a conso l ida l i o n ; 

A t t e n d u que les a l l o c a t i o n s a c c o r d é e s , en v e r t u d 'une 

conven t ion r égu l i è r e et va l i de ou d 'un j u g e m e n t , d u r a n t 

la pér iode d ' i ncapac i t é t e m p o r a i r e p r o p r e m e n t d i t e ou pen

d a n t cel le qu i c o n s t i t u e la p r emie repha . s e de l ' i ncapac i t é 

p e r m a n e n t e , sont dé f in i t ives en v e r t u des a l i néas 1 et 2 de 

l ' a r t i c l e 4 et res ten t acquises j u s q u ' à la r e v i s i o n ou j u s q u ' à 

l ' accord ou la déc i s ion c o n s t a t a n t la pe rmanence de l ' i n v a 

l idi té : 

A t t e n d u que le p o u r v o i se p révau t v a i n e m e n t dece (pie le 

j u g e m e n t (pi i a a l loué l ' indemni té annue l l e , se ra i t s i m p l e 

m e n t d é c l a r a t i f des d r o i t s a n t é r i e u r s des p a r t i e s , d r o i t s 

dé f in i t ivement é t a b l i s au j o u r de la c o n s o l i d a t i o n ; 

Que les d r o i t s des p a r t i e s sont une c réa t ion de la l o i , q u i 

r èg le le fo r f a i t et en d é t e r m i n e les bases, et que, c o m m e i l a 

é té d i t p lu s hau t , le p o i n t de dépar t de l ' a l l o c a t i o n a n n u e l l e 

est é t ab l i pa r le t e x t e f o r m e l de l ' a r t i c l e 4, a l inéa 3, q u i ne 

fa i t c o u r i r le d r o i t à l ' a l l o c a t i o n qu 'à c o m p t e r de la consta

t a t i o n du c a r a c t è r e de pe rmanence de l ' i ncapac i t é p a r u n 

j u g e m e n t déf in i t i f ; 

A t t e n d u q u ' i l su i t de ces cons idé ra t ions qu 'en s t a t u a n t 

que ce n'est qu'à p a r t i r de la déc i s ion e n t r e p r i s e que les 

a l l o c a t i o n s annuel les a c c o r d é e s p a r le j u g e d 'appe l d o i v e n t 

r e m p l a c e r les i ndemni t é s t e m p o r a i r e s , cet te déc is ion n'a 

c o n t r e v e n u à a u c u n des tex tes invoqués au m o y e n ; 

Par ces m o t i f s , la. Cour , ouï M . le conse i l l e r K E M Y en son 

r a p p o r t et M . l ' avoca t géné ra l P I I O L I E N en ses conc lus ions 

con t ra i res , r e j e t t e le p o u r v o i . . . ( D u 17 oc tobre 1912. — P l a i d . 

. M M " V A N D I E V O E T e t L A D E C Z F . c. P I C A R D et B R V . N E T . ) 

O b s e r v a t i o n s . — L'arrêt qui précède résout une 
question fort délicate. Il s'écarte de la solution qui 
avait prévalu jusqu'ici dans la jurisprudence belge. 
11 semblait, que la cour de cassation fut disposée à se 
prononcer en ce dernier sens, d'après un des motifs 
de son arrêt du 7 décembre I 9 i l ( B E I . C . J E D . , 1912, 
c A. 391). Il ne s'était produit, en somme, qu'une 
seule discordance (jugement du juge de paix d'Ever-
gem, du3 janvier 1900,/fei1. Acc.Trav., 1900, p.199;. Le 
système, consacré aujourd'hui par cette jurisprudence 
à peu près unanime, n'avait été défendu encore par 
personne lorsque parut le traité de M. D E M E V H . Celui-ci 
en fut donc l'initiau ur. MM. N A M È C I I E et D E M O N T Y , dans 
leurs commentaires édités en 190-1 et l'JOo, ne s'expli
quent pas au sujet de la question. M. A B E L , dans son 
code édité en 1903, semble admettre, une, solution con
traire à celle préconisée par M. D E . M E U R . Le système de 
ce dernier, inspiré par les arrêts de la cour de cassa
tion de France, conduit, comme nous le montrerons 
plus loin, à des conséquences inadmissibles, auxquelles 
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le législateur français a été obligé de porter remède, à 
des inconvénients dont D E M E U B . ne dissimule pas la 
gravité. 

L a loi du 24 décembre 1903 nous paraît avoir réglé 
l'indemnité forfaitaire pour le cas d'incapacité de tra
vail, d'une manière simple et pratique. El le constitue, 
selon nous, un ensemble harmonique. Ses dispositions 
sont claires et d'une application facile et logique. Nous 
nous proposons de le démontrer à la suite de 1 arrêt du 
17 octobre, ci-dessus. Nous montrerons, en outre, que 
la loi belge diffère de la loi française du 9 avril 1898 
en des points essentiels, et que c'est à tort que, pour 
déterminer le sens et la portée de l'art. 4 de la loi du 24 
décembre 1903, on s'était inspiré jusqu'ici des arrêts 
rendus par la cour de cassation de France sous l'empire 
de la loi française susvisée. 

Relisons d'abord le texte de l'article 4 de la loi 
du 24 décembre 1903 : 

« Lorsque l'accident a été la cause d'une incapacité 
temporaire et totale de travail de plus d'une semaine, la 
victime a droit, à partir du jour qui suit l'accident, à 
une indemnité journalière égale à 50 p. c du salaire 
quotidien moyen. 

« Si l'incapacité temporaire est ou D E V I E N T partielle, 
cette indemnité doit être équivalente à 50 p. c. de la 
différence entre le salaire de la victime antérieurement 
à l'accident et celui qu'elle peut gagner avant d'être 
complètement rétablie. 

« Si l'incapacité est ou devient permanente, une allo
cation annuelle de 50 p. c , déterminée d'après le degré 
d'incapacité, comme il vient d'être dit, I Œ M P L A C E 

l'indemnité temporaire à compter du jour où, soit par 
l'accord des parties, soit par un jugement définitif, I L E S T 
C O N S T A T É que l'incapacité présente le caractère de la 
permanence. A l'expiration du délai de revision prévu 
à l'article 30, l'allocation annuelle est remplacée par une 
rente viagère. » 

Ainsi que le fait très justement observer N A M È C I I E 

(n° 77, édit. de 1908), le législateur n'entend pas seule
ment par les mots « incapacité temporaire »,l'incapacité 
qui est de nature à disparaître par une guérison com
plète. I l vise par ces termes la première phase de l'inca
pacité permanente. « Quelle que soit la durée probable 
— dit M. V A N C L E E M P U T T E dans son rapport (n° X L V ) — 
l'incapacité est temporaire jusqu'à la guérison ou jusqu'à 
ceque,soit par l'accord des parties, soit par un jugement 
définitif, il ait été constaté que l'incapacité présente le 
caractère de la permanence. » C'est, ajoute le rapporteur 
de la section centrale, ce qui résulte des termes de 
l'article 4, alinéa 3, et de la combinaison de cet alinéa 
avec les alinéas précédents. (Voir aussi P A N D . B E L G E S , 

V° Risque professionnel, n o s 1208 et 1495.) 
Aussi longtemps donc que la permanence'de l'incapa

cité n'a pas été C O N S T A T É E de la manière indiquée dans 
l'alinéa 3 de l'article 4, c'est-à-dire par l'accord des par
ties ou par un jugement définitif, allouant une indem
nité annuelle, l'incapacité reste temporaire et donne lieu 
à l'allocation journalière de 50 p. c. du salaire, à partir 
du jour qui suit l'accident si l'incapacité est total?, de 
50 p. c. de la différence entre le salaire antérieur à 
l'accident et celui que la victime peut gagner si l'inca
pacité est ou devient partielle. 

Comment pourra-t-on et devra-t-on éventuellement 
constater le degré de l'incapacité temporaire, et fixer le 
montant du forfait durant la première phase d'une 
incapacité déclarée permanente dans la suite, comme 
dans l'espèce jugée par l'arrêt rapporté ci-dessus? 

De deux manières : Ou bien par l'accord des parties, 
qui peuvent convenir du caractère et du degré de l'inca
pacité et du montant de l'indemnité suivant le taux 
établi par les alinéas 1 et 2 de l'article 4. Cet accord 
peut être implicite ou tacite : il résultera du fait même 
du payement de l'indemnité journalière. ( P A N D . B E L G E S , 

V° Risque professionnel, n o S 3969 et 3997.) Si le chef 
d'industrie ou l'assureur avec lequel il a traité, estime 

que l'incapacité qui avait été considérée au début, de 
commun accord, comme totale, n'est plus que partielle, 
un nouvel accord pourra intervenir, sinon le différend 
sera soumis à la justice. La loi prévoit formellement, 
en effet, en son article 4, alinéa 2, Je cas où l'incapa
cité D E V I E N T partielle. D'ailleurs, la loi permet la revi
sion même dans le cas où l'accord vise une indemnité 
temporaire. ( P A N D . B E L G E S . V O Risque professionnel, 
ÏÏ° 3978, et Cass. belge, 3 novembre 1910, P A S . , 1910,1, 
476.) 

Que s'il n'y a aucun accord entre les parties, le juge 
pourra établir le montant de l'allocation journalière 
qui devra être payée durant la période d'incapacité 
temporaire, jusqu'à ce qu'il soit appelé à statuer sur le 
caractère de permanence de l'incapacité. ( P A N D . B E L G E S , 

eodem verbo, n o s 1496 à 1500.) 
Lorsque, dans le cas d'un accord tacite, le patron ou 

l'assureur ne demandent ni revision ni modification du 
chiffre de l'allocation journalière, mais continuent à la 
payer volontairement, ce payement est fait légalement, 
en vertu du contrat, jusqu'au jour où un nouvel accord 
ou un jugement définitif a constaté la permanence de 
l'incapacité, et substitué l'allocation annuelle à l'indem
nité temporaire. Jusqu'à cette date, en effet, c'est, 
comme nous l'avons dit, l'indemnité temporaire qui est 
due dans les conditions établies par la convention ou 
par la justice. Le jugement qui fixe l'allocation an
nuelle, pourra, en cas de désaccord entre les parties et 
à défaut d'une décision antérieure sur ce point, déter
miner en même temps le chiffre de l'allocation tempo
raire, laquelle doit courir jusqu'au jour de la guérison 
ou de la constatation conventionnelle ou judiciaire du 
caractère de permanence de l'incapacité. 

Le juge peut toujours, du reste, lorsque la cause 
n'est pas en état et que le chef d'industrie ou la société 
d'assurance refuse de payer, allouer, durant la procé
dure, une provision sous la forme d'une indemnité 
journalière (art. 29). 

Tout cela n'est-il pas clair, simple et logique, exempt 
de réels inconvénients et de complications ultérieures? 
Dans ce système, qui interprète la loi suivant son texte, 
tout est réglé d'après la période dans laquelle on se 
trouve et tout cadre avec la pensée maîtresse qui a guidé 
le législateur : indemnité périodique suivant un forfait 
dont les bases sont écrites dans la loi, indemnité fixée, 
d'après ces bases, par la convention des parties ou par 
un jugement pour chacune des périodes prévues par 
l'art. 4. La loi ainsi entendue, conformément au 
sens littéral de ses termes, est juste et raisonnable; 
elle ne prête point aux difficultés, ni aux injustices de 
décomptes entre les parties ou d'imputations pouvant 
absorber dans l'avenir toute l'indemnité durant plu
sieurs années; car ce qui a été payé à la victime, a été 
payé volontairement, en vertu d'un contrat exprès ou 
tacite valable, ou en vertu d'un jugement définitif 
(nous excluons le cas d'une provision allouée par le juge 
en cours de procès); il incombait au chef d'industrie 
ou à l'assureur, s'il estimait que l'indemnité allouée 
n'était plus en harmonie avec l'état réel du blessé, de 
provoquer une revision amiable ou judiciaire. 

Le système, consacré par la jurisprudence des juges 
de paix et des tribunaux de première instance, est tout 
autre : il consiste à prétendre que le point de départ 
de l'allocation annuelle, accordée en cas de permanence 
de l'incapacité dûment constatée par un accord des par
ties ou un jugement définitif, en vertu de l'ai. 3 de 
l'art. 4, n'est point l'époque où intervient cet accord ou 
ce jugement, mais le jour où le caractère permanent de 
1 incapacité a existé entièrement, c'est-à-dire le jour de 
la consolidation. 

Cette prétention est absolument inconciliable avec le 
texte de l'art. 4, a l . 3, qui ne permet de faire courir 
l'allocation que « du jour où, soit par l'accord des par
ties, soit par un jugement définitif, il eU constaté que 
l'incapacité présente le caractère de la permanence».Ce 

texte est clair. Aucune équivoque n'est possible. I l n'y 
a point matière à interprétation. L'allocation annuelle 
ne remplace l'indemnité temporaire que du moment où 
le caractère de permanence de l'incapacité est constaté, 
c'est-à-dire à partir de celte constatation, laquelle ne 
peut être faite que par un jugement définitif, s'il y a 
désaccord entre les parties, et, dès lors, à partir de ce 
jugement. Les termes ne comportent pas un autre sens. 
On ne trouve, du reste, dans les travaux préparatoires, 
ni un mot, ni une phrase, ni une pensée, qui permettent 
au commentateur ou au juge de s'écarter du sens littéral 
et logique des termes. 

Celte portée du texte est d'une si irrésistible évidence 
que M. D E M E U H , qui a proposé l'interprétation que nous 
combattons, est amené à dire : « Si, comme t'indique 
l'art. 5 (c'est l'art. 4 qu'il entend citer), l'indemnité tem
poraire est due, à défaut d'accord, J U S Q U ' A U J U G E M E N T 

D É F I N I T I F , on peut craindre des situations anormales dans 
lesquelles la victime aurait reçu au delà de ce qu'elle 
aurait dû toucher. » (Traité édité en 1905, n° 429 ; voir 
aussi son étude dans la B E L G I Q U E J U D I C I A I H E , 1903, 
col. 516 et voir A B E L , Code iadust., édit. 1905, p. 537, 
n ° 2 . ) 

Nous avons démontré plus haut que, dans notre sys-
tème,les situations anormales redoutées par M. D E M E U H , 

ne peuvent point se présenter : ce que la victime de 
l'accident a reçu lui a été payé légalement, conformé
ment à la loi, en vertu d'une convention ou d'une déci
sion du juge. Mais les craintes, ïussent-elhs fondées, ne 
pourraient justifier une interprétation qui va directe
ment à l'encontre de la volonté du législateur,nettement 
exprimée dans le texte. 

Et pourtant, ce sont uniquement ces craintes qui ont 
déterminé les auteurs et la jurisprudence belge à adupter 
le système consacré en 1902 par la cour de cassation de 
France. M D E M E U B s'y ralliait déjà en 1903 et, dans son 
traité, il n'hésite pas à reconnaître qu'il est influencé 
par les arrêts précités,et les tribunaux belges, à sa suite, 
ont subi la même influence. 

Or, on a totalement perdu de vue que la loi belge du 
24 novembre 1903 diffère essentiellement de la loi fran
çaise du 9 avril 1898, sous l'empire de laquelle ont été 
rendus les arrêts de 1902. 

L'art. 16 de cette dernière loi portait, en son al . 4, 
que si la cause n'est pas en état, l'indemnité temporaire 
continuera à être servie jusqu'au jugement. 

Qu'on veuille bien remarquer : 1° que ce texte ne s'ex
plique pas sur le point de départ de l'allocation annuelle 
et ne dispose pas expressément, comme le fait l'art. 4 
de la loi belge, que cette allocation ne prendra co, rs 
qu'à dater de la C O N S T A T A T I O N du caractère de permanence 
de L'incapacité, par un accord des parties ou un jugiment. 
Le texte de la loi française n'est donc pas aussi nette
ment inconciliable que le texte de la loi belge, avec un 
système qui fait remonter l'allocation annuelle au jour 
de la consolidation. L'art. 16, al. 4, concerne, au sur
plus, le service de l'indemnité durant l'inslance. A ce 
titre, l'allocation de l'indemnité temporaire a pu être 
considérée, jusqu'à un certain point, comme une pro
vision. 

Il faut constater surtout : 2° que la loi française n'ad
met pas la distinction créée par la loi belge (art. 4, 
al. 1 et 2) entre l'incapacité temporaire totale et l'inca
pacité temporaire partielle. Sous l'empire de cette loi, 
l'allocatio.a temporaire est toujours et dans tous les cas 
d: 50 p. c. du salaire entier, qu'elle soit totale ou par
tielle, peu importe! Le juge ne peut donc pas, comme 
le juge belge, réduire l'indemnité et la mettre en rap
port avec le degré réel de l'incapacité. De plus, la revi 
sion n'était pas admise en France pour l'indemnité 
temporaire ( D E M F . U R , n ° 4 3 0 ; I ' A N D . B E L G E S , eodemverbo, 
n"3978). 

1) se comprend que, dans une telle situation, en 
présence de l'obligation pour le chef d'industrie de 
payer 50 p. c. du salaire entier jusqu'au jugement défi

nitif, même lorsque l'incapacité était depuis longtemps 
purement partielle, il se comprend, disons-nous, que 
la jurisprudence française ait été amenée, en vue d'ob
vier aux conséquences injustes de cet état de choses, 
à interpréter la loi en ce sens que le jugement définitif 
est simplement déclaratif des droits préexistants des 
parties, et que les sommes payées par le patron au delà 
des allocations dues en conformité du jugement, doi
vent être imputées sur celles-ci. Nous croyons avoir 
montré plus haut que, sous l'empire de la loi belge, le 
patron est armé du droit de l'aire réduire, à tout 
moment, le taux de l'indemnité temporaire au chiffre 
correspondant à l'état véritable du blessé, et de faire 
fixer ce dernier chiffre par les tribunaux en cas de 
désaccord entre les parties. 11 n'existe donc chez nous 
aucune raison d'admettre un système qui n'a pas été 
admis en France, avant la loi de 1905, par des auteurs 
tels que L O U B A T , B A U D R Y - L A C A N T I N E W E tt W A H L , J A C Q M I N 

et D ' E S T R A I T O T , N O U V I O N J A C Q U E T , qui est condamné par 
le texte formel de l'art. 4 de la loi du 24 décembre 1903, 
et qui aboutit à cette conséquence, absolument con
traire à la volonté du législateur, de laisser la victime 
de l'accident, par le fait de l'imputation de payements 
qui avaient été faits vo'ontairement par le patron ou 
l'assureur, sans aucune indemnité durant plusieurs 
années. 

Car, on l'a fait remarquer à juste titre, la iistourne 
par l'ouvrier des sommes prétendument touchées en 
trop, ne serait point sans de graves conséquences. 
M. F É O L D E cite le cas d'un ouvrier privé pendant six 
ans, en France, du droit de toucher sa rente d'incapa
cité permanente! E n Belgique, M. D E M E U R cite le cas 
d'un ouvrier qui a dû subir une suspension du paye
ment de l'allocation annuelle pendant quatre cent sep
tante jours ( P A N D . B E L G E S , eodem verbo, n 0 ' 1501 et 
15016«*; jugement du tribunal de Bruxelles, du 2 juin 
1909, Revue, 1909, p. 318). Nous le répétons, celte 
situation, qui peut s'expliquer en France à raison de 
ce que l'indemnité temporaire consiste en tous cas 
dans le demi-salaire, ne peut se, justifier en Belgique, 
où l'ai. 2 de l'art. 4 permet de mettre toujours le taux 
de l'indemnité en harmonie avec l'incapacité réelle. 

Aux considérations exposées dans l'arrêt recueilli 
ci-dessus, nous pouvons ajouter que l'ouvrier qui 
reçoit la moitié de son salaire et ne dispose pas d'autres 
ressources pour son entretien et celui de sa famille, peut 
fort bien ignorer cette consolidation fixée après coup 
sur une expertise ! Il n'est point averti qu'il sera appelé 
peut-être, un jour à ristourner une grande partie d'une 
indemnité modeste, en somme, et paraissant devant lui 
être définitivement acquise, puisqu'il ne s'est pas pro
curé d'autres ressources, ignorant qu'il aurait, pu 
reprendre son travail; car c'est la vérité judiciaire qui le 
lui apprend sans avertissement préalable. Dans le sys 
tème admis par la cour de cassation, celte iniquité ne 
peut pas se produire : il ne peut y avoir d'imputation 
que s'il y a provision allouée par le juge. Le chef d in 
dustrie, qui a des raisons de croire que l'ouvrier est en 
état de reprendre son travail et de gagner un salaire 
partiel, peut, à défaut d'une revision amiable de l'in
demnité temporaire, s'adresser à la justice; s'il continue 
à payer le demi-salaire, c'est, ou bien parce qu'il estime 
qu'en réalité l'incapacité est encore totale, ou bien par 
un sentiment de commisération et de charité, et dans 
les deux cas il y a payement volontaire. De quoi se 
plaindrait-il ? Jura vigitantibus sunt siripta. 

L'arrêt répond fort bien aux arguments sur lesquels 
s'appuie la thèse contiaire. 

Il ne s'explique pas et il n'avait pas à s'expliquer sur 
le point de savoir si, même dans le système qu'il 
repousse, l'imputation serait compatible avec la dispo
sition de l'art. 13 de la loi du 24 décembre 1903. 
M. D E M E U B et un grand nombre de jugements se sont 
prononcés pour l'affirmative. Mais, inconséquence 



étrange ! s'ils admettent l'imputation lorsqu'il s'agit ne 
la rente annuelle, ils la considèrent, q u a n t a la rente 
viagère, comme inconciliable avec la prohibition écrite 
dans l'art. 13. Or, s'il était vrai de dire, comme on 
l'affirme, que l'indemnité journalière et l'allocation 
annuelle ne constituent qu'une seule et même dette, 
pourquoi n'en serait-il pas de même de l'allocation 
annuelle et de la rente viagère? La rente viagère rem
place l'allocation annuelle à partir de l'expiration du 
délai de revision de l'art. 30, tout comme la rente 
annuelle temporaire remplacerait dans le système de 
M . D E M E U R l'allocation journalière à compter du jour de 
la consolidation constatée par un accord ou un juge
ment. On l'a dit au cours des travaux préparatoires, 
l'allocation annuelle est déjà la rente ( C O R N I L , p. 72, 
n" o3) ; la rente viagère, c'est, puisque le mot est invo
qué, la consolidation de la rente temporaire. 

Quoi qu'on en dise, l'imputation est prohibée par 
l'art. 13, aussi bien en ce qui concerne la rente tem
poraire qu'en ce qui tombe la rente viagère, parce que, 
dans un cas comme dans l'autre, elle ne peut s'opérer 
qu'en vertu d'une compensation et que le législateur 
n'a point voulu, selon l'expression du rapporteur de la 
section centrale, que la créance de l'ouvrier pût être 
affectée par la compensation. ( V . P A N B . B E L G E S , V O Risque 
professionnel, n<"22i2 cl 2244; D E . M E U R , Traité, n» 632.) 

COUR D'APPEL DE B R U X E L L E S 

C i n q u i è m e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . D I E K C X S K X S . 

2 8 j u i n 1 9 1 2 . 

A F F R È T E M E N T . — B A T E A U E N S É J O U R . — D É I . I V U A I S O X 

D E L A M A R C H A N D I S E . — S O M B B A G E . — R E S P O N S A B I L I T É . 

Le batelier qui a frété son bateau en séjour, n'est 
¡>as responsable de la bonne délivraison de la 

marchandise embarquée. 
Il est tenu de veiller à la sécurité du bateau et des 

marchandises. 
Il n'est rcspionsable des avaries résultées du som-

brage du bateau que s'il est démontré que ce 
sombrage lui était imputable. 

( C O M P A G N I E D ' A S S C R A N C E S I . A W C R T E M B E R G E O I S E et C O N S O R T S 

C. D E R I E M A E K E R . ) 

A r r ê t . — A t t e n d u que l ' in t imée a frété son a l l ège 
« R i e n sans a r g e n t » p o u r y loger , p o u r une durée indé te r 
minée , une ce r t a ine p a r t i e de ma ï s à p r e n d r e ex s t eamer 
« S i l o s »; que , d ' après les c o n d i t i o n s g é n é r a l e s d ' A n v e r s 
p o u r l ' a f f rè tement des b a t e a u x de n a v i g a t i o n i n t é r i e u r e , 
le b a t e l i e r q u i a frété son ba teau en s é j o u r n'est pas respon
sable de la bonne dél ivra ison de la m a r c h a n d i s e et ne 
répond n i de la q u a n t i é, n i de la qua l i t é de la m a r c h a n d i s e 
e m b a r q u é e ; que ces c o n d i t i o n s sont l ' e x p r e s s i o n d 'un 
usage cons t an t a u q u e l , dans l ' espèce , les p a r t i e s se son t 
t a c i t e m e n t r a p p o r t é e s ; qu 'en effet , i l s ' exp l ique a in s i que 
le p rop r i é t a i r e a e m b a r q u é une p a r t i e de mais sans en 
fa i r e d é t e r m i n e r le m o n t a n t p a r m i r e ç u ; qu ' ensu i te , i l a 
effectué p l u s i e u r s d é c h a r g e m e n t s p a r t i e l s sans que le 
b a t e l i e r a i t é té appe lé à c o n t r ô l e r ces opé ra t ions , et sans 
(pie ce lu i -c i a i t r e c l a m é une q u i t t a n c e ou fa i t aucune 
c o n s t a t a t i o n ; 

Q u ' o n en p e u t conc lu re que les p a r t i e s on t en tendu don 
ner et p r e n d r e en l o c a t i o n un m a g a s i n f l o t t a n t , ma i s 
qu 'e l les n ' on t pas cons idéré l ' in t imé comme dépos i t a i r e ou 
déb i t eu r de la m a r c h a n d i s e e m m a g a s i n é e ; que t o u t e f o i s , 
mettr-o son ba teau à la d i s p o s i t i o n de l 'a f f ré teur p o u r rece
v o i r la m a r c h a n d i s e , n ' é ta i t pas l ' u n i q u e o b l i g a t i o n d i 
l ' i n t imé ; q u ' i l é t a i t t e n u de se t r o u v e r à b o r d ou de s'y 
fa i re r e m p l a c e r p o u r e x é c u t e r é v e n t u e l l e m e n t les délia 
lages et les m a n œ u v r e s n é c e s s a i r e s ; que, se t r o u v a n t à 
b o r d , i l é t a i t t e n u de v e i l l e r à la s é c u r i t é de la m a r c h a n 
dise aussi b i e n qu'à cel le d u b a t e a u ; mais (pie sa doub le 
o b l i g a t i o n de b a t e l i e r et de v e i l l e u r ou de g a r d i e n , u ' i m p l i 

q u a i t n u l l e m e n t un dépôt , c 'es t -à-d i re l a dé t en t ion p r i v a 
t i v e de la m a r c h a n d i s e ; que cel le-c i se t r o u v a i t à la l ib re 
l i s p o s i t i o n des appe l an t s ; que l ' in t imé ne p e u t donc être 

d é c l a r é responsable des ava r i e s r é s u l t é e s d u sombrage (bi 
ba teau que s ' i l é t a i t d é m o n t r é que ce s o m b r a g e l u i était 
i m p u t a b l e ; 

A t t e n d u que cet te p r e u v e n 'est pas r a p p o r t é e et qu 'el le 
n'est pas o f f e r t e ; que l ' e x p e r t Jaeobs a t t r i b u e , au con
t r a i r e , le s o m b r a g e aux c o n d i t i o n s dé fec tueuses dans 
lesquel les a v a i t é té ef fec tué le d é c h a r g e m e n t p a r t i e l de 
la c a rga i son , et que ce d é c h a r g e m e n t est le l'ait de 
l'a f f ré teur ; 

A t t e n d u , au s u r p l u s , c o m m e l ' a déc idé avec r a i son le 
p r e m i e r j u g e , (pie les appe l an t s n ' é t a i e n t p l u s reeevables 
à l 'aire v a l o i r aucune r é c l a m a t i o n a p r è s a v o i r r e t i r é la 
m a r c h a n d i s e sans l 'aire de r é s e r v e s , et a p r è s en a v o i r dis
posé en dehors de t o u t e i n t e r v e n t i o n de l ' i n t imé ; 

Pa r ces m o t i f s , la C o u r débou te les appe l an t s de leur 
i p p e l , c o n f i r m e Je j u g e m e n t a t t a q u é et condamne les appe
l a n t s aux dépens de l ' i n s t ance d ' appe l . . . ( D u 28 j u i n 1912. 
P l a i d . M M 1 ' " G. LECi.ERcy C . E C G . I I A N S S E N S . ) 

-s>3=<-

COUR D'APPEL DE L I E G E 

P r e m i è r e chambre .— P r é s i d e n c e de M . O R U A . N , p r e m . prés. 

2 3 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

C O M P E T E N C E E T R E S S O R T . — A C T I O N « E X D E L I C T O » . 

A C T I O N « E X C O N T R A C T E » . — C A U S E U N I Q U E . — P L U R A 

L I T É D E D E M A N D E U R S . 

C O N T R A T D E T R A N S P O R T . — C O U R O N S P O U R L ' É T R A N 

G E R . — R E S P O N S A B I L I T É : . 

Une action en dommages-intérêts basée à la fois 
sur la faute contractuelle et sur la faute délie-
lucile, commises au cours de l'exécution d'un 
contrat de transport, procède d'une cause unique 
et lie rend pas nécessaire, considérée au premier 
])oinl de vue, la détermination du montant des 
dommages-intérêts réclamés par chacun des 
demandeurs ( 1 ) . 

L'Etat belge qui délivre un coupon à un voyageur 
pour une destination étrangère, doit être consi
déré comme transporteur, 
territoire étranger. 

même sur le sol du 

( É T A T B E I . O i : C . M E R T E N S . ) 

A r r ê t . — Sur la r e c e v a b i l i t é de l ' appe l : 
A t t e n d u que, p a r e x p l o i t en date d u 21 m a r s 1911, l ' i n 

t imé P i e r r e M e r t e n s , ag issan t t a n t en n o m personne l que 
c o m m e pè re , a d m i n i s t r a t e u r légal de sa f i l l e mineure 
M a r g u e r i t e M e r t e n s , a l 'ait ass igner l ' E t a t be lge devant le 
t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance de V e r v i e r s , à l 'e f fe t de s'en 
t end re condamner à l u i payer , ès q u a l i t é s q u ' i l ag i t , la 
somme de 3o,ooo francs en r é p a r a t i o n d u p r é j u d i c e maté
r i e l et i n o r i t i r é s u l t a n t , p o u r l u i et p o u r sa f i l l e mineure , 
des blessures et l é s ions o c c a s i o n n é e s à cel le-ci p a r l'acci
dent de c h e m i n de fer d o n t el le a é té v i c t i m e dans la gare 
d ' A i x - l a - C h a p e l l e , le <> j u i l l e t 1910; 

A t t e n d u qu ' aux tern ies d u s u s d i t e x p l o i t , i l est dit répa
r a t i o n de cet acc iden t p a r l ' E t a t belge en v e r t u de la loi 
sur le c o n t r a t de t r a n s p o r t d u 20 août 1H91 et des art icles 
i382 et i384 du code c i v i l ; qu ' a in s i l ' in t imé , demandeur 
o r i g i n a i r e , e n t e n d a i t i n t e n t e r à l ' a p p e l a n t une double 
a c t i o n en r e sponsab i l i t é , l 'une ba sée sur le c o n t r a t (le 
t r a n s p o r t , c 'es t-à-dire l ' ac t ion e.v contracta, l ' a u t r e fondée 
sur le d r o i t c o m m u n en cet te m a t i è r e , c 'es t -à-dire l 'act ion 
e.v del telo ; 

A t t e n d u que les deux ac t ions t e n d a i e n t respec t ivement 
à l ' a l l o c a t i o n d'une somme de 3o,ooo francs, sans que le 
r é c l a m a n t a i t indiqué que l l e p a r t i l d e m a n d a i t dans cette 

i n Con ip . Cass., 2 d é c e m b r e 1909 ( B E I . G . J e u , 19 1 0 ' 
c o l . 323, avec les conc lus ions conformes de M . le p rocureur 
géné ra l R . J A N S S E N S ) . V o i r Cass., 25 n o v e m b r e 1909 ( B E I . G . 

Ju i ) . , 1909, c o l . i2(>5, avec no t e d 'obse rva t ions ) . 

somme p o u r lu i -même et que l l e p a r t i l p o s t u l a i t p o u r sa 
f i l l e ; 

A t t e n d u q u ' i l est a c t u e l l e m e n t de j u r i s p r u d e n c e cou 
stante, a i n s i que le r e c o n n a î t l ' appe l an t , que lo r squ ' une 
somme g l o b a l e est demandée en v e r t u d ' un dé l i t ou d 'un 
quasi-dél i t p a r une pe r sonne ag i s san t t a n t en son nom 
qu'au n o m dé son enfan t m i n e u r , i l y a deux ac t ions qu i 
d o i v e n t ê t re é v a l u é e s c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 33 de la l o i 
sur l a c o m p é t e n c e , et qu 'à défaut de cet te éva lua t ion dans 
l ' e x p l o i t i n t r o d u c t i f d ' ins tance ou dans les p r e m i è r e s cou 
elusions, l ' appe l est non r e c e v a b l e ; qu 'en effet , b i en q u ' i l 
n'y a i t q u ' u n dé l i t ou q u ' u n quas i -dé l i t , ce lu i -c i a t t e i n t d i f 
féremineut chacun des d e m a n d e u r s et d o i t , p a r conséquent 
être a p p r é c i é d 'une façon d i s t i n c t e ; q u ' i l y a, dès lo r s , deux 
t i t res d i f férents et p a r t a n t deux a c t i o n s d i s t i n c t e s ; 

Mais a t t e n d u que l ' i n t imé fonde é g a l e m e n t sa demande 
sur la v i o l a t i o n p a r l ' E t a t belge du c o n t r a t de t r a n s p o r t 
qu ' i c i les d o m m a g e s - i n t é r ê t s r é c l a m é s p a r le susd i t in t imé 
tant en son n o m qu ' au n o m de sa f i l l e m i n e u r e , o n t p o u r 
cause l a v i o l a t i o n d u c o n t r a t p r é r a p p e l é ; (pie, de ce chef 
le père q u i r é c l a m e 3o 000 f rancs p o u r les deux , ne peu t 
prétendre à aucune p a r t dans cet te somme p o u r lu i -même, 
puisque sa f i l l e seule a v a i t c o n t r a c t é avec l ' E t a t ; m a i s qu ' i 
n'en est pas m o i n s v r a i q u ' i l a d e m a n d é la t o t a l i t é de l ' i n 
délimité aussi b i en d u chef de la v i o l a t i o n d u c o n t r a t de 
t r a n s p o r t (pie du chef d u quasi -dél i t , et que ce l t e demande , 
fût-elle m a l l'ondée en ce q u i le concerne p e r s o n n e l l e m e n t 
en t a n t qu ' e l l e est b a s é e su r le c o n t r a t de t r a n s p o r t , 11e 
do i t pas m o i n s ê t r e p r i s e en cons idé ra t ion au p o i n t de vue 
de l a r e c e v a b i l i t é de l ' appe l (2) ; que t e l l e est bien la po r t ée 
t an t de son e x p l o i t i n t r o d u c t i f d ' ins tance que de ses cou 
elusions p r i ses d e v a n t le t r i b u n a l et p a r lesquel les i l pos
tule l a somme de 3o,ooo francs en o r d r e p r i n c i p a l d u chef 
d e l à v i o l a t i o n d u c o n t r a t de t r a n s p o r t , l ' a c t i o n ex delicto 
ne venan t qu 'en o r d r e s u b s i d i a i r e ; 

A t t e n d u (pie, p o u r l a m ê m e r a i s o n , on ne p e u t pas pré 
tendre que, l ' a s s i g n a t i o n ne r é c l a m a n t qu 'une somme de 
3o,ooo francs sans d é t e r m i n e r ce q u i , dans cette somme, 
est demandé du chef de l ' i nexécu t ion d u c o n t r a t ( faute con
t rac tue l l e ) et ce q u i est pos tu lé du chef du quas i -dé l i t ( faute 
dé l ic tue l le) , l ' a c t i o n e.v conlructu a été j u g é e é g a l e m e n t en 
dern ie r ressor t , p u i s q u ' i l a p p a r a î t c l a i r e m e n t de ce qu i a 
été d i t ci-dessus, que le d e m a n d e u r o r i g i n a i r e a e n t e n d u 
in t en te r deux ac t ions s é p a r é e s et que chacune d 'el les tend 
;i l ' a l l o c a t i o n d 'une somme de 3o,ooo f r ancs ; 

A t t e n d u que l ' appe l de ce chef é tan t recevable , i l res te à 
examine r la f i n de non- recevo i r que l ' E t a t belge a sou levée 
contre l ' a c t i o n e.v contracta ; 

A t t e n d u que le c o n t r a t de t r a n s p o r t se cons ta te p a r 
tous moyens de d r o i t (3); que le v o i t u r i e r ou t r a n s p o r t e u r 
répond de l ' a r r ivée , dans le délai convenu , des personnes 
ou des choses, sauf les cas f o r t u i t s ou de force m a j e u r e 
(art . 3) ; q u ' i l est r e sponsab le de l ' a v a r i e ou de l a pe r t e des 
choses a in s i que des acc iden t s su rvenus aux voyageu r s , s ' i l 
ne p rouve pas que l ' a v a r i e , l a pe r t e ou les acc iden ts p ro 
viennent d 'une cause é t r a n g è r e q u i ne p e u t l u i ê t r e 
imputée (a r t . 4 ' i l l l l e l ' a d m i n i s t r a t i o n de t o u t c h e m i n de 
fer mis à la d i s p o s i t i o n d u p u b l i c est tenue d 'e f fec tuer les 
t r anspor t s de personnes et de m a r c h a n d i s e s en vue 
desquelles le c h e m i n de fer a é t é é tab l i ( a r t . 11); q u ' u n 
règ lement d é t e r m i n e les c o n d i t i o n s d ' a d m i s s i o n des voya
geurs au t r a n s p o r t ( a r t . 16 ; q u ' i l e s t ' i n t e r d i t à l ' a d m i n i s 
t r a t i o n d ' insé re r dans ses t a r i f s ou r è g l e m e n t s des s t i p u l a 
tions q u i m o d i f i e n t , en ce q u i concerne les acc iden t s sur
venus aux voyageu r s , l a r e s p o n s a b i l i t é qu i l u i i n c o m b e 
d'après le d r o i t c o m m u n (a r t . 17); 

A t t e n d u q u ' i l est cons t an t et d ' a i l l e u r s r econnu p a r l ' E t a t 
belge que ce lu i -c i a r e m i s , le G j u i l l e t 1910, à G e m e n i c h 
(gare belge) , u n coupon de 3 m 0 classe en d e s t i n a t i o n d ' A i x -
Ia Chapel le ( A l l e m a g n e ) à la f i l l e de l ' in t imé , q u i a p r i s 
pince dans le t r a i n p a r t a n t à 5 heures i3 m i n u t e s d u m a t i n ; 

(2) A r t . a i et 25 de l a l o i d u 25 m a r s 187G. 
(3) L o i d u a5 aoû t 1891, a r t . 1". 

que, des l o r s , le c o n t r a t de t r a n s p o r t é t a i t p a r f a i t (4 i l 
A t t e n d u q u ' i l r é su l t e des d é c l a r a t i o n s fa i tes l o r s des d i s 

cussions qu i ont p récède le vote de la l o i du 20 aoû t 1891, 
connue du t e x t e m ê m e de l ' a r t i c l e 17 de la susd i te l o i , q u ' i l 
est i n t e r d i t aux e x p l o i t a n t s de c h e m i n de fer. en m a t i è r e 
d 'acc idents aux personnes, d ' a t t énuer ou de l i m i t e r l e u r 
r e s p o n s a b i l i t é ; (pie c'est p o u r t a n t ce qu i en r é su l t e r a i t , 
n o t a m m e n t dans l ' e spèce , s ' i l é ta i t a d m i s s i b l e (pie, p a r le 
seul effet de l ' accord i n t e r v e n u en t re l ' E t a t belge et l ' E t a t 
p russ i en , la r e s p o n s a b i l i t é du t r a n s p o r t des voyageur s 
passa i t du p r e m i e r au second, le d e v o i r de garde et de p r o 
t ec t ion du t r a n s p o r t e u r belge n ' e x i s t a n t p lus , a in s i (pie le 
s o u t i e n t l ' appe l an t , pa r le fa i t m ê m e q u ' i l ne t r a n s p o r t e 
p lus p o u r sou p r o p r e c o m p t e 'mais p o u r le c o m p t e de l ' E t a t 
p rus s i en q u ' i l s'est subs t i t ué , et la r e s p o n s a b i l i t é p o u r le 
d o m m a g e c a u s é par la m o r t ou pa r des lés ions c o r p o r e l l e s 
fa isant l 'objet en A l l e m a g n e d 'une l o i s p é c i a l e ayan t le 
c a r a c t è r e d 'une l o i d ' o r d r e p u b l i c : d'où la conséquence 
que, p a r le seul f a i t de la c o n v e n t i o n i n t e r v e n u e en t re les 
deux e x p l o i t a n t s de chemins de fer, l ' E t a t belge échappe
r a i t à l ' o b l i g a t i o n de c o n d u i r e et de p r o t é g e r les voyageu r s 
j u s q u ' à d e s t i n a t i o n ; (pie, d ' au t re p a r t , la d i s p o s i t i o n de 
l ' a r t i c l e 5 de la l o i belge de 1891 est i n a p p l i c a b l e au t rans
p o r t des v o y a g e u r s c o m m e d ' a i l l e u r s cel le de l ' a r t i c l e 36, 
s? 2, de la m ê m e l o i ; 

M a i s a t t e n d u qu 'en t a n t qtt i l e x é c u t e son c o n t r a t , l ' E t a t 
belge n'a pas c e s s é , m ê m e s u r le r é seau p russ ien , d 'ê tre le 
vé r i t ab l e t r a n s p o r t e u r au r e g a r d des voyageur s et n'est n u l 
l e m e n t devenu le c o m m i s s i o n n a i r e d o n t les o b l i g a t i o n s sont 
r é g l é e s paroles a r t i c l e s i3 d u code de c o m m e r c e ( t i t r e - V I I ) 
et 1994 du code c i v i l ; qu 'eu effet, la f i l l e de l ' in t imé, au 
m o m e n t où el le a c o n t r a c t é avec l ' E t a t belge, n ' a v a i t n u l 
l e m e n t à se p r é o c c u p e r de la c o n v e n t i o n i n t e r v e n u e en t re 
ce d e r n i e r et l ' E t a t p r u s s i e n , q u a n t à l ' e x p l o i t a t i o n de la 
l i g n e qu 'e l le e m p r u n t a i t p o u r se r e n d r e à d e s t i n a t i o n , et 
q u a n t aux r a p p o r t s qu i e x i s t e n t en t r e le susd i t E ta t p rus 
s ien et les agents de l ' E t a t belge r e m p l i s s a n t l e u r se rv ice 
sur le r é s e a u p r u s s i e n ; que cet te c o n v e n t i o n é ta i t p o u r 
el le une res inter alios aeta, l aque l l e ne p o u v a i t a v o i r d'ef
fet qu ' en t r e les deux p a r t i e s con t rac tan tes . ; que la conven -
l i o n du 21 j u i n 1872, invoquée p a r l ' appe lan t et les règle
men t s q u i l ' on t s u i v i e , s 'occupent des t a r i f s , de l 'usage d u 
ma té r i e l et m ê m e des charges que peuven t i m p o s e r à 
chacune des deux a d m i n i s t r a t i o n s , en cas d 'acc idents sur
venus aux agents ou aux p a r t i c u l i e r s , les lo i s du pays su r 
le t e r r i t o i r e d u q u e l l ' acc iden t est s u r v e n u ; ma i s que ces 
r è g l e m e n t s , p u r e m e n t a d m i n i s t r a t i f s , en peuven t e x o n é r e r 
le t r a n s p o r t e u r belge des o b l i g a t i o n s que la l o i de 1S91 l u i 
impose envers les voyageu r s , lesquel les d o i v e n t subs i s t e r 
aussi l o n g t e m p s que le v o i t u r i e r est t e n u d ' e x é c u t e r le 
t r a n s p o r t auque l i l s'est e n g a g é ; que r i e n dans le t ex te n i 
dans les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s de la susd i te l o i n ' i n d i q u e 
que les effets d u c o n t r a t de t r a n s p o r t cessent à la f ron t iè re , 
ma i s (pie le c o n t r a i r e r é su l t e d u t e x t e m ê m e de l ' a r t . 1 1 ; 

A t t e n d u q u ' i l s ' ag i t b i e n , dans l ' e spèce , d 'une l i g n e 
e x p l o i t é e p a r l ' E t a t belge , a in s i que l ' i n d i q u e son h o r a i r e 
p o u r les t r a i n s c i r c u l a n t sur la l i g n e de V e r v i e r s à A i x - I a -

bape l le p a r AVelkenraed et B l e y b e r g ; que l ' appe l an t 
r e c o n n a î t d ' a i l l e u r s que le pe r sonne l du t r a i n é t a i t belge 
a ins i (pie les v o i t u r e s ; 

A t t e n d u enf in que si l ' a p p e l a n t pré tend que l ' a cc iden t 
est i m p u t a b l e à l ' E t a t p r u s s i e n ou à ses agents , i l é t a i t 
l i b r e de l ' appe l e r à la cause ou d ' exe rce r u l t é r i e u r e m e n t 
con t re l u i son r e c o u r s ; 

A t t e n d u que l ' in t imé n'a pas c o n c l u au fond d e v a n t les 
p r e m i e r s j j tiges ; 

Pa r ces m o t i f s , la Cour , ouï à l ' audience p u b l i q u e d u 
9 j u i l l e t 1912 M . le p r e m i e r avoca t géné ra l D E . M A U T E . - V C , en 
son av is en g rande p a r t i e con fo rme , r e j e t a n t tou tes con
c lus ions au t res ou c o n t r a i r e s , déc l a r e l ' appe l n o n r ecevab le 
en t a n t q u ' i l p o r t e sur l ' a c t i o n e.v delicto i n t en t ée p a r 

(4) \ V A U W E R M A N S , Le Contrat de transport, p . 3o; c o n c l . 
de M . le p r e m i e r avoca t géné ra l J A N S S E N S , p r é c é d a n t l ' a r r ê t 
de cassa t ion d u 25 j a n v i e r 1912 ( B E I . G . J U D , supra, c o l . 5 l g ) 
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l ' in t imé , d e m a n d e u r o r i g i n a i r e ; le d é c l a r e recevnble en ce 

q u i concerne l ' a c t i o n e.x contracta; ce fa i t , c o n f i r m e le 
j u g e m e n t u r/i/o en t a n t q u ' i l a déc l a r é cet te a c t i o n rece -
vab le con t r e l ' K t a t belge ; condamne l ' a p p e l a n t aux dépens 
d 'appel . . . ( D u 2.3 j u i l l e t . 1912. — P l a i d . i l M ' - G R A U I . K ' H 

c. M O N S . ee d e r n i e r d u b a r r e a u de V e r v i e r s . ) 

t o u t 
a u t r u i un d o m -
est a r r i v é , à le 

C O U R D ' A P P E L D E G A N D 

P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s , de M . R O L A N D , c o n s e i l l e r . 

13 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

L I B E R T É D U C O M M E R C E . — TRANSPORT MARITIME. 
FRET. — BAISAIS. 

,Ye constitue pas une atteinte à la liberté du com
merce ni, par conséquent, à l'ordre public, le fait 
]>our des sociétés de navigation maritime de 
s'organiser en syndical et d'accorder une réduc
tion de 10 p. c. sur le fret, à condition que les 
chargeurs qui traitent avec l'une d'entre elles, 
s'engagent à ne pas confier leurs marchandises 
à dantres sociétés pendant le délai d'une année. 

( L A M P O R T et I l O L I ) C . S T R E C K E R . ) 

Pour les rétroacles de celle affaire, voir Jur. cnmm. 
ds Flandres, 1912, 11" 3872, p. 15. 

M . le premier avocat général PEXXKMAX a conclu à 

la réformation en ces termes : 

Les p l a i d o i r i e s t r è s déve loppées e t t r è s c o m p l è t e s que 

nous avons en tendues dans cet te "affaire me p e r m e t t e n t 

d 'ê t re t r è s bref . 
M . S t r e c k e r , c o m m i s s i o n n a i r e - e x p é d i t e u r , à A u v e r s , base 

l ' a c t i o n q u ' i l a i n t en tée aux h u i t s o c i é t é s que vous connais
sez, sur l ' a r t i c l e iSSaducode c i v i l , q u i d i spose que 
f a i t que lconque de l ' h o m m e , q u i cause 
mage , o b l i g e c e l u i p a r la faute d u q u e l 
r é p a r e r ». 

P o u r r é u s s i r dans son a c t i o n . M . S t r e c k e r d o i t donc 

p r o u v e r : i u q u ' i l a sub i un d o m m a g e ; 2° que ce d o m m a g e 

est causé p a r des fa i t s i l l i c i t e s i m p u t a b l e s aux s o c i é t é s 

appe lan tes . 
Les fa i t s i l l i c i t e s q u ' i l a r t i c u l e à charge de ses 

sa i res son t p r i n c i p a l e m e n t les s u i v a n t s : 
.1) D ' a v o i r en s 'associant cons t i tué un s y n d i c a t d 'une 

puissance t e l l e que t o u t e concur rence est devenue i m p o s 
s ib le , et d ' avo i r a in s i por té 
meree ; 

B) D ' a v o i r dans l eu r s c o n t r a t s avec les c h a r g e u r s 
i n t r o d u i t une clause, d i t e clause de r a b a i s , q u i e m p ê c h e 
leurs coeon t r ac t an t s de j a m a i s se d é g a g e r et les l i e envers 
le s y n d i c a t d 'une m a n i è r e indéf inie ; 

C) S p é c i a l e m e n t en ce q u i concerne M . S t r e c k e r 
i ° d ' a v o i r , pa r l e u r c i r c u l a i r e d u 5 d é c e m b r e 1910, dé tou rné 
un g r a n d n o m b r e de cha rgeu r s de conf i e r l eu r s m a r c h a i t 
dises à M . S t r e c k e r ; 2 0 de s 'ê t re p rocu ré , g r âce à un vaste 
s v s t è m e d 'esp ionnage , les noms des cha rgeu r s et m e t t e u r s 
à b o r d des t r o i s n a v i r e s m i s en charge p a r M . S t r e c k e r 
a ins i que les p o i d s et m a r q u e s des m a r c h a n d i s e s ; d ' a v o i r 
n o t a m m e n t , envoyé le n o m m é M a t h i e s e n à b o r d d u vapeu r 
Kthelumldu p o u r y p r e n d r e note de caisses et de co l i s char 
gés , avec l e u r s m a r q u e s et s ignes d i s t i n c t i f s . 

E x a m i n o n s success ivement chacun de ces fa i t s 
. 4 . — T o u t d ' a b o r d , en ce q u i concerne l ' o r g a n i s a t i o n 

svnd ica l e des h u i t s o c i é t é s , j e fais r e m a r q u e r i m m é d i a t e 
m e n t que l a C o n s t i t u t i o n be lge p r o c l a m e , dans son a r t i 
r i e 20, l a l i be r t é absolue et i l l imi t ée de s 'associer ,e t que ee 
d r o i t a v a i t d é j à é té appl iqué dans l ' a r rê té ( i r i s le i ( i oc to 
b re l83o et s t a tuan t , dans son a r t i c l e .">. que « t o u t e l o i par
t i cu l i è r e et t o u t a r t i c l e des codes c i v i l , péna l et de com
merce qu i gênen t l a liberté de s'associer, son t a b r o g é s ». 

L e p r i n c i p e de l a l i be r t é d 'associa t ion t r o u v e donc tout 
n a t u r e l l e m e n t son a p p l i c a t i o n en ce q u i concerne l a cons t i 
t u t i o n des soc i é t é s anonymes . C'est a in s i que n o t r e l o i d u 
18 m a i 1873, modif iée p a r celle d u 22 m a i 188G, d ispose qu» 
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l a c o n s t i t u t i o n d 'une s o c i é t é a n o n y m e e x i g e q u ' i l y a i t sept 
a s s o c i é s au m o i n s , m a i s qu ' e l l e ne l i m i t e n i l e n o m b r e des 
a s s o c i é s n i le m o n t a n t des c a p i t a u x e n g a g é s . 

D ' a p r è s n o t r e l ég i s l a t i on , une s o c i é t é a n o n y m e p e u t donc 
c o m p r e n d r e u n n o m b r e i l l i m i t é d e m e m b r e s e t posséder un 
t v o i r soc ia l aussi c o n s i d é r a b l e qu ' e l l e l e j u g e r a n é c e s s a i r e . 

I l en r é su l t e que des s o c i é t é s a n o n y m e s q u i é t a i e n t dans 
l ' o r i g i n e a b s o l u m e n t s é p a r é e s , p e u v e n t , à u n m o m e n t 
donné , s ' en tendre s u r c e r t a i n s m o y e n s d ' a c t i o n , c 'est-à-
d i r e , s 'associer i n c o m p l è t e m e n t (c'est l e cas des socié tés 

ppe lan tes ) o u se fu s ionne r c o m p l è t e m e n t . 
Je fais observer que les dangers ou les i nconvén ien t s qui 

p e u v e n t r é s u l t e r de l a pu i s sance excess ive d ' u n syndica t , 
s e r a i en t é g a l e m e n t à c r a i n d r e de l a p a r t d ' u n p a r t i c u l i e r , 
d o n t l ' a v o i r é g a l e r a i t c e l u i de ce s y n d i c a t . 

M . S t r e c k e r nous a d i t que le s y n d i c a t q u ' i l at taoue 
e p r é s e n t e une puissance c a p i t a l i s t e d ' un m i l l i a r d , et qu'à 

ce seul t i t r e i l p o r t e a t t e i n t e à l a l i be r t é d u commerce. 
T i e n d r a i t - i l le m ê m e langage s i u n m i l l i a r d a i r e amér ica in 
v e n a i t é t a b l i r une l i g n e r é g u l i è r e de n a v i g a t i o n entre 
A n v e r s et le Fsrésil '? I n v o q u e r a i t - i l l ' o r d r e p u b l i c pour 
défendre à ce m i l l i a r d a i r e d ' e x e r c e r en B e l g i q u e u n com
m e r c e ou une industr ie"? 

A l ' a p p u i de l a t h è s e de M . S t r e c k e r , o n n o u s a c i t é 1111 
a r r ê t de la cou r de B o u r g e s , a n n u l a n t u n c o n t r a t p a r lequel 
h u i t f a b r i c a n t s de f a ï ence s ' é t a i en t e n g a g é s à m e t t r e eu 
c o m m u n , p e n d a n t d i x ans, tous l e u r s p r o d u i t s respect i fs et 
de ne les v e n d r e qu 'à u n p r i x à f i x e r . L a c o u r a n n u l a le 
c o n t r a t pa rce qu 'avec l ' a scendan t de l e u r a s soc i a t i on et la 
r éun ion de l e u r s fo r tunes , les f a b r i c a n t s a s s o c i é s res ta ient 
les m a i t r e s d ' é c r a s e r un é t a b l i s s e m e n t q u i v e n a i t d'être 
c r é é , en ba i s san t m o m e n t a n é m e n t l e p r i x de l a marchan
dise au-dessous d u p r i x de f a b r i c a t i o n . 

.Te n 'hés i te pas à d i r e que le m o t i f donné p a r l a cour à 
l ' a p p u i de sa déc i s ion me p a r a i t a b s o l u m e n t inadmiss ib le . 

D a n s le m ê m e o r d r e d ' idées , i l f a u d r a i t condamner 
c o m m e des o r g a n i s a t i o n s c o n t r a i r e s à l ' o r d r e p u b l i c , les 
us ines So lvay q u i o n t conse rvé le m o n o r n d e d e l a fabrica
t i o n d ' u n p r o d u i t c h i m i q u e , l a S o c i é t é C o c k e r i l l e t p lus ieurs 
au t r e s g r a n d s é t a b l i s s e m e n t s i n d u s t r i e l s , et e n f i n tous ces 
g r a n d s m a g a s i n s q u i , dans ces d e r n i è r e s a n n é e s , se sont 
é l evés dans nos g randes v i l l e s et o n t c a u s é l a r u i n e d'un 
g r a n d n o m b r e de p e t i t s d é t a i l l a n t s . 

Sous l ' e m p i r e de n o t r e l é g i s l a t i o n , i l y a, a u con t ra i re , 
l i e u d ' a f f i r m e r qu 'en v e r t u de l a l i b e r t é d u commerce et du 
d r o i t d ' a s soc ia t ion , t o u t c o m m e r ç a n t c o m m e t o u t e société 
c o m m e r c i a l e a le d r o i t de che rche r à a u g m e n t e r indéfini
m e n t sa c l i e n t è l e a u d é t r i m e n t de ses c o n c u r r e n t s , et, par 
c o n s é q u e n t , d ' é c r a s e r ceux-c i , à l a c o n d i t i o n , b i e n entendu, 
de ne pas a v o i r r e c o u r s à des m o y e n s d é l o y a u x , malhon
n ê t e s ou i l l i c i t e s . 

B . — .T'en a r r i v e a i n s i à e x a m i n e r s i o n p e u t r ep roche r aux 
s o c i é t é s appe lan tes des p r o c é d é s de ce t te n a t u r e . L a clause 
de r aba i s , n o t a m m e n t , que le s y n d i c a t i m p o s e à ses char
geurs , p o r t e t - e l l e a t t e i n t e à l a l i b e r t é de ceux-ci"? 

i l . S t r e c k e r nous d i t que cet te p ré t endue clause de rabais 
n 'en est pas une, qu ' e l l e est en r é a l i t é une clause pénale . 

Je suis assez por té à c r o i r e q u ' i l a r a i s o n , e t v o i c i pour

q u o i : 
A u x t e rmes des c o n v e n t i o n s i n t e r v e n u e s en t re les sociétés 

appe lan tes et l e u r s cha rgeu r s , ceux-c i o n t d r o i t à une 
r éduc t ion de 10 p . c. su r les f re t s q u ' i l s o n t payés , s i , pen
d a n t u n an , i l s c o n f i e n t tou tes l e u r s m a r c h a n d i s e s à ces 
s o c i é t é s . Je suppose doue que d u 1« j a n v i e r au 3 i décem
b r e 11)12, u n i n d u s t r i e l a i t l ' a i t t r a n s p o r t e r t ou t e s ses mar
chandises en d e s t i n a t i o n p o u r le B r é s i l , p a r les vapeurs 
d 'une des soc i é t é s f a i san t p a r t i e d u s y n d i c a t , et q u ' i l ait 
payé de ce chef 10,000 f rancs de f r e t ; i l p o u r r a , à la date 
d u i<--1 j a n v i e r KJI3, r é c l a m e r une r i s t o u r n e de 10 p . c , soit 
1,000 f rancs. Cet te r i s t o u r n e cons t i tue- t -e l l e u n raba i s 

Beaucoup de p r o p r i é t a i r e s , a y a n t des maisons à donner 
en l o c a t i o n , r a i s o n n e n t c o m m e s u i t : Je dés i re louer ma 
m a i s o n au p r i x a n n u e l de 2,000 f rancs . A cet effet, j e vais 
c o m m e n c e r p a r d e m a n d e r 3,200 f rancs , p o u r descendre 
f i n a l e m e n t à a , 0 0 0 f r a n c s . D e c e t t e façon , m o n l o c a t a i r e 

ad ver 

a t t e i n t e à l a l i b e r t é d u c o m 
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a u r a l ' i l l u s i o n d ' a v o i r ob t enu un r aba i s de 200 f rancs et 
d ' a v o i r f a i t une t o n n e a f fa i re . 

I l en est d 'un c h a r g e u r t r a i t a n t avec le s y n d i c a t , c o m m e 
du l o c a t a i r e t r a i t a n t avec son p r o p r i é t a i r e . C o m m e le 
s y n d i c a t n'a pas de t a r i f connu , q u ' i l n 'a pas de p r i x f ixe et 
q u ' i l peu t , p a r c o n s é q u e n t t r a i t e r avec chaque c l i e n t à des 
c o n d i t i o n s d i f fé ren tes , le c h a r g e u r ne p e u t j a m a i s s a v o i r si 
sa r i s t o u r n e c o n s t i t u e ou n o n un r aba i s . I l se peu t , en effet , 
ipie sa r i s t o u r n e s o i t eu r é a l i t é la r e s t i t u t i o n d 'une s o m m e 
q u ' i l a é t é ob l i gé de ve r se r en sus d u f r e t , e l q u ' i l s 'engage à 
abandonner au s y n d i c a t s ' i l l u i a r r i v e de s 'adresser à un 
au t re t r a n s p o r t e u r . D a n s ce cas, l a p ré t endue c lause de 
r a b a i s s e r a i t en r é a l i t é une clause p é n a l e . Ce q u i t e n d à 
p r o u v e r q u ' i l en est a i n s i , c'est que, d 'après d i f fé ren tes 
pièces v e r s é e s au doss ie r de l ' i n t imé , le c o m p t e des char
geurs p o r t e g é n é r a l e m e n t ee q u i s u i t : 

P o u r f r e t 1,000 f rancs . 
E n sus 10 p c 100 » 

T o t a l 1,100 f rancs . 

L e poste des 10 p . c, a donc b ien l ' apparence d 'une clause 
pénale . 

(¿tioi q u ' i l en so i t , e x a m i n o n s si l a c lause d i t e de r a b a i s 
enlève aux c h a r g e u r s l e u r l i b e r t é . 

E n v e r t u de ce t te c lause, les cha rgeu r s q u i , p e n d a n t un 
an, r e s t e n t f idèles nu s y n d i c a t , o b t i e n n e n t une r i s t o u r n e de 
10 ] i . c. sur les f re ts p a y é s . 

I l c o n v i e n t d ' a j o u t e r que cet te clause est s i i ngén ieuse 
men t et si h a b i l e m e n t conçue , que les cha rgeu r s se t r o u v e n t 
liés indéf in iment , eu ce sens q u à m o i n s de r e n o n c e r à l 'aire 
aucune expédi t i o u p e n d a n t t o u t un semest re i l s ne p e u v e n t 
à n ' i m p o r t e quel m o m e n t r e c o u v r e r l e u r l i be r t é sans p e r d r e 
les r i s t o u r n e s q u i l e u r son t dues. 

M . S t r e c k e r p r é t end que l a pe r t e de ces r i s t o u r n e s , con
séquence de la m o i n d r e inf idé l i té , e m p ê c h e , à t o u t j a m a i s , 
les cha rgeu r s de r o m p r e avec le s y n d i c a t et l e u r en lève 
a ins i l e u r l i b e r t é . 

En est-i 1 b ien a in s i V 
L a j u r i s p r u d e n c e déc ide qu 'on ne peu t , s o i t d i r e c t e m e n t , 

sui t i n d i r e c t e m e n t , a l i éne r , d 'une m a n i è r e ' p e r p é t u e l l e et 
absolue, n i sa l i b e r t é p e r s o n n e l l e , n i son d r o i t au t r a v a i l . 

Ce se ra i t , pa r e x e m p l e , s 'engager i n d i r e c t e m e n t p o u r 
tou te sa vie , s i , 1120 ans, on p r o m e t t a i t de p r ê t e r ses ser
vices pendan t c i n q u a n t e ans. De même , un e m p l o y é sans 
ressources ne p o u r r a i t s engager v a l a b l e m e n t envers son 
pa t ron à ne pas l u i l 'aire l a concu r r ence , sous peine d ' a v o i r 
à l u i p a y e r une somme de 100 000 f rancs . E n f a i t , cet employé 
s ' i n t e r d i r a i t i n d i r e c t e m e n t de l 'aire j a m a i s le m ê m e com
merce que son p a t r o n , p u i s q u ' i l ne s e r a i t j a m a i s à m ê m e 
de p a y e r la peine s t ipu lée de 100,000 f rancs . 

P a r e i l l e i n t e r d i c t i o n est-el le imposée i n d i r e c t e m e n t aux 
chargeurs par la clause do raba i s? 

O u i , nous d i t M . S t r ecke r , pa rce que les r i s t o u r n e s à aban
donner é v e n t u e l l e m e n t son t t r o p c o n s i d é r a b l e s , p o u r cpie 
les cha rgeu r s pu i s sen t se r é soudre à en l'aire le s ac r i f i ce . 

L a q u e s t i o n est donc de s a v o i r q u e l l e est l ' i m p o r t a n c e 
des r i s tou rnes que le c h a r g e u r s 'expose à p e r d r e s ' i l ven t 
r e c o i n r e r sa l i ber té . 

A ceI éga rd , les s o c i é t é s appe lan tes on t f o u r n i les rense i 
gnements s u i v a n t s : Pendan t le second semes t re 1910, 
disent el les, et tous les semestres d o n n e r a i e n t a p p r o x i m a 
t i v e m e n t le m ê m e r é su l t a t , i l a é té dé l ivré i,oGS bons à 
payer p o u r r i s t o u r n e p o r t a n t ensemble sur 232,200 f rancs, 
soi t en moyenne i>3o f rancs p a r bon . De ces données , les 
soc ié tés appe lan tes t i r e n t la c o n s é q u e n c e (pie l a c lause de 
raba is ne p o r t e guè re a t t e i n t e à la l i be r t é des c h a r g e u r s , 
puisque ceux-c i p e u v e n t r o m p r e avec le s y n d i c a t m o y e n 
nant l ' abandon d 'une somme de23o f rancs. 

Je f e r a i r e m a r q u e r que les données invoquées p a r le syn
dica t sont insu i r i santes à u n doub le p o i n t de vue . 

D ' a b o r d , les cha rgeu r s p e r d e n t non seu lemen t l e u r r i s 
tourne su r un semestre donné, n ia i s encore sur une p a r t i e 
d u semes t re s u i v a n t , donc , en moyenne , su r u n semes t re e t 
d e m i , ce q u i p o r t e l ' abandon m o y e n éven tue l à 345 f rancs 
au l i e u de a3o f rancs . 

E n s u i t e , les cha rgeu r s ne p o r t e n t pas s e u l e m e n t l a res 
| ponsab i l i t é d 'une inf idé l i té pe r sonne l l e , i l s son t en m ê m e 

t emps s o l i d a i r e m e n t responsables des in f idé l i t és (pie p o u r 
r a i e n t c o m m e t t r e leurs i n t e r m é d i a i r e s , les commiss ion 
n a i r e s - e x p é d i t e u r s et r é c i p r o q u e m e n t ; de t e l l e so r t e que, 
s ' i l y a p a r e x e m p l e , ôo c o m m i s s i o n n a i r e s - e x p é d i t e u r s à 
A n v e r s se p a r t a g e a n t les 1 ,oG8 cha rgeu r s r e n s e i g n é s p a r le 
s y n d i c a t , chaque c o m m i s s i o n n a i r e se ra en p r i n c i p e res 
ponsable des in f idé l i t és de ses 20 c l i en t s , et la m o y e n n e 
des r i s t o u r n e s é v e n t u e l l e m e n t perdues sera de 343 X 20 = 
G 900 f rancs , s o i t de 7,000 f rancs e n v i r o n . 

Je me hâ te de d i r e que j e n ' a i qu 'une méd ioc re conf iance 
dans les s t a t i s t i q u e s les h y p o t h è s e s et les r a i s o n n e m e n t s , 
et que j e t iens a v a n t t o u t à p o u v o i r m ' a p p u y e r sur des fa i t s 
p o s i t i f s et p r é c i s . 

A d i f fé ren tes r ep r i s e s , des cha rgeu r s et des c o m m i s s i o n 
na i res e x p é d i t e u r s on t é té forcés de r é c l a m e r en j u s t i c e les 
r i s t o u r n e s q u ' i l s p r é t e n d a i e n t l e u r ê t r e dues. V o y o u s que l 
é t a i t le m o n t a n t de l eu r s r é c l a m a t i o n s . 

L a semaine de rn iè re , le t r i b u n a l de c o m m e r c e d ' A n v e r s 
a s t a t u é s u r une a c t i o n i n t e n t é e p a r V a n I l e m e l r y c k e t 
Geurs , et p a r l a q u e l l e ceux-c i r é c l a m a i e n t à t r o i s des 
s o c i é t é s appe l an t e s une s o m m e de f r . 4,348.54 à t i t r e de r i s 
t o u r n e . 

L e m ê m e j o u r , l e m ê m e t r i b u n a l a s t a t u é su r une a c t i o n 
t e n d a n t à f a i r e c o n d a m n e r une des s o c i é t é s appe lan tes à 
payer , d u chef de r i s t o u r n e , 2i3 f r a n c s ; une d e u x i è m e à 
p a y e r , d u chef de r i s t o u r n e , f r . i,o83.33 ; deux au t re s encore 
à payer , du chef de r i s t o u r n e , f r . qi3.3o. 

A n t é r i e u r e m e n t , M i l . G o n d r a n d f rères , à A n v e r s , on t 
ac t ionné le s y n d i c a t en p a y e m e n t d 'une s o m m e tota le de 
1,844 f rancs, d u chef de r i s t o u r n e due p o u r le p r e m i e r 
semest re 1909. 

De m ê m e , la m a i s o n Bodeweeg et Pa t e r son a r é c l a m é 
une r i s t o u r n e de 1,040 f rancs . 

E n f i n , l a m a i s o n Zunz a r é c l a m é d u s y n d i c a t la r e s t i t u 
t i o n , d u chef de r i s t o u r n e , d 'une s o m m e de G,too f rancs . 

11 r é s u l t e d e ' l à que , m o y e n n a n t l ' abandon de sommes 
d iverses , v a r i a n t de 2i3 à G,100 f rancs , tous ces c l i en t s d u 
s y n d i c a t p o u v a i e n t se d é g a g e r des l i e n s q u i les a t t a c h a i e n t 
aux s o c i é t é s appe lan te s . Combien de c o m m i s s i o n n a i r e s -
e x p é d i t e u r s t r o u v e r a i t - o n à A u v e r s q u i se ra i en t ho r s d 'é ta t 
de p a y e r G,000 f rancs p o u r r e c o u v r e r l e u r a f f r anch i s semen t 
et l e u r l i b e r t é 1 

On n'est donc pas fondé à d i r e que l a clause de r aba i s a 
p o u r effet d ' empêche r dé f in i t i vemen t les c l i en t s d u s y n d i 
cat de s 'adresser j a m a i s à d 'au t res t r a n s p o r t e u r s , , et que, 
dans ces c o n d i t i o n s , e l le d o i t ê t r e c o n s i d é r é e c o m m e con
t r a i r e à l ' o r d r e p u b l i e . 

C.— I l me res te à e x a m i n e r la n a t u r e des fa i t s r ep rochés 
au s y n d i c a t en t a n t que v i s a n t s p é c i a l e m e n t e l personnel
l e m e n t M . S t r ecke r . 

Vous vous rappe lez que c'es' p . . r une c i r c u l a i r e de 1901, 
(pie le s y n d i c a t a annoncé que ses cha rgeu r s p o u r le B r é s i l 
b é n é f i c i e r a i e n t d 'une r é d u c t i o n de 10 p . c. su r l e u r f re t , à 
c o n d i t i o n de ne pas s ' i n t é resse r pendan t un an dans des 
c h . i r g e u i e n l s fa i t s , dans les p o r t s en t r e A n v e r s et H a m 
b o u r g , sur des vapeurs an t res que ceux du s y n d i c a t . 

m e m b r e 1910 i l . S t r e c k e r é tab l i t une l i g n e de n a v i 
g a t i o n r égu l i è r e en t re Garni et le Brés i l et d i r i g e a vers ce 
pays le s teamer Etlielwalda, m u n i d une p l e i n e c a r g a i s o n . 
D è s le i5 d é c e m b r e s u i v a n t , le s y n d i c a t i n f o r m a ses c l i e n t s 
qu 'à p a r t i r du I e r j a n v i e r 1911, la c i r c u l a i r e de 1901 accor
d a n t la r i s t o u r n e de 10 p c. s e r a i t a p p l i c a b l e au p o r t de 
G a u d . 

En l a n ç a n t cet te c i r c u l a i r e , le s y n d i c a t a- t - i l p r i s une 
mesure des t inée à d é t o u r n e r ses c h a r g e u r s h a b i t u e l s de 
con f i e r l eu r s m a r c h a n d i s e s à i l . S t r e c k e r , ou b i e n a - t - i l eu 
p o u r bu t de d é t e r m i n e r e x a c t e m e n t le sens de sa c i r c u l a i r e 
de 1901, de t e l l e so r t e que l a c i r c u l a i r e d u i5 d é c e m b r e 1910 
ne f e r a i t q u ' i n t e r p r é t e r la c i r c u l a i r e de 1901 ? 

Supposons q u ' u n p a t r o n de B r u x e l l e s engage u n e m p l o y é 
en l u i d i s a n t : 0 Je vais vous m e t t r e au c o u r a n t de toutes 
mes a f fa i res , vous serez m i s en r a p p o r t avec tous mes 
c l i e n t s , m a i s i l est e n t e n d u que s i vous me q u i t t e z , vous ne 



i|̂ í.''di!:-:-.-'.v¡V.-

4' i ' 

a îK *»» --'p*.;V.*-;f i.! 
i i f t * s f e : ' : r t ^ ; » . * t H 

vous é tab l i r ez pas à B r u x e l l e s . » A p r è s u n c e r t a i n t e m p s , 

l ' employé q u i t t e e l s ' é t ab l i t dans u n f a u b o u r g , à peu de dis

tance des l i m i t e s a d m i n i s t r a t i v e s de l a c a p i t a l e . L e p a t r o n 

ne sera- t - i l pas en d r o i t de l ' ass igner en p a y e m e n t de d o m 

m a g e s - i n t é r ê t s et de d i r e au t r i b u n a l : « Q u a n d j ' a i défendu 

à m o n employé de s ' é t ab l i r à B r u x e l l e s , j ' a i e n t e n d u p a r l e r 

de l ' agg loméra t i on b r u x e l l o i s e . E n effet , m o n employé , 

é t a b l i a u j o u r d ' h u i a u x p o r t e s de B r u x e l l e s , est aussi b i e n à 

po r t ée de mes c l i e n t s que moi -même. Mes c l i e n t s on t l a 

m ê m e fac i l i t é de se r e n d r e chez l u i que chez m o i . O r , c'est 

là ce que j e n ' a i pas v o u l u , et i l est s i v r a i que p a r 

B r u x e l l e s i l fau t en tendre l ' a g g l o m é r a t i o n b r u x e l l o i s e , que 

les m a g i s t r a t s de B r u x e l l e s , q u i , a u x t e rmes de l ' a r t , 211 de 

l a l o i su r l ' o r g a n i s a t i o n j u d i c i a i r e , son t t enus do r é s i d e r 

dans l a v i l l e de B r u x e l l e s , d e m e u r e n t presque tous dans tes 

c o m m u n e s l i m i t r o p h e s . I l s d o n n e n t donc au m o t Bruxelles 

le m ê m e sens que m o i . » 

J ' e s t ime que l a dé fense f a i t e p a r le s y n d i c a t à ses ' c l i en l s 

de c h a r g e r dans les p o r t s en t r e A n v e r s et H a m b o u r g , d o i t 

ê t r e i n t e r p r é t é e de la m ê m e façon, parce que presque tous 

les expéditeurs de marchandises à destination du Brésil peu

v e n t aussi b i e n envoye r ces marchand i se s à A n v e r s qu ' à 

G a n d : i l s n 'ont au p o i n t de vue g é o g r a p h i q u e a u c u n avan

tage à c h a r g e r a Gand p lu tô t qu 'à A n v e r s . Les deux p o r t s 

a u r o n t les m ê m e s c l i en t s et, p a r conséquent , ceux q u i vou

d r o n t f a i r e la concur rence au s y n d i c a t s ' é t ab l i ron t indiffé

r e m m e n t dans l 'une ou l ' a u t r e de ces deux v i l l e s . C'est pont

ée m o t i f que l e s y n d i c a t a s s i m i l e le p o r t de G a n d à c e l u i 

d ' A n v e r s et a p p l i q u e , p a r vo ie d ' in te rp ré ta t ion , sa c i r c u l a i r e 

de 1901 au p o r t de G a n d c o m m e au p o r t d ' A n v e r s . 

J ' a r r i v e au d e r n i e r f a i t r e p r o c h é p a r M . S t r e c k e r au syn

d i c a t , 

I l p r é t e n d q u ' u n é m i s s a i r e d u s y n d i c a t s'est r e n d u à b o r d 

d u v a p e u r Ethelwaldu, à l 'effet de c o n n a î t r e le n o m de ceux 

q u i a v a i e n t conf ié l eu r s marchand i se s à M . S t r e c k e r a i n s i 

que l a n a t u r e e t la quan t i t é de ces marchand i ses . Ce s e r a i t 

é v i d e m m e n t là un f a i t i l l i c i t e et, dès l o r s , l ' in t imé d o i t ê t r e 

a d m i s à é t a b l i r ce f a i t a i n s i que le p r é j u d i c e q u i eu a é t é la 

conséquence . 

L a Cour a rendu l'arrêt ci-après : 

Arrêt. — A t t e n d u que l ' a c t i o n t e n d , en o r d r e p r i n c i p a l , 

à o b t e n i r l a c o n d a m n a t i o n des appe lan tes a u p a i e m e n t 

de d o m m a g e s - i n t é r ê t s à t i t r e de r é p a r a t i o n d u pré

j u d i c e que l ' in t imé pré tend l u i a v o i r é té causé pa r cer

t a i n s actes q u i c o n s t i t u e r a i e n t des actes de concu r r ence 

i l l i c i t e , et p a r c o n s é q u e n t u n quas i -dé l i t ; qu 'à l ' a p p u i de 

ses conc lus ions , l ' i n t imé a r t i c u l e , avec offre de p r e u v e , une 

sé r i e de f a i t s r e p r i s sous les n° i à 26 dans ses conc lus ions 

s ign i f i ées le 27 a v r i l 1912 ; 

A t t e n d u que, depu i s p l u s i e u r s a n n é e s , les c o m p a g n i e s 

appe lan tes , p o u r m e t t r e f i n à une concur rence r u i n e u s e 

en t re el les, on t formé un s y n d i c a t dénommé « Confé rence 

d u B r é s i l » ; que les appe lan tes , en vue d 'assurer l a s t a b i l i t é 

de l e u r c l i en tè l e et , pa r su i t e , la r égu l a r i t é de l e u r s serv ices , 

t i r e n t c o n n a î t r e aux cha rgeu r s , le i5 mar s î qo i , qu 'e l les 

a c c o r d a i e n t une r i s t o u r n e de 10 p . c. su r le f r e t à ceux q u i , 

p e n d a n t une pér iode de G m o i s et j u s q u e G m o i s p l u s t a r d , 

da te à l a q u e l l e la r i s t o u r n e d e v a i t ê t r e payée , a u r a i e n t 

conf ié a u x vapeur s des appe lan tes t o u s l e u r s t r a n s p o r t s des 

p o r t s en t r e A n v e r s et H a m b o u r g à d e s t i n a t i o n d u B r é s i l , 

q u ' i l s a i e n t ag i c o m m e c h a r g e u r s - e x p o r t a t e u r s o u c o m m e 

agents i n t e r m é d i a i r e s ; 

A t t e n d u que la « clause de r aba i s » préd i te é t a i t en usage 

depu i s p lu s de neuf ans dans les t r a n s p o r t s m a r i t i m e s , 

l o r s q u ' o n n o v e m b r e 1910, l ' in t imé a n n o n ç a l a c r éa t ion d 'une 

n o u v e l l e l i g u e de n a v i g a t i o n d ' A n v e r s et p a r t i c u l i è r e m e n t 

de Gand vers le Brés i l ; 

A t t e n d u que, le 5 d é c e m b r e 1910, les appe lan tes av i sè ren t 

v e r b a l e m e n t les cha rgeu r s qu 'à p a r t i r d u 1e1 j a n v i e r 1911, la 

l i s t e des p o r t s a u x q u e l s s ' a p p l i q u e r a i t le s y s t è m e des 

r a b a i s s e r a i t é tendu de m a n i è r e à c o m p r e n d r e les po r t s 

a l l e m a n d s , belges et h o l l a n d a i s ; 

A t t e n d u que, d 'après les t e rmes non c o n t e s t é s de cet av i s , 

ces nouve l l e s d i s p o s i t i o n s ne d e v a i e n t ê t r e su iv i e s que p o u r 

l ' a v e n i r , et que l ' av i s du i 5 m a r s 1901 r e s t a i t seu l appl iea . 

ble p o u r les r a b a i s en cours : que les appe lan tes l'ont obser

ver avec r a i s o n qu 'en r é a l i t é , l ' av i s d u 5 d é c e m b r e 1910 
n 'é ta i t , q u a n t au p o r t de G a n d , qu 'une i n t e rp ré t a t i on de 

l ' a v i s de 1901, et ne m o d i f i a i t p o i n t l a s i t u a t i o n an té r i eure ; 

A t t e n d u que l ' i n t imé s o u t i e n t qu 'à l a s u i t e de l ' av i s do 

1910 et d 'au t res actes c o n s i d é r é s p a r l u i c o m m e i l l i c i t e s , 

n o m b r e de cha rgeu r s , c r a i g n a n t l a c o n f i s c a t i o n de leurs 

r aba i s , a in s i que le refus p a r l e s appe lan te s de t r a n s p o r t e r 

l e u r s m a r c h a n d i s e s vers d ' au t res d e s t i n a t i o n s , ou l ' a p p l i 

c a t i o n de t a r i f s r u i n e u x , o n t r e n o n c é à t r a i t e r avec l u i ; 

A t t e n d u q u ' i l i m p o r t e de c i r c o n s c r i r e les l i m i t e s j u r i d i 

ques d u l i t i g e ; 

A t t e n d u que les c o n v e n t i o n s n ' o n t d 'effet qu ' en t r e les 

p a r t i e s ; q u ' u n t i e r s ne peu t o b l i g e r les c h a r g e u r s à qu i t t e r 

le s y n d i c a t et à ne pas accepter les c o n d i t i o n s d 'une con

v e n t i o n q u ' i l s j u g e n t confo rmes à l e u r i n t é r ê t ; 

Q u ' i l ue s u f f i t pas q u ' u n s y n d i c a t fo rmé en t r e les appelan

tes, ou les c o n v e n t i o n s de t r a n s p o r t i n t e r v e n u e s ent re les 

s o c i é t é s synd iquées et les cha rgeur s , so ien t con t r a i r e s a 

l ' o r d r e p u b l i c , p o u r o u v r i r à l ' in t imé , ou à t o u t au t r e t iers 

é t r a n g e r à ces c o n v e n t i o n s , une a c t i o n en dommages-

i n t é r ê t s ; 

Q u ' i l s ' ag i t e x c l u s i v e m e n t dans l a cause d 'une demande 

t e n d a n t à la r é p a r a t i o n d 'un p r é j u d i c e sub i pa r l ' in t imé, et 

r é su l t an t à son é g a r d d 'une faute d é t e r m i n é e : 

Que l ' in t imé ne s o u t i e n t pas et q u ' i l ne s e r a i t pas admis

s ib l e que l ' en ten te e n t r e les appe l an t e s o u les convent ions 

conclues p a r e l les avec les cha rgeu r s , a u r a i e n t empêché 

ceux-c i de t r a i t e r avec l ' in t imé , s i l a « clause de r a b a i s » 

n 'y a v a i t pas é té insé rée : que l ' in t imé o f f r a i t en effet aux 

cha rgeu r s des t a r i f s rédui t s ; que, dès l o r s , i l n 'y a p o i n t l ieu 

de déc ide r s i , à un p o i n t d e vue g é n é r a l , I n f o r m a t i o n du syn

d i c a t et les conven t ions fai tes p a r l u i son t c o n t r a i r e s à l'or

d re p u b l i c , o u si l 'une des p a r t i e s eon t r ac t au t e s . au ra i t de ce 

chef à fa i re v a l o i r une ac t i on en nul l i t é ou une excep t ion ; 

Que s u r a b o n d a m m e n t , aucune d i s p o s i t i o n l éga le n ' inter

d i t en B e l g i q u e , s o i t à un c o m m e r ç a n t i so lé , soi t à p lus ieurs 

c o m m e r ç a n t s syndiqués , a y a n t usé d u d r o i t de s'associer, 

- d 'opérer , g r â c e à l ' i m p o r t a n c e de l eu r s c a p i t a u x , et sans 

m a m e u v r e f r audu leuse , l a hausse o u l a baisse d u p r i x des 

marchand i se s ; que ces moyens d ' ac t ion ne son t pas cont ra i 

res à l a l i be r t é du c o m m e r c e et à l ' o rd re p u b l i c ; 

(¿ue l a concur rence a le d r o i t d ' a v o i r r e cou r s a u x mêmes 

moyens p o u r a t t e i n d r e le m ê m e r é su l t a t ; 

Qu ' aucune c o n s i d é r a t i o n r e l a t i v e à des avantages accor

dés à des é t r a n g e r s , ou à la p r o s p é r i t é de c e r t a i n s por t s , n'a 

décidé ce r t a in s c h a r g e u r s à r enonce r à t r a i t e r avec l ' in t imé , 

et n'a con t r i bué , p a r conséquen t , à causer le d o m m a g e dont 

i l demande, r é p a r a t i o n ; 

Que des mesures d ' o r d r e é c o n o m i q u e p o u r protéger 

l ' i n d u s t r i e n a t i o n a l e con t r e l a c o n c u r r e n c e é t r angè re , la 

p e t i t e et la moyenne i n d u s t r i e , le moyen c o m m e r c e , pour 

e m p ê c h e r le r e n c h é r i s s e m e n t des p r i x et assurer la rému

né ra t ion équ i t ab l e des s a l a r i é s , r e l è v e n t d u domaine du 

l é g i s l a t e u r et non d u d o m a i n e d u j u g e ; 

Que le j u g e ne peu t , dans un p r o c è s en concurrence 

dé loya le r e l a t i f à une l i g n e de n a v i g a t i o n d é t e r m i n é e , avoir 

éga rd , p o u r é t a b l i r l a fau te , à des c o n v e n t i o n s concernant 

d ' au t res l i gnes , et que les s o c i é t é s ne s a u r a i e n t ê t re ren

dues responsables envers l ' i n t imé de f a i t s qu i ne s o n t p o i n t 

pe r sonne l s à ce lu i - c i et n ' o n t p u le l é s e r ; 

A t t e n d u que v a i n e m e n t l ' in t imé s o u t i e n t que les char

geurs on t r e n o n c é à l u i r e m e t t r e des marchand i ses , parce 

q u ' i l s c r a i g n a i e n t des r e p r é s a i l l e s de l a p a r t des appe

lan tes , q u i a u r a i e n t e x i g é des f re t s p l u s é l evés et refusé 

d 'ef fectuer l eu r s t r a n s p o r t s vers d ' au t res des t ina t ions ; que 

cet te c r a i n t e n 'est pas de n a t u r e à engager l a responsabi

l i t é des appe l an t e s ; q u ' i l n 'est n i é t ab l i n i a l légué avec 

offre de p reuve qu 'une menace a i t é té a d r e s s é e aux char

geurs ; q u ' i l est l o i s i b l e aux appe lan tes , c o m m e à t o u t com

merçan t , d ' é tab l i r l eu r s p r i x c o m m e el les l ' en t enden t et de 

c h o i s i r ceux avec lesquels i l l e u r c o n v i e n t de t r a i t e r , de 

m ê m e que t o u t c h a r g e u r p e u t accep te r o u re fuse r les cou-

d i f i o n s q u i l u i son t fa i tes et t r a i t e r avec l ' a r m a t e u r de son 
choix ; 

Mai s a t t e n d u que, p o u r l a s o l u t i o n d u l i t i g e , i l é e h e t de 

rechercher si des c h a r g e u r s , c l i e n t s des s o c i é t é s appe

lantes, se sont t rouvés dans 1 i m p o s s i b i l i t é de r e c o u v r e r 

l e u r l i b e r t é a u p r o f i t de l ' i n t imé p a r s u i t e d 'une s t i p u l a 

t i o n , d i t e « clause de r aba i s », c o n t r a i r e à la l i be r t é du com

merce et à l ' o rd re p u b l i c ; 

A t t e n d u que l a l i b e r t é d u t r a v a i l , de f a i r e le c o m m e r c e 

ou d ' exercer une i n d u s t r i e , p e u t ê t re r e s t r e i n t e p a r des 

conven t ions p a r t i c u l i è r e s , p o u r v u que ces c o n v e n t i o n s 

11 ' impliquent pas une i n t e r d i c t i o n g é n é r a l e et absolue , 

c'est-à d i r e i l l im i t ée q u a n t a u t emps et q u a n t au l i e u ; q u ' i l 

su f f i t que l 'une de ces deux l i m i t e s se r e n c o n t r e dans 

r e n g a g e m e n t p o u r e n t r a î n e r sa va l i d i t é ; 

(¿110 l ' o b l i g a t i o n i m p o s é e a u x c h a r g e u r s p a r l a « clause 

de r aba i s » est l i m i t é e p a r le t emps , pu i sque l e u r f idél i té 

n'est r é c l a m é e que p e n d a n t une c e r t a i n e durée , et p a r le 

l i eu , p u i s q u ' e l l e n 'es t r é c l a m é e que p o u r les t r a n s p o r t s 

vers le B r é s i l ; 

Que l a r i s t o u r n e d o n t s ' ag i t dans l a clause p réd i t e con
s t i tue , d 'après les appe lan tes , un r aba i s su r le f r e t n o r m a l , 
e t ,d 'après l ' i n t imé , l e m o n t a n t d 'une clause p é n a l e payée en 
sus d u f r e t n o r m a l ; 

Que le t a u x d u f r e t ne p e u t ê t r e r é g l e m e n t é d ' au to r i t é e t 

qu 'un c o n t r a t à p r i x f i x e p r é s e n t e r a i t de g raves inconvé

n i en t s ; (pie le t a u x d u f r e t est n é c e s s a i r e m e n t v a r i a b l e ; 

qu ' i l est subordonné à l a lo i de l ' o f f r e et de l a demande et 

(pie de nombreuses c i r cons t ances ag i s sen t su r le p r i x ; 

Qu 'en a d m e t t a n t que l a r i s t o u r n e c o n s t i t u e une clause 

pénale , l ' o b l i g a t i o n l i b r e m e n t c o n t r a c t é e de p a y e r une 

clauso p é n a l e n 'est pas de n a t u r e à f a i r e cons idé re r le 

cha rgeur c o m m e se t r o u v a n t dans l ' imposs ib i l i t é absolue , 

de r e c o u v r e r sa l i b e r t é ; 

Que l ' engagemen t v o l o n t a i r e m e n t consen t i de r e n o n c e r 

éven tue l l emen t p e n d a n t un an à t o u t t r a n s p o r t ve rs une 

d e s t i n a t i o n d é t e r m i n é e , ue c o n s t i t u e pas une r e n o n c i a t i o n 

à tou te e x p o r t a t i o n ; 

Que l ' in t imé , en vue d ' é t ab l i r que l a « clause de r aba i s », 

cons idérée c o m m e clause péna l e , s e r a i t i l l i c i t e , a l l è g u e 

que, pour c e r t a i n s a r t i c l e s , les 10 p . c. d é p a s s e n t l e b é n é 

fice, et que l a p e r t e de l a r i s t o u r n e c o n s t i t u e r a i t , eu cer

ta ins cas, u n sac r i f i ce t e l que le c h a r g e u r ne p o u r r a i t pas 

le s u p p o r t e r ; 

Que, dans ce s y s t è m e , le c a r a c t è r e l i c i t e o u i l l i c i t e de l a 

« clause de r a b a i s » d é p e n d r a i t de l ' i m p o r t a n c e d u bénéf i ce 

et des ressources p é c u n i a i r e s de l ' expéd i t eu r ; 

Que les appe lan tes ne p e u v e n t ê t r e r endues respon

sables, p a r l ' in t imé , de l ' i m p r u d e n c e de c e l u i q u i se con

t e n t e r a i t d ' u n bénéf ice i n s u f f i s a n t p o u r p a r e r à ce r t a ine s 

éventua l i tés , et de ce l le de l ' expéd i t eu r qu i a ccep t e r a i t 

l i b r e m e n t une clause péna l e hors de p r o p o r t i o n avec sa 

s o l v a b i l i t é ; q u ' i l dépend de l a concu r r ence d ' o f f r i r aux 

c l ients des appe lan tes des c o n d i t i o n s de t r a n s p o r t et des 

rabais te ls qu ' i l s compensen t l a per te des r i s t o u r n e s ; que 

1 e x a g é r a t i o n d u m o n t a n t des r i s t o u r n e s ne r é su l t e p o i n t de 

l ' i m p o r t a n c e des sommes auxque l l e s les cha rgeu r s pou r 

r a i e n t a v o i r d r o i t chaque a n n é e ; que ce l le -c i d é m o n t r e 

u n i q u e m e n t l ' i m p o r t a n c e île l e u r ch i f f r e d 'a f fa i res a n n u e l ; 

Qu ' au s u r p l u s , i l n 'est n i é tab l i n i m ê m e a l l égué que l ' u n 

des c h a r g e u r s q u i o n t r e n o n c é à conf i e r l e u r s envo i s à 

l ' int imé, se s e r a i t t rouvé dans les c o n d i t i o n s dé f avo rab l e s 

prévues p a r ce d e r n i e r ; que les s o c i é t é s appe lan tes ne 

peuvent ê t r e d é c h i r é e s responsables envers l ' i n t imé à 

ra ison de s i t u a t i o n s hypo thé t iques ou é t r a n g è r e s au l i t i g e ; 

Q u ' i l n 'es t pas c o n t e s t é que c e r t a i n s c o m m e r ç a n t s et 

cer ta ines us ines ne son t pas dans les l i ens des c i r c u l a i r e s 

de r aba i s et l 'ont des c o n t r a t s s p é c i a u x , g é n é r a l e m e n t à 

fret ne t ; 

A t t e n d u q u ' i l est i r r e l e v a n t dans la cause que les appe

lantes e x i g e n t n o n s e u l e m e n t l a f idél i té d u c o m m i s s i o n 

na i re -expéd i teur , m a i s encore ce l le de l ' e x p o r t a t e u r ou de 

l ' i n d u s t r i e l , son c l i e n t , c o m m e le l 'ait obse rve r l ' i n t imé ; 

q u ' i l n 'es t pas a r t i c u l é que ce t te c i r cous t auce a i t d é t e r m i n é 

les cha rgeurs à ne p l u s s 'adresser à l ' in t imé ; 

A t t e n d u que sans p l u s de f o n d e m e n t l ' i n t imé p ré tend que 

les appe lan tes , c o n t r a i r e m e n t à l e u r a f f i r m a t i o n , o n t refusé 

aux c h a r g e u r s de l i q u i d e r le c o m p t e des r aba i s e n c o u r s ; 

que l ' in t imé s ' abs t ien t de p r é c i s e r que ls son t ces char

g e u r s ; q u ' i l n 'es t pas a l l égué que l ' u n d 'eux a i t r é c l a m é en 

j u s t i c e les r i s t o u r n e s dues , e t o b t e n u g a i n de cause; que 

les appe lan tes ne p o u r r a i e n t ê t r e eu faute , vis-à-vis de l ' i n 

t imé , q u i n ' é t a i t p o i n t p a r t i e à l a c o n v e n t i o n , p o u r a v o i r 

i n t e rp ré t é , q u a n t au p o r t de Gand , l a clause de r aba i s 

d 'une façon di f férente de l ' i n t e rp ré t a t i on r e s t r i c t i v e à 

l ' a ide de l a q u e l l e l e d i t i n t i m é t e n t a i t de se f o r m e r une 

c l i en t è l e ; 

A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e de ces c o n s i d é r a t i o n s q u ' i l n 'est pas 
é tab l i (pie les c h a r g e u r s , q u i a u r a i e n t r e n o n c é à t r a i t e r 
avec l ' i n t imé , en a u r a i e n t é té e m p ê c h é s p a r une clause con
t r a i r e a l ' o r d r e p u b l i c , se t r o u v a n t i n s é r é e dans les conven . 
t i o n s de t r a n s p o r t i n t e r v e n u e s en t re eux et les c o m p a g n i e s 
appe lan tes ; 

Que les f a i t s ' a r t i c u l é s sous les n°> 1 à 20, 22, 20 e t 2(1 ne 
son t n i p e r t i n e n t s n i c o n c l u a n t s ; 

M a i s a t t e n d u que l ' i n t imé a r t i c u l e sous les n o s 21, 22 
in fine, 23 et 24, c e r t a i n s f a i t s qu i c o n s t i t u e r a i e n t , s ' i ls 

é t a i e n t é t a b l i s , une faute de n a t u r e à d o n n e r l i e u à r é p a r a 

t i o n ; que ces f a i t s son t dén i é s ; que , énoncés c o m m e i l es t 

d i t c i - ap rès , i l s sont p e r t i n e n t s et s u f f i s a m m e n t p r é c i s p o u r 

p e r m e t t r e a u x appe lan t s de p r é p a r e r l a p r e u v e c o n t r a i r e ; 

q u ' i l a p p a r t i e n d r a à l ' i n t imé , si l a p r e u v e des d i t s fa i t s est 

r appo r t ée , de d é t e r m i n e r dans q u e l l e mesure les fa i t s p r i s 

i s o l é m e n t o u dans l e u r ensemble l u i o n t c a u s é u n p r é j u 

dice ; 

P a r ces ^mot i fs , l a Cour , ouï en son av i s con fo rme M . le 

p r e m i e r avoca t g é n é r a l P E N N E . M A N , sans a v o i r é g a r d à 

a u c u n éc r i t , d o c u m e n t , r a p p o r t d ' expe r t i s e ou a u t r e , p r o 

d u i t p o s t é r i e u r e m e n t à l a c lô tu re des d é b a t s e t ne p o u v a n t 

dès l o r s ê t r e cons idé ré c o m m e fa isant p a r t i e d u dossier , 

s t a t u a n t t a n t sur l ' appe l p r i n c i p a l que su r l ' appe l i n c i d e n t , 

m e t à n é a n t le j u g e m e n t d o n t est a p p e l ; en tendant , d é c l a r e 

l ' i n t imé n o n fondé en ses conc lus ions t e n d a n t à v o i r d i r e 

que le r é g i m e des c i r c u l a i r e s de r a b a i s e t le s y n d i c a t for 

mé en t re les soc ié tés appe lan tes , c o n s t i t u e n t envers l u i 

une faute de n a t u i v à d o n n e r l i e u à r é p a r a t i o n ; d i t n ' y 

a v o i r l i e u à c o n d a m n e r les appe l an t e s à r e t i r e r , a u p r o f i t 

de l ' in t imé , l e u r av i s d u 5 d é c e m b r e 1910; d é c l a r e l ' i n t imé 

n o n fondé é g a l e m e n t dans ses conc lus ions t e n d a n t à obte

n i r une c o n d a m n a t i o n p r o v i s i o n n e l l e des appe lan tes à des 

d o m m a g e s i n t é r ê t s ; d é c l a r e n i p e r t i n e n t s n i r e l e v a n t s les 

f a i t s a r t i c u l é s sous les n c s 1 à 20, 22, 25 e t 26; a u t o r i s e l ' i n 

t i m é à é t a b l i r p a r tou tes voies de d r o i t , t é m o i n s c o m p r i s , 

les fa i t s s u i v a n t s : i° j le v a p e u r m i s en charge à G a n d en-

n o v e m b r e 1910, l'E'lhelwalda, v a p e u r j a u g e a n t 3,6oo t onnes , 

a ob t enu u n p l e i n c h a r g e m e n t ; 2») les appe lan tes o n t f a i t 

s u r v e i l l e r le c h a r g e m e n t , se son t p r o c u r é p a r des m o y e n s 

i l l i c i t e s , n o t a m m e n t pa r la c o r r u p t i o n d 'employés suba l 

ternes , les noms des chargeurs ou m e t t e u r s à b o r d les 

p o i d s et marques des marchand i se s ; e n t r e au t res , l e 

10 d é c e m b r e 1910, le s i eu r M a t h i e s e n . employé de l a m a i s o n 

J . - P . Bes t e t C i o , ag i s san t d ' après les i n s t r u c t i o n s des appe

l an t e s et à l e u r p r o f i t , a é té s u r p r i s à b o r d d u v a p e u r 

Ethelwalda en c o m p a g n i e d ' un m a r q u e u r occupé à p r e n d r e 

no t e de. caisses e t co l i s c h a r g é s avec l e u r s m a r q u e s e t 

s ignes d i s t i n c t i f s ; 3°; les appe lan tes on t f a i t s u r v e i l l e r p a r 

les m ê m e s p rocédés le c h a r g e m e n t des vapeur s Graanhan-

del et Orion, a f f ré tés p a r l ' i n t imé p o u r le B r é s i l ; 4°) ' E 

second vapeu r m i s en charge à G a n d p a r l ' i n t imé , le Graan-

handel, v a p e u r de 3,200 tonnes , n ' a p u t r o u v e r à G a n d q u ' u n 

c h a r g e m e n t de i,423 t onnes ; 5") a p r è s le c h a r g e m e n t d u 

Graanhnndel et de Y Orion, de nombreuses l e t t r e s a d r e s s é e s 

p a r le r e p r é s e n t a n t d u s y n d i c a t des appe lan tes à A n v e r s , 

que lques j o u r s à pe ine a p r è s le dépa r t de ces nav i r e s , o n t 

r é v é l é (pie, p a r des i n v e s t i g a t i o n s i l l i c i t e s , les appe lan te s 

é t a i e n t pa rvenues à c o n n a î t r e les n o m s des cha rgeu r s ou 

m e t t e u r s à b o r d , les n o m b r e s , p o i d s , n a t u r e et m a r q u e s 

des marchand i se s c h a r g é e s p a r ces n a v i r e s ; G») p a r s u i t e de 

ces fa i t s , des cha rgeu r s o n t r enoncé à t r a i t e r avec l ' i n t imé 

m a l g r é l e u r vo lon té de l u i c o n f i e r l e u r s e x p é d i t i o n s ; 
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r é s e r v e la p r e u v e c o n t r a i r e ; c o m m e t M . le conse i l l e r 
R O L A N D aux f ins de t e n i r les emp iè t e s t a n t d i r e c t e (pie con
t r a i r e : condamne l ' in t imé à la mo i t i é des dépens t a n t de 
p r e m i è r e ins tance que d ' a p p e l : r é s e r v e la seconde m o i t i é 
des d i t s dépens . . . ( D u i3 j u i l l e t 1912.— P l a i d . M M E 5 L . F R A N C K 

[ A n v e r s ] et M K C ' H K L V X C K C. P O P I . I J I O X T [ A n v e r s ] . ) 

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

Cinqu ième c h a m b r e . —• P r é s , de M . M O R E L L E , v i ce -p ré s . 

7 o c t o b r e 1 9 1 2 . 

D O N A T I O N . — INFRACTION AUX RÈGLES DE LA SOLENNITÉ ET 
OE L'IRRÉVOCAHILITÉ. — DÉCÈS DU DONATEUR. — FACULTÉ 
DE CONFIRMATION PAR LES H É R I T I E R S . — DONATION A CAUSE 

DE MORT. 

S U C C E S S I O N . — ACCEPTATION TACITE. 

Après le décès du donateur, ses héritiers peuvent 
confirmer les donations faites en violation soit 
des règles de forme, soit de la règle de l'irrévoca-
bilité qui, au même titre que la solennité des 
donations,a été imposée en vue de in conservation 
du patrimoine des lamilles. Ces héritiers peuvent 
donc confirmer une donation a cause de mort 
faite j>ar leur auteur. 

De la part d'une personne habile à se porter liéri-
tière du donateur, l'exercice de celte faculté de 

• confirmer ou de ne pas confirmer une donation 
faite en violation des i-ègles de l'irrévocabiiité 
ou de la solennité, constitue une acceptation 
tacite de la succession. 

( D E M U Y S C K C. E N F A N T S C ' O I I E N . ) 

Jugement. — A t t e n d u que les défendeurs s o n t assi
gnés en qua l i t é d 'hér i t i e r s de l e u r père A b r a h a m C o h e n ; 

A t t e n d u que p a r une déc l a r a t i on , r égu l i è r e en la f o r m e , 
f a i t e a u greffe de ce t r i b u n a l le i3 j u i l l e t 1912, i l s o n t 
r e n o n c é à ce t te succession ; 

A t t e n d u que b i e n que cet te r e n o n c i a t i o n a i t é t é f a i t e p l u s 
de sept ans ap rès le décès du d i t A b r a h a m Cohen , et n ' a i t 
é t é p r é c é d é e d ' aucun i n v e n t a i r e , e l l e sera cependan t opé
r a n t e s i les défendeurs n ' o n t p o i n t j u s q u ' o r e s f a i t acte 
d ' h é r i t i e r ; 

A t t e n d u que, p o u r d é m o n t r e r cet te a d i t i o n d 'hérédi té , la 
demanderesse offre de fa i r e p a r t émoins l a p reuve de cer
t a i n s actes de d i s p o s i t i o n q u i a u r a i e n t é t é a c c o m p l i s p a r 
les défendeurs , r e l a t i v e m e n t à ce r t a in s ob je t s de l a succes
s i o n p a t e r n e l l e ; 

A t t e n d u que les défendeurs ne m é c o n n a i s s e n t pas que 
ce t te of f re de p r e u v e est p r é c i s e et p e r t i n e n t e , et que c'est 
p a r t é m o i n s que cet te p r e u v e d e v r a i t ê t re a d m i n i s t r é e , ma i s 
que, p o u r s 'opposer à ce que cet te offre de p r e u v e s o i t 
a c c u e i l l i e , i l s f o n t v a l o i r « que l a demanderesse fonde sou 
ac t ion sur u n éc r i t a u j o u r d ' h u i p e r d u , m a i s sur les t e rmes 
d u q u e l j i a r t i e s s o n t d ' a c c o r d ; que cet é c r i t se t r o u v a i t cons
t a t e r une d o n a t i o n q u i é t a i t n u l l e à u n double t i t r e : d'abord 
et an fond,parce qu ' e l l e se s e r a i t t r ouvée ê t r e une d o n a t i o n 
à cause de m o r t ; ensuite ,parce qu'e/i la /b/vne.el le a u r a i t é té 
fa i t e sous s e ing pr ivé , a lo r s q u ' u n acte a u t h e n t i q u e a u r a i t 
été n é c e s s a i r e » ; d'où les défendeurs déduisent, (pie la 
demanderesse est sans i n t é r ê t à t e n t e r d ' é tab l i r qu ' i l s 
a u r a i e n t f a i t acte d 'hé r i t i e r de l e u r père , pu i sque , m ê m e 
cet te qua l i t é d 'hér i t i e r l e u r é t a n t reconnue , l e u r adve r sa i r e 
d e v r a i t ê t r e d é c l a r é e m a l fondée à r é c l a m e r les ob je t s com
p r i s dans l a d o n a t i o n p r é r appe l ée ; 

A t t e n d u que les défendeurs déc l a ren t t o u t e f o i s no pré
senter ce m o y e n que p o u r a u t a n t q u ' i l n ' e m p o r t e pas de l e u r 
p a r t a d i t i o n de l 'hé réd i té de l e u r pè re , d é c l a r a n t (pic t o u t ce 
q u i , dans l e u r é c r i t de défense , p o u r r a i t ê t r e i n t e r p r é t é 
c o m m e a y a n t p a r e i l l e conséquence , d e v r a i t ê t r e t e n u p o u r 
n o n é c r i t ; 

A t t e n d u que cet te r é se rve , q u i c o n s t i t u e un é l émen t essen
t i e l du s y s t è m e do défense des enfants Cohen , e m p ê c h e que 
le t r i b u n a l e x a m i n e a c t u e l l e m e n t le m o y e u qu ' i l s opposen t 
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à l a demande d 'enquête , e t q u ' i l s dédu isen t des pré tendus 

vices de la d o n a t i o n invoquée p a r ia demande res se ; 

A t t e n d u en effet que, p o u r p r é m u n i r c o n t r e des l ibéra
l i t é s i r r é f l éch i e s les d o n a t e u r s ou l e u r f a m i l l e , l a l o i a éta
b l i l a r è g l e de forme de l a so l enn i t é des d o n a t i o n s entre 
v i f s , et l a r è g l e de fond du l ' i r r é v o c a b i i i t é de ces dona t ions 
(ce q u i c o m p r e n d l a p r o h i b i t i o n des d o n a t i o n s à cause de 
m o r t ) ; 

Qu ' e l l e a m u n i cet te d o u b l e r è g l e de l a s a n c t i o n de l a nul 
l i t é de l 'acte , cet te s a n c t i o n s ' a t t énuan t t o u t e f o i s lo r sque la 
d o n a t i o n est opposée, n o n p o i n t à c e l u i q u i , p a r faiblesse 
p e u t - ê t r e , l ' a consentie , m a i s l o r s q u ' e l l e est opposée aux 
h é r i t i e r s d u d o n a t e u r : 

c» D u v i v a n t d u dona t eu r , l a d o n a t i o n est r ad i ca l emen t 
n u l l e : l a l o i n ' ouvre (a r t . i33y, c. c i v . ) qu 'une facu l t é , celle 
de r e f a i r e cet te d o n a t i o n lo r sque c'est s e u l e m e n t p o u r vice 
de f o r m e qu 'e l le a é té annulée ; 

2'1 M a i s , a p r è s le décès d u d o n a t e u r , i l n 'y a pas de ra ison 
de c r a i n d r e que ses h é r i t i e r s , a u x q u e l s va d é s o r m a i s être 
opposée l a d o n a t i o n fa i te e n v i o l a t i o n des r è g l e s de lasolen-
n i t é ou de l ' i r r évocab i i i t é , l a r a t i l i e n t p a r faiblesse ; aussi 
l ' a r t i c l e 1^40 d u code c i v i l a- t - i l o u v e r t à ces hé r i t i e r s la 
f acu l t é de cet te r a t i f i c a t i o n , sans d i s t i n g u e r s u i v a n t que la 
d o n a t i o n é t a i t a n n u l a b l e p o u r v ice de f o r m e ou à raison 
d'autres e.xcejitions,tirées du fond de l ' a c t e ,n i a i s inst i tuées 
c o m m e la r èg l e de la so l enn i t é e l l e -même , en vue de préser
ver le p a t r i m o i n e des f a m i l l e s ; 

A t t e n d u que ces p r é m i s s e s admises , i l fau t conc lu r e que 
si les enfants Cohen fa i sa ien t r e c o n n a î t r e en j u s t i c e que la 
l i b é r a l i t é l i t i g i e u s e est n u l l e so i t p o u r défaut d 'acte authen
t i q u e , s o i t c o m m e c o n s t i t u a n t une d o n a t i o n à cause de 
m o r t , i l s se g é r e r a i e n t c o m m e h é r i t i e r s de l e u r père , car ils 
se t r o u v e r a i e n t exe rce r une facul té q u i ne con ipè te qu'à 
ces h é r i t i e r s ; 

A t t e n d u . . . (sans i n t é r ê t ) : 
A t t e n d u (pie l ' a s s i g n a t i o n a y a n t é t é donnée longtemps 

a p r è s l ' e x p i r a t i o n d u délai l éga l p o u r f a i r e i n v e n t a i r e et 
dé l ibé re r , et les défendeurs n ' a l l é g u a n t pas de r a i s o n suffi
sante p o u r j u s t i f i e r l e u r r e t a r d à p r e n d r e a t t i t u d e , i l y a 
l i e u d é l a i s s e r a l e u r charge les f ra i s f a i t s j u s q u ' i c i ' ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , ouï à l ' aud ience publ ique 
l ' av i s c o n f o r m e de M . R I C H A R D , s u b s t i t u t du p r o c u r e u r du 
r o i . . . , admet la demanderesse à é t a b l i r p a r témoins : 
condamne les défendeurs aux f ra i s fa i t s jusques et y 
c o m p r i s ceux de la m i n u t e d u p r é s e n t j u g e m e n t ; réserve 
tou tes conc lus ions sur lesque l les i l n'a pas é té expressé
m e n t s ta tué . . . ( D u 7 oc tobre 1912.— P l a i d . M M " H A / K E C 

P A U L I I E . M E L E E R S . ) 

» x « -

T R I B U N A L C I V I L D E B R U X E L L E S 

T r o i s i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . M O R E L L E , vice-prés . 

1 2 o c t o b r e 1 9 1 1 . 

D I V O R C E . — P R O V I S I O N « A D L I T K . M » . - S A N C T I O N . 

S'il est vrai que la loi n'établit pas expressément 

l'exception de fin de non-recevoir entraînant 

refus d'audience pour défaut de payement d'une 

provision a d l i t e m , on ne jieut cependarit en con

clure que le législateur n'en ait pas consacré 

implicitement l'existence ; le droit à la provi

sion a d l i t e m dérive lui-même implicitement de 

l'art. i ' / L ' , c. civ., et il est naturel, dés lors, que 

la sanction de ce droit soit également implicite. 

L'exception en question trouve d'ailleurs sa justi

fication dans le principe du respect du droit de 

défense. 

( C L O O T S C. D E D U I T S . ) 

Jugement. — : A t t e n d u que le d e m a n d e u r a été, par 
o rdonnance de ré fé ré en date d u 11 août 1910, condamné 
n o t a m m e n t à p a y e r à l a dé fenderesse une p r o v i s i o n ad 

litem de i5o f rancs ; 
A t t e n d u (pie cet te o rdonnance r égu l i è remen t signifiée, 

n'a pas encore é t é e x é c u t é e à ce j o u r et q u ' i l résul te , au 
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c o n t r a i r e , d u p rocès -ve rba l de sais ie exécu t ion d ressé le 
25 n o v e m b r e 1910 p a r l ' h u i s s i e r G i l s o n , que le d e m a n d e u r 
a a l i éné , le 28 j u i l l e t iqug , les a p p o r t s m o b i l i e r s i m p o r t a n t s 
qu i l u i a v a i e n t é té r econnus c o m m e p r o p r e s dans son con
t r a i de m a r i a g e p a s s é d e v a n t M 1 ' l i r u n a r d , le 9 ma i 1908, et 
que cet te a l i éna t i on s'est fa i te dans les c o n d i t i o n s que les 
t r i b u n a u x e x i g e n t n o r m a l e m e n t p o u r a n n u l e r un acte p o u r 
cause de f raude o u de s i m u l a t i o n ; 

A t t e n d u que l a dé fenderesse s o l l i c i t e a c t u e l l e m e n t une 
p r o v i s i o n ad litem de 3oo f rancs et demande qu 'à r a i son des 
ag i ssements d u demandeu r , le t r i b u n a l refuse à celui -c i 
audience j u s q u ' à ce q u ' i l a i t o b t e m p é r é au j u g e m e n t q u i va 
ê t re p rononcé c o n t r e l u i ; 

A t t e n d u (pie s ' i l est v r a i (pie l a l o i n ' é t ab l i t pas expres 
s é m e n t l ' e x c e p t i o n de f i n de non r e c e v o i r d o n t i l s ' ag i t en 
l ' espèce , 011 ne peu t cependan t en conc lu r e que le lég is la 
t eu r n'en a i t pas c o n s a c r é i m p l i c i t e m e n t l ' e x i s t e n c e ; qu 'en 
effet , l e d r o i t à l a p r o v i s i o n adlitem dér ive l u i m ê m e i m p l i 
c i t e m e n t de l ' a r t . 212, c. c i v . ; q u ' i l est n a t u r e l , dès l o r s que 
la s a n c t i o n de ce d r o i t soi t é g a l e m e n t i m p l i c i t e ; 

A t t e n d u que l ' e x c e p t i o n sou l evée t r o u v e d ' a i l l e u r s sa 
j u s t i f i c a t i o n dans le p r i n c i p e d u d r o i t de défense et q u ' i l 
s e ra i t c o n t r a i r e n o n seu lemen t à l 'équi té la p l u s é lémen
t a i r e , m a i s encore à l a vo lon té c l a i r e m e n t m a n i f e s t é e d u 
l é g i s l a t e u r , de p e r m e t t r e au d e m a n d e u r de p o u r s u i v r e son 
a c t i o n con t re l a dé fende res se , a lors que, p a r son p r o p r e 
f a i t , i l m e t celle-ci hors d 'é ta t d 'y r époudre ; 

A t t e n d u que la p r o v i s i o n s o l l i c i t é e est p r o p o r t i o n n é e aux 
n é c e s s i t é s de la p r o c é d u r e , m a i s - q u i l y a l i e u de ne l 'accor
der (pie sous r é s e r v e des moda l i t é s c i -après ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , s t a tuan t c o n t r a d i c t o i r e i n e n t , 
en t endu en son r a p p o r t M . le p r é s iden t M O R E L L E et en son 
avis M . M A R C H A N T , j u g e supp léan t fa i san t fonc t ions de p r o 
c u r e u r d u r o i , condamne le demandeur : ! p a y e r à l a défende
resse l a s o m m e de 3oo f rancs à t i t r e do p r o v i s i o n ad litem ; 
d i t que cet te s o m m e sera payée à la dé fenderesse au f u r et 
mesure de l ' a v a n c e m e n t de la. p r o c é d u r e , e t d e m a n i è r e 
que l 'avoué de la dé fenderesse a i t t o u j o u r s les m a i n s p r o v i 
s ionnées à concu r r ence de 5o f rancs ; d i t qu ' aud ience sera 
refusée au d e m a n d e u r t a n t q u ' i l n ' au ra pas j u s t i f i é a v o i r 
payé l a p r o v i s i o n ad litem à l aque l l e i l est c o n d a m n é ; ren
vo ie l a cause à l ' aud ience du 11 n o v e m b r e ; c o n d a m n e le 
d e m a n d e u r aux dépens de l ' i n c i d e n t . . . ( D u 12 o c tob re 1911. 
P l a i d . M M 1 ' 5 C L E R I S A I "r, avoué, c. I I A V E K M A N S ) 

T R I B U N A L C I V I L D E M O N S 

D e u x i è m e c h a m b r e . — P r é s , de M . W O U T E R S , v ice -prés 

3 1 j u i l l e t 1 9 1 2 . 

V O I T U M E R . — C O N T R A T I I E T R A N S P O R T . — C H E M I N D E 

F E R . — C H A N G E M E N T D E V É H I C U L E . — A C C I D E N T . — 

R E S P O N S A B I L I T É . 

La garantie du transporteur s'étend éi l'accident 
survenu au voyageur pendant que celui-ci, 
agissant sur les instructions du transporteur ou 
de ses //reposés, se rend d'un véhicule, dans un 
autre. 

Il n'y a pas lieu de distinguer entre le voyageur 
valide, qui fait ce trajet par ses propres moyens, 
et le voyageur malade ou infirme, transbordé, 
par les soins du voilurier, dans un fauteuil 
mécanique ou une chaise ci porteur. 

( D U P O N T C. E T A T R E L U E . ) 

Jugement. — A t t e n d u q u ' i l r é su l t e de l ' i n s t r u c t i o n à 
l aque l l e a p rocédé M . le j u g e d ' i n s t r u c t i o n de Mous , (pie, 
dans la so i rée du 16 m a i 1910, le d e m a n d e u r p r i t le c h e m i n 
de 1er à H a v r e - V i l l e , p o u r r e n t r e r chez l u i à Boussu , m u n i 
d 'un coupon de r e t o u r en t r e ces deux l oca l i t é s ; que , p o u r 
ef fectuer à Mous le changemen t de t r a i n r é g l e m e n t a i r e , i l 
s u i v i t e x a c t e m e n t les i n s t r u c t i o n s des p r éposé s du défen
deur ; que, n o t a m m e n t , les voyageu r s descendus d u t r a i n 
d 'Havré-Vil leppi i s ' é t a ien t d ' abord d i r igés d ' u n a u t r e cô t é , 
fu ren t e n j o i n t s de passer su r la p r e m i è r e voie d e l à ga re , 
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d e r r i è r e une r a m e de wagons de marchand i se s q u i y sta
t i o n n a i t sans r e m o r q u e ; que t o u t à coup , t a n d i s que le 
d e m a n d e u r t r a v e r s a i t cet te vo ie , la r a m e r e c u l a inop iné 
ment . le . renversa et l u i causa un d o m m a g e d o n t i l s o l l i c i t e 
l a r é p a r a t i o n ; 

A t t e n d u que la demande se fonde à la fois su r l ' i nexécu
t i o n d u c o n t r a t de t r a n s p o r t et sur la faute a q u i l i e n n e ; 

Su r le c o n t r a t de t r a n s p o r t : 

A t t e n d u q u ' i l r e s so r t de l ' exposé q u i p récède , que le 
défendeur s ' é t a i t e n g a g é à t r a n s p o r t e r l e d e m a n d e u r 
d ' I I av ré -Vi l l e à Boussu , et que le c o n t r a t é t a i t e n t r é dans 
sa phase d 'exécut ion ; 

A t t e n d u que si le t r a n s p o r t e u r f a i t a c c i d e n t e l l e m e n t ou 
r é g l e m e n t a i r e m e n t p rocéde r en cours de r o u t e à u n chan
g e m e n t de véh icu le , et s i le, v o y a g e u r v a l i d e , sous la d i r e c 
t i o n i m m é d i a t e ou hors la p r é s e n c e d u t r a n s p o r t e u r ou 
de ses p réposés , effectue ce c h a n g e m e n t pa r ses p ropres 
moyens en o b é i s s a n t p o n c t u e l l e m e n t aux i n s t r u c t i o n s q u i 
l u i s on t données , ce v o y a g e u r , m o m e n t a n é m e n t i l est v r a i , 
cesse en f a i t , et au sens l i t t é ra l d u t e r m e , d 'ê t re t r a n s p o r t é , 
ma i s j u r i d i q u e m e n t i l ne l 'ait (pie se s o u m e t t r e à l 'une des 
phases de l ' exécu t ion d u c o n t r a t de t r a n s p o r t ; l o i n d 'ê t re 
r e n d u à lu i -même, i l c o n t i n u e à se c o n f i e r a n t r a n s p o r t e u r 
d o n t i l ne cesse a in s i d ê t r e la chose et qu i d o i t en répondre ; 

A t t e n d u que, dans cet o r d r e d ' idées , i l ne se conço i t pas 
q u ' i l puisse ê t re f a i t une d i s t i n c t i o n en t re la s i t u a t i o n j u r i 
d i q u e d ' un v o y a g e u r m a l a d e ou i n f i r m e , q u i . en v e r t u de 
son c o n t r a t , est t r a n s b o r d é g r a t u i t e m e n t dans un f a u t e u i l 
m é c a n i q u e ou chaise à p o r t e u r , e t cel le du v o y a g e u r v a l i d e , 
p a r e n t , a m i ou m e r c e n a i r e q u i l ' accompagne , et m a r c h e à 
ses cô t é s en se c o n f o r m a n t a u x i n s t r u c t i o n s du t r a n s p o r t e u r ; 

A t t e n d u , c o m m e i l est d i t e i -avau t , (pie ce son t les pré
posés du défendeur qu i on t a m e n é le d e m a n d e u r à t r a v e r s e r 
l a vo ie au l i e u de l ' a cc iden t : que ce lu i -c i n 'a pas suspendu , 
p a r son f a i t , l ' exécu t ion d u c o n t r a t de t r a n s p o r t en s 'écar -
t a n t , au g r é de ses convenances personnel les , d u c h e m i n q u i 
l u i é t a i t a s s i g n é ; q u ' i l n'est, en o u t r e , n u l l e m e n t d é m o n t r é 
q u ' i l a u r a i t , en t r a v e r s a n t la vo ie , pa s sé t r o p p rès d u 
f o u r g o n (p l i l 'a r e n v e r s é e t q u ' i l n ' é c h e t donc pas d 'exa
m i n e r s i ce f a i t p o u v a H c o n s t i t u e r une faute, a in s i que le 
p ré tend le défendeur , b i en que la r a m e s t a t i o n n â t i so l ée , 
sans l o c o m o t i v e , et qu ' aucun a v e r t i s s e m e n t n 'eût p r évenu 
de l ' i m m i n e n c e d 'une j o n c t i o n e x é c u t é e le so i r , m a n œ u v r e 
q u i , d 'après les f o n c t i o n n a i r e s d u défendeur e u x - m ê m e s , 
expose à des acc iden t s de l ' e spèce ; 

A t t e n d u , en c o n s é q u e n c e , (pie l ' a c t i o n , eu t a n t que b a s é e 
sur le c o n t r a t de t r a n s p o r t , est r ecevab le ; 

A t t e n d u (pie le défendeur ne r a p p o r t e n i offre de r a p p o r 
t e r l a p reuve que l ' a cc iden t est dû à une cause q u i l u i es t 
é t r a n g è r e , t e l l e que l a faute de la v i c t i m e , le cas f o r t u i t o u 
l a force m a j e u r e ; 

Sur la faute a q u i l i e n n e '• 

A t t e n d u (pie les é l é m e n t s de l a cause d é m o n t r e n t que 
l ' a cc iden t est dû à la m a n œ u v r e n é c e s s i t é e p a r la j o n c t i o n 
de l a r a m e de wagons de marchand i se s à une r a m e de 
w a g o n s de v o y a g e u r s ; que s i les p r é p o s é s d u défendeur e t 
de la c o m p a g n i e d u N o r d p ré t enden t que cet te j o n c t i o n 
s'est f a i t e sans choc,e t a t t r i b u e n t le r e c u l à l ' e x t e n s i o n des 
b u t o i r s p a r su i t e de l ' o u v e r t u r e n é c e s s a i r e d u r o b i n e t des 
f r e ins , - e x t e n s i o n q u i ne p o u v a i t p r o d u i r e q u ' u n dép lace
m e n t de 1 m . 5o au m a x i m u m , — i l ressor t de tous les 
au t re s t é m o i g n a g e s que le f o u r g o n q u i a r e n v e r s é le d e m a n 
d e u r a r é e l l e m e n t r e c u l é de p l u s i e u r s m è t r e s ; 

A t t e n d u q u ' u n r e c u l aussi c o n s i d é r a b l e ne p e u t ê t r e (pie 
le r é s u l t a t d 'une faute c o m m i s e p a r l e s p r éposé s d u défen
deur ; q u ' i l é t a i t f a c i l e m e n t e v i t a b l e et exposa i t à u n g r a v e 
dange r les voyageurs non a v e r t i s , forcés de t r a v e r s e r l a 
v o i e su r l a q u e l l e la m a n œ u v r e s ' o p é r a i t ; 

A t t e n d u q u ' a i n s i en t o u t e hypo thèse s o i t q u ' o n a p p r é c i e 
l ' a c t i o n en t a n t que b a s é e su r les d i s p o s i t i o n s de la l o i d u 
a5 a v r i l 1891, s o i t qu ' on l ' envisage au p o i n t de vue d* 
l ' a r t . i382 d u code c i v i l , la r é c l a m a t i o n de 
in t é r ê t s d o i t ê t r e a d m i s e : 

A t t e n d u q u ' i l é c h e t , d ' après les é l é m e n t s p r o d u i t s au dé
ba t , d ' a l l o u e r a u d e m a n d e u r une i n d e m n i t é p r o v i s i o n n e l l e 

m 

de 
d o m mages-

m 
m 

m 

l i t I I * 
m 

È 
m 

m 
m m 

m 



d o n t le m o n t a n t sera c i -après f ixé ; que, p o u r l ' appréc ia 

t i o n du s u r p l u s des d o m m a g e s - i n t é r ê t s , une e x p e r t i s e 

s ' impose : 
P a r é e s m o t i f s , le T r i b u n a l , en t endu M . LicyuiMK, s u b s t i t u t 

d u p r o c u r e u r d u r o i , en son av is c o n f o r m e , é c a r t a n t tou tes 
conc lus ions p lus amples ou c o n t r a i r e s des p a r t i e s , d é c l a r e 
l ' a c t i o n d u d e m a n d e u r recevable et fondée; d i t p o u r d r o i t 
que le défendeur est t enu d ' i n d e m n i s e r le d e m a n d e u r du 
d o m m a g e é p r o u v é ; condamne le défendeur à paye r au 
demandeur . . . ( D u 3i j u i l l e t 1912. - P l a i d . M M " V . M Aïs T R I A I ; 

c. GÉRARD, ce d e r n i e r d u b a r r e a u de C l t a r l e ro i . ) 

T R I B U N A L C O R R E C T I O N N E L D E l l f l O N S 

D e u x i è m e chambre - P ré s idence de M . W O I T E R S , v ice-prés . 

9 m a i 1 9 1 1 . 

P R E S C R I P T I O N . — M A T I È R E R É P R E S S I V E . — C O N T R A 

V E N T I O N . — R E Ç U i s iToi i i t : n r P R O C U R E U R D P R O I . — I N 

T E R R U P T I O N D P I . A P R E S C R I P T I O N . 

En matière j-épressive, pour que la prescription 
soit interrompue-, il suffit que l'infraction de
vienne l'objet des investigations de la justice. 

Lorsqu'un fait qui ne constitue en réalité qu'une 
contravention, a été envisagé d'abord comme 
délit, le réquisitoire du procureur du roi aux 
fins d'instruction, est un acte interrnptif de la 
prescription. 

( M I N I S T È R E l ' C U I . l C et L I R I E Z , P A R T I E C I V I L E . C. U O C I I . I . E Z . ) 

Jugement. — V u l ' appe l i n t e r j e t é le 25 m a r s 191 1, p a r 
l a p a r t i e c i v i l e , d u j u g e m e n t r e n d u le iS mar s 1911 p a r M . le 
j u g e de p a i x d u c a n t o n de D o u r , l eque l , j u g e a n t en m a t i è r e 
de po l i ce , a c q u i t t e Bou i l l e z , H e n r i , d e la p réven t ion d ' a v o i r 
à F a y t - l e - F r a u c , les 3 et 9 octobre 1910, d i r igé des i n j u r e s 
verba les con t r e L i b i e z , H e n r i et condamne la p a r t i e c i v i l e 
a u x dépens ; 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e des é l é m e n t s de la cause et n o t a m 
m e n t de l ' i n s t r u c t i o n fa i te à l ' aud ience d u t r i b u n a l de po 
l i ce le 11 m a r s 1911, que le prévenu a. à F a y t le F r a n c , le 
9 oc tobre 1910 seu lement , d i r igé des i n j u r e s verba les con t r e 
L i b i e z , H e n r i ; 

A t t e n d u que l a personne offensée est f o n c t i o n n a i r e p u 
b l i e e t que l ' i n j u r e a é té d i r igée con t r e e l le à r a i s o n de ses 
f o n c t i o n s ; 

A t t e n d u que la p r e s c r i p t i o n de l ' a c t i o n p u b l i q u e a é té suc
cess ivemen t i n t e r r o m p u e p a r le r é q u i s i t o i r e d ' i n s t r u c t i o n 
de M le p r o c u r e u r d u r o i p rès du t r i b u n a l de p r e m i è r e in
s tance de Mous ,en date d u 3o n o v e m b r e 1910, et p a r le ré 
q u i s i t o i r e a u x f ins de c i t a t i o n du prévenu de M . l ' o f f i c i e r 
d u m i n i s t è r e p u b l i c p rès d u t r i b u n a l de p o l i c e d u c a n t o n 
de D o u r , en date d u 18 févr ier 1911; 

A t t e n d u que c'est à t o r t (pie le p r e m i e r j u g e a déc l a ré l'ac
t i o n p u b l i q u e et l ' a c t i o n c i v i l e é t e in tes pa r la p r e s c r i p t i o n : 

A t t e n d u , en effet, que p o u r i n t e r r o m p r e la p r e s c r i p t i o n 
en m a t i è r e r é p r e s s i v e , i l fau t et i l su f f i t que le f a i t s e rvan t 
de base à l ' i n f r a c t i o n dev ienne l ' o b j e t des i n v e s t i g a t i o n s 
de la j u s t i c e : q u ' i l su i t de là que la n a t u r e et la q t t a l i f i c a 
t i o n d u fa i t sont sans i m p o r t a n c e à cet égard (L i èg e , (i a v r i l 
1S89, P A X D . P É R . . 1889, i l ' -» io5G-io5;; Cass., 4 f év r ie r 1907, 
P A S . , 1907, I , 109; Cass.. 3 oc tobre 1910, I J E I . O . . lu» . . 1910, 
c o l . 3247) ; 

A t t e n d u que l ' i n j u r e de « v o l e u r » a é té profé rée a lo r s 
(pie, dans le b u t d ' éca r t e r le n o t a i r e p l a i g n a n t de la l i q u i 
d a t i o n d 'une succession, le prévenu a l l égua i t que cô n o t a i r e 
a l l a i t se ch icaner avec son co l l ègue é v e n t u e l l e m e n t c h a r g é 
des i n t é r ê t s d ' un hé r i t i e r ; que M . le p r o c u r e u r d u r o i . e n v i 
s agean t q u ' i l p o u v a i t y a v o i r dél i t .ouvr i t une i n s t r u c t i o n le 
3o n o v e m b r e 1910, sur p i e d de l ' a r t i c l e 44". e - pén., a l'effet 
sans dou te , de fa i re p r é c i s e r les g r ie f s que le p révenu a v a i t 
p u f o r m u l e r con t r e le p l a i g n a n t , de r eche rche r si l 'épi t l iè te 
de « v o l e u r » ne c a r a c t é r i s a i t pas des i m p u t a t i o n s p réc i ses 
et de d é t e r m i n e r les c i rcons tances dans lesquel les les p r o 
pos i n c r i m i n é s ava i en t é té t enus ; 

A t t e n d u qu ' à l a da te d u G févr ier 1911, le j u g e d ' i n s t ruc 

t i o n sa is i f a i s a i t p r o c é d e r p a r l a g e n d a r m e r i e à des d e v o i r s 
d ' i n f o r m a t i o n p o u r r eche rche r si les c o n d i t i o n s de pub l i c i t é 
e x i g é e s p a r l ' a r t . 444; l ' en . , se t r o u v a i e n t r é u n i e s ; que 
j u s q u ' à et y c o m p r i s cet acte d ' i n s t r u c t i o n d u G févr ie r 1911, 
la c o m p é t e n c e d u p r o c u r e u r d u r o i r e q u é r a n t et ce l le d u 
j u g e d ' i n s t r u c t i o n sa is i ne p a r a i s s e n t pas dou teuses ; 

A t t e n d u (pie la va l id i t é d u r é q u i s i t o i r e d u 3o n o v e m b r e 
1910 ne p o u v a n t ê t r e c o n t e s t é e , i l f au t n é c e s s a i r e m e n t l u i 
a t t r i b u e r le p o u v o i r ( l ' i n t e r r o m p r e le cours de l a p r e s c r i p 
t i o n ; 

A t t e n d u (lue le m i n i s t è r e p u b l i c n ' a y a n t pas i n t e r j e t é 
appe l du j u g e m e n t q u i a a c q u i t t é le p révenu , le t r i b u n a l n 'a 
à s t a t u e r que su r les d o m m a g e s - i n t é r ê t s r é c l a m é s p a r la 
p a r t i e c i v i l e et su r les f ra is fa i t s p a r ce l le-c i ; 

A t t e n d u que l ' a l l o c a t i o n d 'une s o m m e de 400 f r ancs , a in s i 
(pie l a c o n d a m n a t i o n d u prévenu aux f ra i s vis-à-vis de l a 
p a r t i e c i v i l e , seront une r é p a r a t i o n é q u i t a b l e d u p r é j u d i c e 
c a u s é ; 

A t t e n d u (pie l a pub l i c i t é des d é b a t s sera su f f i san te p o u r 
f a i r e c o n n a î t r e la r é p a r a t i o n p r o n o n c é e ; q u ' a u s u r p l u s , les 
c i rcons tances dans lesquel les l ' i n f r a c t i o n a é té c o m m i s e ne 
j u s t i f i e r a i e n t pas l ' i n s e r t i o n s o l l i c i t é e d u p r é s e n t j u g e m e n t 
dans un j o u r n a l loca l ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l r e ç o i t l ' appe l do l a p a r t i e 
c i v i l e et y fa i san t d r o i t , m e t , en ce q u i l a concerne , le j u g e 
m e n t ; i 1/110 à n é a n t ; en tendant , c o n d a m n e le p r é v e n u à 
p a y e r à la p a r t i e c i v i l e , à t i t r e de d o m m a g e s - i n t é r ê t s , l a 
s o m m e de 400 francs ; le condamne en o u t r e a u x dépens des 
deux ins tances vis-à-vis de la d i t e p a r t i e c i v i l e ; d i t n 'y a v o i r 
l i e u d ' o r d o n n e r l ' i n s e r t i o n d u présen t j u g e m e n t dans un 
j o u r n a l l o c a l . . . (D119 m a i 1911.) 

T R I B U N A L D E C O M M E R C E D E L I E G E 

P r é s i d e n c e de M . G O E B E I . , j u g e . 

R é f é r e n d a i r e a d j o i n t : M . D E S C I I A M P S . 

1 5 o c t o b r e 1 9 1 2 . 

A U T O M O B I L E . — R E S P O N S A B I L I T É . — C H I E N É C R A S É . 

Un conducteur d'automobile ne doit prendre aucune 
précaution spéciale ¿1 l'égard des chiens qui se 
trouvent sur la voie carrossable. 

Le propriétaire doit veiller à la garde de son chien ; 
en laissant divaguer cet animal, il commet une 
faute et une imprudence dont il ne peut rejeter la 
responsabilité sur autrui. 

( P I R I . O T C. S O C I É T É D E S F I A C R E S A U T O M O B I L E S . ) 

Jugement. — A t t e n d u que l ' a c t i o n t e n d à f a i r e con
d a m n e r l a dé fenderesse à p a y e r au d e m a n d e u r une somme 
de 800 francs, à t i t r e de r é p a r a t i o n d u p r é j u d i c e que ce 
d e r n i e r a éprouvé en su i te de l ' é c r a s e m e n t de son chien 
p a r m i a u t o m o b i l e de l a d é f e n d e r e s s e ; 

A t t e n d u (pie le d e m a n d e u r fonde son a c t i o n su r ce que 
son ch ien a é té é c r a s é pa r la faute d u p réposé de la défen
deresse ; 

A t t e n d u q u ' i l off re , à cet éga rd , de p r o u v e r p a r t é m o i n s 
que l ' a u t o m o b i l e c i r c u l a i t à une a l l u r e e x a g é r é e ; q u ' a y a n t 
ape rçu l ' a n i m a l d e v a n t l u i à une d i s tance suf f i san te p o u r 
a r r ê t e r la v o i t u r e ou en changer la d i r e c t i o n , le chauf feur 
n'a r i e n fai t p o u r év i t e r l ' a c c i d e n t ; 

A t t e n d u q u ' i l est, dès à p résen t , é tabl i p a r les p i èce s du 
dossier (pie l ' a u t o m o b i l e ne r o u l a i t pas à une a l l u r e exces
s ive an mou len t où l ' a n i m a l fut é c r a s é ; 

A t t e n d u qu 'un c o n d u c t e u r d ' a u t o m o b i l e ne d o i t p r e n d r e 
aucune p récau t ion spéc i a l e à l ' égard des chiens q u i se 
t r o u v e n t sur la voie carrossable ; q u ' i l d o i t s u r t o u t p o r t e r 
son a t t e n t i o n sur la c i r c u l a t i o n des personnes o u des véhi
cules qu i encombren t la v o i r i e ; q u ' i l p e u t ne pas aperce
v o i r un ch ien et d o i t supposer m ê m e , s i l s'en t r o u v e sur 
son pa rcours , q u ' i l s s ' é c a r t e r o n t à son passage; qu 'au sur
p lus , l a p r é o c c u p a t i o n de se g a r e r d ' un c h i e n d i v a g u a n t 
sur la rue peut p r o v o q u e r u n acc iden t b i e n p l u s g r a v e aux 
personnes ; 

A t t e n d u , en l ' e spèce , que le d e m a n d e u r d e v a i t v e i l l e r à 

l a ga rde de son c h i e n ; qu 'en l a i s s a n t d i v a g u e r cet a n i m a l , 

i l a c o m m i s une fau te et une i m p r u d e n c e d o n t i l ne peu t 

r e j e t e r les c o n s é q u e n c e s s u r a u t r u i ; 
A t t e n d u que les fa i t s a l l égués sont , dès à p résen t , c o n -

t rouvés o u m a n q u a n t de p e r t i n e n c e ; 
• P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , r e j e t a n t toutes conc lus ions 
c o n t r a i r e s et l a d e m a n d e à p r e u v e s o l l i c i t é e p a r le deman
deur , d é c l a r e ce d e r n i e r m a l fondé eu son a c t i o n , l 'en 
débou te et le c o n d a m n e aux dépens . . . ( D u i5 oc tobre 1912. 
P l a i d . M M ' s T S O I I O F F E N c. C A R L I E R et T A R T . ) 

R E V U E B I B L I O G R A P H I Q U E 

SCHEYVEN, A . — Traité des droits de succession (BeUpque, 
France, Pays-Bas, C,rand-Duché de Luxembourg), 
par A U G U S T E S C T I E Y V E N , tlocteur en droit notaire à 
Bruxelles. (Un vol. grand in .S'", de Ô2ï p . ; Bruxelles, 101»; 
Albert Dewit, éditeur.) 

L ' a u t e u r a eu l 'heureuse idée de r a p p r o c h e r la l ég i s l a t i on 
sur les d r o i t s de succession dans q u a t r e E t a t s que de n o m 
breuses af f in i tés p e r m e t t e n t de g r o u p e r dans une so r te de 
confédé ra t ion , l eu r s r e s so r t i s san t s y a y a n t f r é q u e m m e n t 
des i n t é r ê t s p a t r i m o n i a u x p o u v a n t ' d o n n e r l i e u à la per
c e p t i o n de cet impôt . Beaucoup de f o r t u n e s se composen t , 
en effet , de biens meub les ou i m m e u b l e s épa rp i l l é s au de là 
des f ron t i è r e s d u pays de l eu r s possesseurs, et cet te s i t u a 
t i o n donne l i e u , en cas de décès , à de s é r i e u s e s d i f f icu l tés . 

C ' é ta i t là s ' impose r un l abeur c o n s i d é r a b l e et fo r t a r d u . 
I l f a l l a i t a v o i r une g r a n d e e x p é r i e n c e , de so l ides conna is 
sances j u r i d i q u e s et se l i v r e r à de p a t i e n t e s recherches 
p o u r m e n e r h e u r e u s e m e n t de f r o n t l 'é tude de q u a t r e l ég i s 
l a t i o n s , d o n t t r o i s ne son t pas d ' a p p l i c a t i o n c o u r a n t e chez 
nous . 

L ' œ u v r e m é t h o d i q u e m e n t a c c o m p l i e p a r M . le n o t a i r e 
S C I I E V V E N est de n a t u r e à sa t i s f a i r e les p l u s d i f f i c i l e s . 

M . S C T I E Y V E N i n d i q u e d ' a b o r d , dans une l u m i n e u s e i n t r o 
d u c t i o n , les t r a i t s p a r t i c u l i e r s de chacune des q u a t r e l ég i s 
l a t i o n s d o n t i l va s 'occuper p a r a l l è l e m e n t . Ce r é s u m é 111 i f i a i 
donne i m m é d i a t e m e n t au l ec t eu r une vue d 'ensemble de la 
m a t i è r e et le p r é p a r e à s ' a s s imi l e r t o u t ce qu i se r a p p o r t e 
à ses s u b d i v i s i o n s . Cel les-ci sont c o n s a c r é e s r espec t ive 
m e n t à chacun des pays e n v i s a g é s et aux c o n v e n t i o n s con
clues en t r e eux p o u r le r e c o u v r e m e n t des d r o i t s de succes
s ion . De l a so r t e l ' a u t e u r l 'ait en r é a l i t é q u a t r e t r a i t é s 
a s s e m b l é s dans u n m ê m e r e c u e i l , de façon à p e r m e t t r e 
d ' i n t é r e s san t s r a p p r o c h e m e n t s en t r e les q u a t r e l é g i s l a t i o n s 
n a t i o n a l e s . 

D a n s chacune de ces g randes sec t ions du l i v r e , on t r o u v e 
le s o m m a i r e de l a m a t i è r e , un c o m m e n t a i r e dé t a i l l é , une 
tab le a l p h a b é t i q u e et les tex tes l ég i s l a t i f s i n t e r p r é t é s . 
G r â c e à ce t te un i té de p l a n , on p e u t so i t se l i v r e r à un 
sugges t i f e x a m e n de l ég i s l a t ion c o m p a r é e sur le p o i n t 
qu ' on v e u t é c l a i r c i r , so i t , s i on le préfère , l o c a l i s e r l 'é tude 
du su je t en ne c o n s u l t a n t que la p a r t i e de l ' o u v r a g e q u i est 
spéc i a l e à l 'une ou l ' a u t r e des n a t i o n s don t i l s 'agi t . 

L e c a r a c t è r e é m i n e m m e n t p r a t i q u e du l i v r e ne p e r d donc 
r i e n à l ' a m p l e u r q u i l u i a été donnée . A u c o n t r a i r e , l 'éten
due de l 'œuvre l u i i m p r i m e u n cachet p r o p r e de p r é c i e u x 
i n s t r u m e n t de t r a v a i l . 

L ' e x p o s é est c l a i r , sobre et p réc i s . 11 donne l ' i m p r e s s i o n 
d 'un i n v e n t a i r e l é g i s l a t i f e t d o c t r i n a l , succ inc t ma i s com
p l e t , sans é t a l a g e d 'érudi t ion , dans l eque l ne son t men
t ionnées que les r é f é r e n c e s i nd i spensab le s . 

M . S C I I E V V E N en a l'ait un g u i d e exac t et sûr p o u r ceux q u i 
le c o n s u l t e r o n t . 

L ' a c c u e i l f avo rab l e q u ' i l a d é j à reçu dans les p u b l i c a 
t i ons pé r iod iques r e l a t i v e s au n o t a r i a t , t émoigne d u s u c c è s 
d u r a b l e auque l i l est des t i né . 

L ' a u t e u r a a t t e i n t le b u t q u ' i l s ' é t a i t a s s i g n é : c o m b l e r 
une lacune de la l i t t é r a t u r e j u r i d i q u e su r les d r o i t s de suc
cession, en fa i san t une é tude dé t a i l l é e et p r a t i q u e de lég is 
l a t i o n s que les n o t a i r e s , m a g i s t r a t s , avoca ts et l i q u i d a t e u r s 
de successions, on t souven t l 'occas ion d ' a p p l i q u e r . 

L ' o u v r a g e , a d m i r a b l e m e n t édi té , c h a r m e p a r sa be l l e 
c o m p o s i t i o n t y p o g r a p h i q u e . P l u s i e u r s tables v r e n d e n t les 
recherches f o r t faci les . 

C'est une, p u b l i c a t i o n de réel mé r i t e , qu i r e n d r a de g rands 
services et q u i ne peu t m a n q u e r d ' a t t i r e r l ' a t t e n t i o n des 
j u r i s t e s . 

BIODAER P. — Loi communale coordonnée et commentée. 
— 3 e édition, mise au courant de la législation et de 
la jurisprudence, 1°'' et 2 e fascicules, par P . B I D D A K B , 

secrétaire communal d'Anderlecht. (Frameries, igis; 
impr. Dufrane-Friart.) 

L e succès mér i t é d e c e t o u v r a g e s ' a t t e s t e p a r l a p u b l i c a 
t i o n d e s a t ro i s i ème édi t ion, h u i t a n s après l a p r e m i è r e . I l 

est s u p e r f l u d'en s i g n a l e r l 'u t i l i té p o u r les a d m i n i s t r a t i o n s 
c o m m u n a l e s et tous ceux qu i on t à r é soud re une q u e s t i o n 
se r a t t a c h a n t a n o t r e l o i o r g a n i q u e m u n i c i p a l e , e t aux n o m 
breuses d i s p o s i t i o n s l ég i s l a t i ve s ou r é g l e m e n t a i r e s qu i 
l ' on t modif iée et i n t e r p r é t é e . L a n o u v e l l e édi t ion c o n t i e n t 
une foule de r ense ignemen t s sur la r e s p o n s a b i l i t é c i v i l e des 
coin m unes, les assoc ia t ions i n t e r c o m m u n a l e s , les m u l t i p l e s 
taxes dues à l ' ingén ios i t é fiscale t ou jou r s c ro i s san te des 
p o u v o i r s p u b l i c s , l e s r é g k s d o r d r e é c o n o m i q u e q u i v i s e n t 
a p r o c u r e r aux c o m m u n e s des ressources qu 'e l les ne peu-
v e n t p l u s s 'oc t royer f r anchemen t sous l 'orme d ' i m p o s i t i o n s , 
la m a t i è r e de cel les-c i ayant é té t e l l e m e n t e x p l o i t é e qu ' e l l e 
est b i en près d 'ê t re épu isée 

M . H I D D A E R a v o u l u , d i t - i l modes t emen t , p r o c u r e r aux 
a d m i n i s t r a t e u r s et agents c o m m u n a u x u n l i v r e p r a t i q u e 
q u i les dispense de recherches souven t longues et d i f f i 
c i les . 

Sou o u v r a g e a un au t r e mér i t e . I l expose avec c o m p é 
tence, s o b r i é t é et p réc i s ion , les p r i n c i p e s de n o t r e d r o i t 
c o m m u n a l , e t s o n c o m m e n t a i r e ne sera pas m o i n s u t i l e a u x 
l ég i s t e s de p ro fe s s ion qu 'à ceux a u x q u e l s i l le des t ine p l u s 
s p é c i a l e m e n t. 

_ Les recherches y sont f o r t faci les g r â c e aux tables a n a l y 
t iques et a l p h a b é t i q u e s des p o i n t s e x a m i n é s . 

L a cé l é r i t é avec l aque l l e on t p a r u les deux p r e m i e r s fas
c icu les , nous est le m e i l l e u r g a r a n t d u p r o m p t a c h è v e m e n t 
de cet te i n t é r e s s a n t e p u b l i c a t i o n . 

S I V I L L E L . — Code politique cl administratif de la Bel
gique, cont••nanl.I;i Constitution, les lois électorales, 
la loi provinciale et la loi communale coordonnées, 
suivies d'un recueil alphabétique des lois et arrêtés 
royaux d'administration publique, annoté et mis à 
jour par L É O N S I V I L L E , conseiller honoraire à la cour 
(l'appel (le Liège. (^ édition. Bruxelles, V Ferdinand 
I.areier. éditeur, igm. — Un volume de 1,-40 pages, 'ouver
ture sou/ile en maroquin.) 

L'éd i t ion a n t é r i e u r e d u Code politique et administratif de 
lu Belgique r e m o n t a i t au 1"' j a n v i e r 1K97 E l l e é t a i t l 'œtrvre 
p o s t h u m e d 'un h o m m e de ha rd i e i n i t i a t i v e , de féconde a c t i 
vi té , d u d i l i g e n t F e r d i n a n d L n r c i e r , don t la f in p r é m a 
tu rée a v a i t i n t e r r o m p u la t âche en voie d accompl i s s emen t . 
L e P r é s i d e n t Ju les De L e C o u r t a v a i t c o m p l é t é , anno té , 
m i s à , jour et publié. le t r a v a i l Le s u c c è s de ce code a v a i t é té 
r a p i d e . 

Hennissant , m é t h o d i q u e m e n t les d i s p o s i t i o n s (pue l ' a d m i 
n i s t r a t e u r et le j u r i s t e on t souven t l 'occas ion de c o n s u l t e r , 
i l combla i t , une lacune dans n o t r e p r o d u c t i o n j u r i d i q u e 
n a t i o n a l e . L e d r o i t a d m i n i s t r a t i f sub issan t des r e m a n i e 
men t s c o n t i n u e l s et le n o m b r e des lo i s et a r r ê t é s r o v a u x , 
q u i le m o d i f i e n t pa r fo i s de m a n i è r e f r a g m e n t a i r e , a l l a n t 
t o u j o u r s c ro i s san t , l a re fon te de ce code é t a i t n é c e s s a i r e 
p o u r le m e t t r e au c o u r a n t des changemen t s qu i v o n t é té 
appor tés depu i s qu inze ans et y in sé re r les lo i s nouve l l e s , 
t ' e s t de ce soin que s'est a c q u i t t é , avec son e x p é r i e n c e 
c o n s o m m é e des p u b l i c a t i o n s de ce. genre , le vé t é ran de 
nos au t eu r s de codes, l ' i n f a t i g a b l e conse i l l e r honora i r e 
S I V I L L E . 

Les dif f icul tés à s u r m o n t e r dans l a c o n f e c t i o n de ces 
ouvrages sont m u l t i p l e s . U n t ex te échappe-t- i l à l ' a t t e n t i o n , 
une m o d i f i c a t i o n n 'est-el le pas s i g n a l é e , c'est une source 
d ' e r r eu r s . Les recherches sont-elles d i f f i c i l e s , l e c lassement 
des m a t i è r e s laisse t - i l à dés i re r , l ' avan tage du r e c u e i l , son 
u t i l i té p r a t i q u e c o m m e i n s t r u m e n t usue l en est i m m é d i a t e 
men t a m o i n d r i e . De semblab les défauts ne son t pas à 
c r a i n d r e i c i . T o u t ce q u i concerne la vaste m a t i è r e contenue 
dans le corpus juris a d m i n i s t r a t i f , q u i c o m p r e n d m ê m e 
une i m p o r t a n t e r u b r i q u e c o n s a c r é e au Congo, y est m i n u 
t i eusemen t r e l evé et m i s en place . 

P o u r d o n n e r une idée d u déve loppemen t qu 'a p r i s l a 
l é g i s l a t i o n a d m i n i s t r a t i v e , i l s u f f i r a de d i r e que l 'édi t ion 
ac tue l l e , la q u a t r i è m e , c o m p r e n d 1,749 pages, t and i s que l a 
précéden te n ' a t t e i g n a i t que le ch i f f re d é j à r e spec tab le 
de 1,299. Ce s i m p l e dé ta i l est p a r lu i -même assez s i g n i f i c a t i f 
p o u r m o n t r e r les inconvén ien t s a u x q u e l s les p r a t i c i e n s 
s 'exposent souven t en c o n t i n u a n t à se s e r v i r p a r a c c o u t u 
mance d 'une édi t ion s u r a n n é e . 

L e code p o l i t i q u e d o n t nous s igna lons l a p u b l i c a t i o n , c o n 
t i e n t de nombreuses a n n o t a t i o n s q u i é luc iden t une foule de 
t e x t e s . 

Une heureuse i n n o v a t i o n y a é t é i n t r o d u i t e p a r des tab les 
mé thod iques des m a t i è r e s de l a l o i p r o v i n c i a l e , de l a l o i 
c o m m u n a l e et des l o i s é l e c t o r a l e s . L a tab le a l p h a b é t i q u e 
des m a t i è r e s et l a t ab le c h r o n o l o g i q u e des l o i s , d é c r e t s , 
a r r ê t é s , av is d u Conse i l d ' E t a t , c i r c u l a i r e s , i n s t r u c t i o n s , 
Conven t i ons i n t e r n a t i o n a l e s , r e p r o d u i t s ou c i t é s , p e r m e t 
t e n t de t r o u v e r i m m é d i a t e m e n t le r e n s e i g n e m e n t q u ' o n 
cherche . 

Ce t o u v r a g e , c o m p o s é avec l a n e t t e t é et les soins d 'exé
c u t i o n t y p o g r a p h i q u e d o n t est c o u t u m i è r e l a n i a i s o n V 8 F e r -
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d i i i a n d L a r c i e r . sera é m i n e m m e n t u t i l e aux j u r i s t e s , avocats 
et m a g i s t r a t s , e t aux a d m i n i s t r a t i o n s p u b l i q u e s . 

N o t r e d r o i t a d m i n i s t r a t i f y a p p a r a î t dans sa. l u x u r i a n t e 
végé ta t ion et le c o m p a c t v o l u m e q u i l ' embrasse est b i en 
l 'ai l p o u r év i t e r de s'y p e r d r e . 

U n facé t ieux professeur d 'un ivers i t é d i s a i t v o l o n t i e r s 
à ses é l èves d 'acbeter la p lus r é c e n t e édi t ion des codes [ t a r 
ée q u ' i l s v i e i l l i s s a n t c o m m e les a l tnanacbs . Ce lu i - c i est 
e n t i è r e m e n t r a j e u n i . M Si v i n a , en a l 'ait un e x c e l l e n t o u t i l 
de t r a v a i l q u i s e r v i r a l o n g t e m p s encore . 

V A R I É T É S . 

Une lacune dans lit loi s u r les sociétés. 
A u x t e rmes de l ' a r t i c l e 34 de la l o i d u 18 m a i 1873, m o d i 

fiée p a r cel le d u 22 m a i 1.S8G, l o r s q u ' u n e s o c i é t é a n o n y m e 

est cons t i tuée au m o y e n de s o u s c r i p t i o n s , l 'acte de s o c i é t é 

p r é a l a b l e m e n t publ ié à t i t r e de p r o j e t , d o i t c o n t e n i r , 

en t r e au t r e s , « l ' i n d i c a t i o n du c a p i t a l soc ia l et du n o m b r e 

d ' ac t ions », et l ' a r t i c l e 38de la m ê m e l o i , t o u t eu e x i g e a n t 

que l ' a c t i o n au p o r t e u r d 'une s o c i é t é a n o n y m e so i t s i gnée 

p a r deux a d m i n i s t r a t e u r s au m o i n s , a jou te « que l 'une des 

s i g n a t u r e s p e u t ê t r e a p p o s é e au m o y e n d 'une g r i f f e » et 

que « l a d i t e a c t i o n doi t i n d i q u e r , en t re a u t r e s , le n o m b r e 

et bi n a t u r e de chaque c a t é g o r i e d ' ac t ions , a in s i que la 

v a l e u r n o m i n a l e des t i t r e s ou l a p a r t socia le q u ' i l s repré

sentent » . 

Ces p r e s c r i p t i o n s son t e l les suf f i san tes p o u r lu g a r a n t i e 

des p o r t e u r s ? Vue a c t i o n qu i c o n t i e n t tou tes les m e n t i o n s 

e x i g é e s p a r l ' a r t i c l e 34 et q u i est r evê tue des s i g n a t u r e s 

e x i g é e s pa r l ' a r t i c l e 38.est-elle d é s o r m a i s à l ' a b r i de t o u t e 

con t e s t a t i on? 

L e s fa i t s d o n t en ce m o m e n t s 'occupe la j u s t i c e et q u i 

p r é o c c u p e n t à bon d r o i t le p u b l i e , d é m o n t r e n t q u ' i l ex i s t e 

dans n o t r e l o i sur les soc i é t é s anonymes et en c o m m a n d i t e 

pa r ac t ions , une lacune g rave à la f aveur de l aque l l e on a 

p u m e t t r e eu c i r c u l a t i o n , depu i s des a n n é e s , des a c t i o n s 

a y a n t t ou t e s les apparences de va l eu r s r é e l l e s et qu i 

n ' é t a i en t , en r é a l i t é , que de s imp le s f aux . 

Beaucoup de personnes q u i p l a c e n t l eu r s é c o n o m i e s en 

v a l e u r s de bourse , ne se p réoccupen t guè re d u c h i f f r e des 

é m i s s i o n s de l a s o c i é t é d o n t i l s a c h è t e n t des o b l i g a t i o n s ou 

des ac t ions . L o r s q u e ces ac t ions sont s i gnées p a r deux 

a d m i n i s t r a t e u r s et r e l a t e n t tou tes les men t ions requises 

p a r l ' a r t i c l e 34, l e u r dé t en t eu r c r o i t pos séde r un t i t r e i r ré

f ragab le , a lo r s que les fa i t s d o n t la j u s t i c e v i en t d 'ê t re sais ie 

p r o u v e n t l ' i n su f f i sance de ces p r e s c r i p t i o n s l é g a l e s p o u r la 

g a r a n t i e du p o r t e u r . 

O n o b j e c t e r a i t en v a i n qu ' avan t d ' acquér i r une a c t i o n au 

p o r t e u r d 'une soc i é t é , l ' ache teur peut c o n s u l t e r le Recueil 

officiel des sociétés p o u r vé r i f i e r la r é g u l a r i t é d u t i t r e o f f e r t 

en vente , et n o t a m m e n t p o u r r eche rche r si le conse i l d 'ad

m i n i s t r a t i o n n'a pas dé l iassé le ch i f f re s t a t u t a i r e des 

ac t ions , car nombreuses sont les personnes qu i i g n o r e n t 

l ' ex is tence de ce r ecue i l ou qu i sont incapables de com

p r e n d r e les s t a t u t s q u ' i l r en fe rme . 

I l n 'es t pas é tonnan t , dès l o r s , (pie. pendan t une longue 

sé r i e d 'années , on a i t pu m e t t r e eu c i r c u l a t i o n des t i t r e s en 

apparence si r é g u l i e r s , que de g rands é t a b l i s s e m e n t s de 

crédi t les on t a c c e p t é s en r e p o r t , a lo r s q u ' i l s n ' ava i en t que 

l a v a l e u r d u p a p i e r su r leq 11 el i l s é ta ien t i m p r i m é s ! 

Ce f a i t [ t rouve à t o u t e év idence l 'u rgence de c r é e r un 

o r g a n i s m e a y a n t p o u r bu t de préven i r le r e t o u r de pa re i l s 

ag issements . 

O n c r ée t a n t d ' i n s t i t u t i o n s p o u r la sauvegarde d ' in té rê t s 

m o i n s i m p o r t a n t s que ceux d o n t nous nous occupons i c i . 

I l s e r a i t dé s i r ab l e qu 'aucune a c t i o n ou o b l i g a t i o n au por

t e u r d 'une s o c i é t é a n o n y m e ou en c o m m a n d i t e , ou d 'une 

s o c i é t é c i v i l e , ne puisse ê t re é m i s e ou négoc iée , si el le ne 

p o r t e pas le v i sa d ' un c o m i t é à c r é e r p a r l a l o i et q u i a u r a i t 

p o u r m i s s i o n de vér i f ie r , d 'après les s t a tu t s , la va l id i té et 

l a r é g u l a r i t é de l ' émiss ion . 

Les f r a i s à paye r p o u r l ' o b t e n t i o n de ce visa c o u v r i r a i e n t 

l a r g e m e n t l a dépense ù r é s u l t e r de l ' o r g a n i s a t i o n de ce ser-
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vice de con t rô l e , a u q u e l les d é t e n t e u r s de t i t r e s soc iaux 

a u r a i e n t la facul té de s 'adresser aussi p o u r l a vé r i f i ca t ion 

des va l eu r s de leur p o r t e f e u i l l e . 

ICI connue i l s e r a i t u t i l e de. v o i r é t e n d r e ce t te g a r a n t i e 

aux va leu r s au p o r t e u r c r é é e s à l ' é t ranger , des c o n v e n t i o n s 

i n t e r n a t i o n a l e s dev ra i en t i n t e r v e n i r p o u r la c r é a t i o n dans 

les d i v e r s pays de semblab les c o m i t é s de g a r a n t i e et d o n n e r 

force p roban t e , en t re les d i v e r s pays c o n t r a c t a n t s , aux 

déc i s ions rendues p a r le c o m i t é de l ' un d ' eux . 

M O N T U ; x v . 

L e concours de la presse à la répression. 

.M. le procureur général C A L L I K I I a dit, dans le discours 

que nous avons publié, ei-dess s, col. 1023. que si la 

presse enseigne parfois la meilleure manière de com

mence les crimes, elle éveille d'aulre part à l'occasion 

les vigilances nécessaires 

Les lignes suivantes, qui ont paru le 27 septembre 

dernier dans le ' cce//', j o i i f i al qui se publie à Montréal, 

i'ournis-enl un exemple intéressant de ce que produit 

parfois un éveil courageusement donné : 

I l y a que lques j o u r s , c o m m e l ' annonça i t une dépêche , 
p a r a i s s a i t le q u a r a n t e m i l l i è m e n u m é r o d u Times. L e pre
m i e r p a r u t en j a n v i e r 17N8 E t encore , la f e u i l l e de l ' i m p r i -
n i e u r . I . W a l t e r é ta i t -e l l e la c o n t i n u a t i o n d u i.ondon Daily 
l'niversal Begistei-, q u i ava i t p a r u p o u r la p r e m i è r e l'ois le 
3 j a n v i e r 17H0 A i n s i , le Times a u r a i t pu . à la r i g u e u r , cé lé
b r e r t r o i s ans [dus tôt son q u a r a n t e mi l l i ème n u m é r o . 

I n f a i t g é n é r a l e m e n t ignoré est (pie le Times dut la 
naissance» de son i m m e n s e c r é d i t s u r l ' o p i n i o n angla ise 
à... une bande de v o l e u r s ! P lu s e x a c t e m e n t , à l ' hab i 
l e t é et au courage (pie ses c o r r e s p o n d a n t s man i f e s t è r en t 
p o u r c o m b a t t r e une bande de v o l e u r s a d m i r a b l e m e n t orga
n i sée . 

A u p r i n t e m p s de 1840, le co r r e spondan t p a r i s i e n du 
Times, M . O K e i l l y . r eçu t av is en secret d 'un p l a n formé 
[ l a r d e s escrocs hab i l e s p o u r dépou i l l e r s i m u l t a n é m e n t les 
banqu ie r s des p r i n c i p a l e s places de l ' E u r o p e . Cet te pe t i t e 
opéra t ion deva i t r a p p o r t e r une t r e n t a i n e de m i l l i o n s et au 
m o m e n t m ê m e ou i l é ta i t révélé à M . O ' K e i l l y . le [dan rece
v a i t pa r man iè re d'essai, un c o m m e n c e m e n t ( [ e x é c u t i o n : 
3oo,ooo francs é ta ien t e s c roqués avec la p l u s g rande faci l i té 
à une m a i s o n de E lorence . 

L a p o s i t i o n des a u t e u r s d u c o m p l o t , q u i a v a i e n t su se 
fa i re a d m e t t r e dans le m e i l l e u r inonde , le secret e x t r ê m e 
et l ' hab i l e té qu ' i l s a p p o r t a i e n t dans tou tes l eu r s opéra
t ions , r e n d a i e n t fo r t hasardeuse tou te t e n t a t i v e i n d i v i 
due l l e p o u r dénonce r l eu r e n t r e p r i s e . L e Times n 'hés i ta 
pas cependant à p u b l i e r les i n f o r m a t i o n s (pie son corres
p o n d a n t r e c u e i l l i t : ma i s i l les da t a de B r u x e l l e s a f i n de 
dép i s te r les con ju re s et de m e t t r e M . O ' K e i l l y à l ' a b r i d'une 
t e n t a t i v e d 'assass ina t . Le p lan fu t dévoi lé dans tous ses 
dé ta i l s et son evécu t i on d e v i n t i m p o s s i b l e . 

l ' n c e r t a i n Bogie , dés igné (buts une des l e t t r e s de 
M . O ' K e i l l y c o m m e j o u a n t un r d l o dans le c o m p l o t , i n t en t a 
au Times un p rocès en d i f f a m a t i o n . Les j u r é s d u r e n t con
d a m n e r le j o u r n a l , la l o i é t a i t f o r m e l l e ; ma i s i l s n'accor
dè ren t tut [ d a i g n a n t q u ' u n f a r t h i n g , c 'est-à-dire u n l i a n t de 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s . Les f ra is du p r o c è s , q u i s ' é l eva ien t à 
120,000 f rancs, demeurè r en t à la cha rge d u Times, comme 
p a r t i e c o n d a m n é e . Mai s les déba t s ava ien t révé lé les 
recherches pa t ien tes auxque l l e s s ' é ta i t l i v r e M O ' K e i l l y , 
et les dépenses c o n s i d é r a b l e s que le j o . i r n n l s 'étai t impo
sées pour se rend re ma i l.re de tous les fi ls de l ' i u t r i g ne. L e 
c o m m e r c e de L o n d r e s s ' émut . On p r o c l a m a que le Times 
a v a i t r e n d u un g r a n d s e r \ i c e au pu die et q u ' i l n 'é ta i t pas 
j u s t e de l u i la i sser s u p p o r t e r les charges d 'un procès 
e n c o u r u pour l 'u t i l i té g é n é r a l e . Une s o u s c r i p t i o n l u t 
ouver t e , qu i s 'é leva dès le p r e m i e r j o u r à Go,000 f rancs . 

Les p r o p r i é t a i r e s d u Times a y a n t déc l a r e q u ' i l s n'accep
t e r a i e n t r i e n et qu ' i l s n ' ava i en t l 'ait que l e u r d e v o i r de jour 
n a l i s t e , une réunion fu t t enue , sous la p r é s idence d u l o r d -
m a i r e , p o u r déc ide r de l ' e m p l o i de cet -argent. On a r r ê t a que 
deux tab le t tes de m a r b r e , p o r t a n t une i n s c r i p t i o n eommé-
m o r a t i v e , se ra ien t posées l 'une à la Bourse de L o n d r e s , 
l ' a u t r e dans les a t e l i e r s d u 'Times; cl que le p r o d u i t de la 
s o u s c r i p t i o n , p lacé en fonds d 'E ta t , sera i t c o n s a c r é à la 
c réa t ion de deux bourses , appe lées « Bourses du Times». 
p o u r e n t r e t e n i r pe rpé tue l l emen t à O x f o r d ou a C a m b r i d g e 
un é lève s o r t i du C h r i s t ' s H o s p i t a l et un é lève de l ' école de 
l a Ci té de L o n d r e s . 

Imprimerie A. LESIONE, 27, rue de la Charité, Bruxelles. 
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Proje t de loi du Consei l de législation 
s u r l a responsabilité des autorités publ iques . 

L'importance de cetLe innovation et surtout le moyen 
proposé pour la réaliser, nous déterminent à compléter 
nos précédentes observations à ce sujet (1). 

C'est que le titre du projet devrait être suivi aussi des 
mots : « et sur la création d'une cour du contentieux 
administratif », car ce sont là deux choses distinctes 

Pour consacrer législati vement la responsabilité civile 
de Ja puissance publique, dont beaucoup de civilistes 

— comme on le dit parfois en employant ce mot dans 
un sens dédaigneusement péjoratif — sont partisans 
de longue date (voir LAUMENT , t. X X , n0" -118 et suiv.), 
est-il indispensable d'instituer un organisme juridic
tionnel spécialement créé ad hoc'/ 

Les deux réformes se lient-elles indissolublement et 
doivent-elles marcher de pair'/ 

Il y a plusieurs points à résoudre. 

La responsabilité de la puissance publique doit-elle 
être consacrée législativement et en termes généraux? 

Peut-elle l'être sans violer la règle constitutionnelle 
île la séparation des pouvoirs? 

(1) V o i r B E L G . . l u i ) . , supru, c o l . 9G1 et s u i v . — C o m p . H O U 

B L O N , 1A> séparation des pouvoirs administratif et judiciaire 
en Belgique ( P a r i s , H e n r i Jouve , ioo5) ;Z)e /a responsabilité 
civile de l'Etat et des communes ( B E L G . , J U U . , 1890, c o l . 140g e t 
s u i v . ) ; j-1 propos d'un discours rectoral ( B E I . G duo . , 1910, 
co l . 1137) ; Session d u p r e m i e r C o n g r è s i n t e r n a t i o n a l des 
sciences a d m i n i s t r a t i v e s iRKl.O. JuD. ,1910,col. ;)45 e t su iv . ) ; 
•Etude d e M . l e j u g e D E . N I S ( B E L U . J U D . , supra, c o l . 5i3). 

Si elle peut l'être, n'est-ce pas au pouvoir judiciaire 
qu'en principe il appartient de la prononcer en cas de 
litige? 

Si cette prérogative revient de droit commun au 
pouvoir judiciaire, convient-il, pour des raisons pra
tiques ou d'opportunité, de l'en déposséder et d'en 
investir une juridiction administrative centrale? 

Semblable juridiction serait-elle en harmonie avec 
l'économie générale de la Constitution? 

Dans l'a tlirmative,ces attributions ne se restreindraient-
elles pas forcément aux contestations étrangères aux 

droits civils,proprement dits, des particuliers, et n'affec
tant que leurs droits politiques? 

E n de telles conditions, une cour du contentieux dont 
la compétence serait ainsi limitée, ne serait elle pas 
une institution donnant l'idée de ces bâtiments trop 
vastes pour les services appelés à y fonctionner modes
tement, à moins que ceux qu'on y loge d'abord n'en 
attendent d'autres? 

Finalement se pose encore la question de savoir si 
la consécration de la responsabilité de la puissance 
publique, pour laquelle on veut créer spécialement un 
organisme juridictionnel, ne serait pas le premier 
anneau d'un engrenage qui finirait par enserrer toute 
l'administration et par absorber tout le contentieux. 

Puis, il y aurait à examiner la valeur pratique 
de la solution proposée par le projet — qui impose 
comme préambule obligatoire à l'instance en réparation 
un recours aux tribunaux judiciaires, alors même 
qu'il est certain qu'ils se déclareront incompétents — 
qui laisse donc subsister toutes les difficultés actuelles 
de détermination des compétences,et impose aux parti
culiers une procédure devant être, dans beaucoup de 
cas, aussi vainc, aussi frustratoire et dépourvue 
d'utilité, que coûteuse et propre à relarder la solution 
de l'action — qui morcelle l'instance arrivée à son 
second stade — qui fait de la cour du contentieux un 
aréopage de prétendus spécialistes, universels en ma
tière administrative, devant débrouiller l'affaire pour 
dire, en équité, s'il y a ou non matière à responsabilité 
et dans quelle mesure (c'est ce qu'on appelle la « j u r i 
diction appropriée », p. 3 7 du projet) — organisme 
qui, cette question préjudicielle une fois réglée après 
surséance, disparaît, cède la place au tribunal civil 
pour qu'il fasse le compte de 1 indemnité sans connaître 

du fond de la cause ! 

Cette conception d'une juridiction à deux vantaux, 
ayant des éléments aussi hétérogènes, peut soulever 
des objections On le conçoit facilement. Mais elles 
sont d'ordre technique et avant de faire la critique d'un 
mécanisme, il faut examiner d'abord si,à le supposer 
même parfait, il pourrait fonctionner dans l'édifice 
auquel on rêve de l'incorporer. 

Or, i l n'y a pas à se le dissimuler, on veut adapter à 
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notre organisation constitutionnelle un rouage qui n'y 
a pas été compris quanti le Congrèsen a jeté les impéris
sables assises. 

Y a-t-il eu une lacune dans son teuvre? Peu après 
1 8 3 0 , certains l'avaient cru. 

Cela nous amène à aborder la question préalable, qui 
se présente sous deux aspects : la responsabilité civile 
de la puissance publique est-elle compatible avec le 
principe de la séparation des pouvoirs, les attributions 
constitutionnelles du pouvoir judiciaire, et celles dece 
qui constitue chez nous un quatrième pouvoir: les 
institutions provinciales et communales ? 

Cette responsabilité étant admise par le législateur, 
que n'arrêterait pas le scrupule constitutionnel défausser 
l'application de la séparation des pouvoirs, par une 
dérogation à la règle de l'immunité, ou de l'irresponsa
bilité civile de l'autorité publique .agissant dans sa 
sphère d'action gouvernementale, cette responsabilité 
subissant un accroc sous l'inspiration de l'équité, le 
pouvoir judiciaire ne devif ndrait-il pas, aux termes des 
art. 92 et 93 de la Constitution, le juge naturel de la 
lésion du droil ou même de l'intérêt, qui se trouverait 
désormais sanctionné par l'obtention possible d'une 
indemnité, tandis qu'auparavant ce droit était vinculé, 
emasculé, sans vertu active par lui-même, la voix du 
citoyen qui se plaignait d'en être dépossédé restant sans 
écho dans le prétoire ? 

M. YALF.IUUS (Organisation, attribution'; et responsabi
lité des communes, t. I , pp. 18IÎ et suiv.) estime que 
l'art. 9 4 de la Constitution permet de créer un orga
nisme qui connaîtiait exclusivement non des actions 
ayant pour obji t la réparation du préjudice occasionné 
par les actes de l'autorité, mais des réclamations des 
citoyens au sujet de leur légalité, de leur correction et 
de leur mérite. E n matière communale, dit-il, la néces
sité de cette juridiction est incontestable et il cite des 
exemples d'abus nécessitant l'intervention législative. 

« Nos cours et tribunaux — ajoute t-il — ont eu à 
connaître des questions de responsabilité relative à la 
plupart des domaines où s'exerce l'action de la puis
sance publique. Le droit administratif belge est loin 
d'être aussi pauvre que certains le prétendent, et sur 
la plupart des points la jurisprudence de la cour de 
cassation belge se confond avec celle de la cour de 
cassation de France. La jurisprudence belge comprend 
des arrêts remarquables de la cour suprême et tles avis 
des membres de son parquet qui font autorité même à 
l'étranger. 

« Que les principes soient appliqués par des tribu
naux ordinaires ou par une juridiction administrative, 
la situation des intéressés est la même. 

« Mais la juridiction administrative française a créé 
un droit à côté des textes légaux... Les avis sont partagés 
sur la question de savoir s'il est opportun que le juge 
puisse s'écarter des textes et créer lui-même la loi. Des 
jurisconsultes éminents, et notamment L Â C H E N T , esti
ment que permettre aux juges de ne s'inspirer que de 
prétendues règles d'équité, c'est consacrer l'arbitraire. 

« Quelles que soient d'ailleurs — conclut-il — la 
théorie, la solution à adopter, il est indiscutable qu'en 
Belgique, le principe de ta séparation des pouvoirs admis 
par nos constituants, s'oppose à ce que le pouvoir judi
ciaire, qu'il s'agisse de tribunaux ordinaires ou adminis
tratifs, connaisse des actions du chef de mesures prises 
par la puissance publique, » 

Cette opinion est fort défendable. 
E n effet, le principe de la séparation des pouvoirs est 

le ressort même de fout gouvernement tempéré. Sa con
sécration ou son application constitutionnelle en l'ait 
une règle qui domine la législation civile, le droit 
public et le droit administratif (qui s'y rattache inti

mement), parce qu'elle est considérée comme supé
rieure aux droits privés. t 

Ceux-ci ne sont garantis que dans la mesure où le 
fonctionnement des pouvoirs n y fait pas obstacle. Cela 
est tellement vrai que la Constitution a cru devoir faire 
du droit à l'indemnité en cas d'expropriation pour uti
lité publique, un principe fondamenlal, ce que les 
auteurs envisagent généralement comme une dérogation 
à la règle de fa séparation des pouvoirs et partant une 
exception laissant cette règle intacte en dehors de 
celle-ci. 

Si cette règle commande l'irresponsabilité de la puis
sance publique agissant à titre d'autorité, il est mani
feste qu'elle subira la même atteinte, que ce soit une 
juridiction contentieuse ou un tribunal judiciaire qui 
alloue une indemnité à titre de réparation du dommage 
causé à un particulier par la lésion d'un droit, lésion 
qui est due à l'action politique au sens large de ce mot. 

El le sera pareillement une dissonance, une anomalie 
dans les deux cas. 

Et le législateur qui aura admis ce droit à réparation, 
aura fait une loi inconstitutionnelle que les tribunaux 
devront seulement subir et appliquer, parce que — heu
reusement, à divers points de v u e — ils ne sont pas 
juges de la constitutionnalité des lois. 

Mais laissons là ces considérations assez spéculatives 
et discutables, malgré la connexion qu'il y a entre la 
responsabilité, qui rend le droit efficace, et la juridic
tion, qui permet de le revendiquer. 

Ce point de vue mérite cependant l'attention, car il 
s'applique non seulement à l'Etal, mais à ses démem
brements, et il y aurait lieu, le cas échéant, de se 
demander si notre organisation communale et provin
ciale — qui est en principe autonome — peut s'accom
moder de la juxtaposition d'une cour du contentieux, 
calquée sur un Conseil d'Etat existant dans un pays où 
la commune et le département ne sont que des subdivi
sions administratives, dont l'organisation porte encore 
la puissante empreinte centralisatrice que lui avait 
imprimée le génie césarien du premier Consul. 

C'est au point de vue de nos traditions, de ce qu'on 
a appelé le « système belge », c'est aussi au point de vue 
des précédents sur la question de l'institution d'une 
juridiction contentieuse, copiée sur le Conseil d'Etat 
français, qu'il faut se placer maintenant. 

Dans son rapport au Sénat sur le budget de la justice 
(Doc, 19(19-1910, p. 1 1 8 ) , M . BE.RIIYER écrivait qù' ail a 
été démontré souvent que l'institution en Belgique d'un 
Conseil d'Etat qui aurait des attributions de juridiction 
administrative, ne comporterait pas les mêmes objec
tions que l'institution d'un Conseil d'Etat législatif ». 

A cette assertion, M . le ministre de la justice LÉON DE 
LANTSIIF.KIIE objectait à la séance du Sénat du 0 mai 1 9 1 0 
{Annalts, p. -190) : « Tout le monde n'est pas d'accord 
pour admettre la constitutionnalité d'un Conseil d'Etat, 
alors même que son rôle serait réduit au contentieux 
administratif. C'est ainsi que très peu de temps après 
l'établissement du régime belge en 1 8 3 0 , et notamment 
en 1 8 3 1 et en 1 8 3 5 , cette question ayant éfé soumise au 
Sénat, ses commissions se sont prononcées contre la 
constitutionnalité d'un tribunal administratif faisant 
office de Conseil d'Etat. » 

Ces précédents peuvent être consultés avec intérêt. 
Une proposition en ce sens avait été faite au Sénat, 

d'abord le 3 0 mai 1 8 3 2 Elle avait été reproduite le 
1 7 février 1 8 3 1 (Moniteur du 1 7 lévrier 1 8 3 1 , n° 9 4 ) . Il 
s'agissait surtout de faire du Conseil d'Etat un coadju-
teur du pouvoir législatif,en vue d'une meilleure élabo
ration des lois. 

L'idée d'investir le Conseil d'Etat d'attributions juri 
dictionnelles, n'eut pas le moindre succès. 

La Constitution, lit-on dans le rappoi t déposé par 
M . DE HALSST à la séance du Sénat du 1 3 mars 1 8 3 4 

(Moniteur du i avril 183-i), a décrété que « le pouvoir 
judiciaire était exerce par les cours et tribunaux 
(art. 30) ; elle statue que nul ne peut être distrait contre 
son gré du juge que la loi lui assigne; elle a voulu 
enfin que les contestations qui ont pour objet des droits 
civils,fussent exclusivement du ressort des tribunaux,et 
qu'il en fût de même des contestations relatives à des 
droits politiques, sauf les exceptions établies par la 
loi. 

« Ce serait donc porter atteinte à ces dispositions 
que de conférer au Conseil d'Etat une juridiction admi
nistrative contentieuse et le pouvoir de décider des 
contestations dans lesquelles il s'agirait de droits el 
d'intérêts civils, encore même que ces intérêts pussent se 
trouver en présence de l'intérêt général et que celui-ci fit1, 
prédominant. » 

Le projet dont il s'agit avait pris les précautions", les 
plus minutieuses pour ne donner au Conseil d'Etatque 
le caractère d'une commission purement consultative, 
ou, comme on le disait, d'un simple bureau de rédac
tion . 

C'est avec celte portée qu'il fut voté par le Sénat el 
transmis à la Chambre des représentants. 

L a section centrale de la Chambre qui s'en occupa, 
comprenait des personnalités notables, d'anciens mem
bres du congrès : LIEUTS, DE T I I E U X , DELFOSSE, LEIIEAIJ 
et ELEUSSU . Ce dernier, qui était conseiller à la cour 
d'appel de Liège, fut chargé du rapport. 

Ce document, déposé à la séance du 2 9 mars 1 8 1 4 
(Moniteur, n° 2 8 8 ) , expose d abord qu'il serait facile 
(l'établir que le Congrès, quoique gardant le silence sur 
la possibilité de la formation d'un Conseil d'Etal, a 
pris des dispositions qui révèlent hautement sa répu
gnance pour une création que ne recommandent pas 
toujours les souvenirs des gouvernements précédents. 

Il l'ait remarquer que les attributions d'ordre législa
tif que possédait originairement le Conseil d'Etal fran
çais, s'expliquent par le l'ait que le Tribunalet le Corps 
législatif ne pouvant que voter l'adoption ou le rejet 
de l'ensemble des projets de loi , le premier, après 
discussion, le second, sans discussion, il s'ensuivait 
que la pensée de la loi était celle du Conseil d'Etat. 
C'était à lui qu'appartenait le droit de l'interprétrer. 
Chez nous, au contraire, l'interprétation des lois par 
voie d'autorité n'appartient qu'au pouvoir législatif 
(art. 2 8 de la Constitution). 

Le rapport examine ensuite s'il serait possible de 
créer un Conseil d'Etat investi seulement de fondions 
juridictionnelles et voici comment il s'exprime : 

(t La plupart des attributions judiciaires qui étaient 
dévolues au Cons . i l d'Elat, ont fait retour à l'autorité 
judiciaire. Les difficultés qui naissent de marchés de 
fournitures, des entreprises de travaux publics, des 
aliénations de biens nationaux, sont depuis long
temps en Belgique de la compétence des tribunaux. Le 
pouvoir judiciaire est exercé par les cours et tribunaux 
(art. 30). Il ne peut être créé de commissions et de tri
bunaux extraordinaires, sous quelque dénomination 
que ce soit (art. 91). 

« Les divisions sur les conflits qui peuvent s'élever 
entre l'administration cl. les tribunaux, étaient de la 
compétence du Conseil d'Etal. D'après l'art. 100, c'est 
la cour de cassation qui prononce sur ces dillicultés. 

« L a police de la voirie est réglée par une loi 
récente. Les communes sont en pleine possession et 
jouissance de leurs biens. Seules, elles en ont I admi-
nisliation aux termes de l'art. 31 de la Constitution. 

« Tant de précautions déposées dans la Constitution 
pour régler les matières qui ressortissent d'ordinaire 
au Conseil d'Etal, laissent percer assez clairement les 
intentions du Congrès au sujet de cette institution, 
toutes les dispositions prérappelées répugnant à la sup
position d'un Conseil d'Etat ». 

C'était là condamner le Conseil d'Etal sous n'im

porte laquelle de ses deux formes (section de législa
tion ous ic l ion du contentieux). 

A l'unanimité moins une voix, le projet élaboré par 
Je Sénat et qui n'attribuait au Consei! d'État qu'un rôle 
consultatif, fut repoussé par la section centrale. 
( V . déclaration laite à la Chambre des représentants le 
3 1 mars 1 8 4 1 . ) 11 disparut lors de la dissolution des 
Chambres en 1 8 4 8 ; mais, le 2 0 février 1 8 5 5 (Ann. pari. 
du Sénat, p. U( i ) , i l fut reproduit devant la haute 
assemblée qui l'adopta, le 2 0 mars 1 8 5 7 , seulement par 
1 8 voix contre 1 5 . 

La discussion dont il fui l'objet est fort intéressante. 
( V . le rapport déposé le 2 2 mai 1 8 5 5 , n° 0 0 , p. 2 5 0 des 
Annales, session de 1 8 5 1 - 1 8 5 5 . ) 

Le gouvernement avait comballu le projet. ; V . séances 
du Sénat des 1 7 et 1 8 mars 1 8 5 7 , pp. 1 0 2 et 1 1 7 . ) 

Le ministre de la justice exprimait la double crainte 
que le comité consultatif de législation et d'adminis
tration dont la création était proposée, ne pût, eu égard 
aux trailements respectifs de 1 1 , 0 0 0 fr. et 8 , 0 0 0 fr. 
alloués au président et aux conseillers, se recruter de 
façon à le composer d'hommes d'un talent supérieur,et 
que la politique ne s'y introduisît. 

Le ministre de l'intérieur soutenait, de son côté, que. 
la création d'un Conseil d'Elat ne serait en rapport ni 
avec nos traditions historiques, ni avec l'esprit de nos 
institutions constitutionnelles. L a Belgique, disait-il, 
a une physionomie tout à l'ait à part et cela par une 
conséquence heureuse de ses institutions provinciales 
et communales. 

Il faisait remarquer que le Conseil d'Etat français 
avait été l'agent le plus puissant de l'unité française. 
« Au point de vue administratif surtout — déclarait-il 
— c'est le Conseil d'Etat qui est à la fois le symbole et 
la consécration de l'unité française. Or, je ne pense 
pas que l'on juge une pareille centralisation compati
ble avec noire organisation historique. » 

C'est là un point que nous signalions déjà dans notre 
précédente étude et sur lequel insiste également 
M. VAN ZUYEEN , dans son étude parue BELG . Jun., 1 8 8 0 , 
col. 1 0 1 et suiv. 

Le rapport précité de M. FEEUSSI; faisait valoir aussi 
quelques considérations d'ordre pratique, qu'on pour
rait reproduire aujourd'hui pour les appliquer,non plus 
au Conseil d'Elat envisagé comme organisme destiné à 
préparer une meilleure confection des lois, mais comme 
juridiction administrative. Il disait notamment que, 
dans un Elat aussi vaste que la France, où le conten
tieux administratif est fort considérable, cette institu
tion peut se concevoir comme moyen d'alléger le travail 
des bureaux ministériels—mais que, dans un petit pays 
comme le mitre, son utilité n'est point la même. Ce 
n'est pas assez, ajoutait-il, qu'il se compose d'hommes 
cti[tables, il faut de [dus qu'ils possèdent les connais
sances spéciales à toutes les matières qui leur seraient 
soumises. 

Comment parvenir à y faire représenter toutes ces 
spécialités '! 

Avant d'organiser un rouage nouveau, il faut être sûr 
de son jeu et de ses résultats utiles. Ce n'est point ordi
nairement en multipliant les ressorts qu'on facilite le 
mouvement de la machine administrative. Puis, n'esl-il 
pas à craindre que le Conseil d'Etat ne devienne « une 
retraite ouverte aux fonctionnaires dont on voudrait se 
débarrasser sans froisser leurs intérêts »? 

On craignait donc d'ouvrir un asile aux gérantes de 
l'administration, et peut-êlre aussi, sans le dire, aux 
politiciens infortunés qui auraient guetté volonliers un 
poste de repos, quoique modestement rétribué. 

Mais ce ne sont là que des arguments secondaires, de 
même que celui tiré de l'augmentation des charges 
financières qu'entraînerait la constitution d'une cour 
du contentieux. L a question d'économie est accessoire, 
ainsi <[iie celle d'un recrutement de personnalités 
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idoines, car toute réforme implique qu'on l'accomplisse 
sincèrement, de bonne foi, pour l'avantage public. 

Ce qu'il faut toutefois retenir des tentatives faites 
jusqu'ici pour instaurer chez nous une juridiction 
administrative centrale, c'est que beaucoup de ceux 
qui avaient siégé au Congrès national n'en étaient pas 
partisans et y voyaient une disparate dans notre orga
nisation constitutionnelle. 

La question allait bientôt être traitée par M A T H I E U 

L E C L E U C Q avec une remarquable ampleur. 
Sa mémorable élude intitulée « Un chapitre de 

droit constitutionnel » ( B E L G . J U D . , 1889, coi. 1242), 
mérite une attention particulière. On y trouve un com
mentaire autorisé et devenu classique des art. 92 et 
suivants de notre pacte fondamental. 

Voici comment il s'exprime : 
« L'art. 94 dit qu'aucune juridiction contentieuse ne 

peut être établie qu'en vertu d'une loi. Mais cette 
expression n'est que la suite des dispositions qui pré
cèdent immédiatement,et qui, en fixant les attributions 
des tribunaux, leur enlèvent, dans le cas d'exceptions 
légales, la connaissance des contestations relatives aux 
droits politiques. Il y a dans la possibilité de pareilles 
exceptions l'élément de véritables juridictions conten-
tieuses, car à quel autre titre pourraient être décidées 
les contestations atteintes par elles? Ces contestations 
touchent au droit, quelque part qui doive y être faite à 
l'intérêt public en contact avec l'intérêt privé, et le 
droit ne comporte pas l'arbitraire Les décider, c'est 
donc exercer juridiction. 

« La Constitution — ajoute M . L E C L E U C Q — n'a pas 
permis au pouvoir législatif d'enlever aux tribunaux 
une partie de leurs attributions judiciaire-, pour les 
conférer à d'autres corps qu'elle lui permettrait 
d'établir. Dès qu'il s'agit de contestations sur des droits 
civils ou politiques, dans les cas non exceptés par elle, 
les tribunaux déterminés dans la Constitution peuvent 
seuls en connaître. D'autres tribunaux, même s'ils 
étaient établis en permanence, ne seraient plus que des 
commissions ou tribunaux extraordinaires, formelle
ment proscrits, du moment où ils seraient créés avec 
une compétence exclusive ou restrictive de la com
pétence propre aux tribunaux ordinaires. » 

Notons encore que M . L E C L E U C Q fait remarquer ( B E L G . 

J U D . , 1889, col. 1273) que la commission chargée de 
reviser la loi fondamentale, emploie l'expression droits 
politiques comme synonyme de droits de la puissance 
publique. 

Plus tard, MM. E D M O N D P I C A R D (Les juridictions admi
nistratives, préface du t. I V des P A N D E C T E S B E L G E S ) et 
V A N Z L ' Y L E N , dans son remarquable discours de rentrée 
au Jeune Barreau d'Anvers, en 1880 ( B E L G . . I I D . . 1880, 
col. 179 et suiv.), reprirent l'examen delà question. 

Mais leurs conclusions n'allaient pas jusqu'à l'institu
tion d'une juridiction centrale dominant toutes les 
administrations publiques. (Voir surtout la fin de 
l'étude de M. V A N Z U Y L E N . ) 

Deux ouvrages récents, de MM. M A R C O et B O U I I Q I I N , 

l'ont préconisée. 
Y trouve t-on cependant une justification décisive de 

la constitutionnalité d'une.pareille innovation '! 
Nous ne le pensons pas. 
M. M A I I C Q (La Responsabilité de la puissance publique, 

p. 412 et suiv.) se demande s'il faut envisager comme 
portant sur un droit civil ou sur un droit politique, la 
contestation surgissant entre un particulier et l'Etat à 
raison d'une demande d'indemnité faite par le premier. 
Alors, écrit-il, le particulier ne se plaint que de la 
rupture à son détriment de l'égalité des charges. Il porte 
le débat sur les conséquences des liens qui l'unissent à 
l'Etat. Dès lors, le litige se meut à l'occasion de droits 
politiques, et l'art. 93 permet d'enlever la connaissance 

de ces contestations aux tribunaux pour les conférer 
aux tribunaux administratifs. 

Telle est la base donnée, à peu près en termes iden
tiques, à la responsabilité de la puissance publique, 
par M . P A U L T I I I A U D , auditeur au Conseil d'Etat (De la 
responsabilité de la puissance publique, pp. 138 et suiv.), 
et par M . G E O R G E S T E I S S I E U , maître des requêtes au Con
seil d'Etat (La responsabilité de la puissance publique, 
pp. 177 et 178), ouvrages parus tous deux en 1906. 

M . B O U R Q U I N (La protection des droits individuels 
contre les abus de pouvoir de l'autorité administrative en 
Belgique) s'attache à démontrer la constitutionnalité 
d'une cour de justice administrative : 

« N° 306. — Les juridictions contentieuses — dit-il, 
p. 347 — que l'art. 94 distingue des tribunaux, ce sont 
les corps juridictionnels étrangers à l'ordre judiciaire, 
c'est-à-dire précisément les' juridictions administra
tives. Leur constitutionnalité est donc certaine. E n per
mettant d'attribuer à d'autres organismes que les orga
nismes judiciaires.la solution des questions portant sur 
des droits politiques, la Constitution (art. 93) s'en 
réfère implicitement à la possibilité de créer des jur i 
dictions administratives. L a loi peut donc établir des 
juridictions de cette espèce, étrangères à la hiérarchie 
de nos tribunaux, pour juger les conflits soustraits à la 
compétence du pouvoir judiciaire » (p. 348). 

Oui, répondrons-nous, mais à la condition que ces 
juridictions ne soient pas chargées de statuer sur des 
droits civils in se, que le principe de la séparation des 
pouvoirs n'a pas permis de faire valoir en justice; car 
voilà l'équivoque. 

M , J 3 O L I R Q U I N (n o s 306 et 309) ajoute qu'il existe chez nous 
un contentieux administratif par nature, lequel repose 
sur le caractère de l'acte directement attaqué ou incri
miné, et que, par conséquent,on pourrait confier à une 
juridiction centrale tous les procès administratifs 
repoussés par les tribunaux au nom de la séparation 
des pouvoirs. 

C'est l'idée que s'est appropriée le projet de loi du 
Comité de législation, faisant ainsi grand honneur au 
distingué juriste. 

Examinons successivement les deux points de vue 
auxquels se placent M M . M A I I C Q et B O U R Q U I N , et pour 
apprécier leur opinion d'une manière concrète, en sor
tant des généralités, prenons quelques exemples em
pruntés à la jurisprudence belge et à la jurisprudence 
française : 

Une instance est engagée contre une administration 
publique (Etat ou ses démembrements), parce qu'un ba
teau s'est brisé contre un pieu laissé dans un bassin ou 
parce que la bouée d'amarre s'est brisée — ou parce 
que les récoltes d'un particulier ont été endommagées 
lors de manœuvres d'ensemble de l'armée — ou parce 
qu'une femme a été indûment inscrite sur le registre 
des prostituées — • ou parce qu'un passant a été blessé 
par une balle sortie d'un champ de tir communal — ou 
parce qu'un voyageur a été retenu sans nécessité dans 
un lazaret— ou parce que les chevaux d'un citoyen ont 
été maltraités par les employés de la douane lors d'une 
perquisition pratiquée à tort. Dans ces divers cas, les 
tribunaux judiciaires se déclarent incompétents. 

Mais est-ce parce que le litige ne porte pas sur un 
droit civil '! 

Nullement, c'est parce qu'en présence de la sépara-
sion des pouvoirs, il ne leur est pas permis d'en con
naître, et, en outre, parce que la responsabilité édictée 
par les articles 1382 et suivants du code civil, est aiors 
inapplicable. « L'autorité judiciaire est compétente 
toutes les fois que. l'action doit être tranchée par appli
cation des règles du droit commun, et notamment des 
articles 1382 el suivants du code civil, et qu'elle peut 
être jugée sans porter atteinte à la séparation des pou
voirs. •» ( D A L L O Z , Suppl., V» Compétence administrative, 
n" 259.) 

L'incompétence judiciaire est donc duc à deux causes 
qui agissent simultanément. 

I l y a un droit de propriété lésé, mais ce droit reste 
inerte et passif, parce que sa violation n'est pas munie 
de sanction en justice, l'article 1382 ne s'appliquant 
qu'aux relations privées. Or, il n'y a de droit efficace que 
« celui qui suppose dans notre chef une obligation de 
la part d'autrui, et donne ainsi ouverture à une action 
en dommages-intérêts » (V. D E E A C Q Z , Ancien droit belgi-
que, t. 2, p. 335). 

Ce droit, on veut le mettre en valeur et pour cela on 
l'assortit d'une action basée sur l'équité, ce qui ressem
ble beaucoup à l'application de l'article 1382 du code 
civil. I l devient un droit actif. 

Mais est-ce un droit c ivi l? .Oui , assurément. 
Tel il était avant d'être pourvu d'une action, tel il est 

encore quand celle-ci en devient la protection légale. 
Il ne te transforme pas en droit politique. 

L a loi a ainsi levé l'un des obstacles à son exercice. 
El le l'a rangé, parmi les droits patrimoniaux effectifs. 
El le en a fait une réalité. 

El le ne l'a pas métamorphosé en un droit politique, 
parce qu'il naîtrait d'une lésion ayant sa source dans 
l'exercice de la puissance publique. 

E n principe donc, toute contestation dont i l est 
l'objet ressortit forcément au pouvoir judiciaire. 

Comme le disait encore M A T H I E U L E C L E U C Q (La vie et 
l'œuvre du Congrès, Rev. de l'Adm., 1879, p. 398): « Le 
Congrès a compris que c'est, en définitive, au pouvoir 
judiciaire que revient la garde des droits de tous. Tel 
qu'il a été constitué, ce pouvoir est, en quelque sorte, 
le complément de tous les droits, l'élément essentiel de 
l'ordre public en Belgique » . 

Y aurait-i l , comme le soutient M. B O U R Q U I N , un con
tentieux par nature placé en dehors des attributions 
constitutionnelles du pouvoir judiciaire? C'est là une 
conception d'origine française. 

Certes, le jeu normal du pouvoir judiciaire exclut 
tout empiétement de sa part sur les'attributions du 
pouvoir exécutif. Et c'est en ce sens, mais en ce sens seu
lement, qu'il faut entendre certain considérant d'un 
arrêt de la cour de cassation, en date du 11 décembre 
1905 {Rev. de l'Adm., 1906, pp. 201 et 202), qui statue 
sur une action tendant à faire ordonner la démolition 
de constructions dont le gouvernement, décidant 
comme juge administratif, avait autorisé l'érection. 

Même en France, on est loin d'être unanime pour 
admettre l'existence d'un contentieux par nature. (Voir 
R E N É J A C Q U E L I N , La juridiction administrative dans le 
droit constitutionnel, pp. 137 et suiv., 312 et suiv.) (2). 

(2) Dans l 'espri t , d u l é g i s l a t e u r de l ' époque révolu t ion
na i re , jes corps a d m i n i s t r a t i f s c h a r g é s de la j u r i d i c t i o n 
a d m i n i s t r a t i v e é t a n t r ec ru t e s pa r l ' é lec t ion , deva ien t ê t re 
aussi indépendan t s et aussi i m p a r t i a u x que les j uges o r d i 
naires: Vo i l à ce q u i peu t excuser ce l é g i s l a t e u r d ' a v o i r posé 
ce dé t e s t ab l e p r i n c i p e d u j u g e m e n t des p rocès de l ' a d m i n i s 
t r a t i o n p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n e l l e -même. . . P r o d u i s a n t des 
résu l ta t s dép lo rab l e s dans l ' a d m i n i s t r a t i o n de l a j u s t i c e 
o r d i n a i r e , l o r s q u ' i l é ta i t app l iqué au r e c r u t e m e n t des j uges 
j u d i c i a i r e s , le s y s t è m e de l ' é l ec t ion a p p l i q u e n t ! r ec ru t e 
ment des juges a d m i n i s t r a t i f s ne p o u v a i t en p r o d u i r e de 
mei l l eu r s dans l ' a s s i m i l a t i o n de l a j u s t i c e a d m i n i s t r a 
t ive T o u t e f o i s , si l ' a d m i n i s t r a t i o n a v a i t é t é abso lue et 
si le s y s t è m e de l ' é lec t ion a v a i t dominé e x c l u s i v e m e n t , 
les r é s u l t a t s n 'eussent pas été [dus fâcheux d a n s ' u n cas 
que dans l ' au t r e . M a i s i l n 'en fut pas a i n s i . T o u t d'a
bord , la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e supé r i eu re appar te 
nait non pas à des corps é lec t i f s ma i s au p o u v o i r e x é c u t i f 
lui-même et aux m i n i s t r e s : c'est là (pie l ' a d m i n i s t r a t i o n 
était v é r i t a b l e m e n t à la fois j u g e et p a r t i e en cause. De p lus , 
la c o n s t i t u t i o n d u 5 f r u c t i d o r an I I I s u b o r d o n n a i t ent ière
ment les corps a d m i n i s t r a t i s aux m i n i s t r e s et au D i r e c t o i r e 
exécut i f . Ceux-ci p o u v a i e n t non seu lemen t a n n u l e r l eu r s 
actes, ma i s encore suspendre et d e s t i t u e r i m m é d i a t e m e n t 
tes ad ni n i s t r a t e u r s ( a r t 19'î à 19S) ( J A C Q C L L I N , p . 120.) 

L e s l r i b u n a u x j u d i c i a i r e s son t les j uges n a t u r e l s et de 
i l r o i t ] j e o m m u n de tou te c o n t e s t a t i o n , que l l e qu 'e l le so i t , à 
moins d ' un t ex t e f o r m e l venan t - l eu r en lever l a c o m p é t e n c e 
sur un p o i n t p a r t i c u l i e r . C'est, en effet , ce qu i r é su l t e c l a i 
rement de l ' a r t i c l e 17, t i t r e 2,de l a l o i des 16-24 août 1790. 
Quant à l ' a r t , c i de ce l t e m ê m e l o i , i l n'a j a m a i s eu eu vue 
que le p r i n c i p e de la sépara t ion des p o u v o i r s , et n u l l e m e n t 

M. J A C Q U E L I N , qui s'est livré à ce sujet à une étude 
de droit comparé fort remarquable, écrit : « L a Bel
gique est l'un des rares pays assez heureux de pos
séder des textes de lois, qui visent la démarcation à faire 
entre les tribunaux administratifs judiciaires et les tri
bunaux civils également judiciaires. De la combinaison 
des art. 92 et 93 de la Constitution, i l résulte avant 
tout que les tribunaux ordinaires sont les tribunaux 
naturels et de droit commun de tous les litiges, de quel
que nature qu'ils soient. L'art. 93 reconnaît seulement 
que, par exception, des lois spéciales pourront sous
traire aux tribunaux ordinaires la connaissance de cer
taines affaires basées sur un acte d'administration 
émané de Ja puissance publique. C'est ainsi que doit 
être entendue l'expression droits politiques, employée 

la r èg le j u r i s p r u d e u t i e l l e de la s épa ra t i on des j u r i d i c t i o n s 
que l 'on p ré tend b ien à t o r t confondre avec l u i . . . . Nous ne 
sau r ions donc nous r a n g e r à la théo r i e d 'après l aque l l e cer
ta ines af fa i res r e n t r e n t dans le c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a t i f 
p a r l e u r n a t u r e mémo, et i n d é p e n d a m m e n t de t o u t t e x t e 
venan t les a t t r i b u e r à l a j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e . Cet te 
théor ie , en effet , repose suiv l ' idée, e n t i è r e m e n t fausse à 
n o t r e av i s , d 'après l aque l l e l ' a r t i c l e i3 t i t r e s , d e l à lo i des 
16-24 août 1790 et les t ex tes de m ê m e o r d r e p r o m u l g u é s en 
l 'an I l l . a u r a i o n t p o s é l e p r i u c i p e de l ' i ncompé tence g é n é r a l e 
des t r i b u n a u x j u d i c i a i r e s à l ' égard des l i t i g e s sou levés p a r 
l ' exécu t ion des actes a d m i n i s t r a t i f s I J b i d . , p . i36) 

C'est s eu l emen t à p a r t i r d u Consu l a t que le c o n t e n t i e u x 
r é p r e s s i f en m a t i è r e de v o i r i e fut a t t r i b u é aux t r i b u n a u x 
a d m i n i s t r a t i f s . 

L ' a r t i c l e i3 , t i t r e 2, de la l o i des 1G-24 août 1790 a v a i t 
défendu aux t r i b u n a u x de c i t e r devan t eux les a d m i n i s t r a 
teurs p o u r r a i sons de l eu r s fonc t ions O n v o u l a i t év i t e r que 
le p o u v o i r j u d i c i a i r e n 'usurpâ t su r le p o u v o i r e x é c u t i f en 
a c c o m p l i s s a n t des actes d 'adni inis t ra t ion.( .JACQCEi. ix .p . i28' . 

L ' a d m i n i s t r a t i o n se c o n s t i t u a j u g e des p l a i n t e s con t r e 
ses m e m b r e s 

Les con t e s t a t i ons qu i p o u v a i e n t s ' é l e v e r e n t r e l e s c o m p t a 
bles et l'IOtat su r l a r e d d i t i o n m ê m e des comptes , é t a i e n t 
dévo lues aux t r i b u n a u x j u d i c i a i r e s p a r les a r t i c l e s 7 et 9, 
t i t r e 2 , de l o i des 17-29 s ep t embre 1791. 

I l eu fu t a in s i j u s q u ' à la l o i du 28 p luv iôse an I I I , m o d i 
f iée , lo rs du C o n s u l a t , p a r les lo i s des i3 f r i m a i r e et 18 ven tôse 
an V I I I . 

C'est de l ' ensemble de cet te l ég i s l a t i on que M . J A C Q U E L I N 

i n d u i t que u le c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a l i l ' d e n a t u r e n ' ex i s t e 
pas. L e seul c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a t i f est c e l u i q u i est 
a t t r ibué pa r une lo i aux t r i b u n a u x a d m i n i s t r a t i f s , qu i son t 
des t r i b u n a u x d ' e x c e p t i o n » (p. t ' v . « Ce sont l a doctrine et 
'a jurisprudence </ni ont forgé de toutes pièces l a théorie du 
contentieux ndnunislralij <le nature. La l o i l ' i g n o r e » (p. 108). 

Les t r i b u n a u x a d m i n i s t r a ' i f s connaissen t de l i t i g e s j t t d i -
c ta i res t rès n o m b r e u x ( t r a v a u x p u b l i c s , m a r c h é s de f o u r n i 
tu res , etc ). L e j u r y d ' e x p r o p r i a t i o n t x m r u t i l i t é p u b l i q u e , 
qu i f ixe l ' indemni té , est un t r i b u n a l j u d i c i a i r e spéc ia l , d o n t 
les déc i s ions sont soumises , q u a n t à l e u r l é g a l i t é , à la cen
sure de la C o u r de cassa t ion tp . 1 4 0 ) . 

Les impô t s d i r e c t s ne p o r t e n t - i l s pas a u t a n t et p lus m ê m e 
que les impô t s i n d i r e c t s , une a t t e i n t e t r è s g rave à la p r o 
p r i é t é des p a r t i c u l i e r s ? N'en est- i l pas encore de m ê m e des 
s e r v i t u d e s é t a b l i e s en vue de l 'u t i l i té p u b l i q u e ? E t cepen
d a n t le c o n t e n t i e u x engendré pa r ces d e u x m a t i è r e s est 
d u d o m a i n e de la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e . A i n s i , le lég is 
l a t e u r f rança i s ,dans cet te r é p a r t i t i o n des c o m p é t e n c e s , n'a 
été guidé (pie pa r des m o t i f s de convenance et d 'oppor tuni té , 
n u l l e m e n t p a r des p r i n c i p e s théo r iques p. 142 ) . 

L e r e cou r s p o u r e x c è s de p o u v o i r , q u i de sa n a t u r e est 
p u r e m e n t g r a c i e u x parce q u ' i l est formé contre l'acte admi
n i s t r a t i f tjui se borne à léser un intérêt sans v i o l e r un droit, 
est cependant t r an s fo rmé p a r la l o i en un r ecou r s con
t e n t i e u x , p u i s q u ' i l p e u t ê t re po r t é , n o n pas seu lemen t 
devant l ' au tor i t é h i é r a r c h i q u e m e n t supér ieure ,n ia i s d e v a n t 
un t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f (p. 1 4 2 ) . 

L ' a r t i c l e 9 de la l o i du 2 4 m a i 1872 est le p r e m i e r t ex t e q u i 
en a i t par lé e x p r e s s é m e n t . Jusqu ' a lo r s , les av is d u Con
sei l d 'E la t ne d o n n e n t aucun m o t i f j u r i d i q u e de l e u r c o m p é 
tence en cet te m a t i è r e , et i l s s t a t u e n t comme p o u r r a i t le 
fa i r e un chef h i é r a r ch ique vis-à-vis de son infér ieur . C'est, 
en effet , que le Consei l d ' E l a t , b i en que déco ré du n o m de 
« t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f ne r e n d a i t encore la j u s t i c e 
que connue organe d u chef de l ' E t a t . L a j u s t i c e a d m i n i s 
t r a t i v e é t a i t encore une j u s t i c e re tenue , que le chef de 
l ' E t a t é t a i t censé r e n d r e lu i -même pa r ses agents . E t les 
t r i b u n a u x a d m i n i s t r a t i f s , b i en q u ' i n v e s t i s d u p o u v o i r pro
pre de j u r i d i c t i o n , c o n t i n u e n t à ê t r e c o m p o s é s e x c l u s i 
v e m e n t ou à peu p rès de fonc t i onna i r e s , e t à ê t re essent ie l 
l emen t sous la d é p e n d a n c e du chef du p o u v o i r e x é c u t i f et 
des m i n i s t r e s (p. t44)-
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par l'art. 93 de la Constitution. Le rapprochement de 
ce texte avec son précédent immédiat, l'art. 105 de la . 
loi fondamentale de 1815, ne permet pas le moindre 
doute à ce sujet. » 

De là on peut conclure tout au moins, avec M. 1 avo
cat général P A U L L E G L E H C Q dans son discours de rentrée 
( B E L G . .lut., 11)11, col. 1 l i n ) , qu'a il est extrêmement dou
teux que la Constitution autorise la création d'une 
juridiction administrative pour obtenir la réparation 
du dommage que, dans l'intérêt général, l'administra
tion a causé aux particuliers ». 

Ce qui est certain, c'est que les tribunaux judiciaires 
ont constitutionnellemcnt le droit exclusif de statuer 
sur les droits civils, et qu'il ne faut pas confondre, 
dans l'application de l'art. 92, la compétence du pou
voir judiciaire et les causes de responsabilité. —-̂ <>u' 
concl'. de M. le procureur général J A N S S K X S précédant 
cass., 13 février 1902 ( B E L G . J U D . , 1902, col. 785) et 
eass., 25 mai 1882 ( B E L G . Jeu., 1882, col. 785). 

* 

E n admettant donc que la cour du contentieux pour
rait être régulièrement saisie de litiges ne mettant en 
jeu que des intérê s lésés par des actes administratifs, 
tels, par exemple, que l'établissement d'une route ou 
d'une rue qui vient dominer les fonds riverains, en 
rendre l'accès plus ditîieUe et leur causer une déprécia
tion, ou que le détournement d'un chemin au bord 
duquel se trouve un établissement achalandé, ou tel 
encore que le refus injustifiable d'alignement, elle ne 
pourrait quand même être saisie d'un grand nombre de 
litiges qui restent actuellement sans issue judiciaire, 
par exemple quand il s'agit d'instances engagées parce 
qu'une commune a laissé dans un bassin un pieu 
formant éperon pour les bateaux, ou qu'un anneau 
d'une bouée d'amarre s'est brisé, ou parce qu'un éclu-
sier ou le préposé à un appareil de levage a l'ait une 
fausse manœuvre. 

L a solution proposée par le comité de législation 
n'apporterait donc qu'un remède fort insutlisant et 
n'atteindrait pas son but, s'il s'agit de consacrer d'une 
manière absolue la responsabilité civile des autorités 
publiques. 

Bien que son rapport préjuge la constitutionnalité de 
la création d'une juridiction centrale —mais s'abstienne 
d'en esquisser même la démonstration — la diilieullé, 
ne lui a pas échappé, et l'on peut se demander si elle 
n'a pas essayé de la tourner, en imaginant cette concep
tion, à première vue compliquée autant qu'insolite, du 
morcellement du litige en deux phases : 1° la constata
tion de la faute de service par la cour du contentieux ; 
2° l'allocation de l'indemnité par le pouvoir judiciaire 
ravalé au rôle de liquidateur des cll'els d'une sentence 
dont il n'a pas connu le fond. 

L'indemnité, droit civil, étant accordée par le tribu
nal judiciaire, l'art. 92 de la Constitution serait observé 
en apparence. Si on l'a pensé, on s'est singulièrement 
trompé sur la valeur de semblable expédient, car une 
des conditions d'aptitude du pouvoir judiciaire pour 
connaître d'une affaire, c'est, aux termes mêmes des 
art. 92 et 93 de la Constitution, qu'il soit saisi d'une 
contestation et que celle ci ne lui arrive pis toute vidée. 

Ce n'est donc pas sans surprise qu'on lit dans le rap
port (p. 41), qu'on peut envisager « l'indemnité comm ; 
un droit civil , du moment où les bases en sont fixées 
par une procédure spéciale au droit administratif, en 
même temps que. comme un moyen de faire accepter 
plus aisément la nouvelle juridiction tant par l'admi
nistration que par les particuliers » . 

L a raison juridique ne vaut pas mieux que la raison 
d'opportunisme. 

Par là même que le rapport veut expliquer la consti
tutionnalité de sa création en invoquant le caractère 
civil de l'indemnité, c'est donc aussi, doit-on penser, 
qu'il répudie l'idée de la justifier — comme l'ont 

fait MM. M A U L O et B O U R Q I J I N — par la faculté de déférer 
exceptionnellement aux juridictions contenticuses l'ap
préciation de contestations ayant pour objet des droits 
politiques. 

Mais admettons même que cette dernière thèse ne fait 
pas violence à la notion usuelle des droits politiques. 

Alors, sans doute, le législateur aura l'option entre 
les tribunaux ordinaires et la juridiction qu'il s'avisera 
d'instituer. 

Mais ce n'en sera pas moins une dépossession du pou
voir judiciaire. 

Cetle dépossession est-elle commandée par d'impé
rieuses nécessités pratiques ? 

Il paraît qu'il y a, en matière administrative, une 
équité spéciale résultant de contingences particulières; 
qu'un juge ordinaire, imbu de l'esprit classique, ne 
peut s'èiiimprégner. Son concept intellectuel, sa men
talité ordinaire, le rend souvent incapable d'une trans
position d'idées. Ne voit-on pas sur les mêmes questions 
des solutions opposées, selon qu'elles sont portées en 
France devant la cour de cassation ou le Conseil d'Etat, 
plus enclin, dit-on, à protéger les particuliers? 

Et puis, la loi de la division du travail ne justifie-
t-elle pas l'appel aux spécialités? 

On trouve déjà toutes ces considérations — qui sont 
devenues des lieux communs — dans les Eléments de 
droit administratif, par M A G A R E L , conseiller d'Etat, 
ouvrage publié chez nous en 1834 (pp. 127 et suiv.) 

Elles ont été redites, répétées à satiété par beaucoup 
d'auteurs de droit administratif, parfois même avec 
une candeur stupéfiante de la bonne opinion qu'ils ont 
d'eux-mêmes. 

Certes, ¡I faut autant que possible approprier les 
juridictions au genre de litiges qui leur sont soumis. 
Mais compte-t-on recruter les conseillers de la cour du 
contentieux de iaçon à ce qu'il y règne autre chose 
qu'un esprit général, caractérisé par ce qu'on appelle, 
vaguement du reste., l'esprit administratif? Et alors, 
les" tribunaux judiciaires sont-ils incapables d'acquérir 
cet esprit, cette grâce d'état, du moins si l'on veut, 
sans arrière-pensée, ne statuer que sur la seule question 
de la responsabilité, des administrations publiques? 

Si tel est le but unique de l'innovation, faut-il recou
rir à un organe construit à celle tin exclusive? 

La question se ramène donc à une seule question ; 
celle de la meilleure méthode à suivre pour le redres
sement de griefs légitimes que peuvent avoir les 
citoyens. 

Ne peut-on utiliser les tribunaux ordinaires à cette 
fin? 

On dit que le droit administratif est un droit juris-
prudenliel en évolution incessante. 

Mais on oublie que les tribunaux judiciaires ont, 
chez nous, largement participé à sa formation. 

L a base même de ce droit, l'assise la plus solide qu'on 
veut lui donner, c'est le principe tout spéculatif et assez 
abstrait de l'égalité des charges. 

On l'appliquera sansdoulc plus tard aux impôts et aux 
charges mil ¡laires. 

C'est en somme l'assurance contre l'accident admi
nistrai! (M), assurance qu'on vtul réaliser sous couleur 

( i) La Henné île l'Administration, 1 9 1 2 . y. 4 1 7. r a p p o r t e un 
a r r ê t du 2 4 d é c e m b r e 1 9 0 9 du Conse i l d ' E t a l , d 'après lequel 
le l'ait pour un p a r t i c u l i e r d ' a v o i r é té renverse'' par un 
sergent de v i l l e p rocédant à l ' a r r e s t a t i o n d 'un délinquant , 
cons t i tue une tante de serv ice engageant la responsabi l i t é 
de la puissance pubf ique . 

I l r esu i te — d i t cet a r r ê t — de l ' i n s t r u c t i o n que le sergent 
de v i l l e 11... a r enve r sé en procédant a l ' a r res ta t ion 
d 'un dé l inquant . Dans les c i rcons tances ou i l s'est p r o d u i t , 
et en l 'absence de tou te i m p r u d e n c e ou nég l igence de la 
v i c t i m e , cet accident, qu i a en I r a i né p o u r P . . une impotence 

' p a r t i e l l e d e l à j a m b e d r o i t e , doit être attribue à une faille^ du 
service jiuhlic, engageant la r e sponsab i l i t é de l ' E t a t . L ' E t a t 
est donc c o n d a m n é à pave ra . 1 ' . . . une somme en cap i t a l et 

| i n t é r ê t s do 1 , 0 0 0 francs,' et une r en t e annue l l e et viagère 

de responsabilité de la faute de service, notion cepen
dant imprécise, tout autant que celle de la faille en 
droit civil. (V. ïiiiAiti), pp. 138, 139, note, 194 et 195.) 

Le critérium sera le fonctionnement à faux du service. 
Excellente règle directrice assurément et qui donnera 

la clef de bien des diflicullés! 
C'est aux principes d'équité qu'il faut recourir et la 

cour du contentieux statuera comme amiable composi
teur. 

Mais les tribunaux eu sont-ils incapables (4)? 
Et la solution plus simpliste de L A L R K N T dans 

l'article 1124 de son avant-projet de revision du code 
civil : « L'Etat est soumis à la responsabilité générale 
résultant du dommage causé par la lésion d'un'droit », 
ne permettrait-elle pas de remédier à la situai ion 
actuelle dans la plupart des cas réellement dignes 
d'intérêt? 

La juridiction conlentieuse dont la création est ptr 
mise par l'article 94 de la Constitution, est un tronçon 
du pouvoir judiciaire, qui est, dit l'article 30 ,exercé par 
les cours et tribunaux. 

Voilà le principe fondamental dont on ne peut 
s'écarter sans nécessité démontrée. 

Ce qu'il s'agit en réalité d'instaurer chez nous, c'est 
la responsabilité sans lauce (Voir Bévue de droit intern., 
1906, p. 764), sauf à l'étendre sans doute ensuite au 
droit civil (5). 

de 5oo francs , d o n t les a r r é r a g e s c o u r r o n t à p a r t i r du j o u r 
où P.. . a é té b l e s sé . 

O n le v o i t c'est la c o n s é c r a t i o n n o n dégu i sée de la théo 
r i e de l ' a cc iden t a d m i n i s t r a t i f . 

P o u r consacrer une p a r e i l l e s o l u t i o n , i l est a s s u r é m e n t 
i n u t i l e de s ' éve r tue r à l u i d o n n e r une aussi p a u v r e r a i s o n 
que cel le que l ' a r rê t i n v o q u e . D è s qu'on t r a n s f o r m e en une 
obligation d'ordre juridique,un s i m p l e devoir nuirai d'assis
tance à l 'égard d 'un p a r t i c u l i e r q u i s u b i t une i n f o r t u n e spé
c i a l e m e n t d igne d ' in té rê t , i l s u f f i t d ' i n v o q u e r f r anchement 
cet te c o n s i d é r a t i o n , au l i e u de l a i r e du p r i n c i p e a b s t r a i t de 
l ' éga l i t é des charges , la base m ê m e d 'une semblab le déci
s ion L a r é p a r a t i o n a c c o r d é e p rocède a lo r s non pas de la 
r u p t u r e de cet te é g a l i t é au d é t r i m e n t d 'un p a r t i c u l i e r , m a i s 
de l 'équi té o r d i n a i r e . 

Dans n o t r e pays , quand des s i t u a t i o n s ana logues se pré
sentent , l a l é g i s l a t u r e i n t e r v i e n t . I l nous suf f i ra de r a p p e l e r 
l a l o i q u i , à la su i t e d ' u n a t t e n t a t ana rch i s t e c o m m i s à 
L i è g e , le J S mar s 1904, a y a n t causé la m o r t d ' u n o f f i c i e r 
appe lé pa r la p o l i c e p o u r dé t ru i r e une bombe p l acée sur 
l a vo ie p u b l i q u e , accorda une pens ion a la veuve de cet 
o f f i c i e r . 

Dans tous les pays, i l y a des fonds m i s à la d i s p o s i t i o n 
du g o u v e r n e m e n t p o u r pa r e r à des si t u a t i o n s p a r t i c u l i è r e s 
de l ' espèce , et i l est i n u t i l e , a lo r s qu 'e l les sont si r a res et si 
excep t ionne l l e s , d ' é r iger à g r ands frais un se rv ice nouveau , 
q u i j o u i r a i t d 'une l a t i t u d e d ' appréc ia t ion i l l i m i t é e . 

(4) On a p u l i r e dans la lieu, de / ' . l r / m . (dern iè re l i v r a i 
son), que l a c r i t i que de l ' a s s i m i l a t i o n à é t a b l i r en m a t i è r e 
de r e s p o n s a b i l i t é en t r e l ' a d m i n i s t r a t i o n et les p a r t i c u l i e r s , 
ava i t é té fai te s u p é r i e u r e m e n t p a r M . MAIICC; ( u ' s 20G a 2 8 2 ) . 
C'est t o u j o u r s au fond l ' idée qu 'une men ta l i t é s p é c i a l e est 
néces sa i r e p o u r c o n c e v o i r les affa i res a d m i n i s t r a t i v e s , q u ' i l 
faut des p ro fess ionne l s a y a n t f a i t un appren t i s sage ou se 
p r é p a r a n t à le f a i r e , q u i aient, la v o c a t i o n a d m i n i s t r a t i v e , 
l ' e sp r i t a d m i n i s t r a t i f , a u x q u e l s les c i v i l i s t e s des t r i b u n a u x 
j u d i c i a i r e s son t i r r é d u c t i b l e m e n t r é f r a c t a i r e s , parce q u ' i l s 
sont af f l igés d 'une sor te d ' i n a p t i t u d e r ad i ca l e à a c q u é r i r 
cet e s p r i t . 

(5, M . TKISSIKK i p . 21S) pose eu rég ie que les c i t oyens 
d o i v e n t s u p p o r t e r sans indemni té toutes les gênes é t i o n s 
les r i sques q u i r é s u l t e n t de ce f o n c t i o n n e m e n t r égu l i e r des 
d ive r s services p u b l i c s , c r é é s dans l ' in térêt de tous et d o n t 
chacun i i ro i ' i t e p a r t i e l l e m e n t , t and i s qu 'au con l ra i re . tous les 
dommages e x c e p t i o n n e l s , t o u s ceux qu i ne, découlent pas de
là marche n o r m a l e de ces services , ma i s p r o v i e n n e n t soi t de, 
l e u r mauva i se o r g a n i s a t i o n , s o i t de l eu r f o n c t i o n n e m e n t 
défec tueux ,c ' es t -à -d i re en somme d'une faute p lu s ou moins 
l o i n t a i n e de l ' a d m i n . s t r a t i o n , d o i v e n t d e m e u r e r à charge 
de la c o l l e c t i v i t é (p. 2 1 8 ) . 

M a i s l 'acte d ' un p a r t i c u l i e r vis-à-vis d ' un a u t r e p e u t ê t r e 
d o m m a g e a b l e p o u r ce lu i - c i , sans r evê t i r un c a r a c t è r e i l l i 
c i te et engager , p a r là même, sa r e s p o n s a b i l i t é , n o t a m 
m e n t en cas d ' o b s t r u c t i o n de vue, ou de t a r i s s e m e n t de 
source. O n se demande p o u r q u o i l a co l l e c t i v i t é des p a r t i -

Mais l'accord est loin d'être fait aussi à ce sujet, 
' ainsi que nous l'avons déjà montré ( B E L G . J L P . , 1906, 

col. 305 et suiv.), et le regretté L É O N D E L A N T S H E L H E , 

lors de la brillante discussion qui s'engagea au Sénat à 
l'occasion du projet de loi sur la réparation des acci
dents d'automobile, combattit celle nouveauté. 

La question se représenle maintenant sous une autre 
forme.Il faut la résoudre avec unité d'application et ne 
pas l'émietler. 

C'est ce qui en fait la gravité. C'est ce qui commande 
la prudence. 

Un auleur même tlonl les protagonistes belges de la 
responsabilité de la puissance publique semblent s'être 
inspirés, M. T I R A R D (p.253),estime qu'il ne convient pas 
de provoquer une intervention du législateur,qui lixerait 
avec précision dans un texte les règles générales de la 
puissance publique. Ce serait prématuré. Ce serait 
cristalliser un droit en élaboration. 11 faut que révo
lu lion delà jurisprudence se soit dessinée. En attendant, 
dit-il, i l est préférable de recourir à des lois spéciales 
pour définir et régler la responsabilité de la puissance 
publique en certains cas. 

Le projet du comité est plus hardi, et son excuse est 
qu'il n'y a pas chez nous de juridiction contentieux e cen
trale tomme le Conseil d'État, qui soit le l'acteur prin
cipal de cette jurisprudence que M. TntAim veut voir se 
développer avant de la synthétiser dans un texte de 
loi. 

Il propose la constiLulion d'une cour connaissant des 
actions en réparation du dommage causé dans l'exer
cice de l'autorité publique. 

Il charpente l'organisme de manière à en faire une 
juridiction indépendante, grâce à l'inamovibili'é de ses 
membres. 

Il ne tlit pas si ceLte juridiction sera soumise au 
contrôle de la cour de cassation, sauf le cas où elle se 
d é c 1 a r e r a i n c 0 m p é t e 111 e. 

Il lui laisse une latitude absolue pour « décider si 
une réparation csldue, et dans quelle proportion, en 
tenant compte de toutes les circonstances, tant d'intérêt 
privé que d intérêt public ». 

L'inamovibilité des conseillers, jointe à un pouvoir 
aussi illimilé, peut donner à la cour projetée une pré
pondérance sur toute l'administration, telle qu'elle est 
organisée maintenant. C'est un danger. 

Qu'on institue des juridictions spéciales, comme 
celles dont paraissent se contenter les initiateurs du 
mouvement, MM. P I C A R D et V A N Z C Y L E N , et que M. V A L E -

iti(:s(<5f. cit.) déchire nécessaires, c'est ce qu'on peut 
admettre. 

Si l'on veut consacrer le principe de la responsabilité 
civile de la puissance publique, on peut suivre la voie 
indiquée par M. P A U L L E C L E R C O dans son discours de 
rentrée, précité. Mais il faut apporter des précisions 
dans l'accomplissement de cette œuvre et ne pas se con
tenter d'une formule aussi vague, aussi élastique, que 
ci l le dont le comité de législation propose l'adoption. 

Nous donnons en note des extraits d'un ouvrage déjà 
cité, qui montrent parfaitement l'évolution de la j u r i 
diction contentieuse en France (6). Cela nous paraît 

c u l i e r s d o n t une a d m i n i s t r a t i o n est l ' o rgane , sera soumise 
à une r èg l e d i f férente . 

Si les a d m i n i s t r é s sont surs d 'être d é d o m m a g é s chaque 
fois (pie la m a c h i n e a d m i n i s t r a t i v e f o n c t i o n n e r a à f a u x , 
l e u r in té rê t i n d i v i d u e l à c h o i s i r de bons a d m i n i s t r a t e u r s 
s ' a m o i n d r i t aussi beaucoup, et l ' on r i s q u e de v o i r i c i éga le 
m e n t se p r o d u i r e le r é s u l t a t qu'a en t r a îné la l o i su r la répa
r a t i o n des acc iden ts du t r a v a i l . 

L e n o m b r e des acc idents a d m i n i s t r a t i f s e r o i t r a aussi de l a 
m ê m e man iè re . M a i s ce sera le D i e u - E t a t ou Prov idence q u i 
les r é p a r e r a au m o y e n de l ' impôt , s u i v a n t , l u i auss i , une 
marche t o u j o u r s ascendante . 

(G) L a l o i d u 2 2 d é c e m b r e 1 7 8 9 s u p p r i m e les i n t e n d a n t s et 
les r e m p l a c e p a r des a d m i n i s t r a t i o n s co l l ec t ives . 

L a l o i des 27 a v r i I - 2 5 m a i 1791 d i s sou t le conse i l d u R o i e t 
é t a b l i t à sa p lace , sous le n o m de Conse i l d ' E t a t , u n Con-



nécessaire pour comprendre comment Je Conseil d'Etat 
français a été introduit dans l'organisation administra
tive de nos voisins, et y est devenu une juridiction con-
tentieuse à laquelle revient la connaissance d'une foule 
de litiges, qui, chez nous, sont dévolus aux tribunaux 
judiciaires — ce qui restreint singulièrement la pré
tendue nécessité d'organiser chez nous une juridiction 
centrale. 

A la différence de notre Constitution, qui consacre 
l'existence du pouvoir judiciaire au même titre que 
celle du pouvoir législatif et du pouvoir exécutif, la 
Constitution française ne l'érigé pas en pouvoir propre. 
Cela amène certains auteurs à ne voir en lui qu'une 
section du pouvoir exécutif. Dès lors, les deux branches 
de l'administration de là justice, — judiciaire propre
ment dite, d'une part, et contentieuse, d'autre part, — 
n'en étant qu'une émanation, la répartition de leur 
compétence respective n'est plus qu'une question d'op
portunité pratique. 

Mais ce point de vue serait indéfendable chez nous. 
C'est ce dont il faut tenir compte pour ne pas trans
planter dans notre organisation politique, une cour 
centrale du contentieux qui ne peut s'y adapter sans 
l'altérer profondément. 

se i l de G o u v e r n e m e n t c o m p o s é d u Roi e t de ses m i n i s t r e s . 
L o r s de ta chu te de la R o y a u t é , le Conse i l d ' E t a t fu t sup

p r imé . L a c o n s t i t u t i o n du 5 f r u c t i d o r an I I I ( a r t . 19'J à 197) 
conf ie l ' exe rc i ce de la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e supé r i eu re 
au D i r e c t o i r e , q u i r e p r é s e n t a i t le p o u v o i r exécu t i f , a i n s i 
qu ' aux m i n i s t r e s . 

De t o u t e cet te o r g a n i s a t i o n de la pé r iode r évo lu t ion 
u a i r e , i l ne subsis te p l u s de nos j o u r s que la j u r i d i c t i o n 
des m i n i s t r e s . 

L a l o i d u 7 s ep t embre 1790 conf ie la j u r i d i c t i o n a d m i n i s 
t r a t i v e aux d i r e c t o i r e s de d i s t r i c t eu p r e m i e r r e s so r t , et à 
l a d i r e c t i o n d u d é p a r t e m e n t en a p p e l . 

L a c o n s t i t u t i o n d i r e c t o r i a l e de f a n I I I ( a r t . 174 à 202) 
c o n s t i t u e des mun ic ipa l i t é s de c a n t o n et des a d m i n i s t r a 
t i o n s cen t ra les de d é p a r t e m e n t . 

L a l o i des 17-29 s ep tembre 1791, t i t r e 2 ( a r t 7 et g ' , a v a i t 
p a r t a g é en t re les t r i b u n a u x j u d i c i a i r e s et u n b u r e a u de 
c o m p t a b i l i t é , f o n c t i o n n a n t sous l ' au tor i t é de l ' A s s e m b l é e 
n a t i o n a l e , l ' e x a m e n des comptes . 

L a lo i d u 28 p luv iôse an I I I r e t i r e aux t r i b u n a u x j u d i c i a i 
r e s cet te a t t r i b u t i o n (.1 \ C ( ¿ U E I . I N , p . 119). 

L a j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e supér i eu re , qu i é t a i t exer
cée p a r le p o u v o i r e x é c u t i f et p a r les m i n i s t r e s , p o u v a i t 
a n n u l e r tous les actes des corps a d m i n i s t r a t i f s p o u r i n c o m 
p é t e n c e et même , à p a r t i r de l 'an I I I , p o u r v i o l a t i o n d e l à 
l o i . 

L a l é s i o n d ' un i n t é r ê t é t a i t e x a m i n é e p a r les m ê m e s au to
r i t é s que celles q u i j u g e a i e n t de l a v i o l a t i o n d ' un d r o i t . L e 
r ecour s g r a c i e u x se c o n f o n d a i t donc avec le r e cou r s conten
t i e u x , p a r su i t e de cet te o r g a n i s a t i o n . 

L e d o m a i n e d u c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a t i f , p r o p r e m e n t 
d i t , é t a i t fort r e s t r e i n t et la c o m p é t e n c e de la j u r i d i c t i o n 
a d m i n i s t r a t i v e t r è s l im i t ée . 

De nombreuses lo i s v i n r e n t consacrer le c a r a c t è r e d'ex
c e p t i o n de cet te j u r i d i c t i o n , en la i ssant dans le d o m a i n e d u 
p o u v o i r j u d i c i a i r e des l i t i g e s v é r i t a b l e m e n t a d m i n i s t r a t i f s 
de l e u r n a t u r e ( c o n t r i b u t i o n s i n d i r e c t e s et p e t i t e v o i r i e — 
m a t i è r e d o m a n i a l e - e n r e g i s t r e m e n t , a r t . 54 et (¡ó de la l o i 
du 22 f r i m a i r e an V I I — douanes — t i m b r e , l o i d u 18 févr ier 
1790-

L a n o t i o n d u r e c o u r s c o n t e n t i e u x se c o n f o n d a i t avec, cel le 
d u r ecour s g r a c i e u x , et, p a r su i t e , l ' a d m i n i s t r a t i o n r e s t a i t 
l i b r e d ' a p p l i q u e r la l o i comme bon l u i s e m b l a i t . 

Les dif f icul tés sou levées pa r les e n t r e p r e n e u r s de t ra
v a u x p u b l i c s , f u r e n t aussi a t t r i b u é e s à la j u r i d i c t i o n a d m i 
n i s t r a t i v e p a r la l o i des 7-11 s ep tembre 1790, q u i l e u r dé fé ra 
en m ê m e temps le jugement ; des r é c l a m a t i o n s des p a r t i c u 
l i e r s , p o u r t o r t s et dommages à eux c a u s é s p a r le f a i t per 
sonnel des e n t r e p r e n e u r s de t r a v a u x p u b l i c s , en sor te que 
l ' a d m i n i s t r a t i o n a l l a i t j u squ ' à j u g e r des con te s t a t ions q u i 
s ' é l eva ien t u n i q u e m e n t en t re p a r t i c u l i e r s ( J A O Q U E E I N , 
p . 120). 

L ' œ u v r e de Napoléon consis ta à r e p r e n d r e les i n s t i t u t i o n s 
de la royau té , ma i s e l le réa l i sa un p rog rès su r le s y s t è m e 
r évo lu t i onna i r e : m i e u x v a l a i t encore conf ie r le c o n t e n t i e u x 
a d m i n i s t r a t i f à des t r i b u n a u x , m ê m e c o m p o s é s de f o n c t i o n 
na i re s , que de l ' a b a n d o n n e r a l ' a d m i n i s t r a t i o n ac t ive el le-
m ê m e i p . i45). 

L a C o n s t i t u t i o n du 22 f r i m a i r e an V I I I fa r t . 52j organisa, 
le Conse i l d ' K t a t qu i avai t é té suppr imé p a r la Révolu t ion . 

L a l o i du 28 p luv iôse an V I I I i n s t i t u a les Consei ls de pré
fec ture . L a l o i d u tu s ep tembre 1807 c r é a l a Cour des 

On a beaucoup regretté aussi, dans des publications 
de droit administratif parues chez nous,que nous man
quions du recours pour excès et détournement le pou
voir. Ici , non plus, il ne faut rien exagérer et ne pas 
perdre de vue que la loi communale et la loi provinciale 
arment, le gouvernement pour prévenir,de la part d'ad
ministrations subordonnées, des abus d'autorité ou 
des fantaisies tracassières, comme celles, par exemple, 
auxquelles se sont livrés certains maires français en 
faisant sonner les cloches lors d'enterrements civils, et 
en interdisant le port ostensible,sur la voie publique,du 
viatique et d'habits sacerdotaux. 

Nous n'aborderons pas ce point de la question, car 
à chaque jour suffit sa peine. Toutefois, nous ne pou
vons nous empêcher de le signaler, parce que le projet 
actuel contient un principe dont, il faudra logiquement, 
s'il est admis, faire ultérieurement des applications suc
cessives. 

Nous le répétons, c'est le premier chaînon d'un en
grenage dans lequel on sera fatalement entraîné.et alors 
notre organisation administrative, si particulière, si 
admirée à l'étranger, aura été gâtée par la mixture d'ar
ticles d'importation, dont le principal mérite n'aura été 
peut-être que la nouveauté (7). 

comptes , q u i est r e s t é e u n t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i f subor
donné non ¡ais 11 la Cour de cassation, mais au Conseil d'Etat. 

D ' a u t r e s l o i s v i n r e n t é t a b l i r des t r i b u n a u x a d m i n i s t r a t i f s 
s p é c i a u x , te ls que la C o m m i s s i o n des monna ie s , les Con
sei ls a c a d é m i q u e s . 

L a n o m i n a t i o n d e s m e m b r e s des Conse i l s de p ré fec tu re 
et de la Cour des Compte s a t o u j o u r s a p p a r t e n u au p o u v o i r 
e x é c u t i f. 

A u x t e rmes de l ' a r t i c l e 4 de la l o i c o n s t i t u t i o n n e l l e du 
20 f évr ie r 1875, les conse i l l e r s d ' E t a t en se rv ice o r d i n a i r e 
son t nommés p a r d é c r e t r e n d u en conse i l des m i n i s t r e s . 

Sous le Consu la t , le p r e m i e r E m p i r e , les deux C i t a r l e s et 
le second E m p i r e , l a j u s t i c e a d m i n i s t r a t i v e a é t é une j u s t i c e 
r e t e n u e (p. tôo) . 

L a l o i du 3 mar s 1849, en é r i g e a n t la sec t ion d u conten
t i e u x en t r i b u n a l j u g e a n t seul , sans que le g o u v e r n e m e n t 
p u t m o d i f i e r ses o rdonnances , et r e n d a n t des a r r ê t s exécu
to i r e s p a r e u x - m ê m e s , a t r a n s f o r m é l a j u s t i c e a d m i n i s t r a 
t i v e de j u s t i c e r e t enue en j u s t i c e dé léguée (p. i 5 i ) . C'est ce 
s y s t è m e qu 'a r e p r o d u i t l ' a r t i c l e 9 de la l o i d u 24 m a i 1872. 

S' i l est v r a i que le Conseil d ' E t a t est devenu un t r i b u n a l , 
i l n'est pas moins v r a i aussi q u ' i l est r e s t é un t r i b u n a l exc lu -
s i v e m e n t e o m p o s é de f o n c t i o n n a i r e s , f a i san t en m ê m e temps 
p a r t i e d 'un conse i l d a d m i n i s t r a t i o n et de g o u v e r n e m e n t . 
A i n s i la r é fo rme opérée n'a qu 'une por tée théor ique ; quant 
à sa por tée p r a t i q u e , e l le est i n s i g n i f i a n t e (p. i52). 

Napoléon , q u i avai t supp r imé l ' i namovib i l i t é de l a magis
t r a t u r e , v o u l u t l 'aire de son Conse i l d ' E t a t u n corps for
t e m e n t cons t i t ué p . 107). I l con fé ra à ses m e m b r e s en 
se rv ice le t i t r e de conse i l l e r s à v i e a p r è s c i n q ans d 'exercice . 

La cha r te de 1814 ayan t déc l a r é que « les j u g e s nom
més p a r le r o i sont i n a m o v i b l e s », c e r t a i n s p u b l i c i s t e s 
et j u r i s c o n s u l t e s sou t ena i en t avec r a i s o n que l'institution 
du Conseil d'hlut était inconstitutionnelle (p . J58 . 

A u j o u r d ' h u i , les conse i l l e r s d ' E t a t c h a r g é s de j u g e r le 
c o n t e n t i e u x a d m i n i s t r a t i f , c o n t i n u e n t à ê t re des a d m i n i s 
t r a t e u r s en m ê m e t emps que des j uges , car les membres de 
l a sect ion du c o n t e n t i e u x p r e n n e n t p a r t aux t r a v a u x a d m i 
n i s t r a t i f s de r a s s e m b l é e gené ra l e d u Conse i l d ' E t a t (p . t5g), 
et tous les conse i l l e r s d 'E ta t i n d i s t i n c t e m e n t peuven t être 
révoqués pa r un décre t p ré s iden t i e l r e n d u en conse i l des 
m i n i s t r e s (a r t . 4 de la l o i c o n s t i t u t i o n n e l l e d u 25 février 
1875). 

(7) Dans n o t r e p récéden te é tude , nous avons d é j à montré 
le peu de va l eu r de la cons idé ra t ion t i rée de ce que l a jus
t ice a d m i n i s t r a t i v e est p l u s f avorab le aux p a r t i c u l i e r s que 
l a j u s t i c e des t r i b u n a u x j u d i c i a i r e s . L a q u e s t i o n n'est pas 
de s avo i r de quel cô té d o i t pencher l ' un des p l a t e a u x de la 
balance, et la supé r io r i t é du Conse i l d ' E t a t f r ança i s sur la 
Cour de cassa t ion n'est certes pas d é m o n t r é e p a r la cir
constance q u ' i l f a i t l a l o i au l i e u de l ' a p p l i q u e r , et c o n s t r u i t 
un d r o i t p r é to r i en qu i l u i p a r a i t beaucoup m e i l l e u r que la 
l o i é c r i t e . 

Une semblab le défense de l ' i n s t i t u t i o n d 'une j u r i d i c t i o n 
a d m i n i s t r a t i v e n'est donc pas déc i s ive . 

M a i s e l le pe t i t p r e n d r e co rps d une façon p l u s cons is tan te . 
Pu i sque la p r é s e n t e é tude n'a d a u t r e p ré t en t ion que 

d 'être u n t r a v a i l de d o c u m e n t a t i o n et un e x p o s é , l 'ait sans 
p a r t i p r i s , des r a i sons m i l i t a n t dans les deux sens, nous 
c royons d e v o i r a t t i r e r l ' a t t e n t i o n , à ce p o i n t de vue spéc ia l 
qu i n'est pas nég l igeab l e , sur une r e m a r q u a b l e no te ac. oui • 
p a g n a n t u n a r r ê t de l a C o u r de cassa t ion de F r a n c e , du 
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La cession d'une exploitation industrielle qui 
s'effectue sans transfert de propriété et sans 
contestation de droit réel immobilier, peut être 
opposée aux tiers en l'absence de toute transcrip
tion nu bureau des hypothèques. 

Les règles d'interprétation fixées jiar les articles 
n'Ai, n58, nui et îitïd du code civil, sont moins 
des préceptes impératifs que des conseils dont 
l'application est laissée à la prudence du juge. 
La seule circonstance qu'un fait n'est pas en 
harmonie avec certaine clause du contrat, ne per
met pas de conclure en droit que les parties ont 
nécessairement prohibe ce fait. Ii n'y a là qu'une 
présomption qui peut être détruite par les 
autres éléments d'appréciation soumis au juge 
du fond. 

( S O C I É T É A N O N Y M E P O U D R E R I E S D E C A R . N I - . I . I . E KT C O N S O R T S 

c. S O C I É T É A N O N Y M E D E S P O U D R E R I E S R É U N I E S E T C O N S O R T S ) 

Devant la Cour d'appel, M . l'avocat général P A U L 

L E C I . E R C C . a conclu, en ces termes, à la réformalion 
du jugement dont appel : 

2 août 1907 P A N D r i t . l 'Eu. , 1912, I , 1771, et dans l aque l l e on 
l a i t r e s s o r t i r les d i f fé rences en t re une cou r de j u s t i c e asser
vie a u x tex tes l é g a u x , e t une a u t o r i t é a d m i n i s t r a t i v e modé
ratrice, r a t t a c h é e é t r o i t e m e n t comme j u r i d i c t i o n à l ' a d m i 
n i s t r a t i o n a c t i v e et r e f r énan t celle-ci au beso in . 

D 'après l ' a u t e u r de cet te n o i e , on a eu t o r t de r e p r o c h e r 
souven t à la C o u r de cassa t ion son i n t e rp ré t a t i on r i g o u 
reuse de Ledi t de 1(107, <lu> o r d o n n e la d e s t r u c t i o n de ce 
qu ' i l appe l l e p i t t o r e s q u e i n e n t « la besogne m a l p l a n t é e » , 
en cas de c o n t r a v e n t i o n de v o i r i e . 

I c i encore nous r e m a r q u e r o n s i n c i d e m m e n t que no t r e 
l é g i s l a t i o n accorde p a r f o i s aux t r i b u n a u x une g rande l a t i 
t ude en cet te m a t i è r e , g r â c e aux m o t s « s'il y a l i e u » (pie 
r e n f e r n i e n t c e r t a i n s t ex tes , et c'est ce qu i m o n t r e , une fois 
de p l u s , qu 'en b i en des p o i n t s , n o t r e l ég i s l a t i on est asoez 
g a r a n t i s s a n t e p a r e l l e -même des d r o i t s des a d m i n i s t r é s , 
p o u r n ' a v o i r pas besoin d 'ê t re ampl i f i ée p a r d ' i ngén ieuses 
i n t e r p r é t a t i o n s , e t n 'a pas besoin d u concours d 'une j u r i d i c 
t i o n con ten t i euse p o u r supp lée r à l 'absence de t ex te c o m m e 
en F r a n c e . 

L a d ive rgence de s o l u t i o n s qu 'on constate f r é q u e m m e n t 
en t r e ht j u r i s p r u d e n c e de la Cour de cassa t ion et cel le d u 
Conse i l d ' E t a t , e s t , d i t M . R o u x dans cet te no te , « la consé
quence n é c e s s a i r e des p r i n c i p e s que la l o i a m i s à l a buse 
de la séparation de Injustice administrative et de la justice 
ordinaire, et don t l ' o b s e r v a t i o n s ' impose à la C o u r 
sup rême ». 

Vo i l à donc que se mani fes te i c i encore le p o i n t de vue 
f r ança i s ; ce lu i du p o u v o i r j u d i c i a i r e subd iv i sé en deux 
branches , so r t i e s l 'une et l ' a u t r e du p o u v o i r exécu t i f . 

M . R o c x c o n c l u t en d i san t q u ' i l est s u p e r f l u d ' e spé re r 
que l a d ive r s i t é des j u r i s p r u d e n c e s d u Conse i l d ' E t a t et de 
la C o u r de cassa t ion prenne f i n (sur l ' a p p l i c a t i o n de l 'édit 
de 1U071, a lo r s que n o t r e d r o i t can tonne I n j u s t i c e dans la 
r èg l e de la l éga l i t é , t and i s que la j u r i d i c t i o n a d m i n i s t r a t i v e , 
des t inée à seconder la p o l ce a d m i n i s t r a t i v e , à s auvega rde r 
le d o m a i n e p u b l i c , est m o i n s p réoccupée des personnes que 
de l ' in té rê t géné ra l . C e s t , en r e a l i t e , é t a b l i r une sor te 
d ' an t i thèse en t re la C o u r de cassa t ion , j u r i d i c t i o n régu
latrice, et le Conse i l ( L t . l a t , j u r i d i c t i o n modératrice. 

V o u d r a i t - o n , c o n c l u t - i l , que la Cour sup rême f i t siennes 
des s o l u t i o n s que le Conse i l d ' E t a l n'a p u ( tonner (pie parce 
q u ' i l a v a i t la qua l i t é de corps ad mi nist ra 1 i f, ou (pic le C011-
se i l d ' E t a l a b a n d o n n â t sa j u r i s p r u d e n c e si avantageuse 
p r a t i q u e m e n t ? Dans l 'une ou l ' a u t r e éventua l i t é , on achè
t e r a i t b i t i n cher l 'uni té de j u r i s p r u d e n c e p o u r un r é s u l t a t 
m é d i o c r e . 

L e s c i n q s o c i é t é s appe lan tes et les deux soc i é t é s i n t i m é e s 
on t fo rmé, le 3o d é c e m b r e 1906, une a s soc ia t ion en p a r t i c i 
p a t i o n p o u r la vente des poudres de mines , en g r a i n s o u 
c o m p r i m é e s , des t inées à la c o n s o m m a t i o n in t é r i eu re d e l à 
B e l g i q u e et qu i l'ont p a r t i e , ou fe ron t p a r t i e , de l a ca t é 
g o r i e 1 d u r è g l e m e n t du 29 o c tob re 1894. 

L e 3 i j a n v i e r 1909, une des s o c i é t é s i n t i m é e s , l a 
S o c i é t é de l i e n - A h i n , céda sa p o u d r e r i e à l ' a u t r e s o c i é t é 
i n t imée , les Poud re r i e s r éun ies . E l l e l u i céda en m ê m e 
temps tous les d r o i t s r é su l t an t p o u r el le de l a conven
t i o n du 3o d é c e m b r e 1903. 

E u c o n s é q u e n c e , et v u le refus des au t res m e m b r e s de 
1 assoc ia t ion de r e c o n n a î t r e cet te cession, les soc i é t é s 
i n t i m é e s a s s ignè ren t les c i n q soc i é t é s appe lan tes d e v a n t 
le t r i b u n a l de c o m m e r c e de l î ruxe l l e s , p o u r en tendre 
d i r e p o u r d r o i t qu'à p a r t i r d u 3 i j a n v i e r 1909, so i t de l a 
da te de la cession i n t e r v e n u e en t re les i n t i m é e s , l a 
S o c i é t é a n o n y m e des P o u d r e r i e s r éun ie s est, en qua l i t é 
d ' ayan t d r o i t de la S o c i é t é a n o n y m e de l a P o u d r e r i e 
de R e n - A l i i n . codeinanderesse , subs t i tuée dans tous les 
d r o i t s et o b l i g a t i o n s g é n é r a l e m e n t quelconques appa r t e 
n a n t et i n c o m b a n t à ce l le -c i , a u x t e rmes de la c o n v e n t i o n 
s y n d i c a t a i r e du 3o d é c e m b r e 1900 ; s 'entendre condam
ner, les dé fende res ses , à e x é c u t e r dans l ' a v e n i r l a d i t e 
c o n v e n t i o n envers la S o c i é t é des P o u d r e r i e s r é u n i e s ; 
s 'entendre c o n d a m n e r à des d o m m a g e s - i n t é r ê t s . 

A cet te a c t i o n , les appe lan tes on t opposé devan t l a cou r 
deux f ins de n o n - r e c e v o i r : 

L ' a c t i o n ne s e ra i t pas r ccevab le . pa rce que la cess ion sur 
l a q u e l l e e l le repose se ra i t r e s t é e à l 'état de p r o j e t . Cet te f i n 
de non - r ecevo i r est m a l fondée. E n t r e les soc i é t é s i n t imées , 
qu i sont la s o c i é t é cédan te et l a soc ié té cess ionna i re , l a ces
s ion est p a r f a i t e d u m o m e n t qu 'e l les sont d 'accord sur l a 
chose à céde r et le p r i x de la cession. Ces s o c i é t é s a f f i r m e n t 
d a n s l ' e x p l o i t i n t r o d u c t i f de l ' instituée que cet acco rd ex is te 
en t r e el les et (pie la cession est p a r f a i t e . Les appe lan tes 
n ' on t aucune qua l i t é p o u r con tes te r cet te a f f i r m a t i o n , r e la 
t i ve à une cession à l a q u e l l e e l les ne s o n t ' p a s p a r t i e . L a 
r é a l i t é de la cession, a f f i rmée p a r le cédan t et p a r le ces
s i o n n a i r e , d o i t donc ê t re admise , sauf à a p p r é c i e r sa po r t ée 
q u a n t aux appe lan tes , ce q u i est une q u e s t i o n de fond et 
n o n de r e c e v a b i l i t é de l ' a c t i o n . 

L a seconde f i n de n o n r e c e v o i r est t i rée de ce que la ces
s ion a u r a i t p o u r ob je t des d r o i t s i m m o b i l i e r s et sur ce 
qu 'e l le 11'ti t i r a i t pas été t r a n s c r i t e , ce q u i la r e n d r a i t , en v e r t u 
de l ' a r t i c l e v de la l o i h y p o t h é c a i r e , sans effet à l ' égard 
des t i e r s de bonne l o i . Cet te f i n de n o n - r e c e v o i r est dé
p o u r v u e de tou te base. L ' a r t i c l e i , N de la l o i h y p o t h é c a i r e 
est, en effet , r e l a t i f a u x con tes t a t ions q u i p e u v e n t s u r g i r 
en t re c r é a n c i e r s fa i san t v a l o i r l eu r s d r o i t s con t r e l e u r 
déb i t eu r c o m m u n . I l est sans r a p p o r t avec la c o n t e s t a t i o n 
en t re les pa r t i e s , q u i p o r t e sur le p o i n t de s a v o i r s i la cu t i , 
v e n t i o n s y n d i c a t a i r e les a u t o r i s e à d e v e n i r cession-
na i r e s l 'une de l ' a u t r e . 

P o u r d é t e r m i n e r dans que l sens cet te diff icul té d o i t ê t r e 
r é so lue , i l i m p o r t e de f i x e r avec p réc i s ion l a por tée de l a 
c o n v e n t i o n e x i s t a n t en t re les sept soc i é t é s en cause. 

Pa r cet te c o n v e n t i o n (3o d é c e m b r e 1905), les s o c i é t é s en 
cause on t formé une a s soc i a t i on en p a r t i c i p a t i o n , à c o m p t e r 
du 1e1' j a n v i e r 190b j u s q u ' a u 3 i d é c e m b r e 1920,pour l a ven te , 
aux p r i x f ixés p a r l ' a ssoc ia t ion , de ce r ta ines poudres de 
mines ; a r t . I E ' ) . 

L a c o n v e n t i o n f ixe l ' in té rê t que chacune des sept s o c i é t é s 
a dans l ' a s soc ia t ion et cet in té rê t v a r i e s u i v a n t les s o c i é t é s 
(a r t 2). ( i l i aque soc i é t é a le d r o i t de vendre une quo t i t é de 
la to ta l i t é de la poud re vendue, p ropo r t i onnée à son i n t é r ê t 
dans la p a r i ici pat ion , conserva ut au s u r p l u s la responsa
bi l i té de ses p r o d u i t s • a r t . 3). Pa r cela m ê m e (pie chaque 
soc i é t é a le d r o i t de vendre une quo t i t é des p o u d r e s ven-

1 dues, p ropor t ionnée à son i n t é r ê t dans l ' a s soc i a t ion , e l le 
' s ' i n t e r d i t de vendre [dus ( p i é c e t t e quo t i t é si e l le v e n d a i t 

p lu s , en effet, les au t res soc i é t é s ne p o u r r a i e n t exe rce r 
l e u r d r o i t de vendre en p r o p o r t i o n de l e u r i n t é r ê t dans 
l ' a s soc i a t i on . P a r conséquen t , le c o n t r a t d ' a s soc ia t ion con
t i e n t l ' engagement de chaque a s s o c i é envers t ous les au t re s 
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de l ie pas dépas se r la quo t i t é de vente , p r o p o r t i o n n é e a 

son in té rê t dans l ' n ssoe ia t ion . P o u r assurer l ' exécu t ion de 

ce d r o i t que chaque a s s o c i é a envers les au t res de vendre 

te l le quot i té de poudres , et de l ' o b l i g a t i o n c o r r é l a t i v e de ne 

pas vendre p lu s que cet te quo t i t é , le c o n t r a t p révoi t , p o u r 

les poudres de p r e m i è r e qua l i t é , que chaque s o c i é t é ren

seigne mensue l l emen t au s e c r é t a i r e le t o t a l de sa vente et 

envoie , ap rès chaque t r i m e s t r e , le c o m p t e dé ta i l l e de ses 

ventes . L e s e c r é t a i r e l 'ait p o u r chaque t r i m e s t r e le t o t a l 

géné ra l de la vente , ca l cu le les p a r t s q u i r ev i ennen t à 

chacun dans ce t o t a l , et, si des a s s o c i é s n ' on t pas a t t e i n t le 

t o t a l auque l i l s ont d r o i t , i l l e u r remet des f o u r n i t u r e s p o u r 

r é t a b l i r l ' équ i l ib re . Si des m e m b r e s de l ' a s soc i a t i on dépas

sent les q u a n t i t é s l e u r a t t r i b u é e s , i l s t r a n s m e t t e n t au 

s e c r é t a i r e des commandes à e x é c u t e r d i r e c t e m e n t et a 

f a c t u r e r aux c l i e n t s j u s q u ' à concur rence de l ' excédent 

(a r t . 3, A ) . 

P a r ce d o u b l e m é c a n i s m e é tab l i p a r l a c o n v e n t i o n , aussi 

l o n g t e m p s que tou tes les s o c i é t é s a s s o c i é e s f a b r i q u e n t de 

l a p o u d r e , chacune vend ra une quo t i t é de p o u d r e p r o p o r 

t i onnée à son in té rê t dans l ' a s soc i a t i on et ne p o u r r a vendre 

p lu s que cet te quo t i t é . 

I l p o u r r a a r r i v e r qu 'une des soc i é t é s cesse de f a b r i q u e r . 

D a n s ce cas. la quo t i t é de p o u d r e vendue q u i deva i t l u i ê t re 

a t t r i b u é e , d e v i e n t d i s p o n i b l e ou p lu tô t cet te s o c i é t é , ne 

f a b r i q u a n t p l u s , se v o i t dans la n é c e s s i t é , p o u r faire face 

aux commandes q u i l u i sont a t t r i b u é e s , d 'acheter de la 

p o u d r e . L e c o n t r a t p révo i t le cas et r é sou t la diff icul té 

c o n f o r m é m e n t à l ' e s p r i t généra l d e l à c o n v e n t i o n . 

Cet e s p r i t est que chaque a s s o c i é v e n d et f a b r i q u e en 

p r o p o r t i o n de l ' in té rê t q u i l u i est r e c o n n u dans l 'associa

t i o n . 

I l r é s u l t e r a de là que s i , p o u r e x é c u t e r la c o n v e n t i o n , un 

des a s s o c i é s , parce q u ' i l ne f a b r i q u e pas, d o i l acheter de la 

p o u d r e , cel le-ci l u i sera fou rn i e p a r ses c o a s s o c i é s en p ro 

p o r t i o n n e l e u r i n t é r ê t dans l ' a s soc ia t ion . L ' a r t i c l e 9 de la 

conven t ion p o r t e : • K n cas d ' acc ident ou de t o u t e au t r e cause 

e n t r a î n a n t le c h ô m a g e t o t a l ou p a r t i e l d 'une des fabr iques , 

l ' a s s o c i a t i o n f o u r n i r a à cet é t a b l i s s e m e n t les p o u d r e s 

n é c e s s a i r e s de façon à ne j a m a i s le l a i s s e r a i t d é p o u r v u » , 

et le c o n t r a t f i x e le p r i x de ht ven te de ces poudres pa r 

l ' a s soc i a t i on à l ' a s soc i é qu i ne f a b r i q u e pas, 

L a c o n v e n t i o n de p a r t i c i p a t i o n i m p l i q u e donc, p o u r 

chaque as soc ié envers tous les au t res , le d r o i t de vendre et 

de f a b r i q u e r une quo t i t é de p o u d r e p ropor t ionnée à son 

i n t é r ê t dans la soc i é t é . Ce d r o i t , concédé à chaque a s soc i é 

à l 'égard de tous les au t res , a pour l ' a s soc ié cet te o b l i g a t i o n 

c o r r é l a t i v e de ne pas f a b r i q u e r et de ne pas vendre p lus que 

la q u a n t i t é q u i l u i est a t t r i b u é e , et cet te o b l i g a t i o n , comme 

le d r o i t auque l el le c o r r e s p o n d , ex i s te envers tous les 

a s s o c i é s . 

11 s u i t de là qu 'un des associes ne l ient céder ses d r o i t s 

dans l ' a s soc ia t ion à u n au t r e a s soc i é sans le consen tement 

de tous les a s s o c i é s . Pa r l 'effet de cet te cess ion , i l v e n d r a i t , 

en effet , p l u s que la p a r t que lu c o n v e n t i o n l ' au to r i s e à 

vendre . 

P o u r s'en r e n d r e c o m p t e p u r des ch i f f res , i l s u f f i t de 

supposer l ' exécu t ion de la c o n v e n t i o n de cession d o n t se 

p réva len t les soc i é t é s i n t i m é e s . 

Pa r l a conven t ion e x i s t a n t en t re toutes les pa r t i e s , la 

s o c i é t é Les P o u d r e r i e s r éun ies (c'est la soc i é t é appe lée 

« de Casteau » au c o n t r a t ) a, à l 'égard de tous les au t res 

a s s o c i é s , le d r o i t île vendre 1G7 m i l l i è m e s , quot i té éga le à la 

pa r t d ' in té rê t q u i l u i est a t t r i buée dans l ' a s soc ia t ion , et 

el le a l ' o b l i g a t i o n c o r r é l a t i v e envers tous ses a s s o c i é s de 

ne pas vendre p lus (pie 1G7 m i l l i è m e s . D ' a u t r e p a r i , l a 

S o c i é t é de B e n - A l i i n a u n in t é rê t de 70 m i l l i è m e s et le d r o i t 

de vendre , p a r conséquen t , p o u r 70 m i l l i è m e s de la vente 

t o t a l e . Si la c o n v e n t i o n de cession est e x é c u t é e , la s o c i é t é 

Les P o u d r e r i e s r é u n i e s vendra sa p a r t et cel le tle la S o c i é t é 

de l îeu-Ahhi , soi t i>jjiî m i l l i è m e s , p lus donc (pie les 

1G7 m i l l i è m e s que la c o n v e n t i o n l ' au to r i se à vendre . 

P o u r p r é t e n d r e a v o i r le d r o i t de fa i re une te l le conven

t i o n de cession, les i n t imées se basent sur l ' a r t i c l e 8 de l a 

c o n v e n t i o n d 'associa t ion , aux t e rmes duque l l a l i q u i d a t i o n 
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ou la t r a n s f o r m a t i o n d 'une des s o c i é t é s con t r ac t an t e s , ou l a 

vente de son é t a b l i s s e m e n t , ne m e t t r a pas f in à la conven

t i o n , l aque l l e res te ra o b l i g a t o i r e p o u r les ayan t s d r o i t quel

conques pendant tou te la durée c o n v e n t i o n n e l l e du con t r a t . 

De ce que cet te d i s p o s i t i o n ne d i t pas qu ' e l l e p révo i t la 

vente à une personne au t r e que les a s soc i é s . e t de ce qu 'e l le 

por te , au c o n t r a i r e , (pie la c o n v e n t i o n r e s t e r a o b l i g a t o i r e 

p o u r les ayan t s d r o i t que lconques , les i n t i m é e s e t le juge

ment don t appe l on t conc lu qu 'un des assoc iés p o u v a i t céder 

ses d r o i t s dans l ' a s soc ia t ion à u n au t re a s s o c i é . 

P o u r (pie la vente de son é t a b l i s s e m e n t p a r u n des asso

c i é s à un de ses c o a s s o c i é s dût r e s t e r sans effet sur le con

t r a t d ' assoc ia t ion i l n 'é ta i t pas n é c e s s a i r e (pie la clause 

p révoyan t la vente poss ib le de r é t a b l i s s e m e n t d ' u n des 

a s s o c i é s le dise e x p r e s s é m e n t . L a clause de la conven t ion 

sur la s i t u a t i o n qu 'aura dans l ' a s soc i a t i on l ' ache teur de 

r é t a b l i s s e m e n t d 'un des a s s o c i é s , ne p e u t év idemment 

p révo i r qu 'une vente r e spec t an t la c o n v e n t i o n . Or , la 

c o n v e n t i o n , de l ' accord des sept a s s o c i é s , a r ég lé l ' i n 

t é rê t r e spec t i f de chaque a s s o c i é dans l ' a s soc ia t ion . Le 

m o n t a n t de cet i n t é r ê t , f ixé p o u r l 'u t i l i té de tous , pa r la 

volonté de tous , ne peu t ê t re modif ié (pie de l ' accord de tous. 

I l s 'ensui t (pie tou te c o n v e n t i o n q u i au ra p o u r effet de modi 

f ie r ce m o n t a n t sans l ' a s sen t imen t tle tous les a s soc iés , 

sera sans po r t ée sur l ' a s soc ia t ion . L a volonté de deux des 

c o n t r a c t a n t s , en effet , ne p e u t m o d i f i e r ce q u i a é té réglé 

pa r la vo lon té de tous les c o n t r a c t a n t s dans l ' in té rê t de 

chacun . 

A u s u r p l u s , s i la clause don t se p r é v a l e n t les pa r t i e s i n t i 

mées , ne dit; pas e x p r e s s é m e n t que la vente de son é tabl i s 

sement pa r l ' un des a s s o c i é s à 1 un des au t re s d o i t res te r 

sans cl ' tel sur l ' a s soc ia t ion , el le le d i t i m p l i c i t e m e n t . K l l e 

est. en effet, r éd igée c o m m e s u i t : L a l i q u i d a t i o n ou la 

t r a n s f o r m a t i o n d 'une des s o c i é t é s con t r ac t an te s , ou la 

vente de son é t a b l i s s e m e n t , ne m e t t r a pas f i n à la p résen te 

c o n v e n t i o n , l aque l le res tera o b l i g a t o i r e p o u r les ayan t s d r o i t 

que lconques pendant la durée f ixée pa r l ' a r t i c l e 1 « . » Cette 

d i s p o s i t i o n n'a donc pas, c o m m e sa r édac t i on le mon t r e , 

p o u r b u t d ' au to r i s e r la vente de r é t a b l i s s e m e n t d 'un des 

a s s o c i é s . Kn r e a l i t é , el le ; i p o u r u n i q u e o b j e t de d i r e qu'en 

cas de t r a n s f o r m a t i o n d'une des s o c i é t é s a s s o c i é e s ou en 

cas de vente de son é t a b l i s s e m e n t , le successeur de cel te 

soc ié té p r e n d r a sa p lace dans l ' a s soc ia t ion , c 'est-à-dire sera 

le s e p t i è m e a s s o c i é e x i s t a n t des l ' o r i g i n e ; cet te d i s p o s i t i o n 

a p o u r bu t de m a i n t e n i r le n o m b r e p r i m i t i f de sept asso

c ié s , seul moyen de conserver au c o n t r a t sa po r t ée o r i g i 

na i r e pa r le m a i n t i e n de la r e l a t iv i t é des p a r t s d ' in térê t do 

chaque a s s o c i é . K l l e e x c l u t donc i m p l i c i t e m e n t la cession à 

un des a s s o c i é s , pu i sque cet te cession r end i m p o s s i b l e le 

m a i n t i e n du n o m b r e o r i g i n a i r e de sept a s s o c i é s . e t , en con

fondant la p e r s o n n a l i t é du cédan t et d u cess ionna i re , r end 

imposs ib l e que le cess ionna i re p renne une place i d e n t i q u e 

à celle d u cédant , a ins i que c'eût é té le cas en cas de vente 

à un acheteur ne faisant pas dé jà p a r t i e de l ' a s soc ia t ion . 

Les soc i é t é s i n t imées demanden t à la cour de d i r e (pie la 

(•( invention, si e l le r end i m p o s s i b l e la cession de son éta

b l i s sement p a r un des a s s o c i é s à un c o a s s o c i é , est con t r a i r e 

à l ' o rd re pub l i c , en ce qu 'e l le p o r t e r a i t abus ivemen t a t t e in te 

au d r o i t (pie chacun possède de disposer de ses b iens et 

c o n t r a i n d r a i t éven tue l l ement un c o n t r a c t a n t , sous menace 

de péna l i t é s , à une i n a c t i o n d e v a n t e n t r a i n e r sa r u i n e . 

L a c i r cons tance (pie, dans une couvent i on , des p a r t i e s ont 

convenu que, pendu ut qu inze ans, elles v e n d r a i e n t chacune 

te l le p r o p o r t i o n de la vente to t a l e de poudres (pie fe ra ien t 

les a s s o c i é s , n'a r i e n de c o n t r a i r e à l ' o r d r e pub l i c et ne 

po r t e aucune a t t e i n t e abus ive au d r o i t de chacun de 

disposer de ses biens . Le d ro i t de disposer de ses biens 

i m p l i q u e le d r o i t de c o n v e n i r que, pendant te l dé la i , on n'en 

disposera (pie de (e l le façon. Si cet engagement est r u i n e u x 

p o u r une des soc i é t é s i n t i m é e s , i l en r é su l t e e x c l u s i v e m e n t 

ipie cet te soc ié té a eu t o r t de le p r e n d r e ; i l n 'en résul te 

pas qu 'e l le a le d r o i t de s'y sous t r a i r e . . . 

La Cour d'appel de Bruxelles, st us la présidence de 
M . le conseiller Du M O N T , rendit l'arrêt suivant : 
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Arrêt. — Sur les f ins de no i i - r e cevo i r : 

A t t e n d u qu 'à t o r t les appe lan tes sou t i ennen t que l'ac

t i o n i n t en t ée p a r l e s i n t i m é e s n'est p o i n t recev a ble , pal

le m o t i f (pie l a cession sur l aque l l e e l le repose n ' au ra i t 

j a m a i s é t é r é a l i s é e et sera i t r e s t é e à l 'é ta t de simple-

p r o j e t ; 

A t t e n d u q u ' e n t r e les s o c i é t é s i n t i m é e s , qu i sont la 

s o c i é t é c é d a n t e et l a s o c i é t é cess ionna i re , la cession 

est p a r f a i t e p a r l ' accord d e s j p a r t i e s su r la chose à céde r 

et le p r i x de cession ; que ces s o c i é t é s a f f i r m e n t p a r 

l ' e x p l o i t m ê m e i n t r o d u c i l i ' de l ' ins tance , que cet accord 

ex i s t e et que la cession en t re el les est p a r f a i t e ; 

A t t e n d u qu 'eu a d m e t t a n t que les s o c i é t é s appelantes , q u i 

ne sont, point , i n t e r v e n u e s à la cession, a i en t qual i té pour 

con tes te r cet te a f f i r m a t i o n , i tesi , en t o u t c a s c e r t a i n qu 'e l les 

r e s ten t e n d e t t a i t de d é m o n t r e r que la cession van tée s e r a i t 

a ins i qu 'e l les l'a f f i r n i e n t , d e m e u r é e à l ' é ta t d e s i m p i e p r o j e t ; 

«pie les fa i t s d o n t el les o f f r en t , en o r d r e s u b s i d i a i r e , d e f a i r e 

la p r e u v e , son t insu l'Usants p o u r j u s t i f i e r l eu r s a l l éga t ions 

à cet é g a r d ; 

A t t e n d u , en effet, que s i , c o m m e les i n t i m é e s l e r e c o n n a i s 

sent, ¡1 a é té c o n v e n u en t re el les que la cession d e v i e n d r a i t 

de p l e i n d r o i t i n e x i s t a n t e au cas 011 les appe lan tes refuse 

r a i e n t de la r e c o n n a î t r e et où la l ég i t im i t é de ce refus s e r a i t 

admise p a r la j as t ice , cependant le l 'ait qu 'une c o n d i t i o n 

r é s o l u t o i r e a a ins i é té prévue pa r les c o n t r a c t a n t s , n 'em

pêche p o i n t (pie la cession n ai t é té conclue et qu ' e l l e ne 

do ive p r o d u i r e ses effets à p a r t i r d u j o u r d u c o n t r a t j u s q u ' a u 

j o u r de l ' avènement i n c e r t a i n de la c o n d i t i o n 'code e iv . , 

a r t . uH.'S) ; 

A t t e n d u que si le p r i x de la cession n'a p o i n t é té payé , le 

d r o i t p o u r le c é d a n t d ' e x i g e r le p a y e m e n t dans les_coudi-

l i o n s p révues au c o n t r a t n'en subs is te pas m o i n s , et les 

d o c u m e n t s ve rsés aux déba t s é t a b l i s s e n t , d ' au t r e p a r t , que 

la cession a é té e f f ec t i vemen t r é a l i s é e , que la s o c i é t é 

cess ionna i re a é té mise en possession de l ' é t a b l i s s e m e n t 

cédé et qu ' e l l e le gè re et l ' e x p l o i t e p o u r son p r o p r e c o m p t e ; 

A t t e n d u que, c o n t r a i r e m e n t aux d i r e s des appe lan tes , la 

cession n 'é ta i t p o i n t subordonnée , à la passa t ion d 'un acte 

a u t h e n t i q u e ; que la c o n v e n t i o n d i t e x p r e s s é m e n t - q u e la 

cession s 'opère dès à p r é s e n t ; 

A t t e n d u (pie, à t o r t encore , les appe lan te s s o u t i e n n e n t 

que la cession, n'a \ an t p o i n t été r endue p u b l i q u e p a r l a 

t r a n s c r i p t i o n au bureau des hypo thèques , ne l eu r est p o i n t 

opposable aux t e rmes de l ' a r t i c l e 1e1 de la l o i h y p o t h é c a i r e ; 

A t t e n d u q u ' i l s ' ag i t , en l ' occur rence , de la cession d 'un 

é t ab l i s semen l i n d u s t r i e l , cons idé ré i ndépendammen t des 

d r o i t s i m m o b i l i e r s q u i peuven t s'y r a t t a c h e r , et sans que 

la ques t ion de s a v o i r si les i m m e u b l e s dans lesquels l ' i n 

d u s t r i e s 'exerce sont o u non la p rop r i é t é du cédant , a i t le 

m o i n d r e intérêt, au débat : (pue celui-ci p o r t e u n i q u e m e n t stil

le po in t de s a v o i r si la c o n v e n t i o n s y n d i c a t a i r e du .'io dé

cembre 190."), l i a n t l ou te s les p a r u e s , a u t o r i s e la cession, 

par un des p a r t i c i p a n t s à un au t r e , de son é t a b l i s s e m e n t , 

cette cession devant e m p o r t e r cel le de la p a r t s y n d i c a t a i r e 

du cédant , et q u ' i l est i n d i l'féren I , p o u r la s o l u t i o n de ce l l e 

ques t i on , que la cession de r é t a b l i s s e m e n t i m l u s i r i e l com

prenne ou non une cession d ' i m m e u b l e s : 

A t t e n d u (pie l ' a r t i c l e 1« de la lo i h y p o t h é c a i r e est donc 

m a l à p r o p o s invoqué en la cause; 

A u fond : A t t e n d u que la c o n v e n t i o n ve rba le d u 3o d é 

cembre 1905 s t i p u l e (a r t . S; que la l i q u i d a t i o n ou la t rans

f o r m a t i o n d'une des s o c i é t é s c o n t r a c t a n t e s ou la vente de 

son é t a b l i s s e m e n t ne m e t t r a pas f in à la p r é s e n t e conven

t i o n , l a q u e l l e res tera o b l i g a t o i r e p o u r tous les ayan t s d r o i t 

quelconques pendan t tou te la durée f ixée à l ' a r t i c l e i 1 1 ' » ; 

A t t e n d u q u ' i l r é su l t e b ien e x p r e s s é m e n t de cet te clause 

(pie le c o n t r a t soc ia l r econna î t , d 'une manière, géné ra l e , à 

chacun des associes, le d r o i t de. vendre sou é t a b l i s s e m e n t ; 

que l 'associe qu i use de ce d r o i l .non seu lemen t est a u t o r i s é 

à céder en m ê m e temps que son é l ab l i s se i i i en t i n d u s t r i e l , 

sa p a r t dans le s y n d i c a t , mais q u ' i l a l ' o b l i g a t i o n d ' i m p o s e r 

a l ' acquéreur la r e p r i s e en t i è r e do sa s i t u a t i o n j u r i d i q u e 

dans la p a r t i c i pat ion s y n d i c a t a i r e , te l le qu 'e l le est dé t e r 

minée p a r l ' ac te d ' a s s o c i a t i o n ; 
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A t t e n d u que la clause susv i sée , non p lus qu 'aucune a u t r e 

d i s p o s i t i o n de la c o n v e n t i o n s y n d i c a t a i r e , ne f a i t aucune 

n i e n t i o i i d ' u n e l i m i t a t i o n d u d r o i t , r e c o n n u à chaque p a r t i 

c i p a n t , de c é d e r sou é t a b l i s s e m e n t et sa p a r t s y n d i c a t a i r e ; 

qu 'e l le prévoi t que le cédant sera r e m p l a c é , d'ans la p a r t i 

c i p a t i o n , p a r « un a y a n t d r o i t que lconque » ; que r i e n , dans 

le t ex te de la c o n v e n t i o n , ne p e r m e t de soupçonne r que les 

a s s o c i é s , en p a r l a n t de la s u b s t i t u t i o n à l ' u n des leurs d ' un 

a y a n t d r o i t que lconque , a u r a i e n t eu en vue u n i q u e m e n t 

une cession fa i te à un t i e r s non s y n d i c a t a i r e , à l ' e x c l u s i o n 

de cel le q u i se ra i t consent ie à ira m e m b r e m ê m e d u syn

d i c a t ; 

A t t e n d u (pie les appe lan tes s o u t i e n n e n t que si la conven

t i o n n ' i n t e r d i t pas, p a r un t ex t e f o r m e l , l a cession, p a r un 

des p a r t i c i p a n t s à un a u t r e , de sa p a r t socia le , cet te i n t e r 

d i c t i o n r é su l t e de l ' e sp r i t et de l ' économie géné ra l e d u con

t r a t ; qu 'e l les i n v o q u e n t les r è g l e s d ' in te rpré ta t ion des 

a r t i c l e s 11G1 et i i C ' i d u code c i v i l , s u i v a n t lesquel les les 

te rmes d 'une c o n v e n t i o n . q u e l q u e g é n é r a u x qu ' i l s soient , ne 

p e u v e n t ê t re é t endus au delà de l ' i n t e n t i o n des pa r t i e s , et 

les d ive rses clauses d 'une c o n v e n t i o n d o i v e n t ê t re i n t e r 

p r é t é e s les unes p a r les au t res en d o n n a n t à chacune le 

sens et la po r t ée q u i r é s u l t e n t de l 'acte e n t i e r ; 

A t t e n d u que l ' ensemble des d i s p o s i t i o n s de la c o n v e n t i o n 

s y n d i c a t a i r e t r a d u i t d 'une m a n i è r e b i e n ne t t e l a volonté 

des c o n t r a c t a n t s de conse rver à chacun des p a r t i c i p a n t s , 

p e n d a n t tou te la durée de l ' a s soc ia t ion , sa m ê m e p a r t d ' i n 

t é rê t dans le synd i ca t , t e l l e que cet te p a r t se t rouve déter 

minée dans la c o n v e n t i o n , d 'après l ' i m p o r t a n c e de chacun 

des a s s o c i é s à la date où celle-ci a é té fa i te ; que l ' on p e u t 

d i r e (pie les c o n t r a c t a n t s on t l 'ait du m a i n t i e n , à chacun 

des p a r t i c i p a n t s , de sa m ê m e i m p o r t a n c e r e l a t i v e , p e n 

d a n t t o u t e la pé r iode f ixée p o u r la durée de la p a r t i c i p a 

t i o n , une des c o n d i t i o n s essent ie l les de l eu r a s soc ia t ion ; 

A t t e n d u q u ' i l n'est po in t d o u t e u x que, p a r l 'effet de l a 

cession consen t ie p a r l ' u n des s y n d i c a t a i r e s à un a u t r e , la 

p a r t d ' in té rê t du cess ionna i re dans le s y n d i c a t se t r o u v a n t 

accrue de cel le du cédant , sera n é c e s s a i r e m e n t d i f férente 

de cel le q u i a v a i t é té d é t e r m i n é e dans l 'acte d 'assoc ia t ion ; 

q u ' a i n s i dans l ' occur rence , la p a r t d ' in té rê t d u cédan t a y a n t 

é té f ixée à sep tan te -c inq m i l l i è m e s et cel le d u cess ionna i re 

à cent so ixante-sept m i l l i è m e s , la cession a u r a n a t u r e l l e 

men t p o u r c o n s é q u e n c e , en r é u n i s s a n t les deux p a r t s dans 

le chef du cess ionna i re , de l 'aire a t t r i b u e r d é s o r m a i s à 

ce lu i - c i , dans la r é p a r t i t i o n d u t o t a l de l a vente en t re tous 

les synd iqués , une p a r t de d e u x cent qua ran t e -deux 

m i l l i è m e s , au l i e u de col le de cent so ixan te - sep t m i l l i è m e s 

q u i l u i r e v e n a i t a v a n t la cession ; 

Mai s a t t e n d u q u ' i l est n o n m o i n s c e r t a i n , c o m m e d ' au t r e 

pa r t le cédan t ne sera [dus c o m p r i s dans la r épa r t i t i on , que 

la cession, t o u t en en t r a înan t u n acc ro i s sement de l a p a r t 

de l ' a ssoc ié cess ionna i re , n ' exercera aucune in f luence su r 

les p a r t s r e v e n a n t aux au t re s a s s o c i é s ; qu 'à l ' égard de 

ceux-ci , les p r o p o r t i o n s dé t e rminées p a r la c o n v e n t i o n svn-

d i c a t a i r e , p o u r la r épa r t i t i on de la ven te t o t a l e , c o n t i n u e 

r o n t d 'ê tre exac t emen t o b s e r v é e s ; qu 'à ce p o i n t de vue, i l 

doi t l e u r ê t re indif férent que la p a r t de l ' a s soc ié cédan t se 

t rouve dévolue à un m e m b r e m ê m e d u s y n d i c a t p lu tô t qu 'à 

un t i e r s p r é c é d e m m e n t n o n synd iqué ; que l a r e l a t i v i t é dos 

p a r t s d ' in té rê t dans l ' ensemble de l ' a s soc ia t ion est m a i n t e 

nue dans un cas c o m m e dans l ' a u t r e , et que les appe lan tes 

son t ,dès lors ,sans in té rê t à repousser la cession i n t e r v e n u e 

en t re les deux s o c i é t é s i n t i m é e s ; 

A t t e n d u , i l est v r a i , qu'à u n a u t r e p o i n t de vue , n o t a m 

m e n t au p o i n t de vue de l a p a r t d ' in f luence a t t r i b u é e à 

chacun des a s s o c i é s au se in m ê m e du s y n d i c a t , l a cession 

d o i t n é c e s s a i r e m e n t e n t r a i n e r une m o d i f i c a t i o n de l a s i t u a 

t i o n respec t ive des c o n t r a c t a n t s ; qu 'en effet , la c o n v e n t i o n 

s t i p u l e (a r t . G) que chaque p a r t i c i p a n t possède a u t a n t de 

v o i x q u ' i l a de p a r t s dans l ' a s soc ia t ion ,e t que les déc i s ions 

ne p e u v e n t ê t re pr ises que p a r q u a t r e soc i é t é s r é u n i s s a n t 

p lus de la mo i t i é des v o i x ; q u ' i l eu r é s u l t e que la s o c i é t é 

cess ionna i re posséde ra d o r é n a v a n t 242 v o i x , t a n d i s qu ' e l l e 

n 'en a v a i t p r é c é d e m m e n t que 1G7; que, p a r le f a i t , l ' i m p o r 

tance r e l a t i v e de chacun des a s s o c i é s à l ' égard des au t re s 
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se t r o u v e modif iée et q u ' i l p o u r r a i t a r r i v e r que, p a r des 

cessions successives en t re a s s o c i é s , la c o n s t i t u t i o n d 'une 

m a j o r i t é c o n f o r m é m e n t aux p r e s c r i p t i o n s du con t r a t d e v i n t 

i m p o s s i b l e ; 

M a i s a t t e n d u (pie, dans l 'hypothèse a s s u r é m e n t imprévue 

et for t i m p r o b a b l e où cet te s i t u a t i o n v i e n d r a i t à se r é a l i s e r , 

cel le-ci ne se ra i t qu 'une c o n s é q u e n c e de la c o n v e n t i o n 

découlant d i r e c t e m e n t des r è g l e s t r a c é e s p a r la s t i p u l a t i o n 

susv i séo ; que s i . en f o r m u l a n t ces r è g l e s , les c o n t r a c t a n t s 

ne se sont pas p r éoccupés de ce r t a ines éven tua l i t é s et n 'on t 

pas prévu les changemen t s et les d i f f icul tés q u i p o u r r a i e n t 

r ésu l t e r , au p o i n t tic vue de l ' a p p l i c a t i o n de la susd i te s t i p u 

l a t i o n , de cessions i n t e r v e n u e s en t re a s s o c i é s , on ne peut 

en i n d u i r e qu i l s au ra i en t , pa r ce seul l'ait e x p l i c a b l e pa r 

une s i m p l e o m i s s i o n de l e u r p a r t , man i f e s t é l e u r i n t e n t i o n 

d ' i n t e r d i r e semblab les cessions et qu ' i l s a u r a i e n t en t endu , 

en e m p l o y a n t l ' e x p r e s s i o n « les ayan t s d r o i t que lconques », 

dé s igne r u n i q u e m e n t les t i e r s non synd iqués à l ' e x c l u s i o n 

des a s s o c i é s s y n d i c a t a i r e s ; 

A t t e n d u q u ' i l fau t d ' au tan t p l u s en d é c i d e r a i n s i q u ' i l n'a 

pas é té c o n t e s t é en f a i t que les soc i é t é s synd iquées , à la 

da te de l ' a s s o c i a t i o n formée en t re el les, é ta ient en B e l g i q u e 

les seuls f ab r i can t s des poud re s v i sées au c o n t r a i ; (pie la 

facul té reconnue à chaque associe de vendre son é t ab l i s se 

men t et sa p a r t s y n d i c a t a i r e , ne p o u v a i t donc , d 'après les 

v r a i s emblances , l u i ê t r e r é e l l e m e n t u t i l e , si la cession ne 

p o u v a i t ê t re consent ie qu'à un t i e r s non s y n d i q u é ; que, 

d ' au t re p a r t , a in s i q u ' i l a é té d i t p l u s l i a n t , les synd ica 

t a i r e s ne p o u v a i e n t ê t re l ésés p a r l 'usage (p ie . fe ra i t l ' un des 

l eu r s de cet te facu l té au p r o f i t d 'un c o p a r t i c i p a n t p lu tô t 

q u ' a u p r o f i t d ' un t i e r s , pu i sque l eu r s p a r t s p r o p o r t i o n 

nel les d ' in té rê t dans le s y n d i c a t n ' é t a i en t pas p l u s a f fec tées 

dans u n cas que dans l ' a u t r e ; 

Sur l a demande r e c o n v e n t i o n n e l l e ''sans i n t é r ê t ) ; 

P a r ces m o t i f s et ceux n o n c o n t r a i r e s d u p r e m i e r j u g e , 

l a C o u r , ouï en audience p u b l i q u e M . l ' avoca t g é n é r a l 

P A U L L E C E E R C Q en son av is en p a r t i e con fo rme , é c a r t a n t 

tou tes conc lus ions c o n t r a i r e s ou p lus amples , s t a tuan t 

su r l ' a c t i o n p r i n c i p a l e , déc l a r e cet te a c t i o n recevable ; 

d é c l a r e les appe lan tes sans g r i e f s ; en c o n s é q u e n c e , con

f i r m e le j u g e m e n t ; et. s t a t u a n t sur la demande r econ 

v e n t i o n n e l l e , d i t cet te demande non recevable en tant 

qu ' e l l e est d i r igée con t r e la seconde in t imée , S o c i é t é 

a n o n y m e de la P o u d r e r i e de B e n - A h i n ; c o n f i r m e le j uge 

m e n t q u a n t à l a demande r e c o n v e n t i o n n e l l e d i r igée con

t r e l a p r e m i è r e i n t i m é e ; condamne les appe lan tes aux 

dépens d 'appel . . . ( D u 23 m a i 1911. - P l a i d . M M ' - P . O N N E V I E , 

B O Ï S O X et D E S C R E S S O N N I È R E S ) 

Un pourvoi en cassation fut formé par les appelantes. 
A l'appui du pourvoi, les arguments suivants furent 

présentés : 

Premier moyen de cassation. - V i o l a t i o n de l ' a r t i c l e i<" de 

la l o i h y p o t h é c a i r e d u 16 d é c e m b r e I H 5 I , en ce que l 'ar rê t 

a t t a q u é a r e j e t é l a f i n de non - r ecevo i r opposée à la de

m a n d e et dédui te de ce que la cession du 3i j a n v i e r 1909, 
t r a n s l a t i v e des d r o i t s r ée l s i m m o b i l i e r s , sur l a q u e l l e étai t 

ba sée l a demande , ne p o u v a i t , à défaut d 'un acte au then

t i q u e t r a n s c r i t au b u r e a u des hypothèques , ê t re opposée 

aux demanderesses en cassa t ion qu i sont des t i e r s . 

Développement. — L e 3i j a n v i e r 190;). la S o c i é t é P o u d r e r i e 

de l i en A h i n a cédé à la S o c i é t é des P o u d r e r i e s réun ies la 

P o u d r e r i e de B e u - A h i n avec les p rop r i é t é s et t e r r a i n s y 

a t t enan t s , q u i t t e et l i b r e de tou tes det tes et charges hypo

t h é c a i r e s au t res que cel les au p r o f i t d u Créd i t Généra l L i é 

geois , a in s i que le m a t é r i e l , m o b i l i e r , l a c l i en tè l e de 

p o u d r e n o i r e et l a p a r t s y n d i c a t a i r e obtenue par su i te de 

l a c o n v e n t i o n d u 3o d é c e m b r e 1906 avec les au t res s o c i é t é s 

demanderesse et dé fenderesses . 

L ' o b j e t de la cession est donc un d r o i t réel i m m o b i l i e r , 

l ' i m m e u b l e é t a n t l a P o u d r e r i e de B e n - A h i n avec les i m 

meubles a t t e n a n t s . L e res te . ma té r i e l , c l i en tè le ) est l 'acces

so i re . Cet te c o n v e n t i o n t r a n s l a t i v e de d r o i t s r ée l s i m m o -
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b i l i e r s , d e v a i t ê t r e t r a n s c r i t e ( a r t . 1" de la l o i d u iG dé

cembre i 8 5 i ) . Parce qu ' e l l e ne l 'a pas é té , le d r o i t de trans

c r i p t i o n a é té payé sur la m i n u t e d u j u g e m e n t du 2 a v r i l 

1910. T a n t que la t r a n s c r i p t i o n n ' é ta i t pas fa i te , el le ne 

p o u v a i t ê t re opposée « aux t i e r s q u i a u r a i e n t con t rac té 

sans f raude ». 

L e mot « t i e r s » ne vise pas seu lemen t ceux qu i a u r a i e n t dos 

d r o i t s à fa i re v a l o i r sur les choses i m m o b i l i è r e s t rans fé rées 

à ceux (pti se ra ien t eu c o n t e s t a t i o n r e l a t i v e m e n t à ces 

choses.Le m o U t i c r s » a un sens l a r g e . I l c o m p r e n d tous ceux 

qu i ne son t pas p a r t i e à l 'acte , doue les c r é a n c i e r s ch i ro-

g r a p h a i r e s . (Cass., 5 j u i l l e t 1901, I Î E I . O . . I P D . , 1902, c o l . 9 à 

5a, et l ' av is de M . le p r e m i e r avocat géné ra l V A X S C I I O O K . ) 

L ' a r r ê t a t t a q u é r e v i e n t sur la j u r i s p r u d e n c e de la cour 

sup rême . 11 déc l a r e que le débat ne p o r t a n t pas sur la pro 

pr ie té de l ' i m m e u b l e , m a i s sur la cession de la p a r t syndica

t a i r e , l 'acte de cession ne do i t pus ê t r e t r a n s c r i t à l 'égard 

des t i e r s . Or . d 'après le j u g e du fond , la demande se hase 

sur la cession du 3 i j a n v i e r 1909,qui a p o u r o b j e t principal 

des d r o i t s i m m o b i l i e r s et d o n t le res te ne f o r m e que l'acces

so i re . L a cession ne p o u v a i t ê t re opposée a u x demande-

i'esses,qui sont « des t i e r s «.puisque l a t r a n s c r i p t i o n n 'étai t 

[ias fai te m ê m e au m o m e n t du p rononcé de l ' a r rê t . 

Réponse des défenderesses. - L ' a r t i c l e i o r de la l o i de i85t 

n'a pas été v io lé . L 'ac te n'a pas é té opposé aux demande

resses en tant q u ' i l cons ta te une m u t a t i o n i m m o b i l i è r e . Le 

juge du fond d'il q u ' i l ne s'agit pas de s a v o i r s i . pa r cet 

acte, des d r o i t s r ée l s i m m o b i l i e r s on t é té cédés , ma i s uni 

q u e m e n t s ' i l y a eu cession de r é t a b l i s s e m e n t i n d u s t r i e l 

(cession e m p o r t a n t cel le de la p a r t s y n d i c a t a i r e ) . Une ces

s ion (I e x p l o i t a t i o n i n d u s t r i e l l e est poss ib le sans qu'il y ait 

transfert de /iro/iriélé d'immeubles. V o i l à la seule ques t ion 

q u ' i l f a l l a i t é luc ider . L a cou r d 'appel n'a pas violé l ' a r rê t du 

ô j u i l l e t 1901. L e :< t i e r s » de l ' a r t i c l e 1« de l a l o i de i85i 

d o i t t o u j o u r s ê t re une pe r sonne q u i r e v e n d i q u e un d r o i t 

sur un i m m e u b l e . T e l est le c r é a n c i e r c h i r o g r a p h a i r c du 

cédant qu i l 'ait v a l o i r le gage géné ra l que donne la l o i . I c i . 

i l n ' ex is te aucune c o n t e s t a t i o n i m m o b i l i è r e . I l s 'agissait 

s eu lemen t de s a v o i r s i , p u r l 'acte du 3i j a n v i e r 1909,1a 
S o c i é t é de B e n - A h i n a pu céde r son i n d u s t r i e et sa pa r t 

s y n d i c a t a i r e à la S o c i é t é des P o u d r e r i e s R é u n i e s . 

A supposer que l 'acte a i l eu p o u r o b j e t p r i n c i p a l une 

cession d ' i m m e u b l e s , comme le débat ne p o r t a i t pas sur des 

d r o i t s i m m o b i l i e r s , ma i s sur d ' au t res effets de l'acte, 

l ' o b j e c t i o n des demanderesses n'a aucune i m p o r t a n c e . 

L ' a r t i c l e 1" invoqué au p o u r v o i n'est donc pas app l i cab le 

Deuxième moyen.— V i o l a t i o n des a r t i c l e s 97 de la Const i 

t u t i o n . n5G, 1158. 11G1. nG ' l du co le c i v i l , en ce que l 'arrêt 

a t t aqué n'a pu a v o i r r e c o n n u , d 'une p a r t , que l 'ensemble 

des d i s p o s i t i o n s de la c o n v e n t i o n s y n d i c a t a i r e t r a d u i t d'une 

m a n i è r e bien ne t te la volonté des c o n t r a c t a n t s de con

server à chacun des p a r t i c i p a n t s , comme une conven t ion 

essent ie l le de Yussociatiun, pendant la durée de celle c i , sa 

m ê m e pa r t d ' in térê t dans le s y n d i c a l , t e l l e (pie cet te par t 

se t r o u v e d é t e r m i n é e dans la c o n v e n t i o n , et de l 'aire main

t e n i r à chacun des p a r t i c i p a n t s sa m ê m e i m p o r t a n c e rela

t i v e , et, d ' au t re p a r t , que la cession consent ie p u r l ' un (les 

s y n d i c a t a i r e s a un au t re v i e n t m o d i f i e r ce t l e impor t ance 

r e l a t i v e des p a r t i c i p a n t s et q u ' i l p o u v a i t a r r i v e r que, par 

des cessions successives, l ' a s soc ia t ion ne p o u v a i t plus 

i i ieuic fonc t ionner con fo rmémen t au c o n t r a t , et a inter

prè te la c o n v e n t i o n s y n d i c a t a i r e en ce sens qu 'e l le autor ise 

p a r e i l l e cession. 

Développements. — 11 y a ic i une c o n t r a d i c t i o n (pu 

équivaut à l 'absence de m o t i f s . De p lus , le j u g e du fond 

v io l e les d i s p o s i t i o n s l é g a l e s su r l ' i n t e rp ré ta t ion des con

t r a t s . T o u t ce qu i a m è n e la d e s t r u c t i o n ou l ' impossibi l i té 

dans l ' exécu t ion (lu c o n t r a t est c o n d a m n é p a r ce lu i - c i . 

Qu 'on re l i se les a r t i c l e s n 5 0 1108. 1161, 110.3 d u code c i v i l . 

Certes, le j u g e du fond i n t e r p r è t e s o u v e i a i n e m e n t les 

conven t ions , n ia is à c o n d i t i o n de ne pas v i o l e r des ar t ic les 

de l o i O r après a v o i r c o n s t a t é la por tée de la conven t ion 

s y n d i c a t a i r e et la cession l i t i g i e u s e , l ' a r rê t d é c l a r e « que 

les c o n t r a c t a n t s on t l 'ait d u m a i n t i e n , à chacun des p a r t i c i -
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pan t s , de sa m ê m e i m p o r t a n c e r e l a t i v e p e n d a n t t o u t e la 

pé r iode de l ' a s soc i a t ion , une des c o n d i t i o n s essent iel les du 

c o n t r a t ». 

E t p o u r t a n t l ' a r rê t p roc l ame que la cession est va l ab le , 

a lo r s que le t e x t e d u c o n t r a t n ' a u t o r i s e pas en ternies 

e x p r è s semblab le cess ion et que cel le-ci ne p o u v a i t ê t r e 

admise , eu égard à l ' e s p r i t do l 'ac te , (pie dans ce d e r n i e r 

cas. 

L ' a r r ê t a t t a q u é fonde son i n t e r p r é t a t i o n sur « la g é n é r a 

l i té des t e rmes de l ' a r t i c l e 8 de la c o n v e n t i o n » ! O r , les 

t e rmes g é n é r a u x d 'une c o n v e n t i o n d o i v e n t ê t re i n t e rp ré t é s 

s u i v a n t les a r t i c l e s nûO et s u i v a n t s d u code c i v i l . 

Réj/onse des défenderesses. — L a q u e s t i o n é t a i t cel le de 

s a v o i r si la c o n v e n t i o n s y n d i c a t a i r e d u 3o d é c e m b r e 1900 
défendait aux a s s o c i é s de céde r l e u r é t a b l i s s e m e n t à un 

m e m b r e d u s y n d i c a t . L o i n de r e j e t e r les a r t i c l e s n5G et 

s u i v a n t s du code c i v i l , l ' a r r ê t les a app l iqués , Rien ne per

m e t , d i t la cour , de s o u p ç o n n e r que les a s s o c i é s , en v i s a n t la 

s u b s t i t u t i o n , à l ' u n des l eu r s , d'un ayant droit quelconque, 

e x c l u a i e n t l a cession fa i t e à un m e m b r e m ê m e d u s y n d i c a t . 

E l l e ne s'est pas tenue au sens l i t t é r a l des t e rmes . E l l e a 

r e c h e r c h é aussi l ' i n t e n t i o n des p a r t i e s c o n f o r m é m e n t à la 

l o i . Son a p p r é c i a t i o n est souve ra ine . 

O n ob jec te (pie la cou r a c o n t r e d i t ses p r o p r e s constata

t i ons et q u ' i l y a, dès l o r s , défaut de m o t i f s . D 'une p a r t , le 

j u g e d u fond d i t q u ê t e s pa r t i e s on t v o u l u m a i n t e n i r l e u r 

s i t u a t i o n r e s p e c t i v e , et, d ' au t re p a r t , i l r e c o n n a î t que la 

cession m o d i f i e t o u t cela et p e u t r e n d r e i m p o s s i b l e le 

f o n c t i o n n e m e n t du s y n d i c a t ! Donc, cet te a n t i n o m i e /levait 

nécessairement e m p ê c h e r la cession à un syndiqué en 

l 'absence de clause f o r m e l l e ! T e l l e est l ' o b j e c t i o n . Cet te 

a n t i i i o n i i e f o u r n i s s a i t s eu lemen t une jn-ésoin/dion en f aveur 

des demanderesses , (pie la cour p o u v a i t r e j e t e r on d é t e r 

m i n a n t l a vo lon té des p a r t i e s p a r les au t re s é l é m e n t s 

d ' appréc ia t ion qu i l u i é t a i e n t s o u m i s . A ce p o i n t de vue , le 

j u g e d u fond cons ta te que la cession à un m e m b r e du syn

d i c a t ne modifie pas la situation des autres, sauf au p o i n t de 

vue de la c o n i p u t a t i o n des v o i x dans h; s y n d i c a t . Cet te c i r 

constance ne p e r m e t pas de d i r e (pie, nécessairement et en 

droit, les p a r t i e s i n t v o u l u p r o h i b e r la cession que re l l ée . 11 
y a i c i une q u e s t i o n d ' i n t e n t i o n à é luc ider . Les p a r t i e s o n t 

el les songé à la cession d o n t s 'agit ? D a n s l ' a f f i r m a t i v e , 

l 'on t -e l le i n t e r d i t e ? Rien ne le p r o u v e . Le j u g e d u fond 

d é c l a r e «que les p a r t i e s nesesontpuspréoccujtéesde certaines 

éventualités et n'ont jias jirevu les changements et les diffi

cultés r é s u l t a n t de cessions en t re a s s o c i é s ; qu 'on ne peu t en 

i n d u i r e que les c o n t r a c t a n t s , p a r ce seul f a i t e x p l i c a b l e par 

une sim/de omission de leurjiarl,ont man i f e s t é l eu r i n t e n t i o n 

d ' i n t e r d i r e semblab le cession et q u ' i l s a u r a i e n t e n t e n d u , en 

e m p l o y a n t 1 e x p r e s s i o n les ayants droit quelconques, 

d é s i g n e r u n i q u e m e n t les t i e r s n o n synd iqués à l ' e x c l u s i o n 

des a s s o c i é s s y n d i c a t a i r e s ». 

L e j u g e du fond a jou te qu 'en l 'ait , la facul té de c é d e r 

l e u r é t a b l i s s e m e n t se ra i t i l l u s o i r e si les p a r t i e s ne pou

v a i e n t pas le c é d e r à des synd iqués . A deux r ep r i se s , i l 

cons ta te le défaut d ' in térê t des demanderessese t l ' ex i s tence 

de ce lu i -c i chez les adve r sa i r e s Cet te c o n s t a t a t i o n fu t -e l le 

e r r o n é e , qu 'encore e l le se ra i t souve ra ine . 

L ' a n t i n o m i e s i g n a l é e p a r le p o u r v o i n'est pas un a r g u 

m e n t péremjdoire, p u i s q u e les demanderesses a v o u e n t que 

si le c o n t r a t a v a i t e x p r e s s é m e n t a u t o r i s é la cession, i l 

f a u d r a i t s ' i nc l i ne r . C'est In p r e u v e q u ' i l ne s ' ag issa i t que 

d 'une s i m p l e p résompt ion Des l o r s , le j u g e d u fond 

a p p r é c i a i t s o u v e r a i n e m e n t les p r é s o m p t i o n s en sens cou 

t r a i r e , q u i é ta ien t s u f f i s a m m e n t pu i ssan tes p o u r la 

dé t ru i r e . 

La Cour a rendu l'arrêt suivant : 

Arrêt. — Sur le p r e m i e r m o y e n , accusant la v i o l a t i o n 

de l ' a r t i c l e i " i l c la l o i h y p o t h é c a i r e du iG d é c e m b r e 18Ô1, 
en ce que l ' a r r ê t a t t a q u é a r e j e t é la f i n de non - r ecevo i r 

opposée à la demande et dédui te de ce que l a cession d u 

3i j a n v i e r 1909, t r a n s l a t i v e des d r o i t s r ée l s i m m o b i l i e r s , 

sur l a q u e l l e é t a i t basée la demande , ne p o u v a i t , à défaut 

d ' u n acte a u t h e n t i q u e t r a n s c r i t a u b u r e a u des hypo thèques , 

ê t re opposée a u x demanderesses en cassa t ion q u i sont des 
t i e r s : 

A t t e n d u que l a demande t e n d a i t à f a i r e d i r e p o u r d r o i t 

que, p a r l 'acte du 3 i j a n v i e r 1909. l a S o c i é t é de B e n - A h i n a 

v a l a b l e m e n t cédé à l a S o c i é t é des P o u d r e r i e s r é u n i e s son 

i n d u s t r i e et sa p a r t s y n d i c a t a i r e , t e l l e qu ' e l l e r é su l t e de la 

c o n v e n t i o n d u 3o d é c e m b r e tgoS; 

A t t e n d u que la seule q u e s t i o n soumise au j u g e d u fond 

é t a i t ce l le de s a v o i r s i cet te de rn iè re c o n v e n t i o n a u t o r i s e 

la cession pré iud iquée , ou b i e n si le cess ionna i re do i t ê t r e 

un t i e r s é t r a n g e r au c o n t r a t d u 3o d é c e m b r e igoô ; q u ' i l é t a i t 

indi f férent , p o u r la s o l u t i o n du l i t i g e , (pie les b â t i m e n t s 

dans lesquels s 'exerce l ' i n d u s t r i e , fussent r e s t é s ou non l a 

p rop r i é t é d u cédan t ; que la cession d 'une e x p l o i t a t i o n p e u t 

e x i s t e r sans q u ' i l y a i t t r a n s f e r t de p ropr ié té 

A t t e n d u , au s u r p l u s , qu 'aucune c o n t e s t a t i o n n 'étai t sou

levée quan t à un d r o i t rée l i m m o b i l i e r ; que les demande 

rosses en cassa t ion ne r e v e n d i q u a i e n t pas, en qua l i t é de 

c r é a n c i è r e s , le gage g é n é r a l que l ' a r t i c l e 8 de l a loi du 

iG d é c e m b r e i 8 5 i l e u r confère sur les biens de l eu r s débi

t r i ce s ; que les dé fenderesses i n v o q u a i e n t l 'acte d u 3 i j a n 

v i e r 1909 non à r a i s o n d 'une m u t a t i o n i m m o b i l i è r e d o n t i l 

f e r a i t f o i , m a i s à r a i s o n des au t res effets d o n t elles se pré

v a l a i e n t ; qu ' a in s i l imi té à la va l id i té de l a cession dé te rmi

née p l u s haut , le déba t p o u v a i t ê t re soumis au j u g e d u 

fond ; 

D'où s u i t qu 'en r e j e t a n t la f i n de non- recevo i r , l a cou r 
d ' appe l n'a pas c o n t r e v e n u aux tex tes de l o i s r e l e v é s 
au m o y e n ; 

Sur le second moy en. p r i s de la v i o l a t i o n des a r t . 97 de 

l a C o n s t i t u t i o n . 1 i5G, 1108, 1161, 1J63 du code c i v i l , en ce que 

l ' a r rê t a t t aqué n'a p u a v o i r r e c o n n u , d 'une p a r t , que l 'en

semble des d i s p o s i t i o n s de la c o n v e n t i o n s y n d i c a t a i r e t r a 

d u i t d 'une m a n i è r e b i e n ne t t e la volonté des c o n t r a c t a n t s 

de m a i n t e n i r , c o m m e une c o n d i t i o n essent ie l le de l 'associa

t i o n et p e n d a n t tou te la du rée de ce l le -c i . l a m ê m e p a r t 

d ' in té rê t et la m ê m e i m p o r t a n c e dans le s y n d i c a t ; et, 

d au t r e p a r t , que la cession consent ie en t re s y n d i c a t a i r e s 

modif ie , ce t te i m p o r t a n c e r e spec t ive des p a r t i c i p a n t s , et 

q u ' i l p o u r r a i t a r r i v e r que. par des cessions successives, 

l ' a s soc ia t ion ne p o u r r a i t p lus m ê m e f o n c t i o n n e r conformé

m e n t au c o n t r a t , e t a i n t e rp ré t é la c o n v e n t i o n s y n d i c a t a i r e 

en ce sens qu 'e l le a u t o r i s e p a r e i l l e cession : 

A t t e n d u (pie le p o u r v o i s o u t i e n t qu ' en t r e cet te in t e rp ré 

t a t i o n et les c o n s t a t a t i o n s r e l evées au m o y e n , i l ex i s t e une 

c o n t r a d i c t i o n q u i équivaut à un défaut de m o t i f s ; que si le 

j u g e d u foi ,d i n t e r p r è t e s o u v e r a i n e m e n t les conven t ions , 

c'est à la c o n d i t i o n de ne pas v i o l e r les a r t . 1106 et s u i v a n t s 

d u code c i v i l ; qu ' en p r é s e n c e de la g é n é r a l i t é des te rn ies 

d u c o n t r a t l i t i g i e u x , la cour d ' appe l d e v a i t r e c h e r c h e r l a 

c o m m u n e i n t e n t i o n des pa r t i e s p lu tô t que de s ' a t tacher a u 

sens l i t t é ra l des mo t s ; que la ci s s ion don t s 'agi t au p r o c è s 

ne p o u v a i t ê t re admise qu ' au cas où e l le é ta i t a u t o r i s é e en 

t e rmes e x p r è s ; 

M a i s a t t e n d u que les r è g l e s d ' in te rp ré ta t ion f ixées pâl

ies a r t i c l e s r e l e v é s au m o y e n , son t moins des p r é c e p t e s 

impéra t i f s que des consei l s d o n t l ' a p p l i c a t i o n est l a i s s ée à 

la p r u d e n c e d u j u g e ; que, d ' a i l l e u r s , l o i n de r e j e t e r les 

d i t s a r t i c l e s , la cou r d 'appe l les i n v o q u e aux fins de déga

ger , d 'après l ' ensemble des d i s p o s i t i o n s d u c o n t r a t et des 

c i rcons tances q u i s'y r a t t a c h e n t , l a vo lon té des p a r t i e s 

quan t aux p o i n t s l i t i g i e u x ; que de l ' examen des d i v e r s 

actes et fa i ts acquis aux déba t s , e l le c o n c l u t « que r i e n dans 

le t ex te de la c o n v e n t i o n ne p e r m e t de soupçonne r que les 

a s s o c i é s , en p a r l a n t de la s u b s t i t u t i o n à l ' un des l eu r s d ' u n 

a y a n t d r o i t que lconque , a u r a i e n t eu en vue u n i q u e m e n t une 

cession fa i t e à un t i e r s n o n syndiqué , à l ' e x c l u s i o n de ce l le 

q u i s e r a i t consen t ie à u n m e m b r e m ê m e d u s y n d i c a t »; 

A t t e n d u que v a i n e m e n t le p o u r v o i objec te que le j u g e d u 

fond se c o n t r e d i t en a f f i r m a n t , d 'une p a r t , l ' i n t e n t i o n des 

p a r t i e s de m a i n t e n i r l e u r s i t u a t i o n r e spec t ive d u r a n t l 'as

s o c i a t i o n , et, d ' au t re p a r t , en r econna i s san t que la cession 

don t s 'agi t ou p l u s i e u r s cessions ana logues e m p ê c h e n t le 

f o n c t i o n n e m e n t n o r m a l d u s y n d i c a t ; 

Q u ' i l éche t de r e m a r q u e r que p a r e i l l e c o n s é q u e n c e ne 

l u 
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cons t i tue ni t 'une p résompt ion en faveur (le, l a thèse (les 
de mande cesses : (pie cet te pi'ésom pt i on est d et m i t e pal ' les 
au t res é l émen t s d ' appréc ia t ion dont l 'arrêt l'ait é ta t et (pu 
j u s t i f i e n t son d i s p o s i t i f ; (pie ht seule c i r cons t ance ipi un 
f a i t n'est pas en h a r m o n i e avec cer ta ines clauses d'un 
c o n t r a t , ne permet pas de conc lu re en d r o i l (pie les pa r t i e s 
ont n éce s sa i r emen t p roh ibé ce fa i t ; 

Que. dans cet o r d r e d ' idées , le juge du fond déc l a r e à 
j u s t e t i t r e (pie les c o n t r a c t a n t s ne se sont pas p réoccupes 
de ce r ta ines éven tua l i t é s , et n o t a m m e n t des dif f icul tés 
na issan t de cessions en t re a s s o c i é s ; qu'on ne peut donc 
i n d u i r e de cette seule o m i s s i o n que ceux c i on t v o u l u i n t e r 
d i r e p a r e i l c o n t r a t , et qu ' i l s a u r a i e n t to lé ré un iquemen t ce 
(pie p r é t enden t les demanderesses: 

A t t e n d u qu'à deux rep r i ses la cou r d'à ppol cous in (o que 
ces de rn iè re s sont sans in té rê t à repousser la cession entre 
a s s o c i é s , pu i sq t l ' en tou te h \ po thèse . leur p a r i propori ion-
nel le dans le s y n d i c a l n'en est pas a f f e c t é e : qu'elle a jou te 
« que les soc i é t é s synd iquées é t a i en t , a la date de l 'associa
t i o n , les seuls f a b r i c a n t s en B e l g i q u e des poudres v i sées 
dans l a c o n v e n t i o n : que la l'acuité reconnue à chaque 
a s s o c i é de vendre son é t a b l i s s e m e n t et sa par t s y n d i c a t a i r e 
ne p o u v a i t doue, d ' ap rès les v ra i semblances , l u i ê t r e réel
l e m e n t u t i l e , si la cession ne pouva i t ê t re consent ie >pi a un 
t i e r s non syndiqué ••: 

A t t e n d u enf in que Ies 'deuninderesses avouent (pie si le 
c o n t r a t a v a i t e x p r e s s é m e n t au to r i sé la cession dont elles se, 
p l a i g n e n t , l ' i n t e rp ré ta t ion du j u g e duj 'ond d e v r a i t ê t re 
admise ; que l ' a n t i n o m i e 'qu'elles s igna len t ne c o n s l i t u e 
donc pas un a r g u m e n t pé ren ip to i re en faveur .de l e u r thèse , 
m a i s une s i m p l e p ré sompt ion soumise à l ' apprécia t ion sou
v e r a i n e de la cour d 'appel : q u ' i l résul te des cons idéra I ions 
q u i p récèden t qu 'en r epoussan t le s y s t è m e des s oc i é t é s 
appelan tes , le j u g e du fond a mot i vé s a j l e c i s i ou au \ uni de 
l ' a r t . 97 de l a C o n s t i t u t i o n et que l ' ensemble ( lu moyen ne 
p e u t pas e t re a c c u e i l l i ; 

l ' a r ces m o t i f s , la Cour , ou i M . le conseiller^Goppv N en 
son r a p p o r t et M . l 'avocat géné ra l P I I O I . I E N en son avis 
con fo rme , r e j e t t e le p o u r v o i , condamne les demanderesses 
aux dépens et à l ' i ndemni té de i5o francs au profit des 
défenderesses . . . ( D u - 4 oc tobre 1912. — P l a i d . M M " C i . O R 
G E S LliCI.KRCQ et BoNN'EVlK C. IlKNRl S i . M O . N T . BoTSON et l » K S 

C R E S S O N N I È R E S . ) 

->-X<~— 

COUR D'APPEL DE BRUXELLES 
P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s i d e n c e de M . B E A U E O R T . 

2 2 oc tob re 1 9 1 2 . 

S O C I E T E A N O N Y M E . — L i n u i u ' i i u N . — D n o n D E S 
C R É A N C I E R S . 

L'article u~ de In loi sur les sociétés n'a nul le ment 

pour effet d'empêcher les créanciers les plus dili

gents <le faire consacrer leur créance en justice, 

et d'en iioursuivrc l i i c et m i n e le payement inté

gral {i). 

(SOCIÉTÉ I>ES ToI.KRIES e C ]• EKlU . ANTLE ILS ( 1A NT'l )1SI !S 
c. (¡Kisl.r-.li et îlot l a . x j 

Arrêt. — A t t e n d u que l 'opposi i ion à l 'arrêt par défaut 
du 2 4 j u i l l e t 1912, déc la ran t la société appe lan te déchue de 

son appe l , est r égu l i è re eu la f o r m e : 

A t t e n d u (pie, par l eu r e x p l o i t in I rod net i f du i '! décembre 

1911, l e s ' i u t in i é s ont a s s igné la dite s o c i é t é en la personne 

de ses l i q u i d a t e u r s , aux fins d ' o b t e n i r payemen t , a \ ec les 

i n t é rê t s j u d i c i a i r e s et les d épen.-,d' 11 ne soin me d e i'r. 4 470.14. 
solde d'un compte de f ou ru i I ures de ma relia nd i se- paya -

bles à B r u x e l l e s , c o m p t e augmen té , dit l ' e x p l o i t , de-, inté

r ê t s , des frais de protêt c i de r e t o u r des t r a i t e s mises en 
c i r c u l a t i o n p o u r o b t e n i r paiement ; 

(1) Y . dans le même sens : B r u x e l l e s , connu. , 20 ju i l l e t . 
189O {lien. vrai, soc., 1H97, n"»»» , p . to'.ei observa t ions s u i s 
la déc i s ion ; A n v e r s , connu . , 8 févri .-r 18:17 ' /«'<*»• /»"»'. «or.. 
1897. p . 182); L iège . 2 a v r i l iWiC i l ' .vs. , 1881», I I , :ia.S). —- Vo ir 
é g a l e m e n t B E L T J L N S , Droit connu., a r t . 117, w- 17, 19, 2 ' i , 
Subis et 33bis. 

A t t e n d u (pie les l i q u i d a t e u r s , appe lan t s du j u g e m e n t du 
3o n ia i 1912. p r o d u i t en expéd i t ion e n r e g i s t r é e , qu i a con

damné l eu r s y s l è m e , pré tendent à nouveau d e v a n t la cour 
ipie la demandé a ins i formulée n'est pas l'ondée, en t an t 
qu ' e l l e a p o u r objet, d ' o b t e n i r l i t r e e x é c u t o i r e c o n t r e eux 
p o u r le m o n t a n t in tégra l de la c r é a n c e , et i l s c o n c l u e n t , en 
exc ipan t de l ' a r t i c l e 117 de la l o i sur les s o c i é t é s , à fa i re dé
c l a r e r sa l i s f a c t o i r e l 'of f re d ' a d m e t t r e les i n t imés au pass i f 
c l i i r o g r a p h a i r e p o u r un m o n t a n t non c o n t e s t é (le fr.3,99'1.75, 
on tout a 11 m o i n s p o u r lu soin me r é c l a m é e de I'r. 4> 4CC15 ; 

A l l e n d i i que l ' a r t i c l e 117 a p o u r seul b u l de fa i re défense 
aux l i q u i d a t e u r s , sous peine d ' e n c o u r i r une r e s p o n s a b i l i t é 
pe r sonne l l e , d ' a d m e t t r e en t r e les c r é a n c i e r s de la soc i é t é 
aucune cause a r b i t r a i r e de p r é f é r e n c e ; ma i s cet te d i spos i 
t i o n n'a n u l l e m e n t p o u r effet d ' empêche r les c r é a n c i e r s 
les p lus d i l i g e n t s de l'aire consacrer l e u r c r é a n c e pa r 
jus t i ce c l d'en p o u r s u i v r e liic et mine le p a y e m e n t in te -
e ra l : en effet, l ' a r t i c l e 111 de la m ê m e l o i , en c r é a n t cette 
sit ua 1 ion j i i r i d i i p i e qu i l'ait (pie la s o c i é t é c o m m e r c i a l e dis-
soule con t i nue à subs i s t e r pour sa l i q u i d a t i o n , s ta tue d'une 
m a n i è r e g é n é r a l e t a n t au po in t de vue des t i e r s qu 'à ce lu i 
des a c t i o n n a i r e s ; r e change d ' obse rva t i ons , s o u v e n t rap
pelé, en t re M. L E I . I È V R I : et le m i n i s t r e do la j u s t i c e , dans la 
scance du 29 févr ier 1870 ( X A M I R . t, I I , u" t3oi), ne peut 
la isser aucun dou te à cet égard , et i l est d ' a i l l e u r s évident 
(pie, dans l ' espèce , les c r é a n c i e r s q u i n ' on t pas é té appe lés 
à d o n n e r l e u r m i s sur la mise en l i q u i d a t i o n s t a tu t a i r e , ne 
p e i n e n t ê t re v iuculés pa r cel le-ci dans la pou r su i t e de l eu r 
d r o i t ; la I i i p i i d a l ion n ' i m p l i q u e pas n é c e s s a i r e m e n t , c o m m e 
le concorda t et la f a i l l i t e , l ' ex is tence d 'une masse passive, 
et r i e n ne s'oppose à ce (pie ces c r é a n c i e r s o b t i e n n e n t con
t re la s o c i é t é d é b i t r i c e un t i t r e e x é c u t o i r e p o u r le t o u t ; le 
cas échéa n i . si le pass i f dépasse l ' ac t i f , les l i q u i d a t e u r s , 
for ts de l ' a r t i c l e 117, s 'opposeront à la r emise r é c l a m é e des 
fonds soc iaux , et p r o v o q u e r o n t une a s s e m b l é e des créan
ciers ( p i i , e x a m i n a n t la s i t u a t i o n , déc idera si la l i q u i d a t i o n 
peut ê t re t e r m i n é e à l ' a m i a b l e et dans que l les cond i t ions - , 

A t t e n d u , quant au m o n t a n t exact de la somme à l aque l l e 
ont d r o i t les in t imés , (pic la soc i é t é appe l an t e , r econna is 
sant d e v o i r I'r. '¡.99'!.70 se borne à den ie r , sans e x p l i c a t i o n 
aucune, la d c b i l i o i i du s u r p l u s de la somme r é c l a m é e , soit 
I'r. 472.39; 

A t t e n d u (jne ce l l e somme dont le dé ta i l a été donné aux 
l i i p i i d a t e u r s a p p e l a n t s dans l ' e x t r a i t de compté notifié' avec 
l ' e x p l o i t i n t r o d u c t i f d ' ins lance , c o m p r e n d les f ra is de p ro 
tê t s , de r e t o u r des t r a i t e s et qu i t t ances , de r e n v o i de mar
chandises , et les i n t é rê t s c a l c u l é s a (i p . c. pa r les in t imés , 
mais q u ' i l y a l i eu de rédu i re au l a u x légal (le "> 1 2 p . c, 
( lo i du 20 d é c e m b r e 1890) : 

Par ces m o t i f s et ceux non c o n t r a i r e s du p r e m i e r j u g e , 
la Cour , r e j e t a n t toutes conc lus ions p lus amples ou con
t r a i r e s , reçoi t l 'oppos i 1 ion et s t a tuan t c o i i t r a d i c t o i r e n i e n t 
sur l ' appel du 27 j u i n 1912, di t la soc i é t é appe lan te sans 
gr ie f s ; met son appel au i i 'v i 111 ; en c o n s é q u e n c e , c o n f i r m e le 
jugement r endu c u i r e p u n i e s par le t r i b u n a l de commerce 
de B r u x e l l e s le 3o n iai 1912. l eque l , sauf en ce qu i concerne 
les in té rê t s qu i sont f ixés à 5 1 2 p. c . s o r t i r a ses p le ins et 
en t i e r s e f fe ts ; couda m ne 1 a soc ié té appe lan te à tous les 
dépens d 'appel . . . (Du 22 oc tobre 1912. — P l a i d . M M " 
D ' A S S E I . K R , Kni.KX. tous deux du b a r r e a u de Garn i , cl 
J-Y. J A S I ' A K . 

TRIBUNAL CORRECTIONNEL DE CHARLEROI 
Prés idence de M . D E . I A E H , j u g e . 

3 0 o c t o b r e 1 9 1 2 . 

P R O T E C T I O N D E L ' K N ï ' A N C E . - L o i ne l o M A I 

Ti i i r . t . \ A I . i ;oi;r ,Ei ; i lo .WEb S A I S I A V A N T 1,1-: l'T
 U C T O H U K 

CoMI'LI K M ; K . — L o i Al'I'I.ICAl'.I.E. 

1)12. 

Les tribunaux correctionnels régulièrement saisis 

avant le ;'"' octobre ii/in de procédures instituées a 

charge de mineurs de j(> ans, conservent compé

tence pour statuer sur celles-ci, mais ils doivent 

mise a 

au réqu i . 

appliquer la nouvelle loi sur la protection de 
l'enfance, les articles ;L< à ; > du code pénal étant 
abrogés à partir de la dite date. 

(.MINISTÈRE l ' I m,le c. X . . . ) 

Jugement. — A t t e n d u que la prévent ion 

charge de X . . . est é t ab l i e (e l le qu 'e l le est l ibe l lée 

s i t o i r e de M , le p r o c u r e u r du r o i ; 

(¿11:1111 aux mesures à p r end re vis-à-vis de X . . . : 

A t t e n d u que , d 'une p a r i , aux t e rmes des a «•! 3 de l 'ar

t i c l e G4 de l a l o i du iô ma i 1912 les a r t i c l e s 72 à 7Ô du code 

pénal son t a b r o g é s à p a r l i r d u v<-octobre 1912: que, d ' a u l r e 

p a r t , d 'après le S 4 du m ê m e a r t i c l e , les t r i b u n a u x cor rec

t i o n n e l s , r é g u l i è r e m e n t sa is is , c o m m e en l ' e spèce , a v a n t le 

I ' 1 ' o c tob re 1912, de p r o c é d u r e s ins t i tuées a charge de 

m i n e u r s de i ( i ans, conse rven t c o m p é t e n c e p o u r sta tuer su r 

cel les-ci ; 

A t t e n d u que le r a p p r o c h e m e n t de ces d i f fé ren t s para 

g raphes d 'une m ê m e d i s p o s i t i o n l éga le , l 'ail bleu r e s s o r t i r 

que le t r i b u n a l , appelé t r a n s i t o i r e m e n l a j u g e r encore les 

d i t s m i n e u r s , d o i t fo rcément a p p l i q u e r à ceux-c i . quand 

les fa i t s r e p r o c h é s sont cons tan t s , les mesures i n s t au rée s 

p a r l a n o u v e l l e légi si a t ion ; (pie, d u reste , cel le-ci est i ncon. 

t o s l a b l e m e n l p l u s douce que le code péna l , pu i squ ' e l l e 

r e m p l a c e la pe ine p a r des mesures de ca rde , d 'éducat ion 

ou de p r é s e r v a t i o n des enfants (Cass., i3 a v r i l 1892, B E I . C . 

. ICI». , 1892, c o l . 858-, que , des l o r s , en v e r t u du p r i n c i p e 

i n s c r i t dans l ' a r t i c l e 2 , ^ 2 . du code pénal , c'est, encore la 

n o u v e l l e l o i sur la p r o t e c t i o n de l 'enfance que le t r i b u n a l 

d o i t a p p l i q u e r dans le cas ac tue l ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l r é p r i m a n d e 

r end a ux pe r sonnes q u i en a va ient la g a r d i 

m i e u x le s u r v e i l l e r a l ' a v e n i r : condamne 

f ra i s . . . ( D u ."¡0 o c t o b r e 1912.) 

JL'HÏSPRUDEXCE ÉTRANGÈRE 

T R I B U N A L C I V I L DE S E N S 
Prés idence de M . T E Y S S I E U . 

16 m a r s et 2 n o v e m b r e 1 9 1 1 . 
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L'inscription de faux doit être admise, lorsqu'il est 
a'iegiié que, dans l'exj)édilion d'un acte notarié 
produite devant les juges d'appel, figurait une 
virgule susceptible de modifier le sens, virgule 
qui n'existait pas dans la pièce produite devant 
les premiers juges et qui ne figurait pas dans la 
minute du notaire. 

En vertu de l'article - 2 4 . c. proc. ch., c'est au défen
deur a l'inscription de faux à faire les diligences 
nécessaires pour faire apporter les minutes dans 
le délai prescrit. Le juge commissaire n'a point 
a indiquer, par son ordonnance, à la diligence 
de quelle /lurlic l'apport sera fait (1 ). 

(CA.MU/ET c. (TIÉREAf.) 

Il 

TRIBUNAL CORRECTIONNEL DE COURTRAI 
C h a m b r e d u conse i l . — P r é s i d e n c e de M . P R I N C I E R S . 
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P R O T E C T I O N D E L ' E N F A N C E . — Lo i nu 1,'i M A I I ! J 1 I > . 
M I N EL R S D E . M O I N S DP; 10 A N S . — I NC11.M L'K 1 ENY.K D U J U G E 

D ' I N S T R U C T I O N . 

Sous le régime de la loi du J J mai njin sur la pro
tection de l'enfance, le juge d'instruction n'a pas 
qualité pour instruire au sujet des faits imputés 
à des mineurs de moins de iH ans. 

l.MiNis'i'i:i:i; e t n i . i c c. 1 : . . . ) 

I N Q U I S I T O I R E 1 Trii(hivlioii). — L e p r o c u r e u r du r o i . sous
s igné , p r è s le t r i b u n a l de p r e m i è r e ins tance de C o u d r a i ; 
vu les p i èce s d e l à p r o c é d u r e à charge de B . . p révenu 
d ' a v o i r m i s le l'eu, é té . : 

A t t e n d u que B . . . n ' ava i t pas n t l o i n t . au m o m e n t du fa i t , 
l 'âge de i ( i ans r é v o l u s : q u ' i l est donc c o n s i d é r é de p l e i n 
d r o i t , en v e r t u de la lo i d u i.'i m a i 1912 sur la p r o t e c t i o n de 
l 'enfance, c o m m e n y a n l ag i sans d i s c e r n e m e n t et n 'ayant 
pu c o m m e t t r e n i c r i m e , n i déli t , n i c o n t r a v e n t i o n ; 

(L>ue le l'ait l u i imputé ne r e n t r e donc p l u s dans la compé
tence du j uge d ' i n s l r u c t ion o rd ina i r e , e x c l u s i v e m e n t char

ge, p a r le code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e t voi r a r t . S et 91, 
d ' i n s t r u i r e des c r i m e s ou des d é l i t s ; 

A t t e n d u q u ' u n j u g e d ' i n s t r u c t i o n spéc ia l est c h a r g é 
d é s o r m a i s des affa i res a charged ' en l ' an t s , lo r sque son in te r 
v e n t i o n pa ra i t i nd i spensab le : 

P a r é e s m o t i f s , r e q u i e r t la chambre d u conse i l q u ' i l l u i 
p la ise d é c l a r e r que M . le j u g e d ' i n s t r u c t i o n De B . . . est 
déchargé de l ' i n s t r u c t i o n o u v e r t e il charge de B . . 

[s) D E W I L D E . 

O r d o n n a n c e \TrwluHitm). - La chambre du consei l 

du t r i bu 11 a 1 de p r e m i è r e ins tance de Cou r i r a i ;• v u les p ièces 

de l ' i n s t r u c t i o n et en tendu le r a p p o r t de M . le j u g e d ' ins 

t r a c t i o n ; adop tan t les mot i f s du r équ i s i t o i r e qu i p récède , 

déc la re que M . le j u g e d ' i n s t r u c t i o n De B . est d é c h a r g é de 

l'instruction o u v e r t e à charge do B . . . ( D u 18 oc tobre 1912.) 
- ( i < a a K i a » < M B . i > -

M . Cami i / . c t ava i t i n l e r j e l é a p p e l d ' u n j u g e m e n t de 
j u s t i c e de p a i x , f e n d u dans une d e m a n d e i n t e n t é e e o n -

' l u i . p a r M . C l i é r e a u . p o u r t r o u b l e de possess ion . 
M . Can i i i z e t p r o i l t i i s i l en d é l i b é r é , devan t les j i i " e s 
tppç l . l ' e x p é d i l i o n d ' u n acte de vente n o t a r i é , ù d t e 

e x p é d i t i o n c o n t e n a i t une v i r g u l e q u i p o u v a i t m o d i f i e r le 
sens d une ph rase , v i r - u l e q u i n ' e x i s l a i t pas l o r s de la 
p r o d u c t i o n de p i è c e d e v a n t le p r e m i e r j u g e , et q u i ne 
se t r o u v a i t pas dans la m i n u t e d u n o t a i r e . 

M . Cl ié reau l i l r é o u v r i r les dé l i a i s , s ' i n s c r i v i t en faux 
c o n l i ' e l ' e x p é d i l i o n p r o d u i t e aux d é b a l s , et d o n t le 
b u n a l ava i t o r d o n n e la r e m i s e au p a r q u e t p a r le j 
m e n t d é e l a r a n l r é o u v e r t s les d é b a t s . 

^ Le T r i b u n a l , à la da te d u 10 m a r s lui 1, r e n d i t , 
l ' i n s c r i p t i o n de f aux , Je j u g e m e n t s u i v a n t : 

Jugement. — A t t e n d u que Camuzet ayan t , a p r è s les 
déba t s , verse au p r o c è s , avec une note , une expéd i t ion p a r 
e x t r a i t dé l iv rée pa r C h a r p e n t i e r , n o t a i r e à C o u r l o n , d 'un 
p roecs -ve rba l d ' a d j u d i c a t i o n d re s sé p a r l u i le 20 j u i l -

t r t -

i i i i e -

s u r 

11) 1. L e t r i b u n a l r e n d u en d e r n i e r ressort ces deux 
j u g e m e n t s su r le faux i n c i d e n t . L a j u r i s p r u d e n c e déc ide 
en e l l e l que, quand sur l ' appe l d 'une sentence du j u g e de 
p a i x , une i n s c r i p t i o n de faux a été i n t r o d u i t e d e v a n t le 
t r i b u n a l c i v i l c o m m e défense à lu demande p r i n c i p a l e , le 
j u g e m e n i r endu sur le faux i n c i d e n t n'est pas suscep t ib le 
d ' appe l . (Cass.. i . ' ! j a n v i e r 1871), D . w . i . o z , P é r . , 1879, I 307-
Cass.. 22 d é c e m b r e i8Su, D A I . I . O Z , P é r . , 1S82, I , 170; R i o m ' 
23 a v r i l 1884. D A I . I . O Z , Pé r . . 188."», I I , 5i.J 

I I l u e s i m p l e v i r g u l e qu i ne d e v r a i t pas ex i s t e r dans 
1 e x p é d i t i o n d 'un acte a u t h e n t i q u e , p e u t n é c e s s i t e r , s i lo 
dé ten teur de l ' expédi t ion a u t h e n t i q u e dés i re s'en s e r v i r 
au cours des déba t s , la p rocédure d u faux i n c i d e n t , a lo r s 
d u m o i n s que cet te v i r g u l e peut m o d i f i e r le sens de I ; 
phrase . L'n effet, l ou te a l té ra l i o n de la 
a u t h e n t i q u e , é t an t de 
des t r ansac t ions pa r 1' 

a 
vér i t é dans un acte 

n a t u r e à c o m p r o m e t t r e la. s é c u r i t é 
a t t e i n t e qu 'e l le p o r t e à l a fo i p u b l i 

que, le p r é jud ice ou la poss ib i l i té d u p r é j u d i c e est t o u j o u r s 
a t tache a la falsification d 'un acte no ta r ié (Cass. 3 i m a i 
1N9.), D A L L O Z , Pcr. , i90o,Y.3.">2). 

I I I . L ' o rdonnance du j u g e - c o m m i s s a i r e n'a p o i n t , p o u r 
ê t re va lab le , a i n d i q u e r p a r les d i l i gences de que l l e p a r t i e 
le d épos i t a i r e de la m i n u t e sera mis en demeure de l 'ap
p o r t e r . 1 

L a n . 2 2 4 , e. p roc c i v . . i n d i q u e , en effet, que c'est a u 
dé tendeur a 1 i n s c r i p t i o n de f a u x à f a i r e les d i l i gences 
n é c e s s a i r e s auprès des d é p o s i t a i r e s des m i n u t e s p o u r les 
l a i r e a p p o r t e r dans le délai p r e s c r i t . L e j u g e c o m m i s s a i r e , 

m m e l a décide le j u g e m e n i du 2 novembre , n ' a v a i t qu ' à 
muer une i n j o n c t i o n et à i m p a r t i r un dé la i . Q u a n t a u 

d e m a n d e u r à I i n s c r i p t i o n de faux, i l n ' a v a i t qu'à s i g n i f i e r 
1 o rdonnance au défendeur et à le s o m m e r de f a i r e « les 
d i l i g e n c e s n é c e s s a i r e s p o u r l ' exécut ion de ce t t eo rdonnance» . 

(loin 
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l e t i 8 5 6 , cet te p i èce est a t t a q u é e p a r C h é r c a u , q u i p ré tend 

qu ' e l l e a é té a l t é r ée depu i s la s o l u t i o n de la p r e m i è r e 

ins tance , p a r l ' i n t e r e a l a t i o n d 'une v i r g u l e q u i m o d i f i e r a i t 

le sens de la phrase ; 

A t t e n d u d ' au t re p a r t que, p a r a p p l i c a t i o n de l ' a r t . 4 0 2 , 
c. i n s t r . e r i m . . l ' expédi t ion a t t a q u é e a é té , a u x te rmes d u 

j u g e m e n t q u i a ordonné la r éouve r tu r e des déba t s , t r ans 

mise à M . le p r o c u r e u r de la Répub l ique , pour q u ' i l so i t p a r 

l u i , s ' i l l u i p a r a i s s a i t u t i l e , s u i v i t e l l e p rocédure q u ' i l con

v i e n d r a i t ; que, d ' au t r e p a r t , Camuze t , sur la s o m m a t i o n de 

son a d v e r s a i r e , a y a n t déc l a r é ente m i r e se s e r v i r de 

l ' expédi t ion dont s 'agi t . Ché reau s'est i n s c r i t en faux pa r 

acte r e ç u au greffe le 16 f év r ie r 1911 ; 

A t t e n d u que le m i n i s t è r e p u b l i c ayan t , à l ' aud ience du 

10 m a r s s u i v a n t , f a i t conna î t r e q u ' i l r é s e r v a i t l ' exerc ice de 

l ' a c t i o n p u b l i q u e , au cas où l ' enquête c i v i l e é t a b l i r a i t le 

bien-fondé d u f aux i n c i d e n t c i v i l , i l éc l ie t d ' o rdonner le 

dépô t au greffe de la p i èce i n c r i m i n é e , p o u r que le d i t i n c i 

den t soi t v idé; que l ' i n s c r i p t i o n de faux ne s a u r a i t ê t re 

é c a r t é e ; qu 'en effet , l a s o l u t i o n d u l i t i g e , sans ê t r e un ique

m e n t a t t a c h é e à la fausse té ou à la s i n c é r i t é du t i t r e p ro 

d u i t , ne p o u r r a i t s ' é tayer , s ' i l d e v a i t ê t re r e t e n u , sur un 

d o c u m e n t à q u i t o u t e force p r o b a n t e s e r a i t r e fusée c o m m e 

suspecte de f a l s i f i c a t i o n ; q u ' i l y a l i e u , en conséquence , 

d ' a u t o r i s e r C h é r e a u à p o u r s u i v r e le faux i n c i d e n t c i v i l 

p o u r dé t ru i r e la fo i due à l 'acte a u t h e n t i q u e que l u i oppose 

son adve r sa i r e , et q u ' i l s o u t i e n t a v o i r é té a l t é r é depu i s les 

déba t s de p r e m i è r e ins tance , et à d é m o n t r e r dans que l 

i n t e r v a l l e de t e m p s cet te a l t é r a t i o n a u r a i t é té p r a t i q u é e ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l a d m e t l ' i n s c r i p t i o n do faux 

formée p a r Chéreau le 16 f év r ie r 1911 : c o m m e t M . C a u v a i n , 

o u , à son défaut , M . L e f r a n c . j uges , p o u r p r o c é d e r aux opé

r a t i o n s con fé rées p a r le code de p rocédure au j u g e - c o m 

m i s s a i r e ; o rdonne que la p i èce a rguée de faux et t rans

mise au p a r q u e t , sera déposée au gref fe , p o u r ê t re dresse 

p rocès -ve rba l de l 'é ta t de la p i èce , eu la f o r m e p r e s c r i t e 

p a r l a l o i ; r é s e r v e les dépens . . . ( D u 16 m a r s 1911.) 

Après ce jugement, le juge-commissaire dressa un 

procès-verbal de description de la pièce, et statuant sut-

rapport de la minute du notaire, ordonna qu'elle serait 

déposée au greti'e du tribunal civil de Sens, par 

M eMazière, notaire à Courlon, dans le délai de quinze 

jours, à partir de la signification de l'ordonnance. 

M. Chéreau lit sommation, par acte du palais, à 

M. Camuzet, de l'aire les diligences nécessaires pour 

l'exécution de cette ordonnance, c'est-à-dire pour l'ap

port de la minute. 

M. Camuzet ne fit aucune diligence et la minute du 

notaire ne l'ut pas apportée au juge commissaire. 

C'est alors que .M. Chéreau saisit à nouveau le Tribu

nal, qui rendit le jugement suivant : 

Jugement. — A t t e n d u que le j u g e c o m m i s , après 

avo i r d ressé , dans un procès-verba l , la d e s c r i p t i o n de l 'ex 

pédi t ion i n c r i m i n é e , a r e n d u une o rdonnance p r e s c r i v a n t 

de f a i r e a p p o r t e r au greffe la m i n u t e de l 'acte a u t h e n t i q u e ; 

A t t e n d u que cet te o rdonnance n ' a v a i t po in t , p o u r ê t re 

va l ab l e , à i n d i q u e r p a r les d i l i gences de que l l e p a r t i e le 

dépos i t a i r e de la p ièce s e ra i t m i s en demeure de l ' a p p o r t e r 

pu i sque les t e rmes de la l o i sont e x p l i c i t e s à cet éga rd , et 

q u ' i l n ' é ta i t s u b s t a n t i e l que de donner l ' i n j o n c t i o n et d ' i m 

p a r t i r u n délai ; 

A t t e n d u que le d i t délai s'est épuisé sans que le défendeur 

à l ' avoué d u q u e l l ' o rdonnance a été s igni f iée avec cette 

m e n t i o n expresse q u ' i l eut à fa i re , p o u r l ' exécu t ion de 

cet te o rdonnance , les d i l i gences n é c e s s a i r e s , a i t r e m p l i ces 

d i l i gences ; 

A t t e n d u , dès l o r s , que les époux Chéreau sont en d r o i t de 

se p r é v a l o i r des d i spos i t i ons des a r t . 224 et 217, c. p roc . c i v . ; 

A t t e n d u que Camuze t sou t i en t v a i n e m e n t (pie les époux 

Chéreau sont déchus de l e u r i n s c r i p t i o n de faux p o u r ne 

l u i a v o i r pas, dans la h u i t a i n e du procès -verba l , s ignif ié 

l eu r s moyens de faux ; 

A t t e n d u , en effet , qu 'en l a cause, l ' i n c i d e n t de f aux est 

p o u r s u i v i s u i v a n t les c i rcons tances que p r é v o i t l ' a r t . 226 

d u code p réc i t é , c 'es t -à-dire , p o u r l a m i n u t e , l a r édac t ion 

d 'un p rocès -ve rba l d i s t i n c t et p o s t é r i e u r à c e l u i de l 'expé

d i t i o n ; d'où i l su i t que le délai de l ' a r t . 229 ne c o u r t que de la 

r é d a c t i o n de ce d e r n i e r procès-verba l ; (pie ce lu i -c i n ' ayan t 

pas é té d ressé p a r la dé fa i l l ance d u défendeur à f a i r e dépo

ser la m i n u t e , aucune d é c h é a n c e n'a pu ê t re encourue p a r 

les d e m a n d e u r s ; 

A t t e n d u , p a r a i l l e u r s , que l ' expéd i t ion a é té déposée au 

greffe p a r M . le p r o c u r e u r de la Répub l ique , qu i en é ta i t 

sais i ; q u ' i l éc l ie t , dès l o r s , d ' o r d o n n e r qu 'e l le sera, aux fins 

q u ' i l e s t imera u t i l e s , , r e m i s e aux m a i n s de ce m a g i s t r a t 

p a r le g r e f f i e r q u i en sera d é c h a r g é ; 

Pa r ces m o t i f s , le T r i b u n a l o rdonne le r e j e t , p a r r a p p o r t 

à Camuzet q u i l ' a v a i t ve r sée p e n d a n t le dé l ibé ré après 

c lô tu re des déba t s , de l ' expédi t ion dé l iv rée p a r Charpen

t i e r , n o t a i r e à C o u r l o n , d ' un p rocès -ve rba l d ' a d j u d i c a t i o n 

d ressé p a r l u i le 20j i t i l le l i85(i, la d i t e expéd i t i on m a i n t e n u e 

faussée : en o r d o n n e la r e m i s e à M . le p r o c u r e u r do la Répu

b l i q u e p a r le g r e f f i e r a ins i d é c h a r g é ; condamne Camuzet 

en tous les dépens r e l a t i f s au faux i n c i d e n t c i v i l , avec 

d i s t r a c t i o n au p r o f i t de M C F r i l e u x , avoué, q u i la r e q u i e r t 

sous les a f f i r m a t i o n s de d r o i t ; r e n v o i e sur le fond , devan t 

les j u g e s q u i c o m p o s a i e n t le T r i b u n a l , à l ' aud ience où les 

déba t s se sont p o u r s u i v i s . . . ( D u 2 n o v e m b r e 1911.) 

(La Loi, 8 m a r s 1912.) 

B I B L I O G R A P H I E 

MAUS, Isidore. 
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IIOIŒ MAUS, 

— Commentaire législatif de la loi du 

sur la protection de l'enfance, par Isi-
direcleur général au ministère de la 

justice. (Un vol. in-tS" de ÔSQpp.— Bruxelles, 1012, Ve Fer

dinand Larcier, éditeur.) 

L ' a u t e u r a heu reusemen t a c c o m p l i la tache labor ieuse 
de g r o u p e r m é t h o d i q u e m e n t les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s de 
la l o i r é c e n t e sur la p r o t e c t i o n de l 'enfance. 

Sous chaque a r t i c l e , on t r o u v e f idèlement r e p r o d u i t tou t 
ce i p i i en a cons t i t ué l ' é l abora t ion aux d iverses phi.ses 
qu ' e l l e a pa rcou rues . L'idée r é a l i s é e pa r le l ég i s l a t eu r se 
mani fes te a in s i sous chaque t ex t e , et l ' i e u v r e de M . M A C S 
f a c i l i t e r a s i n g u l i è r e m e n t l ' a p p l i c a t i o n d e l à l o i p a r l a j u r i s 
p rudence dans les nombreuses dif f icul tés qu 'e l le sou lèvera 
i n é v i t a b l e m e n t . I l est d ' a i l l e u r s for t i n t é r e s s a n t , a in s i que 
le r e m a r q u e I ' avan t -p ropos de cet u t i l e o u v r a g e , de suivre 
le processus de cer ta ines i n n o v a t i o n s et s p é c i a l e m e n t de 
cel le de l ' i n s t i t u t i o n d 'un j u g e p o u r les jeunes dé l inquants . 
Cet te l o i ayan t , en o u t r e , r e m p l a c é p l u s i e u r s d i spos i t i ons 
d u code pénal r e l a t i v e s aux a t t en t a t s à la p u d e u r sur les 
enfants , à l ' en lèvement d 'une f i l l e âgée de m o i n s de 18 ans, 
à l ' e x p o s i t i o n d 'enfants , à la mend ic i t é des enfants , la 
p u b l i c a t i o n (pl i v i e n t de p a r a i t r e r e n d r a beaucoup de ser
vices à tous les agents a d m i n i s t r a t i f s q u i on t m i s s i o n de 
v e i l l e r a l ' o b s e r v a t i o n de l a l o i , a ins i qu ' aux pa rque t s qu i 
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A PROPOS D'UN OUVRAGE HOLLANDAIS 
S U R 

L E S E R M E N T E N J U S T I C E S ) . 

L a loi fondamentale de 1815, qui nous a régis, con
tenait diverses dispositions sur le serment; elle édictait 
des formules qui, les unes et les autres, imposaient en 
principe l'invocation de la divinité. Celles qui concer
naient les membres des Etats généraux et provinciaux, 
prévoyaient néanmoins l'éventualité d'une simple pro
messe : (( Je jure ou promets d'observer et de mainte
nir la loi fondamentale», portaient les formules (art. 84, 
88, 138). 

Une disposition constitutionnelle expresse stipulait, 
d'autre part, que « la liberté des opinions religieuses 
était garantie à tous » (art. 190). 

Mis en rapport avec la faculté donnée aux membres 
des Etats de se bornera une promesse, ce texte impli
quait il pour ceux-ci le droit absolu de se refuser à l'in
vocation de la divinité? Frise en soi, la disposition était-
de nature à le faire croire; rattachée aux autres textes, 
du moins aux textes français, rattachée, d'autre part, 
aux sources constitutionnelles,il apparaissait qu'elle de
vait plutôt s'entendre restrictivement. C'était, en effet, 
à s'en tenir à la rédaction française, « suivant les 
rites de leur culte », que les membres des Etats 

;*) V A X F S . Ilet Eedsuraagstuk; L e i d e n , 1 9 1 1 . 

avaient à prêter serment, et, pour ce qui touchait la 
promesse, il semblait difficile de contester que la lati
tude en eut été exclusivement instituée au profit des 
sectes chrétiennes, auxquelles leur culte môme défen
dait le serment. 

Les textes hollandais se prêtaient à une interprétation 
plus large. L'auteur, dont l'œuvre remarquable est 
l'occasion de ces quelques pages, rapporte les interpré
tations que les linguistes et certaines décisions judi 
ciaires en ont donné ; on verra par la suite quelques 
aspects de la controverse qui se poursuivit à cet égard-
La jurisprudence ne tarda pas néanmoins à se fixer 
dans un sens restrictif: les textes français exprimaient 
bien exactement, d'après elle, la pensée du législateur 
constituant : le serment avait un caractère confession
nel et i l n'appartenait qu'à certaines sectes de se refuser 
à toute invocation. 

L a jurisprudence belge, on le sait, s'est immédiate
ment engagée dans une voie différente; la Constitution, 
au rebours de la Loi fondamentale, laisse, en effet, la 
formule du serment sans détermination précise : le Roi , 
les membres des Chambres jurent d'observer la Consti
tution et les lois; aucune disposition constitutionnelle 
ne rattache le serment à un culte, aucune n'institue une 
formule d'invocation. 

Dépouillé au fond de tout caractère confessionnel, le 
serment se réduit dans notre législation à une même 
invocation, la même pour tous, l'invocation de la divi
nité, considérée comme la source des lois morales et 
comme « un principe supérieur qui s'impose à la con
science humaine » (1). 

Les formes confessionnelles n'en peuvent pas moins 
être suivies ; un arrêt de cassation, du 29 octobre 1835 
( P A S . , p. 151), a établi à cet égard le principe dont la 
jurisprudence n'a point dévié : « si certaines formes ou 
cérémonies en usage doivent donner plus de poids au 
serment, si la loi les a justement et utilement reprises, 
il en résulte seulement que le devoir du juge est de les 
l'aire observer scrupuleusement comme les autres formes 
qui, pour n'être pas substantielles ou prescrites à peine 
de nullité, n'en sont pas moins utiles el requises; il 
n'en résulte pas qu'elles sont substantielles » . 

Tl n'est donc point de serment confessionnel obliga
toire dans notre législation ; il n'importe pas plus que 
l'israélite ait volontairementomisdese couvrir en prêtant 
serment, qu'il n'importe qu'en invoquant la divinité le 
témoin ait négligé de lever la main (2); seule l'invoca-
cation est substantielle. 

Pas plus que la Constitution, aucune disposition de 
nos codes ne prévoit l'éventualité d'une promesse à 

(1) Cass., 28 a v r i l 1868 ( B E I . O . .lui»., 18C8. c o l . 053). 

(2) Cass., 26 f évr ie r 1900 et 24 févr ier 1902 ( B E L . . ) u n . , 1900, 
c o l . 848; 1902, c o l . io35). 
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substituer, te cas échéant, au serment; la réserve insérée 
clans la Loi fondamentale a disparu de nos textes. La 
jurisprudence a néanmoins consacré cette faculté, mais, 
chose remarquable, précisément au profit des sectes 
que la Loi fondamentale avait en vue et uniquement, 
dès lors, au profit de cultes déterminés. L'arrêt de la 
cour suprême où le principe se trouve formulé, est du 
2S juillet 1857 (:•'.). 

Un témoin,se disant mennonite, s'était refusé à prêter 
serment et avait élé admis à y substituer la promesse. 
Les meimonites, de par leur culte, ne peuvent prêter 
serment. L a procédure était-elle régulière '( Une forma
lité substantielle n'avait-elle pas été omise ? « Le 
témoin a prêté serment suivant les règles de sa 
religion ». a répondu la cour. El le a ajouté : « Dans 
un pays constitutionnel où la liberté religieuse est une 
des bases fondamentales du droit public, on ne peut 
admettre qu'wn acte essentiellement religieux doive être 
posé, par le membre de certaines communions reli
gieuses, dans des termes que sa religion réprouve ». 

Il semble bien que ce dernier considérant dût suffire; 
quant à celui qui fait de la promesse un serment, alors 
que, précisément à raison de sa foi religieuse, le 
témoin avait refusé de le prêter, il n'est pas excessif de 
le regarder comme aventuré. 

Ce qui est difficilement contestable, c'est qu'un arrêt 
qui déclare que le serment est un acte essentiellement 
religieux et que l'on peut éventuellement s'y refuser,, 
dépasse l'espèce sur lequel il s'exprime et emporte 
implicitement que l'obligation de prêter serment met 
directement en jeu la liberté de conscience. 

Ajoutons qu'alors que, dans notre droit public, le 
serment lui-même n'a pas gardé de caractère confes
sionnel; il ne peut être légal de reconnaître aux 
membres de certains cultes unefaculté qui serait refusée 
aux autres citoyens. Disons plus : si, pour être autorisé 
à ne faire qu'une promesse, il faut nécessairement 
appartenir à un culte, le l'ait de s'y rattacher devient 
substantiel et i l faut, dès lors, qu'il soit loisible au juge 
de rechercher si, en réalité, on y appartient. C'est, 
comme, on le verra, à cette extrémité que, dans sa 
doctrine, en est logiquement venue la jurisprudence 
hollandaise. Jamais chez nous, au contraire, semblable 
vérification n'a été entreprise. « Le fait de scruter la 
conscience individuelle — a dit le procureur général 
Leclercq en lSOT (5) — constituerait la violation la 
plus flagrante de la liberté de conscience .» 

Jusqu'en 1910, où s'est produit un mouvement dans 
sa jurisprudence, la Haute Cour des Pays-Bas ne s'est 
point départie de ses interprétations; on apercevra les 
résistances qu'elle rencontra; analysons rapidement 
d'abord quelques-unes de ses solutions. 

Un premier arrêt, datant de 1840, pose nettement le 
principe; il a été reproduit ici même (5). Notre recueil 
était dirigé alors, il n'est peut-être pas sans intérêt de le 
rappeler," par L A V A I X É E , A U N I Z , O U Ï S et B A I U T . I . S , et on n'y 
manqua pas de l'aire observer que la doctrine consa
crée par l'arrêt rencontrerait en Belgique un « formi
dable «obstac le clans l'article 15 de la Constitution. 
L'espèce sur laquelle avait statué l'arrêt était celle-ci : 
Un témoin, se refusant au serment sans se prévaloir 
d'un culte quelconque, avait entendu se borner à la 
promesse. Le juge du fond ne l'y avait point admis. 
Le témoin saisit la Haute Cour, qui, rejetant son pour
voi, dit en substance : Les dispositions de la Loi fonda
mentale, comme celles du code de procédure pénale, 
font dépendre, non des convictions du témoin, mais de 
son culte, le point de savoir si la promesse peut rem
placer le serment ; il est constant que le témoin est 
resté en défaut d'établir qu'il appartient à un culte qui 
interdit le serment ; la loi n'a donc pas été violée. 

Ci) P A S . , 1807. I , ty>. 

(4) B E L O . Jen . , 18G7, c o l . 7J.'J. 

(5; E E L G . J U D . , 1 8 4 G , c o l . 1169. 

Un arrêt ultérieur, datant de 1882, présente la doc
trine sous un aspect plus caractéristique encore (6). 
Un témoin, offrant la promesse, se refuse à prêter 
serment, déclarant qu'il n'appartient à aucun culte. I l 
est condamné sur ce refus et se pourvoit. L a Cour 
suprême casse l'arrêt par le motif que la cour d'appel 
ne pouvait se borner à accepter la déclaration 
du témoin, mais avait le devoir de rechercher si, 
par naissance ou baptême, il n'appartenait point soit 
à un culte admettant le serment, soit à un culte l'inter
disant. L'affaire est renvoyée à la cour d'Arnhem qui 
décide, et sa décision marque l'une des résistances que 
nous indiquions, que, n'appartenant à aucun culte, le 
lémoin avait la faculté de ne faire qu'une promesse. 

Saisie à nouveau, la Haute Cour trouve ainsi l'occa
sion de motiver plus amplement son interprétation. 
El le passe en revue les dispositions de la Loi fonda
mentale de. 1815, demeurées sans modification dans la 
Constitution révisée de 1848 : pour elle, les textes fran
çais rendent exactement la pensée du législateur consti
tuant; les termes néerlandais — Godsdienstige gezind-
heid — auxquels on entend attribuer un sens différent, 
ne peuvent s'entendre de convictions personnelles; 
les considérations historiques que la cour invoque le 
démontrent, dit-elle. Le code de procédure pénale se sert 
de termes identiques; rien n'indique qu'ils aient une 
autre portée : seuls donc sont admissibles à une pro
messe, les fidèles que la doctrine de leur église em
pêche d'invoquer la divinité. 

La cour casse et, circonstance intéressante parce 
qu'elle témoigne d'un pouvoir qui ne se concilie point 
avec les attributions de notre cour suprême, statue au 
fond : le témoin est condamné à un emprisonnement 
de trois jours. 

L'on voit après cela la Haute Cour, poursuivant l'ap
plication de sa doctrine, parer au silence de certains 
textes, mais uniquement au profit des mêmes fidèles, et 
leur accorder ainsi, moyennant la promesse, le béné
fice des dispositions du code de procédure pénale (7) et 
du code civil ne visant que le serment. 

Des difficultés pratiques surgissent, une décision 
d'un tribunal colonial les rend sensibles (8) : des Japo
nais sont appelés en 1903 à témoigner devant le conseil 
de justice de Samarang; ils sont invités à prêter ser
ment suivant les rites de leur culte; mais leur culte leur 
permet-il de prêter serment? On recourt à un expeit, 
après quoi le juge dit « qu'il n'apparaît pas que le japo
nais du culte de Shinto connaisse un serment ayant un 
caractère religieux » . Pourront-ils au moins faire la 
promesse? Le jugement répond qu'ils n'appartiennent 
pas à la catégorie des fidèles que les dispositions légales 
applicables — ce sont celles de la mère patrie — ont 
eu en vue. Les obligera-ton à prêter le serment imposé 
aux fidèles.d'un cuite chrétien ? Mais ce serment, ob
serve le juge, ne peut avoir pour eux aucune valeur 
quelconque, ni offrir à la justice quelque garantie de 
sincérité. Que faire alors? Le tribunal s'en tire en enten
dant les Japonais à titre de renseignements. 

Nous voici en 1909; nous touchons à de nouvelles 
résistances de la part des tribunaux : un témoin com
paraît devant le tribunal d'Amsterdam (9); des scrupules 
de conscience l'empêchent de prêter serment; il n'appar
tient, d'ailleurs, à aucun culte. Le tribunal, se refusant 
à suivre la Haute Cour, déclare qu'il n'y a point lieu à 
l'application d'une peine. 

Le tribunal accorde que la Loi fondamentale de 181b 
n'a spécialement visé, soit quant au serment,soit quant 
à la promesse, que les membres d'une communion re
ligieuse, mais ce n'est pas à dire qu'elle ait disposé 
pour les individus ne se rattachant à aucun culte; le 

(Ci AV (c'est a in s i «pie, se d é s i g n e c o u r a m m e n t le Week-
blutl min bel liecht). 4 ! p l - 4£f )H- 491)^-

(7,1 A r t . 52 d u code de p rocédu re p é n a l e . 
• H) AV.. 770J, 
(9) \Y,,89a6. 

•-Vé 

serment est un acte religieux; l'imposer à quiconque y 
résiste par raisons de conscience, c'est violer le prin
cipe que la constitution de 1815 proclamait elle-même 
le principe de la liberté des opinions religieuses. 

L'affaire est portée devant la cour d'appel (10); elle 
confirme, donnant pour motifs que le texte invoqué 
laisse au témoin la latitude de ne faire qu'une promesse; 
le témoin satisfait donc à la loi en se déclarant prêt à 
la faire. Au surplus, fallût-il admettre que les termes 
de la loi ne puissent être étendus, encore devrait-il 
être constant, ce qui n'est point, dit la cour, qu'il existe 
pour un témoin qui n'appartient à aucun culte, une 
disposition légale lui enjoignant de lever la main et 
d'invoquer la divinité. 

On saisit la Haute Cour, qui se trouve devant cet ar
gument : s'il incombe à un témoin de prêter serment 
selon les rites de son culte, il faut qu'il appartienne à 
un culte; sinon, GÙ devrait-on chercher la formule sui
vant laquelle le serment doit être prêté? Revenant sur 
ses arrêts antérieurs, la Haute Cour rejette le pour
voi (11). 

L a cour reproduit tout d'abord son interprétation 
traditionnelle : chacun prête serment suivant les rites 
de son culte; la faculté de ne faire qu'une promesse 
n'appartient qu'aux anabaptistes et aux communions 
analogues, mais, et c'est ici que la cour innove, il faut 
néanmoins, pour qu'il puisse être fait application à un 
témoin des dispositions invoquées, qu'il conste de 
rites auxquels il avait l'obligation de se conformer; 
aucune disposition légale, l'arrêt attaqué le dit avec 
raison, ne porte sur cet objet; d'autre part , le juge du 
fond le déclare également, il n'est aucun usage, auquel 
le témoin dût se conformer. II n'est point constaté, dès 
lors, que le serment, tel qu'il était requis du témoin, 
fut celui qui lui était légalement imposé ; partant l ' arrê t 
n'a point été rendu en violation de la loi. 

L'arrêt, dont nous n'avons reproduit que la subslancc, 
ne fut pas, on le pense bien, sans causer quelque émoi ; 
mais il importe, avant d'en signaler les suites, d'en 
venir d'abord à certaines décisions où s'accuse de nou
veau le conflit des interprétations, et où éclate plus 
vivement encore que dans la plupart des arrêts anté
rieurs, le caractère confessionnel attaché au serment 
par la Haute Cour. 

Le tribunal de Haarlem, par jugement du 13 janvier 
1910 (12), admet que le témoin que des raisons de 
conscience empêchent d'invoquer la divinité, peut ne 
faire que la promesse. L'espèce offre un intérêt particu
lier: le témoin a été baptisé en l'église catholique, mais 
déclare s'en être détaché. Le tribunal motive en sub
stance sa décision comme suit : Sans doute, le code de 
procédure pénale a disposé sous l'empire des concep
tions qui se sont traduites dans la Loi fondamentale de 
1815, mais ce n'est point méconnaître un. texte que de 
lui attribuer, en s'abslenant de lui faire violence, une 
puissance d'évolution ; le législateur constituant n'a 
point disposé, quant aux individus qui ne professent 
aucun culte; il existe, d'ailleurs, des communions reli
gieuses qui, ne réglant pas la forme du serment, lais
sent toute liberté à leurs membres; à un point de vue 
religieux, c'est, en outre, profaner le serment que de 
l'imposer à un incrédule; les termes néerlandais de la 
Loi fondamentale—Godsdicnat ig gezindheid —peuvent 
parfaitement s'entendre de convictions personnelles; le 
tribunal en vient ainsi à déclarer que le témoin se 
trouve fondé à ne faire qu'une promesse et il Tejette 
les conclusions du ministère public. 

II avait été opposé que le lien qui rattachait le témoin 
à l'église catholique n'avait pu se rompre par une 
simple déclaration faite à un prêtre quelconque. Le 
tribunal avait déclaré la circonstance sans pertinence 

(10) AV., 8955. 

(11) ^ A r r ê t du 2.'! mai :91o (AV., 9000), 
(12) AV., 8945. 

et, sur ce point, comme sur les autres décisions, avait 
été confirmée en appel. Un pourvoi est formé; la Haute 
Cour casse pour insuffisance de motifs et renvoie le 
témoin devant la cour d'Arnhem, où l'instruction porte 
aussitôt sur le point de savoir si, quoi que le témoin ait 
déclaré, il n'appartiendrait cependant point encore à 
l'église catholique. Un expert est appelé, c'est le directeur 
d'un séminaire; après quoi la cour statue (13) : El le rap
pel le d'abord les déclarations de l'intéressé : il appartenait 
primitivement à l'église réformée, il est devenu catho
lique lors de son mariage; pour prétendre qu'il a cessé 
de l'être, il se fonde sur ce qu'en sa présence,sa femme 
a déclaré à un ecclésiastique catholique qu'il n'appar
tenait plus à son église. L a cour rappelle ensuite les 
déclarations de l'expert : même le passage d'une com
munion à une autre ne peut rompre le lien que crée le 
baptême; une dénonciation par exploit serait non 
moins inopérante. 

Contrairement à ce soutènement, la défense s'était 
prévalue de la liberté que, chacun doit avoir d'aban
donner son église; la cour rencontre alors l'argument 
en ces termes : Sans doute, le droit public du royaume 
ne connaît plus d'église d'Etat, sans doute encore, les 
communions religieuses sont soumises au droit com
mun, et il doit être loisible à chacun d'en l'aire ou non 
partie, mais il n'est point admissible, d'autre part, 
qu'il suffise pour déserter son culte de repousser ses 
enseignements; il y faut une manifestation expresse 
portée à la connaissance de ses dirigeants; en l'ail, i l 
n'en a point été ainsi; de par ces motifs, le témoin est 
condamné à un emprisonnement de trois jours, faute 
de prêter serment. 

La Haute (lotir est là-dessus saisie à nouveau : un 
premier moyen est fondé sur ce que l'arrêt d'Arnhem 
a décidé à tort que le témoin appartient encore à l'église 
catholique. Lu Haute Cour répond : d'après les lois 
en vigueur,les communions religieuses ne peuvent être 
regardées que comme de s associations ci viles; elleajoute : 
Les dispositions invoquées garantissent aux citoyens une 
pleine liberté d'opinion et leur interdisent de' se lier 
irrévocablement à une association, mais — et c'est sur 
quoi elle fonde le rejet du moyen — l'arrêt attaque n'a 
point, en réalité, décidé que le fidèle peut être irrévo
cablement lié, il a dit, au contraire, que la doctrine 
ecclésiastique à cet égard est inadmissible pour les tri
bunaux ; le pourvoi sur ce point est donc sans fonde
ment. 

Un second moyen était déduit de ce que l'arrèt~dé-
noncé n'avait pas tenu compte de ce qu'il était constaté, 
en réalité, que le témoin avait cessé d'appartenir à 
l'église catholique, la déclaration en ayant été faite par 
la femme du témoin en sa présence et de son aveu. Le 
moyen n'est pas accueilli davantage, la décision sur ce 
point élanl, d'après la Haute Cour, rendue en fait, le 
juge du fond ayant souverainement apprécié la portée 
de cette déclaration. 

(Je qui, devant cette décision, saisit immédiatement 
l'esprit, c'est qu'alors qu'il résultait de la procédure, en 
chacune de ses phases, que letémoin niait obstinément 
qu'il appartint à un culte, l'arrêt le déclare néanmoins 
contraint de se conformer aux rites d'un culte qu'il 
disait avoir abandonné. 

Le droit de professer ce que l'on croit est une consé
quence nécessaire de la liberté des cultes : « J'ai la rel i 
gion que je veux, je la professe si je veux et quand je 
veux, n Ce sont des paroles prononcées il y a près d'un 
siècle devant une cour de France; M E R L I N les rapporte 
en les approuvant (14); il approuve également celles-ci : 
« Etre obligé de faire savoir sa religion, c'est n'être 
plus libre religieusement. » Ces formules traduisent 
heureusement le principe que proclament en Bel
gique les articles 15 et 16 de la Constitution; aussi, 

(10) L e 5 j a n v i e r 1911 (AA\, 9108). 
(14; Quest . , Xo Serment, p . 2s3. 
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contrairement aux interprétations de la Haute Cour 
néerlandaise, nos tribunaux professent-ils qu'imposr 
un serment rituel leur est interdit (lo), et qu'un n fus 
de serment ne saurait autoriser une inquisition. 

Nous signalions les résistances de certaines juridic
tions hollandaises; le caractère confessionnel attaché à 
la fois au serment et à la promesse n'a pas manqué de 
susciter d'autres protestations. Le mouvement a porté 
des fruits : une revision constitutionnelle opérée en 
1887 vint transformer, en effet, les dispositions sur les
quelles se fondait l'interprétation traditionnelle : les 
termes si longtemps controversés disparaissent, il n'est 
plus fait mention de rites particuliers (16); seulement, 
il demeure entendu que, dans les lois existantes, rien, 
jusqu'à disposition ultérieure, ne sera modifié, et l'on 
s'explique ainsi les solutions que nous avons relevées 
en dernier lieu. 

La situation qui suivit ne fut pas, dès lors, sans être 
étrange, un éminent jurisconsulte néerlandais en a fait 
la remarque (17) ; tandis qu'en effet, la revision empor
tait que les interprétations consacrées entreprenaient 
sur les consciences, les lois anciennes demeuraient en 
vigueur et gardaient leur esprit, seul le texte des lois 
nouvelles se trouvant d'accord avec celui de la constitu
tion révisée. 

Il devenait impossible que les choses restassent en 
l'état. 

L'auteur de l'ouvrage que nous signalons rapporte 
qu'au sein de commissions officielles, se formulent les 
propositions les plus nettes : on propose d'insérer dans 
le code de procédure qu'en matière civile et commer
ciale, il sera permis à quiconque se prévaudra de scru
pules, de substituer au serment une affirmation conçue 
en ces termes : « Je le déclare », ou « je le promets 
solennellement ». 

Le 7 octobre 1910, un premier projet est présenté aux 
Etats généraux (18) : le serment, on pourra désormais 
le prêter, ne se rattachàt-on à aucun culte; la promesse, 
chacun aura la faculté de la faire, mais à la condition 
d'invoquer des motifs raisonnables à l'appui de ses 
scrupules. 

Mais bientôt des dissentiments se produisent parmi 
les partis; le projet est retiré et un nouveau message 
est présenté aux Chambres. Le ministre y déclare bien 
que l'extension de la promesse n'est écartée que provi
soirement, mais le second projet, se bornant à instituer 
une forme de serment pour la partie ou le témoin n'ap
partenant à aucun culte, ne s'attache plus, en réalité, 
qu'à combler la lacune relevée en 1910 par l'arrêt de la 
Haute Cour (19). 

Ce second projet est devenu la loi du 17 jui l 
let 1911 (20). 

Un recueil auquel ces pages renvoyent et qui jouit 
dans les Pays-Bas d'une considération légitime, le 
WeeUlad van het Recht, a observé notamment (21), en 
constatant ce recul, que loin d'avoir gagné à l'initiative 
gouvernementale, la liberté de conscience y avait perdu, 
le non-croyant devenant désormais passible d'une peine, 
à laquelle, de par la jurisprudence de la Haute Cour, 
il échappait auparavant. I l a ajouté, en présence de la 
mutilation infligée au projet primitif, que le législateur 
qui, parce qu'il la trouve embarrassante, recule devant 
une réforme qui s'impose, ne prend pas précisément 
l'attitude que l'on est fondé à attendre d'un parlement. 

Les hommes se font de la divinité des conceptions 
diverses; elles peuvent néanmoins se concilier en une 
formule de serment qui, abritant la foi du charbonnier 

( i5) Cass.. 29 j u i l l e t i83u (PAS. , p . 29O). 
<i<i) V . l ' a r t . 8;. 
(17) V A X B O N E V A L FAi 'KE,Proecs rec / i< , ( a ) , IV . a, p p . 289-290. 
(18) W . , 9059. 

(19) A V . , 9148. 
(20) Staatsblud, n ° 2 i 5 . 
(21) W . , 913G. 

et les convictions philosophiques du déiste, soit suffi
samment abstraite pour ne choquer aucune croyance 
particulière; c'est celle qu'a dégagée la jurisprudence 
belge et qui, en Belgique, demeure seule obligatoire. 
I l est permis de l'offrir en exemple à nos voisins. 

Le mouvement qui, dans les Pays-Bas, a suscité la 
revision constitutionnelle, de même que les intentions 
qu'à l'égard de la promesse le gouvernement déclare ne 
point avoir abandonnées, ne sont pas, d'autre part, 
sans devoir provoquer l'émulation de nos législateurs. 
Un de nos hommes politiques n'a t-il pas écrit récem
ment qu'il n'est pas chez nous de parti qui veuille 
porter atteinte à la liberté de conscience ? 

Celui qui écrit ces lignes ne proposerait point de 
supprimer le serment dans nos lois; sa pensée s'accorde à 
ce sujet avee celle d'un esprit pénétrant et pratique, 
la pensée de Bara (22) ; mais il estime que contraindre 
au serment ou infliger une peine et une capitis 
diminutif) à quiconque refuse de le prêter, c'est 
violenter la conscience et rompre l'égalité constitu
tionnelle. 

Que l'on admette donc à la promesse celui dont la 
conscience, repousse le serment ; c'est à quoi ne se 
refusent pas des peuples chez lesquels le sentiment 
religieux est particulièrement exalté, l'Angleterre et les 
Etats-Unis. 

Le serment, dépouillé de tout caractère confessionnel, 
n'est incontestablement pas un « acte du culte » , dans 
le sens de l'article lo de la Constitution, mais il ne s'en
suit point que l'invocation qu'il contient n'ait pas 
précisément pour objet de re/î'er,non pas le fidèle, mais 
tout homme acceptant le principe, à la divinité. Dès 
lors, ne doit-on pas dire que, considéré d'une façon 
absolue, l'acte a un caractère religieux (23) ? Partant, 
à moins de nier que les articles 15 et 16 de la Consti
tution garantissent la liberté de conscience, il est 
impossible de ne point reconnaître, comme le font 
l'Angleterre et les Etats-Unis, que contraindre au 
serinent les hommes de bonne foi qui y résistent, c'est 
leur imposer un acte religieux en soi,et, par suite.violer 
le principe constitutionnel. 

T A I X E écrivait un jour, dans un sentiment d'indigna
tion, «qu'il paraissait que s'il était volé en Angleterre, 
il n'y pourrait appeler son voleur en justice sans prêter 
le serment théologique préalable ». Il pourrait se 
rassurer aujourd'hui : DICEV , l'éminent jurisconsulte 
anglais, lui apprendrait qu'il n'est plus personne en 
Angleterre qu'un refus de serment puisse empêcher 
d'ester ou de témoigner en justice (24).Un acte,datant de 
1888 (2o), dispose,'en cflet, que toute personne fondant 
son refus de sermtnt, soit sur ce qu'elle est sans 
croyance, soit sur ce que son cuHe lui interdit le 
serment, pourra en toute circonstance et à toute lin où 
le serment sera légalement requis, ne faire qu'une 
promesse et qu'à celle-ci seront légalement attachés les 
mêmes effets qu'au serment 

Aux Etats-Unis, il n'en est pas aulrement; on y 
admet d'une façon pour ainsi dire générale que toute, 
personne tenue de prêter serment peut, si elle le juge 
convenable, se borner à une affirmation (26). Le senti
ment américain vient se refléter, pourrait-on dire, dans 
le passage suivant de la constitution de Rhode-Island, 
qu'il nous sera permis de rapporter incidemment : « Dieu 
a donné la liberté à l'esprit humain ; toute tentative faite 
pourpesersur lui à l'aide de peines temporcllesou d'in
capacités civiles, tend à faire naître des habitudes d'hy-

(22) E s s a i sur tes rajiporls de l'Etat et des religions, 
p p . 138-I09. 

(2.3) C o m p . G A R S O N N E ' ! ' , Traité de procédure, I I , p . 528. 
note 19. 

(24) L e Droit et l'opinion publique en Angleterre, p . 02$. 
(20) Uallis act, 1888, 5i et 5a, Vici., e. 40. 
(26) Genend Statutes, chap. I 3 I , s ec t i on 12. — V . T Y E E K , 

Amerio, ecclesiast. Law, p . 2Ü; Code of evidence, de l ' E t a t de 
N e w - Y o r k , g 218. 

Li-i f. 

pocrisie et à abaisser les caractères. L'un des objets 
principaux qu'ont eu en vue nos ancêtres vénérés, dans 
leur émigration vers ce pays el en constituant cet Elut, 
a été, comme ils l'onl dit) de. démontrer en fait qu'il 
est possible de fonder un Etal florissant et d'en assurer 
le développement en y établissant une pleine liberté 
religieuse. » 

On trouvera dans l'œuvre de M. VAN ES une grande 
abondance de renseignements, tant sur les législations 
actuelles que sur ce qui se rallache au serment dans le 
passé. Notons, parmi ces données, une décision datant 
de la fin du X V I E siècle, où l'on voit les juges d'Anvers, 
anticipant sur un avenir éloigné, s'arrêter devant les 
scrupules d'un négociant de la ville c l l'autoriser à don
ner son témoignage sur sa foi d'honnête homme. 

Une enquête sur la matière parmi nos archives ne 
serait peut être pas sans amener quelques curieuses 
révélations. Nos anciens jurisconsultes sentaient parfai
tement,à l'égal du Conseil de Samarang dont on se rap • 
pellcra lesentiment, qu'il ne sert de/rien d'obliger à 
des formules qui n'engagent pas les consciences : un 
Japonais'du culte de Sinto, observait ce conseil, ne 
peut se sentir lié parles formules d'un culte chrétien. 

Un officiai d'Anvers, l'auteur d'un intéressant exposé 
de notre droit ancien, écrivait au X V I I ' siècle qu'il 
n'élait point possible de faire jurer les léformés par les 
saints : l'adjonction, d'après eux, corrompait la for
mule, qui cessait ainsi de les l ier; aussi, ajoule-l-il , 
puisqu'ils ne tiennent pas les saints en honneur, ne les 
oblige-t-on à jurer que par Dieu (27) Pouvait-on rece
voir le serment d'un « idolâtre »'! Lu question se po
sait : on y répondait affirmativement et l'on regardait, 
dit VAN ESPEN (28), le témoignage connue, valable et 
digne de foi. Le serment, d'ailleurs, n'était pas géné
ralement obligatoire sous l'ancien régime, témoin ce 
que rapporte, évidemment sans y mettre d'ironie, le 
jurisconsulte D E GIIEWIET (29), à savoir que « les dames 
d'une qualité distinguée, au lieu du serment ordinaire, 
étaient reçues à prêter leur aflirmalion en foi de prin
cesse ou. de duchesse ». 

Estimerait-on vraiment que la respectabilité des 
hommes de bonne foi qui, de nos jours, l'ont leurs ré
serves ou concluent contre l'absolu, demeure infectée 
d'un tel vice rédhibitoire qu'il faudrait leur refuser 
encore le, droit de ne « prêter » à leur tour qu'une aflir
malion ? 

Il y a, en l'état de nos mœurs cl devant nos garanties 
constitutionnelles, une lacune à combler dans notre 
législation; c'est à quoi, nous qui ne résistons aucune
ment à reconnaître l'absolu, nous n'hésitons pas à con
clure; en Hollande, on n'a point renoncé à présenter 
une loi d'accord avec ht constitution revisée (30); le 
ministre de la justice, alors qu'il conviait les États 
généraux à admettre les agnostiques à la promesse, a 
dit lui-même que c'est une loi nécessaire. 

V . 
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L'AVOIR SOCIAL. -— AYANT IIROI!'. 
Sous le régime de la loi <lu a.'! juin i^tjj. ont seuls 

droit de participer au partage de l'avoir social. 

(27) Cet te o b s e r v a t i o n de X v i ' . E i s e s t r a p p o r t é e dans Jes 
Consullationes d 'AxsiT.Mo, in cauda, p . 07. 

(28) Op. V I I I , p . 98. 
(29) Institution du droit belgique (éd. iu-4°>, p . 433. 
(30) V . i p i a n t a cet accord : V A N B O N E V A I . I ' . M ' R E , loi: cit., 

p . 289. C o m p . B U Y S , Grondwet, sur a r t . 87, p . 17G. 

les mutuellistes encore envie et faisant encore 
partie de la société mutuelle à sa dissolution. 

( \ r niSPA c. I . E M A I . et AUTRES.) 

.Nous avons rapporté le jugement frappé d'appel, 
supra, col. 220. 

A r r ê t . D é t e r m i n é e p a r les m o t i f s du p r e m i e r j u g e ; 
A t t e n d u en o u t r e (pie, dans le s y s t è m e de l ' appe lan te , 

(pu cons is te à s o u t e n i r que la m o n d 'un a s soc i é n ' a y a n t 
pas é té prévue au c o n t r a t , i l éche l de s'en ré fé re r aux 
p r i n c i p e s g é n é r a u x du d r o i t en ma t i è r e successorale, on 
a b o u t i r a i t à cet te conséquence i n a d m i s s i b l e et manifes
t e m e n t c o n t r a i r e à l ' i n t e n t i o n des p a r t i e s , que le décès 
d 'un affilié en t r a i l iera i t i/,so facto, la l i q u i d a t i o n de l a 
s o c i é t é , de te l le sor te que cel le-ci n ' a u r a i t eu qu 'une v ie 
é p h é m è r e ; 

A t t e n d u , d ' au t re p a r t , qu 'en v e r t u de la c o n v e n t i o n 
verba le s t a t u t a i r e , non modif iée encore en mai 1908. l o r s 
d u décès de D i s p a . ce lu i - c i ne pouva i t r é c l a m e r la disso
l u t i o n el la l i q u i d a t i o n de la soc i é t é que su ivan t les 
c o n d i t i o n s p r e sc r i t e s p a r la l o i du 2.3 j u i n 1 S 9 4 , p o r t a n t 
révis ion de cel le du 3 a v r i l I S 5 I sur les soc ié tés m u t u a l i s t e s ; 
qu 'en v e r t u de l ' a r t . 3o de cet te l o i , le su rp lus de l ' ac t i f , 
ap rè s les p r é l è v e m e n t s e x i g é s p a r les a r t . 28 et 29, est 
r épa r t i en t re les membres effectifs appartenant a la société 
depuis un an au moins, express ions qn i ne peuvent s'ap
p l i q u e r aux personnes qu i o n ! q u i t t e la soc ié t é , ou aux 
r e p r é s e n t a n t s de cel les q u i sont décedees : 

A t t e n d u que dé jà le l ég i s l a t eu r de i 8 5 i . qu i a cependant 
repousse le p r i n c i p e du pa r t age en t re membres , ne consi 
dérait connue tels que ceux qui existent au moment de 
la dissolution de la société, se lon les tenues du r a p p o r t 
à la C h a m b r e ( P A S I N O M I E , I 8 5 I . [> . 77, note \< ; 

'>ue ce l l e i n t e r p r é t a t i o n a é té conf i rmée p a r l ' exposé 
des m o t i f s de la l o i de 1X94, ou i l est d i t (pie le p r o d u i t 
de l ' épa rgne sociale d o i t ê t re pa r t agé entre tous les 
sociétaires, sans q u ' i l soi t fa i t m e n t i o n des r e p r é s e n t a n t s 
d ' assoc iés décèdes (Doc . p a r i . , Chambre. 1 S;)'J- 1S94. n" i5s); 
q u ' a i n s i , le t e x t e c o m m e l ' e sp r i t de la l o i condamne 
la thèse de l ' appe lan te : 

Par ces m o t i f s et ceux du p r e m i e r juge , l a Cour , re je 
t a n t toutes conclus ions con t r a i r e s , c o n f i r m e le j u g e m e n t 
don t appe l . . . ( D u 9 j u i l l e t 1912. — P l a i d . M J I « D l ' P O N T -
E A C R O L N , c l O. Sen.MiTZ c. i . ' I l i> i : s r - l ! i ;v>v . ) 

O b s e r v a t i o n s . — La Revue pratique d>t droit indus-
triel a publié à propos de cet arrêt les considérations 
suivantes : 

Le l é g i s l a t e u r de I K 5 I , r econna i s san t le b i en fa i t de ces 
i n s t i t u t i o n s , c r u t à propos de s 'occuper des soc i é t é s m u t u e l -
l i s tes . Dans son e sp r i t , l e s mises des assoc iés é t a i en t u n i 
quemen t des t inées à p o u r v o i r aux éven tua l i t é s p r évues pâl
ies s t a tu t s ; le l ég i s l a t eu r d 'a lors éca r t a i t t e l l e m e n t le cô té 
s p é c u l a t i f de ces s o c i é t é s qu'à la d i s s o l u t i o n de cel les-ci , 
l ' a c t i f , s ' i l en r e s t a i t un , deva i t ê t re t r ans fé ré à une au t r e 
m u t u a l i t é et s u b s i d i a i r e u i c n l au b u r e a u de b ienfa isance ; 
i l s 'agissai t donc u n i q u e m e n t p o u r les soc i é t é s m u t u e l l e s 
d 'o rgan i se r une t o n t i n e p o u r pa re r à des besoins d é t e r m i 
nes de l eu r s m e m b r e s ; dès lo r s , t o u t ce qu i e n t r a i t dans la 
caisse socia le é ta i t d é s o r m a i s p e r d u p o u r les a s s o c i é s , et 
é ta i t a ins i censé néces sa i r e au f o i i c l i o n n e u i e n l de l 'œuvre . 

11 eu est encore a ins i sons la l o i de 1894,mais pendan t la 
durée seulement des associa ( ions de m u t u e l l i s t e s , car cel
les-ci une l'ois d issoutes , les p r i n c i p e s q u i d o m i n e n t la 
l i q u i d a t i o n de l ' a c t i f sont d i f férents . A cet égard, le l ég i s l a 
t eu r de 1894 a m o d i f i e les p r inc ipe s de la l o i de i85 i : aux 
te rmes de l ' a r t . 3o, l ' a c t i f ne sera p lus versé à une a u t r e 
soc i é t é m u t u a l i s t e n i au bureau de bienfa isance , i l appar
t i e n d r a de d r o i t aux associes et sera r épa r t i en t r e les m e m 
bres effect i fs en t rés dans l'assoi i a t i o n depu i s u n an . 

Donc, tant (pie d u r e la soc i é t é , a p r è s c o m m e avant 1894, 
l ' a c t i f cons t i t ue la t o n t i n e et est des t iné a p o u r v o i r a u x 
besoins des associes encore en v ie , ma i s , l o r s de la l i q u i d a 
t i o n , l ' a c t i f a p p a r t i e n d r a d é s o r m a i s aux m e m b r e s effect i fs . 

Que f a u t - i l en tendre pa r m e m b r e s effectifs. ' F a u t - i l réser -
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v e r ce t te a p p e l l a t i o n a u x seuls m e m b r e s s u r v i v a n t s a u 
m o m e n t de cet te l i q u i d a t i o n , o u b i e n l ' a r t . 3o en tend- i l f a i r e 
la d i s t r i b u t i o n do cet a c t i f en t r e tous ceux q u i o n t c o n t r i 
bué à le f o r m e r c l au p r o r a t a de. l eu r s mises ; eu u n m o t , 
les hé r i t i e r s d 'un m e m b r e e f fec t i f décédé peuven t - i l s v e n i r 
r é c l a m e r l a p a r t q u i s e r a i t su rvenue à ce d e r n i e r s ' i l a v a i t 
encore e x i s t é '.' 

T e l l e é t a i t la q u e s t i o n que l a cou r d ' appe l de L i è g e v i e n t 
de r é soudre p a r l ' a r r ê t d u 9 j u i l l e t 1912. 

Que le l ég i s l a t eu r de I 8 5 I n ' a i t cons idé ré c o m m e m e m 
bres que ceux q u i f a i sa ien t p a r t i e de la s o c i é t é au m o m e n t 
de la d i s s o l u t i o n , c ' é t a i t l o g i q u e pu i sque eux seuls ava i en t 
d r o i t a u x secours et qu 'une fois l a s o c i é t é d i ssoute ,ce t a v o i r 
ne l e u r a p p a r t e n a i t pas; que cet te i n t e r p r é t a t i o n a i t é té con
f i rmée l o r s de la l o i de 1894, i l fau t s 'entendre; ce m ê m e 
p r i n c i p e a é té r e c o n n u , c'est t r è s v r a i , m a i s en ce q u i con
cerne les fonds de la mu tua l i t é tant que c e l l e - c i r e s t a i t une 
t o n t i n e a f fec tée à d o n n e r des secours a u x m u t u e l l i s t e s : 
m a i s en ce q u i concerne la l i q u i d a t i o n , un p r i n c i p e n o u v e a u 
e t t o u t d i f férent a é t é i n t r o d u i t : le p a r t a g e de l ' a c t i f en t r e 
les p a r t i c i p a n t s 

L e l é g i s l a t e u r a - t - i l en t endu p a r l e r , p a r membres effec
tifs, des a s s o c i é s en v ie , c 'es t -à-dire de ceux q u i seuls 
a v a i e n t d r o i t au secours t a n t que d u r a i t la s o c i é t é , ou a - t - i l 
r a n g é dans l a c a t é g o r i e des m e m b r e s ef fec t i f s , au p o i n t de 
vue de l a l i q u i d a t i o n , tous ceux q u i a v a i e n t l'ait p a r t i e de 
l ' a s soc i a t i on et don t les mises ava i en t c o n t r i b u é à cons t i 
t u e r l ' a v o i r soc ia l à p a r t a g e r ? E n un m o t , l ' a r t i c l e 3o d o n t 
s 'agi t , a-t i l é té d i c t é pa r des c o n s i d é r a t i o n s d 'équi té q u i 
o n t a m e n é le l é g i s l a t e u r à r e s t i t u e r à chacun le r é s u l t a t 
de mises a c c u m u l é e s , n ' a y a n t pas s e rv i au f o n c t i o n 
n e m e n t de la s o c i é t é et se r e t r o u v a n t sans e m p l o i une 
fois que l a t o n t i n e a v a i t p r i s f in? P a r ces m o t s « m e m b r e s 
effect i fs », l ' a r t i c l e 3o é c a r t a i t i l les m e m b r e s effect i fs 
d é c é d é s ? 

I l semble d ' abo rd t o u t n a t u r e l , p o u r q u ' i l pu isse en ê t re 
a i n s i , que n o t r e a r t i c l e s'en fût e x p l i q u é , car l a p r e u v e de 
semblab le s o u t è n e m e n t ne s a u r a i t r é s u l t e r des te rmes de 
cet a r t i c l e ; ce lu i -c i a p u et a d i t suppose r que tous les inté
r e s s é s é t a i en t encore en v i e ; c'est le plerumque fit, l a 
s i t u a t i o n la p lu s o r d i n a i r e q u ' i l a e n v i s a g é e ; d ' a i l l e u r s , 

concev ra i t - on u n d i s p o s i t i f a t t r i b u a n t , c o m m e c 'é ta i t le cas 
dans l ' e spèce , u n a c t i f de 42,000 f rancs au seul s u r v i v a n t 
des 3o ou 4S m e m b r e s c o n s t i t u a n t s , que le h a s a r d a l 'ait 
s u r v i v r e ? E t c o m m e n t a lo r s l'aire cet te r é p a r t i t i o n si tous 
les a s s o c i é s é t a i e n t mor t s? 

Q u o i de p l u s i n j u s t e que cet te r é p a r t i t i o n en t r e les seuls 
s u r v i v a n t s des a s s o c i é s ; l a c o n c e p t i o n que nous avons de l a 
j u s t i c e e t de l ' équi té f a i t r epousse r une s e m b l a b l e i n t e r 
p r é t a t i o n ; cet a c t i f a é té formé de l a substance, dans des 
p r o p o r t i o n s d i f fé ren tes nous le v o u l o n s b i en , ma i s de l a 
substance de chacun de ceux qu i on t é té af f i l iés ; q u o i de 
p l u s n a t u r e l que tous ces aff i l iés , ou l e u r s r e p r é s e n t a n t s 
s ' i ls sont décédés ,v i ennen t r e p r e n d r e l e u r p a r t au p r o r a t a , 
b i e n en t endu , de l e u r p a r t i e i p a t i o u . 

L a s o l u t i o n de l a q u e s t i o n , q u i dans l ' a v e n i r se présen
t e r a f r équemment , nous a p a r u i n t é r e s s a n t e . 

COUR D'APPEL DE GAND 
P r e m i è r e c h a m b r e . — P r é s , de i l , V E R B E K I ; , p r e m . p ré s . 

19 juillet 1913. 

- C O N F L I T D E L O I S . 

l ' È I I H D É C K D É A V A N T 

F I L I A T I O N . - E N F A N T N A T U R E L . 

P O S S E S S I O N D ' É T A T . — P I I É T E N D U 

L A L O I D U 6 A V R I L l']08. 
La recherche de la paternité naturelle est régie par 

la loi personnelle résultant de ta filiation que 

l'enfant prétend établir. ( I Î C K O I U p a r le p r e m i e r 
j u g e . ) 

L'action en déclaration de paternité naturelle, fon
dée sur la possession d'état, est receuable, alors 
même que le prétendu père était décédé au 

moment de la promulgation de la loi du 6 avril 
igoS,autorisant cette recherche ( 1 ) . 

Le décès du père prétendu ne met pas fin à la pos
session d'état d'enfant naturel. 

( M A R I E D E W A V R I N et C O N S O R T S C . A N T H O N Y D E W A V R I N . ) 

Le Tribunal civil de Cand avait, à la date du 31 mai 
1911, rendu le jugement suivant : 

Jugement. — A t t e n d u «pie les d e m a n d e u r s , qualitate 
qiut, ag issen t aux f ins de fa i re d i r e p o u r d r o i t que l ' enfant 
né à L o n d r e s , le G m a r s 1902, et i n s c r i t au r e g i s t r e des nais-
sauces de ce l t e v i l l e le 5 j u i n 1902, sous le n o m do A n t h o n y -
J.-R. de W a v r i n , est le f i l s de I I . F . c o m t e de W a v r i n ; 

V t l e n d u {[lie les enfants n a t u r e l s nés a v a n t l a l o i du 
(i a v r i l 1908. bénéf i c i en t de cet te l o i , s ' i ls f o n d e n t l e u r ac t ion 
en d é c l a r a t i o n de p a t e r n i t é sur l a p o s s e s s i o n ' d ' é t a t ; 

A t t e n d u que les défendeurs ne s o u t i e n n o i i t ' p a s qu 'à r a i 
son des p r i n c i p e s q u i r é g i s s e n t le c o n f l i t des l o i s en ma
t i è r e d 'é ta t , l ' a c t i o n in t en tée p a r les d e m a n d e u r s ne sera i t 
pas r eeevab le ; qu ' au cas d ' a i l l e u r s où A n t h o n y de W a v r i n 
ne s e ra i t pas Belge , aucune f i n de n o n - r e c o v o i r ' n e p o u r r a i t 
l u i ê t re opposée de ce chef, en v e r t u de ce p r i n c i p e , peut-
ê t re con tes tab le m a i s g é n é r a l e m e n t a d m i s p a r l a dern iè re 
j u r i s p r u d e n c e et la d o c t r i n e l a p lu s r é c e n t e , q u ' a u cas où le 
l i e n de pa ren t é en t r e l ' en fan t n a t u r e l et ses a u t e u r s n'est 
pas connu , e t q u ' i l s ' ag i t de le f a i r e a p p a r a î t r e , i l faut 
a p p l i q u e r la l o i p e r s o n n e l l e que l ' en fan t s o u t i e n t a v o i r pa r 
l a p ré t en t ion q u ' i l é l ève ; 

A t t e n d u que les défendeurs s o u t i e n n e n t (pie l ' a c t i o n n'est 
pas reeevable parce que le comto de W a v r i n é t a i t décédé 
a u m o m e n t de l a mise eu v i g u e u r de l a l o i d u 6 a v r i l 1908 ; 

A t t e n d u q u ' i l l ' a p p u i de cet te m a n i è r e de v o i r , o n peut 
sou ten i r , i l est v r a i , et avec beaucoup de fo rce , que quoique 
la l o i d u G a v r i l 1908 s o i t r é t r o a c t i v e , p u i s q u ' e l l e mod i f i e un 
d r o i t à r a i s o n d ' un f a i t p a s s é , e l le ne p e u t cependan t pas 
e n g e n d r e r des r a p p o r t s j u r i d i q u e s en t re l ' en fan t n a t u r e l et 
les h é r i t i e r s de son p ré t endu père , a lo r s q u ' i l n 'a j a m a i s 
e x i s t é de l i e n j u r i d i q u e en t r e le p è r e et l ' en fan t , et que 
c e l u i - c i est, d 'après n o t r e l ég i s l a t i on , é t r a n g e r à ces héri
t i e r s ; que cet te o b j e c t i o n , peu t -ê t re sé r i euse , n 'es t pas déci
sive ; q u ' i l f au t t o u t d ' a b o r d r e c o n n a î t r e que les succes
seurs p e u v e n t ê t r e tenus, c o m m e te ls , d ' o b l i g a t i o n s quj 
n 'on t pas p r i s naissance dans le chef de l e u r a u t o u r , comme 
en t émo igne l ' a r t i c l e 8^5 d u code c i v i l ; q u e , d u reste, le 
l é g i s l a t e u r en r é g l a n t l ' é ta t des enfants n a t u r e l s et en leur 
con fé ran t des d r o i t s , l e u r a donné c o m m e déb i t eu r s et con
t r a d i c t e u r s n é c e s s a i r e s tous ceux q u i on t i n t é r ê t à com
b a t t r e cet é ta t , c 'est-à-dire les h é r i t i e r s de l e u r au teur 
i n v e s t i s de ses b i ens ; que, dans ces c o n d i t i o n s , i l est d'une 
bonne i n t e r p r é t a t i o n j u r i d i q u e de ne pas d i s t i n g u e r là où 
le l é g i s l a t e u r n 'a pas d i s t ingué ,e t d ' a p p l i q u e r l a d i s p o s i t i o n 
t r a n s i t o i r e de l a l o i de 190S aux enfants conçus a v a n t sa 
p r o m u l g a t i o n comme à ceux q u i o n t é t é c o n ç u s après , à 
m o i n s toutefo is que les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s ne re lèvent 
i n d i s c u t a b l e m e n t (pie le l é g i s l a t e u r a en t endu consacrer la 
d i s t i n c t i o n proposée p a r les défendeurs ; 

A t t e n d u que les au t eu r s de l a l o i de 1908 ne se son t pas 
n e t t e m e n t exp l i qués su r les é l é m e n t s c o n s t i t u t i f s de la 
possession d 'é ta t d ' enfant n a t u r e l ; qu ' en s'en ré fé ran t à 
l ' a r t i c l e 32i, i l s n ' on t e n t e n d u s u i v r e ce t te d i s i i o s i t i o n que 
dans ses g randes l i g n e s ; q u ' i l est év iden t q u ' i l s n 'ont pas 
v o u l u a s s i m i l e r e n t i è r e m e n t l ' une possess ion à l ' a u t r e ; 
qu ' a in s i n o t a m m e n t i l s n ' o n t pas e x i g é que l ' en fan t n a t u r e l 
f u t r e c o n n u t e l p a r l a f a m i l l e , pu i sque cel le-ci l u i est étran
gè re et en d r o i t n ' ex i s t e pas à son r e g a r d ; que r i e n cepen
dan t ne p e r m e t d ' a f f i r m e r que le l é g i s l a t e u r a i t en tendu se 
sépa re r , so i t de l a d o c t r i n e d o m i n a n t e , q u a n d el le a f f i rme 
que la possession d 'état une fois acquise se conserve tant 
qu ' aucun fai t ne v i e n t pas l a c o n t r e d i r e , s o i t de l a j u r i s p r u 
dence, q u a n d el le déc ide que l a m o r t des p a r e n t s ne fai t 
pas obstacle à ce que l a possess ion d 'é ta t se c o n t i n u e ; q u ' i l 

(1) Contra : B r u x e l l e s , 3o j a n v i e r 1911 ( B E L G . J U D . , 1911 
co l . 0G2). 
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est v r a i que l a r é d a c t i o n de l ' a r t i c l e 341 n 'est pas heureuse , 
et qu 'on p e u t se d e m a n d e r si le l é g i s l a t e u r n 'a pas e n t e n d u 
c o n s i d é r e r l a possess ion d 'é ta t a n t é r i e u r e m e n t acquise , 
c o m m e dé t ru i t e e t d i s c o n t i n u e si on ne l ' a pas l 'ai t v a l o i r 
en j u s t i c e dans l ' année q u i s u i t le décès d u pè re n a t u r e l , 
mais_;qtte cet te i n t e r p r é t a t i o n ' n e peu t ê t r e admise qu'en 
fo rçan t les t e rmes de l ' a r t i c l e Jtyifi; (pie les 1 et 2 de l 'ar
t i c l e 3416, acco rden t à l ' en fan t n a t u r e l un délai de 25 ans 
p o u r i n t e n t e r son a c t i o n en r é c l a m a t i o n d ' é ta t ; (pie le 
S 3 p o r t e e x p r e s s é m e n t que, p o u r un cas, i l y a même 
p r o l o n g a t i o n de délai : c e l u i où le pè re où la m è r e se ra i en t 
d é c é d é s ; que dans l ' i n t e rp ré t a t i on d o n t i l v i en t d 'ê tre 
q u e s t i o n ci-dessus, le décès d u pè re o u de l a m è r e , l o i n 
de p r o l o n g e r le dé la i , p o u r r a i t a v o i r p o u r c o n s é q u e n c e 
de le r é d u i r e de a5 ans ; que p a r e i l r é s u l t a t t é m o i g n e 
con t r e l ' i n t e r p r é t a t i o n s u s v i s é e ; q u ' i l f au t b i e n a d m e t t r e 
que le l é g i s l a t e u r ne s'est pas s é p a r é des p r i n c i p e s géné ra 
l e m e n t a d m i s ; q u ' i l a con t inué à c o n s i d é r e r la possess ion 
d 'état c o m m e une q u e s t i o n de l 'ait l a i s s ée à l ' app réc i a t i on 
d u j u g e , sauf à ne j a m a i s ; ' p e r m e t t r e que l ' a c t i o n en réc la 
m a t i o n fût e x e r c é e après"2G]ans, en cas de décès du père ou 
la m è r e a v a n t que l ' en fan t n ' eu t 25 ans, et ap rès une an
née à p a r t i r d u décès des pè re et m è r e , si ce lui -c i s u r v e n a i t 
ap rès que l ' en fan t a v a i t a t t e i n t a5 ans ; qu'en d i s p o s a n t 
c o m m e i l l 'a l 'a i t , le l é g i s l a t e u r a eu en vue l a s i t u a t i o n 
l a p l u s o r d i n a i r e , co l le du plemmque fit, c 'est-à-dire cel le 
où le p è r e ou l a m è r e de l ' en fan t sont v i v a n t s ; qu 'on ne p e u t 
pas c o n c l u r e de l ' a r t i c l e 34 i6 , q u i n'est pas le s i è g e de la 
m a t i è r e , que le l é g i s l a t e u r a i t v o u l u m a r q u e r pa r cot te dis--
p o s i t i o n sa vo lon té de n ' a p p l i q u e r l a l o i qu ' aux enfants 
d o n t l e p è r e é t a i t encore en v i e au m o m e n t de sa mise en 
v i g u e u r ; 

E t a t t e n d u q u ' i l r é s u l t e des d i f fé ren tes p i èce s p r o d u i t e s 
au p rocès , q u ' A n t h o n y - . l o s e p h - R e y n a l d , f i l s r e c o n n u de l a 
demanderesse , dame C a t h e r i n e B r a z i e r , veuve de H e n r i -
F r é d é r i c c o m t e de W a v r i n , a eu l a possess ion d 'é ta t d'en
fan t n a t u r e l de ce d e r n i e r dans les c o n d i t i o n s p révues p a r 
l ' a r t i c l e 3^oa, 11« 1, d u code" c i v i l ; que le p réd i t de W a v r i n 
l u i d o n n a i t son n o m , le t r a i t a i t n o n s eu l emen t c o m m e son 
f i l s n a t u r e l , m a i s c o m m e son f i l s l ég i t ime ; q u ' i l le m e t t a i t 
en r e l a t i o n s avec ses enfants l é g i t i m e s ; que ceux-ci en fa i 
sa ient m e n t i o n dans l e u r s l e t t r e s ; q u ' i l l a i s sa i t ou f a i s a i t 
c r o i r e a u p u b l i c q u ' i l en é t a i t le pè re ; 

A t t e n d u que cot te possess ion d 'é ta t n 'a pas é té con t re 
d i te ou dé t ru i te p a r des fa i t s q u i se se ra i en t a c c o m p l i s pen
dant l a pé r iode q u i s'est écou lée en t re l a m o r t d u comie de 
W a v r i n et l ' i n t e n t e m e n t de l a p r é s e n t e a c t i o n ; q u ' A n t h o n y 
de W a v r i n a donc b i e n la possess ion d 'é ta t d ' enfant n a t u r e l 
du comte de W a v r i n ; 

P a r ces m o t i f s , le T r i b u n a l , en t endu M . V A N D U R M O E R E , 

s u b s t i t u t d u p r o c u r e u r d u r o i , en son av i s con fo rme , d i t 
p o u r d r o i t q u ' A n t l i o n y - J o s e p h - R e y n a l d de W a v r i n est le f i l s 
n a t u r e l de H e n r i F r é d é r i c c o m t e de W a v r i n ; condamne les 
défendeurs a u x dépens . . . ( D u 3i m a i 1911.) 

Sur appel, la Cour a confirmé en ces termes : 

A r r ê t . — A t t e n d u q u ' i l r é s u l t e de l ' a j o u r n e m e n t com
plété p a r les conc lus ions des i n t i m é s d e m a n d e u r s , q u ' i l 
s 'agit e x c l u s i v e m e n t d 'une a c t i o n en recherche de pa te r 
nité n a t u r e l l e ; que l ' é t a t d ' enfant l é g i t i m e n 'est pas r é c l a m é 
pour A n t h o n y de W a v r i n , n o n p l u s que le d r o i t de p o r t e r 
un t i t r e e t q u ' i l n 'y a pas à s t a t u e r q u a n t à ce ; que d ' a i l l e u r s 
et s u r a b o n d a m m e n t , le d i t enfan t n ' eû t p u se f a i r e a t t r i 
buer p a r e i l é t a t , é t a n t né p l u s i e u r s m o i s a v a n t le m a r i a g e 
de ses p a r e n t s et n ' a y a n t pas é té l é g i t i m é ; 

A t t e n d u que ce t te a c t i o n est fondée sur l ' a r t i c l e 34o.-i, 1", 
du code c i v i l ; 

A t t e n d u que cet te d i s p o s i t i o n l éga l e d i t que l a recherche 
de l a p a t e r n i t é est admise s ' i l y a « possess ion d 'é ta t d'en
fant n a t u r e l » et ce « dans les c o n d i t i o n s p révues p a r 
l ' a r t i c l e 32i » ; 

A t t e n d u que , l a l o i p a r l a n t t o u t à l a fo is de l a possession 
d'état d ' enfant naturel et des conditions prévues par l'ar
ticle 3m, i l en r é s u l t e q u ' i l f au t c o m b i n e r les deux t ex tes 

des a r t i c l e s 340a, 1°, et 32i, et t e n i r p o u r e x i g é e p a r le l ég i s 
l a t e u r , aux f ins d ' é tab l i r la possess ion d 'é ta t en cet te 
m a t i è r e , une r éun ion suf f i sante des fa i t s ind iqués en l 'ar
t i c l e 321 q u i sont c o m p a t i b l e s avec la n o t i o n de possession 
d 'é ta t d ' enfant n a t u r e l ; 

A t t e n d u que ce d e r n i e r a r t i c l e , q u i t r a i t e de la f i l i a t i o n des 
enfants l é g i t i m e s et de l e u r possession d 'état , ex ige que les 
fa i t s des t inés à é t ab l i r celle ci i n d i q u e n t le r a p p o r t de f i l i a 
t i o n et de p a r e n t é en t re un i n d i v i d u et la f a m i l l e à l aque l l e 
i l p ré tend a p p a r t e n i r ; q u ' i l d e v a i t d ' a i l l e u r s en ê t re a i n s i , 
la qua l i t é d'entant, l ég i t ime ne pouvan t r é su l t e r de l a f i l i a 
t i o n p a t e r n e l l e seule, l aque l l e d o i t co r r e spondre en ce cas 
avec l a f i l i a t i o n m a t e r n e l l e , et devan t u n i r le r é c l a m a n t à 
l 'épouse d u père pré tendu et aux au t res enfants de ces con
j o i n t s ; 

A t t e n d u que l ' i n d i v i d u qu i i n t e n t e l ' a c t i o n en recherche 
de p a t e r n i t é n a t u r e l l e ne p ré tend pas a p p a r t e n i r à une 
f a m i l l e , m a i s u n i q u e m e n t à son pè re pré tendu , et que les 
r a p p o r t s en t r e l u i et l a f a m i l l e de ce d e r n i e r ne s a u r a i e n t 
ê t r e ind iqués p a r des fa i t s , p u i s q u e aucun r a p p o r t de 
p a r e n t é en t r e ce t te f a m i l l e et l u i ne p e u t se c o n c e v o i r ; 

A t t e n d u donc q u ' i l r é su l t e des texles des a r t i c l e s 32i e t 
34oa, i " , c o m m e de l e u r e s p r i t , que l ' a c t i o n en recherche de 
p a t e r n i t é n a t u r e l l e est fondée si l ' i n té ressé j u s t i f i e d 'une 
réun ion suf f i san te de fa i t s q u i i n d i q u e n t le r a p p o r t de f i l i a 
t i o n en t r e l u i et l ' h o m m e q u ' i l p ré t end ê t re son père n a t u 
r e l , et que les p r i n c i p a u x de ceux-ci — donnés p a r l a l o i à 
t i t r e d ' exemple e t d ' i n d i c a t i o n — s o n t q u ' i l a t o u j o u r s (et 
p a r c o n s é q u e n t depu i s sa naissance) por té le n o m de cet 
h o m m e , que ce lu i -c i l 'a t r a i t é c o m m e son enfan t et a 
p o u r v u en cet te qua l i t é à son éduca t ion , à son e n t r e t i e n e t 
à son é t a b l i s s e m e n t , q u ' i l a é t é r e c o n n u c o n s t a m m e n t p o u r 
t e l dans l a soc ié té ; que ces é l é m e n t s de possession d 'é ta t 
ne son t au t res que ceux c o n s a c r é s p a r la t r a d i t i o n : nomen, 
traclatus et fama ; 

A t t e n d u qu 'en l a cause, i l ex i s te un ensemble de p résomp
t i o n s s u f f i s a m m e n t graves , p r é c i s e s et concordan tes p o u r 
p r o u v e r , au vont de la l o i , dans le chef d ' A n t h o n y de 
W a v r i n , l a possession d 'é ta l , constante , i n i n t e r r o m p u e e t 
n o t o i r e d 'enfant de c e l u i dont i l se p ré t end le f i l s n a t u r e l , 
possession c a t a c t é r i s é e n o t a m m e n t p a r la réunion de tous 
les fa i t s p r i n c i p a u x ci-dessus, sauf ce lu i d ' é t ab l i s semen t , 
d o n t l ' âge de l ' i n t é r e s sé e x c l u t la poss ib i l i t é ; 

A t t e n d u que s ' i l f a l l a i t , quod non, se fondan t su r cer
t a i n e o p i n i o n p a r t i c u l i è r e émise au cours des t r a v a u x 
d ' é labora t ion de l a l o i de 1908. a d m e t t r e que le d e m a n d e u r 
en recherche de pa t e rn i t é n a t u r e l l e d o i t p r o u v e r q u ' i l a 
été r e c o n n u p o u r enfant de son père p ré tendu p a r l a 
f a m i l l e de ce lu i -c i , , encore écliet- i l d 'observer que, dans 
l ' e spèce , s emblab le j u s t i f i c a t i o n est p r o d u i t e ; q u ' i l est, en 
effet , acquis aux déba t s q u ' A n t h o n y de W a v r i n a t o u j o u r s 
occupé en f a i t , d ' a b o r d dans le ménage i r r égu l i e r (mais se 
d o n n a n t f a l l ac i eusemen t les apparences de la l é g i t i m i t é ) 
d ' H e n r i de W a v r i n et de C a t h e r i n e B r a z i e r , ensu i te dans 
l a f a m i l l e , l é g a l e m e n t cons t i tuée , des époux de W a v r i n -
B r a z i e r , l a s i t u a t i o n de f i l s de ces d e u x personnes et de 
f rère c o n s a n g u i n des enfants du p r e m i e r l i t du comte de 
W a v r i n ; q u ' i l a donc é té r e c o n n u p o u r t e l p a r l a f a m i l l e , 
au sens donné à ces m o t s p a r l ' a r t i c l e 321 d u code c i v i l ; 

A t t e n d u que l a d i s p o s i t i o n t r a n s i t o i r e de l a l o i d u G a v r i l 
1908 ne r e s t r e i n t pas les d r o i t s des i n t é r e s s é s , eu éga rd au 
m o m e n t de l e u r naissance, quand i l s 'agi t , c o m m e dans 
l ' e spèce , d ' ac t ions fondées su r l a possession d ' é ta t ; que, 
tous on t donc p u exe rce r semblab le ac t i on dès le j o u r où l a 
l o i est devenue e x é c u t o i r e , m ô m e s'ils son t nés a v a n t l ' en
t r é e eu v i g u e u r de cet te l o i ; que, d ' au t re p a r t , l a posses
s i o n d 'é ta t p r e n d cours avec la v i e de l ' i n t é res sé ; q u ' i l en 
r é s u l t e que le l é g i s l a t e u r p e r m e t de t e n i r c o m p t e des f a i t s 
de possession d'état a n t é r i e u r s au m o m e n t où l a l o i a com
m e n c é à exe rce r son e m p i r e , b i e n que ces f a i t s n 'eussent 
p u , sous c e l u i de l a l o i p r é c é d e n t e , c o n d u i r e à l a déc la ra 
t i o n de p a t e r n i t é n a t u r e l l e ; 

A t t e n d u n é a n m o i n s q u ' i l f a u t que l a possess ion d 'état , 
eût -e l le c o m m e n c é sous le r é g i m e anc ien , se s o i t pour -


